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A pesquisa, a investigação e a mensuração dos impactos educa-
cionais na sociedade globalizada em qualquer instância, seja ela públi-
ca ou privada, é de suma importância para a avaliação destes mesmos 
impactos e a proposição de medidas mitigadoras e compensatórias para 
cada um, onde se possa eliminar ou diminuir a ação destes no indivíduo 
contemporâneo.

Assim, com o incremento e/ou fortalecimento da educação pre-
sencial, virtual ou híbrida, nota-se que é possível construir conhecimen-
tos e habilidades, além de formar atitudes que serão transformadas em 
práticas de cidadania, auxiliando na garantia de uma sociedade mais 
justa e sustentável. A educação mundializada se dá tanto de maneira 
formal, quanto informal, sendo que a educação formal (na escola) per-
mite um maior nível de aprendizado aos jovens, principalmente.

As linhas de pesquisa que envolvem nosso e-book são plurais 
haja vista porque reúne a educação às Novas Tecnologias aplicadas na 
contemporaneidade, convencendo ser a Ciência da Educação tão neces-
sária para que se possa desenvolver um modo de vida mais saudável 
para a formação de uma sociedade justa e sustentável, especialmente 
ao se questionar qual o tipo de desenvolvimento que interessa à forma-
ção infantil e juvenil, principalmente, e qual o tipo de progresso que 
queremos e como podemos contribuir melhor para o aperfeiçoamento 
da nação, a qual pretendemos que seja humanamente correta, em con-
sonância com o ambiente social onde vive cada povo.

Uma das missões de toda publicação científica supõe ser contri-
buir com a busca de inovações estratégicas para a progressão de uma 
humanidade livre, instruída e eticamente preparada, diante de novas 
realidades que surgem nos âmbitos da trilogia sócio/econômica/am-
biental, a partir de incremento de novos conceitos, tudo com base na 
pesquisa científica, sendo ainda imperioso acrescentar que toda inves-
tigação amplia conhecimentos, constrói oportunidades e conscientiza 
as pessoas sobre suas formas de ver, pensar e sentir o progresso hu-
mano. Ademais, quando bem estruturada metodologicamente e bem 
fundamentada com conceitos teóricos é de essencial importância para 
o mundo acadêmico, especialmente no campo das atualidades pedagó-
gicas, considerando o aumento significante e desenfreado da população 
mundial e a consequente pressão humana sobre o mercado de traba-
lho. Assim, enxerga-se prementemente, e a cada dia, a necessidade de 
estudos relevantes que possam apresentar alternativas sustentáveis de 
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desenvolvimento, sem, necessariamente, prejudicar os seres humanos e 
suas respectivas culturas.

Outro fator preponderante na construção desse volume é conhe-
cer a dimensão internacional das políticas públicas educacionais e a 
relevância na sua aplicabilidade em nosso cotidiano. E, por isso, pode 
ser também um instrumento de orientação e integração de todas as ati-
vidades que venham a ser planejadas a curto, médio e longo prazo, nas 
regiões brasileiras, determinando os objetivos gerais e específicos que 
se pretendem atingir; traduzindo-os em metas operacionais; selecionan-
do as ações e estratégias mais viáveis e adequadas para atingi-las; mar-
cando as etapas de realização, definindo processos de avaliação na área 
e atualização permanente. 

Os artigos dos autores aqui inseridos foram construídos em um 
momento histórico significativo que não podemos deixar de assinalar, 
face o advento pandêmico no mundo, em parte superado, cabendo ago-
ra a reorganização sobretudo econômica de todos os países. E, a história 
demonstra que, quando sempre que essas anomalias ocorrem, fere a 
humanidade, fazendo a sociedade refletir também sobre a natureza e o 
meio ambiente. E essa longa jornada de trabalho, evidentemente, con-
diciona e em parte determina o tema do e-book. Ele, porém, se alimenta 
também de sonhos e esperanças de que, passada uma época de enfermi-
dade mundial, onde realizou-se um processo de vacinação em massa, 
seguindo, como dito, a recuperação da economia nacional e mundial, 
geralmente carrega consigo desafios. É por essas razões que essa pu-
blicação, olha para as deficiências do passado, quando da construção 
do complexo, para poder construir um bom futuro para a comunidade 
principalmente do entorno de cada região. Nos períodos de crise e de 
angústia humana, procuram superar as dificuldades com um moderno 
espírito científico.

E, por essas razões, o fenômeno educacional, no mundo globa-
lizado que vivemos, expõe novos pilares de políticas pedagógicas que 
requerem profissionais com uma formação multidisciplinar capazes de 
enfrentá-los.

Neste contexto. surgem novas demandas de políticas públicas 
e geraram necessidades, por sua vez, novos campos e contextos de 
sustentabilidade, diferentes dos convencionais, em que se fazem ne-
cessárias intervenções educacionais especializadas, dirigidas por pro-
fissionais com competências específicas. Competências com as quais, 
geralmente, não são encontradas nos profissionais na região; e muito 
especialmente aquelas que não receberam uma formação ambiental.
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Verificamos, com muito entusiasmo que na atualidade, cada vez 
são mais os profissionais de diferentes áreas que em muitos países de-
dicam-se ou desejam dedicar-se às inovações pedagógicas e não tive-
ram ocasião ou oportunidade de receber uma formação apropriada para 
enfrentar os desafios do ensino e participar da ressignificação social do 
Brasil para a terceira década desse século.

Esses estudos também pretendem dar resposta às necessidades 
destes profissionais e atuar como um serviço de relevância para nossa 
sociedade. A proposta é melhorar o setor educacional, por sua vez, as 
habilidades e competências dos profissionais educadores no processo 
de ensino e aprendizagem tanto internos como externo a cada região.

A Efetividade das Múltiplas Inteligências no Processo de En-
sino-Aprendizagem da Matemática no Ensino Médio no Município 
de Manaus, é competentemente analisada por Carlos Eduardo Mota & 
Deivila Alves Mota ao reportarem formas estratégica de gerir o raciocí-
nio matemático, sobretudo no ensino médio. Quando, do mesmo modo, 
Aldenice da Silva Caxias projeta essa reflexão ao Ensino e Aprendiza-
gem da Escrita baseada em Reflexões Acerca das Dificuldades de Es-
crita dos Alunos no Município de Curral de Cima. A Inclusão Digital 
nas suas Implicações à Prática Docente no Século XXI as pesqui-
sadoras Clemilda B. de Andrade da Silva & Deize Monteiro Barbosa 
assinalam o momento da tecnologia adentrando em sala de aula, nas 
suas estratégias metodológicas inseridas em sala de aula. Assunto que 
de certa forma vem a calhar como um preocupante avaliativo quando O 
Planejamento e a Avaliação como Forma de Desenvolvimento do En-
sino veem o autor Amauri Leão Fagundes. Nesses casos corrobora-se 
ao artigo de Maria Gorete Soares Fucale com o seu estudo intitulado 
O Desafio do Educador Frente as Mudanças na Educação e no âmbito 
da Tecnologia Digital e Sustentabilidade, quando as práticas de ensino 
adquirem nova roupagem.

É nessa diversidade de temas que instigou a autora Ivonete Ân-
gela Andrade a realizar uma visão crítica a respeito da Educação Con-
temporânea Frente aos Novos Paradigmas da Sociedade Atual, cuja 
diversidade ultrapassa as dimensões pedagógicas, quando, nesse caso, 
bem o fazem Francisco Samuel de Sousa e Silva & Raphael B. Milho-
mens. ao refletirem a Teologia Pentecostal e a Sociedade Brasileira 
Contemporânea destacando o tema como um diálogo necessário, tra-
zendo a luz o papel educativo de certa ordem religiosa. A autora Ivonete 
Angela também discute em outro artigo os Paradigmas da Sociedade 
Atual ao longo do Tempo e O homem e sua Relação com as Ciências e 
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as Tecnologias com a parceria, mais uma vez as autoras, Maria Gorete 
Soares Fucale, buscando ambas uma possível conciliação entre o mun-
do escolar real e o virtual. Que, de igual modo trata o artigo Educação 
a Distância: a tecnologia à serviço da formação do ser humano de Ro-
gério Ferreira Terto & Teófilo Ferreira Terto Neto, ambos fortalecendo 
a discussão entre educação e tecnologia escolar.

Retoma-se outra vez O Ensino da Matemática de Forma Dinâ-
mica: Como a Monitoria Pode Melhorar a Aprendizagem quando é 
trilhado por Amauri Leão Fagundes imbuído de um desenho de uma fa-
róis dedutivos e indutivos para melhor compreensão educativa ao ana-
lisar os Desafios e Paradigmas do Ensino Médio, sugerindo reflexos 
de Como Motivar os Estudantes no Pós Pandemia proposto no artigo 
de Janailson Vanderlei de Souza. O artigo Representações Sociais do 
Estudo da Etnomatemática e sua Influência na Aprendizagem aos 
Alunos do Curso de Formação de Professores de Matemática, de Joa-
quim Vaz Chamale, apresenta de forma bem dedutiva os passos de certa 
maneira cartesianos para o preparo da formação da docência matemá-
tica, onde prepondera quase que uma proposta antropológica para esse 
ensino das ciências abstratas.

Já as políticas pedagógicas são discutidas a partir do artigo Te-
orias e Práticas do Currículo quando os autores João Evangelista M. 
de Azevedo & Alena Livramento de Azevedo analisam as propostas dos 
principais teóricos sobre o assunto. Além desse debate os referidos 
pesquisadores nos encantam com mais um artigo que, de certa forma, 
é consequência do primeiro, mas, nesse caso especificando a questão 
ambiental e a sustentabilidade; já dos novos currículos que emanam 
discussões sobre a preservação da Gaia. E, seguindo o mesmo viés de 
discussão, unindo Ambiente, Educação e Sociedade. Edilene Silva dos 
Reis & Jeovanildo Bezerra demonstram a importância do assunto ao ser 
meta e trilha dos professores na formação dos jovens, principalmente.

A sociedade da diversidade e multicultural exige no campo edu-
cacional estratégias de ensino que dinamizem uma harmonia no conte-
údo. Em vista disso, a Leitura Multimodal: A Construção de Sentidos 
nas Aulas de Leitura do Portal do Professor, realizada aqui por Jacie-
ne Gomes Sousa de Lima Silva, nos insinua que é a partir da pluralidade 
que exige universalidade que, no âmbito da Tecnologia e Aprendiza-
gem pelas Ferramentas Tecnológicas em Sala de Aula se pode proli-
ferar uma dicotomia: Inimigas ou Aliadas? Isso posto, parabenizamos 
a autora Sandra Eloisa Francelino Silva.

No campo da Biologia, A Concepção de Corpo Humano para 
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os Professores de Educação Física prevalece como  um estudo  das  
ciências  da saúde principalmente, considerando a existência no corpo 
como uma linguagem que transmite uma comunicação endógena entre 
os órgãos de nossa anatomia, cuja tarefa sugere um olhar meritocrático 
na visão dos autores Leandro Fonseca Lima & Nadja Fonseca da Silva 
Campos com uma grande harmonia com o artigo O Protagonismo e 
Inovação do Professor como Competência no Contexto Escolar de 
Antônio Carlos Magalhães de Menezes & Idjane Sueleyde das Neves 
Marinho, o qual liga o meritocrático à criatividade.

No seio das ferramentas tecnológicas adentradas em sala de 
aula, O Uso da Tecnologia na Educação: Perspectiva e Entraves é 
analisado também por Newilton Gois de Araújo & Cintia Maria Aguiar 
dos Santos Ferreira, noticiando os prós e os contra das competências 
tecnológicas; temática que se conjuga com o artigo A Relevância da 
Educação a Distância no Contexto Atual nos seus Aspectos e Con-
tribuições para o Fazer Educacional Acessível a Todos., de Georgina 
Costa Gomes Filha defendendo a inclusão digital; o que nos remete ao 
artigo sobre o Papel das Redes Educacionais na Promoção da Inclu-
são dos Estudantes com Deficiência de Aline Wrege Vasconcelos & 
Marily Dilamar da Silva tão relevante para a importância da educação 
inclusiva; onde se pode fazer uma ponte de análise com o artigo sobre 
o Ensino Híbrido: Inovando a Pedagogia a Favor do Ensino Tradi-
cional e da Tecnologia de autoria de Maria Neusa Gomes de Souza.

O debate ético e político é realizado no artigo A Ética na Con-
temporaneidade de Josivania Maria de Sousa Araújo onde problema-
tiza os diversos problemas da sociedade contemporânea, a necessidade 
da ética no ensino-aprendizagem da escola para a formação infantil e 
juvenil principalmente. Esse texto vem, de certa forma, a calhar com as 
Reflexões acerca das Tecnologias e sua Associação às Práticas Coti-
dianas Docentes; artigo produzido por um viés analítico dedutivo por 
Gêneses Moçambite dos Santos. E ,de forma bem alinhada, conjuga-se 
com o artigo Tecnologias Educacionais Digitais no Processo de Ensi-
no e Aprendizagem na EMEF Gov, quando os autores Henoch da Silva 
Reis e Nivanira Ferreira da Costa discutem o processo emancipatório e 
de inclusão nessa proposta.

Os princípios neurocientíficos no âmbito educacional é refletido 
no artigo Educação Globalizada: As Contribuições da Neurociência 
no Processo Ensino e Aprendizagem de Rubervania Aparecida Freire 
Gomes Silva, onde o leitor poderá conhecer os laços entre o emocional 
e o racional no âmbito da mente humana, projetados nas fases da esco-
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larização. Onde remete uma grande harmonia com a problematização 
aferida no artigo A Disgrafia em Sala de Aula: Um Olhar para a Re-
alidade da Escola Pública, de Ivany da Costa Almeida & Elisângela 
Araújo Silva. Temas neurocientíficos que aproximam a educação e a 
Saúde, retratados no excelente artigo dos transtornos sobre as Altera-
ções dimensionais da face e a correlação com o distúrbio da apneia 
obstrutiva do sono: uma análise neucientíficada respiração e da psi-
qué humana elaborado pelos cientistas e pesquisadores doutores Leo-
nardo Cavalcanti dos Santos; Washington L. Martins da Silva e Matu-
salém Alves Oliveira.

Numa época multicultural e plural, o artigo Raízes Históricas 
da Globalização: Imigração e Problemas Enfrentados pelos Imigran-
tes nos Âmbitos Educacionais, Sociais e Econômicos e Possíveis So-
luções frente às Fragilidades de autoria de Ranusa de Kacia Freire 
Gomes & Rubervania Aparecida Freire Gomes Silva, sob a luz dos di-
versos teóricos e críticos sobre o assunto perfilam as consequências da 
tensão entre modernidade e pós-modernidade. Entretanto, vale ressaltar 
que A Regionalização do Material Didático no Processo de Comuni-
cação no Ensino da Educação de Jovens e Adultos, é um artigo escrito 
por Cristiana Tavares de Oliveira & Erlany Nazaré Silva Farias, que 
provocam a necessidade de as escolas fazerem alusão em seus plane-
jamentos um olhar sobre culturas da região e do seu entorno, para uma 
aprendizagem multicultural.

No artigo Planejamento, Currículo e Avaliação: Uma Didática 
Necessária para a Construção do Saber no Campo Educacional, de 
Edileuza Gonzaga & Jane Rodrigues Batista, devemos levar em conta 
que as autoras defendem para a construção de um currículo e seu atre-
lamento ao processo avaliativo do aluno, a tese de formas ao recolher 
um feedback realístico facilitador da planificação da classe e da escola 
com um todo. De igual modo, a Ressignificação do Currículo Escolar 
no Combate à Segregação Social e Incentivo à Pluralidade Cultural é 
proposta por Giovana Matildes Silva Alexandre & Mauriceia Soares de 
Lima Brito; assunto que corrobora com a proposta da análise de Currí-
culo e a Educação do autor Uytalo Gomes Soares, que brilhantemente 
analisa o assunto de forma bastante pedagógica com uma linguagem e 
estilo claros e original. E no caso das políticas pedagógicas, o Currícu-
lo, Ensino e Aprendizagem são analisados também por Maria Neusa 
Gomes de Souza & Maria José Pessoa de Andrade Araújo, as quais 
confrontam as principais teorias e mostram a importância e tipos que 
se incrementam para a sociedade globalizada, do currículo oculto ao 
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interativo.Poucos são os estudos sobre a importância da maleabilida-
de de um conteúdo eletivo. Assim, o artigo A Eletiva como Forma de 
Imersão dos Estudantes ao Mundo Científico, de autoria de Janailson 
Vanderlei de Souza assume um protagonismo nesse tema, comprovando 
da permanência e necessidade desse elenco disciplinar que apenas visa 
ampliar o conhecimento científico correspondente às áreas diversas.

Mergulhado no escafandro da História da Educação na Dinâ-
mica do Coronelismo e a Relação de Poder na Região Nordeste: O 
Coronel e o Professor no Ensino Público Baseado na Troca de Fa-
vores e o Clientelismo Atualmente; a autora Ranusa de Kacia Freire 
Gomes faz um apanhado histórico e político de um período em que o 
poder advinha de uma classe impositiva do mais autoritário possível 
para o domínio das regiões sobretudo a nordestina. Tema que vislumbra 
uma certa análise cultural da história, que nos leva a relacionar ao ar-
tigo Educação Comparada de Teófilo Ferreira Terto Neto & Rogério 
Ferreira Terto, que mostram a comparação cultural um dos espaços 
mais construtivos de confrontações culturais e resgates socio e antro-
pológicos, ademais de históricos quando testemunhamos nos artigos: 
Ambiente, Educação e Sociedade de Teófilo Ferreira Terto Neto & 
Rogério Ferreira Terto; Escravismo, capital humano e dependência 
econômica: consequências do sistema escravocrata sobre o desenvol-
vimento sócio-econômico brasileiro de Sonir José Boaskevis; e, por 
fim , no artigo Sobre o problema da história numa reflexão ameríndia 
de suas sociedades primitivas, de Matusalém Alves Oliveira & Washin-
gton L. Martins da Silva; ademais do excelente artigo A América na 
perspectiva de seus problemas epistemológicos da História dos pro-
fessores pesquisadores sênior Matusalém Alves Oliveira & Washington 
L. Martins da Silva.

Mais um artigo inserido na Gestão, Planejamento e Avaliação 
Institucional e, proposto pelos autores Fábio Júnior Pereira & Luiz 
Paulo da Cunha, como ser necessário na relação procedimental de uma 
instituição no aporte da avaliação qualitativa, ele vai resultar em uma 
espécie de aferimento às atividades relacionadas ao ensino, a pesquisa e 
a extensão. Esses mesmos autores, em mais um artigo abordam a Teoria 
e Prática do Currículo como segmento de aprimoramento qualitativo 
para a formação institucional tanto na distribuição de conteúdo, como 
de sua praticidade. Texto o qual se une ao artigo Planejamento, Proje-
to, Desenvolvimento e Avaliação Curricular: Ferramentas Indispen-
sáveis na Orientação da Prática Docente/Discente, de Jane Rodrigues 
Batista & Edileuza Pimentel Gonzaga. Avaliação Educacional e suas 
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Contribuições no Processo de Ensino e Aprendizagem, de Ranusa de 
Kacia Freire Gomes & Rubervania Aparecida Freire Gomes, fazem um 
repensar das formais inclusivas de avaliação, que por sinal têm sido 
deixadas em segundo plano na escola do presente.

E mais uma vez nosso e-book apresenta em artigo outra contex-
tualização das consequências aferidas na escola com Os Desafios do 
Uso das Tecnologias Digitais na Educação com Destaque ao Período 
da Pandemia da Covid-19, cujas autoras Deize Monteiro Barbosa & 
Clemilda Barbosa de Andrade da Silva, com bastante senso analítico 
dedutivo e, por vezes indutivo, sinalizam a nova prática de ensinar com 
as ferramentas tecnológicas, cuja época ocasionou um ordenamento au-
xiliar na prática de ensino, apesar das grandes reservas nas aceitações. A 
Educação à Distância: Desbravando Fronteiras em Período da Pan-
demia do Covid-19, de Cristiana Tavares de Oliveira & Erlany Nazaré 
Silva Farias, fazem esses autores a abordarem as Interfaces entre So-
ciologia, Linguagem e Política, realizada também por Arenilson Lima 
Moura & Aurisete Pereira da Silva Cunha. Texto que faz engrandecer o 
debate através do artigo Evasão no Ensino a Distância: desafios e pos-
sibilidades no período da pandemia quando a autora Giovana Barbosa 
Cavalcante realiza um balanço histórico sobre as grandes dificuldades 
na prática do ensino a distância no período pandêmico, tecendo também 
aspectos positivos e construtivos no as atividades escolares Nesse caso, 
A Raiz Histórica da Educação a Distância: Explorando os Funda-
mentos do EAD nas Cartas dos Filósofos Gregos e dos Apóstolos de 
Cristo, escrito por Raphael Bispo Milhomens & Ana Carolina Souza 
Ferreira, quase que aproximam um estudo filosófico tecnológico como 
leitura hermenêutica da teoria construtivista para um bom entendimen-
to desses textos pertencentes ao conhecimento teológico, mas visando 
suas concepções para os conhecimentos filosóficos e científicos.

No tocante ao Marketing Estratégico como Ferramenta de 
Gestão na Administração de Instituições de Ensino Superior, ainda 
Raphael Bispo Milhomens fazendo dupla com Fátima Tailana Ribeiro 
Moreira, ambos nos empolgam a traçarem passos metodológicos de 
como o gestor poderá aferir qualitativamente os requisitos de cumpri-
mento acadêmico na gestão da coisa pública e/ou privada, norteando a 
defesa da tese de que todo educador é um gestor. Tema que nos anima a 
uma leitura do artigo Planejamento, Projeto, Desenvolvimento e Ava-
liação Curricular, escrito por Rogério Ferreira Terto & Teófilo Ferrei-
ra Terto Neto, onde demonstra a importância e necessidade imperativa 
do zelo curricular para a planificação das formações estudantis.
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O debate do Multiletramentos: Uma Análise Reflexiva dos Tex-
tos Multimodais ou Multissemióticos a Partir da Difusão da Cultura 
Digital, Rosilda Maria Silva & Ilenice Pereira da Silva nos contemplam 
com uma reflexão integrada entre o tradicional e o inovador, tecendo 
uma proposta de equilíbrio entre duas vertentes de aprendizagem. Isso 
emana uma linha harmônica de discussão com o artigo O Ensino da 
Língua no Contexto do Letramento e Multiletramento: Multimodali-
dade e Gêneros Textuais, de Ilenice Pereira da Silva & Rosilda Maria 
Silva, nesse aspecto plural da sociedade hodierna, cuja escola também 
segue esse reflexo, porém com mais dinamicidade.

A Estratégia do Pensamento Crítico Para Investigação Educa-
tiva, de autoria de Ademilson Lima Moura & Jacilene Barbosa Gomes 
Pereira., nos fazem realizar uma releitura de diversos temas explorados 
pela Escola de Frankfurt; o que une com A Educação na Perspectiva da 
Inclusão: Desafios Possibilidades, de Cícera Gomes da Silva & Josefa 
Thatiane Nascimento da Silva Duarte, quando estudam as conquistas e 
os impedimentos dessa prática de formação de níveis de ensino. Uma 
visão em estado da arte é o que apresenta o artigo Fundamentos Teóri-
cos de Aprendizagem e os Desafios da Educação Contemporânea, de 
Isa Mara Pimentel & Valmir Campos Gil fazendo um enfoque onde se 
reúne as diversas vertentes metodológicas de ensino na escola contem-
porânea e suas tendências para o ensinar e o aprender.

O Transtorno do Espectro Autista (TEA): do Preconceito Re-
ligioso a Educação Inclusiva, de Berenice Francisca Santos Souza, é 
analisada de forma histórico crítica quando a autora emana a defesa de 
no passado a Igreja interpretava o TEA como filho do pecado ou castigo, 
gerando um dos maiores dos atos humanos de discriminação. Assim, a 
Educação inclusiva, vai no século 21 desconstruir esse nocivo lado da 
história, mostrando os portadores do TEA como sujeito na sala de aula. 
Tema que sintoniza com o artigo O Lugar da criança com necessida-
des especiais no contexto escolar onde a autora Katja Leandra Cruz 
Santos Vieira, problematiza as peculiaridades da educação especial e 
dá caminhos para novas estratégias de ensino.O que corrobora com o 
artigo Trajetória Histórico-Empírica da Psicopedagogia:Uma revisão 
da literatura de José Ronildo da Silva Torres que traça um balanço atu-
alizado da bibliografia reinante no assunto vinculando harmonicamente 
com o tema do artigo A educação permanente em saúde como estraté-
gia para a promoção da saúde mental de Ítalo de Sousa Moraes & Iza 
Amanda Peixoto Muniz, fazendo uma interligação entre a educação e a 
saúde ; o que instiga uma boa leitura em cima do artigo A Aplicabili-
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dade das metodologias ativas para crianças diagnosticadas com TEA 
de Ítalo de Sousa Moraes & Raphael Bispo Milhomens ampliando mais 
ainda o debate sobre transtornos infantis e a formação escolar.

No artigo sobre o Enfoques Teóricos e Práticas da Aprendi-
zagem, a tese de Erinéia Cabral Trindade é a pluralidade de métodos 
de uso em sala de aula a partir de aproximações lúdicas que humanize 
o educando. Nesse espectro o Brincar e a Escola: em um Olhar para 
sua Aplicação em Escola Pública de Ivany da Costa Almeida & Maria 
Edwiges Tavares, explica o uso do lúdico na prática institucional pú-
blica de forma peculiar. Lazer e aprendizagem, remontam-se no artigo 
Pensando a Produção do Aplicativo "Turista Campina" como. Faci-
litador do Turismo na Cidade de Campina Grande-PB, que, em se tra-
tando de um Estudo de Caso, a autora Jessica Kaline Vieira Santos nos 
oferece de forma científica as aplicabilidades em todos os campos das 
ciências sociais e aplicadas, incluso a educação, imersas nesse setor.

Tecnologia na Educação: O Uso das TICS no Processo de En-
sino e Aprendizagem Solange Diniz de Oliveira & Juliana Nascimento 
de Almeida demonstram ser a tecnologia filha da necessidade, permi-
tindo uma brecha para compreendê-la como nem boa, nem má, porém 
neutra. E que o artigo Contribuições das TIC para gerar reserva cogni-
tiva em. adultos acima de 50 anos com baixa escolaridade, de Nilce de 
Oliveira Lima igualmente reflete em seu oportuno artigo. Inclusive am-
pliando a discussão realizada competentemente no artigo Autonomia 
do Aluno de EAD no Processo de Ensino e Aprendizagem, de Sandra 
Maria Falcão. E, do mesmo modo, o artigo A Contribuição das TIC 
na promoção da aprendizagem intergeracional, de Nilce de Oliveira 
Lima realiza os diversos contrapontos de distinções e semelhanças en-
tre as gerações que receberam os impactos das mudanças tecnológicas, 
inseridas entre as gerações x, y, z e alpha propondo modus operandi de 
ensino e aprendizagem em seus comportamentos e atitudes. E, na sequ-
ência, segue-se esse mesmo debate no artigo O uso das tecnologias na 
educação como ferramentas de aprendizagem de Katja Leandra Cruz 
Santos Vieira, concebendo passos para o ensinamento pela via tecnoló-
gica de forma edificante e amena nas suas compreensões.

No campo dos estudos dos monumentos históricos, o artigo En-
tre o Processo e a Memória: Uma Análise Bibliográfica sobre Impac-
tos no Patrimônio Cultural de Itabiana -PB (1980-2016) de Itamara 
Weskla Barbosa Alves de Brito, abre uma nova vertente na história das 
cidades, sendo necessária para os campos das ciências humanas, so-
ciais e aplicadas e as engenharias. Onde, sem dúvida, concilia-se com o 
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artigo A Fotografia como fonte histórica: uma percepção do sensível 
na construção historiográfica de Ítalo Pereira de Sousa faz ressurgir 
certas discussões da escola de Frankfurt quando o Walter Benjamim 
analisa as sequências e consequências temporais da fotografia.

 Um pensar historiográfico urbano é visto no artigo intitulado A 
Educação inclusiva na cidade de Penedo Alagoas. O autor José Ro-
mildo as Silva Torres analisam competentemente como as conquistas 
ao longo da história foram importantes para a realidade atual da cidade. 
Prazerosamente em uma época em que o regionalismo é desconstruído 
pela sociedade globalista. Perspectivas e Discussões Temáticas sobre 
Práticas Pedagógicas e Educação Ambiental, de Isa Mara Pimentel 
& Valmir Campos Gil, mostra a importância dessa linha de estudo para 
as novas gerações de estudantes; tal qual defendem no artigo a Ges-
tão Ambiental e Cidadania: Histórico e Análise da Responsabilidade 
Social, os autores Diego Ferreira da Silva & Luciana Maria Barreto 
Barbosa. Tema que oferece uma consistente discussão no artigo Prá-
ticas Ambientais na Educação de Uytalo Gomes Soares, mostrando a 
importância do trato ambiental na sala de aula do ensino fundamental 
e médio.

O e-book vai se construindo com a excelente publicação Sínodo 
de Dort: um julgamento de cartas marcadas? De autoria de Francisco 
Samuel de Sousa e Silva & Raphael Bispo Milhomens, onde questio-
nam e narram o respectivo advento e lugar em Dordrecht, na Holanda, 
de 1618 a 1619 pela Igreja Reformada Holandesa, com o objetivo de 
regular algumas controvérsias nas Igrejas Holandesas iniciada pela as-
censão do arminianismo. Um texto de relevante estudo e tão oportuno 
para a Teologia, a Filosofia da Religião e Filosofia da História, princi-
palmente.

O artigo A Homossexualidade e o Protestantismo Histórico de 
Dayellen da Costa Jacinto realiza em hora oportuna um debate histó-
rico sobre a confrontação entre dilemas do protestantismo a respeito 
de elementos categóricos da homossexualidade em seus reflexos para 
uma época da diversidade cultural e as consequências homoafetivas na 
sociedade hodierna. Também, sobre tema da sexualidade e educação 
sexual o artigo Sexismo nos jogos digitais e o papel da educação no 
combate às desigualdades de Dayellen da Costa Jacinto alude as di-
versas conflituosidades e consequências da aprendizagem na era tecno-
lógica numa crise desconstrutiva dos jogos eletrônicos ante a formação 
infantil e juvenil. Assunto que nos remete ao artigo deontológico da 
Regulamentação da Inteligência Artificial na Educação:garantido éti-
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ca, privacidade e equidade que oportunamente escreve Daniela Duarte 
Cordeiro sobre os limites da empiria e formação de conceitos , que 
também alerta o artigo Educação Contemporânea Fundamentos e Pa-
radigmas de autoria de Edilene Silva dos Reis & Jeovanildo Bezerra e 
Bezerra que traçam uma discussão dos paradigmas entre ser e dever-ser 
da educação em tempos de ferramentas tecnológicas. E, também no 
artigo Pornografia de vingança - a violência de gênero no âmbito da 
cibercultura, de Dayellen da Costa Jacinto, nos instiga a realizar o 
irracionalismo da pós-modernidade quando põe em xeque o caminho 
construtivo da educação contemporânea ao testemunharmos a decadên-
cia moral da sociedade.

Quando também vem a ser pauta de análise no artigo Ciência, 
Tecnologia e Sociedade, de Fábio Júnior Marques Pereira & Rodrigo 
Pontes de Mello, quando põe em confronto as dimensões dos paradig-
mas científicos e tecnológicos na sala de aula. Nesse caso, incide no que 
trata o artigo Tecendo olhares sobre a formação de professores, com-
petências digitais e as políticas nacionais de educação: um recorte à 
luz da legislação de Gercimar Martins Cabral Costa, quando a pauta é 
discorrida da legislação e procedimentos normativistas de ação. Assun-
to que de certa forma vem se harmonizar com o artigo Pré-vestibular 
solidário: ação de extensão e cidadania dos pesquisadores Fábio Al-
ves Gomes & Matheus Gleydson do Nascimento Sales, fomentando o 
espírito cidadão a partir da prática de alteridade da docência no ato do 
ensinar e do aprender para ser.

Ao tratar de inclusão na educação os dois artigos intitulados A 
construção do conhecimento: o ensinar e o aprender na perspectivas 
inclusiva e Educação: fundamentos de uma prática educativa inclu-
siva dos autores Andrezo Correia dos Santos & Márcio Pedro da Silva 
no qual versam como a inclusão no ensino é crucial para promover 
igualdade e respeito à diversidade, proporcionando oportunidades edu-
cacionais a todos, independentemente de suas diferenças. Ao integrar 
alunos com diferentes habilidades e backgrounds, cria-se um ambiente 
enriquecedor que prepara os estudantes para uma sociedade diversifica-
da. Além disso, a inclusão no ensino contribui para o desenvolvimento 
de empatia, tolerância e habilidades sociais essenciais para o convívio 
humano.

A autora Elizandra Oliveira Viana apresenta dois artigos, a sa-
ber, A Importância das adaptações curriculares frente a diversidade 
cultural na tríplice fronteira e Impactos ambientais: os estudos e o 
processo de avaliação no qual ambos versam sobre a importância de 
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um olhar consciente e responsável para a educação ambiental no Brasil.
Já Dorivania Ferreira Cordeiro & Josivania Ferreira Terto es-

creveram Teoria e Prática do Currículo e Ciência, Tecnologia e Socie-
dade no qual abordam aspectos importantes para a educação.

Uma outra parceria de sucesso foi a Fernanda Ferreira Terto 
de Luna & Josivania Ferreira Terto que produziram: Educação com-
parada no Brasil, Fundamentos e paradigmas contemporâneos da 
educação, Gestão, planejamento e avaliação institucional e Meio am-
biente: educar para a sustentabilidade no qual o debate sobre aspectos 
contemporâneos à educação são fomentados.

Outro artigo muito relevante é o Organização e gestão do pla-
nejamento de ensino: o caminho para o sucesso escolar das autoras 
Mauriceia Soares de Lima Brito & Giovana Matildes Silva Alexandre 
que explora as possibilidades de organização educacional.

Dois artigos interessantes sobre inclusão são As contribuições 
da tecnologia à educação e A contribuição da ciência e das tecno-
logias para uma sociedade inclusiva, das autoras Rosilene Pedro da 
Silva & Miriam Paulo da Silva Oliveira.

No âmbito especificamente da teoria e estudo comparado, temos 
os artigos Educação Comparada I e Teoria e prática do currículo das 
autoras Josefa Vieira da Cunha Leite & Geilza Vieira da Cunha, ou-
tra produção delas é Fundamentos e paradigmas contemporâneos da 
educação e Teorias educacionais e educação à distãncia , o qual nos 
traz ume reflexão indespensável a qualqer educador.

Assim como outras produções já citadas, o artigo Educação am-
biental como prática interdisciplinar: a escola como mediadora na 
conscientização da construção de um mundo ecologicamente susten-
tável da autora Maria Eliene da Silva Rocha, reforça a importância do 
debate de um tema o qual vai se tornar cada vez mais caro ao mundo 
contemporâneo.

Enfim, pode-se dizer que esse conjunto de investigações, posi-
tivamente, possa oferecer uma excelente oportunidade de se perceber 
o quanto é possível implantar uma política de desenvolvimento sus-
tentável até mesmo em pequenas comunidades, na formação e supe-
ração individual às pessoas que, por suas razões de pessoais, sociais e 
geográficas, e apesar de seu interesse e suas capacidades, não podem 
dedicar-se aos meios de preservação ambiental. Ainda mais, com isso, 
acenamos a um tipo de educação contínua profissional que hoje em dia 
é fundamental para aquelas pessoas que procuram um desenvolvimento 
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pessoal de excelência. A sociedade, atualmente, requer de políticas com 
capacidade de administrar e iniciar mudanças, com preparação, forma-
ção, habilidades e conhecimentos específicos.

Se é a Academia a integração entre o ensino, a pesquisa e a ex-
tensão... podemos afirmar que esse e-book é o grande sinônimo dessa 
tríade formativa institucional.

Matheus Gleydson do Nascimento Sales
Matusalém Alves Oliveira

Washington Luiz Martins da Silva 
Fábio Alves Gomes

Juliana Nascimento de Almeida 
Déborah Gomes Oliveira 

Raphael Bispo Milhomens

Campina Grande, 16 de fevereiro de 2023.
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A EFETIVIDADE DAS MÚLTIPLAS INTELIGÊNCIAS NO 
PROCESSO DE ENSINO-APRENDIZAGEM DA MATEMÁTI-
CA NO ENSINO MÉDIO NO MUNICÍPIO DE MANAUS - AM

Carlos Eduardo Mota Lopes1

Deivila Alves Mota2

Resumo:
A pesquisa foi motivada pela constatação dos baixos índices de apren-
dizagem da Matemática por parte dos estudantes das escolas públicas 
do Ensino Médio no Brasil nas avaliações de Pisa, 2018 e Saeb, 2019. 
A Matemática sempre foi carregada de barreiras, crenças e dificuldades 
para sua aprendizagem, seja pelas metodologias utilizadas, seja pelas 
lacunas nos processos de formação inicial dos professores, notada-
mente no tocante aos novos conceitos que facilitem uma abordagem 
mais eficiente, principalmente as relacionadas aos diferentes perfis de 
inteligência. Desta forma, optou-se como temática dessa pesquisa “A 
efetividade das Múltiplas Inteligências no processo de ensino-aprendi-
zagem da Matemática: Um Estudo de Campo na Escola Estadual Vasco 
Vasques, localizada no Município de Manaus/AM-Brasil, no Período 
de 2023”. Tendo como objetivo discutir a importância do uso das in-
teligências múltiplas para contribuição na efetividade do processo de 
ensino-aprendizagem na disciplina de Matemática com os estudantes 
da 3º série “B” do Ensino Médio.  A pesquisa partiu de uma meto-
dologia exploratória-descritiva com o enfoque qualitativo, através da 
realização de questionários, observações e entrevistas aplicadas para 
os professores e estudantes. Constatou-se que, conhecer os diferentes 
perfis intelectuais e de aprendizagem auxiliam o professor para fazer 
abordagens pedagógicas individualizadas respeitando as características 
de cada estudante. Evidenciou-se que há uma relação promissora entre 
as inteligências múltiplas com a aprendizagem da Matemática em sala 
de aula e com isso, os professores precisam criar condições para um 
aprendizado significativo e pautado nas diferenças individuais e em um 
ambiente acolhedor onde o estudante é o protagonista nesse processo.

Palavras-chave: Inteligências múltiplas; Aprendizagem; Matemática, 
Escola Pública.
1 Mestrando do curso de Ciências da Educação da Universidad de La Integra-
ción de Las Américas - UNIDA, carlos_edumota@yahoo.com.br:
2 Mestranda do curso de Ciências da Educação da Universidad de La Integraci-
ón de Las Américas - UNIDA, deivila.alvez@gmail.com:
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Abstract:
The research was motivated by the observation of low Mathematics 
learning rates among students in public high schools in Brazil in the 
Pisa, 2018 and Saeb, 2019 assessments. Mathematics has always been 
fractious with barriers, beliefs and difficulties in its learning., either due 
to the methodologies used, or due to gaps in the initial teacher training 
processes, notably with regard to new concepts that facilitate a more 
efficient approach, especially those related to different intelligence pro-
files. Therefore, the theme of this research was chosen as “The effecti-
veness of Multiple Intelligences in the teaching-learning process of Ma-
thematics: A Field Study at the Vasco Vasques State School, located in 
the Municipality of Manaus/AM-Brazil, in the Period of 2023”. Aiming 
to discuss the importance of using multiple intelligences to contribute 
to the effectiveness of the teaching-learning process in the mathema-
tics discipline with students in the 3rd “B” grade of High School. The 
research started from an exploratory-descriptive methodology with a 
qualitative focus, through questionnaires, observations and interviews 
applied to teachers and students. It was found that knowing the different 
intellectual and learning profiles helps the teacher to make individu-
alized pedagogical approaches, respecting the characteristics of each 
student. It was evident that there is a promising relationship between 
multiple intelligences and Mathematics learning in the classroom and 
therefore, teachers need to create conditions for meaningful learning 
based on individual differences and in a welcoming environment where 
the student is the protagonist. in this process.

Keywords: Multiple intelligences; Learning; Mathematics, Public 
School.

INTRODUÇÃO

A Matemática é uma disciplina obrigatória nos currículos es-
colares e seus objetivos fundamentais são: desenvolver o raciocínio 
lógico, a capacidade de abstrair, racionalizar, analisar, generalizar e 
projetar coisas. Para atender e cumprir todos esses objetivos, a Mate-
mática escolar deveria possuir uma linguagem fácil e que buscasse dar 
conta de aspectos concretos do dia a dia dos estudantes, sem deixar de 
ser um instrumento formal de expressão e comunicação para diversas 
ciências (SILVA, 2005). Entretanto, a forma como vem sendo  trabalha-
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da no processo de ensino-aprendizagem no nível básico da educação, 
continua apresentando resultados indesejados, o que reflete nos baixos 
índices de aprendizagem nas escolas do Brasil, como os que se observa 
nos índices de aprendizagem divulgados pelos Programa Internacional 
de Avaliações de Estudantes (PISA) de 2018 e do Sistema de Avaliação 
do Ensino Básico (SAEB) de 2019 e isso tem sido motivo de questio-
namentos e de grande preocupação tanto para professores quanto para 
estudantes, familiares e todos os profissionais que trabalham na Edu-
cação.

Dentre tantas razões para insucesso da aprendizagem da Mate-
mática estão relacionadas a existência de diferentes perfis intelectuais 
e das formas espaciais, específicas, particulares de conhecimentos, em 
especial, na Matemática, conforme apresentadas por Gardner (1995; 
2000; 2011) onde discute a estrutura da mente , a teoria das inteligên-
cias múltiplas e as diferentes dimensões da inteligência, não se limi-
tando a estratégias e propostas educacionais voltadas especificamente 
para o estímulo das inteligências verbal e lógico-matemática, que estão 
relacionadas às habilidades cognitivas e racionais, deixando de lado, 
especialmente o estímulo das inteligências de forma plural e individua-
lizada e não considerando assim, o estudante de forma integral.

OBJETIVOS

Este estudo busca compreender a atualidade da teoria de Gard-
ner no contexto atual de uma unidade educativa no Município de Ma-
naus-AM, o que possibilitará ampliar as discussões de modo a contri-
buir para o fortalecimento da mesma ao mesmo tempo em que se estará 
ampliando situações de mudanças que favoreçam o desenvolvimento 
dos estudantes e das formas de produção de conhecimentos, pois ao se 
reconhecer as várias capacidades cognitivas, abre-se espaço para utili-
zá-las da melhor forma possível.

Desta forma, optou-se como temática dessa pesquisa “A efe-
tividade das Múltiplas Inteligências no processo de aprendizagem da 
Matemática: Um Estudo de Campo na Escola Estadual Vasco Vasques, 
localizada no Município de Manaus/AM-Brasil, no Período de 2023”. 
Tendo como objetivo discutir a importância do uso das inteligências 
múltiplas para contribuição na efetividade do processo de ensino-
-aprendizagem na disciplina de Matemática com os estudantes da 3ª 
série “B” do Ensino Médio.



                          C I Ê NC IA ,  E DU C AÇ ÃO  E  S O C I E DA DE 33

MATERIAL E MÉTODOS

Adotou-se a seguinte tipologia de pesquisa neste estudo: quanto 
aos objetivos do estudo, ela foi descritiva, caracterizada pela observa-
ção, registro, descrição e análise do fenômeno estudado; quanto aos 
procedimentos adotados, ela foi bibliográfica e documental, caracteri-
zadas, respectivamente, pela consulta aos principais estudos dos teóri-
cos de referência publicados – livros e artigos científicos e documentos 
de primeira e segunda mão da escola em questão e da Secretaria de 
Estado da Educação do Amazonas – SEDUC-AM; quanto à aborda-
gem do problema, optou-se pela qualitativa, caracterizada pela busca de 
compreensão da complexidade envolvida no fenômeno estudado (GIL, 
2019). As observações se deram na Escola Estadual Vasco Vasques, lo-
calizada na Rua Nova Esperança, n° 474 no Bairro de Jorge Teixeira, 
no município de Manaus – AM, Brasil. A amostra foi censitária para os 
estudantes da turma da 3° série “B” do Ensino Médio, ou seja, foram 
selecionados para coleta de dados os 38 alunos que estão matriculados 
na turma em foco desta pesquisa.

No estudo foi utilizado o questionário físico baseado nos testes 
(MIDAS), entrevistas e observações simples. 

O questionário utilizado como instrumento foi baseado no tes-
te MIDAS (Multiple Intelligences Developmental Assessment Scales) 
uma vez que constitui a operacionalização do conceito teórico das IM 
(Inteligências Múltiplas).

As entrevistas foram realizadas de forma individualizadas com 
toda a amostra da pesquisa. No procedimento de recolha dos dados pri-
vilegiou-se o recurso à internet, com utilização das facilidades propor-
cionadas pela plataforma Google Forms para a realização de trabalhos 
desta natureza.

Depois de recolhidos todos os dados, deu-se início à preparação 
através de uma análise rigorosa que objetivou a identificação de valores 
válidos, inconsistentes, omissos ou redundantes.

RESULTADO E DISCUSSÃO

Para buscar as respostas necessárias baseadas no objetivo da 
pesquisa, foi inicialmente aplicado um questionário de autorrelato ba-
seado no teste MIDAS (Multiple Intelligences Developmental Assess-
ment Scales) que tem como referência a teoria de Gardner para avalia-
ção dos diferentes perfis de inteligências do objeto da pesquisa.
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Após Avaliação e estratificação dos dados do questionário da 
turma do 3° ano “B”, e de acordo com a teoria das inteligências múl-
tiplas proposta por Gardner, 1995 as inteligências predominantes em 
detrimento às 9 inteligências abordadas, foram: A Inteligência Visual/
Espacial, Inteligência Corporal/Cinestésica e Inteligência Interpessoal.

Dessa forma, observando o gráfico 1, verifica-se que 73% das 
inteligências conforme definida por Gardner, 1995 da turma objeto da 
pesquisa são predominantemente as Inteligências Visual/Espacial, Ci-
nestésica/Corporal e Interpessoal.

Nesse contexto e baseando-se nos autores de referência, e dessa 
forma prevendo que as principais aptidões específicas dos alunos são: 
As relações interpessoais, aprendizado através do movimento corporal 
com experiências e de forma predominantemente visual, é de se esperar 
que com esses conhecimentos prévios o docente de Matemática use as 
ferramentas mais adequadas para abordagens de metodologias, práticas 
e dinâmicas pedagógicas que auxiliem uma aprendizagem mais signi-
ficativa.

Gráfico 1 - Estratificação das Inteligências

Para buscar as respostas necessárias baseadas ao objetivo da 
pesquisa e relacionar a teoria das Inteligências Múltiplas para contribui-
ção no desempenho dos alunos objeto da pesquisa, foi avaliada as notas 
da disciplina de Matemática referente a primeira unidade da matéria 
(abril de 2023) e comparada aos melhores desempenhos com relação às 
teorias propostas por Gardner (Inteligências Múltiplas).
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Após a estratificação e análise dos dados relacionados às Inte-
ligências Múltiplas, é possível observar na Tabela 2 (Relação de de-
sempenho e as inteligências múltiplas) os desempenhos dos alunos da 
turma correlacionado com as principais inteligências.

Para realizar esta relação foi definido 4 classes/Níveis de notas 
para o desempenho (A,B,C e D), onde A (8,0 – 10,0), B (7,0 – 7,9), C 
(6,0 – 6,9) e D (<6,0).

Dessa maneira o grupo “A” que apresenta os alunos que obtive-
ram o melhor desempenho na disciplina de Matemática para o período 
pesquisado e que tem como principais perfis intelectuais o Lógico-Ma-
temático, Visual e Linguístico. Com base no Autor Gardner 1995, pode-
-se inferir que para disciplina de Matemática (Disciplina onde exigem 
um raciocínio voltado a números, cálculos e formas) e perfil de prática 
aplicada pela docência (Visual, Cinestésico e linguístico) em sala de 
aula mencionadas no autorrelato dos alunos, há evidências que possam 
ser levadas em consideração para inferir estas relações na contribuição 
dos diferentes perfis de inteligência e de aprendizagem para potenciali-
zar o processo de aprendizagem e assim maximizar o desempenho dos 
alunos na disciplina abordada na turma objeto da pesquisa.

Ainda no contexto do tema, os alunos que apresentaram os de-
sempenhos mais baixos (C e D) têm os perfis de inteligência e de apren-
dizagem diferentes da turma e da abordagem da docência em sala de 
aula o que corrobora ainda mais para possível contribuição desses per-
fis na potencialização do processo de aquisição do conhecimento con-
forme relatado pelos autores pesquisados, podendo inferir o potencial 
positivo da hipótese da pesquisa relacionada a teoria das Inteligências 
Múltiplas e de aprendizagem propostas pelo teórico Gardner.

Tabela 2 - Relação de desempenho e as inteligências múltiplas
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CONCLUSÃO

A pesquisa apontou que cada indivíduo aprende de forma di-
ferente, de acordo com suas habilidades. Nesse sentido, reafirma-se a 
importância de conhecer as inteligências múltiplas no aprender de cada 
discente, identificadas por Gardner.

Diante do que já foi exposto, pode-se concluir que não existe 
apenas uma inteligência geral, mas os indivíduos possuem nove inteli-
gências distintas, que são relacionadas e podem ser abordadas de forma 
variadas frente aos desafios impostos em resolver problemas mais com-
plexos da Matemática.

Em Síntese, e após correlacionar os diferentes perfis intelectuais 
com o desempenho da turma para a disciplina de Matemática, há evi-
dências que possam ser levadas em consideração para inferir que estas 
relações possam potencializar e contribuir de forma positiva no pro-
cesso de ensino-aprendizagem e assim maximizar o desempenho dos 
alunos na disciplina abordada na turma objeto da pesquisa.
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ENSINO E APRENDIZAGEM DA ESCRITA: REFLEXÕES 
ACERCA DAS DIFICULDADES DE ESCRITA DOS ALUNOS 

NO MUNICÍPIO DE CURRAL DE CIMA-PB

Aldenice da Silva Caxias1

Resumo:
O presente estudo objetivou investigar e compreender os motivos pelos 
quais os alunos do município de Curral de Cima – PB estão chegando ao 
final dos anos iniciais do Ensino Fundamental sem saber escrever com 
competência. A pesquisa foi desenvolvida com base numa abordagem 
qualitativa e quantitativa, de caráter analítico, com base nos estudos de 
Osti (2004), Mortatti (2006), Morais (2012), Soares (2003) Ferreiro & 
Teberosky (1999), Brasil (2018), entre outros. Para efetivação da pes-
quisa, aplicamos questionários objetivos com os alunos e com os pro-
fessores das turmas pesquisadas e uma avaliação da escrita. Buscamos 
nos estudos teóricos reflexões necessárias para análise e compreensão 
dos dados e constatamos que a aprendizagem da escrita é influenciada 
por diversas variáveis, para o qual há a contribuição de fatores pedagó-
gicos, cognitivos e sociais.

Palavras-chave: Aprendizagem da Escrita. Processo de Alfabetização. 
Ensino Fundamental.

Abstract: 
This study aims to investigate and understand the reasons why students 
in the municipality of Curral de Cima – PB are completing two years of 
Elementary School without knowing how to teach it competently. The 
research was developed based on a qualitative and quantitative appro-
ach, of an analytical nature, based on studies by Osti (2004), Mortatti 
(2006), Morais (2012), Soares (2003) Ferreiro & Teberosky (1999), 
Brazil ( 2018) ), among others. To carry out the research, we applied 
objective questionnaires to the students and teachers of the classes stu-
died and provided written approval. We seek the reflective theoretical 
studies necessary to analyze and understand two data and confirm that 
written learning is influenced by several variables, to which there is a 

1 Doutoranda em Ciências da Educação - FUST. E-mail: aldenice.caxias@
gmail.com
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contribution from pedagogical, cognitive and social factors.
Keywords: Writing Learning. Literacy Process. Elementary School.

INTRODUÇÃO

Aprender faz parte do cotidiano das pessoas e ocorre nas mais 
variadas situações e espaços, como em observações, conversas, leitu-
ras, escritas, gestos, ou seja, em diversas situações vivenciadas pelos 
seres humanos. Assim, a aprendizagem é parte integrante dos espaços, 
em especial das escolas, em todas as modalidades e níveis de ensino. 

A aprendizagem da escrita inicia desde os primeiros contatos 
da criança com as letras sendo, portanto, um elemento de comunicação 
muito importante para o processo de aprendizagem, ela exerce um pa-
pel eficaz na vida em sociedade, representando assim um elemento de 
fundamental relevância para a cidadania. As dificuldades na aprendiza-
gem na escrita é uma realidade presente nas escolas e que precisa ser 
mais observada, analisada e transformada, enfocando a interação ativa 
e simultânea das características e a natureza dos três elementos básicos 
dos processos de ensino-aprendizagem: o sujeito que aprende, o profes-
sor que intermedia o processo de aprendizagem do aluno e os conteúdos 
que compõem o objeto de ensino aprendizagem.

Tem-se presenciado, através de inúmeras pesquisas, de avalia-
ções externas, bem como  através de relatos de experiências de pro-
fissionais da área da educação, e constatado através da nossa prática 
de sala de aula, que são muitos os alunos que saem do ciclo de al-
fabetização e concluem os anos iniciais do Ensino Fundamental sem 
desenvolver as habilidades e competências necessárias da escrita e sem 
saber utilizá-la para atender às demandas sociais.  O interesse pela re-
alização desta pesquisa nasceu da preocupação com essa realidade, es-
pecialmente em nosso município, e com base em algumas inquietações 
relativas ao fraco desempenho de alunos que chegam ao 5º ano com 
uma escrita muito deficiente. Por isso, resolvemos pesquisar algumas 
escolas do município de Curral de Cima – PB, para tentar descobrir 
possíveis causas das dificuldades de escrita apresentadas pelos alunos 
ao concluírem os anos iniciais. 

AQUISIÇÃO DA ESCRITA

Aprender e apreender o código linguístico é a condição que 
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oportuniza o acesso a todas as formas de conhecimento, em razão da 
transversalidade da linguagem, que permeia as relações sociais. Essa 
apreensão é contínua, efetivada nos contextos históricos, na relação com 
os outros. Por estas razões, a aquisição da linguagem em suas múltiplas 
manifestações apresenta-se como alvo de preocupação de programas 
de governos federal, estadual e municipal, que reconhecem a alfabeti-
zação como condição essencial e fundamental para o desenvolvimento 
socioeconômico e cultural da sociedade no contexto da globalização da 
economia e do conhecimento.

          Assim, o domínio do código escrito, apreendido no proces-
so de alfabetização, torna-se o momento mais significativo na formação 
escolar dos cidadãos, uma vez que representa a incorporação de conhe-
cimentos que irão ajudá-los a aprender a pensar sobre a escrita e sobre 
o que ela representa, auxiliando na formação da consciência reflexiva e 
assegurando aos alunos a apropriação do sistema alfabético ortográfico 
e das condições possibilitadoras do uso da língua nas práticas sociais de 
leitura e escrita. Como afirma Soares (2003), dominar o código escrito 
é compreender os significados sociais da língua em suas várias manifes-
tações da oralidade e da escrita. 

Ferreiro e Teberosky (1999), fazem a descrição das fases da es-
crita no seu livro A Psicogênese da Língua Escrita, no momento em 
que as autoras apresentam o desenvolvimento da escrita infantil a partir 
de uma evolução de sucessivas fases, numa dada ordem, até que a crian-
ça desenvolva a escrita alfabética  A BNCC, diante da complexidade da 
língua, nos apresenta as capacidades/habilidades envolvidas na Alfa-
betização. Segundo o documento, é preciso que os/as estudantes, nesse 
processo, consigam:

Compreender diferenças entre escrita e outras 
formas gráficas (outros sistemas de represen-
tação); Dominar as convenções gráficas (letras 
maiúsculas e minúsculas, cursiva e script); Co-
nhecer o alfabeto; Compreender a natureza al-
fabética do nosso sistema de escrita; Dominar 
as relações entre grafemas e fonemas; Saber 
decodificar palavras e textos escritos; Saber ler, 
reconhecendo globalmente as palavras; Am-
pliar a sacada do olhar para porções maiores 
de texto que meras palavras, desenvolvendo 
assim fluência e rapidez de leitura (fatiamento). 
(BRASIL, 2018, p. 97).
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O processo de Alfabetização precisa considerar, de acordo com 
a BNCC, as relações entre a variedade de língua oral falada e a língua 
escrita (perspectiva sociolinguística); os tipos de relações fono-ortográ-
ficas do Português do Brasil; e a estrutura da sílaba do Português do 
Brasil (perspectiva fonológica). Diante disso, compreende-se que, para 
o processo de alfabetização ser concretizado na idade certa, o/a estu-
dante precisa dominar a linguagem por meio dos seus mais variados 
usos e reconhecendo suas particularidades.

O PROCESSO DE ENSINO E APRENDIZAGEM

A aprendizagem, seja na sala de aula, ou em qualquer outro am-
biente, resulta das relações que intervêm no processo de construção e 
organização do conhecimento. As múltiplas relações entre professores, 
alunos e objetos de estudo constroem efetivamente a relação com o 
ensinar e o aprender, independente do tempo e espaço de aprendizagem.

De acordo com Tagliaferro (2020) durante o período modernis-
ta, o processo de ensino e aprendizagem se dava com o docente colo-
cado no patamar de transmissor de conhecimentos, de modo que, era 
apenas o professor o detentor do conhecimento e apenas depositava 
esse conhecimento no aluno, sem que houvesse qualquer questiona-
mento ou discussão, promovendo apenas uma reprodução do conteú-
do. Essa prática recebeu o nome de educação bancária (FREIRE,1987), 
uma educação conservadora, que tirava dos alunos a oportunidade de 
se envolver no aprendizado e de aprender somente o que o professor 
repassa. Esse tipo de ensino alargava as desigualdades existentes entre 
oprimidos (dominados) e opressores (dominantes) como trata Freire em 
“Pedagogia do Oprimido” (FREIRE, 2003) podendo qualquer forma de 
pensamento, sem permitir que o aluno contribuísse para a construção 
do seu próprio conhecimento.

Com o passar dos tempos, foram surgindo vários questionamen-
tos em relação a essa forma de ensinar, e como oposição, passou a ser 
discutido um outro tipo de educação, a libertadora. Essa forma de edu-
car marcou a era pós-moderna, surgiu a oportunidade de o aluno ex-
pressar seu pensamento. Por esse caminho o professor assume um novo 
papel dentro da sociedade, sua função agora é de educador, mediando 
o processo ensino e aprendizagem, oportunizando ao aluno a pensar e 
a construir o seu próprio conhecimento.  A partir de então a condução 
do ensino se daria por meio de trocas, num diálogo aberto do professor 
com seus alunos, que eram instigados a relatar suas experiências e ex-
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por suas dificuldades e anseios, para que o professor pudesse auxiliá-los 
na sua aprendizagem.

Com o advento tecnológico, que tomou conta do mundo moder-
no e também do processo educacional, houve mudanças significativas 
no ensino.  Muitas alterações aconteceram nas escolas, não apenas pe-
las tecnologias que chegaram a ela, de forma programada ou espontâ-
nea, mas também devido a fatores culturais e políticos. De fato, temos 
observado, nos últimos anos, um enorme crescimento dos recursos tec-
nológicos na educação, no entanto, é notório que a escola, enquanto 
espaço físico, precisa reunir as condições materiais necessárias para a 
implantação de equipamentos digitais, bem como investir na formação 
de professores para o uso das novas metodologias, pois esses novos 
recursos implicam em novas formas de comunicar, de pensar, ensinar 
e de aprender. 

De acordo com Fava (2012), a tecnologia está mudando a edu-
cação, não apenas na organização, escolha e disponibilidade dos conte-
údos, mas também na distribuição. Isso obriga instituições de ensino a 
se adaptarem, a fazer uma análise crítica dos recursos digitais que estão 
disponíveis e promover políticas públicas educacionais de orientação 
para o uso das tecnologias. É preciso planejamento bem estruturado, 
pois o uso das tecnologias desconectadas de um projeto pedagógico, 
dificilmente irá colaborar para uma aprendizagem significativa.

ALFABETIZAÇÃO

Sabemos que as concepções de alfabetização, bem como de es-
tar alfabetizado, sofreram algumas variações ao longo do tempo.  Con-
forme Morais, “nas seis últimas décadas, mudamos radicalmente nos-
sas concepções sobre esses temas” (MORAIS, 2012, p. 14).  Em nosso 
país, a história da alfabetização começa no Brasil Império, e o termo al-
fabetização referindo-se ao aprendizado inicial da língua escrita, come-
çou a ser usado no início do período republicano, estando relacionado 
à habilidade de codificar (escrever) e decodificar (ler) palavras. Por sua 
vez, a concepção de Alfabetização até a década de 1940 considerava 
alfabetizado quem sabia ler e escrever o próprio nome. 

O Brasil apresenta altos índices de analfabetos e analfabetos 
funcionais. Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE), no ano de 2018 o país tinha 11,3 milhões de analfabetos 
funcionais. Esta classificação é aplicada a pessoas com 15 anos ou mais. 

Diante do desafio de alfabetizar toda a população brasileira, dar-
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-se início às definições dos métodos e das metodologias que constituem 
a história da alfabetização no Brasil. Apesar de muitas controvérsias 
entre educadores e leigos, não se pode deixar de destacar a influência 
dos diferentes métodos no processo de alfabetização que, inclusive, ge-
rou um período de disputa de espaço pelo melhor método a ser usado 
na alfabetização de crianças. 

Diante desse cenário, a alfabetização no Brasil sempre ocupou 
um lugar de destaque nos debates sobre a educação, com objetivo de 
sanar as dificuldades de aprendizagem da leitura e da escrita   gerou 
várias disputas em relação a qual método seria o mais eficiente.  Essa 
disputa dos métodos, conhecida conforme, (Buchkoski, 2021, p.28) 
como “querela dos métodos”

Contribuiu ainda mais para que o país não al-
cance seus objetivos em erradicar o analfabe-
tismo, pois existe uma grande disputa política, 
social e econômica. Nessa perspectiva, não se 
mantém um trabalho consistente, se descartam 
os estudos, os programas e as políticas públicas 
com muita rapidez, sempre em busca de uma 
forma mais eficaz de ensinar a ler e a escrever. 
(BUCHKOSKI, 2021, p.28)

Nesse percurso histórico da corrida pelo melhor método de al-
fabetização, surge a partir de 1980 o construtivismo e desmetodização, 
que segundo Mortatti (2006) é resultado também da pesquisa da psico-
gênese da língua escrita desenvolvida pelas pesquisadoras Emília Fer-
reiro e Ana Teberosky. Até este período, os registros históricos referen-
tes às dificuldades de leitura e escrita eram alarmantes.

De acordo com Buchkoski (2021) mesmo com a implementação 
de diferentes métodos para alfabetizar crianças, a problemática conti-
nua a mesma: grande número de crianças chegando ao final do 5º ano 
do Ensino Fundamental sem saber ler e escrever. E essa dificuldade de 
leitura e da escrita está fazendo surgir vários questionamentos sobre a 
alfabetização nas escolas, pois a cada nova política pública implantada 
se idealiza uma falsa promessa quanto à aprendizagem dos estudantes 
que não sabem ler e escrever, mas isso acaba não ocorrendo, angustian-
do ainda mais os profissionais que atuam nesta área.
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METODOLOGIA

No que se refere ao processo de investigação, a presente pesqui-
sa é de natureza qualitativa e quantitativa, de caráter analítico, pois tem 
como propósito compreender os motivos pelos quais os alunos chegam 
ao final do Ensino Fundamental sem saber escrever com competência.  
Nossa opção por uma metodologia qualitativa se justifica pelo desejo de 
compreender um fenômeno específico da sala de aula. O termo qualita-
tivo, conforme Chizzotti (2003, p.221), implica convívio com pessoas, 
fatos e locais que constituem objeto da pesquisa. 

O universo da pesquisa é formado por alunos do 5º ano de esco-
las públicas do município de Curral de Cima-PB. A pesquisa foi reali-
zada através de uma amostra composta por 76 alunos e por 10 profes-
sores. As técnicas de coleta de dados consistiram na aplicação de um 
questionário objetivo com os alunos e com os professores, aplicação de 
uma avaliação da escrita com os alunos. De acordo com Flick (2009), a 
pesquisa qualitativa é orientada para análise de casos concretos, em sua 
particularidade temporal e local, partindo das expressões e atividades 
das pessoas em seus contextos locais. De acordo com os autores (BOG-
DAN & BIKLEN, 1994), as estratégias que mais ilustram a investiga-
ção qualitativa são a observação participante e a entrevista. 

ANÁLISE DOS DADOS

Analisamos os dados quantitativos, obtidos por meio dos ques-
tionários respondidos pelos alunos e pelas professoras das turmas pes-
quisadas e de uma  avaliação da escrita.

Gráfico 1: Dificuldades na escrita na concepção dos alunos
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No gráfico acima podemos ver que 29% dos alunos participantes 
da pesquisa responderam que não sabem escrever, outros 25% respon-
deram que sentem dificuldade em iniciar o texto. Essa é uma realidade 
preocupante no sentido de que temos alunos concluindo os anos iniciais 
do ensino fundamental, avançando para os anos finais sem saber escre-
ver um texto. Ou seja, os alunos estão indo na contramão do que propõe 
os documentos oficiais que regem a educação nacional.

De acordo com Soares (2018), alguns elementos são essenciais 
no processo de alfabetização como por exemplo a escrita e a leitura. 
Uma criança que aprende a ler nos anos iniciais consegue completar o 
processo de alfabetização com maior rapidez, quando essa habilidade 
não é desenvolvida dentro dessa etapa da alfabetização ela leva essa 
dificuldade para os anos seguintes. 

Gráfico 2: Principais dificuldades dos alunos na concepção dos 
professores

                  Quando questionados sobre quais são as principais 
dificuldades dos alunos na hora de escrever, 30% dos professores res-
ponderam que as maiores dificuldades se encontram nos alunos que 
ainda não escrevem palavras, outros 30% responderam que estão nos 
alunos que não conseguem iniciar uma produção textual. 

           Em relação às dificuldades em sala de aula, é necessário 
que haja capacitação adequada para os professores trabalharem com 
as dificuldades da sua sala, pois a utilização, por parte do professor, 
de uma metodologia inadequada pode interferir e impedir que o ensi-
no atenda às necessidades e propicie possibilidades de aprendizagem 
para as crianças, sobretudo para aquelas que apresentam dificuldades 
de aprendizagem.
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         Quando questionados sobre o que mais interfere na aprendi-
zagem de escrita dos alunos, 90% dos professores responderam que as 
salas multisseriadas, com alunos de diferentes níveis de aprendizagem, 
dificultam muito o trabalho, principalmente para os alunos que apresen-
tam alguma dificuldade de aprendizagem.

As salas multisseriadas, na maioria das vezes são organizadas 
pelo número reduzido de alunos para cada série, sendo assim, alunos 
de níveis, idades e séries diferentes são colocados em uma mesma sala 
de aula para que um único professor possa atender todas as demandas 
relacionadas ao ensino e aprendizagem desses alunos. 

          Todos  os professores comentaram que essa realidade das 
salas multisseriadas  contribui muito para que o aluno chegue aos anos 
finais do Ensino Fundamental  sem saber escrever com competência, 
pois não conseguem aprofundar as habilidades previstas para cada ano/
série devido estarem aglomerados em sala com alunos que precisam 
avançar nas habilidades previstas para cada série, mas que o professor 
não consegue trabalhar todas as habilidades de cada série, devido ao 
multisseriado e que isso interfere na aprendizagem dos alunos, aponta-
ram os professores pesquisados.

          De acordo com Osti (2004), a complexidade das turmas 
multisseriadas exige uma formação pedagógica e teórico-metodológica 
peculiar. Pois o trabalho do professor nessas turmas é pautado na hete-
rogeneidade dos grupos de alunos, isso é positivo para o desencadear 
das relações e interações autônomas e cooperativas, mas pode ser um 
fator negativo para a aprendizagem dos alunos, considerando que em 
cada turma há os alunos com as mais diversas dificuldades de apren-
dizagem. 

Gráfico 3: Interferência na aprendizagem da escrita na concepção dos 
professores
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Na figura 1, podemos observar um texto muito comprometido 
com as convenções da escrita previstas pela BNCC. É possível verificar 
que o Aluno 1 ainda está na fase inicial da escrita, conforme apresenta 
Morais (2012). Aqui também nos referimos às fases de escrita de Fer-
reiro e Teberosky (1991) porque acreditamos que a criança, durante o 
processo de aquisição da escrita, desenvolve a escrita através de etapas/
fases muito semelhantes às descritas pelas referidas autoras no livro 
Psicogênese da Língua Escrita. Neste caso, o aluno escreveu algumas 
palavras na tentativa de produzir seu texto, após a explicação de como 
deveria ser realizada a produção textual do gênero autobiografia.

Entendemos que os primeiros anos do processo de escolariza-
ção são muito importantes na vida dos estudantes, mas a aprendizagem 
deve ser contemplada de maneira progressiva e sistemática, pois não 
termina com a alfabetização. Nesse sentido podemos ver as consequên-
cias de uma fase, a alfabetização inicial, que não se desenvolveu como 
deveria. Por isso, ressaltamos a importância da sistematização dos ob-
jetivos de ensino-aprendizagem de cada ano em razão das capacidades 
a serem desenvolvidas pelos estudantes.

Figura 1: Avaliação da escrita - Aluno 1

Figura 2: Avaliação da escrita – Aluno 2
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Temos, na figura 2, uma projeção do que seria uma produção 
textual, ainda muito distante do esperado para um aluno de 5° ano, pois 
conforme a BNCC, à partir do 3º ano do ensino fundamental, ao produ-
zir um texto o aluno precisa desenvolver habilidades de “planejamento 
de texto/progressão temática e paragrafação” (BRASIL, 2018, p.113).  
O texto acima se aproxima de uma escrita de alunos em processo de 
alfabetização, pois de acordo com a BNCC  no 2º ano já é esperado, de 
acordo com as habilidades previstas para o ciclo de alfabetização que o 
aluno utilize “ao  produzir o texto, grafia correta de palavras conhecidas 
ou com estruturas silábicas já dominadas, letras maiúsculas em início 
de frases e em substantivos próprios, segmentação entre as palavras, 
ponto final, ponto de interrogação e ponto de exclamação” (BRASIL, 
2018, p.99). Sendo assim, ao que podemos observar na figura 2, o aluno 
2 faz uso de poucos sinais de pontuação e uma escrita com muitos erros 
de grafia e de segmentação entre as palavras. 

Aprender a escrever implica conhecer, compreender, usar e ana-
lisar as regras que estabelecem as normas ortográficas que constituem o 
código. Inclui também conhecer a gramática normativa, que possibilita 
o caráter durável e permanente do registro escrito. Mas é preciso regis-
trar que este processo de aprendizagem do código escrito se concreti-
za nas relações sociais. Aprender a escrever implica, principalmente 
em sistematização das necessidades de relacionamento com o outro, 
dizer algo a alguém ou saber dele, seja para informar ou informar-se, 
documentar ou simplesmente escrever. Assim, escrever não significa 
apenas reconhecer os significados individuais dos símbolos, mas sim, a 
capacidade de relacionar todos os elementos em um universo cultural, 
social e histórico.

CONCLUSÃO

Os dados dessa pesquisa nos levaram a constatar que aprender a 
escrever é um processo longo de um campo amplo e é influenciado por 
diversas variáveis, para o qual há a contribuição de fatores pedagógi-
cos, cognitivos e sociais.  Portanto, entende-se, que a aprendizagem da 
escrita também está condicionada aos ambientes em que a criança vive, 
tanto familiar, social, como escolar, começando desde a educação in-
fantil, passando pelo ciclo de alfabetização e ao longo dos anos iniciais 

Nesse sentido, compreendemos que se  uma criança aprende a 
escrever nos anos iniciais da sua escolaridade, ela consegue completar 
o processo de alfabetização com maior rapidez, do contrário, quando 
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essa habilidade não é desenvolvida dentro dessa etapa da alfabetização, 
ela leva essa dificuldade para os anos seguintes, como podemos cons-
tatar através das amostras de escrita, coletadas nesta pesquisa, em que 
alunos que estão no 5º ano sentiram dificuldade em escrever palavras, 
outros sentiram dificuldade em  construir uma frase e havia os que sen-
tiram dificuldade em iniciar ou concluir  uma produção textual.  Essas 
dificuldades foram apresentadas pelos próprios alunos e confirmadas 
pelas professoras das respectivas turmas, que em sua totalidade, relata-
ram ter alunos que apresentam dificuldade na escrita, como foi consta-
tado através dos dados dessa pesquisa. 

Nesse sentido, o presente estudo nos fez compreender como está 
a realidade da aprendizagem da escrita nas escolas municipais de Curral 
de Cima. Com esta pesquisa foi possível perceber que há uma grande 
ansiedade por parte dos professores por melhorias tanto em termos de 
companheirismo entre escola e família como na qualidade e capacita-
ção dos professores, quanto na organização e formação das turmas para 
melhor atender as dificuldades das crianças que ingressam nas escolas 
desde os seus primeiros anos escolares, pois tais dificuldades apresen-
tadas permitem, não somente um baixo desempenho nas atividades de 
escrita, mas também culminam para um baixo desempenho  de leitura e 
em atividades de matemática, pois um processo está ligado ao outro nos 
anos iniciais do Ensino Fundamental. 

É preciso que boas situações de aprendizagem sejam propos-
tas e que projetos educacionais sejam desenvolvidos com objetivo de 
sanar as dificuldades de cada criança. A escola, direção, coordenação, 
pedagogos que fazem parte das instituições devem auxiliar, apoiar e dar 
subsídios ao professor que está em sala de aula trabalhando diretamente 
com estes alunos. Não podemos mais aceitar que alunos cheguem aos 
anos finais do Ensino Fundamental sem escrever com competência. As 
escolas precisam ser espaços de formação, de dignidade e, principal-
mente, de aprendizagem.
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Resumo:
O século XXI é marcado por grandes mudanças e avanços tecnológicos, 
oferece percursos inovadores, seja nas práticas sociais, educacionais, 
culturais, enfim, no em toda a sociedade. Assim, neste artigo propomos 
mostrar como se tem ocorrido a conexão entre a inclusão digital e suas 
implicações à prática docente século XXI. Buscando compreender as 
implicações do meio digital para a educação escolar. A internet pode 
funcionar como um atrativo a ser incorporado às estratégias de ensi-
no na prática do professor, abrindo espaço para uma maior interação 
mediada pelos gêneros eletrônicos através da interdisciplinaridade. A 
escola necessita abordar um novo paradigma de ensino para suprir as 
necessidades existentes, por meio de gêneros digitais e uma linguagem 
multimodal e multifuncional, para isso exige-se um letramento digital. 
Os professores precisam repensar a sua prática de ensino e as estra-
tégias que devem ser empregadas para auxiliar no processo docente. 
O presente trabalho evidencia que o uso dessas tecnologias desperta a 
reflexão e a autonomia crítica do educando. Portanto, é inquestionável 
a necessidade da adesão escolar à educação digital, levando em consi-
deração que para isso o profissional da educação deve se reinventar e 
estudar, buscando se aperfeiçoar ao uso das mesmas para que tenha um 
resultado eficaz. Utilizaremos como suporte teórico autores que discu-
tem sobre a relevância e as implicações da tecnologia para a educação 
escolar.
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INTRODUÇÃO

A palavra do momento é “Inclusão Digital”, jornais, revistas, 
programas de televisão e discursos Políticos, sempre estão tratando 
desse tema, e acaba fazendo com que um grande número da população 
tenha acesso ao tema, o fato de afirmar que muitos têm acesso ao tema 
não é possível expressar quantos realmente conhecem o tema e suas 
implicações, para muitos a inclusão digital é vista como a entrada para 
o futuro e uma nova porta para o desenvolvimento dos povos.

 Estamos vivendo a chamada era da Informação, e o mundo 
atual em que vivemos nos cobra o desenvolvimento de determinadas 
capacidades sociais, educacionais colaborativas e digitais, dessa forma 
temos que a “Inclusão Digital” é importante para o desenvolvimento 
do indivíduo e por isso vêm tomando grande força na mídia, a grande 
questão é até que ponto essa mídia não está agindo por interesse econô-
mico próprio, ora como desenvolvedora de conteúdo, ora com propa-
gandas consumistas etc.

 O mundo digital nos mostra um novo cenário econômico, 
onde a televisão deixa de ser a única ferramenta formadora de opinião e 
vendedora de produtos. Se partirmos por essa análise capitalista temos 
que o maior número de pessoas deve ter acesso a essas novas tecnolo-
gias de informação para se tornarem novos consumidores de produtos e 
conteúdos tecnológicos, de certa forma seremos grandes rebanhos con-
duzidos por caminhos tortuosos sem ao menos termos o direito de saber 
quais as nossas opções.

 Com a Nova Era digital temos a acesso a um grande número 
de informação a nossas mãos, teses científicas, livros, revistas, notícias, 
e agora a formação educacional via EAD, ao analisarmos essa vertente 
do mundo digital a Inclusão se faz necessária para que o indivíduo pas-
se a ter acesso a informação que auxilie na sua formação educacional e 
pessoal.

  A internet tem um papel fundamental na mudança de hábitos e 
de relacionamentos, criando um ambiente de ludicidade e de formação 
de identidades, vem sendo retratada como um novo espaço de atividade 
humana, seja nas práticas sociais, educacionais, culturais, enfim, no re-
lacionamento com a sociedade. Desenvolvimento social. Promove uma 
situação dialógica virtual, já que os gêneros digitais instituem relações 
prazerosas entre os usuários e a linguagem. 

É uma nova realidade cada vez mais discutida através da intera-
ção virtual intercedidos pelos gêneros eletrônicos ou digitais, segundo 
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Marcuschi (2004, p. 19) é uma forma de trabalho que cresce de maneira 
bastante complexa gêneros existentes, desenvolve alguns realmente no-
vos e mescla vários outros. 

É uma nova realidade cada vez mais discutida através da intera-
ção virtual intercedidos pelos gêneros eletrônicos ou digitais, segundo 
Marcuschi (2004, p. 19) é uma forma de trabalho que cresce de manei-
ra bastante complexa gêneros existentes, desenvolve alguns realmente 
novos e mescla vários outros. A tecnologia assume vida própria e com-
põe uma identidade analógica do homem contemporâneo com as novas 
tecnologias de informação e comunicação em que são utilizadas como 
recurso cultural e de trabalho, nos tempos atuais.

2. O IMPACTO DAS  NOVAS TIC’s NA EDUCAÇÃO

A tecnologia está cada vez mais entre nós e no nosso cotidiano, 
além de enunciar um futuro diferente de tudo que existe e se conhece. 
O processo de educação do homem foi fundamental para o desenvolvi-
mento dos grupos sociais e de suas respectivas sociedades, razão pela 
qual o conhecimento de sua história e experiências passadas é essencial 
para a compreensão dos rumos tomados pela educação no presente.

 Com as mudanças do século XXI, os educadores enfrentam 
um cenário radicalmente diferente de desafios. Hoje, temos que pre-
parar os alunos para trabalhar e viver em um mundo que só podemos 
imaginar vagamente. A maioria dos estudantes que entra no jardim de 
infância hoje provavelmente atuará no futuro em categorias de trabalho 
ainda não criadas. 

 O ambiente virtual e as novas tecnologias não só facilitam o 
acesso dos educandos a materiais complementares como torna mais fá-
cil e abrangente a busca por novos conhecimentos. O mundo online 
possibilita, em qualquer tempo, a visualização de uma infinidade de 
conteúdos de qualidade que complementam os estudos regulares e enri-
quecem a aprendizagem. 

 A tecnologia coloca os educandos em contato com ferramen-
tas e recursos cada vez mais essenciais para o dia a dia pessoal e profis-
sional, preparando-os assim para um futuro independentemente da car-
reira a ser seguida, conhecer as novas tecnologias e dominar a maneira 
como elas funcionam deixou de ser importante para ser exigência – e 
competência básica – nessa era cada vez mais conectada e digital. 

 As Vídeos aulas e aulas online possibilitaram não só a conti-
nuidade das aulas neste período de isolamento social como contribuí-
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ram para que novas metodologias de ensino, mais flexíveis e adapta-
das às necessidades dos estudantes, fossem criadas pelos educadores. 
Instituições e profissionais da educação estão cada vez mais utilizando 
recursos tecnológicos para tornar o processo de ensino mais dinâmico e 
interativo, facilitando a aprendizagem dos alunos. 

2.1 A TECNOLOGIA NA PANDEMIA

Com a chegada da pandemia da COVID-19, logo de imediato 
pensamos nos reflexos negativos que ela causou, inclusive, na educa-
ção.  Esses impactos são preocupantes não somente em relação à apren-
dizagem, mas, também, quanto ao número de crianças e jovens que 
abandonaram os estudos. 

 Se a pandemia tivesse nos afetado há 40 anos, provavelmente 
os alunos perderiam totalmente o ano escolar. Na atualidade, os estu-
dantes podem contar com fácil acesso aos conteúdos das aulas por meio 
do computador, celular ou tablet, e ainda contam com a presença do 
educador. As plataformas em nuvem também possibilitam o comparti-
lhamento de materiais a distância. 

 Tecnologia e educação sempre caminharam juntas, mas nunca 
estiveram tão conectadas com o mesmo propósito: disseminar o co-
nhecimento. Em virtude da pandemia, quase todas as escolas optaram 
por aulas online, o que contribuiu para que muitas crianças e jovens 
ficassem sem aulas no último ano, já que 47 milhões de pessoas não 
têm acesso à internet, segundo estudo do Comitê Gestor da Internet no 
Brasil.  

 De acordo com a UNICEF, entre os estados brasileiros que 
adotaram o ensino remoto, apenas 15% distribuíram dispositivos aos 
alunos, e menos de 10% subsidiaram o acesso à internet. Como conse-
quência, 3,7 milhões de estudantes matriculados não tiveram acesso a 
atividades escolares e não conseguiram estudar em casa.

O acesso à educação de qualidade nos países 
em desenvolvimento ainda deixa a desejar e o 
nível de conscientização e interesse pelas ques-
tões públicas ainda precisam melhorar. No en-
tanto, Lévy vislumbra no horizonte da “socie-
dade em rede” o potencial para uma mudança 
importante que repercutirá por todo mundo e 
pergunta se não seria o início desta tão procla-
mada “conexão global”, o pano de fundo para 
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a emergência de uma “inteligência coletiva”? 
Num sentido ainda mais abstrato, Lévy diz que 
poderíamos estar assistindo, já em nossa época, 
a ascensão da humanidade a um patamar evolu-
cionário mais nobre. (SILVA, 2004, p.13)

Diante disso, passa-se a exigir um repensar sobre as práticas 
pedagógicas utilizadas, ou seja, a docência assentada nos paradigmas 
conservadores que levam à reprodução do conhecimento. Esse movi-
mento de transição paradigmática exige um processo de mudança con-
ceitual trazendo uma nova forma de pensar a educação e seus modelos 
vigentes.

 Assim, se realmente ocorre a busca por estratégias para a in-
tegração da educação aos meios tecnológicos disponíveis - e que se 
encontram incessantemente surgindo deve-se ter a capacidade de, pri-
meiramente, criar novas diretrizes e práticas capazes de promover res-
significações - profundas e relevantes - em nossos atuais processos e 
modelos de transmissão do conhecimento, bem como compreender e 
conferir flexibilidade às novas relações interpessoais que derivam des-
tas transformações originadas. 

 Sabemos que a tecnologia é uma grande aliada nos tempos 
atuais, porém ela em contrapartida também pode distanciar os menos 
favorecidos das classes sociais a favorecer-se da educação que é um 
direito de todos e assim causar cada vez mais impactos sociais, o que 
não é relevante para nenhuma nação que busca sanar os índices de anal-
fabetismo e pobreza.

3. A TECNOLOGIA NA EDUCAÇÃO E A NECESSIDADE 
DO APERFEIÇOAMENTO DO PROFESSOR PARA SUA UTI-
LIZAÇÃO

A educação a distância tem se mostrado um meio ao qual o pro-
fessor teve a oportunidade de atuar na sua qualificação e especialmente 
atingir os docentes distantes dos grandes centros. Por outro lado, em 
cursos a distância que procuram romper com a abordagem pedagógica 
comportamentalista e que utilizam as novas tecnologias da informação 
e da comunicação, necessitam de professores que possam manejar os 
recursos tecnológicos e orientar consistentemente com a visão de ensi-
no-aprendizagem. Por envolver uma série de elementos novos, na EAD 
tornam-se necessárias à formação e o acompanhamento desse professor 
que atuará como tutor, o que se constitui ao mesmo tempo em um in-
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vestimento na sua formação continuada.
 A formação e a formação continuada do professor é o ponto 

crucial para a modernização do ensino. A profissionalização do profes-
sor envolve uma série de questões educativas e requer decisões políti-
cas e econômicas. Porém, não se pode negligenciar que um caminho 
para a concretização desta ideia é a formação continuada dos professo-
res, entendida tanto na busca do saber como na tomada de consciência 
da sua prática e do próprio fazer pedagógico.

 O papel do professor vem sofrendo mudanças e ao mesmo 
tempo estão sendo agregadas novas exigências à sua função. Segundo 
Ramal (2001) espera-se um novo perfil de educador e destaca três ca-
racterísticas: 

a) profissionais atualizados, contextualizados no debate sobre o 
pós-modernismo e suas implicações para a educação;

b) usuários críticos da tecnologia, capazes de associar o compu-
tador as proposta ativas de aprendizagem; 

c) atentos aos desafios político-sociais que estão envolvidos no 
contexto pedagógico de hoje.

O grande desafio que se coloca diante dos docentes que atuam 
no ensino a distância consiste em aliar os novos recursos tecnológicos 
disponíveis a uma ação docente, pautada numa concepção pedagógica 
interativa, colaborativa e reflexiva, considerando as especificidades da 
modalidade. (SOUZA, 1996)

  Reconhecimento da era digital como uma nova forma de ca-
tegorizar o conhecimento traz novos rumos para a prática docente, que 
rompe as barreiras da sala de aula e passa a interagir e construir conhe-
cimentos junto com seus discentes tendo todo o acesso com o mundo 
globalizado e à rede de informações disponível em todo o universo.

 Considerando as novas demandas e a nova realidade que se 
encontram, aos poucos, se delineando e tomando forma, torna-se ne-
cessário a realização de um esforço conjunto, a fim de conferir novos 
sentidos às práticas educativas, bem como realizar concomitantemente 
uma revisão profunda nos atuais processos de aquisição do conheci-
mento humano.
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3.1 AULAS VIRTUAIS E NOVOS CAMINHOS PARA 
AQUISIÇÃO DA APRENDIZAGEM

A expressão “ambiente virtual de aprendizagem” está relacio-
nada ao desenvolvimento de condições, estratégias e intervenções de 
aprendizagem num espaço virtual na Web, organizado de tal forma que 
propicie a construção de conceitos, por meio da interação entre alunos, 
professores e objetos de conhecimento. Destaca-se que um ambiente 
virtual de aprendizagem não precisa ser um espaço restrito à educação 
à distância. 

 Embora frequentemente associado à educação à distância, na 
prática, o ambiente virtual é também amplamente utilizado como su-
porte na aprendizagem presencial. A finalidade é utilizar o computador 
como ferramenta para aprender por meio dele e não aprender sobre ele, 
isto é específico para quem desenvolve a máquina e não para aqueles 
que apenas querem utilizá-lo como um meio de aprendizado.

 Há muitos críticos da utilização de tecnologia comunicativa 
na educação. Grande parte das observações contrárias à utilização de 
modernas tecnologias na educação é feita não por causa da tecnologia 
em si, mas principalmente pelo uso que dela se faz. Por um lado, de 
maneira geral não se prepara os profissionais da educação para tirarem 
o máximo proveito da tecnologia e, por outro, está, em várias ocasiões, 
tem servido simplesmente como meio de fixação de uma mensagem 
única e acrítica.

 Assim, McCormack e Jones apud Torres (2003, p. 22-39) co-
locam como vantagens da Internet, em relação a outras mídias:

[...] o uso da Internet como meio distribuidor de 
informações em substituição de outros meios 
como CD-ROMs e material impresso, propor-
ciona a vantagem da independência geográfica 
e temporal, possui velocidade para a transmis-
são de dados, é especialmente poderosa na 
propagação de informações e repassa essas in-
formações até os pontos geograficamente mais 
distantes do globo de forma segura. Além disso, 
a Internet é um excelente meio para comunica-
ções, podendo ser classificada tanto como uma 
tecnologia assíncrona como síncrona. (TOR-
RES, 2003, p. 22-39)
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Com esses recursos a sua disposição cabe ao professor procurar 
formas ótimas de aproveitar esses recursos à sua prática pedagógica, 
incorporando-as de tal forma que se constituam, enfim, parte da sua 
ação docente. O ambiente virtual de aprendizagem ajuda também na 
auto-organização do trabalho. Ao mesmo tempo, por ser um ambiente 
conveniente, flexível e sem horários pré-definidos, onde o aluno pode 
optar por fazer ou adiar determinada atividade para um outro momento, 
faz-se necessário ao professor organizar-se, no sentido de não perder-se 
no processo.

 A educação online permite, ainda, que o aluno seja realmente 
ativo, responsável pela sua aprendizagem e, principalmente, aprenda a 
aprender. No entanto, como o aluno também tem uma cultura de espera 
por comando e orientação cabe ao professor reverter esse quadro, mos-
trando aos alunos a necessidade de busca pela informação.

Este docente, em programas na modalidade a distância intitu-
lado de tutor, deve de acordo com Munhoz (2004, p. 3) considerar os 
seguintes aspectos:

- a aprendizagem individual auto dirigida;
- a forma como o estudante aprende, de acordo com as teorias 

das inteligências múltiplas;
- as formas de incentivo à participação do aluno no ambiente de 

aprendizagem colaborativa;
- a manutenção do interesse do aluno utilizando os conceitos da 

inteligência emocional;
- a forma de desenvolver as atividades de modo que a aprendi-

zagem se torne significativa para as atividades pessoais e profissionais 
dos alunos;

- a orientação constante para que o aluno desenvolva seus estu-
dos aprendendo a aprender;

- a orientação constante ao aluno no desenvolvimento da apren-
dizagem pela pesquisa, desenvolvendo a criticidade na escolha dos 
conteúdos e criatividade que permita transformar as informações em 
conhecimento. 

 As funções dos tutores também são sintetizadas por Munhoz 
(2004, p. 6), no qual se refere a sua atuação que está vinculada aos ma-
teriais disponibilizados aos alunos, sejam eles impressos ou não:

- Motivar e despertar o interesse dos alunos no desenvolvimento 
das práticas propostas;

- Orientar o aluno nas dificuldades que eles encontrem manten-
do contato estreito com os professores especialistas;
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- Ampliar o conjunto de informações sobre novos materiais, ar-
tigos, textos e endereços da internet. Desta forma, os alunos podem 
completar o material que necessitam para concluir com sucesso as ta-
refas propostas;

- Avaliar de forma contínua o progresso dos estudantes sob sua 
responsabilidade;

- Atuar junto a outros tutores e junto aos professores especialis-
tas ampliando a visão da avaliação individual dos estudantes e identifi-
cando as falhas presentes nos materiais e nos trabalhos propostos.

 Desta maneira, destaca-se a importância do papel dos profes-
sores nos sistemas educativos, especialmente na EAD. Quanto mais 
preparado o professor tiver melhor será a aquisição da aprendizagem, 
dessa forma garantindo o direito à aprendizagem e diminuindo os pre-
juízos causados pela pandemia em todo o país.

CONCLUSÃO

A tecnologia e a capacidade de se adaptar são aliadas para esse 
novo cenário, auxiliando nas mudanças e promovendo novas funcio-
nalidades. O cotidiano mudou em quase todos os aspectos e são vários 
desafios para enfrentar na adaptação à nova realidade. Para entender 
melhor, observamos algumas das principais esferas.

Home office: O trabalho remoto, que antes era uma opção ofere-
cida por algumas empresas, se tornou uma condição obrigatória nesse 
período pandêmico. Além de permitir a continuação das funcionalida-
des, esse modelo de trabalho pode apresentar outros benefícios para 
os trabalhadores, como menos deslocamento, economizando tempo e 
gastos com transporte, consequentemente aumentando a disponibilida-
de para ficar com familiares e amigos, se dedicar a hobbies, entre outras 
atividades. Essa medida teve uma aceitação tão positiva que é possível 
ver uma maior abertura de continuar nessa modalidade mesmo quando 
o cenário da saúde pública melhorar. Assim que iniciaram as recomen-
dações de isolamento social, a Projedata tomou medidas para garantir a 
segurança da equipe, conforme contamos neste artigo.

 Comunicação: Essa área é a que possui maior abrangência por 
afetar todas as organizações. A popularização de smartphones e tablets 
se antecipou em nos ajudar manter em contato por meio de mensagens 
de texto, voz e vídeo chamadas. Mesmo assim pode-se observar um 
aumento na demanda, com várias empresas desse ramo aproveitando 
a oportunidade para lançar períodos gratuitos e novas funcionalidades, 
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a fim de atrair novos usuários. É importante manter linhas de contato 
aberta de forma interna, para manter a comunicação entre as equipes 
alinhadas, assim como de forma externa, com clientes e fornecedores.

 Eventos online: Para se adaptar a esse período onde aglomera-
ções devem ser evitadas, os eventos passaram a ser digitais. Como reu-
niões de pais, palestras, casamentos, eventos religiosos, shows e muitos 
outros eventos que a reunião de pessoas não era permitida. 

 Comércio eletrônico: Cada vez mais em alta, as lojas online 
permitem vender e comprar sem a necessidade de ser presencial. Por 
meio desse modelo, o cliente recebe em casa o que precisa e realiza o 
pagamento em plataformas digitais. O comércio teve a oportunidade 
também de se superar e lançar novas propostas a fim de segurar o seu 
cliente e garantir as vendas.

 Internet banking: Como vimos, os hábitos de consumo es-
tão sofrendo mudanças nesse período e com a evolução da automação 
bancária, proporcionando praticidade na vida do consumidor. Além de 
fazer com que ele evite filas, aglomerações e outras questões desagra-
dáveis que possam ocorrer no atendimento presencial.

 A tecnologia se tornou aliada nesse período pandêmico, sofren-
do novas versões para avançar e preparada para solucionar e promover 
ações que auxiliem nessa nova caminhada. É necessário se adaptar para 
manter o negócio ativo, além disso, estar atualizado sobre as mudanças 
dos hábitos e comportamento do consumidor. O novo cenário está se 
tornando cada dia mais dependente de inovações tecnológicas.
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O PLANEJAMENTO E A AVALIAÇÃO COMO FORMA DE 
DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

Amauri Leão Fagundes

Resumo:
Este artigo foi elaborado através de pesquisas bibliográficas e leituras 
complementares, e apresenta parâmetros que analisam a importância 
do planejamento e da avaliação no contexto escolar, através de ações 
significativas que advêm com a prática escolar. Tem o objetivo de ana-
lisar e esclarecer como se dá o processo de planejar e avaliar diante 
da complexidade dos problemas encontrados atualmente, associando 
a implementação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e a in-
teração das competências e habilidades aplicadas, para o sucesso da 
aprendizagem significativa. Em todas as leituras realizadas certifica-se 
a necessidade de planejar as ações antes de executá-las, e essas sejam 
avaliadas continuamente para obtenção de sucesso, no processo ava-
liativo estudantil. Assim sendo, diante de vários conceitos do que seja 
planejar e avaliar, algo é certo: antes de planejar deve-se ter em men-
te os objetivos que se pretende alcançar, para que o planejamento e a 
avaliação não passem de uma metáfora e essas ações, não surja como 
estratégias sem êxito.

Palavras-chave: Planejamento. Avaliação. BNCC.

1. INTRODUÇÃO

Muito se tem comentado sobre a importância do planejamento 
escolar, entretanto ainda constata-se dificuldades à sua aplicação. Nota-
-se, que planejar é o procedimento que determina a decisão quanto aos 
desígnios a serem alcançados e a presciência das atuações, tanto peda-
gógica como administrativa, que necessitam ser destacados por todo o 
conjunto escolar, para o adequado funcionamento da escola.

Do mesmo modo, que vários fatores sociais, profissionais e par-
ticulares podem colaborar para a deficiência de aproveitamento desse 
planejamento, o que, por consequência, afeta principalmente o profes-
sor, que enxerga os modos operantes do seu saber pedagógico sendo 
cometido por esses fatores. 

A escola, como lugar de aprendizado e de convivência, necessita 
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de planejamento para alcançar êxitos, por essa razão a visão de futuro e 
a análise e reflexão para que se possa decidir a importância dos recursos 
e meios aceitáveis e imprescindíveis é essencial para que se torne fator 
de subsídio nas conquistas das metas. Essa maneira de prever é o fator 
que envolve um diagnóstico profundo da realidade, das probabilidades 
das circunstâncias, dos recursos humanos e materiais.

Ainda como fator primordial tem-se a ausência de perceptibili-
dade do uso da ementa que pode confundir tanto o professor, por com-
preender que ela tem a possibilidade de ser aproveitada como um plane-
jamento, assim como o professor por entender que pode acompanhar as 
aulas pelos objetivos, conteúdo programático, avaliações etc. 

As escassas pesquisas a respeito do uso adequado do planeja-
mento, tendo como objetivo o desenvolvimento do estudante como 
aluno e cidadão, analisando suas implicações e considerando seu teor, 
permite ter ciência de como o professor está oferecendo de forma direta 
em seu planejamento e concretizar uma comparação entre a implicação 
que ambiciona apresentar e o que está alcançando dos estudantes. É 
importante também considerar de qual maneira o professor está agindo 
a respeito do conhecimento: na condição de mero repetidor ou transfor-
mador do conhecimento (HOFFMANN, 2009; LUCKESI, 2011).

A nova era educacional brada por independência e pela inves-
tigação constante de novidades nas práticas pedagógicas. A avaliação, 
da mesma maneira que foi imaginada e vivenciada na maior parte das 
escolas brasileiras tem se composto no mecanismo fundamental de con-
servação da lógica de coordenação do trabalho escolar e, deste modo, 
corroborando com o fracasso educacional, ocupando a função central 
nas analogias que estabelecem entre si e os responsáveis pela educação.

Sendo assim, não tem como desconhecer o tema da avaliação na 
metodologia educativa, pois esta é estimada como parte complementar 
de tal metodologia, indispensável em qualquer sugestão sobre a educa-
ção. No papel a avaliação está relacionada à metodologia de ensino e 
aprendizagem, entretanto, a prática pedagógica expõe que a avaliação 
permanece sendo desvinculada neste processo.

A avaliação no âmbito escolar, na maioria das vezes se resu-
me na questão de conceder notas e conceitos, classificando o estudante 
por intermédio de uma característica quantitativa que não se consolida 
como uma atuação reflexiva, com referências importantes para que o 
professor tenha uma nova dimensão da sua prática pedagógica, revisan-
do e ponderando seu desempenho didático, visando aprimorar-se.

Sabe-se que a compreensão de conhecimento como amontoa-
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mento descontextualizado de informação, da educação exclusivamente 
como transferência de mensagens codificadas, e de aprendizagem quão 
intensamente propagação escrita do assunto passado pelo professor e 
pelo instrumento didático, não têm mais lugar em sugestões de educa-
ção que levem o ensino a sério. Se aprendemos a ciência dos cientistas, 
então o conhecimento não pode mais ser avaliado como alguma coisa 
estática, e tampouco ser algo exclusivo da escola. É imenso a quantida-
de de informações que acontecem e são espalhadas com rapidez a cada 
momento pelos veículos de comunicação, redes sociais, etc.

Essas modificações foram agradecidas pela maior parte das pro-
postas curriculares conseguidas desde a década de setenta. Sugestões 
que destacam a configuração da avaliação da aprendizagem para poder: 
Na visão de Hernández (2000, p. 163-164) “Levar adiante uma ava-
liação da aprendizagem que pudesse dar conta e estar em consonância 
com as finalidades educativas”. Isso quer dizer que a sugestão atual de 
educação é a de transformar a evolução a artifício principal do ensino e 
da aprendizagem, consentindo que os professores apresentem limpidez 
do que seus estudantes estudaram e que os educandos tenham uma re-
ferência do que precisam estudar.

Assim sendo, a ascensão da observação no âmbito educacional 
é, desta forma, parte indispensável para abrir os olhos e conseguir as 
meditações imprescindíveis e incitar a criticidade, tal como colaborar 
com os elementos que compõem o campo de atuação do professor por 
meio da articulação entre teoria e prática. Esse ponto de vista passa a 
existir tendo em vista identificar os desafios a serem suplantados pela 
coletividade escolar, esse aprendizado nos deixa conseguir distantes 
pontos de vista, tal como as funções entregues aos gestores frente à 
procura de uma escola popular.

2. Planejamento Educacional

Para ser eficiente na realização da prática docente, é fundamen-
tal que o professor assuma determinadas praxes e mecanismos, para no-
vas possibilidades de produção e de aquisição de conhecimentos. O pla-
nejamento de ensino é uma dessas praxes imprescindível, tornando-se 
base de sustentação para um bom desempenho das atividades docentes.

Vale salientar que planejar é uma das atividades mais complexas 
da docência, todavia, partindo dele encontra-se alternativas que faci-
litam a ação do professor para as mudanças indispensáveis à concre-
tização da aprendizagem, possibilitando buscar novos caminhos entre 
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a escola e a realidade do aluno, objetivando transformar a realidade 
existente. 

Conforme Piletti (1990), planejar é estudar, nesse sentido, estu-
dar é assumir atitudes sérias diante de um problema, procurando pensar 
e refletir para escolher as melhores alternativas de ações possíveis para 
alcançar os objetivos que são determinados por certa realidade.

O planejamento de ensino muitas vezes apresenta-se desassocia-
do da realidade social, sendo praticado por uma ação mecânica e buro-
crática do professor, e com pouca contribuição no aumento da qualida-
de de ação pedagógica desenvolvida na escola. É uma ação que parte 
da realidade do educando propiciando ao docente prever, racionalizar, 
orientar, organizar, melhorar e adequar os conteúdos às necessidades do 
processo de ensino-aprendizagem tornando-o eficiente e significativo. 

O planejamento de ensino denota que o professor ao ministrar 
sua aula, possa alcançar os objetivos educacionais propostos, aconteci-
dos em quatro etapas: conhecer a realidade, elaborar um plano, executar 
o plano e aperfeiçoar o plano.

São muitas as conceituações sobre planejamento de ensino e se-
gundo Turra et al (1995),

Previsão inteligente e bem calculada de todas 
as etapas de trabalho escolar que envolvem as 
atividades docentes e discentes, de forma a tor-
nar o ensino seguro, econômico e eficiente. Pre-
visão de situações específica do professor com 
a classe. Processo de tomada de decisões bem 
informados que visam a racionalização das ati-
vidades do professor e do aluno, na situação de 
ensino aprendizagem, possibilitando melhores 
resultados e, em consequência, maior produti-
vidade (TURRA et al, 1995, p. 19).

Assim sendo, o processo contínuo de tomada de decisões preo-
cupa-se em para onde ir e quais as alternativas adequadas para chegar 
lá, considerando a atual situação e as possibilidades futuras, para que o 
desenvolvimento da educação atenda às necessidades do indivíduo e da 
sociedade, percorrendo o caminho de forma clara e objetiva. 

Entende-se que o planejamento deve ser um conjunto coorde-
nado de ações, visando alcançar determinados objetivos, prevendo o 
que deseja se realizar e podendo ser criado em um determinado tempo, 
efetivado e reformulado em outro, mas esse planejamento deve estar 
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inserido na realidade de cada região.
Portanto o planejamento participativo deve proporcionar a in-

teração entre a escola e a realidade social, neste âmbito, é essencial a 
participação de todos os envolvidos na comunidade escolar, e ter como 
parâmetro a realidade histórica dessas pessoas. Dessa forma, o pro-
fessor tem um papel preponderante, assumindo uma ação pedagógica 
consciente e comprometida, objetivando o processo transformador edu-
cacional, que venha a transformar a realidade existente em sua região.

Uma vez que o planejamento realizado na escola esteja vincu-
lado a sociedade, este venha possibilitar a oportunidade de participa-
ção desse processo, no qual tem a necessidade e interesse do gestor, 
em abranger a comunidade e as demais pessoas interessadas, possam 
incluir-se nesse meio, para construir um planejamento possibilitando 
a colaboração de todos os envolvidos, proporcionando uma discussão 
participativa e tornado esse planejamento, relevante para a aprendiza-
gem.

3. O planejamento e a BNCC

A BNCC compreende uma concepção de aprendizagem na qual 
os estudantes têm uma participação ativa no seu percurso escolar e aca-
dêmico. Essa concepção é decorrente da ideia de protagonismo juvenil, 
ou seja, a visão de que os jovens, em suas diversidades, diferenças e 
especificidades, aprendam com as escolhas que fazem e na interação 
como o conhecimento e com os outros. Assim, em diferentes contextos, 
são consideradas as experiências e vivências cotidianas dos estudantes. 

O protagonismo juvenil se inscreve em um contexto de ação e 
tomadas de decisões. No âmbito escolar, parte-se do pressuposto de que 
a aprendizagem ocorrerá mediante a ação do estudante, que por sua vez, 
demanda tomada de decisões, que é onde reside a cognição e a apren-
dizagem. O protagonismo juvenil desenvolve o autoconhecimento, a 
autoavaliação e as perspectivas de futuro. 

Sendo assim, o planejamento tendo como subsídio a Base Na-
cional Comum Curricular, torna-se imprescindível ao desenvolvimento 
da aprendizagem no âmbito escolar e do cotidiano dos alunos, possibili-
tando que ele tenha uma visão otimista em relação aos temas abordados 
e sua aplicação.

O planejamento deve ser direcionado ao aluno, de maneira que 
o aluno tenha capacidade de mobilizar recursos visando a abordar e 
resolver uma situação complexa.
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Ao planejar suas aulas, o professor atentará para a complemen-
taridade das competências e habilidades, que estão inseridas na BNCC, 
como meio facilitador da aprendizagem do aluno, cujas competências 
são definidas como a mobilização de conhecimentos (conceitos e pro-
cedimentos).

Atualmente, as competências são substanciais para que o indi-
víduo tenha desenlace em sua vida social e na carreira. O modo de 
nortear suas relações, responsabilidades e profissão são determinadas 
por sua aptidão de cada dia conviver e resolver as situações cotidianas. 
Os resultados, em consequência disso, são totalmente dependentes da 
forma com que os seus problemas são solucionados. O mercado ocu-
pacional trabalhista necessita de pessoas capazes de: tomar decisões; 
liderar; resolver conflitos; utilizar conhecimentos adquiridos ao longo 
do processo acadêmico.

Ainda segundo o professor Vasco Moretto (1999), destaca-se 
que:

As habilidades estão associadas ao saber fazer: 
ação física ou mental que indica a capacidade 
adquirida. Assim, identificar variáveis, com-
preender fenômenos, relacionar informações, 
analisar situações-problema, sintetizar, julgar, 
correlacionar e manipular são exemplos de ha-
bilidades. Já as competências são um conjunto 
de habilidades harmonicamente desenvolvidas 
e que caracterizam por exemplo uma função/
profissão específica: ser arquiteto, médico ou 
professor de química. As habilidades devem ser 
desenvolvidas na busca das competências.

É imprescindível que, junto com os conteúdos, sejam criadas si-
tuações para o desenvolvimento de habilidades. É importante salientar 
que um aluno, ao desenvolver competências e habilidades orientado por 
um educador, vai aprender a usá-las de maneira pertinente e propícia.

Ao focar seu trabalho nas competências e habilidades, a escola, 
estará dispondo seus alunos para lidar com as circunstâncias do seu dia 
a dia. Assim sendo, possibilitará a resolução dos conflitos do seu coti-
diano, sendo um agente diligente em seu processo de ensino e aprendi-
zagem, mediante a realização de atividades extraclasse.

Por tanto, as escolas que trabalham com a proposta de ensinar os 
alunos a entender e solucionar os problemas a sua volta, além de formar 
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estudantes mais preparados para lidar com os desafios da vida, estarão 
também preparando-os para ter um bom desempenho nas avaliações 
externas. 

4. Avaliação escolar

A avaliação é um processo contínuo na relação ensino aprendi-
zagem e é uma ação político-pedagógica e deve sempre considerar as 
percepções filosóficas de homem, de educação e de sociedade, o que 
provoca um pensamento crítico e contínuo da prática pedagógica da 
escola e deve ser analisada como fio condutor das ações que serão de-
senvolvidas no ambiente escolar.

Nessa conjuntura, há necessidade de algumas referências que 
fiquem claras no procedimento avaliativo, não só sendo capaz de se 
limitar à verificação da aprendizagem dos conteúdos programáticos ou 
atividades, utilizando-se tão exclusivamente como ferramentas para 
aplicação de provas e notas, ainda que sejam parte integrante desse pro-
cesso. Sendo assim, a avaliação necessita contemplar uma percepção 
mais extensa, em razão de envolver formação de ponderações e análise 
de aspectos qualitativos. De maneira geral, essa ação deve ser pensa-
da como uma atuação reflexiva da metodologia da aprendizagem, por 
isso que é uma ferramenta eficaz no desenvolvimento social, afetivo e 
cognitivo. 

Segundo Luckesi (2008, p.81):

A avaliação deverá ser assumida como um ins-
trumento de compreensão do estágio de apren-
dizagem em que se encontra o aluno, tendo em 
vista tomar decisões suficientes e satisfatórias 
para que possa avançar no seu processo de 
aprendizagem

De início, pode-se considerar as ideias expostas e dizer que, a 
avaliação dá a possibilidade ao professor intervir na realidade e buscar 
melhores resultados. Nota-se que outro ponto importante nesse proces-
so é que, a todo momento, o professor deve ter o olhar atento em relação 
ao erro do estudante. Ela segue todos os passos, fazendo referência ao 
acerto e à característica do planejamento e da atividade. Dessa maneira, 
ela necessita seguir, de uma configuração ou de outra, o desenrolar por 
completo o processo, não só do desempenho, mas também da prepara-
ção do planejamento.
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Conforme Lindeman (1983, p. 52): “A avaliação é parcial, mas 
também deverá ser final, para verificar se os resultados foram alcança-
dos”. Nesse ponto de vista, a avaliação não deve se limitar a um instante 
em um período isolado, no final do processo, mas estar presente em 
todo o processo.

A fim de que haja uma boa avaliação e, por implicação, conse-
quência da ação desempenha formar critérios claros e apropriados, que 
aparecerão da conveniente circunstância real e dos valores envolvidos. 
A avaliação, diante disso, é sólida. Ela ressalta e julga o que está acon-
tecendo e, principalmente, na construção do conhecimento.

Segundo Menegolla e Sant’anna (1995, p.57): 

Avaliação é um momento de ensino de muita 
importância para o professor e para a escola, 
mas é muito mais importante para o aluno. Para 
o professor ela é um meio de diagnosticar a re-
alidade dos seus alunos, a fim de poder realizar 
uma ação pedagógica, a partir da realidade e 
das necessidades dos seus alunos.

Portanto, a avaliação, para o professor, não necessita ter mera-
mente o desígnio de buscar quantificar o conhecimento por meio de 
provas ou testes para impor notas ou conhecimentos, mas precisa ser 
um elemento para auxiliar o estudante a distinguir melhor a sua realida-
de e auxiliar na sua aprendizagem.

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) tem por objetivo 
nortear o trabalho do professor por meio de competências e habilidades. 
A Lei 13.415/2017 alterou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional e instituiu uma alteração na etapa do Ensino Médio, estrutu-
rando-o em, formação geral básica dos estudantes e itinerários forma-
tivos. Quando se pensa na avaliação como metodologia, surgem vários 
questionamentos com atenção voltada aos resultados aguardados e co-
brados dos estudantes, e para os professores na função de mediadores, 
por ocasiões ocorrem algumas perguntas, principalmente quais seriam 
as ferramentas seguras e legítimas que podem utilizar para alcançar tais 
resultados.

É importante, a todo instante, o professor mediar o ensino e a 
aprendizagem com alicerce no avanço do estudante, acatando a fina-
lidade do ensino médio e as competências e habilidades preconizadas 
na BNCC. Entretanto, compete mencionar que o professor necessita ter 
lucidez dos objetivos de aprendizagem durante a trajetória traçada para 
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beneficiar a aprendizagem e é fundamental que planeje e registre esse 
processo.

5. Considerações finais

Podemos perceber que o planejamento e a avaliação são ele-
mentos de uma conjuntura maior, chamados processos de ensino-
-aprendizagem, consequentemente, demandam cuidados e dedicação 
no planejamento e execução de sua opinião filosófico-político, desde o 
Projeto Político Pedagógico (PPP) do estabelecimento de ensino. São 
enxergados como componentes tem uma mútua dependência e que se 
correlacionam em busca da efetivação de um fim, em outras palavras, 
direcionados para o que se almeja que o estudante aprenda e em que se 
deseja que ele se transforme na sociedade em que está vivendo.

Quando se trabalha com o planejamento já acabado, sem que 
haja espaço a fim de que o professor pense nas estratégias de ensino-
-aprendizagem, nos conteúdos que irá dar prioridade e nas capacidades 
que pretende ampliar, tem-se bem menos ambiente para um ensino que 
se direcione para a Educação Integral, como recomendado pela Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC). Além do que, ocasiões como os 
horários de trabalho em grupo e de planejamento das avaliações ficam 
sem sentido. Sendo assim, sabemos que às vezes, para praticar a liber-
dade, é necessário mudar as próprias condições de trabalho, bem como 
essas condições restringem a autonomia do professor.

Conclui-se que o planejamento e a avaliação do ensino são 
meios que o professor dispõe como formas para somente assim alcan-
çar a melhoria do processo ensino-aprendizagem; visto como, com a 
detenção do planejamento o professor alcança segurança em si mesmo, 
e, assim, agirá procurando a materialização dos objetivos norteadores.

Com essas conclusões, podemos observar a ampla importância 
de se estabelecer um planejamento e uma avaliação que seja, em seu 
contexto, simples, direto, coeso, adequado e que, basicamente, possa 
colaborar para o processo de ensino-aprendizagem de forma a conse-
guir alcançar os fins desejados, através de uma performance do profes-
sor que deve analisar de que forma trabalha com o conhecimento: se 
como apenas repetidor ou se transformador do conhecimento.
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O DESAFIO DO EDUCADOR FRENTE AS MUDANÇAS NA 
EDUCAÇÃO: TECNOLOGIA DIGITAL E 

SUSTENTABILIDADE

Maria Gorete Soares Fucale1

Resumo:
As abordagens apresentadas neste artigo trazem uma reflexão sobre o 
papel do professor frente aos avanços tecnológicos e sua contribuição 
no processo do ensino aprendizagem com ênfase no ensino hibrido, 
processo aliado as aulas remotas, mostrou-se também a importância 
de trabalhar a educação ambiental nas disciplinas curriculares, fazendo 
menção da sustentabilidade como fator importante na conscientização 
dos alunos e comunidade, aplicando desde o ensino infantil até o ensino 
médio. Foram discutidos assuntos relevantes como a missão do educa-
dor na formação das personalidades do aluno com relação ao meio am-
biente e o uso das tecnologias para o bem da humanidade. Enfatizando 
que o professor precisa estar preparado para acompanhar e se inteirar 
com as mudanças ocorridas na educação.

Palavras-chave: Educação-Ambiental. Ensino-Híbrido. Avanços Tec-
nológicos.

Abstract:
The approaches presented in this article bring a reflection on the tea-
cher’s role in the face of technological advances and their contribution 
to the teaching-learning process with an emphasis on hybrid teaching, a 
process combined with remote classes, it was also shown the importance 
of working on environmental education in the discipline’s curriculum, 
mentioning sustainability as an important factor in raising awareness 
among students and the community, from kindergarten to high school. 
Relevant issues were discussed such as the educator’s mission in the 
formation of the student’s personalities in relation to the environment 
and the use of technologies for the good of humanity. Emphasizing that 
the teacher needs to be prepared to monitor and learn about the changes 
that have taken place in education.

Keywords: Environmental Education. Blended learning. Technologi-
cal advances.
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INTRODUÇÃO

Os avanços tecnológicos contribuíram  para que o professor se 
tornasse um eterno pesquisador, sua busca por entender as informa-
ções recentes e a maneira de lidar com os aparelhos digitais e modernos 
proporcionou ao educador uma maneira de estar sempre buscando ca-
minhos para conhecer os desafios tecnológicos, é necessário que esse 
conhecimento aconteça, de forma gradual, proporcionado ao educador 
maneiras de lidar com todo que as inovações tecnológicas vem mos-
trando, o professor é um eterno pesquisador, sua busca incansável pelo 
conhecimento em diversas áreas. Outro fator que contribuiu para essa 
busca foi o ensino hibrido, que precisou ser aprimorado nas salas de 
aula, despertando no educador uma necessidade ainda maior de conhe-
cer os recursos digitais que necessitariam ser usados nas aulas online e 
presencial. 

Todo professor é um gestor de suas próprias ações, ele precisa 
estar envolvido com assuntos e teorias da geopolítica global, os aconte-
cimentos do mundo e da sociedade são relevantes para que o professor 
possa contribuir com os questionamentos ou dúvidas do aluno, que ne-
cessariamente tem o educador como o responsável por solucionar dúvi-
das relacionadas a questões do meio social. O professor não é o dono do 
saber, no entanto não precisa saber de tudo, porém todo conhecimento 
adquirido no meio social é importante, um professor informado con-
tribui na aprendizagem do aluno, o conhecimento faz parte da jornada 
pedagógica do professor, quanto mais ele busca informações mais está 
preparado para os desafios de sua profissão. O educador que não estuda 
e se acomoda com o que já sabe, torna-se ultrapassado e desacreditado 
pelos alunos. 

Percebesse que as políticas criadas em função do ambiente por 
si só, não eram capazes de assegurar o controle de proteção ambiental, 
nem tão pouco proibir o homem de usufruir dos recursos e elementos 
existentes no meio, pensando em uma educação ambiental voltada para 
a sustentabilidade, criou-se a ideia de trabalhar o tema de forma inter-
disciplinar, o aluno precisava conhecer tudo que estava acontecendo 
com o meio ambiente, principalmente se tratando de falta da falta de 
compromisso com as gerações futuras, houve tempos em que não podia 
mais ficar apenas assistindo o planeta ser devastado pelas mãos huma-
nas e ficar de braços cruzados esperando o pior acontecer, a prioridade 
seria no momento informar aos educados e conseguintemente a toda 
sociedade o que estava acontecendo, se não houvesse uma conscien-
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tização por ´parte de todos os habitantes, no futuro bem próximo os 
recursos não renováveis iriam acabar e as futuras gerações sofreriam 
com as consequências, surgiram daí a preocupação da BNCC colocar o 
tema meio ambiente para ser trabalhado dentro das disciplinas. 

Foram citados alguns livros na elaboração desse artigo entre eles 
estão:  PCNs (1997), BNCC (2018) e a Constituição (1988).

 Dessa forma a contribuição dos autores serviram para propor-
cionar uma visão mais clara sobre o trema abordado, suas colocações 
perante o texto são fundamentais para direcionar o leitor em suas ideias 
e aprofundamento pessoal.

O PROFESSOR E AS NOVAS TECNOLOGIAS

O professor é um eterno pesquisador, com o avanço da ciência 
e as novas tecnologias surgindo e crescendo de forma gigante, neces-
sitasse que o educador esteja em constante pesquisa e busca por novos 
conhecimentos e novas aprendizagem, todo aprendizado adquirido ao 
longo dos anos, através da jornada pedagógica do professor, necessita 
ser repensada e atualizada, por mais inovadora que pareça, as tecnolo-
gias estão ai trazendo a cada dia um vasto amontoado de conhecimento, 
que o educador além de se informar sobre a atualidade precisa selecio-
nar e trazer para si o que melhor convém ao seu campo educacional, 
não é porque a tecnologia oferece infinitos conhecimento que o profes-
sor precise está pronto todos os dias para acessar e utilizar todos esses 
conhecimentos , precisa haver aquela seleção, entre o que é prioridade 
ou não. Muitas vezes o amontoado de ideias faz do educador um co-
nhecedor sem pratica, nesse caso priorizar é fundamental, a ciência traz 
riqueza no conhecimento, o professor precisa estar atento a tudo que a 
ciência mostra como descoberta, 

O conhecimento é algo que enriquece o homem, a busca por esse 
novo torna-se insaciável, nunca estamos prontos, precisamos aprender 
diariamente, o conhecimento faz parte da nossa existência e da nossa 
busca, a sede pelo conhecimento torna o homem om pesquisador da 
ciência, o professor é um eterno pesquisador, o conhecimento faz parte 
da missão do professor, sua missão é transmitir conhecimento ao aluno, 
neste caso ele precisa estar sempre atualizado com os acontecimentos 
atuais, tanto da ciência como tecnológico, o educador sabe que o conhe-
cimento é uma ferramenta poderosa em sua profissão, nisso ele torna-se 
um pesquisador constante, para que assim possa desafiar o aluno e ser 
desafiado também.
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O ENSINO HÍBRIDO COMO FERRAMENTA NA 
EDUCAÇÃO ESCOLAR

O ensino hibrido veio como forma de solucionar um cenário 
bem diferente daquele que havia sido vivido anteriormente, diante da 
situação em que a educação de encontrava no momento , precisou-se 
criar medidas para que o ensino fosse levado até o aluno , foi criado 
então o ensino hibrido como forma de atender aquela alunos que no mo-
mento precisava de um olhar diferenciado diante do cenário presente, 
o ensino hibrido foi um desafio que pra muitos professores deram certo 
e pra outros houve questionamento sobre a falta de estrutura técnica , 
como internet, aparelhos elétricos, porem o advento do ensino hibrido 
não deixa de ser um avanço democrático na pratica pedagógica, trazen-
do para a educação uma maneira inovadora de ensinar, contribuindo 
para que aprendizagem possa acontecer de varias maneiras, mostrando 
que a pedagogia precisa caminhar por vários caminhos na busca do 
conhecimento. Não é preciso ficar preso em uma metodologia por es-
tar alcançando resultado e sim aprimorar com novos conhecimentos. O 
ensino hibrido abriu um leque de ideias mostrando que a aprendizagem 
pode acontecer de várias maneiras, os importantes é traçar metas para 
alcançar os alunos, em qualquer modalidade de ensino o professor pre-
cisa esta atento para todas as novidades que o campo pedagógico vem 
oferecendo. BACICH; TANZI; TREVISANI.

Na educação, acontecem vários tipos de mistu-
ra, blended ou educação híbrida: de saberes e 
valores, quando integramos várias áreas de co-
nhecimento (no modelo disciplinar ou não); de 
metodologias, com desafios, atividades, proje-
tos, games, grupais e individuais, colaborativos 
e personalizados. Também falamos de tecnolo-
gias híbridas, que integram as atividades da sala 
de aula com as digitais, as presenciais com as 
virtuais. Híbrido também pode ser um currículo 
mais flexível, que planeje o que é básico e fun-
damental para todos e que permita, ao mesmo 
tempo, caminhos personalizados para atender 
às necessidades de cada aluno. (BACICH, et 
al., 2015, p. 42-43).

O ensino hibrido pode ser entendido como um desafio para a 
educação, apesar de já existir no Brasil, sem essa nomenclatura e sem 
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esse conhecimento, o próprio professor já realizava esse ensino em sua 
aula, aplicando em sua didática quando, quando o professor combina 
atividades presenciais com atividades digitais realizado através de uma 
pesquisa na internet, essa mistura de aprendizado na qual o aluno tem 
oportunidade de estudar presencialmente na sala de aula ou em casa de 
forma online faz da educação um novo modelo de aprendizagem, trans-
formando o conhecimento em algo desafiador, as propostas são lança-
das na expectativa que o aluno aprenda com eficácia e flexibilidade.

O ensino híbrido segue uma tendência de mu-
dança que ocorreu em praticamente todos os 
serviços e processos de produção de bens que 
incorporaram os recursos das tecnologias digi-
tais. Nesse sentido, tem de ser entendido não 
como mais um modismo que cai de paraquedas 
na educação, mas como algo que veio para fi-
car. (BACICH, et al., 2015, p. 22)

Esse modelo de ensino ganhou força com a evolução da tecnolo-
gia, que permitiu que outras ferramentas de ensino fossem aplicadas no 
processo de ensino e aprendizagem. aparelhos eletrônicos como: Note-
books, celulares, tablets passam a fazer parte do trabalho pedagógico 
do professor, dando oportunidade para que o aluno ganhe espaço em 
outros ambientes pra enriquecer sua aprendizagem.

Sem dúvida o professor precisa estar informado sobre os acon-
tecimentos atuais, a pesquisa e o conhecimento fazem parte da jornada 
docente, informações que giram na mídia sobre acontecimentos glo-
bais, no qual o aluno tem acesso e curiosidade em saber, fluirá no dis-
cente uma certa procura por respostas e nessa dúvida o professor será 
questionado.   Diante disso a preparação e o conhecimento por assun-
tos fora do cotidiano escolar é preciso, o domínio em áreas diversas 
como educação, políticas, guerras, situação financeira do país é muito 
importante para o professor, o acesso à informação faz do educador 
um conhecedor que valoriza e presa a profissão, quando o professor se 
envolve com assuntos geopolítico global, torna-se um conhecedor que 
está ligado a várias redes de informações. Lembrando que o professor 
não é o dono do saber, nem tão pouco tem todo conhecimento em suas 
mãos, porem toda informação que ele tiver em relação a assuntos atuais 
será de grande importância para atender as curiosidades do aluno.  Todo 
conhecimento adquirido fora da escola é valido para o enriquecimento 
profissional do educador, não é necessário que ele esteja preparado só 
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para os conteúdos escolares, o ideal é que seus conhecimentos tam-
bém estejam voltados para assuntos da atualidade, as informações que 
chegam através da mídia, são rápidas e tem o poder de transformar o 
mundo.

De acordo com Fazenda (2008, p.134):

Já não nos assustamos com as múltiplas trans-
formações ocorridas a cada momento no âmbi-
to das ciências. A posição do homem comum 
HOJE, medianamente bem informado, é de ex-
pectativa, é de espera. Já não carregamos o peso 
da defesa - seja lá em que grau for - da verdade 
indiscutível, da certeza absoluta. Os meios de 
comunicação inundam de informações varia-
das sobre as mais novas descobertas e os mais 
novos posicionamentos em todos os ramos do 
conhecimento.

A mídia joga a todo momento essas informações, muitas vezes 
distorcidas, porem cabe ao pesquisador verificar se a fonte é segura 
ou não, o professor pesquisador precisa procurar fontes seguras para 
suas pesquisas principalmente porque toda informação adquirida será 
utilizada em suas aulas ou em seus relatos com alunos, os autores que 
escrevem sobre o tema tem experiencias e já estudaram para criar suas 
hipóteses, o livro é uma ferramenta importante nesse campo além de 
levantar sugestões sobre o tema , proporciona ao leitor uma viagem 
através de seus relatos.

MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE ABORDA-
DOS DE FORMA INTERDISCIPLINARIDADE

O tema meio ambiente e sustentabilidade, precisa ser vivencia-
do no contexto escolar, as disciplinas tem como requisito trabalhar de 
forma especificas as questões ambientais, focando a sustentabilidade 
como fator principal para o equilíbrio na terra, o propósito da BNCC 
introduzir temas ambientais e sustentabilidade no currículo escolar, tem 
uma impotência muito grande, não som para o educador mas também 
para o aluno e toda sociedade. Conhecer o que esta acontecendo com o 
planeta é assunto de todos e precisa esta envolvida em toda disciplina 
e em toda modalidade de ensino, os alunos precisam conhecer a impor-
tância de trabalhar ot ema desde a educação infantil, pois é educando a 
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criança que teremos adultos responsáveis e comprometidos com o meio 
ambiente

 A proteção ao meio ambiente nos dias atuais é tema discutido 
nos mais diversos espaços sociais do mundo. Após as transformações 
vivenciadas pela sociedade denominada moderna e principalmente a 
partir dos avanços tecnológicos, o mundo tem voltado sua atenção para 
os cuidados ao meio ambiente. Os impactos ambientais resultantes das 
atividades humanas têm interferido diretamente na qualidade e na quan-
tidade dos recursos naturais. O uso demasiado dos recursos naturais 
como petróleo, água e demais minerais têm contribuído para o esgo-
tamento de muitos deles, bem como além de poluir o ambiente vêm 
contribuindo para o surgimento de doenças diversas, afetando a saúde 
das espécies vivas.  No entanto, para se falar ou mesmo compreender a 
dimensão desta temática é preciso conhecer alguns conceitos de meio 
ambiente. Segundo Barbieri (2011, p.1), “Entende-se por Meio Am-
biente, o natural e o artificial, ambiente físico e biológico originais, e o 
que foi alterado, destruído e construído pelos humanos. Além de ser o 
espaço onde os seres vivos existem, é também a própria condição para a 
vida na Terra.” Nesse sentido, o meio ambiente envolve todos os recur-
sos presentes nele, seja minerais, artificiais, vivos e não vivos de modo 
que sejam condições essenciais para a sobrevivência das espécies vivas. 

Contribuir para um ambiente agradável, é necessariamente um 
desafio para o professor que lida com alunos desde o ensino infantil, 
informações como essa é necessário ser ensinado desde a infância, para 
que, quando jovem possa entender e vivenciar aquilo que aprendeu, po-
der contribuir para a proteção dos recursos naturais é um compromisso 
de toda sociedade. O amor pelo meio ambiente se torna real quando 
a criança aprende desde cedo a importância desses recursos na vida 
cotidiana, as informações do professor não serão suficientes para ga-
rantir que o aluno terá mudanças em seu comportamento, a família e a 
sociedade também precisam estar inteiramente ligadas, pois a conscien-
tização precisa ser geral, o conhecimento é coletivo, a causa é coletiva, 
pois os recursos pertencem a todos sem distinção. para que haja um 
progresso será necessário uma conscientização constate, um trabalho 
continuo, neste caso é preciso mudar a realidade da escola, os alunos 
não precisam ser meros ouvintes, sua participação, suas ideias precisam 
ser trabalhadas para que possam se sentir cooperador e ativo nas ativi-
dades propostas.

Trabalhar as questões ambientais na escola é prazeroso quando 
o aluno tem conhecimento da importância desses recursos para sua so-
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brevivência na terra. Para aprofundar o tema é preciso discutir com a 
turma todos os componentes envolvidos no meio ambiente, mostrando 
que somos totalmente dependentes deles e se vier a faltar seremos os 
primeiros prejudicados

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Considerando todo avanço ocorrido na educação nos últimos 
anos, pode-se constatar que um dos maiores desafiados foi professor, 
pois precisou aprender a lidar com a todas as informações e também 
com as barreiras que a tecnologia oferecia, durante as aulas remotas. 
Entre esses desafios estava o uso da internet que não era acessível a 
todos os alunos que necessitavam desse recurso para prosseguir com 
as aulas, porém o professor precisou se atualizar para dar suporte a 
toda essa demanda, não deixando de aplicar um ensino de qualidade 
onde, o tema meio ambiente, sustentabilidade e evolução tecnológica 
precisaram sempre está presente nas aulas.      Nisso percebesse quanto 
o professor é dinâmico e flexível em meio aos desafios que a vida pro-
porciona. Todos os dias precisa estar atento e preparado para encarar as 
novidades que a ciência e a tecnologia vêm trazendo. As aulas hibridas 
também foi outro desafio que o professor precisou encarar como forma 
de atender as diferentes formas de vivenciar o ensino em épocas de aula 
remota, durante a pandemias ocasionada pelo Covid19 que teve início 
no ano de 2019 e se estendeu até os dias atuais. Nas inúmeras barreiras 
enfrentadas para dar prosseguimento ao ensino, foram criadas diferen-
tes maneiras que proporcionasse ao aluno uma aprendizagem de quali-
dade. O professor vem desempenhado seu papel com sabedoria, mesmo 
enfrentando barreiras e passando por momentos difíceis, quando seu 
principal alvo é o aluno. Para desempenhar sua missão com eficiência 
o professor cria e recria suas habilidades procurando está informado 
dos melhores meios de levar o conhecimento ao aluno. É preciso está 
preparado e habilitado para aceitar as mudanças ocorridas na ciência 
tecnologia e principalmente na educação. 
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A EDUCAÇÃO CONTEMPORÂNEA FRENTE AOS NOVOS 
PARADIGMAS DA SOCIEDADE ATUAL

Ivonete Ângela Silva Santos Andrade1 

Resumo:
A educação contemporânea enfrenta grandes desafios. As mudanças no 
modo de vida da sociedade a partir da expansão das informações por 
meio dos recursos tecnológicos digitais que provocaram uma mudança 
no modo de ser do aluno e no gosto por coisas novas e modernas, além 
do mais a pandemia  o causada pelo COVID-19, colocou o aluno lon-
ge da escola, que não hesitou e não se deu por vencida, recorrendo ao 
novo modelo de ensino “o Ensino Híbrido”, além de tudo isso a escola 
ainda precisa buscar estratégia para lhe dá no seu contexto educacional 
e social com falta de tolerância que nunca foi tão visível quanto hoje na 
sociedade atual. Para melhor compreender esta abordagem recorrere-
mos a leitura de autores como: JÚNIOR E CASTILHO (2016),  COS-
TA (2019), ANDRADE E MONTEIRO (2019). A educação enquanto 
celeiro da humanidade precisa encarar-se parte integrante desse espaço 
de transformação que é a sociedade.

Palavras-chave: Tolerância. Ensino-Híbrido. Professor. Multicultura-
lismo.

Abstract:
Contemporary education faces great challenges. The changes in socie-
ty’s way of life from the expansion of information through digital tech-
nological resources that caused a change in the student’s way of being 
and in the taste for new and modern things, in addition to the pande-
mic caused by COVID-19 , put the student away from school, who did 
not hesitate and did not give up, resorting to the new teaching model 
“Hybrid Teaching”, in addition to all this, the school still needs to seek a 
strategy to give it in its educational and social context with lack of tole-
rance that has never been more visible than it is today in today’s society. 
To better understand this approach, we will resort to reading authors 
such as: JÚNIOR E CASTILHO (2016), COSTA (2019), ANDRADE 
E MONTEIRO (2019). Education as a granary of humanity needs to see 

1 E-mail: ivonetegenyross2017@gmail.com
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itself as an integral part of this space of transformation that is society.

Keywords: Tolerance. Blended Learning. Teacher. Multiculturalism.

1. INTRODUÇÃO

O surgimento e a expansão tecnológica ocasionaram várias 
transformações que contribuíram para o progresso e o retrocesso da hu-
manidade. Os povos antigos em sua existência se abstiveram ou pouco 
contato tiveram com instrumentos tecnológicos. Muito embora tenham 
tido contado com objetos pontiagudos, cortantes e até mesmo com o 
fogo, objetos esses que podem-se introduzi-los no surgimento da tec-
nologia primitiva, onde estes pouco influenciaram no modo de vida da 
época, não ocasionando mudanças no modo de viver e de se comunicar, 
resguardando aquele povo a conservação dos seus costumes ao longo 
de sua existência. No entanto, as civilizações posteriores às denomina-
das revoluções indústrias, vêm ao longo de sua existência sentindo os 
impactos positivos e negativos sofridos pelos avanços e a moderniza-
ção da tecnologia industrial.

 As constantes transformações e modernizações das tecnolo-
gias trouxeram ao homem alguns fatores positivos e alguns outros ne-
gativos. Certamente a modernização desses aparelhos ofertou aos po-
vos maior conforto e muito mais agilidade na sua forma de produção, 
aproximou povos. Por outro lado acabou proporcionando mudança no 
modo de vida das pessoas, colocando-as em condições econômicas bem 
desproporcionais, o que em muitos casos acabou desenvolvendo atitu-
des de intolerância ou mesmo de discriminação, despertando um senti-
mento de superioridade de uns sobre outros. Contudo, esses sentimen-
tos não são fruto apenas das desigualdades econômicas, más também 
de sentimentos oriundos do preconceito de um povo sobre outro, uma 
etnia ou mesmo da cor da pele, da posição religiosa, política etc. As-
pectos dessa natureza têm se propagado todos os dias, agora mais que 
nunca devido ao surgimento da internet e propagação dessas imagens e 
mensagens que se propaga em questão de segundos pelo mundo. Hoje 
as escolas vêm enfrentando no interior de seu espaço grandes desafios 
oriundos da intolerância e vêm buscando constantemente estratégias 
que possam amenizar essa problemática.  

 Um outro fator de grande relevância dentro desse progresso 
tecnológico social se deu com a introdução da tecnologia digital no 
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meio educacional. Foi graças a esse avanço que a escola pode enfren-
tar um grande desafio de toda sua existência, levar o ensino até a casa 
do aluno durante a pandemia da COVD-19. Muito embora o ensino 
híbrido já fosse legalizado no Brasil para as escolas de nível superior, 
foi estendido a todo seguimento de ensino durante a pandemia e no 
pós-pandemia. O Ensino Híbrido não só inovou as práticas pedagógicas 
das escolas, como também contribuiu para uma inovação do professor, 
enquanto formador de opiniões que precisa sempre está acompanhando 
os fatos e as inovações sociais.

2- O que distingue a tolerância na modernidade e na pós-
-modernidade?

Falar sobre tolerância nos remete a necessidade de compreendê-
-la no seu mais amplo sentido. Assim várias são as concepções concei-
tuais sobre a temática.

De modo geral, as diferentes concepções acerca 
da tolerância concordam que ela seria a aceita-
ção e o reconhecimento de que os outros têm o 
direito de adotarem crenças, opiniões, visões de 
mundo e modos de vida diferentes daqueles que 
nós mesmos adotamos ou acreditamos serem os 
mais corretos. (LIMAS e SOUSA (2019) apud 
FORST, 2009; MACHADO, s/d; WLLIAMS, 
2009; XAVIER, 2017).

          Nesse sentido, a tolerância é vista como a harmonia entre 
os povos e o modo mais passivo de se viver em coletividade frente a 
sua individualidade. A tolerância tem sido tema de várias discussões ao 
logo dos últimos séculos, ainda na França no século XVl a intolerância 
enquanto controvérsia a tolerância se fazia presente por meio da perse-
guição aos protestantes, onde a estes eram imposto condições para que 
os mesmos pudessem ali permanecer por tempo determinado. Nesse 
sentido, foi a partir dos ideais iluministas influenciados por John Locke, 
Voltaire e outros, que o discurso de tolerância foi idealizado. Contudo, 
esse pensamento de justiça e sociedade harmoniosa foi frustrado ainda 
na idade moderna quando acontecia as duas grandes guerras mundiais 
que resultou nas maiores atrocidades já vividas pela humanidade, oca-
sionadas pela intolerância as etnias. 

Na atualidade, período caracterizado como pós-modernismo, in-
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fluenciado pela globalização das informações, expandido para o mundo 
por meio da internet e das telecomunicações ocasionaram a formação 
de um novo contexto contemporâneo, representado pela expansão da 
diversidade cultural, bem como, a expansão dos ideais religiosos, po-
líticos, socioeconômicos e de identidade de gênero, levado ao alcance 
do conhecimento global. No entanto, até o momento atual não foram 
suficientemente capazes de internalizar todos os povos e nações na sua 
individualidade de ser como sujeito racional a prática da tolerância nas 
expressões de ideias, posicionamentos e ações do sujeito como ser so-
cial. Nunca ouve na historia da humanidade tantos movimentos sociais 
em prol da tolerância, Segundo Limas e Sousa (2019), “(...) o apelo pela 
tolerância tem se tornado cada vez mais forte e frequente. Não é raro, 
hoje em dia, ver manifestações públicas, debates em ambientes acadê-
micos e discussões nas mídias sociais onde a temática da tolerância é o 
foco principal.

Nessa busca pela aceitação do outro, de si, da diversidade cultu-
ral e multicultural no mundo pós-moderno, caminha a humanidade na 
tentativa de combater as injustiças sociais causadas pela intolerância. 
Nesse contexto se encontra as escolas em buscas de projetos e práticas 
pedagógicas que buscam incansavelmente enfrentar os percalços cau-
sados em consequência da intolerância.

3- Concorda ou discorda: O advento do ensino híbrido, de fato 
não deixa de ser um avanço democrático na prática pedagógica.

Partindo dos diversos conceitos que há sobre a nomenclatura de 
hibridização, é possível definir que híbrido, é a junção de duas ações 
distintas numa mesma composição para a formação de uma terceira 
alternativa. Nesse sentido, é interessante ressaltar que o Ensino Híbrido 
é a junção da metodologia com aulas presenciais acrescidas de métodos 
de ensino online, num processo continuo de atividades diárias. Segundo 
Andrade e Sousa (2016) apud Júnior e Castilho (2016) “A ideia central 
dessa metodologia tem a ver com educação embasada em projetos e 
pesquisa com o auxilio de plataformas virtuais.” Nesse modelo, o Ensi-
no Híbrido favorece e oportuniza ao estudante um ambiente de apren-
dizagem de muitas oportunidades, tornando-o um sujeito participativo 
e atuante, pois valoriza o conhecimento que o estudante tem no seu es-
paço de vivencia atual e acessível devido a existência dos meios tecno-
lógicos presentes na sociedade atual e que o jovem estudante conhece 
muito bem por fazerem parte da chamada sociedade digital, bem como 
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desafia o educador a estarem em constante transformação, buscando 
sempre novas metodologias e conhecimentos, não sendo obrigados a 
usarem apenas os métodos tradicionais ou mesmo limitando-os as suas 
práticas metodológicas. 

Além das oportunidades ofertadas pelo Ensino Híbrido, vale sa-
lientar também que outra condição bastante favorável é que os alunos 
podem realizarem suas atividades de acordo com o momento que for 
mais viável, conforme sua disponibilidade de tempo. Por outro lado, o 
Ensino Híbrido também tem seus empecilhos quanto à prática docen-
te e discente. Para Costa et al. (2019), “(...) apresenta desvantagens, 
como o desconhecimento e dificuldades no uso das tecnologias digitais 
por parte de alguns alunos e professores em trabalhar com as diversas 
linguagens tecnológicas, principalmente o conceito da disciplina híbri-
da a qual envolve a autonomia do aluno em aprender, e até mesmo a 
responsabilidade em ter um momento de aprendizado.” Contudo, não 
é um fator suficiente para que o Ensino Híbrido seja considerado mais 
negativo que positivo, pois a gama de oportunidade ofertada por esse 
modelo supera qualquer outra condição adversa.

Afirmam que o modelo tradicional se encontra 
defasado no mundo contemporâneo pois o per-
fil do aluno é diferente. Este aluno não é mais 
ouvinte passivo devido a facilidade de acesso 
a informação que as tecnologias digitais da 
informação e comunicação (TDIC) proporcio-
nam, portanto, o aluno tem acesso a uma gama 
muito rica e diversificada de informações que 
lhes são apresentadas através de metodologias 
bastante atraentes. Necessitando assim, que o 
ensino atual tanto das escolas básicas quanto 
das universidades busque por metodologias que 
atendam as expectativas e as necessidades dos 
alunos. ( ANDRADE; SOUZA, 2016, p.3).

Nesta perspectiva de mundo moderno que a sociedade vive hoje, 
cercada pelos mais diversos modelos tecnológicos de aparelhos de co-
municação, interligados aos vários países mundiais, mediante a comu-
nicação via internet. É certo dizer que o ensino tradicional não atende 
mais aos interesses da sociedade atual. No entanto, é notável a neces-
sidade urgente de outras práticas de ensino e não resta dúvida que o 
Ensino Híbrido não possa ser uma alternativa ideal para o tempo atual, 
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uma vez utilizado para enfrentar os desafios educacionais ocasionados 
pela pandemia da COVID- 19 nos últimos dois anos e que foi o recurso 
utilizado para que as escolas pudessem ofertar o ensino até os alunos. 
O Ensino Híbrido regulamentado no Brasil pela Portaria do Ministério 
da Educação nº 1.134/2016, caracterizado pela modalidade semipre-
sencial, diz em seu Art. 1º, § 1º que as disciplinas ofertadas não podem 
ultrapassar 20% da carga horária total do curso, situação que precisou 
ser revista durante a pandemia, uma vez que a única forma de manter o 
ensino acontecendo foi por meio do Ensino Híbrido, o que serviu como 
experiência para a sociedade educacional.

 Contudo, mediante situação vivenciada pela sociedade como 
um todo, pode-se dizer que o Ensino Híbrido é o modo de ensino que 
prioriza o indivíduo discente e docente no que lhes garante uma prática 
livre e construtiva, priorizando oportunidades diversas de crescimento 
do sujeito aprendente tão quanto do sujeito ensinam-te. Destacando as-
sim, uma educação democrática no sentido amplo de sua existência.

4- Concorda ou discorda: Todo educador é um gestor face 
todas as instituições no mundo se entrelaçarem numa grande “so-
ciedade de rede”. Portanto cada vez mais o professor deverá se en-
volver com fatos e teorias da geopolítica global

O professor, enquanto formador, durante décadas manteve um 
papel centralizador do saber. A ele era atribuído a função da transmissão 
do saber. Colocado num lugar superior ao aluno, usando técnicas nunca 
contestadas, num processo de ensino que não tinha nenhuma relação 
com o dia-a-dia do aluno.  No entanto, esse modelo de ensino já não 
atende aos interesses da sociedade atual. Segundo Andrade e Monteiro 
(2019), “o papel do professor na educação contemporânea deve ser de 
desconstruidor de um método tradicional para facilitador do conheci-
mento no processo ensino aprendizagem.” Atuando num espaço social, 
onde o convívio diário é frequente, o poder da comunicação oral e ati-
tudinal é fundamental para influenciar decisões e ações sociais. Par-
tindo desse contexto educacional, o professor hoje muito embora viva 
uma transição no seu modelo de ensino, ainda se apresenta como um 
agente influenciador no meio social. O professor da atualidade procura 
trabalhar em parceria com o aluno, buscando compartilhar saberes e 
descobertas, o que vêm aproximando ainda mais a relação professor 
aluno, saindo da condição de transmissor para a condição de mediador.
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(...) a atualidade sugere romper as barreiras im-
postas pela metodologia tradicional o papel do 
professor passa a ser de mediador, facilitador da 
construção do conhecimento, adequando o cur-
rículo, propostas pedagógicas que possibilitem 
a interação do aluno com as tecnologias tornan-
do-os sujeitos críticos e reflexivos, utilizando as 
ferramentas disponíveis com o fim de explorar 
o universo em que o aluno contemporâneo está 
inserido e dessa forma, garantir que o conteúdo 
a ser ensinado seja potencialmente significati-
vo. (ANDRADE; MONTEIRO, 2019 p. 9-10 ).

Nesse sentido, percebe-se que o professor precisa ser cada vez 
mais atuante, um grande desbravador em buscar de novas descobertas, 
se atualizando de modo globalizado nos assuntos sociais, na busca da 
construção de uma sociedade mais justa e consciente de sua atuação 
frente aos fatores e aos novos paradigmas, aceitando a diversidade e as 
exigências estabelecidas em situações, épocas e contexto cultural.

5- Existe alguma distinção entre multiculturalismo e diver-
sidade?

Pensar o Brasil, na sua proporção dimensional nos remete o pen-
samento de quão grande ele é, não apenas levando em conta suas fron-
teiras geográficas, más também direcionando o pensamento à sua mais 
ampla composição histórica, cultural, econômica social, sócio política 
e natural. Para tanto, as escolas contemporâneas têm buscado de modo 
incansável, desenvolver suas atividade diárias, levando em conta a pro-
porção cultural no seu mais amplo sentido, para isso a grande atenção 
no espaço educacional hoje é, desenvolver atividades onde seja aten-
dida e garantida uma atenção especial para o multiculturalismo, bem 
como para a diversidade cultural existente nessa dimensão territorial.

Para adentrar melhor a compreensão sobre a ideia de multicul-
turalismo, pode-se dizer que ele tem uma relação muito próxima da 
diversidade cultural, muito embora esteja incluso nele um sentido mais 
amplo da cultura, pois aí se encontra não apenas a diversidade cultural, 
más sim, tudo que se relaciona a elas, as politicas e programas empe-
nhados na diversidade, os princípios essenciais para a proteção e con-
servação dessa diversidade. O multiculturalismo sustenta uma doutrina 
filosófica multicultural.



  A S  NOVA S  T E C NOLO G IA S  A P L IC A DA  NA  C ON T E M P OR A N E I DA DE 88

O termo multiculturalismo é substantivo. Re-
fere-se às estratégias e políticas adotadas para 
governar ou administrar problemas de diversi-
dade e multiplicidade gerados pelas sociedades 
multiculturais. É usualmente utilizado no sin-
gular, significando a filosofia específica ou a 
doutrina que sustenta as estratégias multicultu-
rais. (SANTOS, 2020 p. 06 apud HALL, 2006, 
p. 50).

Nesse sentido percebe-se que o multiculturalismo é uma vasta 
área e campo de estudo para a sociedade escolar e para a sociedade 
como um todo. Por outro lado, a diversidade cultural direciona seu 
olhar para os grupos humanos no sentido mais limitado do multicul-
turalismo, tendo como foco os grupos étnicos, raças, culturas etc. É na 
verdade um conceito criado para entender melhor as diferentes culturas 
que existe no Brasil e no mundo.

É a partir dessas duas definições distintas que a sociedade edu-
cacional vem procurando desempenhar seu papel frente a dimensão da 
grandeza de formas diversas de culturas e politicas históricas culturais 
no Brasil e no mundo.

6- Considerações Finais

A sociedade contemporânea é oriunda de uma série de transfor-
mações de povos passados. Ao longo da existência da humanidade o 
homem parece buscar a realização e concretização do desejo do ego. 
Essa busca trouxe à humanidade grandes descobertas e realizações. 
Contudo o ser humano conseguiu além de muita conquista material a 
partir da expansão da capacidade intelectual, posições e ações que o 
descaracteriza como ser racional. A ganância, a falta de empatia, a bus-
ca incansável por mais e mais, transformou a espécie humana numa 
sociedade onde as desigualdades e as aversões são visíveis. Contu-
do, a educação por meio da formação do sujeito a partir da presença 
mediadora nas práticas educacionais do professor tentam reconduzir 
a humanidades em busca de ações mais humanitárias, onde cada um 
consiga viver em harmonia, respeitando o próximo na sua diversidade, 
enfatizando os aspectos do multiculturalismo. Nesse sentido, a escola 
junto a humanidade busca alternativa para as adversidades encontradas 
no dia- a- dia do aluno no meio social. O Ensino Híbrido sem sombra 
de dúvida foi e é um grande avanço na educação nos tempos atuais, 
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pois não só modernizou o ensino como condicionou a oferta das aulas 
online até a casa dos alunos num momento desafiador da existência da 
humanidade na terra.   

Nesse contexto, o professor tem um papel fundamental, na for-
mação do cidadão e na condução da humanidade, buscando despertar 
em cada ser um olhar mais humanitário, onde as diversidades culturais 
sejam compartilhadas e respeitadas por todos, independentemente da 
posição social, raça, posição política ou religiosa.

Na busca desse objetivo a escola também tenha buscado acom-
panhar as transformações da sociedade por meio da inovação de suas 
práticas, o ensino híbrido é amostragem dessa transformação no Brasil 
e no mundo.
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CONTEMPORÂNEA: DIÁLOGOS NECESSÁRIOS

Francisco Samuel de Sousa e Silva1

Raphael Bispo Milhomens2

Resumo: 
O presente estudo visa analisar a Teologia Pentecostal no Brasil, mo-
vimento este iniciado no início do século XX e que rapidamente se 
espalhou como labaredas de chamas por todo país e sua relação com 
a sociedade brasileira contemporânea. A justificativa para a presente 
pesquisa se fundamenta no crescimento exponencial dos pentecostais 
no Brasil e da influência que esta comunidade passou desenvolver, não 
apenas no âmbito religioso, mas, sobretudo nas relações sociais. A pro-
blematização desta pesquisa é: como o pentecostalismo tem influen-
ciado a sociedade brasileira e, seguindo esta questão, o objetivo geral 
do artigo é analisar como a Teologia Pentecostal tem influenciado as 
relações sociais brasileiras. A metodologia utilizada para este feito foi 
um pesquisa qualitativa a partir de uma revisão bibliográfica a partir 
de teóricos, como, Andrade (2015); Freston (2006); Gutierrez (1996); 
Horton (1996); Kuyper (2020); Lago (2018); Lasmar (2019); Oliveira 
(2018); Silva (2010) e Volf (2010).  A partir desta pesquisa pode-se 
concluir que a Teologia Pentecostal no Brasil influenciou não apenas o 
ambiente religioso e a esfera eclesiástica na qual foi gestada e se desen-
volveu, mas tem impactado a sociabilidade cultural e política do país. O 
Pentecostalismo no Brasil é nos dias atuais um movimento consolidado 
e influente na sociedade brasileira.

Palavras-chave: Teologia Pentecostal. Pentecostalismo. Neopentecos-
tais. Política. Sociedade brasileira.

INTRODUÇÃO

O presente artigo teve como objeto de estudo o a Teologia Pente-
costal e a Sociedade Brasileira Contemporânea: Diálogos Necessários a 
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E-mail:  samicks2@yahoo.com.br
2 Mestre em Educação, Administração e Comunicação da Universidade São 
Marcos - SP, raphael.i9var@gmail.com;
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partir da análise de cinco pontos, a saber: os pentecostais e a política; os 
pentecostais e questão ética; os pentecostais e os movimentos sociais; 
neopentecostalismo e o sincretismo religioso e, por fim, os pentecostais 
e o ecumenismo.

Ao estudar-se a História do Pentecostalismo é fundamental co-
nhecer os seus fundamentos e características essenciais, todavia, faz-se 
pertinente e oportuno a realização de um diálogo continuo entre os ele-
mentos fundacionais e a relação do Pentecostalismo com a sua contem-
poraneidade, isto é, com a sociedade do tempo presente.

A priori, faz-se necessário destacar a relação entre os pentecos-
tais, com ênfase nos pentecostais brasileiros, com a política. Essa pre-
missa por si só já é algo novo, pois a política e seus temas afins não 
eram pautas comuns na maioria das igrejas evangélicas, sobretudo as 
pentecostais por que acreditavam que a igreja não devia se envolver nas 
questões seculares (ou mundanas, como costumam chamar) conforme 
registra Guadalupe e Carranza (2020, p.18):

Há poucos anos, falar sobre ‘evangélicos e po-
lítica’ era simplesmente um paradoxo, porque 
havia um entendimento claro de que ‘irmãos’ 
não deveriam se relacionar com o mundo e me-
nos ainda com a política, uma vez que ela con-
taminava e sujava os cristãos (a “greve social e 
política” da qual falou Lalive D’Epinay no final 
dos anos sessenta).

Todavia, houve uma mudança de compreensão sobre essa ques-
tão e, consequente uma nova postura em relação ao envolvimento dos 
evangélicos na política, de forma mais acentuada a partir de 1980, 
como corroboram os autores supracitados ao asseverar que doravante 
os evangélicos não apenas se envolviam em questões políticos, mas 
indicavam que os irmãos votassem nos irmãos que representavam suas 
denominações.

Por exemplo, no Brasil, a partir de 1986, o entendimento tra-
dicional de que crente não mexe em política transformou-se no enten-
dimento de que irmão vota em irmão (cunhado por Josué Sylvestre e 
popularizado por Paul Freston). (GUADALUPE;  CARRANZA, 2020, 
p.19).

O primeiro capítulo do presente artigo dedicou-se a analisar essa 
relação entre os evangélicos pentecostais brasileiros e a política, isto é, 
como as igrejas ligadas a esse movimento passaram de um estado de in-
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diferença e, em muitos casos até oposição, à política para organização, 
engajamento e desenvolvimentos de pautas e programas políticos desta 
instituições religiosas.

1. OS PENTECOSTAIS E A POLÍTICA

Primeiramente, antes de discorrer sobre a relação entre os pen-
tecostais e a política, faz-se necessário registrar que a abertura para a 
busca de uma representação política veio pela consciência do cresci-
mento e da representatividade que os protestantes vinham alcançando 
na América Latina, convertendo-se na primeira expressão religiosa a 
fazer frente à Igreja Católica:

Edward L. Cleary, um sacerdote católico, disse 
que “... para cada praticante católico no Brasil, 
Chile e Guatemala, existe a possibilidade de 
que haja um número similar, ou maior, assistin-
do a cultos religiosos protestantes ou nativos”. 
E o arcebispo brasileiro Lucas Moreira Neves, 
secretário da Conferência Episcopal em 1985, 
levando em consideração todos esses aconte-
cimentos, fez uma afirmação contundente: “A 
primavera das seitas poderá ser o inverno da 
Igreja Católica”. É evidente que, pela primeira 
vez na história, um movimento religioso desafia 
aberta e poderosamente a hegemonia da Igre-
ja Católica latino-americana (GUTIÉRREZ, 
1996, p. 10-11).

Considerando o contexto supracitado foi que Guttiérrez (1996, 
pp. 10-11) registra a declaração do teólogo Jean Sepúlvela que destaca 
o crescimento dos pentecostais na América Latina que até então era 
considerada uma região já evangelizada pelos Católicos:

Por outro lado, o teólogo pentecostal Juan 
Sepúlvela assinala: “Particularmente surpre-
endente para muitos é o forte crescimento do 
pentecostalismo na América-Latina, um Con-
tinente que, até 1910 - ano da Conferência de 
Edimburgo – era considerado, especialmen-
te pelo protestantismo europeu, como área já 
evangelizada pela Igreja Católica”.



  A S  NOVA S  T E C NOLO G IA S  A P L IC A DA  NA  C ON T E M P OR A N E I DA DE 94

O crescimento numérico dos pentecostais converteu-se em re-
presentatividade religiosa e social, sobretudo pelo alcance dos progra-
mas de rádio e televisão que possuíam alcance nacional, falando-se do 
final de 1980 até o inicio de 2000 quando começou a uma expansão da 
internet e os programas outrora locais e nacionais passaram até alcance 
mundial.

As igrejas começaram a disputar as eleições não apenas apoiando 
candidatos externos, mas tendo os seus próprios candidatos. O primeiro 
deputado evangélico eleito foi Guaracy Silveira3  e após a redemocra-
tização o número de deputados evangélicos já ultrapassava a primeira 
dezena e em 2018, este número se multiplicou exponencialmente.4 

Atualmente, existe uma Frente Parlamentar Evangélica que é 
formado por Deputados e Senadores evangélicos e de outras expressões 
religiosas, cujo objetivo prioritário seria defender as pautas de interes-
ses de suas comunidades religiosas sob o prisma bíblico:

Dessa maneira, a missão dos parlamentares 
evangélicos compreenderia a aplicação de suas 
intepretações bíblicas às matérias tratadas no 
Congresso Nacional, sendo ali colocados es-
pecialmente por seus fiéis, que acreditam em 
seus pastores, muitas vezes candidatos políticos 
(LASMAR, 2019, p. 74).

Essa Frente Parlamentar Evangélica é formada majoritariamente 
por representantes das Igrejas Assembleia de Deus no Brasil e da Uni-
versal do Reino de Deus que foram as igrejas que mais investiram nas 
conquistas de novos espaços sociais. 

Estas igrejas fazendo valer sua representatividade, a Assembleia 
de Deus como maior Igreja Pentecostal Clássica do Brasil, e a Univer-
sal como representantes dos Neopentecostais, começaram a construir 
pautas e programas próprios para suas ações no âmbito político que vão 
de conscientização da responsabilidade cidadã de seus membros até a 
organização e apoio a partidos políticos. Destaque-se o exemplo da AD 
Brasil:

3 O pastor da Igreja Metodista foi eleito para a Assembleia Nacional Consti-
tuinte que fez a Carta de 1934, a primeira depois da revolução que acabou com Getúlio 
Vargas no poder.
4 Em 1986, primeira eleição para o Legislativo federal após a redemocratiza-
ção, eram 12 evangélicos eleitos para a Câmara dos Deputados; em 2018, o pleito mais 
recente, foram 82 deputados que se intitulam evangélicos, 16% do total.
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Desse modo, concomitante ao crescimento nu-
mérico e à penetração nos espaços públicos, 
os grupos evangélicos também passaram a se 
articular de modo mais organizado nos pleitos 
eleitorais. O projeto político Cidadania AD 
Brasil, da Conversão Geral das Assembleias de 
Deus no Brasil (CGADB), de 2002, por exem-
plo, postulou três objetivos, tendo em vista as 
eleições daquele ano: permitir que as Assem-
bleias de Deus tenham voz política para influir 
nas decisões tomadas nas casas legislativas e 
pelos os que governam o país; eleger candida-
tos comprometidos com a fé cristã e que sejam 
instrumentos de ação das Assembleias de Deus 
junto aos poderes constituídos; e lutar para que 
os imutáveis princípios da Palavra de Deus se-
jam o referencial dos que governam e daqueles 
que fazem as leis, “para que a justiça caminhe 
ao lado do progresso e não haja lugar para a 
corrupção em nosso país” (LAGO, 2018, p.39).

Um ponto destacado na ministração da disciplina em estudo é 
em relação à política, os pentecostais possuem uma tendência à direita 
e ao alinhamento conservador relacionado a este segmento. Sobretudo 
nos dias atuais essa preferência se torna mais perceptível. Todavia, isso 
não foi uma realidade linear e absoluta, pois em determinados momen-
tos históricos houve um processo de alinhamento políticos de esquerda, 
como registra Paul Freston (2006, p. 119-120) e o mesmo apresenta 
possíveis justificativas para tal:

Um dos motivos da esquerdização da política 
evangélica é o contato com a realidade social. 
Dizia-se que as igrejas históricas haviam che-
gado ao Brasil com projetos sociais, que ao 
longo dos anos foram perdendo fôlego ou se se-
cularizando, e que os pentecostais haviam sur-
gido e crescido, mas praticamente sem projetos 
sociais. Já não se pode dizer o mesmo. Nos 
últimos anos, quase todas as igrejas entraram 
em peso na área social, embora em alguns casos 
esse esforço seja mais consciente do que em ou-
tros. De qualquer forma, um contato maior com 
a realidade social tende a trazer mudanças em 
médio prazo, uma das quais é maior abertura 
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para pensar a necessidade de transformações 
políticas (FRESTON, 2006, p. 119-120).

Dos de 1980 a 1990, houve uma atenção das igrejas para as 
questões sociais e, nesse período ganhou destaque a teologia da Missão 
Integral, mas Freston deixa claro que esse seria o ponto de convergên-
cia entre as igrejas e a esquerda e não qualquer tipo de reconhecimento 
ou ligação com as ideologias defendidas por esse segmento político. O 
referido autor também acrescenta, e não menos significativo, que outras 
razões para essa aproximações seriam por interesses particulares dessas 
igrejas.

Em contrapartida, o que chamo de esquerdi-
zação dos evangélicos pode ser também, em 
parte, algo interesseiro. É possível mudar de 
posição por interesses particulares e institucio-
nais. Certos grupos evangélicos talvez estejam 
mais abertos hoje para a esquerda porque não 
ganharam tudo o que queriam com a direita, ou 
porque querem, a qualquer custo, estar perto do 
poder. (FRESTON, 2006, p.120).

Por exemplo, nas eleições presidências de 2001, o então candi-
dato da esquerda, Luis Inácio Lula da Silva (PT5), contou o apoio de 
diversas igrejas evangélicas, entre elas a própria Assembleia de Deus, 
que teve participação no governo do primeiro mandato do referido pre-
sidente.

No entanto, registre-se que historicamente e, sobretudo nos tem-
pos hodiernos, a relação dos evangélicos, sobretudo os pentecostais é 
com a direita e, no presente momento com a extrema direita represen-
tada pelo o atual presidente da República Jair Messias Bolsonaro (PL6).

Faz-se necessário registrar que o engajamento político da igre-
ja ou mesmo a candidatura de pastores em exercício a cargos eletivos 
não é consenso entre todas as igrejas e tampouco entre os evangélicos.  
O saudoso pastor Antonio Gilberto, conforme registrado na Teologia 
Pentecostal faz severa crítica a tentativa de envolver a igreja em lutas 
políticas:

É postura condenável, portanto, envolvê-la na 
luta partidária, que gera facções e chega até 

5 Partido dos Trabalhadores.
6 Partido Liberal.
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mesmo a transformar indivíduos em inimigos 
mortais. Muitos menos prometer os votos do 
rebanho em troca de benefícios pessoais – evi-
dencia corrupção – ou coletivos, que são uma 
obrigação do Estado (GILBERTO, 2010, p. 
434).

Já Spyer (2020, p. 196), apresenta alguns dos argumentos que 
intentam justificar esse engajamento político pelas igrejas:

A instrumentalização da fé com finalidade elei-
toral se dá a partir do argumento de que a igreja 
e o plano de evangelizador Deus correm perigo. 
Ricardo Mariano, sociólogo da USP, explica 
que “o argumento de que ‘a liberdade religiosa 
está em xeque’ é um trunfo decisivo para de-
fender candidaturas evangélicas nos próprios 
cultos”.

2. OS PENTECOSTAIS E A QUESTÃO ÉTICA

Neste segundo capítulo a pesquisa buscou analisar como os 
pentecostais brasileiros lidam com as questões éticas, tema este muito 
pertinente e oportuno para compreender o papel e relevância do teste-
munho do cristão em sua relação com os irmãos e a sociedade de sua 
época.  O pastor Claudionor de Andrade traz uma definição da com-
preensão cristã da ética, a saber: A Ética cristã é a ciência que tem por 
objetivo orientar não apenas o cristão, mas também o não cristão, quan-
to às reivindicações da Bíblia Sagrada acerca de sua conduta pessoal, 
familiar e pública (ANDRADE, 2015, p.15). 

No que tange a ética sobre a família, sobre sexualidade, casa-
mento e divórcio. Reiterando, como já mencionado, que os pentecos-
tais possuem uma tendência ao conservadorismo. Que se convertem 
em uma natural oposição às ações que propunham programas voltados 
para as questões de ideologia de gênero e quaisquer outras ações que 
se opunham ou ameace os princípios e valores que embasam a família 
natural.7 

Ao analisar a postura de alguns pastores que usam a defesa da 

7 Nesse ponto, faz-se necessário registrar que é preferivel a expressão família 
natural à família tradicional, pois esta se remete a uma construção social enquanto àque-
la aponta para essência natural da família, cuja origem provém da natureza (Um homem 
e uma mulher e sua prole) provêm de Deus.
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família cristã para rebater tais ideologias externas que ameaçariam as 
igrejas, todavia, tem-se feito mudos e 

apáticos quanto à banalização do divórcio entre os evangélicos. 
Causa estranheza essa seletividade, pois se mostram ferrenhos con-
tra pecados que escolhem como alvo e ignoram ou relativizam outros 
como se houvesse uma classificação de pecados toleráveis e pecados 
não toleráveis. 

No que refere aos deveres civis, foi destacado que os primeiros 
pentecostais eram objetores de consciências, isto é, não apoiavam que 
os cristãos participassem de guerras. Postura que mudou durante a se-
gunda Guerra mundial. No que se refere a este ponto, estou de acordo 
com os primeiros pentecostais, isto é, de que os cristãos não devem 
participar de guerras ou mesmo fazer uso de qualquer tipo de armas.

3. OS PENTECOSTAIS E OS MOVIMENTOS SOCIAIS

O terceiro capítulo desta pesquisa visou investigar a relação en-
tre os pentecostais e os movimentos sociais, isto é, como se relacionam 
os cristãos na/com sociedade contemporânea. Como conciliar a pro-
fissão de fé e os valores e princípios cristãos que norteiam à práxis e 
prática religiosa com as inversões de valores e armadilhas que existem 
no mundo pós-moderno.

Um destaque que já se pode observar foi feito por Volf (2018, p. 
148-149), a saber, que os cristãos não restringem mais sua fé ao lar, mas 
expressam suas crenças onde quer que estejam.

Os crentes também estão cada vez mais dispos-
tos a introduzir suas preocupações religiosas no 
escritório ou no chão da fábrica. Antes o que 
costumava acontecer era que os trabalhadores 
penduravam sua religião junto com o casaco 
no cabide da entrada. Em casa, a religião era 
importante; no trabalho, ela ficava ociosa.  Esse 
não é mais o caso. Para muitas pessoas, a reli-
gião tem algo a dizer acerca de todos os aspec-
tos da vida, inclusive o trabalho (VOLF, 2018, 
pp.148-149).

Outro fator preponderante no que concerne a relação entre os 
pentecostais e os movimentos sociais, já foi citado no primeiro ponto, 
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a saber, a preocupação com os pobres e os mais necessitados. O refor-
mador holandês Abraham Kuyper, já alertava sobre a necessidade do 
envolvimento dos cristãos para atende essa demanda:

O propósito dos que aqui se encontram é que, 
em reunião reservada, como irmãos reunidos 
em nome de Jesus, seja discutida de maneira 
séria a pergunta: Como crentes em Cristo, de 
que maneira devemos agir, com vistas às ne-
cessidades sociais de nosso tempo? (KUYPER, 
2020, p.93-94).

Enquanto para Horton (1996: p.605), a justificativa para o en-
volvimento dos pentecostais com as pessoas mais pobres e suas perife-
rias se deveria, sobretudo ao fato de que as igrejas pentecostais tiveram 
um crescimento mais expressivo nessas camadas sociais:

Como pentecostais, devemos reconhecer que 
nosso crescimento explosivo entre os seto-
res mais indigentes da humanidade exige que 
consideremos com seriedade como poderemos 
participar de modo mais poderoso e marcan-
te no ministério de servo. O fato de estarmos 
crescendo de modo sem precedentes nalgumas 
partes não-ocidentais do mundo é por acaso. 
É justamente nesses lugares que a população, 
de modo geral, está oprimida e sem dignidade 
(HORTON, 1996, p. 605).

Uma questão social que se tornou pauta entre os pentecostais é 
sobre a participação e liderança das mulheres nas igrejas, isto é, uma 
discussão sobre o ministério feminino e sobre as controvérsias e polê-
micas que a envolvem. A Assembleia de Deus no Brasil, não aderiu ain-
da a consagração de mulheres ao ministério. Todavia, isso não significa 
de forma alguma que as mulheres não tenha espaço e nem voz nas igre-
jas pentecostais. Ao contrário, em muitas das igrejas elas se convertem 
em fortes pilares na obra de Deus.

O amargo desta celeuma é justamente o reducionismo equivoca-
do daqueles que reduzem o ministério feminino somente a consagração 
ministerial, isto é, é como se as mulheres só teriam o ministério reco-
nhecido se fossem consagradas a pastoras ou seus afins. No entanto, 
nada está mais longe da verdade do que tal suposição, pois as mulheres 
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nas igrejas pentecostais, reitero, possuem grande relevância.
Um ponto em destaque é que essa questão do ministério femi-

nino nas igrejas pentecostais não possui qualquer ligação com o mo-
vimento feminista, mas ampara-se em intepretações do livro de Joel 
cap.2. Que declara que nos dias o Senhor derramaria do seu Espírito 
sobre toda carne (Homens, Mulheres, Anciões, Jovens, etc).

Para o autor da presente pesquisa, não se encontram embasa-
mentos bíblicos que justifiquem a ordenação feminina e, nem tampouco 
considero que o ministério feminino se restrinja a tais consagrações 
eclesiásticas. Pois as mulheres possuem espaços de liderança nas igre-
jas pentecostais, como líderes de departamentos, missionárias, profes-
soras e também na ministração da Palavra de Deus. De modo que, con-
dicionar o ministério feminino à ordenação eclesiástica é questionável.

4. NEOPENTECOSTALISMO E O SINCRETISMO RELI-
GIOSO

O Neopentecostalismo e o sincretismo religioso são temas mui-
to oportunos, haja vista que o Brasil é um país continental e com uma 
grande diversidade cultural e social. A liberdade de expressão religiosa 
e culta é garantida por lei na Carta Magna de nosso país o que propicia 
a existência de uma pluralidade religiosa.

Em função da liberdade religiosa constante em 
nossa Constituição Federal, encontramos em 
nosso território uma ampla pluralidade religio-
sa, permitindo, pelo menos no plano jurídico, 
uma tolerância às mais variadas manifestações 
de fé (OLIVEIRA, 2018, p.77).

O sincretismo religioso, de forma sintética, seria aplicação ou 
incorporação de práticas de uma determinada religião nos cultos e prá-
ticas de outra religião. Não é fato novo que algumas igrejas pentecostais 
fariam práticas sincréticas de forma inconsciente, isto é, não intencio-
nal.

Pois igrejas neopentecostais trabalham práticas e símbolos co-
muns a outras expressões religiosas, por exemplos, como o uso de sal 
grosso, banho de água com arruda ou unção de objetos que vendidos 
nas igrejas. 

Ademais, a adoção de campanhas nomeadas e embasadas nas 
tradições judaicas visa promover um apelo emocional dos membros 
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para aderirem a tais campanhas. 
As igrejas pentecostais clássicas são muito criteriosas e atentas 

as armadilhas que o sincretismo religioso pode causar a instituição e, 
por conseguinte, aos seus membros.

No entanto, também deve-se se evitar o equívoco de presumir 
que os ensinamentos e princípios que foram registrados no Antigo Tes-
tamento não teriam mais validade para igreja cristã hodierna. O que 
não se aplica aos nossos dias e cultos são a observâncias dos ritos e 
liturgias judaicas. De modo que, não nos podemos tornar judaizantes e 
nem tampouco antissemitas.

5. PENTECOSTALISMO E O ECUMENISMO

Neste quinto, e derradeiro capítulo, abordou-se uma temática 
que simplesmente ao ser nomeado entre os evangélicos, e, sobretudo 
os pentecostais, causam um alvoroço, a saber, o ecumenismo8 . Em sín-
tese, pode-se falar de um ecumenismo intradenominacional, isto é, o 
diálogo entre as religiões com um radical em comum, por exemplo, 
uma pessoa relação entre os cristãos católicos, protestantes e ortodoxos.

Já a proposta de ecumenismo entre religiões com características 
distintas é chamada de ecumenismo inter-religioso. Esta proposição em 
particular é que causa um maior receio ou temor entre os evangélicos. 
Pois quando pensam em ecumenismo, o que compreende na prática é 
um sincretismo exacerbado onde imagina ritos e práticas de várias reli-
giões se aplicados aleatoriamente nos cultos. 

O diálogo entre as igrejas evangélicas, e incluo aqui entre os 
pentecostais, seria algo muito benéfico para a comunidade cristã. Na 
prática, todavia, sabemos que existem muitas divergências mesmo en-
tre esse segmento religioso e que inviabilizaria qualquer aproximação 
mais efetiva.

Por exemplo, os próprios pentecostais em seu inicio foram mar-
ginalizados pelas igrejas históricas que tinham, e muitas ainda têm, seria 
restrições quanto a Pneumatologia adotada pelas igrejas pentecostais. 

Compete, portanto, às lideranças trabalharem, e empenharem-se 
na busca por um diálogo com as demais igrejas protestantes visando 
o fortalecimento do próprio Cristianismo. Deve-se evitar a criação de 
guetos eclesiásticos ou aprisionamento das igrejas por muros erguidos 
8 A palavra “Ecumenismo” vem do grego e  οἰκουμένη (oikouméne), significa 
“mundo habitado” - “casa comum” – “lugar de habitação”.  É um termo exclusivo para a 
proposta de união entre os cristãos. Expressaria o desejo do Senhor Jesus de que TODOS 
fossem UM (Jo 17:21).
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por elas mesmas. Como diz aquele antigo: se o teu coração é igual ao 
meu, dá-me a mão e meu irmão serás. Se chamarmos Jesus Cristo de 
Senhor, todos nós somos servos e ovelhas do seu rebanho.

6. CONCLUSÃO

No primeiro capítulo, analisou-se a relação entre os pentecostais 
brasileiros e a política, bem como, este movimento mudou de posicio-
namento sobre a participação de seus membros e líderes em campa-
nhas políticas, sejam como apoiadores ou mesmo como candidatos. De 
modo que, os púlpitos se converteram em palanques políticos.

Neste sentido, faz-se coerente que o segundo capítulo tinha dis-
corrido sobre os pentecostais e as questões éticas.  Pois a inserção da 
política, bem como dos sujeitos e elementos a ela ligadas, nas igrejas 
fomentou entre membros de tais igrejas quais os limites do que se deve 
a Deus e do que se deve à César.

No terceiro capítulo desenvolveu-se um exame sobre o papel e 
a responsabilidade dos pentecostais com a sociedade, representada por 
sua relação com os movimentos sociais. Nesse ponto existem questões 
paradoxais, pois se de um lado tem-se ações sociais com doações de 
alimentos e atendimentos em comunidades carentes, existem embates 
ferrenhos contra alguns grupos minoritários, como, o movimento LGB-
TQIA+9  e movimentos políticos ligados a orientações de esquerda.

Já no capítulo quarto os focos de estudos foram os neopentecos-
tais e sincretismo religioso, pois este se manifesta de forma distinta nes-
sas igrejas. Os neopentecostais utilizam, integral ou parcialmente, em 
seus cultos ritos e práticas pertencentes a outras igrejas ou manifesta-
ções religiosas. Enquanto quinto capítulo os pentecostais vão censurar 
e criticar quaisquer tentativas de ecuminismo em suas igrejas, pois para 
os pentecostais tais tentativas de reuniões entre igrejas de orientações 
e matrizes distintas poderiam causar danos e prejuízos à identidade e 
doutrinas de suas igrejas.  

Por fim, a partir das questões analisadas na presente pesquisa e 
dos fundamentos e aportes teóricos elencados pode-se apreender que 
a Teologia Pentecostal tem suas exerce influência e traz significativas 
contribuições não apenas para o cenário religioso das igrejas pentecos-
tais, mas para a sociabilidade brasileira.

9  É um acrônico para lésbicas, gays, bissexuais, transgêneros e queer, com um 
sinal + para reconhecer as orientações sexuais ilimitadas e identidades de gênero usadas 
pelos membros dessa comunidade.
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O ENSINO DA MATEMÁTICA DE FORMA DINÂMICA: COMO 
A MONITORIA PODE MELHORAR A APRENDIZAGEM

Amauri Leão Fagundes

INTRODUÇÃO

O Ensino Médio em escolas públicas depara-se, gradualmente, 
com estudantes que externam dificuldades para atingir o aprendiza-
do esperado, visto que há a necessidade de o aluno desenvolver ca-
pacidades e habilidades requisitadas pelo mundo moderno. Com certa 
constância, as escolas juntamente com a secretaria de educação de Per-
nambuco têm apresentado certa preocupação para desenvolver projetos 
educacionais e pedagógicos que envolvam estudantes provenientes de 
diferentes grupos, proporcionando melhor engajamento e acolhimento 
no âmbito escolar. 

A sociedade atualmente vem passando por grandes transforma-
ções, com claros reflexos na educação. São muitas as formas de intera-
ção entre os estudantes, sendo assim, a escola deve se moldar como um 
ambiente para a edificação de competências e aptidões dos estudantes 
nas mais diversas áreas do conhecimento. Entende-se que o professor 
pode desempenhar influência de maneira positiva nas mais diversas si-
tuações da aprendizagem da matemática por meio da monitoria aluno-
-aluno no ensino médio. Para que haja uma contribuição significativa 
espera-se que, por meio deste estudo de caso, consigamos entender os 
conceitos abordados, relacionar os fenômenos naturais com o cotidia-
no, fundamentados em referenciais teóricos da área de ensino de ma-
temática.

As dificuldades apresentadas no Ensino Médio têm significado 
uma pauta de muita discussão, e conseguimos entender que a metodolo-
gia de ensino-aprendizagem das disciplinas não tem se mostrado como 
um ambiente que possibilite a construção de capacidades e habilidades 
que consigam ser empregadas à vida prática e habitual dos estudantes. 
Além do mais, podemos mencionar diversos problemas que transpas-
sam o Ensino Médio, assim como nos outros níveis educacionais, como 
a ausência de apoio dos pais, falta de objetivos e esperanças dos es-
tudantes, além da falha no que diz respeito ao respaldo da escola aos 
educandos com maiores dificuldades, segundo descrevem os próprios 
estudantes e professores da EREM Solidônio Leite, local em que se 
desenvolveu este trabalho.
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Essas situações, especialmente da escola pública, conseguem 
ser confirmadas por meio das avaliações administradas pelos governos 
estaduais e federal, como o SAEPE (Sistema de Avaliação Educacional 
de Pernambuco), que avalia Língua Portuguesa (leitura e escrita) e Ma-
temática, para estudantes da 2ª série/3º ano, 4ª série/5º ano e 8ª série/9º 
ano do Ensino Fundamental e do 3º ano do Ensino Médio/Normal Mé-
dio, das redes estadual e municipais. Já o SAEB (Sistema de Avaliação 
da Educação Básica), que afere as disciplinas Português e Matemática, 
e o ENEM (Exame Nacional do Ensino Médio), que faz a avaliação de 
todas as disciplinas do currículo do Ensino Médio, assim como a ava-
liação de produção escrita dos estudantes.

O professor ensina os conteúdos da área de conhecimento que 
atua e, mesmo que exista alguma harmonia com os interesses dos estu-
dantes, por exemplo, quando essas informações se encontram com um 
dos conhecimentos prévios dos estudantes, observa dificuldade para en-
tender se eles continuam aprendendo verdadeiramente. A forma como o 
professor explana nem sempre é compreendida por todos, e é quase im-
possível entender o que acontece na cabeça de cada um dos estudantes 
(Monereo, 2007). Nessa circunstância, o trabalho efetivado com uma 
parceria entre professores e estudantes ou entre os próprios estudantes 
ganha força, especialmente no que diz reverência à monitoria. Imagi-
na-se que ela pode colaborar para que todos os estudantes estudem e 
consigam um aprendizado considerado, pois se espera que a forma das 
relações e a interatividade incita, de maneira mais efetiva, o aumento 
das capacidades intelectuais.

Mas o que é a monitoria? A monitoria de estudante para estu-
dante é uma estratégia para que o educando possa entender melhor o 
conteúdo com uma linguagem mais acessível, além de uma abordagem 
mais simples e direta dos conteúdos das disciplinas. Precisarão ser de-
sempenhadas pelo estudante monitor, sob a orientação pedagógica da 
coordenação e professores da Escola EREM Solidônio Leite. Trata-se 
de uma forma diferente, devendo o estudante ter a possibilidade de 
estudar com seus colegas. A monitoria vem despertando o interesse e 
motivando, tanto os monitores quantos os estudantes da escola de ma-
neira geral, pois são de livre escolha do aluno do sistema Integral, para 
fins de enriquecimento cultural, de aprofundamento e/ou atualização de 
conhecimentos específicos que completem a formação escolar. A moni-
toria, assim sendo, “baseia-se no ensino dos alunos por eles mesmos” 
(Bastos, 1999, p. 97)

É necessário, todavia, praticar novas maneiras de ensino, pen-
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sando a respeito da necessidade de investir em estratégias de ensino/
aprendizagem para que o estudante tenha o melhor aproveitamento do 
tempo pedagógico. Hoje em dia, pensa-se, com mais constância, que se 
deve considerar que os docentes devem incentivar os estudantes, devi-
do à premissa de que a educação transforma-se para o desenvolvimento 
da autonomia e da inclusão do estudante, ficando capaz de esquemati-
zar, executar e avaliar seu método de aprendizagem (Rosário; Veiga; 
Simão; Chaleta; Grácio, 2008).

A alternativa por tratar sobre a monitoria de matemática surgiu 
com a observação das inúmeras dificuldades que, como professor, en-
contra-se no ensino médio, com as disciplinas “exatas”. Com isso, es-
pera-se, contribuir com professores que querem transformar seu modo 
de ensinar as disciplinas de matemática no ensino médio, trazendo uma 
forma diferente, menos hostil, com o referencial do ensino da matemá-
tica e da etnomatemática, procurando um diálogo entre professores, na 
busca constante de compreender a sua função social que pode transfor-
mar a vida dos estudantes que venham a ter contato com essa forma de 
ensino. 

Dessa maneira, considera-se a necessidade de estudos mais 
bem-acabados para um Ensino Médio de qualidade, assim sendo, tería-
mos uma melhoria que atenderia tanto as escolas, como a sociedade, as 
famílias e especialmente os estudantes. 

Sendo assim, é com essa abordagem e perspectiva que tende a 
se desenvolver este estudo de caso de maneira investigativa com a cola-
boração ativa dos estudantes e professores no procedimento de constru-
ção do conhecimento. Posto isso, esta pesquisa trata sobre: a monitoria 
aluno-aluno, no processo de Resolução de Problemas do dia-a-dia e a 
relação entre ambas.

Percebe-se que é inegável que os estudantes chegam ao primeiro 
ano do ensino médio da Escola Solidônio Leite com poucos conheci-
mentos em matemática e com muita dificuldade em aprender e com-
preender o que o professor ensina. O ensino de matemática passa por 
amplos desafios e precisa despertar a curiosidade por meio da monitoria 
e da investigação, abordando conteúdos e experimentos que aproximam 
os conceitos ao dia-a-dia dos estudantes.

Deste modo, é considerável que se dê significado aos conceitos 
envolvidos no conteúdo da matriz curricular do ensino médio. Desse 
modo, a ação de aprender esses conceitos será mais completo, e o estu-
dante se apropria dele, incorporando-o na sua realidade particular (SIL-
VA, 2008, p.18). 
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Nesse cenário é que a monitoria é uma maneira de deixar os es-
tudantes mais próximos e familiarizados com o ensino da matemática. 
A ciência verbal e a ciência estudada nas salas de aula precisam trilhar 
lado a lado em benefício de um bem maior, pois o principal objetivo é 
conseguir que os estudantes, exercitando o saber fazer, demonstrando a 
eles que, para cada proposição estudada em sala, existe uma aplicação 
na vida real e que logo é ou equivale ao do conhecimento anterior deles, 
necessitando apenas a consolidação do saber.

2. Metodologia

A proposta deste estudo se caracteriza inicialmente por um le-
vantamento bibliográfico, contudo, o enfoque principal se dá em uma 
pesquisa de campo de caráter qualitativa, assim sendo, tem-se a oportu-
nidade de fazer uma interpretação dos dados, delinear os participantes e 
os ambientes onde a pesquisa se realiza.

  Com isso, a pesquisa será apoiada em percepções da Pesquisa 
Qualitativa com propriedades Etnográfica de imersão no campo de es-
tudo. Empregarei como instrumentos de análise e registros de dados: a 
observação dos estudantes e professores em sala de aula, perguntas com 
questões abertas, as fotografias, os testemunhos e entrevistas com os 
participantes, e em seguida determinar os conhecimentos científicos da 
área de matemática que serão abordados. Considerou-se, nesta pesqui-
sa, a maneira como a monitoria é aproveitada para intensificar o ensino 
colaborativo e conduzido pelos estudantes da EREM Solidônio Leite.

3. Resultados e discussões

O trabalho realizado pelos alunos e alunas monitores, tiveram 
um resultado significativo na aprendizagem, uma vez que ao mesmo 
tempo que eles estudavam para ensinar, aprendiam ainda mais. As di-
ferentes estratégias adotadas para ensinar os conteúdos da disciplina 
de matemática, davam-se em reuniões frequentes com os professores 
orientadores. Os avanços na aprendizagem são percebidos, tanto pelos 
alunos, quanto pelos próprios monitores, ao assimilarem com facilidade 
os conteúdos trabalhados, tornando-se um trabalho mútuo. 

Vale salientar que os monitores não substituem os professores, 
apenas sistematizam, organizam e ensinam de acordo com as estraté-
gias adotadas com os professores. 

Por conseguinte, esta modalidade de estudo, desmistifica a di-
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ficuldade que os alunos têm, possibilitando a eles uma condição de 
aprendizagem sem os preconceitos estabelecidos anteriormente.

4. Conclusões

A relevância da monitoria fica comprovada quanto a potenciali-
zação dos conteúdos abordados através de pequenos grupos. Percebe-se 
uma melhoria do empenho e dedicação na realização das atividades es-
colares. Além de representar uma pratica pedagógica inovadora, a mo-
nitoria exige do aluno monitor uma postura séria no ambiente escolar, 
visando estimular a busca dos alunos por este.

A experiência da monitoria é de suma importância, pois propor-
ciona aos alunos, uma visão das vivências das atividades em sala de 
aula, possibilitando a ele bons resultados nas atividades. 

Contudo, não se pode apenas acrescentar todos os créditos da 
aprendizagem apenas na monitoria, pois o desempenho e esforço do 
aluno em sala de aula tem que ser diário.

Espera-se que a monitoria escolar desperte nos alunos a impor-
tância de se dedicarem aos estudos, e que em um curto espaço de tempo, 
possa perceber que todo o esforço culminou em bons resultados e uma 
melhoria na sua aprendizagem, assim como nos monitores e monitoras.
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DESAFIOS E PARADIGMAS DO ENSINO MÉDIO: COMO 
MOTIVAR OS ESTUDANTES NO PÓS PANDEMIA

Janailson Vanderlei de Souza

Resumo:
Este trabalho foi desenvolvido através de uma pesquisa bibliográfica 
com parecer e estudos em artigos, relatórios, livros, sites e leituras com-
plementares, visando refletir e discutir acerca da motivação dos profes-
sores e alunos no pós-pandemia do covid-19 e que causou transtornos 
e fechamento das instituições de ensino. A motivação envolve fatores 
biológicos, emocionais e sociais. Sem motivação o ser humano se sente 
apático a realizar e alcançar seus objetivos pessoais e/ou profissionais. 
Nesse sentido, é imprescindível a retomada das atividades escolares, 
uma vez que as aulas remotas não foram suficientes para suprir a neces-
sidade do aluno, visando a melhoria da autoestima de ambas as partes 
e a realização de projetos por parte dos órgãos educacionais, que moti-
vem o desempenho escolar.

Palavras-chave: Motivação discente. Pandemia. Educação remota.

INTRODUÇÃO

Atualmente tem-se vivido uma época de muitas mudanças e di-
lemas em meio a uma sociedade marcada por um período de afastamen-
to e distanciamento social, com isso, observa-se um novo desenho nas 
escolas com as relações interpessoais voltando a acontecer, se dando de 
maneira diferente, ou seja, necessita ser observada por um olhar mais 
atento. Inúmeros problemas vêm surgindo em decorrência do distancia-
mento social e tem eclodido no ambiente educacional, como ansiedade, 
depressão, autoestima baixa entre outros.

Nos últimos tempos, tem-se ressaltado a experiência e a tenta-
tiva dos movimentos educacionais de conseguir acompanhar os desen-
volvimentos sociais e as novas percepções de ensino e aprendizagem. 
Contudo, embora com essas transformações, permanece sendo um de-
safio produzir estudantes independentes e responsáveis por sua apren-
dizagem, tal como proporcionar condições para desenvolver e guiar a 
sua motivação para aprender.

No atual contexto educacional de uma era de retomada das ativi-
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dades presenciais a motivação dos estudantes é de extrema importância 
e um grande desafio com que deve enfrentar, em razão das implicações 
diretas na qualidade da envoltura do estudante com a metodologia de 
ensino/aprendizagem. O estudante motivado busca entender e explicar 
a ciência buscando novos conhecimentos e o seu próprio crescimento 
intelectual, comprovando implicação com o processo de aprendizagem, 
ajuda e participa dos trabalhos com ânimo e manifesta disposição para 
novos desafios (Alcará; Guimarães, 2007).

A motivação do estudante precisa ser considerada e analisada 
como uma variável proeminente da metodologia de ensino e aprendi-
zagem, na avaliação que é o momento de cobrança pelo rendimento 
escolar não pode ser esclarecido exclusivamente por conceitos como 
inteligência, conjuntura familiar e classe social e econômica..

No entanto, bem como se analisa a motivação para a aprendi-
zagem por parte do estudante é imprescindível a fim de levar em con-
sideração as características do contexto escolar. De maneira geral, os 
trabalhos e atividades vivenciadas no âmbito escolar estão anexas a 
métodos cognitivos, especificamente com a capacidade de atenção, de 
centralização, do tratamento de informações, de entendimentos e de re-
solução de problemas. Com isso, observando a estas características, de-
terminados autores como Brophy (1983) e Bzuneck (2002) mencionam 
que aplicar conceitos genéricos sobre a motivação humana no ambiente 
escolar não constituiria muito apropriado sem a autoridade das caracte-
rísticas deste ambiente.

Sendo assim, os professores têm amplos desafios já que se pro-
põe a ser mediador do conhecimento, sabe-se que, existem diversos 
métodos de ensino. Essa circunstância é a implicação de outra, que é 
o caso de que as pessoas não são iguais, cada um com suas caracterís-
ticas peculiares, o que faz com que constitua impróprio um professor 
usar sucessivamente a mesma metodologia de ensino. A instrução seja 
ela na esfera escolar ou em qualquer lugar onde haja aprendizagem, 
o professor necessita buscar aperfeiçoar seus conceitos e métodos no 
sentido de aprimorar a assimilação apropriada dos conteúdos ensinados 
em situação didática.

Apesar disso, o empenho pelo entendimento e aspectos moti-
vacionais no ensino é comparativamente recente, as hipóteses mais re-
motas acerca da aprendizagem abordavam a motivação a uma premissa 
importante. Atualmente as verificações admitem concluir que a analo-
gia entre o ensino e a motivação para uma melhor aprendizagem vai 
além desta premissa, é plausível ressaltar uma harmonia, a motivação 
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pode intervir na aquisição do conhecimento e no desempenho pessoal e 
coletivo, tal como a aprendizagem pode dar um resultado na motivação 
(Mitchell apud Pfromm, 1987).

Sendo assim, considera-se a importância desse artigo para a in-
vestigação e para o desenvolvimento das práticas de ensino/aprendiza-
gem nas escolas de ensino médio por meio da motivação do estudante. 
Pondera-se que esse estudo é básico para avaliar as casuais estratégias 
pedagógicas usadas pelos professores com analogia à motivação, pois 
a partir disso provavelmente terão um olhar diferente para com os es-
tudantes.

O presente artigo tem como principal característica, quanto à 
finalidade, como um estudo de estrutura exploratória, uma vez que 
“visa a proporcionar maior familiaridade com o problema, tornando-o 
explícito ou construindo hipóteses sobre ele” (Prodanov, 2013, p.127). 
Assim como as metodologias utilizadas, foram realizadas fundamen-
talmente a pesquisa bibliográfica, com parecer e estudos em artigos, 
relatórios, livros, sites e demais publicações.

Nesse contexto, este artigo apresenta uma reflexão sobre os es-
tudantes nas escolas públicas estaduais de Pernambuco, onde se tem 
notado que as escolas têm algumas dificuldades, ainda que estejam con-
quistando grandes avanços, no que se refere às suas práticas, teorias e 
estratégias metodológicas. O ambiente escolar ainda necessita de cami-
nhos que lhe permitam avaliar dimensões relevantes do conhecimento 
da motivação por parte dos estudantes, principalmente pelas provoca-
ções de preparar os professores e pelas dificuldades socioeconômicas 
que determinadas escolas estão inseridas.

Nesse ponto de vista, o presente artigo pretende gerar uma refle-
xão sobre a as escolas de ensino médio no estado de Pernambucano e o 
valor da motivação e sua relação com a aprendizagem dos estudantes, 
seu entendimento deve trazer melhorias para o ambiente escolar, além 
da maneira que o estudante pode ajudar se estiver motivado. Pode-se 
observar, que é imprescindível, a adesão da comunidade reunida (políti-
cas públicas, projetos ambientais, políticas ambientais, apoio às inicia-
tivas sociais, ongs, práticas ecológicas etc.), e ações sensíveis para o en-
frentamento desta situação. Apesar disso, com cada indivíduo fazendo 
a sua parte, seguramente, terão novamente um ambiente mais saudável, 
sustentável e construtor de um futuro melhor para a população escolar,                                                                                
como um todo.

O tema motivacional ocasionalmente pode explicar a razão de 
determinados estudantes adorarem e aproveitarem o convívio escolar, 
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despontando desempenhos apropriados, conseguindo novas aptidões e 
crescendo com toda a sua potencialidade. Alguns outros evidenciam 
que tem pouco interesse nas atividades, em muitas ocasiões fazendo-as 
por obrigação, ou de maneira insuficiente e meio irresponsável e, qua-
se sempre, abandonando uma boa parte da vida escolar (Garrido apud 
Lens, 1994).

2. Desafios da aprendizagem em meio a retomada dos estudos 
presenciais

Na conjuntura atual, em que o mundo foi pego de surpresa desde 
o final do ano de 2019 com uma nova doença, de rápido contágio que é 
causada por um tipo de Coronavírus, também conhecido por Covid-19, 
que se propaga em passo acelerado pelos países em forma de “Pande-
mia”. Com isso sabe-se que a educação não é mais a mesma. Da noite 
para o dia professores e estudantes tiveram que se reinventar na forma 
de ensinar e de aprender.

 A precaução e o enfrentamento à doença (Covid-19) estabele-
ceram que a população, conforme orientação da Organização Mundial 
da Saúde (OMS), obedeça ao distanciamento social, o uso de máscara, 
a higienização das mãos com álcool em gel, fechamento de escolas, do 
comércio e de outros setores da economia, além de outros cuidados. 
Com isso, a pandemia mostrou também, ainda mais, as dificuldades do 
ensino público.

No experimento de tentativa de diminuir a disseminação do ví-
rus, países tomaram diferentes táticas de isolamento social que impli-
caram no fechamento de estabelecimentos de ensino, na qual exigiu 
contornos alternativos para a assiduidade dos procedimentos de ensino 
e aprendizagem (SENHORAS, 2020). 

Posto isso, a alternativa mais compreensível aos professores e 
estudantes foi o uso de plataformas virtuais, com a finalidade de tornar 
mínimo os impactos motivados pela Pandemia e prosseguir com o en-
sino mesmo que à distância. Na visão de Senhoras (2020), à Pandemia 
proporciona algumas consequências críticas a respeito da Educação, 
que se acena “aos impactos negativos manifestado pelo comprometi-
mento do processo de ensino e aprendizagem e pelo aumento da evasão 
escolar” (p. 132), visto que vários estudantes não possuem acesso à 
internet e aos meios tecnológicos.

As escolas tiveram de lidar com o fechamento dos seus espaços 
físicos de ensino, com isso, precisou-se adaptar o ensino presencial para 
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o virtual, segundo Flores; Lima (2021) essa nova organização não con-
feriu um ensino online de qualidade, já que procurava somente favore-
cer o promoção rápida e emergencial, a qual é suscetível a fragilidades 
já que foi arquitetado em um período anômalo.

O reinício das aulas presenciais vem acompanhada de conforto 
por parte das famílias, que, se por um caminho auxiliaram a um bem 
recebido ganho de independência dos jovens, de outro observaram a 
dificuldade de se aplicarem e acondicionar em um hábito de estudos em 
meio a várias distrações em suas residências.

As vantagens das aulas presenciais ao vivo e em cores são am-
plamente comprovadas e ambicionadas. Uma delas é o convívio e a 
familiaridade com os companheiros e com o próprio professor, que 
acarreta uma extensão diferente à cognição do saber.

Entretanto, às complexidades são várias, desde pequenos adver-
sidades com conexões para o acesso à internet por parte dos estudantes 
e a pouca experiência e dificuldades com às plataformas digitais, da 
mesma forma que, há complicações para entender os conteúdos comu-
nicados, de maneira diferente ao que os estudantes eram acostumados a 
estudar. Segundo Carvalho; Cunha; Quiala (2021, p. 5).

“Entende-se que toda mudança promovida pe-
las instituições de ensino, adotadas pelos seus 
docentes visam o melhor para os estudantes. 
Contudo, como as pessoas além de serem dife-
rentes, muitas vezes estão em ritmos e momen-
tos diferentes de suas vidas fazendo com que as 
mesmas informações e/ou oportunidades sejam 
recebidas como oportunidades para uma parce-
la dos envolvidos e como desafio ou obstáculo 
para outras.” (CARVALHO; CUNHA; QUIA-
LA, 2021, p.5).

Nos últimos anos, tem-se ressaltado a tentativa das escolas e sis-
temas de ensino de acompanhar as inovações e transformações sociais, 
além das novas percepções de ensino e aprendizagem. Contudo, a des-
peito das mudanças, continua sendo uma provação transformar nossos 
estudantes em estudantes independentes e responsáveis por sua apren-
dizagem, assim como proporcionar-lhes condições para desenvolver e 
guiar a sua fundamentação para aprender.

Todavia, sabe-se da importância da motivação para que o estu-
dante esteja disposto a aprender e dar resultados melhores no contexto 
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escolar, de maneira que, se tem o interesse em envolver os estudantes 
para entender o seu contexto social e psicológico a fim de saber o que 
os leva a ter um melhor aprendizado. 

3. A escola como uma ferramenta de motivação para os estu-
dantes e professores

No decorrer da história da humanidade, observa-se que a escola 
vem evoluindo gradativamente sendo modificada com o surgimento de 
novas ferramentas, assim como, as relações do indivíduo, com o meio 
o qual habita, muitas vezes é necessária uma motivação para que essas 
transformações ocorram.

Motivação é um termo habitualmente empregado no nosso dia-
-a-dia. Em revistas, livros, artigos e na fala comum que se costuma 
ouvir em todo lugar principalmente quando se deseja evoluir. Entretan-
to, enfim, de que se trata essa motivação? A origem da palavra mostra 
que ela surge do latim, movere, a qual se correlata com o substantivo 
motivum, desta maneira, pode-se entender motivação como “aquilo que 
move uma pessoa ou a põe em ação ou a faz mudar de curso” (BZU-
NECK, 2009a, p. 9).

Neste artigo, entende-se que a motivação para aprender encon-
tra-se coerente com a mesma maneira de pensar que Brophy (1987), 
isto significa, da forma que um acondicionamento lento que leva o estu-
dante a encorajar-se para estudar determinados temas, em uma circuns-
tância de ensino/aprendizagem. Na visão deste conhecedor, a motiva-
ção para estudar acontece, quando o comprometimento do educando é 
conduzido pelo desígnio de construir o conhecimento que a prática da 
situação propõe instruir.

No entanto, na origem da motivação, geralmente está uma cons-
trução de um ser que exibe uma precisão, um anseio, um desígnio, um 
interesse, uma ambição ou uma inclinação para atuar. Na motivação 
está além disso contido na atmosfera que estimula a construção e que 
ajuda com o elemento de contentamento. E, finalmente, na motivação 
está compreendido o componente que nasce como a probabilidade de 
contentamento da necessidade. (BOCK, 1999). 

Ao sentir-se motivado, o estudante tem ambição de buscar deter-
minada coisa e se torna adequada para alimentar a coragem necessária 
no decorrer do tempo imprescindível para alcançar o objetivo proposto. 
Bock (1999, p. 121) também assegura que:
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A preocupação do ensino tem sido a de criar 
condições tais, que o aluno “fique a fim” de 
aprender. Diante desse contexto percebe-se que 
a motivação deve ser considerada pelos profes-
sores de forma cuidadosa, procurando mobili-
zar as capacidades e potencialidades dos alunos 
a este nível.

Entende-se que a empreitada principal dos professores seja iden-
tificar e aplicarem os objetos que atraem os estudantes, que eles curtem, 
como jeito de contribuir com seus interesses. Motivar acaba sendo, ain-
da, uma maneira de convidar, cativar, conectar a aplicação, seduzir os 
estudantes, empregando o que eles prefiram buscar como maneira de 
engajá-los na escola. 

Quando se compreende como a motivação exerce influência na 
vida dos estudantes e no ambiente escolar é formidável para que assim 
o professor possa aperfeiçoar a metodologia de ensino/aprendizagem, 
especialmente das disciplinas exatas, matérias cujo teor é considerado 
complexo e que exige um maior interesse por parte dos estudantes.

Contudo, a motivação para estudar não é alguma coisa especí-
fica apenas ao estudante. Ela tem a possibilidade de ser cultivada por 
meio do conhecimento e da socialização, por interferência da família e 
da escola.

4. Considerações finais

A escola nem sempre é caracterizada somente pelo sucesso e 
admissão. No transcorrer do tempo pedagógico, nos deparamos com a 
complexa situação da falta de motivação por parte de alguns estudantes, 
que muitas vezes ficam inertes perante o processo de aprendizagem, 
mostrando grande dificuldade de assimilação durante o processo edu-
cativo.

Analisando a situação a partir da investigação alcançada, ava-
liando a situação no contexto da Pandemia, entende-se que os profes-
sores estão tentando acertar, já que, estão passando por um período ad-
verso ao lidar com as provações iminentes, que chegaram de maneira 
adjacente com o ensino remoto e com o passar do tempo a volta às aulas 
presenciais em meio a tantas restrições, enfrentando assim à falta de 
recursos tanto físicos quanto psicológicos para que possam acolher de 
um jeito apropriada seus estudantes.

Os professores ressaltam que muitas das dificuldades encontra-
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das pelos estudantes já existiam no sistema presencial, entretanto com 
a alteração para o ensino remoto esses contratempos se intensificaram. 
Além do mais, a insegurança do ensino a distância, por causa da carên-
cia de aparelhos tecnológicos e acesso à internet, esses eventos colabo-
raram para a precariedade nesse período de ensino.

Fica aparente que os professores exibem muitas dúvidas em 
como se dará a retomada e as consequências desse período de ensino 
remoto, uma vez que, os resultados já estão sendo vistos, mas a real 
implicação se dará a médio e longo prazo. Nesse período, buscou-se 
suprir o distanciamento social entre os estudantes e entre as turmas ade-
rindo a uma estratégia emergencial que os órgãos de saúde exigiram, no 
entanto após um ano de escolas fechadas essa retomada trouxe efeitos 
que precisam ser entendidos e enfrentados  para que os estudantes pos-
sam estar motivados de fato para desenvolverem a aprendizagem e os 
professores diminuírem os contratempos enfrentados. 
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TEORIAS E PRÁTICAS DO CURRÍCULO

João Evangelista Marques de Azevedo
Alena Livramento de Azevedo

Resumo:
A discussão sobre currículo é hoje um tema presente nos projetos políti-
co- pedagógicos das escolas, e que é aplicado de acordo com o público 
alvo, podendo sofrer mudanças devido ao ciclo educativo, como pra 
quem é feito, como pode ser feito e etc. Segundo as diretrizes curricu-
lares nacionais, o currículo é organizado em áreas de conhecimentos e 
saberes, podendo garantir o acesso aos saberes científicos e culturais a 
todos aqueles que estão inseridos nesse processo de ensino-aprendiza-
gem. O que essa discussão demonstra é precisamente o caráter cultural 
e discursivo de ambos os termos, que corresponde a um conjunto orga-
nizado de análises, interpretações e compreensões acerca do currículo.

Palavras-chave: Currículo. Teorias. Práticas na Educação.

INTRODUÇÃO

Podemos definir o currículo como uma ferramenta indispensável 
na vida dos profissionais da educação, isto é, quando ele é considerado 
como uma ferramenta pedagógica na educação, ele se faz presente de 
forma organizada perante a sociedade, e dessa forma podemos com-
preendê-lo como produto de um processo de conflitos culturais dos di-
ferentes grupos de profissionais que o elaboram. Lopes compreende, 
ainda que é necessário conhecer as várias formas de conceituação de 
currículo que são elaboradas para nortear os trabalhos dos professores 
em sala de aula. Para (Lopes, 2006), o currículo é elaborado em cada 
escola, com a presença de intelectual, cultural (...)

Considerando a complexidade da história do currículo, não é 
possível conceber uma teoria única, mas um conjunto de teorias e sabe-
res, ou seja, o currículo desatrelado do aspecto de simples listagem de 
conteúdos passa a ser um processo constituído por um encontro cultu-
ral, de saberes e de conhecimentos escolares na prática da sala de aula, 
local de interação professor e educando.

Nesse sentido cabe aos que conduzem o destino do país, e espe-
cificamente aos que gerem o destino da educação de cada estado encon-
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trar o melhor caminho para o norteamento do que é necessário, consi-
derando a realidade de cada local, a realidade regional e a nacional. E, 
ainda sem deixar de considerar os professores, os gestores, os educan-
dos, os pais e a comunidade em geral. Não basta apenas, a fundamen-
tação teórica bem alicerçada, mas o seu entendimento e a sua aplicação 
à realidade dos envolvidos nesse processo, buscando sempre a melhor 
forma de aplicação desse instrumento que é a prática curricular.

Currículo e suas complexidades

Conforme os requisitos estabelecidos pelos currículos, há se 
uma preocupação em seguir a risca os seus conteúdos por haver uma 
diversificada forma de estruturas envolvidas nesse processo de apren-
dizagem, sobre tudo, por considerar a realidade de cada indivíduo ou 
mesmo o local onde será aplicado tal conteúdo por não ser compatível 
a realidade da sociedade construída.

Nesse sentido, a existência de diversas teorias não é um fator 
que diminui a importância dos estudos curriculares, tão pouco pres-
supõe a necessidade de uma teoria unificadora, muito pelo contrário, 
conhecer as diferentes teorias nos dá argumentos a favor da diversidade 
e da problemática do currículo.

Sabemos que o currículo tem as finalidades sociais, culturais e 
políticas que se atribui à escola. É o sistema de governo que instru-
mentaliza o currículo escolar, a partir da seleção de conteúdos, missão, 
correntes filosóficas, condicionamentos históricos, processos políticos 
e determinações sociais. Portanto, dizemos que o currículo não pode ser 
compreendido, sem levarmos em conta os processos que os permeiam.

Nesse sentido, é importante lembrarmos que o currículo não é 
um elemento neutro nem inocente na transmissão de seus conhecimen-
tos. Nóvoa 1897 afirma que o currículo:

[...] tende a legitimar certos grupos e tendências 
em desfavor de outros. Nesse sentido, ele deve 
ser visto como parte dos jogos de interesses que 
definem os trabalhos acadêmicos e os processos 
de legitimação das diversas correntes científi-
cas (NÓVOA apud PACHECO, 2005, p. 19).

Percebemos então que o currículo reflete o conflito de interesse 
de uma sociedade e os valores dominantes que regem os processos edu-
cativos. Assim devemos olhá-los com as lentes do relativismo e da pro-
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visoriedade, considerando-o enquanto uma resposta às necessidades e 
interesses historicamente situados, que interessam a determinados gru-
pos, mas que nem sempre favorecem a totalidade da população escolar.

Conhecer a história do currículo é um processo importante para 
conhecer os momentos históricos e seus arranjos que vão sendo conce-
bidos por nós de forma natural. A história do currículo se constitui ainda 
como base imprescindível para podermos questionar a ordem presente 
na disciplina escolar.

 Sabemos que as disciplinas estão inseridas no currículo por ra-
zões históricas, por conveniências administrativas, por motivos de em-
prego ou mesmo por pressões dos grupos profissionais, e que existe 
ainda um sério descompasso com as transformações ocorridas na socie-
dade, na natureza e no processo de elaboração do conhecimento.

O currículo resulta de um conceito essencial para compreender 
a prática educativa institucionalizada e as funções sociais da escola. 
Não podemos esquecer que o currículo supõe a concretização dos fins 
sociais e culturais, de socialização, que se atribui à educação escolari-
zada, ou de ajuda ao seu desenvolvimento, de estímulo e cenário, o re-
flexo de um modelo educativo determinado, pelo que necessariamente 
tem de ser um tema controvertido e ideológico, de difícil concretização 
num modelo de proposição simples. Pretende reduzir os problemas de 
que se ocupa sobre a teoria e as práticas relacionadas com o currículo a 
problemas de índole técnica que é preciso resolver é, no mínimo, uma 
ignorância culpável. O currículo relaciona-se com a instrumentaliza-
ção concreta que faz da escola um determinado sistema social, pois é 
através dele que lhe dota de conteúdo, missão que expressa por meio 
de usos quase universais em todos os sistemas educativos, embora por 
condicionamento históricos e pela peculiaridade de cada contexto, se 
expressa em ritos e mecanismo, que adquirem certa especificidade em 
cada sistema educativo.

Os currículos de fato, desempenham distintas missões em di-
ferentes níveis educativos, de acordo com as características destes, à 
medida que refletem diversas finalidades desses níveis. Isto é uma difi-
culdade incorporada na pretensão de obter um esquema claro e uma te-
orização ordenada sobre o currículo. Ao mesmo tempo, é uma chamada 
de atenção contra as pretensões de universalizar o esquema de análise.

Todas as finalidades que se atribuem e são destinadas implícita 
ou explicitamente à instituição escolar, de socialização, de segregação 
ou de integração social, acabam necessariamente tendo um reflexo nos 
objetivos que orientam todo o currículo, na seleção de seus componen-
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tes, desembocam numa divisão especialmente ponderada entre diferen-
tes tipos de alunos com diferentes origens e fim social e isso se reflete 
nos conteúdos a serem cursados a um tipo ou outro de educação. A for-
mação profissional paralela ao ensino secundário segrega a coletividade 
de alunos de diferentes capacidades e procedência social e também com 
diferente destino social, e tais determinações que podem ser vistas nos 
currículos que se distribuem num ou em outro tipo de educação.

A própria complexidade dos currículos modernos no ensino 
obrigatório é reflexo da multiplicidade de fins aos quais a escolarização 
se refere. Isso é um fato consubstancial à própria existência da institui-
ção escolar; consequentemente, a análise do currículo é uma condição 
para conhecer e analisar o que é a escola como instituição cultural e de 
socialização em termos reais e concretos. O valor da escola se mani-
festa fundamentalmente pelo que faz ao desenvolver um determinado 
currículo, independentemente de qualquer finalidade.

A concepção dos estudos culturais percebe os processos do co-
nhecimento como uma construção social. Nessa visão, o conhecimento 
não é uma revelação nem um reflexo da natureza, mas um resultado 
de criação e interpretação social onde devem ser levados em conta os 
aparatos discursivos, as práticas pedagógicas, os instrumentos, os pa-
radigmas e as próprias instituições de educação que fizeram com que o 
conhecimento fosse instituído como tal.

Portanto, percebemos que essas teorias enfatizam o caráter cons-
truído e interpretativo do conhecimento. O conhecimento para esses 
estudos possuem significação social e são culturalmente construídos, 
influenciando e modificando as pessoas, buscando produzir certos tipos 
de subjetividade e identidade social que se deram dentro de relações 
complexas de poder.

Teoria tradicional

Para compreender o currículo, é preciso saber que ele se mo-
difica com o movimento histórico, ou seja, é flexível dependendo da 
época e pra que sociedade, que indivíduo pretende formar e para quem 
pretende formar. Assim, o contexto sociopolítico- econômico influencia 
o campo educacional.

Pode-se afirmar que o currículo é resultado de uma escolha entre 
o que deve ou não ser ensinado na escola. A forma de desenvolver esse 
currículo está vinculada a necessidade de saber como é o que se apren-
de na escola hoje. “Além disso, postula outras dimensões sobre o que 
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se ensina, entre elas a qualidade dos conteúdos que lhes são carentes 
de sentidos e significados na formação humana e profissional” (MAL-
DANER, 2007, p. 114-115).

Compreendemos assim, o quanto é importante reconhecermos 
o processo social e histórico que permeou a construção dos currículos 
escolares. Sabemos que esse processo sofreu diferentes reformas que 
foram sendo implantado com o propósito ajustar os processos peda-
gógicos às demandas sociais, políticas e econômicas da sociedade em 
transformação.

Então, é preciso saber que as alterações econômicas e sociais in-
fluenciaram largamente a elaboração de teorias sobre currículos, e que o 
conhecimento e progresso se tornaram bandeira de frente das reformas, 
mas não exatamente das mudanças educativas.

Após a Segunda Guerra Mundial com as revoluções industriais 
precisamente nos Estados Unidos com a imigração de estrangeiros por 
conta da facilidade de trabalho, houve a necessidade de uma construção 
de um currículo devido à diversidade de culturas e novos comporta-
mentos sociais e culturais, como também a livre competição à produção 
industrial em larga escala.

Nesse sentido, precisamente no século XIX, que a tradição dis-
ciplinar humanista foi retomada e introduzida sobre as populações que 
faziam parte dos trabalhadores das fábricas nos Estados Unidos daquela 
época, no propósito de planejar cientificamente as atividades pedagógi-
cas e controlá-las, de modo a evitar que os comportamentos e os pensa-
mentos do aluno se desviarem das propostas do atual modelo e contexto 
social americano.

Tal modelo humanista estava obsoleto para os propósitos da vida 
moderna e para as atividades laborais, assim como o latim e o grego que 
se apresentavam supostamente inúteis para a preparação para o trabalho 
na vida contemporânea naquela sociedade, ou seja, na elite americana.

Segundo Moreira e Silva (2001), duas tendências impulsiona-
ram o currículo daquela época, uma centrada no pensamento de Bobbitt 
em seu livro The Curriculum (1918) e outra representada nos pensa-
mentos de Dewey em seu livro The childrey and the curriculum (1902).

O tradicionalismo da concepção de Bobbit via o currículo como 
um processo de racionalização de resultados educacionais, cuidadosa-
mente e rigorosamente medidos e especificados. (Silva, 2007). O mo-
delo seguido por Bobbit era o fabril, cuja inspiração teórica provém 
de Taylor (1949), precursor do movimento da administração científica, 
cuja teoria defendia a administração do tempo nas fábricas, planeja-
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mento e divisão do trabalho.
Vale ressaltar que esse modelo de currículo estava muito além 

de que se esperavam outros teóricos tradicionalistas sobre o currículo, 
sabendo que o currículo humanista só beneficiava a classe dominante, 
ou seja, aos interesses da elite. Durante esse período a democratização 
escolar, pois fim ao currículo de modelo humanista, sobretudo com o 
pragmatismo de Dewey, que fez fortes críticas aos valores, às crenças, 
às instituições e aos costumes humanistas em prol de uma educação 
democrática.

No entanto não houve outra tendência que rompesse com a 
essência da teoria tradicional, associada à racionalidade instrumental 
e técnica do currículo, que em suma, coloca a ênfase na construção 
científica de um currículo que desenvolva os aspectos da personalidade 
adulta considerada desejável, preconizando, para o efeito, a especifi-
cação dos objetivos e conteúdos, bem como uma particular atenção ao 
como fazer e controlar o processo educativo (métodos e avaliação).

Todas essas visões ou perspectivas da teoria tradicional tem 
como denominador comum uma visão redentora do currículo, em que a 
escola está ao serviço da ordem socioeconômica e política dominante, 
cabendo lhe por isso, ainda com resposta diferenciada na forma, corres-
ponder às exigências da sociedade e do mundo do trabalho, com base 
nos princípios de ordem, racionalidade e eficiência.

 Deste modo, as questões centrais do currículo prendem-se com 
os processos de seleção e organização dos conteúdos e das atividades 
de aprendizagem, mediante uma planificação rigorosa, baseadas em te-
orias científicas do processo de ensino-aprendizagem.

Considerações finais

Nesse contexto, o currículo se torna uma ferramenta muito 
importante na elaboração e organização de um sistema histórico, no 
processo político e socioeconômico de uma sociedade em transforma-
ção. Assim devemos olhá-lo com as lentes que visam estabelecer os 
interesses de grupos, mas que nem sempre favorecem a totalidade da 
população escolar. A história do currículo se constitui ainda como base 
imprescindível para podermos questionar a ordem presente na discipli-
naridade escolar. Nessa mesma medida, o currículo é um elemento que 
dá referência para analisar o que a escola é de fato como instituição 
cultural e na hora de elaborar um projeto alternativo de instituição.
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PRÁTICAS PARA PROJETOS AMBIENTAIS

João Evangelista Marques de Azevedo
Alena Livramento de Azevedo

Resumo:
No processo de projetos ambientais podemos imaginar os nossos ances-
trais no momento em que eles ainda eram nômades procurando sempre 
preservar a natureza, haja vista que eles sobreviviam diretamente dela, 
mas sem degradá-la, pois ainda quando ele se torna sedentários mes-
mo assim existe o preservacionismo e o conservacionismo, garantindo 
o ecossistema intocável, em que o ele garanta seu sustento de forma 
consciente, sempre buscando a preservação do meio em que vive. Para 
iniciar essa reflexão é importante considerarmos o uso do adjetivo am-
biental ao lado da educação como todo o processo de educação am-
biental e sustentabilidade no que tange recentemente que a educação 
ambiental se tornou um assunto bastante abordado pelo sistema de en-
sino em virtude da elaboração dos Parâmetros Curriculares Nacionais.

Palavras-chave: Educação. Preservação. Sustentabilidade.

INTRODUÇÃO

Neste trabalho iremos abordar a necessidade de preservação do 
meio ambiente e dos recursos dele extraído. Por isso a necessidade de 
preservação dos recursos naturais deu origem a um esforço em prol ao 
meio ambiente, pois parte da sociedade, algumas empresas, governos 
e ONGs vem atuando no desenvolvimento de soluções sustentáveis, 
como projetos ambientais inovadores que foram concebidos no Brasil e 
até mesmo no exterior, para solucionar  com urgência os problemas que 
o meio ambiente vem enfrentando com os descasos por uma parte da 
sociedade e das grandes empresas  que atuam na extração de recursos 
naturais sem a devida consciência que ela precisa para se manter viva.

Nesse contexto, podemos afirmar que há várias maneiras de 
conscientização para a preservação e conservação do meio ambiente, 
buscando o sistema de ensino que em virtude da elaboração, em 1997, 
dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) pelo ministério da Edu-
cação (MEC) e da promulgação da Política Nacional de Educação Am-
biental (Lei nº 9.795, de 27/04/1999), que entre outros pontos, dispõe 
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sobre a sua inserção no ensino formal.
Existe um conjunto de temas chamado transversais que inclui 

meio ambiente que desenvolvem diferentes aspectos relacionados a 
construção da cidadania e democracia atingindo diferentes dimensões 
da vida social. No entanto, o trabalho desenvolvido com a educação 
ambiental nas escolas deve ser visto para além do cumprimento de um 
dispositivo legal.

É na escola que o aluno irá dar seqüência ao seu processo de 
socialização, como comportamentos ambientais corretos devendo ser 
aprendido na prática, no decorrer da via escolar com intuito de contri-
buir para a formação de cidadãos responsáveis, sendo que a escola deve 
oferecer a seus alunos os conteúdos necessários referentes aos meios da 
educação ambientais de forma que contextualiza com a realidade dos 
alunos.

Educação ambiental

Trabalhar com o tema meio ambiente nas escolas traz a ela uma 
necessidade de está preparada para trabalhar esse tema e juntos com os 
educadores, adquirir conhecimentos e informações para que possa de-
senvolver um bom trabalho com os alunos. Os professores têm o papel 
de ser o mediador das questões ambientais, mas isso não significa que 
ele deve saber tudo sobre o meio ambiente, por isso é preciso que se 
busquem outras formas de pesquisas para que se possa desenvolver um 
trabalho de qualidade com seus alunos, mas que ele esteja preparado e 
disposto a ir à busca de conhecimentos e informações e transmitir aos 
alunos a noção de que o processo de construção será constante.

Nessa dinâmica de estudos sobre o meio ambiente nas salas de 
aula, é importante salientar que a educação ambiental se faz presente 
quando incorpora a preocupação com a qualidade de vida e investiga 
as relações interdependentes dos elementos do ambiente, relacionando 
o conhecimento com a complexidade das questões sociais ambientais.

Carvalho (2004, p.82) discute uma noção, a de sociobiodiver-
sidade, como uma tentativa de aprender essas complexas interações, 
associando as idéias de biodiversidade (diversidade biológica da vida 
natural) e sociodiversidade (diversidade social formada pelos diferen-
tes grupos sociais e culturais que habitam o planeta). Com essa noção, 
percebemos que a sociedade e a natureza não são independentes e se 
modificam mutuamente.

O debate sobre o conceito de sociobiodiversidade pode ser moti-
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vado nas diferentes atividades planejadas para o espaço escolar. Como 
ressalta Bizzo (1998), o planejamento das aulas é o melhor momento 
para a previsão dos espaços de integração entre as diferentes áreas, fa-
cilitando um trabalho interdisciplinar com os temas de educação am-
biental.

Trata-se de convidar a escola para uma aventura de se transitar 
entre os saberes e áreas disciplinares, deslocando-a de seu território já 
consolidando rumo a novos modos de compreender, ensinar e aprender. 
Carvalho, 2004, p.125.

O caráter interdisciplinar é a base para a inserção da educação 
ambiental nas escolas de ensino fundamental. Dessa forma, ela será 
considerada como essencial a todas as disciplinas, incorporada ao co-
tidiano escolar, incorporada como valor para os professores. Não será 
reduzida a mais uma disciplina do currículo ou a um tema tratado ex-
cepcionalmente em projetos escolares.

Com a educação ambiental, o papel de aluno e professores é 
redimensionado, envolvendo uma relação dialógica em que ambos 
aprendem. Nessa situação o conhecimento científico não é prescindí-
vel, mas tampouco tem maior valor que os saberes cotidianos trazidos 
por cada um. O saber científico deve ser visto como uma das muitas 
formas de leitura do mundo (Delizoicov, 2002). Além disso, são conhe-
cimentos que não mostram suficiente para a resolução dos graves pro-
blemas socioambientais advindo da própria expansão tecnológica e do 
modelo de sociedade em que nos inserimos. Considerando que o papel 
transformador do conhecimento é irreversível e que não tornaremos a 
forma como vivíamos no passado, devemos pensar em um futuro onde 
essas transformações sejam em prol à qualidade de vida. Nesse sentido 
é preciso que saibamos lidar com as possibilidades e os limites desses 
conhecimentos para garantirmos a continuidade da vida.

Nesse contexto, surge a proposta da educação ambiental. Uma 
educação para contribuir com a formação de cidadãos críticos, que 
compreendam a necessidade de estabelecer uma nova dinâmica de rela-
ção com seu ambiente. Tendo a clareza sobre essas questões, nossa prá-
tica cotidiana em sala de aula será conduzida com os valores agregados 
na educação ambiental.

Nas escolas de ensino fundamental, é preciso muita atenção com 
os trabalhos nos anos iniciais, fase em que as crianças estão repletas de 
curiosidades e trazem saberes diversos, articulados em momentos dis-
tintos de sua socialização. Que perspectiva temos para desenvolvimen-
to da educação ambiental nessas escolas? Em primeiro lugar, conforme 



                          C I Ê NC IA ,  E DU C AÇ ÃO  E  S O C I E DA DE 129

já citado, precisamos incorporar os seus valores. Precisamos de proje-
tos que nos façam ter prazer em caminhar com nossas crianças nesse 
aprendizado. É muito envolvente a proposta de educação ambiental ati-
va de Magnólio de Oliveira (2003), denominada por ele de educologia, 
que une o sabor ao saber. Isso significa investir em sensibilização e em 
atividades que despertem nossa vontade de transformação da realidade. 
Sua proposta, aqui incorporada, é assim resumida: tratar os temas am-
bientais com alegria, com motivação, com esperança na mudança de 
atitude diante dos problemas socioambientais (Magnólio, 2003, p. 28).

Para o educador, a alegria não tira a seriedade das questões, mas 
permite maior envolvimento com elas . Oficina pedagógica, jogos, mu-
sica teatro, arte, passeio são alternativas para o trabalho. E, com criati-
vidade, as situações que se apresentam em nosso cotidiano podem ser 
bem aproveitadas. Para isso, só é preciso ter clareza de onde queremos 
chegar, sem medo de ser ousado.

Nesse contexto, é que esse tema deve ser trabalhado com grande 
frequência nas escolas, principalmente com projetos voltados à edu-
cação ambiental, pois é na escola o lugar por onde passam os futuros 
cidadãos, ou que pelo menos deveriam passar e quando se é criança, 
tem mais facilidades para aprender. Antes de pensar que os problemas 
ambientais estão tão distantes do homem, é muito bom que se possa 
observar com mais atenção o ambiente que os cercam.

Para que se possa conscientizar um grupo, primeiro é preciso 
delimitar o que se quer e o que se deseja alcançar. Para que o interesse 
desperte no aluno, é necessário que o professor utilize a bagagem de 
conhecimentos trazidos do cotidiano. Em seguida explicar o que os im-
pactos ambientais existem no mundo, atinge todos os seres vivos, por 
causa das atitudes de alguns que pensam que somente eles não adianta 
tentar preservar o planeta. A partir do momento em que o indivíduo per-
ceba a existência de um todo, deixe de lado a existência única e comece 
a notar a presença do outro, o planeta vai caminhar para o equilíbrio 
natural.

 Educação Ambiental na escola

A origem dos temas transversais no currículo, entre os quais se 
encontra o tema meio ambiente, está diretamente ligada a questiona-
mentos de diferentes grupos da sociedade acerca do papel da escola. Ao 
longo dos anos, os sistemas de ensino vêm priorizando os conhecimen-
tos clássicos das disciplinas, mas que já atendam às necessidades da re-
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alidade atual. O país que mais aprofundou essa proposta foi a Espanha, 
a partir da reestruturação de seu sistema escolar em 1989, objetivando 
a diminuição da distância entre o desenvolvimento tecnológico e o da 
cidadania (Araújo, 2001). Ao se questionar o descaso da ciência em re-
lação aos conhecimentos da vida cotidiana, abriu-se a possibilidade da 
incorporação dos temas transversais aos currículos, valorizando outros 
saberes além dos científicos.

Na apresentação dos Parâmetros Curriculares Nacionais os te-
mas transversais são aqueles considerados amplos o bastante para tra-
duzir preocupações da sociedade brasileira de hoje, correspondendo a 
questões importantes, urgentes e presentes sob várias formas na vida 
cotidiana. Ainda assim, a introdução no currículo não significa que te-
nham sido criadas novas áreas ou disciplinas, devendo seus objetivos e 
conteúdos ser incorporados nas áreas já existentes e no trabalho educa-
tivo da escola. É essa forma de organizar o trabalho didático que rece-
beu o nome de transversalidade.

Os PCN fazem o delineamento do trabalho com o tema trans-
versal meio ambiente em uma perspectiva de desenvolvimento susten-
tável, conceito que busca conciliar o desenvolvimento econômico com 
a conservação ambiental, visando a não comprometer a capacidade das 
futuras gerações em satisfazer suas necessidades. Essa concepção vem 
sendo questionada por diversos autores, que consideram o modelo de 
desenvolvimento vigente incompatível     (Leme, 2006). No entanto, o 
tratamento dado à temática pode ser considerado positivo por trazer a 
descaracterização de educação ambiental como disciplina e por valori-
zar conteúdos atitudinais e procedimentais, além dos conceitos.

Considerando que os temas transversais propostos pelos PCN 
podem servir como importantes instrumentos de debates nas institui-
ções escolares, devido à possibilidade de atuarem como eixos norte-
adores e à importância sociopolítica das questões que apresentam. 
Destacamos também que a efetiva inclusão dos temas transversais nos 
currículos ainda carece de um caminhar, que pode contar com a contri-
buição das próprias instituições de ensino que estão aderindo à prática 
da educação ambiental em seus currículos.

É vasta a literatura que trata sobre o histórico da educação em 
meio ambiente no Brasil. A partir dos anos 1970, esta vem sendo cha-
mada de educação ambiental, embora haja registros da utilização desse 
termo desde 1948, em um Encontro da União Internacional para a con-
servação da natureza, em Paris (Leme, 2006). Atualmente está presente 
tanto na educação não formal como na educação formal pela ação de 
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entidades e professores que consideram esse tema essencial na con-
temporaneidade. Essa inclusão se dá por meio de uma diversidade de 
práticas que advém, especialmente, pelas diferentes concepções desses 
agentes sobre o meio ambiente e sobre o papel da educação no meio 
ambiente.

Podemos pensar o meio ambiente como algo dominado pelo 
homem, ou seja, sua propriedade, onde historicamente são valores li-
gados a uma crítica antropocêntrica do próprio pensamento científico 
moderno que foram incorporando nas estruturas conceituais da socieda-
de moderna, onde essa valorização da ética antropocêntrica é uma das 
principais causas da degradação ambiental. De acordo com Grun,1996 
observa que as raízes desse pensamento datam do antigo testamento, 
ilustrando com um de seus trechos:

Deus disse: Façamos o Homem à nossa imagem e semelhança, 
e que ele domine sobre os peixes do mar, as aves do céu, os animais 
domésticos, todas as feras e todos os répteis que rastejam sobre a terra 
(Gênesis 26: 28 apud Grun, 1996, p.23).

A lógica do homem como possuidor da natureza dominou o co-
nhecimento científico moderno e influenciou os currículos escolares, 
inserindo a idéia de natureza por seu valor utilitário e reforçando uma 
postura antropocêntrica, pela qual o homem quer dispor de todas as coi-
sas, dominá-las e transformá-las. Essa visão predominante na sociedade 
contribui para manter a crise ambiental que presenciamos.

Para separarmos concepções ambientais dualistas, do tipo ho-
mem/natureza, precisamos modificar nosso modo de encarar os aconte-
cimentos, percebendo-os como problemas complexos e dinâmicos, in-
seridos numa teia de saberes e relações. Precisamos compreender que a 
resolução desses problemas envolve aspectos diversos e a participação 
de diferentes instâncias da sociedade. Portanto não basta dominarmos 
a tecnologia, mas também estarmos atentos às questões éticas e políti-
cas. É fundamental modificarmos a relação que temos com os outros 
elementos do ambiente e nos colocarmos como parte desse ambiente 
para avançarmos na luta pela melhoria ambiental e qualidade de vida 
da sociedade.

Sabe-se que educação ambiental surgiu como uma resposta às 
necessidades que não estavam sendo completamente correspondidas 
pela educação formal. Em outras palavras, a educação deveria incluir 
valores, capacidades, conhecimentos, responsabilidades e aspectos que 
promovam o progresso das relações éticas entre as pessoas, seres vivos 
e a vida no planeta. No entanto, o problema do descuido com o meio 
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ambiente, é uma das questões sociais que tem deixado a humanidade 
preocupada, por isso talvez, seja um dos fatores, mais importante, a ser 
estudado nas escolas, porque tem haver com o futuro da humanidade e 
com a existência do planeta.

Nesse contexto escola e meio ambiente, a educação ambiental é 
um tema bem aceito e estabelecido que enfatiza a relação dos homens 
com o meio natural e dessa forma devemos conservá-lo e preservá-lo e 
de administrar seus recursos adequadamente sem degradá-lo.

Assim incluindo a educação ambiental na escola pode-se pre-
parar o indivíduo para exercer sua cidadania, possibilitando a ele uma 
participação efetiva nos processos sociais, culturais, políticos e eco-
nômicos relativos à preservação do verde no nosso planeta, que se en-
contra de certa forma em crise, precisando de recuperação urgente. O 
início de processo de conscientização, de que o meio ambiente solicita 
é o entendimento e a reflexão de uma condição básica para uma convi-
vência humana. A educação ambiental tem muito a contribuir no senti-
do de construir relações e proporcionar intercâmbios entre as diversas 
disciplinas. Este intercâmbio depende exclusivamente da vontade dos 
docentes em participarem desse processo, e que esta vontade dificil-
mente acontece sem haver uma orientação e um preparo.

A educação ambiental busca assegurar que o futuro do planeta 
esteja equilibrado no que se refere à natureza. A sua Política Nacional 
tem como um de seus princípios, o pluralismo de idéias e concepções 
pedagógicas na perspectiva da interdisciplinaridade. Essa lei determina 
que a educação ambiental não seja trabalhada na forma de disciplina 
específica, mas que permeia o currículo das disciplinas. Deve ter na 
perspectiva da transversalidade a estratégia metodológica, o que tem 
se revelado um desafio que as escolas vêm enfrentando com muitas 
dificuldades, seja pelo programa estritamente fechado em seus conteú-
dos e carga horária, seja pouco interesse, por parte dos professores, em 
atividades diferentes a que eles estão habituados a trabalhar. 

Considerações finais

A inserção de práticas de projetos na educação ambiental, vem 
proporcionar o desenvolvimento e o conhecimento do indivíduo sobre 
o meio em que vive.

A inserção da educação ambiental no currículo é uma propos-
ta alternativa à tradicional transmissão de conteúdo, trazendo para o 
âmbito da escola a ideia de um projeto que percebe os saberes em sua 
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complexidade. Para atingir suas finalidades, as atividades de educação 
ambiental devem abordar causas e consequências dos problemas, rela-
cionando não só as responsabilidades individuais, mas enfatizando o 
envolvimento direto do modelo de sociedade na produção desses pro-
blemas. Por outro lado, é essencial mostrar que essa mesma sociedade 
é responsável pela busca de possíveis soluções.

Destacamos que a educação ambiental deve ser permanente 
abordada na escola através de projetos que visam a conscientização da 
sociedade. Os professores precisam envolver-se em estudos e reflexões 
para desenvolver os conhecimentos e saberes necessários à prática de 
uma educação ambiental e usar a criatividade para propor ações diver-
sificadas. Da mesma forma que os alunos, os professores precisam atuar 
em equipe, aprendendo a diagnosticar possibilidades reais de trabalho e 
socializando suas reflexões e ações.
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O HOMEM E SUA RELAÇÃO COM AS CIÊNCIAS E AS 
TECNOLOGIAS AO LONGO DO TEMPO

Ivonete Ângela Silva Santos Andrade
Maria Gorete Soares Fucale

Resumo:
Transformações ocorridas na ciência e na tecnologia ao longo da histó-
ria, vem desafiando cientistas e pesquisadores, que no intuído de con-
tribuir para novas descobertas e melhoramento da sociedade, buscam 
respostas para esse tão grande acontecimento histórico, estudando e 
pesquisando sobre esse avanço tecnológico observou-se que não acon-
teceu da noite para o dia, foi preciso voltar ao passado para descobrir 
onde tudo começou. Este estudo tem como requisito traçar um breve 
histórico entre o desenvolvimento da tecnologia desde a pré-história 
até os dias atuais.  Para compreender melhor esse tema buscou-se sub-
sídios em autores como: (MIRANDA, 2002), (CABRAL,2011) (POR-
TO,2017), (FREUD,1927) entre outros.

Palavras-chave: Tecnologia. Inovações. Sociedade.

Abstract:
Transformations that have occurred in science and technology throu-
ghout history, have challenged scientists and researchers, who intend 
to contribute to new discoveries and improve society, seek answers to 
this great historical event, studying and researching this technological 
advance that did not happen overnight, it was necessary to go back to 
the past to find out where it all started. This study is required to trace a 
brief history between the development of technology from prehistory to 
the present day. To better understand this theme, subsidies were sought 
from authors such as: (MIRANDA, 2002), (CABRAL, 2011) (PORTO, 
2017), ( FREUD, 1927) among others.

Keywords: Technology. Innovations. Society.

INTRODUÇÃO

 Em nenhum momento da História da Humanidade observou-
-se uma relação tamanha do contato entre o homem e os conhecimentos 
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científicos e tecnológicos.  A Sociedade moderna vive hoje o auge de 
suas invenções, nunca se viu algo semelhante. A ciência e a tecnolo-
gia estão em toda parte, desde os mais simples aos mais sofisticados 
serviços, o uso ou a existência dessas invenções estão presentes. Me-
diante esses avanços é notório os avanços conquistados. Os seres hu-
manos recebem da sociedade uma carga de informações todos os dias, 
a sociedade cobra da ciência novas tecnologias que possam sanar ou 
amenizar as causas ambientais e sociais que vem ocorrendo, a ciência 
vem ajudando a entender a vida e o propósito da existência humana, a 
cada dia mais informados sobre a tecnologia e os efeitos que esse meio 
tem proporcionado. A ciência e a tecnologia trazem informações impor-
tantíssimas para a sociedade, é através desses meios que se entende o 
sentido da vida, o desiquilíbrio emocional, à conduta dos seres huma-
nos. A tecnologia também ajuda a compreender o porquê dos conflitos 
sociais e como se deve lidar com as situações que vem desequilibrando 
a sociedade como um todo. Por outro lado a tecnologia também traz 
consigo os riscos para a sociedade, a chamada sociedade do imediatis-
mo têm preocupado muita gente, essa preocupação está relacionada ao 
fato de que nada será estável, culturas serão dizimadas,  valores e con-
dutas morais serão distorcidos, bem como se pode perceber o retrocesso 
provocado ao meio ambiente e também se percebe as consequências 
enfrentadas pela sociedade, resultantes destes avanços sobre o  meio 
cultural, social e as relações humanas entre si.

 Nesse sentido, num intuito de preservar a cultura dos grupos 
humanos alguns movimentos foram criados para banir a expansão da 
ciência e os avanços tecnológicos. Movimentos esses, como os ludi-
tas que acreditavam que a humanidade precisava ser preservada dessas 
invenções, para que não fosse afetada, de modo a perder sua essência 
cultural. Muito embora o movimento tivesse uma visão de proteção aos 
povos e em especial aos trabalhadores daquela época, ele não teve êxo-
do nem a curto nem a longo prazo, fracassando pouco tempo depois de 
sua criação. Contudo pode-se dizer que parte de suas reflexões sobre 
o progresso tecnológico para o futuro vêm ocorrendo, mesmo que de 
forma parcial sobre o contexto social atual, numa visão geral de seus 
argumentos é notório analisar que atitudes simples como gestos, costu-
mes e ações são constantemente mudados, o passado tem sido destruído 
em muitos sentidos, o presente é visto com muitos questionamentos e a 
visão que se tem do futuro é de muitas incertezas. O que mais o homem 
pode criar?

           Perguntas dessa natureza são muitas, porém sabe-se 
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que o homem é um ser criativo nato. Os avanços tecnológicos e os 
conhecimentos científicos atuais seriam uma conquista da humanidade 
nos dias de hoje ou num futuro bem próximo, porque o homem é um ser 
conquistador e que buscou e busca sempre meios para se adaptar me-
lhor ao seu espaço e é graças a essa busca que ele tem sobrevivido até 
os dias atuais. Foi assim que a sociedade do acaso enfrentou os vários 
desafios vividos na sua época, desta forma sociedade artesã aperfeiçoe 
seus objetos e utensílios e é assim que a sociedade atual vem tentando 
enfrentar os mais diferentes desafios, desde as mais sérias doenças in-
fectocontagiosas bem como criações dos mais modernos instrumentos 
que possam lhe trazer um mínimo de conforto e agilidade. Uma coi-
sa é certa, seja qualquer for à sociedade ou a época vivida, o homem 
sempre fez uso dos recursos tecnológicos. E muito embora os luditas 
pensassem em pôr um fim na tecnologia do século XIX, imaginando ser 
uma criação daquela época, eles não sabiam é que esta, sempre, esteve 
ligada a ao homem, vindo desde os primeiros homicídios, e o que as 
sociedades posteriores fizeram, foi apenas aperfeiçoá-la.

Técnicas desenvolvidas ao longo da história que impulsiona-
ram o uso da tecnologia.

Analisando as descobertas arqueológicas, alguns historiadores 
afirmam que foi com a habilidade de lascar pedras umas nas outras 
para torná-las pontiagudas, com intuito de caçar e pescar que o homem 
descobriu o fogo. Essa técnica utilizada na pré-história podemos deno-
minar como o começo da tecnologia, onde o homem buscava subsídios 
para saciar seus desejos, foi através dessas descobertas que o homem 
percebeu que poderia facilitar sua vida apenas com o uso de suas habili-
dades. É comum o ser humano buscar na natureza e ao seu redor meios 
para facilitar sua vida, essa busca vem desde o início. Quando ele perce-
beu que poderia facilitar seu trabalho utilizando os próprios recursos da 
natureza como matéria prima, para construir ferramentas para caça pes-
ca e até armar artesanais para suas lutas. Foi com essa conquista que as 
coisas foram acontecendo, ou seja, pela necessidade humana. Primeiro 
veio o período paleolítico ou era da pedra lascada a incrível descoberta 
do fogo, anos mais tarde surge o período neolítico, em que constrói 
suas ferramentas para lidar com a agricultura, em seguida a idade dos 
mentais onde o homem produz suas armas de caça e para se defender de 
grupos rivais. Observando todo avanço tecnológico desenvolvido desde 
o início. Pode-se constatar o quão desafiador é o ser humano.
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O domínio do fogo, o cozimento dos alimen-
tos, a domesticação dos animais, a agricultura, 
o tear, a cerâmica, a construção de moradias, 
a fundição de metais... são somente alguns dos 
elementos significativos da longa cadeia de 
atos técnicos que têm caracterizado a evolução 
cultural dos humanos. Por tudo isso, é ampla-
mente aceito que o ser humano é antes de tudo 
um homo faber, e mais (e talvez antes que), um 
homo sapiens. Inclusive cabe estabelecer que a 
própria racionalidade humana seja, ela mesma, 
uma consequência do desenvolvimento técnico. 
CTS (2003 p. 37).

Grandes conquistas e descobertas foram surgindo ao longo dos 
anos em 1837 Samuel Morse criou e registrou a patente do telégrafo  
em  1876  Alexander Graham Bell inventou o telefone um recurso que 
foi se aprimorando a cada dia e hoje temos os mais variados smartfo-
nes graças a essa descoberta em 1879  Thomas Alva Edison e Joseph 
Swan inventaram a lâmpada elétrica umas das maiores descoberta da 
história da humanidade e em 1885 O alemão Karl Bens desenvolveu o 
primeiro veículo com motor a gasolina. Alguns acontecimentos viven-
ciados ao logo da história foram impulsionados por problemáticas do 
cotidiano, através de testagens laboratoriais ou foram descobertos por 
acaso, como mostra o exemplo do forno micro-ondas pelo engenheiro 
estadunidense Percy Lebaron Spencer.

 A facilidade, a economia de tempo e praticidade fez com quer 
os recursos tecnológicos fossem se modernizando.  Se paramos para 
imaginar como será o mundo daqui a dez anos, imaginamos ônibus es-
paciais carros voadores como nos filmes, e um mundo dominado pelos 
robôs. Sabemos que na última década houve um excesso de informa-
ções e novidades tecnológicas, não temos acesso as informações que os 
cientistas estão planejando para o futuro, porém, temos a clareza que 
são inovações ainda mais atualizada, na nossa visão humana pensamos 
que o que tinha de ser criado já foi, porém para o pesquisador essa bus-
ca é insaciável, não tem como parar e pensar que tudo que tinha que ser 
feito já foi. Sempre há algo a se fazer. 

O uso da ciência se tornou prioridade em todos os campos da 
história com o crescimento da população e a necessidade de procurar 
soluções para os problemas realizando a busca para solucioná-los. Com 
o passar dos anos a ciência tornou-se uma prioridade para os cientistas 
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que vivem em constantes pesquisas, na busca por descobertas incríveis. 
Quando se utiliza o termo “cientificamente comprovado” estamos fa-
lando da veracidade do fato. Esse termo sempre é usado para mostrar 
que o que se fala é verdadeiro. Para se ter uma noção de como a ciência 
é importante na nossa vida olhamos para o avanço da medicina. O que 
seria da medicina sem a ciência, digamos que a ciência é quem sustenta 
esse campo. 

  O ser humano é cheio de necessidade, ele procura buscar solu-
ções no seu meio e para saciar suas buscas ele recorre a ciência, se hoje 
já estamos pasmos com evolução da tecnologia, imaginamos daqui a 
dez anos o que sucederá, só imaginamos o quão insaciável é o homem, 
procurando sempre evoluir ninguém quer retroceder tecnologicamente, 
imaginasse o que falta ser criado. Estamos atravessando o ano de 2021, 
ano marcado pela pandemia do convid19 que se iniciou aqui no brasil 
no início de 2020, e trouxe para nós professores um uso significativo 
dos meios tecnológicos. Recursos foram aprimorados para atender a ne-
cessidade dos alunos e professores que precisam se isolar por causa do 
vírus transmissível. A educação não poderia parar com isso pensou-se 
em várias alternativas para atender os alunos de uma forma online. 

Outra preocupação foi gerada de como atender os alunos caren-
tes que não tinham acesso aos meios tecnológicos. Foram elaboradas 
atividades impressas e assim as coisas foram se ajustando. Atualmente 
estamos em época de pandemia o vírus ainda não acabou. A tecnologia 
e a ciência estão veementes procurando subsídio para ajudar a destruir 
esse vírus e acabar com o medo embutido na sociedade, cientistas ti-
veram que trabalhar ainda mais pois com o surgimento do vírus, preci-
sava-se encontrar uma solução imediata pra isso. vacinas estão sendo 
criadas e elaboradas para solucionar o problema com isso a tecnologia 
e a ciência está diariamente presente neste cenário.  De acordo com o 
livro verde de Ciência, tecnologia e inovação (2001).

 Ciência e Tecnologia, mais do que nunca, fa-
zem parte do cotidiano das pessoas. DNA, ge-
noma, telefone celular, internet são expressões 
que passaram a integrar o vocabulário popular. 
As telecomunicações permitem acesso local e 
global a um número de brasileiros maior do que 
a população de muitos países do mundo.

Sabendo que a ciência e a tecnologia fazem parte das neces-
sidades de informações, ou seja, o homem é um ser investigador por 
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natureza e para saciar seus anseios ele procura a ciência e a tecnologia 
para formular suas hipóteses

A relação da sociedade atual com a tecnologia em massa

O crescimento rápido das novas tecnologias e das mudanças 
que elas trazem à sociedade está gerando um desconforto por parte de 
muitos estudiosos, os aparelhos eletrônicos deram lugar aos diálogos e 
socialização entre as famílias. Psicólogos e terapeutas questionam essa 
geração dos smartfones, qual será o prejuízo com o uso desenfreado 
desses recursos. Para chegar até aqui o caminho foi longo, pessoas ade-
riram a movimentos sociais porque já previam que poderia acontecer a 
explosão tecnológica que está havendo hoje.

Durante a segunda mundial houve grandes acontecimentos que 
foi o ponta pé inicial para o advento da tecnologia. Nessa época o ho-
mem já tinha acesso a muitos recursos tecnológicos, porém não esta-
vam atentos ao que poderia ocorrer com o uso descontrolado, houve 
derramamento de petróleo, acidentes nucleares, bondes que caíram com 
bombas de hidrogênio causando radioatividade, após esses eventos ca-
tastróficos que mataram milhares de seres humanos, foi preciso repen-
sar em alternativas para uso desses meios tecnológicos, foi nessa época 
que começaram a surgir movimentos ambientais, na Europa surgiram 
os ativistas ambientais que estavam lutando  para que houvesse um con-
trole no uso das tecnologias, esse movimento foi ganhado adeptos e se 
expandiu para outros países, na década de 70 chega ao Brasil, na preo-
cupação pelo futuro da nação e equilíbrio do meio ambiente, essa luta 
constante para que haja uma conscientização e pensamento  

A tecnologia é fruto da aliança entre ciência e 
técnica, a qual produziu a razão instrumental, 
como no dizer da Teoria Crítica da Escola de 
Frankfurt. Esta aliança proporcionou o agir-ra-
cional-com-respeito-a-fins, conforme assinala 
Habermas, a serviço do poder político e econô-
mico da sociedade baseada no modo de produ-
ção capitalista (séc. XVIII) que tem como mola 
propulsora o lucro, advindo da produção e da 
expropriação da natureza. Então se antes a ra-
zão tinha caráter contemplativo, com o advento 
da modernidade, ela passou a ser instrumental. 
É nesse contexto que deve ser pensada a tec-
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nologia moderna; ela não pode ser analisada 
fora do modo de produção, conforme observou 
Marx. (MIRANDA, 2002, p.51).

A dependência pelos recursos tecnológicos tornou-se constate 
nos dias de hoje, o momento que estamos atravessando com as aulas 
presenciais suspensas pelo agravamento da doença provocada pelo 
novo corona vírus, faz se necessário o uso desses recursos com muito 
mais frequência, os computadores e aparelhos celulares se tornaram-se 
um aliado nesse processo, é difícil imaginar como será viver agora sem 
esses recursos. De acordo com Cabral (2011) “em função de uma neces-
sidade de mercado; pode-se afirmar então que a inovação é o produto de 
um momento, algo que é produzido, planejado e construído, não obtido 
pelo acaso”.

Como afirma PORTO é complicado imaginarmos sem os recur-
sos tecnológico já que nos adaptamos a eles de forma dependente.

Ao passo que estamos cada vez mais conecta-
dos, mais associados aos ambientes on-line e 
com práticas culturais cada vez mais dependen-
tes dos aplicativos e das tecnologias digitais e 
da internet, desenvolvemos modos de existên-
cia híbridos. O aplicativo WhatsApp Messen-
ger, tem ganhado, cada vez mais WhatsApp, 
destaque nesse cenário, pois a possibilidade de 
trocar mensagens, imagens, vídeos, documen-
tos e áudios, instantaneamente de modo gratui-
to tem garantido novas experiências que não se 
resumem as performances comunicacionais. 
(PORTO,2017, p.14).

Os aparelhos tecnológicos têm o poder de tornar pessoas depen-
dentes e viciadas, um dos maiores consumidores são os jovens que a 
todo custo procuram a modernidade industrial para saciar seus desejos, 
tonando-se cada vez mais consumista e compulsivos.

A EDUCAÇÃO COMO ESPERANÇA PARA O 
MAL-ESTAR DA CIÊNCIA   ATUAL

Muito embora, um grupo considerável da sociedade perceba os 
avanços científicos e tecnológicos atuais como uma conquista inigua-
lável dos povos modernos, esse progresso embora tenha atingido os 
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vários setores da sociedade, trouxe junto consigo consequências irrepa-
ráveis, onde algumas, poderão ser superadas ao longo do tempo, outras 
nem mesmo o tempo será capaz de reparar os danos causados. Situação 
dessa natureza tem sido bastante criticada por parte da sociedade, como 
estudiosos e ambientalistas que percebem esses campos de conheci-
mento desempenhando uma função distorcida da que deveria desempe-
nhar. Para esses, Ciências e Tecnologia devem trabalhar em função das 
necessidades sociais e preservação do meio. 

Apesar do otimismo proclamado pelo modelo 
linear, o mundo tem sido testemunha de uma 
sucessão de desastres relacionados com a ci-
ência e com a tecnologia, especialmente desde 
os finais da década de 1950. Vestígios conta-
minantes, acidentes nucleares em reatores ci-
vis de transportes militares, envenenamentos 
farmacêuticos, derramamentos de petróleo etc. 
Tudo isso nos ajuda a confirmar a necessidade 
de revisar a política científico-tecnológico do 
laissez-faire e cheque-em-branco e, com ela, a 
concepção mesma da ciência-tecnologia e sua 
relação com a sociedade. (PALACIOS, LIN-
SINGEN, GALBARTE, CEREZO, LUJAN,    
PEREIRA  apud  GORDILLO, OSÓRIO, VAL-
DÉS, BAZZO. 2003).

Para os autores é urgente uma revisão na política de proposta 
de estudo e técnica no meio científico-tecnológico, pois as práticas e 
projetos realizados já não atendem mais os anseios sociais e ambien-
tais.  A velha política precisa ser transformada para que os povos e o 
meio ambiente deixem de sofrer as consequências dos erros científicos 
acometidos nos últimos tempos, o que tem provocado uma sensação 
de medo, desconfiança e insatisfação na grande massa da sociedade.  
Contudo, a educação é vista como um portal de inovação para implan-
tação de uma ciência mais humanizada que seja voltada realmente para 
o bem-estar da humanidade, capaz de promover uma política que visem 
projetos com intuito de acabar com a fome, com as desigualdades so-
ciais com a proteção e o desenvolvimento de projetos que beneficie o 
meio ambiente, que seja capaz de produzir para os mais necessitados e 
não mais apenas para o auto escalão como acontece nos dias atuais.    O 
ser humano é um ser criador, que busca constantemente transformar o 
meio onde vive, na busca em obter uma vida de mais conforto e prati-
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cidade.  Certamente um dos propósitos mais intenso do ser humano é a 
obtenção da felicidade. “Todos querem ser felizes e assim permanecer”, 
diz Freud (1927, p.23). Percebe-se que tal desejo não está inscrito no 
plano da criação, e continua Freud:

O que chamamos de felicidade no sentido mais 
provém da satisfação (de preferência, repenti-
na) de necessidades represadas em alto grau, 
sendo, por sua natureza, possível apenas como 
uma manifestação episódica. Quando qualquer 
situação desejada pelo princípio do prazer se 
prolonga, ela produz tão-somente um sentimen-
to de contentamento muito tênue. Somos feitos 
de modo a só podermos derivar prazer intenso 
de um contraste, e muito pouco de um determi-
nado estado de coisas (1927, p.24).

A advertência de Freud, (1930) apesar de todos os apelos ingê-
nuos escancara a condição humana no sentido de que a sociedade de 
hoje banaliza, a felicidade é uma excepcionalidade aleatória, e a tenta-
tiva de evitar o sofrimento é uma constante luta que se traduz nos moti-
vos da vida. Essa fuga constante para evitar o sofrimento, faz com que 
o homem moderno busque desesperadamente a felicidade, percebendo 
nos recursos tecnológicos atuais uma possibilidade de realização e feli-
cidade imediata. Muitas vezes utilizando como estilo práticas e projetos 
que mais trazem infelicidade do que felicidade para a população mais 
necessitada de atenção.  Nesse sentido, é função dos educadores desper-
tar nos estudantes esse compromisso com a sociedade e com o planeta, 
de modo que estes se tornem novos cientistas capazes de assumir esse 
compromisso com o mundo, para que assim a sociedade seja contem-
plada pelos benéficos projetos científicos que virão acontecer, fazendo 
da ciência e da tecnologia uma parceira da sociedade que promove uma 
condição igualitária entre os povos.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Para compreender todo avanço tecnológico do século XXI, foi 
preciso voltar ao passado, estudar relatos que enfatizavam o homem da 
pré-história e o uso das habilidades manuais para fabricar instrumentos 
usados na caça e na pesca. Entender como a ciência e a tecnologia era 
aplicada no passado e como esses recursos vem sendo desenvolvidos 
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ao longo da história. 
O homem vem buscando alternativas para aprender a lidar com 

tantas informações que chegam a todo momento, são centenas de no-
vidade no meio tecnológico e para acompanhar essa infinidade de in-
formações a sociedade precisa estar preparada. Como saber separar 
informações falsas de informações verdadeiras, as redes sociais estão a 
todo momento disponibilizando notícias que alarmam os espectadores, 
é comum ouvir pessoas relatando que não sabem lidar com determi-
nados aplicativos. É notório que todo avanço científico e tecnológico 
ocorrido no decorrer dos anos trouxeram melhoramento para a socie-
dade, por outro lado também houve os prejuízos, o trabalho manual foi 
substituído pelas máquinas, isso trouxe para o homem um desconforto, 
e uma insegurança no trabalho, que com tantas inovações e criações 
tecnológicas, foram criados robôs programados que conseguem realizar 
tarefas humanas com mais agilidade.

Contudo a sociedade vive hoje um tempo de desafios, não pode 
viver sem o uso das ciências e dos avanços tecnológicos, além dessa, 
há ainda a preocupação de convive constantemente, sem saber onde vai 
parar esse progresso e quais consequências piores poderão advir de toda 
essa evolução. Nesse sentido é preciso um olhar atencioso e um maior 
envolvimento dos vários setores da sociedade em busca de projetos que 
visem uma maior atenção com o meio e com todas as camadas da so-
ciedade.
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AMBIENTE, EDUCAÇÃO E SOCIEDADE

Edilene Silva dos Reis
Jeovanildo Bezerra e Bezerra

Resumo:
Em uma abordagem sócio histórica de como o ambiente e suas maze-
las entram em foco diante de uma sociedade que cresceu desordenada-
mente em população, tecnologia e poluição. Analisar como o desen-
volvimento global trouxe consigo avanços não somente para beneficiar 
como para colapsar a vida no planeta, uma evolução em conjunto a des-
truição, pois quanto mais o homem evolui mais a perspectiva de vida 
diminui isto ocorre desde os primórdios da humanidade, este estudo 
perpassa pela linha do tempo global e nacional e pela criação de docu-
mentos importantes para enfatizar a preservação a partir da educação, 
para trabalhar a conscientização/ação da sociedade. Para mediar este 
estudo uma análise de cunho bibliográfico foi de extrema relevância 
para embasamento teórico, dentro de uma metodologia qualitativa. En-
fim, ao pensar em ambiente, educação e sociedade é refletir e agir para 
construir um futuro melhor para as gerações vindouras.

Palavras-chave: Ambiente. Educação. Sociedade.

INTRODUÇÃO

O ambiente é relevante para a vida, mas por muito tempo ficou 
em segundo plano, pois não era visto como um problema diante de 
outros como, por exemplo, a economia, por isso sofreu grandes agres-
sões para suprir demandas que corroboravam para o desenvolvimento 
econômico, que visavam lucros sem preocupações com os infortúnios 
que causavam ao ambiente. Infelizmente a degradação do ambiente ser-
viu de impulso para a evolução da sociedade, felizmente a educação 
contribui para que o homem reveja e aja há tempo de mudar a vigente 
degradação. 

A preocupação com este declínio eminente do ambiente surgiu 
primeiramente por teólogos e filósofos homens visionários que já aler-
tavam para a relação homem e natureza. Os anos passaram e a pro-
blemática somente aumentou, o desenvolvimento que seria uma graça 
também se tornou uma desgraça.
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Atualmente pensar, refletir e agir em prol ao ambiente é mais 
que necessário é uma questão de emergência, com o objetivo de abordar 
uma linha do tempo onde essa problemática começa a ganhar adeptos 
e documentos pertinentes nessa luta que é a conscientização para a pre-
servação do meio ambiente, uma reflexão que precisa de ação para que 
aja uma solução imediata para este problema.

Enfim, ambiente, educação e sociedade são correlacionados em 
uma ação em que uma precisará da outra para continuar a existir, pois o 
ambiente é primordial para a sociedade, o local onde vivemos e depen-
demos de tudo que esse ambiente oferece, mas temos que cuidá-lo para 
que ele continue nos proporcionando uma vida de qualidade, e isso parti 
da educação, seres educados respeitam e cuidam de onde vivem com 
amor e carinho. O trabalho será dividido em resumo, palavras-chaves, 
desenvolvimento, considerações finais e referências.  

DESENVOLVIMENTO

O homem e a natureza vivem uma relação de dependência, po-
rém por muito tempo desrespeitada pelo homem, nessa relação houve 
a evolução que foi ocorrendo gradualmente, em um processo recíproco 
onde todos desenvolvimentos vieram em conjunto como, por exemplo, 
as instâncias educação e sociedade, porém pouco pensou-se nas conse-
quências ao ambiente.

Uma questão levantada primeiramente por sábios que reconhe-
ceram muito previamente o valor da natureza para o homem.

Teólogos e filósofos, cujo pensamento fun-
damentado no foco sobre Deus e a Natureza. 
O pioneiro a dar início a esse movimento foi 
Francisco de Assis (1181 a 1226), que obteve 
reconhecimento mundial como amante dos ani-
mais e da Natureza, embasando suas ideias na 
fraternidade e vivência do homem com respeito 
a natureza. (Maia apud Silva; Silva e Borges, 
2019, p, 595).

Reconhecer a importância desse bem que é o ambiente perpassa 
pela reflexão, algo que somente séculos mais tarde ganham repercussão, 
pois em meio a uma evolução advindos com as revoluções industriais. 
Mas que infelizmente custou a ganhar crédito, pois de um lado havia a 
ambição de uns e de outro a ignorância que dentro de um pensamento 
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deturpado de que tudo que Deus criou nunca acabará, perpetuado até os 
dias atuais, a visibilidade desse problema começou a ser um tema mais 
abrangente.

Marco nas ciências naturais aconteceu em 
1859, quando Charles Darwin publicou seu li-
vro ‘A origem das espécies’, buscando explicar 
a origem, transformação e perpetuação das es-
pécies ao longo do tempo, a partir da seleção 
natural. Em 1863, o biólogo britânico, Thomas 
Huxley, trouxe em seu ensaio, “Evidence as to 
man’s place in nature” (Evidências sobre o lu-
gar do homem na natureza), a interdependência 
e sintonia entre os seres vivos. E no ano se-
guinte, o diplomata americano George Perkin 
Marsh relatou, em seu livro, “Man and nature: 
physical geography as modified by human ac-
tion” (O homem e a natureza: a geografia física 
modificada pela ação do homem), os sinais de 
degradação do meio ambiente devido à ação 
antrópica, e também faz menção à percepção 
errônea e equivocada que se tem da natureza 
como algo a ser degradado e consumido. (Die-
gues apud Crispim; Rufino, 2015, p. 2).

Desse modo, essa relação homem natureza que inicia a partir 
da transformação e perpetuação das espécies ao longo dos anos, essa 
seleção natural como ressalta Darwin onde tudo no decorrer dos tempos 
transforma e evolui, vista também como uma via de mão dupla pelo 
britânico Huxley ou a interdependência entre homem/natureza, e que 
segundo Marsh acaba sendo uma via de mão única quando o homem 
transforma tudo o que tem na natureza degradando e explorando em 
uma ação de extrair até a raiz.

Uma situação degradante que teve grande avanço, com a: 

Revolução Industrial e a Segunda Guerra 
Mundial nos Séculos XVIII a XIX moveram 
as estruturas econômicas do período para a in-
dustrialização e urbanização baseadas em uma 
tecnologia exigente em termos energéticos e 
matérias-primas, aumentando o impacto do 
homem sobre a natureza em função das novas 
técnicas de produção e consumo predatórios. 
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(Camargo 2002, Oliveira et al., 2012 apud Cos-
ta 2019, p.9).

Nessa perspectiva, assim como a Revolução Industrial contri-
buiu efetivamente para o desenvolvimento tecnológico, também contri-
buiu para fomentar a Segunda Guerra Mundial e os estragos que vieram 
nesse embate entre nações, onde infelizmente a força valeu-se pela ino-
vação tecnológica, culminando no ataque pelas bombas nucleares que 
foi devastador para as duas cidades atingidas Hiroshima e Nagasak. 

Dentro de uma sociedade em ascensão não se pode deixar de 
pensar que ela cresce não somente em inovações como também em 
população e isto transforma-se em problema. Desse modo, ainda sob a 
luz dos pensamentos e fontes de Costa (2019, p. 8) 

Um dos primeiros economistas a correlacionar 
o crescimento populacional com a escassez de 
recursos do meio ambiente foi Thomas Robert 
Malthus (1766–1834) ao escrever a Teoria Po-
pulacional, em 1798, na qual ele reconhece que, 
ao longo da história da humanidade, fatores re-
gulatórios (doenças, fome, vícios e misérias) 
mantinham o crescimento populacional em 
consonância com as condições oferecidas pelo 
meio ambiente, entretanto, efeitos da Revolu-
ção Industrial e do crescimento acelerado da 
população estavam desproporcionais a repo-
sição dos recursos utilizados e, com isso, no 
futuro a incapacidade de terras agrícolas dispo-
níveis para alimentar a população em expansão 
poderia resultar na fome em massa (Svirezhev 
&  Svirejeva-Hopkins, 1998; Mebratu, 1998; 
Mikhailova, 2004; Miller, 2007; Kuhlman & 
Farrington, 2010).

Infelizmente o aumento das pessoas acabam por culminar em 
mais consumo, no decorrer dos anos esse foi um dos crescimentos mais 
significativos, pois segundo Rufino e Crispim (2015, p. 2) “A popula-
ção humana era de aproximadamente 27 milhões há 2.000 a.C., portan-
to, os impactos eram mínimos comparados a média populacional atual 
de 7 bilhões”.  Um crescimento expressivo que teve uma parcela de 
contribuição para o que segundo Dias, (2013) apud Rufino e Crispim 
(2015, p. 2) gerou “O desgaste causado pela relação antropocêntrica de-
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sencadeou grandes conflitos socioambientais, principalmente no Brasil 
que teve em sua colonização a exploração predatória e o contrabando 
de recursos naturais e de animais”. 

             Nessa perspectiva, o crescimento fez surgir no homem 
uma busca incessante por poder e riqueza, nesse processo, a expansão 
territorial foi inevitável, assim o Brasil tido como novo Éden, tornou-se 
uma mina de exploração para colonizadores que desde a primeira expe-
dição começaram a procurar tudo que podia ser comercializado, e ainda 
fazer uma catalogação dos recursos que poderiam e serviram de fonte 
para a exploração ao longo dos anos de exploração. 

             Nesse mesmo tempo, ao observar as práticas abusivas 
e tráfico desordenado das riquezas, foi criado um dos primeiros docu-
mentos importantes do país, de acordo com Rufino e Crispim (2015, 
p. 2) “Em 1542, a primeira Carta Régia brasileira já estabelecia nor-
mas e punições para o corte da madeira. Isso é já se tornara rotineiro 
o descaso dos colonizadores em relação ao uso dos nossos recursos 
naturais”. Contudo, a teoria está no papel consumado em leis e normas, 
porém, o que se vê na prática é uma grande controvérsia de ideias e 
valores econômicos. Pois, a sensação de impunidade, é vigente quando 
as punições estabelecidas nas leis não são aplicadas de fato e direito aos 
transgressores. 

Isso perdura em uma ação continua, pois ainda com as proi-
bições impostas, “Em 1850 por D. Pedro II que proíbe a exploração 
florestal em terras descobertas, porém seu mando foi ignorado e con-
tinuou-se a tocar fogo nos terrenos para criação de monoculturas para 
exportação” Dias (2013) apud Rufino e Crispim (2015, p,2). Ou seja, 
novamente uma lei que serve somente para preencher o papel.

Desse modo, perpetuou-se tanto a impunidade quanto as con-
cepções impregnadas pelo colonizador, que ressalta:

No Brasil, a análise pode ser mais profunda, 
pois herdamos dos colonizadores alguns (pré)
conceitos como a concepção de que a floresta 
é “mato” e deve ser desmatado para dar pas-
sagem a civilização. E ainda, a concepção do 
índio como indivíduos incivilizados e incultos 
porque viviam na floresta. Rufino e Crispim 
(2015).

           Uma análise que revela que há muito tempo, e por um 
tempo como já citado a não punição acaba por ensinar que pode de-
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sobedecer às leis, dentro de uma sociedade que se mostra conivente 
aos abusos com o ambiente, pois sofreu com as más influencias de um 
povo que via a flora como atraso para o desenvolvimento, assim foram 
arrebatando todos os empecilhos, ou seja, a floresta, pois segundo esta 
concepção elas atrapalhavam esse caminho.

Nesse processo, de destruição não demorou muito para que fi-
casse visível os impactos ambientais:

Em 1934, as autoridades brasileiras começa-
ram a perceber os efeitos negativos do modo 
extensivo das formas de utilização da terra com 
o gado, a cafeicultura e a silvicultura. Desta 
forma, o até então Decreto de Lei 23.793 de 
23/01/1934, que mais tarde se transformou na 
Lei n° 4.771, instituiu o “Código Florestal Bra-
sileiro”. E como efeito do código, criou-se a 1ª 
Unidade de Conservação do Brasil, o Parque 
Nacional de Itatiaia localizado na divisa de Mi-
nas Gerais com o Rio de Janeiro.  (Dias, 2013, 
apud Rufino; Crispim, 2015, p. 3).

Como os erros levam a uma reflexão, nessa ótica precisou uma 
observação enfática para as ações de governantes, que também servi-
ram de marco para as políticas públicas voltadas para as problemáticas 
ao ambiente.

Nesse contexto, de preocupações e procura de soluções para a 
degradação ambiental eminente trouxe segundo Silva, Silva e Borges 
(2019) com o passar dos anos e a reflexão dos problemas o despertar 
ecológico mundial destacou-se principalmente nas décadas de 80 e 90 
quando intensificaram, debates instigados em conferências que já res-
saltavam mudanças climáticas e ambientais, abordadas por líderes polí-
ticos, movimentos ambientalistas e pesquisadores de vários campos de 
estudo. Assim temos uma linha do tempo e acontecimentos que foram 
de suma relevância para tais debates.

1962 em setembro a bióloga marinha Rachel Carson publica o 
livro “primavera silenciosa” que mostra o impacto na natureza através 
de ações das indústrias químicas de inseticida e outros derivados sinté-
ticos que inspirou as futuras conferências. 

1972 conferência em Estocolmo capital da Suécia nos dias 5 
a 16 de junho, presidida pelo canadense Maurice Strong que reuniu 
113 nações na conferência das Nações Unidas sobre desenvolvimento e 
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meio ambiente. Originando o documento que foi assinado pelos países 
e que resultou em um Programa das Nações Unidas para o Meio Am-
biente-PNUMA.

Os autores ressaltam que durante esse encontro foram criados 
dois documentos muito pertinente e norteadores para ambientalistas e 
nações compromissadas com os ecossistemas mundiais, a Declaração 
Sobre Meio Ambiente Humano” e o “Plano de Ação Mundial”. Em 
1980 o movimento ganhou mais força e mais adeptos do mundo inteiro.

1990 houve grandes progressões e conquistas em defesa do meio 
ambiente. Também a conferência conhecida como Rio`92 que continu-
avam a abordar os problemas do meio ambiente. Nessa conferencia foi 
criada a carta de princípios pela preservação e conservação da vida na 
Terra; Declaração de princípios sobre o uso das florestas, que estabe-
lece recomendações para conservação das florestas; Convenção sobre 
a Diversidade Biológica, um tratado internacional multilateral para a 
proteção e a regulação do uso da diversidade biológica em cada país 
signatário (MMA, 2000), a Convenção-Quadro das Nações Unidas so-
bre Mudanças Climáticas, com o objetivo de estabilizar concentrações 
de gases de efeito estufa na atmosfera para níveis aceitáveis impedindo 
alterações na dinâmica do sistema climático mundial. E por fim, tam-
bém teve a confecção de um importante instrumento intitulado “Agen-
da 21”, um plano de ação.

Nesse processo, de conferências muitos outros documentos fo-
ram criados assim contribui:

E resultante de outros fóruns organizados pela 
sociedade civil, paralelos ao evento, surgiu a 
‘Declaração sobre Desenvolvimento e Meio 
Ambiente’, ‘Carta da Terra’, e o ‘Tratado de 
Educação Ambiental para sociedades sustentá-
veis e responsabilidade global’. Santos (2022):

Tanta preocupação gerou planejamentos para ser trabalhado ao 
longo dos para tentar reverter em parte tais problemas, nesse processo 
de apreensão surgiram novas abordagem que admitiam que as inovações 
precisam continuar, mas tudo a partir de termos que agregavam tanto 
essa evolução quanto o cuidado com o ambiente, a partir do que Leal 
Filho (2000) apud Costa (2019, p.8) contribui “Os termos Sustentabi-
lidade e Desenvolvimento Sustentável são eventualmente empregados 
como expressões teóricas direcionadas às políticas ou por tendências 
atuais que se distanciam do real propósito da Sustentabilidade”.  Mais 
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uma vez, temos uma possível solução dessa vez chamada sustentabili-
dade, como o autor colabora uma proposta cheia de intenções, mas que 
também fica somente em teoria. Visto que, a própria significação literal 
já leva ao que se pretende ao refletir sobre sustentabilidade, mas ainda 
falta a parte pratica, desse modo, recorre-se a luz dos pensamentos de 
Costa (2019, p.8):

Sustentabilidade é a característica ou condição 
de Sustentável; Sustentável, por sua vez, é qua-
lidade daquilo que se pode sustentar; consoante 
isso, sustentar é criar e oferecer condições para 
que uma atividade tenha continuidade, garantir 
recursos materiais para a sobrevivência de uma 
nação, de uma sociedade (Michaelis, 2016). 
O conceito de Desenvolvimento, na economia 
significa crescimento econômico de um país ou 
região, acompanhado por alterações na estru-
tura política e social, que resulta em melhoria 
do padrão de vida da população, enquanto que 
para a Ecologia é sinônimo de Sucessão, mu-
dança gradual entre tipos de comunidades ou 
ecossistemas transitórios que envolvem modi-
ficações na composição das espécies vegetais e 
animais. Dados um período de tempo suficiente 
e uma falta de interrupções repetidas, a suces-
são conduz finalmente a uma comunidade está-
vel (Michaelis, 2016).

Neste contexto, é pertinente ressaltar o que essa nova tendência 
tem a contribuir para a conservação e preservação da natureza, destaca 
o que a sustentabilidade tem a oferecer e por que foi inserida no meio 
social. Como afirma Costa (2019, p.9) isto veio: 

Como uma forma de reação aos desastres 
oriundos do processo de industrialização, a 
humanidade formulou uma nova estratégia de 
desenvolvimento onde o meio ambiente era 
considerado como parte fundamental do pro-
cesso de evolução da sociedade (Pereira, 2009). 
Neste contexto, a teoria Malthusiana pode ser 
considerada precursora do desenvolvimento 
sustentável (Mebratu, 1998).
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Nesse aspecto, de sustentabilidade, cria-se uma perspectiva de 
desenvolvimento sustentável, onde o desenvolvimento precisa ser para 
todos, tanto para o homem, a sociedade quanto e mais importante para o 
ambiente.  Enfim, pensar em ambiente, educação e sociedade, perpassa 
pela gênese da preocupação com o ambiente, e como a relação homem/
natureza discorre para uma relação de poder onde a natureza é vista 
somente como objeto de exploração.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A preocupação ambiental deve ser de todos, ao fazer uma análi-
se das primeiras reflexões, percebe-se também que enquanto alguns já 
visavam está catástrofe outros ainda ignoravam tais problemas, infeliz-
mente tais pensamentos ainda circulam, mesmo na atualidade, com o 
processo de informação mais conectada e mais esclarecedora. Ou seja, 
ainda falta conscientização, reflexão e ação para com o ambiente.

Ao pensar na relação homem natureza a partir do século XI 
Francisco de Assis já ressaltava para que o homem a tratasse com cui-
dado, pois um depende do outro, em uma perspectiva cristã, Charles 
Darwin também procurou por meio da ciência mostrar essa relação, 
outros ainda ressaltaram o desgaste dessa relação, e demorou um bom 
tempo para que o mundo abrisse os olhos e enxergassem a realidade do 
que estava acontecendo com o planeta Terra, pois estavam começando 
ocorrer fenômenos jamais vistos pela humanidade, tanta degradação. 
Então, a partir dessas observações começou-se em todo o mundo uma 
grande manifestação das lideranças dos países para tentar achar uma 
solução para aquele determinada situação, porém os anos, as décadas, 
os séculos passavam e não se tinha na realidade as ações esperadas.

No Brasil criaram-se vários documentos, isso desde do século 
XIV, mas que só serviram para enfeite. Muito já se abordava sobre a 
conservação do ambiente. Nessa perspectiva, a compreensão veio a par-
tir do livro “Primavera Silenciosa” de Rachel Carson lançado em 1962, 
torna-se uma obra preponderante mostrando ao mundo como a vida e a 
natureza estava e está sofrendo, com os impactos que fábricas químicas 
de inseticida e outros produtos sintéticos. 

Esse foi o marco que incentivou uma década de um dos mais 
importantes fóruns que aconteceu em Estocolmo a primeira conferência 
da ONU para denunciar a degradação da natureza naquele momento e 
que infelizmente com o passar dos anos só aumentou, e são inúmeras 
os motivos que contribui para esses acontecimentos catastróficos no 
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meio ambiente e que afeta a viva em todos os biomas naturais em todo 
o mundo e que se não houver uma conscientização conjunta não só dos 
líderes mundiais, mais de toda sociedade para tentar frear esses acon-
tecimentos que se nada for feito o planeta cada vez mais vai sofrer as 
consequências de nossos atos e de nossas ações.  

Para tentar diminuir esses impactos que o meio ambiente vem 
sofrendo no decorrer dos anos, precisamos algo com extrema urgência 
não só no papel, mais por em práticas as ideias já existentes e pensar em 
outras para serem executadas partindo do agora. Precisamos de novos 
tempos, novas perspectivas, novas ações, políticas públicas voltadas ao 
tema principal em questionamento como reduzir o aquecimento global 
e evitar uma catástrofe mundial, ou seja, salvar o meio ambiente e seus 
biomas.

  Sustentabilidade e desenvolvimento sustentável entram em 
pauta, resultados de políticas preocupadas em tentar agregar desenvol-
vimento com preservação da natureza, pois sabe-se que dependemos do 
meio ambiente para sobrevivermos, basta só tratarmos com respeito e 
responsabilidade o que a natureza nos oferece e que com certeza muitas 
gerações irão poder desfrutar das belezas naturais existente no mundo.
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LEITURA MULTIMODAL: A CONSTRUÇÃO DE SENTIDOS 
NAS AULAS DE LEITURA DO PORTAL DO PROFESSOR

Jaciane Gomes Sousa de Lima Silva1

Resumo:
Este trabalho tem por objetivo apresentar uma investigação das práticas 
de leitura envolvendo o letramento multissemiótico presente no Por-
tal do Professor. Com as tecnologias de informação e comunicação tão 
presentes no cotidiano, tivemos um novo direcionamento no tratamento 
da significação. O ensino de língua passou a considerar não apenas o 
plano linguístico, mas também as multissemioses presentes nos textos. 
Adotamos uma metodologia de pesquisa exploratória e também a pes-
quisa qualitativa, que se preocupa com o significado dos fenômenos e 
processos sociais. Foram escolhidas três sugestões de aula onde são 
evidenciadas as atividades que privilegiam textos multimodais para 
ampliação do letramento multissemiótico do estudante.

Palavras-chave: Portal do Professor. Leitura. Multissemioses.

INTRODUÇÃO

As formas de leitura e escrita, em uma sociedade cada vez mais 
visual, exigem dos indivíduos competências que lhes possibilitem a 
leitura de textos elaborados por diferentes semioses (escrita, imagem, 
som, música, cor). Assim, percebemos a necessidade de formação de 
um cidadão com capacidades múltiplas no uso das linguagens.  

Para Rojo (2009, p. 107), é preciso que consideremos “os le-
tramentos multissemióticos exigidos pelos textos contemporâneos, am-
pliando a noção de letramentos para o campo da imagem, a música, das 
outras semioses que não somente a escrita”. 

Como salienta Vieira (2010), “não podemos ignorar que a mo-
dernidade inunda os nossos olhos com imagens e que a linguagem visu-
al tem sido extremamente valorizada na construção do sentido” (VIEI-
RA, 2010, p. 55). 

Conforme Rojo (2004), o ato de ler “envolve diversos proce-
dimentos e capacidades (perceptuais, práxicas, cognitivas, afetivas, 
1 Doutoranda em Educação Matemática e Tecnológica- UFPE/PE. Mestra em 
Linguística- UFPE/PE. Professora de Línguas Portuguesa e Inglesa e técnica pedagógica 
de Linguagens- SEE/PE. jacijaci2@gmail.com
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sociais, discursivas, linguísticas), todas dependentes da situação e das 
finalidades de leitura” (ROJO, 2004, p. 2). 

Assim, concebemos a leitura como um processo de compreen-
são ativa (BAKHTIN, 2004), em que se exige uma tomada de posição 
do leitor em relação ao discurso (texto) do outro (autor). Os sentidos do 
texto são instituídos a partir da relação dialógica que se estabelece entre 
autor e leitor, entre leitor e texto e entre a multiplicidade de linguagens 
sociais que permeiam essas interações.

E em consenso com as discussões dentro do escopo da Linguís-
tica Textual, concebemos o texto como uma unidade multissemiótica, 
e não apenas como uma unidade verbal. Assim, consideramos o texto 
como um elemento multimodal, com diversas semioses emergindo, atu-
ando conjuntamente na construção dos sentidos. Dessa forma, a lingua-
gem verbal é vista como um dos elementos que constitui o texto, e não 
o único.

Como salientam Cavalcante e Custódio Filho (2010),  

Podemos dizer, então, que a já aludida natureza 
multifacetada do texto comporta em sua cons-
tituição a possibilidade de a comunicação ser 
estabelecida não apenas pelo uso da linguagem 
verbal, mas pela utilização de outros recursos 
semióticos. (CAVALCANTE; CUSTÓDIO FI-
LHO, 2010, p. 64).

Compreender essa dimensão do texto traz para o professor uma 
reflexão sobre sua prática pedagógica, já que, normalmente, temos vi-
venciado nas salas de aula propostas de leitura muito centradas no texto 
verbal.

Para Jewitt e Kress (2008), para que se tenha um trabalho com 
textos multimodais nas escolas, torna-se fundamental pensar em ações 
que busquem o letramento multissemiótico ou multimodal (multimodal 
literacy) dos estudantes. Assim, é importante proporcionar um letra-
mento que considere os diferentes modos de apresentação da infor-
mação que esses estudantes utilizam para aprender, comunicarem-se e 
participarem satisfatoriamente das práticas de letramento na sociedade 
em que vivem.

METODOLOGIA

Adotou-se nesta pesquisa a pesquisa exploratória, para melhor 
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compreender o problema. Segundo Silva (2008), a pesquisa explorató-
ria é um tipo de pesquisa que é interessante utilizar quando não se tem 
muito conhecimento sobre o tema a ser estudado. 

Esta pesquisa também pode ser classificada como qualitativa 
que, conforme Silva (2008, p. 31), “em termos genéricos, a pesquisa 
qualitativa pode ser associada à coleta e à observação e análise de texto 
(falado e escrito), e à observação direta do comportamento”. Segundo 
o autor, 

[...] pode-se dizer que as investigações quali-
tativas têm-se preocupado com o significado 
dos fenômenos e processos sociais, levando em 
consideração as movimentações, crenças, valo-
res, representações sociais e econômicas, que 
permeiam a rede de relações sociais. (Silva, 
2008, p. 29)

Ao optar-se pela pesquisa qualitativa, está se buscando analisar, 
observar, descrever e interpretar algum fenômeno a fim de um maior 
entendimento de seu significado. Para Oliveira et al. (2020, p. 02), “[...] 
uma pesquisa de natureza qualitativa busca dar respostas a questões 
muito particulares, específicas, que precisam de elucidações mais ana-
líticas e descritivas”.

O PORTAL DO PROFESSOR

Como meio de auxiliar o professor, oferecendo um material di-
dático de apoio, o MEC lançou em 2008, em parceria com o Ministério 
da Ciência e Tecnologia, o Portal do Professor. Esse Portal é uma plata-
forma online que funciona como uma comunidade virtual de docentes 
(figura 1).
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Lançado em 2008, em parceria com o Ministério da Ciência 
e Tecnologia, esse Portal tem como objetivo “apoiar os processos de 
formação dos professores brasileiros, e enriquecer a sua prática peda-
gógica” e busca também a “troca de experiências e ideias, o comparti-
lhamento de conteúdos e atividades, o fomento à produção individual 
e coletiva de metodologias e materiais, o acesso a informações espe-
cíficas da área, entre outras atividades” (BIELSCHOWSKY; PRATA, 
2010, p.1). 

O Portal é um espaço público e pode ser livremente utilizado por 
quem quiser. Nele há recursos educacionais que ajudam a potencializar 
o trabalho pedagógico do professor, podendo ser acessado no seguinte 
endereço:  http://portaldoprofessor.mec.gov.br/index.html. 

Acreditamos que um melhor material didático refletirá em uma 
prática pedagógica mais sistematizada e na aprendizagem do estudante 
no que se refere à construção de sentidos dos textos multissemióticos.

Nas avaliações externas, como o SAEB (Sistema de Avaliação 
da Educação Brasileira) e o SAEPE (Sistema de Avaliação Educacional 
de Pernambuco), geralmente encontramos questões que exigem do alu-
no a construção dos sentidos dos textos multissemióticos. Dessa forma, 
acreditamos que é necessário que o professor possa fazer uso de um 
material didático que restabeleça as formas de aprendizagem que enfa-
tizem o letramento multissemiótico, que possibilite ao aluno compreen-

Figura 1: Página do Portal do Professor

Fonte: http://portaldoprofessor.mec.gov.br/buscarAulas.html?busca=-
texto+multimodal&x=17&y=6&tipopesquisa=1&modalidade=&com-
ponente=&tema=&uf=&ordem=0&ba=false#resultado. Acesso em: 20 

out. 2023.



                          C I Ê NC IA ,  E DU C AÇ ÃO  E  S O C I E DA DE 161

der textos de diferentes semioses. 
Para Ribeiro (2016, p. 48), os letramentos estão “no rol das ne-

cessidades atuais relacionadas à cidadania”. Ela salienta que os textos 
multissemióticos “são pouco trabalhados nas escolas, sendo comum 
que apareçam apenas como “complemento” do texto escrito ou ilustra-
ção “em diálogo” com esse texto” (RIBEIRO, 2016, p. 48). Dessa for-
ma, a escola precisa ampliar o poder semiótico dos alunos que consiste 
no “poder que temos de lidar com signos, produzir sentido, manejar 
linguagens, mais que apenas palavras, inclusive, tanto para ler quanto 
para escrever” (RIBEIRO, 2015, p. 114). 

Logo, não podemos focar apenas na leitura do texto verbal. É 
necessário que os estudantes conheçam e façam uso dos diversos mo-
dos de significar. Segundo a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 
(BRASIL, 2018), uma das competências específicas de Língua Portu-
guesa para o Ensino Fundamental é “ler, escutar e produzir textos orais, 
escritos e multissemióticos que circulam em diferentes campos de atua-
ção e mídias, com compreensão, autonomia, fluência e criticidade (...)” 
(BRASIL, 2018, p. 87).

Exemplos de aulas do Portal do Professor que exploram a leitura 
multimodal:

Figura 2: Aula -Textos multimodais na escola: você trabalha?

Fonte: http://portaldoprofessor.mec.gov.br/fichaTecnicaAula.html?au-
la=51782. Acesso em: 15 out. 2023.
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Figura 3: Atividade 1 da aula Textos multimodais na escola: 
você trabalha?

Fonte:  http://portaldoprofessor.mec.gov.br/fichaTecnicaAula.html?au-
la=51782. Acesso em: 15 out. 2023.

Figura 4: Aula- Tirinhas da Turma da Mônica: leitura e interpretação 
da imagem como texto

Fonte: http://portaldoprofessor.mec.gov.br/fichaTecnicaAula.html?au-
la=21247. Acesso em: 15 out. 2023.
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Figura 5: Atividade da aula Tirinhas da Turma da Mônica: leitura e 
interpretação da imagem como texto.

Fonte: http://portaldoprofessor.mec.gov.br/fichaTecnicaAula.html?au-
la=21247. Acesso em: 15 out. 2023.

Figura 6: Aula- Textos de jornal: aprender a relacionar título, texto e 
imagem

Fonte:  http://portaldoprofessor.mec.gov.br/fichaTecnicaAula.html?au-
la=21258. Acesso em: 15 out 2023.
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Figura 7: Atividade da aula Textos de jornal: aprender a relacionar tí-
tulo, texto e imagem

Fonte:  http://portaldoprofessor.mec.gov.br/fichaTecnicaAula.html?au-
la=21258. Acesso em: 15 out. 2023.

Em todas essas aulas e atividades apresentadas, são percebidas 
estratégias utilizadas para a construção de sentidos dos textos de di-
ferentes semioses. Essas atividades auxiliam no desenvolvimento do 
letramento multissemiótico que possibilitam ao estudante a leitura de 
gêneros multimodais com diferentes linguagens ou modos de represen-
tação. 

Ao promover essas atividades com essa diversidade de modos 
de significação, essa plataforma contribui para que o professor possa 
expandir o conceito de letramentos, com a utilização das novas tecnolo-
gias, reconhecendo os estudantes não apenas como ouvintes/receptores, 
mas produtores de significado.

Segundo o Programa Internacional de Avaliação de Estudantes 
(PISA), (ou Programme for International Student Assessment) 2015 
(BRASIL, 2016), comparando o desempenho dos estudantes de países 
da OCDE, nota-se que seis novos itens se destacam como pontos fracos, 
em leitura, dos estudantes brasileiros. Entre as características observa-
das, “vale ressaltar a necessidade de: inferir a relação entre informações 
apresentadas em suportes distintos, como texto verbal e imagem;(...)” 
(BRASIL, 2016, p.123).
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Isso reforça a importância da leitura de diferentes semioses 
como foco nas práticas de ensino e aprendizagem da Língua Portu-
guesa. O material didático precisa ser visto como um artefato de me-
diação (VYGOTSKY, 2000) e, como “uma estrutura que visa a ofe-
recer ao aprendiz uma possibilidade para que ele possa (re)construir 
seu comportamento por meio do estudo das atividades de linguagem” 
(DAMIANOVIC, 2007, p. 21). Logo, compreendemos que o Portal do 
Professor pode auxiliar os professores, ao trazer a multimodalidade/
multissemiose na elaboração das atividades das aulas de leitura.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Já não se pode trabalhar em sala de aula apenas com textos ver-
bais e/ou impressos ou de uma forma unidirecional, mas com textos que 
estão na realidade dos estudantes, textos cada vez mais multimodais 
(com imagens e fotos, gráficos, vídeos, diagramas, infográficos, áudio 
etc.).

Essas práticas tornam a aprendizagem mais rica, pois trazem a 
leitura de diversos gêneros textuais, tornando a aula mais interessante e 
mais próxima da vivência dos estudantes. Por meio do uso de diferentes 
textos como jornal, tirinhas, revistas etc., o ensino da língua possibilita 
ao estudante sentir-se mais capaz para interpretar e construir novos tex-
tos, em uma sociedade tão comunicativa e de tantas semioses.

Acreditamos, portanto, que um trabalho voltado à leitura mul-
tissemiótica ajuda os estudantes no desenvolvimento das habilidades 
de leitura e produção de textos multimodais, tão importantes à inserção 
desses estudantes nas práticas e eventos de letramento na sociedade.
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TECNOLOGIA E APRENDIZAGEM: FERRAMENTAS 
TECNOLÓGICAS EM SALA DE AULA - INIMIGAS OU ALIA-

DAS?

Sandra Eloisa Francelino Silva

Resumo:
O presente trabalho pretende, através de uma revisão bibliográfica, de-
monstrar a contribuição do uso das ferramentas tecnológicas em sala de 
aula na construção do processo ensino-aprendizagem. As novas tecno-
logias usadas não como substituição ao educador e sim como ferramen-
ta de alavancagem de resultados do profissional da educação, promove 
um desenvolvimento mais rápido, assertivo e atual. Pois, estamos na 
Era da Informação e o mundo está conectado. A educação não poderia 
ficar fora dessa evolução.

Palavras-chave: Tecnologias educacionais. Ensino-aprendizagem. En-
sino à distância.

INTRODUÇÃO

Atualmente as informações são acessadas de maneira efetiva-
mente fáceis e em rápida mudança, unificados a novas inovações que 
surgem após algum tempo. O educador tem novas estratégias que po-
dem ser aplicadas no processo de ensino-aprendizagem, para além da 
hipótese de uma série de exercícios com interesse educativo e acadê-
mico. 

Trocar informações científicas e sociais de várias qualidades, fo-
mentando um clima de exibição zerado em exercícios de substituição, 
associação social e independência de substituição, por exemplo.

Ainda depende de o educador guiar o estudante para onde ele 
possa obter dados, informações, como tratá-los e utilizá-los com preci-
são, para ajudar no processo ensino-aprendizagem de qualidade. Assim, 
a utilização das novas tecnologias na educação espera engajar o estu-
dante a aprender e proporcionar mudanças, que alteram a ligação entre 
o estudante e a escola. Esta melhoria acontece, basicamente, na adição 
de novas ferramentas para a aprendizagem e faz avançar o trabalho do 
instrutor no envio de informação de comunicação, mas também na sua 
obtenção através de novas estratégias.
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A utilização destas ferramentas educacionais inovadoras dá po-
der a outra originarão de informação, para além de incitar o limite ino-
vador do estudante e estruturar novas ideias de uma forma inesperada, 
que transformam as tarefas problemáticas em ciclos dinâmicos e mais 
simples.

As tecnologias na educação são ferramentas que podem ser uti-
lizadas para melhorar a aprendizagem dos estudantes, bem como para 
apoiar as atividades de ensino. Neste aspecto, é importante notar que a 
educação está diretamente relacionada com os acontecimentos da so-
ciedade e, portanto, também com a tecnologia e a globalização. A tec-
nologia na educação torna-se uma forma de fornecer mais informação e 
conhecimento aos estudantes. 

Com a ascensão da Internet, novas dificuldades para a instrução 
formal. As aulas começaram a ser modernizadas e esperava-se que os 
aparelhos tecnológicos inovadores funcionassem para ampliar e facili-
tar a abordagem de ensino.

Como tudo que é novo, desconhecido, causa estranheza e, por 
vezes, certa resistência. O uso da tecnologia em sala de aula, a princí-
pio era visto como distração, algo que prejudicava à concentração nas 
aulas. Essa visão está sendo substituída pela ótica de o profissional da 
educação deve acompanhar a evolução da sociedade e usar essas ferra-
mentas em favor do processo ensino aprendizagem. 

Agora, não mais se limitam à ideia de como utilizar tal tecno-
logia, tal ferramenta e sim em qual o problema está enfrentando e es-
colher a melhor ferramenta para tal solução. Como exemplo, podemos 
citar o momento atual, onde em época de pandemia mundial as escolas 
tiveram suas portas fechadas em favor da segurança da população e a 
educação teve de se reinventar com o uso do método EAD (Ensino à 
Distância) com aulas síncronas e assíncronas. Bem como, posterior-
mente, se adaptando ao sistema de ensino híbrido. 

O presente trabalho visa, através de uma revisão bibliográfica, 
contribuir para o meio acadêmico demonstrando que o uso da tecnolo-
gia no processo de ensino aprendizagem em pode ser benigno e favorá-
vel ao desenvolvimento dos estudantes.

2 TECNOLOGIA E APRENDIZAGEM

A tecnologia tem a função de transformar con-
teúdos complexos em úteis e de melhor com-
preensão, tornando a prática mais dinâmica e 
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criativa e inspirando todos os participantes do 
processo educacional. Porém, é preciso en-
fatizar que a tecnologia não pode substituir o 
professor em sala de aula, mas deve ser explo-
rada para auxiliar a prática docente. (MORAN, 
1998).

Os recursos tecnológicos não devem ser usados apenas de forma 
específica, mas devem ser usados como uma ferramenta para promover 
a cognição e o desenvolvimento social dos alunos.  

Para a implantação de um projeto pedagógico efetivo, faz-se 
necessária a aplicação de diretrizes preestabelecidas por órgãos com-
petentes que visão orientar as ações, mas sem tirar a autonomia das 
instituições de ensino.

2.1 BNCC E AS TECNOLOGIAS

Segundo o Ministério da Educação:

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é 
um documento de caráter normativo que define 
o conjunto orgânico e progressivo de aprendi-
zagens essenciais que todos os alunos devem 
desenvolver ao longo das etapas e modalidades 
da Educação Básica.

É um documento que visa orientar o processo de ensino desde a 
educação infantil ao ensino médio no Brasil. No entanto, não se trata de 
um modelo curricular pré-definido com normas específicas, mas sim de 
um guia orientador, que estabelece os objetivos de aprendizagem cor-
respondentes a cada etapa escolar, tendo em conta as particularidades 
de cada local, sejam metodológicas, sociais ou até mesmo regionais. 

A proposta significa que, desde que seja compatível com o 
BNCC, as unidades escolares possam desenvolver seus próprios cur-
sos a partir das estratégias definidas em seus projetos políticos de ensi-
no. Sua implementação ainda está em andamento, e os desafios atuais 
não estão apenas relacionados à expansão e diversidade do território 
do país, mas principalmente às medidas preventivas de saúde impostas 
pela pandemia Covid-19, como interromper ou suprimir face a face en-
frentar as atividades escolares.

Segundo a ótica do BNCC:
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“A Base estabelece conhecimentos, competên-
cias e habilidades que se espera que todos os 
estudantes desenvolvam ao longo da escolari-
dade básica. Orientada pelos princípios éticos, 
políticos e estéticos traçados pelas Diretrizes 
Curriculares Nacionais da Educação Básica, a 
Base soma-se aos propósitos que direcionam 
a educação brasileira para a formação humana 
integral e para a construção de uma sociedade 
justa, democrática e inclusiva.

Ou seja, entre outros parâmetros, o BNCC caracteriza um con-
junto de competências e habilidades a serem desenvolvidas pelos estu-
dantes, trabalhando de forma contínua e exercendo o papel de conduzir 
esse desenvolvimento através da educação básica.

No cenário atual, implementar o planejamento curricular têm 
sido um desafio aos profissionais da educação. O avanço tecnológico 
tem proporcionado ao ensino a possibilidade de expansão da sala de 
aula para além dos muros da escola e o uso das mais variadas metodo-
logias de ensino permite o ensino híbrido (semipresencial) e à distância 
(EAD).

Deve-se atentar aqui, que possuir a ferramenta não implica ne-
cessariamente no uso desta para o desenvolvimento do aluno. Logo, 
é de extrema importância que se invista na formação continuada para 
professores, capacitando-os não só a usar a ferramenta e seu manuseio, 
mas também em como estas podem lhe auxiliar diante dos problemas 
comumente enfrentados em sala de aula.

Por vezes se tem o recurso, mas falta à capacitação ou se tem o 
conhecimento, mas falta recurso. Ou ainda uma terceira variável, onde 
há conhecimento, há o recurso, mas não há engajamento dos envolvidos 
no processo ensino-aprendizagem. É um processo constante de adapta-
ção e evolução.

2.2 FUTURO DO PROCESSO ENSINO-APRENDIZAGEM

A evolução da sociedade é constante e a educação deve acom-
panhar esse desenvolvimento e se adaptar às mudanças atuais. É ine-
gável que estando na era da informação e esta estando a um clique de 
distância, a busca por conhecimento pede uma resposta mais rápida. A 
tecnologia pode ser utilizada dentro do processo de ensino aprendiza-
gem, com o intuito de acelerar o desenvolvimento e a construção desse 
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conhecimento.
A metodologia EAD (Ensino à Distância) é uma metodologia 

pedagógica que, como o nome sugere, oferece aos estudantes a opor-
tunidade de estudar utilizando a tecnologia. As aulas, as atividades, 
avaliações (em alguns casos) e o suporte, acontecem de forma inteira-
mente remota, através da internet. Este tipo de metodologia vale muito 
a pena para estudantes que por algum motivo ou circunstância não têm 
a oportunidade de ir às aulas presencialmente. A exemplo disso tivemos 
a quarentena devido à pandemia causada pela COVID-19, doença que 
vitimou mais de 600 mil pessoas no Brasil até dezembro de 2021, onde 
o isolamento foi uma medida de contenção do alastre da contaminação 
da doença e impossibilitou estudantes ao redor do mundo de irem às 
escolas.

Segundo o informativo da Secretaria de Saúde:

“Isolamento se refere à separação dos infecta-
dos ou daqueles que apresentam sintomas ca-
racterísticos da doença, de indivíduos sadios. 
Quarentena significa separar e restringir a mo-
vimentação de indivíduos já expostos a situa-
ções com potencial de contágio.”

O ambiente escolar gerava uma aglomeração de pessoas o que 
poderia propiciar uma grande contaminação, e para evitar que a curva 
de contaminados aumentasse, essa foi uma das medidas do governo. 

Diante dessas medidas, todos os envolvidos no processo de en-
sino foram afetados: alunos, professores, pais, gestores e demais fun-
cionários do ambiente escolar, como porteiro, secretário, merendeiras, 
bibliotecários etc.

Consequentemente, o ensino à distância tornou-se progressiva-
mente  presente na formação, e diversas instituições de ensino colo-
caram recursos nesta metodologia. Essa implementação aconteceu de 
forma repentina e abrupta. Com isso, o corpo docente que não estava 
preparado para essa realidade, bem como os discentes, tiveram que se 
adaptar e inovar para que não tivéssemos danos maiores no âmbito edu-
cacional.

No início não foram analisadas as metodologias que melhor se 
encaixavam com a proposta do conteúdo que o professor preparou ou se 
estavam de acordo com o plano pedagógico. A meta era exclusivamente 
não parar.

Surgiram diversas estratégias também de como implementar o 
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ensino híbrido para dar continuidade as aulas. Ferramentas como skype, 
zoom, meeting, google, classroom, google meet eram os mais utilizados 
e, por vezes, atingiram um baixo aproveitamento e rendimento das au-
las. Seja pela falta do recurso ou de engajamento dos envolvidos.

Deve-se haver uma seleção de estratégias remotas, onde se defi-
ne um plano emergencial de ensino, respeitando as diretrizes nacionais, 
mas adaptando a  realidade de cada instituição de ensino. Pois, deve-se 
avaliar características com ferramentas e conectividade do professor e 
dos alunos, para que as estratégias definidas sejam assertivas ou então 
adaptadas à realidade da instituição em avaliação.

As novas tecnologias são ferramentas importantíssimas na ala-
vancagem na aprendizagem dos estudantes, pois permite ao professor 
prender sua atenção, facilitar a linguagem de ensino, proporcionar o 
desenvolvimento de outros sentidos, visto que o professor agora possui, 
além de recursos audiovisuais, ambientes virtuais com uma infinidade 
de possibilidades a serem exploradas em aula.

Há três momentos que retratam o avanço dos recursos tecnológi-
cos e das mídias utilizadas no âmbito pedagógico: modernização para a 
educação; otimização do processo de ensino aprendizagem e dos planos 
educativos para continuar a desenvolver a aprendizagem; e; abordagem 
sistêmica, com particularidades de progresso. Seja como for, após este 
retrato surgiu a Internet, o que trouxe novas dificuldades para a escola-
rização. (BLANCO; SILVA, 1993).

Blanco e Silva (1993) ainda chamam a atenção para o fato de 
que, na década de 80, a inovação tecnológica e seus recursos e contri-
buições ao ensino foram apresentados às escolas. O computador, câme-
ras de vídeo, retroprojetor (datashow), televisores, gravadores de som 
do tipo portátil e impressora são exemplos do que à época chegou até 
as escolas.

Com a criação do SEED/MEC, por volta de 1990, houve um au-
mento nos programas para a utilização de inovações na formação e edu-
cação à distância pautadas no uso da tecnologia, através de um esforço 
conjunto entre organizações mais burocráticas, estatais e de bairro, que 
foram impactadas pelos poderes políticos, que geralmente não se com-
paravam às suas maiores vantagens. (ALMEIDA, 2008)

Além disso, registaram três partes desta inclusão adicional: a 
utilização dos meios de comunicação no que diz respeito ao empreen-
dimento curricular da escola; a preparação dos educadores e dos seus 
ambientes de funcionamento, a junção da combinação dos meios de 
comunicação na didática dos instrutores e; uma estratégia de redesenho 
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da escola.
O ambiente escolar vem abrindo espaço às tecnologias há alguns 

anos, mas de forma exponencial, no último ano houve um salto nesse 
espaço. Especialistas apontam que em alguns anos, poucos anos, a tec-
nologia dominará o ambiente escolar totalmente.

O ensino através de livro didático não são mais atraentes aos 
estudantes e exige do professor, gestor e demais envolvidos no processo 
educacional, que se atualizem e que estes estejam preparados para essa 
transformação.

A geração Z (nascidos entre 1995 e 2010, atualmente com 11 
a 26 anos) e Alpha (nascidos a partir de 2010, atualmente com até 11 
anos), estão conectados desde muito jovens. Vemos crianças destacan-
do-se no mundo dos jogos ou até mesmo como influencers digital mi-
rins.

Essa conectividade precoce possui algumas vantagens, como fa-
cilidade no uso de tecnologias, bem como acesso rápido às informações 
podem gera aprendizagem autodidata. Claro que deve haver um cuida-
do com as informações acessadas e que estas estejam de acordo com a 
faixa etária da criança/jovem, mas é inegável a influência da tecnologia 
na aprendizagem dessa geração.

A geração Alpha, principalmente, exige do corpo docente ativi-
dades criativas, objetivas, dinâmicas e que estejam de alguma maneira 
ligadas ao uso de tecnologia. Seja com o uso de aplicativos que faci-
litam na explicação e consequentemente no aprendizado do aluno, ou 
algum dispositivo eletrônico, como tablets, celulares etc.

É necessário que haja compreensão em relação à ineficácia de 
ensina conteúdos que permitem o fácil acesso na internet. O conteúdo 
deve permitir reflexões e que possa seja aplicado na prática. Portanto, 
a tecnologia não deve ser usada apenas para consulta e sim explorar as 
diversas vantagens que podem ser proporcionadas por estas.

O uso da tecnologia vem revolucionando o método de ensino e 
caminha para uma educação melhor no futuro. Ampliando a visão em 
relação ao centro do processo educacional percebe-se que o foco é o 
aluno e não mais o professor.

A educação e a tecnologia são complementares e os avanços na 
tecnologia refletirão no processo educacional. Plataformas online serão 
palco de encontro de diversos alunos, professores, coordenações e a 
comunidade educacional.

Onde antes víamos o professor como principal ferramenta para 
a construção do processo educacional, dá-se lugar a visão de que: O 
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professor é o agente mediador do processo de aprendizagem de aluno. 
É o responsável por definir as melhores ferramentas para desenvolver 
determinada competência e habilidade, com o intuito de mediar esse 
processo. O foco é o aluno.

Essa já é a realidade da educação atual e a comunidade edu-
cacional deve se adaptar e se preparar aos novos tempos. Investir em 
formações continuadas é ainda mais necessária.

Atenta-se aqui ao fato de que não são apenas formações de como 
manusear a ferramenta, que apesar de sua importância, não é o ponto 
crucial do uso das tecnologias em sala. O professor deve saber definir a 
melhor ferramenta de acordo com a competência, habilidade e objetivo 
da aula. Então, o questionamento não é como usar? A questão é: qual 
ferramenta e para quê?

Nessa holística, o professor poderá definir estratégias mais as-
sertivas, visto que o planejamento pedagógico e uso de currículo já era 
um diferencial antes do avanço tecnológico em sala, mas agora se tor-
nou primordial.

Uma definição de estratégias bem elaborada permite aprimo-
rar e programar assertivamente os objetivos educacionais. Sejam estes 
definidos pelos órgãos regulamentadores ou pelos gestores da unidade 
ensino.

O protagonista na educação é o aluno, a implementação de um 
projeto educativo pautado na educação com uso de ferramentas tecno-
lógicas, atividades dinâmicas e que promovam o engajamento destes, 
se tornam mais atrativos o que facilita na participação de todos os en-
volvidos e permite um aprendizado autônomo.

Usar ferramentas de seu cotidiano, como tablets, celulares, com-
putadores, notbooks e até mesmo jogos, é uma estratégia com alto ín-
dice de eficácia. Falar o tempo todo não é mais atrativo e não faz mais 
parte do processo educacional. O professor deve incentivar, estimulan-
do e proporcionando momentos de reflexão sobre o conteúdo e usando 
metodologias inovadoras.

O futuro permite aos professores cada vez mais oportunidades 
de estudar e se atualizar. Se adaptar as novas possibilidades é essencial 
para manter seu espaço no mercado de trabalho.

Além da metodologia de ensino mudar, mudou-se também a for-
ma de avaliação do alunado. As avaliações estão sendo cada vez mais 
práticas e impactando também no tempo demandado para correções de 
prova e trabalhos, pois há ferramentas que permitem a correção auto-
mática, bem como a liberação de notas.
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Diante da Era das Redes Sociais, há a possibilidade de engajar 
os alunos também usando destas ferramentas como whatsapp, telegram 
e instagram. Nesse ponto, as redes sociais são usadas para manter a 
conexão, nesse momento em que não há em alguns momentos a possi-
bilidade do contato visual e presencial.

Possibilita assim que os professores promovam a criação de la-
ços, mesmo com a distância física.

Portanto, a tecnologia pode e deve ser usada como ferramenta 
auxiliadora ao processo de ensino. Barreiras foram quebradas e a sala 
de aula vai além das paredes da escola. Só não consegue se adequar 
quem parar no tempo e não se adaptar. Atualização é primordial. A co-
munidade educativa é essencial nesse processo e cabe a eles buscar 
eficiência e qualidade.

3 CONCLUSÃO

O impacto de proporcionar experiências e utilização de recur-
sos inovadores e tecnológicos para alargar e alavancar as mudanças no 
âmbito pedagógico, que não se restringem exclusivamente ao uso de 
computadores, notebooks, tabletes ou de

qualquer outro aparelho nas escolas. Mas também à utilização 
da inovação voltada para o conteúdo, redimensionando a realidade, tal 
como mudar a sala de estudos para onde o educador e os estudantes 
podem fazer trabalhos de forma diversificada, e identificando a infor-
mação e engajamento do estudante neste processo.

Contudo, salienta-se que o uso dessas ferramentas promove à 
educação um ambiente inovador de ensino. Permite também, que os 
profissionais da educação usem as práticas pedagógicas de maneira 
adequada, onde por resistência de alguns por um longo período o en-
sino aconteceu paralelo à evolução da sociedade. Os recursos tecnoló-
gicos são uma ferramenta a mais no processo ensino aprendizagem e 
não substitui o profissional. É, portanto, uma extensão das ferramentas 
pedagógicas.

Ainda que o EaD não alcance a metodologia tradicional de ensi-
no em sala de aula, é perceptível o avanço desta metodologia que está 
cada vez mais sendo aceito pelos envolvidos no processo educacional, 
como pais que não enxergavam como efetiva.

As dúvidas ou paradigmas em torno do Ensino à Distância que 
antes impediam que os estudantes fizessem suas aulas de casa, hoje 
foram dissipados. E vemos cada vez mais que a comunidade identifica, 
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agora, vantagens no EaD.
Ainda encontramos alguns empasses quanto à sua aplicação no 

ensino básico, a fase essencial em toda a carreira educacional do es-
tudante. Os investimentos de capacitação e recursos nessa área são de 
extrema importância, visto que o ensino híbrido já é uma realidade no 
Brasil. Seja por medo dos pais ou determinação do governo, a partici-
pação dos alunos em sala de aula de maneira presencial não é e não será 
a mesma por algum tempo.

É importante salientar que o uso da tecnologia foi primordial 
durante as paralisações das atividades e agora mais ainda. Pois, se ha-
viam prejuízos  educação como um todo, desde o alunado com o corpo 
docente, estes impactos foram minimizados e amortizados pelo Ensino 
à Distância que só foi possível graças às novas tecnologias.

O cenário devastador à comunidade como familiares e para to-
dos os envolvidos no processo educacional, trouxe inúmeras perdas e 
prejuízos, mas colaboração e adaptação aos novos tempos está sendo 
um impulso à avanço da educação também. Mudanças e dificuldades 
são essenciais no processo de transformação e a educação está sendo 
transformada, mais uma vez. Não há limites às possibilidades do pro-
fessor para estimular seus alunos.

Reitera-se a necessidade de formação continuada para profes-
sores, inserindo os que ainda não conhecem as novas ferramentas e 
atualização dos que sabem como usá-las, mas ainda não encontraram a 
mecânica de usar para auxiliar em sala de aula, de uma maneira inova-
dora, articulada e atraente para corpo discente.
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A CONCEPÇÃO DE CORPO HUMANO PARA OS 
PROFESSORES DE EDUCAÇÃO FÍSICA
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Nadja Fonseca da Silva Campos

Resumo:
O fenômeno do corpo humano é debatido por diversos momentos his-
tóricos da humanidade e vem sendo cada vez mais aprofundado pelos 
estudiosos da área. O objetivo desse estudo é refletir sobre as concep-
ções de corpo para os professores de Educação Física. Trata-se de um 
estudo de revisão bibliográfica do tipo exploratória. A coleta de dados 
foi obtida por meio de artigos e livros de cunho acadêmico/ científico, 
revisão da literatura, aonde se buscou compreender como o corpo vem 
sendo conceituado dentro da área de Educação Física. Com os resulta-
dos obtidos constatou- se informações relevantes sobre a concepção do 
corpo humano junto ao curso de Educação Física, enfatizando o corpo 
e a produção de conhecimento na área, apontando a importância sobre a 
discussão da temática dentro das instituições de ensino para uma cons-
trução conceitual e metodológica docente e compreensão acadêmica 
mais aprofundada.

Palavras-chave: Professor. Educação Física. Corpo.

INTRODUÇÃO

O corpo é descrito como um objeto da cultura da humanidade, 
sendo inserido pelas tradições destas, além de ser modificado de acordo 
com as alterações do seu povo, em outras palavras, o corpo é conside-
rado uma expressão da cultura de determinada comunidade, de forma 
que cada cultura consegue se expressar por meio de diferentes corpos, a 
expressão se diferencia enquanto cultura (BRACHT, 2018, p.12).

O autor Soares (1999, p.7), aponta a fragilidade de análises so-
bre o corpo na área educacional, podendo ser perceptível que não existe 
um aprofundamento na análise como é atribuído esse conhecimento do 
corpo, principalmente, dentro da faculdade.

É importante pontuar que os professores de Educação Física, 
estão diretamente envolvidos com as técnicas corporais e com a cultura 
de corpo nos diversos ambientes, bem como: academia de ginástica, fa-
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culdades, colégios e outros lugares físicos. Portanto, professor de Edu-
cação Física, diariamente, trabalha com o corpo, entretanto são poucos 
os que procuram transportar essa relação da vivência prática para a área 
da pesquisa, que é de suma relevância para o meio cientifico (AZEVE-
DO, 2020, p.27).

Dessa forma surgiu a problemática do estudo: Como o corpo 
humano vem sendo apresentado pelos professores e o entendimento dos 
estudantes a cerca da temática?

O objetivo geral do estudo é descrever as concepções sobre o 
corpo humano pelos professores de Educação Física.

Essa pesquisa exploratória e bibliográfica foi produzida atra-
vés de matérias já elaboradas, fundamentado principalmente de livros 
e artigos científicos. “Embora em quase todos os estudos seja exigi-
do algum tipo de trabalho desta natureza, há pesquisas desenvolvidas 
exclusivamente a partir de fontes bibliográficas’’ (GIL, 2019, p. 50). 
Os estudos exploratórios podem ser classificados também com pesqui-
sas bibliográficas. Foram realizadas buscas nas plataformas científicas 
como Scielo e BVS de artigos científicos sobre como o corpo tem sido 
trabalhado pelos professores em Educação Física.

É de grande importância o estudo sobre o corpo e foi destaca-
do nesse artigo com foco nos professores de Educação Física. Outra 
grande contribuição está no fato deste servir de insumo para discussões 
acerca da temática no campo da Educação Física, servindo como uma 
rica fonte de informação para os assistentes sociais em formação, tendo 
em vista que oferecerá informações atualizadas e servirá de base para 
futuros estudos.

2. CORPO E CULTURA

O autor Marcel Mauss (2017) consiste sobre as técnicas do cor-
po que:

As técnicas do corpo (2017), comunicação 
apresentada à Sociedade de Psicologia, o antro-
pólogo francês Marcel Mauss (1872-1950) trata 
de um domínio até então nublado pela noção 
tradicional de tecnologia, entendida como ins-
trumento envolvido no ato de manipulação. Às 
técnicas dos instrumentos, Mauss opõe um con-
junto de técnicas do corpo, ao qual confere um 
papel preliminar: o corpo é o primeiro instru-
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mento do homem, e ainda, o primeiro objeto e 
meio técnico do homem. Atribuindo à noção de 
técnica o que chama de ato tradicional eficaz, 
Mauss afirma não existir técnica nem transmis-
são se não houver tradição. Técnicas do corpo 
referem-se então aos modos pelos quais as pes-
soas sabem servir-se de seus corpos de maneira 
tradicional, o que varia de uma sociedade a ou-
tra (MAUSS, 2017, p.107).

Desta maneira, foi possível compreender o corpo não mais como 
apenas uma dimensão universal, igual e biológica do ser humano, mas 
compreendermos os seus diversos usos na sociedade. O autor Marcel 
Mauss diz que o corpo é o primeiro instrumento técnico do homem, 
antes mesmo de utilizar ferramentas, instrumentos, por exemplo, para 
o trabalho como: enxadas, pás, picaretas, utilizava-se o corpo humano, 
então o autor dá as primeiras técnicas para a subsistência (MAUSS, 
2017, p.110).

Ainda de acordo com Mauss (2017) à quatro princípios para 
classificar o conjunto das técnicas do corpo: 

Técnicas do nascimento e da obstetrícia: for-
mas de parto e reconhecimento da criança; (2) 
técnicas da infância: modos de carregar o bebê, 
de mamar e desmamar; (3) técnicas da adoles-
cência: contextos de iniciação dos jovens; (4) 
técnicas da idade adulta: modos de dormir e de 
repouso; técnicas de atividade e movimento: 
dança, corrida, salto, escalada, descida, nado; 
técnicas de cuidados do corpo: esfregar, lavar, 
ensaboar; técnicas de consumo: modos de co-
mer e beber; técnicas da reprodução: posições 
sexuais; e técnicas de medicação (MAUSS, 
2017, p.110).

Outro autor importante para a compreensão da dimensão social 
sobre o corpo foi Robert Hertz. O autor Hertz estudou a preeminência 
da mão direita, ou seja, o fato de ter-se a mão direita mais desenvol-
vida, mais forte e mais rápida, embora o autor reconheça que existem 
determinadas disposições biológicas que tornam esta mão privilegia-
da, ele vai mostrar os feitos históricos de estímulo à mão direita e, ao 
mesmo tempo, de restrição à mão esquerda que levaram a mão direita 
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a ser preeminente, isto mostra a historicidade impregnada em no corpo 
(BRACHT, 2018, p.12).

O autor Nóbrega (2019) descreve o corpo como:

O corpo não é uma massa material e inerte, 
mas o lugar de nossas ações originais. A ori-
ginalidade do ser no mundo está expressa no 
corpo-próprio. O ser no mundo refere-se ao ho-
mem em sua unidade existencial, na qual não 
há separação entre o psiquismo e o biológico e 
também o humano ultrapassa os níveis sincré-
tico (instintos) e amovíveis (sinais), tornando-
-se simbólico. Nessa perspectiva, o corpo não 
se coloca como objeto, ele é o próprio Ser, em 
sua identidade e expressão original. O domínio 
simbólico, propriamente humano, habita a uni-
dade do corpo. (NÓBREGA, 2019, p.67).

Desta maneira, mesmo um corpo tendo uma dimensão física or-
gânica e biológica, entende-se que é impossível encontrar na sociedade 
um corpo que não seja, de certa forma, modificado pela cultura. Um 
bom exemplo disso é o próprio treino corporal, as formas que utiliza- 
se para deixar o corpo forte, o corpo magro, etc. Portanto, isso tudo é 
produto da cultura, precisa-se compreender o funcionamento do corpo, 
criar instrumentos, métodos, máquinas de treinamento, para ter-se os 
corpos que considera-se significativos na atual sociedade (AZEVEDO, 
2020, p.30).

O corpo não fica forte ou fraco de forma espontânea, não fica 
magro ou gordo de forma imediata, ele o fica a partir dos sentidos, 
dos significados que produz a respeito dele e a partir de técnicas de 
instrumentos de métodos, tenta-se então, alcançar o pretendido corpo. 
Por exemplo, quando o músculo cresce, a uma explicação biológica 
e fisiológica, mostrando a capacidade em que a musculatura tem para 
hipertrofiar, a partir de um conjunto de conhecimentos oriundos das 
ciências da natureza (AZEVEDO, 2020, p.27).

Entretanto, quando fala- se em Educação Física e cultura, sobre 
o, por que o músculo cresce está se interrogando a respeito dos signi-
ficados que um músculo fortalecido, trabalhado, tem na sociedade em 
que se vive. Este é o sentido, isto é, é um dos sentidos que pode- se  atri-
buir a relação entre Educação Física, corpo e cultura. O estudo do corpo 
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e da cultura traz contribuições importantes para entender-se a cultura 
corporal, objeto de estudo da Educação Física (BRACHT, 2018, p.17).

2.1 O Corpo Anatômico

A palavra anatomia significa dividir em partes, pois estuda- se 
o corpo humano normal, seccionado por meio de dissecção, para que 
se possa entender não só a sua estrutura externa, mas também a sua es-
trutura interna e a anatomia normal é tudo aquilo que obedece aos con-
ceitos idealístico e estatístico. Segundo o conceito idealístico normal é 
o que é melhor para o desempenho da função, por exemplo, para que a 
mão consiga desempenhar adequadamente a sua função de pinça fina, 
é necessário que o indivíduo tenha cinco dedos em cada mão. Já o con-
ceito estatístico considera normal, aquilo que está presente na maioria 
dos indivíduos, por exemplo, a maioria das pessoas tem cinco dedos em 
cada mão, por isso é normal ter cinco dedos em cada mão (NÓBREGA, 
2019, p. 65).

Todavia, quando se analisa diferentes pessoas, observa- se que 
existem diversas diferenças entre elas, algumas diferenças são causadas 
por fatores como idade, sexo, grupo étnico, biotipo ou outros, quando 
essas diferenças não prejudicam a função da estrutura anatômica, falas-
se que são apenas variações anatômicas, é o que acontece, por exemplo, 
com as diferentes tonalidades dos olhos dos cabelos, da pele, de dife-
rentes pessoas (RODRIGUES, 2019, p.234).

Na segmentação do corpo humano, para facilitar os nomes usa-
dos em anatomia, uma posição anatômica de descrição foi padronizada. 
Nesta posição, imagina-se que o cadáver está em pé com o olhar no 
horizonte, os pés apontando para frente, os membros superiores ao lado 
do corpo, com as palmas das mãos voltadas para a frente. Então, nesta 
posição, pode- se identificar as regiões que formam o corpo, ou seja, 
cabeça, pescoço, tronco, membros superiores e membros inferiores 
(NÓBREGA, 2019, p. 65).

O plano sagital divide um corpo ou parte dele em porção direita 
e esquerda. Se esse plano passa exatamente sobre a linha mediana do 
corpo, ele começa a ser chamado de plano sagital mediano e divide 
o corpo em metades iguais, denominadas antímeros. Então, tem-se o 
antímero direito e o antímero esquerdo. Já o plano coronal divide o 
corpo ou parte dele em porção anterior e posterior, denominadas paquí-
metros, o lado da frente é o paquímetro anterior ou ventral, e o de trás é 
o paquímetro posterior ou dorsal. Por fim, o plano transversal divide o 
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corpo em partes ou parte dele em porção superior inferior, denominadas 
metâmeros, o metâmero de cima é o superior ou cranial, e o de baixo é 
o metâmero inferior podálico (LE BRETON, 2018, p.68).

O sistema esquelético é composto predominantemente pelos os-
sos, os ossos são peças rígidas com formas variáveis, que possuem a 
capacidade de se adaptar as estruturas vizinhas. Uma criança nasce com 
aproximadamente trezentos e cinqüenta ossos, mas o adulto tem esse 
número reduzido para apenas duzentas e seis, isso porque alguns desses 
ossos se fundem durante o desenvolvimento e crescimento (BRACHT, 
2018, p.12).

3.  O CORPO NA TRAJETÓRIA HISTÓRICA DA 
EDUCAÇÃO FÍSICA

No amanhecer da humanidade é despertada junto a ela, uma for-
te necessidade de sobrevivência, na era pré-histórica os homens eram 
nômades e coletores, para sobreviver, desenvolveram valências físicas, 
precisavam ser fortes, velozes e resistentes para fugir, casar, se defender 
e tudo mais para garantir a sobrevivência da espécie (RODRIGUES, 
2019, p.234).

De acordo com o autor Nóbrega (2019) a especialidade do corpo 
é:

Em sua espacialidade própria, descontínua, o 
corpo disponibiliza desde componentes físi-
co-químicos à signos que definem a condição 
humana e as possibilidades de comunicação, 
que tem conformado o interesse de diversas 
disciplinas científicas, filosofias e modelos de 
educação. (NÓBREGA, 2019, p. 65)

A inteligência humana e estrutura física lhe permitiram que pu-
desse criar ferramentas com o passar dos tempos, o homem dominou 
técnicas rudimentares de agricultura e domesticação de animais, dando 
início ao processo de fixação em determinados locais, às habilidades se 
aprimorarão e a concepção esportiva também, passando a ser induzida 
por valores hierárquicos, éticos e sociais (SOARES, 2019, p.50).

Os chineses foram os primeiros a racionalizar os movimentos 
corporais humanos, atrelando os à medicina oriental criaram um kung-
-fu, antigo sistema de ginástica terapêutica, do qual há um forte aspecto 
de religação com a essência da alma para curar enfermidades. Na Índia 
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a espiritualidade também esteve atrelada ao desenvolvimento físico, a 
yoga criação de indiana íntegra os aspectos físicos, intelectual e emo-
cional do ser, além do yoga, foi na Índia que nasceu a base do jiu jitsu 
(LE BRETON, 2018, p.68).

O Egito foi à nação que na antiguidade, conquistou um alto grau 
de aperfeiçoamento esportivo, suas práticas eram bastante diversifica-
das e os treinamentos, rigorosos, visando às batalhas e as guerras cons-
tantes que enfrentava. Já na Grécia, o exercício físico era instrumento 
de formação moral e espiritual, por conta do culto aos seus deuses, foi 
lá que nasceu os Jogos Olímpicos, criados para homenagear Zeus, a 
maior divindade do Olimpo (RODRIGUES, 2019, p.234).

Na primeira edição dos jogos, por volta de 776 a. C. houve so-
mente a prova da corrida de 192,27 m, disputada e vencida por Coroe-
bus de Elis, o cozinheiro reconhecido como o primeiro campeão olím-
pico, depois da 13ª edição, outras modalidades foram inseridas, para 
participar, era necessário ser homem e cidadão livre, as mulheres não 
podiam nem participar ou assistir, com risco de punição com a morte, 
caso fosse casada (LE BRETON, 2019, p.95).

Como nos tempos atuais, os Jogos Olímpicos eram realizados de 
quatro em quatro anos, mas com o domínio do Império Romano sobre 
a Grécia a partir do ano 144 a.C. começou o declínio das olimpíadas na 
era antiga, a igreja viu os jogos como um culto a divindades pagãs até 
serem proibidos de vez por questões religiosas (SOARES, 2019, p.50).

Com a queda do Império Romano, houve também o fim dos es-
portes de espetáculo, já a igreja continuou forte e foi a principal propa-
gadora da ideia de que o culto ao físico negligencia o culto ao espírito, 
assim contaminando a alma. Mesmo assim, existiram manifestações de 
Educação Física, porém elas não eram difundidas, somente toleradas 
(NÓBREGA, 2019, p. 61).

Foi na Renascença que a Educação Física voltou a ganhar força, 
nomes como o do humanista Vittorino da Feltre, que tinha em sua con-
cepção pedagógica o ensino do exercício do corpo em comunhão com 
o exercício do espírito, Pedro Paulo que adotou o modelo espartano de 
educação, que inseriu os alunos em fortes programas de atividades físi-
cas e do iluminista Jean Jacques Rousseau é tido como pai da Educação 
Física escolar, por idealizar a inserção da Educação Física na educação 
infantil. Todos eles ajudaram a resgatar valores perdidos desde a anti-
guidade (RODRIGUES, 2019, p.234).

Esse período histórico da Educação Física foi marcado pelo 
surgimento das escolas europeias de Educação Física, cada qual com 
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suas características e bases de influência. As principais foram à escola 
alemã, que foi o berço da ginástica olímpica atual, a escola Nórdica, 
que promoveu o desenvolvimento harmônico e racional, a progressão 
pedagógica da ginástica e a alegria nas aulas. A escola francesa que 
preconizou o método natural e difundiu globalmente a ginástica calis-
tênica ou calistenia, destinada à população mais necessitada que foi 
amplamente praticada no Brasil, até a década de 70. Isso sem falar na 
escola inglesa, baseadas nos jogos e esportes, que incorporou o esporte 
no âmbito escolar com uma conotação educativa. Os ingleses sistemati-
zaram as regras ou criaram diversos esportes, como o futebol e o rúgbi 
(LE BRETON, 2018, p.68). 

No Brasil, a Educação Física passou a ganhar mais importância 
na chamada fase higienista, entre 1900 e 1930. Logo em seguida, na 
fase militarista de 1930 a 1945, a Educação Física é usada como meio 
para aprimoramento da raça e fortalecimento do Estado, promovia a 
disciplina moral e o adestramento físico, o objetivo dos militares era de 
formar homens fortes, disciplinados, com boa aparência física e resis-
tente a doenças (SOARES, 2019, p.50).

A partir de 1945, a Educação Física brasileira entra na fase de 
pedagogização, foi nessa época que foi habilitado o profissional de 
Educação Física, as atividades esportivas ganham importância no currí-
culo escolar e o desenvolvimento de habilidade passa a ser o principal 
foco da disciplina. A fase atual começa a partir da década de 1970, 
com estreitamento do esporte e o nacionalismo e é impulsionado pela 
obrigatoriedade da Educação Física nos ensinos fundamental e médio a 
partir de 1971 (NÓBREGA, 2019, p. 65).

Em tempos atuais, o esporte como negócio, a musculação de 
academias e personal trainers, aliado à perseguição do ideal do corpo 
perfeito, algumas vezes a qualquer custo, distanciam a Educação Física 
cada vez mais dos seus valores originais. Por outro lado, o acesso à 
informação à busca de boa parte da população pelo bem-estar físico, 
a democratização do esporte em todas as classes sociais e a prática de 
exercícios voltados para a saúde física e mental são algumas boas pers-
pectivas para o futuro da história da Educação Física (LE BRETON, 
2018, p.68).

4.  EDUCAÇÃO FÍSICA E CULTURA CORPORAL

Conforme Daolio (2004), a Cultura é o principal conceito para 
a Educação Física, porque todas as manifestações corporais humanas 
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são geradas na dinâmica cultural. Assim, a intervenção pedagógica na 
área trata do ser humano nas suas manifestações culturais relacionadas 
ao corpo e movimento. 

Dessa forma, pensamos que o objetivo principal da Educação 
Física escolar é introduzir e integrar os alunos na Cultura Corporal de 
Movimento, desde a Educação Infantil até o Ensino Médio, formando 
cidadãos que irão usufruir, partilhar, produzir e transformar as manifes-
tações que caracterizam essa área, como o jogo, o esporte, a dança, a 
ginástica e a luta.

As aulas de educação física devem fazer com que os alunos 
participem de atividades que acabem envolvendo a cultura corporal de 
movimento e, ainda, criar vínculos, valorizando-se às atitudes éticas, 
além de conduzir informações sobre uma vida saudável para despertar 
o gosto pela atividade física (PERES; MARCINKOWSKI, 2012).

5.  METODOLOGIA

Esse estudo seguiu uma pesquisa bibliográfica que foi produzida 
através de documento já elaborado, fundamentado principalmente de 
livros e artigos científicos. “Bibliografia é um termo generalizado para 
designar a listagem das fontes de consulta utilizadas na pesquisa de de-
terminado tema para elaboração de um trabalho escrito. ’’ (GIL, 2018, 
p. 50). Os estudos exploratórios podem ser classificados também com 
pesquisas bibliográficas.

A realização do estudo se obteve através de revisão bibliográ-
fica, sendo assim, tal pesquisa, será voltada à fundamentação teórica 
do mesmo, na perspectiva de descrever os aspectos teórico-conceituais 
acerca da temática do copo, bem como aspectos gerais, além de evi-
denciara concepção do corpo humano para os professores de educação 
física. Simultaneamente realizou-se, ainda, o levantamento e a análise 
documental.

Os critérios para inclusão foram artigos originais disponíveis na 
íntegra e na língua portuguesa, publicados no período de 2017 a 2022, 
com pesquisa realizada no Brasil. Os critérios de exclusão passaram 
pela exclusão de todos os tipos de documentos que não se enquadraram 
na categoria artigo, que não tenham realizado a pesquisa no Brasil, que 
tenham publicação exclusiva em idioma estrangeiro e que tenham a 
data da publicação fora da compreendida entre 2012 a 2016.

Desta forma, serão utilizadas obras sobre Conselho Nacional de 
Educação (CNE), Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN), Lei de Di-
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retrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), Projeto Político Pe-
dagógico (PPP), Organização das Nações Unidas (ONU), entre outras, 
mediante materiais gráficos e institucionais e noticiais relacionadas à 
temática.

6.  RESULTADOS E DISCUSSÃO

De acordo com o estudo entre corpo humano e Educação Físi-
ca buscou-se, através da análise e interpretação dos dados coletados, 
compreender as concepções dos professores, assim como determinar 
vínculos com a prática pedagógica. Foram obtidos como referência os 
Projetos Políticos Pedagógicos já existentes e disponibilizados pelas or-
ganizações de ensino, podendo assim perceber a importância do estudo.

De acordo com o autor Lüdorf (2019) conceitua corpo como:

Em física, um corpo (algumas vezes chamado 
apenas de objeto) é a coleção de massas toma-
das uma a uma. Por exemplo, uma bola de ba-
sebol pode ser considerada um objeto, mas ela 
também consiste de muitas partículas (partes de 
matéria). Tudo o que ocupa espaço e constitui 
unidade orgânica ou inorgânica. O que constitui 
o ser animal (vivo ou morto).

Ao longo da sua história, a Educação Física caracterizou-se 
de formas bastante distintas, em alguns momentos, focando na ideia 
de que seu objeto de estudo era a atividade física e o exercício físico, 
olhando para o corpo humano, com uma perspectiva bastante biológica, 
sob um olhar de influência biomédica, em outros momentos observou 
para o seu objeto de estudo como movimento humano, focando funda-
mentalmente um olhar a partir da ideia de aprendizagem de movimento, 
da aprendizagem motora (MONDIN, 2021, p.100).

O autor Alves (2018) contextualiza que:

A ciência tradicional que lida com o corpo, as-
sim como as proposições científicas sugeridas 
na Educação Física, partem de concepções de 
corpo e movimentos centradas na dimensão 
anátomo-fisiológicas e lhes atribuem uma con-
dição de objeto material, compreendendo-o 
como passivo, não- criativo, a histórico e des-
provido de subjetividade. Para esta concepção 
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de corpo “físico” e movimento “físico”, é coe-
rente utilizar os referenciais de uma física new-
teana ou de uma física social comteana, como 
temos acompanhado até hoje em áreas que vão 
desde a biomecânica até as proposições enqua-
dradas sobre a denominação Atividade Física e 
Saúde (ALVES, 2018, p.33)

O autor Alves (2018, p.27) afirma que existem limitações e lacu-
nas nas tentativas de se pensar o corpo no contexto da Educação Física: 

O discurso dessas ciências não-exatas pouco 
enfrentou, apesar de todos esses conhecimen-
tos, a idéia daquilo que havia de “natureza” no 
humano em toda em toda sua complexidade e 
as sínteses que se expressam em suas formas 
de comportamento, mantendo e reforçando um 
certo dualismo em sua compreensão. Nas oca-
siões em que procurou enfrentar tal discussão, 
mostrou uma tendência de reduzir o corpo ao 
domínio da cultura, indicando que tudo é histó-
ria e reforçando um certo relativismo multicul-
turalista (ALVES, 2018, p.33).

A área da Educação Física foi atravessada por viés higienista 
e focando na noção de saúde, como principal objetivo da Educação 
Física, militaristas, competivistas com foco no esporte, na seleção de 
talentos esportivos e ainda na seleção de talentos biológicos para o es-
porte, sendo aqueles que tinham mais habilidade, que possuíam um cor-
po mais forte e mais ágil, mais rápido (VAZ, 2018, p.168).

Compreender o objeto da Educação Física como cultura corpo-
ral, permite a ampliação da discussão sobre o ser humano em movimen-
to, visto que, isso permite para além de entender o movimento humano, 
entender os seus sentidos e significados. Mesmo após ter avançado o 
debate sobre o corpo, o estudo do tema ainda é muito delimitado na 
nossa sociedade, sobretudo quando se fala na Educação. Dessa forma a 
autora Soares (1999, p.5) esclarece que:

O corpo como primeiro plano de visibilidade 
humana, como lugar privilegiado das marcas 
da cultura […], tem sido pouco considerado no 
campo da Educação e, mais especificamente, 
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no campo da Educação Física. Nesta os estu-
dos em torno do corpo são também incipientes. 
(SOARES, 1999, p.5).

Como foi exposto no referencial teórico, o corpo apresenta inú-
meras vertentes a serem trabalhadas, na qual o profissional de Educação 
Física utiliza na sua prática, em todos os campos de atuação, seja na 
área esportiva, educacional, ou mesma da saúde (VAZ, 2018, p.168).

O autor Lüdorf (2019) descreve sobre o professor de Educação 
Física:

O professor de educação física vê-se, a todo 
tempo, envolvido com técnicas corporais e com 
a cultura do corpo nos mais variados ambien-
tes, como: escola, academia de ginástica, clube, 
universidade e demais espaços sociais. Mais do 
que uma atuação de cunho essencialmente téc-
nico, o professor de educação física é um edu-
cador, na medida em que desempenha um papel 
formativo e contribui, em sua prática pedagógi-
ca, para a formação de valores socioculturais, 
subjetivos e políticos. (LÜDORF, 2019, p.100).

Dessa forma, compreende-se a importância e a necessidade de 
se ter uma formação qualificada para os profissionais de Educação Fí-
sica. A graduação é a base da formação acadêmica, por meio dela o 
acadêmico passa a fazer as primeiras observações e ter a prática direta-
mente a área de atuação (VAZ, 2018, p.168).

Conclui-se a importância do estudo na área da Educação Física, 
é indispensável a análise do corpo para os docentes, visto que, traba-
lham diretamente com a motricidade humana, e o corpo faz parte desse 
ser. Dessa forma, corpo se inclui na formação em Educação Física em 
todos os âmbitos, mesmo aqueles nos quais é raramente percebido e 
interpretado como tal (VAZ, 2018, p.160).

7.  CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo permitiu a apresentação sobre a evolução nas con-
cepções de corpo dos profissionais da Educação Física, já que a sim-
plicista que era praticamente dominante na área, continua considerada, 
mas não é a única. O movimento e, e por consequência, o corpo, com-
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põe, por ápice, a matéria-prima da Educação Física. 
Dessa forma, trabalhar com o ser humano provoca em concebe-

-se sob diversos aspectos, compreende-lo como um processo pertinente 
de construção sociocultural. Em outras palavras, os tópicos da Edu-
cação Física resultam em ideologias, valores e representações históri-
co-culturais que precisam ser minimamente considerados e estudados.

Conclui-se que o estudo foi realizado com êxito, obtendo todas 
as suas etapas realizadas de forma a atender os seus objetivos, podendo 
assim acompanhar o corpo e sua realidade sociocultural presente, prin-
cipalmente nos estudos dos professores da Educação Física. 
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O PROTAGONISMO E INOVAÇÃO DO PROFESSOR COMO 
COMPETENCIA NO CONTEXTO ESCOLAR

Antônio Carlos Magalhães de Menezes
Idjane Sueleyde das Neves Marinho

Resumo:
A importância da figura do professor é indiscutível, especialmente quan-
do se atrela a inovação no cenário educacional. Sem dúvida, no campo 
da escolha do professor tem um papel de liderança por excelência. O 
espaço temporal em que o mestre se move em cada contexto sócio his-
tórico tem sido decisivo para sua abordagem profissional. Desta forma, 
este artigo tem por objetivo identificar como trabalhar o protagonismo 
do professor como competência básica e primordial de destaque no ce-
nário educacional, como foco especial para a inovação. Os resultados 
apontam o fato da avaliação da figura docente deve ser realizada com 
os mesmos critérios que rege a historiografia para processar eventos so-
ciais passados. Conclui que a figura do professor merece total atenção 
na sociedade, embora sua liderança educacional tem sido importante 
já que são utilizados como um dos elementos fundamentais e indiscu-
tíveis na aprendizagem, bem como a forma como eles interiorizam e 
vivenciam seu ser docente, permeiam o caminho em quais os alunos se 
aproximam, se motivam, se interessam e adquirem aprendizado.

Palavras-chave: Professor. Protagonismo. Inovação. Ensino-Aprendi-
zagem. 

INTRODUÇÃO

O processo de construção do conhecimento, tentados no diálogo 
de conceitos e episódios, em uma retroalimentação na recuperação e 
integração crítica e coerente do conjunto de representações e saberes 
que os educadores possuem o transforma em protagonista do processo 
educativo. 

Na medida em que esse processo desenvolve em pequena escala 
está tomando forma em uma prática de pesquisa intensiva e profun-
da interação permanente com os próprios atores, resgate e articulação 
de suas categorias sociais, de onde se pode dizer que está próximo da 
experiência anterior e, portanto, é possível reavaliar as contribuições 
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teóricas e metodológicas. 
O problema a ser investigado busca evidenciar o papel do pro-

fessor e seu protagonismo no cenário educacional, a luz da inovação 
educacional frente às dificuldades encontradas para o seu fazer cotidia-
no, que nessa proposta envolve alunos e o ambiente escolar em que se 
encontra configurado. 

O protagonismo do professor possibilita o desenvolvimento da 
autonomia no aluno, pois o mesmo se sentirá motivado a buscar novos 
conhecimentos, logo o professor se sentirá confortável no processo de 
ensino e aprendizagem em sua totalidade, buscando dessa forma atuar 
de forma autônoma em seu meio, e diante disso se estender à comuni-
dade escolar em que o mesmo se encontra envolvido.

Esse projeto nasceu da inquietação com relação ao papel do 
professor do professor no processo de ensino e aprendizagem. Tanto 
esse tipo de pesquisa quanto os problemas que se tornam dignos de 
investigação ligados ao fazer concreto do professor com o cotidiano da 
sala de aula ou com mais problemas que, de alguma forma, são pon-
tuais no contexto geral do sistema educacional, merecem reflexão na 
medida em que expressam uma modificação de certos “paradigmas” 
estruturais. Acredita-se que é uma busca que surge da insatisfação com 
os resultados do processo educativo e que, no caso das escolas de ensi-
no médio começam a ser formulados para dar conta da incidência dos 
modelos tradicionais de educação. Daí o interesse dessa investigação 
para compreender e especificar tais condições objetivas e os significa-
dos e sentido que adquirem para os sujeitos envolvidos na perspectiva 
da construção de novas na vida escolar. 

Assim, este estudo tem relevância científica pois o foco é a mo-
dificação da realidade escolhida do protagonismo de seus próprios ato-
res na construção de alternativas possíveis. Nesse sentido, é o professor, 
pelo seu ritmo, que manem a organização dos conteúdos. Trabalhar o 
protagonismo do professor na atualidade é um desafio enorme, uma vez 
que o professor é a figura central do processo educativo.

2. PROTAGONISMO E INOVAÇÃO

A inovação educacional, ao longo dos anos, tornou-se um dos 
alicerces do modelo utilizado pelas escolas, por isso, desde o início 
da década de 1990, as práticas pedagógicas têm sido impulsionadas 
por esse poderoso meio que permite induzir transformações no sistema 
educacional até então conhecido. A partir daí alguns pesquisadores as-
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sumiram a tarefa de indagar sobre o impacto que essas mudanças têm 
em todos os ambientes escolares e medir sua probabilidade de sucesso 
e enraizamento nas escolas (ESTEVES, 2006). 

No entanto, as mudanças são provocadas e se propõem a afetar 
grande parte das escolas da região, o que corresponde à resistência à 
aplicação de novas tecnologias em alunos, professores, pais e gestores 
(ZANON;  FREITAS, 2007).

Da mesma forma, González (2014, p. 68) aponta que:

A educação precisa de professores com atitude 
empreendedora e inovadora, capazes de gerar 
novos talentos, líderes que motivem outros a 
agir. A sua principal função é comunicar e en-
sinar novos conhecimentos, para que os alunos 
ou profissionais em formação consigam possuir 
as ferramentas necessárias, tanto sociais como 
técnicas, que serão úteis para serem aplicadas 
no trabalho e na vida pessoal de cada um.

Na América Latina, a pesquisa tem sido um tema cujo interesse 
aumentou ao longo dos anos, por outro lado, os países desenvolvidos 
já possuem grupos de pesquisa consolidados que lhes permitiram ge-
rar mudanças significativas nas instituições às quais pertencem. Toda 
pesquisa permite a construção de mudanças educacionais, auxiliando 
na formulação de políticas para a reconstrução desses métodos nas es-
colas. Na aplicação e utilização das inovações tecnológicas, uma vez 
conhecidas as orientações, elabora-se o método de trabalho que propõe 
a alteração dos parâmetros existentes e que permite realizar propostas 
inovadoras (FERNÁNDEZ, 2009). FREIRE, afirma ainda:

Como professor crítico, sou um “aventureiro” 
responsável, predisposto à mudança, à aceita-
ção diferente. Nada do que experimentei em 
minha atividade docente deve necessariamente 
repetir-se. Repito, porém, como inevitável, a 
franquia de mim mesmo, radical, diante dos ou-
tros e do mundo. Minha franquia ante os outros 
e o mundo mesmo é a maneira radical como 
me experimento enquanto ser cultural, histó-
rico, inacabado e consciente do inacabamento. 
(FREIRE, 1996, p. 28-29).
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Os alunos não adquiram o conhecimento, o processo de ensino 
deve ser reforçado e modificado para atingir o objetivo proposto. Nes-
se sentido, o papel fundamental é exercido pelo professor, que tem a 
função de gerar espaços para a inovação, e desta forma a construção do 
conhecimento. Consequentemente, Naranjo (2004, p. 67), afirma que:

Quando se fala em inovação educacional, isso 
implica uma série de transformações em todas 
as áreas, por isso sustenta que: Inovar não im-
plica apenas fazer a partir do ambiente, mas 
também transformar as pessoas a partir de 
suas próprias concepções de aprender e saber, 
percebendo que a inovação ocorre nas estrutu-
ras cognitivas e no  concepção que temos de 
aprendizagem em relação aos sujeitos conceber 
os sujeitos que aprendem a partir de diferentes 
perspectivas na aprendizagem, permite inovar 
as práticas educativas.

Gerada pela globalização, a globalização é um processo multidi-
mensional, que contém algumas dimensões como econômica, financei-
ra, tecnológica e de comunicação, considerando aspectos como educa-
ção, cultura e política, entre outros aspectos, para dar valor e qualidade 
ao ensino e à pesquisa, beneficiando um grupo de professores diante 
da geração das mudanças tecnológicas, desenvolvendo estratégias de 
inovação educacional. O papel do professor nos processos de mudan-
ça da educação é fundamental, uma vez que as críticas aumentam ao 
longo dos anos, tais como: quando um indivíduo não consegue empre-
go, permanecerão a maior parte do tempo na rua, se relacionando com 
gangues, e ainda mais se estiverem em setores vulneráveis, por isso é 
fundamental que as escolas ofereçam um ensino baseado em valores e, 
por sua vez, ofereçam um ensino acadêmico de qualidade (KIRCHNER 
et al., 1998).

Nessa perspectiva, pode-se dizer que a qualidade do professor 
é um caminho dentro do indivíduo, portanto, o mais significativo é a 
prática do indivíduo, suas reflexões e a necessidade de se aprimorar 
(TIMBOÍBA, 2011). Os professores atendem às aulas com pontuali-
dade, acomodam as aulas com antecedência, têm um estilo de ensino 
ativo, revisam as atividades e relatam os resultados aos pais e são o 
principal suporte no ensino (MARCELO, 2006).

Pelo exposto, pode-se afirmar que o professor deve conhecer e 
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ter clareza do papel fundamental e protagonista de acompanhamento 
que exerce sobre os alunos e deve estar familiarizado com a mudança 
de paradigma educacional, onde o papel do professor não é mais apenas 
a verificação do aprendizado, mas o ensino de sua aplicação na socieda-
de. Partindo da premissa de que a inovação é denominada um processo 
que se estrutura de forma premeditada e coordenada para ocorrer de 
diversas formas, nesse contexto, a teoria da inovação traz contribuições 
significativas (SUART; MARCONDES, 2018).   

2.1 PROCESSOS DE INOVAÇÃO DO PROFESSOR PROTA-
GONISTA

O modelo de processo que inclui a resolução da pesquisa, evi-
dencia o modelo como uma série de fases em que o processo de ino-
vação não é analisado sob a ótica do usuário (elemento passivo); não 
mostra a exploração o que um conglomerado a partir de réplicas especí-
ficas para vários problemas, mas sim um conjunto de ideias que sofrem 
transformações para gerar produtos úteis para o desenvolvimento das 
instituições, de seus funcionários e do processo de ensino e aprendiza-
gem (NARANJO, 2004).

Nesse modelo, o conhecimento é produzido em escala massiva e 
disseminada a todos que possam achá-lo útil, alcançando a inovação. O 
referido processo é apresentado através de um modelo com uma abor-
dagem de inovação lógica e racional, apoiada em alguns pressupostos 
que, embora questionáveis, podem ser aplicados com um processo de 
planejamento bem definido que permita a articulação entre teoria e prá-
tica. O modelo de processo de interação social (humanista) inclui a di-
fusão da inovação e dá relevância às redes interpessoais de informação, 
liderança (transformacional), opinião e outros aspectos. No modelo su-
pracitado, a atenção está voltada para a interação entre os membros do 
grupo adotante, aqui a inovação faz com que os participantes se cons-
cientizem e requeiram um processo de busca de informações que sejam 
úteis para sua própria situação e avaliação (TEDESCO, 2000).

NOVOA, ao se referir a identidade do professor destaca:

Adesão, porque ser professor implica a ade-
são a princípios e valores [...] Ação, porque na 
escolha das melhores maneiras de agir jogam 
decisões de fórum profissional e de fórum pes-
soal. [...] e Autoconsciência, porque em última 
análise tudo se decide no processo de reflexão 
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que o professor leva a cabo sua própria ação. 
É uma dimensão decisiva na medida em que a 
mudança e a inovação pedagógica são intima-
mente dependentes deste pensamento reflexivo. 
(NOVOA, 1995, p. 16)

Estas atribuições de um professor inovador fazem a diferença 
no ambiente escolar, o que o tornam protagonista de sua realidade. O 
modelo do processo de resolução de problemas começa inicialmente 
tendo o usuário como eixo central, e que há necessidade de inovar, e 
a partir dessa hipótese, gera-se um diagnóstico, aplicação e avaliação 
(ARROIO; GIORDAN, 2016).

Uma vez consideradas as variáveis mencionadas, são propostas 
possíveis soluções sobre estratégias para a execução dos processos com 
foco em atividades colaborativas com uma abordagem participativa e 
não manipulável. Para ele, a assessoria externa corresponde a um ponto 
de partida que permite estabelecer possíveis soluções que devem ser in-
ternalizadas pelos participantes e que respondam às reais necessidades 
dos usuários (SÁENZ-LÓPEZ;  DÍAZ, 2012).

Depois de ter processado e analisado toda a informação que 
emergiu deste processo heurístico, a próxima etapa é representada pela 
construção teórica, constituindo o contributo substantivo do investiga-
dor qualitativo. O papel do professor e pedagogo humanistas implica 
que o aluno aprenda e ele se torne o professor, uma questão de inspira-
ção pelo exemplo, ao invés de imposição e obediência. Quanto à peda-
gogia humanista, assenta na avaliação pessoal, o ser humano é o centro 
de tudo, procura o bem-estar, fortalece as relações humanas e transmite 
os valores humanos através da formação cidadã num contexto de espi-
ritualidade com visão de futuro (DRIVER et al., 2017). 

Desenvolve-se no currículo integral através da transversalidade 
dos conteúdos, relacionando o desenvolvimento pessoal e profissional, 
através da orientação integral, autodesenvolvimento, inteligência emo-
cional, gestão e resolução de conflitos, técnicas de estudo e serviço à 
comunidade (NARANJO, 2004).

De certa forma é uma realidade intangível, é como uma arte cê-
nica, um encontro, é algo que se vive através da interação do líder com 
outros seres humanos. Com base em tudo exposto nestas linhas, cons-
truo teoricamente a conceituação do aluno como o centro da educação e 
o significado de toda ação pedagógica, o que requer a qualidade educa-
cional dos professores para desenvolver uma aprendizagem constante. 
Eles estão comprometidos com os objetivos obtendo um crescimento 
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pessoal que consolida a sua formação como produto da maturidade. Do 
ponto de vista da escola, seja que de nível for universidade, busca-se 
reformar a proposta formativa já que ela continua rígida, ultrapassada, 
ultrapassada, e nela as unidades de ensino são estáticas, enquanto os 
planos de estudo são muito especializados e a formação aparece de for-
ma maneira fragmentada (MARCELO, 2006).

Todas estas circunstâncias fizeram com que as casas de estudo 
se encontrassem numa encruzilhada de desconfiança que inspira no seio 
da sociedade. Porém, depende das ações que essa imagem tão negativa 
possa ser transformada em uma imagem muito mais positiva, em que 
se estabeleçam outros tipos de estruturas, metodologias, projetos, que 
restaurem a confiança nas instituições de ensino (FREITAS, 2016). LU-
CKESI, sobre a postura do professor inovador e protagonista afirma:

O educador, então, por si, será aquele que ofe-
rece condições que potencializam o processo 
de autodesenvolvimento do educando. O edu-
cador cria o espaço da receptividade viva para 
o educando, oferecendo-lhe condições para 
que se sinta num espaço seguro, sem ameaças, 
julgamentos ou desqualificações, tendo em vis-
ta, através de atos e de atividades educativas 
aprender e, consequentemente, desenvolver-
-se. Nesse contexto, o educando aprende e, por 
aprender, se desenvolve. Para tanto, necessita 
desse espaço acolhedor e seguro e de um tempo 
satisfatório. (LUCKESI, 2005, p. 7).

O professor é um diferencial na sala de aula , é ele quem dita a 
regra de como o conhecimento deve ser construído, porque ele precisa 
sair dos muros das escola e alcançar posições favoráveis para que o 
aluno seja protagonista em seu fazer pedagógico.

CONCLUSÃO

A aprendizagem, do ponto de vista do corpo discente, é enrique-
cida pela variedade de contribuições feitas por professores com diferen-
tes pontos de vista, posturas e abordagens, que configuram experiências 
que, sendo valorizadas como positivas e até negativas, geram entre os 
alunos importantes aprendizagem que alimente seu corpo de saberes em 
relação ao ser professor.
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A aprendizagem adquirida é multidimensional e dinâmica, 
abrangendo as esferas ideológicas/filosóficas (eu, professor, a ideia de 
educação, a ideia de corpo discente), funcional (papéis e funções), cien-
tífica (construção, contraposição e geração de teorias) e competência 
(composta pelo conhecimento especializado, saber fazer e saber ser).

Para a aquisição desta aprendizagem, traçada pelos alunos sob 
uma abordagem multidimensional, o corpo docente conduz as suas 
atividades tendo como eixos a sua própria experiência e a dos outros, 
bem como os processos reflexivos numa perspectiva crítica atravessada 
pela ética profissional, que permitem passando do estado da questão, do 
contexto e dos conhecimentos teóricos, até à concepção de propostas 
pedagógicas que deem uma resposta apoiada numa sólida base psicope-
dagógico à situação problemática colocada, alterando e modificando a 
realidade. Assim, o ensino é definido onde a compreensão, o raciocínio, 
a transformação e a reflexão devem necessariamente constituir-se.

As aprendizagens relevantes são identificadas pelo corpo dis-
cente com base em critérios ligados à prática da sala de aula, o que 
implica que o conhecimento valioso para o futuro professor deve inte-
grar em si recursos e estratégias de ação. Tornar mais fácil para o aluno 
aprender com a prática significa fomentar de sabedoria adquirida na 
prática e que durante a prática profissional equivale à quarta fonte de 
conhecimento base para professores competentes.

Das múltiplas facetas que o professor deve exercer como tal, é 
latente a falta de formação inicial ao nível da função de coordenação, 
comunicação e relacionamento na equipa docente e no contexto tanto 
escola como comunidade educativa.

 Desta forma, entende-se que professores inovadores são resul-
tados de fatores relativos aos contextos escolares e formativos, alia-
dos a características intrínsecas aos sujeitos e que a sustentabilidade da 
inovação é garantida pela reflexão e transformação contínua da prática 
docente.
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O USO DA TECNOLOGIA NA EDUCAÇÃO: PERSPECTIVA E 
ENTRAVES

Newilton Gois de Araújo 
Cintia Maria Aguiar dos Santos Ferreira

Resumo:
Em um cenário educacional em constante evolução, o uso da tecnologia 
tem se destacado como um elemento primordial. Este resumo aborda 
a perspectiva e os desafios associados ao emprego da tecnologia na 
educação. Explora-se como a tecnologia pode potencializar o ensino, 
tornando-o mais acessível e dinâmico, e ao mesmo tempo, discute-se os 
obstáculos que podem dificultar sua implementação eficaz. O resumo 
fornece uma visão panorâmica do tema, ressaltando a importância de 
equilibrar as vantagens da tecnologia com a necessidade de superar os 
entraves que surgem no caminho da educação moderna.

Palavras-chave: Tecnologia na Educação, Perspectivas, Desafios, 
Ensino, Aprendizagem, Inovação Educacional.

INTRODUÇÃO

Nos últimos anos, temos sido testemunhas de uma transforma-
ção radical no cenário educacional, impulsionada pelo crescente uso da 
tecnologia. À medida que as sociedades avançam em direção a uma era 
cada vez mais digital, a educação não permaneceu imune a essas mu-
danças. O advento da tecnologia na educação representa uma revolução 
na forma como aprendemos e ensinamos. A integração de ferramentas 
digitais, como computadores, dispositivos móveis e a internet, recon-
figurou as salas de aula, alterando fundamentalmente a dinâmica entre 
educadores, estudantes e o conhecimento.

A expansão do uso da tecnologia na educação é impulsionada 
por um otimismo notável, onde se acredita que as perspectivas são vas-
tas. Essa revolução tecnológica oferece uma série de oportunidades, 
desde a personalização do ensino até a democratização do acesso à edu-
cação. A promessa de uma educação mais eficaz e inclusiva tem atraí-
do a atenção de educadores, pesquisadores e formuladores de políticas 
educacionais em todo o mundo.

No entanto, esse entusiasmo pelas possibilidades da tecnologia 
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na educação coexiste com uma série de desafios e entraves significa-
tivos. À medida que adotamos novas abordagens de ensino mediadas 
pela tecnologia, surgem questões críticas a serem consideradas. A cres-
cente disparidade no acesso à dispositivos e conectividade ameaça a 
equidade educacional. A resistência à mudança, a falta de capacitação 
dos educadores e as preocupações com a privacidade dos dados são 
apenas alguns dos obstáculos que enfrentamos ao buscar integrar efeti-
vamente a tecnologia no processo educacional.

Este artigo tem como objetivo explorar o uso da tecnologia na 
educação, analisando tanto as perspectivas promissoras quanto os desa-
fios intrínsecos a essa transformação. Ao abordar essa temática, preten-
demos lançar luz sobre as questões-chave que permeiam o uso da tec-
nologia na educação e oferecer insights para orientar futuras pesquisas 
e práticas nesse campo em constante evolução.

2.  O USO DA TECNOLOGIA NA EDUCAÇÃO: PERS-
PECTIVAS E ENTRAVES

Apesar das vantagens evidentes, a implementação bem-sucedida 
da tecnologia na educação não está isenta de desafios. A disparidade no 
acesso à dispositivos e à conectividade pode acentuar as desigualdades 
educacionais, levantando questões de equidade. A reflexão deste estu-
do, está justificado em compreender o uso das tecnologias na educação, 
suas perspectivas e entraves. Assim, se faz necessário, uma retrospec-
tiva do processo de desenvolvimento humano, no tocante ao conheci-
mento e sua evolução.

“O uso das tecnologias no contexto escolar tem a finalidade de 
desenvolver no estudante melhores condições de aprendizado e conhe-
cimento, assimilação do conteúdo de forma mais clara, objetiva e con-
sistente.”( Klein et al., 2020).

A implantação e uso das tecnologias na educação é uma pro-
blemática notória, apesar de ser de suma importância a utilização des-
ta ferramenta. Esta grande adversidade se dá, nos entraves existentes, 
principalmente no tocante à investimentos e capacitações nessa área, 
especialmente na rede pública municipal, fazendo com que a educação 
como um todo, tenha resultados deprimentes em todas as suas avalições 
externas.

De acordo com dados do PISA (Programa Internacional de 
Avaliação de Estudantes), este sendo, um estudo realizado pela OCDE 
(Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico). Dos 
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países da América do Sul (Chile, Uruguai, Colômbia, Peru, Brasil, Ar-
gentina), o Brasil foi o que mais investiu na Educação, mais de 6% 
do seu PIB nacional. Este, sendo o líder do MERCOSUL (Mercado 
Comum do Sul, bloco econômico ao qual o Brasil representa), sua colo-
cação nesta avaliação foi uma das piores entre os membros deste bloco, 
ficando no segundo pior colocado.

O Pisa oferece informações sobre o desempenho dos estudantes 
na faixa etária dos 15 anos, idade em que se pressupõe o término da 
escolaridade básica obrigatória na maioria dos países, vinculando dados 
sobre seus backgrounds e suas atitudes em relação à aprendizagem, e 
também aos principais fatores que moldam sua aprendizagem, dentro e 
fora da escola (Brasil, 2020).

Na avaliação realizada e divulgada para o ano de 2023, sen-
do prescrito uma pontuação de 500 pontos, acordados entre os países 
membros. Na média geral, o Brasil atingiu 419 pontos, dentre as 57 na-
ções participantes deste estudo, onde alcançou apenas a 52ª colocação, 
ficando à frente apenas de 5 integrantes do estudo, entre eles o Irã, o 
Egito e a Jordânia, e atrás de outros componentes de pouca relevância, 
a exemplo: Albânia e Kosovo, Cazaquistão, Azerbaijão e Uzbequistão 
(Pille, 2023).

Com este resultado, provavelmente algo está errado, possivel-
mente, estes investimentos estejam sendo mal direcionados ou quem 
sabe até sendo conduzidos para lugares incertos. Desta forma, havendo 
a necessidade de uma fiscalização mais rigorosa para estes recursos. Já 
na economia, em se tratando de competitividade, a situação do Brasil é 
ainda pior. Fundamentado nas informações disponibilizadas pelo IMD 
(Instituto Internacional de Desenvolvimento Geral) o mesmo está na 
colocação 60º no ranking, ao qual são analisados 64 países (Benevides, 
2023).

Retomando ao pensamento anterior, este estudo foi desenvolvi-
do em duas etapas, sendo a primeira voltada para alguns fatos históricos 
referentes à escrita, já a segunda parte, tratará acerca das tecnologias e 
suas inovações.

O processo de evolução do homem está marcado desde os seus 
primórdios, com a descoberta do fogo, este fato aconteceu no período 
neolítico, a aproximadamente 7mil a.C. (Lindomar, pag. 4-16, 2023) 
e a invenção da roda 4500 a 3300 a.C. Ainda nesta retrospectiva, em 
observação à estudos históricos, identificam-se figuras rupestres como 
forma de expressão de comunicação com uma escrita sistematizada, 
datada em 3.500 a.C.
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O sistema de evolução da escrita aconteceu de maneira natural 
e autônoma, de acordo com estudiosos, possivelmente os achados de 
escrita mais antigos são os cuneiformes (utilização de argila e cunha, 
ferramenta de metal ou madeira em forma de prisma - Mesopotâmia) e 
hieróglifos, antiga escrita egípcia, 300 a.C. (Jean François Champollion, 
1822), sem esquecer os pergaminho (pele de animais, utilizadas para 
escrita na Idade Média), composto de símbolos grafados que surgiu na 
Ásia Menor, pressupõe-se que o mesmo surgiu por determinação de Eu-
menes II, rei de Pérgamo (sem fonte confiável). Nesse período, era mui-
to utilizado esse sistema de comunicação (antes da descoberta do papel, 
invenção dos chineses), principalmente pelos reis, o clero e a nobreza, 
que eram os detentores do conhecimento, já que o mesmo era restrito.

Foi a partir da Primeira Guerra Mundial que se deu o desenvol-
vimento das tecnologias, com a corrida armamentista. Desde o final do 
século XIX o mundo vivia em tensão. O extraordinário crescimento 
industrial possibilitou a Corrida Armamentista, ou seja: a produção de 
armas numa quantidade jamais imaginada. A corrida armamentista é 
o processo desenfreado de compra, venda e fabricação de armas para 
emprego em guerras, demonstrações de força e pressões geopolíticas de 
intimidação, gerando, notadamente, armazenagem, aumento de arsenal 
bélico e hegemonia militar (Hellesheim, 2015).

Nenhuma mente que se abre para uma nova 
ideia voltará a ter o tamanho original.
- Albert Einstein

Einstein, destaca o poder da mente e seu processo de evolução 
natural, ao passo que, quanto mais for estimulada, mais tende a evoluir.

De acordo com o professor Maurício Parada (Jornal da PUC), 
a Guerra servia como “campo de experimentação de tecnologias”. As 
experiências carregadas pelos conflitos e combates anteriores, traziam 
reflexos para inovação e modernização dos sistemas de defesa e ataque. 
Esse período da Guerra, foi marcado pelo desenvolvimento de técnica 
com a utilização de aviões e navios, de maneira estratégica.

Ao final da Segunda Guerra Mundial, com a derrota do Japão e 
da Alemanha nazista, os Estados Unidos, entrou em uma disputa pela 
conquista espacial. Esta, foi marcada pelo conflito travado com a ex 
– União Soviética na chamada Guerra Fria (Guerra não declarada), dei-
xando o mundo dividido entre dois polos de Poder. Do lado ocidental 
os Estados Unidos da América (EUA), representando o Capitalismo e 
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do lado oriental a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS), 
representando o Socialismo, dois sistemas econômicos, dos quais o Ca-
pitalismo prevaleceu.

Essa disputa visava conquistas não territoriais, mas o poderio 
bélico, econômico e tecnológico.

Em meio a demonstrações de superioridade bélico-científica en-
volvendo o desenvolvimento de mísseis intercontinentais, satélites de 
pesquisa e os pioneiros voos especiais tripulados, as superpotências se 
empenharam para instalar secretos sistemas orbitais de monitoramento 
dos arsenais nucleares (Siqueira, Leandro).

Com esse olhar, Siqueira aponta a supremacia de força e poder 
dessas duas Super Potências, no que tange os arsenais militares e so-
bretudo as tecnologias, destacando também, principalmente a questão 
econômica.

Atualmente com o avanço tecnológico das forças militares, são 
utilizados de drones e aviões tele guiados e não tripulados, capazes de 
lançar mísseis de precisão, que podem atingir qualquer alvo que esteja 
em sua rota de programação, todo esse procedimento se dá, através de 
monitoramento de Satélite.

Em meio a esse senário de conflitos, o mundo foi beneficiado 
com esse avanço. Surgiram então, os primeiros computadores, estes, 
de uso exclusivo das Forças Armadas (para usos militares), demoravam 
em média 11 segundos para realizar um simples cálculo (Mark I), seus 
gabinetes eram um verdadeiro armário (literalmente), e com pouquíssi-
ma capacidade de armazenamento de memória. Já o Eniac, desenvolvi-
do em 1946, pesando aproximadamente 30 toneladas, um computador 
eletrônico e digital automático, realizava 4.500 cálculos por segundo 
(Juliana Gadelha). O Tradic foi a primeira máquina desenvolvida para 
a Força Aérea Americana no ano de 1955, já com um sistema mais 
avançado, com a utilização de transistores, deixando a máquina mais 
rápida, leve e econômica. Atualmente existem micro chips com as cha-
madas nano tecnologias, que cabem na ponta da unha e com a capaci-
dade de milhões de informações.

Nos anos 90 houve um boom tecnológico, com o lançamento 
vários aparelhos eletrônicos modernos para a época, (o Walkman, o 
discman, o toca fitas e o vídeo cassete, os primeiros aparelhos celu-
lares, famoso “Tijolão”, jogos eletrônicos como o Atari, Sonic, entre 
outros). Nesse período, foram lançados vários filmes, que já indicaria o 
que estava por vir pela frente em se tratando de tecnologia, tais como: 
Robocop, de volta para o futuro, o exterminador do Futuro I e II, 
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além de desenhos como: os Jetsons, Capitão Planeta, Liga da Justiça, 
os Simpsons, entre outros.

A longo prazo, inteligência artificial e automa-
ção tomarão muito do que dá aos humanos um 
sentimento de propósito.
- Matt Bellamy

Apesar dos avanços tecnológicos e com a chegada da chama-
da, inteligência artificial (este sendo um dos fatos mais excepcionais, 
e também o mais perigoso nível de inteligência), esta, jamais tomará o 
lugar do homem, afinal, um dia essa máquina precisará de manutenção 
e esse suporte quem dará será a mente de um ser humano.

No que tange à Educação e ao processo de ensino aprendizagem, 
a mesma, também passou por várias fases de mudança.

A implantação e utilização das tecnologias estão ancoradas na 
LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação), a qual, destaca no to-
cante ao que concerne à parte da Educação Profissional e Tecnológica 
(pag.31), a mesma tem como objetivo, integrar diferentes níveis de mo-
dalidades e dimensões de trabalho, da ciência e da tecnologia. Desta

forma, percebemos que a LDB garante um novo sistema de en-
sino brasileiro, proporcionando qualificação profissional e voltado para 
o mercado de trabalho.

No Art. 39 do CAPÍTULO III deste caput, destacamos os pará-
grafos § 1º; § 2º e § 3º, que tratam dos cursos de educação profissional 
e tecnológica e suas abrangências tendo como ênfase os incisos a seguir 
e estabelecidos pelo CNE:

I – Formação inicial e continuada ou qualificação profissional;
II – Educação profissional técnica de nível médio;
III – Educação profissional tecnológica de graduação e 

pós-graduação.
Apesar do direito ao conhecimento e utilização das tecnologias 

estarem garantidos em Lei com base na LDB, esta realidade ainda é 
muito remota. Desta forma, destacamos alguns possíveis entraves nesse 
processo:

* Falta de estrutura adequada para a utilização e prática de ativi-
dades com equipamentos tecnológicos;

* Necessidade de capacitação dos profissionais da educação, de 
maneira inicial e contínua;
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* Ausência de equipamentos tecnológicos de qualidade.
* Carência de Internet de qualidade para realização de pesquisas 

e elaboração de trabalhos;
* Deficiência de suporte técnico adequado.
* Privação de Data Show;

Com o desenvolvimento das tecnologias e a criação dos compu-
tadores, o mundo passou a tomar um novo rumo. O conceito da chama-
da Globalização, que é na verdade, uma ligação ou interligação de todos 
os países do Globo em todos os sentidos (Saúde, Educação, Transporte, 
Economia, Ciências e Tecnologia, entre outros). Foi a partir da criação 
da internet e o uso de redes sociais, que essa mudança ficou mais nítida, 
através da utilização de plataformas para estudos, da utilização desses 
recursos para compras e vendas de mercadorias, contratação de servi-
ços, assim por diante.

Isso fico mais evidente com a Pandemia da COVID 19, quando 
as pessoas se viram obrigadas a utilizar das tecnologias e do uso dos 
meios remotos para a realização de suas atividades (trabalho, estudos, 
negócios), pois, o mundo não podia parar, e aproveitaram desses meios, 
já que estavam disponíveis.

Da mesma forma, ficou evidente a necessidade de os professores 
inovarem e mudarem suas práticas de ensino, já que ninguém poderia 
sair de casa. Assim, passando a utilizar de métodos, com ferramentas 
tecnológicas (celulares, computadores, tablets e outros meios pessoais, 
para realizar suas atividades escolares), que proporcionassem aos estu-
dantes oportunidades para que eles, mesmo de casa, pudessem adquirir 
conhecimento.

“Todas as descobertas humanas parecem ter 
sido feitas, como o único propósito de confir-
mar cada vez mais fortemente as verdades con-
tidas nas Sagradas Escrituras”.
- Isaac Newton

Com este pensamento, Newton nos remete a refletir, que apesar 
de ter sido considerado um dos gênios da Ciência, ele demonstra que 
tudo o que acontece é com a permissão de Deus.
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3.  PERSPECTIVAS DO USO DA TECNOLOGIA NA EDU-
CAÇÃO

A integração da tecnologia na educação tem gerado uma série 
de expectativas otimistas. O cenário educacional do século XXI é for-
temente influenciado pela rápida evolução tecnológica e pela crescente 
demanda por uma educação mais flexível, acessível e eficaz. Nesse con-
texto, as perspectivas do uso da tecnologia na educação são diversas e 
inspiradoras.

Uma das expectativas mais significativas é a capacidade da tec-
nologia de personalizar a aprendizagem. Ferramentas e plataformas 
educacionais digitais permitem que os alunos avancem em seu próprio 
ritmo, adaptem o conteúdo às suas necessidades individuais e recebam 
feedback imediato. Isso cria oportunidades para abordagens de ensino 
mais centradas no estudante, atendendo às diversas habilidades e estilos 
de aprendizagem.

Além disso, a tecnologia possibilita o acesso a uma ampla gama 
de recursos educacionais, independentemente da localização geográ-
fica. Isso impulsiona a democratização do conhecimento, permitindo 
que estudantes de regiões de difícil acesso ou com recursos limitados 
tenham acesso a materiais educacionais de alta qualidade.

A colaboração e a interação entre estudantes também são áreas 
beneficiadas pela tecnologia. Plataformas de aprendizagem on-line e 
ferramentas de comunicação facilitam a colaboração em projetos, dis-
cussões e atividades de grupo, mesmo que os alunos estejam distantes 
fisicamente. Isso enriquece a experiência de aprendizagem e promove 
habilidades importantes, como trabalho em equipe e resolução de pro-
blemas.

Outra perspectiva positiva diz respeito à motivação dos alunos. 
A tecnologia oferece a possibilidade de criar experiências de aprendi-
zagem mais dinâmicas e interativas, utilizando elementos como gami-
ficação, realidade virtual e simulações. Essas abordagens inovadoras 
podem aumentar o interesse dos alunos e mantê-los engajados em seus 
estudos.

Em suma, as perspectivas do uso da tecnologia na educação são 
promissoras e abrangentes. Elas oferecem a oportunidade de transfor-
mar o ensino e a aprendizagem, tornando-os mais flexíveis, acessíveis 
e eficazes. No entanto, é fundamental considerar que, para que essas 
perspectivas se concretizem, é necessário enfrentar os desafios ineren-
tes à integração da tecnologia na educação, conforme discutido na se-
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ção anterior deste artigo. Essa análise crítica é essencial para garantir 
que as expectativas sejam atendidas e que a tecnologia seja efetivamen-
te usada como uma ferramenta para aprimorar a educação.

4. ENTRAVES DO USO DA TECNOLOGIA NA EDUCA-
ÇÃO

Um dos desafios mais prementes é a disparidade no acesso à 
tecnologia. A falta de acesso a dispositivos como computadores e cone-
xões de internet de qualidade pode acentuar as desigualdades educacio-
nais. Alunos que não têm acesso aos recursos tecnológicos necessários 
ficam em desvantagem, limitando seu acesso a materiais educacionais, 
oportunidades de aprendizagem e até mesmo a participação em aulas 
remotas. Essas disparidades podem reforçar desigualdades já existentes 
e prejudicar a equidade educacional.

Outro entrave trata-se da resistência à mudança por parte de edu-
cadores e instituições de ensino é outro obstáculo significativo. Assim 
nos fala Coscarelli:

“Veja bem: o computador é uma máquina na 
muito bacana, mas não faz nada sozinho. É pre-
ciso que o professor conheça os recursos que 
ele oferece e crie formas interessantes de usá-
-las.” (Coscarelli, 2014, p. 25).

A integração da tecnologia exige uma mudança na cultura e nas 
práticas educacionais, o que nem sempre é bem recebido. Educadores 
e administradores muitas vezes se sentem desconfortáveis com a ado-
ção de novas ferramentas e métodos, ou podem temer que a tecnologia 
substitua seus papéis. Superar essa resistência requer investimento em 
capacitação, apoio e diálogo contínuo entre todos os envolvidos.

5.  DISTRATIVOS E SOBRECARGA DE INFORMAÇÃO

O uso indiscriminado da tecnologia na educação também pode 
resultar em sobrecarga de informação e distrações para os alunos. A 
profusão de aplicativos, redes sociais e estímulos digitais pode tornar 
difícil para os estudantes focar nas tarefas educacionais. A gestão eficaz 
do tempo e a promoção de um uso equilibrado da tecnologia são desa-
fios que educadores e instituições precisam enfrentar.
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“A quantidade de informações disponíveis na 
rede é surpreendente _ e potencialmente debi-
litante. Há limites, em termos cognitivos, para 
quantas informações as pessoas podem proces-
sar. Por exemplo, nossa memória de curto prazo 
pode reter mais ou menos sete itens ao mesmo 
tempo. Nossa mente tem uma capacidade de 
processamento máxima estimada de 126 bits 
por segundo. Evidentemente, há uma enorme 
lacuna entre o crescente mar de informações 
em uma extremidade e a limitada capacidade 
humana de atenção e de processamento de in-
formações na outra.” (Palfrey, 2011, p. 209).

Em resumo, os entraves do uso da tecnologia na educação são 
multifacetados e complexos. Para superar esses desafios, é essencial 
adotar uma abordagem holística, abrangendo questões de acesso, resis-
tência à mudança, privacidade e segurança. Somente por meio de um 
planejamento cuidadoso, formação adequada, políticas bem definidas 
e uma atenção constante às necessidades dos alunos, é possível maxi-
mizar o potencial da tecnologia na educação, garantindo que todos os 
estudantes tenham a oportunidade de se beneficiar das vantagens que 
ela oferece.

6. ANÁLISE CRÍTICA DAS PERSPECTIVAS E ENTRA-
VES

As perspectivas do uso da tecnologia na educação, como desta-
cado na seção anterior, são claramente promissoras. A personalização 
da aprendizagem, o acesso universal ao conhecimento, a colaboração 
e a motivação dos alunos são benefícios inegáveis. No entanto, essas 
perspectivas não podem ser discutidas de forma isolada. É fundamen-
tal que haja uma análise crítica, levando em consideração os desafios 
intrínsecos.

Em relação à personalização da aprendizagem, embora seja uma 
perspectiva empolgante, a capacidade de implementá-la de maneira 
eficaz depende de uma infraestrutura tecnológica sólida e de uma for-
mação adequada dos educadores. A resistência à mudança e a falta de 
acesso podem representar obstáculos significativos para a concretiza-
ção dessa ideia.

O acesso universal ao conhecimento é, sem dúvida, uma meta 
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admirável. No entanto, a falta de acesso equitativo a dispositivos e co-
nectividade continua sendo um grande entrave. Sem esforços para su-
perar essa disparidade, o potencial da tecnologia na promoção da equi-
dade educacional permanece limitado.

A colaboração e a interatividade podem enriquecer a experiência 
de aprendizagem, mas a supervisão e orientação adequadas são neces-
sárias para evitar distrações e problemas de segurança. Além disso, a 
gestão eficaz do tempo e a promoção de um equilíbrio entre as ativida-
des on-line e off-line são essenciais.

A motivação dos alunos é um ponto positivo, mas o uso inade-
quado da gamificação pode levar a uma busca excessiva por recompen-
sas em detrimento do aprendizado real. Portanto, é necessário cuidado 
na implementação de estratégias motivacionais.

6.1. REFLEXÃO SOBRE SUPERAR OS ENTRAVES 
E APROVEITAR AS OPORTUNIDADES

Para superar os entraves e aproveitar as oportunidades apresen-
tadas, é imperativo adotar uma abordagem holística e bem planejada. 
Isso inclui:

• Investimento em Infraestrutura: É fundamental garantir que 
as escolas e instituições de ensino tenham infraestrutura tecnológica 
adequada para atender às necessidades dos alunos, isso inclui acesso a 
dispositivos, conectividade confiável e segurança cibernética.

• Formação de Educadores: A capacitação de educadores é es-
sencial para que possam aproveitar plenamente as ferramentas tecnoló-
gicas e integrá-las de forma eficaz em suas práticas de ensino.

• Políticas e Regulamentações Claras: É importante estabele-
cer políticas e regulamentações claras relacionadas à privacidade dos 
dados dos alunos, segurança on-line e uso ético da tecnologia.

• Avaliação Contínua: A avaliação contínua dos benefícios e 
desafios do uso da tecnologia na educação é necessária para ajustar as 
estratégias e garantir resultados positivos.

• Enfrentamento da Desigualdade Digital: Medidas devem ser 
tomadas para garantir que todos os alunos tenham acesso igualitário à 
tecnologia, minimizando assim as disparidades educacionais.

• Uso Responsável da Tecnologia: A promoção de um uso equi-
librado da tecnologia, evitando distrações e problemas de segurança, é 
fundamental para garantir que os alunos se beneficiem das oportunida-
des oferecidas.
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Em resumo, a análise crítica das perspectivas e entraves do uso 
da tecnologia na educação é essencial para uma implementação bem-
-sucedida. Superar os obstáculos exige esforço, planejamento e colabo-
ração, mas as oportunidades de aprimorar o ensino e a aprendizagem 
são inegáveis. Ao abordar os desafios de maneira eficaz, podemos apro-
veitar ao máximo o potencial da tecnologia na educação e trabalhar 
para alcançar uma educação mais inclusiva, eficaz e equitativa.

7. CONCLUSÃO

Neste artigo, explora-se as perspectivas e os desafios do uso da 
tecnologia na educação, bem como suas implicações na prática educa-
cional. A análise crítica revelou uma complexa interação entre as pro-
missoras perspectivas e os entraves que precisam ser superados para 
maximizar o potencial da tecnologia na melhoria do ensino e da apren-
dizagem.

Resumindo as principais descobertas e insights deste estudo, 
destaca-se que a tecnologia oferece oportunidades notáveis para perso-
nalizar a aprendizagem, democratizar o acesso ao conhecimento, pro-
mover a colaboração entre os estudantes e aumentar a motivação no 
processo de ensino-aprendizagem.

No entanto, a falta de acesso equitativo à tecnologia, a resistên-
cia à mudança, as preocupações com a privacidade dos dados dos es-
tudantes e a sobrecarga de informações são desafios significativos que 
precisam ser abordados.

Em última análise, a tecnologia na educação é uma ferramenta 
poderosa que pode aprimorar o ensino e a aprendizagem. No entanto, 
para colher os benefícios, é essencial enfrentar os desafios de maneira 
proativa e estratégica. Ao fazer isso, pode-se trabalhar em direção a 
uma educação mais inclusiva, eficaz e equitativa, capacitando os estu-
dantes para enfrentar os desafios do século XXI.
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A RELEVÂNCIA DA EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA NO 
CONTEXTO ATUAL: ASPECTOS E CONTRIBUIÇÕES PARA 

O FAZER EDUCACIONAL ACESSÍVEL A TODOS

Georgina Costa Gomes Filha

Resumo:
O presente trabalho intitulado “A relevância da educação a distância 
no contexto atual: aspectos e contribuições para o fazer educacional 
acessível a todos”, tem por objetivo discutir as perspectivas e contribui-
ções da educação a distância para a educação brasileira, dando ênfase 
as diversas maneiras de entender essa modalidade, em meio a discursão 
trarei como pauta o contexto histórico da educação a distância, suas 
transformações e as principais iniciativas que norteiam esse modelo 
educacional, assim como essa modadalidade é trabalhada na educação 
superior. Esta ideia de discussão se tornou possível apartir das leituras 
referentes ao componente curricular: Teorias Educacionais e Educação 
a Distância. Darei destaque ao entendimento do que é a educação a dis-
tância, assim como sua importância no quadro educacional. O estudo 
é de natureza qualitativa e a pesquisa é do tipo bibliográfica, trazendo 
autores que discutem sobre a temática abordada. Este estudo fundamen-
ta-se nas teorias de: Neto (2017); Dus e Dumbra (2013) e Dornelles 
(2001). Desse modo, podemos constatar que a Educação a Distância 
possui sua importância no quadro educacional brasileiro, pois ela com-
templa alguns problemas não sanados pela educação presencial. Trata-
-se de uma modalidade em constante adaptações e mudanças, mas que 
pode contribuir positivamente para uma boa educação. 

Palavras-chave: Ensino a Distância. Perspectivas. Contribuições.

INTRODUÇÃO

Este trabalho tem como tema: Educação a Distância: perspec-
tivas e contribuições para um processo educacional acessível a todos. 
Tem por objetivo discutir a importância da educação a distância para a 
educação brasileira, dando ênfase as diferentes maneiras de entender 
esse modelo educacional e aos processos histórico que culminaram na 
formação desse modelo de educação.   O texto está estruturado em três 
momentos: o primeiro traz o contexto histórico da educação a distância, 
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e como ela veio sofrendo mudanças em seu modo de fazer educação. 
O segundo momento discutiremos a importância da educação a 

distância, assim como ideias referentes ao entendimento do que se trata 
essa modalidade e o terceiro trago breves considerações finais referen-
tes ao tema discutido. 

No terceiro moento de discussão será enaltecida algumas expe-
riências de ensino a distância nos cursos de ensino superior, em países 
como África do Sul; Estados Unidos e Brasil. 

2. EDUCAÇÃO À DISTÂNCIA

Para analisarmos o processo histórico sobre a educação a dis-
tância, temos que rejeitar a ideia de que houve uma evolução históri-
ca, pois isso nos faz entender que um período remanescente ao outro 
seja superior. Cabe a nós refletir a importância de cada momento e seu 
contexto vivenciado, desta forma entenderemos a importância de cada 
modo de produzir conhecimento através da EAD, em seus mais primi-
tivos passos até a atualidade, entende-se que foi necessário o homem 
passar por constantes transformações para se chegar ao que temos como 
tecnologia digital. Segundo (Neto, 2017, p.18):

Na educação a distância, a ideia das gerações 
que se suplantam umas às outras em razão das 
novas tecnologias empregadas ainda é bastante 
defendida. Grandes projetos internacionais e 
brasileiros utilizam o meio impresso (como o 
que estamos usando nesse momento), o rádio, 
o vídeo e a televisão, e, nem por isso, são in-
feriores.

Diante deste contexto traremos alguns dos principais fatos e ini-
ciativas históricas importantes para a educação a distância. Nos estudos 
de (Neto, 2017), umas das primeiras manifestação de estudo a distância 
trata-se correlação a atitude Caleb Phillips, em meados de 1728, pro-
fessor de estenografia, “apregoava que todas as pessoas que desejassem 
aprender esse tipo de grafia poderiam receber em sua casa várias lições 
semanalmente, mesmo não morando em Boston” (Neto, 2017, p.20). 
Esse marco inicial, propôs outras iniciativas, onde se destacava o siste-
ma postal como uma ferramenta de distribuição de material didático do 
ensino a distância (Neto, 2017).
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Em meados de 1950 a 1960, ocorreu a propagação da metodolo-
gia chamada de “instrução programada”, baseada nas ideias de Skinner 
e sua teoria sobre “máquinas de ensinar”. Muitos pensadores da época 
repudiara esta metodologia, pois segundo os mesmos, se tratava de um 
método tecnicista e impessoal. O acontecimento tido como mais impor-
tante na história da educação a distância segundo (Neto, 2017), é a fun-
dação da Open Universit, na Inglaterra, em 1962, que até os dias atuais 
é considerada como referência em ensino a distância. Esta instituição 
colocou a modalidade EAD, como sendo uma das alternativas sérias 
com o processo educacional abrangente. 

No brasil, a primeira manifestação da modalidade EAD se apre-
senta por intermédio do curso de datilografia, realizada por carta, e em 
seguida pelo rádio. Hoje a EAD possui uma diversidade em sua moda-
lidade, como exemplo o Instituto Universal Brasileiro, onde a educação 
é ofertada por correspondência, o Instituto Monitor, Projeto Minerva 
por rádio, o telecurso por televisão, a Universidade Federal de Santa 
Catarina por multimídia e vídeo conferência e outras mídias. (Dus e 
Dumbra, 2013).

Com o surgimento da internet a EAD obteve um impulso signi-
ficativo em suas ferramentas de transmissão de conhecimentos, hoje há 
ambientes virtuais, que se assemelham com uma sala de aula, a gran-
de maioria das universidades públicas ainda despertam suas iniciativas 
com cursos de especialização, de extensão e atualização curricular, já as 
particulares possuem um maior investimento nessa área. 

2.1 EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA E SUA IMPORTÂNCIA 
NO QUADRO EDUCACIONAL

Nos dias atuais discute-se bastante sobre novas tendências edu-
cacionais, metodologias abrangentes que contemplem o processo edu-
cacional de qualidade e que possa ser acessível a todos os indivíduos. 
Neste aspecto a educação a distância é mencionada como uma possibi-
lidade real de renovação, tendo como base projetos de instituições de 
ensino.

A expressão educação a distância, refere-se ao processo peculiar 
de ensino por intermédio de tecnologias, no entanto existem algumas 
expressões que normalmente são empregadas como sinônimo dessa 
modalidade, como: ensino a distância; educação aberta; auto ensino ou 
autoinstrução; aprendizagem durante toda a vida; educação flexível; 
estudo online; ensino virtual; e-learning etc (Neto, 2017). Diante do 
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exposto esse conflito de ideias torna-se um ponto de discussão, como 
podemos analisar e entender a educação a distância? 

Primeiramente a educação a distância enfrentou várias contradi-
ções, pois alguns pensadores analisavam a modalidade como não pos-
sível de se fazer educação, pois segundo essa perspectiva a presença 
física dos atores educacionais era primordial em um mesmo espaço. 
Hoje entende-se que a educação torna-se possível em frente ao diálogo 
e a troca de conhecimentos e experiências, se por meio de ferramentas 
tecnológicas é possível haver essa interação, então é possível de fazer 
educação (Neto, 2017). 

O entendimento de conceitos como virtualidade, interação e de 
redes, refletem em uma nova maneira de entender a educação a distân-
cia. Onde a mediação é o fator principal entre os sujeitos, quebrando a 
ideia de aprendizagem individualizada, pois a comunicação destaca a 
relação social entre os atores do processo e a presença do professor é 
papel importante desse processo (Neto, 2017).

A modalidade da educação a distância distingue-se de várias 
maneiras, sua forma caracterizada como formação continuada, repercu-
te em várias instituições com resultados positivos, esses resultados po-
sitivos combatem por exemplo a dificuldade existentes em países com 
vasta extensão territorial que precisam contemplar um número grande 
de pessoas (Dornelles, 2001). Dessa maneira compactuamos com (Dus; 
Dumbra, 2013, p.19), quando defendem: 

Todos aprendem juntos, não em um local no 
sentido comum da palavra, mas num espaço 
compartilhado, um “ciberespaço”, por meio de 
sistemas que conectam em uma rede as pessoas 
ao redor do globo. Na aprendizagem em rede, 
a sala de aula fica em qualquer lugar onde haja 
um computador, um modem e uma linha de te-
lefone, um satélite ou um link de rádio. Quando 
um aluno se conecta à rede, a tela do compu-
tador se transforma numa janela para o mundo 
do saber.

Há um imenso avanço na parte tecnológica de educação, hoje a 
EAD possui seu espaço e importância no quadro educacional, sua flexi-
bilidade propõe as pessoas sem acesso ao ensino presencial uma manei-
ra de ter acesso à educação e a profissionalização. Contudo a educação 
a distância é um campo importante no processo educacional, visto que 
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consegue complementar “furos” deixados pela educação presencial, 
dessa maneira as duas formas se complementam, cada uma com suas 
peculiaridades.

3. O ENSINO SUPERIOR NA MODALIDADE A DISTÂN-
CIA E ALGUMAS EXPERIÊNCIAS PELO MUNDO

Em se tratando de tempo em que o ensino a distância começou a 
vigorar, pode-se considerar que esta modalidade é nova em comparação 
as universidades de ensino presencial. O investimento nessa área da 
eduação só foi possível com o barateamento e regularização dos servi-
ços postais, em torno de 1840, o fato relacionado ao primeiro serviço 
postal deu-se início na Inglaterra. Este passo foi essêncial para torna-se 
possível envios de correspondências, com essa possibilidade começa a 
surgir experiências com cursos de extensão a distância em países como: 
Estados Unidos, Austrália e Canadá. Os cursos em níveis de graduação, 
tomou proporções em 1920, na antiga União Soviética e na África do 
Sul (Hack, 2011).

Nessa modalidade a África do Sul possue a mais antiga institui-
ção de ensino superior em educação a distância, esta universidade até 
meados de 1970 era a única universidade a distância autônoma (Uni-
versity of South Africa), funcionando desde 1946, seus parâmetros edu-
cacionais buscaram aportes na University of the Cape of Good Hope, 
fundada em 1873. A trabalho metodológico da Universidade da Àfrica 
basea-se em cursos onde os professores são responsáveis pelas instru-
ções, cartas de aconselhamentos, sendo que cada curso possue tarefas 
a serem cumpridas, para então serem corrigidas e avaliadas. Existe a 
possibilidade dos alunos terem contato com os docentes em caso de dú-
vidas, por meio presencial ou em contato telefônico ou email (HACK, 
2009). Vale destacar as etapas percorridas no processo metodológico 
de ensino da modalidade a distância, na perspectiva de (Peters, 2001, 
p.43), ressalta:

*  redação do material para o curso;
* correção das tarefas enviadas;
* compilação das tarefas para exame;
*  atribuição de nota aos trabalhos de exame;
* prestação de assistência e aconselhamento aos alunos;
* mediação de grupos de discussão.



                          C I Ê NC IA ,  E DU C AÇ ÃO  E  S O C I E DA DE 221

Observamos que nesses aspectos destacados, há uma preocupa-
ção com as estratégias de comunicação, entre o docente e o discente, 
esta comunicação abrange questões referentes ao material do curso, que 
exige do professor habilidade na escrita da comunicação e o planeja-
mento e produção dos materiais eu servirão como instruentos de infor-
mação. Segundo (Hack, 2019, p.18) “o aconselhamento e a assistência 
– trazem a tona a importância da capacidade de conduzir de maneira 
diplomatica comunicacão interpessoal entre os envolvidos no processo 
de ensino e aprendizagem a distância”. Esta função requer habilidade 
de administrar, conduzir e sistematizar ações, requer uma boa logística 
pedagógica para execução e bom resultado. 

É ressalvo destacar que a University of South Africa foi o lugar 
onde houve maior maturação do estudo por correspondência, a pon-
to de alcançar um método aceitável pela comunidade internacional. A 
concepção e as estratégias de estudo por correspondência ainda deter-
minavam a estrutura didática e as práticas comunicacionais a distância 
da universidade.

Em sua fundação a procura por matrículas bateu os incríveis 24 
mil estudantes, sendo que os números de vagas eram bem inferior, no 
início do século XXI, os números chegram a 210 mil estudantes matri-
culados (Peters, 2001).

Como característica da univerdade destacamos as transmissões 
educativas, por intermédio de televisão, rádio ou formato de vídeo e 
áudio, essas transmissões tem como ponte com osalunos, tutores, que 
possuem o papel de intermediar, comunicar e exercer o papel presencial 
em reuniões com os discentes durante uma semana.

O ensino na universidade visa especificamente graduações, a 
comissão responsável é formada por docentes, cientistas e especialis-
tas em tecnologia, juntamente com a equipe pedagógica, responsável 
pelos onteudos aplicados. Salientamos nesse processo de construção 
de conhecimento em EAD, algumas características necessárias, como: 
a) espírito colaborativo, para atuar com equipes multidisciplinares que 
preparam os materiais do curso; b) habilidade de comunicação dialó-
gica via tecnologias, para potencializar as estratégias utilizadas para 
socialização e discussão.

Outro país que podemos destacar em relação a esta modalidade 
é o Estados Unidos da América, exatamente em Nova York, foi fundada 
em 1971 o Empire State College, com o objetivo de ampliar o acesso 
ao ensino superior para o público de adultos profissionalmente ativos, 
assim como minorias étinicas e donas de casa. Diferente da universida-
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de da Africa do Sul, nos Estados Unidos de início não instituíram um 
campus para a instituição, no entanto, foram instalados 26 centros de 
apoio em Nova York (Hack, 2011).

Este projeto de educação visava motivar as pessoas à aprendi-
zagem autônoma, mediada por professores e monitores. De início seria 
importante os profissionais se adequarem as situações e necessidades 
dos alunos, nesse processo o diálogo se tornou uma importante ferra-
menta neste processo, nessa acertiva (Peters, 2001), corrobora:

A estrutura da instituição funciona a partir de 
um contrato assinado pelo aluno quando in-
gressa na universidade. O documento visa ga-
rantir a adesão do estudante e o envolve com 
um docente. O contrato compromete as partes 
com serviços detalhadamente descritos. O estu-
dante com a elaboração autônoma de determi-
nadas tarefas, o docente com o aconselhamento 
e a assistência regulares, e a universidade com 
o reconhecimento de créditos, se as tarefas de 
estudo determinadas forem comprovadamente 
realizadas (Peters, 2001, p. 348).

O que há são termos acordados entre ambas as partes, no intuito 
de cada um realizar sua função de maneira correta, para que possa se 
chegar ao objetivo propota pelo colégio.

Algumas etapas deste ensino nos Estados Unidos destacam-se, 
como a exploração preparatória, que acontece em um diálogo entre o 
candidato a vaga e o acessor, nessa etapa irá ser discutida as oportunida-
des de desenvolvimento do futuro acadêmico, verificando dessa forma 
as necessidades do estudo autônomo. A orientação é a seguinte etapa, 
consiste em um seminário onde os candidatos poderam conhecer a uni-
versidade e a metodologia de trabalho, assim como há a oportunidade 
de entender os futuros alunos e sua mentalidades. O enquadramento 
vem como uma etapa em que há a verificação dos conhecimentos aca-
dêmicos preliminares ou as qualificações profissionais, para haver uma 
adaptação ao estudo(Hack, 2011). Destaca-se nessa etapa do enquadra-
mento, alguns processos:

a) os objetivos do estudo; b) os temas científicos 
a serem trabalhados; c) o tempo previsto para a 
execução do curso; d) a descrição da maneira 
como o trabalho deve ser avaliado e julgado; 
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e) uma lista de bibliografia; f) os dados sobre o 
desempenho que se espera do orientador; g) o 
número de créditos que serão reconhecidos de-
pois do cumprimento do contrato, entre outras 
informações pertinentes” (Hack, 2011,p.38).

A última etapa é a avaliação, que consiste na verificação do tra-
balho do aluno, o desempenho é analisado por uma comissão que ana-
lisa os estudo e o nível científico do estudante e da universidade, com o 
objetivo de elever o nível da graduação. 

Em resumo, tanto educadores quanto estudantes se concentram 
na comunicação interpessoal, caracterizada pelo diálogo ativo, em que 
se constrói o saber, com a arte pedagógica e a experiência de vida de 
cada professor e aluno. Aqui é importante destacar uma característica 
curiosa do modelo: os professores somente aconselham a pedido dos 
estudantes individualmente. A iniciativa é dos alunos: eles planejam, 
dirigem e controlam seu estudo (Hack, 2011).

3.1- EAD  NO BRASIL: ASPECTOS DISCURSIVOS SO-
BRE O ENSINO SUPERIOR NA MODALIDADE A DISTÂNCIA

Em 1996, a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacio-
nal (LDB), da apoio legal para o ensino superior a distância, a lei 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996. Em suas Disposições Gerais, Artigo 80, a 
LDB atribuiu ao Poder Público o papel de incentivar o desenvolvimen-
to de programas de ensino a distância, em todos os níveis e modalida-
des, e de educação continuada (Brasil, 1996).

Essa lei enfatizou a responsabilidade, da União em credênciar 
as instituições que ofereceriam programas de ensino a distância, assim 
como os requisitos para a realização de exames e registros de diplomas 
relativos à cursos de educação a distância, assim dava-se um ponta pé 
inicial a construção e planejamento de uma nova modalidade de ensino.

Em sua gênese universitária a modalidade a distância iniciou 
seus trabalhos na Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT), este 
projeto tinha como objetivo formar professores que atuariam na rede 
pública, em licenciatura em Educação Básica. 

Mesmo com o marco inicial de apoio as instituições que traba-
lhariam com ensino a distância, precisava regulamentar e dar um su-
porte legal mais coeso com a atuação das universidades a distância, nas 
palavras de (Hack, 2011), podemos entender essas mudanças essenciais 
para o aprimoramento do ensino a distância. 
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Mesmo com a abertura proposta pela Lei nº 
9.394, ainda faltava regulamentar e normatizar 
o Artigo 80, o que aconteceu pelo Decreto nº 
5.622, publicado no Diário Oficial da União 
(DOU), de 20 de dezembro de 2005 (que re-
vogou o Decreto nº 2.494, de 10 de fevereiro 
de 1998, e o Decreto nº 2.561, de 27 de abril 
de 1998), e pela Portaria Ministerial nº 4.361, 
de 2004 (que revogou a Portaria Ministerial nº 
301, de 7 de abril de 1998). Em 3 de abril de 
2001, a Resolução nº 1, do Conselho Nacio-
nal de Educação, estabeleceu as normas para a 
pós-graduação lato e stricto sensu (Hack, 2011, 
p.29).

Com o intuito de formalizar e obter um curso EAD de qualidade, 
logo após a legalização do ensino a distância, o Ministério da Educação 
apresentou em parceria com a Secretaria de Educação a Distância, um 
documento que rege os padrões de qualidade para os cursos de Gradu-
ação a Distância. Este documento apresentaou alguns critérios base e 
obrigatórios que as instituições deveriam ter em seus projetos de EAD, 
apartir deste documento a comissão de especialistas analisariam as so-
licitações e julgariam se a instituição pretendente estva de acordo com 
as cobranças básicas. Entres 2003 e 2007, este documento passou por 
aprimoramentos e tornou-se Referênciais de qualidade para a Educação 
Superior a Distância. Com base nesta nova versão, há a cobrança de 
oito referenciais de qualidades que precisam estar presentes nos Proje-
tos Polítcos Pedagógicos nos curso da modalidade a distância, são eles:

* Concepção de educação e currículo no processo de ensino;
* Sistemas de comunicação;
* Material didático;
* Avaliação;
* Equipe multidisciplinar;
* Infraestrutura de apoio;
* Gestão acadêmico-administrativa;
* Sustentabilidade financeira (Brasil, 2007).

O ensino a distância pode ser consirado uma modalidade nova 
no Brasil, visto que sua implementação é bastante recente e para uma 
melhor experiência, ainda vem acontecendo modificações no intuito de 
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melhorar este ramo da educação. Os documentos que regem a educação 
em EAD no Brasil, mostram que esta modalidade de ensino e apren-
dizagem é um grande desafio, visto as peculiaridades regionais que 
formação a educação brasileira e os desafios técnicos que cada região 
enfrenta.

3. CONCLUSÃO

A educação deve considerar todos os indivíduos, independente-
mente de sua classe econômica ou sua posição geográfica. A educação 
a distância pode contemplar falhas que a atual conjuntura educacional 
possui, pois em suas características se mostra como acessível a grande 
parte da população, pois rompe barreiras da educação presencial. 

O ensino à distância deu seu primeiro passo com a chegada dos 
serviços postais, em 1840, com isso foi possível as primeiras experi-
ências com cursos de extensão a distância, já em relação a cursos de 
graduação, partiram na frente os países da antiga União Soviética e 
África do Sul. A África do Sul, possui á mais antiga instituição de en-
sino superior em educação a distância. Nessa universidade houve uma 
maior maturação do processo educacional, ressaltamos algumas etapas: 
redação do material; correção das tarefas enviadas; compilação das ati-
vidades; atribuição de notas; prestação de assistência; mediação de gru-
pos de discussão, vale destacar a importância do diálogo a importância 
do diálogo entre a universidade e o discente. 

Outro país que se destacou foi os Estados Unidos, que em seu 
primórdio objetivou atingir o público adulto empregado, por meio da 
formação à distância, as etapas percorridas por esse projeto, resume-se 
em: traçar os objetivos do estudo; os temas científicos a serem traba-
lhados; o tempo previsto; a metodologia de como esse material deveria 
ser trabalhado e avaliado; as referências bibliográficas e a avaliação do 
próprio orientador. 

No Brasil, essa modalidade apenas teve importância em 1996, 
com a (LDB), no entanto foi em 2005 que o artigo 0 ganhou novos 
decretos, que legalmente normalizava a educação a distância no ensino 
superior, são cobrados no projeto político pedagógico das universidades 
em EAD, alguns critérios: concepção de educação e currículo; sistema 
de comunicação; material didático; avaliação; equipe multidisciplinar; 
apoio; gestão; sustentabilidade financeira, afim que estes suportes pos-
sam oferecer uma educação de qualidade. 

Hoje essa modalidade disponibiliza cursos de graduação, espe-
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cialização entre outros, isso mostra seu crescimento e o grade aceita-
mento da sociedade. Dessa forma concluímos que a educação a dis-
tância pode ser mais um elemento positivo na luta por uma educação 
acessível a todos, elemento este que juntamente com a educação pre-
sencial pode unir seus objetivos com o propósito de melhorar a educa-
ção brasileira.
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INCLUSÃO DOS ESTUDANTES COM DEFICIÊNCIA

Aline Wrege Vasconcelos1

Marily Dilamar da Silva2

Resumo: 
Este artigo apresenta uma revisão integrativa e aborda a importância da 
inclusão social de estudantes com deficiência no âmbito educacional, 
com foco na influência das redes educacionais nesse processo. O estudo 
delimita sua análise para investigar o papel das redes educacionais na 
promoção da inclusão social de estudantes com deficiência na educação 
básica, considerando os diferentes níveis educacionais. A metodologia 
da revisão integrativa foi adotada para examinar a literatura existente 
sobre o tema. Os resultados evidenciam que as redes educacionais de-
sempenham um papel fundamental na conscientização das necessidades 
das pessoas com deficiência e na promoção de políticas inclusivas. A 
análise temática dos artigos selecionados revela tanto desafios enfrenta-
dos pelas redes educacionais quanto avanços significativos, incluindo a 
formação de professores especializados e a produção de conhecimento 
por meio de pesquisas científicas e atividades de extensão.

Palavras-chave: Redes educacionais. Pessoas com deficiência. Inclu-
são social. Educação Especial.

INTRODUÇÃO

A inclusão social é um princípio fundamental dos direitos hu-
manos, que desempenha um papel primordial na promoção da parti-
cipação plena e efetiva na sociedade. Esse princípio, ganha especial 
relevância no contexto escolar, no qual a inclusão social tem se tornado 
essencial, para garantir que estudantes com deficiência possam exercer 
seus direitos e responsabilidades, sem restrições ou barreiras que pre-
judiquem o seu desenvolvimento. Além disso, a promoção da inclusão 
social contribui para a construção de uma sociedade mais consciente 

1 Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em Engenharia e Gestão do 
Conhecimento da Universidade Federal de Santa Catarina (EGC-UFSC). alinewrege@
unir.br.
2 Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em Engenharia e Gestão do 
Conhecimento da Universidade Federal de Santa Catarina (EGC-UFSC). tetedila@gmail.
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das necessidades e desafios enfrentados pelas pessoas com deficiência 
(MANTOAN, 2015).

Neste estudo é proposta a análise do papel das redes educacio-
nais na promoção da inclusão social de estudantes com deficiência no 
âmbito da educação básica, que abrange desde a Educação Infantil até 
o Ensino Médio, conforme definido pela Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (LDB - 9.394/96). Apesar de ser um princípio amplamente 
reconhecido, o processo de inclusão social ainda carece de uma con-
solidação científica definitiva, permanecendo como um movimento em 
constante evolução. A complexidade desse processo é evidenciada pela 
observação de VEIGA (2008), o qual demonstra que a inclusão social 
não foi plenamente compreendida teoricamente nem totalmente incor-
porada na prática, pelos estudantes com grupos socialmente excluídos, 
incluindo pessoas com deficiência.

Os ambientes educacionais estão em processo constante de mu-
danças e, para garantir o acompanhamento dessas evoluções, é preciso 
que o educador especial esteja preparado para a adaptação aos novos 
contextos vivenciados, a partir da integração frequente de novos conhe-
cimentos e competências, geralmente adquiridos no âmbito de uma rede 
profissional, com potencial de gerar soluções inovadoras e contribuir 
para a implementação de novos projetos e adoção de novos desafios, 
impossíveis de realizar com ações individualizadas. (TUOMAINEN; 
PALONEN; HAKKARAINEN, 2012).

Portanto, pode-se dizer que a profissão de edu-
cador especial exige o domínio de conhecimen-
tos complexos e compartilhamento contínuo de 
recursos no desenvolvimento dinâmico de re-
lacionamentos colaborativos. Essa experiência 
parece estar ligada em rede e requer interação 
social, partilha de conhecimento e resolução 
partilhada de problemas na interação entre in-
divíduos, comunidades e redes mais amplas. 
(TUOMAINEN; PALONEN; HAKKARAI-
NEN, 2012).

Com essa necessidade premente de articulações coletivas e inte-
gração de conhecimentos na educação especial, o objetivo deste estudo 
foi analisar o papel das redes educacionais na promoção da inclusão 
dos estudantes com deficiência, a partir da realização de uma revisão 
integrativa.
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Para tanto, buscou-se responder à seguinte questão de pesqui-
sa: Qual é o papel das redes educacionais na promoção da inclusão de 
pessoas com deficiência? Para responder a essa indagação, foi realizada 
uma análise minuciosa dos artigos publicados nas bases de dados sele-
cionadas, visando identificar os principais resultados, desafios e contri-
buições das redes educacionais na educação especial.

Dessa forma, o estudo pode contribuir para o aprimoramento 
das políticas públicas e práticas educacionais voltadas para a inclusão 
social de estudantes com deficiência na educação básica.

DESENVOLVIMENTO

As inúmeras reformas educacionais, promovidas devido à co-
locação das questões de inclusão no topo das discussões, vão além da 
garantia ao acesso à educação, visto que envolvem uma série de diversi-
dades culturais e linguísticas, que promoveram a alteração das técnicas 
e estratégias, até então adotadas, e a reflexão sobre a necessidade de 
projetos de investigação colaborativa, que envolva professores, estu-
dantes e investigadores e promova mudanças tanto culturais quanto das 
práticas institucionais. (ARGYROPOULOS; NIKOLARAIZI, 2009).

O processo de inclusão social ainda não alcançou uma conso-
lidação científica, permanecendo como um movimento em constante 
evolução no contexto educacional. Diante disso, a sociedade tem bus-
cado estabelecer parcerias colaborativas, para enfrentar os desafios 
associados à implementação das políticas de inclusão educacional. A 
Universidade desempenha um papel significativo nesse processo, ao 
dissipar a dicotomia entre educação inclusiva e educação especial, bem 
como entre teoria e prática. Isso é evidenciado não apenas no processo 
de formação de professores especializados, mas também na produção 
e aplicação de conhecimento, por meio de pesquisas científicas e ações 
de extensão. (GLAT; PLETSCH, 2010).

A inclusão não é algo concedido a alguém, mas uma mediação 
contínua. Também não tem um resultado linear, mas uma posição ideo-
lógica, que envolve o rompimento de barreiras hierárquicas tradicionais 
na educação. (BRANDON; CHARLTON, 2011).

As políticas de inclusão possuem um regime de responsabiliza-
ção que é ineficiente, no qual as opiniões dos jovens deficientes e dos 
seus familiares, especialmente relacionadas aos ambientes desejáveis 
de inclusão, têm sido ignoradas. No entanto, na educação inclusiva, tem 
sido crucial não apenas ouvir as vozes dos participantes, mas realmente 
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se envolver com o que é falado, permitindo inclusive a participação 
nas tomadas de decisões, e todos os envolvidos precisam considerar até 
que ponto as suas próprias ações criam barreiras à inclusão. (ALLAN, 
2003).

Por outro lado, o trabalho em rede ou networking, se caracteriza 
como ação em conjunto, com compartilhamento de informações e teo-
rias, em uma equipe de pessoas que estão sempre em contato e abertas 
à comunicação, envolvidas em uma cultura de aprendizagem, na qual 
seus diferentes tipos de conhecimento são valorizados, em processos de 
trocas mútuas, que contribuem para a formação e manutenção de uma 
rede de relações, necessária para a produção de conhecimento e práti-
cas compartilhadas, em um processo participativo de construção de co-
nhecimento. Nesse contexto, familiares e professores participam de um 
projeto conjunto, no qual conhecimento e competência são adquiridos, 
partilhados e ampliados, em benefício dos estudantes, especialmente os 
com deficiência. (LALUVEIN, 2010).

Essa pesquisa foi realizada por meio de uma revisão integrativa 
da literatura, em três bases de dados: Scopus, Web of Science e Educa-
tion Research and Information Center  (ERIC), adotando a abordagem 
proposta por TORRACO (2016), com o intuito de assegurar a validade 
e a inserção da pesquisa no contexto científico.

Diante disso, este estudo se propõe a conduzir uma revisão inte-
grativa, com o objetivo de analisar as pesquisas sobre as redes educa-
cionais, voltadas para a inclusão social de estudantes com deficiência 
na educação básica, visto que as revisões integrativas representam uma 
abordagem específica de revisão, que sintetiza a literatura empírica e 
teórica existente, buscando oferecer uma compreensão mais abrangente 
de um fenômeno. Quando executadas de maneira rigorosa, tais revisões 
apresentam o estado atual do conhecimento, contribuem para o avanço 
teórico e têm aplicabilidade direta na prática. Nos últimos anos, tem 
havido um aumento na necessidade e produção de revisões de literatura 
devido às iniciativas de prática baseada em evidências. (WHITTEMO-
RE & KNAFL, 2005).

Argumenta-se também que as revisões integrativas são mais 
abrangentes, permitindo a inclusão simultânea de pesquisas experi-
mentais e não experimentais, para uma compreensão mais completa 
do fenômeno de interesse. Isso possibilita a combinação de dados da 
literatura teórica e empírica. As revisões integrativas são empregadas 
para diversos propósitos, incluindo a definição de conceitos, revisão 
de teorias, avaliação de evidências e análise crítica.  (WHITTEMORE; 
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KNAFL, 2005).
Para analisar os dados, sobre o papel das redes educacionais 

para a promoção da inclusão social dos estudantes com deficiência, os 
artigos selecionados foram lidos e os dados relevantes registrados em 
uma matriz de síntese.

Na sequência, foi realizada uma análise temática, identificando 
os principais temas ou categorias emergentes, relacionadas ao papel e 
desafios das redes educacionais na promoção da inclusão social de pes-
soas com deficiência.

Os dados foram agrupados nas seguintes categorias de análise: 
equidade, justiça social, e políticas públicas. Para cada categoria, foram 
identificados os principais desafios e avanços das redes educacionais, 
bem como as possíveis soluções e estratégias para superar esses desa-
fios, e o quanto os pesquisadores têm contribuído nesse processo.

A String, definida para a busca nas bases de dados utilizadas, 
foi a seguinte: ("Search networ*" OR "research networ*" OR "ne-
twork education" OR "scientific network" OR "learning networ*" 
OR "community of practice" OR "research grou*" OR "investigation 
teams" OR "investigation team" OR "scientific grou*" OR "research 
communit*" OR "innovation center*" OR "knowledge networ*") AND 
(disabled OR disability OR deficiency OR retardation OR disabilities 
OR “special educational needs”) AND ("inclusive education" OR "spe-
cial education" OR "educational Inclusion").

Os resultados da busca nas bases de dados e seleção dos artigos 
analisados estão apresentados na tabela 1.

Tabela 1 - Seleção dos artigos nas bases de dados considerando os cri-
térios de inclusão/exclusão

    Fonte: Elaborado pelos autores.
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A busca foi realizada em três bases de dados, a partir dos fil-
tros pelo tipo de documento (artigos), e linguagem (inglês, português 
e espanhol), sendo retornados 219 artigos: 41 na Scopus, 29 na Web of 
Science e 149 na Educational Resources Information Center (ERIC). 
No EndNote, foram excluídos 28 artigos duplicados, restando 191 tra-
balhos, para leitura e seleção dos textos que foram utilizados nesta pes-
quisa.

Estabelecendo-se a média de 30 citações ou mais como critério 
de inclusão, foram selecionados 63 artigos e, destes, 17 foram incluídos 
na análise, por terem aderência tanto relacionada às redes educacionais 
quanto à inclusão de pessoas com deficiência.

Os autores dos artigos analisados convergem com relação ao 
significado das redes de colaboração para a prática pedagógica dos pro-
fessores, na reformulação de modelos, métodos, estratégias e técnicas 
de ensino, a partir da reflexão acerca de suas atividades, na busca por 
avanços qualitativos e disseminação de boas práticas que gerem so-
luções efetivas, integrando um grupo multiprofissional e a comunida-
de em geral. (ALLAN, 2003; ARGYROPOULOS & NIKOLARAIZI, 
2009; BRANDON & CHARLTON, 2011; KRUMSVIK, 2009).

O Quadro 1 apresenta uma análise aprofundada dos temas que 
surgiram de forma proeminente durante a realização da revisão inte-
grativa. Esta análise ressalta as principais áreas de concentração que 
emergiram da revisão, evidenciando o panorama temático que permeia 
as pesquisas relacionadas à inclusão de estudantes com deficiência. Os 
temas identificados - Equidade, Justiça Social e Políticas Públicas - são 
amplamente explorados, indicando as preocupações centrais e as ten-
dências notáveis que foram observadas nas investigações abordadas no 
estudo.
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Quadro 1. Análise dos temas emergentes

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Um aspecto comum nos artigos analisados é a questão da ne-
cessidade de estruturação dos ambientes educacionais, de forma que 
as trocas de experiências sejam estimuladas, visto que é preciso existir 
um local de produção de conhecimento e práticas compartilhadas, que 
integre pais, professores e estudantes. Outro fator de destaque, nos tex-
tos, é a necessidade de de um tempo disponível para que os professores 
possam estabelecer redes de conhecimento e criar novas metodologias 
que sejam apropriadas para pessoas com deficiência. (ALLAN, 2003; 
ANDREOU et al., 2015; ARGYROPOULOS;  NIKOLARAIZI, 2009; 
BRANDON;  CHARLTON, 2011; LALUVEIN, 2010).

Além da estrutura e do tempo, para melhorar a qualidade da edu-
cação inclusiva, é preciso colocar no centro das discussões aspectos de 
justiça social, equidade e políticas de inclusão, visto que estas ques-
tões tem se apresentado distantes da política educativa inclusiva e da 
realidade educacional existente (ALLAN, 2003; ARGYROPOULOS;  
NIKOLARAIZI, 2009).

Ao analisar os artigos selecionados, na perspectiva da impor-
tância das redes educacionais, para a inclusão de estudantes com defi-
ciência, foram identificadas, como temáticas abordadas pelos autores, 
as questões relacionadas à equidade, à justiça social e às políticas pú-
blicas, como eixos fundamentais para a promoção de valores inclusivos 
na educação.

A relevância da colaboração entre diferentes participantes é su-
blinhada por LALUVEIN (2010), evidenciando a necessidade de uma 
abordagem colaborativa, que não apenas reconhece a importância da 
participação de todos os envolvidos, mas também sugere implicações 
profundas para a promoção de ambientes educacionais mais equitativos 
e justos. Além disso, a promoção da colaboração surge como fator po-
tencial para o desenvolvimento de estratégias educacionais sensíveis às 
necessidades individuais dos estudantes com deficiência.

LEKO et al. (2015), destacam o discurso colaborativo como ve-
ículo para a participação ativa, acarretando em maiores oportunidades 
para a concepção de políticas públicas, que abordem a diversidade dos 
estudantes com deficiência. A proposta de promoção da educação in-
clusiva por MILES; KAPLAN  (2005) defendem o acesso igualitário às 
oportunidades educacionais de qualidade.

A perspectiva de rede trazida por TUOMAINEN, PALONEN;  
HAKKARAINEN (2012) realça a importância de conexões amplas e 
diversificadas, dentro e fora das instituições, como ferramentas para 
soluções inovadoras e abordagem de desafios complexos, incluindo as 
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questões ligadas à equidade na educação inclusiva. Os autores também 
ressaltam a importância do compartilhamento de conhecimentos e prá-
ticas, entre profissionais da educação, para o estabelecimento de políti-
cas públicas mais fortes e abrangentes.

SCHLESSINGER (2018) enfatiza a valorização da diferença e a 
superação da distinção entre categorias "normais" e "anormais", como 
elementos fundamentais da educação inclusiva. A autora também res-
salta que a promoção da diversidade e equidade educacional demanda 
esforços coletivos compartilhados.

Nos pontos destacados, observa-se uma convergência de ideias 
no tocante à dimensão das redes educacionais, para a consolidação dos 
aspectos de equidade, justiça social e políticas públicas, pela inclusão 
de estudantes com deficiência.

A conexão entre teoria e prática, aliada à busca por soluções 
inovadoras, de forma conjunta, reflete um movimento contínuo, em di-
reção a uma compreensão mais profunda de políticas eficazes de inclu-
são, o que é ressaltado por LALUVEIN (2010), quando trata da partilha 
de experiências assertivas, como instrumento para o estabelecimento de 
novas políticas públicas.

Neste cenário, a participação ativa do público, incluindo partes 
interessadas e indivíduos diretamente afetados, surge como componen-
te essencial na definição de prioridades de pesquisa e na formulação de 
políticas públicas, apoiado por autores como MORRIS et al. (2015).

Na perspectiva colaborativa, as redes educacionais figuram 
como espaços propícios à partilha de conhecimentos, experiências e 
práticas, que ampliam a qualidade de vida das pessoas com deficiên-
cia, conforme proposto por LÓPEZ-YÁÑEZ; SÁNCHEZ-MORENO 
(2013).

As narrativas e diálogos, destacados por ANGELIDES, GEOR-
GIOU e KYRIAKOU (2008), surgem como eficazes para transformar 
desafios em oportunidades e forjar uma identidade compartilhada, per-
meada por um senso de justiça social.

A disseminação da liderança, em conjunto com a participação 
da sociedade em geral, é considerada um fator-chave para impulsionar 
mudanças nas políticas públicas e promover a inclusão social, confor-
me apontado por BRANDON e CHARLTON (2011).

A análise conjunta destas perspectivas, evidencia claramente 
que a colaboração, o diálogo, a liderança compartilhada e as políticas 
públicas, desempenham papéis essenciais na promoção da inclusão so-
cial de estudantes com deficiência.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A promoção da inclusão social emerge como um princípio fun-
damental ancorado nos direitos humanos, desempenhando um papel 
crucial na consecução da participação plena e efetiva na sociedade.

 No contexto educacional, especificamente no ambiente es-
colar, a inclusão social se revela como um pilar essencial para garan-
tir que estudantes com deficiência possam usufruir de seus direitos e 
obrigações, e não sejam limitados por obstáculos que comprometam o 
desenvolvimento máximo de suas potencialidades. A relevância desse 
princípio é ainda mais

destacada pela sua capacidade de sensibilizar a sociedade sobre 
as necessidades e desafios que as pessoas com deficiência enfrentam 
cotidianamente.

 A presente pesquisa, direcionada à análise do papel das redes 
educacionais na promoção da inclusão social de estudantes com defi-
ciência, no âmbito da educação básica, responde a uma demanda cres-
cente por um entendimento mais profundo desse processo em constante 
evolução. Embora seja reconhecida como um princípio amplamente 
aceito, a inclusão social carece de uma consolidação científica definiti-
va, apresentando-se como um processo em desenvolvimento.

 A complexidade inerente dessa temática é ressaltada pela fal-
ta de um entendimento completo em termos teóricos e sua aplicação 
prática entre aqueles que lidam com grupos marginalizados, incluindo 
indivíduos com deficiência.

 A abordagem escolhida para essa pesquisa, a revisão integra-
tiva, revelou-se altamente pertinente para a análise do impacto das pes-
quisas relacionadas à inclusão social de estudantes com deficiência na 
educação básica. As revisões integrativas representam uma ferramenta 
valiosa para a síntese de literatura empírica e teórica, proporcionando 
uma visão abrangente e aprofundada do fenômeno em estudo. Através 
dessa abordagem, foi possível identificar os principais resultados, desa-
fios e contribuições das redes educacionais nesse campo, o que culmina 
em um panorama mais abrangente e esclarecedor.

 A pesquisa revelou que as redes educacionais desempenham 
um papel significativo na promoção da inclusão social de estudantes 
com deficiência na educação básica. Essas redes atuam como plata-
formas que fomentam a colaboração e a troca de conhecimentos entre 
diversos atores, incluindo pesquisadores, educadores, profissionais de 
saúde e gestores educacionais. Através do compartilhamento de infor-
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mações, experiências e melhores práticas, as redes educacionais contri-
buem para a implementação efetiva de políticas inclusivas, a criação de 
ambientes educacionais acessíveis e o desenvolvimento de estratégias 
pedagógicas diferenciadas, que atendam às necessidades individuais 
dos estudantes com deficiência.

 Por fim, este estudo se alinha à necessidade contínua de apri-
moramento das políticas públicas e práticas educacionais, voltadas para 
a inclusão social de estudantes com deficiência na educação básica. 
Ao aprofundar a compreensão do papel das redes educacionais nesse 
processo, espera-se que os resultados desta pesquisa possam fornecer 
percepções para informar a tomada de decisões e orientar intervenções 
futuras.

 A promoção da inclusão social é um desafio coletivo, que re-
quer a colaboração de diversos setores da sociedade, e a pesquisa de-
sempenha um papel fundamental de integração

dos atores sociais, para a construção de uma educação verdadei-
ramente inclusiva e acessível para todos.

 Com base na análise realizada, podemos sugerir temas para 
pesquisas futuras, voltadas para a promoção da educação inclusiva de 
pessoas com deficiência, como a composição de redes de pesquisa e 
o aprofundamento da análise das características específicas das redes 
educacionais, como estruturas, dinâmicas de comunicação e tipos de 
parcerias estabelecidas, devido à uma grande lacuna de conhecimento 
voltado para a composição das redes educacionais pela inclusão de pes-
soas com deficiência.

 Também é recomendável conduzir estudos que avaliem de ma-
neira mais detalhada os resultados educacionais alcançados por meio 
da participação em redes. Isso pode incluir a análise do desempenho, 
aquisição de habilidades sociais e emocionais, bem como a melhoria 
geral na qualidade da experiência educacional dos estudantes com de-
ficiência. Considerando a diversidade de agentes envolvidos na educa-
ção de pessoas com deficiência, futuras pesquisas podem explorar as 
perspectivas de todos os envolvidos, incluindo professores, familiares, 
profissionais de saúde e os próprios estudantes, em uma abordagem 
multidisciplinar.

    Dada a crescente incorporação de tecnologias digitais na 
educação, investigações futuras podem  explorar como as redes edu-
cacionais podem ser potencializadas, por meio de plataformas online, 
ferramentas de comunicação virtual e recursos educacionais digitais. 
E, além de contribuir para a base de conhecimento acadêmico, é im-
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portante disseminar os resultados das pesquisas para os formuladores 
de políticas e demais partes interessadas. Isso pode influenciar positi-
vamente as práticas educacionais e políticas de inclusão em níveis mais 
amplos.
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CURRÍCULO, ENSINO E APRENDIZAGEM

Maria Neusa Gomes de Souza
Maria José Pessoa de Andrade Araújo

Resumo:
Este artigo descreve as contribuições norteadoras do currículo no con-
texto escolar por ser um tema relevante para discussões, estudos e aná-
lise visando aprimoramento de práticas pedagógicas que atendam as 
demandas existentes nas instituições escolares. O estudo mostra que 
as primeiras mediações acerca do currículo escolar surgem a partir das 
décadas de 20 e 30, momento em que o país passava por momentos de 
mudanças no âmbito social, político e econômico. O currículo na épo-
ca, contou com contribuição proposta pelo então filosofo da educação, 
Anísio Teixeira. Os objetivos foram alcançados através da metodologia 
que teve caráter qualitativo do tipo bibliográfico indicado por Lakatos 
(2011) onde alguns documentos oficiais e teóricos foram selecionados 
por embasassem ideias sobre o tema. Entre eles: LDB (1996); Soares 
(2011); Lima, Zanlorenzi, Pinheiro (2012). Os resultados estão na com-
preensão da maneira como contribui o currículo como eixo norteador 
de todas as propostas escolares tendo como base, as reais necessidades 
e interesses dos alunos a aprendizagem significativa. E conforme Astu-
bel ( 2015) entre outros, os educadores, precisam estar atentos às difi-
culdades dos alunos e compreender que a aprendizagem é muito mais 
significativa à medida que o novo conteúdo é incorporado às estruturas 
de conhecimentos prévios e que em sua prática pedagógica não pode 
ser omisso diante dos fatos. Aborda também  a presença das diferentes 
tecnologias no ambiente educacional, novas exigências educacionais 
advindas da revolução tecnológica vivida neste milênio e daí a exigên-
cia  do professor para o uso de novas habilidades e conhecimentos que o 
habilitem a atuar como mediador e facilitador na construção do conhe-
cimento nesta nova Era. E cabe ao professor fazer essa mediação para 
promover a aprendizagem significativa.

Palavras-chave: Currículo. Prática Educativa. Escola. Aprendizagem.

INTRODUÇÃO 

É de conhecimento no meio educacional  que a palavra currículo 



  A S  NOVA S  T E C NOLO G IA S  A P L IC A DA  NA  C ON T E M P OR A N E I DA DE 242

já traz dentro do  seu contexto que  a sua função bem como suas dife-
rentes concepções e sua influência neste âmbito diz que o mesmo é o 
núcleo que define a existência da escola.

Nesta perspectiva, este documento não se refere a um simples 
rol de listagens de fato, sua análise leva-se a concluir que. currículo 
reduz-se a programas, relação de temas, ementas de disciplinas, pro-
posta ou grade curricular, manuais didáticos ou qualquer outro texto 
que contenha uma proposta prescritiva de conteúdos e metodologias a 
ser seguida.

Trata o currículo só dessa intenção ou se faz necessário um 
maior conhecimento educativo sobre ele? 

Assim com a justificativa de que se faz necessário maiores co-
nhecimentos sobre  o documento dentro do contexto escolar, não ape-
nas da educação básica mas de toda estrutura  educativa, o presente 
trabalho buscou uma breve discussão sobre tão importante documento, 
a nível de escolas de todos os níveis da Educação trazida pela Constitui-
ção Federal, (1988) e Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 
9394/96, no Brasil, desde a sua origem.

Para tanto os objetivos centralizaram-se nos seguintes itens:
a)  Identificar a trajetória do currículo escolar brasileiro;
b) Analisar as várias definições sobre este termo, o que possibi-

litou que se desenvolvesse uma ideia sobre o mesmo; e
c)  Identificar qual é a sua função dentro do ambiente escolar.

A metodologia utilizada para realização do estudo teve a base 
em pesquisas bibliográficas e documentais, sendo que estas na concep-
ção de Lakatos e Marconi (2011) consiste no levantamento de biblio-
grafia já publicada em revistas, livros, publicações avulsas e imprensa 
escrita, tendo por fim colocar o pesquisador em contato com o material 
já produzido sobre determinado assunto.

 Assim, os materiais utilizados para se fazer este trabalho foram 
livros, artigos entre outros, relacionados ao tema currículo. Para isso 
também se utilizou sites acadêmico como o Scielo e Google Acadê-
mico, onde buscou-se por materiais utilizando como palavra-chave o 
termo currículo.

Assim, está o presente estudo estruturado conforme o desen-
volvimento em itens estabelecidos nos objetivos conforme citados, até 
chegar à contribuição social do trabalho que tem o interesse de trazer 
para o público educacional geral a importância desse tema que é Currí-
culo, Ensino e Aprendizagem.
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Como contribuição, apresenta este estudo em seu decorrer e 
também nas considerações finais, contribuições para repensar o traba-
lho pedagógico das escolas mostrando como explica Silva (2011) que 
currículo está relacionado ao poder pois não existe neutralidade nele, 
mas , é veículo de uma ideologia e de um contexto social de época.

No que se respeito a aprendizagem está aqui explicitada confor-
me os fundamentos de Ausubel (2003) e de Freire (1986) que esta deve 
acontecer de forma significativa por meio de aulas bem estruturados 
que venham ajudar os alunos a utilizar o conhecimento para a vida.

O trabalho também mostra que o Ensino e Aprendizagem deve 
ser feito através da utilização da TIC Tecnologia da Informação e Co-
municação e das metodologias inovadoras como meio para as aprendi-
zagens significativas.

DESENVOLVIMENTO

Conforme a literatura, o termo currículo é derivado do verbo 
latino currere que quer dizer percurso a ser seguido ou carreira PA-
CHECO (2007). No contexto educacional o currículo, de acordo com 
Roldão (2016), está em conformidade sobre o quanto os profissionais 
da educação sabem acerca de sua constituição e de sua função dentro da 
escola, objetivando nesse estudo o exame da configuração do currículo 
na realidade educacional brasileira.

Sabe-se que o processo educativo ocorreu no período inicial da 
colonização, com os padres jesuítas que tinham como meta a catequiza-
ção dos nativos, instruindo-os sobre leitura, escrita e contagem E partir 
daí  visando chegar a uma compreensão sobre o que é currículo, este 
trabalho tem a intenção de ideia  deste documento como redes de sabe-
res e fazeres dos sujeitos que praticam, de diferentes modos, os múlti-
plos espaços e tempos das escolas (SCHIMIDT, 2013).

Nesse caso, aqui, currículo tem uma relação de temas, ementas 
de disciplinas, proposta ou grade curricular, manuais didáticos ou qual-
quer outro texto que contenha uma proposta prescritiva de conteúdos e 
metodologias a ser seguida.

Essa visão, ainda muito presente entre os educadores brasileiros, 
apresenta a ideia de currículo como algo onde se identifica o trabalho 
da escola através dos professores, alunos, auxiliares de serviços gerais, 
pedagogos, pais, secretárias, coordenadores, diretores, membros das 
comunidades, entre tantos outros.

Enfim o Currículo Escolar é uma organização que se fez ne-
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cessária a partir do surgimento da escolarização em massa, na qual se 
percebeu a necessidade de uma padronização do conhecimento a ser 
ensinado.

2.1 CURRÍCULO ESCOLAR E SUA IMPORTÂNCIA NO 
ENSINAR E APRENDER

O texto anterior mostra que Currículo Escolar um relevante ins-
trumento educacional pedagógico, elaborado e pensado a fim de pro-
porcionar às instituições formais de ensino um eixo norteador do pro-
cesso educacional.

Este representa "a caminhada que o sujeito irá fazer ao longo de 
sua vida escolar, tanto em relação aos conteúdos apropriados quanto as 
atividades realizadas sob a sistematização da escola". (LIMA; ZANLO-
RENZI; PINHEIRO, 2012, p, 25).      

Surge para suprir as necessidades de sistematização de conceitos 
e disciplinas escolares, observados a partir dos anos 20 e 30, quando na-
quele momento se percebia relevantes mudanças econômicas, sociais, 
políticas e ideológicas no Brasil.

Em 1938 o INEP, Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
criado para desenvolver campos de pesquisa relacionados às questões 
educacionais desenvolve o currículo baseados em questões ligadas di-
retamente aos modelos de Anísio Teixeira, que foi um grande teórico e 
educador, responsável por idealizar significativas mudanças na educa-
ção brasileira, sendo o primeiro a pensar e implementar as escolas de 
públicas de todos os níveis de ensino para oferta gratuita.

Anísio Teixeira com sua inquietação pensava numa educação 
capaz de transformação do sujeito passivo para um adulto bem pre-
parado para solucionar seus próprios problemas, preocupava-se com a 
prática. 

Na atualidade o documento em estudo tem sido objeto de cons-
tantes discussões, uma vez que abrange as experiências em sua totali-
dade, por ser uma proposta norteadora do processo educativo, trans-
formando-se no eixo principal da escola, o espaço central em que se 
atua. É através dele que se planeja um ensino,  com práticas educativas, 
capazes de oportunizar aos educandos uma educação de qualidade uma 
formação integral preparando-os para os desafios educacionais, sociais, 
morais, culturais e econômicos. 

Diante do exposto percebemos o currículo como um instrumen-
to norteador do processo educativo, com regras que levam a planejar 
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mediações do ensinar conhecimentos sistemáticos articulados de forma 
necessária para atender ás exigências educacionais contidas na LEI de 
Diretrizes e Bases da Educação 9394/96. 

O Currículo, portanto, não pode ser entendido e trabalhado 
como um conglomerado de disciplinas isoladas. "É preciso transcender 
esse modelo reprodutivista de organização curricular para se adequar às 
necessidades da atual sociedade" (LIMA; ZANLORENZI; PINHEIRO, 
2012, p. 95). 

É nesse pensar sobre as práticas pedagógicas inovadoras com 
uso das tecnologias da informação e comunicação que o professor deve 
se tornar o mediador desse processo de construção que o educando ne-
cessita de fato aprender

Assim, é imprescindível o preparo e afinidade do professor com 
o seu fazer pedagógico, afim de que esteja apto a atuar na sociedade 
que sofre com as influencias e é influenciada pelos indivíduos que nela 
atuam.

Faz-se necessário para tanto a busca constante por transformar 
conhecimentos teóricos em práticas modernas e capazes de atribuir um 
verdadeiro significado ao conhecimento e aprendizado escolar através 
do desenvolvimento de habilidades e competências inseridas na Base 
Nacional Comum Curricular a BNCC (2017). 

É preciso preparação, competência, compromisso e disponibi-
lidade para atuar de forma satisfatória no momento de construção e 
organização de currículo escolar voltado para as aprendizagens signi-
ficativas.

2.1.1 CURRÍCULO ESCOLAR E IMPORTÂNCIA NAS 
APRENDIZAGENS SIGNIFICATIVAS

É verdadeiro afirmar que a aprendizagem significativa ocorre no 
momento em que o aluno é o sujeito participante do próprio aprendi-
zado. No momento em que o professor aplica um conteúdo e com os 
conhecimentos prévios que ele tem é ativado o que sentido para ele ( 
Ausubel 2015).

O autor acima citado em sua teoria da aprendizagem defende a 
valorização dos conhecimentos prévios dos alunos possibilitando cons-
trução de estruturas mentais por meio da utilização de mapas concei-
tuais que abrem um leque de possibilidades para descoberta e redesco-
berta de outros conhecimentos, viabilizando uma aprendizagem que dê 
prazer a quem ensina e a quem aprende e também que tenha eficácia. 



  A S  NOVA S  T E C NOLO G IA S  A P L IC A DA  NA  C ON T E M P OR A N E I DA DE 246

É importante salientar que é neste vai e vem que se prepara a 
criança, o jovem e o adulto para o exercício da cidadania e formando-o 
em conhecimentos, habilidades, valores, atitudes, formas de pensar e 
atuar na sociedade ( Ausubel 2015).

Considerando que a escola deve trabalhar com o conhecimento 
prévio e a experiência do aluno, a família precisa contribuir no pro-
cesso, educando, assumindo responsabilidades e atuando em parceria 
com a escola, ressaltando que cada uma das partes deve preservar suas 
características próprias.

Essa ação conjunta facilitará a adaptação do educando no espaço 
escolar e sua relação com a aprendizagem, possibilitando uma educa-
ção satisfatória. Pode-se perceber que a escola e a família devem buscar 
parcerias, de forma que os alunos tenham oportunidades de construir 
um perfil de pessoa capaz de viver e conviver em situações novas e 
prazerosas para eles. 

 Rogers (2001) conceitua a aprendizagem significativa da se-
guinte maneira: 

Por aprendizagem significativa entendo uma 
aprendizagem que é mais do que uma acumula-
ção de fatos. É uma aprendizagem que provoca 
uma modificação, quer seja no comportamento 
do indivíduo, na orientação futura que escolhe 
ou nas suas atitudes e personalidade. É uma 
aprendizagem penetrante, que não se limita a 
um aumento de conhecimento mas que penetra 
profundamente todas as parcelas da sua exis-
tência. (Rogers, 2001, p. 101).

Cabe aqui ressaltar que para que uma aprendizagem ocorra, ela 
deve ser significativa; como já mostrou Paulo Freire, quando houver 
participação consciente da criança, como sujeito do processo. Quando a 
aprendizagem é significativa e a avaliação uma atividade formativa, ela 
estará sempre a serviço do sucesso.

Entretanto, para que isso aconteça é necessário que os educa-
dores estejam preparados para interagir com as novas tecnologias no 
ambiente de trabalho, estimulando e facilitando a difusão da informá-
tica educacional e propiciando condições de aprimoramento quanto ao 
uso da informática no processo de ensino e aprendizagem de todos os 
alunos.

O  educador deve fazer a ponte entre a teoria e a prática, refletir 
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sobre seu papel na constituição do conhecimento do aluno e a forma de 
desenvolver seu trabalho, a fim de leva-los a serem líderes de si mes-
mos e serem cidadãos que farão a diferença no mundo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Evidenciando nessas considerações gerais o entendimento de 
que o currículo escolar surge para garantir uma educação de qualidade, 
é necessário lembrar que se deve sustentar um ensino e aprendizagem 
de forma significativa, sistematizando disciplinas e conceitos escolares 
com o objetivo de se chegar a um modelo social e econômico pretendi-
dos para uma sociedade.

Por ser uma proposta norteadora, passa ser o eixo principal, o 
coração da escola, visto que sem ele não funcionaria, uma vez que esta 
só funciona de forma adequada e condizente com a sociedade em que se 
vive se forem apontadas as direções e os objetivos pré-definidos.

Para tanto concorda-se que o currículo escolar, como eixo norte-
ador dos trabalhos da escola, tem grande importância, pois dá direcio-
namento para todos os seguimentos da escola, através de um projeto de 
trabalho, que define conceitos, disciplinas, formas de desenvolver todos 
os processos pedagógicos, a serem desenvolvidos durante o ano letivo. 

Neste sentido, o currículo deve ser encarado a oportunizar co-
nhecimentos e aprendizagens sistematizadas e a escola que eduque  
seja capaz de transformar os educandos em sujeitos ativos. É neces-
sário também, antes de tudo, buscar orientações acerca da qualificação 
docente. Haja vista que se temos docentes qualificados e um ambiente 
escolar favorável, com certeza os educandos ficarão preparados e aptos 
a atuar na busca de sua própria transformação.

 Assim deve ser considerado relevante o conhecimento de mun-
do do educando, para que a prática educativa seja concretizada e eleva-
da além do contexto escolar. Entretanto, é necessário que os educadores 
estejam preparados para interagir com as novas tecnologias no ambien-
te de trabalho, estimulando e facilitando a difusão da informática edu-
cacional e propiciando condições de aprimoramento quanto ao uso da 
informática no processo de ensino e aprendizagem de todos os alunos. 

Sendo assim é impossível ensinar de forma autoritária, oprimin-
do participações e ditando verdades. Constatou-se neste artigo que para 
promover a aprendizagem significativa, precisa-se considerar a experi-
ência de vida do aluno e seu conhecimento de mundo, respeitando as 
diferenças, o limite de cada um, baseando-se na generosidade e afeti-
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vidade.
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ENSINO HÍBRIDO: INOVANDO A PEDAGOGIA A FAVOR DO 
ENSINO TRADICIONAL E DA TECNOLOGIA

Maria Neusa Gomes de Souza

Resumo:
A educação enfrenta desafios em seus níveis de ensino e modalidades. 
O Ensino Híbrido surge oferecendo uma personalização do ensino tra-
dicional até então vigente, mesclando o que há de melhor no ensino 
tradicional aos novos métodos de ensino, utilizando as Tecnologias 
Digitais de Informação e Comunicação (TDIC). Diante da situação da 
educação brasileira  e da pandemia, este estudo foi realizado com o 
objetivo de apresentar a prática da metodologia Híbrida no Brasil no 
contexto da Educação Infantil, Ensino Fundamental e Médio definindo 
conceitos, perspectivas de ensino e aprendizagem, os aspectos positivos 
e negativos dessa prática, e o papel do professor e aluno. Para isso, este 
estudo tem como metodologia aquela centrada na pesquisa bibliográ-
fica, qualitativa e exploratória. Tem como  base de dados eletrônica 
o Google Acadêmico e a literatura específica, juntos à palavra-chave 
“Ensino-híbrido” para a revisão bibliográfica citada. Pode-se dizer que 
foi possível concluir que a metodologia híbrida se apresenta como um 
método eficaz para  a substituições das práticas tradicionais em contex-
tos de aprendizagem.

Palavras-chave: Ensino Híbrido. Metodologia Ativa. TDIC.

Abstract:
Education faces challenges in its teaching levels and modalities. The 
Hybrid Teaching appears offering a personalization of the traditional 
teaching until then, mixing the best in the traditional teaching with the 
new teaching methods, using the Digital Technologies of Information 
and Communication (TDIC). Given the situation of Brazilian education 
in the face of the pandemic, this study was carried out with the objective 
of presenting the practice of the Hybrid methodology in Brazil in the 
context of Basic Education, defining concepts, teaching and learning 
perspectives, the positive and negative aspects of this practice, and the 
role of teacher and student. For this, this study has as its methodology 
the one centered on bibliographic, qualitative and exploratory research. 
The Google Scholar electronic database and the specific literature were 
listed, linked to the keyword “Hybrid Teaching” for the cited biblio-
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graphic review. It can be said that it was possible to conclude that the 
hybrid methodology presents itself as an effective method for replacing 
traditional practices in learning contexts.

Keywords: Blended Teaching. Active Methodology. TDIC.

INTRODUÇÃO

O trabalho tem o eu início focando os dois termos hibrido e edu-
cação e trazendo o conceito de que O Ensino Híbrido é o emprego de 
metodologias do ensino presencial, unificados aos métodos de ensino 
online, no desenvolvimento diário do processo de ensino e aprendiza-
gem. A ideia central dessa metodologia tem a ver com educação emba-
sada em projetos e Educação, a grosso modo pode ser os frutos de um 
ensino aprendizagem envolvendo a pedagogia.

O desafio  agora é entender a relação entre os termos: Híbrido e 
Educação que se constitui o tema dessa trabalho e responder a pergunta 
: o Brasil está pronto para vivenciar um ensino hibrido em todas as 
escolas brasileiras? 

Júnior Castilho, (2016). O autor afirma que a Hibridização do 
ensino proporciona aulas aprazíveis, modernas, brandas, participativas 
e flexíveis, ou seja, aparta o aluno da inércia, da posição de ouvinte 
passivo, como ocorre em aulas tradicionais expositivas, para posição 
de aluno protagonista do seu aprendizado que o envolve em atividades 
complexas e desafiadoras motivando-o a participar da construção do 
seu conhecimento de forma ativa, ora interagindo com outros alunos 
em grupos, ora individualmente.

Deste modo, o professor assume seu papel de educador  media-
dor, orientador e facilitador, o que viabiliza tempo maior de observa-
ção do desenvolvimento individual do aluno proporcionando interação 
durante o processo de ensino e aprendizagem, fazendo com que o este 
adote a importância do domínio de aprender a apreender (ALMEIDA; 
VALENTE, 2011). 

Assim, pode-se considerar  como objetivo geral  o de apresentar 
a prática da metodologia Híbrida no Brasil no contexto  da Educação 
Básica  e os específicos conhecer a  metodologia híbrida como vanta-
josa nos resultados acadêmicos do aluno pois utiliza-se de técnicas e 
tecnologias diversificadas. 

E ainda entre os específicos  ressaltar que o uso de recursos 
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tecnológicos por meio das tecnologias digitais da informação e comu-
nicação (TDIC) promovendo ambientes de aprendizagem ferramentas 
pedagógicas flexíveis que facilitem o processo de ensino e aprendiza-
gem. Reconhecer a  importância da formação inicial e continuada para 
o docente que deseja trabalhar com a o ensino hibrido e aqueles que já 
trabalham, isso porque é necessário eficiência na prática pedagógica.

Para tanto se faz necessário uma metodologia desenvolvida atra-
vés de levantamentos bibliográficos que de acordo com Gil (2012), este 
tipo de pesquisa é desenvolvida com base em material já elaborado, 
constituído principalmente de livros e artigos científicos e obras de au-
tores que abordassem o assunto, a fim de que se atingisse aos objetivos 
citados.

O trabalho encontra-se estruturado em itens sequenciados com 
os seus respectivos títulos, que formam o trabalho dissertativo com as 
citações dos autores mais consultados.

Concluindo o estudo pode-se afirmar conforme teóricos estu-
dados que no atual momento os educandos são vistos como um marco 
no diz respeito ao reconhecimento e valorização  do novo ensino a por 
parte das políticas públicas. 

Torna-se relevante citar também o Plano Nacional de Educação 
(PNE), que em consonância com os princípios da Educação para Todos, 
estabelece metas relevantes de expansão e de melhoria da qualidade da 
educação. 

A atuação, nesse sentido, tem como objetivo concretizar as me-
tas estabelecidas no PNE e incentivar estados e municípios a elaborem 
seus planos locais de educação, contemplando as diferentes metodolo-
gias atualmente utilizadas tendo como base a presencial

2. REFERENCIAL TEÓRICO

O tempo de pandemia pelo Coronavírus (COVID-19) trouxe  
algo novo para educação nunca antes imaginada. É visto que a dor cau-
sada pela perda de pessoas, o afastamento, o isolamento social, cau-
saram uma desestruturação no sistema regular e presencial de ensino.

A crise sanitária está trazendo uma revolução pedagógica para 
o ensino presencial, e de acordo com (ALMEIDA; VALENTE, 2011) 
a mais forte desde o surgimento da tecnologia contemporânea de infor-
mação e de comunicação TIC. As conversações a distância se intensifi-
caram com o advento da internet e, no Brasil, a comunicação digital ga-
nhou força após a metade da década de 1990, com o aparecimento dos 
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canais de pesquisa e de conversação, especialmente das redes sociais.
A educação à distância (EAD) está oficializada e empregada 

desde 2005 e, mesmo antes, no Brasil. Como afirma a supracitada lei, 
essa modalidade educacional ocorre quando a mediação didático-peda-
gógica nos processos de ensino e aprendizagem se faz com a utilização 
de meios tecnológicos e de comunicação, com pessoal qualificado, tam-
bém com acompanhamento e avaliações compatíveis e que contribuam 
para alunos que estejam em lugares distintos e tempos diversos.

Apesar do EAD já ser uma realidade na educação brasileira, ele 
estava direcionado quase que na sua totalidade para o Ensino Superior, 
sendo outra parte para os cursos técnicos profissionalizantes. Na Edu-
cação Básica (Educação Infantil, Ensino Fundamental e Médio), a regra 
geral das escolas, quando utilizavam, tendia para o EAD apenas como 
forma de educação complementar, sendo autorizado o EAD para casos 
específicos do Ensino Médio, especialmente para cursos profissionali-
zantes. 

 Além disso, o parágrafo 4º do art. 32 da Lei nº 9.394, de 20 
de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB) 
define que “O ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a 
distância utilizado como complementação da aprendizagem ou em si-
tuações emergenciais”. A COVID-19 nos levou a uma dessas situações 
emergenciais. A pandemia afastou os alunos presenciais, da educação 
básica e do ensino superior, das salas de aula.

Os gestores educacionais ficaram naturalmente atônitos e a re-
ação demorou um pouco a ocorrer. Surgiram, então, as necessidades 
de adaptação e de superação, tanto por parte da gestão, dos docentes 
quanto pelos discentes, incluindo toda a sociedade. 

 Em momentos como atual, torna-se necessário repensar a edu-
cação e todos os seus processos. Paulo Freire escreveu que “O homem 
está no mundo e com o mundo” (1983, p. 30). Agora as pessoas estão no 
mundo e com o mundo. A educação está sendo modificada pela adapta-
ção docente e discente, acerca de diversos programas, aplicativos, fer-
ramentas que passaram a ser utilizadas na educação. 

3.  HÍBRIDO E EDUCAÇÃO

O termo “Híbrido” pode ser definido como: do grego hybris, 
cuja etimologia remete a ultraje, correspondendo a uma miscigenação 
ou mistura que violava as leis naturais (JÚNIOR; CASTILHO, 2016).  
         Nesse momento a educação vive o Ensino Híbrido que é o em-
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prego de metodologias do ensino presencial, unificados aos métodos 
de ensino online, no desenvolvimento diário do processo de ensino e 
aprendizagem. 

A ideia central dessa metodologia tem a ver com educação em-
basada em projetos e pesquisas com o auxílio de plataformas virtuais 
(JÚNIOR; CASTILHO, 2016). O mesmo autor afirma que a Hibridiza-
ção do ensino proporciona aulas aprazíveis, modernas, brandas, parti-
cipativas e flexíveis, ou seja, aparta o aluno da inércia, da posição de 
ouvinte passivo, como ocorre em aulas tradicionais expositivas, para 
posição de aluno protagonista do seu aprendizado que o envolve em 
atividades complexas e desafiadoras motivando-o a participar da cons-
trução do seu conhecimento de forma ativa, ora interagindo com outros 
alunos em grupos, ora individualmente. 

Deste modo, o professor assume seu papel de mediador, orien-
tador e facilitador, o que viabiliza tempo maior de observação do de-
senvolvimento individual do aluno proporcionando interação durante 
o processo de ensino e aprendizagem, fazendo com que o aluno adote 
a importância do domínio de aprender a apreender (ALMEIDA; VA-
LENTE, 2011). 

Vale ressaltar que o uso de recursos tecnológicos por meio das 
tecnologias digitais da informação e comunicação (TDIC) devem ser 
utilizados de modo que promovam ambientes de aprendizagem com 
interfaces amigáveis, ferramentas flexíveis que facilitem o processo de 
ensino e aprendizagem (Yu et al, 2010).

Assim, pode-se considerar a metodologia híbrida como vantajo-
sa nos resultados acadêmicos do aluno pois utiliza-se de técnicas e tec-
nologias diversificadas, o acesso ao conhecimento em espaços e tempos 
distintos e independentes, e sua aplicação independe do nível e estilo de 
aprendizagem do aluno (Köse, 2010).

3.1.1. O ensino híbrido, sua aprendizagem em perspectiva

O modelo de ensino tradicional foi concebido há mais de um 
século, embasado no sistema industrial do século XX, criou-se um sis-
tema de educação universal em que se agrupavam estudantes utilizando 
o critério de séries e idade, um professor para aplicar método expositivo 
de conteúdos pré-elaborados e, por fim, padronizou-se o ensino e a ava-
liação com o objetivo de nivelamento de ensino, ou seja, “as mesmas 
matérias, da mesma maneira e no mesmo ritmo” (HORN; STAKER, 
2015, p.05). 
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Andrade e Souza (2016) afirmam que o modelo tradicional se 
encontra defasado no mundo contemporâneo pois o perfil do aluno é 
diferente. Este aluno não é mais ouvinte passivo devido à facilidade de 
acesso a informação que as Tecnologias Digitais da Informação e Co-
municação (TDIC) proporcionam, portanto, o aluno tem acesso a uma 
gama muito rica e diversificada de informações que lhes são apresenta-
das através de metodologias bastante atraentes. 

Necessitando assim, que o ensino atual tanto das escolas básicas 
quanto das universidades busque por metodologias que atendam as ex-
pectativas e as necessidades dos alunos. 

Diante do fato que o ensino tradicional não atende mais o aluno 
contemporâneo, é importante que ocorra a inserção de metodologias de 
ensino inovadoras. É nesse contexto que o ensino híbrido ou Blended 
Learning - Blend no inglês significa misturado ou combinado, ou seja, 
metodologia que une o que há de melhor entre o ensino  presencial 
(tradicional) e o ensino on-line (e-learning) - surge como solução dessa 
transição pois está “diretamente relacionada às novas propostas educa-
cionais” (ANDRADE; SOUZA, 2016, p.4).

3.2  MODELOS DE ENSINO HÍBRIDO PARA O ENSINO 
FUNDAMETAL

As escolas ficaram com salas de aula, corredores e pátios vazios 
de um dia para o outro com o início da pandemia da covid-19 em março 
de 2020. A situação  trouxe as claras um dos aspectos mais importantes 
da educação: a tecnologia. 

Com alunos e professores em casa, as soluções tecnológicas se 
tornaram essenciais para que as instituições de ensino não parassem. O 
uso da tecnologia na metodologia do ensino híbrido na pandemia foi 
uma das recomendações no último ano, sendo uma tendência primor-
dial para 2021 e será um legado para a sociedade.

3.2.1 Definindo modelos

Neste artigo, descobre-se através Honr; Staker (2015) que o.  en-
sino híbrido, na pandemia, ganhou muito destaque por ser uma tendên-
cia e um legado para a educação. Sendo assim, é importante conhecer 
alguns e diferentes modelos para colocar a metodologia em prática no 
plano de ensino.
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Tabela 1.

 Fonte : HORN; STAKER, 2015.
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O ensino presencial e o digital se complementam é necessário 
que ambos estejam focados no mesmo objetivo que é a formação críti-
ca, reflexiva e autônoma do aluno, é importante que o professor durante 
sua prática em sala de aula ofereça ao aluno ferramentas e apoio para 
que ele seja capaz de realizar atividades fora da sala de aula, por meio 
das tecnologias em ambientes virtuais  por exemplo, tornando-o prota-
gonista de seu aprendizado. (HORN; STAKER, 2015).

Importante ressaltar que o aluno precisa estar ciente dos objeti-
vos e práticas das novas metodologias. Como exemplo, a sala de aula 
invertida, quando as atividades são disponibilizadas on-line antecipan-
do o acesso do aluno ao material que será estudado posteriormente em 
sala de aula, ele pode trabalhar com esse material no seu ritmo e tempo 
e tentar desenvolver o máximo de compreensão possível. Quando isso 
acontece, gera melhor aproveitamento nas atividades propostas em sala 
aula presencial. (CASTRO , 2015).

2.3 O PAPEL DO PROFESSOR: DA EDUCAÇÃO TRADI-
CIONAL PARA EDUCAÇÃO HÍBRIDA 

Como exposto, no modelo de educação tradicional, o professor 
possui papel centralizador, responsável pela transmissão dos saberes, 
das técnicas de ensino e como fonte de conhecimento, apenas sua base 
intelectual. Os conteúdos e disciplinas são expostos de forma fragmen-
tada, enrijecidos em grade curricular. Castro et al (2015), caracteriza a 
educação tradicional por evidenciar o ensino humanístico, seus proces-
sos de ensinagem não têm relação com o cotidiano do aluno e despre-
zam a sua realidade social. John Dewey (1950) há mais de um século já 
criticava esse modelo de ensino e aprendizagem como ineficaz e desa-
tualizado. Embora o modelo tradicional ainda seja utilizado no contexto 
universitário no Brasil, a educação tem se transformado tomando novos 
rumos devido às tecnologias digitais de informação e comunicação e 
acesso amplo à informação. 

A tecnologia rompeu a barreira limitadora de conhecimento hie-
rárquico fazendo com que o aluno não seja mais apenas um reprodutor 
do conhecimento, mas autor de saberes. Com isso, a responsabilidade 
de ensinar e aprender se abre para novas relações entre conteúdos, es-
paços, tempos e pessoas diferentes (KENSKI, 2011). 

Nesse contexto de renovação e reestruturação da educação, o 
docente encontra vários desafios a serem superados tais como exigência 
de domínio de conhecimento que vá além do conteúdo específico das 
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matérias, outros saberes são necessários como a “compreensão do uso 
das tecnologias digitais de informação e comunicação”.

O engajamento do aluno em relação a novas aprendizagens, pela 
compreensão, pela escolha e pelo interesse, é condição essencial para 
ampliar suas possibilidades de exercitar a liberdade e a autonomia na 
tomada de decisões em diferentes momentos do processo que vivencia, 
preparando-se para o exercício profissional futuro. (BERBEL, 2011, 
p.45). Dai é necessário dizer a importância da formação inicial e conti-
nuada está voltada para novas metodologias que emprega o ensino onli-
ne com uso de novos modelos que se afastam de maneira hibrida da sala 
de aula tradicional, e foquem inicialmente nos não consumidores que 
valorizam a tecnologia pelo que ela é e tem a oferecer: adaptabilidade, 
acessibilidade e conveniência. (CASTRO  2015).

3. A FORMAÇÃO DE PROFESSORES PARA EDUCAÇÃO  
DO SECULO XXI

Diante a situação vivida no que diz respeito à educação nesse 
últimos três anos, aparece a certeza  de que educar  é cada vez mais uma 
tarefa exigente e de enorme responsabilidade que requer equilíbrio e 
coerência entre orientação formativa, procedimentos pedagógicos ado-
tados e expectativas dos implicados no processo.

De acordo com Nóvoa (2015) continuar com a tarefa exige do 
professor ,um conjunto de saberes e competências que lhe permitam a 
construção de um ensino de qualidade capaz de atender às exigências 
da contemporaneidade, marcada pela multiculturalidade, complexida-
de, constante avanço científico e processos de permanente mudança.

 Contudo, porque a construção dos saberes dos professores tem 
na formação inicial a sua base de apoio e na formação contínua a sua 
consolidação, reorganizar o ensino é repensar também a formação des-
tes profissionais de educação. 

O século XXI evidencia a importância, cada vez maior, da for-
mação pessoal e profissional dos professores, para que estes possam 
pela sua competência e fatores pessoais, associados a níveis de rendi-
mento e desempenho elevados, contribuir para uma educação que leve 
o aluno a pensar, a refletir, a formar conceitos, ao discernimento e a 
terem capacidade para aplicar o que foi elaborado para alterar a sua 
própria realidade, visando à inserção e o crescimento, isto é, indivíduos 
capazes de no futuro ajudarem a conduzir com sucesso os destinos do 
país.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Foi possível observar neste estudo que no Brasil, no contexto 
universitário, a Educação passa por profundo processo de mudança e 
enfrenta desafios no sentido de buscar meios e alternativas para ressig-
nificar sua prática e repensar o modelo educativo vigente.

 Essa mudança tem sido impulsionada principalmente pelos alu-
nos da contemporaneidade que não aceitam mais um modelo de educa-
ção que o mantenha passivo e isso ocorre devido a facilidade de acesso 
à informação que esse aluno tem mediado pelas tecnologias digitais da 
informação e comunicação (TDIC). 

Nesse contexto a modalidade híbrida, embora muito recente, 
surge como metodologia facilitadora do processo ensino e aprendiza-
gem exigido por esse aluno oferecendo uma personalização do ensino 
tradicional até então vigente na educação. 

Para que essa mudança seja efetiva é preciso que haja no âmbito 
educacional mútua colaboração, participação e envolvimento dos atores 
envolvidos, ou seja, o híbrido não apenas em técnicas para efetivação 
da aprendizagem, mas o híbrido de pessoas, ambientes, da sociedade, 
enfim, todo o espaço educativo com o entendimento de efetivação da 
aprendizagem por meio dessas novas práticas pedagógicas.

 Quanto ao papel do professor na metodologia híbrida se faz ne-
cessária a desconstrução da posição de fonte única de conhecimento ou 
transmissor de informação em aulas expositivas. Como citado, a atuali-
dade sugere romper as barreiras impostas pela metodologia tradicional 
o papel do professor passa a ser de mediador, facilitador da construção 
do conhecimento, adequando o currículo, propostas pedagógicas que 
possibilitem a interação do aluno com as tecnologias tornando-os su-
jeitos críticos e reflexivos, utilizando as ferramentas disponíveis com o 
fim de explorar o universo em que  o aluno contemporâneo está inserido 
e dessa forma, garantir que o conteúdo a ser ensinado seja potencial-
mente significativo. 

Sugere-se que os professores se mantenha atualizado e aberto às 
mudanças, aos novos paradigmas aceitando a diversidade e as exigên-
cias estabelecidas pela sociedade, onde situam-se diversidade de comu-
nicação e linguagem, de uma maneira mais ampla e tecnológica, isso é 
o que a metodologia híbrida propõe.

 O exercício de repensar o papel do professor considerando o en-
sino híbrido face às novas tecnologias pode ser muito enriquecedor para 
gerar novas ideias para a prática pedagógica no âmbito educacional. 
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Com isso, a responsabilidade de ensinar e aprender se abre para 
novas relações entre conteúdos, espaços, tempos e pessoas diferentes. 
Os profissionais que trabalham com a educação precisam ter confiança 
em si e no trabalho que realizam e experienciar de fato a modalidade 
híbrida juntamente com os alunos para que se possa ter e analisar os 
resultados reais dessas novas ações. 

Para isso, é importante que a formação do professor ofereça 
ferramentas para que o o mesmo se sinta seguro e capaz de mediar o 
processo de aprendizagem em sala de aula como a nova modalidade de 
ensino. 

Foi possível observar também que ainda há a necessidade de in-
vestigação científica e conhecimento quanto às práticas pedagógicas re-
ferentes ao modelo de Educação Híbrida, em diversos aspectos desde a 
formação do professor até a adequação das instituições ao novo modelo 
e, a aceitação do mesmo por parte dos atores da educação e sociedade.
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A ELETIVA COMO FORMA DE IMERSÃO DOS 
ESTUDANTES AO MUNDO CIENTIFICO

Janailson Vanderlei de Souza

INTRODUÇÃO

A sociedade atualmente vem passando por grandes transforma-
ções, com claros reflexos na educação. São muitas as formas de in-
terdisciplinaridade que são encontradas nos sistemas educativos e na 
sociedade em geral. Percebe-se que o professor pode exercer influência 
de forma positiva nas distintas circunstâncias da aprendizagem da ma-
temática e de física por meio das disciplinas eletivas no ensino médio. 
Para que haja uma contribuição significativa espera-se que, por meio 
deste estudo de caso, consigamos entender os conceitos abordados, re-
lacionar os fenômenos naturais com o cotidiano, fundamentados em 
referenciais teóricos da área de ensino de etnomatemática e etnofísica.

Mas o que são disciplinas eletivas? Define-se como as disci-
plinas eletivas aquelas constantes da matriz curricular para opção do 
aluno. Precisarão ser desempenhadas pelo estudante, sob a orientação 
pedagógica da coordenação e professores da Escola EREM Solidônio 
Leite. Trata-se de uma lista de disciplinas, devendo o estudante ter a 
obrigatoriedade de cumprir um determinado número de carga horá-
ria ao longo do semestre. As disciplinas eletivas são de livre escolha 
do aluno do sistema Integral, para fins de enriquecimento cultural, de 
aprofundamento e/ou atualização de conhecimentos específicos que 
completem a formação escolar. É parte integrante da matriz curricular, 
componente integrante do currículo pleno, para efeito de conclusão de 
cada ano do ensino médio.

A alternativa por tratar sobre a disciplina eletiva com esta te-
mática surgiu com a observação das inúmeras dificuldades que, como 
professor, encontra-se no ensino médio, com as disciplinas “exatas”. 
Com isso, espera-se, contribuir com professores que querem transfor-
mar seu modo de ensinar as disciplinas de matemática e física no ensino 
médio, trazendo uma forma diferente, menos hostil, com o referencial 
teórico da Etnomatemática e etnofísica, procurando um diálogo entre 
professores, na busca constante de compreender a sua função social que 
pode transformar a vida dos estudantes que venham a ter contato com 
essa forma de ensino. 

Dessa maneira, considera-se a necessidade de estudos mais 
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bem-acabados para um Ensino Médio de qualidade, assim sendo, tería-
mos uma melhoria que atenderia tanto as escolas, como a sociedade, as 
famílias e especialmente os estudantes. 

Neste aspecto, com o entendimento da situação atual, a eletiva 
(A física nossa de cada dia) teve a proposta de colocar os estudantes 
em contato com situações e experimentos práticos, além de começar a 
colocar em prática um projeto que teve como foco a participação ativa 
dos estudantes, com a finalidade de que se sentissem incitados a desen-
volverem e a produzirem o conhecimento matemático/físico em sala 
de aula. 

Sendo assim, é com essa abordagem e perspectiva que tende a se 
desenvolver este estudo de caso de maneira investigativa com a colabo-
ração ativa dos estudantes e professores no procedimento de construção 
do conhecimento. Posto isso, esta pesquisa trata-se sobre: Etnomatemá-
tica, Etnofísica, Resolução de Problemas do dia-a-dia e a relação entre 
ambas.

Percebe-se que é inegável que os estudantes chegam ao primeiro 
ano do ensino médio da Escola Solidônio Leite com poucos conheci-
mentos em Física e com muita dificuldade em matemática. O ensino de 
ciências naturais e da matemática passa por amplos desafios e precisa 
despertar a curiosidade por meio da investigação, abordando conteúdos 
e experimentos que aproxime os conceitos ao dia-a-dia dos estudantes.

Deste modo, é considerável que se dê significado aos conceitos 
envolvidos no conteúdo da matriz curricular do ensino médio. Desse 
modo, a ação de aprender esses conceitos será mais completo, e o estu-
dante se aproprie dele, incorporando-o na sua realidade particular (SIL-
VA, 2008, p.18). 

Dessa maneira, os estudantes têm contato com a física no seu 
cotidiano, em suas próprias residências, nas construções, pontes, torres, 
mas não têm ciência do significado e nem esclarecimentos por parte 
de seus pais. Eles testemunham determinadas transformações físicas, 
como a passagem da água do estado líquido para o sólido, o equilíbrio 
estático, a densidade de alguns objetos, entre outros. Tais conceitos de-
vem ser envolvidos com uma nova forma de abordagem na disciplina 
de física, a etnofísica. Logo, o tema da eletiva a ser usado no estudo está 
pertinente a esses conhecimentos físicos e matemáticos do cotidiano 
aplicado a estudantes do ensino médio da EREM Solidônio Leite da 
cidade de Serra Talhada-PE por meio de uma metodologia de ensino, 
utilizando-se de conceitos da etnomatemática e da etnofísica.

O conhecimento da etnofísica e da etnomatemática encontram-
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-se anexo ao costume de entender, interpretar e anunciar de uma cate-
goria específica de trabalhadores, chamada de mestres de ofício. Esses 
mestres de ofício são pessoas conhecedoras que têm grande conheci-
mento prático em movimentar saberes e ocupações procedimentais, di-
ficilmente cometendo erros em seu trabalho. Essa característica se deve 
ao fato de eles terem técnicas elaboradas decorrentes dos extensos anos 
de experiência na profissão (SOUZA; SILVEIRA, 2015, p. 104).

Nesse cenário é que a etnofísica e a etnomatemática estão mais 
próximo dos estudantes do que se imagina. A ciência verbal e a ciência 
estudada nas salas de aula precisam trilhar lado a lado em benefício de 
um bem maior, pois o principal objetivo é conseguir que os estudantes, 
exercitando o saber fazer, demostrando a eles que, para cada proposi-
ção estudada em sala, existe uma aplicação na vida real e que logo é 
ou equivale ao do conhecimento anterior deles, necessitando apenas a 
consolidação do saber.

2. Metodologia

A proposta deste estudo se caracteriza inicialmente por um le-
vantamento bibliográfico, contudo, o enfoque principal se dá em uma 
pesquisa de campo de caráter qualitativa, assim sendo, tem-se a oportu-
nidade de fazer uma interpretação dos dados, delinear os participantes e 
os ambientes onde a pesquisa se realiza.

Com isso, a pesquisa será apoiada em percepções da Pesquisa 
Qualitativa com propriedades Etnográfica de imersão no campo de es-
tudo. Empregarei como instrumentos de análise e registros de dados: 
a observação dos estudantes e professores em sala de aula, perguntas 
com questões abertas, as fotografias, os testemunhos e entrevistas com 
os participantes, e em seguida determinar os conhecimentos científicos 
das áreas de física e matemática que serão abordados.

3. Resultados e conclusões

A escola nem sempre é caracterizada somente pelo sucesso e 
admissão. No transcorrer do tempo pedagógico, nos deparamos com a 
complexa inclusão de alguns conteúdos que deixam os estudantes iner-
tes perante da metodologia de aprendizagem, mostrando grande dificul-
dade de apropriação durante o processo educativo.

Analisando que durante o período que as aulas da eletiva foram 
lecionadas foi observado de maneira investigativa, baseado nos discur-
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sos dos estudantes, entendemos que estes alunos para resolverem as 
situações-problema propostas, na maioria das vezes não se amparavam 
nos conhecimentos da matemática escolar.

Os progressos em relação ao conhecimento desses conceitos 
verificam-se quando os estudantes conseguem analisar criticamente e 
entender o sentido do que aprenderam, num processo em que podem 
expor e discutir ideias com outras pessoas, negociar significados, orga-
nizar conhecimentos e fazer registros.

No contexto da EREM Solidônio Leite, está eletiva agrega valo-
res ao Projeto de Vida dos estudantes, assegurando-lhes conhecimentos 
capazes de direcioná-los para os cursos de Engenharias e cursos técni-
cos.

Levando em consideração que houve um avanço claro e que os 
estudantes aplicam o conhecimento matemático de forma prática e in-
tuitiva, aproveitando-se de estratégias específicas, não somente utili-
zando as fórmulas matemática ensinadas na escola.

Constatou-se que ensinar física e matemática em sala de aula 
por meio de uma abordagem Etno, permita aos professores e estudantes 
instruir-se sobre a própria diversidade cultural dos elementos físicos e 
matemáticos do dia-a-dia. Além disso, espera-se que os resultados desta 
pesquisa ajudem no incremento de uma metodologia que colabore com 
o ensino dessas disciplinas, originando possibilidades de transforma-
ções na prática docente, aproximando a prática pedagógica escolar com 
a ciência produzida em conjunturas sensíveis da vida dos estudantes.

Com isso, analisando as situações propostas e seus resultados 
positivos em relação ao ensino/aprendizagem por parte dos professores 
e alunos, aspira-se provocar os leitores para a probabilidade da inter-
venção pedagógica, a partir da realidade do estudante, conectando-se 
teoria e prática na edificação do saber organizado. Acredita-se também 
que as ponderações decorrentes da leitura do texto aceitem uma nova 
visão sobre a realidade e sobre o ensino da física e da matemática, na 
perspectiva do estudo cientifico e do desenvolvimento do conhecimen-
to a partir da prática cotidiana.

Finalmente, espera-se colaborar na construção dos conheci-
mentos do professor pesquisador de seu aprendizado, promovendo o 
aprender de forma contínua a ser professor, segundo as atuais situações 
educativas, tornando a sala de aula numa atmosfera de troca de sabe-
res, desempenhando e desenvolvendo o método cientifico das ciências 
construídos pela humanidade.
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A ÉTICA NA CONTEMPORANEIDADE

Josivania Maria de Sousa Araújo

Resumo:
Este artigo trata da ética na contemporaneidade. Por ética entende-se 
princípios, valores, hábitos e costumes que foram gerados pelo ser hu-
mano para poder viver em sociedade. Assim, podemos compreender 
que a ética é sempre relativa e se altera conforme o tempo, o espaço 
e a cultura. O que pode ser antiético para uma comunidade pode ser 
bem aceito para outra. A ética está sempre ligada ao cuidado com o 
outro, respeitando da forma como ele é, sem que possa ser alienado e 
instrumentalizado. Aqui são descritos alguns argumentos sobre a ética, 
como a ética na formação humana a ética de um ponto vista crítico-so-
cial, onde serão apresentadas as reflexões acerca da ética e de como é 
abordada no meio social nos días de hoje. O presente artigo tem como 
objetivo geral, analisar a ética na contemporaneidade, bem como com-
preender a ética na formação humana e analisar a ética de um ponto de 
vista crítico-social. Os resultados mostram que a ética na contempora-
neidade não tem sido muito valorizada em nossa sociedade e que ainda 
é necessário que as pessoas, entendam a importância da mesma para a 
boa convivência com a sociedade. A metodología empregada para este 
estudo foi de cunho bibliográfico e de revisão de literatura.

Palavras-chave: Ética. Contemporaneidade. Sociedade

Abstract:
This article deals with ethics in contemporary times. By ethics we un-
derstand principles, values, habits and customs that were generated by 
human beings to be able to live in society. Thus, we can understand 
that ethics is always relative and changes according to time, space and 
culture. What may be unethical for one community may be acceptable 
for another. Ethics is always linked to caring for others, respecting them 
as they are, without being alienated and instrumentalized. Here some 
arguments about ethics are described, such as ethics in human forma-
tion and ethics from a critical-social point of view, where reflections on 
ethics and how it is approached in today's social environment will be 
presented. The general objective of this article is to analyze ethics in 
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contemporary times, as well as to understand ethics in human formation 
and analyze ethics from a critical-social point of view. The results show 
that ethics in contemporary times has not been highly valued in our so-
ciety and that it is still necessary for people to understand its importance 
for good coexistence with society. The methodology used for this study 
was bibliographic and literature review.

Keywords: Ethic. Contemporary. Society

INTRODUÇÃO

A temática da ética, da moralidade humana, e da construção de 
valores pessoais, socialmente justificados, não tem sido muito valoriza-
da em nossa sociedade, e até mesmo na estrutura de nossas escolas. De 
forma indireta, consciente ou inconsciente, as escolas trabalham valores 
com seus alunos e alunas, mas isso vem sendo feito de forma desarticu-
lada, incipiente e, de fato, embasada em valores éticos de cada grupo ou 
de cada professor. Isso se torna problemático, já que os valores de um 
determinado grupo ou de um determinado indivíduo podem não estar 
de acordo com os interesses gerais da sociedade (Alves, 2020, p. 02a). 

         Por ética entende-se princípios, valores, hábitos e costumes 
que foram criados pelo homem para que pudesse viver em sociedade. 
A ética é sempre relativa e muda de acordo com o tempo, o espaço e a 
cultura. O que pode ser antiético para uma comunidade pode ser bem-
-aceito para outra. A ética também é sempre relativa, porquanto muda 
com o tempo (época), muda de acordo com a cultura e com crenças de 
diferentes grupos sociais ou civilizações.

Em relação ao tipo e enfoque de investigação, o artigo a ser 
desenvolvido trata-se de um estudo bibliogáfico e de revisão literária. 
Nesse contexto, Gil (2009), pontua a pesquisa como: o processo formal 
e sistemático de desenvolvimento do método científico. O objetivo fun-
damental da pesquisa é descobrir respostas para problemas mediante o 
emprego de procedimentos científicos. A partir dessa conceituação, po-
de-se, portanto, definir pesquisa social como o processo que, utilizando 
a metodologia científica, permite a obtenção de novos conhecimentos 
no campo da realidade social. (Gil, 2009, p.26).

 A população a ser pesquisada neste serão artigos publicados 
na internet que tratam do asunto em questão. As amostras deste estudo 
serão apresentadas por meio de análises das leituras dos artigos publi-
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cados, fazendo-se uma revisão de literatura.
Sobre os resultados obtidos serão compreendidas junto análises 

de documentos, uma revisão bibliográfica que trará base teórica cons-
truída através de estudos de diversos autores sobre temas específicos, 
demonstrando ainda que o objeto em estudo tem base científica e não 
apenas proposições e considerações, trará ainda, uma abordagem des-
critiva que terá o intuito de apontar conflitos e tensões emergentes no 
processo de avaliação de alunos do ensino fundamental (Lakatos; Mar-
coni, 2011). Neste tipo de abordagem se implica em levantar amostras 
ou mesmo outras formas de contagem, que possam encontrar variáveis 
para o comportamento humano. Como maneira mais prática de opera-
cionalizar e quantificar variáveis que são importantes para a compreen-
são do fenómeno. (Moreira, 2002).

Assim, mediante essa situação, buscam-se respostas para a se-
guinte questão: “Como é vista a ética na contemporaneidade?”. As res-
postas serão encontradas ao longo desta pesquisa.

DESENVOLVIMENTO

O existir humano é marcado pelo ser e atuar com o outro no 
mundo e ao mesmo tempo atribuir significação, dar sentido a esta expe-
riência. O homem é um ser de relação.  A relação autêntica desvela-se 
por  seu  caráter  envolvente  e significante.  Sendo o ser humano  sujeto  
de  sua  própria  educação,  toda  ação educativa  deverá  promover  o  
próprio  individuo e  não  ser  instrumento  de  ajuste deste à sociedade. 
Será graças à consciência crítica que ele assumirá cada vez mais esse 
papel de sujeito, escolhendo e decidindo, mediado por uma perspectiva 
ética (Dias, 2023, p. 2).

Ética (do grego ethos) significa bons  costumes,  modo  de  ser  
ou  caráter  de  uma pessoa,  mas  é  também  a  teoria  sobre  o  com-
portamento  moral.  A  moral  (do  latim mores) significa  costumes.  Ela  
se  refere  às  normas,  aos  valores  e  às  leis  que  regem  a  vida  em 
sociedade. Assim, o objeto da ética é o estudo da moral, que procura 
compreender o sentido e a  validade  dos  costumes,  valores,  leis  e  
condutas,  tendo  como  função  indicar  quando  o comportamento  é  
bom,  justo  e  humano.  A  moral  surgiu  nos  primórdios  da  huma-
nidade, quando o homem deixou de ser um ser apenas natural, vivendo 
isolado, ao arbítrio da força, para se tornar um ser social, convivendo 
em grupo (Peixoto; Rocha, 2022, p. 7).

O ethos(ética) é a casa, a morada, a acolhida, o abrigo protetor 



                          C I Ê NC IA ,  E DU C AÇ ÃO  E  S O C I E DA DE 269

da vida do homem em sociedade  (Vaz,  1999).  Com  o ethos,  o  espaço  
do  mundo  humano  (sociedade)  torna-se habitável  para  o  homem,  
torna-se  espaço  de  afirmação  do  humano.  Com  o ethos,  a soli-
dariedade, a cooperação e a alteridade passam a ser as referências da 
vida em sociedade, contrapondo-se ao  egoísmo e à barbárie. Para essa 
concepção, a  excelência do  agir humano  ou  o  conjunto  dos  valores  
que  forma  um  ideal  de  convivência  em  sociedade,  é  a referência 
fundamental. (Peixoto; Rocha, 2022, p. 8).

A Ética na Formação Humana

A ética, trata da formação do caráter das pessoas, das institui-
ções e dos povos, nos permitindo ser conscientes de que ambas têm a 
capacidade de dialogar entre si, entretanto é fato que precisamos cul-
tivar hábitos que nos transformem internamente mediante boas obras, 
porque como seres sociais precisamos uns dos outros para podermos 
sobreviver de forma digna e respeitosa, alimentando uma sociedade 
justa e igualitária, promovendo assim, a liberdade entre seus compa-
triotas. (Alves, 2020, p. 1).

 Neste contexto repensar uma ética que proporcione uma me-
lhoria na qualidade do ensino de forma plural e não só uma barreira 
contra a violência, mas um princípio ativo de enriquecimento cultural 
e cívico, promovendo assim uma educação direcionada aos diferen-
tes grupos minoritários, mas também uma educação para a tolerância 
e para o respeito do outro, condição necessária à democracia. (Alves, 
2020, p. 2b).

 O fenômeno da educação é, pois, constitutivo do ser humano. 
É que o ser humano só se torna, efetivamente, humano, isto é, ele só 
vem a ser o que ele é graças ao empenho da educação. Kant (2006, p. 
11 in Peixoto; Rocha, 2022, p. 11), tem razão quando diz: o “Homem 
é a única criatura que precisa ser educada”. O fenômeno da educação é 
constitutivo do ser humano. Ao contrário do homem, que nasce como 
ser dependente, que precisa de cuidados e de educação, os animais já 
nascem biologicamente programados. Mesmo quando adulto o homem 
continua precisando de cuidados, porque o ser humano só se torna o que 
vem a ser o que ele é por meio da formação familiar e escolar.

Como Aristóteles ensina, na obra Metafísica (2012 in Peixoto; 
Rocha, 2022, p. 12), sobre a relação entre ato e potência, que toda re-
alidade em ato é potencialidade do surgimento de outra realidade, a 
formação é o trabalho para que o humano que está em cada indivíduo 
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como possibilidade se torne real. Cabe à instituição escolar e à socie-
dade criar condições concretas para que a pessoa possa desenvolver-se 
plenamente enquanto ser livre, independente, criativo, crítico e ético. 
Assim, os homens poderão criar uma sociedade mais igualitária, au-
tônoma e justa. Assim, a educação como formação é auto constituição 
do ser humano. Ela ocorre como tal se for ao mesmo tempo ethos do 
cuidado, que realiza a tarefa da empatia, da alteridade, do respeito e 
da valorização do outro, independente de nacionalidade, cultura, idade, 
religião, crença, opção política e condição socioeconômica.

Pensar a  formação  é,  sobretudo,  como  estamos  apresentando,  
pensar  o  sentido  da existência humana. Essa pergunta é a pergunta 
pela essência do fenômeno da existência. Essa essência teve sua origem 
com a alegoria de Hegino e as reflexões empreendidas por Heidegger 
sobre o cuidado, já que a alegoria diz que “o homem deve pertencer ao 
cuidado enquanto viver”. Portanto, o cuidado é a estrutura constitutiva 
da existência humana, é a sua essência. (Peixoto; Rocha, 2022, p. 13).

A formação enquanto afirmação da existência humana como 
contínuo vir-a-ser, como abertura, como constante recriação do huma-
no, como espaço do rigor acadêmico, da crítica, da  dúvida,  do  cultivo  
do  pensamento,  da  criação,  do  universal,  da  empatia,  do ethoscomo 
acolhida e como ruptura com a inautenticidade, com o mundo da alie-
nação, do pragmatismo e da instrumentalização representa o esforço 
narrado pela alegoria de Higino para imprimir ao homem sua essência, 
o cuidado, condição fundamental para transformarmos a nossa socie-
dade e o planeta em que vivemos em morada, casa, abrigo protetor da 
vida humana e da construção de uma sociedade mais humanizada, mais 
igualitária e mais justa, assim como a preocupação com a preservação 
do planeta em que vivemos. (Peixoto; Rocha, 2022, p. 14).

A Ética de um Ponto de Vista Crítico-Social

Segundo Brasil (1997, p. 51): “As pessoas não nascem boas ou 
ruins; é a sociedade, quer queira, quer não, que educa moralmente seus 
membros, embora a família, os meios de comunicação e o convívio 
com outras pessoas tenham influência marcante no comportamento da 
criança. E, naturalmente, a escola também tem. É preciso deixar claro 
que ela não deve ser considerada onipotente, única instituição social 
capaz de educar moralmente as novas gerações. Também não se pode 
pensar que a escola garanta total sucesso em seu trabalho de formação. 
Na verdade, seu poder é limitado. Todavia, tal diagnóstico não justifica 
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uma deserção. Mesmo com limitações, a escola participa da formação 
moral de seus alunos. Valores e regras são transmitidos pelo professo-
res, pelos livros didáticos, pela organização institucional, pelas formas 
de avaliação, pelos comportamentos dos próprios alunos, e assim por 
diante. Então, ao invés de deixá-las ocultas, é melhor que tais questões 
recebam tratamento explícito. Isso significa que essas questões devem 
ser objeto de reflexão da escola como um todo, ao invés de cada profes-
sor tomar isoladamente suas decisões. Daí a proposta de que se inclua o 
tema Ética nas preocupações oficiais da educação.”

 As relações da escola com a comunidade também levantam 
questões éticas. De fato, a escola não é uma ilha isolada do mundo, da 
cidade ou do bairro. Ela ocupa lugar importante nas diversas comuni-
dades, pois envolve as famílias. Cada lugar tem especificidades que 
devem ser respeitadas e contempladas. Algumas das atividades de pro-
fessores e alunos estão relacionadas com questões e problemas do lugar 
onde está a escola. Como participar da vida da comunidade? Como 
articular conhecimentos com as necessidades de um bairro ou de uma 
região? Eis questões que envolvem decisões pautadas em valores que 
devem ser explicitados e refletidos. (BRASIL, 1997, p. 64).

Quando se fala que algo é bom ou que proporciona felicidade 
não se pode exigir que qualquer ser racional considere apenas sobre 
uma única ação, porque essa é uma opção subjetiva. Assim, é preciso 
reconhecer que cada sociedade possui uma forma singular de definir 
o que é moralmente e eticamente aceito por seus integrantes. (Alves, 
2020, p. 3).

CONCLUSÃO

Discutir o referido tema é salutar para se desenvolver um pensa-
mento crítico e refletivo, mas a formação do educando no ensino médio 
já é tardia, porque tal compreensão da ética e da moral deveria ser ma-
téria basilar, com sua iniciação nas series iniciais. Assim, a formação do 
ser como um todo perpassa o ensino da Filosofia com tema obrigatório 
na sala de aula desde cedo (Alves, 2020, p. 14).

É importante afirmar que a formação enquanto afirmação da 
existência humana como contínuo vir-a-ser, como abertura, como cons-
tante recriação do humano, como espaço do rigor acadêmico, da crítica, 
da dúvida, do cultivo do pensamento, da criação, do universal, da em-
patia, do ethos como acolhida e como ruptura com a inautenticidade, 
com o mundo da alienação, do pragmatismo e da instrumentalização 
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representa o esforço narrado pela alegoria de Higino para imprimir ao 
homem sua essência, o cuidado, condição fundamental para transfor-
marmos a nossa sociedade e o planeta em que vivemos em morada, 
casa, abrigo protetor da vida humana e da construção de uma sociedade 
mais humanizada, mais igualitária e mais justa, assim como a preocu-
pação com a preservação do planeta em que vivemos. (Peixoto; Rocha, 
2022, p. 14).

 Assim, deve-se fomentar em sala de aula a discussão dos valo-
res éticos mínimos universais tais como respeito, dignidade, verdades, 
honestidade, companheirismo, solidariedade, amor, justiça, bondade 
etc., são reflexões que poderemos humanizar de forma coerente nas re-
lações bilaterais para um bem conviver, mas também direcionam ao 
parecer de uma ética máxima que não necessariamente será a felicida-
de, porque cada indivíduo tem em si seu conceito de máximo. (Alves, 
2020, p. 16).

 Assim, essa apropriação de conceitos é essencial para que o 
desenvolvimento cognitivo dos estudantes possa ser melhor trabalhado 
e desenvolvido nas aulas. É notório que esta pesquisa não se finda por 
aqui, mas norteia para possíveis caminhos e questionamentos que tran-
sitarem neste viés temático.
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REFLEXÕES ACERCA DAS TECNOLOGIAS E SUA ASSO-
CIAÇÃO AS PRÁTICAS COTIDIANAS DOCENTES

Gêneses Moçambite dos Santos1 

Resumo:
Através de um breve olhar reflexivo sobre a importância das tecnolo-
gias para inúmeros setores não é possível deixar de associa - lá ao fazer 
pedagógico. Assim, o presente trabalho tem a finalidade de realizar uma 
reflexão sobre as práticas tecnológicas realizadas cotidianamente pelos 
docentes buscando inovar na realização das suas aulas, outros ainda 
tentando se inserir no atual mundo virtual e ainda alguns profissionais 
que não conseguiram se colocar ou se entender com essa nova realida-
de. No momento onde o retornar as atividades precisará de um preparo 
e esforço individual mais acentuado, o preparo profissional de acordo 
com a realidade existente, se torna cada vez mais necessário. Para tan-
to se faz preciso à conscientização pelo docente, que as tecnologias 
são uma realidade e que sua utilização se faz indispensável em tempos 
atuais mais que antes. É preciso associar as mesmas com as práticas 
pedagógicas desempenhadas, a fim de utilizá-la de forma mais acertada 
e oportuna. A metodologia será composta por busca teórica e observa-
ções cotidianas no convívio de escolas municipais de Tabatinga/Am. 
A relevância do tema se consolida pelo fato de não existir a possibi-
lidade de se proporcionar o aprendizado sem considerar à utilização 
das tecnologias. Espera-se ao final deste estudo obter um entendimento 
mais abrangente sobre a importância das tecnologias e uma compreen-
são sobre as dificuldades de muitos docentes em se inserir no mundo 
tecnológico.

Palavras-chave: Educação. Fazer Pedagógico. Tecnologias.

INTRODUÇÃO

É evidente destacar a importância e a contribuição das tecno-
logias que desempenham um papel fundamental na sociedade, contri-
buindo de várias maneiras, como facilitando a comunicação, melhoran-
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Língua Portuguesa e Literatura em Contexto Escolar pela FAK. Mestrando em Ciências 
da Educação pela FICS. E-mail: genesesmocambite@gmail.com



                          C I Ê NC IA ,  E DU C AÇ ÃO  E  S O C I E DA DE 275

do a eficiência em diversas áreas, proporcionando acesso à informação, 
impulsionando a inovação e criando novas oportunidades econômicas.

No entanto, as tecnologias desempenham um papel crucial na 
sociedade, pois têm contribuído significativamente em diversos aspec-
tos. 1.Comunicação: As tecnologias, como smartphones e redes sociais, 
facilitaram a comunicação instantânea e global, conectando pessoas em 
todo o mundo; 2.Acesso à informação: A internet e os dispositivos digi-
tais permitem que as pessoas tenham acesso a uma quantidade imensa 
de informações em tempo real, ampliando o conhecimento e a edu-
cação; 3.Eficiência e produtividade: As tecnologias automatizam pro-
cessos e tarefas, melhorando a eficiência e a produtividade em vários 
setores, como indústria, agricultura, saúde e transporte; 4. Inovação: As 
tecnologias impulsionam a inovação, permitindo o desenvolvimento de 
novas soluções e avanços científicos em áreas como inteligência artifi-
cial, biotecnologias, energias renováveis e nanotecnologia; 5.Oportuni-
dades Econômicas: As tecnologias criam novas oportunidades de negó-
cios e emprego, impulsionando o crescimento econômico e a geração 
de renda; 6. Melhoria da Qualidade de Vida: Tecnologias médicas têm 
contribuído para diagnósticos mais precisos, tratamento mais eficazes e 
melhor qualidade de vida para as pessoas.

 Neste sentido é preciso considerar que as tecnologias desempe-
nham um papel transformador na sociedade, trazendo benefícios signi-
ficativos em diversos aspectos da vida moderna.

A tecnologia da Informação e da Comunicação 
(TIC) é uma das ferramentas que possibilita a 
implantação da gestão do conhecimento, pois 
é um importante instrumento para acumular e 
recuperar informações; a TIC, entretanto, não 
deve ser confundida com a gestão do conheci-
mento propriamente dita, mas sim como uma 
ferramenta de apoio que permitirá a geração, 
não o controle, mas o armazenamento e a di-
fusão do conhecimento (Martins, 2017, p. 27).

Em função dessa realidade, precisamos estar atento ao fato da 
evolução das tecnologias, pois, a cada momento surge então a necessi-
dade de novas tecnologias para substituir às obsoletas, dando continui-
dade a busca desenfreada por novas descobertas tecnológicas, que ve-
nham suprir as necessidades da sociedade contemporânea, que as vezes 
ficam dependente desta ferramenta. Nesse sentido, ela tem contribuído 
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de diversas maneiras, como facilitando a comunicação, melhorando a 
eficiência em diversas áreas, aumentando o acesso à informação e pro-
movendo avanços científicos e médicos. Nos dizeres de Bazzo (1998, 
p. 142), sobre a contribuição das tecnologias podemos destacar que:

É inegável a contribuição que a ciência e a tec-
nologia trouxeram nos últimos anos. Porém, 
apesar desta constatação, não podemos confiar 
excessivamente nelas, tornando-nos cegos pelo 
conforto que nos proporcionam cotidianamente 
seus aparatos e dispositivos técnicos. Isso pode 
resultar perigoso porque, nesta anestesia que o 
deslumbramento da modernidade tecnológica 
nos oferece, podemos nos esquecer que a ciên-
cia e a tecnologia incorporam questões sociais, 
éticas e políticas.

Em faces das rápidas mudanças, e necessário e importante fazer-
mos uma breve referência ao contexto histórico sobre as transformações 
de caráter político, econômico, social e filosófico, podemos destacar as 
falas de Miranda (2002), afirmando que a tecnologia moderna não pode 
ser considerada um mero estudo da técnica. Ela representa mais que 
isso, pois nasceu quando a ciência, a partir do renascimento, aliou-se à 
técnica, com o fim de promover a junção entre o saber e o fazer (teoria 
e prática). Complementando seu raciocínio a autora diz que:

A tecnologia é fruto da aliança entre ciência e 
técnica, a qual produziu a razão instrumental, 
como no dizer da Teoria Crítica da Escola de 
Frankfurt. Esta aliança proporcionou o agir-ra-
cional-com-respeito-a-fins, conforme assinala 
Habermas, a serviço do poder político e econô-
mico da sociedade baseada no modo de produ-
ção capitalista (séc. XVIII) que tem como mola 
propulsora o lucro, advindo da produção e da 
expropriação da natureza. Então, se antes a ra-
zão tinha caráter contemplativo, com o advento 
da modernidade, ela passou a ser instrumental. 
É nesse contexto que deve ser pensada a tec-
nologia moderna; ela não pode ser analisada 
fora do modo de produção, conforme observou 
Marx. (Miranda, 2002, p. 51, grifo da autora)
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Ao se realizar um passeio pelo histórico das tecnologias e pos-
sível entender que esta foi ao longo dos anos se ajustando de acordo 
com a necessidade de cada seguimento, novos estudos e investimento 
sendo realizados para que se alcançassem tais objetivos. Ora objetivos 
financeiros, ora intelectuais, mas sempre priorizado os lucros levando-
-nos a internalizar que a sociedade parece depender cada vez mais do 
conhecimento científico e tecnológico, para permanecer no processo da 
transformação.

É preciso ressaltar que as tecnologias são essências em todos os 
meios, no entanto existem seus pontos positivos e negativos como em 
qualquer outo seguimento, mas não será o foco desde estudo.

De acordo com o enunciado no resumo deste estudo, direcio-
naremos as atenções a uma reflexão sobre as práticas tecnológicas 
realizadas cotidianamente pelos docentes, onde os mesmos procuram 
se abastecer de novidades, inovando na realização das suas atividades 
educacionais, outros ainda tentando se inserir no atual mundo tecnoló-
gicos que nos rodeiam e ainda alguns profissionais que não consegui-
ram se inserir ou se entender com essa nova realidade, obtendo assim o 
aprendizado relevante para sua formação pessoal e profissional.

A IMPORTÂNCIA DAS TECNOLOGIAS PARA A EDU-
CAÇÃO

Com o surgimento da tecnologia sem sombra de dúvidas que o 
mundo passou por uma transformação sem precedentes. As inovações 
chegaram e cada seguimento precisou se adaptar providenciando ade-
quações no propósito de acompanhar a evolução do momento. 

No que se refere à relevância das tecnologias, nada foi diferente 
quando as adequações e aceitações. Para tanto, muitos pontos tiveram 
que ser observados, mensurando o impacto das descobertas. Um dos 
primeiros pontos a se referir trata-se de um dos objetivos estabelecidos 
nos PCNs:

A formação da pessoa, de maneira a desenvol-
ver valores e competências necessárias à inte-
gração de seu projeto individual ao projeto da 
sociedade em que se situa; o aprimoramento 
do educando como pessoa humana, incluindo 
a formação ética e o desenvolvimento da au-
tonomia intelectual e do pensamento crítico; a 
preparação e orientação básica para a sua inte-
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gração ao mundo do trabalho, com as compe-
tências que garantam seu aprimoramento pro-
fissional e permitam acompanhar as mudanças 
que caracterizam a produção no nosso tempo; o 
desenvolvimento das competências para conti-
nuar aprendendo, de forma autônoma e crítica, 
em níveis mais complexos de estudos. (BRA-
SIL, 1999, p. 23).

É importante salientar, que o indivíduo precisa ter condições 
para continuar aprendendo e se desenvolvendo, acompanhando os tem-
pos, se integrando ao mundo e seus avanços. É bem verdade que boa 
parte do aprimoramento do indivíduo vem da sua própria força de von-
tade e interesse, sendo este um ponto importante quando pensamentos 
em tecnologia, educação e cotidiano escolar.

Embora desde o surgimento, há mais de três décadas, o campo 
educativo tem sido ao longo dos tempos um dos mais investigados pe-
los movimentos CTS, pois foi observado que existe a necessidade de 
renovação curricular dos conteúdos, no intuito de inserir a ciência e 
tecnologia em novas concepções atreladas ao contexto social.

Nas palavras de Medina e Sanmartín (1990), quando se pretende 
incluir o enfoque CTS no contexto educacional é importante que alguns 
objetivos sejam seguidos:

* Questionar as formas herdadas de estudar e atuar sobre a na-
tureza, as quais devem ser constantemente refletidas. Sua legitimação 
deve ser feita por meio do sistema educativo, pois só assim é possível 
contextualizar permanentemente os conhecimentos em função das ne-
cessidades da sociedade.

*  Questionar a distinção convencional entre conhecimento teóri-
co e conhecimento

prático - assim como sua distribuição social entre ‘os que pen-
sam’ e ‘os que executam’ – que reflete, por sua vez, um sistema educa-
tivo dúbio, que diferencia a educação geral da vocacional.

*  Combater a segmentação do conhecimento, em todos os níveis 
de educação.

*  Promover uma autêntica democratização do conhecimento 
científico e tecnológico, de modo que ela não só se difunda, mas que se 
integre na atividade produtiva das comunidades de maneira crítica.
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Analisando os objetivos citados pelos autores podemos comen-
tar que nos pensamentos dos mesmos a CTS devem ser regularmente 
analisadas, observadas e questionadas para que se tenha certeza de que 
estas estão correspondendo no que se refere a contextualizar o apren-
dizado com o que a sociedade vem exigir de um profissional no meio. 
Caso isto não aconteça, esta tecnologia não estaria suprindo a necessi-
dade do cidadão.

Outra observação segundo os autores seria a importância de não 
deixar se perder a rotina de se relacionar sempre a teoria com a prática, 
sendo fato que estas precisam caminhar juntas em busca da construção 
do conhecimento e dialogar de forma positiva nesse aprendizado. Para 
isso, a valorização do conhecimento prévio do aprendiz sobre o assunto 
deve ser aproveitado no intuito de enriquecer ainda mais os conheci-
mentos.

Não adianta tecnologia e inovação idealista se 
essa relação de poder e de validação de verda-
des não for superada e ela não pode ser ultra-
passada tecnicamente, mas em práxis social, 
em vida cotidiana. Portanto, enquanto a vida 
cotidiana, ou a experiência de uma coletividade 
for dominada pela práxis burguesa todo hiper-
texto será linear e determinista, todos acabarão 
seguindo os registros de verdade morta da clas-
se hegemônica, neste caso a burguesia, que res-
suscitada cada vez que sua práxis for aplicada, e 
junto dela as relações de domínio e controle que 
as constituem. (Matta, 2006, p. 41).

Com relação à descontinuidade do aprendizado, é sabido que 
o prejuízo se faz inegável no resultado final dos objetivos almejados, 
sendo esta uma prática de fato a ser evitada.

Promover a difusão da CTS de forma de se conscientize sobre a 
integração destaca com tudo que se refere à produção, evolução, cresci-
mento do individuo e da sociedade qual este tenha influência.

Neste sentido, frente a um tema de estrema relevância é preci-
so direcionar as observações para de que forma as tecnologias foram 
inseridas no contexto educacional? Como foram recebidas pela comu-
nidade escolar atuante em salas de aulas, ou se todas as comunidades 
escolares tem acesso a essa tecnologia? Se os profissionais da educação 
dominam essa “nova” ferramenta a seu favor. 
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Embora seja inegável a importância da tecnologia para a educa-
ção, a resistência que existiu na inserção da ferramenta e que persiste 
até os dias de hoje, não pode ser desconsiderada, uma vez que o reflexo 
desta negação afetará diretamente na aprendizagem. É importante re-
latar sobre o comportamento de resistência existente entre alguns pro-
fissionais da educação, que por muitas vezes já tem muitos anos de 
profissão, pois é preciso que esse comportamento seja analisado com 
cuidado, considerando a dificuldade de cada profissional. Muitas vezes 
a resistência contra as tecnologias se dão realmente por dificuldades in-
dividuais de se familiarizar, outras vezes por medos infundados e difun-
didos por quem não simpatiza com as tecnologias, também desinteresse 
de tais profissional.

Neste sentido no remetemos a reflexão de que pouco foi feito 
pelos profissionais da educação na intenção de atualizar a comunidade 
docente para tal tendência mundial. Para Belloni (2001, p.85):

Para fazer frente a esta nova situação, o pro-
fessor terá necessidade muito acentuada de 
atualização constante, tanto em sua disciplina 
específica, quanto em relação às metodologias 
de ensino e novas tecnologias. A redefinição do 
papel do professor é crucial para o sucesso dos 
processos educacionais presenciais ou à distân-
cia. Sua atuação tenderá a passar do monólogo 
sábio da sala de aula para o diálogo dinâmico 
dos laboratórios, salas de meio, e-mail, telefone 
e outro meio de interação mediatizada: do mo-
nopólio do saber a construção coletiva do co-
nhecimento, através da pesquisa; do isolamento 
individual aos trabalhos em equipe interdisci-
plinares e complexos; da autoridade a parceria 
no processo de educação para a cidadania.

No entanto, é preciso que se analisem as questões envolvidas 
e como se deu todo o processo. Os mais dinâmicos buscaram por ini-
ciativa própria formas de se capacitar e se inserir no meio tecnológico 
e é fato que estes profissionais adquiriram um maior destaque entre os 
outros. O domínio das tecnologias são o diferencial curricular inegável 
para em qualquer seguimento, e para a educação significa está com con-
teúdos atualizados e metodologias dinâmicas e diferenciadas, as quais 
proporcionarão um aprendizado imensamente significativo.

Neste sentido, a educação deve estar de acordo com as necessi-
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dades e transformações da sociedade na qual está inserida, pois:

“A educação reflete as transformações da base 
material da sociedade e, por isso, não está aci-
ma da sociedade, mas consiste em uma dimen-
são concreta da vista material e que se modela 
em consonância com as condições de existên-
cia dessa mesma sociedade.” (Buena; Gomes, 
2011, p. 54)

Baseado em observações cotidianas é possível relatar que pro-
fissionais engajados com as tecnologias proporcionam a sua clientela 
mais conhecimentos, não aparentam aspecto de cansados, pois dimi-
nuem a rotina enfadonha de montanhas de livros, podendo armazenar 
grande parte do seu material didático em pequenos dispositivos. O fato 
é que toda inovação que trás desenvolvimento do individuo deve ser 
melhor apreciada de acordo com as palavras do autor:

[...] promova no indivíduo, tanto em termos de 
desenvolvimento pessoal, quanto em termos 
do desenvolvimento social, quando ele pode-
rá questionar e posicionar-se, por exemplo, 
quanto à hegemonia das nações que detêm o 
poder do conhecimento científico-tecnológico. 
(Grinspun, 1999, p. 28).

Partindo desse pressuposto, e necessário que os mesmo desa-
certos do passado quanto à divulgação da importância das tecnologias 
sejam minimizados, se faz necessário que seja criado uma rotina de 
discussão com os alunos sobre os avanços da ciência e tecnologia, suas 
causas, consequências, os interesses econômicos e políticos envolvi-
dos, de forma contextualizada, uma vez que a era digital está cada vez 
mais presente e fortalecida. É uma realidade que está intimamente li-
gada à evolução do ser humano, desenvolvendo-se permeada pela ação 
reflexiva de quem sofre/age as diversas crises inerentes a esse processo 
de desenvolvimento tão real para muitos, mas também ainda distante 
para tantos outros.

Faz-se necessário constituir uma relação entre as instituições 
que direcionam estudos voltados para o enfoque CTS ainda são em pe-
quenas quantidades no nosso país, e quando nos referimos às institui-
ções municipais, é mais raro ainda. Assim, reforça-se o fato que nem 



  A S  NOVA S  T E C NOLO G IA S  A P L IC A DA  NA  C ON T E M P OR A N E I DA DE 282

os nossos docentes e nem os nossos estudantes foram ou estão sendo 
formados de acordo com a perspectiva da interdisciplinaridade, o que 
torna os objetivos do enfoque CTS algo que exige bastante reflexão 
antes que se possa agir. Não há como cobrar um conhecimento que o 
indivíduo não adquiriu. 

AS AULAS REMOTAS DEVIDO A PANDEMIA DA CO-
VID 19

Partindo desse pressuposto, a pandemia da covid 19 expôs dife-
rentes facetas das fragilidades do nosso sistema educacional, mostrando 
as realidades camufladas em vários seguimentos. Direcionando o olhar 
para o município de Tabatinga- Am, cidade pequena com menos de cem 
mil habitantes, localizada em região de tríplice Fronteira, Brasil, Co-
lômbia e Peru, no que se refere a educação, as perdas foram irreparáveis 
assim como no mundo, apesar dos esforços para que tais perdas sejam 
minimizadas, nenhuma tecnologia substitui a presença do professor na 
sala de aula mediando o aprendizado, proporcionando o conhecimento 
dos estudantes. 

Convém salientar que o município possui rede federal, estadual 
e municipal de ensino, no entanto, as observações serão direcionadas 
para a rede municipal de ensino, do qual faz parte o realizador desde 
estudo. Nesse momento foram muitas as demonstrações de que ainda 
há uma longa caminhada a se percorrer no sentido de inserir de fatos 
as CTS, no currículo escolar das nossas cidades. O município não apre-
sentou um plano viável e condições para que as aulas remotas tivessem 
o aproveitamento de fato. Entre tantas dificuldades, podemos destacar a 
falta de acesso às tecnologias educacionais oferecidas as instituições es-
colares do município e aos professores.  Embora a Secretaria Municipal 
de Educação ponha em prática um projeto bastante interessante de aulas 
remotas, os estudantes em virtude das baixas condições financeiras, na 
grande maioria, tiveram dificuldades em adquirirem os materiais em 
mídia, através de celulares, pen drive ou outro dispositivo disponível. 
No final, as aulas remotas acabaram sendo repassadas de forma impres-
sa e a escola acabou ficando sem saber o quanto se obteve efetivo de 
aproveitamento de aprendizagem.

Essa situação expôs outras questões, para alguns que são adep-
tos da comodidade pedagógica o projeto das aulas remotas foi perfeito, 
pois as atividades eram entregues prontas, só havendo a necessidade de 
impressão. Para outros, isso não foi o suficiente e estes, se debruçaram 
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nas redes sociais em busca de estratégias diferenciadas para alcançar 
seu alunado. Mesmo sendo com atividades impressas, mas que apresen-
tassem algum diferencial. 

Certamente, outro fator determinante para o sucesso de qual-
quer projeto desenvolvido na educação voltado para os estudantes é 
sem duvida a participação e interesse dos pais e responsáveis. Através 
dos resultados alcançados e de observações feitas, a participação dos 
pais foi insuficiente desde o início do projeto ate a sua conclusão no 
ano letivo de 2020. Uma vez que as atividades impressas ou em mídia 
eram entregues diretamente para os pais, a presença deles na escola nas 
datas marcadas através de cronograma organizados pelo corpo docente 
seria imprescindível. Muitos buscaram as atividades e desenvolveram, 
outros buscaram, mas não devolveram e outros nunca apareceram. 

Diante dessa circunstância, o ano letivo de 2021 se iniciou com 
o retorno do projeto remoto da SEMED, com vídeos aulas gravadas e 
disponibilizada para as escolas, uma vez, que a expectativa da comuni-
dade escolar foi depositada no maior interesse dos pais no aprendizado 
dos seus filhos, pois desta depende a maior parte de qualquer projeto 
pedagógico direcionado promovido.

Ao final das observações realizadas para a elaboração deste 
trabalho foi possível perceber algumas lacunas existentes na real uti-
lização das tecnologias, fazendo desde um tema amplo e de discussão 
bastante relevante.

CONSIDERAÇÕES FINAIS     

Convém salientar, a importância das CTS para a educação como 
um todo é inquestionável e também é uma constante entre a comuni-
dade escolar. No entanto também se considerar que esta ferramenta foi 
inserida de forma rápida e que alguns profissionais não acompanharam 
essa evolução por diversos fatores. 

Faz-se importante também a conscientização de cada profissio-
nal de que é preciso refletir de maneira minuciosa e que não existe uma 
outra alternativa, que não seja se familiarizar como conhecimentos com 
os quais trabalham e também sobre a importância do ensino aprendiza-
gem alcançados através desses conhecimentos.

Muitos questionamentos surgem quando somos remetidos a 
analisar diferenciadas situações.  No caso das tecnologias não se pode 
esquecer que as mudanças também requerem uma formação continuada 
dos docentes, não bastando apenas reformular os currículos das licen-
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ciaturas, mas para ajustar situações criadas desde a inserção dessa fer-
ramenta no meio pedagógico.

Finalmente, entendemos que se faz urgente a organização pro-
gramas de capacitação profissional em benefício dos docentes. As tec-
nologias têm sido fundamentais para a educação, permitindo o acesso 
a recursos educacionais, facilitando a comunicação e colaboração entre 
alunos e professores, e proporcionando novas formas de aprendizado 
e engajamento. Para tanto é importante o engajamento e comprometi-
mento de todas as instâncias educacionais: governo federal, estadual, 
municipal, escola, funcionários e professores em prol da mesma causa, 
não somente da vontade de se aprimorar da comunidade escolar.
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TECNOLOGIAS EDUCACIONAIS DIGITAIS NO PROCESSO 
DE ENSINO E APRENDIZAGEM NA EMEF GOV. HENOCH 

DA SILVA REIS, MANACAPURU - AM

Nivanira Ferreira da Costa1

Resumo:
O presente trabalho aborda a temática as Tecnologias Educacionais Di-
gitais no processo ensino e aprendizagem na EMEF Gov. Henoch da 
Silva Reis. Por isso, direcionamos esta pesquisa na verificação dos tipos 
de recursos tecnológicos que os professores utilizam em sala de aula, 
através das tecnologias da informação e comunicação - TICs. Assim, 
essa pesquisa tem como foco, demonstrar a importância das tecnologias 
no processo de ensino e aprendizagem, principalmente no que tange o 
uso das Tecnologias de Informação e Comunicação.  No que se refere 
aos fundamentos teóricos que permitiram a interlocução partem, dentre 
outros, Castells (1999), Vilaça e Araújo (2016), Rodrigues (2016), Dias 
Caetano (2015), Anjos e Silva (2018), Karnal (2012), Juliano (2018), 
que embasaram essa pesquisa. Em suma, a relevância dessa pesquisa, 
consiste em demonstrar para os professores e os alunos, que o uso das 
tecnologias educacionais se faz necessário para o aprimoramento no 
processo de ensino e aprendizagem.

Palavras-chave: Educação. Aprendizagem. Tecnologia.

INTRODUÇÃO

A inserção das tecnologias digitais na sociedade tem provoca-
do no cotidiano inúmeras mudanças, principalmente na interação e na 
comunicação das pessoas. Essas mudanças influenciam a maneira de 
ser, agir e se comportar em um determinado ambiente. Diante dessa 
realidade, o presente trabalho abordará a seguinte temática, Tecnolo-
gias Educacionais Digitais no Processo de Ensino e Aprendizagem na 

1 é Licenciada em Normal Superior e História, pela Universidade Estadual do 
Amazonas - UEA, e em Letras – Língua e Literatura Inglesa, pela Universidade Federal 
do Amazonas -UFAM. Especialista em Psicopedagogia pela Faculdade de Educação 
da Serra - FASE. Faz parte da Academia de Literatura e Arte de Manacapuru - ALAM, 
imortalizada na Cadeira nº 25. Atualmente atua como professora do Ensino Fundamen-
tal II, na rede Municipal de Ensino, desde 2005. Mestranda em Ciências da Educação, 
pela FICS. Autora do livro Tucupi, Tacacá e outros poemas.
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EMEF Gov. Henoch da Silva Reis, Manacapuru - AM. 
 A escolha do referido tema, foi devido as questões pertinentes 

no processo ensino e aprendizado, referente as dificuldades que os alu-
nos demonstram no processo da leitura e da escrita, principalmente pós-
-pandemia. Em relação aos objetivos que propomos, baseou-se em uma 
investigação referente ao uso das Tecnologias Educacionais Digitais no 
processo de ensino e aprendizagem. 

Com o intuito de obtermos algumas respostas em relação a pro-
blemática, faz-se necessário levantarmos algumas hipóteses, que nos 
nortearão a prognosticar a nossa investigação, tais como: As Tecno-
logias Educacionais Digitais, podem auxiliar na prática pedagógica? 
Em relação a escrita e a leitura, como as Tecnologias Digitais podem 
contribuir no processo ensino-aprendizagem? Quais são as principais 
dificuldades em se trabalhar usando Tecnologias Digitais em sala de 
aula? Quais foram as ferramentas utilizadas durante o contexto pandê-
mico 2020/2021? As Tecnologias da Informação e Comunicação-TICs, 
pós-pandemia estão sendo mais utilizadas? 

Entender o uso dos recursos tecnológicos como uma ferramenta 
que proporcione ao professor alternativas para a efetivação de sua práti-
ca é reconhecer que há uma necessidade de mudanças e transformações 
no que concerne o aprendizado. Por fim, esse trabalho foi organizado e 
dividido em dois capítulos.

O primeiro capítulo apresentamos, A Educação e as Tecnologias 
na História da Humanidade, que trazem como subcapítulos, A origem 
do Desenvolvimento da Linguagem e da Escrita. Ferramentas Tecno-
lógicas na Educação: Estratégias e Demandas no Processo de Ensino 
e Aprendizagem e o Protagonismo Digital e a Educação. E por último, 
mostraremos as Considerações finais, a respeito das reflexões teóricas 
analisadas durante todo o texto sobre as Tecnologias Educacionais Di-
gitais no Processo de Ensino e Aprendizagem.

1 A EDUCAÇÃO E AS TECNOLOGIAS NA HISTÓRIA 
DA HUMANIDADE

1.1 A origem do desenvolvimento da linguagem e da escrita

A educação desde os seus primórdios tem como objetivo forne-
cer ao ser humano condições necessárias para o seu desenvolvimento 
intelectual, conforme as suas necessidades. Podemos constatar que no 
decorrer da história da humanidade, houveram várias invenções que 
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proporcionaram ao homem mudanças significativas. Dentre essas in-
venções podemos destacar o surgimento da linguagem que trouxe uma 
nova forma de expressar as ideias, os pensamentos de maneira autôno-
ma, fazendo diferença no convívio dos grupos sociais. 

De acordo com Schneeberger (2011), o desenvolvimento da lin-
guagem foi fundamental para o processo humano. O ser humano evo-
luiu de uma linguagem gutural para uma linguagem articulada. Criou 
sons diferentes para identificar elementos da natureza, objetos, ações 
e sentimentos. Assim, uma pessoa podia transmitir suas descobertas, 
experiências e conhecimentos para outra de seu grupo, tornando suas 
ideias coletivas. Através dessa evolução os indivíduos começaram a 
se comunicar uns com os outros de maneira mais eficaz, tornando a 
linguagem acessível e carregada de significados, foi uma ferramenta 
imprescindível para o desenvolvimento cognitivo.

Além do surgimento da linguagem oral, os seres humanos ini-
ciaram o processo da escrita, com o intuito de desenvolver um méto-
do para registrar a sua existência e o seu modo de vida. A princípio 
havia um interesse apenas para mostrar o seu cotidiano, seus hábitos 
e costumes, do mundo o qual fazia parte. Devido a esses registros fei-
tos, podemos conhecer como viviam os nossos antepassados. Através 
dessas pinturas rupestres, o ser humano pode expressar a sua vivência, 
registrando momentos importantes no período chamado de Pré-história. 
Rodrigues (2016, p.15), menciona que,

A Comunicação é uma das principais neces-
sidades do ser humano desde o surgimento da 
humanidade. No decorrer da história, existem 
relatos da evolução da comunicação, na troca 
de informação, no registro de fatos, na apresen-
tação de ideias e emoções. A partir desses fato-
res, as tecnologias de comunicação e de meios 
de transmissão de informação evoluíram, pas-
sando das escrituras nas cavernas até os meios 
digitais, hoje utilizados em larga escala pela 
humanidade.

Podemos constatar que no decorrer da historicidade da huma-
nidade os seres humanos, foram evoluindo através do surgimento da 
linguagem oral, depois começaram a registrar o seu cotidiano nas pa-
redes das cavernas. Entretanto, a evolução da comunicação trouxe um 
novo significado para os homens da pré-história. O seu modo de co-
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municação os levou das artes rupestres até os meios digitais, o qual foi 
se desenvolvendo conforme a evolução do ser humano. Como destaca 
Harari (2015, p.28),

A resposta mais comum é que nossa linguagem 
é incrivelmente versátil. Podemos conectar 
uma série limitada de sons e sinais para pro-
duzir um número infinito de frases, cada uma 
delas com um significado diferente. Podemos, 
assim, consumir, armazenar e comunicar uma 
quantidade extraordinária de informação sobre 
o mundo à nossa volta.

Diante dessa realidade, podemos observar que o surgimento da 
linguagem e da escrita, mesmo de forma tão rudimentar, ambas trouxe-
ram para a humanidade uma nova concepção da origem de educação.  
Entretanto com o passar dos séculos, o ser humano foi evoluindo e hou-
ve a necessidade de registrar, isso ocorreu porque o homem se tornou 
sedentário, deixando de ser nômade e se fixando em um determinado 
local, principalmente com o advento da agricultura. Feldens (2018, p. 
26) diz que,

Naquela época, a agricultura já era uma prática 
absorvida e fundamental para a sobrevivência 
da humanidade. Como meio de subsistência, a 
produção de alimentos, é, ao longo da história, 
a grande preocupação do homem. Esta preocu-
pação se projeta pelos séculos afora, cruzando a 
pré-história, os povos antigos, gregos, romanos, 
fenícios, afundando e emergindo na Idade Mé-
dia, explodindo na era da Revolução Industrial 
e se tornando ainda maior na era eletrônica dos 
tempos atuais.

Podemos verificar que nas primeiras civilizações surgia um tipo 
de escrita, é o caso da Mesopotâmia, o atual Iraque. Dentre os povos 
que se estabeleceram nessa região, estão os Sumérios, que desenvolve-
ram uma escrita chamada de cuneiforme. 

Conforme Rival (2009), a escrita suméria pertence a essa segun-
da classe de escrita: bem cedo ela passa de um estágio pictográfico para 
um estágio silábico, mas conservando um ou vários valores ideogra-
máticos para os signos fonéticos que emprega. Assim, os mais antigos 
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tabletes de inscrita encontrados, que provém da Suméria e datam de 
meados do IV milênio a.C. (período de Warka IV), contém pictogramas 
cuja função é tanto quanto se pode julgar, puramente ideogramática. 
Aos poucos, entretanto, os sumérios descobrem o valor fonético: este 
prepara a passagem para o silabismo, cujo uso se torna corrente no iní-
cio do III milênio a.C. 

Podemos destacar também na Mesoamérica a civilização Maia, 
que teve um grande avanço na astronomia, na matemática e no calendá-
rio, que permitiu a essa civilização um destaque peculiar na escrita dos 
povos que habitavam a Mesoamérica pré-colombiana. Além disso, esse 
povo fabricava livros e códices que tiveram uma importância relevante 
para a cultura, pois através da criação dessa escrita maia, tivemos infor-
mações desse povo, já que é o único sistema de escrita até o presente 
decifrado. 

Como nos afirma Gendrop (1987), à Mesoamérica e ao modo 
como as datas eram registradas dentro do sistema de escrita glífica co-
nhecido sob o nome de Cálculo Longo ou de Séries Iniciais, que os 
Maias continuariam a aperfeiçoar durante o período clássico.

Diante desse contexto, diversas civilizações no decorrer de sua 
história, criaram, inventaram um sistema alfabético ou um sistema de 
cálculo, para suprir as necessidades de uma sociedade em desenvolvi-
mento. Essas invenções em um determinado tempo foi uma invenção 
tecnológica, que trouxe um novo pensar para os povos antigos.  

Enfim, o ensino e a aprendizagem fazem-se presente na histori-
cidade da humanidade, garantido aos indivíduos um novo olhar episte-
mológico, sobre uma dada realidade, decorrente das relações pessoais 
e interpessoais. Assim, o conhecimento humano consiste em agregar 
valores que facilitaram as condições necessárias para a sobrevivência, 
retirando da natureza os recursos naturais ou criando tecnologias que 
possibilitaram uma maior adaptação. Todavia, esse conhecimento, deu 
início a uma forma de educação, que trouxe um legado para as futuras 
gerações. 

Ferramentas Tecnológicas na Educação: Estratégias e De-
mandas no Processo Ensino e Aprendizagem

Dentro do processo ensino e aprendizagem a educação é de 
suma importância para o ser humano, primeiro porque é através do ato 
de educar-se nas escolas que se aprende a ler e a escrever. Se apropriar 
dessas ferramentas (ler e escrever), traz um novo significado de per-
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tencer a um mundo letrado, onde não usamos apenas mais a leitura de 
mundo, mas sim a leitura decodificada.  

Nesse contexto escolar, o aluno precisa perceber e entender que 
a sua aprendizagem se dar no momento em que o ambiente escolar é 
preparado para atendê-lo, de forma clara e objetiva. Antes do início do 
ano letivo, cabe a escola avaliar, estruturar, objetivar, planejar e dire-
cionar os seus objetivos e metas que almeja alcançar, propondo uma 
educação baseada no comprometimento tanto dos professores, quanto 
na realidade de seus educandos, por isso as reflexões sobre o currículo 
faz-se necessárias. De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação-LDB, em seu artigo 26, menciona que,

Art. 26. Os currículos do ensino fundamental e 
médio devem ter uma base nacional comum, a 
ser complementada, em cada sistema de ensino 
e estabelecimento escolar, por uma parte diver-
sificada, exigida pelas características regionais 
e locais da sociedade, da cultura, da economia 
e da clientela.

Entretanto, no que tange a educação no processo de ensino e 
aprendizagem, podemos verificar que a escola vem paulatinamente se 
transformando, mas ainda não conseguiu se desenvolver tecnologica-
mente. Podemos perceber tal fato, que as tecnologias estão avançadas 
e a escola não consegue acompanhar as transformações que as tecnolo-
gias trouxeram para a sociedade. Conforme Bannell et al (2016, p. 57) 
afirma que,

Mesmo que tenha a aprendizagem como foco, 
a maioria das ações de inserção da tecnologia 
nas escolas desconsidera os estudos sobre cog-
nição, que levam em conta as mudanças cultu-
rais produzidas pela onipresença das tecnolo-
gias digitais nas sociedades contemporâneas. 
De modo geral, a formação de professores e os 
projetos e modelos educacionais associados a 
usos de computadores, internet e dispositivos 
móveis na educação formal segue ancorados 
em conceitos e pressupostos sobre cognição e 
aprendizagem formulados em contextos histó-
ricos muito distintos deste em que estamos vi-
vendo e no qual estão sendo formadas as novas 
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gerações. 

No processo ensino e aprendizagem, as tecnologias são uma al-
ternativa para que possa auxiliar os alunos quando houver dificuldades 
em relação a leitura e a escrita. Por isso, é importante que as tecnologias 
digitais possam fazer parte desse processo de aprendizagem. As TDIC, 
vem sendo usadas com o intuito de fomentar nos alunos uma aprendiza-
gem significativa, onde o mesmo possa se sentir um protagonista nesse 
processo educativo. Conforme Neto et al (2018, p. 36 e 37) enfatiza 
que,

Nesse contexto é que enfatizamos a fluência 
digital do professor como um elemento agrega-
dor na sua formação e que pode permitir usar 
as TDIC superando o sentimento de inseguran-
ça que ronda os professores em relação a essas 
tecnologias e que aflora com mais intensidade 
na tentativa de usá-las na escola. A fluência di-
gital, linguagem específica para compreender 
as TDIC por meio de sua apropriação, nada 
mais seria que um conjunto de conhecimentos, 
não só tecnológicos, mas também pedagógicos, 
para lidar com as TDIC de modo a promover a 
segurança profissional entre os professores, em 
vez de simplesmente treinamento ou capacita-
ção.

Nesse processo o professor é mediador ou facilitador, sempre 
fomentando nos alunos resolverem problemas e situações reais, partin-
do da realidade do discente, levando-os a pensarem e ao mesmo tempo 
a construção do seu próprio aprendizado. Nesse sentido, destacamos 
que as escolhas que fazemos para utilizarmos em sala de aula um de-
terminado recurso tecnológico, nos permite uma mudança no desenvol-
vimento do objeto de conhecimento e consequentemente a aprendiza-
gem se tornará mais atrativa para os educandos. Conforme Vilaça et al 
(2016, p.160) menciona que,

Estamos cientes de que as TICs não devem ser 
entendidas como sinônimo de educação esco-
lar de qualidade, mas acreditamos que todos 
os recursos possíveis e existentes podem ser 
empregados para propiciar formação humana, 
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excedendo a ideia de uso de ferramentas tec-
nológicas apenas como demanda social ou de 
mercado de trabalho. Nesse sentido, compre-
endemos que, uma vez que professores e alu-
nos trabalham juntos, ocorre a construção de 
saberes, resultando em benefícios não apenas a 
comunidade escolar local, mas toda a sociedade 
na qual estão inseridos e podem ser agentes de 
mudanças.

Desse ponto de vista, podemos simplificar que as Tecnologias 
de Informação e Comunicação-TICs, são necessárias sendo mais um 
recurso que pode ser usado no processo ensino e aprendizagem. Porém, 
não devemos entender que tais ferramentas, por si mesma, são capazes 
de fazer uma educação escolar de qualidade. Realmente podemos des-
tacar que no ambiente escolar os recursos didáticos ou tecnológicos, 
são meios que o educador usa para facilitar a aprendizagem. 

O que observamos no contexto escolar que usar tais recursos 
acarreta tempo e disponibilidade para aprender a usá-los. Para Guima-
rães; Ribeiro (2007, p.33) destaca que,

Toda a mídia é viabilizada através de tecno-
logias próprias: a mídia escrita, por exemplo, 
exige o uso de lápis, caneta, papel. Essas tec-
nologias em si não garantem a construção de 
conhecimento pelos alunos em uma sala de 
aula, mas podem mudar e facilitar o processo 
de aprendizado. Uma pessoa dificilmente pode-
rá ser alfabetizada sem o uso de lápis e papel. O 
mesmo acontece com as modernas tecnologias 
da informação, elas trarão modificações na for-
ma como as pessoas se comunicam e constroem 
conhecimento.

O desafio que encontramos ao selecionar tais recursos didáticos 
ou tecnológicos, consiste em saber se esses recursos existem na escola 
ou se é possível o uso dos mesmos em sala de aula. Atualmente o que 
observamos no ambiente educacional, docente que demonstram difi-
culdade em manusear os recursos didáticos, principalmente os tecnoló-
gicos. Como ressalta Marcusso; Brito; Telles (2007, p. 12 e 13), em se 
tratando do uso das tecnologias em sala de aula diz que, 
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O Brasil tem um grande desafio a enfrentar 
para transformar a educação em alavanca de 
desenvolvimento. O uso do microcomputador 
em educação, um meio tecnológico inovador, 
provoca a transformação no processo ensino-
-aprendizagem. Para viabilizar esta mudança 
de paradigma, precisamos investir maciça-
mente na capacitação de professores, que estão 
entre os quais mais podem beneficiar - se pela 
adoção das tecnologias como um instrumento 
de mudança e a capacitação continuada é uma 
fonte constante de motivação para a melhoria 
da qualidade de materiais de aprendizagem a 
custos mais baixos que os envolvidos em outras 
modalidades mais tradicionais.

Em nosso país percebermos uma necessidade em proporcionar 
ao educador uma formação continuada em se tratando do uso das mí-
dias e dos recursos tecnológicos. No ambiente escolar usa-se pouca tec-
nologia, porém constatamos que mesmo com os avanços tecnológicos, 
com o advento da internet, dentre outros, o professor busca dentro de 
sua limitação utilizar os recursos pedagógicos. Nesse sentido Karnal 
(2012, p.80) destaca que,

Quando eu comecei a dar aulas, o mimeógrafo 
que utilizava álcool era um aparelho universal e 
todos aprendíamos a utilizá-lo para reproduzir 
textos e provas. Ao mesmo tempo, difundia se 
o retroprojetor, aparelho que projetava transpa-
rências na parede. Chegou a ser tão utilizado 
que, dizia-se (talvez como piada) que alunos 
convidavam o retroprojetor para paraninfo nas 
formaturas. Havia sido quem mais tinha con-
versado com eles. Por anos, o projetor de slides 
marcou sua presença e, a partir dos anos 1980, 
cresceu a utilização de filmes em videocassete 
com fins didáticos, quase ao mesmo tempo em 
que o xérox substituía o mimeógrafo. Há dois 
aspectos a considerar agora. Um foi a trans-
formação do computador e da internet como 
recursos didáticos. Essa mudança é visível e 
importante. O outro, menos palpável, é a trans-
formação na cabeça dos alunos e na maneira de 
aprender. Essa é mais importante ainda.
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Para Karnal o uso das tecnologias no contexto escolar foi de-
senvolvido gradualmente, passando pela utilização do mimeógrafo, do 
retroprojetor, projetor de slides, filmes, xerox, até o computador e a 
internet. Esses dois últimos tomaram uma proporção significativa em 
termos de recursos didáticos.

Portanto, cabe a escola preparar os alunos para que sejam prota-
gonistas, onde esse educando seja também responsável pela sua apren-
dizagem, juntamente com o educador. Quando pensamos uma educa-
ção de qualidade, pensamos em um todo, desde o Currículo escolar, o 
Planejamento, a Proposta curricular, o Projeto Político Pedagógico e os 
demais envolvidos nesse processo educativo. Acreditamos que o ensino 
e aprendizagem requer da gestão escolar e a família um compromisso 
igual, pois a escola não se faz educação sozinha, nem tão pouco os pais. 

Protagonismo Digital e a Educação: As Tecnologias da Infor-
mação e Comunicação-TICS e a contemporaneidade no contexto 
educacional

Em uma sociedade repleta de tecnologias, onde as informações 
e comunicações são algo de fácil acesso, somos desafiados no dia a dia 
aprender a usar os recursos tecnológicos. As mídias sociais ou redes so-
ciais são ferramentas que os seres humanos utilizam em seu cotidiano, 
através da internet. De acordo com Castells (1999, p. 91) destaca que,

Esse sistema tecnológico, em que estamos to-
talmente imersos na aurora do século XXI, 
surgiu nos anos 70. Devido a importância de 
contexto histórico específicos das trajetórias 
tecnológicas e do modo particular de interação 
entre a tecnologia e a sociedade, convém recor-
darmos algumas datas associadas a descobertas 
básicas nas tecnologias da informação. Todas 
têm algo de essencial em comum: embora base-
adas principalmente nos conhecimentos já exis-
tentes e desenvolvidas como uma extensão das 
tecnologias mais importantes, essas tecnologias 
representaram um salto qualitativo na difusão 
maciça da tecnologia em aplicações comerciais 
e civis, devido a sua acessibilidade e custo cada 
vez menor com qualidade cada vez maior.
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Nesse cenário de transformação surge uma revolução tecnoló-
gica, que transformou a sociedade juntamente com os meios de comu-
nicação e informação. O advento da revolução tecnológica, trouxe um 
novo contexto histórico para essa sociedade, que teve que se adaptar a 
um ritmo acelerado, dinâmico e tecnológico. 

Hoje vivemos em uma sociedade da informação, que tem como 
base as novas tecnologias que são usadas em todos os setores. As tec-
nologias fazem parte do nosso cotidiano em que há uma necessidade 
de usá-las e usufruir desses recursos com a finalidade de tornar a vida 
mais fácil e ao mesmo tempo conectada com os recursos tecnológicos, 
principalmente no ambiente escolar. Para Dias Caetano (2015, p. 307),  

As escolas, os professores e os alunos passaram 
a ter novas formas de comunicar. Atualmen-
te, a tecnologia coloca a sala de aula nos mais 
variados ambientes virtuais e possibilita que a 
“escola” possa assumir novas formas e novos 
espaços. Mas a integração da tecnologia na 
educação só será uma realidade se os professo-
res forem reais atores da mudança e estiverem 
formados técnica e pedagogicamente.

Em meio a uma sociedade voltada para os recursos tecnológicos, 
podemos assim dizer que a tecnologia faz parte da nossa rotina. Mas a 
evolução tecnológica iniciou-se ao longo do século XX e se intensificou 
no século XXI. Esse avanço trouxe para essa sociedade um novo desa-
fio que consistia em implantar os recursos tecnológicos na vida diária e 
nas salas de aulas tidas como tradicionais. Segundo Luchesi et al (2022, 
p.11) ressalta que,

A evolução tecnológica que aconteceu ao longo 
do século XX e intensificou-se no século XXI 
ressignificou diversas práticas cotidianas. No 
nosso dia a dia, temos crescente contato com 
aparelhos eletrônicos, informações, telas e lu-
zes, entre outros aspectos que influenciam dire-
tamente o aprendizado, ou seja, as maneiras de 
ensinar e aprender e os modos como os sujeitos 
aprendem estão cada vez menos associados a 
processos que ocorrem exclusivamente em sa-
las de aula tradicionais. Concomitante a essa 
evolução, têm ocorrido transformações econô-
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micas, políticas e sociais que vêm alterando, 
de forma significativa, a vida dos cidadãos e a 
maneira como se relacionam com a sociedade e 
buscam transformá-la.

Em uma sociedade contemporânea, as diversidades são constan-
tes principalmente na questão das tecnologias. Ao assimilar os recursos 
tecnológicos, o professor coloca em prática o que aprendeu, comparti-
lhando suas experiências no ambiente educativo. Desta forma o edu-
cador melhora o processo de ensino e aprendizagem, deixando mais 
significativo, inovador e produtivo. Porém, devemos compreender que 
no contexto escolar, o professor deve ser mediador, facilitador e articu-
lador do conhecimento. O aluno por sua vez é o sujeito, o protagonista, 
nessa prática pedagógica. Como ratifica Pavão et al (2017, p.23 e 24),

Para que isso seja possível, serão necessárias 
ações de capacitação num processo de forma-
ção continuada e em rede, para que novas pos-
sibilidades sejam trabalhadas em sala de aula, 
novas metodologias utilizadas, com o intuito de 
obter resultados que inspirem ações em outras 
instituições educacionais, e que tenham como 
objetivo final, melhorias no ensino/aprendiza-
gem.

Numa nova perspectiva em relação as tecnologias educacionais 
digitais, a prática educativa ganha um direcionamento mais abrangente 
com o uso dessas ferramentas. No ambiente escolar, essas tecnologias 
são concebidas como recursos tecnológicos que são utilizados no ensi-
no e aprendizagem com o objetivo de contribuir e melhorar o processo 
educativo. Para Juliano et al (2018, p. 50) destaca que,

Vivemos na chamada “sociedade do conheci-
mento”, no qual a busca pela atualização, de-
senvolvimento de habilidades e competências 
com as TD tem sido fundantes. No entanto, 
muitos educadores preferem continuar lecio-
nando como aprenderam com seus mestres, ou 
seja, de forma empirista ou apriorista. Tais pos-
turas podem dificultar a aprendizagem de al-
guns discentes, que como nativos digitais, não 
se sentem pertencentes a uma escola estagnada, 
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parada no qual não avança rumo a inserção e 
inclusão das TD. 

Partindo desse pressuposto do uso das TD, como mais um re-
curso tecnológico, cujo principal objetivo é fazer com que o aluno 
no processo educacional, tenha facilidade em assimilar os Objetos de 
Conhecimentos explorados em sala de aula. Por isso, devemos ter a 
compreensão que o uso dessas ferramentas deve ser concebida, como 
um facilitador no processo de ensino e aprendizagem. De acordo com 
Pavão et al (2017, p.22) argumenta que,

No entanto, para que essa formação seja pos-
sível, e para utilizar-se das novas tecnologias 
nessa ação, são necessários objetivos claros, 
entender o porquê e quais as vantagens que o 
uso de determinada tecnologia pode auxiliar no 
aprendizado, planejando quais competências e 
habilidades serão exploradas em cada ativida-
de, valendo-se das inúmeras possibilidades que 
as Tecnologias de Informação e Comunicação 
(TIC) fornecem em prol de uma educação di-
ferenciada.

Em se tratando das Tecnologias de Informação e Comunicação-
-TIC, devemos conhecer de que maneira vão auxiliar na aprendizagem 
do aluno. O uso das tecnologias digitais em sala de aula resulta em uma 
metodologia diferenciada, porque o novo, o inovador, quebra paradig-
mas que até então não havia mudanças. O que o aluno vivencia fora do 
âmbito escolar, ele poderá encontrar na escola, propriamente em sala de 
aula. Assim diz Anjos; Silva (2018, p.29),

Nesse cenário digitalizado, atuais processos 
educacionais são marcados pela inserção e 
constan¬te atualização das TDIC como recur-
sos que facilitam o processo de aprendizagem 
a fim de poten¬cializar as tecnologias que estão 
conectadas em redes sociodigitais constituido-
ras de ciberespaços.

As Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação - TDICs, 
são tecnologias que englobam equipamentos digitais, tais quais com-
putadores e a internet como instrumentos principais de informação e 
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comunicação. Nesse processo de ensino e aprendizagem, o docente 
sendo mediador viabiliza meios que possam lhe ajudar no ambiente 
educativo, trazendo as tecnologias que os alunos utilizam no cotidiano. 
Segundo Castro (2015, p.15) comenta que,

Por outro lado, como vivemos atualmente na 
sociedade da informação, em uma era que re-
quer dos professores novas competências e ha-
bilidades para lidar com as novas ferramentas, 
ou seja, com as Novas Tecnologias de Informa-
ção e Comunicação (NTIC), muitos professores 
estão incluindo em seus planejamentos, recur-
sos variados de forma a enriquecer suas aulas 
e agregar maior valor ao seu trabalho docente. 
Dessa forma, a utilização de determinado recur-
so didático como forma de mediar o conheci-
mento entre aluno e professor será determinan-
te para o processo de ensino-aprendizagem dos 
conteúdos.

Ao aplicar as Novas Tecnologias de Informação e Comunicação 
- NTIC, no processo educacional, o professor estará fazendo a utili-
zação de vários aplicativos e recursos tecnológicos. Podemos destacar 
dentre inúmeros recursos que as NTIC, disponibiliza no ambiente edu-
cacional, um deles é a internet. Através da internet o ser humano pode 
fazer a relação entre o mundo real e o mundo virtual, apenas com um 
toque. Como destaca Yonezawa et al (2013, p.28),

Atualmente, a internet é a representação má-
xima da ideia de TIC. Na internet, podemos 
armazenar, manipular e transmitir conteúdos 
digitais. A evolução das tecnologias de comuni-
cação de dados e o crescente desenvolvimento 
dos computadores e dos dispositivos de arma-
zenamento possibilitam o acesso à internet e o 
surgimento de novas aplicações.

Como sabemos estamos numa geração que a tecnologia faz parte 
do convívio de todas as pessoas. A internet, por sua vez tem contribuído 
para a disseminação dos avanços tecnológicos. Na educação podemos 
constatar que, essas tecnologias se fazem necessárias, pois possibilita 
aos educadores uma nova prática educacional.
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Em suma, nesse contexto, o professor não é visto como o deten-
tor dos saberes, pelo contrário, cria espaços para a construção de ideias, 
promove debates construtivos e permite que o aluno possa se expressar, 
partindo sempre do diálogo e do respeito mútuo. Dessa forma, o uso das 
tecnologias em sala de aula, sugere um avanço tecnológico no ambiente 
escolar. Assim, podemos destacar que as tecnologias educacionais, são 
ferramentas que auxiliam os professores no ambiente educativo e a sua 
empregabilidade durante as aulas traz um novo fazer pedagógico, onde 
o aluno é motivado e impulsionado para aprender novos conhecimen-
tos. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Atualmente a sociedade vem passando por inúmeras transforma-
ções, sobretudo na tecnologia. Os avanços tecnológicos trouxeram para 
o ser humano uma diversidade de informações e conhecimentos. O uso 
dessas tecnologias acarretou um novo jeito de se lidar com o mundo, já 
não precisamos sair de casa para fazermos uma compra, ou seja, com o 
advento tecnológico tudo ficou mais fácil

Acreditamos que a educação dentro de suas perspectivas é a 
seta que aponta para um futuro, onde o educando consiga colocar em 
prática tudo que aprendeu no ambiente escolar. Que a escola seja para 
esse aluno, um lugar que o conduza em uma aprendizagem que faça o 
diferencial em sua vida. Assim, professor e aluno vão conseguir cami-
nhar juntos em prol de algo melhor, o da superação das dificuldades no 
processo de ensino e aprendizagem. 

Portanto, podemos salientar que nas práticas educativas, o pro-
fessor deve usar as TICs, como ferramentas digitais, tornando possí-
vel a empregabilidade desses recursos tecnológicos em sala de aula. 
As práticas pedagógicas, dentro do contexto escolar, requerem uma 
inovação. Não podemos mais usar os recursos didáticos, apenas por 
usar, a inovação é a palavra que determina o novo jeito de agir perante 
uma sociedade impregnadas de tecnologias. Nesse sentido que reitera-
mos a contribuição dessa pesquisa, no cenário educativo, partindo de 
uma reflexão sobre o uso das tecnologias digitais no processo ensino e 
aprendizagem. 
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EDUCAÇÃO GLOBALIZADA: AS CONTRIBUIÇÕES DA 
NEUROCIÊNCIA NO PROCESSO ENSINO E 

APRENDIZAGEM

Rubervania Aparecida Freire Gomes Silva

Resumo:
O presente artigo tem por finalidade abordar sobre a importância da 
neurociência e suas contribuições no processo de ensino e aprendiza-
gem, numa perspectiva de transformação social e elevação do ser hu-
mano, buscando construir e reinventar de maneira minimizar as desi-
gualdades sociais. Pretende-se abordar de forma sintética utilização das 
ferramentas da Programação Neurolinguística no cotidiano da sala de 
aula, sendo algo imprescindível para a melhoria da qualidade do ensino 
e da aprendizagem e das relações interpessoais, fortalecimento as bases 
democráticas da educação. Evidenciamos, neste documento, a neces-
sidade de desenvolver dentro do contexto educacional, uma proposta 
de ensino e aprendizagem baseada na mediação, de fazer com que os 
envolvidos no processo educativo sejam protagonistas da sua aprendi-
zagem.

Palavras-chave: Neurociência. Ensinagem. Protagonismo.

INTRODUÇÃO

O contexto educacional vem sendo atualmente permeado de 
transformações com o surgimento dos recursos tecnológicas no âmbito 
escolar. Para tanto, os estudantes e professores tem acesso ao mundo 
globalizado, recebendo estímulos visuais, nos quais proporcionam in-
centivos a viabilizar   metodologias de ensino ativas, que buscam uma 
melhor qualidade no processo de ensino e aprendizagem, proporcio-
nado ao educando aprendizagem significativa. Sendo assim, conviver 
com as diferenças não é uma tarefa fácil, muito menos com a diversi-
dade de pensamentos e opiniões que permeiam no cotidiano escolar. 

Diante do exposto, a Programação Neurolinguística surge como 
ferramenta educacional que busca compreender o funcionamento do 
cérebro humano, levando ao autoconhecimento e ao alcance de suas 
metas. Esse novo método auxilia a relação professor e aluno na cons-
trução do conhecimento, viabilizando a detecção do problema e aponta 
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novos direcionamentos a serem tomados, refletindo positivamente no 
clima educacional e aprendizagens dos educandos. Antunes ressalta 
que:

No entanto, aprender em sala de aula não é ape-
nas copiar ou reproduzir a realidade, eleger mo-
delos e conquistar novas habituações e novos 
condicionamentos. A verdadeira aprendizagem 
escolar deve sempre buscar desafiar o aprendiz 
e ser capaz de elaborar uma representação pes-
soal sobre um objeto da realidade ou conteúdo 
que pretende aprender. Enfim deve ser capaz de 
construir significados. (Antunes,2002 p.29).

A prática pedagógica deverá estar voltada para metodologias de-
mocráticas, capazes de promover a participação de todos os segmentos 
envolvidos no processo educativo, na busca pela construção de uma 
sociedade mais participativa. o ato de mediar conhecimentos exige re-
flexão sobre a realidade, carregando com ele todos os elementos que 
o compõem; desde o planejamento das aulas, passando pela execução 
dessas ações e pelo monitoramento dos conhecimentos mobilizados e 
apreendidos ou não, pelo replanejamento de ações para avançar, retro-
ceder ou remodelar, até os novos momentos de observação, que assim 
como os anteriores, buscam o replanejamento, que podem incluir novas 
proposições mais desafiadoras. O educador deve proporcionar mecanis-
mos de aprendizagem que tornem o estudante protagonista na constru-
ção do conhecimento, despertando o interesse por uma aprendizagem 
significativa.  Nesse sentido, Coll ressalta que:

Certamente, o aluno é o responsável final da 
aprendizagem na medida em que constrói o 
seu conhecimento, atribuindo sentido e signi-
ficado aos conteúdos do ensino, mas é o pro-
fessor quem determina, com sua atuação, com 
seu ensino, que as atividades nas quais o aluno 
participa possibilitem um maior ou menor grau 
de amplitude e profundidade dos significados 
construídos e, sobretudo, quem assume a res-
ponsabilidade de orientar esta construção numa 
determinada direção. (COLL, 1994, p.156).

No processo de construção do saber, o professor como mediador 
do saber, estabelece uma relação entre o educando e a aprendizagem, 
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facilita o processo, descentraliza o conhecimento e ambos aprendem 
juntos. O professor na tomada de decisão do trabalho pedagógico, bus-
ca promover a reflexão sobre progresso e dificuldade e possibilita ações 
proativas, ajudando o aluno a avançar na aprendizagem e na construção 
de seu saber.  Sendo assim, o êxito na aprendizagem proporciona ao 
professor a reflexão sobre sua metodologia de ensino, aperfeiçoando 
assim a sua prática pedagógica.

Assim, buscando enfatizar as contribuições da neurociência 
como meio eficaz da promoção da autonomia e participação ativa do 
professor e aluno, assim como, a relevância da sua contribuição para a 
melhoria do processo de ensino aprendizagem, este artigo estará divi-
dido em capítulos no desenvolvimento, além da introdução, resumo e 
considerações finais, assim distribuídos:

No capítulo 1, aborda-se a neurociência, aspecto histórico da 
programação neurolinguística, enfatizando sua importância no proces-
so educativo, bem como a sua legitimidade na descentralização do sa-
ber, com a função de dinamizar e estimular o processo de participação 
dos sujeitos no processo ensino aprendizagem.

No capítulo 2, destaca-se as contribuições da programação neu-
ro linguística no processo ensino aprendizagem, como instrumento para 
transformação e emancipação individual e coletiva do estudante, práti-
ca inovadora do contexto educacional. 

No capítulo 3, enfoca-se a importância da programação neu-
rolinguística nas relações afetivas no cotidiano escolar, enfatizando a 
grande relevância desse instrumento na sala de aula, bem como bem 
como sua contribuição aprendizagem do estudante.

Quanto às considerações finais, daremos ênfase, de forma sucin-
ta, à conclusão desse trabalho, buscando enfatizar as contribuições da 
neurociência no processo de ensino e da aprendizagem.

1. NEUROCIÊNCIA: HISTORICIZANDO A PROGRA-
MAÇÃO NEURO LINGUÍSTICA

A globalização no sistema educacional veio permeada de trans-
formações, principalmente no processo de ensino e aprendizagem, ins-
trumento fundamental para uma aprendizagem significativa aos estu-
dantes, que deverá estar voltada para práticas democráticas capazes de 
promover a participação de todos os envolvidos no processo educativo, 
sendo um desafio para o educador criar mecanismos de aprendizagem e 
saber como lidar com os conflitos internos e externos existentes na sala 



  A S  NOVA S  T E C NOLO G IA S  A P L IC A DA  NA  C ON T E M P OR A N E I DA DE 306

de aula. De acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais:

O professor é visto, então, como facilitador no 
processo de busca de conhecimento que deve 
partir do aluno. Cabe ao professor organizar e 
coordenar as situações de aprendizagem, adap-
tando suas ações às características individuais 
dos alunos, para desenvolver suas capacidades 
e habilidades intelectuais. (PCNS,1997, p.31)

A terminologia Programação Neurolinguística teve sua origem, 
de forma experimental, na década de setenta por Richard Bandler e 
John Grindler, na universidade de Santa Cruz na Califórnia, Estados 
Unidos, com os estudantes dos cursos de psicologia e expert em lógica 
matemática. Esse mecanismo educacional surgiu com intuito de criar 
estados mentais que contribuam ao aprendizado, troca de conhecimen-
to, relacionando de forma estratégica o cérebro do aprendiz, tornado 
mais eficiente o ato educativo. Assim sendo, a Programação Neurolin-
guística surge nesse contexto como uma ferramenta capaz de ajudar os 
professores e estudantes a alcançar resultados satisfatórios. A função 
primordial do educador é ser mediador do saber, reconhecendo que esse 
profissional deverá conhecer o educando e seu contexto, como também 
respeitar a sua individualidade para garantir uma aprendizagem eficaz. 
Conforme ressalta Prado:

A Programação Neurolinguística ajuda a tornar 
o professor mais eficiente na arte de ensinar. 
Por dispor de inúmeras metodologias práticas, 
ela tem muito a oferecer ao universo educa-
cional, principalmente em sala de aula. A PNL 
contribui para que compreendamos mais facil-
mente o “mapa mundo” – ou o modo de pensar 
– de alunos. Ajuda-nos também a como melhor 
e mais facilmente estimulá-los a confiar na sua 
habilidade de aprender. (Prado, 2014, p. 138).

O professor, coordenador das ações na sala de aula, precisa ter 
clareza dessa ferramenta educacional para colocar em prática na sala 
de aula, buscando favorecer situações de aprendizagem que estimulem 
o interesse e confiança dos alunos, levando em consideração o con-
junto de atores que fazem parte do processo e, que merece ser ouvido 
e respeitado. Contudo, estes precisam ser convidados e estimulados a 
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participar, a opinar, a sugerir para que se decida pelo bem de todos ou 
da maioria.

Essas mudanças significativas que levam os professores a re-
fletirem e usarem no trabalho pedagógico as questões voltadas para 
democratização e afetividade. A Programação Neurolinguística (PNL) 
surge, nesse contexto como uma opção para os educadores no intuito de 
otimizar as aulas e garantir o aprendizado. Sendo assim, esse método 
permite entender melhor que se passa na mente humana, facilita a com-
preensão das necessidades e interesses dos estudantes, melhora a empa-
tia, promove a autoexpressão e desenvolve habilidades de persuasão e 
influência, e mais importante ainda, ajuda a mudar ou aprimorar esses 
processos. Além disso, a PNL pode auxiliar na resolução de conflitos, 
na tomada de decisões e no estabelecimento de objetivos comuns, tor-
nando a comunicação mais assertiva e eficiente.

2. AS CONTRIBUIÇÕES DA PROGRAMAÇÃO NEURO-
LINGUÍSTICA NO PROCESSO ENSINO E APRENDIZAGEM 

No sistema representacional, a comunicação interna e externa é 
feita com base dos sentidos para processar as informações sobre o que 
está acontecendo em torno dela, tornando a comunicação mais asserti-
va. Ele é responsável pela codificação do que ocorre no mundo exter-
no por meio dos canais visuais, auditivos e cinestésicos. Dessa forma 
para o alcançar os estudantes visuais, o professor deve explorar escrita 
ou através de gráficos e desenhos, podendo usar também recursos áu-
dio-visuais. Para atingir os auditivos, deve escolher mais discussões e 
usar músicas, eles aprendem a partir da escuta, enquanto os cinestésicos 
gostam de ação, toque e movimento, percebem as coisas por meio do 
contato do corpo e da experimentação. O registro dos elementos desta 
experiência é feito em nosso cérebro pelos seus componentes visuais, 
auditivos, cinestésicos, olfativos e gustativos, através desses compo-
nentes podemos conhecer a representação da realidade. Dias; Passos 
ressaltam que:

O ato de prestar atenção às formas de expressão 
dos alunos é de suma importância, uma vez que 
tende a fomentar o conhecimento do próprio 
educador. Desse modo, o mesmo adquire um 
maior domínio da situação necessário para po-
der enfrentar as adversidades em sala de aula. 
(Dias; Passos, 2008, p. 5).
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Mediante ao exposto, a integração da linguagem utilizando os 
três sentidos mais importantes: visual, auditivo e cinestésico, ativa pro-
fundamente os cérebros dos alunos, despertando a atenção e tornando-
-os sedentos pelo conhecimento.  

Segundo autor do artigo “Os benefícios da Programação Neu-
rolinguística aplicada ao processo de ensino e aprendizagem na Educa-
ção Básica.”, [...Podemos observar a classificação; 1% das pessoas por 
meio do gosto (gustativo), 1,5 % por meio do tato (cinestésico) 3,5 % 
por meio do olfato (olfativo), 11 % por meio da audição (auditivo), 83 
% por meio da visão (visuais). Usando essa classificação, logo perce-
bemos que o uso de muitos e variados recursos visuais é estratégia das 
mais acertadas. Retemos: 10 % do que lemos, 20 % do que escutamos, 
30 % do que vemos, 50 % do que vemos e escutamos, 70 % do que 
ouvimos e logo discutimos, 90 % do que ouvimos e logo realizamos...] 

Sendo assim, utilizando essa ferramenta no âmbito escolar, o 
professor escolhe um sistema representacional para processar as infor-
mações sobre o que está acontecendo, podendo alcançar vários estudan-
tes garantindo uma aprendizagem significativa. Medeiros ressalta que:

Os desafios em sala de aula não estão solu-
cionados nem superados com a introdução da 
PNL, mas é a intenção de continuamente au-
mentar a melhoria do mestre em suas necessi-
dades de comunicar-se e ser comunicado, seja 
com a turma e consigo própria que certamente 
contribuirá para o bom desempenho do profes-
sor. A PNL transforma para melhor, pessoas e 
profissionais, porque enquanto os pesquisado-
res e suas técnicas são praticadas há uma con-
dução automática ou autoconhecimento, cres-
cendo o poder nas comunicações nas salas de 
aula. (Medeiros, 2012, p.21).

Dessa forma, a educação democrática é constituída como meio 
eficaz para promoção da autonomia e participação ativa do professor e 
aluno, bem como, a relevância da sua contribuição para a melhoria do 
processo de ensino aprendizagem, em que educador procura atender as 
necessidades do estudante utilizando a linguagem adequada, conside-
rando o contexto e necessidades dos alunos. De acordo com Sanchez, 
2004) [...] "A linguagem e a terminologia utilizadas, que são precisas, 
exigem uma capacitação (nem sempre alcançada por certos alunos), 
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não só do significado como da ordem e da estrutura em que se desenvol-
vem" A linguagem tem um papel significativo na aprendizagem, através 
dela o professor conquista a empatia dos alunos, pois por meio dela o 
professor estabelece comunicação verbal, constituída através da fala e 
tom de voz e pode ser também uma linguagem não verbal ou corporal, 
que é expressa através de gestos e movimentos.

3. A PROGRAMAÇÃO NEUROLINGUÍSTICA E A AFE-
TIVIDADE NO ÂMBITO ESCOLAR

A afetividade surge nas relações interpessoais dos diversos con-
textos onde o ser humano está inserido, nas influências recíprocas no 
âmbito escolar, entre todos envolvido no processo educativo, com sen-
timento de acolhimento e empatia. Essas interações sociais propiciam 
o desenvolvimento do cognitivo, estabelecendo um fator importante na 
relação entre os sujeitos e o objeto do conhecimento, contribuindo so-
bretudo na atuação durante a atividade pedagógica, estabelecendo uma 
aprendizagem eficaz.  Dessa forma, o cognitivo não deve ser o ele-
mento fundamental a ser considerado na escola, mas a qualidade das 
relações, valorizando o desenvolvimento afetivo e social que também 
são importantes para o pleno desenvolvimento do aluno como um todo. 
De acordo com Cunha:

Em qualquer circunstância, o primeiro caminho 
para a conquista da atenção do aprendiz é o afe-
to. Ele é um meio facilitador para a educação. 
Irrompem em lugares que muitas vezes, estão 
fechadas as possibilidades acadêmicas. Consi-
derando o nível de dispersão, conflitos familia-
res e sociais e até comportamentos agressivos, 
na escola hoje em dia, seria difícil encontrar ou-
tros mecanismos de auxílio ao professor mais 
eficaz. (Cunha, 2008, p.51).

As ferramentas da Programação Neurolinguística no contexto 
escolar auxiliam o professor na organização das suas aulas, associando 
teoria e prática, pois estas contribuem para a efetiva construção e sedi-
mentação do processo educativo, como também ajudam o professor no 
alcance do desenvolvimento socioemocional e cognitivo dos estudan-
tes. As relações intensas entre professores e alunos, propiciam diversas 
experiências de aprendizagem, sendo que esses relacionamentos que 
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vão definir as possibilidades de aluno buscar no seu entorno e nas al-
ternativas que são oferecidas, a concretização de suas potencialidades. 
Nesse sentido e de acordo Freire:

Como professor […] preciso estar aberto ao 
gosto de querer bem aos educandos e à práti-
ca educativa de que participo. Esta abertura ao 
querer bem não significa, na verdade, que, por-
que professor, me obrigo a querer bem a todos 
os alunos de maneira igual. Significa, de fato, 
que a afetividade não me assusta que tenho de 
autenticamente selar o meu compromisso com 
os educandos, numa prática específica do ser 
humano. Na verdade, preciso descartar como 
falsa a separação radical entre “seriedade do-
cente” e “afetividade”. Não é certo, sobretudo 
do ponto de vista democrático, que serei tão 
melhor professor quanto mais severo, mais 
frio, mais distante e “cinzento” me ponha nas 
minhas relações com os alunos, no trato dos 
objetos cognoscíveis que devo ensinar. (Freire, 
1996, p. 159).

O aprender em sala de aula não é apenas copiar ou reproduzir a 
realidade, eleger modelos e conquistar novas habituações e novos con-
dicionamentos. A aprendizagem escolar deve sempre buscar desafiar o 
aprendiz elaborar uma representação pessoal sobre um objeto da reali-
dade ou conteúdo que pretende aprender, levando em consideração a 
afetividade que consiste em uma ferramenta indispensável para auxiliar 
o professor e aluno na construção do saber, contribui na receptividade 
e participação no processo educativo e no desenvolvimento da sua in-
tegralidade.

CONCLUSÃO

Mediante ao exposto neste artigo, foi possível compreender a 
importância da Programação Neurolinguística no contexto educacional 
do século XXI, assim como os desafios a serem enfrentados para in-
troduzir essa metodologia de ensino no cotidiano da sala de aula, pois 
ela norteia elementos fundamentais para o desenvolvimento do aluno 
como um todo, considerando que cada tem sua forma de aprender, e que 
nessa construção do conhecimento a habilidade interpessoal, equilíbrio 
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emocional e as competências, devem estar intrínsecos no processo de 
ensino e aprendizagem sendo tão mais importante quanto o desenvolvi-
mento cognitivo, tornando-se essencial no processo de desenvolvimen-
to do aluno. No processo de construção do conhecimento é primordial 
saber gerenciar e provocar situações de aprendizagem, que faça com 
que o aluno encontre alternativas de transformação tanto pessoal quanto 
coletiva e desenvolva seu autoconhecimento, gerenciando seus pensa-
mentos, sentimentos e emoções.

Nessa perspectiva, faz-se necessário o entendimento dos princí-
pios trabalhados na Programação Neurolinguística para serem trabalha-
dos na sala de aula, pois os mesmos fornecerão subsídios para o profes-
sor na tomada de decisão do trabalho pedagógico, promovendo reflexão 
sobre os progresso e dificuldades e possibilitando ações proativas, que 
ajudam o aluno a avançar na aprendizagem e na construção de seu sa-
ber, como também proporciona ao professor a reflexão sobre sua meto-
dologia de ensino, aperfeiçoando assim a sua prática pedagógica. “Em 
outras palavras, se alguém estiver disposto a atingir um certo objetivo, 
essa pessoa precisa ter um número de maneiras possíveis de chegar a 
ele. O número de diferentes maneiras necessárias para atingir o objetivo 
depende da quantidade de mudanças possível dentro do sistema no qual 
se está tentando mudar o objetivo.” Dilts, Robert (1994.p.29).

Assim, é importante que o ato educativo não pode ser considera-
do apenas a transmissão do conhecimento, mas o momento do diálogo 
em que tanto o professor como o aluno possam construir conhecimen-
tos e garantir a eficácia no processo de ensino e aprendizagem. Nesse 
processo, Viabilizar condições para o conhecimento do objeto, levando 
em consideração os aspectos positivos e negativos, analisando se eles 
estão sendo realmente alcançados, como também orientar os estudantes 
a compreender as semelhanças, agregando o desconhecido às experi-
ências já vivenciadas, visando contribuir para que a aprendizagem do 
aluno seja efetiva para todos os envolvidos no processo educativo. 
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FUNDAMENTOS TEÓRICOS DE APRENDIZAGEM E OS 
DESAFIOS DA EDUCAÇÃO CONTEMPORÂNEA 

Isa Mara Pimentel
Valmir Campos Gil

Resumo:
Este artigo é produto de leituras, diálogo teórico com recepção de 
ideias, pensamentos, discussão e posicionamentos sobre fundamentos e 
paradigmas da educação contemporânea. De caráter bibliográfico pre-
tende mostrar que ao longo de parte do século XIX, os fundamentos 
teóricos de aprendizagem desempenham um papel crucial na educação 
contemporânea, à medida que enfrentamos desafios importantes na era 
digital. A teoria do construtivismo, proposta por Jean Piaget, enfatizou 
a importância do aluno construir conhecimento ativo seu por meio da 
interação com o ambiente. Por outro lado, a teoria do behaviorismo, de 
Skinner, concentra-se no papel do estímulo e da resposta no processo de 
aprendizagem.Hoje, a educação contemporânea enfrenta desafios como 
a adaptação às tecnologias digitais, a personalização do ensino e a pro-
moção da aprendizagem ao longo da vida. A tecnologia oferece novas 
oportunidades de ensino, mas também requer capacitação de professo-
res para integrá-la de forma eficaz. Além disso, a diversidade de alunos 
e estilos de aprendizagem exige abordagens.

Palavras-chave: Teorias educacionais. Modelos mentais. Fundamen-
tos teóricos.

INTRODUÇÃO

O estudo dos fundamentos teóricos são como janelas para o 
mundo. Como já dizia Rubens Alves: as palavras servem para melhorar 
os olhos – palavras, teorias, conceitos servem para melhorar os olhos, 
com o qual percebemos o mundo em torno. Então o estudo do cognitis-
mo, construtivismo, humanismo, teorias das emoções, são consideradas 
sempre janelas para o mundo, o que quer dizer: nossos conceitos, nos-
sas ideias, nossas palavras ditas dependem da sintaxe que existe dentro 
de nós.

São essas teorias que vão enriquecer ou empobrecer nossa gra-
mática – fazer argumentar nossas ideias, nossos conceitos, proferir nos-
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sas palavras, fundamentar nossas teses. “Se nossa gramática é rala, é 
superficial, se a nossa gramática é fraca, é pobre, os livros e o mundo 
também o serão. Por outro lado se a nossa gramática é rica, é profun-
da, é fundamentada, se a nossa gramática é bela, os livros e o mundo 
e todas as pessoas que habitam nele também serão.” Perguntar pelos 
conceitos que vibram em nossa alma; pelos conceitos que vibram em 
nosso espírito, que dão esse acerto em nossa fala, em nossas palavras 
é mais do que curiosidade é responsabilidade com a nossa educação, 
como a nossa formação.

Como já dizia Victor Frankl  em “A responsabilidade é o único 
caminho da verdadeira felicidade.” É o único caminho da verdadeira 
felicidade. Então é responsabilidade de cada um perguntar pelas pa-
lavras e pelos conceitos cultivados em sua alma, sabendo que através 
das palavras, dos conceitos que percebemos o mundo, as pessoas, o 
universo como um todo.

Ao longo do século XX foram construídas e estão sendo cons-
truídas muitas teorias da educação e esse artigo se propoem a pensar 
e discutir alguns estudos relevantes sobre essa abordagem. Entre es-
ses estudos lembramos o grande educador do século XIX, Pestalozzi, 
considerado o pai da pedagogia do amor, o qual dizia que “as escolas, 
fazendo que os homens se tornem verdadeiramente humanos, são sem 
dúvidas as oficinas da humanidade.” Então a educação com a sua es-
cola é sobretudo em essência a oficina da humanidade. Aquilo que faz 
do homem um ser humano. E isso já é desde muitos séculos, o maior 
desafio da educação.

Entre outras teorias traçamos uma discussão nos conceitos das 
teorias  dos modelos mentais: “a vida de um homem é aquilo que seus 
modelos mentais fizeram dele”. O conjunto de regras, de valores, de 
crenças, de ideias nos faz compreender o mundo, e nos faz ter uma 
interação com o mundo a partir do que fica em nossas mentes. Tecemos 
ainda, alguns comentários sobre o condutivismo onde o que importa é 
determinar e controlar a conduta da pessoa, ou a conduta do aluno, ou 
do próprio sujeito enquanto a cultura. O que importa é o externo, por 
isso que é também conhecida como behaviorismo que significa com-
portamento.

Por outro lado enfatizamos sobre o cognitivismo que surge se 
contrapondo ao condutivismo ou ao behaviorismo. E o principal obje-
tivo do cognitismo é o estudo da consciência; é o estudo da mente do 
sujeito. É entender como determinada mente; como a estrutura cogni-
tiva de um sujeito ela se adequa ou se adapta, como ela prende os co-
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nhecimentos e como ela se movimenta. Então o cognitivismo vai estar 
preocupado com esse lugar com essa base de questão.

A INFLUÊNCIA DA PEDAGOGIA DE PESTALOZZI NA 
EDUCAÇÃO

Para Cambi (1999), o século XIX foi marcado por diversas 
transformações educacionais que visavam o crescimento  da sociedade 
e a hamonia entre os grupos. Era preciso que todos fossem educados 
de acordo com os interesses dos novos grupos que se formavam. Ainda 
para Cambi (1999, p.408-409):

[...] As burguesias têm frequentemente uma vi-
são paternalista da educação: o povo deve ser 
educado para evitar desordens sociais, forman-
do-se pelos valores burgueses da laboriosidade, 
da poupança, do sacrifício. Mas existem tam-
bém na própria burguesia pedagogos que visam 
à emancipação do povo, seus direitos sociais e 
políticos, entre os quais o da instrução, assim 
como o da educação (em idade infantil, em con-
dições higiênicas melhores, em instituições não 
degradadas, etc), que não podem ser esqueci-
dos.

Na ideia permeada por Cambi(1999), a educação paternalista 
mantida pela burguesia atenderia aos interesses da própria burguesia, o 
que garantiria a ordem entre os povos. Ao que se refere aos pedagogos, 
por exemplo, detacamos Pestalozzi,  “O amor é o eterno fundamento da 
educação”, (...) essência da educação, sendo ele, o único meio capaz 
de levar o indivíduo à plena realização moral.”

De acordo com Cambi (1999), a relevância de Pestalozzi está na 
maneira como ele concebeu a educação, em suas diferentes nuances:

A grandeza de Pestalozzi reside na experimentação educativa 
constantemente retomada e aprofundada, e também na precisa finalida-
de antropológica e política que reconhece para a atividade educativa e 
a reflexão pedagógica. Podemos dizer que Pestalozzi, melhor que Rou-
sseau, colhe a pedagogia e a educação em toda sua problematicidade, 
e também na sua centralidade e densidades históricas. (Cambi, 1999, 
p. 420).
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“As escolas, fazendo que os homens se tornem verdadeiramente 
humanos, são sem dúvida as oficinas da humanidade.”  Para Pestalozzi, 
o melhor caminho capaz de levar o homem à plena realização moral – 
isto é, encontrar conscientemente, dentro de si, a essência divina de lhe 
dá liberdade. 

Por esta razão, Pestalozzi é considerado o pai da pedagogia do 
amor, o primeiro a propor, a pensar uma teoria para a educação, além na 
contemporaneidade nascente do século XIX.

Em toda obra de Pestalozzi é trabalhado o 
seu conceito de educação e de educador, uma 
educação que torne o indivíduo em um ser útil 
para a sociedade, que tenha os seus afetos e 
sentimentos religiosos aguçados e que, prin-
ciplamente, tenha uma vida feliz, através de 
uma formação moral. Formação esta, passada 
primeiramente pela mãe, depois por precepto-
res e educadores preparados e formados a partir 
de preceitos religiosos e intelectuais, a fim de 
garantir a sobrevivência e felicidade do ser hu-
mano. Pestalozzi (2006, p.92).

JOHNSON LAIRD E A TEORIA DOS MODELOS MEN-
TAIS

Segundo o entendimento de Laird, o modelo mental é um con-
junto de regras de ideias e de valores que herdamos que constituímos 
a partir de nossa existência e a partir de onde acontece toda a nossa 
interação com o mundo. Compreende-se que a teoria dos modelos men-
tais criada por Jhonson Laird, são

Pressupostos profundamente arraigados, ge-
neralizações, ilustrações, imagens ou histórias 
que influem nossa maneira de compreender o 
mundo e nele agir. (Peter Sange)

Se agimos no mundo, a partir dos modelos mentais, dos concei-
tos mentais, das ideias, das crenças e das verdades que estão enraizadas 
em nossas mentes; enraizadas em nosso consciente e até no nosso in-
consciente.

Para Laird, “o significado das frases dependia menos das regras 
gramaticais”, das formas como conhecemos ou da forma como a gente 
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se apropria e conhece sobre as regras gramaticais e ainda mais dos mo-
delos mentais que as pessoas têm. 

Como afirma Marco Aurélio, filósofo estoico do grande Império 
Romano, em suas meditações: “A vida de um homem é aquilo que os 
seus pensamentos fizeram dele”. Traduzindo para as teorias dos mode-
los mentais a vida de um homem é aquilo que seus modelos mentais 
fizeram dele. 

Tudo que existe no mundo foi traçado num pla-
no mental antes mesmo de sua concretude. En-
tão nesse mapa mental determina a concretude 
da nossa vida. Ele determina os acontecimentos 
da nossa vida: determina os sucessos, as ati-
tudes e os fracassos de nossas vidas. Um bom 
professor, uma pessoa que se relaciona bem em 
todas situações da vida será sempre a pessoa 
que se dispõe a reconhecer, a dialogar com o 
modelo mental do outro.

CONDUTIVISMO E O COMPORTAMENTO DO 
SUJEITO

Conhecido como o behaviorismo ou comportamentalismo que 
advêm de uma psicologia extremamente prática e que no condutivismo, 
não importam as questões subjetivas, não importa entender a mente. 
Determinar e controlar a conduta da pessoa, ou a conduta do aluno, 
ou do próprio sujeito enquanto a cultura. O que importa é o externo, 
significa entender o comportamento.

Dêem-me uma dúzia de crianças sadias, bem constituídas e a 
espécie de mundo que preciso para as educar, e eu garanto que, toman-
do qualquer uma delas, ao acaso, prepará la ei para se tornar um espe-
cialista que eu selecione um médico, um comerciante, um advogado e, 
sim, até um pedinte ou ladrão, independentemente dos seus talentos, 
inclinações, tendências, aptidões, assim como da profissão e da raça dos 
seus antepassados (Watson).

No condutivismo a criança é considerada uma “massinha de 
modelar”: onde vai sendo modelada por impulsos externos, por estraté-
gias que skinny chamava de reforço ou punição, elas vão modelando a 
pessoa de acordo com aquilo que o outro deseja., sempre controlando 
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a conduta do outro, exatamente por estratégias externas. No conduti-
vismo,

Não vai estar preocupado com os esquemas 
mentais do sujeito – capacidade de cognição do 
sujeito; não vai estar preocupado com a forma 
como o sujeito aprende; ou com a estrutura cog-
nitiva do sujeito; as emoções. Essa teoria so-
mente preocupa-se com a ação externa sobre o 
comportamento de um determinado sujeito. Se 
diferenciando das teorias do cognitivismo e do 
construtivismo.

COGNITIVISMO E A CONCEPÇÃO PROATIVA DA NA-
TUREZA HUMANA

A teoria cognitivista vai ter uma concepção proativa da natureza 
humana, diferente da concepção reativa – behaviorismo que coloca um 
reforço ou uma punição ao indivíduo. O cognitivismo preocupa-se com 
a concepção proativa e não uma concepção mecanicista – behariorista 
de um determinado sujeito. E aí Carvalho pontua

Vai defender que a imagem do ser humano 
meramente reativa, primeiramente reativa, do 
behaviorismo é semelhante a uma passiva per-
dida sem responsabilidade para o seu próprio 
comportamento. Então o behaviorismo vai en-
tender o sujeito como algo que apenas reage.

Nesse momento de Carvalho e Catanhon, vão chamar atenção 
que a “motivação humana é sempre intencional”, parte de mim e não 
do outro; é sempre alto motivada, minha motivação parte de mim e não 
do outro que impõe um reforço ou uma punição.

O comportamento humano nesse sentido como citado por Cas-
tanhon “o comportamento ele é prospectivo” e não reativo. E quando 
dizemos que o comportamento humano é prospectivo estamos dizendo 
que é um comportamento voltado para o futuro; se volta para mim; ele 
visa atingir e alcançar metas; ele tem planos e estratégias estabelecidas 
pelas minhas ações conscientes. Por isso o comportamento humano é 
prospectivo. Segundo Castanhon,

A raiz deste pensamento a gente pode encontrar 
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na verdade na própria filosofia estóica ali do 
mundo romano, “o que comove o homem não 
são as coisas mesmas, mas sim suas opiniões 
sobre elas”, nunca serão; mas a opinião que a 
gente tem sobre essas mesmas coisas.

Então no fim não é o estímulo em si, como o behaviorismo, o 
que comove não é o estímulo, mas o que penso daquele estímulo.

CONSIDERAÇOES FINAIS

Para tanto, todas as teorias no fim das contas têm como meta 
possibilitar uma formação do ser humano e também levar o professor a 
se tornar educador, lembrando Rubens Alves, que professor não é edu-
cador. Professor é profissão e educador é vocação. Educador é aquele 
que comove; é aquele que transforma; é aquele que toca a alma humana. 

Vimos que, segundo Pestalozzi, o amor é o eterno fundamento 
da educação, por mais que tenhamos teorias, por mais que tenhamos 
conceitos.

E parafrazeando Pestalozzi, o melhor caminho capaz de levar o 
homem à plena realização moral – isto é, encontrar conscientimente, 
dentro de si, a essência divina de lhe dá liberdade.  Por isso que Pes-
talozzi é aquele considerado o pai da pedagogia do amor. O primeiro a 
propor a pensar uma teoria para a educação, além na contemporaneida-
de nascente do século XIX.

A teoria dos modelos mentais nos mostrou que um bom profes-
sor, uma pessoa que se relaciona bem em todas situações da vida será 
sempre aquele que se dispoem a reconhecer, a dialogar com o modelo 
mental do outro. Então me disponho a conhecer o  recuo de citação 
modelo mental do outro na mesma medida e com a mesma intensidade 
e coragem que me disponho para compreender o modelo mental que 
habita em mim e a necessidade que tenho de modificar naquele mesmo 
modelo mental.

No entendimento sobre o condutivismo vimos que essa teoria 
esta somente preocupada com a ação externa sobre o comportamento 
de um determinado sujeito. Se diferenciando das teorias do cognitismo 
e do construtivismo que vão estar preocupadas com a forma a partir do 
qual o sujeito aprende. Essas duas teorias vão esta preocupadas com 
os esquemas mentais; com a estrutura de cognição. Essas duas teorias 
caminham juntas nesse processo.
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Portanto, as teorias nos ajudam a caminhar por nossa própria 
jornada e a nos garantir em nossa vida sendo na formação pessoal quan-
to profissional.
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REPRESENTAÇÕES SOCIAIS DO ESTUDO DA ETNOMA-
TEMÁTICA E SUA  INFLUÊNCIA NA APRENDIZAGEM AOS 

ALUNOS DO CURSO DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES DE 
MATEMÁTICA

Joaquim Vaz Chamale1

Resumo:
O presente trabalho é resultante de uma pesquisa no âmbito do curso de 
Doutoramento em curso. O foco do trabalho é a percepção dos alunos 
do Curso de Formação professores de Matemática sobre a Etnomate-
mática e sua  Influência na Aprendizagem. Sua abordagem é qualitativa 
com caráter descritivo. Tem como objetivo , identificar e reflectir sobre 
as Representações Sociais que os alunos do curso de Formação profes-
sores de Matemática, sobre a etnomatemática e sua  influência na apren-
dizagem.  Como referencial teórico e metodológico, para coleta, análise 
e tratamento de dados obtidos, busquei a Teoria das Representações 
Sociais; e como sub-tópicos o estudo da Etnomatemática e a relação 
professor-aluno, refletidas como base estratégica no processo de ensino 
e aprendizagem da matemática. Contudo, para categorizar as respostas 
das questões abertas e da transcrições das entrevistas serão utilizados, 
os fundamentos da análise de conteúdo de Bardin.

Palavras-chave: Representações Sociais. Etnomatemática. Influência. 
Relação professor-aluno.

INTRODUÇÃO

A começar, quero afirmar que o presente estudo não é terminado, 
pois, contém resultados parciais, ainda em desenvolvimento. Tem como 
centro de abordagem o estudo da etnomatemática, aprendizagem dos 
alunos do curso de Formação de Professores de Matemática do ensino 
básico. 

Se a visão da sociedade, da escola e dos educadores for transfor-
madora e inclusiva, todos perceberão os alunos como seres diferentes, 
com problemas e dificuldades em vários ramos do saber e com ajuda e 
apoio especializado, poderão solucionar ou minimizar as dificuldades 
1 Doutorando na Faculdade de Ciências Sociais da UAN, curso de ciências 
Sociais, especialidade de Psicologia Social . E-mail: chamalevaz@hotmail.com.Faculdade 
de Ciências Sociais da U.A.N/Angola.
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que encontram nos seus percursos educativos por serem os fieis depo-
sitários de variados conhecimentos e por serem os reais continuadores 
da acção educativa.  

Suportando-se do pressuposto segundo o qual a aprendizagem  
matemática do ensino básico constitui pré-requisito para a formação 
acadêmica de quase qualquer aluno, especialmente o de formação de 
professores de matemática; essa deve ter como asteio a etnomatemáti-
ca. Daí, a necessidade do estudo sobre a Etnomatemática e sua  Influên-
cia na Aprendizagem da matemática. 

Sabendo dos desafios que o governo angolano tem no concer-
nente a educação, realçando o processo de reforma educativa em vigor, 
importa refletir sobre suas representações sociais que possam propor-
cionar melhoria no processo de instrução-educação dos alunos culti-
vando deles: 

• Cultura epistemológica, relacionada com o estudo do conheci-
mento;

•  Cultura metodológica, relacionada com os métodos e técnicas 
a serem aplicados; 

• Cultura hermenêutica que tem a ver com a interpretação dos 
fenómenos que ocorrem

O autor por ser psicólogo social e professor de matemática de 
uma Escola de Formação de Professores, refletindo no défice do co-
nhecimento básico matemático aplicado no dia-à-dia e a ignorância da 
etnomatemática por maior parte de professores, desconhecimento dela 
pelos alunos e sociedade, colocam-se algumas questões que norteiam 
o estudo:

Do ponto de vista educacional, são suficiente os conhecimentos 
dos alunos do curso de formação de professores de matemática, para 
um bom desempenho profissional? 

De que forma as Representações Sociais, sobre o estudo da et-
nomatemática têm influenciado a formação do aluno (futuro professor) 
nesse nível?

As questões ora colocadas constituem o problema a ser pesqui-
sado. 

O autor se propôem identificar as Representações Sociais que 
os alunos do curso de Formação professores de Matemática no ensi-
no médio, sabem sobre a etnomatemática e a seguir reflectir sobre a 
sua  influência na aprendizagem dos mesmos.  A intenção que leva a 
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presente pesquisa surgiu da experiência como professor de matemática 
e metodologia de matemática e física na escola de formação de pro-
fessores. Durante essa caminhada como professor percebi que a falta 
do conhecimento da etnomatemática por parte dos alunos e por alguns 
professores que lecionam matemática, se constituem em muitas vezes, 
num empecílio no processo de ensino e aprendizagem da matemática.  

Dizer que, o conhecimento sólido da etnomatemática auxilia 
bastante na resolução de diversos problemas matemáticos e/ou situa-
ções da vida prática do dia-à-dia, tanto no quotidiano, na vertente em-
presarial, a gestão de pessoas, produção, propaganda e marketing, tal 
como na área financeira.  

Logo, os fundamentos da etnomatemática fazem com que para 
além de constituir um centro do patrimônio cognitivo da humanidade, 
o ensino de Matemática é enriquecedor do ponto de vista do  conheci-
mento intelectual, pois faz uso do pensamento lógico, do demonstrati-
vo, do intuitivo, do criativo, da imaginação e do raciocínio, característi-
cas essenciais ao administrador. (Santos, Capelari, & Sperandio, 1998). 

No cômputo geral, é notável e bem identificado o fracasso esco-
lar de muitos alunos, durante o percurso do ensino médio, em razão das 
dificuldades relacionadas à Matemática que trazem desde a educação 
básica (Santos, Capelari; Sperandio, 1998).  

Silveira (2002, p. 04), verificou que existe um 
sentido pré constituído, evidenciado no pensa-
mento dos alunos que, a Matemática é difícil, é 
complicada e chata; isto “foi reconhecido não 
apenas pelos alunos, como também no contexto 
histórico da disciplina, bem como, identificado 
em profissionais de educação”. 

Reflite-se ser necessário que, se faça algo para dirimir tal proble-
ma educacional, logo, este trabalho investigativo propõem a compreen-
ção de como os professores transmitem explicita ou implicitamente as 
concepções sobre etnomatemática, por outro lado, como os alunos do 
curso de formação de professores de matemática apreendem tais con-
cepões, que influência a etnomatemática exerce na sua aprendizagem. 

O autor ancora-se ao referencial teórico da Teoria das Repre-
sentações Sociais como instrumento teórico-metodológico. tal aporte 
auxilia na identificação das Representações Sociais construídas pelos 
alunos do ensino médio do curso de formação de professores de ma-
temática, tendo como amostra representativa a Escola de Formação de 
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Professores do Andulo-Bié, sobre o estudo da etnomatemática e sua 
influência na aprendizagem. 

Todavia, deve o compromisso de trabalhar na identificação das 
representações sociais construídas pelos alunos, a cerca do estudo da 
etnomatemática relacionando o aprendido com situações concretas da 
vida tendo em conta a realidade objectiva, e depois, discutirmos e emi-
tindo ideias tendentes a melhoria da aprendizagem matemática. 

OBJETIVOS

Tem-se como objetivo geral da pesquisa: identificar e refletir 
sobre as Representações Sociais que os alunos do curso de Formação 
de Professores de Matemática da Escola de Formação de Professores, 
constroem sobre o estudo da etnomatemática e sua influência na apren-
dizagem da matemática.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

* Identificar a competência dos alunos (futuros professores); 
* Saber as experiências vivenciadas pelos sujeitos sobre o estu-

do da etnomatemática, voltadas na relação professor-aluno dentro do 
processo de ensino-aprendizagem da Matemática; 

* Determinar o Núcleo Central das Representações Sociais 
construídas pelos sujeitos sobre o estudo da etnomatemática no ensino 
básico; 

* Identificar as principais dificuldades encontradas pelos sujei-
tos a cerca do processo de estudo da etnomatemática no ensino básico 
e seu  impacto na aprendizagem  do curso de formação de professores 
de matemática; 

* Relacionar o conhecimento matemático aprendido pelos alu-
nos com relação a realidade objectiva do dia-à-dia dos mesmo, com 
vistas a contribuir na resolução dos problemas da sociedade. 

METODOLOGIA

Suporta a pesquisa, o referencial teórico-metodológico da Teo-
ria das Representações Sociais.  Tendo feito a pesquisa bibliográfica, 
de seguida, tenho estado a colectar os dados, por via da aplicação dos 
inquéritos por questionários aos alunos e professores de matemática, 
feitos de perguntas abertas e fechadas; e depois, apliacar-se-hão entre-
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vistas semí-estruturadas aos professores. 
O enfoque de investigação empregue é fundamentalmente uma 

combinação de técnicas qualitativas e quantitativas, onde se analisa 
cada situação a partir de dados descritivos, buscando identificar rela-
ções, consequências, opiniões, significados, categorias tendo em con-
ta os resultados numéricos, tabelas e se possível gráficos que derivam 
dos inquéritos por questionário. Assim, o tipo de pesquisa utilizado é 
exploratório, já que seu fim radica na caracterização de um fenómeno 
já conhecido, onde se tem de observar, registar e analisar os factos ou 
fenómenos sem manipulá-los. (Goldenberg, 1999) 

Assim, Tamaio (2002, p.41), “o estudo qualitativo-quantitativo 
desenvolve-se numa situação natural, é rico em dados descritivo-obser-
vável, tem um plano aberto e flexível e focaliza a realidade de forma 
complexa e contextualizada”. 

O campo de ação da pesquisa é o curso de formação de pro-
fessores de matemática, na Escola de Formação de Professores e os 
sujeitos são 97 alunos da 12ª e 13ª Classes do ano lectivo  de 2023. 
Com relação à pesquisa bibliográfica ora realizada, sua relevância e 
significação assentam-se nos pressupostos defendidos por vários estu-
diosos, destacando Lakatos e Marconi (1987), de cujos estudos indicam 
que o seu propósito é aprofundar teoricamente as temáticas envolvidas 
como: Representações Sociais e Etnomatemática. No entanto subsidio-
-me com as reflexões de: Santos, Capelari, Sperandio, (1998), Silveira, 
(2002), Moscovici (2010), D`Ambrósio (2010), (Bachman, 1964, p. 
277), (Secord, 1964),  (TODD, 1998, p. 16), Abreu e Masetto (1980), 
entre outros. 

Impõe-se uso do software que auxilie na identificação das Re-
presentações Sociais, os elementos centrais e periféricos, cujo se basea 
no método Vergés (2002) – e que tem como finalidade combinar a fre-
quência com a ordem de emissão das palavras). Esse segundo a expo-
sição de vocábulos, ajuda no cálculo das médias simples e ponderadas 
e aponta as palavras constituintes do Núcleo Central e os elementos 
periféricos das representações. 

De acordo  a afirmação de (Selltiz et. al.,1967, p. 273), “A entre-
vista como técnica de investigação é considerada adequada para obter 
informações acerca do que as pessoas sabem, creem, esperam, sentem 
ou desejam, pretendem fazer, fazem ou fizeram, bem como acerca de 
suas explicações ou razões a respeito das coisas”.

Para se categorizar sas respostas das perguntas abertas e o pro-
cesso de transcrições das entrevistas semí-estruturadas,  usarei os fun-
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damentos da análise de conteúdo defendidos por Bardin (1979, p. 42), 
nos quais, define-a como “um conjunto de técnicas de análise de comu-
nicação, através da descrição do conteúdo das mensagens”. 

De reafirmar que, partindo da pesquisa bibliográfica, ora realiza-
da nessa etapa inicial da investigação, alguns resultados da mesma rela-
cionados à Teoria das Representações Sociais; estudo da etnomatemáti-
ca e sua influência na aprendizagem da matemática serão apresentados . 

Teoria das Representações Sociais

Marcondes (2004, p. 38) diz que, a Teoria das 
Representações Sociais permite o “reconheci-
mento do papel do indivíduo, na sua singulari-
dade e subjetividade, como produto e também 
como produtor da realidade social, bem como 
o reconhecimento do senso comum como reco-
nhecimento legítimo, produzido no cotidiano 
das relações humanas”. 

Saber como os professores de  matemática e alunos do curso 
de formação de professores de matemática percebem a etnomatemática 
num processo feito de biforcação de carácter (Objectivo e subjectivo) 
é imprescindivel, já que essa mesma percepção serve de influenciadora 
na aprendizagem da matemática e na prática do quotidiano. 

Para definir o conceito de Representações Sociais segundo o 
percursor desta teoria, Moscovici da sua obra La Psychanalyse, son 
image et son public publicada em 1961, cujo  estudo se ocupava da 
difusão da psicanálise nos diferentes âmbitos da população de Paris. 

Moscovici sustenta-se do conceito de Representações Coletivas 
construido por Émile Durkheim (1987), tendo retirado do mesmo as 
noções fundamentais de que as representações são construídas social-
mente pelos grupos, as quais se revelam como imagens da realidade. 

Apesar de que teoria de Emile Durkheim, ter servido de base 
para os estudos de Moscovici, ainda assim existe muita diferença nos 
seus postulados. Se para a sociologia durkeimiana, as representações 
coletivas eram encaradas como dados, como entidades explicativas ab-
solutas, irredutíveis por qualquer análise posterior, e não como fenôme-
nos que podessem ser por eles próprios explicados; a psicologia social 
e segundo Moscovici, contraria o postulado de Durkheim e defende a 
penetração nas representações para descobrir a sua estrutura e os seus 
mecanismos internos.
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No entender do autor aliado ao pensamento de Minayo (1994, p. 
108) segundo o qual, “as Representações Sociais podem ser definidas 
como imagens construídas sobre o real. Elas são construídas no âmbito 
das relações entre os indivíduos e seu grupo social”; as representações 
de um fenômeno, enfatizando, o estudo da etnomatemática são cons-
truídas a partir dos interesses, experiências, necessidades e dificuldades 
dos professores de matemática e alunos do curso de formação de pro-
fessores. 

"Uma vez construídas as representações, tor-
nam-se características, tanto individual quanto 
do grupo social em que se está inserido e passa 
a influenciar significativamente o modo de pen-
sar e agir de cada um dos envolvidos”.   (Saler-
no; Vieira, 2013, p.8).

Por conseguinte, perceber as ideias concebidas pelos aunos a 
cercad a etnomatemática  é imprecindível ,uma vez que são relaciona-
das ao produto/resultado do processo de aprendizagem da matemática. 
Por tudo agora invocado e outros argumentos negligenciais a volta da 
etnomatemática, acabam influenciando negativamente no processo de 
ensino e aprendizagem da matemática. 

A eleição do referencial teórico de Moscovici, radica no facto de 
que o mesmo facilita a compreensão das crenças, concepções, ideias, 
desejos e valores que os sujeitos constroem acerca de um determinado 
objeto social, concomitantemente, a importância do estudo da etnoma-
temática e sua influência na aprendizagem da matemática e não só. 

Moscovici (2010), defende que, “as pessoas buscam diferentes 
formas de explicar a realidade que os cerca, por isso, constroem Re-
presentações Sociais que têm a finalidade de tornar familiar algo não-
-familiar, pois na diversidade cultural em que vivemos tentamos dar 
significados aos objetos”. 

Estudo da Etnomatemática

Este item trata fala do estudo da Etnomatemática e sua influên-
cia no ensino e aprendizagem da Matemática.  Apesar de ser abordado 
no campo da psicologia social, o conceito é melhor abordado na an-
tropologia, sendo a “Antropologia um ramo das ciências sociais que 
estuda o ser humano e a sua origem de maneira abrangente. 

Aetnomatemática surgiu na década de 1970, com críticas sociais 
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voltadas ao ensino tradicional da matemática, como a análise das práti-
cas matemáticas em seus diferentes contextos culturais. Mais adiante, o 
conceito passou a designar as diferenças culturais nas diferentes formas 
de conhecimento. Define-se a etnomatemática, como sendo a arte ou 
técnica (techné = tica) de explicar, de entender, de se desempenhar na 
realidade (matema), dentro de um contexto cultural próprio (etno). 

  A influência recíproca entre culturas muitas vezes não é rela-
cionada na historiografia da matemática, por isso tem implicações na 
educação. A etnomatemática não é uma disciplina, é um conceito e uma 
proposta dinâmica de inovação em respostas as necessidades naturais, 
ambientais, sociais, culturais, que dá espaço para a imaginação e a cria-
tividade, sendo uma pedagogia viva; D’Ambrosio (2010). 

A Psicología Social é o estudo científico da influência recíproca 
entre as pessoas e os processos cognitivo e afetivo gerados por esta in-
teração, onde cada comportamento é influenciado pelo comportamento 
anterior e, ao mesmo tempo, influência o comportamento subsequente. 
(Rodrigues, Leal Assmar, & Jablonski, 2015).Contudo, entende-se que 
a etnomatemática exerce bastante influência no processo de ensino-
-aprendizagem de matemática.

A origem da palavra influência (Dicio.com.br, 2017) provêm do 
latim: influentĭa, e significa a ação ou efeito de influir. Ação que uma 
pessoa ou coisa exerce sobre outra(s); influxo: influência do poder so-
bre o indivíduo.Capacidade de ocasionar um resultado sobre algo ou 
alguém.

A influência é a ação de influir ou de influenciar. Este verbo re-
fere-se aos efeitos que uma coisa produz sobre outra. Por isso, referin-
do-se às pessoas, a influência é o poder ou a autoridade de alguém sobre 
outro sujeito. Quando se diz que determinada pessoa é uma influência 
para as demais, significa que serve de modelo ou que exerce interferên-
cia sobre o modo de agir ou de pensar das outras pessoas.  

Nota-se muita tendência de se fazer e ensinar a matemática de 
forma mecânica, sem a influência do ambiente cultural do aluno. Para 
inibir tal tendência, surgerimos o ensino da etnomatemática, que terá a 
finalidade de despertar sobre reconhecimento da cultura plural, respon-
sável pela constituição das sociedades, e ser levada em consideração 
para a construção de ideias que respondam aos anseios da educação na 
preparação do alunos do curso de formação de professores de matemá-
tica. 

Explicam Salerno e Vieira (2013, p.9), “os alu-
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nos sentem-se desmotivados com a forma como 
são ministradas as aulas, não veem sentido no 
que aprendem, pois, muitas vezes, a Matemáti-
ca é apresentada descontextualizada da realida-
de em que vivem.

Alguns estudos realizados por Santos e Lima (2010, p. 10), mos-
tram que partilham da mesma ideia. Tudo porque dizem que, “o ensi-
no da Matemática ainda não está satisfazendo as necessidades básicas 
dos sujeitos do processo de ensino-aprendizagem, tanto os docentes 
como os discentes, estão insatisfeitos diante das situações mecânicas 
de aprendizagem”. 

Para dissipar esses equívocos, a etnomatemática traz uma abor-
dagem histórico-cultural da matemática, em que a disciplina seja com-
preendida numa visão global, constituição social, construção histórica 
e política.

O autor defende que o estudo da etnomatemática no curso de 
formação de professores de matemática como discplina ou como uni-
dade temática da matemática, exigirá a transformação de atitudes nos 
professores e nos alunos no ensino e na aprendizagem da Matemática. 

Leva-se a perceber que, fazer a matemática deve-se ter sempre 
em conta quem a faz, como é o caso daquela que é vivenciada pelos 
vendedores de praças públicas, pelos artesãos, donas de casa, costurei-
ras, na geometria da cultura indígena etc. 

Quanto à ações pedagógicas, D`Ambrosio (2010) afirma que, a 
etnomatemática enfatiza as ações construídas dentro do contexto socio-
cultural dos educandos, levando-se em consideração os distintos grupos 
culturais. Assegura que, a etnomatemática valoriza as diferenças e de-
fende que toda construção do conhecimento matemático que esteja inti-
mamente relacionado com a tradição, sociedade e cultura de cada povo. 

Costa (2024) entende que, o estudo das ativi-
dades fora da sala de aula proporciona um rico 
conhecimento prático do educando e que não 
perde o caráter acadêmico desta ciência dos nú-
meros. A linguagem matemática está presente 
nas mais diversas atividades humanas, como 
nas artes, arquitetura, música, dança, esporte, 
engenharia etc., e faz parte do contexto da so-
ciedade na qual o indivíduo está inserido, es-
tando, assim, relacionada ao social e cultural .
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Quer dizer, a etnomatemática é também um dos elementos in-
fluenciadores na aprendizagem da matemática, tendo em conta reali-
dade segundo a qual a vida em si é matemática e todos seus passos 
são dados com auxílio da matemática, mesmo que sem o domínio da 
realidade. 

Algumas pesquisas realizadas por (Todd, 1998, p. 16), certi-
ficam que, para compreender a diversidade das dinâmicas culturais e 
económicas, teremos de mergulhar nas profundezas ainda mais longín-
quas de um verdadeiro inconsciente social. 

Para este cientista social, a capacidade de uma sociedade para 
atingir ou ultrapassar tal nível cultural não depende unicamente das 
suas instituições educativas, mas também, e talvez sobretudo, da sua 
organização familiar. 

Para Ubiratan D`Ambrósio (2010), a educação matemática 
acaba sendo prejudicada por prioridades do período de transição, por 
uma civilização planetária. A igualdade na sociedade do futuro, onde 
a diversidade cultural será o normal, exige uma atitude sem arrogância 
e prepotência na educação matemática. O ideal é a não existência de 
excluídos. 

A meta dos sistemas educacionais, deve ser coerente com busca 
de novas alternativas, não com reprodução do modelo atual, ancorado 
na matemática. Provavelmente, o modelo também deve se apoiar em 
uma nova matemática, que seu papel é inegável na busca desta nova or-
dem económica. O programa etnomatemática, através de uma ou outra 
reflexão sobre a história, a filosofia e a educação, pode contribuir para 
uma reformulação matemática.

Realidades sobre a etnomatemática em Angola

Uma das formas para compreender sobre a realidade da etnoma-
temática tem que ver com a Kixikila e Kiliapi como formas de poupan-
ça e financeamento. É inédita a forma como as pessoas de diferentes 
camadas sociais inovam para a vida social e económica. Os últimos 
tempos, actividade subterrânea dos valores e das formas familiares não 
se exerce só no domínio educativo. A própria vida económica é forte-
mente modelada, regulada por sistemas antropológicos, cada um dos 
quais constitui um quadro invisível e inconsciente no qual se move o 
homo oeconomicus, racional e calculista. 

Daí que, trago para alguma reflexão, as questão da kixikila e do 
Kilapi, uma realidade apenas angolana. 
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A Kixikila (Otchissikila), é um sistema informal e comunitá-
rio de poupança e financiamento, sem juros, em que um conjunto de 
indivíduos com salário ou outros rendimentos garantidos (geralmente 
familiares ou colegas de trabalho), contribuem periodicamente com de-
terminado valor acordado entre todos, de modo a que, rotativamente, 
cada um deles receba a totalidade ou parte das contribuições arreca-
dadas pelo grupo. Como uma poupança, porque todos meses, tem a 
obrigação de transferir a sua contribuição para o beneficiário da vez. 
Como um crédito, porque o beneficiário recebe um empréstimo dos de-
mais participantes e não paga nenhum juro por isso. Como uma dor de 
cabeça, porque os indivíduos integrantes da kixikila, correm risco de 
perder o dinheiro, por falta de honestidade de um ou outro beneficiáro 
A Kixikila é encarada de várias maneiras. Não como um investimento, 
porque a principal característica dos investimentos é a possibilidade de 
obter ganhos (lucros, o kilapi é muito diferente da kixikila (otchisikila). 

Em Angola, Kilapi significa venda a crédito; fiado ou dívida. Do 
quimbundo kilapi, «lápis grande», alusão ao registo das dívidas. Como 
referenciar: quilápi in Dicionário infopédia da Língua Portuguesa sem 
Acordo Ortográfico [em linha]. Porto: Porto Editora, 2003-2020

Relação professor- aluno

Hoje em dia, registam-se nas escolas tanto públicas, público-
-privadas, assim como privadas altos níveis de fracaço e absentismo 
escolar, muitos desses casos são motivados pela falta ou fraca relação 
entre os professores e alunos.

Para as explicações que a pesquisa impõe, recorreu-se na comu-
nicação sobre a afetividade de   Veras e Ferreira (2010, p. 221), “[...] 
a afetividade constitui um fator de grande importância no processo de 
desenvolvimento do indivíduo e na relação com o outro, pois é por 
meio desse outro que o sujeito poderá se delimitar como pessoa nesse 
processo em permanente construção”. 

Defendem Abreu e Masetto (1980, p. 11) “o papel do professor 
desponta como sendo o de facilitador da aprendizagem de seus alu-
nos. Seu papel não é ensinar, mas ajudar o aluno a aprender; não é 
transmitir informações, mas criar condições para que o aluno adquira 
informações; não é fazer brilhantes preleções para divulgar a cultura, 
mas organizar estratégias para que o aluno conheça a cultura existente 
e crie cultura”. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Entende-se o professor, como um agente do ensino que serve de 
mediador ou facilitador dos conhecimentos, com o propósito de auxiliar 
o aluno na compreensão do conteúdo, por meio de boas práticas peda-
gógicas. Isso remete que se afine as boas relações entre os profesores 
e alunos. 

O problema da etnomatemática é pouco estudado nas escolas, 
apesar de ser já abordado por alguns autores, que enfatizam a sua im-
portância, ou seja uma situação estimuladora da percepção da aprendi-
zagem matemática. O autor desta investigação concorda também que 
em algumas circunstâncias as pessoas poderam ser influenciado por 
outrem e mudar um pouco em função da opinião daqueles por quem 
nutre respeito intelectual.  

A inserção da etnomatemática nos programas curriculares de 
matemática poderá ter o impacto grande na sociedade para a construção 
dos saberes endógenos e contribur para o desenvolvimento científico 
angolano na vertente das ciências exatas e sociais.

Portanto, tenho a certeza de que com a identificação das Repre-
sentações Sociais, construídas pelos alunos do curso de formação de 
professores sobre a etnomatemática e sua influência na aprendizagem 
abre caminhos para reflexões, debates de conhecimentos endógenos 
que concorram para a melhoria da aprendizagem matemática e não só.  
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OS DESAFIOS DO USO DAS TECNOLOGIAS DIGITAIS NA 
EDUCAÇÃO COM DESTAQUE AO PERÍODO DA PANDEMIA 

DA COVID-19

Deize Monteiro Barbosa1

Clemilda Barbosa de Andrade da Silva2

Resumo:
O presente estudo intitulado “Os desafios do uso das tecnologias di-
gitais na educação com destaque ao período da covid 19” de cunho 
qualitativo analítico baseado na observação da realidade educacional 
do município de Natuba-PB, cidade situada no estado da Paraíba, após 
inquietude gerada pelas dificuldades do enfrentamento do ensino híbri-
do imposto pela necessidade de conduzir o processo de ensino aprendi-
zagem de forma remota e assim evitar a disseminação do corona vírus, 
busca em bibliografias de autores que tratam sobre o tema, dentre eles 
Moran (1998), Mercato (2001), PCN’s (2000), Dorigoni (2012), Freire 
(2001), tem como objetivo geral refletir acerca dos desafios enfrentados 
pelos atores educacionais com o uso das Tecnologias de Informações e 
Comunicações (TIC’s) com a pandemia da COVID 19; e como obje-
tivos específicos analisar a necessidade e condições do uso das TIC’s 
como elementos primordiais ao ensino no formato híbrido, identificar 
ações e esforços dos atores educacionais à adaptação de sua prática 
para atender as necessidades impostas pelo ensino remoto e reconhe-
cer a importância de investir em aparelhamento material e preparação 
profissional para o uso das TIC’s nas instituições educacionais. Como 
resultado, fica claro que as mudanças exigidas para adequação ao mo-
delo híbrido de ensino, foi impactante. O sistema educacional e seus 
atores tiveram que se adaptar, se renovar, aprender para que o ensino 
pudesse acontecer. E aconteceu! Deixou ensinamentos. Principalmente, 
o entendimento que a educação deve se preparar, tanto material como 
profissionalmente para que possa atender as demandas do mercado e 

1 Deize Monteiro Barbosa formada em Pedagogia pela UEPB, Pós graduação 
em supervisão e orientação pela FIP, e educação ambiental e sustentabilidade e Mestra-
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2 Clemilda Barbosa de Andrade da Silva. Pedagoga- UEPB. Pós graduação em 
Educação básica- UEPB. Pós graduação em gestão Escolar- Antropus. Mestra em Educa-
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zelar pelo respeito aos direitos sociais de cada cidadão brasileiro. 

Palavras-chave: Ensino híbrido. Tecnologias da informação. Forma-
ção continuada.  

INTRODUÇÃO

Atualmente a Educação, diante de tantos desafios, de tantas mu-
danças vividas, de inúmeras alternativas surgidas, mudanças vividas 
inclusive na vida cotidiana de estudantes e educadores, especificamente 
falando do uso das TIC’s, Tecnologias da Informação e Comunicação, 
coloca todos informados e informatizados, aptos e ociosos por novas 
técnicas também na educação sistemática.  

Com a pandemia da covid 19, que assolou o mundo, o uso de 
recursos tecnológicos expandiu-se significativamente entre as pessoas. 
A necessidade do distanciamento social que exigiu que todos ficassem 
em seus lares, com exceção para aqueles que exerciam alguma ativida-
de emergencial, assim o uso de aparelhos tecnológicos intensificou-se 
mundialmente, seja para preenchimento do tempo ocioso, para distra-
ção, lazer, para busca de informação, ou para exercer funções home 
office. A tecnologia foi a grande aliada de cada cidadão. 

 Na educação, com o ensino remoto no formato híbrido, onde 
cada um de seu lar, profissionais da educação e estudantes realizavam 
atividades on-line, as TIC’s foram essenciais para que o ensino apren-
dizagem pudesse acontecer. Tudo foi novo e, a princípio, desafiador. 
Escolas e famílias encontravam-se despreparadas para utilizar as TIC’s 
de forma sistemática, por isso foi inevitável o estranhamento nesse 
momento, porém, sem outro caminho, todos se viram obrigados a se 
adaptar, a correr atrás de se equipar materialmente e pedagogicamente. 
Nesse contexto os professores tiveram que aprender a ser professores, 
tentando, acertando, errando, buscando... E o trabalho foi solitário, pou-
co pode-se contar com o apoio do sistema público educacional. Com 
recursos próprios, todos foram se aparelhando e com interação entre 
colegas, as experiências foram sendo compartilhadas. O sistema públi-
co não estava preparado para enfrentar todas as demandas surgidas, o 
que exigiu muito mais dos educadores e familiares.  

 No município de Natuba- PB, sendo parte do sistema público, 
rede municipal de educação, enfrentou inúmeros desafios para pros-
seguir com seu fazer pedagógico.  Um processo difícil por encontrar 
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um cenário despreparado, inquietante por ser incompreensível por se 
tratar de questões que não eram mais para existir. O uso das TIC’s não 
é algo novo, é realidade antiga, porém ainda não é parte contínua do 
fazer pedagógico. Fruto dessa situação surge a inquietação que conduz 
à realização do presente estudo, que tem como objetivo geral, refletir 
acerca dos desafios enfrentados pelos atores educacionais com o uso 
das Tecnologias de Informações e Comunicações (TIC’s) com a pande-
mia da COVID 19; e como objetivos específicos analisar a necessidade 
e condições do uso das TIC’s, como elementos primordiais ao ensino 
no formato híbrido, identificar ações e esforços dos atores educacionais 
à adaptação de sua prática para atender as necessidades impostas pelo 
ensino remoto e reconhecer a importância de investir em aparelhamento 
material e preparação profissional para o uso das TIC’s nas instituições 
educacionais pós o período pandêmico. 

 O estudo realiza-se perante observação in loco e sustenta-se 
a partir da bibliografia de estudiosos do assunto como Freire (2001), 
Dorigoni (2012), PCN’s (2000), Moran (1998), Santiago (2006), Mil 
(2014), Marques (2020) entre outros, que auxiliam no processo da refle-
xão sobre o assunto, bem como a necessidade de conhecer, reivindicar, 
lutar pela adequação entre o legal e o real, analisar o que já existe de 
melhoria e o que ainda precisa ser providenciado para que se alcance 
a equidade com o uso das TIC’s, nas escolas públicas municipais de 
Natuba- PB. 

 O uso de metodologias que envolvam as tecnologias midiáti-
cas no cotidiano de forma criativa, consciente e reflexiva, é necessário, 
compreendendo que a criança, o jovem e o adulto estudante já convi-
vem diretamente com as mídias digitais em suas rotinas diárias fora 
da escola, não serão receptores passivos e tranquilos do conhecimento 
pedagógico mediado pela escola através apenas de técnicas tradicionais 
e pouco atrativas como o quadro negro, o livro, o caderno. É necessário 
que a educação renove, traga para sua prática o que seus estudantes 
já experimentam fora das paredes da escola. Morais e Varela (2006), 
corroboram que mais importante que o simples acesso à tecnologia 
é a criação de novos ambientes de aprendizagem e novas dinâmicas, 
que envolvam o uso das novas ferramentas das TIC’s nos ambientes de 
aprendizagem.

2. EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

Atualmente as Tecnologias da Informação e Conhecimentos 
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(TIC’s), vem tomando o centro das discussões quando o assunto é Edu-
cação Escolar. Sua dada relevância se deve ao fato de que vivemos em 
um mundo tecnológico, onde tudo e quase todos estão mergulhados no 
mundo digital. Dorigoni (2012) a esse respeito, afirma que esse avanço 
tecnológico chegou em todos os setores sociais e nas instituições edu-
cacionais também, atingindo diretamente a vida do homem. Realidade 
incontestável, portanto, pertinente de muitos debates e adequações, es-
pecialmente no que tange à escola, espaço onde o conhecimento acon-
tece de forma sistematizada, o que requer matéria-prima e mão de obra 
capacitadas.

 Haja vista, na Educação, essa questão precisa de muitos in-
vestimentos para que a formação se desenvolva segundo os princípios 
da legalidade no que se refere às conquistas dos direitos e dos deveres 
pensando no uso das TIC’s enquanto ferramentas/ técnicas de apoio ao 
fazer pedagógico, pois falando em seu uso à educação escolar onde o 
saber é desenvolvido de forma sistemática, é notório que o aparelha-
mento e a preparação do pessoal para uso dos recursos tecnológicos 
ainda caminham lentamente. Há vinte e um anos, em 1999, os PCN’s 
já esclareciam sobre diretrizes para o uso das TIC’s na educação. Esse 
documento norteador foi trabalhado com os professores de escolas pú-
blicas por todo Brasil, porém ao olharmos para a realidade de muitas 
escolas brasileiras não passou de mais um documento que pouco acres-
centou à realidade do cotidiano escolar.

 A verdade é que estamos em plena era digital e as escolas es-
tão muito pouco alinhadas a esse momento, muito pouco preparadas 
para trabalhar segundo esse parâmetro. O despreparo profissional e a 
inexistência de recursos tecnológicos impedem o fazer pedagógico com 
qualidade social. O professor precisa se apropriar do saber que esse 
novo momento exige, para tanto se faz necessária uma constante inova-
ção, pois o conhecimento não é estático, principalmente quando se trata 
de inovações tecnológicas. Segundo Mercado (2001, p.5) “O processo 
de formação continuada permite condições para o professor construir 
conhecimento sobre as novas tecnologias, entender porque e como in-
tegrar estas na sua prática pedagógica e ser capaz de superar entraves 
administrativos e pedagógicos”.

Sabendo que a educação escolar deve promover conhecimen-
tos científicos que caminhem com a realidade e para a realidade e que 
todo homem está apto a aprender, homens e mulheres devem ter acesso 
a esse saber. É preciso superar os limites que colocam à humanidade 
diferentes saberes. As tecnologias digitais que o mundo vive nos mais 
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variados espaços sociais precisam chegar às escolas rompendo os li-
mites, que restringem o desenvolvimento do saber e fatiam a produção 
do conhecimento escolar de acordo com o nível econômico, social e 
político do cidadão. 

 Da mesma forma que o professor aprendeu a usar outras tec-
nologias de informação, como o livro didático, o quadro, a tv, o vídeo 
cassete, ele aprendeu a usar alguns recursos midiáticos, aos quais, sur-
preendentemente, quando o país foi assolado pela pandemia da covid 
19, exigiu o aparelhamento e as técnicas para fazer suas aulas de forma 
on-line. Muitas famílias também conseguiram se adaptar aquela rea-
lidade imposta. Segundo Moran (1998, p. 137) “Na sociedade da in-
formação todos estamos reaprendendo a conhecer, a comunicar-nos, a 
ensinar e a aprender; a integrar o humano e o tecnológico; a integrar o 
individual, o grupal e o social”.

É importante destacar a disponibilidade e capacidade do homem 
a aprender e destacar que é a escola o espaço responsável pela siste-
matização de todo conhecimento que a sociedade já dispõe de forma 
assistemática. O cotidiano de muitas crianças e jovens estudantes é vi-
venciado com uso de recursos midiáticos dos mais variados, a era digi-
tal realmente chegou a um grande número de lares com todo impulso 
possível, muitas crianças ainda bem pequenas tem grande fluência no 
uso de aparelhos celulares, tvs modernas e computadores, que causam 
estranhamento a muitos adultos que estão ali ainda com muitas dificul-
dades, porém a escola não tem condições de aproveitar esse saber em 
seu fazer pedagógico cotidiano.

 Com a pandemia da covid-19 e a necessidade de conduzir o 
ensino de forma remota, o uso dos recursos midiáticos se intensificou 
muito. E os estudantes tiveram papel central em sua aprendizagem, pois 
na maioria dos lares eram eles que manuseavam os aparelhos para as-
sistir/participar das aulas. O conhecimento adquirido com a pandemia 
da covid-19 permanece com cada criança, estudante, com cada pro-
fissional da educação, e a necessidade de estar alinhando o trabalho 
cotidiano com práticas sociais precisa ser constantemente vivenciada 
se a visão é progredir, porém a realidade agora é outra, voltamos para o 
ensino presencial e com o equipamento que dispomos, antes suficiente 
para atender à necessidade prática individual, agora já não atende mais 
a demanda que se tem. 

Com o uso do aparelho de celular utilizado nos lares, era possí-
vel realizar diversas atividades pedagógicas. Na sala de aula ele já não 
atende mais a necessidade dos profissionais e dos alunos.  A formação 
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do profissional também exige novas demandas, pois com outros recur-
sos, os saberes precisam ser aprimorados. Toda a estrutura profissional 
e material precisa ser organizada. A este respeito, Santiago (2006, p.11) 
corrobora que: 

A tecnologia na educação requer novas estra-
tégias, metodologias e atitudes que superem o 
trabalho educativo tradicional. Uma aula mal 
estruturada, mesmo com o uso da tecnologia, 
pode tornar-se tradicionalíssima, tendo apenas 
incorporado um recurso como um modo dife-
rente de exposição, sem nenhuma interferência 
pedagógica relevante.

A afirmação da importância da escola enquanto instituição se 
adequar à realidade e servir ao homem visando a sua melhoria, a sua 
adequação social, contribuir efetivamente para que todos se apossem do 
saber como lhes é de direito, requer aprendizado, requer aparelhamen-
to, requer investimentos políticos e econômicos, assim podendo rom-
per os limites que assolam os direitos cidadãos constitucionais. Com o 
programa Escola Conectada, a internet chegou em 100% das escolas 
do município de Natuba-PB, porém faltam equipamentos adequados 
e mão de obra especializada para conduzir o processo educacional ali-
nhado às necessidades do momento. É preciso investimento material e 
profissional. 

2.1. A PANDEMIA DA COVID-19 E O USO EMERGEN-
CIAL DAS TIC’S X IMPACTO NA VIDA DOS PROFESSORES, 
FAMÍLIAS E ALUNOS

Com a pandemia da covid-19 algumas questões se instauraram 
no mundo, a forma de viver sofreu um impacto que o mundo não espe-
rava. Na perspectiva de evitar a disseminação do vírus foram implanta-
dos decretos que, entre outras determinações, instaurava o isolamento 
social, mantendo apenas os serviços essenciais de forma presencial. 

Nesse cenário a escola não podia parar e uma das alternativas 
encontradas foi a realização de aulas no formato híbrido, com aulas 
online, utilizando o meio tecnológico como principal aliado do fazer 
educacional. Tal inserção não era mais uma questão de opção, de de-
sejo, mas uma necessidade imposta pela condição que o atual cenário 
impunha, uma condição que exigiu que cada cidadão cumprisse seu 
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papel social na perspectiva de unidos se constituírem como sujeitos em 
busca de um bem comum, a educação para todos. Freire (2001, p. 46) 
corrobora que:

Assumir-se como ser social e histórico, como 
ser pensante, comunicante, transformador, 
criador, realizador de sonhos, capaz de ter rai-
va porque é capaz de amar. Assumir-se como 
sujeito porque é capaz de reconhecer-se como 
objeto. A assunção de nós mesmos não significa 
a exclusão dos outros.

Assumir cada um seu papel no cenário dessa pandemia possibi-
litou viver essa necessidade de se assumir como ser social condicionado 
a, mesmo na distância provocada pelo isolamento social, a interação, 
intercomunicação, viesse a favorecer a continuidade do processo edu-
cacional à distância. 

 A proposta desse novo fazer educacional causou impacto na 
vida de todos. Escolas, famílias, alunos se viram obrigados a conduzir 
essa nova forma de ensinar/ aprender, onde a maioria não se encontrava 
preparada. Como tudo que é novo causa estranhamento, nesse cenário 
não foi diferente. O primeiro impacto foi “Não vou conseguir”, “Não 
vai dá certo”, ‘Vai ser difícil” ... E não foi fácil, inúmeros foram os 
desafios de implantar uma educação agora necessariamente tecnológi-
ca. Tanto às escolas, quanto às famílias, os obstáculos se apresentaram 
pela falta de acesso aos meios tecnológicos, continuaram pela falta de 
equipamentos e infraestrutura e solidificaram-se na falta de preparo pe-
dagógico para o uso das ferramentas necessárias a esse novo fazer.

 Para Mill (2014), o susto com o novo está no fato “desse novo” 
está fora da gente, não nos pertencer, ainda não termos aprendido, o que 
é natural, uma vez que por mais que o homem busque conhecimen-
tos, nunca vai ser conhecedor de tudo, portanto, dada a necessidade da 
aprendizagem agora ser mediada pela tecnologia, pela interatividade 
através das mídias sociais, a dinâmica da docência tornou-se mais ár-
dua, mais complexa se comparada ao ensino presencial; a atuação das 
famílias, da mesma forma. Se antes era possível muitas crianças toma-
rem posse da aprendizagem apenas pela ação da escola, agora já não 
era mais. Se inserir nesse novo cenário não foi mais questão de opção, 
a preparação dos participantes foi fator determinante para aquisição do 
conhecimento. Bazzo, (2003) salienta que nessa nova sociedade, a da 
informação, o conhecimento, a comunicação, a ensinar e aprender, a 
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integrar o homem e a tecnologia, o individual e o social, todos estamos 
aprendendo, e é na disponibilidade, no como ela acontece que está o 
segredo do sucesso.

 Em tempos tão difíceis onde a sociedade esteve mergulhada 
em tantos desafios houve a necessidade do envolvimento de todos os 
cidadãos para que o ensino não parasse, para que a aprendizagem acon-
tecesse. A ação de pertencimento e a presença social de todos os parti-
cipantes foi o que determinou o grau de aprendizagem na vida de cada 
estudante, assim salienta Gunawardena (1995), porém nada foi mais de-
terminante que a ação do professor. A esses a missão foi grande, muitos 
não conheciam, sequer, muitos termos usados pelo mundo tecnológico, 
desconheciam plataformas, sites, editores de vídeos para preparação de 
suas aulas, bem como também lhes faltavam aparelhos suficientemente 
equipados para prosseguir com o ensino conforme o novo cenário im-
punha. 

 Segundo Marques (2020, p. 5) “As mudanças que ocorreram 
no processo de ensino frente o atual contexto da pandemia causada pela 
corona vírus, levaram a adoção de metodologias, até então não adotadas 
por muitos professores em seus ambientes de ensino.”  Escolas públicas 
e privadas se viram obrigadas a adotar novas metodologias em seu fazer 
pedagógico, o que trouxe a necessidade de preparação dos profissio-
nais da educação, em especial dos professores que não tiveram outra 
alternativa, além de inovar os conhecimentos e a prática educacional na 
tentativa de atender as necessidades do ensino emergencial.

 A docência agora exigida lhes pôs grandes desafios, porém a 
saída foi se preparar. Planejar cautelosamente as aulas, considerando o 
material do qual dispunha, considerando a capacidade de participação 
dos alunos, entendendo que para alguns as aulas síncronas seria uma 
possibilidade, para muitos outros apenas as aulas assíncronas e para 
outros apenas atividades em forma de portfólios, poderiam surtir algu-
ma resposta, haja vista que muitas famílias não dispunham de acesso à 
internet e de aparelho para participar da aula online.

Tudo isso conduziu o professor a se reinventar ainda mais em 
relação ao ensino presencial, em razão de transformar o ensino em múl-
tiplas atividades. Coube ao professor produzir o conteúdo do curso, o 
planejamento didático, converter o material para linguagem da mídia, 
além de coordenar todo sistema de tutoria, como o monitoramento das 
atividades, até a motivação aos estudantes e famílias para que não de-
sistissem mediante às dificuldades surgidas. Como aborda Mill (2014), 
um trabalho de metaformação, uma prática profissional baseada na re-
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flexão constante, o trabalho prático e reflexivo, que põe em questão a 
noção de autonomia docente, o domínio de uma base de saberes do-
centes, uma visão de todo o processo de produção na educação e na 
coletividade no trabalho.

Nesse contexto, apenas um planejamento não daria conta de tan-
tas especificidades, em razão disso os docentes tiveram que reaprender 
a ser professores e a lidar com as angústias ocasionadas quando os re-
sultados não vinham conforme o esperado. Behrens (2000, p.20) afirma 
que:

A inovação não está restrita ao uso da tecnolo-
gia, mas também à maneira como o professor 
vai se apropriar desses recursos para criar pro-
jetos metodológicos que superem a reprodução 
do conhecimento e levem à produção do conhe-
cimento.

A busca dos conhecimentos e técnicas inovadoras nunca foi tão 
necessária. O desafio de utilizar novas tecnologias de ensino, veio alia-
da ao desafio de vencer os problemas gerados pela pandemia. Aliado ao 
fazer pedagógico estava o desafio de atrair a atenção do aluno para esta 
nova forma de uso dos recursos tecnológicos mediado pelos transtornos 
emocionais ocasionados pelo sofrimento vivido pelo isolamento social. 
Produzir conhecimentos nesse cenário foi desafiador! Mas, mais uma 
vez o professor mostrou sua força e capacidade adaptativa, seu poder de 
se reinventar e vencer qualquer desafio que lhe é imposto.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Mediante o exposto fica claro que a educação sistemática desen-
volvida na rede municipal de ensino em Natuba-PB, enfrentou grandes 
dificuldades materiais e pedagógicas para atender a demanda do uso 
das Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC’s) exigida para 
o período pandêmico, onde o recurso primordial para a promoção do 
ensino aprendizagem foram os aparelhos tecnológicos. Todos, escola, 
pais, famílias e alunos precisaram se arquitetar, se reinventar, se plane-
jar para que o ensino pudesse acontecer.

Nesse contexto ficou claro que o sistema público educacional 
não estava preparado e nem havia preparado os seus atores educacio-
nais tecnologicamente para o trabalho com o uso das TIC’s.  Segundo 
Barreto (2002), é necessário inserir nos cursos de professores, as di-
versas tecnologias das informações e comunicações e assim prepará-
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-los, para que possa fazer seu uso em ambientes reais e virtuais. A nova 
forma de ensinar preconiza profissionais preparados, para que assim 
oportunizem aprendizagens reais a seus alunos. 

A melhoria da qualidade da educação, nesse sentido, passa, 
primordialmente, pela preparação dos educadores para uso adequado 
das TIC’s, focando no pedagógico e nas técnicas. Como afirma Moran 
(2003, p. 61) “Na sociedade da informação, todos estamos reaprenden-
do a conhecer, a nos comunicarmos, a ensinar, reaprendendo a integrar 
o humano e o tecnológico; a integrar o individual, o grupal e o social”. 
Dada toda essa reflexão fica clara a necessidade da preparação profis-
sional que deve ocorrer em formações iniciais e continuadas. 

Além das formações profissionais, para que a inclusão digital 
ocorra, é necessário investimento material, pois equipamentos digitais 
são necessários para condução da prática pedagógica. A inclusão digi-
tal, necessariamente passa pela preparação dos profissionais da edu-
cação dos ambientes, que tecnologicamente equipados, oportunizam 
a melhoria da qualidade da educação. Segundo Moran (2003), conec-
tar o ensino com a vida do aluno, por todos os caminhos possíveis, é 
importante. Conscientes que as tecnologias digitais não substituem o 
professor, mas que mediante todo avanço tecnológico faz-se necessária 
uma educação contextualizada, mediada por processos de interação e 
comunicação qualificados. 

A pandemia nos mostrou a defasagem no uso das TIC’s na edu-
cação, o despreparo para enfrentamento de qualquer eventualidade 
como a que vivenciamos e a necessidade de incorporá-las para bem 
conduzir o processo de ensino aprendizagem. Conforme Silva (2010, p. 
4), compreendendo que “é necessário saber o que usar, como utilizar, e 
saber para que está usando”. Destacamos aqui, para fixar, a importância 
de investir em aparelhamento para se ter o que usar e formação conti-
nuada para saber usar, tecnicamente e pedagogicamente. Para que essa 
inclusão aconteça são necessários investimentos!  
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RAÍZES HISTÓRICAS DA GLOBALIZAÇÃO: IMIGRAÇÃO 
E PROBLEMAS ENFRENTADOS PELOS IMIGRANTES NOS 
ÂMBITOS EDUCACIONAIS, SOCIAIS E ECONÔMICOS E 

POSSÍVEIS SOLUÇÕES FRENTE  ÀS FRAGILIDADES

Ranusa de Kacia Freire Gomes
Rubervania Aparecida Freire Gomes Silva

Resumo:
Com o início do processo da globalização as imigrações também se tor-
naram mais frequentes. Diversos estudos apontam que esses imigrantes, 
ao chegarem em outros países, enfrentam muitos problemas relaciona-
dos à diversos âmbitos, sendo eles sociais, econômicos, religiosos, entre 
outros. Dessa forma, o objetivo desse trabalho foi encontrar, atraves de 
busca bibliográfica, quais as dificuldades que os imigrantes encontram 
e também possíveis soluções para essa problemática. A partir da pes-
quisa foi possível observar que, diversos são os problemas encontrados 
pelos imigrantes no Brasil, como dificuldades na regulamentação dos 
documentos e acesso à educação, xenofobia, exploração sexual, pre-
conceito religioso, tráfico humano, problemas com o idioma e situações 
análogas à escravidão. Algumas leis já existem para ssegurar os direitos 
dessas pessoas, porém, é importante a busca e criação de novas leis que 
auxiliem ainda mais essa situação, além de fiscalização. Além disso, é 
necessário também a conscientização sobre a importância de respeitar o 
outro, independentemente de sua cor, raça, religião e língua.

Palavras-chave: Xenofobia. Preconceito. Educação.

INTRODUÇÃO

O processo de globalização deu início com as grandes navega-
ções aproximando a Europa de outros continentes. Esse acontecimento 
foi necessário e desenvolveu muitos lugares antes isolados. Para Santos 
(2008), a globalização não pode ser compreendida apenas como um 
processo de integração econômica e avanços tecnológicos. Ele enxerga 
como um sistema complexo que envolve uma série de relações sociais, 
políticas e culturais com profundas consequências para a organização 
espacial do planeta. Além disso, a globalização não é um processo ho-
mogêneo, mas sim, um conjunto de fluxos e redes que se intercruzam 
e que geram desigualdades e assimetrias. Além disso, ele ainda aborda 
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que a reconfiguração dos fluxos migratórios e as novas formas de ter-
ritorialidade são decorrentes da globalização, bem como suas implica-
ções para a sociedade, a economia e as relações internacionais.

Um dos aspectos geográficos mais impactados pela globalização 
é a formação de territórios globais e locais, a expansão das redes de 
comunicação e transportes, que promoveu uma maior conectividade, 
tornando o espaço mais interdependente, no entanto essa intercomuni-
cação nem sempre é igualitária. Enquanto algumas áreas se beneficiam 
da globalização, concentrando poder econômico e influência política, 
outras são marginalizadas e excluídas, aprofundando as desigualdades 
sociais e territoriais.

Dessa maneira, os processos de imigração tornaram-se uma re-
alidade em decorrência da globalização, inclusive no Brasil. Na última 
década, um número de mais ou menos 181.385 imigrantes chegaram no 
Brasil. Ao chegarem aqui, enfrentam muitos problemas que vão desde 
a regulamentação dos documentos, racismo, falta de acesso à educação, 
xenofobia exploração sexual e tráfico humano.

Esses problemas devem ser discutidos e abordados para um me-
lhor entendimento e para encontrar possíveis soluções para que haja 
harmonia entre os indivíduos imigrantes e aqueles que os recebem. 
Dessa forma, esse artigo de opinião tem como objetivo relatar o que 
passam os imigrantes no Brasil e quais as soluções podem ser tomadas 
a fim de auxiliar essas pessoas que se encontram com diversas fragili-
dades, para isso, foi feita uma busca bibliográfica sobre as temáticas de 
imigração e quais os problemas e fragilidades que essas pessoas encon-
tram em diversas áreas de suas vidas como educação, saúde, aportuni-
dade de emprego, dentre outras. 

DESENVOLVIMENTO

Com o avanço das tecnologias nos meios de transportes, faci-
litou o processo migratório de pessoas que saem dos seus lugares por 
motivos diversos (questões religiosas, econômicas, culturais, políticas 
e ambientais) ou  simplesmente de livre e espontânea vontade como foi 
o caso dos espanhóis, alemães, italianos, ou de pessoas que foram trazi-
das a força (os escravos africanos). Desde o início da humanidade até os 
dias de hoje, as migrações contribuíram para a formação da sociedade 
brasileira por diversos motivos (GIROTO; PAULA, 2020).

O avanço da humanidade no planeta está intrinsecamente vincu-
lado aos padrões de deslocamento ao redor do globo terrestre. Seja de-
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vido a fatores climáticos ou a disputas entre comunidades (seja por ter-
ritório ou recursos), os seres humanos estiveram e continuam a estar em 
movimento constante. Ao longo do tempo, mediante o desenvolvimen-
to do conhecimento e do pensamento, diversos pensadores e teóricos se 
dedicaram a analisar esses deslocamentos, buscando compreender não 
apenas as motivações iniciais desses processos, mas também o próprio 
processo e suas repercussões na vida das pessoas e no ambiente em que 
estão inseridas. Isso reflete o propósito deste estudo (SILVA, 2018).

De acordo com a lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, o imi-
grante é “pessoa nacional de outro país ou apátrida que trabalha ou 
reside e se estabelece temporária ou definitivamente no Brasil” (BRA-
SIL, 2017). Outros Autores afirmam que os imigrantes são aqueles que 
buscam melhores condições de vida, por isso saem dos seus lugares de 
origem (PRADO, 2016, p. 34). 

Existem dois tipos de estrangeiros, os residentes no país e os 
não-residentes (aqueles que se encontram em trânsito). Entretanto, não 
importa o tipo, quaisquer estrangeiros devem possuir uma condição ju-
rídica que respeite a dignidade da pessoa humana, possibilitando-lhes a 
capacidade de gozar de todos os direitos daí provenientes.

Na segunda metade do século XX houve uma mudança no perfil 
dos imigrantes no nosso país, agora eles vêm principalmente da Amé-
rica Latina, Ásia, África. Na esperança de encontrar melhorias na qua-
lidade de vida, centenas de pessoas buscam as fronteiras brasileiras. 
Muitas acabam tornando-se imigrantes ilegais, seja por falta de infor-
mação e documentação ou por condição financeira. Na ilegalidade, es-
ses imigrantes muitas vezes são explorados por empresas clandestinas, 
que os submete às condições análogas à escravidão, principalmente nos 
grandes centros do país.

Esses imigrantes muitas vezes enfrentam muitos problemas 
como o racismo, a xenofobia, preconceitos religiosos, entre outros. Bas-
ta uma observação simplória dos noticiários para perceber que as ofen-
sas contra estrangeiros noticiadas, em sua grande maioria, são contra os 
negros, vindos do continente africano ou do Haiti. Esses imigrantes são 
discriminados simplesmente pela sua cor de pele e sua raça e religião. 
Além disso, não é raro encontrar denúncias de abusos de empregado-
res contra imigrantes que, em busca de maiores lucros, os submetem a 
condições de trabalhos análogas à escravidão. Quando isso acontece, 
o imigrante acaba se tornando encarcerado a essa situação, pois, sem 
condições financeiras e na ilegalidade, precisa trabalhar no que lhe é 
oferecido para poder sustentar a família, que agora vive no Brasil, ou, 
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mandar dinheiro para a família que deixou em sua terra natal.

As migrações afetam bruscamente a saúde 
mental e física dos migrantes pois: [...] ser um 
migrante, em si, não necessariamente leva a do-
ença mental. Diversos outros fatores também 
são relevantes, incluindo fatores externos como 
status empregatício, condições de moradia, e 
reações da sociedade “hospedeira”. Fatores 
como xenofobia, discriminação, preconcei-
to racial (individual e institucionalizado) […] 
contribuem para a má saúde mental e física do 
imigrante, assim como as condições econômi-
cas e políticas que prevalecem na comunidade 
hospedeira. (minha ênfase) (HELMAN, 2009, 
p.169).

Se os migrantes sofrem essas problematicas, mesmo só migran-
do de uma região para outra, é possível imaginar que os imigrantes 
podem sofrer ainda mais diversos tipos de violências. 

Outra dificuldade encontrada pelos imigrantes é realmente o 
idioma, em seguida vem o emprego, depois a habitação, a formação, 
a regularização imigratória, saúde, discriminação e a segurança social. 
Além disso, o imigrante atual encontra no Brasil um cenário econômico 
que não favorece nem aos nacionais, quanto mais aos imigrantes. Ocor-
re que a situação do país de origem é ainda pior, mas isso não é motivo 
para que eles não possam depositar a sua esperança de sobrevivência 
digna no Brasil. Então  é necessário dar-lhes condições para isso, num 
esforço geral e conjunto.

Em estudos de Silva (2018), ao fazer várias entrevistas com di-
versos imigrantes, foi possível identificar que de um conjunto total de 
45 páginas de entrevistas, foram identificados 42 trechos que fazem 
referência a alguma das categorias de violência. Dentro desse conjunto 
de 42 trechos, cinco abordam mais de uma forma de violência. Entre 
esses, um trecho destaca a conexão direta entre violência estrutural e 
cultural, três trechos relacionam a violência cultural com a violência 
psicológica, e um último trecho estabelece uma ligação entre a violên-
cia estrutural e a violência psicológica.

Nos achados desta mesma pesquisa, a violência cultural apare-
ce associada às questões de gênero, estando intimamente ligada à vio-
lência estrutural, sobretudo no contexto brasileiro. Além disso, ela se 
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manifesta na naturalização e aceitação das violências enfrentadas pelas 
estudantes interlocutoras. Em alguns relatos onde a violência estrutu-
ral ou psicológica é evidente, surge também a percepção de que esses 
eventos ou situações são considerados como parte integrante da vida, 
sendo aceitos como uma condição inevitável (SILVA, 2018).

O acesso a educação também é uma dificuldade encontrada por 
esses povos. Quando esses imigrantes saem do seu país, levam consi-
go toda a sua família, inclusive as crianças e os jovens que ainda não 
terminaram seus estudos. Dessa forma, há uma procura de educação 
escolar dessas famílias, principalmente a procura de vagas nas escolas 
públicas.  Esse aspécto deve ser levado emc onsideração, pois sabe-se 
que a educação é um dos subsídios par mudanças de realidades, como 
também, auxilia no processo de recomeço dessas pessoas no novo país. 
Diversos dados já notificam que as matrículas de alunos extrangeiros 
cresceram 112% no Brasil entre os anos de 2008 a 2016, de acordo com 
dados do Censo Escolar do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (INEP). (CORREA; ALMEIDA, 2018).

Além disso, de acordo com os parâmetros curriculares Nacio-
nais: 

[...] a educação escolar deve considerar a di-
versidade dos alunos como elemento essencial 
a ser tratado para a melhoria da qualidade de 
ensino aprendizagem. A escola, ao considerar a 
diversidade, tem como valor máximo o respeito 
às diferenças – não o elogia a desigualdade. As 
diferenças não são obstáculos para o cumpri-
mento da ação educativa, podem e devem, por-
tanto, ser fator de enriquecimento (BRASIL, 
1997, p. 96-97).

Poucas pesquisas são estudadas para solucionar essa problemati-
ca em âmbito educacional. Silva e Braga (2019) identificaram em suas 
pesquisas que há poucos trabalhos acerca da educação e migração que 
tratem das políticas atuais e que enfatizem a importâmcia da educação 
em Direitos Humanos, a teoria multicultural e sobre a práica docente. 
Esses mesmos autores afirma que a relação entre os processos de migra-
ção e educação apontam alguns desafios, como, por exemplo, a neces-
sidade de romper com a ideia de que a diversidade é um problema. Isso 
ocorre porque, na mentalidade predominante na cultura educacional, a 
homogeneização é vista como um facilitador do trabalho pedagógico 
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(ROSA, 2016). 
Encontrar empregos também se torna um problema para essas 

pessoas que chegam no país. Conforme relatado por estudantes num es-
tudo no qual essas pessoas participaram de um questionário, suas mães 
têm estado em busca de emprego desde sua chegada à cidade, mas até 
o momento não conseguiram uma colocação profissional. Quanto às es-
tudantes, somente após se matricularem na escola e contando com a as-
sistência do Centro de Atendimento ao Migrante (CAM), conseguiram 
oportunidades de estágio nos moldes de um programa para menores 
aprendizes (SILVA, 2018).

Em relação à problemas psicológicos, imigrantes relatam ter 
experimentado medo e apreensão ao decidirem deixar suas cidades, 
amigos e famílias. Esse sentimento, que se desloca de um lugar para 
outro, acaba causando um desgaste emocional e se configura como uma 
forma de violência psicológica. A insegurança financeira, a adaptação 
desafiadora ao clima da nova cidade, as dificuldades com o idioma que 
impedem a comunicação eficaz, e a falta de recursos para atividades 
de lazer – todos esses fatores, somados às complicações inerentes ao 
processo de migração, representam um fardo considerável para essas 
jovens, que ainda têm toda uma vida pela frente.

A História da educação do Brasil foi constituida de uma socie-
dade multiétnica e multicultural, sendo permeada por questões étni-
co-culturais seculares e que carrega diversas raízes tanto dos grupos 
que delas eram tradicionalmente excluídos (escravos, negros, sitiantes, 
etc.), como pelos vários grupos de imigrantes que aqui chegaram (DE-
MARTINI et al., 2004). Dessa forma, é necessário reconhecer que to-
dos os imigrantes que aqui chegaram trouxeram suas contribuições para 
a formação do nosso país desde a culinária, cultura, educação e diversos 
outros aspéctos que vêm sendo ensinados até hoje.

O contexto histórico brasileiro de mobilidade de acordo com 
Herédia (2005, p.95) reforça que:

A própria identidade de nação brasileira é um 
produto da mobilidade internacional de diferen-
tes povos, que ajudaram a construir a formação 
cultural do Brasil. Dessa maneira, a sociedade 
brasileira foi se constituindo numa sociedade 
que acolheu diversos fluxos migratórios possí-
veis.

No dia 18 de maio de 2017, o senado aprovou a nova lei da mi-
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gração, definindo assim, os direitos e deveres do imigrante no Brasil. 
Tal aprovação representa uma inovação, já que o Brasil, ainda não tinha 
uma lei que desse segurança e proteção aos imigrantes (BAPTISTA; 
VILAR, 2017).

Para que essas pessoas tenham maior segurança, em todos esses 
aspectos (idioma, emprego, habitação, formação, saúde), é necessário 
que as autoridades procurem soluções para que essas pessoas tenham 
vida digna, pois eles deram grande contribuição com sua força de tra-
balho para o desenvolvimento do Brasil, tanto no setor rural, como nas 
áreas industriais, comerciais e culturais. Contribuíram ainda para a for-
mação do povo brasileiro, desde o século 19, quando começou a se 
intensificar a imigração para o país.

Alguns exemplos de solução são: conscientizar as pessoas sobre 
a importância de respeitar as pessoas, independentemente de sua cor, 
raça, religião e língua. Para isso, palestras e discussões sobre o assunto 
devem acontecer em escolas, nos setores públicos e privados, em todas 
as comunidades, fazendo a população conhecer a real situação e perce-
ber que essas pessoas passam por muitas fragilidades e necessitam de 
ajuda e empatia.

As autoridades também devem criar leis mais eficientes para 
assegurar os direitos dessas pessoas, já que sabemos que, o fluxo imi-
gratório sempre acontecerá. Dessa forma, essas leis poderiam auxiliar 
essas pessoas, assegurando-as dos seus direitos e deveres.

Além da criação de leis eficientes, é necessário também uma 
maior fiscalização dessas leis. Não somente a criação delas trará a so-
lução. É necessário que haja fiscalização para identificar se essas leis 
estão sendo cumpridas, além de apresentar punições às pessoas que, 
de qualquer maneira, venha a ferir a dignidade dessas pessoas, seja em 
forma de preconceitos, como também, em trabalhos análogos à escra-
vidão.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Todos nós somos descendentes de imigrantes, temos um an-
cestral que veio de um lugar. Assumimos a nacionalidade e nos esta-
belecemos , no entanto, as imigrações continuam, o Brasil cresceu e 
se desenvolveu em grande parte porque recebeu imigrantes de várias 
nacionalidades , precisamos acolher e nos solidarizar com quem vem 
chegando ao nosso Brasil, esse país totalmente mestiço.

No artigo 3º da nossa constituição federal estabelece a solida-
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riedade como um dos princípios fundamentais, não por obrigação, mas 
como uma regra constitucional ser solidário e buscar soluções pacíficas 
(BRASIL, 1988). Os imigrantes chegam em nosso país com diversas 
fragilidades sejam da língua, econômica e cultural de adaptação, então, 
dentro dos limites viáveis todos nós temos obrigação de solidariedade 
em acolher essas pessoas.

Não existe solução fácil, muito menos mágica em se tratando de 
comportamento humano, porém, expor o diálogo sobre esses proble-
mas buscando sanar pensamentos preconceituosos muito enraizados no 
imaginário das pessoas é o começo. Além disso, as autoridades devem 
assegurar melhor essas pessoas a partir de criação de leis e fiscalização 
que definam melhor sobre essa problemática, a fim de diminuir as fra-
gilidades dessas pessoas.

Além disso, devemos levar em consideração que desde a anti-
guidade, até os dias atuais, os imigrantes tiveram grande importância 
para a formação do nosso país, desde na culinária, festas, músicas e li-
teratura que foram trazidas para o território brasileiro, fundindo-se com 
outros elementos de outros povos. Dessa forma, eles devem ter seus 
direitos respeitados.
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PLANEJAMENTO, CURRÍCULO E AVALIAÇÃO: UMA DIDÁ-
TICA NECESSÁRIA PARA A CONSTRUÇÃO DO SABER NO 

CAMPO EDUCACIONAL

Edileuza Gonzaga
Jane Rodrigues Batista

Resumo:
Este trabalho visa amparar os sujeitos no âmbito educacional, para es-
clarecer os conceitos repassados para os docentes sobre o que vem ser 
Planejamento, uma didática que por ventura encontra-se presente em 
nosso cotidiano e que dependendo de sua estrutura, abordará uma lin-
guagem que pode vim de modo formal, informal ou outra característica 
que seja do conhecimento ou não do indivíduo. Levando em considera-
ção a modalidade de ensino a que pertence o Projeto Político-Pedagógi-
co de cada Instituição, e para colocar em ordem as atividades mediante 
a realidade destes estudantes, fazendo desta forma que participem da 
proposta que irá ajudar a fomentar o aprendizado em relação ao ensino 
dos educandos enquanto ser em construção, pois, é uma necessidade de 
nós, seres de linguagem, nos comunicarmos seja pela oralidade, pela 
escrita ou pelos signos linguísticos, e, também, por ser uma questão 
social fazer uso dessas ferramentas. Neste sentido, usaremos como mé-
todo de abordagem, o qualitativo, de autores com vasto conhecimento 
no assunto, como: Farias (2011), Freire (2017), Pimenta (2009), dentre 
outros estudiosos da temática.

Palavras-chave: Didática. Docente. Ensino/Aprendizado.

INTRODUÇÃO

Partiremos dos preceitos que define, porque a didática é uma 
disciplina necessária para o saber docente no campo educacional e so-
cial, uma vez que, este é o momento em que se une teoria e prática que 
servem de suporte para quem escolhe seguir a profissão árdua que é ser 
professor, enfrentar desafios e aprender a resolvê-los, haja vista, que 
poderá surgir situações de conflito. 

Nesse contexto, a Didática também serve para que verifiquemos 
como os professores lidam com essas situações e se com isso extraem 
alguma forma de aprendizado, pois o profissional da educação deve 
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estar preparado para alguns imprevistos, que na visão de Menegolla & 
Sant’anna, 2001, “A educação, a escola e o ensino são os grandes meios 
que o homem busca para poder realizar o seu projeto de vida. Portanto, 
cabe à escola e aos professores o dever de planejar a sua ação educativa 
para construir o seu bem viver”.

O trabalho docente está em constante atualização, e devemos 
acompanhar este evento, por se tratar de uma experiência significativa 
para o procedimento de compreensão do ensino, constituído de um mo-
mento rico e importante que se concretiza no contexto de sala de aula.

Neste sentido, podemos considerar as normas e procedimentos 
estabelecidos pelo ramo que a disciplina didática abrange, e, é tão ne-
cessária para a construção do saber no campo educacional, como um 
processo que se inicia com os objetivos gerais que são em síntese, es-
tabelecer contato direto com a realidade sociocultural e demonstrar, em 
situações práticas de sala de aula, as competências, habilidades e co-
nhecimento adquiridos nas disciplinas teórico-práticas desenvolvidas 
ao longo do trabalho do educador. Possibilitando aos professores um 
contato direto com o espaço educativo, bem como suas relações estabe-
lecidas entre os discentes, demonstrando assim, como se dá a atuação 
do professor preparado nos diversos contextos.

O professor deve buscar orientações junto a escola através do 
Projeto Político Pedagógico (PPP), de forma que este norteia o seu tra-
balho docente e o qual deve ser formulado em consonância com os pais, 
alunos, professores e outros membros da escola e a comunidade em 
geral. Essas normas existentes no PPP, apresentam componentes que 
contribuem para o processo educacional e o compromisso de desenvol-
ver um processo de ensino-aprendizagem de qualidade que assegure a 
construção de competências e habilidades nos sujeitos sociais do edu-
candário, para que este exerça de forma plena a sua cidadania. 

  A importância de uma didática voltados para o processo de 
formação do professor, dá-se porque ele está inserido em todas as dis-
ciplinas e, é no processo educacional que a teoria e a prática se entrela-
çam, pois, a prática não funciona sem a teoria.

REFERENCIAL TEÓRICO

Por se tratar de uma didática, onde uma de suas vertentes está 
ligado a um planejamento crítico e eficaz, e a missão da escola é contri-
buir para a formação de cidadãos críticos, conscientes, éticos e coope-
rativos, capazes de interagir e atuar como agentes transformadores na 
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comunidade em que vivem. 
Antunes (2003), enfatiza que;

[...] a intenção dos professores de querer adotar 
uma atividade pedagógica realmente capaz de 
oferecer resultados mais positivos e gratifican-
tes. Como em muitos outros casos, discutir, re-
fletir, para identificar os problemas e encontrar 
saídas, já é uma “ação”, já é parte do processo 
de mudança (ANTUNES, 2003, p. 34).

A autora vem reforçar a importância que a ação pedagógica tem 
para a atividade que o professor desenvolve, haja vista ser por meio 
dela que ele irá detectar suas limitações e ao mesmo tempo adquirir 
mais experiências, podendo, a partir disso, fazer uma reflexão sobre 
o seu trabalho e mudanças que possam significar melhorias tanto para 
ele quanto para o educando, amenizando as dificuldades nesse espaço.

Nesta perspectiva, as Instituições escolares e governamentais 
devem, por meio de seus representantes, disponibilizar mecanismo e 
ferramentas que propiciem ao professor a realização de cursos qualifi-
cadores para uma Didática que de fato alcance os anseios de seus co-
laboradores.

Pois conforme Ibérnon (2009);

[...] se quisermos que essa formação seja viva e 
dinâmica (além de útil, claro) temos de uni-la a 
uma carreira profissional ou estatuto da função 
docente que inclua incentivos profissionais e 
promoção que recompense, ou ao menos, não 
castigue, aqueles que mais se empenham para o 
melhor funcionamento dos centros e de sua prá-
tica docente não unicamente de forma individu-
al, mas também coletiva, aqueles que realizam 
práticas alternativas de formação e inovação 
(IBERNÓN, 2009, p. 43 - 44).

Entendemos que as entidades governamentais muitas vezes não 
oferecem apoio aos educadores para um desenvolvimento satisfatório e 
um aperfeiçoamento profundo, no que tange a prática do planejamento, 
desenvolvimento curricular e avaliação, sem esses apoios, o educador 
perde a oportunidade de se aprimorar na sua área e, consequentemente 
melhorar sua prática docente tanto na instituição, quanto com os edu-
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candos.  Isso se apresenta como um grande obstáculo ao trabalho do 
professor que deseja uma boa qualificação profissional, mas não tem 
apoio nem estrutura para isso. Essa discordância contraria o que prega 
o Compromisso de DAKAR (2001), que diz;

Em todos os níveis da educação, os professores 
devem ser respeitados e adequadamente remu-
nerados; ter acesso à formação e ao desenvol-
vimento e ao apoio profissional permanente, 
inclusive mediante o ensino aberto e a distância 
(DAKAR, 2001, p, 25).

Essa falta de apoio para o aprimoramento, influencia no desem-
penho tanto do aluno como do professor, quem tem a finalidade de de-
senvolver um melhor ensino e uma aprendizagem de maior qualidade, 
pois a falta deste aperfeiçoamento no trabalho docente exige mudanças 
significativas: na visão, participação e criticidade da comunidade esco-
lar. A prática pedagógica, integrada com os componentes curriculares 
sem fragmentação é capaz de ressignificar a aprendizagem e habilitar 
os alunos.

Dorin destaca; 

A primeira condição para que alguém se dedi-
que à orientação de crianças e adolescente, é 
que saiba para onde pretende conduzir os seus 
discípulos e quais os problemas de ordem geral 
que precisam ser resolvidos pelas instituições 
sociais (DORIN, 1978, p. 183).

Um planejamento traz benefícios para a relação professor/aluno, 
pois o trabalho realizado dentro e fora de sala de aula por um o pro-
fissional preparado, que pode aplicar novos conhecimentos e ter uma 
melhor resposta dos educandos com o uso de novas metodologias de 
ensino, no qual o aluno não será somente receptor do conhecimento, 
mais sim protagonista e participativo no processo do ensino-aprendi-
zagem. Pois a formação e informação trazida por este, muda o modo, a 
forma de ensinar e as aulas ficam mais interativas.

Oliveira (2010) enfatiza;  

O interacionismo vê o aprendizado como um 
processo de interação que envolve três fatores: 
o aprendiz, os elementos de sua natureza bioló-
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gica e o meio ambiente, sociocultural em que 
ele está inserido. Ao professor cabe a tarefa de 
propiciar aos alunos o ambiente e os meios ne-
cessários para que eles construam seus conheci-
mentos (OLIVEIRA, 2010, p. 28-29).

Mediante estas questões, notamos a relevância da busca por pla-
nejamentos de forma ininterrupta, já que este assunto está atrelado ao 
desempenho desses docentes ao ministrar suas aulas, pois não basta so-
mente seus anos de experiência, mas é preciso que os órgãos educacio-
nais reconheçam que se precisa muito de uma formação especifica para 
esses educadores, sendo que seus trabalhos devem estar em conformi-
dade com os componentes curriculares, trazendo um melhor aprendiza-
do aos discentes, na promoção de sujeitos críticos e participativos tanto 
no ambiente escolar quanto na sociedade da qual fazem parte.

Os Parâmetros Curriculares Nacionais, foram 
elaborados procurando, de um lado, respeitar 
diversidades regionais, culturais, politicas exis-
tentes no país e, de outro, considerar a necessi-
dade de construir referências nacionais comuns 
ao processo educativo em toda as regiões bra-
sileiras. Com isso, pretende-se criar condições 
nas escolas, que permitam aos nossos jovens ter 
acesso ao conjunto de conhecimentos elabora-
dos e reconhecidos como necessários ao exercí-
cio da academia (BRASIL, 1990, p. 6).

Devido à complexidade na educação, a apropriação pelo pro-
fessor do Projeto Político Pedagógico da escola garante a emancipação 
do aluno, todavia, não é garantia de sucesso, isso depende do educa-
dor e dos educandos, mais ele estará preparando o aluno para atuar no 
mercado de trabalho, desempenhando melhor suas competências. Este 
assunto relaciona a análise crítica que o aluno adquire a partir da conti-
nuidade que o professor dá em seus planos de estudo.

Para Bandura (2008);

Muitos dos comportamentos em sala de aula 
são afetados pelos resultados, não exatamente 
pelos estímulos precedentes. Dentre os resulta-
dos importantes estão aqueles sobre o controle 
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do professor, por exemplo, elogios e críticas 
(BANDURA, 2008, p. 389).

No entanto, nem todo desdobramento sobre o Planejamento do 
docente é garantia de um bom desempenho no seu trabalho, seja na 
forma de instigar seu aluno como um estudante crítico seja na forma de 
aplicar seu conteúdo. 

Nesse contexto, Freire (2017) adverte;

No círculo de cultura, a rigor, não se ensina, 
aprende-se em “reciprocidade de consciências”: 
não há professor, há um coordenador, que tem 
por função dar as informações solicitadas pelos 
respectivos participantes e propiciar condições 
favoráveis à dinâmica do grupo, reduzindo ao 
mínimo sua intervenção direta no curso do diá-
logo (FREIRE, 2017, p. 15).

Nesse sentido, a estratégia utilizada pelo professor é um requi-
sito na medida que o mesmo busque despertar no aluno sua criticidade 
tanto na vida social como profissional. Portanto, a interação entre pro-
fessor/aluno ajustará suas responsabilidades diante dos afazeres que se 
propôs a realizar, do contrário, essa formação não beneficiará nem a ele 
e nem aos educandos.

O exercício da atividade docente requer preparo. 
Preparo que não se esgota nos cursos de formação, 
mas para o qual o curso pode ter uma contribuição 
específica enquanto conhecimento sistemático da rea-
lidade do ensino aprendizagem [...]. Enfim, enquanto 
formação teórica (onde a unidade teoria e prática é 
fundamental) para a práxis transformadora (PIMEN-
TA, 2009, p. 105).

Sob o ponto de vista do docente, no aspecto positivo que se en-
contra a preparação de um bom plano de aula condizem com o aumento 
de conhecimentos e traz novas oportunidades ao professor, priorizando 
os estudantes para que não se decepcionem com as aulas monótonas. 
Sobre esse pensamento Braga afirma, “[...]. É, sobretudo, durante a for-
mação e no exercício da docência que o professor sistematiza e con-
solida um conjunto de saberes que dão especificidade ao seu trabalho 
(BRAGA, 2011, p. 73).
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O contato e o acesso aos conhecimentos são 
requisitos necessários aos questionamentos das 
relações de dominação. No entanto, o acesso 
ao conhecimento explícito da dominação não é 
automática; requer a mediação dos professores 
que, na prática educativa tem como objeto de 
seu trabalho tornar viva e explicita a finalidade 
sócio – política da educação escolar. Isso exi-
ge que o professor em sua formação-ação te-
nha adquirido aguda consciência da realidade 
e sólida fundamentação teórica que lhe permita 
interpretar e direcionar essa realidade, além de 
suficiente instrumentalização técnica para nela 
intervir (PIMENTA, 2009, p. 58).

Os desafios encontrados no processo de ensino-aprendizagem, 
são inúmeros, mais a implementação de novas metodologias centrado 
no aluno para que o mesmo desenvolva sua autonomia, tirando o aluno 
do hábito passivo e transformando-o num aluno ativo, de forma que ele 
mesmo construa seu próprio conhecimento. Toda busca do professor 
por novos métodos na maioria das vezes não é eficaz, porque o aluno 
ainda está apenas recebendo conhecimentos, não tem a oportunidade de 
se manifestar diante do docente, devido ter sido reprimido diante dos 
seus questionamentos, impossibilitando que o mesmo desenvolva suas 
habilidades.

É preciso pautar nossa atividade docente na 
compreensão da aprendizagem como ato cole-
tivo e contínuo, e além da ação metodológica 
restrita a exposição verbal e aos exercícios de 
fixação. Práticas orientadas para a atividade 
intelectual dos alunos por meio da problemati-
zação, análise e confronto da experiência social 
desses sujeitos com os conteúdos escolares po-
dem transformar a rotina pedagógica em ação 
didática geradora de desafios à aprendizagem, 
em espaços de interação e livre expressão (FA-
RIAS, 2011, p. 124, 125).

Nesse sentido, percebemos a ressalva que o autora faz referente 
a performance do professor em sala de aula, onde este local é tido como 
ambiente de interação e diálogo. E para obter esses benefícios para os 
educandos, devemos chamar a atenção para forma como se dá a Didáti-
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ca dos professores, e por meio dela, poder melhorar a relação professor/
aluno e possibilitar um melhor desenvolvimento no aprendizado.

Nessa visão, podemos inferir, o quão se faz necessária a abor-
dagem pautada no dialogismo, pois ela favorece o docente, mais o 
maior beneficiado com certeza é o aluno, pois conforme mencionado 
pela autora, é a partir dessa qualificação docente que o estudante se 
tornará apto ao conhecimento através de seus próprios interesses em 
participar de atividades tanto na escola como fora dela, pois conforme 
o Compromisso de Dakar (2001), “Os professores são atores essenciais 
na promoção da educação de qualidade, quer nas escolas, quer em pro-
gramas comunitários mais flexíveis; são defensores e catalizadores da 
mudança” ( DAKAR, 2001, p. 25), como se sabe, a comunidade ofe-
rece inúmeras oportunidades de aprendizado que vem a contribuir na 
formação cidadã desses estudantes. Da mesma forma que o convívio 
existente entre professor/aluno se estenderá para além da sala de aula.  

Assim, prevalecerá o bom relacionamento que deve existir entre 
o educando e o educador, pois isso faz com que o aluno se sinta à von-
tade para interagir nos momentos das aulas. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir das experiências vivenciadas no contexto escolar é que 
se pode acreditar numa Didática comprometida com o ensino-apren-
dizado, apontando para as direções a serem seguidas, com objetivos a 
serem alcançados, uma vez que são educadores em constante formação. 
Também depende dos professores essa transformação, buscar enrique-
cer seus conhecimentos através de contatos que os coloquem dentro 
desses fatores que envolvem o ambiente escolar e a sociedade como 
um todo.

Para assim, realizar um processo de autorreflexão sobre a prática 
e a qualidade do Planejamento estabelecido pelas instituições escolares, 
pois o trabalho do profissional de educação dependi destes métodos 
pedagógicos para se concretizar não somente a teoria, mas também prá-
tica, na busca constante por atualizações tanto do currículo como das 
metodologias, de forma que espera-se a melhoria da qualidade do ensi-
no-aprendizagem, uma vez que a qualificação dos professores deve dar 
um retorno para comprovar que houve significância no processo entre 
ensinar e aprender.   

Na atualidade, pode-se constatar que há uma grande necessidade 



  A S  NOVA S  T E C NOLO G IA S  A P L IC A DA  NA  C ON T E M P OR A N E I DA DE 364

de os docentes inovarem suas aulas, no campo tecnológico, tornando-as 
atrativas e motivadoras. Também através da pesquisa realizada, desdo-
brou-se o olhar para a problemática da desvalorização em relação ao 
docente. 

Para tanto, bons profissionais de educação, precisam estar em 
consonância com o aprendizado, por ser um momento onde a teoria e 
a prática se mesclam para poder apresentar resultados significativos. 
Pois, o que se aprende com a teoria, na prática não é tão fácil, como às 
vezes nos aparentam.

Assim, conclui-se, que esta pesquisa foi de suma importância 
por falar de um assunto que diz respeito a todos os educadores, vis-
to que, ao explicitar os problemas enfrentados durante o processo de 
formação dos professores, estamos assegurando que a educação de 
qualidade não caia no esquecimento e à docência, em sua concretude, 
precisa de um amparo maior para ser fortalecida. 
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A HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO NA DINÂMICA DO CORONE-
LISMO E A RELAÇÃO DE PODER NA REGIÃO NORDESTE: 
O CORONEL E O PROFESSOR NO ENSINO PÚBLICO BASE-
ADO NA TROCA DE FAVORES E O CLIENTELISMO ATUAL-

MENTE

Ranusa de Kacia Freire Gomes

Resumo:
Durante um longo período, no período republicano no Brasil era pos-
sível observar diversas trocas de favores e práticas clientelistas. Essas 
práticas eram exercidas pelos donos de terras, os quais eram conhecidos 
como coronéis. Estes, queriam o poder para garantir um número signifi-
cativo de eleitores para assim, obter benefício próprio. Esse estudo teve 
como objetivo identificar qual a relação do sistema de coronelismo na 
educação e em diversas esferas nas vidas dos sertanejos, da região Nor-
deste do Brasil. Para isso, foram feitas pesquisas bibliográficas com as 
temáticas relacionadas ao tema. Foi possível identificar que o sistema 
coronelista influenciou na formação da sociedade atual, além de trazer 
fortes traços ainda no âmbito educacional. Embora o coronelismo seja 
uma prática antiga, nos dias de hoje, as relações de cunho coronelista 
ainda persistem de diversas maneiras, manifestando-se na comunidade 
escolar, resultando na perda de sua autonomia como entidade partici-
pativa.

Palavras-chave: Coronelismo. Educação. Autonomia.

INTRODUÇÃO

O termo "coronelismo" é o conceito desenvolvido no Brasil para 
descrever as relações de poder vertical que foram historicamente repro-
duzidas pelas classes dominantes. Na Espanha, esse fenômeno é cha-
mado de "caciquismo", enquanto na América Latina é referido como 
"gamonalismo". No contexto brasileiro, o termo utilizado é "corone-
lismo".

Durante esse período, o coronelismo se estabelece como uma 
força de concentração de poder e autoritarismo nas mãos dos proprie-
tários de terras, indivíduos bem-sucedidos da época, sendo acima de 
tudo, um pacto, uma troca de benefícios entre o poder público, que se 
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fortalece progressivamente, e a influência social decadente dos líderes 
locais, especialmente dos proprietários de terras.

Esse sistema influenciou e formou diversos aspectos, princi-
palmente o âmbito educacional, mesmo sendo uma prática antiga. As 
políticas públicas educacionais são postas em prática por meio dos pro-
gramas implementados, e no contexto da educação, uma imposição é 
percebida como originária do poder local. Como resultado, a comu-
nidade escolar e local se encontra obrigada a conformar-se às normas 
estabelecidas pelo sistema, o que acarreta a perda de sua autonomia 
enquanto entidade participativa.

Essa temática deve ser discutida e estudada para identificar as 
influências negativas  do período do coronelismo na educação sendo 
possível encontrar possíveis soluções podendo melhorar o aspecto edu-
cacional brasileiro. Dessa forma, esse artigo tem como objetivo relatar 
a época do coronelismo e identificar quais as consequências e influên-
cias que essas práticas tiveram atualmente, além de buscar possíveis 
soluções para diminuição dessas atitudes. Para isso, foi feita uma busca 
bibliográfica sobre os temas de coronelismo e sua influência na edu-
cação atual, buscando esclarecer todo o processo ocorrido e os novos 
elementos que surgiram no contexto atual fazendo-se necessário apre-
sentar o tema de forma clara e que venha enriquecer conhecimentos 
tirando dúvida e esclarecendo sobre o assunto.

DESENVOLVIMENTO

A história do coronelismo é algo impressionante e até hoje um 
assunto questionável. No cenário desse contexto histórico o mundo era 
extremamente rural, dominado pelo latifúndio, o engenho e a fazenda. 
Um universo próprio do interior afastado das cidades quase isolado do 
resto do país, onde as comunicações eram raras e bem difíceis e, quando 
existia, era feito através de transportes como : canoas, barcos, cavalos, 
mulas ou jericos. Nesse momento, o chefe de cada fazenda/região eram 
chamados de coronéis.

A ascendência do poder dos coronéis teve origem durante o pe-
ríodo colonial, quando fazendeiros recebiam nomeações militares para 
desempenhar funções de autoridade estatal em regiões de difícil acesso, 
integrando a Guarda Nacional. Com a instauração da denominada Pri-
meira República (1889-1930), esses coronéis fortaleceram sua estrutura 
de poder com base em um sistema eleitoral que não contemplava o voto 
secreto (DOS SANTOS, 2006).
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O ‘coronelismo’ é sobretudo um compromisso, 
uma troca de proveitos entre  o  poder  público,  
progressivamente  fortalecido, e a  decadente 
influência  social  dos  chefes  locais,  notada-
mente  os  senhores  de  terra [...] Desse   com-
promisso   fundamental   resulta as caracterís-
ticas secundárias  do  sistema  ‘coronelista’,  
como  sejam,  entre  outras,  o mandonismo,  o  
filhotismo,  o  falseamento  do  voto,  a  desor-
ganização dos serviços públicos locais (LEAL, 
1997).

 A personificação do coronel mandava numa pequena região 
do qual era um imperador com poder de vida e de morte sobre os seus 
inimigos e agregados. O mundo dos coronéis do sertão era povoado 
pela escassez/pobreza quase absoluta, o que explica a enorme depen-
dência que todos tinham dele. O coronel era uma espécie de pode tudo, 
um salvador dos pobres e oprimidos a quem era preciso recorrer nas 
diversas situações sendo compreensivo que exigisse daqueles que se 
qualificavam como afilhados o compromisso de fidelidade.

Na ausência quase absoluta do estado, era o coronel que exercia 
as mais variadas funções sendo simultaneamente o detentor do poder 
político, jurídico e legislativo do município. Os moradores eram obe-
dientes ao coronel e poucos ousavam desafiar sua autoridade ou dis-
putar o seu mandato. Era comum entre os considerados alfabetizados 
apenas assinar o nome no papel, sendo considerado suficiente para que 
se tornassem eleitores fiéis dos candidatos apoiados pelos coronéis. 
Eles não eram somente os grandes latifundiários como também, aqui 
no sertão do nordeste havia coronéis comerciantes, coronéis industriais 
e o coronel padre.

Eles costumavam prostituir meninas, animavam os prostíbulos, 
sustentavam amantes caras e luxuosas como demonstração publica de 
vigor físico e de prosperidade nos negócios. Nessa sociedade os co-
ronéis eram verdadeiramente os donos do poder. Em suas fazendas 
tinham muitos empregados que recebiam salários miseráveis (quando 
recebiam) e para sobreviver esses trabalhadores precisavam de ajuda do 
coronel, dentre eles se destacavam: empréstimo de dinheiro, socorro na 
hora da doença, quase tudo dependiam do favor do coronel.

O poder dos coronéis espalhava-se pelas pequenas cidades pró-
ximas, pois as pessoas mais importantes delas procuravam uma ligação 
com o poderoso fazendeiro: o dono do armazém, o médico, o advogado, 
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juiz, padre e o professor. O sonho de muita gente era tornar-se compa-
dre do coronel, conseguindo que ele fosse padrinho de batismo do seu 
filho.

O coronelismo no sertão nordestino segundo reiterava os escri-
tores Luna e Barbalho (1983) descrevem com muita clareza o homem 
do campo como um sujeito criado num ambiente de humilhação do co-
ronel sem discuti-las e no seu entender, as ordens dos donos das terras 
são para cumprir sem dizer nada.

Em geral, esses homens sofriam calados, pois consideram que 
isso é a ordem natural das coisas, ou seja, Deus queria que fosse assim. 
O vigário ensina que os nascidos pobres vão morrer usando o velho dis-
curso que Jesus Cristo nasceu numa manjedoura e que era um homem 
humilde e dessa forma a palavra de Deus era deturpada para fortalecer e 
formar a mentalidade do homem rural que é sofrido e confortado.

Normalmente o coronel pertencia a guarda nacional e tinha a 
suas patentes compradas. Eram proprietários das grandes fazendas, in-
dicavam os prefeitos das cidades (ou assumiam as prefeituras) o que é 
comum nas várias cidades sertanejas que foram governadas por coro-
néis políticos.

A cidade de Floresta, que fica no interior de Pernambuco, é um 
exemplo dessas cidades. Foi observando nos aspectos históricos que o 
seu primeiro prefeito foi o tenente coronel Fausto Serafim de Souza Fer-
raz, após isso, seguiu para o coronel Francisco Barros do Nascimento, 
eleito duas vezes prefeito da cidade e guarda nacional dos municípios 
de Tacaratu e Floresta (ambos localizados no interior de Pernambuco).

A lei orgânica  dos municípios, nº 52 de 3 de agosto de 1892 veio 
para trazer uma autonomia municipal, dividindo o estado em municí-
pios, para efeito de sua administração. A lei para esse fim foi precedida 
em 23 de janeiro de 1983, tendo sido eleito o primeiro projeto do muni-
cípio de Floresta (FERRAZ, 2003).

O sistema coronelista no sertão nordestino trouxe influência na 
formação social dos dias de hoje. Atualmente são observadas diversas 
consequências causadas em vários sentidos: no sentido político, educa-
cional, religioso, social e econômico. 

Um dos sentidos que mais sofreu consequências foi a esfera 
educacional. Os coronéis utilizavam de seu poder para escolher quem 
trabalharia nas escolas e quem também poderia estudar. O uso da escola 
pública como objetivo de barganha e moeda de troca. Essas escolas 
ficavam localizadas na propriedade do coronel e o professor geralmente 
era um apadrinhado do coronel, que controlava o processo de troca de 
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favores.
Diversos intelectuais afirma que os coronéis empregaram méto-

dos convencionais na preservação das relações de poder, assegurando 
que seus privilégios e autoridade permanecessem inalterados (DOMIN-
GOS NETO, 2010), tornando-se obstáculos significativos para o pro-
gresso da Região e, em grande medida, do Brasil. Sob essa perspectiva, 
consolidou-se a ideia generalizada de que os coronéis deliberadamente 
desencorajaram a educação formal, com o objetivo de manter os habi-
tantes do sertão desinformados, controlados e sujeitos aos interesses 
políticos das elites agrárias retrógradas e contrárias à modernização.

Nesse contexto de desigualdades a educação era um privilégio 
de uma elite branca enquanto a maioria dos pobres era fadada ao anal-
fabetismo total.  A educação pública oferecida era de baixa qualidade e 
muitas vezes o corpo docente sem qualificação adequada para função 
além do estado não dar conta da demanda social. Outro fator agravante 
que esses profissionais enfrentavam era a mal remuneração, com salá-
rios atrasados e sem nenhum direito trabalhista assegurado.

Na história da educação da região nordeste pode ser encontrado 
muitas informações que possibilitam uma melhor compressão  sobre 
coo funcionava o sistema educacional na  república velha, informações 
estas que atestam sem nenhuma dúvida a proximidade intima entre o 
poder político e a educação, que estava atrelada a um jugo de domina-
ção, sendo assim os fatos históricos podem comprovar que o ensino foi 
um dos poderosos instrumentos usados pelas classes dominantes para 
se manterem no poder político. Somente nas capitais existiam poucos 
movimentos intelectuais e dentre eles se destacou o positivismo filosó-
fico.

Os coronéis criaram no âmbito municipal práticas político-clien-
telismo na educação fazendo o uso da escola pública um objeto de troca 
de favores e assim exercia influência para se sobrepor a classe docente 
muitas vezes por existir interesses recíprocos. Eles escolhiam os pro-
fessores para que ensinassem as pessoas a escreverem principalmente 
seus próprios nomes para assim, poderem votar no próprio coronel ou 
em seus nomeados. Além disso, não somente podia nomear professores, 
mas sim, todos os cargos relacionados a educação, inclusive, a nível 
estadual (LEAL, 1997).

Mesmo existindo pessoas que eram educadas, o objetivo dos es-
tudos não era trazer um pensamento crítico para os estudantes, mas sim 
formar pessoas que não podiam e nem deviam ter pensamento próprio 
e muito menos opinião, essas pessoas só tinham importância na hora 
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de votar e o eleitor era simplesmente um instrumento para depositar na 
urna o voto de preferência do coronel em cuja terra trabalha. Em véspe-
ra de eleições, o coronel apresentava-se como manso e fazia favores ao 
eleitorado, como dar dinheiro, mandar matar novilhos gordos para os 
padres, serviçais da casa grande, parentes e agregados influenciando os 
eleitores e  incentivando o voto de “cabresto”.

Os padres, quando em papel de coronel, apresentava Deus como 
juiz rigoroso que premiava os bons com o reino do céu e castigava os 
maus com o fogo do inferno dizia a todos os povos que era o represen-
tante de Deus na terra (LUNA; BARBALHO, 1983).

Além do voto de cabresto os coronéis ainda praticavam muitas 
fraudes para ganhar as eleições, como por exemplo: documentos eram 
falsificados para menores e analfabetos poderem votar e pessoas que 
tinham morrido eram escritas como eleitores. Urnas eram adulteradas, 
muitas artimanhas eram feitas na contagem dos votos.

O coronel mais importante em cada município ou região estabe-
lecia alianças com os fazendeiros para eleger um governador do estado 
e depois de eleito, ele retribuía o apoio dos coronéis destinando verbas 
aos municípios amigos para a construção de obras como: praças, estra-
das, escolas, entre outros (LEAL, 2003).

Assim era o retrato fiel do sertão nordestino “sem lei”, e os co-
ronéis por sua vez mandavam através de instrumentos de pressão fortes 
e rigorosos: o de  prender, julgar, assassinar, entre outros. Diante disso, 
surge no Nordeste movimentos sociais que são na verdade uma espécie 
de grito dos excluídos sendo destacados o cangaço e o movimento de 
reforma agrária de canudos.

No contexto social do sertão nordestino, o cangaço se prolife-
ra como revolta ao mandario do coronel, o senhor feudal dos sertões. 
O cangaço foi uma consequência do poder autoritário que os coronéis 
impunham aos sertanejos. Criminosos espalhavam violência em quase 
todo o nordeste em meados do século 19 e viviam atravessando o estado 
em grupos, saqueando cidades, cometendo assassinatos, sequestros e 
estupros. 

Virgulino Ferreira (o lampião) teve seu pai assassinado pelo 
comandante de uma força volante e então, desamparado e persegui-
do, sem meios para viver  com dignidade, o sertanejo nessas precárias 
condições de vida passa a perseguir. Encarados como criminosos pelo 
estado e pelos coronéis, os cangaceiros era perseguidos, viviam fora 
da lei, sem direito a educação, saúde, segurança, justiça e cidadania. O 
cangaceiro era uma pessoa perfeitamente integrada a natureza e desin-
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tegrado a sociedade daquela época ressaltando ter sido vítima de injus-
tiça social, pretendendo defender um código de honra com um único 
artigo: a vingança.

Outro movimento importante na luta contra os coronéis baianos 
e a elite política foi a revolta de Canudos, liderada por Antônio Conse-
lheiro, um homem sofrido e determinado que desde os tempos de impé-
rio fazia pregações de emocionava os sertanejos nordestinos. Ele foca-
va na importância de uma sociedade mais justa bem como com o fim do 
sistema coronelista. Sua figura impressionava a multidão dos sertane-
jos. Cruzando uma fazenda em 1893 a uma velha fazenda abandonada 
do sertão da Bahia deu início a formação de um povoado denominado 
Canudos, possuindo leis próprias e não obedeciam ao sistema que go-
vernava aqueles sertões, ou seja, uma alternativa de sociedade para os 
sertanejos que desejavam fugir da dominação dos grandes coronéis.

O Ceará, em meados do ano de 1911, estava entregue  aos po-
deres dos coronéis em lutas furiosas, entrando em cena o coronel Padre 
Cícero, também amigo de outros coronéis e protetor de cangaceiros. 
Político habilidoso e conhecedor da sua gente, sabia explorar e melhor 
aproveitar a crendice do povo que tinha sido mandado por Deus para 
salvar o sertão e conseguir convencer os sertanejos da autenticidade de 
seus pretensos milagres jogados para explorar a crendice popular o que 
levou a prendê-los por ordem religiosa.

Com a revolução de 1930 houve um abalo nos alicerces do co-
ronelismo, porém não acabou com o movimento. Os coronéis encon-
traram táticas para sobreviverem, já que os tempos agora eram outros. 
Além disso, sabe-se que, mesmo que não existam mais esses coronéis, 
o movimento pode ter interferido na grande taxa de analfabetismo do 
Nordeste. Dados do IBGE (Índice Brasileiro de Geografia e Estatística) 
mostrou que, no ano de 2022 o estado do Piauí ainda possui em torno de 
41% dos idosos (a partir dos 60 anos) analfabetos, levando a ser consi-
derado o estado com a segunda maio taxa do país, sendo uma realidade 
vista não somente nesse estado, mas sim, em toda a região Nordeste.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) se em-
penhou e fez progressos significativos em relação aos desafios que her-
damos da referida época (BRASIL, 1996) A constituição de 1988 tam-
bém garante que a educação é um direito universal (BRASIL, 1988), 
no entanto, a obscuridade do coronelismo é uma forma velada de fazer 
lembrar a importância de continuar com a luta por uma educação mais 
justa e de acesso para todos.

Nos dias de hoje, diversos aspectos são observados e é possível 
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identificar que a autonomia do povo nesta esfera "democrática" é ine-
xistente. A classe dominante brasileira, segundo o autor, não defende 
a soberania do país e se submete aos pacotes impostos pelas institui-
ções financeiras internacionais. Isso evidencia que as antigas práticas 
coronelísticas estão presentes nesse novo modelo político da república 
brasileira, embora de maneira dissimulada (TEODÓSIO, 2005).

O clientelismo através da política local ou regionalizada per-
mite a garantia o apoio político do legislativo facilitando as tomadas 
de decisões no seu governo. Usar a educação pública como moeda de 
troca e no mínimo um retrocesso, uma realidade que não deveria mais 
acontecer. O sistema educacional que se deseja é aquele que deve estar 
livre das amarras e interferências, com autonomia e liberdade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Embora o coronelismo seja uma prática antiga, nos dias de hoje, 
as relações de cunho coronelista ainda persistem de diversas manei-
ras, manifestando-se através de imposições de agências internacionais 
de financiamento, bem como por meio de relações autoritárias no am-
biente escolar, entre outras formas. As políticas públicas educacionais 
são efetivadas por meio dos programas implementados, e no âmbito da 
educação, existe uma imposição que se origina no poder local. Conse-
quentemente, a comunidade escolar e local se vê compelida a seguir as 
normas estabelecidas pelo sistema, resultando na perda de sua autono-
mia como entidade participativa.

Ainda existem áreas degradadas ou pequenas comunidades no 
país com vestígios do coronelismo, porém, ao contrário do que ocorria 
no passado, observa-se agora uma nova tendência em desenvolvimento, 
que tem se expandido e gerado benefícios para a cidadania e a democra-
cia na nação. A sustentação dessa evolução, evidentemente, está condi-
cionada à maturidade e à estabilidade de nossas instituições federativas.
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GESTÃO, PLANEJAMENTO E AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL

Fábio Júnior Pereira1

Luiz Paulo da Cunha2

Resumo:
O presente artigo tem como objetivo analisar o processo avaliativo no 
processo de ensino aprendizagem conforme entendimento de Cipriano 
Luckesi. Entretanto, para que se fosse possível alcançar os objetivos 
elencados neste estudo, foi empregado a pesquisa bibliográfica, utili-
zando-se de livros, revistas, sites de pesquisa acadêmica como Scielo 
e Google acadêmico, como embasamento e fonte de pesquisa. A ava-
liação é, portanto constituída de instrumentos de diagnósticos gerando 
uma intervenção no sentido de melhorar a aprendizagem. Se de fato 
for obtido o aluno certamente será sempre aprovado, tendo adquirido 
as habilidades e conhecimentos necessários. A avaliação é na verdade 
inclusiva visto que o aluno vai ser ajudado a prosseguir. Essa concepção 
politico-pedagógico é um ato dialógico por outro lado é para todos os 
alunos, implicando necessariamente uma negociação entre professor e 
aluno. O professor domestica seus alunos sem contribuir para o desen-
volvimento do seu potencial. Os instrumentos de avaliação tem ênfase 
quantitativa acumulando informações, e as notas finais, são coletadas 
por meios de provas, que visam apenas aprovar ou reprovar, sem favo-
recer o crescimento do aluno.

Palavras-chave: Avaliação. Cipriano Luckesi. Escola. Ensino-apren-
dizagem.

INTRODUÇÃO

Muitos são os sistemas educativos que declaram avançar para 
uma avaliação menos seletiva e mais formativa, já que a lógica forma-
tiva ganhou muita importância. Por isso, o período de transição está 
apenas começando, pois, a avaliação tradicional não satisfeita em fra-
cassar ainda empobrece as aprendizagens e faz com que os professores 
utilizem didáticas conservadoras.

1 Mestrando em Ciências da Educação - FICS.
2 Mestrando em Ciências da Educação - FICS.
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A regulação objetiva orientar o processo de aprendizagem para o 
domínio de um currículo e passa por intervenções corretoras, baseadas 
em uma apreciação dos progressos e do trabalho dos alunos - forma 
rudimentar e selvagem de avaliação formativa. Os efeitos de sua ação 
devem ser modificados para melhor atingir seus objetivos, quaisquer 
que sejam os sistemas educacionais - contrato didático. Mesmo em um 
ensino frontal, é capaz de ajustar o currículo real ao nível e ao ritmo de 
trabalho da turma.

Estamos bem distantes da pedagogia sistematicamente diferen-
ciada necessária para lutar de modo eficaz contra o fracasso escolar e as 
desigualdades, porém nenhum ensino é completamente indiferenciado, 
o professor não age da mesma maneira com todos seus alunos, não 
exige deles exatamente a mesma coisa, personaliza a relação e indivi-
dualiza o trabalho até certo ponto, o que se torna um dos aspectos da re-
gulação das aprendizagens, já que a avaliação formativa é componente 
quase obrigatório da avaliação contínua (PERRENOUD, 1993).

O professor nem sempre consegue otimizar avaliação e inter-
venções. Ele deveria dispor de informações pertinentes e confiáveis, 
interpretá-las corretamente, em tempo hábil, imaginar a intervenção 
apropriada e conduzi-la de modo eficaz... Mas a avaliação e a inter-
venção são, em última instância, operações e ações realizadas por seres 
humanos... O professor está comprometido com interações densas e 
complexas, ele próprio inserido em uma organização impositiva.

A abordagem das práticas entrevê os agentes reais como pes-
soas apressadas, emotivas, distraídas, cansadas, irritadas, preguiçosas, 
esquecidas, fantasiosas ou tudo isso ao mesmo tempo. 

Em contrapartida, podem ser intuitivos, imaginativos, inventar 
soluções inéditas ou encontrar palavras ou gestos mais sensatos. Com-
parando a um modelo cibernético, a regulação humana é, certamente, 
menos rigorosa, menos previsível, mas também usa a capacidade de 
gerir a complexidade cognitiva e afetiva de uma maneira que nenhum 
método codificado poderia prescrever, ou seja, o principal instrumento 
de toda avaliação formativa é e continuará sendo o professor compro-
metido na interação com o aluno.

Assim sendo, o presente artigo tem como objetivo analisar o 
processo avaliativo no processo de ensino aprendizagem conforme en-
tendimento de Cipriano Luckesi.

Entretanto, para que se fosse possível alcançar os objetivos elen-
cados neste estudo, foi empregado a pesquisa bibliográfica, utilizan-
do-se de livros, revistas, sites de pesquisa acadêmica como Scielo e 
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Google acadêmico, como embasamento e fonte de pesquisa.
Em se tratando da problemática deste estudo, pode dizer que é a 

seguinte: Quais os processos avaliativos no ensino aprendizagem?

2 AVALIAÇÃO ESCOLAR NA CONCEPÇÃO DE CIPRIA-
NO LUCKESI

A avaliação no Brasil serve ao modelo social liberal conserva-
dor, então, por mais que a sociedade garanta liberdade e igualdade, cada 
indivíduo, de acordo com as leis, deve, através de seu próprio esforço, 
conseguir auto realização pessoal, conquistando e usufruindo bens e 
propriedade privada.

Consequentemente, a avaliação educacional em geral e da 
aprendizagem em específico, contextualizadas dentro dessas pedago-
gias, estiveram e estão instrumentalizadas pelo mesmo entendimento 
teórico-prático da sociedade. (LUCKESI, 2009).

Esse modelo produziu três pedagogias: a tradicional, renovada 
(escolanovista) e tecnicista. A primeira é centrada no professor, no inte-
lecto e na transmissão de conteúdo. A segunda, tem seu ponto central no 
sentimento, na diversidade e individualidade, e espontaneidade da pro-
dução do conhecimento. Já a terceira, centra-se na relevância dos meios 
técnicos de transmissão e apreensão dos conteúdos e no princípio do 
rendimento Portanto, se as três pedagogias foram produzidas a partir do 
modelo social conservador, não há como superá-los (LUCKESI, 2009).

Tendo em vista, este atual modelo social anseia-se a real liberda-
de e igualdade, não somente com caráter legal. Educacionalmente, este 
anseio traduziu-se na pedagogia libertadora, de Paulo Freire, sua marca 
é a transformação que virá das classes sociais mais baixas através da 
emancipação das mesmas. Entretanto, prevalece a pedagogia libertária, 
a qual possui a ideologia de uma escola como instrumento de conscien-
tização e organização política dos educandos; ainda, está se formulando 
a pedagogia dos conteúdos sociais, que é centrada na ideia de igualda-
de, de oportunidade para todos no processo de educação na compreen-
são de que a prática educacional se faz pela transmissão e assimilação 
dos conteúdos de conhecimentos sistematizados pela humanidade na 
aquisição de habilidades de assimilação e transformação desses conteú-
dos, contexto de uma prática social (LUCKESI, 2009).

Há um ritual envolvendo a prática da avaliação: o professor, 
após o fim de uma unidade de ensino ou até mesmo após um período de 
aulas, inicia o processo de atos e atividades que compõem a avaliação 
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da aprendizagem escolar provas ou testes, os quais são construídos a 
partir das unidades trabalhadas, dependendo da relação professor-alu-
no, desde que os alunos não sejam indisciplinados, do contrário, isso 
revelará o humor do professor, que elaborará provas a fim de punir es-
ses alunos. Em seguida ele analisa novamente, caso perceba uma certa 
facilidade, ele remete-se ao comportamento trabalhoso de seus alunos 
e decide apertá-los, deixando o teste mais difícil, muitas vezes incom-
preensível. No dia da aplicação, os alunos não recebem explicações, 
nem auxílio, todavia, não permite que as avaliações sejam entregues em 
branco. Após o recolhimento, as provas são corrigidas e os resultados 
são passados para a caderneta, e os alunos são classificados em bons ou 
ruins. Sem contar a atribuição de pontos positivos e negativos. Todas 
essas notas são equacionadas em médias que comporão a nota final, 
a qual determinará aprovação ou a reprovação do aluno (LUCKESI, 
2011).

Assim como diz Luckesi (2006) “entendemos avaliação como 
um juízo de qualidade sobre dados relevantes, tendo em vista uma to-
mada de decisão. Esse juízo incide sobre um objeto, os dados, os quais 
indicam a qualidade”.

Analisando cada estrato da avaliação temos: juízo de qualidade, 
que em função de um padrão, julga-se a qualidade do objeto; os dados 
relevantes da realidade são incididos pelo juízo de qualidade, a partir do 
objetivo que se obtém com o objeto a ser avaliado; a tomada de decisão, 
que corresponde às ações para chegar à qualidade em relação ao objeto 
a qual se objetiva, dado o juízo de qualidade. Logo, transformando a 
qualidade em quantidade, não permite que o professor diagnostique a 
verdadeira condição do aluno, consequentemente nem mesmo o aluno 
saberá sua condição em relação à aprendizagem.

Como já citado anteriormente a avaliação escolar atual não fa-
cilita o processo de democratização do ensino, pois, está ligado à ex-
pansão do ensino e não à qualidade. Primeiramente, a avaliação classi-
ficatória deveria ser alterada pela diagnóstica, compreendendo a etapa 
de aprendizagem que o aluno se encontra. Assim, averiguar-se-á conhe-
cimentos e habilidades que ainda lhe são necessários nesse processo. 
Ainda, para fazer valer a avaliação diagnóstica, necessita-se compreen-
dê-la e realizá-la comprometida com uma concepção pedagógica, histó-
rico-crítica, visando à perspectiva do aluno. Logo, será um instrumento 
auxiliar da aprendizagem.

Segundo Luckesi (2009), a avaliação é um juízo de valor, por 
uma afirmação qualitativa a respeito de um determinado objeto e o ideal 
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é que o resultado seja aproximado do que se estabelece como satisfató-
rio; segundo dados da realidade, isto é, indicadores específicos, com a fi-
nalidade de identificar na aprendizagem um posicionamento condizente 
a uma tomada de posição. Logo, a avaliação pode tomar arbitrariamente 
um caminho autoritário. Lembrando que atualmente a avaliação escolar 
ainda tem um caráter classificatório e não diagnóstico, quando se refle-
te sobre a prática, retornando a ela e a fim de consolidá-la. Todavia, a 
classificação não auxilia na aprendizagem, no avanço, pelo contrário, a 
aprendizagem fica estagnada, o aluno é julgado, estigmatizado.

Não há nenhuma atitude para que esse aluno saia dessa condi-
ção, mesmo que haja uma chance de recuperação, não existe um critério 
a demonstrar o real avanço. O julgamento de valor se dá pelo objeto da 
avaliação, logo não é inteiramente subjetivo, portanto, não analisa o 
aluno como um todo, de acordo sua condição social. Por fim, o julga-
mento de valor, finalidade do resultado da avaliação deve compor uma 
tomada de decisão, sobre o que se fazer para a aprendizagem daquele 
aluno.

As fases da avaliação pode ser imbuída de autoritarismo, prin-
cipalmente na tomada de decisão, uma vez que todas essas fases es-
tarão em posse do professor. As avaliações atuais são classificatórias 
não diagnóstica como seria mais adequado, isso classifica os alunos 
em inferior, médio ou superior. Por mais que os próprios professores 
defendam o crescimento, na prática não é o que ocorre. Dessa forma, o 
ato de avaliar não serve como pausa para pensar a prática e retomar a 
ela; mas sim como um meio de julgar a prática e torná-la estratificada. 
(LUCKESI, 2009).

Com a avaliação diagnóstica há a possibilidade de visualizar o 
quanto falta para os objetivos estipulados. Do contrário, ao produzir 
médias para classificação não se possibilita produzir intervenções para 
o real avanço, nada se faz para modificar a situação do aluno classifi-
cado como inferior. Mesmo após uma recuperação, isto é, uma nova 
prova, o que não garante, pois não recupera fundamentalmente o que o 
aluno não alcançou, essa nota não é válida como progresso, mas média 
novamente, então, não considera o avanço desse aluno. Essa situação 
reproduz a condição social de médios, inferiores e superiores; tradu-
zindo o pensamento liberal conservador. Tais resultados não modifi-
cam a situação social, mas sim, um meio autoritário, possibilitando a 
continuidade ou não desses alunos. Por tudo isso, a avaliação torna-se 
um instrumento disciplinador, enquadrando os alunos na normatividade 
social estabelecida.
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Logo os resultados dependerão com o estado de humor do edu-
cador responsável, o qual pode até mesmo hostilizar os alunos com tes-
tes surpresas, como cita o autor pegando os despreparados e derrubando 
os indisciplinados. Ainda, há um outro porém, no caso de alunos capa-
zes, ao serem coagidos pelo autoritarismo, não conseguem demonstrar 
seu desempenho, conclusão, o professor o classifica com incompetente. 
Existem problemas de ambiguidades geradas por determinadas ques-
tões não tão bem formuladas, geralmente, os alunos fazem uma leitura 
e, o professor autoritário quer exatamente outra. O castigo em forma de 
avaliação também é recorrente, punindo às vezes uma sala inteira pelo 
acometido dos indisciplinados (LUCKESI, 2011).

Outro ato arbitrário de um professor munido do autoritarismo 
é a concessão e retirada de pontos da nota, sem maiores critérios para 
com a real aprendizagem, reprimindo uns e agradando outros. Para a 
mudança social é imperativa a mudança primeiramente na pedagogia, 
traduzida em forma de avaliação, assumindo de vez por toda, seu papel 
diagnóstico para o crescimento, abrindo caminhos para perspectivas 
democráticas. Os elementos educacionais podem e devem ser ponto de 
partida para transformação da sociedade, em detrimento, em uma socie-
dade democrática não caberia uma pedagogia autoritária. Ainda, para 
uma mudança social, é preciso conscientização de todos os envolvidos 
para uma conversão da teoria em prática a fim de uma nova pedagogia 
(LUCKESI, 2011).

Entretanto o resgate da avaliação educacional deve ser em prol 
do julgamento de valor para uma tomada de valor eficiente em prol da 
transformação social. Para isso a avaliação há de ser um instrumento 
de identificação de novos rumos, diferente da avaliação autoritária que 
somente conserva a sociedade, domesticando os educandos.

Uma avaliação pode ser considerada uma crítica ao percurso de 
uma ação', pois subsidia a construção da aprendizagem e possibilita 
dois tipos de decisão. Primeiramente, através dela se pode perceber de-
fasagens e necessidades de adequação do que foi projetado; também 
subsidia continuando a construção desse projeto, tendo em vista as mu-
danças e impasses, desde que esse projeto tenha essa mobilidade para 
esse tipo de ação.

Quando se fala em avaliação como crítica ao percurso de uma 
ação', crítica quer dizer que busca-se identificar as condições políticas 
e sociais do mesmo projeto, logo determina a análise e verificação de 
que falta, do que não está claro, ou até mesmo o que não está sendo re-
levado, consequentemente, aponta caminhos para melhoria (LUCKESI, 
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2006).
Mesmo que aja percalços, a avaliação crítica possibilita sanar 

esses desvios, portanto, o diretor deve manter um ambiente de relações 
dialógicas, saudáveis, sabendo ouvir a todos, trabalhando em prol a um 
consenso coletivo. Assim a avaliação crítica será um ato amoroso, tra-
balhando pelo crescimento do educando(LUCKESI, 2006).

A avaliação subsidia a verificação da construção do projeto, en-
quanto o planejamento é a etapa da decisão do que será construído. A 
avaliação como crítica, uma vez que subsidia a construção do projeto, é 
como se fosse um instrumento necessário nesse processo de construção, 
pois visa resultados planejados, assim como redireciona ações, portanto 
faz parte do modo de agir do ser humano.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A avaliação é, portanto constituída de instrumentos de diagnós-
ticos gerando uma intervenção no sentido de melhorar a aprendizagem. 
Se de fato for obtido o aluno certamente será sempre aprovado, tendo 
adquirido as habilidades e conhecimentos necessários. A avaliação é 
na verdade inclusiva visto que o aluno vai ser ajudado a prosseguir. 
Essa concepção político-pedagógico é um ato dialógico por outro lado 
é para todos os alunos, implicando necessariamente uma negociação 
entre professor e aluno.

A avaliação classificatória é medida por ênfase na capacidade 
de reproduzir determinado conteúdo passado pelo professor, onde são 
considerados bons alunos os de maior capacidade mimética, nessa pers-
pectiva, ela é realizada somente no final do processo de aprendizagem, 
afim de medir seu resultado, afinal, atuando como instrumento de coleta 
de nota, que classifica os alunos como bom, médio ou inferior sem levar 
em conta um processo de reflexão autônomo, não havendo processo do 
saber, mas, enfocado no avanço dos conteúdos previsto nas unidades 
do livro.

O professor domestica seus alunos sem contribuir para o desen-
volvimento do seu potencial. Os instrumentos de avaliações tem ênfase 
quantitativa acumulando informações, e as notas finais, são coletadas 
por meios de provas, que visam apenas aprovar ou reprovar, sem favo-
recer o crescimento do aluno.
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TEORIA E PRÁTICA DO CURRÍCULO

Fábio Júnior Marques Pereira1

Luiz Paulo da Cunha2

Resumo:
O presente trabalho tem como objetivo geral analisar as reflexões so-
bre o currículo apresentam-se em toda comunidade escolar. Entretanto, 
para que se fosse possível alcançar os objetivos elencados neste es-
tudo, foi empregado a pesquisa bibliográfica, utilizando-se de livros, 
revistas, sites de pesquisa acadêmica como Scielo e Google acadêmico, 
como embasamento e fonte de pesquisa. As reflexões sobre o currículo 
apresentam-se em toda comunidade escolar, e este corresponde tanto a 
questões de conhecimentos quanto a questões de identidade nas insti-
tuições de ensino. Dentro do convívio escolar professores, funcionários 
e de toda está comunidade vem já alguns anos expressando indagações 
e questionamentos sobre o que os alunos estão aprendendo, o como es-
tão aprendendo e como estão as praticas educativas dos docentes dentro 
destas instituições. Durante todo o trabalho discutimos a importância da 
Proposta Curricular para o direcionamento da instituição escolar, este 
se configura como a bússola da escola, mas para que isso ocorra de fato 
é necessário que este processo seja coletivo e participativo, respeitando 
a regionalidade e identidade dos indivíduos de toda a comunidade esco-
lar. A formação de profissionais competentes, entendidos como aqueles 
que sabem fazer bem o que é necessário, almejado e viável no âmbito 
de sua especialidade, tendo como meta a transformação da realidade em 
que atuam, encontra respaldo na metodologia embasada na solução de 
problemas identificados em contextos reais de vida e de trabalho.

Palavras-chave: Currículo. Prática Pedagógica. Ensino. Professor.

INTRODUÇÃO

As reflexões sobre o currículo apresentam-se em toda comu-
nidade escolar, e este corresponde tanto a questões de conhecimentos 
quanto a questões de identidade nas instituições de ensino. Dentro do 
convívio escolar professores, funcionários e de toda está comunidade 

1 Mestrando em Ciências da Educação - FICS.
2 Mestrando em Ciências da Educação - FICS.



  A S  NOVA S  T E C NOLO G IA S  A P L IC A DA  NA  C ON T E M P OR A N E I DA DE 384

vem já alguns anos expressando indagações e questionamentos sobre o 
que os alunos estão aprendendo, o como estão aprendendo e como estão 
as praticas educativas dos docentes dentro destas instituições.

Diante dessas indagações, percebemos que observações devem 
ser feita a respeito do Currículo de cada escola e questões devem ser 
esclarecidas em relação a este assunto. Em que será que as escolas estão 
baseando-se para construir suas propostas curriculares? Essas propostas 
estão só se baseando em uma lista de conteúdos a serem trabalhados nas 
instituições?

Sabemos que algumas escolas ainda não possuem suas propos-
tas curriculares o que dificulta ainda mais o processo de ensino e apren-
dizagem destas instituições. Outras ainda se orientam pelos Parâmetros 
Curriculares Nacionais não se adequando a sua regionalidade propor-
cionando um ensino alienado para seus educandos.

No entanto existem poucas instituições que construíram cole-
tivamente suas propostas curriculares a partir dos documentos legais 
respeitando suas peculiaridades, garantindo aos seus alunos uma apren-
dizagem relevante e significativa para sua vida na sociedade.

Neste sentido o presente trabalho tem como objetivo geral ana-
lisar as reflexões sobre o currículo apresentam-se em toda comunidade 
escolar.

Entretanto, para que se fosse possível alcançar os objetivos elen-
cados neste estudo, foi empregado a pesquisa bibliográfica, utilizan-
do-se de livros, revistas, sites de pesquisa acadêmica como Scielo e 
Google acadêmico, como embasamento e fonte de pesquisa.

Em se tratando da problemática deste estudo, pode dizer que é a 
seguinte: Qual a importância do currículo para a comunidade escolar?

2 CONCEITO DE CURRÍCULO

Com base no texto de Berticelli, (2001) o qual inicia a conversa 
abordando a gênese do conceito sobre currículo, onde o coloca como 
uma construção. O autor faz um passeio pela história mostrando a ori-
gem da palavra currículo, o qual vem do latim currere (correr). Assim, 
a busca pela origem do currículo, como se compreende nos dias atuais 
como emaranhado de ideias durante toda a história. A palavra curricu-
lum migrou da Inglaterra para os Estados Unidos como um produto da 
era industrial. Neste contexto é que surge o currículo como ordenadores 
de saberes educativos.

Como nos explana Moreira e Candau (2008, p. 18) sobre o con-
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ceito de Currículo que para ambos o mesmo sofre influencia histórico-
-socioeconômico, politico e cultural, como exemplo dessa influencia, 
estão os seguintes fatores: Conteúdos a serem ensinados e aprendidos; 
as experiências de aprendizagem escolares pelos alunos; os planos pe-
dagógicos elaborados por professores e sistemas educacionais; os ob-
jetivos de ensinos a serem alcançados por meio do processo de ensino 
e os processos de avaliação nos mais variados graus de escolarização.

Percebemos nas palavras dos autores que currículo esta intima-
mente ligado ás intenções que está por traz de quem elabora ou “esco-
lhe” um determinado conteúdo a ser transmitido para alguém, entende-
mos então que existe uma razão seja: social, politica, cultural, histórica 
ou econômica por traz dessas escolhas, no qual a pessoa que a escolhe 
também e influenciada por uma dessas razões. Omo podemos observar 
na citação abaixo:

O currículo não é um elemento inocente e neutro de transmissão 
desinteressada do conhecimento social. O currículo está implicado em 
relações de poder, o currículo produz identidades individuais e sociais 
particulares. O currículo não é um elemento transcendente e atempo-
ral—ele tem uma historia, vinculada formas especificas e contingentes 
de organização da sociedade e educação (MOREIRA; TADEU, 2013, 
p. 14).

Portanto, currículo não pode ser analisado fora de sua constitui-
ção histórico social, não se pode pensar currículo como algo linear, as-
simétrico, essa constituição tem poder politico de influenciar indivíduos 
em nossa sociedade de acordo com a Ideologia, a Cultura e o Poder que 
o mesmo tem.

Assim Moreira e Tadeu (2013, p. 29-39) nos mostram a ligação 
entre Ideologia e Currículo em três dimensões: a primeira nos mostra 
que a Ideologia dificilmente teria algum efeito se os envolvidos não 
assim o permitisse, ou seja a ideologia não existe de forma “original” 
ela surge a partir ideias já existente na cultura e na sociedade em geral 
do senso comum. Na segunda no diz que a ideologia está longe de ser 
homogênea e coerente de ideias, onde a mesma e quebrada de conceitos 
e “conhecimentos”, assim a mesma não sem oposições por parte dos en-
volvidos. Já na terceira nos fala especificamente no campo educacional 
onde aqui a Ideologia perde sua conotação idealista, para agora ser vista 
como existência material, onde a mesma está ligada a rituais, práticas, 
dispositivos materiais e etc., isso sem falar no próprio conhecimento 
dos signos e da linguagem.

Ainda com base nos teóricos acima mencionados, os mesmo nos 
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colocam que de forma geral a educação e o currículo estão sim envolvi-
dos com o processo cultural. Na visão critica curricular a Cultural pode 
ser transmitido oficialmente por uma única cultura, porem esse resul-
tado nunca será realmente aceito, pois a cultura e o cultural não estão 
tanto naquilo que se transmite quanto que se faz com o que se transmite. 
Além disso, para essa concepção não existe uma única cultura, uma 
única verdade, onde possa ser passada pra outras gerações através do 
currículo. Já para a visão tradicional de cultura e educação/currículo 
não vê o campo cultural como um lugar contradito, acha-o normal a ser 
aceito pelas classes oprimidas.

Já no campo do Currículo e poder essa relação se coloca mais 
presente na teoria critico curricular onde seu caráter e essencialmente 
político. O poder está presente nas relações sociais em que certos in-
divíduos ou grupos estão reprimidos á vontade e ao arbítrio de outros. 
Na visão crítica, o poder se manifesta nas divisões que existe entre os 
diferentes grupos sociais em termo de classes, etnia, gênero etc. Assim 
compõem a origem da relação de poder.

Dentro destas concepções ainda colocamos o currículo oculto, 
ou seja, como o próprio nome nos dias está oculto entre o currículo 
oficial, está presente nas relações sociais, refere-se as atitudes e valores 
transmitidos e pelas rotinas do cotidiano escolar. Efeitos alcançados na 
escola não explícitos nos planos e nas propostas e nem sempre percebi-
dos pela comunidade envolvida, é algo que não está visível, está implí-
cito nas ações e atitudes de todos os envolvidos no processo de ensinar 
e aprender. Ainda coloquemos o Currículo Formal que se refere ao cur-
rículo estabelecido pelos sistemas de ensino ou instituições. Acrescen-
temos também o Currículo Real, ou seja, é o que de fato acontece nas 
salas de aula é o que fica realmente na percepção do aluno.

3 FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES

Compreendemos formação continuada como um processo dinâ-
mico e ativo, pois não se adquiri única exclusivamente formação em 
Academias. Encontramos essas formações em muitos espaços escola-
res, como aquelas proporcionadas pelas secretarias de educação, pela 
troca de experiências, principalmente quando são guiadas por alguém 
que tenham propriedade no que fala, nas palestras, nos congressos e se-
minários, entre outras formas. Ou seja, definimos formação continuada 
como propostas voltadas para qualificação dos docentes, tendo em vista 
as possibilidades de melhoria de sua prática pelo domínio do conheci-
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mento e de métodos de seu campo de trabalho. Para melhor entender 
esse processo nos valemos de:

Um outro entendimento sobre formação continuada é aquele que 
a compreende como voltado para realidade de cada escola, quando to-
dos os envolvidos e principalmente os professores tem oportunidade de 
tomar consciência de sua realidade, decidir, instrumentalizar teorica-
mente, sobre a identidade que querem construir (RODRIGUES, 2006, 
p. 14).

Assim, compreendemos que a escola também é um lócus de 
formação continuada, tão valiosa quando a acadêmica, onde ambas 
torna-se importantes para formação profissional dos professores. Acre-
ditamos que há possibilidade de realizar-se uma formação continuada 
que busque as soluções dos problemas reais, numa perspectiva reflexiva 
com ajuda de intervenções de vários parceiros.

Como nos coloca Rodrigues (2006, p. 16) apud Nascimento 
(1997) que nos elenca cinco importantes dimensões da formação conti-
nuada de professores: dimensão pessoal e social; dimensão da especia-
lidade; dimensão pedagógica e didática; dimensão histórico-cultural e a 
dimensão expressivo-comunicativa.

Na dimensão pessoal social menciona-se aos valores e conhe-
cimento pessoais adquiridos durante suas formações. A especialidade 
trata-se atualização dos conhecimentos escolares dos professores. A 
pedagógica e didática refere-se ás formações que lhe ajudam a fazer a 
relação da teoria com a prática. A histórico-cultural envolve-se com a 
necessidade de permanecer com a identidade cultural do seu país. E por 
fim a dimensão expressivo-comunicativa, cita-se a apreciação da criati-
vidade, da imaginação e da liberdade que o professor criando situações 
dentro e fora de sua sala de aula.

4 TEORIA E PRÁTICA NA EDUCAÇÃO

Para a construção de mediações entre situação escolar e situação 
de trabalho é importante compreender que, tanto uma como a outra, são 
constituídas pelos mesmos elementos que engendram aprendizagens 
baseadas nas experiências e aprendizagens baseadas na assimilação di-
reta de conceitos.

Ainda é possível afirmar que todas as ações de um campo de-
terminado comportam sempre elementos de orientação, elementos de 
execução e elementos de controle. Os elementos de orientação dizem 
respeito à definição do objeto que deve ser atingido, à identificação da 
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situação atual e à definição das estratégias a serem adotadas. Quanto 
aos elementos de execução é possível citar as ações de transformação 
efetiva da situação, como decorrência da orientação dada à ação. Já os 
elementos de controle podem ser categorizados como sendo a verifica-
ção da conformidade da execução, em relação ao objeto fixado, tanto 
no que se refere ao seu processo de desenvolvimento, quanto ao que se 
refere ao seu produto final (ZARAFIAN, 2001).

Uma ação em situação escolar não foge a esses princípios gerais: 
estabelece relação com uma atividade prática, na medida em que de-
sencadeia sempre uma transformação, por meio de ações, de um objeto 
tangível, um produto ou, mais comumente, de um objeto intangível, 
uma situação ou um conhecimento. Assim, uma atividade, em situação 
escolar, é prática, no sentido pleno da palavra, da mesma maneira que, 
na contrapartida, a atividade em situação de trabalho cujo caráter práti-
co não se contesta mobiliza uma orientação intelectual.

Portanto, segundo Zarafian (2001), a separação entre teoria e 
prática não se equipara a uma separação entre situação escolar e situa-
ção de trabalho, mas, antes disso, a separação entre a teoria e a prática 
configura-se em uma distinção interna em cada uma dessas situações.

Ao fazer referência às situações escolares, Zarafian (2001) res-
salta a importância da utilização prática do saber dispensado. Quando 
a aquisição do conhecimento se dá pela escuta e memorização, a única 
prática a que o aluno será instado será de repetição, ou seja, de enuncia-
ção e de restituição. De onde se conclui que, apropriado dessa forma, 
o saber mantém-se formal e muito apartado das possibilidades reais de 
mobilização nas situações profissionais.

É imprescindível, segundo o autor, que os alunos sejam subme-
tidos às práticas que engendram conhecimentos relativos a um saber 
capaz de orientar uma ação profissional. No desenvolvimento de tais 
práticas, os conhecimentos profissionais de referência, construídos de 
maneira formalizada ganham importância. É possível recorrer a eles 
para extrair as propriedades relativas à situação-problema e a partir de-
las definir os procedimentos de execução apropriados.

A aprendizagem da competência, na situação escolar, desenvol-
ve-se por meio de uma representação da situação de trabalho, carac-
terizada pelas propriedades reais e submetida às intervenções práticas 
necessárias. Os alunos, nessa condição, serão, então, avaliados não so-
mente no que diz respeito à sua capacidade de reproduzir enunciados 
abstratos, mas, e acima de tudo, por seu domínio de situações-proble-
ma, construídas pedagogicamente.
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O indivíduo que aprende, aprende pouca coisa caso se limite a 
imitar. Ele só aprende no momento em que compreende as razões das 
escolhas que é levado a fazer, com ajuda de um professor orientador.

Situação escolar e situação de trabalho não se confundem. En-
tretanto, toda a atenção dos projetos pedagógicos deve estar no enrique-
cimento mútuo, no que diz respeito às categorias de problemas profis-
sionais que o aluno deve ser capaz de resolver.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Durante todo o trabalho discutimos a importância da Proposta 
Curricular para o direcionamento da instituição escolar, este se configu-
ra como a bússola da escola, mas para que isso ocorra de fato é neces-
sário que este processo seja coletivo e participativo, respeitando a re-
gionalidade e identidade dos indivíduos de toda a comunidade escolar.

Ainda observamos que os professores destacaram temas rele-
vante para seu cotidiano escolar e o principal êxito nesta formação foi 
os educadores terem consciência de sua responsabilidade na elaboração 
da Proposta Curricular de sua escola, saber que eram sim partes inte-
grantes e atuantes neste processo.

A formação de profissionais competentes, entendidos como 
aqueles que sabem fazer bem o que é necessário, almejado e viável 
no âmbito de sua especialidade, tendo como meta a transformação da 
realidade em que atuam, encontra respaldo na metodologia embasada 
na solução de problemas identificados em contextos reais de vida e de 
trabalho.
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A REGIONALIZAÇÃO DO MATERIAL DIDÁTICO NO PRO-
CESSO DE COMUNICAÇÃO NO ENSINO DA EDUCAÇÃO DE 

JOVENS E ADULTOS
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Resumo:
Este trabalho apresenta discussões sobre a carência de material didáti-
co para o ensino da Educação de Jovens e adultos - EJA na cidade de 
Parintins do Estado do Amazonas nas escolas Municipais. A regionali-
zação de materiais didáticos para EJA ainda é considerada como grande 
problemática, pois os livros didáticos produzidos não apresentam con-
teúdos voltados para a Região Norte. Assim, apresenta-se nas palavras 
de Freire na ótica de comunicação ou extensão o distanciamento da 
realizada dos estudantes que frequentam as escolas. Paulo Freire nos 
mostra como o conceito de “extensão” engloba ações que transformam 
o camponês em “coisa”, objeto de planos de desenvolvimento que o 
negam como ser da transformação do mundo. Desta forma, a relevância 
deste processo precisa ser contemplada nos livros com temática pauta-
das na didática do regionalismo.

Palavras-chave: Educação de jovens e adultos. Regionalismo. Comu-
nicação. Livro didático.

INTRODUÇÃO

O processo de ensino e aprendizagem voltada para a Educação 
de Jovens e Adultos ( EJA ) pode ser vista de diferentes formas no que 
se refere à prática de ensinar, bem como a forma de como essa concep-
ção foi idealizada e isso tem despertado muitas inquietações acerca do 
funcionamento e apoio desta modalidade na rede municipal de ensino. 
Tudo é necessário para o bom funcionamento das práticas pedagógi-
cas em sala de aula encontram muitos obstáculos no que se refere a 
uso de materiais didáticos adequados a esta modalidade que é de suma 
importância para a construção de uma sociedade mais justa .Buscando 
inclusive recuperar um precioso tempo que a muito tinha sido perdido 

1 Mestranda da Faculdad de Ciencias Sociales Interamericana, professora de 
língua portuguesa e inglesa. E-mail: ynalrefarias@gmail.com
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em decorrência de várias situações que os impediram de concluir seus 
estudos na idade certa e para que estas pessoas não sentirem tanta di-
ficuldade é necessário ter um material apropriado com questões regio-
nalizadas para que o processo de ensinar e aprender torne – se de fácil 
compreensão para os discentes tornando o processo de aprendizagem 
mais significativo a eles.

Quando se fala em material regionalizado para a realização das 
atividades escolares, pensou- se em tornar a compreensão dos conteú-
dos acessível para o entendimento. O que poderíamos classificar como 
modelos de extensão para o entendimento da comunicação entre o estu-
dante, o objeto de ensino e o professor. Assim, como o técnico agrôno-
mo e o camponês citado por Paulo Freire, a educação também precisa 
ser organizada de modo que ambos possam ser completados e o conhe-
cimento ser entendido.

Por se tratar de um público mais específico, pois a caracterís-
tica marcante nas histórias de vidas dos alunos, esta modalidade EJA 
visa dar parâmetros de conhecimento pautado nas normativas do En-
sino Regular. Ao pensarmos na EJA, não podemos fazê-lo de forma 
abstrata, ignorando sua história que, tal como se configurou até hoje, 
é permeada por uma perspectiva negativa que a associa a algo seme-
lhante a compensar, consertar ou curar, como destaca Fernández (op. 
cit.). Tal perspectiva desqualifica, a priori, os alunos jovens e adultos 
da classe trabalhadora que trazem para o espaço-tempo escolar tanto a 
marca da destituição de direitos, quanto a riqueza de suas experiências 
de luta pela vida. Educ. Soc., Campinas, v. 31, n. 111, p. 461-480, abr.-
-jun. 2010. pag465 Gramsci (2000), faz-se necessário que a escola se 
constitua em espaço de potencialização dos processos de aprendizagem 
vivenciados fora dela e impregnados de saberes socialmente construí-
dos, pois como sabemos que esses discentes não chegam à escola sem 
nenhum conhecimento e sim trazem consigo uma bagagem enorme de 
conhecimento de mundo, os quais precisam ser aprimorados aos conhe-
cimentos científicos para que assim possa existir de fato e de direito um 
aprendizado de qualidade, fato este que se espera em qualquer âmbito 
de ensino independente de idade ou classe social.

A construção do currículo sólido nesta modalidade pautado no 
regionalismo poderá trazer a ampliação da potencialidade do ensino 
aprendizado. Focalizar o currículo, a partir de suas relações com o con-
texto sócio-político mais amplo, determina a necessidade do uso de ca-
tegorias que se afastam do âmbito puramente prescritivo. As categorias 
cultura, trabalho, controle social, poder, hegemonia e ideologia consti-
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tuem elementos fundamentais para explicitar essas relações CIAVATTA 
(2010), decore-se que a regionalidade da apresentação dos conteúdos 
por parte desta modalidade para alunos aproxima e desenvolve o con-
ceito mais amplo favorecendo melhor a compreensão dos conteúdos 
nas disciplinas.

A Educação de Jovens e Adultos na cidade de Parintins- AM e 
as dificuldades e perspectiva quanto a carência de material didático A 
educação de jovens e adultos na cidade de Parintins atualmente é com-
templada em três escolas que funcionam no período noturno com capa-
cidade para 500 alunos localizadas nos uma central e duas na periferia 
da cidade. Contudo, atualmente, após o alto índice de casos de COVID 
– 19, houve baixa procura desta modalidade, estando atualmente com 
245 alunos matriculados e organizados nas três escolas.

As propostas escolares passaram por mudanças atendendo as 
últimas normativas desenvolvias para o Ensino regular de 6º ao 9º ano 
os quais devido a acordo de parcerias entre a Prefeitura Municipal e 
SENAC institui acoplar a modalidade a extensão de cursos profissio-
nalizantes, com o intuito de despertar o interesse dos alunos para a sua 
permanência nas escolas, evitando assim o aumento das desistência nos 
contextos escolares e com isso houve reduções de aulas nas disciplinas 
de Língua Portuguesa e Matemática e inserção da disciplina de Ensino 
Religioso e mais o acréscimo de uma hora para o Ensino de Ciências 
nas séries de 6º ao 9º ano.

A baixa procura para esta modalidade atualmente tem preocupa-
do professores, gestores e coordenadores e para tentar descobrir o real 
motivo que justifique a baixa procura ou permanência dos discentes em 
sala de  aula buscou-se coletar informações por meio de aplicação de 
questionários abertos tanto aos docentes e discentes com o intuito de in-
vestigação sobre quais materiais didáticos são usados para a realização 
das aulas bem como verificar a forma como são realizadas as atividades 
acadêmicas neste Município.

A Coordenadora do Modalidade Municipal de 6º ano 9º ano, re-
lata que os professores são os responsáveis da escolha do material para 
ministrar as aulas. Os materiais são os mesmos livros do ensino Funda-
mental Regular. A Educação de Jovens e Adultos não tem material es-
pecífico. Durante o período da Pandemia do COVID -19 as aulas foram 
realizadas de forma remota e neste período de 2020-2021 foi construído 
apostilado pelos professores.  Apostilado para atender as necessidades 
das aulas. Mas, este material por falta de recursos, não foi impresso 
dificultando ainda mis o desenvolvimento das atividades remotas dos 
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alunos que não disponham do material para acompanhamento das aulas 
que aconteciam por emissoras de rádio, visto que a carência dos alunos 
em ter acesso a internet para ter um acompanhamento via WhatsApp, 
meio mais rápido para orientação dos professores aos alunos para que 
fosse explicado os conteúdos e assim tentar amenizar as dificuldades 
que os mesmos pudessem apresentar nos conteúdos ministrados. Hou-
veram vários encontros de professores para elaboração do material nas 
diversas disciplinas presentem no currículo escolar desta modalidade 
de ensino no qual foi organizado e repassado para a Secretaria de Edu-
cação Municipal com intuito de enviar para reprodução do material, o 
qual seria repassado para os estudantes.

Os professores que trabalham na EJA são os mesmos que traba-
lham na educação regular diurna, ao realizar a aplicação dos questio-
nários pode-se observar por meio  deles os relatos dos envolvidos foi 
que esta modalidade está necessitando de apoios por parte da Secretaria 
de Educação Municipal, pois ante eram oferecidos encontros de for-
mação para troca de experiencias, apresentação de propostas diálogos 
formativos que vinham agregar melhorias no planejamento das aulas e 
efetivação d projetos voltados para a esta modalidade.

Contudo, hoje há uma grande necessidade de retorno dos cursos 
formadores pois a clientela atendida são jovens e adulto que necessitam 
concluir a formação do ensino fundamental tendo como objetivo princi-
pal a apresentação de certificado para o mercado de trabalho. O material 
adequado para este público, a falta de incentivos da família e até mesmo 
o preparo dos professores são fatores que estão hoje evidenciados nesta 
pesquisa. Muitos se sentem idosos demais para estudar, trabalham e 
sentem-se cansados e a dificuldade de alguns se deve à carência afetiva 
e financeira e como alguns afirmam   possuir dificuldade visual [...]

 [...] as pessoas confrontam-se com novos de-
safios e novas exigências. As limitações físicas 
são acrescidas àquelas que a sociedade colo-
ca, como os preconceitos e os estereótipos, e 
o grande desafio é construir permanentemente 
o próprio caminho e desenvolver atitudes que 
as levem a superar suas dificuldades, integran-
do limites e possibilidades de conquistar mais 
qualidade de vida (SANTOS; SÁ, 2003, p. 92). 

Nesta perspectiva, professores e estudantes sentem necessidade 
de material didático adequado que possam ser instrumentos facilita-
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dores para a compreensão dos conteúdos. Quando se fala em material 
regionalizado para a realização das atividades escolares se   pensou- em 
tornar a compreensão dos conteúdos a serem estudados mais significa-
tivo aos educandos, visto que o ser humano aprende mais quando ele 
associa algo novo a algo que faz parte da sociedade em que estes estão 
inseridos ou seja   quando relaciona o assunto novo a algo que faz parte 
da sua realidade. 

O trabalho com a Educação de Jovens e Adultos encontra mui-
tas dificuldades para a realização de uma aula diferenciada na qual se 
busque um aprendizado de qualidade esbarra na falta de apoio peda-
gógico no que se refere à falta de materiais didáticos adequados para 
essa clientela ,visto que os livros didático usados em sala de aula são 
os mesmos utilizados nas escolas de ensino regular, onde o processo de 
aprendizagem é diferenciada daquela que é efetuada nas demais série 
do ensino regular e tudo isso torna o trabalho do professor um tanto di-
fícil pela falta de apoio da secretaria de educação que não disponibiliza 
o material didático para que estes alunos se sentirem apoiados nesse 
processos de aprender e não desistir dos estudos como se tem visto em 
dias atuais, onde a desistências tem aumentado consideravelmente nas 
escolas públicas municipais do município de Parintins.

Os professores são oriundos do ensino regular e seus planeja-
mentos se baseiam no Ensino regular, com algumas atividades direcio-
nadas para o público de jovens/adultos. Atualmente o número de alunos 
na faixa etária de 15 a 24 anos é bem maior que que a faixa etária de 
25 à 50 anos. O planejamento é realizado inteiramente com apoio dos 
livros da educação regular, a EJA não possui materiais que possam au-
xiliar nem o professor e nem aos alunos.

Para CIAVATTA e RUMMERT (2010) dessas reflexões deriva 
um terceiro pressuposto: a elaboração de uma proposta curricular não 
pode ser definida independentemente dos sujeitos envolvidos no pro-
cesso, nem da dimensão histórica e política em que é elaborada. Foca-
lizar o currículo, a partir de suas relações com o contexto sócio-político 
mais amplo, determina a necessidade do uso de categorias que se afas-
tam do âmbito puramente prescritivo. Para há necessidade de aplicação 
de formações continuadas em que haja discussões do aprimoramento da 
comunicação será repassado estes conteúdos levando em consideração 
todo o pré- conhecimento de mundo globalizado e informatizado em 
que as informações são apresentadas em décimos de segundos.

Nesse contexto, Freire vem demostrar que as facilidades da co-
municação voltadas para o entendimento do alunado da educação de 
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jovens e adultos deve ser considerado como mediação ao seu mundo, 
havendo a necessidade de construção e materiais na forma regionali-
zada, na qual o objeto de comunicação seja plausível e concreta para a 
compreensão melhorada dos conteúdos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Durante o processo de pesquisas e levantamentos de dados na 
cidade de Parintins foi observado nos diferentes relatos que a Educação 
de Jovens e Adultos enfrenta inúmeras dificuldades desde dos materiais 
didáticos pedagógicos à carência de alunos que a cada ano esta dimi-
nuindo mais.

No campo de formação continuada desde de 2012 não houve 
mais o que leva a professores e equipe pedagógica a atuarem com seus 
planos igualando aos planos do ensino regular. Outro fator é decorrente 
ao alto índice de abandono escolar, o que levou a diminuição e redu-
ção do número de escolas. O abandono escolar levou o fechamento de 
várias escolas no turno noturno o que obteve como consequência a alta 
concentração de professores sem lotação.

Neste contexto, a educação de jovens e adultos vem acontecen-
do de forma reduzida sendo em média de 22 alunos por sala de aula. A 
reflexão nestes termos nos conduz a ver uma futura realidade em que 
que esta modalidade se concentrara em uma única escola central.

A falta de instrumentos facilitadores tais como livros, apostila-
dos e materiais digitais referente ao Ensino da Educação de Jovens e 
Adultos é um fator que determinante principalmente na forma regiona-
lizada, pois não há tais recursos disponibilizados nas escolas e o pro-
fessor recorre a livros do Ensino Fundamental nos quais são usadas 
pequenas partes conduzindo a produção individual do professor.

Assim, buscou-se mostrar através deste trabalho o contexto real 
da educação de jovens e adultos com suas principais dificuldades que 
este município vem enfrentando para conclusão esta modalidade. Mas, 
mesmo assim, encontrou-se equipes escolares que abraçam as múltiplas 
maneiras de ensinar apesar de todos os desafios existente na perspectiva 
de organizar a condução de conhecimentos e repassar os conteúdos de 
forma prática e dinâmica fazendo com que o aluno não desista de con-
cluir o ensino fundamental.
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A EDUCAÇÃO À DISTÂNCIA: DESBRAVANDO FRONTEIRAS 
EM PERÍODO DA PANDEMIA DO COVID-19
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Resumo:
Neste trabalho buscaremos falar sobre a Educação a Distancia (EAD) 
com o intuito de fazer reflexões de como essa modalidade de ensino é 
desenvolvida e  mostrar a real importância desse novo tipo de ensino 
para nosso contexto atual pandêmico da COVID-19, esta modalidade 
vem mostrando as novas possibilidades de ensino em território brasilei-
ro,  bem como no mundo, e nessa perspectiva podemos perceber que é 
possível um ensino de qualidade tal qual o ensino presencial ,fazendo 
o uso das novas tecnologias na educação que ajudaram os professo-
res e alunos nesse período de distanciamento social. O aporte teórico 
utilizado para essa discussão bibliográfica está baseamos nos autores: 
Cardoso (2011), Demo (1994), Hack (2011), Freire (1975) entre outros. 
Dessa forma evidenciamos que o Ensino a Distancia possibilitou os alu-
nos e professores a continuação das aulas e chegou a diversos lugares, 
mas também mostrou os desafios e dificuldades que a falta de acesso à 
internet, a falta de habilidades tanto do professor e dos estudantes com-
prometem a uma aprendizagem de qualidade.

Palavras-chave: Ensino a Distância. Educação. Aprendizagem. 

Abstract:
In this work, we will seek to talk about Distance Education (DL) in 
order to reflect on how this teaching modality is developed and show 
the real importance of this new type of teaching for our current pan-
demic context of COVID-19, this modality has been showing the new 
teaching possibilities in Brazilian territory, as well as in the world, and 
in this perspective, we can see that quality teaching is possible, just like 
face-to-face teaching, making use of new technologies in education that 
helped teachers and students in this period of distancing Social. The 
theoretical support used for this bibliographical discussion is based on 
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the authors: Cardoso (2011), Demo (1994), Hack (2011), Freire (1975) 
among others. In this way, we show that Distance Learning allowed 
students and teachers to continue classes and reached different places, 
but also showed the challenges and difficulties that the lack of internet 
access, the lack of skills both of the teacher and students compromise 
the quality learning.

Keywords: Distance Learning, Education, Learning.

INTRODUÇÃO

A Educação à Distância nos últimos tempos tem sido ampla-
mente utilizado em todo o Sistema Educacional, devido a expansão da 
pandemia do covid-19 instaurada no ano de 2020 as aulas das redes 
Municipal e Estadual ficara comprometidas, o que era para ser 15 dias 
de paralização se estendeu para 1 ano, havendo uma necessidade de o 
Ensino Brasileiro pensar em formatos de ensino remoto, as aulas passa-
ram a serem transmitidas a distância. Os meios tecnológicos e redes de 
comunicação social tiverem um espaço amplamente abrangente neste 
cenário, sendo estabelecidos normativas que regulamentaram as nor-
mativas educacionais na esfera do Ministério de Educação brasileira.

Para Cardoso (2011) nas relações aluno-professor, aluno-aluno, 
aluno-escola, qualquer tipo formação a distância possui característica 
específicas por conta da distância e do tempo. O meio virtual comum 
nessa maneira de ensinar, é como uma extensão sem limite que anula a 
distância entre as pessoas e coloca a presença sem necessitar do corpo 
físico, criando outro espaço que não é real.

  Nestas relações humanas que mescla o ensino-aprendizagem 
com tecnologia em que os personagens reais estão em espaços virtuais, 
é notório perceber as relações de interatividade entre as partes e a co-
nexão que será definida pois neste outro formato haverá a necessidade 
do estabelecimento de organização, autonomia e desprendimento do 
conceito presencial do professor. Por outro, lado os professores neste 
ambiente, terão que fomentar muito mais saberes no campo virtual nos 
conhecimentos de manipulações com softwares, aplicativos, equipa-
mentos que fazem parte do sistema de produção de áudio-vídeo, inter-
net.
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1. O ENSINO REMOTO E SUAS POSSIBILIDADES

O presente trabalho denominado Educação à distância ( EAD) 
desbravando fronteiras,  busca mostrar a real importância desse novo 
tipo de ensino que vem vencendo barreiras em todo território brasileiro,  
bem como no mundo,  mostrando que é possível um ensino de qualida-
de tal qual o ensino presencial tem sido até os dias de hoje e portanto, 
abriu- se as portas  para que muitas pessoas pudessem voltar a sonhar 
a ter um curso superior que pudessem coincidir com a realidade viven-
ciada por muitos, em relação à horário de trabalho,  questões familiares 
e também por que não dizer questões financeiras que tem se tornado 
um dos maiores problemas na atual circunstâncias em que se vive nesta 
época de pandemia,  onde o ficar em casa, tornou-se a maior prioridade 
no que se refere à conservação da vida e o bem estar do outro. 

O ensino remoto possibilitou as pessoas conciliarem a vida do 
trabalho e o estudo e assim concluir o tão sonhado nível superior e 
essa forma o ensino em EAD foi adotado por muitas Universidades 
que se equiparam com tecnologias, profissionais preparados para essa 
nova realidade,  montaram novas metodologias de ensino que dessem 
suporte necessários aos estudantes para se ter um aprendizado de qua-
lidade,  visto que é isso que tanto se busca e não somente um diploma 
de nível superior,  pois o que realmente importa e é exigido no mundo 
do trabalho é conhecimento e mão de obra qualificada para acompanhar 
essa mudança tecnológica que se vive hoje  que no momento o ensino 
presencial já não dá mais conta sozinho, então é necessário inovar na 
educação,  mas inovar com responsabilidade e investimentos por parte 
dos envolvidos que vestem a camisa da educação à distância,  dando 
assim aos estudantes confiança e respeito pelo novo método de ensino 
que vem se tornando uma febre neste processo educacional em que se 
vive no momento. 

A Educação à distância  tem se caracterizada por um mercado 
cada vez mais exigente no que se refere a qualificação profissional e 
como já foi dito esse novo olhar voltado para a educação, abriu os olhos 
de muitas pessoas que julgavam o sonho de conquistar o tão sonhado 
nível superior muito distante ou impossível de se realizar  e agora isso 
os faz querer sonhar novamente e por que não dizer acreditar que o 
nível superior ou um curso técnico como queiram tornou-se realidade, 
pois as portas se abrem para essa nova conquista, visto que essa mo-
dalidade de ensino já vem rompendo barreiras a tempos e pelo que se 
mostra. 
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2. A EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA NO BRASIL

A Educação à distância em território brasileiro, teve seus pri-
meiros registros de atividades em EAD por volta de 1904 com uma 
ação do jornal do Brasil, o qual começou a oferecer um curso voltado 
para datilógrafos por meio de correspondência.  Essa prática começou 
a tornar-se comum entre outros jornais do século XX e grande parte da 
população se inscrevia para estes cursos com o intuito de se especializar 
em profissões que eram ligadas à indústria, dessa forma estariam prepa-
rados para a necessidade de mão de obra fosse necessária. 

Outro ponto a destacar acerca desse desenvolvimento da edu-
cação à distância, seriam as transmissões efetuadas por algumas emis-
soras de rádio brasileiras, as quais transmitiam conhecimento e conse-
guiram com isso um grande e reconhecido papel neste novo método de 
ensinar, pois com o crescimento da evolução econômica e tecnológica,  
e com o fato do país ter tornado- se  cada vez mais industrializado por 
volta da década de 1920 e desta forma o ensino em EAD foi ganhando 
espaço dentro do processo de ensinar que outrora só acontecia de forma 
presencial.

Não se pode esquecer que na década de 1960 a 1970, foi criado 
pelo governo o Código Brasileiro de Telecomunicações, no qual abriga-
va- se emissoras privadas de televisão com programações voltadas aos 
fins educativos, como foi o caso das Tvs Cultura e Escola. 

Outro modelo de Educação a distância, deu- se com o Telecurso 
2000, sendo sido ele também um importantíssimo precursor desta mo-
dalidade, oferecendo cursos a adultos que não tiveram a oportunidade 
de concluir seus estudos e desta forma não podiam ir em busca de sua 
inclusão no mercado de trabalho, que ao ponto que crescia, exigia cada 
vez mais mão de obra qualificada.

O ensino à distância evoluiu consideravelmente com o passar 
dos tempos, mas o objetivo permanece o mesmo que é: disseminar co-
nhecimento para a maior quantidade de pessoas que estão em busca de 
qualificação de acordo com suas necessidades e disponibilidade, pois 
este modo de ensino possibilita com maior facilidade e interatividade 
aos estudantes nos mais diversos conteúdos vem contribuindo para o 
ensino aprendizagem a distância. 

A educação à distância será parte natural do futuro da escola e 
da Universidade. Valerá ainda o uso do correio, mas parece definitivo 
que o meio eletrônico dominará a cena. Para se falar em educação à 
distância é mister superar o mero ensino e a mera ilustração. Talvez 
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fosse o caso distinguir os momentos, sem dicotomia. Ensino à distância 
é uma proposta para socializar informação, transmitindo-a de maneira 
mais hábil possível. Educação à distância, por sua vez, exige apren-
der a aprender, elaboração e consequente avaliação. Pode até conferir 
diploma ou certificado, prevendo momentos presenciais de avaliação. 
(DEMO, 1994, p. 60).

Nos termos da significância do sentido da educação a distância 
se defende que não é o aluno isolado, mas sim a interatividade entre o 
aluno e mestres os quais exercem o diálogo usando as ferramentas digi-
tais tais como o google sala de aula, google Meet, grupos de WhatsApp. 

Este processo está sendo utilizado amplamente nos das atuais, 
com instalação da Pandemia do COVID-19, o mundo teve que se ade-
quar ao novo cenário. Assim as Secretarias estaduais criaram normati-
vas que possibilitavam a legalização das aulas á distancia, ministradas 
pelos grupos de WhatsApp, as escolas assumiram o cenário virtual.

2.1 O CEMEAM – Centro de Mídias do Estado do Amazonas

O CEMEAM foi apresentado como projeto pela Secretaria de 
Educação do Estado do Amazonas (SEDUC /AM ) em 2005, porém 
suas atividades iniciaram em 2007 .Atualmente, estima – se que 40 mil 
estudantes do ensino fundamental, médio e da educação de jovens e 
adultos (1º e 2º fase do ensino médio e 4º e 5º fase do fundamental), 
localizados em comunidades rurais, áreas indígenas e ribeirinhos dos 
municípios do Estado do Amazonas sejam atendidos, a través de uma 
rede de serviços de comunicação multimídia (dados, voz e imagem) 
oferecida pelo CEMEAM.

O Centro de Mídias de Educação do Amazonas é uma iniciativa 
do Governo do Estado do Amazonas para ampliar e diversificar o aten-
dimento aos alunos da rede pública de ensino do Estado do Amazonas, 
oferecendo uma educação inovadora e de qualidade, por meio das tec-
nologias da informação e comunicação, com ênfase na interatividade. 
Seu principal objetivo é ampliar e diversificar o atendimento aos alu-
nos da rede pública de ensino do Estado do amazonas, oferecendo uma 
educação inovadora e de qualidade, por meio das tecnologias da infor-
mação e comunicação, com ênfase na interatividade o que alavancou e 
se tornou referência mundial no atendimento da Educação Básica com 
mediação tecnológica, via satélite, integradas aos ambientes virtuais de 
aprendizagem. Tendo como valores principais a inovação, inclusão e 
autonomia
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Implantado em 2007, o Centro de Mídias de Educação do Ama-
zonas (CEMEAM) é uma política de estado pioneira no país e a cada 
ano é ampliado pelo Governo do Estado do Amazonas, por meio da 
Secretaria de Estado de Educação e Qualidade do Ensino (SEDUC).

Apresenta uma concepção pedagógica e comunicacional que, 
diferentemente da educação à distância, possui presencialidade dos es-
tudantes às aulas, recursos de interatividade em tempo real e mídias es-
trategicamente planejadas para o desenvolvimento das aulas síncronas 
e assíncronas. Faz uso de um sistema via satélite de videoconferência 
com interação de áudio e vídeo.

As aulas são produzidas por professores especialistas e trans-
formadas em peças televisivas em uma central de produção educativa 
para TV, com o uso de diversos recursos midiáticos e ferramentas de 
comunicação e transmitidas ao vivo, diariamente, para todas as salas 
de aula simultaneamente, em horário regular. Cada sala de aula conta 
com um kit tecnológico e com um professor presencial para mediar o 
processo de aprendizagem.

Além disso, o Centro de Mídias de Educação do Amazonas 
transmite palestras e cursos de alcance social em parceria com outros 
órgãos governamentais e também com outros departamentos da Secre-
taria.

Assim, durante o contexto pandêmico o CEMEAM realizou vá-
rios projetos educacionais que abrangeram muito mais no vasto terri-
tório amazonense, dentre eles o Projeto aula em casa, foi formulado 
sob um calendário especial de aulas nos quais os alunos da cidade de 
Manaus e a seus arredores tinham o sinal da transmissão através da tv 
local rio das águas, e o sinal também era transmitido através do desen-
volvimento do aplicativo aula em casa, aplicativo mano e pelo cadastro 
das plataformas digitais SABER+, AVAM. Nos quais foram organiza-
dos blocos de cadernos de estudos, planejamento semanal em que as 
escolas seguiam no período das aulas remotas.

O projeto Aula em casa é uma iniciativa do Governo do estado 
do Amazonas por meio da secretaria de estado de Educação e despor-
to (SEDUC-AM) em parceria com a Secretaria municipal de Manaus 
(SEMED) que em função da pandemia ocasionada pelo Corona vírus 
(COVID-19) ,com objetivo de disponibilizar a comunidade escolar 
conteúdos didáticos pedagógicos para possibilitar a continuidade dos 
estudos fora do ambiente escolar presencial com objetivo de ofertar en-
sino remoto/hibrido para todas as séries do ensino Fundamental, Ensino 
Médio, educação de Jovens e adultos (2º e 3º segmentos) e educação 
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infantil.
Contemplando as estratégias de:

- Organização de conteúdos por séries/etapas – de acordo com as 
propostas curriculares vigentes.

- Curadoria de recursos midiáticos – seleção de videoaulas e ou-
tros recursos digitais alinhados ao currículo escolar.

- Programação televisiva – com programação organizada em 
bloco mensal.

- Disponibilização de recursos digitais on-line – por meio de 
plataformas digitais e aplicativo de mensagens.

- Disponibilização de recursos digitais off-line – por meio de 
DVDs, HDs externos e pen drives.

- Caderno digital – para estudantes e professores contendo di-
versas atividades e de acordo com a programação

-Material formativos para professores – para orientações didáti-
cos-pedagógicas de apropriação da organização curricular da aula em 
Casa, das plataformas digitais de disponibilização de conteúdos e estra-
tégias de ensino aprendizagem durante o ensino remoto e ou híbrido.

Estratégias pedagógicas

– Videoaulas – acervo digital de aulas com a exposição de conte-
údos e atividades de fixação (Dinâmica Local Interativa). 

– Videoaulas ao vivo – aulas com transmissão ao vivo, permitin-
do interatividade síncrona.

– Atividade Interativa – proposta de aula com metodologias 
diversificadas tais como: Quiz, Talk Show, Games, Gincana online e 
outros.

– Cartelas – material de suporte a videoaula com elementos vi-
suais e tópicos de conteúdos abordados pelo professor. 

– Testes on-line (Exercitando) – lista de exercícios em formato 
de teste com questões de múltipla escolha e gabarito online.  

– Caderno Digital para Estudantes e Professores – material de 
apoio às estratégias de ensino e aprendizagem no ensino remoto e/ou 
híbrido. 

– Roteiros de estudos – disponível em plataformas digitais, visa 
ofertar aos professores sugestões de atividades para serem realizadas 
pelos estudantes.

– Tutoriais: material de apoio à prática docente frente às tecno-
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logias digitais de informação e comunicação.
O planejamento visa alcançar os objetivos na aprendizagem e 

desenvolvimento das habilidades dos alunos, sendo assim essas estraté-
gias foram pensadas pelo corpo docente para o ensino a distancia recor-
rendo aos recursos didáticos que pudessem instigar os alunos a acom-
panhar as aulas.  Essas estratégias estão de acordo com o pensamento 
de Solé (1998) ao referir-se se a palavra estratégia, aproxima o conceito 
ao de habilidade, destreza ou técnica. Isto é, no ensino a distancia foi 
preciso traçar estratégias para os alunos compreender os conteúdos tra-
balhados explorando as ferramentas das novas tecnologias da educação. 

Devemos pensar também sobre as formas avaliativas que os pro-
fessores utilizaram considerando os aspectos cognitivos, a participação 
e dificuldades no acesso à internet. Ou seja, o professor nesse contexto 
busca considerar as especificidades de cada realidade, principalmen-
te quando pensamos no nosso estado do Amazonas, os diversos locais 
que os alunos moram, não apenas na área urbana, mas também a rural, 
os interiores e comunidades ribeirinhas trazendo a tona os desafio do 
alunos e profissionais da educação na responsabilidade desse modelo 
de educação e s impactos para a vida dessas pessoas, o que nos traz a 
refletir acerca da democratização da educação nesse momento e quem 
realmente está sendo beneficiado com esse modelo a distância, ou se 
realmente a escola publica encontra-se preparada para esse ensino, o 
que precisa-se melhorar. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conforme proposto essa breve discussão teve o objetivo de re-
fletir o contexto da educação a distância o que ela possibilita enquanto 
modalidade de ensino e como o Brasil e o Estado do Amazonas utilizou 
essa modalidade e as ferramentas tecnológicas nesse período de pande-
mia identificando os principais desafios dos professores e alunos. Dessa 
forma, foi exposto que passamos por um período de adaptações no qual 
o ensino buscou estratégias para solucionar o problema do distancia-
mento social e continuar as aulas. 

A reflexão aqui proposta evidenciou a necessidade de discussão 
e do posicionamento deste tema a partir dos principais sujeitos: escola, 
estudantes e professores, na expectativa de melhorar o ensino público 
fez-se normativas para dar suporte a escola “Projeto aula em casa”, 
possibilitou os alunos continuarem seus estudos. 

Dessa forma consideramos que hoje com todas as mudanças que 
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vem acontecendo há uma necessidade de a escola publica e comunida-
de em geral na qualificação continuada para entender essas novas fer-
ramentas educacionais que o ensino a distância propõe, assim, vamos 
conseguir ter uma maior habilidade e consequentemente a qualidade no 
ensino-aprendizagem. 
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INTERFACES ENTRE SOCIOLOGIA, LINGUAGEM E 
POLÍTICA
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Resumo:
O trabalho a ser desenvolvido abordará sobre a linguagem aristotélica 
e as suas características essenciais, que podem ser manifestadas pelo 
homem na vida política. Contudo, o presente estudo tem como objeti-
vo geral analisar os assuntos pertinentes a disciplina de interfaces en-
tre sociologia, linguagem e política. No que se refere a metodologia 
empregada neste estudo, pode-se dizer que a mesma trata-se de uma 
revisão bibliográfica, utilizando-se de livros, artigos, e outros trabalhos 
acadêmicos que tratam desta problemática. Ao término deste trabalho, 
foi possível perceber a grande relação da linguagem com a política. As 
três funções básicas (significação, persuasão e imitação) puderam es-
clarecer o quanto a linguagem é fundamental para que uma sociedade, 
mesmo com os conflitos políticos, seja mais justa, criativa e verdadeira, 
para uma vida política capaz de levar o homem a construir não somente 
a sua própria dignidade humana como cidadão, mas acima de tudo o 
bem de uma comunidade política. E na verdade, para que a vida política 
seja agradável e útil, requer cidadãos autênticos e virtuosos com capa-
cidade para administrar não pelo status, e sim pela sua vontade de fazer 
o melhor para o bem comum.

Palavras-chave: Sociologia. Linguagem. Política.

INTRODUÇÃO

As pessoas são naturalmente sociais, e é por isso que ser humano 
significa interagir com outros membros da mesma raça. Indivíduos não 
são humanos até que se juntem à sociedade. As pessoas naturalmente se 
unem para criar um forte senso de unidade, o que as ajuda a se unirem 
para fins políticos ou sociais. Eles também se unem naturalmente para 
lutar pelo bem comum contra forças opostas. É por isso que compar-
1 Mestrando em Ciência da Educação –FICS – Assunción-PY, Coordenador 
Pedagógico Anos Iniciais em Cacimbas–PB. arenilsonmoura@hotmail.com
2 Mestranda em Ciências da Educação – FICS – Assunción-PY, Professora dos 
Anos Iniciais em Cacimbas-PB. aurisetearm@hotmail.com
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tilhar a vida com os outros é imperativo para alcançar esses objetivos.
As pessoas se relacionam naturalmente devido à necessidade de 

se conectar com outras pessoas.  Ao compartilhar anedotas e conquis-
tas culturais, as pessoas aprendem umas com as outras e se fortalecem 
como sociedade. As pessoas também podem compartilhar avanços fu-
turos por meio do uso da linguagem.

A visão de mundo de Aristóteles estabeleceu os valores éticos 
da vida política. Ele acreditava que os humanos são animais políticos 
porque existem em um estado governado por uma cidade ou sociedade 
política. As pessoas vivem em sua comunidade local, incluindo a famí-
lia, antes de se mudarem para cidades maiores. E quando as pessoas se 
juntam nessas cidades, elas formam o estado e a nação.

Em outras palavras, a política e a sociedade estão completamen-
te entrelaçadas com a condição humana. Se considerarmos apenas nos-
sa necessidade de sobreviver como animal, eles se conectam natural-
mente. Depois disso, o conceito de comunidade é formado. Isso então 
influencia o sistema político porque é nesse ponto que se cria a ideia de 
Estado e sociedade.

Contudo, o presente estudo tem como objetivo geral analisar os 
assuntos pertinentes a disciplina de interfaces entre sociologia, lingua-
gem e política.

No que se refere a metodologia empregada neste estudo, pode-se 
dizer que a mesma trata-se de uma revisão bibliográfica, utilizando-se 
de livros, artigos, e outros trabalhos acadêmicos que tratam desta pro-
blemática.

O HOMEM, SER SOCIAL E POLÍTICO

Desde que o homem apareceu pela primeira vez na Terra, ele 
sempre foi encontrado em um estado de coexistência com outras formas 
de vida.  Sua primeira aparição resultaria em sua presença em pequenos 
grupos sociais como família, clã ou tribo.  Depois disso, ele seria en-
contrado em grupos sociais maiores como vila, cidade e estado.

Um provérbio latino afirma que onde há homem, há associação.  
É inegável que os humanos se associam uns aos outros. Portanto, o 
significado dessa frase é evidente: onde há humanos, também há asso-
ciação. As pessoas precisam viver juntas em paz umas com as outras. 
As pessoas pertencem a sociedades e existem em muitas sociedades.

O homem é um ser social e político; ele possui duas dimensões 
primárias. Podemos postular que o homem existe em duas formas: um 
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indivíduo “social” e um ser “político”. Sua primeira dimensão é com-
partilhada entre muitas outras; ele se conecta com as pessoas para ex-
pressar seus sentimentos, adquirir recursos e materiais e se conectar 
uns com os outros. O segundo aspecto da existência do homem está 
relacionado com as relações que mantém com os outros dentro de um 
grupo social.

As pessoas naturalmente se reúnem e se relacionam umas com 
as outras. Isso ocorre porque as pessoas naturalmente procuram asso-
ciação com outras pessoas. Tendo ingressado em uma polis, cidade, es-
tado ou outra organização política, as pessoas se tornam seres políticos 
e recebem direitos e responsabilidades.

INTERPRETAÇÕES DA DIMENSÃO SOCIAL DO HO-
MEM

Os filósofos antigos Platão e Aristóteles imaginaram o homem 
de maneira diferente em relação ao aspecto social de sua vida. Apesar 
disso, eles apresentaram opiniões opostas sobre o assunto.  Uma era 
contingente, enquanto a outra a considerava uma característica funda-
mental.

Platão acreditava que o homem é uma alma; sua felicidade e per-
feição vêm da contemplação de ideias encontradas no mundo celestial 
que ele nomeia metaforicamente.  As pessoas não precisam interagir 
umas com as outras para se entenderem e perceberem sua perfeição.  
No entanto, como um ato de grande transgressão, as pessoas perde-
ram seu estado espiritual original e caíram na Terra.  Eles tiveram que 
assumir uma forma física para pagar por seus pecados e recuperar seu 
estado original de perfeição.  Quando o corpo precisa de algo, só pode 
ser suprido com a ajuda de outras pessoas.  As pessoas são sociáveis 
porque nossos corpos assim o exigem; esse estado de coisas termina 
quando separamos nossas almas de nossos corpos.

Aristóteles acreditava que a alma e o corpo eram a base de todos 
os seres vivos.  Uma vez que todas as pessoas naturalmente desejam 
atingir seus objetivos desejados, elas precisam formar laços sociais.  
Eles não podem fazer isso sozinhos;  tem que ser parte de sua natureza.  
Por natureza, os homens são animais políticos.  As pessoas sem estado 
são superiores ou inferiores à natureza; eles são um deus ou um animal.  
Portanto, baseado em sua crença de que o estado era superior ao ho-
mem, ele considerava o público em geral inferior à condição humana.

São Tomás de Aquino, que viveu de 1225 a 1274, acreditava 
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que as pessoas naturalmente viviam em grupos.  Ele afirmou que isso 
foi comprovado pela necessidade da natureza.  Segundo Aristóteles e 
Tomás de Aquino, ser sociável é um instinto humano natural.  Ambos 
os filósofos acreditavam que qualquer infortúnio faria com que alguém 
vivesse sozinho.  Alternativamente, viver uma vida solitária pode ser 
o resultado de transtornos mentais ou alienação da sociedade.  Tomás 
de Aquino também considerou virtuosa a segunda hipótese de morar 
sozinho; ele a chamou de excelente natural.  A terceira hipótese, que ele 
chamou de mala fortuna, era para alguém que se isolou acidentalmente.  
Essa classificação relacionada à solidão foi classificada em uma das três 
possibilidades: ou por má sorte, caso em que o indivíduo vivia sozinho 
sem querer; ou devido a algum outro evento infeliz e alienação da so-
ciedade; ou por causa de uma deficiência espiritual ou falta de razão, 
que resultou em isolamento longe de seus semelhantes.

Muitos pensadores modernos como Rousseau, Locke, Leibnitz, 
Vico, Spinoza e Hobbes acreditam que o contrato é o fundamento da so-
ciabilidade.  Eles afirmam que as pessoas formaram uma sociedade de-
vido a um acordo entre suas mentes. Este acordo hipotético é chamado 
de contrato e é pensado como um acordo voluntário entre indivíduos.

Independentemente da razão pela qual um homem escolhe viver 
em sociedade, uma semelhança entre suas ideias é a necessidade instin-
tiva de formar laços sociais que se afastam da natureza.

O HOMEM COMO UM ANIMAL POLÍTICO

Simplificando, muitos consideram a política como o domínio 
de homens com poder ou influência sobre um país.  Essa perspectiva 
imprecisa leva as pessoas a verem a política como um lugar pobre e 
desagradável, cheio de indivíduos de mente baixa.  Na realidade, a po-
lítica é sobre a busca de direitos e a busca de um mundo justo.  Trata-se 
de buscar um mundo moral e ético no qual os cidadãos possam exercer 
suas virtudes.  O principal objetivo da política é capacitar as pessoas 
para perseguir esses objetivos.  Devido à forma como o público em 
geral vê a política, Sócrates e Platão viam a política como a única forma 
de construir uma sociedade com um objetivo comum.  Isso os levou a 
considerar valiosa sua adoração ao poder político.  E eles usaram essa 
crença para provar que substituir aulas aos sábados - devido a um surto 
de gripe - estava errado.  Além disso, o voto era considerado uma obri-
gação e não uma escolha.  Consequentemente, muitas pessoas acharam 
isso humilhante.
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Aristóteles acreditava que o homem é um animal político.  Ele 
considera a política a arte de viver de acordo com a ética, e viver como 
um animal de linguagem. Na política, a pessoa é capaz de florescer 
como um ser racional.

O homem é naturalmente inclinado a viver como um ser políti-
co. Homero, o poeta da Ilíada, afirma isso em sua afirmação de que o 
homem não faz parte naturalmente de sistemas sociais e lares (Ilíada 
IX 63).  Ele considera as pessoas sem um lugar para chamar de lar ou 
linhagem familiar como fora do mundo natural.  Pessoas naturalmente 
inclinadas para a vida social geralmente preferem a guerra; eles exi-
bem características semelhantes às dos insetos da colônia.  Somente os 
humanos usam a fala.  Eles são os únicos animais que possuem lingua-
gem.  Se um animal está sentindo dor ou sentindo prazer, ele expressará 
essas emoções através de seu tom de voz.

Da mesma forma, cores e sons indicam experiências positivas 
ou negativas em outros animais.  Eles são uma indicação de seu bem-
-estar geral e indicam que a natureza não faz nada em vão. O homem é a 
única criatura com um senso de bem e mal, justo e injusto. Eles também 
têm um senso de certo e errado, que nenhum outro animal tem. A asso-
ciação dessas ideias que as pessoas compartilham em comum constitui 
a família e o estado.

Devemos sempre nos esforçar para sermos participantes infor-
mados em nosso discurso público. Assim, podemos trabalhar por me-
lhores condições de vida e igualdade de direitos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As pessoas gravitam naturalmente em torno da necessidade de 
formar comunidades.  Esse instinto pode variar de positivo a negativo, 
mas, no final das contas, é um impulso negativo.  Cada membro de uma 
cidade naturalmente se considera um cidadão devido à formação da 
cidade.  Por causa disso, os membros da comunidade incluem, crianças, 
mulheres e homens.  Nenhuma dessas pessoas pode se considerar igual 
porque todas são desiguais de alguma forma.  Todos os participantes 
de uma cidade são considerados cidadãos, que desempenham funções 
únicas dentro de sua autoridade.

Cada cidade é uma forma de associação que serve a uma boa 
causa específica.  As pessoas só trabalham para objetivos que consi-
deram positivos, porque seu trabalho só existe para um propósito.  As 
cidades evoluem através das atitudes positivas de um bom político. As 
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pessoas que se imitam aproximam seus respectivos Estados da compre-
ensão mútua. Como os imitadores podem levar a mudanças positivas, 
qualquer mudança positiva em um Estado é benéfica, mesmo que seja 
para ganho pessoal.

Aristóteles acredita que a democracia é prejudicada pelo fato de 
que as pessoas não são motivadas a participar da política. Em vez disso, 
muitos cidadãos optam por ser bons homens ou bons cidadãos e seguem 
políticas por meio de regimes bem organizados.

Um líder assume o papel de um artista que se preocupa com 
seu trabalho melhorando-o continuamente. Como as pessoas possuem a 
capacidade de se comunicar, o sucesso de um líder na política depende 
de sua comunicação, pensamento e ações.
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EXPLORANDO OS FUNDAMENTOS DO EAD NAS CARTAS 
DOS FILÓSOFOS GREGOS E DOS APÓSTOLOS DE CRISTO
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Resumo:
A Educação a Distância (EaD) tem raízes profundas na antiguidade, 
remontando aos filósofos gregos e aos apóstolos de Cristo, cujas cartas 
e diálogos escritos são precursoras de abordagens modernas. No capí-
tulo sobre a antiguidade clássica, destaca-se personagens como Home-
ro, Sócrates, Platão e Aristóteles que utilizavam correspondências para 
transcender barreiras geográficas, estabelecendo um legado de ensino 
remoto. As cartas dos apostólicas destacam a contribuição fundamen-
tal dessas epístolas para a EaD. Autores como Anderson (2008) e Ha-
bermas (2011) enfatizam como as cartas de Paulo, por exemplo, eram 
uma forma primitiva de ensino a distância, disseminando doutrinas 
cristãs e orientações pastorais para comunidades distantes. Ao explorar 
"Reflexos no Panorama Educacional Contemporâneo", autores como 
Garrison (2000) e Siemens (2005) evidenciam como as práticas anti-
gas continuam a influenciar a EaD moderna. A dialética dos filósofos 
gregos ecoa em ambientes virtuais de aprendizagem, enquanto a cons-
trução social do conhecimento, ressaltada por Moore (2013), destaca a 
interação ativa dos alunos, alinhando-se com as práticas colaborativas 
antigas. A jornada histórica pela EaD revela uma continuidade notável 
entre o passado e o presente. A palavra escrita, diálogo e interação so-
cial, fundamentais nas práticas antigas, permanecem fundamentais em 
ambientes virtuais contemporâneos. Este resumo destaca a adaptabili-
dade da EaD, um fenômeno que não apenas aprende com o passado, 
mas incorpora suas lições para moldar um futuro global e acessível de 
aprendizado. A EaD, enraizada na história e moldada por acadêmicos 
modernos, continua a evoluir, inspirando uma abordagem inovadora e 
resiliente para os desafios educacionais contemporâneos.

Palavras-chave: Educação a Distância. Diálogo. Inovação. Desafios 
Educacionais
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INTRODUÇÃO

Buscamos com este artigo dar luz às origens ancestrais da Edu-
cação a Distância (EaD), mergulhando nas Cartas dos Filósofos Gregos 
e dos Apóstolos de Cristo. Este exame cuidadoso revela como as se-
mentes da EaD foram semeadas em períodos remotos, transcendendo 
barreiras temporais e desempenhando um papel seminal na evolução da 
educação ao longo dos séculos. 

No âmago desta investigação estão os filósofos gregos, cujas 
cartas e diálogos representam não apenas a expressão de pensamentos 
profundos, mas também um método de disseminação do conhecimen-
to à distância. Como salienta Anderson (2011), a prática dos filósofos 
gregos de dialogar por meio da escrita inaugurou uma tradição cola-
borativa que ressoa nos ambientes virtuais de aprendizagem contem-
porâneos. Essa abordagem da logística, iniciada por pensadores como 
Platão, estabeleceu os alicerces para uma modalidade de educação que 
transcende as limitações geográficas desde tempos imemoriais.

As Cartas dos Apóstolos de Cristo, por sua vez, representam 
uma contribuição significativa para a história da EaD. Este capítulo in-
trodutório busca iluminar as raízes profundas da EaD nas práticas dos 
filósofos gregos e apóstolos de Cristo, destacando como essas figuras 
históricas fundamentaram uma abordagem educacional que antecipa as 
formas modernas de aprendizado à distância. Ao transcender as frontei-
ras cronológicas, este estudo oferece um insight crítico sobre a conti-
nuidade e a resiliência da EaD ao longo da história.

A EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA NA ANTIGUIDADE 
CLÁSSICA

A noção de aprendizado a distância encontra eco nas tradições 
pedagógicas das civilizações antigas. Os filósofos gregos, notavel-
mente Sócrates, Platão e Aristóteles, frequentemente utilizavam cor-
respondências escritas para compartilhar suas ideias e instruções com 
discípulos distantes. A carta, nesse contexto, emergiu como um veículo 
essencial para a disseminação do conhecimento, possibilitando que o 
ensinamento transcenda as barreiras geográficas. Conforme Aristóte-
les escreveu em sua "Ética a Nicômaco": "Amigos devem ser distantes 
quando estão ausentes, mas próximos em seus corações".

Em seu clássico livro História da Educação: da antiguidade aos 
nossos dias, Manacorda(2010) fala sobre a Educação na Grécia e diz 
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que ao se falar na Grécia, só se pode começar com Homero, “o educa-
dor de toda a Grécia”, como dizia Platão. É ele, aliás, que sugere a dis-
tinção entre o “dizer” e o “fazer” que propusemos quase como critério 
interpretativo de toda a história da educação.

Homero, o reverenciado poeta da Grécia Antiga, desempenhou 
um papel substancial como educador, embora essa faceta muitas vezes 
seja subestimada. Suas epopeias, notadamente "Ilíada" e "Odisseia", 
exerceram uma influência profunda na formação cultural e educacional 
da Grécia Antiga.

No contexto da transmissão oral, Homero, ao se apresentar 
como rapsodo, desempenhava uma função educacional crucial. A obra 
"Homeric Questions" de Gregory Nagy destaca como a performance 
oral de Homero em festivais e eventos públicos proporciona uma am-
pla difusão das narrativas épicas, tornando-as acessíveis a um público 
diversificado. Essa prática de recitação oral não apenas perpetua a tra-
dição mitológica, mas também servia como um meio de educação cul-
tural, apresentando os valores fundamentais da sociedade grega (Nagy, 
2021).

A Educação a Distância (EaD) não é uma inovação puramente 
moderna; suas origens podem ser rastreadas até a antiguidade clássi-
ca, onde as práticas de ensino remoto eram influenciadas pelos filóso-
fos gregos e suas correspondências escritas. Conforme afirma Moran 
(2002), "A aprendizagem a distância é tão antiga quanto a educação", 
e sua ancestralidade encontra solo fértil nas trocas de conhecimento 
registradas nas cartas dessas antigas mentes filosóficas.

Segundo Peters (1994), os filósofos gregos Sócrates, Platão e 
Aristóteles eram conhecidos por seus diálogos escritos, que permitiam 
a disseminação do conhecimento para além das fronteiras geográficas 
de suas escolas. Aristóteles, por exemplo, escreveu uma série de cartas 
para seu discípulo Alexandre, o Grande, nas quais discutia filosofia, po-
lítica e ética. Essas cartas, nas palavras de Peters (1994), "constituíram 
uma forma primitiva de educação a distância, permitindo que o conhe-
cimento fosse transferido de um local para outro por meio da escrita".

As cartas de Platão também desempenharam um papel vital na 
disseminação de suas ideias. De acordo com Moore e Kearsley (2013), 
as correspondências de Platão foram um meio pelo qual suas teorias 
filosóficas foram transmitidas para discípulos e filósofos distantes. A 
"Carta Sétima" de Platão, por exemplo, é considerada um documento 
crucial para a compreensão de sua filosofia política. Como aponta Mo-
ore e Kearsley (1996), através dessas cartas, Platão pôde estender sua 
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influência educacional a muitos que não poderiam estudar pessoalmen-
te sob sua orientação direta.

Essa abordagem educacional à distância também ecoou nas tra-
dições religiosas antigas. Os apóstolos de Cristo, em suas epístolas, 
deixaram um legado duradouro para a EaD. Segundo Moore e Kearsley 
(2007), as cartas de Paulo de Tarso e outros apóstolos eram um meio de 
instrução religiosa para comunidades distantes e emergentes. As cartas 
de Paulo, como a "Primeira Epístola aos Coríntios", além de transmiti-
rem preceitos morais e teológicos, também refletiam o uso da comuni-
cação escrita como uma forma de ensinamento à distância.

Tais práticas, ancoradas nas trocas de correspondências e car-
tas, estabeleceram um paradigma inicial de aprendizado remoto que, 
em muitos aspectos, prefigura as modalidades contemporâneas de EaD. 
Moran (2002) enfatiza que "a educação a distância começou como cor-
respondência" e que, ao longo da história, as cartas foram um meio 
crucial para a transmissão de conhecimento em diferentes contextos 
culturais e sociais.

A CONTRIBUIÇÃO DAS CARTAS DOS APÓSTOLOS DE 
CRISTO

No contexto religioso, as cartas dos apóstolos de Cristo também 
desempenharam um papel significativo na formação da EaD. Paulo de 
Tarso, por exemplo, notabilizou-se por suas epístolas que dissemina-
vam doutrinas cristãs e orientações pastorais. A Primeira Epístola aos 
Coríntios, por exemplo, abordou questões morais e teológicas, extrapo-
lando as fronteiras geográficas das comunidades cristãs. 

A proposta pedagógica paulina, nesse sentido, contribuiu para a 
formação do homem cristão  e  subsidiou  a  formação  do  modelo  de  
homem  ocidental.  Em  seus  escritos, Paulo   de   Tarso   delineou   uma   
identidade   para   Cristo,   estabelecendo-o   como referencial e modelo 
de homem perfeito a ser imitado (SILVA, 2016, p.20).

A influência da Educação a Distância (EaD) nas tradições re-
ligiosas da antiguidade é particularmente evidente nas cartas escritas 
pelos apóstolos de Cristo. Essas epístolas, muitas das quais agora cons-
tituem parte do Novo Testamento, desempenharam um papel crucial na 
disseminação das doutrinas cristãs e no estabelecimento de orientações 
pastorais para as comunidades distantes. A análise dessas cartas revela 
como a EaD, em seu sentido mais rudimentar, era empregada para nu-
trir a fé e instruir os crentes em um contexto de aprendizado remoto.
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Nas palavras de Peters (2009, p. 29):

As primeiras experiências em educação a dis-
tância foram singulares e isoladas. No entanto, 
já eram de profunda importância para as pessoas 
implicadas, porque o conteúdo era a religião e a 
controvérsia religiosa, que eram levadas muito 
a sério naquela época. Estou me referindo aqui 
a São Paulo, que escreveu suas famosas epís-
tolas a fim de ensinar às comunidades cristãs 
da Ásia Menor como viver como cristãs em um 
ambiente desfavorável. Ele usou as tecnologias 
da escrita e dos meios de transporte a fim de 
fazer seu trabalho missionário sem ser forçado 
a viajar. Isso já era claramente uma substituição 
da pregação e do ensino face a face por prega-
ção e ensino assíncronos e mediados. E foi uma 
abordagem baseada na tecnologia, ainda que 
‘pré-industrial’. (PETERS, 2009, p. 29).

As epístolas paulinas são exemplos primordiais da adoção da 
EaD na disseminação da mensagem cristã. A Primeira Epístola aos 
Coríntios, escrita por Paulo de Tarso, é particularmente relevante nes-
se contexto. Observamos que Paulo utiliza essa correspondência para 
abordar uma série de questões morais, teológicas e litúrgicas que afe-
tam a comunidade coríntia. Podemos sugerir que Paulo estava, de fato, 
engajado em um processo de ensino à distância, guiando os crentes de 
Corinto através das complexidades da fé cristã.

Podemos verificar na Epístola Paulina em I Coríntios 6, 1-8 que 
diz que:

¹ Se algum de vocês tem queixa contra outro irmão, como ousa 
apresentar a causa para ser julgada pelos ímpios, em vez de levá-la aos 
santos?

Onde vocês não sabem que os santos hão de julgar o mundo? Se 
vocês hão de julgar o mundo, acaso não são capazes de julgar as causas 
de menor importância?

³ Vocês não sabem que haveremos de julgar os anjos? Quanto 
mais as coisas desta vida!

⁴ Portanto, se vocês têm questões relativas às coisas desta vida, 
designe para juízes os que são da igreja, mesmo que sejam os menos 
importantes.

⁵ Digo isso para envergonhá-los. Acaso não há entre vocês al-
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guém suficientemente sábio para julgar uma causa entre irmãos?
⁶ Mas, ao invés disso, um irmão vai ao tribunal contra outro 

irmão, e isso diante de descrentes!
⁷ O fato de haver litígios entre vocês já significa uma completa 

derrota. Por que não preferem sofrer a injustiça? Por que não preferem 
sofrer o prejuízo?

⁸ Em vez disso vocês mesmos causam injustiças e prejuízos, e 
isso contra irmãos!  (BÍBLIA, 2023).

A análise de Habermas (2011) também lança luz sobre a na-
tureza educativa das epístolas paulinas. Ele argumenta que essas car-
tas eram veículos de instrução, não apenas no sentido espiritual, mas 
também em termos de ética e prática. Habermas (2011) enfatiza que 
as cartas representam um tipo de "ensino por correspondência", onde 
Paulo compartilhava conhecimento e exortações para comunidades que 
ele não podia alcançar fisicamente. Ele destaca como Paulo, em suas 
epístolas, demonstrava o compromisso com a formação intelectual e 
espiritual à distância.

Conforme Barbaglio (1989, p.50):

A variedade das situações e a multiplicidade 
dos problemas enfrentados, porém, não o im-
pediram de desenvolver um aprofundamento 
teológico unitário da fé cristã. Isso foi possível  
porque ele  se deixou constantemente guiar por 
uma precisa  intuição de fundo.  Ou  seja:  Jesus 
De  Nazaré,  crucificado  e  ressuscitado,  é  o  
único  e  definitivo caminho de salvação para 
todos os homens (BARBAGLIO, 1989 p.50).

Além das cartas paulinas, as epístolas gerais também contribu-
íram para a tradição da EaD na esfera religiosa. Como observado por 
Brown (2004), a Epístola de Tiago, por exemplo, direcionou-se às "doze 
tribos dispersas", uma expressão que alude à diáspora judaica. Brown 
(2004) argumenta que a utilização dessa terminologia implica uma in-
tenção de alcançar uma audiência geograficamente diversa, transfor-
mando a correspondência em um meio de ensinamento translocal.

As cartas dos apóstolos de Cristo, portanto, podem ser vistas 
como precursoras da EaD, já que demonstram a aplicação da comuni-
cação escrita à distância para transmitir conhecimento, ética e espiritu-
alidade. Esses documentos ressoam com as noções modernas de apren-
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dizado remoto, apesar das diferenças contextuais substanciais. Assim, 
a contribuição das epístolas na construção do fundamento histórico da 
EaD é indiscutível.

A influência das cartas dos apóstolos de Cristo na formação da 
Educação a Distância (EaD) na antiguidade também pode ser observada 
através de uma análise sociocultural mais abrangente. Como argumenta 
Freire (2000), a natureza dialógica e comunicativa das epístolas reflete 
a pedagogia do diálogo, que é central na EaD contemporânea. Freire 
(2000) enfatiza que o ato de escrever cartas envolve uma relação intera-
tiva entre o emissor e o receptor, onde o conhecimento é compartilhado 
e construído conjuntamente, mesmo que à distância.

A importância das cartas como instrumentos educacionais é 
destacada por Freire (2000) ao explorar o conceito de "palavra", que, 
para ele, é mais do que um mero transmissor de informações. A palavra 
carrega consigo o poder de engendrar reflexão, desencadear conscien-
tização e incitar ação. Sob essa perspectiva, as epístolas dos apóstolos 
podem ser consideradas como manifestações primitivas da "palavra" 
que estimula o aprendizado e o crescimento espiritual, mesmo quando 
a comunicação ocorre através de um meio distante.

A abordagem comunicativa das epístolas também ressoa com as 
teorias da aprendizagem construtivista. Vygotsky (1978) propôs que a 
interação social e a comunicação desempenham um papel fundamental 
na construção do conhecimento. Nesse contexto, as cartas dos apósto-
los podem ser interpretadas como meios pelos quais o conhecimento e 
a fé são construídos através da troca de ideias e interpretações entre os 
crentes dispersos.

O papel das cartas como veículos de ensino e conexão transcen-
de as barreiras do tempo e do espaço. As “epístolas paulinas”, indepen-
dentemente do contexto cultural e histórico, ilustram a capacidade da 
comunicação escrita para transcender distâncias geográficas e culturais. 
Ao fazer isso, as epístolas dos apóstolos de Cristo deixaram um legado 
duradouro na maneira como as práticas de ensino à distância evoluíram 
e se enraizaram na sociedade humana.

REFLEXOS NO PANORAMA EDUCACIONAL 
CONTEMPORÂNEO

A influência das práticas educacionais da antiguidade clássica 
e das tradições religiosas nas atuais modalidades de EaD é inegável. 
A capacidade das cartas para transcender distâncias físicas e difundir 
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conhecimento sustentou a evolução da EaD ao longo dos séculos. As 
tecnologias de comunicação modernas, tais como rádio, televisão e, 
posteriormente, a internet, intensificaram a acessibilidade e a eficácia 
da EaD. Contudo, é crucial reconhecer que as bases dessa modalidade 
educacional foram estabelecidas por meio da comunicação escrita à dis-
tância de figuras históricas proeminentes.

A influência histórica das cartas dos filósofos gregos e dos após-
tolos de Cristo na Educação a Distância (EaD) reverbera de maneira no-
tável no panorama educacional contemporâneo. Essas práticas antigas 
de ensino à distância lançaram as bases para abordagens pedagógicas 
que transcendem as barreiras do tempo e da tecnologia. A análise dos 
reflexos dessas origens na EaD moderna destaca a resiliência e a rele-
vância dessas práticas ancestrais.

Conforme argumenta Garrison (2000), a abordagem das cartas 
dos filósofos gregos, que buscava envolver os alunos em diálogos escri-
tos, encontra paralelos nas discussões assíncronas e colaborativas dos 
ambientes virtuais de aprendizagem contemporâneos. 

O conceito de "diálogo escrito", segundo Garrison (2000), se 
alinha com o princípio de construção de significado coletivo, onde os 
estudantes participam ativamente da construção de conhecimento atra-
vés da comunicação textual. Esse modelo silogístico das cartas antigas 
encontra correspondência nas discussões em fóruns de aprendizagem 
online, onde os estudantes compartilham perspectivas e ideias.

Além disso, a abordagem da EaD contemporânea muitas vezes 
abraça a aprendizagem construtivista, que enfatiza a importância da 
interação social e do diálogo na construção do conhecimento. Como 
afirma Siemens (2005), o "conhecimento não está contido em nenhum 
indivíduo, mas é distribuído em toda a comunidade". Essa concepção 
está alinhada com a filosofia subjacente às cartas dos filósofos gregos, 
onde o aprendizado ocorria através do compartilhamento colaborativo 
de ideias por meio da comunicação escrita.

Na era moderna, a influência das epístolas dos apóstolos na EaD 
contemporânea também é perceptível. Como ressalta Moore (2013), 
às abordagens educacionais baseadas na construção social do conhe-
cimento destacam a importância da interação e do engajamento do 
aluno no processo de aprendizado. Essa ênfase na participação ativa e 
na construção conjunta do entendimento está enraizada na tradição das 
epístolas, onde o conhecimento espiritual era compartilhado, debatido 
e elaborado entre os crentes.

Outra conexão entre as práticas antigas e modernas de EaD re-



                          C I Ê NC IA ,  E DU C AÇ ÃO  E  S O C I E DA DE 421

side na ênfase na comunicação textual como meio de instrução. De que 
a escrita continua sendo uma ferramenta central na EaD, mesmo com o 
advento de tecnologias multimídia. Tendo a "palavra escrita" permane-
cendo como vital para a expressão precisa e elaboração de ideias com-
plexas, refletindo a importância da comunicação escrita nas tradições 
das cartas dos filósofos gregos e dos apóstolos de Cristo. Assim como 
para Sayers(2023) onde “a leitura e o seu complemento, a escrita, deve 
ser o elemento fundamental de todo o processo educacional.”

CONCLUSÃO

Ao explorar as origens históricas da Educação a Distância 
(EaD), percebemos como as práticas de ensino à distância estabeleci-
das pelos filósofos gregos e pelos apóstolos de Cristo reverberam de 
maneira notável no panorama educacional contemporâneo. Essas raí-
zes ancestrais lançaram os fundamentos para abordagens pedagógicas 
que, mesmo em tempos de avanços tecnológicos exponenciais, ainda 
mantêm relevância e pertinência. Cada capítulo desse artigo analisa e 
ressalta as conexões e reflexos dessas origens ao longo das eras, reafir-
mando a natureza atemporal da EaD.

Vivemos em uma era onde o acesso ao conhecimento é relativa-
mente fácil imediato e acessível. Falamos em aldeia global, era da in-
formação, época de mudanças e porque não sociedade digital. Em meio 
a esse complexo emaranhado de informações, onde tudo se transforma 
de forma rápida e mutante, qual seria o real papel da educação? Morin 
(2011) fala que o “principal dever da educação é de armar cada um para 
o combate vital para a lucidez”. 

As práticas dos filósofos gregos encontram ressonância em 
palavras de Anderson (2008). Ele destaca que, por meio dos diálogos 
escritos, esses filósofos iniciaram um legado de interação textual que 
ecoa na natureza colaborativa dos ambientes virtuais de aprendizagem 
contemporâneos. Essa continuidade na abordagem da logística, que 
transcende os séculos, é um lembrete da durabilidade da comunicação 
escrita na construção do conhecimento.

As conexões entre as práticas antigas e modernas de EaD são 
enquadradas pelo conceito de "construção social do conhecimento", 
conforme delineado por Moore (2013). Essa perspectiva destaca como 
as abordagens educacionais baseadas na interação e no engajamento do 
aluno ecoam nas epístolas dos apóstolos, onde o conhecimento espiritu-
al era compartilhado e debatido entre os crentes distantes.
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Fica claro que a história da EaD é uma narrativa que atravessa 
épocas e culturas,  incorporando práticas pedagógicas inovadoras que 
resistem ao teste do tempo. As origens da EaD, enraizadas nas práti-
cas dos filósofos gregos e nos ensinamentos dos apóstolos de Cristo, 
moldaram a trajetória da educação à distância até o cenário educacio-
nal contemporâneo. Essa jornada histórica é uma lembrança poderosa 
de que, enquanto a tecnologia avança, os princípios fundamentais do 
ensino e da aprendizagem continuam a ser orientadores essenciais na 
evolução da EaD.

Nesse sentido, a jornada pela história da Educação a Distân-
cia nos leva a contemplar a profunda continuidade entre o passado e 
o presente educacional. O diálogo escrito dos filósofos gregos, as cor-
respondências dos apóstolos de Cristo e as práticas colaborativas que 
permeiam essas tradições históricas ecoam nas abordagens modernas 
de aprendizado online, fóruns de discussão e interações virtuais.

As vozes desses pensadores e líderes antigos ecoam por meio 
das obras de estudiosos contemporâneos. As análises de Garrison 
(2000), que conectam as práticas filosóficas antigas com os ambientes 
virtuais colaborativos e de Moore (2013), que exploram a construção 
social do conhecimento, fornecem uma lente contemporânea para en-
tender a evolução da EaD.

Esses estudos refletem a ideia de que a EaD é um fenômeno que 
transcende as fronteiras do tempo e do espaço. Ao investigar as origens 
da EaD, encontramos um fio condutor que conecta as práticas de ensino 
e aprendizagem de diferentes eras, reforçando a resiliência e a adapta-
bilidade da educação em um mundo em constante mudança.

A evolução da Educação a Distância, portanto, é um testemunho 
da continuidade e da inovação simultâneas. O passado não apenas lança 
luz sobre o presente, mas também inspira a forma como abordamos o 
futuro da aprendizagem. Ao compreendermos e valorizarmos as bases 
históricas da EaD, estamos preparados para enfrentar os desafios educa-
cionais modernos com um profundo senso de continuidade e propósito, 
enquanto avançamos em direção a um horizonte de aprendizado global 
e acessível.

A afirmativa de que os primórdios da Educação a Distância en-
contram raízes nas práticas dos filósofos gregos e das figuras religiosas 
da antiguidade é corroborada pela influência significativa das cartas e 
correspondências em suas atividades de ensino e difusão de conheci-
mento. Através de uma análise interdisciplinar, é possível discernir os 
ecos dessas práticas ancestrais no panorama educacional contemporâ-
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neo, reforçando a ideia de que a EaD é uma manifestação moderna 
de uma abordagem pedagógica intrinsecamente enraizada na história 
humana.
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MARKETING ESTRATÉGICO COMO FERRAMENTA DE 
GESTÃO NA ADMINISTRAÇÃO DE INSTITUIÇÕES DE

 ENSINO SUPERIOR

Raphael Bispo Milhomens
Fátima Tailana Ribeiro Moreira

Resumo:
Este artigo aborda a relevância do marketing estratégico como uma 
ferramenta fundamental na administração de instituições de ensino su-
perior. Como Kotler (2016) observou, as mudanças no cenário educa-
cional e a crescente concorrência entre as instituições destacam a im-
peratividade de uma abordagem estratégica de marketing para atender 
às demandas dos estudantes, manter a pertinência acadêmica e alcançar 
as metas institucionais. Nosso objetivo principal é identificar práticas 
de marketing eficazes, compreender seu potencial de aprimoramento 
na gestão educacional e avaliar seu impacto na captação, retenção e 
satisfação de estudantes. Para alcançar esses objetivos, realizamos uma 
revisão da literatura, com o propósito de fundamentar as estratégias de 
marketing em princípios teóricos sólidos. Além disso, conduzimos uma 
pesquisa de campo envolvendo gestores de instituições de ensino, ges-
tores de polos de educação a distância, coordenadores e professores 
de cursos, a fim de coletar dados de instituições educacionais que im-
plementaram com êxito estratégias de marketing. Os resultados desta 
pesquisa destacam a eficácia de diversas estratégias de marketing, in-
cluindo branding institucional, segmentação de mercado e engajamento 
comunitário, no aumento da captação de estudantes, na melhoria da 
reputação da instituição e na ampliação da satisfação dos discentes. Em 
conformidade com Kotler (2016), este estudo sustenta que o marketing 
estratégico desempenha um papel crítico na administração eficiente de 
instituições de ensino superior. A integração eficaz do marketing nas 
práticas de gestão, como observado por Scott (2019), pode resultar em 
melhores desempenhos acadêmicos e financeiros, fortalecendo, assim, 
a competitividade das instituições.

Palavras-chave: Marketing; Gestão; Instituição de Ensino Superior; 
Administração.
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INTRODUÇÃO

A administração de instituições de ensino superior enfrenta atu-
almente desafios significativos devido às mudanças no cenário educa-
cional e à crescente concorrência entre as instituições. Kotler (2016) 
observou que "as dinâmicas do ambiente educacional têm evoluído de 
maneira significativa, com a concorrência entre as instituições acadêmi-
cas tornando-se cada vez mais intensa". Esta evolução tem destacado a 
necessidade premente de adotar uma abordagem estratégica de marke-
ting na gestão dessas instituições.

Um dos desafios mais prementes enfrentados pelas instituições 
de ensino superior é a captação e retenção de alunos. Brady e Davies 
(2016) destacaram que "a atração de alunos qualificados e a manuten-
ção de altos níveis de retenção têm sido desafios persistentes para as 
instituições de ensino superior". O aumento da concorrência entre as 
instituições torna crucial a identificação de práticas de marketing efica-
zes que possam contribuir para solucionar esse problema.

Quando falamos em marketing, falamos obrigatoriamente em 
vendas. Chiavenatto (2005) fala que:

Vender não constitui uma ação isolada ou se-
parada das demais atividades da organização. 
A venda faz parte integrante de um conjunto 
maior a que denominamos marketing. Marke-
ting (do inglês market = mercado) constitui 
uma filosofia de gestão que reconhece que o 
ponto focal de toda atividade da empresa está 
no consumidor: aquele que compra os produtos 
ou serviços da empresa.1 O marketing focaliza 
o mercado e põe o cliente no centro das ativi-
dades da empresa. O conceito de marketing en-
volve ações como vender, divulgar, propagar, 
promover, distribuir, definir preço, construir 
marca, atender o cliente e, sobretudo, encantá-
-lo e fidelizá-lo. Na verdade, marketing consti-
tui um conjunto integrado de todas essas ações 
focadas no mercado e no cliente. (Chiavenatto, 
2005).

Phillip Kotler e Milton Kotler em seu livro 8 estratégias de 
Marketing para crescer nos falam que:
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Vivemos em um mundo caracterizado pela 
abundância de bens e serviços. Na verdade, 
quase toda mercadoria está disponível em ex-
cesso. Quem quer comprar um carro dispõe de 
inúmeros modelos para escolher; quem quer 
comprar um celular pode optar entre uma pro-
fusão de marcas; até quem vai construir uma 
fábrica pode escolher entre várias siderúrgicas e 
fábricas de cimento. Não vivemos em uma eco-
nomia de escassez de mercadorias; pelo contrá-
rio, vivemos em uma economia do excesso. Só 
há uma coisa escassa: consumidores. Portanto, 
é o consumidor que está no centro da nossa luta. 
Então, como fazer para competir, vencer e reter 
o cliente?(Kotler; Kotler, 2022).

A administração é uma disciplina multifacetada que desem-
penha um papel central na gestão de instituições de ensino superior. 
Conforme Chiavenato (2022) afirmou, "Administração é o processo 
de planejar, organizar, dirigir e controlar os recursos disponíveis para 
alcançar objetivos organizacionais de maneira eficaz e eficiente". Em 
um ambiente educacional em constante evolução, onde a concorrência 
entre as instituições é intensa, a administração eficaz é essencial para o 
sucesso e a sustentabilidade institucional.

O cenário acadêmico atual enfrenta desafios complexos, sendo 
um dos mais prementes a captação e retenção de alunos qualificados. 
Chiavenato (2022) observou que "Marketing é a função administrati-
va que identifica necessidades e desejos do mercado-alvo, define, de-
senvolve, distribui e promove produtos e serviços para satisfazer essas 
necessidades". A crescente concorrência entre as instituições de ensino 
superior torna vital a compreensão de como as estratégias de marketing 
podem ser adaptadas com eficácia para atrair e manter estudantes.

As Instituições de Ensino são organizações e nas palavras de 
Chiavenatto:

A organização é um sistema humano e com-
plexo, com características próprias típicas da 
sua cultura e seu clima organizacional. Esse 
conjunto de variáveis deve ser continuamente 
observado, analisado e aperfeiçoado para que 
resulte em motivação e produtividade. Para 
mudar a cultura e o clima organizacionais, a 
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organização precisa ter capacidade inovadora.
(Chiavenatto, 2014).

Mesmo com o avanço de conhecimento sobre marketing, per-
cebe-se que o departamento de Marketing é relegado a pessoas sem 
conhecimento efetivo da base do Marketing, Kotler (2017) afirma que:

Tradicionalmente, os departamentos de marke-
ting possuem quatro competências: pesquisa 
de mercado, propaganda, promoção de vendas 
e gestão de vendas. São conhecimentos con-
vencionais, e inúmeros livros já foram escritos 
sobre cada um. No entanto, muitas equipes são 
deficientes mesmo nesses conhecimentos, além 
de não apresentarem um conjunto de compe-
tências novas necessárias para lidar com os 
desafios do marketing do século XXI. (Kotler, 
2017).

Nesse contexto, a presente pesquisa visa aprofundar o entendi-
mento sobre o papel do marketing estratégico na administração de ins-
tituições de ensino superior. É essencial investigar como as estratégias 
de marketing podem ser adaptadas e implementadas com sucesso no 
contexto educacional. A justificativa para esse estudo reside na neces-
sidade de preencher a lacuna de conhecimento sobre como as práticas 
de marketing estratégico podem ser aplicadas para atender às demandas 
dos alunos, manter a relevância acadêmica e atingir as metas institu-
cionais.

Para Philip Kotler “O marketing é a força concentrada no Con-
sumidor, que é a chave para o Consumo, o Desembolso e a Geração 
de Empregos. O Marketing é a Nova Economia, que propõe ações tan-
gíveis capazes de criar e ampliar a concorrência e a inovação na eco-
nomia, em nível tanto nacional quanto internacional.” (Kotler; Kotler, 
2022) 

Segundo Ikeda e Modesto (2006):

Os serviços educacionais constituem um tipo 
especial de serviço. Gerenciá-los envolve de-
safios e um compromisso com a formação do 
ser humano. Sociedade, governo, organizações, 
famílias, alunos, ex-alunos, postulantes a vagas 
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são públicos que realizam trocas com a escola 
e, consequentemente, estão vinculados a ela por 
interações de marketing. Zelar pela troca esta-
belecida com cada um desses públicos e pelo 
atendimento de suas necessidades e interesses 
é função da área de marketing. Administrar tais 
relacionamentos é tarefa complexa e de gran-
de responsabilidade. (IKEDA;  MODESTO. 
2006).

Para Carneiro(2015):

A educação é um serviço, portanto, todas as pe-
culiaridades aplicáveis da comercialização de 
serviços ajustam-se ao ensino superior. Muitos 
teóricos do tema aceitam que o setor educacio-
nal possui diversos clientes e beneficiários: es-
tudantes, pais, empregadores, governos, órgãos 
financiadores e a sociedade em geral. Evidente-
mente, a noção de estudante como consumidor 
atrai diversas críticas. Os alunos são os clientes 
diretos e imediatos do ensino superior.(Carnei-
ro, 2015).

O principal objetivo deste trabalho identificar práticas de marke-
ting eficazes, compreender como essas práticas podem ser integradas à 
administração educacional e avaliar seu impacto na atração, retenção 
e satisfação dos estudantes. Para atingir esse objetivo, uma revisão da 
literatura será conduzida, seguindo as melhores práticas metodológicas, 
e uma pesquisa de campo envolvendo gestores de instituições de ensi-
no, gestores de polos de educação a distância, coordenadores e profes-
sores de cursos será realizada.

Essa pesquisa buscará fornecer insights valiosos sobre a integra-
ção bem-sucedida do marketing estratégico na gestão de instituições de 
ensino superior, com potenciais implicações para a competitividade e o 
sucesso dessas instituições.

MATERIAIS E MÉTODOS

A metodologia é essencial para alcançar os objetivos estabeleci-
dos no estudo. A pesquisa se baseia em uma abordagem mista, combi-
nando uma revisão da literatura e uma pesquisa de campo.
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A revisão da literatura desempenha um papel fundamental na 
fundamentação das estratégias de marketing em princípios teóricos só-
lidos. Esta etapa envolve a coleta, análise e síntese de estudos prévios e 
teorias relacionadas ao marketing estratégico em instituições de ensino 
superior. Foi realizada uma revisão sistemática e abrangente da literatu-
ra, permitindo a identificação das melhores práticas e tendências atuais 
na área. Além disso, conforme Kotler (2016) enfatiza, "a revisão da 
literatura é essencial para a fundamentação teórica das estratégias de 
marketing."

A pesquisa de campo é uma parte crucial deste estudo e foi con-
duzida seguindo as melhores práticas de pesquisa qualitativa e quanti-
tativa. Esta pesquisa envolveu a coleta de dados primários de gestores 
de instituições de ensino superior, gestores de polos de educação a dis-
tância, coordenadores e professores de cursos. A abordagem adotada é 
baseada nas sugestões de Scott (2019), que enfatiza a importância de 
uma pesquisa de campo detalhada e bem estruturada. De acordo com 
Chiavenato (2022), "a pesquisa de campo é essencial para coletar dados 
empíricos e obter uma compreensão mais profunda da realidade."

Para coletar os dados, foram realizadas entrevistas semiestrutu-
radas com os gestores de instituições de ensino e gestores de polos de 
educação a distância. Além disso, aplicamos questionários a coordena-
dores e professores de cursos para obter uma visão abrangente sobre 
a implementação de estratégias de marketing. Essa abordagem mista 
nos permitiu compreender os desafios enfrentados pelas instituições 
e as percepções de diferentes partes interessadas. Conforme Malhotra 
(2016) observa, "a combinação de métodos qualitativos e quantitativos 
enriquece a pesquisa de campo ao fornecer insights abrangentes."

A análise dos dados coletados foi conduzida utilizando méto-
dos de análise qualitativa e quantitativa, permitindo uma compreensão 
profunda das estratégias de marketing implementadas nas instituições 
de ensino superior. A combinação de métodos quantitativos e qualita-
tivos nos permitirá identificar tendências e padrões, bem como explo-
rar as percepções e experiências das partes interessadas. Como aponta 
Creswell (2014), "a análise de dados mista é valiosa para pesquisas que 
buscam compreender um fenômeno de maneira holística."

A metodologia adotada neste estudo visou proporcionar uma 
compreensão abrangente da integração do marketing estratégico na ad-
ministração de instituições de ensino superior, com base em princípios 
teóricos sólidos e dados empíricos. Ela contribuirá para a obtenção de 
informações valiosas que ajudarão a alcançar os objetivos da pesqui-
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sa, como identificar práticas eficazes de marketing, compreender seu 
impacto na administração educacional e avaliar seu efeito na atração, 
retenção e satisfação dos estudantes. A abordagem metodológica utili-
zada está alinhada com as melhores práticas na pesquisa em adminis-
tração e marketing.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A pesquisa envolveu a coleta de dados de 16 participantes de 
seis instituições de ensino superior e uma instituição prestadora de ser-
viços para instituições de ensino. Dos participantes 4 trabalhavam com 
Instituições de ensino superior na região sul, 3 na região sudeste, 3 na 
região norte e 6 na região nordeste. Os participantes incluíam gestores, 
professores e coordenadores de polo de ensino a distância. As respostas 
obtidas fornecem insights significativos sobre a percepção e a realidade 
do marketing nas instituições de ensino superior.

Percepção sobre o Setor de Marketing no Ensino Superior

No que diz respeito à percepção sobre o setor de marketing no 
ensino superior, 72% dos participantes expressaram a opinião de que 
o setor carece de profissionais qualificados. Essa percepção está em li-
nha com a constatação de Carneiro (2015), que destacou a crescente 
necessidade de profissionais de marketing altamente qualificados para 
atender às demandas específicas do setor educacional. A falta de profis-
sionais qualificados pode limitar a eficácia das estratégias de marketing 
nas instituições de ensino.

Necessidade de Implementação Estratégica de Marketing

Notavelmente, 80% dos participantes afirmaram que percebem a 
necessidade de uma implementação estratégica de marketing para aten-
der às demandas dos alunos, manter a relevância acadêmica e atingir as 
metas institucionais. Essa percepção reflete a importância do marketing 
estratégico, conforme destacado por Kotler (2016), que observou que a 
estratégia é essencial para o sucesso das instituições de ensino superior 
em um ambiente altamente competitivo.
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Papel do Marketing nas Instituições

80% dos participantes afirmaram que o marketing em suas insti-
tuições desempenha papéis aquém do que eles entendem ser marketing. 
Isso destaca um desafio comum nas instituições de ensino superior, 
onde o marketing muitas vezes é percebido de maneira limitada. Essa 
percepção ressalta a necessidade de educar e conscientizar as partes 
interessadas sobre o escopo abrangente do marketing educacional.

Avaliação de Práticas de Marketing Eficazes

Ao serem questionados sobre práticas de marketing eficazes e 
sua integração à administração educacional, todos os participantes res-
ponderam que não souberam responder. Essa falta de clareza e com-
preensão sobre práticas de marketing eficazes ressalta a necessidade 
de capacitação e formação específica em marketing educacional. De 
acordo com Chiavenato (2022), a falta de conhecimento sobre o marke-
ting pode ser uma barreira à implementação eficaz de estratégias de 
marketing.

Principais Desafios no Setor de Marketing

Os participantes apontaram uma série de desafios no setor de 
marketing de suas instituições, incluindo:

• Percepção de que muitas pessoas opinam sobre marketing, o 
que pode prejudicar a coesão das estratégias;

• Falta de entendimento sobre o que vem a ser o marketing e 
qual a sua função;

• Foco excessivo nas redes sociais em detrimento de estratégias 
abrangentes de marketing;

• Caráter reativo do setor de marketing, com foco excessivo no 
público externo; e,

• Dificuldade em encontrar profissionais qualificados que com-
preendam o marketing educacional e suas particularidades.

Entender o Marketing como algo orgânico e vital para as Insti-
tuições de ensino superior é crucial pois como para Chiavenatto (2005):

Embora muitas atividades de marketing este-
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jam diretamente relacionadas com o contínuo 
fluxo de bens e serviços que vão do produtor 
para o consumidor, o processo de marketing 
começa com a cuidadosa análise dos clientes 
antes mesmo de o produto ser projetado ou ma-
nufaturado. Todas as atividades de marketing 
são feitas em resposta às mutáveis necessida-
des e desejos do público consumidor. Assim, o 
marketing começa com a pesquisa e análise do 
mercado e do comportamento do consumidor 
para definir a estratégia competitiva por meio 
do produto, da distribuição, da promoção e do 
preço para conquistar o mercado e o consumi-
dor (CHIAVENATTO, 2005).

Ribeiro (2015) nos fala que:

[...] essas instituições que ofertam serviços edu-
cacionais superiores conscientizam-se da ne-
cessidade de possuírem instrumentos modernos 
de administração para enfrentar a acirrada con-
corrência nesse segmento de mercado, no qual 
poderão viabilizar determinadas ações úteis 
à tomada de decisões dentro do seu processo 
da gestão, tendo, ainda, que visualizar a ideia 
de que, em mercados altamente competitivos, 
é essencial que as organizações esteja atentas 
às necessidades de seus colaboradores internos 
e externos. Descobrir essa necessidade, porém, 
é uma virtude que poucas empresas conseguem 
alcançar. Essa inovação resume-se no alinha-
mento de expansão com maior visibilidade de 
suas ações presentes com relação ao futuro. 
(RIBEIRO. 2015).

Segundo Colombo(2008):

Daí a importância do correto entendimento das 
várias atividades de marketing que[...] muitas 
vezes são, confundidas apenas com a questão 
da promoção, da captação de novos alunos. A 
administração deve pen- sar permanentemente 
as atividades de captação, satisfação, retenção, 
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monitoramento do mercado, aprimoramento 
dos serviços, etc. [...]Atualmente, para institui-
ções de médio e grande porte, torna-se necessá-
ria uma área de marketing, que pode ser interna 
ou terceirizada, mas que planeje, implemente 
e controle as ações que permitam a adequação 
da escola frente às situações de mercado atuais, 
que, como todos sabem, passam por importan-
tes mudanças. [...]O planejamento de marketing 
parte do pressuposto de que as instituições de 
ensino visam à sua longevidade por prazo in-
determinado, uma vez que ninguém investiria 
em um processo de planejamento se pensasse 
em sua descontinuidade em uma data futura 
conhecida.

Esses desafios refletem a complexidade da gestão do marketing 
no ensino superior e estão alinhados com as observações de Kotler 
(2016) sobre a necessidade de profissionais qualificados e com as su-
gestões de Scott (2019) sobre a importância de uma abordagem mais 
estratégica no marketing.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados desta pesquisa revelaram uma realidade complexa 
e desafiadora na gestão do marketing no contexto das instituições de 
ensino superior. A percepção predominante de que o setor de marketing 
carece de profissionais qualificados e a necessidade de uma implemen-
tação estratégica de marketing destacam a urgência de aprimorar as prá-
ticas nas instituições de ensino superior.

Conforme Kotler (2016) salientou, a competitividade no ensino 
superior exige uma abordagem estratégica de marketing, e os resulta-
dos deste estudo corroboram essa necessidade. A estratégia é essencial 
para atender às demandas dos alunos, manter a relevância acadêmica e 
alcançar as metas institucionais.

Além disso, a constatação de que o marketing em muitas insti-
tuições desempenha papéis aquém do seu potencial ressalta a falta de 
compreensão do escopo completo do marketing educacional enfatizam 
a importância de uma compreensão abrangente do marketing para oti-
mizar sua eficácia.

No entanto, a pesquisa também revelou uma preocupante falta 
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de clareza sobre práticas de marketing eficazes e sua integração à ad-
ministração educacional. Isso está em consonância com a observação 
de Chiavenato (2022) de que a falta de conhecimento pode ser uma 
barreira à implementação eficaz de estratégias de marketing.

A compreensão dos desafios mencionados pelos participantes, 
como a falta de foco no público interno, a percepção de que todos têm 
uma opinião sobre marketing e a dificuldade em encontrar profissio-
nais qualificados, é fundamental para abordar as deficiências no setor 
de marketing. Carneiro (2015) enfatiza a importância da formação de 
equipes capacitadas e da integração de estratégias mais holísticas.

Assim como para Carneiro (2015) em sua pesquisa que constata 
que:

As instituições educacionais percebem o depar-
tamento de marketing como um setor de vendas 
que atrai e deve manter os alunos, razão pela 
qual, essa seria uma das maiores responsabi-
lidades do marketing. A cultura institucional 
não vê o marketing como elemento influencia-
dor do desempenho, do sucesso ou do fracas-
so institucional. Constantemente o marketing 
é confundido como departamento de vendas, 
suporte da retaguarda institucional, dissipador 
de orçamento, elaborador das campanhas de co-
municação, agência de propaganda e operador 
de ação promocional.

Os resultados desta pesquisa destacam a necessidade urgente de 
investir na capacitação de profissionais de marketing e na conscientiza-
ção sobre o escopo e a importância do marketing educacional. As con-
clusões fornecem uma base para futuras discussões e ações no campo 
do marketing no ensino superior. Capacitar profissionais, implementar 
estratégias abrangentes e esclarecer o papel do marketing são passos 
essenciais para atender às demandas dos alunos, manter a relevância 
acadêmica e alcançar as metas institucionais em um ambiente educa-
cional em constante evolução.
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Resumo:
Este artigo discorre sobre a importância de práticas sociais contemporâ-
neas que contribuam para a apropriação de multiletramentos a partir da 
inserção na cultura digital. Compreendendo que as práticas de lingua-
gens e os gêneros textuais são compostos por múltiplas semioses, e que 
exigem habilidades multi letradas e práticas de compreensão e produção 
de textos, por meio de uma pesquisa bibliográfica   apresentamos uma 
análise reflexiva acerca da promoção dos multiletramentos a partir da 
difusão da cultura digital e dos textos multimodais ou multissemióticos. 
A pesquisa centrou-se nos estudos de: os gêneros do discurso (BAKH-
TIN, 1997/2006); tipos de discurso (BRONCKART, 1997); (DOLZ 
e SCHNEUWLY, 2004); os significados do letramento (KLEIMAN, 
1991/1995); a interação pela linguagem  (KOCH, 2006); a semiótica 
social (KRESS; VAN LEEUWEN, 2006); os multiletramentos (STRE-
ET, 2012; OLIVEIRA, 2006);  as redes de comunicação (KENSKI, 
2010); Lévy (2010); gêneros e compreensão MARCUSCHI (2008);  os 
multiletramentos (ROJO, 2012); letramento (SOARES, 2002/2006); 
(TOMASELO, 2003); sociointeracionista (Vygotsky,2005).

Palavras-chave: Linguagem. Letramento e Multiletramentos; Cultura 
Digital; Textos Multimodais-Multissemióticos.

INTRODUÇÃO

O século XXI, considerado a era da globalização, da informação 
e da comunicação, apresenta práticas sociais inovadoras associadas ao 
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uso de tecnologias e à cultura digital. Desse modo, ganharam espaço 
e destaque o uso das mídias digitais e de dispositivos móveis (games, 
aplicativos, sites, redes sociais, canais de comunicação, plataformas di-
gitais, entre outros), que exige conhecimentos, habilidades e competên-
cias, quanto ao domínio de recursos, ferramentas digitais e linguagem. 

Hoje, as práticas e os eventos de letramento para Street (2012) e 
para outros de pesquisadores são modelos analíticos. Numa sociedade 
contemporânea, a escrita, a leitura, a produção e os signos são mediado-
res de práticas diferenciadas de letramento, marcadas pela diversidade 
cultural, linguística e tecnológica, que envolvem múltiplos conheci-
mentos, competências e habilidades. 

Cabe dizer, ainda, que com a disseminação das novas tecnolo-
gias, o letramento, também, adquiriu novas configurações, que trans-
cende a modalidade escrita da linguagem, sendo esta constituída por 
elementos advindos das múltiplas formas da linguagem escrita, oral e 
visual. Essa realidade advém da difusão da tecnologia nos últimos anos, 
favorecendo a efervescência de novos formatos textuais e, consequen-
temente, a condição de multimodalidades e multissemióticos.

Diante desse cenário, a apropriação do universo digital ocorre 
devido às necessidades apresentadas cada vez mais com singularida-
des de aprendizagens e que se ressignificam nas relações de saberes e 
no desenvolvimento de competências, a partir das mudanças e práti-
cas sociais de leitura e escrita, os multiletramentos e a apropriação das 
multimodalidades e multissemióticos, conhecimentos oriundos de uma 
rede de comunicação e de uma sociedade imersa numa cultura digital.

Com  as novas práticas de linguagens, os gêneros textuais, que 
são compostos por múltiplas semioses, como hibridismo de palavras, 
sons, imagens, figuras, gifs, áudios e vídeos, entre outros, numa com-
posição multimodal, exigem habilidades e práticas de compreensão e 
produção (multiletramentos) e ganham  centralidade nas práticas de lei-
tura e de escrita garantindo a interação humana.

Nesse contexto, o avanço tecnológico conferiu aos indivíduos 
contemporâneos o acesso à informação e a comunicação e, consequen-
temente, o surgimento de novas linguagens a partir da cultura digital. 
Para que isso acontecesse, a evolução da linguagem foi fundamental 
nesse processo, invocando novos símbolos linguísticos: multiletramen-
tos, multimodalidade e recursos semióticos. E foram essas mudanças 
significativas no universo tecnológico que colocaram a prática do texto 
multimodal como recurso recorrente das práticas sociais contemporâ-
neas. 
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LINGUAGEM E CULTURA DIGITAL: LETRAMENTO E 
MULTILETRAMENTO

Na história da humanidade e na evolução da sociedade se per-
cebe que o mundo contemporâneo e as práticas sociais, culturais e eco-
nômicas estão associados à era industrial e, mais ainda, à evolução tec-
nológica, e porque não dizer à cultura digital. A tecnologia que surge, 
o homem transforma o meio, adquire conhecimentos que favorecem 
a transformação e, com isso, continua sua jornada em busca de outra 
descoberta. Diante disso, o avanço tecnológico conferiu aos indivíduos 
contemporâneos o acesso à informação e à comunicação e, consequen-
temente, ao surgimento de novas linguagens a partir da cultura digital. 
Para que isso acontecesse, a evolução da linguagem foi fundamental 
nesse processo, invocando novos símbolos linguísticos.

Sobre essa evolução da linguagem, destacamos as contribuições 
de Chomsky com a revolução da linguística que introduziu a relação 
entre o pensamento e a linguagem.  As transformações ocorridas em 
torno da linguagem demandam uma percepção de língua, de mundo, 
de sujeito, consequentemente, no uso da língua. Para Bakhtin e Voló-
chinov (2006, p. 127) “a língua vive e evolui historicamente na comu-
nicação verbal concreta [...] pelo fenômeno social da interação verbal, 
realizada através da enunciação ou das enunciações”. 

Assim, a linguagem, como forma de interação, considera os su-
jeitos, como atores/construtores sociais, sujeitos ativos (Koch; Elias, 
2006, p. 10), ou seja, essa concepção situa a linguagem como instru-
mento de interação e de comunicação humana que acontece por meio 
de diversas formas de expressão: a oral, escrita, digital, entre outras. 
Para Vygotsky (2005), a linguagem age decisivamente na estrutura do 
pensamento e é ferramenta básica para a construção de conhecimentos 
que se constitui nas significações construídas no processo social e his-
tórico. 

Posto isso, é notório destacar as diferentes possibilidades de ex-
pressão da linguagem verbal e da não verbal, considerando-se a sua 
capacidade de produzir signos e de possibilitar a comunicação. Toma-
sello, um dos principais seguidores de Vygotsky, também partilha da 
mesma ideia em relação ao processo de aquisição da linguagem. 

[...] as pessoas precisam se comunicar sobre 
coisas muito diferentes em circunstâncias co-
municativas muito diversas de muitos pontos 
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de vista diferentes - caso contrário, cada entida-
de ou evento teria seu próprio rótulo verdadeiro 
e único - e não haveria mais o que falar a respei-
to (TOMASELLO, 2003, p. 166).

Além disso, a linguagem é faculdade cognitiva exclusiva da 
espécie humana que permite a cada indivíduo representar e expressar 
simbolicamente suas experiências, assim como adquirir, processar, pro-
duzir e transmitir conhecimento.

Dessa forma, com o advento das novas tecnologias, a linguagem 
adquiriu novas configurações que passaram a atender as necessidades 
dos falantes. Por essa razão as  composições textuais, devido ao ime-
diatismo da informação, apresentam outras formas de composição, a 
exemplo os textos multimodais: os infográficos, os anúncios, os car-
tuns, as propagandas, as tirinhas e as charges, entre outros, são chama-
dos de multimodais, porque utilizam mais de uma modalidade de forma 
linguística na sua composição. 

O texto multimodal também é conhecido como texto multisse-
miótico, pois faz o uso de semioses e sua compreensão adequada do 
texto depende da identificação dos efeitos de sentido produzidos pelo 
uso de recursos visuais associados ao texto verbal. E foram essas mu-
danças significativas no universo tecnológico que colocaram a prática 
do texto multimodal como recurso recorrente nas práticas sociais con-
temporâneas.

Nesse cenário o uso da internet alcançou grandes proporções 
no contexto mundial e se tornou uma prática cotidiana, deixando em 
segundo plano os gêneros impressos. Segundo Lévy (1999), em socie-
dade conectada, as múltiplas inteligências estão direcionadas às áreas 
de conhecimento, em que o uso das tecnologias digitais possibilitam o 
desenvolvimento da inteligência coletiva. Assim, ter acesso às tecno-
logias e às tecnologias digitais e saber usá-las proporciona às pessoas 
novas formas de imersão social e apropriação, integrando os multile-
tramentos, as diferentes linguagens e suportes textuais diversificados. 

Diante das diversas formas de comunicação se destaca a lingua-
gem digital  que requer o desenvolvimento  das  práticas  além das for-
mas de letramento adotada pelos leitores,  exigindo  mudanças  nas  for-
mas  de  ler, escrever e  se comunicar. As formas de leitura e de escrita 
estão tendo, no momento atual, uma mudança profunda: o surgimento 
de uma nova modalidade de apropriação do texto.

Vale ressaltar que o conceito de letramento começou a ser usado 
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numa tentativa de superar o impacto social da escrita (Kleiman, 1991) 
dos estudos sobre alfabetização. Hoje, os estudos sobre letramento, por 
outro lado, acompanham o desenvolvimento social e a expansão da es-
crita, considerando as identidades étnicas, culturais, socioeconômicas, 
assim como desenvolvimento das ciências, enfim, o uso extensivo de 
uma sociedade tecnológica.  Podemos dizer que letramento pode ser 
definido como um conjunto de práticas sociais que usam a escrita, en-
quanto sistema simbólico e enquanto tecnologia, em contextos específi-
cos, para objetivos específicos (Scribner e Cole, 1981). Esse fato levou 
à revisão conceitual sobre o termo letramento, propondo-se, agora, uma 
abordagem de multiletramentos, isto é, a multiplicidade de linguagens. 
De acordo com Rojo (2012), o conceito de multiletramentos aponta 
para dois tipos específicos e importantes de multiplicidade presentes 
na sociedades, principalmente, na contemporaneidade: a multiplicidade 
cultural das populações e a multiplicidade semiótica de constituição 
dos textos por meio dos quais ela se informa e se comunica. Essa autora 
argumenta a favor dos multiletramentos com base na origem histórica 
do termo “multi”, característica das sociedades globalizadas. 

Nesse contexto, a multimodalidade dos textos por meio dos 
quais a multiculturalidade se comunicam e informam. Ela ainda enfati-
za que, ao considerar esses dois “multi”, o conceito de multiletramentos 
avança em relação ao de letramento que, segundo ela, “não faz senão 
apontar para a multiplicidade e variedade das práticas letradas.” 

Assim, seriam os multiletramentos para a sociedade contempo-
rânea, em que os indivíduos transitam por entre os diversos espaços e 
situações do mundo globalizado. Isto acontece devido “A multiplicida-
de cultural das populações e a multiplicidade semiótica de constituição 
dos textos por meio dos quais ela se informa e se comunica" (Rojo, 
2012, p. 13).  

Essa mudança tem sido gerada pelas novas tecnologias digitais 
de informação e comunicação, e com o letramento não é diferente, uma 
relação entre língua e tecnologia, as novas formas de comunicação que 
surgiram por meio da tecnologia. Para Soares, o texto no papel é escrito 
e é lido linearmente, sequencialmente, da esquerda para a direita, de 
cima para baixo, uma página após a outra, enquanto  o texto na tela, 
o hipertexto, é escrito e é lido de forma multilinear, multi-sequencial, 
acionando-se links ou trazendo numa multiplicidade de possibilidades, 
sem que haja uma ordem predefinida (SOARES, 2002, p. 150).

Considerando-se, ainda, essa linha de entendimento, hipertextos 
e multi letramentos são interativos, em vários níveis (na interface, nas 
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ferramentas, nos espaços em rede dos hipertextos e das ferramentas, 
nas redes sociais etc.). Diferentemente das mídias anteriores (impres-
sas e analógicas como a fotografia, o cinema, o rádio e a tv), a mídia 
digital, por sua própria natureza “tradutora” de outras linguagens para 
a linguagem dos dígitos binários e por sua concepção fundante em rede 
(web), permite que o usuário (ou o leitor/produtor de textos) interaja em 
vários níveis e com vários interlocutores (interface, ferramentas, outros 
usuários, textos/discursos etc.). Enquanto que as mídias anteriores eram 
destinadas à distribuição controlada da informação/comunicação (Rojo, 
2012, p.23).

Nesse contexto, a leitura e a escrita fogem dos padrões linea-
res, privilegiam os multiletramentos, o letramento de variados mo-
dos, a partir de várias linguagens, ou seja, das novas estéticas, modos 
e semioses: textual, visual, audiovisual, tridimensional, digital, entre 
outras. Essa realidade coloca em desafio o leitor, antes restrito ao im-
presso, hoje o atual contexto sócio-histórico convoca a experimentar 
novas possibilidades de leituras multimodais e multissemióticas. Sen-
do assim, segundo Rojo, a sociedade contemporânea é caracterizada 
pela multiplicidade cultural que se expressa e se comunica por meio de 
textos multissemióticos (impressos ou digitais), ou seja, textos que se 
constituem por meio de uma multiplicidade de linguagens, Essa mul-
timodalidade, multissemiose ou multiplicidade de linguagens exige 
multiletramentos, que segundo Rojo, são “capacidades e práticas de 
compreensão e produção de cada uma delas (multiletramentos) para 
fazer significar”.

GÊNEROS DISCURSIVOS, TEXTOS, GÊNEROS TEX-
TUAIS E GÊNEROS DIGITAIS

A análise de gêneros na perspectiva epistemológica e da Lin-
guística Aplicada define-o como um sistema estruturado em partes. 
Para Bakhtin (1992) essa definição surge da relação entre texto e con-
texto proposta por Halliday e Hasan (1989) para quem a linguagem é 
um sistema de significados. Assim, o estudo dos gêneros de um modo 
geral, a descrição de gêneros, a discussão e a proposição de projetos pe-
dagógicos para o ensino da leitura e da produção textual ancorados nos 
gêneros têm aflorado, muitas vezes, com concepções teóricas e termi-
nologias idênticas, e outras, diversa.  Por último, pode-se discutir inclu-
sive os termos em circulação, gêneros do discurso e gêneros textuais, 
que, num olhar mais atento das configurações teóricas e metodológicas, 
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podem mostrar-se como não equivalentes.
Dessa forma, serão discutidas aqui algumas questões teóricas 

e metodológicas no estudo e análise dos gêneros na perspectiva bakh-
tiniana. Nas questões teóricas, aborda-se a concepção de gênero e sua 
relação com outros conceitos centrais desenvolvidos por Bakhtin, tais 
como ideologia, enunciado, texto, discurso e língua, dos conceitos ad-
vindos da linguística e das categorias na análise de um determinado 
gênero.

Nessa perspectiva, define-se o gênero como e a qualquer outro 
sistema semiótico, um caráter mutável, uma vez que se trata de um 
sistema aberto sujeito a cada atividade humana. Por outro lado, cada 
atividade, do ponto de vista comunicativo, é diferenciada pelos gêne-
ros que produz. Martin (1992) discute e propõe ampliação de conceitos 
de gênero e registro postos em obras anteriores de Halliday, cujo foco 
está nos aspectos do contexto, tanto de cultura  quanto de situação. O 
estudo do contexto de cultura envolve a observação de como a língua 
é estruturada para o uso. Para tanto, é necessário estudos autênticos 
de interações, de forma a absorver como as pessoas usam a lingua-
gem para alcançar objetivos culturalmente motivados (Eggins, 1994, 
p. 25), o que ocorre por meio da análise  dos diferentes gêneros. Sendo 
assim, na análise do contexto de cultura, deve-se procurar descrever 
como o propósito geral que a interação nos leva a organizar um texto 
em estágios, dado que não é possível  transmitir  todos os significados 
simultaneamente.

O gênero, portanto, estrutura-se em estágios, conforme a defi-
nição de gênero proposta por Martin (1992, p. 505), que compreende 
um processo social orientado para um objetivo organizado em estágios 
e realizado pelo registro. Martin parte do gênero e Hasan, do registro. 
Enquanto Martin defende que o gênero é instanciado mediante escolhas 
das variáveis de registro, Hasan afirma que essas variáveis são realiza-
das pelo gênero. Dessa forma, para Martin, é o gênero que pré-seleciona 
as variáveis de registro, associando-as às partes específicas da estrutura 
textual, a chamada estrutura esquemática, como indica o autor. Dessa 
forma, a inter-relação gênero-registro-linguagem, como proposto por 
Martin (1992, p. 495), estrutura-se em planos semióticos assim esque-
matizados: Gênero; Registro e Linguagem.

Bakhtin concebe os gêneros pelo ângulo sócio-histórico, arti-
culando as dimensões histórica e normativa dos gêneros e enfatizan-
do a sua relativa estabilidade na relação entre o dado e o novo. Assim 
como também, a de que o seu conceito de gênero não se limita àquelas 
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formas de discurso social que alcançaram uma determinada valoração 
ideológica, aquelas que são objeto de estudo da Poética e da Retórica, 
justamente porque concebe o gênero como uma forma concreta e histó-
rica, necessariamente presente em todas as manifestações discursivas, 
uma vez que o discurso materializa-se na forma de enunciados, que são 
sempre construídos em determinados gêneros. Nesse caso, os gêneros 
são enunciados estáveis e normativos, que estão vinculados a situações 
de comunicação social. 

O autor se refere à relação intrínseca dos gêneros com os enun-
ciados e não com uma dimensão linguística e/ou formal, propriamente 
dita, desvinculada da atividade social, que excluiria a abordagem de 
cunho social dos gêneros, isto é, a natureza social ideológica e discur-
siva dos gêneros. Considerando as temáticas, estilos e composições 
dos enunciados individuais, os gêneros se constituem historicamente a 
partir de novas situações de interação verbal (ou outro material semió-
tico) da vida cotidiana que vão se estabilizando nas diferentes esferas 
sociais, resumindo-se da seguinte forma: i) cada esfera de troca social 
elabora tipos relativamente estáveis de enunciados, os gêneros. ii) três 
elementos os caracterizam: conteúdo temático, estilo e construção 
composicional. iii) a escolha de um gênero se determina pela esfera, 
as necessidades da temática, o conjunto dos participantes e a vontade 
enunciativa ou intenção do locutor.

Dessa forma, os gêneros estão ligados às situações sociais da 
interação: qualquer mudança nas interações humanas gerará mudanças 
no gênero discursivo. Em síntese, os gêneros estão vinculados à situa-
ção social de interação e, por isso, como os enunciados individuais, são 
constituídos de duas dimensões indissociáveis, o linguístico textual e o 
social: cada gênero está vinculado a uma situação social de interação 
típica, dentro de uma esfera social; tem sua finalidade discursiva, sua 
própria concepção de autor e destinatário. Dito de outra maneira, há a 
elaboração de uma base de orientação para uma ação discursiva. Essa 
base chega à escolha de um gênero num conjunto de possibilidades, no 
interior de uma esfera de troca dada, num lugar social. 

Os gêneros definem o que é dizível (e, inversamente o que deve 
ser dito define a escolha do gênero), eles têm uma composição, tipo de 
estruturação e acabamento e tipo de relação com os participantes da 
troca verbal. Para Schneuwly e Dolz (1987), um plano comunicacional. 
E são caracterizados por um estilo e léxico, separados por um ponto de 
vista que os define, a língua e o gênero, que não deve ser considerado 
como um efeito apenas do locutor, mas como característica do gênero. 
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Pode-se dizer que os gêneros se configuram de unidades linguísticas 
(Bronckart et al. 1985). Assim, “mesmo a seleção que o locutor efetua 
de uma forma gramatical já é um ato estilístico” (Bakhtin, 1953/1979, 
p. 286).

Nesse pressuposto, pode-se afirmar que há visivelmente o locu-
tor-enunciador, que age discursivamente (falar / escrever), numa deter-
minada situação por uma série de parâmetros, com a definição de que 
gênero utiliza instrumentos semióticos complexos, isto é, uma lingua-
gem prescritiva que permite a produção e a compreensão de textos si-
multaneamente, pois se  não existissem os gêneros do discurso e se não 
os dominaremos; se tivéssemos de criá-los cada um de nossos enuncia-
dos, a comunicação verbal seria quase impossível (Bakhtin, 1953/1979, 
p. 302). A escolha do gênero se faz mediante a definição da situação 
que guia a ação.

 
A riqueza e diversidade dos gêneros discursi-
vos são imensas, porque as possibilidades da 
atividade humana são inesgotáveis e porque em 
cada esfera da práxis existe todo um repertó-
rio de gêneros discursivos que se diferenciam e 
crescem à medida que se desenvolve e se com-
plexifica a própria esfera (BAKHTIN, 1982, 
p.248).

Sem negar a contribuição essencial dessas proposições teóricas, 
optamos  por um enfoque de que os gêneros textuais são diversos e 
incontáveis, sua impossibilidade de sistematização impedem-nos de to-
má-los como unidade de base, uma vez que a progressão e o surgimento 
de novos gêneros se dão com a necessidade de se comunicar como for-
ma de interação humana e, com isso, a capacidade de dominar cada vez 
melhor um gênero, e outro, e outro e, por meio deles a arte de produzir 
a linguagem. Nenhum fenômeno novo (fonético, léxico, gramatical) 
pode integrar o sistema da língua sem ter percorrido um complexo e 
longo caminho de experimentação e elaboração de gêneros e estilos.

Bakhtin (2003 [1979], 2013 [1940-1960]), toda escolha lexi-
cal ou gramatical é uma escolha de estilo e essas provocam diferentes 
efeitos de sentidos no discurso (GERALDI, 2013 [1991]). O autor de 
linguagem não utiliza ou escolhe uma estrutura morta da língua, mas 
sim uma estrutura sócio valorada, ou seja, dotada de entonações gra-
maticais e expressivas dos gêneros, dos ecos dos discursos dos outros 
(BAKHTIN, 2002 [1979]) as quais são representativas de avaliações 
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compartilhadas entre interlocutores. 
Partindo da noção de gênero apresentada por Bakhtin (1999) 

como um fenômeno social, histórico e ideológico, pode-se dizer que 
os gêneros sofrem modificações em consequência do momento histó-
rico ao qual estão inseridos. Cada situação social origina um gênero, 
com suas características que lhe são peculiares. A formação de novos 
gêneros está vinculada ao aparecimento de novas esferas de atividade 
humana, com finalidades discursivas específicas ou seja, situações co-
municativas.

Como apresentado na seção anterior, de acordo com Bakhtin o 
estudo do texto está relacionado aos aspectos linguísticos ou textuais, 
porém seu foco é o texto como fenômeno sociodiscursivo, “nas con-
dições concretas da vida dos textos na sua inter-relação e interação” 
(BAKHTIN, 2003, p. 319). “Todo texto tem um sujeito, um autor” 
(BAKHTIN, [1953] 2003, p. 308) que age em função de um destina-
tário, ficando evidente a importância das relações enunciativas para a 
concepção de texto.

Aderindo aos conceitos Bakhtinianos, para Marcuschi (2008), o 
texto é construído na perspectiva da enunciação, isto é na relação dos 
indivíduos entre si e a situação discursiva como aspecto central. Ao 
produzir textos, orais ou escritos, enunciam-se conteúdos e sentidos. 
Assim, o texto é uma (re)construção do mundo e não uma simples re-
fração ou reflexo[...]. Ele retrata o mundo na medida em que o reordena 
e reconstrói (MARCUSCHI, 2008, p. 72). O texto é um fenômeno lin-
guístico de caráter enunciativo e não meramente formal, que vai além 
da frase e constitui uma unidade de sentido. O texto é o resultado de 
uma ação linguística definida por seus vínculos com o mundo no qual 
ele surge e funciona. Na visão que aqui se está propondo, denomina-
da sociointerativa, um dos aspectos centrais no processo interlocutivo 
é a relação dos indivíduos entre si e com a situação discursiva. Estes 
aspectos vão exigir dos falantes e escritores que se preocupem em ar-
ticular conjuntamente seus textos ou então que tenham em mente seus 
interlocutores.

Não é interessante fazer distinção entre texto e discurso, pois  a 
tendência atual é ver um contínuo entre ambos como indissociáveis e a 
relação com o gênero deve ser bem entendida e não posta como se fosse 
algo muito diverso. Para Coutinho, trata-se de reiterar a articulação en-
tre o plano discursivo e textual, considerando o discurso como o objeto 
de dizer e o texto como o objeto de figura, o discurso dar-se-á no plano 
da enunciação e o texto no plano da esquematização (configuração). 
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Entre ambos, o gênero é aquele que condiciona a atividade enunciativa.
Por outro lado, o surgimento e o avanço das tecnologias, sobre-

tudo da cultura digital, têm influenciado e modificado as formas de co-
municação e interação entre os indivíduos na sociedade, ressignificando 
a forma de acesso e propagação da informação e, sobretudo, os modos 
de ler, de escrever e de se comunicar. Com o advento da tecnologia e 
da internet, surgiram também os gêneros textuais digitais para atender 
uma nova demanda da sociedade. Assim, além dos gêneros textuais  já 
utilizados, temos os gêneros específicos para o ambiente virtual.

Nesse contexto, com a cultura digital na vida contemporânea 
evidenciou-se gêneros textuais digitais na mídia virtual que se dá por 
meio de e-mail, chat em aberto, chat agendado, chat em salas priva-
das, entrevista com convidados, videoconferência, endereço eletrônico, 
blog, hipertextos, redes sociais, canais de comunicação e outros, que 
são relativamente variados, mas a maioria deles são similares em outros 
ambientes, tanto na oralidade como na escrita. 

Pode-se dizer que , na atual sociedade da informação, a internet 
é uma espécie de protótipo de novas formas de comportamento comu-
nicativo, permitindo reunir num só meio várias formas de expressão, 
tais como texto, tipografia – cores, tipos, estilo e tamanho da fonte – e 
a própria organização textual), imagem (estática e em movimento) e 
sons, na criação de hipertextos, o que lhe dá o favorecimento para a 
incorporação simultânea de múltiplas semioses, interferindo na natu-
reza dos recursos linguísticos utilizados. A partir disso, a rapidez da 
veiculação e sua flexibilização linguística aceleram as práticas sociais 
de leitura e de escrita na produção da linguagem. 

Considerando-se, ainda, essa linha de entendimento, com as no-
vas tecnologias os gêneros textuais passaram por reconfigurações exi-
gindo, assim, novos letramentos para um alcance de compreensão e 
comunicação.

Como apresentado anteriormente, os multiletramentos, a partir 
das discussões em relação às práticas e mudanças sociais e culturais, 
são resultantes dos efeitos da globalização e do crescente avanço das 
tecnologias de comunicação e informação. Dessa forma, hoje, com a 
introdução da linguagem tecnológica, pela sua importância, está con-
duzindo a uma cultura digital, pode-se resumir esse aspecto numa ex-
pressão atualmente usual para designar o fenômeno, isto é, letramento 
digital. Segundo Yates (2000, 233), com as novas tecnologias digitais, 
vem-se dando uma espécie de “radicalização do uso da escrita” e nossa 
sociedade parece tornar-se “textualizada”, isto é, parece passar do plano 
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da escrita.
Ressaltando a relação entre multimodalidade e tecnologias, 

Unsworth (2009, p. 377) afirma que a internet e outras TCI têm produ-
zido um efeito estufa, acelerando e proliferando o uso de textos multi-
modais e a variedade de contextos no trabalho, na sociedade, na cultura 
e na educação, nos quais as pessoas compartilham tais textos dentro de 
uma comunidade cada vez mais globalizada.

Discutir cultura digital tem implicações no reconhecimento de 
que mais que o uso de um dispositivo, sites on-line, serviço, aplicativo 
ou participar de um ambiente digital e outras interfaces, as tecnologias 
digitais e os gêneros digitais representam reflexos na forma como nos 
comunicamos, comportamos, interagimos e realizamos diferentes prá-
ticas sociais. Muitas pessoas encontram grande dificuldade de distan-
ciamento e de desconectar da internet, principalmente de aplicativos de 
mensagens, canais de comunicação e das redes sociais.

Muitos esperam que a sociedade viva sempre conectada, dis-
ponível, acessível e capaz de responder instantaneamente, capazes de 
sermos localizados, monitorados, ativados e contatados imediatamente. 
Em alguns casos, os telefones celulares e computadores podem até per-
der a função ou despertar pouco interesse se não estiverem conectados 
à internet. 

Afinal, para muitos a função menos usada do aparelho é reali-
zar e receber ligações telefônicas. A lógica do hipertexto, por exemplo, 
propicia uma variedade e uma riqueza extrema de conexões e trajetórias 
diferenciadas, e requer habilidades de leitura transversal, com o uso de 
tecnologia digital, visual e sonora. 

A cultura digital está relacionada às formas de comunicação e 
conectividade propiciadas pelo advento de tecnologias móveis e ubí-
quas, cujo formato característico é a rede. Com a internet, a comunica-
ção de massa, que apresentava um formato “de-um-para-muitos”, cede 
o lugar à estrutura “de-muitos-para-muitos”, o que implica em inúme-
ras modificações socioculturais. A abertura do “polo de emissão” (LE-
MOS, 2009) é um evento considerável nas dinâmicas da comunicação, 
pois representa a possibilidade de cada um dos usuários da rede expor 
sua opinião publicamente.

É imprescindível que as tecnologias sejam apreendidas como 
possibilidades de problematizar os aspectos constitutivos e significan-
tes da cultura atual, sejam percebidas como linguagens, como caminhos 
de transformação das leituras e elaboração teórica do cotidiano.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Pode-se apreender a partir desta pesquisa bibliográfica que as 
práticas de linguagem são consideradas aquisições acumuldas  pelas 
práticas sociais de leitura e escrita no curso dos grupos sociais e da 
história da humanidade imersa numa sociedade letrada ou multi letrada, 
cristalizadas com o advento da tecnologia e inserção da cultura digital, 
numa perspectiva interacionista, com a necessidade de se comunicar. 
Disso decorre o domínio da linguagem, a produção de gêneros discur-
sivos em uma determinada situação comunicativa, os multiletramentos, 
multimodalidades e semioses. Foi possível ressignificar as diferentes 
abordagens acerca dos gêneros como objeto e instrumento para o de-
senvolvimento e produção da linguagem.
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O ENSINO DA LÍNGUA NO CONTEXTO  DO LETRAMENTO 
E MULTILETRAMENTO: MULTIMODALIDADE E GÊNEROS 

TEXTUAIS
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Resumo:
O avanço das tecnologias tem influenciado mudanças significativas no 
contexto das interações sociais na sociedade contemporânea. A lingua-
gem ganha novas possibilidades de usos, e, consequentemente, a varia-
ção nos modos de comunicação, já existentes, o que chamamos de mul-
tiletramentos. Nesse contexto, os gêneros textuais, concebidos como 
fenômenos sociais e históricos, também, não ficam imunes aos avan-
ços tecnológicos.  Em um só texto poderá contemplar várias formas de 
expressão. Nesse sentido, este artigo propõe refletir sobre o ensino da 
língua, a concepção de letramento e multiletramentos numa perspectiva 
de perceber a língua, a linguagem e o texto nas práticas sociais con-
temporâneas de interação nos eventos sociais, considerando as práticas 
de linguagens e os gêneros textuais compostos por múltiplas semioses, 
por meio de uma pesquisa bibliográfica.  A pesquisa bibliográfica re-
alizada, para tanto, centrou-se nos estudo de: os gêneros do discurso 
(BAKHTIN, 1997); a língua vive e evolui (Bakhtin e Volóchinov, 2006, 
p. 127); gêneros textuais e ensino (Bezerra, et al, 2005); tipos de discur-
so (BRONCKART, 1997); os significados do letramento (KLEIMAN, 
2006); a interação pela linguagem  (KOCH, 2006); (LOPES, 2006); 
gêneros textuais (MARCUSCHI, 2001); letramento (SOARES, 2006);  
os multiletramentos (ROJO, 2019); a semiótica social; a língua (Kress e 
Leeuwen, 1998, p.186); interação dialética (Vygotsky,1984); aquisição 
e desenvolvimento da linguagem (MIRANDA; SENRA, 2012); lingua-
gem e interação (TRAVAGLIA, 1996, p. 23).
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INTRODUÇÃO

Nos últimos anos, o avanço da tecnologia digital facilitou o aces-
so e a circulação da informação, abrindo caminhos à comunicação e a 
interação social entre os indivíduos, que ressignificam a forma de acesso 
e propagação da informação, e, consequentemente, ampliação e modi-
ficação nos modos de se comunicar, constituindo, assim, uma nova so-
ciedade leitora, com múltiplas necessidades e possibilidades. As novas 
ferramentas digitais favoreceram a ampliação de recursos, cada vez mais 
diversos, em diferentes esferas da sociedade. Essas mudanças, também, 
contribuíram para a formação de um novo perfil de leitor ativo, capaz 
de dar sentidos aos textos, oriundos das múltiplas fontes de linguagens.

Nesse contexto, a multimodalidade presente nos textos, e sobre-
tudo, no contexto digital:  imagens, sons, gestos, cores, layout, tipogra-
fia e outros recursos semióticos moldam e constroem os significados 
nas interações sociais, principalmente, no ensino da língua. E, com-
preendendo a multimodalidade de diferentes linguagens que integram 
a composição dos textos, denominada multissemiótico ou multimodal, 
Rojo (2019), explica que, dessa concepção, surge da necessidade de 
novos “letramentos”,“multiletramentos” ou “letramentos hipermidiáti-
cos” que contemplam a compreensão dos textos multimodais nos mais 
variados ambientes sociais.

Além disso, a autora esclarece que os multiletramentos envol-
vem duas noções presentes na sociedade contemporânea: “a multiplici-
dade cultural das populações e a multiplicidade semiótica de constitui-
ção dos textos por meio dos quais ela se informa e se comunica”.

Hoje, em relação ao ensino, as práticas de letramento devem 
considerar os multiletramentos que advêm de uma aprendizagem além 
da escrita verbal e não verbal. O multiletramento se refere à habilidade 
de utilizar diferentes linguagens e múltiplos recursos semióticos (ima-
gem, som, vídeo, hiperlink, gestos, etc.) relacionados à comunicação e 
à produção de sentido. O multiletramento reconhece a diversidade de 
formas de comunicação e a necessidade de se adaptar aos diferentes 
contextos e suportes midiáticos. 

[...] a diversidade cultural das populações em 
êxodo e a diversidade de linguagens dos textos 
contemporâneos, o que vai implicar, é claro, 
uma explosão multiplicativa dos letramentos, 
que se tornam multiletramentos, isto é, letra-
mentos em múltiplas culturas e em múltiplas 
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linguagens (imagens estáticas e em movimento, 
música, dança e gesto, linguagem verbal oral e 
escrita etc.) (ROJO, 2019, p. 20).

Posto isso e entendendo e relevância da multimodalidade no 
contexto do ensino da língua,  Gunther Kress e Theo van Leeuwen 
(1998, p.186)  ressalta que “a língua sempre tem de ser realizada por 
meio de, e vem acompanhada de, outros modos semióticos”. Assim, o 
texto multimodal ou multissemiótico faz uso de semioses (produção de 
significados) e sua compreensão depende da identificação dos efeitos 
de sentido produzidos pelo uso de recursos visuais associados ao texto. 
As mudanças significativas no universo tecnológico colocaram para o 
texto multimodal como recurso recorrente das práticas sociais contem-
porâneas.

Em relação ao texto impresso a linguagem predominante é a es-
crita, às vezes acompanhada da linguagem visual. Para compreender o 
texto, basta compreender a gramática da linguagem escrita, o gênero ao 
qual o texto pertence e percorrer o texto na ordem em que o autor o con-
cebe. Porém, com o advento das tecnologias, os textos apresentam uma 
estrutura com elementos variados, além da escrita, o som, a imagem, as 
cores, as diversas sequências. 

O texto, antes organizado de forma linear, rígida, hierárquica, dá 
espaço a novas formas de organização e a múltiplas linguagens, em que 
a escrita nem sempre é central. Para Rojo (2011), a multimodalidade 
não é apenas a soma de linguagens, mas a interação entre linguagens 
diferentes em um mesmo texto.

CONCEPÇÃO DE LÍNGUA, LINGUAGEM E O ENSINO 
DA LÍNGUA

As várias foram transformações ocorridas em torno da concep-
ção de linguagem ao longo da história da linguística, cada momento 
social e histórico demanda uma percepção de língua, de mundo, de su-
jeito.

A linguística científica teve sua origem a partir de Saussure, 
que inaugurou um novo método de estudar a língua. Na ocasião, im-
portantes noções sobre a natureza dos estudos linguísticos e sobre a 
constituição de seu objeto foram demarcadas a partir dos estudos de 
Saussure e Chomsky, os quais inserem uma teoria geral da linguagem 
e da análise linguística no quadro teórico de seu tempo e que, ao longo 
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do século XX, deram origem a outras vertentes, conhecidas hoje como 
funcionalistas, cujo o principal objetivo de uma investigação é mostrar 
como os usuários de uma língua interagem e se fazem compreender 
mutuamente. 

Além disso, o funcionalismo linguístico difere das abordagens 
formalistas, o  estruturalismo e o gerativismo, ao compreender a lin-
guagem como um instrumento de interação social, tendo um interesse 
de investigação linguística que vai além da estrutura gramatical, pois 
busca no contexto discursivo a motivação para os fatos da língua.

Para Saussure, “a Linguística tem por único e verdadeiro objeto 
a língua considerada em si mesma, e por si mesma”. Os seguidores 
dos princípios saussurianos esforçaram-se por explicar a língua por ela 
própria, examinando as relações que unem os elementos no discurso, 
buscando determinar o valor funcional desses diferentes tipos de rela-
ções. Assim, a língua é considerada uma estrutura constituída por uma 
rede de elementos, em que cada elemento tem um valor funcional de-
terminado.

Convém enfatizar que a Linguística detém-se somente na in-
vestigação científica da linguagem verbal humana. No entanto, é de se 
notar que todas as linguagens (verbais ou não-verbais) compartilham 
uma característica importante — são sistemas de signos usados para a 
comunicação. Esse aspecto comum tornou possível conceber-se uma 
ciência que estuda todo e qualquer sistema de signos. Saussure a de-
nominou Semiologia; Peirce a chamou de Semiótica. A Linguística é, 
portanto, uma parte dessa ciência geral; estuda a principal modalidade 
dos sistemas de signos, as línguas naturais, que são a forma de comuni-
cação mais altamente desenvolvida e de maior uso.

Na contemporaneidade, o redirecionamento teórico em torno 
dos estudos da língua teve como referência principal os estudos realiza-
dos na perspectiva Bakhtiniana, que apresenta a linguagem como forma 
de interação.  Bakhtin e Volóchinov (2006, p. 127) afirmam que 

“A língua vive e evolui historicamente na co-
municação verbal concreta, não no sistema lin-
guístico abstrato das formas da língua nem no 
psiquismo individual dos falantes”, “mas pelo 
fenômeno social da interação verbal, realiza-
da através da enunciação ou das enunciações” 
(BAKHTIN; VOLÓCHINOV, 2006 p. 125).
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Logo, é impossível compreendê-la sem considerar os aspectos 
sociais e ideológicos que a constituem. Bakhtin (2004) apresenta dados 
reais da linguística, da natureza real dos fatos da língua, em que a língua 
é, como para Saussure, um fato social, cuja existência se funda nas ne-
cessidades da comunicação. Mas, ao contrário da linguística unificante 
de Saussure, que faz da língua um objeto abstrato ideal, que se consagra 
a ela como sistema sincrônico homogêneo e rejeita suas manifestações 
individuais (a fala), Bakhtin valoriza a fala, a enunciação e, afirma sua 
natureza social, não individual.

De acordo com Bakhtin, a fala é, indissociavelmente, ligada às 
condições da comunicação, que, por sua vez, estão sempre ligadas às 
estruturas sociais. Nessa relação social, o autor afirma que “todo signo 
é ideológico; a ideologia é um reflexo das estruturas sociais; assim, toda 
modificação da ideologia encadeia uma modificação da língua. [...] A 
variação é inerente à língua e reflete variações sociais” (Bakhtin, 2004). 

Nessa relação com a natureza social, “a língua é mutável. A en-
tonação expressiva, a modalidade apreciativa, sem a qual não teria a 
enunciação, o conteúdo ideológico, o relacionamento com a situação 
social afetam a significação”. O autor ressalta, ainda, que a interação 
social constitui a realidade fundamental da língua  e seu modo de exis-
tência encontra-se na comunicação discursiva concreta, que por sua vez 
, se vincula à situação social.

É importante ressaltar que, partilhamos, aqui, o posicionamento 
Bakhtiniano por entendermos o interacionismo como social e dialético 
e, também, por admitirmos que as atividades humanas se organizam por 
meio da linguagem, caracterizada pelo interacionismo.

Nesse intento, Vygotsky  (1984) ressalta a concepção de apren-
dizagem como resultado da interação dialética de um indivíduo com 
outros num determinado grupo social que reflete a importância da di-
mensão social no processo de desenvolvimento do ser humano. 

De acordo com esse autor, a interação se dá, desde o nascimento, 
entre o homem, o meio social e cultural em que está inserido. No entan-
to, essa relação não se dá de forma direta, mas é medida por sistemas 
simbólicos que representam a realidade. Esse autor afirma que o desen-
volvimento da linguagem implica o desenvolvimento do pensamento, 
pois pelas palavras o pensamento ganha existência (MIRANDA; SEN-
RA, 2012). “A linguagem age decisivamente na estrutura do pensamen-
to e é ferramenta básica para a construção de conhecimentos”.

Nesse contexto, cada momento social e histórico demanda uma 
percepção de língua, de mundo, de sujeito, demonstrando um caráter 
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dinâmico da linguagem. Pode-se dizer que a linguagem é a capacida-
de dos seres humanos produzirem, desenvolverem e compreenderem a 
língua. Trata-se de um processo de interação dinâmica. Essa concepção 
é regida pelo princípio bakhtiniano (1999) da interação verbal como 
forma de ação. Conforme Bronckart, 

[...] a linguagem humana se apresenta, inicial-
mente, como uma produção interativa associa-
da às atividades sociais, sendo ela o instrumen-
to pelo qual os interactantes, intencionalmente, 
emitem pretensões à validade relativas às pro-
priedades do meio em que essa atividade se de-
senvolve. A linguagem é, primariamente, uma 
característica da atividade social humana, cuja 
função maior é de ordem comunicativa ou prag-
mática (BRONCKART, 2003, p. 34).

Cabe ainda dizer que a língua é um sistema de signos que tem 
como aspecto central a interação verbal, que acontece por meio de tex-
tos ou discursos, falados ou escritos, isto é, um sistema que depende da 
interlocução como uma ação linguística entre os sujeitos, nesse caso, a 
linguagem. Assim, deve-se considerar a linguagem um fator essencial 
na interação entre os sujeitos, que constrói, influencia e interage com o 
meio social, econômico e cultural. Vale ressaltar que o homem é o prin-
cipal agente desse processo, cria recursos que auxiliam e aperfeiçoam a 
interação humana por meio da linguagem.

Assim, a linguagem, que se interpõe entre o sujeito e o objeto 
de conhecimento, é o principal sistema de todos os seres humanos. Para 
Bezerra (2005), tanto a linguagem falada como a escrita permitem o 
desenvolvimento de processos psicointelectuais. No entanto, a escrita 
propicia modos diferentes e ainda mais abstratos de pensar, de se rela-
cionar com as pessoas e com o conhecimento.

Pode-se dizer, ainda, que fala e escrita, como formas de ma-
nifestação da linguagem, só se desenvolvem a partir de suas próprias 
realizações e do uso contínuo em situações significativas. Para isso, 
deve-se estimular o desenvolvimento de ambas (fala e escrita), uma 
vez que o processamento da linguagem é fundamental, à medida que 
seus usuários constroem e reconstroem suas ideias, adquirem e usam a 
informação de diversas fontes e aplicam o conhecimento.

Partindo disso, a concepção de linguagem como interação, vê a 
língua como um fenômeno social de interação, ou seja, há a valoriza-
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ção da fala, da enunciação, e a afirmação da fala como natureza social; 
língua e fala são diferentes, porém indissociáveis: ambas só existem 
porque estão presentes em um determinado meio social.

Dessa forma, a linguagem é considerada como um processo 
de interação e a língua é usada não apenas para a comunicação, mas, 
também, para estabelecer a interação social, considerando os contextos 
histórico, social e ideológico. De acordo com Travaglia “A linguagem 
é, pois, um lugar de interação humana, de interação comunicativa pela 
produção de efeitos de sentidos entre interlocutores, em uma dada situ-
ação de comunicação e em um contexto sócio-histórico e ideológico” 
(TRAVAGLIA, 1996, p. 23).

Nesse cenário, o processo de ensino da língua caracteriza-se 
pelo estudo das múltiplas linguagens e os seus usos discursivos e so-
ciais. Em função disso, comunicação e interação com diversas lingua-
gens são competências que devem ser desenvolvidas, principalmente, 
no que se refere à linguagem. 

LETRAMENTO, MULTILETRAMENTO E 
MULTIMODALIDADE

O termo letramento é uma tradução literal para o português da 
palavra da língua inglesa literacy, usado especialmente na produção 
acadêmica das áreas de conhecimento que voltam os seus interesses 
para o estudo dos fenômenos que envolvem, de alguma forma, questões 
relacionadas à escrita, quer enquanto tecnologia, quer enquanto sistema 
simbólico (LOPES, 2006. p. 39).

No Brasil, o termo começou a ser usado em meados dos anos 
80, mas o seu registro ainda não se encontrava registrado no léxico 
dos dicionários. Já na língua inglesa, desde o século XIX, o termo está 
dicionarizado e, na segunda metade do século XX, tornou-se frequente 
e indispensável na literatura especializada, principalmente, nas áreas de 
educação e das ciências sociais.

Com o letramento, os limites do ensino e da aprendizagem da 
língua escrita  ampliaram e ganharam maior visibilidade, principalmen-
te, as demandas de leitura e de escrita nas práticas sociais, favorecendo 
a necessidade de se incorporar outras habilidades de leitura e de escrita 
as já existentes, o que exigiu, consequentemente, desenvolvimento de 
habilidades de compreensão leitora, de produção de textos, de estudo 
dos gêneros textuais e de usos sociais da língua escrita.

Vale ressaltar que o conceito de letramento começou a ser usado 
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como uma tentativa de superar o “impacto social da escrita” (Kleiman, 
1991) em relação aos estudos sobre a alfabetização, em que se ressalta 
as competências no uso da escrita. A partir desse contexto vieram à tona 
as reflexões sobre o letramento, a fim haver uma relação entre o ensino 
da língua e as práticas sociais de leitura e de escrita.

Para Lopes (2006), a incorporação desse termo ao vocabulário 
científico é, certamente, um indicativo de que estão sendo revistas al-
gumas concepções cristalizadas sobre a leitura e a escrita. Segundo So-
ares, o surgimento do termo reflete certamente uma mudança histórica 
nas práticas sociais: novas demandas sociais de uso da leitura e escrita 
exigiram uma nova palavra para designá-la (SOARES, 2002, p. 79).

Nesse sentido, o termo letramento alinha-se ao pensamento de 
Marcuschi ao sugerir que um indivíduo pode ser “letrado" quando parti-
cipa de forma significativa de eventos de letramento e não apenas aque-
le que faz uso formal da escrita (MARCUSCHI, 2001, p. 25).

Com isso, é notório afirmar que cada época apresenta caracte-
rísticas específicas inerentes ao uso da língua. De fato, as mudanças 
sociais causam alterações na interação entre os humanos. Nesse caso, 
o surgimento das novas tecnologias favoreceu um novo modo de se 
comunicar e de usar a linguagem. As tecnologias permitiram utilizar 
mais de um modo semiótico em uma mesma produção discursiva, con-
gregando imagens, desenhos, gráficos, áudios, entre outros, com a pro-
dução linguística.

Nesse contexto, com os novos letramentos, o conceito de mul-
tiletramentos amplia a significação dos estudos relacionados ao ensino 
da língua, das práticas sociais, aos quais se dedicavam o letramento, 
contemplando, além do texto verbal, imagens, sons, vídeos, gráficos, 
dentre outros, seja isoladamente ou em sua relação com a escrita. Isso 
significaria, segundo Rojo e Moura (2012), o acolhimento da diversi-
dade cultural e do pluralismo de expressões de linguagem existentes na 
vida contemporânea, com destaque para a cultura digital. 

Trabalhar com multiletramentos pode ou não 
envolver (normalmente envolverá) o uso de no-
vas tecnologias de comunicação e de informa-
ção (“novos letramentos”), mas caracteriza-se 
como um trabalho que parte das culturas de re-
ferência do alunado (popular, local, de massa) e 
de gêneros, mídias e linguagens por eles conhe-
cidos, para buscar um enfoque crítico, pluralis-
ta, ético e democrático – que envolva agência 
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– de textos/discursos que ampliem o repertório 
cultural, na direção de outros letramentos [...] 
(ROJO; MOURA, 2012, p. 8).

De acordo com Rojo (2011), diferentemente do conceito de le-
tramentos, que não faz senão apontar para a multiplicidade e variedade 
das práticas letradas, valorizadas ou não nas sociedades, o conceito de 
multiletramentos aponta para a multiplicidade presentes na sociedades 
contemporânea: a multiplicidade cultural das populações e a multipli-
cidade semiótica de constituição dos textos por meio dos quais ela se 
informa e se comunica. Para essa autora,

Multimodalidade ou multissemiose dos textos 
contemporâneos, que exigem multiletramentos. 
Ou seja, textos compostos de muitas linguagens 
(ou modos, ou semioses) que exigem capacida-
des e práticas de compreensão e produção de 
cada uma delas (multiletramentos) para fazer 
significar (ROJO, 2011, p. 19).

Cabe destacar que o avanço das tecnologias inaugurou um novo 
tempo, em que a multimodalidade e o multiletramento são protagonis-
tas de uma história de evolução de comunicação e de interação humana.  
O uso de diferentes modos semióticos em um mesmo espaço discursivo 
chamamos de multimodalidade. Esses modos de significar o texto es-
tão presentes nos contextos reais de comunicação como característica 
inerente a qualquer gênero textual. Vale ressaltar, também, que esses 
novos escritos, dão lugar a novos gêneros discursivos: chats, páginas, 
podcasts, gráficos, gifs, tweets, etc. E isso acontece por meio das novas 
tecnologias e ferramentas de leitura e escrita, que produzem novos le-
tramentos (multiletramentos), configuram os enunciados ou textos em 
sua multissemiose ou multimodalidade. Conforme Rojo (2012),

Multiletramentos são as práticas de trato com 
os textos multimodais ou multissemióticos con-
temporâneos – majoritariamente digitais, mas 
também impressos –, que incluem procedimen-
tos (como gestos para ler, por exemplo) e ca-
pacidades de leitura e produção que vão muito 
além da compreensão e produção de textos es-
critos, pois incorporam a leitura e (re)produção 
de imagens e fotos, diagramas, gráficos e info-
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gráficos, vídeos, áudio etc. (ROJO, 2017, p.4).

Logo, entendendo a relevância desse estudo, a Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC) ressalta a importância da diversidade e 
integração de signos linguísticos, definindo esse sistema não somente 
como semioses, mas como multissemioses. Para a BNCC “as práticas 
de linguagem contemporâneas não só envolvem novos gêneros e textos 
cada vez mais multissemióticos e multimidiáticos, como também novas 
formas de produzir, de configurar, de disponibilizar, de replicar e de 
interagir” (BNCC, 2018, p. 68).

Nesse  documento, as práticas de linguagem contemporâneas, 
“não só envolvem novos gêneros e textos cada vez mais multissemióti-
cos e multimidiáticos, como também novas formas de produzir, de con-
figurar, de disponibilizar, de replicar e de interagir” (BRASIL, 2018, 
p. 68).

Dessa forma, o ensino da língua deverá envolver as novas prá-
ticas de linguagem e produções, não só na perspectiva de atender às 
demandas sociais que convergem para um uso qualificado e ético das 
Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TDIC).

O ESTUDO DOS GÊNEROS TEXTUAIS A PARTIR DAS 
MULTIMODALIDADES

O termo gênero tem origem na antiguidade (gêneros poético, 
jurídico, político) e refere-se a um conjunto de características temáti-
cas e formais intrínsecas às manifestações literárias (poesia, narrativa, 
teatro, romance). Em relação à análise do discurso e à análise textual, 
o conceito de gênero assume diferentes perspectivas, conforme estudos 
teóricos, apresentados a partir da perspectiva funcional, enunciativa, 
textual ou comunicacional (CHARAUDEAU e MAINGUENEAU, 
2004, p.249-250). No entanto, é na perspectiva comunicacional que se 
situam os estudos sobre gênero. As reflexões estão norteadas a partir 
das contribuições de Bakhtin (1997, 2006), e Marcuschi (2007).

De acordo com Rojo (2008), gênero discursivo e gênero textual 
são termos que se adequam a cada época, ou seja, a cada momento his-
tórico e social.  Em, Os gêneros do discurso, Bakhtin afirma que o uso 
da língua acontece em forma de enunciados (orais e escritos), concretos 
e “únicos” expresso pelos participantes de uma ou outra esfera da ativi-
dade humana; que o enunciado não se repete, pois é um evento único; 
que o enunciado é a unidade real da comunicação discursiva, uma vez 
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que o discurso só pode existir na forma de enunciados; e que o estudo 
do enunciado como unidade real da comunicação discursiva permite 
compreender de uma maneira mais correta a natureza das unidades da 
língua.  Assim, para Bakhtin (1997, p.279) "cada esfera de utilização da 
língua elabora seus tipos relativamente estáveis de enunciados, sendo 
isso que se denomina "gêneros do discurso".

A noção de texto apresentada por Bakhtin no estudo O problema 
do texto na linguística, na filologia e em outras ciências humanas, sobre 
a qual Sobral (2009, p. 175-6) comenta: 

[...] Bakhtin reconhece a importância do estudo 
do texto levando em consideração seus aspec-
tos linguísticos ou textuais, porém seu foco é 
o texto como fenômeno sociodiscursivo, “nas 
condições concretas da vida dos textos na sua 
inter-relação e interação” (BAKHTIN, 2003, 
p. 319). “Todo texto tem um sujeito, um autor” 
que age em função de um destinatário, ficando 
evidente a importância das relações enuncia-
tivas para a concepção de texto. (BAKHTIN, 
[1953] 2003, p. 308).

Considerando os estudos de Bakhtin, os gêneros discursivos 
evidenciam "o dialogismo do processo comunicativo" e "as relações 
interativas como processos produtivos de linguagem" (MACHADO, 
2007, p.152). 

Já segundo Marcuschi (2007), o uso do termo gêneros textuais 
refere-se aos textos materializados em situações comunicativas recor-
rentes das práticas sociais. Os gêneros textuais são os textos que encon-
tramos em nossa vida diária e que apresentam padrões sociocomuni-
cativos característicos definidos por composições funcionais, objetivos 
enunciativos e estilos concretamente realizados na integração de forças 
históricas, sociais, institucionais e técnicas. 

Alguns exemplos de gêneros textuais seriam: telefonema, ser-
mão, carta comercial, carta pessoal, romance, bilhete, reportagem, aula 
expositiva, reunião de condomínio, notícia jornalística, horóscopo, re-
ceita culinária, bula de remédio, lista de compras, cardápio de restau-
rante, instruções de uso, inquérito policial, resenha, edital de concurso, 
piada, conversação espontânea, conferência, carta eletrônica, bate-papo 
por computador, aulas virtuais entre outros. Como tal, os gêneros são 
formas textuais escritas ou orais bastante estáveis, histórica e social-
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mente situadas.   
O autor afirma, ainda, que a designação de tipos textuais é limi-

tada e não tende a aumentar. Quando predomina um modo num dado 
texto concreto, dizemos que esse é um texto argumentativo ou narrativo 
ou expositivo ou descritivo e injuntivo. Em contraposição aos tipos, os 
gêneros são entidades empíricas em situações comunicativas e se ex-
pressam em designações diversas, constituindo em princípio listagens 
abertas.

Tal distinção favorece a compreensão da natureza sócio consti-
tutiva dos gêneros textuais, justamente por evidenciar, por outro lado, 
a natureza linguística constitutiva dos tipos textuais. Marcuschi (2007) 
utiliza a expressão tipo textual "para designar uma espécie de constru-
ção teórica definida pela natureza linguística de sua composição (aspec-
tos lexicais, sintáticos, tempos verbais, relações lógicas)".

Para Marcuschi (2008), aderindo aos conceitos bakhtinianos, o 
texto acha-se construído na perspectiva da enunciação, sendo a relação 
dos indivíduos entre si e com a situação discursiva um dos aspectos 
centrais no processo interlocutivo. Ao se produzirem textos, quer orais 
quer escritos, enunciam-se conteúdos e sentidos que são construídos, 
inferidos e determinados mutuamente pelos participantes da enuncia-
ção. Assim, o texto é uma (re)construção do mundo e não uma simples 
refração ou reflexo[...]. Ele retrata o mundo na medida em que o reor-
dena e reconstrói (MARCUSCHI, 2008, p. 72). 

Sendo assim, quando dominamos um gênero textual, não domi-
namos uma forma linguística e sim uma forma de realizar linguistica-
mente objetivos específicos em situações sociais particulares. Esta ideia 
foi defendida de maneira similar também por Carolyn Miller (1984). 

Ao se trabalhar a partir de gêneros textuais, é necessário, pri-
meiramente, compreender que o texto é toda e qualquer unidade de in-
formação no contexto da interação; entendendo-se interação como uma 
ação entre sujeitos, entre interlocutores. Como afirma Bronckart (1999: 
103) apropriação dos gêneros é um mecanismo fundamental de socia-
lização, de inserção prática nas atividades comunicativas humanas", o 
que permite dar que os gêneros textuais operam, em certos contextos, 
como formas de legitimação discursiva, já que se situam numa relação 
sócio-histórica com fontes de produção que lhes dão sustentação além 
da justificativa individual.

E considerando a sociedade contemporânea,  a linguagem tor-
nou-se fundamental no processo formativo e interativo dos sujeitos, em 
que a multiplicidade de linguagens, modos ou semioses estão presentes 
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nos textos em circulação, evidentes seja nos impressos, seja nas mídias 
audiovisuais, digitais ou não. Assim, a multimodalidade ou multiletra-
mento é determinante, eficaz e eficiente à formação de sujeitos ativos, 
críticos e  criativos.

Nesse contexto, os gêneros textuais são considerados multimo-
dais, porque representam ações sociais ou fenômenos multimodais.  
Isso acontece devido à variedade de recursos tecnológicos à disposição 
da comunicação humana, favorecendo a propagação da informação, e, 
consequentemente, as novas formas de apresentação da escrita. Os gê-
neros textuais multimodais se utilizam da combinação entre diferentes 
linguagens, proporcionando uma nova forma de fazer leitura, de inter-
pretar textos que exigem do leitor o aprimoramento  das competências 
leitoras.

Os gêneros multimodais, também, são conhecidos como texto 
multissemiótico, porque apresentam em sua organização a semiose 
(produção de significados) e sua compreensão depende da identificação 
dos efeitos de sentido produzidos pelo uso de recursos visuais associa-
dos ao texto verbal. E foram essas mudanças significativas no universo 
tecnológico que colocaram a prática dos gêneros multimodais como 
recurso nas práticas sociais contemporâneas da linguagem.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir dos estudos realizados com a pesquisa bibliográfica, 
considera-se que o ensino e a aprendizagem da língua precisam levar 
em conta a variedade dos modos de comunicação existentes, a multi-
modalidade. Assim, os multiletramentos envolve as práticas sociais no 
uso de textos multimodais ou multissemióticos contemporâneos, que 
incluem procedimentos e capacidades de leitura e produção que vão 
muito além da compreensão e produção de textos escritos, pois incor-
poram a leitura e (re)produção de imagens e fotos, diagramas, gráficos 
e infográficos, vídeos, áudio, entre outros. Os textos multimodais favo-
recem para o surgimento de novos textos diversificando novos gêneros 
textuais como uma forma de manifestação da língua no uso da lingua-
gem na sociedade contemporânea.
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ESTRATÉGIA DO PENSAMENTO CRÍTICO PARA 
INVESTIGAÇÃO EDUCATIVA

Arenilson Lima Moura
Jacilene Barbosa Gomes Pereira

Resumo:
Este estudo tem como objetivo iniciar uma discussão à cerca da for-
mação do sujeito crítico, tendo por meio o uso da educação. Utiliza-se 
também autores como Adorno, Freire, Deleuze entre outros, para con-
firmar a ideia central do artigo que é a crítica da razão pedagógica, ou 
seja, capacitar o sujeito para ser crítico e autônomo, um sujeito prepa-
rado para questionar suas próprias ações, sua própria razão e também 
receber informações, avaliá-las e questionar o que lhe é passado. No 
que se refere a metodologia empregada neste estudo, pode-se dizer que 
a mesma trata-se de uma revisão bibliográfica, utilizando-se de livros, 
artigos, e outros trabalhos acadêmicos que tratam desta problemática. 
O pensamento crítico está voltado para o pensar, ou seja, o aluno não 
pode somente receber informações prontas, ideologias formadas e con-
cepções que ele aceita e não questiona. É necessário levar o aluno a uma 
reflexão, questionando as várias formas como algo pode ter acontecido, 
ou como algo pode ser resolvido. Enfim o sujeito para se tornar crítico 
deve estar envolvido em um ambiente onde é estimulado a criticidade, 
onde a importância de se questionar e de avaliar estejam sempre sendo 
destacadas, e também ter características que formam este perfil de su-
jeito crítico, buscando sempre a introdução dos conceitos necessários 
para o alcance da criticidade, como já foram aqui estabelecidos, tendo 
na educação um apoio fundamental para esta conquista de criticidade, 
de autonomia.

Palavras-chave: Pensamento Crítico. Sujeito. Educação.

INTRODUÇÃO

O pensamento crítico é a capacidade de analisar as coisas de 
forma clara e racional, de entender as informações de forma objetiva 
e abrangente. Aplicado no ambiente escolar e ao longo da vida, inclui 
a análise de recursos, fenômenos, fatos, datas e outros referenciais que 
contribuem para a tomada de decisões estratégicas. 
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Para os alunos, o pensamento crítico pode ter um efeito muito 
positivo, seja na hora de considerar quais temas priorizar em seus es-
tudos ou se eles precisam de uma pausa. No entanto, também é uma 
habilidade que ajuda a analisar as perguntas do professor. Portanto, 
contribui para uma melhor compreensão dos assuntos abordados. 

O objetivo deste artigo é iniciar uma discussão sobre a formação 
do sujeito crítico por meio da educação. A opinião do filósofo alemão 
Immanuel Kant sobre crítica, razão, envelhecimento e o papel da edu-
cação é analisada para se chegar a um perfil da formação do sujeito 
crítico. 

Autores como Adorno, Freire, Deleuze também são utilizados 
para fortalecer a ideia central do artigo, que é uma crítica à razão pe-
dagógica, ou seja, que o sujeito deve ser crítico e independente, um su-
jeito preparado, questiona suas próprias ações, sua própria culpa, bem 
como a recepção e avaliação de informações e questiona o que lhe foi 
comunicado.

Deste modo, o desenvolver do presente estudo partiu da seguinte 
problemática: o que dizer os estudiosos acerca da formação do sujeito 
crítico, tendo por meio o uso da educação?

No que se refere a metodologia empregada neste estudo, pode-se 
dizer que a mesma trata-se de uma revisão bibliográfica, utilizando-se 
de livros, artigos, e outros trabalhos acadêmicos que tratam desta pro-
blemática.

MAIORIDADE EDUCACIONAL E LIBERDADE

Liberdade na abordagem de Kant significa que um indivíduo 
tem autonomia para pensar sobre suas próprias razões, para poder ava-
liar onde se estendem os limites de suas ações, ou seja, pensar e criticar 
de forma independente, tomar decisões e avaliar as informações que lhe 
são dadas. . “[...] ele tem o direito de usar sua reflexão e sua liberdade, 
desde que se submeta a ambas certas regras [...]” (KANT 2004, p.30). 
Portanto, é preciso avaliar, questionar, ter liberdade, e essa liberdade só 
se alcança no entendimento kantiano alcançando a maioria. 

Kant (1995) afirma que para um indivíduo atingir a idade adulta 
é necessário que ele seja capaz de pensar por conta própria, para o autor, 
idade avançada significa a capacidade de decidir por conta própria, de 
pensar, o que também pode ser analisado. Para crianças Segundo Kant, 
para deixar o menor, o professor deve permitir que ele voe sozinho, 
para que ele pense por si mesmo. Na formação, este supervisor pode 
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ser considerado como um professor que deve dar ao aluno o direito de 
questionar, pensar e criticar as suas próprias conclusões. 

 A ideia de educação crítica baseia-se no pressuposto de que uma 
pessoa deve ter liberdade. Liberdade que vai além de fazer o que quiser 
é pensar, criticar, construir suas próprias ideias, poder avaliar as situa-
ções que lhe são apresentadas e levantar conceitos. Kant enfatiza que a 
criança pode e deve ser estimulada à liberdade de pensamento: “[...] A 
criança deve receber liberdade desde a primeira infância e em todos os 
seus movimentos [...]” (KANT 2004, p. 33).

Na liberdade desta criança, sua capacidade de pensar por si mes-
ma e de alcançar o pensamento crítico está enraizada em sua vida di-
ária. Não basta fornecer ao indivíduo informações soltas, ele deve ter 
autonomia para avaliar o que lhe é comunicado e poder questioná-lo, 
essa é a liberdade kantiana.

ÉTICA DO IMPERATIVO CATEGÓRICO

Para considerar o imperativo categórico, é necessário analisar 
como Kant chegou a esse conceito. Ao falar de um sujeito crítico, como 
suas características e atitudes, deve-se pensar em um sujeito que critica 
sua própria mente, que analisa suas atitudes, se avalia e tenta transfor-
mar suas atitudes/ações máximas em leis universais.

[...] para que a Crítica de uma razão pura práti-
ca possa ser acabada, que se possa demonstrar 
simultaneamente a sua unidade com a razão es-
peculativa num princípio comum; pois no fim 
das contas trata-se sempre de uma só e mesma 
razão [...] Eis porque, em vez de lhe chamar 
Crítica da razão pura prática eu me sirvo do tí-
tulo de Fundamentação da Metafísica dos Cos-
tumes. Kant (2004, p. 18-19).

É uma crítica das ações decorrentes do entendimento comum 
da mente, é uma avaliação das atitudes, é uma forma de observar o que 
foi feito, é fazer uma avaliação, criticar as próprias ações, observar sua 
correção, para que dessas análises emerge o imperativo categórico. 

 Nesta proposta, Kant sintetiza seu pensamento sobre questões 
morais como já mencionado, o imperativo categórico é uma unidade 
central do pensamento kantiano. Para que uma pessoa possa dizer a sua 
mente exatamente o que fazer, e não correr o risco de sair de sua esfera 
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de ação, basta pensar em sua máxima como uma lei universal, e chega-
-se à ideia de Kant. imperativo categórico. 

O imperativo categórico defendido por Kant (2004, p.17) “a 
metafísica dos hábitos está relacionada ao fato da avaliação compor-
tamental, da análise, que é um requisito importantíssimo para o sujeito 
crítico”. A liberdade declarada do autor exige que o sujeito analise as 
atitudes, e nesse contexto se insere o imperativo categórico, que analisa 
atitudes e pensamentos e observa se pode se tornar uma lei universal. 

De acordo com a abordagem pedagógica, o sujeito está sempre 
sob dever e obrigação e deve, portanto, usar sua criticidade, liberdade e 
pensamento educado em prol de uma atitude que deve ser considerada 
na escala racional categórica correta.

Kant (2004, p. 50) afirma: "[...] Um imperativo categórico se-
ria aquele que apresenta uma ação como objetivamente necessária em 
si mesma, sem referir-se a qualquer outro fim". Em outras palavras, a 
ideia por trás do imperativo categórico é agir de acordo com a razão 
simplesmente porque está certo. No quadro do ponto de vista pedagó-
gico, o sujeito vê-se constantemente nesta situação, quando se depara 
com tarefas educativas, deveres comportamentais, enfim, para fins pe-
dagógicos há um dever, há sempre uma razão. O alvo deve estar pronto 
para entender a importância desse dever e da capacidade de criticar, 
analisar, avaliar.

DEVER SER

Quando falamos de imperativo categórico, estamos nos referin-
do a pensar em uma obrigação. Deveria ser é uma união de todas as 
questões que surgiram no caminho para o desenvolvimento filosófico 
de Kant. A mente tem a capacidade de expressar seu poder até chegar 
perto do limite onde deve ser sempre avaliada e sempre questionada 
pela mente, a mente condena a mente. Ao subordinar essa razão sem-
pre ao seu juízo, abre caminho para a conquista da moral e da ética, 
que estão ao mesmo tempo ligadas ao dever de ser como imperativo 
categórico. Por fim, para alcançar a liberdade e criticidade kantianas, é 
necessário que o sujeito busque constantemente suas obrigações, suas 
limitações, para que seja um ser que reflita a visão do Iluminismo. 

Questões relacionadas ao tópico de Kant incluem a atitude do 
dever, a atitude de sempre questionar a razão, a atitude de sempre ob-
servar e sempre questionar, a atitude de sempre analisar a razão. Um 
ser que deve obedecer às leis e que deve justificar suas leis com o que 
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chamou de Imperativo Categórico. Assim, há apenas um imperativo ca-
tegórico, que é: "Aja apenas de acordo com tal máxima que você possa 
ao mesmo tempo desejar que ela seja uma lei universal" (KANT, 2004, 
p. 59).

Dever, dever, fazer, porque a tua mente, avaliando-te, disse que 
era preciso fazer, fazendo porque, analisando, chegaste à conclusão de 
que esta tua máxima pode tornar-se uma lei universal. Kant enfatiza a 
ideia de um sujeito que tem a liberdade de pensar, de criticar, mas uma 
liberdade que pede ao sujeito para realizar ações que determinam se 
essa liberdade é possível ou não. Como o sujeito tem suas próprias res-
ponsabilidades, ele também tem limites em suas ações que devem ser 
compreendidos. Portanto, em suas decisões, o sujeito crítico, reflexivo, 
independente está cheio de obrigações, que deve observar cada atitude, 
que deve analisar sua mente, observando se sua mente está no caminho 
certo. Um sujeito cuja observação, crítica e avaliação são regidas pelos 
fatos que o cercam e também por si mesmo. “[...] uma ação realizada 
por dever deve eliminar totalmente a influência da inclinação e com ela 
todo o objeto da vontade, nada mais resta à vontade que a possa deter-
minar do que a lei objetivamente [...]” (KANT, 2004, p. 31).

Uma das características do imperativo categórico é o peso do 
vínculo. Kant (2004) fala sobre a diferença entre um ato de senso de de-
ver e um ato de boa vontade, explicando que o sujeito se propõe a usar 
o imperativo categórico por causa de um senso de dever, não porque 
seja apenas de boa vontade, porque se o objetivo é tornar sua atitude 
uma máxima universal, não é simplesmente um fato que vontade ou 
boa vontade, afinal, tornar uma atitude uma máxima universal é torná-la 
algo que todos devem seguir, daí o significado de obrigação.

Máxima é o princípio subjetivo do querer; o 
princípio objetivo (isto é o que serviria também 
subjetivamente de princípio prático a todos os 
seres racionais, se a razão fosse inteiramente 
senhora da faculdade de desejar) é a lei prática. 
Kant (2004, p. 31).

Dessa forma, uma máxima kantiana é uma ação realizada dentro 
dos ideais kantianos, que são citados entre a moral, a Crítica da Razão 
e o Imperativo Categórico, ou seja, uma ação só se torna uma máxima 
se ela se enquadrar no perfil do próprio Kant. Uma máxima é uma ação 
que todos devem seguir, uma atitude baseada no senso de dever.
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LIBERDADE EM KANT

A liberdade de Kant deve ser entendida como a autonomia de 
pensar, agir e refletir. A liberdade conquistada pelo gozo da razão limi-
tada, dever imposto, em suma, por suas limitações já vedadas. Liberda-
de na abordagem kantiana significa que o sujeito tem autonomia para 
pensar sobre suas próprias razões, poder avaliar até onde se estendem 
os limites de suas ações, ou seja, independência para pensar e criticar, 
tomar decisões e avaliar as informações fornecidas para ele. “[...] ele 
tem o direito de usar sua reflexão e sua liberdade, desde que se subme-
ta a ambas certas regras [...]” (KANT 2004, p.30). Portanto, é preciso 
avaliar, questionar, ter liberdade, e essa liberdade só se alcança no en-
tendimento kantiano alcançando a maioria. 

 Lendo Deleuze (2000), ele escreveu um livro: Filosofia crítica 
de Kant. Em uma de suas análises da obra de Kant, Deleuze fala sobre 
a visão kantiana de liberdade, liberdade relacionada à razão prática, 
liberdade relacionada à autonomia.

[...] o conceito de liberdade, como Ideia da ra-
zão, desfruta de um privilégio eminente sobre 
todas as outras Ideias: em virtude de poder ser 
determinado praticamente, é o único conceito 
(a única Ideia da razão) que dá às coisas em si 
o sentido ou a garantia de um fato e que nos 
faz efetivamente penetrar no mundo inteligível. 
Deleuze (2000, p. 38).

Portanto, segundo a abordagem de Deleuze, a liberdade é um 
dos elementos da filosofia de Kant, que permite à razão encontrar o 
mundo, que ele chamou de inteligível. Enfatizando o que já foi dito nes-
te artigo, a liberdade começa a conceituar o pensamento crítico, onde o 
sujeito tem a liberdade de pensar, refletir e analisar criticamente os fatos 
ao seu redor. A liberdade é o resultado de uma mente limitada, mora-
lidade adquirida e deveres predeterminados. Cumprido o princípio do 
pensamento kantiano, o sujeito fica livre para ser crítico, o que também 
pode ser entendido como disposição para criticar.

Segundo Kant, o conceito de liberdade refere-se a um pensa-
mento a priori, refere-se a um sujeito que é racional, que deve ser um 
sujeito livre em seus pensamentos, que sabe organizar suas ideias.

[...] temos que atribuir a todo ser dotado de 
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razão e vontade esta propriedade de se deter-
minar a agir sob a ideia da sua liberdade [...] 
da pressuposição desta ideia decorreu porém 
também a consciência de uma lei de ação que 
diz que os princípios subjetivos das ações, isto 
é as máximas, têm que ser sempre tomados de 
modo a valerem também [...] como princípios e 
portanto a poderem servir para a nossa própria 
legislação universal [...]. Kant (2004, p. 97).

Portanto, o sujeito que tem a ideia de liberdade é aquele que usa 
suas ações como máximas e sempre analisa sua mente, prática. Ele é um 
sujeito que se enquadra no perfil do sujeito crítico que tem essa liberda-
de, pois torna sua ação suficientemente maximalista para o imperativo 
categórico.

O SUJEITO CRÍTICO

Kant (2004) entende a educação quanto constituição, quanto jei-
to de informar o escravizado, devendo nesse caso existir a educação o 
sistema para possuir o seguimento do escravizado dificultoso. Faz-se 
essencial a obtenção da independência do escravizado, a propriedade 
das decisões, do   raciocínio, para que nascente seguimento a opção de 
figura a existir formador de sua própria opinião.

Podem  existir percebidos durante a  ideologia kantiana fatores  
que levam à  edificação  de um  escravizado  dificultoso, pois, a coleti-
vidade  instante Kant traz à  siso  a   valimento  de se questionar, de se 
examinar para suportar  montar a um mostra de  escravizado  que é  di-
ficultoso de seu próprio direito, de suas próprias atitudes e tem a opção 
de comandar seus próprios pensamentos. Pensando neste escravizado 
é que se faz necessária a inserção da educação para esta constituição.

A educação tem quanto prioridade formar o escravizado, defei-
to formar um escravizado que tenha inteligência de siso, de questio-
namento, um escravizado autônomo. Características estas, que Kant 
durante alguns de seus escritos indicação unicamente existir provável 
atravessadamente de algumas posturas que devem existir tomadas pelo 
escravizado, quanto: a julgamento da direito pura, o esclarecimento, a 
metafísica dos costumes, o precisar, enfim, todas estas terminologias 
que foram explicadas no transcursar deste artigo.

Portanto ao se psicanalisar estas características e identificá-las 
quanto necessárias para edificação de uma silhueta de escravizado difi-
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cultoso, devem-se uni-las ao papel da educação. Chegando nesse caso 
a nascente raciocínio é que se volta necessário congeminar a educação 
quanto formadora deste escravizado.

O escravizado dificultoso não pode singelamente receber as in-
formações que lhe estabelecido passadas, ele tem por precisar psicana-
lisar o que lhe é informado, deste modo também quanto analisa suas 
próprias atitudes. O preletor tem papel essencial nesta constituição pois 
é ele quem vai graduar ao estudante este alcance pela independência, 
pela criticidade.

Falar em independência, educação que leva à independência, à 
criticidade, volta-se essencial comunicar em Paulo Freire, que foi e é 
um dos grandes nomes internamente da educação e especialmente in-
ternamente da pedagogia. Freire durante seus estudos e seus livros som 
da demanda da educação quanto figura de libertação, que é proposição 
agora levantada.

Na abordagem de Freire (1996) para a educação, a educação 
deve formar, não apenas dirigir, neste livro a pedagogia da autonomia, 
Freire argumenta que a tarefa do professor é construir um processo de 
crítica que pode então levar ao objetivo que sempre é em mente aqui, 
um artigo que é um tópico crítico. 

A educação é um meio de formar esse sujeito crítico, incute no 
sujeito a vontade, a necessidade de se criticar. Portanto, é importante o 
papel do educador, do profissional como educador de sujeitos críticos, 
analisar e questionar os sujeitos preparados. Nesse ponto, consiste em 
uma crítica da mente pedagógica, na concepção de sujeitos críticos, na 
preparação do sujeito para essa autonomia. No entanto, para realizar 
esta formação é fundamental que o profissional da área da educação, 
neste caso principalmente o pedagogo, esteja preparado para esta for-
mação, orientação e também para este universo de críticas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O pensamento crítico se concentra no pensamento, ou seja. o 
aluno não pode receber apenas informações prontas, ideologias formu-
ladas e conceitos que ele aceita e não questiona. O aluno tem que pensar 
perguntando de maneiras diferentes como algo poderia acontecer ou 
como algo poderia ser resolvido. 

Essa ideia de educação crítica, emancipatória, pode ser traba-
lhada todos os dias através de uma combinação de coisas cotidianas, 
para que avaliem racionalmente o que está acontecendo, como está 
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acontecendo, por que está acontecendo e essas atitudes se tornem uma 
coisa crítica, porque atuando nessa forma, com o assunto, ele prepara 
um cidadão que sabe perguntar, questionar, para não ser apenas mais 
um estudioso que não entende o que está acontecendo com ele. É uma 
ideologia filosófica que tenta de todas as formas preparar o aluno como 
sujeito emancipado e crítico. 

Finalmente, para se tornar um crítico, o sujeito deve estar inse-
rido em um ambiente onde  a crítica seja estimulada, onde sempre se 
enfatize a importância do questionamento e da avaliação, e também 
deve possuir as características que compõem o perfil desse sujeito críti-
co, que está sempre procurando apresentando os conceitos necessários 
para alcançar a criticidade, como já dito aqui, como suporte básico da 
educação para conquistar a criticidade, a autonomia.
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Resumo:
A presente pesquisa aborda a educação na perspectiva da inclusão, seus 
desafios e possibilidades, assunto que há muito tempo vem sendo deba-
tido nos âmbitos das políticas públicas da educação nacional. Pois to-
dos os indivíduos necessitam ser inclusos na educação para que possam 
ter direito de desenvolver suas potencialidades e assim, assumir o seu 
espaço na sociedade. Dessa forma, em se tratando do processo de inclu-
são na educação, faz-se necessário refletir para além do mundo dos por-
tadores de deficiências e refletir sobre qual a relação que a escola man-
tém com o diferente? Assim, esse trabalho tem como objetivo analisar 
a importância da inclusão na escola regular de ensino, apontando que, 
para que isso possa ocorrer, além das aplicações das políticas públicas é 
necessário que a escola possa conduzir o processo de inclusão de modo 
a atender as necessidades educacionais de todos os alunos, sejam estes, 
portadores de necessidades especiais ou não. A metodologia utilizada 
para a realização desse estudo pauta-se na pesquisa bibliográfica e o 
método qualitativo baseados em teóricos que abordam o direito a uma 
educação inclusiva.

Palavras-chave: Aluno. Deficiência. Inclusão.

INTRODUÇÃO

Esse trabalho aborda educação na perspectiva da inclusão: de-
safios e possibilidades, adicionando valores, tendo como alicerce a ne-
cessidade da formação da consciência crítica do professor quanto à sua 
responsabilidade para desenvolvimento do ensino aprendizagem que 
possa fazer a diferença na sala de aula, visto que ao refletir sobre a 
inclusão nas escolas regulares que é hoje uma realidade, graças a exi-
gências das leis que normatizam a educação brasileira, observa-se a 
1 Licenciada em Pedagogia e Mestranda em Ciência da Educação, Desenvolvi-
mento Humano e Religiosidades pela FUST – Email: ciceragds@hotmail.com
2 Licenciada em Letras/Português e Mestranda em Ciência da Educação, De-
senvolvimento Humano e Religiosidades pela FUST – Email: thaty.2012@hotmail.com
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necessidade de fazer um questionamento: o que as escolas e os profes-
sores estão fazendo para tornar o espaço pedagógico inclusivo de forma 
que possa suprir eficientemente às necessidades educacionais desses 
alunos?  

Nesse sentido observamos que para atuar na escola inclusiva 
é necessário compreender as diferenças, respeitando os alunos como 
seres humanos que possui suas limitações, mas que diante delas, bus-
cam superar de seus limites, sendo importante para isso abandonar o 
preconceito e as discriminações, procurando levar em consideração as 
possibilidades de aprendizagem para todos. 

Nesse sentido ao analisar a inclusão como processo de trans-
formação social na vida dos alunos deficientes é possível identificar 
novas possibilidades de aprendizagem e concepções sobre a educação 
inclusiva, reconhecendo a importância da inclusão para todos os alunos, 
tendo a escola como um espaço acolhedor que transforma e viabiliza o 
conhecimento dos indivíduos.

Dessa forma essa pesquisa possui sustentação teórica em levan-
tamentos bibliográficos de teóricos que tratam sobre o assunto, isto é, 
a educação na perspectivada inclusão, seus desafios e possibilidades de 
avanços e apoio inclusão e o apoio dentro das instituições escolares.

MARCO HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA

O modelo de educação inclusiva é uma ação política, social e 
pedagógica que foi desencadeada em detrimento do direito da educação 
para todos, e na atualidade se constitui como um referencial para inclu-
são no processo educacional, visto que rompe antigos estigmas procu-
rando despertar em cada indivíduo ações que promovam a igualdade e 
oportunidade para todos. 

Os povos das nações unidas em 1948 já reafirmavam na Decla-
ração Universal dos Direitos Humanos que a fé o respeito, aos direitos 
fundamentais a divindade e ao valor da pessoa humana, assumindo o 
compromisso de promover o progresso social e de criar melhores con-
dições de vida em liberdade mais ampla. nessa carta consta garantida 
e educação para todos, sem distinção. em seu art. 26 afirma que “toda 
pessoa tem direito a educação. A educação terá por finalidade o pleno 
desenvolvimento da personalidade humana e o fortalecimento do res-
peito aos direitos humanos e as liberdades fundamentais: favorecerá a 
compreensão, a tolerância e amizade entre todas as nações e todos os 
grupos pós éticos ou religiosos” 
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Os primeiros projetos sociais de inclusão de que se tem infor-
mação possuem data do final dos anos de 1960, na Europa a partir do 
1975 nos Estados Unidos. No entanto é possível observar como ações 
inclusivas as experiências que foram relatadas no final da segunda 
guerra mundial no ano de 1949, quando diversas cidades da Europa 
se encontravam totalmente devastadas, homens e mulheres de todas as 
idades assim como crianças e adolescentes, encontravam-se debilita-
dos, trazendo em seus corpos marcas de agressão dos horrores da guerra 
vivenciados por eles naquele período.

  Para melhorar essa condição foi necessário muito trabalho 
solidário e uma educação acolhedora aqueles mutilados emocional e 
fisicamente. Para reerguer essa destruição foi necessário muito investi-
mento tanto de ordem material como econômico. no entanto o que foi 
mais necessário foi o acolhimento do ser humano. sendo assim é pos-
sível refletir a partir dessas experiencias teve início a construção de um 
novo paradigma para a educação em que seus primeiros fundamentos 
estavam pautados em uma escola integradora conforme suas necessida-
des. 

Em março de 1990, quase meio século depois foi aprovado a 
declaração de mundial sobrea educação para todos pela conferência 
mundial sobre educação para todos satisfação das necessidades bási-
cas de aprendizagem, realizada em Jomtien, na Tailândia. Esse foi um 
importante encontro foi considerado um marco político e educacional 
com representações de diferentes países construíram esse documento 
que vem inspirando as propostas bem como os projetos modelo da edu-
cação inclusiva.

Dessa forma a educação se constitui como alicerce para a estru-
turação e crescimento do sujeito munido de direitos conquistada e está 
assegurada pela Constituição Federal que em seu art. 205 afirma que “a 
educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promo-
vida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e 
sua qualificação para o trabalho”. 

Da mesma forma o estatuto da criança e doa adolescente (ECA) 
Lei nº 8.06913 de julho de 1990 também dispõe sobre o direito a educa-
ção a cultura e ao lazer, reafirmando o que foi assegurado anteriormen-
te; a criança e o adolescente têm direito a educação, visando o pleno 
desenvolvimento de sua pessoa, preparo o exercício da e qualificação 
para o trabalho.

Ainda sobre os marcos legais da educação a Lei de Diretrizes 
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Bases da Educação Nacional, lei nº 9394/96 estabelece em seu art. 1 º 
que “a educação abrange os processos formativos que se desenvolve na 
vida familiar, na convivência humana no trabalho, nas instituições de 
ensino e pesquisa, movimentos socias e organizações da sociedade civil 
nas manifestações culturais”. 

Essas observações apontam que em todas as leis são unanimes 
em se tratando do direito a educação são assegurados, a qualquer crian-
ça, independentemente de sua condição deve ter acesso à educação a 
pleno desenvolvimento. Ao buscar compreender o significado da edu-
cação na literatura e no discurso de diferentes teóricos as definições 
que mais se aproximam. Delors (1989) “o papel essencial da educação 
é ser como uma via que conduz a um desenvolvimento humano mais 
harmonioso, mais autêntico, de modo a fazer recuara pobreza, exclusão 
social, a incompreensões, as opressões as guerras”.

Nessa perspectiva é possível compreender que a educação é um 
direito fundamentado em diversas leis que perpassa o desenvolvimen-
to do homem, vai além das instruções que recebemos na escola e que 
não se limita a mera transmissão de conhecimentos, pois cria hábitos 
e costumes elementares ao desenvolvimento do sujeito. Através desse 
processo é que irão surgir os talentos as virtudes alicerçadas pela edu-
cação de valores que possibilitarão participação nas mudanças sociais e 
construção da realidade, associado a formação escolar. 

Nesse processo a escola como instituição detetora da sistema-
tização do saber, busca junto aos seus pares condições de incluir cada 
vez mais abrangente, visando o estabelecimento de metas a longo e 
curto prazo. Tornando-se importante definir os caminhos que é possível 
trilhar nesse processo, com vista a criar diferentes estratégias que não 
possa ser fragmentada dando condição do ser humano se relacionar uns 
com outros sem distinção. 

Para que esse ideal seja atingido é necessário que cada pessoa e 
cada órgão governamental possa adotar medidas progressivas por meio 
do ensino da educação. Assim para compreender esse percurso é neces-
sário fazer uma análise do tempo e espaço da evolução do homem na 
sociedade, ressignificando valores morais e éticos diante de concepção 
de mundo mais justa e solidária.

Nesse sentido é considerar que as legislações educacionais que 
configuram as políticas públicas na atualidade confirmam em diversos 
momentos um projeto igualitário a todos em geral, elas representam 
um modelo a ser seguido pela sociedade para atendimento plural nas 
escolas. “A transformação da escola em um ambiente educacional in-
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clusivo que respeite as diferenças dos alunos tem sido um desafio para 
aqueles envolvidos com a educação. Esta, por sua vez, é processual e 
exigirá esforços de todos os profissionais que nela atuam” (Leite; Mar-
tins, 2012, p. 18).

CONCEITO DE INCLUSÃO

A palavra inclusão assume distintos conceitos nos seus diferen-
tes momentos da história da humanidade. Dentro desse espaço educa-
cional Suplínio (2009, p. 2) afirma que, “a palavra inclusão significa 
inserir, estar incluído ou fazer parte de. Se o aluno não está incluído, 
não faz parte de um determinado grupo. Tal situação se estabelece a 
partir de critérios que determinam as características de quem estará apto 
a fazer parte do grupo seleto”.

A educação inclusiva tem como objetivo assegurar o direito a 
educação, a igualdade de oportunidades e de participação de todas as 
pessoas portadoras de necessidades especiais. 

Nesse sentido é possível entender que garantir o direito a educa-
ção significa dar o direito a própria identidade do sujeito, de assegurar 
a individualidade de cada indivíduo na sociedade, respeitando cada um 
deles assim como é, reconhecendo a sua autonomia e liberdade, pois no 
que se refere ao papel da escola, não é apenas um ambiente de impor-
tante papel para o repasse da cultura e da socialização, como também 
deve ser considerado como um espaço de construção de identidade pes-
soal. 

A inclusão social pode ser compreendida como um processo 
pelo qual a sociedade vem se adaptando para incluir em seus sistemas 
sociais, pessoas deficientes, portadores de necessidades especiais e, si-
multaneamente prepara-las para assumir papeis determinantes na so-
ciedade. 

Assim, a inclusão social se constitui, como um processo no qual 
as pessoas, e a sociedade buscam, em parcerias, equacionar problemas, 
encontrar soluções e efetivar a equiparação de oportunidades para to-
dos. Os pensamentos e formulação de juízo de valor, de forma a poder 
decidir por si mesmo, como agir nas diferentes circunstâncias da vida.

Esse contexto mostra que a inclusão pode ser considerada como 
um processo pelo qual a sociedade acolhe, une, agrega valores, onde se 
realiza a valorização da diversidade e habilidades do indivíduo como 
ser humano em sua totalidade.

 A inclusão provoca mudanças de perspectiva educacional, pois 
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não se limita apenas em ajudar os alunos que apresentam dificuldades 
na escola, mas apoia a todos, professores e alunos, para que obtenham 
sucesso na corrente educativa geral. Assim a educação especial surge 
como mediadora da interlocução entre escola e as diferenças existen-
tes, percebendo como processo de ampliação e interação social para a 
construção de uma sociedade que oferte oportunidades iguais a todos 
os sujeitos que dela fazem parte. Para Ferreira (2005, p. 44) a inclusão 
envolve: Uma filosofia que valoriza diversidade de força, habilidades 
e necessidades do ser humano como natural e desejável, trazendo para 
cada comunidade a oportunidade de responder de forma que conduza à 
aprendizagem e do crescimento da comunidade como um todo, e dando 
a cada membro desta comunidade um papel de valor. 

A tarefa da educação inclusiva no atendimento as pessoas defi-
cientes na escola regular visa além de oportunizar uma educação igual 
para todos, proporcionar a integração entre os indivíduos participantes 
de uma mesma sociedade, buscando além da aprendizagem, entender 
as diversidades que fazem as diferenças no espaço ocupado por eles. 

Dessa forma pode-se compreender que a escola na atualidade 
não detém mais o modelo tradicional de ensino, pois a cada dia em seu 
cotidiano busca-se novos métodos e concepções, um ensino acerca de 
uma educação de qualidade, efetivando práticas pedagógicas inovado-
ras, onde possibilita ao aluno trilhar novos caminhos, vivenciar experi-
ências desafiadoras e assim construir seus conhecimentos. 

Nessa perspectiva,

A inclusão implica uma mudança de perspec-
tiva educacional, pois não se limita aos alunos 
com deficiência e aos que apresentam dificul-
dades de aprender, mas a todos os demais, para 
que obtenham sucesso na corrente educativa 
geral. Os alunos com deficiência constituem 
uma grande preocupação para os educadores 
inclusivos, mas todos sabem que a maioria dos 
que fracassam na escola são alunos que não 
vêm do ensino especial, mas que possivelmente 
acabarão nele. (Mantoan, 2006, p. 2).

Na atualidade o processo de inclusão encontra-se bastante avan-
çado, uma caminhada com resultado significativo no que se refere ao 
seu desenvolvimento social, pois diante da importância da efetivação 
desse processo, é notório seu compromisso político e social, que vem 
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garantir a educação como um direito assegurado a todos os cidadãos.

O PAPEL DA ESCOLA E EDUCAÇÃO INCLUSIVA

A inclusão é um processo social e educacional que se constitui 
através das ações se referem a construção de uma escola para todos que 
visam o respeito as diferenças, assumindo a diversidade pressupondo a 
valorização e o reconhecimento do direito que é inerente ao ser humano 
de participar da vida social e escolar. 

No passado as pessoas com deficiência eram excluídas, não par-
ticipavam dos espaços comuns da sociedade, ficavam confinados em 
seus lares, hoje podem frequentar e participar ativamente dos processos 
sociais escolares se desenvolvendo e ampliando seus conhecimentos 
bem como desenvolvendo as suas potencialidades. As pessoas com de-
ficiência no espaço educacional passaram a fazer parte dos debates da 
área educacional a partir da segunda metade do século XX. 

O processo de inclusão trouxe para o conhecimento e a convi-
vência nas instituições de ensino regular uma realidade vivenciada por 
essas pessoas bem como acompanhadas por seus familiares. na escola 
é comum observar documentos contendo diagnósticos que servem para 
justificar as deficiências do aluno, mas o professor encontra-se prepa-
rado para ensinar alunos com deficiência? Essa situação deve ser anali-
sada antes de encaminhar profissional as turmas, pois a formação desse 
profissional é um ponto importante na trajetória a sala de aula. 

Dessa forma a oportunidade da criança aprender está diretamen-
te relacionada com a possibilidade de aprendizagem ofertada e estimu-
lada através do ambiente no qual encontra-se inserida e se desenvolve 
com as pessoas ao seu redor, com as quais se relaciona, favorecendo a 
aquisição de funções cognitivas, aspectos essências para o desenvolvi-
mento da aprendizagem na escola. 

Dentro desse aspecto encontra-se os professores que acabam 
por se tornar mediadores do processo de ensino-aprendizagem, que por 
meio da prática pedagógica e do ambiente escolar das dificuldades de 
aprendizagem que alguns alunos apresentam para compreender deter-
minados conteúdo ou até para aprender a ler e escrever. Nesse sentido 
Bossa (2000, p. 29), coloca que: “as possibilidades de aprender refe-
rem-se as condições físicas e psíquicas da criança, que o sentido das 
aprendizagens é o único e particular na vida de cada um e, que inúmeros 
são os fatores afetivo-emocionais que podem impedir o investimento 
energético necessário as aquisições escolares”. 
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Nessa perspectiva considera-se que a educação inclusiva tem 
uma responsabilidade na discussão acerca da sociedade atual bem como 
a função da escola sendo preciso garantir o acesso a uma educação de 
qualidade, e isso apenas não é suficiente, é fundamental garantir as con-
dições de aprendizagem para todos os alunos. 

A escola ao capacitar os profissionais da educação para atender a 
diversidade está elevando sua proposta pedagógica para a produção de 
resultados significativos, pois a experiência vivenciada na sala de aula 
aliada ao planejamento de metodologias eficientes possui um conceito 
de verdadeira interação na sala de aula. 

Nesse contexto é importante levar em consideração as habilida-
des e conhecimento prévios que os alunos possuem, que são advindos 
da cultura de sua realidade social. Diante dessa trajetória, haverá opor-
tunidades mais amplas de participação e socialização dos alunos. 

 Nesse processo a comunicação do professor possui um papel 
preponderante no desempenho das classes inclusivas, pois a relação 
precisa ser estimulada e motivada, por meio de tarefas realizadas em 
grupo ou individual, desde que atenda às necessidades educacionais dos 
alunos. 

Para que haja essa oportunidade de ensino é interessante que o 
professor desenvolva habilidades de comunicação e saiba manejar suas 
práticas pedagógicas ou seja tenha domínio da teoria estudada, tratando 
dos conteúdos, planejando para atender as potencialidades e habilida-
des para lidar com situações e os comportamentos que são apresentados 
na sala de aula.

Diante dessa perspectiva a educação inclusiva busca a partir das 
habilidades e capacidades dos alunos incluir o sujeito em todas as ins-
tâncias sociais, seja família, escola ou sociedade, transformando-o en-
quanto cidadão no pleno conceito da palavra, um indivíduo autônomo, 
que possa seguir seu próprio caminho, pela educação na perspectiva da 
inclusão significa instruir para assumir seu lugar na sociedade, sendo 
aquilo que realmente deseja torna-se. 

A escola atual busca fazer com que seus alunos se sintam inclu-
ídos, fazendo parte do contexto escolar, através de uma ação pedagó-
gica baseado em práticas pedagógicas pertinente a realidade do aluno, 
pois muitas vezes é possível encontrar indivíduos que são excluídos do 
âmbito escolar por sentir-se excluídos, discriminados, onde por algum 
motivo não são respeitados os seus limites e suas diferenças.

A responsabilidade do professor torna-se cada vez maior, ne-
cessitando que o mesmo, venha rever suas práticas pedagógicas diaria-
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mente, dando oportunidade para que o aluno se sinta acolhido na sala de 
aula. Segundo Mantoan; Prieto (2006, p. 40), “a inclusão escolar é um 
forte chamamento para que sejam revistas as direções em que estamos 
alinhando a condução de nossos papéis como cidadãos, educadores e 
pais, precisamos sair das tempestades, destes tempos conturbados peri-
gosos e a grande virada é decisiva”.

Essa concepção aponta que a função da escola e o papel do pro-
fessor tornar-se um fator relevante na formação dos alunos, seja estes 
portadores de deficiência ou não, essa formação precisa está assegurada 
fazendo parte ativa da formação da identidade do aluno, pois somente 
assim poderão se tornar aquilo que almejam na vida e na sociedade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao concluir essa pesquisa é possível considerar que o processo 
educacional possui um valor importante na vida de todos os indivíduos, 
pois é através dela e com ela que o sujeito desenvolve a sua autonomia 
e independência, entrando no mundo do conhecimento, aprendendo a 
decifrar os códigos linguísticos, sendo seres partícipes da sociedade na 
qual encontra-se inseridos, e esse processo da educação será sempre a 
base para o crescimento e estruturação do indivíduo. 

O direito essa conquista está assegurada desde que o indivíduo 
nasce, tendo o direito de ser incluído que existe desde muito tempo 
graças a diversos movimentos sociais que visam estabelecer uma escola 
para todos, acolhendo a todos os indivíduos, sejam estes portadores de 
deficiências ou não. 

A inclusão na atualidade se tornou um processo amplo, que 
abrange todas os escolares regulares indo em buscar de possibilitar uma 
aprendizagem de qualidade, oferecendo estratégias com base nos va-
lores sociais de cada aluno, para que possam interagir e participar da 
sociedade como indivíduos portadores de direito que devem ser asse-
gurados e a eles conferidos. 

Nesse processo socializador considerando que, para que o pro-
cesso de inclusão dos portadores de deficiências no ensino regular 
aconteça de fato, deixando de ser apenas uma exigência das leis que 
governam o país, é necessário organizar diferentes estruturas, que pos-
sam valorizar o comportamento humano, entre os quais se destacam a 
participação, a organização, a responsabilidade e a solidariedade, assim 
como, o desenvolvimento da autonomia e da independência do edu-
cando.
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Dessa forma, observa-se que a escola como ambiente de inclu-
são independentemente de qualquer situação, necessita estar preparada 
para incluir, e isso só poderá ser possível se seus professores estiverem 
dotados de práticas pedagógicas eficientes, capaz de fazer a diferença 
na sala de aula, isso significa um atendimento educacional igual, com 
resultados positivos para todos. 

 Esse acolhimento deve estar vinculado à solidariedade a afe-
tividade e a motivação, aspectos de extrema necessidade quando trata-
mos com o outro, pois quando constituímos a inclusão na sala de aula 
pode-se perceber que a mesma se apresenta como um desafio a ser su-
perado, ultrapassado, fazendo com que os alunos possam desenvolver 
suas potencialidades.

Na escola, é necessário que os professores estejam atentos para 
proporcionar uma aprendizagem contextualizada e significativa, ofe-
recendo condições para que a criança possa olhar pessoas e objetos, 
estimulando e desenvolvendo o interesse em continuar esses descobri-
mentos. 

Portanto, a ação pedagógica na educação inclusiva deve estar 
voltada para a socialização da criança, focada no seu desenvolvimento, 
respeitando limites, estimulando sua relação com o mundo que o ro-
deia, potencializando assim sua própria condição humana. Além disso, 
a inclusão é um ato de acolhimento, de generosidade, de engrandeci-
mento do homem na sociedade, visando o pleno desenvolvimento rumo 
ao crescimento profissional social e a sua realização pessoal. 
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O TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (TEA): DO 
PRECONCEITO RELIGIOSO A EDUCAÇÃO INCLUSIVA

Berenice Francisca Santos Souza

Resumo:
Este artigo explora a evolução do autismo na sociedade e na educa-
ção, destacando a exclusão histórica de pessoas consideradas "não nor-
mais" devido a questões religiosas e culturais. No século XX, houve 
mudanças na percepção dos cuidados para indivíduos com deficiência, 
com recentes estudos em neurociências e genética buscando explica-
ções fisiológicas ou genéticas para o autismo, associado a anomalias 
cerebrais. O Transtorno do Espectro Autista (TEA) dificulta a formação 
de relações interpessoais, consideradas cruciais no desenvolvimento 
humano pela perspectiva histórico-cultural. No contexto de crianças 
com necessidades educacionais especiais, a escola desempenha papel 
fundamental, pois os alunos dependem das condições sociais para seu 
desenvolvimento. O princípio das escolas inclusivas enfatiza que todos 
os alunos devem aprender juntos, independentemente de suas dificul-
dades ou diferenças.

Palavras-chave: Transtorno do Espectro Autista (TEA). Autismo na 
infância. Educação inclusiva.

INTRODUÇÃO

Historicamente, Mazzota (1996) registra que até o século XVIII 
o entendimento sobre deficiência era envolvido pelo misticismo e ocul-
tismo. Não havia sido formulado ainda o conceito de diferenças, o que 
levou as pessoas com deficiência a serem rotuladas e estigmatizadas, e 
consequentemente, afastadas da sociedade ou até mesmo eliminadas. 

Isso demonstra, que durante muitos anos por questões religiosas 
e culturais, as pessoas que não eram tidas como “normais” eram separa-
das da sociedade como alguém que possuía um espírito mal, um carma 
de sofrimento e dor, entre outros males. Por isso, não vemos nas anti-
gas literaturas a palavra autismo ou doenças psicológicas, pois todas 
as anomalias eram consideradas deficiência ou perturbação espiritual.

Segundo Melo (2014), os primeiros movimentos com vistas à 
educação destas pessoas foram iniciados na Europa (1770) e “conta-
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minando” a seguir, outros países como os Estados Unidos e Canadá, 
até chegar ao Brasil, onde as primeiras instituições que surgiram para 
atender esse segmento, foram de atendimento às pessoas cegas e surdas 
(1854/1855) e só posteriormente passa-se a atender também deficientes 
mentais e deficientes físicos.

Este tocante deve-se pelos próprios estudos no campo da mente 
serem muito recentes, visto a necessidade de incluir as pessoas defi-
cientes e com necessidades especiais na sociedade, na educação e como 
pessoas capazes de assumirem suas vidas dentro de suas limitações. 
Deste modo, é possível falar que os debates realizados para se entender 
o autismo tem contribuído para o seu diagnóstico, pois não é que seja 
uma doença rara, mas desconhecida por muitos anos.

No século XX, ocorrem mudanças na percepção dos cuidados 
prestados à pessoa com deficiência. Essas alterações foram estimula-
das, principalmente, pelos avanços científicos, pelos interesses político-
-administrativos, pelos movimentos sociais pós Segunda Guerra Mun-
dial e pelas mobilizações em prol dos direitos humanos (Aranha, 2005).

Ainda no século XX, um dos momentos mais importantes para 
o autismo foi realizado num estudo psiquiátrico, descrito inicialmente 
em 1943, por Leo Kanner, um psiquiatra austríaco que apresentou onze 
casos de crianças (8 meninos e 3 meninas), com sintomas caracteriza-
dos basicamente pelo isolamento social, problemas na comunicação e 
movimentos estereotipados e repetitivos num artigo intitulado “Trans-
tornos autísticos do contato afetivo” (Kanner, 1997).

É sabido da relevância do respeito, da inclusão, do diálogo e da 
igualdade como fatores para a compreensão das diferenças. As mudan-
ças que estão ocorrendo em nossa sociedade tem mostrado o quanto o 
ser humano vai precisar de mais habilidade para lidar consigo e com os 
outros do que recursos materiais. Nesta perspectiva mais consciente, 
Melo (2014), destaca ainda que só a partir de 1978, com o Relatório 
Warnock, elaborado por Mary Hellen Warnock, uma nova representa-
ção para estas pessoas marginalizadas e rotuladas de deficientes, que 
passam a ser chamadas de Pessoas com Necessidades Educativas Es-
peciais – PNEE.

Para Martins e Monteiro (2017), os estudos mais recentes sobre 
o transtorno encontram-se no campo das neurociências e genética que 
buscam encontrar alguma justificativa fisiológica ou fator genético que 
cause o autismo. Mas apesar das vastas pesquisas nesse campo, ainda 
não foi identificado qualquer fator específico que origine o transtorno. 
Sendo assim, as principais explicações correntes são as advindas das 
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teorias afetivas, cognitivas e comportamentais.
Por fim, atualmente, o autismo é um dos transtornos do neuro-

desenvolvimento mais conhecidos, debatidos e presentes da sociedade. 
Encontrada a cada 100 pessoas, ela perpassa as barreiras da ignorância 
e mostra que devemos conhecê-la, para tratá-la. Portanto, as Pessoas 
Portadoras de Necessidades Especiais (PNEEs) não precisam ser exclu-
ídas, devem ter atenção, amor e trabalho especializado.

Evolução do Conceito

O conceito etimológico atual de autismo para Orrú (2012, p.1) 
é: “Uma palavra de origem grega (autós), que significa por si mesmo. É 
um termo usado, dentro da psiquiatria, para denominar comportamen-
tos humanos que se centralizam em si mesmos, voltados para o próprio 
indivíduo.”

O termo autismo surgiu oficialmente pela primeira vez, em 1975, 
no ICD-9, International Classification of Diseases, e foi categorizado 
como uma psicose da infância. Até então, o DSM-I, Diagnostic and 
Statistical Manual, e o DSM-II, em 1952 e 1968, referiam-se apenas à 
esquizofrenia de tipo infantil. A ICD-10, em 1993, refere-se ao autismo 
como um transtorno global do desenvolvimento caraterizado por um 
desenvolvimento anormal ou alterado, manifestado antes da idade de 3 
anos, apresentando uma perturbação caraterística do funcionamento em 
cada um dos três domínios seguintes, interações sociais, comunicação, 
comportamento focalizado e repetitivo (Marques, 2000).

Riviére (2001), destaca que Kanner como o pioneiro da defini-
ção de autismo, apresenta três núcleos, tais como, distúrbios de relacio-
namento, de comunicação e linguagem, falta de flexibilidade mental e 
comportamental. Estes três núcleos incluem - se na grande maioria dos 
diagnósticos que se utilizam hoje em dia, sendo eles o DSMIV da As-
sociação Psiquiátrica Americana e o CID-10 da Organização Mundial 
de Saúde.

O DSM-IV, é a classificação mais utilizada hoje em dia, engloba 
o autismo, síndrome de asperger, a desordem do transtorno de Rett, 
desintegrativo da infância e transtornos invasivos do desenvolvimento 
não especificados. Segundo o DSM-IV, as crianças com perturbações 
do Espectro (PEA) podem apresentar uma ampla gama de sintomas 
comportamentais, incluindo a hiperatividade, dificuldades de atenção, 
impulsividade, agressividade, comportamentos autoagressivos e bir-
ras. Apresentam respostas a estímulos sensoriais estranhos, fascínio a 
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determinados estímulos, hipersensibilidade à dor, limites elevados de 
sons, reagem ao toque, luz e odores. As crianças com PEA apresen-
tam igualmente mudanças ao nível de comportamento alimentar e de 
sono, mudanças de humor inexplicáveis, falta de reação a perigos reais. 
Embora estes comportamentos sejam comuns a estas crianças, não são 
suficientemente necessários para o diagnóstico de autismo. Como tal 
o DSM-IV traduz-se na tentativa objetiva de definir o autismo, e vem 
permitir aos profissionais a mesma linguagem e a investigação baseada 
em diagnósticos compartilhados (APA, 2002).

Por fim, diante do que já foi mencionado, cabe destacar que o 
ponto de partida do presente estudo é o Transtorno do Espectro Autista 
(TEA). Trata-se de um distúrbio no desenvolvimento humano, caracte-
rizado por causar diversos prejuízos a seus portadores no que tange à 
interação social, à comunicação verbal e não verbal, e também ao “brin-
quedo imaginativo”, sendo que tal transtorno, em geral, se faz presente 
desde tenras idades (Bosa; Callias, 2000).

Autismo na Infância

O autismo provém de uma anomalia na estrutura do cérebro. 
Infelizmente, a tecnologia não nos permite a observação das células 
nervosas do cérebro no seu processo de desenvolvimento, ou até como 
estas se associam, ainda, como a troca de informações através das den-
drites se processa. Assim sendo, as hipóteses de os problemas associa-
dos ao autismo serem resultado de diferenças estruturais no cérebro sur-
gidas na gravidez, são cada vez maiores. Estas diferenças podem levar a 
danos cerebrais ou a fatores genéticos que irão prejudicar o crescimento 
normal do cérebro (Siegel, 2008).

O espectro de autismo abrange um conjunto de problemáticas 
que advém antes do nascimento da criança, afetando o cérebro aquando 
do desenvolvimento, o que leva à existência de vários comportamentos. 
Algumas das crianças apresentam um atraso no desenvolvimento glo-
bal, em outros casos, até aos dois anos de idade, não se verifica qualquer 
sinal. As crianças com PEA não respondem a sinais sociais, contudo, 
podem apresentar capacidades para aprender os mesmos. Como o autis-
mo se revela muito cedo, esta área de aprendizagem está bloqueada, de 
modo que as crianças necessitam aprender estas competências de outra 
forma. São três as áreas afetadas por esta perturbação, a área da intera-
ção social, a da comunicação e ações repetidas em comum. Como tal, 
é dada extrema importância à intervenção precoce, para que a criança 
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possa ter delineado um programa de educação adequado às suas neces-
sidades. Primeiramente o rastreio poderá ser feito por volta dos 18 me-
ses, e uma avaliação diagnóstica completa aos 30 meses (Frith, 2005).

Na maior parte dos casos de autismo, o diagnóstico é feito até 
os 3 anos de idade, isto quando a criança apresenta os sinais delimi-
tados pela tríade de manifestações, como, dificuldades na atenção, na 
comunicação verbal e comportamentos estereotipados. Estudos recen-
tes indicam também, que alguns sinais precoces de autismo, se podem 
observar nas crianças com menos de 2 anos, antes de surgir a linguagem 
verbal. São estes sinais que se evidenciam quando as crianças compor-
tam dificuldades na comunicação pré-verbal e nos estados sócio-afec-
tivos. (Siegel, 2008). 

Quanto mais cedo o diagnóstico se efetuar, mais precocemente 
se poderá intervir, com a possibilidade desta intervenção ter um im-
pacto importantíssimo no desenvolvimento da criança e na sua família. 
(Siegel, 2008). 

Monteiro et al. (2017), particularmente, afirma que o aumen-
to dos diagnósticos do autismo e a intervenção precoce no tratamento 
dos indivíduos com TEA permitem, mais recentemente, chegar a uma 
compreensão satisfatória do assunto. Nesse caso, épocas que têm sido 
descritas como de mudança de paradigmas, ou de surgimento de com-
portamentos sociais outros, os quais poderiam, por sinal, estar guiando 
o mundo para novas formas de conceber a compreensão diagnóstica, 
e de incorporar maneiras hodiernas de reconhecer as diferenças e de 
respeitá-las, tanto dentro dos diversos ambientes sociais.

Autismo Na Educação Inclusiva

No caso das crianças com necessidades educacionais especiais a 
escola tem um papel fundamental, uma vez que os alunos com deficiên-
cia dependem das condições concretas oferecidas pelo grupo social que 
podem ser adequadas ou não, para o seu desenvolvimento. Conforme 
apontado por Vigotski (1997), não é o déficit em si que vai traçar o 
destino da criança, mas sim os modos como a deficiência é significada, 
como suas ações são interpretadas pelo outro e que experiências con-
cretas lhe são oferecidas.

Os alunos com transtornos globais de desenvolvimento são 
aqueles que apresentam alterações qualitativas das interações sociais 
recíprocas e na comunicação, um repertório de interesses e atividades 
restritas, estereotipadas e repetitivas. (BRASIL, 2008, p.15).
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A Lei 12.764 de 27 de dezembro de 2012, que institui os direitos 
da pessoa com transtorno do espectro autista, no seu artigo 3º - Pará-
grafo único estabelece que: “Em casos de comprovada necessidade, a 
pessoa com transtorno do espectro autista incluída nas classes comuns 
de ensino regular, nos termos do inciso IV do art. 2o, terá direito a 
acompanhante especializado”. Carneiro (2011, p. 29), define Educa-
ção Inclusiva como um conjunto de processos educacionais decorrente 
da execução de políticas articuladas impeditivas de qualquer forma de 
segregação e de isolamento. Essas políticas buscam alargar o acesso 
à escola regular, ampliar a participação e assegurar a permanência de 
todos os alunos nela, independentemente de suas particularidades. O 
princípio fundamental das escolas inclusivas consiste em todos os alu-
nos aprenderem juntos, sempre que possível, independentemente das 
dificuldades e das diferenças que apresentem [...] adaptando-se aos vá-
rios estilos e ritmos de aprendizagem, de modo a garantir um bom nível 
de educação para todos, através de currículos adequados, de uma boa 
organização escolar, de estratégias pedagógicas, de utilização de recur-
sos e de uma cooperação com as respectivas comunidades. 

Cunha (2013, p.49) aborda a questão da rotina para facilitar a 
inclusão social, estabelecendo regras e horários na vida da criança com 
autismo, pois cada espaço social possui suas próprias regras. O autor 
também ressalta que às vezes as regras precisam ser quebradas, caso 
estas estiverem sendo prejudiciais ao aprendente. Ele afirma que “nessa 
relação, quem primeiro aprende é o professor e quem primeiro ensina 
é o aluno”.

METODOLOGIA

A pesquisa para conhecer sobre “o transtorno do espectro autista 
(tea): do preconceito religioso a educação inclusiva”, é do tipo biblio-
gráfica, que segundo Severino (2007):

“É aquela que se realiza a partir do registro dis-
ponível, decorrente de pesquisas anteriores, em 
documentos impressos, como livros, artigos, 
teses etc. Utiliza-se de dados ou de categorias 
teóricas já trabalhados por outros pesquisadores 
e devidamente registrados.” (Severino, 2007, p. 
106).

Para concretizar esta pesquisa, foi realizado levantamentos de 
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dados através de livros, revistas e fontes da internet, como artigos, mo-
nografias e livros online, onde esses recursos permitirão conhecer me-
lhor sobre evolução do conceito autismo, autismo na infância, inclusão 
de pessoas com espectro autista na educação.

Baseada nas informações obtidas, o passo seguinte foi a leitura 
das fontes de pesquisa, visando conhecer de maneira aprofundada sobre 
a temática para a posteriori ser feito o artigo.

Por fim, foi realizadas as considerações finais, onde fala do tra-
balho como um todo e de seus impactos sociais e educacionais. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O aspecto nuclear do transtorno autista é a dificuldade em esta-
belecer relações interpessoais, o que na perspectiva histórico-cultural é 
considerado central para o desenvolvimento do sujeito. Contrastando 
com os programas desenvolvidos por outras perspectivas teóricas, as 
propostas fundamentadas nos estudos de Vigotski enfatizam a necessi-
dade de investir nas possibilidades de interações sociais para garantir a 
superação das dificuldades de relacionamento com os outros do grupo 
social.

Na fase inicial, onde a criança é inserida no âmbito escolar a 
primeira coisa é saber organizar as crianças no desenvolvimento das 
creches para depois seguir adiante em suas fases de escola, lembrando 
que é de fundamental importância a observação em todos s aspectos da 
criança para poder saber definir o seu real diagnóstico. 

Compreende-se que o autismo, pode ser de vários níveis, é co-
locado em muitas informações importantes que são mito ou verdade. 
No momento é esclarecido que nem todos que tem autismo são gênios, 
que essas crianças que tem autismo nem sempre são carinhosos, mas 
isso não deve ser levado em conta por causa dos seus pais, às vezes 
simplesmente por sua própria natureza. Salienta-se ainda, a importância 
do cuidado da criança e da interação com os pais, colegas e os que os 
cercam fazem muita diferença para interagir com todos que convivem 
com eles e assim serem bem desenvolvidos já na fase adulta.

Deste modo, conclui-se que os avanços da medicina propiciou 
a melhoria da educação inclusiva, mostrando que o autismo precisa ser 
enxergado em todas as esferas e com atenção especial de todos agen-
tes envolvidos no processo de ensino-aprendizagem. Apesar da relação 
social não ser o forte do indivíduo com autismo, é preciso trabalhar a 
interação e cumplicidade entre os alunos, além da relação familiar ser 
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de extrema importância no desenvolvimento do autista.
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 ENFOQUE TEÓRICOS E PRÁTICAS DA APRENDIZAGEM 

Erinéia Cabral Trindade1

Resumo:
O artigo tem como intuito abordar através das leituras bibliográficas de 
artigos científicos a sistematização no ensino aprendizagem, as novas 
práticas de ensino, podendo ser apresentados em ambientes trabalhista 
e educacionais. São inúmeros os fatos em que a Ciência Tecnologia, 
Teoria e Pratica da Aprendizagem estão presentes. Os modelos tecno-
lógicos transformaram muita coisa, no entanto pode-se investigar se 
realmente abrangem toda e qualquer ambiente? Qual sua importância? 
Com base neste tema buscou-se leituras de artigos científicos que abor-
dam o eixo temático, apropriou-se das citações de alguns teóricos que 
se relaciona nesta linha de investigação.

Palavras-chave: Tecnologia. Educação. Ciência. Teoria e pratica. 

INTRODUÇÃO

Visando uma sociedade altamente globalizada, onde prevalece 
poder socioeconômico e político, fez-se necessário refletir e levou-se 
em consideração ao ensino aprendizagem, pesou-se altamente nas van-
tagens de um espaço cultural da CTS. Como seria uma sociedade des-
provida de tal subsidio, em que a competividade é prevalece. Qual seria 
então as possibilidades de uma educação de qualidade.  O foco maior 
neste artigo é abordar que atualmente, não há como viver sem a Ciên-
cia e Tecnologia, uma nova teoria e pratica do ensino aprendizagem 
embasado em leituras de árticos teóricos. Ressalva-se Ciência Tecnolo-
gia aos meios Educacionais, e as Teorias e Prática, sistematização que 
ocorrem nos ambientes educacionais em variados lugares de estados e 
municípios. Também ressalta os artifícios aos meios tecnológicos que 
fornece grandes avanços nas políticas educacionais. Os impactos que as 
tecnologias trouxeram com sua chegada. A importância da Ciência Tec-
nologia ao ensino aprendizagem como Teoria e Pratica para um novo 
ensino, em todo e qualquer ambiente, logo inovação ao ensino aprendi-
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zagem e finaliza com as abordagens de conclusão.

CIÊNCIA E TECNOLOGIA E SEUS IMPACTOS

Em bora várias mudanças que a sociedade sofreu com o surgi-
mento das tecnologias. No início logicamente houve um impacto, mas-
sa trabalhista, foi a qual mais sofreu com as mudanças, por haver as 
substituições entre ser humano e as maquinas, eletrônicas computacio-
nais. Foi evidente esse impacto, isto porque as sociedades no geral não 
estavam habituadas, com as novas realizações das tecnologias. 

Sendo por tanto uma nova técnica de aprendizado, que surgia 
para revolucionar e suprir com a necessidade do mundo global futura-
mente, causando um grande impacto, não apenas nos ambientes indus-
trias, como também na educação. No que se refere, mesmo com todos 
esses conflitos, não podemos denunciar estas inovações que nasceram 
com as novas tecnologias. 

A ciência e a Pratica Teórica da Aprendizagem está sempre em 
evolução, afinal é isto o seu papel, e cada tempo ela nos apresenta novas 
funções superativa, que necessariamente induz o ser humano a ir ao 
seu encontro, de fato que os torna-os cativo neste espaço, de maneira 
inseparável. 

A educação em CTS – tem como objetivo con-
quistar a independência crítica do cidadão. Pro-
põe-se a projetar a aprendizagem relacionada 
ao contexto do mundo real, através da proble-
matização de fatos do cotidiano do estudante 
e sua relação com o conhecimento científico. 
(Cerutt 2017, p. 15).

Oferecendo-as mais deslumbrante ao mundo contemporâneo, 
proporcionando inúmeros dispositivos e tecnicamente modernos. “Em 
termos sociais o estudo celebra o princípio da igualdade de oportuni-
dades para todos [...]abrindo-lhes novas oportunidades no mercado de 
trabalho. ” (Sousa 2012, p.10). Perante esta citação a tecnologia veio 
para a fins de inovação.

  Por outro lado, não podemos, de maneira alguma nos tornar-
mos iludidos tanto a ponto que o ser humano venha se prejudicar, mas 
estar ciente dos artifícios de maneira que compreenda e entenda que 
por traz desta (maravilhas que a ciência nos apresenta), a no entanto um 
interesse que estão incumbidos as questões sócio-políticas. 



                          C I Ê NC IA ,  E DU C AÇ ÃO  E  S O C I E DA DE 499

Segundo Mattar 2012, estas tecnologias educacionais, tem um 
enfoque muito além, pois através dela se recriam novas ferramentas, 
necessária ao uso em do ensino aprendizagem.   Segundo uma pesquisa 
realizada por (Bento 2012). Ele afirma, que no mundo tecnológico atra-
vés de redes sociais é possível também usar essas das ferramentas em 
beneficio ao ensino educação. 

Desde a criação do grupo, os membros compar-
tilham informações sobre a rotina do curso: da-
tas de apresentação de trabalhos, formatos para 
apresentação de trabalhos, material para pes-
quisa aos trabalhos solicitados em sala de aula, 
divulgação de eventos do curso e da instituição, 
mudança de endereço de e-mail, oportunidades 
de estágio e felicitações.  (Bento, 2012, p. 76).

O autor dissemina nomeadamente quais as finalidades que a 
Ciência e Tecnologia teve para com a sociedade. Padula, nos define 
da seguinte forma: “As tecnologias facilitam a pesquisa de conteúdo, 
que não fica restrito àquele colocado pelo professor ou existente na bi-
blioteca local.” (Padula, 2012, p.31). Ambos autores falam ao mesmo 
contexto. Despertando não apenas as inibe curiosidade no desenvolvi-
mento científico como também, aspecto de interesse sócio econômico 
educacionais, muito contribuiu com a sociedade, no que de respeito ao 
ensino aprendizagem.

 TECNOLOGIA E CIÊNCIA UMA NOVA ADESÃO NA 
TEORIA E PRATICA DE ENSINO

A tecnologia estar presente em todos os fatores e ambientes ru-
rais e inclusive em terras de reservas indígenas. Com tudo na educação 
não é diferente, de maneira que os últimos anos a tecnologia, surge 
ganhando novas técnicas de ensino aprendizagem. “A tecnologia da 
informação tem introduzido alterações substanciais no modo de vida 
das pessoas e das organizações. ” (Sousa,2012, p.11). Sousa assegura 
que a tecnologia surgiu com intuito de formar e organizar a sociedade. 
O autor afirma que estas ferramentas tem uma contribuição de suma 
importância, na produção e formação da qualificação do ser humano.

A inserção de computadores nas escolas pro-
porcionou aos alunos (surdos e ouvintes) uma 
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ferramenta de auxílio na educação, sendo utili-
zados softwares específicos para aprendizagem, 
Internet e conhecimento de informática. (Sou-
sa, 2012, p. 11.).

O autor aborda importância da tecnologia inclusive na inclusão 
escolar. Que segundo o autor a implantação de maquinas de computares 
em salas de aula, era apenas um auxiliar, que tornou-se a ferramenta 
fundamental nas escolas que adotaram a inclusão de aluno com defi-
ciência. Certamente a comunicação está altamente tecnológica, não há 
como intervir, na contemporaneidade.  Resta lembrar que estas propos-
tas estão dentro do programa, das exigências do caráter positivo, das 
técnicas conforme o planejamento que se opõem dos níveis de ensino, 
bem como considerar direitos de igualdade, transparências, tratamento 
e opiniões.

METODOLOGIA

Esta pesquisa apresenta uma abordagem bibliográfica de artigos 
teóricos que se encaixa no eixo temático.   Para falar deste tema fez-se 
leituras de artigos e teóricos que abordam este assunto. No primeiro 
momento fez-se leituras de artigos relacionado para aprofundar-se nas 
abordagens teóricas. Diante das leituras e das abordagens teóricas, co-
locou-se os elementos do ponto de vista de cada artigo teórico que dis-
cutem sobre as ciência e tecnologia. 

ANÁLISE DOS DADOS

Foram lidos 11 artigos teóricos, tendo como principais teóricos 
6 artigos que compõem no corpo da pesquisa, e, 5 artigos teóricos que 
usou-se como apoio de pesquisa nas leituras dos artigos científicos e 
elaboração da fonte da pesquisa. No segundo momento partiu-se, então 
para elaboração do artigo tendo como apoio (Associação Brasileira de 
Tecnologia Educacional 2012), é uma revista que contém vários artigos 
que discute a ciência e tecnologia na educação nos diversos e variados 
contextos do ensino aprendizagem. (Sousa 2012. A borda importância 
da tecnologia inclusive na inclusão escolar. (Padula 2012), adverte nes-
te contexto sobre tecnologia de informação. 

O surgimento das novas tecnologias vai de encontro a neces-
sidade de fatores socioeconômico, é um subsídio existente no desen-



                          C I Ê NC IA ,  E DU C AÇ ÃO  E  S O C I E DA DE 501

volvimento a uma economia. (Santos 2012), ressalta a aprendizagem 
na educação. (Pinheiro 2007), salienta sobre a ciência, e tecnologia no 
ensino médio. (Balbachevsky 2011), políticas de ciência e tecnologia e 
inovação. 

Baseou-se também em (Mattar, 2012) fala da tecnologia como 
uma nova perspectiva. Pois o desenvolvimento da ciência e da tecnolo-
gia tem acarretado nas diversas transformações da sociedade contempo-
rânea. (Bento 2012), inclusive fala da tecnologia do uso do (facebook) 
com alunos graduandos, na elaboração de estudos em grupos. (Bazzo 
2007) também tem uma grande contribuição quando aborda em um de 
seus artigos: Ciência, Tecnologia e Sociedade: a elevância do enfoque 
cts para o contexto do ensino médio; Ciência, e Educação.

O desenvolvimento tem que estar a serviço da sociedade e não 
sociedade está submetida a tecnologia para o desenvolvimento da vida 
de todos. (Cerutt 2017), que salienta um dos conceitos da Ciências e da 
Tecnologia e Sociedade é deles para eles, a serviço deles, estratégias de 
desenvolvimento para vida em sociedade ou para se mesmo. Com isso 
usou se também como referencias (FUHR CÂNDIDA) aborda Educa-
ção e Seus Impactos no Século XXI, tem um enfoque nos desafios da 
Educação na era digital.  Ainda em seu trabalho aborda: (O Dilúvio 
Digital e Seus Impactos na Educação 4.0 e na Indústria 4.0). Enfatiza os 
impactos das tecnologias digitais Educação e nas Indústrias.

Grandes teóricos que contribuíram no trabalho de leituras, para 
produção deste artigo cientifico. Portanto os grandes avanços tecnológi-
cos podem desenvolver uma grande parte de determinados país, modifi-
cando, vários fatores, fator políticos, sócio cultural e sócio econômico.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Para meios afins, a Ciência e Tecnologia e Teoria da Aprendiza-
gem, não cessa suas produções cientificas para alcançar um nível altís-
simo desenvolvimento da sociedade. Na busca por melhoria tecnológi-
ca os governos adotam medidas sistemáticas, elaboradas como forma 
de estratégia para despontar um desenvolvimento muito mais adequado 
para seu perfeito avanço. Pois Ciência Tecnologia e Teoria e Prática da 
aprendizagem estão ligada, no que se refere tem uma importância gran-
diosa na sociedade, em especial a sociedade brasileira, oportunizando 
seus habitantes de maneira ampla. Vem crescendo a cada nível na pro-
dução de informação, faz ser nos ambientes de trabalhos, empresarias, 
comercialização, quanto também, nas políticas a educacionais. Para 
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tanto a Ciência Tecnologia e Teoria e Prática de Ensino tem sua funda-
mental impotência, em toda e qualquer termo de abordagens temática e 
sociedade cultural.  Nos dias afins em que vivemos, já não é possível, 
se trabalhar com a ausência da Ciência Tecnologia, Teoria Pratica de 
Ensino, a CTS vinculou-se ao cotidiano das pessoas, de maneira que é 
impossível avançar sem esta tecnologia, há uma necessidade grandiosa 
desta ferramenta. A CTS, ganhou seu espaço, quebrando fronteira, entre 
aluno e professor, dando uma visão muito além que qualquer espaço de 
sala de aula, facilitando com isso a criatividade de pensar, agir, qualifi-
car para o meio social e profissional, derrubou barreiras entre socieda-
des, abrindo o intercâmbio mundial, esse é o espaço que a contempora-
neidade vive. As inovações de tecnologias dão a flexibilidade aos meios 
de pesquisas, permitido amplamente o intercâmbio com eficiências nas 
novas metodologias de ensino aprendizagem.
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BRINCAR E A ESCOLA: UM OLHAR PARA SUA 
APLICAÇÃO EM ESCOLA PÚBLICA

Ivany da Costa Almeida1

Maria Edwiges Tavares2

Resumo:
Este resumo verifica como jogos e brincadeiras são utilizadas no am-
biente escolar, para isso foi direcionou-se para uma escola pública de 
ensino fundamental no estado do Amazonas. A metodologia empregada 
foi pautada na abordagem qualitativa, com a realização de entrevista 
com a diretora da escola e a utilização de fotografias para examinar 
como as brincadeiras são utilizadas no ambiente escolar. Ao cabo da 
pesquisa identificou-se que as brincadeiras tem um papel recreativo 
na escola, mesmo a escola tendo em seu espaço físico de uma sala de 
multimeios, os brinquedos utilizados são poucos para o quantitativo de 
alunos, os brinquedos não são de escolha da escola e sim da secretaria 
de educação o que acarreta em diversas dificuldades para sua utilização, 
como: melhoria de ensino e aprendizagem e recreação.

Palavras-chave: Brincar. Educação. Aprendizagem. Escola.

Abstract:
This summary checks how games are used in the school environment, 
for this purpose it was directed to a public school in the state of Amazo-
nas. The methodology used was based on a qualitative approach, with 
an interview with the school director and the use of photographs to exa-
mine how games are used in the school environment. At the end of the 
research, it was identified that games have a recreational role at school, 
even though the school has a multimedia roon in its physical space, the 
toys used are few for the number of students, the toys are not chosen 
by the school, but rather from the education department, which leads to 
several difficulties in its use, such as: improving teaching and learning 
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and recreation.

Keywords: Playng. Education. Learning. School.

INTRODUÇÃO

Brincar é também uma das formas de socialização que se propõe 
na escola, pois brincando as crianças aprendem a conviver em socie-
dade. É por meio das brincadeiras que a criança absorve estímulos do 
mundo exterior e constrói seu próprio pensamento. 

Não obstante, muitos educadores ainda desconhecem os verda-
deiros benefícios da utilização das brincadeiras para o desenvolvimento 
dos alunos.

É nesse contexto que os jogos e as brincadeiras ganham espa-
ço como ferramentas ideais na facilitação da aprendizagem, uma vez 
que propõe estímulo ao interesse do aluno. É por meio do brincar que 
a criança exterioriza o que aprendeu e é no brincar que ela organiza 
suas ideias, demonstrando suas apreensões a respeito do mundo e das 
pessoas, decorrendo para o desenvolvimento da criança e muitos outros 
aspectos.

Rocha (2005) analisa que os jogos e brincadeiras partem de uma 
motivação humana, seja por inclinações biológicas ou por questões his-
tóricos culturais, no qual esta última está relacionada ao prazer.

Nesse sentido esta pesquisa tomou como objetivo como jogos 
e brincadeiras são utilizadas no ambiente escolar, uma vez que promo-
vem novos métodos de ensino e aprendizagem devem fazer parte do 
cotidiano escolar.

MATERIAL E MÉTODOS

A metodologia empregada está pautada na abordagem qualitati-
va, com a realização de entrevista com a diretora da escola, e utilização 
retirada de fotografias. Para isso foi selecionada uma escola pública de 
ensino fundamental da rede estadual do estado do Amazonas a fim de 
verificar como jogos e brincadeiras são utilizadas no ambiente escolar. 
A escola em questão é uma escola de ensino fundamental e tem 200 
alunos divididos nos turnos matutino e vespertino, com o corpo docente 
formado por 9 professores, e em sua estrutura física, possui 9 salas de 
aula, área de recreação, refeitório e uma sala de multimeios.
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REVISÃO BIBLIOGRÁFICA OU RESULTADO E 
DISCUSSÃO

Para Fontana (1997) toda a criança tem necessidade de brincar, 
mas há uma concepção dominante de que na escola deve haver uma se-
paração entre brincar e as tarefas escolares. Há outro ponto de vista que 
mostra que a brincadeira está condicionada apenas a hora do recreio, 
assim a brincadeira é vista como “pura diversão”.  Porém, existe outro 
ponto de vista que brincando se aprende, isso significa que métodos 
educacionais que valorizam brincadeiras evitam a distinção entre brin-
cadeiras e as tarefas escolares.

A brincadeira se faz presente na escola nas mais variadas situa-
ções e sob as mais diversas formas. Muitas também são as concepções 
sobre o seu lugar e a sua importância na prática pedagógica. (Fontana, 
1997 p. 119)

Já Machado (2001, p. 37), declara que o brincar é “[...] um 
grande canal para o aprendizado, senão o único canal para verdadeiros 
processos cognitivos”. Esses são adquiridos desde a infância e estão 
relacionados a habilidades cerebrais/mentais como o pensamento, ra-
ciocínio, abstração, memória, etc., e essenciais para o conhecimento 
sobre o mundo, consequentemente, para a aprendizagem.

Fontana (1997) contribui também a inferir que brincar sem dú-
vida é uma forma de aprender e muito mais do isso. E na escola, a 
brincadeira não envolve apenas a atividade cognitiva, pois envolve a 
criança toda, e também porque que é uma prática social, uma atividade 
simbólica e uma forma de interação.

Portanto, os jogos e as brincadeiras são de suma importância no 
processo de ensino-aprendizagem da criança, uma vez que, enquanto 
brinca, amplia sua visão de mundo.

Sobre isso Kishimoto (2001, p. 67), declara que, “Toda experi-
ência resgatada através das brincadeiras contribuirá para o crescimento 
da criança no seu modo de ver e atuar no mundo”.

Para que a aprendizagem seja significativa, de-
ve-se sempre respeitar sempre o princípio do 
interesse, pelo quais as atividades propostas 
devem reunir dois ingredientes: ser motivado-
ras e interessantes, elementos que devem ser 
considerados em seu amplo e profundo sentido.
A escola, portanto, deverá aproximar da criança 
o que for interessante, fomentar seu interesse 
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para que não diminua. Para tanto, deverá pro-
porcionar situações motivadoras que deslan-
chem sua atividade: jogo, movimento, lingua-
gem, diversão, situações que enriqueçam os 
seus sentidos, que lhe ajudem a explorar, des-
cobrir.  (GARÓFONO; CAVEDA, 2005, p 80).

É através do brincar que a criança se desenvolve plenamente, 
sendo assim, desenvolve o seu intelecto e a sua personalidade.

Hoje o brincar nas escolas está ausente, não ha-
vendo uma proposta pedagógica que incorpore 
o lúdico como eixo do trabalho infantil. [...] É 
rara a escola que investe neste aprendizado. A 
escola simplesmente esqueceu a brincadeira. 
(MALUF, 2003 p. 28).

 Direcionando-se para a pesquisa na escola foi levantado que 
a escola dispõe de jogos e brinquedos educativos como estratégia di-
dática, que em alguns casos são utilizados como um dos métodos de 
aprendizagem, além das aulas expositivas. Mas segundo a direção da 
escola, esses jogos e brinquedos que já vêm prontos em caixas, sendo 
todos adquiridos pela secretaria de educação (SEDUC/AM) e repassa-
dos para a escola. 

O que demostra que o corpo docente e pedagógico da escola 
não tem poder de escolha conforme as suas próprias demandas. E que 
apenas utilizam o que lhes é repassado que também é em pouca quanti-
dade e procuram adaptar aos alunos da escola. Muitos desses jogos são 
utilizados por professores da educação inclusiva e na sala de recursos 
com alunos que apresentam dificuldades de aprendizagem. O acesso 
aos jogos por outros professores e alunos se dá de maneira restrita, o 
que pode ser considerado um entrave à aplicação de outros métodos de 
ensino para alunos. 

Os brinquedos estão na sala de multimeios são utilizados em 
momentos pontuais com os alunos, porém devido à reduzida quantida-
de de brinquedos os alunos precisam revezar para utiliza-los, além de 
demandar aos professores esforços para se direcionar a diversos tipos 
de jogos e brincadeiras.

Esse também é um fator que prejudica o planejamento dos pro-
fessores que desejam incluir em suas aulas brinquedos educativos para 
todos os alunos da turma, pois as aulas ficam repartidas em grupos de 
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alunos, no qual alguns ficam com determinados brinquedos/jogos, e ou-
tros alunos e outros brinquedos/jogos embora com a mesma finalidade.

Além dos poucos jogos/brinquedos, também foi verificado quais 
os tipos de brinquedos utilizados e suas finalidades. Todos os jogos têm 
finalidades educativas voltadas para a matemática ou para a língua por-
tuguesa.

Imagem 1: Brinquedos e Jogos disponibilizados na escola na sala de multimeios.

Fonte: Pesquisa de Campo, 2022.

É na sala de multimeios onde se encontram os brinquedos e jo-
gos utilizados na escola. A criação da sala recursos está em acordo com 
a legislação brasileira, no qual na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
trata da questão da didática em sala de aula para a melhoria do ensino 
e aprendizagem.

Os jogos e brinquedos disponíveis ajudam a desenvolver habili-
dades sensoriais, visuais e de memória, podendo em alguns casos serem 
realizados em grupo ou individualmente.

Os professores ficam limitados a apenas esses brinquedos e jo-
gos, o que faz com que, em caso seja necessário a utilização de algo 
específico ou direcionado a determinado aluno.  Todavia, os professores 
também não apresentam quaisquer outros métodos para a confecção de 
jogos para os alunos. Utilizam apenas o que está disponível e aplicam 
jogos em grupos de conhecimento popular para os alunos, direcionando 
isso para o ensino de algum conteúdo do currículo escolar.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

É nítido que  jogos e brincadeiras facilitam o processo de apren-
dizagem do aluno com problemas de aprendizagem quando professo-
res levam em consideração vários aspectos: as diferenças individuais 
de cada aluno, pois cada criança é única em sua essência; estabelecem 
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relação de significado entre as atividades escolhidas com a necessidade 
individual de cada criança; utiliza metodologias flexíveis, e adequadas 
para orientar o conteúdo e facilitar a compreensão e o aprendizado, 
sendo a seleção de materiais adaptáveis.

Em relação à utilização de jogos e das brincadeiras como faci-
litadores da aprendizagem, os professores acreditavam na possibilida-
de de os mesmos interferirem significativamente na aprendizagem do 
aluno, considerando que a criança já tem em sua essência o brincar. No 
entanto, apresentaram dificuldade em utilizá-los em sala de aula, por 
vários aspectos: a sala pequena, a não ser com a ajuda da professora de 
educação física.

A formação dos professores diante de uma proposta em utilizar 
jogos e brincadeiras como facilitadores da aprendizagem precisa ser 
contemplada através de cursos, especializações, reflexões teóricas, a 
fim de orientá-los quanto ao desenvolvimento do trabalho com os alu-
nos que apresentam dificuldade de aprendizagem, em especial, o aluno 
com disgrafia. Criando, recriando sua proposta pedagógica, criando e 
recriando estratégias que assegurem situações estimuladoras e eficazes, 
a fim de proporcionar ao aluno oportunidades de se expressar, emitir 
suas opiniões, seus anseios, descobertas e dúvidas. E ainda, valorizá-lo 
enquanto ser ativo de todo o processo de aprendizagem, de busca do 
conhecimento e participante na construção de sua personalidade.

Um aspecto muito importante a ser considerado, e que foi com-
provado durante a pesquisa, é que várias foram as contribuições dos jo-
gos e das brincadeiras, facilitando: a superação de limites, o crescimen-
to da autoestima, a autonomia para tomar decisões, a interação entre 
professor-aluno, o envolvimento do professor, o estímulo ao raciocínio 
e a aprendizagem, apesar da falta de prática em utilizar os jogos e as 
brincadeiras em sala de aula. 
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PENSANDO A PRODUÇÃO DO APLICATIVO “TURISTA 
CAMPINA” COMO FACILITADOR DO TURISMO NA CIDADE 

DE CAMPINA GRANDE-PB: UM ESTUDO DE CASO

Jessica Kaline Vieira Santos1

Resumo:
A pesquisa aqui evidenciada aborda as experiências com a elaboração 
de um protótipo de aplicativo criado por alunos do 6º ano do Ensino 
Fundamental II, batizado por eles de “Turista Campina”. A ideia de 
utilização e de desenvolvimento desse aplicativo partiu  das indagações 
do grupo ao se depararem com um problema recorrente em Campina 
Grande – PB: a dificuldade de acesso aos museus e locais de turismo 
na cidade. A proposta do aplicativo na visão dos alunos é de reunir os 
locais de visitação na cidade com informações sobre os seus horários 
de acesso, o seu endereço, bem como informações pertinentes sobre os 
locais, para facilitar o turismo na cidade e para direcionar os visitantes 
a esses locais de visitação.

Palavras-chave: Iniciação científica. Campina Grande. Ensino de His-
tória.

Abstract:
This research highlights the approach to experiences with the develop-
ment of an App prototype created by students in the 6th year of Elemen-
tary School II, named by them “Turista Campina”. The idea of using 
and developing this App came from the group's inquiries when they 
came across a recurring problem in Campina Grande – PB: the diffi-
culty of accessing museums and tourism sites in the city. The purpose 
of this App in the students' view is to bring together visiting places in 
the city with information about their access times, their address, as well 
as pertinent information about the locations, to facilitate tourism in the 
city and to direct visitors to the city . these visiting places.

Keywords: Scientific Iniciation. Campina Grande. History Teaching.
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INTRODUÇÃO

A cidade de Campina Grande localizada a cerca de 130 km do 
litoral Paraíbano, de acordo com o censo do IBGE tem uma população 
estimada em 419 mil habitantes  e com IDH 0,720. É  considerada um 
dos principais pólos industriais e educacionais do Nordeste já que conta 
com Campus da Universidade Federal de Campina Grande – UFCG, da 
Universidade Estadual da Paraíba –  UEPB e também com um campus 
do Instituto Federal da Paraíba – IFPB, além de diversas Universidades 
particulares. 

Entretanto, não é apenas pelo seu potencial econômico e educa-
cional que a cidade se destaca, Campina Grande é “famosa” internacio-
nalmente pelo que ficou conhecido como o Maior São Joao do Mundo, 
que atrai milhares de turistas no mes de junho todos os anos. 

O potencial turistico da cidade também se destaca pela reali-
zação de outros eventos culturais como os encontros religiosos,  que 
são tradição na cidade e contam com ampla divulgação e visitação em 
outras épocas do ano.

Entre eles  podemos destacar o Encontro da Nova Consciência 
e o Encontro para a Consciência Cristã, ambos realizados durante o 
periodo de carnaval, além do Festival de Inverno da cidade que é um 
dos mais antigos da região nordeste com mais de 40 anos de existência. 

Outro grande atrativo é a disposição de museus abertos à vi-
sitaçãoem Campina Grande. De acordo a dissertação de Mestrado de 
Renata Carlos de Oliveira Gonçalves (2020) existem na cidade cerca de 
11 instituições museológicas e 1 memorial, dados retirados da platafor-
ma MuseusBr que no momento de elaboração deste artigo encontra-se 
com instabilidade. 

Destacam-se entre essas instituições o Museu de Arte Popular 
da Paraíba – MAAP, obra projetada pelo escritório de Oscar Niemeyer 
localizada às margens do Açude Velho e popularmente conhecido como 
Museus dos 3 Pandeiros. O Museu do SESI Digital, também as margens 
do Açude Velho, inaugurado em homenagem aos 150 anos da cidade 
em 2017. O Museu do Algoodão, localizado onde funcionou a antiga 
estação ferroviária da cidade tombado pelo IPHAEP no ano de 2001.

Também evidenciamos a presença do Museu Histórico e Geo-
gráfico de Campina Grande também tombado pelo IPHAEP em 2001 e 
localizado no centro da cidade na Avenida Floriano Peixoto, onde já foi 
a Câmara municipal da cidade, a antiga cadeia pública,  e nele também 
funcionou durante algum tempo a estação telegráfica. O local passou a 
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funcionar como museu em 1980. Alem desses, outros museus estão a 
disposição de turistas e moradores da cidade para visitação.

Apesar da vasta diversidade de museus na cidade, o que se ob-
serva é que os museus da cidade tem uma maior visibilidade e maior 
numero de visitação apenas em datas das quais a cidade é tomada por 
turistas como no periodo de realização do “Maior São João do Mundo”, 
por exemplo.

Na maior parte do ano, as visitações aos museus são realizadas 
em sua maioria pelo moradores da cidade, o que significa um numero 
menor de visitações. Além disso, mesmo com a diversidade de mu-
seus na cidade, parte dos habitantes as vezes não tem conhecimento dos 
acervos ou das esposições do qual esses espaços dispõem. 

Foi o caso de um grupo de cerca de 12  alunos  do 6º ano do 
Fundamental II da Escola Sesi Prata (Campina Grande – PB) em 2022. 
Os alunos que por ocasião de um evento científico da escola trouxeram 
problemáticas que incluiam a cidade e a disciplina de História veri-
ficaram que apesar da grande quantidade disponível de museus para 
visitação na cidade, acabaram nunca tendo contato com esses locais.

Alguns dos alunos apesar de em algumas ocasiões já terem visi-
tado alguns dos espaços da cidade não sabiam da quantidade de museus 
que a cidade dispõe, fato que ficou claro a partir das pesquisas que os 
mesmos realizaram nos meios virtuais e também em conversas com a 
professora Jessica Santos, professora de História da Instituição. 

Nesse sentido, o objetivo desse artigo é apresentar os resultado 
desse processo de análise e desenvolvimento de um protótipo de apli-
cativo que foi idealizado por esse grupo de alunos sob minha supervi-
são no ano de 2022 na Escola Sesi Paraíba – Unidade Sesi Prata. Nele 
poderemos observar as etapas de elaboração do Projeto, o periodo em 
que ele foi desenvolvido e quais os resultados que obtivemos com a 
produção do projeto de iniciação cientifica por parte doa alunos do 6º 
da instituição.

DESENVOLVIMENTO

O desenvolvimento de um pensamento que articule a produção 
científica e a educação básica constituem desafios constantes na vida de 
qualquer professor. No caso do Brasil, a prática de Iniciação Cientíca 
tem seus inicios na década de 1950, quando foi criado o Conselho Na-
cional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), uma  das 
principais agências de fomento de pesquisas no país. 
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 O CNPq, financia pesquisas de pós graduação e graduação, 
bem como direciona experiências de Iniciação Científica para alunos 
do Ensino Médio e para o Ensino Fundamental. As propostas mais es-
pecíficas para o Ensino Fundamental foram criadas pelo CNPq a partir 
de 2008 com a ampliação do Programa Iniciação Científica Júnior.

O programa antes voltado para alunos do Ensino Médio da rede 
pública que com a ampliação passou a atender os alunos dos 6º aos 9º 
ano do Ensino Fundamental.  É a partir dessas normativas do Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico que a educação 
básica passou por incluir as propostas para que os alunos possam arti-
cular o pensamento crítico na construção do conhecimento.

Em um sentido mais amplo, as propostas de Iniciação Cientifica 
possibilitam ao aluno outras formas de relacionamento com a escola e 
com os saberes que a circulam, de acordo com o que afirmam Cassiani;  
Silveira (2016) no texto “Iniciação Científica no ensino fundamental: a 
escola e seu lugar problematizador das relações entre ciência, tecnolo-
gia e sociedade” a iniciação científica possibilita aos alunos:

Uma relação outra com a escola e os saberes 
que circulam nela e fora dela.   Distantes do ob-
jetivo centrado exclusivamente para a formação 
de jovens cientistas, transitam por um comple-
xo caminho de formação humana em conexão 
com ideias de emancipação e cidadania. (Cas-
siani;  Silveira, 2016).

Ou seja,  a Iniciação Científica no ensino fundamental para além 
de se voltar exclusivamente para a formação de jovens cientistas tem 
como objetivos a formação humana do aluno, com ideias que buscam 
articular a cidadania e a emancipação dos mesmos. A atuação da Inicia-
ção Científica junto à educação básica visa articular conhecimentos que 
podem ser observados na vida prática dos alunos. 

Para o Professor Doutor em Educação Celso João Ferreti  no 
texto “Mudanças no âmbito do trabalho, juventude e escolhas profissio-
nais”  a produção do conhecimento científico, deve ajudar os alunos a:

Entender que tal produção é guiada por inte-
resses de diversas naturezas, e não apenas pela 
valorização do conhecimento em si mesmo. In-
teresses econômicos, políticos, sociais alimen-
tam a produção de determinados conhecimen-
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tos e desestimulam a de outros. (Ferreti, 2010, 
p. 105).

Nesse sentido, visando a resolução prática de uma problemática 
comum aos alunos do 6º ano do ensino fundamental II, da comunidade 
e que afeta o turismo da cidade  de Campina Grande é que o projeto 
“Pensando a produção do aplicativo “Turista Campina” como facilita-
dor do turismo na cidade de Campina Grande-PB”  foi desenvolvido.

A ELABORAÇÃO DO PROJETO CIENTÍFICO

Dentro do calendário anual da Escola Sesi Prata em Campina 
Grande  – constam diversos eventos do qual os alunos devem ser esti-
mulados a participar, entre eles está uma Mostra de Iniciação Científica 
que visa estabelecer o contato dos alunos com a Iniciação Científica por 
meio de projetos ainda no Ensino Fundamental. Nesse sentido, os alu-
nos em pequenos grupos, direcionados, sob a supervisão de professores 
orientadores desenvolvem soluções a partir de problemas vivenciados 
na comunidade.

 O projeto orientado pela Professora Doutora Jessica Kaline 
Vieira Santos pôde ser executado a partir de etapas, conforme a seguir:

Etapa 1: Os alunos foram estimulados a pensar na problemática 
relacionada à sua comunidade (cidade, estado ou país) tentando fazer 
recortes precisos a cerca do tema que pensaram fazendo conexção com 
a disciplina de História, já que se tratava de um projeto embrionário de 
iniciação cientifica.

Etapa 2: Após alguns dias os alunos no segundo encontro trou-
xeram os problemas relacionados à disciplina e a cidade, entraram em 
consenso que deveriam buscar soluções práticas para o desenvolvimen-
to do turismo na região.

Etapa 3: Na terceira etapa de produção do conhecimento cien-
tífico os alunos buscaram a partir do auxílio do professor orientador, 
fazer a leitura de textos que pudessem evidenciar o  turismo na cidade 
de Campina Grande – PB.  A professora auxiliou na distribuição de 
artigos cientificos que buscavam esclarecer a temática.

Etapa 4: Após a leitura, os alunos passaram a pesquisar os lo-
cais de visitação, a pesquisa se deu tanto nos meios virtuais como a 
partir das experiências pessoais de visitação.

Etapa 5: Com os locais de visitação, os alunos pensaram na 
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elaboração do aplicativo, no nome que dariam ao mesmo e também pu-
deram esboçar visualmente o protótipo, primeiro manualmente, depois 
de forma virtual a partir de plataformas de edição de imagem.

Etapa 6: A última etapa foi a elaboração do projeto em Banner  
e a apresentação dos resultados da pesquisa para a comunidade escolar.

Ou seja, no caso do projeto intitulado “Pensando a produção do 
aplicativo “Turista Campina” como facilitador do turismo na cidade 
de Campina Grande-PB”,o grupo de alunos do 6º ano do ensino fun-
damental II puderam pensar problemáticas associadas a História e a 
cidade de Campina Grande – PB, e nesse sentido propuseram reflexões 
sobre o turismo da cidade e sobre a visitação dos museus, alegando que 
não havia um local (site, aplicativo, cartilha ou guia) que dipusesse de 
todas as informações necessárias de forma reunida para acesso facilita-
do não só aos turistas mas também ao público da cidade e das cidades 
circuvizinhas. 

Como resultado do trabalho, os alunos puderam apresentar a co-
munidade escolar por meio de banner o trabalho desenvolvido na ela-
boração do protótipo, reunindo informações e disponibilizando grafica-
mente como o aplicativo funcionaria se fosse desenvolvido na prática. 

MATERIAIS E RECURSOS

Para elaboração do projeto os alunos utilizaram para suas pes-
quisas computadores com internet, estabelecendo bscas sobre os locais 
que podem ser visitados na cidade, os horários de visitação, endereços, 
se há taxa para visitação, dentre outras informações para o publico em 
geral. Além disso, manusearam softwares de edição gratuitos disponí-
veis em rede do qual puderam esboçar imagens que simulam o prótoti-
po do aplicativo em funcionamento.

O uso da tecnologia e dos recursos disponibilizados na internet  
possibilitaram a interação dos alunos com a problemática, bem como o 
acesso a bibliográfias que puderam auxiliar nos questionamentos que 
levaram ao conhecimento científico.  

Assim, como afirmam os autores Silva & Nicodem (2015):

As tecnologias estão cada vez mais inseridas 
em nosso contexto diário. No âmbito educa-
cional é preciso priorizá-la como um recurso 
que pode contribuir para uma maior vinculação 
entre ensino e aprendizagem.(Silva;  Nicodem, 
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2015, p. 2).

Ou seja, para os autores a tecnologias são recursos que contri-
buem para articulação entre ensino e aprendizagem. 

No caso da elaboração do projeto de Iniciação Científica aborda-
do por esse artigo, o uso da internet e das tecnologias foi fundamental 
no processo criativo dos alunos e na realização dos protótipos dos apli-
cativos, inicialmente idealizados e esboçados em papel e depois passa-
dos para plataformas de edição de vídeos e imagens. 

JUSTIFICATIVA DOS ALUNOS À PROPOSTA DO 
PROTÓTIPO

A justificativa encontrada para os alunos na elaboração do proje-
to e do protótio esteve ligada à problemática da visitação dos Museus da 
Cidade de Campina Grande, os alunos destacaram que apesar da rele-
vância turística da cidade, ela ainda carece de recursos ou mecanismos 
que facilitem  e auxiliem  e informem a populaçãõ e os turistas sobre os 
locais de visitação da cidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como podemos observar, o desenvolvimento da Iniciação Cien-
tifica nos Anos Finais do Ensino Fundamental II, possibilita aos alunos 
formas de construir o conhecimento e desenvolver habilidades que se 
ligam a resolução páatica de pequenos problemas enfrentados pela pró-
pria comunidade escolar. 

Apesar de ainda constituir um desafio aos professores para a 
aplicação prática, a iniciação científica no Ensino de História pode ser 
utilizada como metodologia que proporciona aos alunos a aplicação 
prática dos conteúdos, levando-os a aprender de forma significativa e a 
construir um aprendizado que possa ser aplicado em sua vida cotidiana. 

No caso apresentado nesse artigo, a proposta elaborada pelos 
alunos, apesar de não se concretizar na prática com o desenvolvimento 
do aplicativo (que constituiria o produto final) sinaliza a possibilidade 
de articulação de um pensamento elaborado e direcionado a partir dos 
processos que envolvem as etapas da produção cientifica.

Mesmo que de uma forma mais simples do que a aplicada nas 
universidades nos cursos de graduação e pós graduação, a aplicação dos 
métodos de Iniciação cientifica nos levaram a reconhecer que o pensa-
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mento cientifico se abordado ainda na educação básica leva os alunos a 
se tornarem protagonistas no desenvolvimento de soluções cotidianas e 
até mesmo mais complexas que podem ser aprofundadas  a longo prazo.
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AVALIAÇÃO EDUCACIONAL E SUAS CONTRIBUIÇÕES NO 
PROCESSO DE ENSINO E APRENDIZAGEM
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Resumo:
O presente trabalho aborda a avaliação da aprendizagem numa perspec-
tiva de emancipação individual e coletiva do sujeito, apresentando de 
forma sintética, os seguimentos legítimos e democráticos que norteiam 
o processo avaliativo no contexto escolar, considerando o princípio da 
avaliação instituída na legislação vigente, como ponto de partida de 
nosso estudo, fundamentando este trabalho na ideologia de diferentes 
estudiosos da área que concebem a avaliação da aprendizagem como 
sendo algo imprescindível para a melhoria da qualidade do ensino, com 
o intuito de trazer à tona a importância política e social de se viven-
ciar um salutar processo de fortalecimento das bases democráticas da 
educação. Evidenciamos, neste estudo, a necessidade de desenvolver 
dentro do contexto educacional, uma proposta avaliativa baseada na 
mediação, de fazer com que os envolvidos no processo educativo sejam 
protagonistas da sua aprendizagem.

Palavras-chave: Avaliação. Aprendizagem. Legislação. Protagonismo.

INTRODUÇÃO

A política educacional brasileira, através da Constituição de 
1988 avançou quando preconizou a educação como direito de todos e 
dever do Estado e da família, a ser promovida e incentivada em conjun-
to com a sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa e o 
seu preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o merca-
do formal de trabalho.  A educação vem permeada de transformações, 
principalmente no processo educativo, de modo que o  instrumento 
fundamental para fornecer informações sobre o processo de ensino e 
aprendizagem, tanto para o docente e a equipe escolar conheçam e ana-
lisem e repensem nas estratégias quanto para o educando, pois ele é um 
dos maiores interessados no acompanhamento de processo de aprendi-
zagem. 

  A metodologia de ensino deverá estar voltada para práticas de-



  A S  NOVA S  T E C NOLO G IA S  A P L IC A DA  NA  C ON T E M P OR A N E I DA DE 520

mocráticas capazes de promover a participação de todos os segmentos 
envolvidos no processo educativo, na busca pela construção de uma 
sociedade mais participativa. o ato de  ensinar exige reflexão sobre a re-
alidade, carregando com ele todos os elementos que o compõem; desde 
o planejamento das aulas, passando pela execução dessas ações e pelo 
monitoramento dos conhecimentos mobilizados e apreendidos ou não, 
pelo replanejamento de ações para avançar, retroceder ou remodelar, 
até os novos momentos de observação, que assim como os anteriores, 
buscam o replanejamento, que podem incluir novas proposições mais 
desafiadoras, refletindo positivamente no clima educacional e aprendi-
zagens dos educandos. A verificação da aprendizagem através do ato 
avaliativo consiste acompanhar se eles estão sendo realmente atingidos, 
buscando ajudar o aluno a avançar na aprendizagem e na construção 
de seu saber.  Sendo assim, a avaliação assume um sentido orientador, 
cooperativo e interativo. Haydt ressalta que: 

A educação: não mudou apenas os métodos de 
ensino, que se tornaram ativos, mas incluir tam-
bém a concepção de avaliação. Antes, ela tinha 
um caráter seletivo, uma vez que era vista ape-
nas como uma forma de classificar e promover 
o aluno de uma série pra outra ou de um grau 
para outro. Atualmente, a avaliação assume no-
vas funções, pois é um meio de    diagnosticar e 
de verificar em que medida os objetivos propos-
tos para o processo ensino-aprendizagem estão 
sendo atingidos (Haydt, 1988, p.14).

Nessa perspectiva, a avaliação da aprendizagem fornecerá sub-
sídios para o professor na tomada de decisão do trabalho pedagógico, 
promovendo reflexão sobre os progresso e dificuldades e possibilita 
ações proativas, buscando ajudar o aluno a avançar na aprendizagem 
e na construção de seu saber.  Sendo assim, a avaliação possibilita ao 
aluno  êxito na aprendizagem,  como também proporciona ao professor 
a reflexão sobre sua metodologia de ensino, aperfeiçoando assim a sua 
prática pedagógica.

Assim, buscando enfatizar a avaliação educacional democrática 
como meio eficaz da promoção da autonomia e participação ativa do 
professor e aluno, assim como, a relevância da sua contribuição para a 
melhoria do processo de ensino aprendizagem, o artigo estará dividido 
em capítulos no desenvolvimento, além da introdução, resumo e consi-
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derações finais, assim distribuídos:
No capítulo 1, aborda-se a história da avaliação no contexto edu-

cacional e marcos legais, enfatizando a importância processo avaliativo 
na escola e sua legitimidade, na descentralização do poder, com a fun-
ção de dinamizar e estimular o processo de participação dos sujeitos 
educativos.

No capítulo 2, destaca-se a avaliação escolar como instrumen-
to para transformação e emancipação individual e coletiva do cidadão, 
mostrando a construção de uma prática inovadora do contexto educa-
cional. 

No capítulo 3, enfoca-se a importância do processo avaliativo 
no contexto democrático, enfatizando a grande relevância como instru-
mento de reflexão da ação, bem como sua contribuição aprendizagem.

Quanto às considerações finais, daremos ênfase, de forma sucin-
ta, à conclusão desse trabalho, buscando mostrar a informações sobre a 
avaliação educacional democrática que busca viabilizar condições para 
a construção do processo ensino e aprendizagem.

1 HISTORICIZANDO A AVALIAÇÃO 

A terminologia avaliar vem do latim a + valere, cujo significado 
é atribuir valor e mérito ao objeto em estudo. A “Avaliação da Aprendi-
zagem” é atribuída originalmente a Ralph Tyler (1930), educador nor-
te-americano. Já se afirmava então que “O processo de avaliação servia 
para determinar em que medidas os objetivos educacionais estavam 
sendo alcançados, porém a prática continuou a ser baseada em provas e 
exames ”LUCKESI, 1996, p. 170), embora admitamos que, em certas 
circunstâncias, tais instrumentos são os mais adequados. No início de 
1960, nos Estados Unidos, surgiram inúmeros modelos de avaliação. 
No Brasil, apenas a partir de 1970, com a promulgação da Lei de Dire-
trizes e Bases, Lei 5692/71, houve grande avanço em relação ao tema, 
especialmente por meio de pesquisas que buscavam melhor qualidade 
de ensino e processos avaliativos mais justos e coerentes com os obje-
tivos. 

Segundo Hoffman (2012, p. 13):” o termo avaliação [..], refe-
re-se a um conjunto de procedimentos didáticos que se estendem por 
um longo tempo e em vários espaços escolares, de caráter processual e 
visando, sempre, à melhoria do objeto avaliado”. Portanto, o processo 
de avaliação no contexto escolar não pode ser associado pela lógica da 
mensuração, que é o ato de avaliar ao de “medir” os conhecimentos 
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adquiridos pelos alunos, mas é um meio para ajudar professor e aluno 
a construírem caminhos para melhorar o processo de ensino e aprendi-
zagem, de modo que não deve ser utilizada como um fim em si mesma 
ou como punição para o estudante. Libâneo (2012, p. 264), ao se referir 
sobre o avaliar, diz que:

Avaliar, como parte de um projeto educativo, é 
diferente de medir. Medida refere-se à aferição, 
expressa em notas, conceitos ou menções, do 
aprendizado pretendido. Na tradição e no co-
tidiano das escolas, a medição tem sido mais 
valorizada do que a avaliação – tanto que mui-
tos alunos estudam para tirar nota, e não para 
aprender. Avaliar, por sua vez, reflete determi-
nada concepção de educação, do papel do pro-
fessor e do que é conhecimento (LIBÂNEO, 
2012, p. 264).

A avaliação tem função diretiva, ou seja, tem a capacidade de 
estabelecer a direção do processo de aprendizagem, sendo um instru-
mento imprescindível à verificação do aprendizado efetivamente reali-
zado pelo aluno, ao mesmo tempo que forneçam subsídios ao trabalho 
docente, direcionando o esforço empreendido no processo de ensino e 
aprendizagem. 

Para Vasconcellos (1998), a avaliação é um processo abrangente 
da existência humana que implica reflexão sobre a prática, no sentido 
de diagnosticar seus avanços e dificuldades e, a partir dos resultados, 
planejar tomadas de decisão sobre as atividades didáticas posteriores. 
Nesse contexto, a avaliação deveria acompanhar o aluno em seu pro-
cesso de crescimento, contribuindo como instrumento facilitador da 
aprendizagem.

2 PARADIGMAS DA AVALIAÇÃO EDUCACIONAL

No contexto escolar, a temática avaliação da aprendizagem tem 
tido grande relevância nos grandes debates, bem como criação e im-
plementação políticas públicas, principalmente na escola pública que 
muitas vezes interioriza uma prática avaliativa pautada no conservado-
rismo e tradicionalismo. De acordo com observações feitas por Luckesi 
( 2002 ), o modelo mais comum em nossas escolas é o “tradicional”, 
marcado pela preocupação com a objetividade dos resultados e dos ins-
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trumentos de avaliação; a ênfase na avaliação do conhecimento; a preo-
cupação maior é com aprovação/reprovação; há pouca participação dos 
sujeitos envolvidos; a ênfase está na avaliação do resultado demonstra-
do pelo aluno. Outro modelo, pouco presente nas escolas atuais é o “de-
mocrático e participativo”, no qual ocorre a valorização dos aspectos 
qualitativos da avaliação; preocupação não apenas com avaliação do 
produto, mas de todo processo educacional; há participação dos sujei-
tos envolvidos; a avaliação está focalizada mais no sucesso escolar do 
que com a reprovação em si; preocupa-se com a avaliação de todos os 
segmentos do processo educativo e não apenas com o aluno. De acordo 
com Luckesi:

A avaliação da aprendizagem necessita, para 
cumprir o seu verdadeiro significado, assumir a 
função de subsidiar a construção da aprendiza-
gem bem-sucedida. A condição necessária para 
que isso aconteça é de que a avaliação deixe 
de ser utilizada como um recurso de autorida-
de, que decide sobre os destinos do educando, e 
assuma o papel de auxiliar o crescimento (LU-
CKESI, 1995, p.166).

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação, promulgada em 1996, 
retrata, em seus Artigos 24, Inciso V, diz: “A verificação do rendimento 
escolar observará o seguinte item: 

a) Avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, 
comprevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos, e dos 
resultados ao longo do período sobre o de eventuais provas finais; A 
LDB indica, portanto, o modelo democrático e participativo, como o 
que deve ser utilizado na Educação Básica. 

b) Avaliação processual e formativa permite acompanhar o de-
senvolvimento do aluno, no processo ensino e aprendizagem de forma 
contínua, sistemática, observando o dia a dia e possibilitando um le-
vantamento mais consistente de aspectos a serem revistos e/ou repla-
nejados.

A avaliação faz parte do processo didático de ensino e apren-
dizagem, por isso não deve ser deixada para etapas finais do processo. 
Ela deve anteceder, mas acompanhar e suceder o trabalho pedagógico. 
Nesse caminho fornecerá subsídios para tomadas de decisão que dire-
cionarão os rumos daquele trabalho pedagógico, capaz de dar suporte 
ao processo de ensino e aprendizagem, no sentido de contribuir para 
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o planejamento de ações que possibilitem ajudar o aluno a prosseguir, 
com êxito, no seu processo educacional. Nesse sentido, Luckesi escla-
rece: 

O julgamento de valor que teria a função de 
possibilitar uma tomada de decisão sobre o ob-
jeto avaliado, passa a ter a função estática de 
classificar um ser humano histórico num padrão 
determinado. Tais classificações são registra-
das e transformadas em números e, por isso, 
adquirem a possibilidade de serem somadas 
e divididas, vindo a configurar-se nas médias. 
A avaliação, com a função diagnóstica, não se 
constitui em um instrumento estático e frenador 
do processo de crescimento. Ela se constitui 
num momento dialético do processo de avançar 
no desenvolvimento, revelando em que estágio 
se está e a distância em relação à perspectiva 
que se almeja atingir. (LUCKESI, 2000, p. 54).

No processo ensino e aprendizagem, a avaliação pode ter a fun-
ção diagnóstica, formativa ou somativa. A função diagnóstica antecede 
a elaboração de um projeto, de mais uma unidade ou de uma aula. Ela 
fornecerá dados sobre o contexto em que o trabalho pedagógico irá se 
realizar, bem como sobre os sujeitos que participarão desse trabalho. A 
função formativa: ajuda a captar os avanços e as dificuldades que forem 
se manifestando ao longo do processo educacional, ainda em tempo de 
tomar providências para afastar as dificuldades. Pode informar cons-
tantemente o que está acontecendo. Os resultados dessa função podem 
mostrar a necessidade de rever nossos planos, fazer mudanças em de-
cisões tomadas anteriormente. A função somativa: acontece ao final de 
um trabalho desenvolvido (unidade, bimestre, semestre...). Aqui preo-
cupa-se com o resultado final, o produto alcançado.

3 AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM NA SALA DE AULA

A avaliação da aprendizagem não deve ser vista apenas como 
um aspecto legal, mas como um instrumento de tomada de decisão co-
letiva, proporcionando a todos envolvidos no processo a reflexão e ação 
desse processo. Nesse sentido, refletir não pode ser confundido com o 
ato de pensar, pois a reflexão é bem mais que isso. Acontece de uma 
forma individual (subjetiva) a fim de buscar uma resposta ao problema 
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de uma forma geral (objetiva) ( SAVIANI, 2000, p.79)  A “medida” 
limita-se a constatação da realidade, por meio da obtenção de dados e 
informações. Para termos a avaliação no sentido que defendemos aqui, 
necessitamos de instrumentos de coleta e registro. A escolha e a cons-
trução desses instrumentos devem ser orientadas pelos objetivos que 
pretendemos alcançar, explicitados no Projeto Político Pedagógico da 
escola, visando maior coerência para atingir os objetivos do mesmo. 
Como ressalta Zabala (1998, p. 195):

De habitualmente, quando se fala de avaliação 
se pensa, de forma prioritária ou mesmo exclu-
siva, nos resultados obtidos pelos alunos. Hoje 
em dia, este continua sendo o principal alvo 
de qualquer aproximação ao fato avaliador. 
Os professores, as administrações, os pais e os 
próprios alunos se referem à avaliação como o 
instrumento ou processo para avaliar o grau de 
alcance, de cada menino e menina, em relação 
a determinados objetivos previstos nos diversos 
níveis escolares (1998, p.195).

A avaliação deve promover a inclusão do aluno, visando garantir 
um ensino significativo a partir da mediação do professor, contribuin-
do para melhoria do processo de ensino e aprendizagem, assim como 
no processo de construção do caráter, da consciência e da cidadania, 
passando pela produção do conhecimento, fazendo com que o aluno 
compreenda o mundo em que vive, para usufruir dele, mas sobretudo 
que esteja preparado para transformá-lo.

Portanto, a avaliação da aprendizagem é um instrumento peda-
gógico para auxiliar o professor possibilita avaliar seu trabalho, o alcan-
ce dos objetivos propostos, possibilitando a autocompreensão, poderá 
também, através da avaliação, verificar o quanto o seu trabalho está 
sendo deficiente. O aluno, por sua vez, poderá estar permanentemente 
descobrindo em que nível de aprendizagem se encontra, dentro de sua 
atividade escolar, adquirindo consciência do seu limite e necessidades 
de avanço.  Ela não pode ser vista como punição na prática educativa, 
mas um ato de amor e inclusão.
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4 AVALIAÇÕES EXTERNAS E SUAS CONTRIBUIÇÕES 
PARA MELHORIA DA APRENDIZAGEM

O sistema de avaliação educacional brasileiro é um instrumento 
que está assumindo uma posição de destaque no contexto educacional. 
Os resultados  nas avalições em larga contribuem positivamente para 
as escolas como diagnóstico contínuo e dinâmico, torna-se um instru-
mento fundamental para repensar e reformular os métodos, identificar 
seus avanços e fragilidades, sendo ponto de partida para análise coleti-
va e redirecionamento da prática pedagógica. Mediante as dificuldades 
encontradas, a partir dos resultados obtidos pela instituição de ensino, 
faz-se necessário a implementação de estratégias metodológicas que 
promovam motivação aos avanços significativos. Pensando assim e de 
acordo com Luckesi:

[...] avaliação pode ser caracterizada como uma 
forma de ajuizamento da qualidade do objeto 
avaliado, fator que implica uma tomada de po-
sição a respeito do mesmo, para aceitá-lo ou 
para transformá-lo. A avaliação é um julgamen-
to de valor sobre manifestações relevantes da 
realidade, tenso em vista uma tomada de deci-
são. (Luckesi, 2002, p.33).

A educação escolar possibilita ao sujeito ser crítico, compreen-
der a realidade e as dificuldades locais e globais. É preciso estabelecer 
metas educacionais capazes de oferecer um padrão de qualidade que 
possa garantir “o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para 
o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (LDB - art. 
2º).

Sendo assim, a melhoria na qualidade de ensino requer políticas 
públicas com ações desenvolvidas pelo Estado com o envolvimento de 
compromissos de todos, ações que possibilitem o desenvolvimento cul-
tural e social os integrantes do processo educativo.  

Desta forma, Hoffmann destaca:

O processo avaliativo não deve estar centrado 
no entendimento imediato pelo aluno das no-
ções em estudo, ou no entendimento de todos 
em tempos equivalentes. Essencialmente, por 
que não há paradas ou retrocessos nos cami-
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nhos da aprendizagem. Todos os aprendizes es-
tão sempre evoluindo, mas em diferentes ritmos 
e por caminhos singulares e únicos. O olhar do 
professor precisará abranger a diversidade de 
traçados, provocando-os a progredir sempre 
(HOFFMANN, 2001, p. 47).

A avaliação da aprendizagem possibilita o diagnóstico para pos-
síveis intervenções diante dos resultados alcançados, a escola buscará 
coletivamente vivenciar ações proativas para melhoria dos resultados, 
tomando como princípios a realidade dos estudantes. As decisões de-
vem levar em consideração o conjunto de atores que faz parte da insti-
tuição e, que merece ser ouvido e respeitado. Contudo, estes precisam 
ser convidados e estimulados a participar, a opinar, a sugerir para que 
se decida pelo bem de todos ou da maioria.

Nesse sentido, professor deve utilizar técnicas diversas e instru-
mentos variados na avaliação da aprendizagem dos estudantes, é um 
o processo de ação/reflexão/ação, não é um instrumento pronto e aca-
bado, faz-se necessário buscar os subsídios que respaldem durante seu 
trabalho educativo, buscando o caminho a ser percorrido, que permite 
diagnosticar o começo, o durante e o fim de todo o processo avaliativo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Realizar esse trabalho foi muito enriquecedor, uma vez que pro-
porcionou aprendizagens significativas em relação ao tema Avaliação 
da Aprendizagem no Contexto Educacional.

Conforme abordado no decorrer do trabalho, fica evidente que, 
a avaliação da aprendizagem é um processo contínuo que buscar diag-
nosticar as dificuldades do aluno e, de posse desse conhecimento, o pro-
fessor intervém com ações proativas de forma a propiciar a superação 
das mesmas. Nessa ação educativa, ele tem um importante papel como 
mediador no processo de ensino e aprendizagem.

A avaliação da aprendizagem tem como princípio a melhoria e 
eficiência da qualidade do ensino. A visibilidade desta realidade, apenas 
será possível, quando superarmos as práticas autoritárias que permeiam 
as práticas educativas, e estas serem substituídas por processos de parti-
cipação coletiva, que favoreçam o desenvolvimento humano, oferecen-
do novas possibilidades de olhares e ações educativas. 

Para finalizar, não poderia deixar de apoiar-se nas sábias pala-
vras do mestre Haydt, quando afirma que:
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Não é apenas no início do período letivo que 
se realiza a avaliação diagnóstica. No início de 
cada unidade de ensino, é recomendável que o 
professor verifique quais as informações que 
seus alunos já têm sobre o assunto, e que ha-
bilidades apresentam para dominar o conteúdo. 
Isso facilita o desenvolvimento da unidade e 
ajuda a  garantir a eficácia do processo ensino – 
aprendizagem (HAYDT, 2000, p. 20).
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PROCESSO DE ENSINO E APRENDIZAGEM

Solange Diniz de Oliveira1

Juliana Nascimento de Almeida2

Resumo:
O presente estudo, enfatiza o quanto nossa sociedade passou por diver-
sas transformações logo após o momento pandêmico, no qual fomos 
acometidos entre 2020 e 2023. Um vírus que afetou vários âmbitos e 
principalmente a Educação, ocasionando aos docentes a ressignificarem 
seus conhecimentos tecnológicos e aplicá-los em sala de aula, e assim 
tornar atrativa essa interação através das telas. No entanto, existiram 
muitas resistências por parte de alguns profissionais para se adaptarem 
às novas mudanças, visto que as formações curriculares não inserem 
em suas disciplinas, conteúdos relacionados ao tecnológico. Dessa for-
ma, o trabalho tem como objetivo geral: relatar como o uso das TICs, 
pode melhorar no processo de ensino e aprendizagem, alinhando as ati-
vidades e como pode ser desenvolvido estratégias e contribuições para 
que o aluno desenvolva interesse pelos conteúdos abordados. Mostrar o 
quanto a tecnologia tem se tornado uma aliada, quando agregamos o en-
sino as suas ferramentas e potencializando as possibilidades de pesquisa 
e informação acerca do que está sendo estudado. Além de aproveitar a 
oportunidade de que os alunos imbuídos na esfera digital, ao utilizarem 
o uso das TICs no seu cotidiano escolar, poderá interagir, utililizar de 
recursos na leitura e escrita, aprender através de games a pontuar seus 
exercícios e despertar sua capacidade cognitiva. O trabalho fundamen-
ta-se no nos pressupostos abordados por Lévy (1999), Ribeiro (2020) e 
no PCN (1998). O objetivo desse trabalho, visa explorar o uso das Tics 
, a partir de abordagens pedagógicas inspiradas em teorias educacionais 
e tecnológicas.
Palavras-chave: Educação. Tecnologia. Aprendizagem. Tics.
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INTRODUÇÃO

Os cursos de formação para professores nas faculdades deve-
riam incluir, em seus currículos, disciplinas referentes ao uso das tec-
nologias na educação, bem como suas ferramentas e competências di-
gitais. Se assim fosse, não teria ocasionado tanta surpresa ou impacto 
quando fomos acometidos pela pandemia do coronavírus, que teve na 
educação uma das áreas mais afetadas. No entanto, na ausência dessa 
formação especializada, professores, gestores e  reitores tiveram de se 
reinventar nas práticas educativas, procurando meios e recursos  para 
que as aulas, paralisadas em virtude do isolamento social, continuassem 
de maneira remota.

Um fator determinante, para a maioria dos professores, seria 
como se adaptar a  essas novas formas de ensino remoto, aprendendo a 
lidar com aplicativos, tecnologias da informação e comunicação (TICs) 
e uma nova escola, propensa a mudança, para conquistar o aluno em 
uma sala virtual – abandonando o campo físico (escola) e o contato 
com o estudante no dia a dia para sanar dúvidas e questionamentos, por 
exemplo.

Foi iniciado uma caminhada que estaria fora do cotidiano das 
lousas, do giz, do contato pessoal e da euforia dos discentes nos in-
tervalos das aulas. Mergulhamos em  outro espaço, o ciberespaço, e, 
inseridos nessa nova realidade, os planejamentos escolares tiveram de 
se adequarem a uma outra maneira de ensinar. O uso do celular, por  
exemplo, até então proibido em sala de aula, sob pena de distrair o estu-
dante, conquistou um novo significado. O aparelho tornou-se um aliado 
do ensino e um meio de comunicação para as aulas remotas.

Nesse cenário, em que o contato com o mundo digital tornou-se 
mais próximo, alguns professores, devido à falta da implementação de 
políticas públicas para uma formação continuada atrelada ao arcabouço 
tecnológico e ao receio de não saber manusear as ferramentas digitais, 
agregando-as aos conteúdos escolares, sentiram-se incapazes de efetu-
arem essas práticas e ficam preocupados com essa interação com seus  
alunos.

Diante dessa situação, surgia ainda um outro agravante, relacio-
nado ao próprio discente e à sua realidade. Em muitas casas, existia 
apenas um celular ou um computador para a demanda de aulas, o que 
tornava inviável a dedicação com qualidade quando se tinha várias pes-
soas que precisavam utilizarem o mesmo recurso.

Outro problema pertinente à falta de aprendizagem do aluno foi 
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a ausência desse              aparato digital dentro das próprias escolas, 
devido à falta de computadores e de acesso à internet de qualidade, re-
sultando em um desserviço à formação do estudante. É o que            nos 
assevera Ribeiro (2020, p. 26): “a questão da acessibilidade das salas 
adequadas, dos equipamentos e dos modos de utilização é central e im-
pacta o modo como podemos   ensinar e aprender na cultura digital”.

Contudo, vale ressaltar que os alunos do século XXI nascem e 
crescem imbuídos    nessa esfera digital, que os torna nativos digitais, 
e propensos a habilidades e à eficiência no trato tecnológico. Nessa 
vertente, poderíamos incorporar as TICs e utilizá-las como recursos 
pedagógicos para desenvolver e diversificar as estratégias de ensino, 
gerando novos conhecimentos e possibilitando-os por meio dos gêneros 
orais e escritos. Como nos reiteram os Pârametros Curriculares Nacio-
nais (PCN) (1998, p. 23-24), em

[...] necessário contemplar, nas atividades de 
ensino, a diversidade de textos e gêneros, e não 
apenas em função de sua relevância social, mas 
também pelo fato de que textos pertencentes a 
diferentes gêneros são organizados de diferen-
tes formas. A compreensão oral e escrita, bem 
como a produção oral e escrita de textos perten-
centes a diversos gêneros, supõem o desenvol-
vimento de diversas capacidades que devem ser 
enfocadas nas situações de ensino. (PCN, 1998, 
p. 23-24).

Sendo assim, abordar os gêneros em sala de aula, além de poten-
cializar a participação do aluno, oferece recursos para um aprendizado 
significativo e instiga o estudante a produzir. Posto isso, podemos de-
senvolver um planejamento alinhando as TICs ao gênero digital (blog), 
para uma melhor didática acerca dos gêneros orais e escritos, promo-
vendo essa interação e transmitindo a importância da educação digital 
no sentido de reinvenção e de inovação no processo ensino-aprendiza-
gem.

São notórios os benefícios que o uso de tecnologias pode trazer 
para a educação, realizando essa mediação com o alunado, com o intui-
to de promover o desempenho escolar, e sinalizando como as ferramen-
tas digitais podem se tornar aliadas na construção desse aprendizado. É 
importante considerar que o estudante, munido de práticas no manuseio 
tecnológico e de maestria ao lidar com o celular, o computador e uma 
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gama de recursos disponíveis em aplicativos, depende do professor, 
no âmbito escolar, para a realização de novas mediações referentes às 
TICs, criando oportunidades para essa interação.

Entretanto, para que o professor coloque em prática o uso das 
TICs, é preciso desconstruir a ideia de que uma sequência didática vol-
tada para essas tecnologias irá representar muito trabalho e demanda 
para efetuar o ensino. 

Também é necessário e apropriado que os gestores tenham cons-
ciência do quanto esses recursos, implantados em seus planejamentos 
pedagógicos, encaminharão seus estudantes para uma formação que os 
torne cidadãos críticos e reflexivos, capazes de opinar acerca de dife-
rentes temáticas e proficientes na escrita e na oralidade.

Portanto, compreendemos que vivemos novos tempos na edu-
cação, que o espaço foi modificado e que cabe ao professor se apossar 
desse momento para tornar sua aula dinâmica, agradável, atrativa e in-
terativa, estabelecendo contato com o discente e conhecendo seu perfil. 
Sendo assim, podemos promover a diversidade e inclusão às novas e 
diferentes formas de comunicação, atreladas ao meio tecnológico, con-
tribuindo para o desenvolvimento escolar e cognitivo.

O panorama apresentado antes da pandemia nas salas de aula 
em relação às TICs, por parte dos professores, era de resistência e falta 
de conhecimento e informações quanto às novas tecnologias. Devido 
a essa vertente, achamos que podemos contribuir para um aprofunda-
mento nos estudos em relação ao uso das tecnologias da informação e 
comunicação, realizando uma mediação com os gêneros escritos, digi-
tais e orais. Isso possibilitaria meios e planejamentos para intervenção e 
contribuição para que o aluno, mesmo a distância, torne-se protagonista 
da aula e tenha    as ferramentas digitais inseridas na construção de seu 
conhecimento. É o que nos aponta Elisa Ribeiro (2020), a fim de nos 
atentar sobre a relevância de se trabalhar com  as tecnologias da infor-
mação e comunicação.

[...] se o adolescente resolver se valer das pro-
piciações multimodais e das diversas lingua-
gens que o digital pode combinar, certamente 
suas aulas ficarão muito mais interessantes. E 
se, melhor ainda ele(a) dividir com os(as) alu-
nos(as) o protagonismo e lhes permitir partici-
par como criadores, certamente as aulas serão 
mais envolventes ainda. (Ribeiro, 2020, p. 41).
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As competências digitais proporcionam novos caminhos para 
um aperfeiçoamento do processo educacional, inserindo o professor e 
contribuindo para seu ingresso e avanço na cultura digital. Em suma, 
a espacialidade e a temporalidade da relação de aprendizagem foram 
modificadas e, dentro desse novo cenário educacional, a utilização das 
TICs em sala de aula pode contribuir para o processo de aprendizado. 
No entanto, dúvidas e questionamentos norteiam os professores na re-
alização de suas sequências didáticas, no tocante a essas tecnologias e 
suas ferramentas digitais.

Devido a essas incertezas, em específico, quando levamos para a 
sala de aula o gênero digital (blog) alinhado aos gêneros orais e escritos 
é suficiente para haver através desse processo, um ensino aprendiza-
gem, que torne o aluno proficiente e interaja em conjunto na construção 
do conhecimento. Comumente haverá professores dispostos a agregar 
a sua formação novas contribuições para que seu desejo de aprender 
e curiosidade seja instruído e capacitado e a partir disso seu método 
de ensino será ressignificado e no seu planejamento as tecnologias da 
informação e comunicação   não será uma barreira para que se promova 
o aprendizado.

As TICs como um elo para integrar e promover 
a comunicação

As TICs são recursos tecnológicos integrados entre si, que pro-
movem, por meio  das funções de hardware e software, a comunicação 
para os processos de ensino e aprendizagem. Sendo assim, diante do 
momento pandêmico e com a adesão das aulas ao ensino remoto, é viá-
vel alinharmos nossas práticas à tecnologia, em uma busca por         não 
perder o contato com o aluno do outro lado da tela.

No entanto, dúvidas e questionamentos norteiam os professores 
na realização de suas sequências didáticas, no tocante a essas tecnolo-
gias e suas ferramentas digitais.

Como manter as práticas pedagógicas atualiza-
das com esses novos processos de transação de 
conhecimento? Não se trata aqui de usar as tec-
nologias a qualquer custo, mas sim de acompa-
nhar consciente e deliberadamente uma mudan-
ça de civilização que questiona profundamente 
as formas institucionais, as mentalidades e a 
cultura dos sistemas educacionais tradicionais 
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e sobretudo os papéis de professor e aluno. 
(Lévy, 1999, p. 172).

Com essa citação, o autor manifesta o posicionamento acerca 
das tecnologias para o ensino, e enfatiza o quanto é necessário ques-
tionarmos as nossas práticas em sala de aula. Aquele modelo de es-
cola com carteiras enfileiradas, no mesmo estilo do século XIX, com 
professores à frente do quadro, denotando autoritarismo, e com janelas                
de difícil acesso para não ocasionar distração, está migrando para o 
virtual. Nesse campo em que se tem de lidar com 40 alunos, todos que-
rendo falar ao mesmo tempo. tendo outros entretenimentos em casa e 
achando a aula entediante, o docente tem a missão de planejar uma aula 
que chame a atenção e desperte o interesse dos estudantes. Trata-se de 
uma tarefa difícil, porém, se recriarmos nossas metodologias, obtere-
mos excelentes resultados e esta não será uma missão impossível.

Estamos vivenciando uma nova realidade no campo educacional. 
Se pretendo tornar minha aula atrativa e dinâmica, tenho de inovar no 
meu planejamento e tornar real uma sequência didática que privilegie o 
aluno como protagonista da sala, contribuindo para sua formação. Nes-
sa interação, é preciso possibilitar a inclusão e se reinventar no modo 
de aplicar essas novas tecnologias para um ensino eficiente e proativo 
no ciberespaço que estamos ocupando. A isso Lévy (1998) acrescenta: 
“Cada  grande inovação em informática abriu a possibilidade de novas 
relações entre homens e computadores” (Lévy, 1998, p. 33).

Porém, cabe ao professor manifestar o desejo de capacitação e 
a curiosidade de saber como renovar seu perfil profissional e de me-
diador. Se atentarmos para as TICs, incluídas em nossos currículos, é 
notório que falaremos a mesma linguagem do aluno, que é considerado 
um “nativo digital” – desde que tenha nascido e crescido cercado de 
aparatos tecnológicos e digitais a sua volta. Feito isso, conhecendo a 
realidade do aluno, haverá um intensificador planejamento voltado para 
a aprendizagem  como centro. E nessa vertente podemos trabalhar essas 
competências digitais em diferentes situações. É o que Elisa Ribeiro 
nos afirma:

[...] a interação é também nativamente multisse-
miótica, pelas propiciações (olhar a escrita cor-
reta) da ferramenta digital que pode combinar 
qualquer mídia/linguagem em suas produções/
transmissões; áudio (fala ou música), imagem 
estática (foto, desenho ou diagrama escrito). 
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Imagem em movimento (vídeos, filmes clipes). 
(Ribeiro, 2020, p. 41).

Desse modo, existem infinitas possibilidades de inserir as TICs 
na aula, agregando-as aos gêneros orais, digitais e escritos, proporcio-
nado novas formas de acesso à informação, bem como novas maneiras 
de ler e escrever, gerando novos letramentos. Como nos relata Bakhtin 
(2016, p. 41): “Quanto mais dominamos os gêneros, maior é a desenvol-
tura com que os empregamos e mais plena e nitidamente descobrimos 
neles a nossa individualidade”.

Assim, consequentemente, teremos aulas dinâmicas, colabora-
tivas e de interação, pois o aluno tem curiosidade quando algo mais o 
desperta, para além do ensino tradicional. Envolvê-lo, como protago-
nista da aula, nos processos de escrita e oralidade, contribuirá para sua 
formação, tornando-o um leitor proficiente. Podemos afirmar, respal-
dados nas palavras de Ribeiro, que “se pensarmos em uma pedagogia 
dos vínculos, cada escola poderia usar diferentes mídias e tecnologias 
para produzir coletivamente, discutir e refletir na escola sobre diferentes 
temáticas e questões” (Ribeiro, 2020. p. 24).

Perante isso, os cenários escolares são outros, e quando houver 
oportunidades de sistematizar as tecnologias e suas ferramentas digitais 
no processo de ensino- aprendizagem, façamos, imbuídos do propósito 
de uma educação que respeita as diversidades, a inclusão e o conheci-
mento para todos. A partir dessa visão, Lévy (1999, p. 170) comenta que 
“a aprendizagem a distância foi durante muito tempo o “estepe” do  en-
sino, em breve irá tornar-se, senão a norma, ao menos a ponta de lança”.

É esse contexto que, amiúde, vêm atravessando os professores, 
tornando-se conhecedores de um território digital nunca antes nave-
gado nos processos educacionais, planejando videoaulas, sequências 
didáticas e aulas remotas, percebendo que os obstáculos e os desafios 
enfrentados a cada dia estão sendo superados. Se alguns docentes ainda 
encontram resistências às novas tecnologias, esperamos sua rendição a 
esse campo vasto e de infinitas possibilidades para a educação.

Consideramos que, num planejamento voltado para as TICs, é 
necessária uma atenção especial, principalmente, para a identidade do 
aluno e a realidade que o cerca.  Ao pensarmos nessa vertente, estamos 
trazendo conhecimentos prévios por parte desse alunado, o que irá for-
necer informações e, nessa premissa, contribuir para pesquisar como o 
uso das TICs (Tecnologia da Informação e Comunicação) contribuem 
para a melhoria dos processos de ensino e aprendizagem.
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Dessa forma, estamos diante de um novo cenário escolar, e temos 
a missão de    capacitar nossos alunos para a sociedade e, envoltos nessa 
assertiva, conduzi-los para     o desenvolvimento de suas capacidades 
cognoscitivas e habilidades, tornando-os   cidadãos críticos e participa-
tivos. Quando o professor tem essa perspectiva na elaboração de suas 
sequências, está inserindo conteúdos voltados a essa aprendizagem e ao 
desenvolvimento escolar, contribuindo para a formação de seus alunos.

Contudo, estamos vivenciando uma nova era digital, e a cada 
dia novas ferramentas surgem no intuito de possibilitar ao aluno outra 
forma de interação com o conhecimento que vem sendo trabalhado em 
sala de aula. As tecnologias da informação e comunicação possibilitam 
um campo vasto de atividades para serem desenvolvidas, que vão desde 
jogos, blogs e atividades em grupos para realizar dinâmicas até aplicati-
vos que desenvolvem mapas mentais, conteúdos, idiomas e programas 
de áudio publicados por meio de mídias digitais – podcasts e vídeos.

E podemos desenvolvê-las por meio do celular, do tablete, do 
computador, da televisão e da câmera fotográfica, facilitando essas me-
diações e informações e despertando no aluno o interesse para as novas 
tecnologias inseridas nos processos de ensino e aprendizagem.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do que foi exposto durante esse trabalho, é necessário e 
de grande significância o uso das novas tecnologias aplicadas em sala 
de aula, e a forma como será didaticamente transmitida para os alunos. 

 Sendo assim, é pertinente enfatizar que após o momento pan-
dêmico que vivenciamos nos alertou para novas nunaces e ressignifi-
cações no âmbito educacional, que os docentes tiveram que se adaptar 
às tecnologias e acima de tudo como trazer o conteúdo e a metodologia 
alinhados a formação dos discentes.

 Mas como esperar desse profissionais clareza e conhecimento 
do uso digital, visto que as universidades não contém em sua grade 
curricular disciplinas para formação ao trato digital. E assim quando 
fomos acometidos pelo surto pandêmico, tivemos que mostrar força e 
empenho para não perder nossos empregos, como também não deixar 
nossos alunos sem aula.

 Entretanto o desafio estava apenas começando, pois como cha-
mar a atenção de uma classe inteira on-line e sem querer ligar a câmera 
para vermos como estão. Lições que não eram realizadas com muitas 
desculpas e menos interesse na sala de aula virtual, e dessa forma fo-
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mos vencendo a cada dia, essa modalidade e superando os desafios que 
foram lançados. 

 No entanto, o ensino EAD era visto como algo preconceituoso 
e que não seria viável para um estudo com eficiência. Mas é nitido o 
quanto isso foi desmitificado e tem um olhar diferente diante disso, até 
porque nossos alunos são adeptos de telas, celulares e computadores, e 
o ideal é transformar essa tecnologia em aliada ao ensino. 

 Essas instituições que conseguem superar e dominar o campo 
das tecnologias no âmbito educacional, garantem uma interação maior 
em suas aulas que se tornam mais atrativas. Pois através dos gêneros 
textuais podemos trabalhar alinhados ao uso das TICs e assim otimizar 
o aproveitamento escolar.

 Assim, estamos diante de uma nova sala de aula, com pers-
pectivas de cada docente imbuído na tarefa de se comprometer com seu 
aluno, aplicar atividades com aplicativos virtuais de aprendizagem e 
atrair o olhar desse discente como também despertar a curiosidade e o 
interesse pelo conhecimento. 
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A RESSIGNIFICAÇÃO DO CURRÍCULO ESCOLAR NO 
COMBATE À SEGREGAÇÃO SOCIAL E INCENTIVO À 

PLURALIDADE CULTURAL
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Mauriceia Soares de Lima Brito2

Resumo:
O presente artigo tem por objetivo, discutir a importância do currículo 
para o sucesso no processo de ensino e aprendizagem. Logicamente, 
por ser este um artefato cultural e político, não se trata de algo simples, 
faz-se necessário uma reflexão acerca do viés ideológico, assim como 
toda uma intencionalidade que permeia o currículo oculto. Este, embora 
não se apresente claramente, atende aos interesses de um determinado
grupo social e, a cada momento que padroniza o ensino, funciona como 
artefato cultural e social da classe dominante. Nesse sentido, ao reforçar 
os valores desse grupo, promove a segregação escolar e, consequente-
mente social dos indivíduos que por não sentirem -se representados na 
escola, estudar torna-se um desafio que em diversas situações culmina 
com a evasão escolar ou uma aprendizagem vazia de significado. Para 
combater essas ideologias, é fundamental ressignificar o currículo, atra-
vés de práticas que incentivem a pluralidade cultural e social dos edu-
candos. É através da desconstrução de valores que promovem a homo-
geneidade e incentivo à identidade individual e cultural dos indivíduos 
que o ensino será efetivamente uma ferramenta de mudança e combate 
às desigualdades.

Palavras-chave: Currículo. Segregação. Ressignificação. Pluralidade.

1 INTRODUÇÃO

Quando se voltam olhares no sentido de pensar o currículo den-
tro da instituição escolar, nota-se que a organização curricular presente 
na maioria das instituições de ensino, encontra-se pautada no modelo 
tradicional que contempla uma visão de mundo que atende apenas os 
interesses de um determinado grupo social, tornando o ensino homo-
gêneo e padronizado onde não há espaço à pluralidade, contribuindo 
dessa forma para a exclusão social dentro e fora da sala de aula.

1 Mestrando em Ciências da Educação – FCS – Assunción-PY
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Essas considerações demonstram o quanto é relevante estudar, 
compreender e analisar o currículo. Sob esse viés, o presente artigo tem 
por objetivo, discutir a importância do currículo para o sucesso no pro-
cesso de ensino e aprendizagem. Logicamente, por ser este um artefato 
cultural e político, não se trata de algo simples, todavia é necessário 
refletir acerca do currículo oculto e, sobretudo desconstruir valores que 
o permeiam, para que a sala de aula seja o espaço da diversidade.

O presente trabalho está dividido em três tópicos. O primeiro 
retrata a importância do currículo para direcionar e definir as atividades 
desenvolvidas no ambiente escolar. Contudo para que isso ocorra, é 
necessário a elaboração de uma organização curricular comprometida 
com a realidade objetiva, levando em consideração as necessidades e 
anseios daqueles a quem se destina o processo de ensino-aprendizagem.

A segunda parte, aborda a ideologia que encontra -se recôndita 
no currículo neutro, reforçando valores da classe dominante, promo-
vendo a segregação escolar e, consequentemente social dos indivíduos 
que por não sentirem -se representados na escola, estudar torna-se um 
desafio que em diversas situações culmina com a evasão escolar ou uma 
aprendizagem vazia de significado.

A terceira e última parte, discorre acerca da ressignificação do 
currículo baseada na pluralidade social como ferramenta indispensá-
vel na luta contra um ensino excludente e elitista que não favorece a 
diversidade, característica indubitável de uma sala de aula. É através 
do fortalecimento da identidade individual e cultural do aluno que o 
currículo cumpre verdadeiramente sua função: educar pela diferença 
para reduzir a desigualdade.

2 A IMPORTÂNCIA DO CURRÍCULO

Em qualquer sociedade moderna há uma infinidade de formas 
de aprendizado que compõem nossas vidas e todos os nossos dias. Esse 
tipo de conhecimento está estritamente relacionado ao saber empírico 
adquirido no cotidiano. Todavia, quando trata-se da aquisição de co-
nhecimento sistematizado, a escola tem um papel preponderante nesse 
processo, e consequentemente o currículo. É através deste que as esco-
las ou qualquer instituição de ensino configuram suas metas básicas em 
estratégias de ensino, ou seja, caberá ao currículo definir e direcionar 
aquilo que será ou não aprendido, moldando os sujeitos que adentram 
nos espaços escolares e preparando-os para exercerem um determinado 
papel na sociedade.
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“O currículo é o que tem atrás toda educação 
transformando suas metas básicas em estraté-
gias de ensino. Tratá-lo como algo dado ou uma 
realidade objetiva e não como um processo no 
qual podemos realizar cortestransversais e ver 
como está configurado num dado momento não 
seria mais que legitimar de antemão a opção 
estabelecida nos currículos vigentes, fixando-a 
como indiscutível. O relativismo e a provisio-
nalidade histórica devem ser uma perspectiva 
nestas afirmações” Lundgren (1981, p. 40 apud 
SACRISTÁN, 2000).

Esse argumento ressalta a relevância do currículo para a cons-
trução de uma educação transformadora que promova a formação de 
sujeitos críticos e atuantes em sua realidade. Não obstante, o autor des-
taca que para que isso ocorra é necessário a elaboração de um currícu-
lo comprometido com a realidade objetiva, levando em consideração 
as necessidades e anseios daqueles a quem se destina o processo de 
ensino-aprendizagem. O planejamento educacional onde o currículo é 
apenas um recorte de modelos tradicionais e ultrapassados está fadado 
ao fracasso, pois não é possível conceber uma educação para a mudança 
dissociada de uma escola que ao construir o seu currículo não atribua 
o real valor à cultura social dos educandos. De acordo com (Bahbha, 
1998, p.63 apud JÚNIOR, 2016, p. 86).

A diversidade cultural é um objeto epistemoló-
gico – a cultura como objeto de conhecimen-
to empírico – enquanto a diferença cultural é 
o processo de enunciação da cultura como 
‘conhecível’, legítimo, adequado à construção 
de sistemas de identificação cultural. Se a di-
versidade é uma categoria da ética, estética ou 
etnologia comparativas, a diferença cultural é 
um processo de significação através do qual 
afirmações da cultura ou sobre a cultura dife-
renciam, discriminam e autorizam a produção 
de campos de força, referência, aplicabilidade 
e capacidade.

É importante acrescentar que o currículo enquanto conjunto de 
ações que serão selecionadas, organizadas e desenvolvidas pela escola 
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é o que chamamamos currículo formal.Contudo, cabe salientar que este 
encontra-se intimamente relacionado ao artefato cultural e social do pú-
blico alvo a quem se destina. Não é possível construir um currículo sem 
priorizar a diversidade cultural, social e econômica dos alunos, pois esse 
olhar a sua realidade faz-se necessário `a construção da sua identidade 
pessoal e ressignifica os saberes que possuem, o que é indispensável 
em uma educção comprometida com a mudança. Todavia, o currículo 
centrado na difença cultural e comprometido com a diversidade ainda 
é algo distante de nossa realidade, pois o currículo escolar presente em 
boa parte das escolas brasileiras é o tradicional, que além de retrógrado 
funciona como difusor do capital cultural da classe dominante, ou seja, 
não há qualquer neutralidade.Tudo aquilo que aprende-se e, sobretudo 
o que não se aprende é intencionalmente planejado. É o que denomina-
-se currículo oculto.

3 O CURRÍCULO OCULTO E A SEGREGAÇÃO SOCIAL

Inicialmente, é relevante destacar que o currículo não é neutro. 
Há toda uma intencionalidade em sua estrutura que funciona como me-
canismo de reprodução cultural voltado aos interesses daqueles que de-
têm o capital econômico e por conseguinte, seus valores são reproduzi-
dos no ambiente escolar. Embora o currículo oculto não se constitua em 
uma teoria propriamente dita, este se faz presente de forma marcante no 
cotidiano escolar através de práticas excludentes que reforçam compor-
tamentos individualistas e competitivos onde “os mais aptos” obterão 
sucesso. Nesse contexto da individualidade e meritocracia, nada pode 
ser mais desigual que o ensino, pois sendo a escola o local onde são 
criados e aprendidos novos significados, as relações sociais e conteúdos 
estudados não atendem as necessidades da maioria dos alunos que não 
reconhecem nessas práticas qualquer significado com sua realidade e 
anseios. Para Silva (2007, p. 35), esse processo ocorre de maneira que:

 
A escola não atua pela inculcação da cultura 
dominante às crianças e jovens das classes do-
minantes, mas, ao contrário, por um mecanismo 
que acaba por funcionar como mecanismo de 
exclusão. O currículo da escola está baseado na 
cultura dominante: ele se expressa na lingua-
gem dominante, ele é transmitido através do có-
digo cultural dominante. As crianças das clas-
ses dominantes podem facilmente compreender 
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esse código, pois durante toda sua vida elas 
estiveram imersas, o tempotodo, nesse código 
[...]. Em contraste, para as crianças e jovens das 
classes dominadas, esse código é simplesmente 
indecifrável.

Nessa perspectiva,a educação atua como responsável pela ex-
clusão social, uma vez que são elimiados do processo aqueles que não 
se adaptam ou não conseguem compreender a linguagem trabalhada no 
ambiente escolar. Nesse contexto, as crianças pertencentes a um grupo 
social dominante, chegam à escola com uma bagagem cultural seme-
lhante aquilo que é proposto no ensino escolar, ou seja, através dos seus 
conhecimentos prévios, terá êxito no processo ensino/aprendizagem. 
Por outro lado, os alunos que não se reconhecem enquanto sujeitos per-
tencentes àquela escola, e suas práticas em nada se assemelham ao seu 
cotidiano, tendem a sentirem-se inadequados e adaptar-se a essa reali-
dade constitui-se um grande obstáculo que muitas vezes culmina com 
um ensino irrelevante às suas necessidades reais ou à evasão escolar. 
“É importante trazer ao debate que a natureza do currículo oculto está 
presente, mas não explicitada, no ensino e na formação do cidadão. Por 
meio das experiências e da sistemática com que se trabalha no currículo 
oculto, os valores culturais, econômicos e políticos são camuflados e 
aparecem sutilmente na organização curricular.” (SOUZA E ARAÚJO, 
2013).

Indubitavelmente, a educação é algo intencional, e é por inter-
médio do currículo que os valores da elite são transmitidos através do 
currículo oculto, que de forma implícita, promove a segregação esco-
lar, e consequentemente a segregação social à medida que suas práti-
cas atendem ao aparelho ideológico do Estado, através da reprodução 
cultural que não dá espaço às diferenças socioeconômicas dos alunos 
e reduz ou aniquila qualquer chance daqueles menos favorecidos de 
tornarem-se sujeitos de sua aprendizagem.

4  O CURRÍCULO NA PERSPECTIVA DA PLURALIDA-
DE SOCIAL

Para (Silva, 2007). Educar significa introduzir a cunha da dife-
rença em um mundo que sem ela se limitaria a reproduzir o igual e o 
idêntico, um mundo parado, um mundo morto. A instigante indagação 
feita por Silva, traz uma reflexão acerca do currículo como prática cul-
tural significativa que constrói-se e reconstrói-se em consonância com 
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as demandas educacionais de um ensino que promova a igualdade de 
oportunidades a partir da valorização das diferenças dos educandos. 
Nesse sentido, a ressignificação do currículo baseado na pluralidade 
social é de suma importância, pois mudar a ótica que conduz os saberes 
escolares que determina aquilo que deve ou não ser estudado, significa 
abrir espaço à diversidade cultural que faz parte do cotidiano escolar. 
Educar baseado nas diferenças e no fortalecimento da identidade dos 
indivíduos é dar à escola o seu verdadeiro papel: transformação. Para 
MOREIRA E CANDAU (2003, p.161):

A escola sempre teve dificuldade em lidar com 
a pluralidade e a diferença. Tende a silenciá-las 
e neutralizá-las. Sente-se mais confortável a 
homogeneização e a padronização. No entan-
to, abrir espaços para a diversidade, a diferença 
e para o cruzamento de culturas constitui um 
grande desafio que está chamado a enfrentar.

As escolas e os currículos são artefatos culturalmente constitu-
ídos a partir de interesses políticos e ideológicos que utilizam o viés 
da padronização e da individualidade com o intuíto de neutralizar os 
conflitos sociais que adentram o espaço escolar. Silenciar, não ques-
tioná-los ou soucioná-los.Dessa forma, percebe- se o quão complexo e 
desafiador é a construção de um currículo voltado à pluralidade social, 
pois, colocá-lo em prática constitui uma luta social que envolve toda 
comunidade escolar, sobretudo os professores que têm na sala de aula, 
em maior ou menor escala, a oportunidade de a partir da diferença, 
combater a exclusão social em todos os aspectos. Assim,é fundamental 
habilitar o educador para trabalhar com questões sociais, culturais e 
pedagógicas que contribuam na formação integral do aluno.

Nos dizeres de ARROYO (2007), “vem crescendo as sensibili-
dades para com o currículo das escolas, porque percebemos que a orga-
nização curricular afeta a organização de nosso trabalho e do trabalho 
dos educandos”. Sob a perspectiva assumida a organização curricular 
que objetiva o fortalecimento da identidade do aluno através de suas 
práticas escolares, requer antes de tudo que haja um olhar especial à 
construção da identidade profissional dos professores, uma vez que a 
partir do fortalecimento desta,os trabalhadores atuantes na educação,-
sintam-se aptos e sensibilizados em fazer da sala de aula um espaço 
plural e de ressignificação dos saberes.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Considerando as teorias apresentadas no presente texto, compre-
endemos a relevância do currículo para a consolidação dos objetos do 
ensino. É a partir deste, enquanto conjunto de ações que os conteúdos 
serão, selecionados, organizados e colocados em prática a fim de pro-
mover uma educação comprometida com as necessidades dos educan-
dos, a posteriori necessidade dos indivíduos enquanto cidadãos, ou seja, 
a importância do currículo em nossa vida perpassa o ambiente escolar.

Todavia, cabe destacar o significado político do currículo. Ele 
não é neutro. Há toda uma intencionalidade que faz -se presente em 
suas práticas ou, sobretudo na ausência destas. É o que denominamos 
currículo oculto, composto de ideologias que propagam o capital cul-
tural que atende aos interesses da classe dominante, funcionando como 
mecanismo de exclusão escolar e consequentemente, exclusão social. 
Ou seja, a escola que em suas práticas, não questione e combata esse 
tipo de ensino contribui para a segregação dentro e fora do espaço es-
colar, pois um ensino que não se organiza na perspectiva da diferença, 
corrobora com a reprodução das desigualdades sociais.

Portanto, a desconstrução de valores que propiciam os interesses 
de um determinado grupo social, apenas acontece quando o currículo 
escolar é pautado na pluralidade cultural dos alunos. Quando o fazer 
pedagógico está centrado nas diferenças e no fortalecimento das iden-
tidades individuais e coletivas, a aprendizagem torna-se significativa 
para o aluno, que reconhece nesse espaço uma extensão de sua realida-
de, assim consegue aprender novos conhecimentos, associando-os com 
sua realidade e dando-lhes novas significações.
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AUTONOMIA DO ALUNO DE EAD NO PROCESSO DE 
ENSINO E APRENDIZAGEM

Sandra Maria Falcão

Resumo:
O presente trabalho apresentar uma analise sobre a Educação a Distân-
cia como uma modalidade de ensino relevante. Bem como suas novas 
possibilidades de interação e aprendizagem por uso das novas tecno-
logias, trazendo uma reflexão sobre autonomia por parte dos alunos e 
também uma reflexão sobre o papel do professor nessa modalidade de 
ensino. Tem como objetivo principal, refletir a importância da auto-
nomia do aluno no processo de ensino e aprendizagem na Educação a 
Distancia. É uma pesquisa de cunho bibliográfico que procura explo-
rar meios diversos, em especial, livros e artigos com esse tema. Assim 
como observa-se neste estudo, a vivência em cursos EAD o aprendizado 
do aluno é muito mais significativo quando o professor-tutor apresenta 
competências fundamentais para o exercício de suas funções, como: 
conhecimentos pertinentes ao conteúdo do curso; habilidade no uso de 
tecnologias de informática; comunicação oral e escrita; atitudes de fle-
xibilidade, facilidade no relacionamento interpessoal e postura ética.

Palavras-chave: Educação-a-Distância. Autonomia. Aprendizagem. 
Aluno.

Abstract:
This paper presents an analysis on distance education as a relevant tea-
ching modality. As well as its new possibilities of interaction and lear-
ning through the use of new technologies, bringing a reflection on the 
autonomy of students and also a reflection on the role of the teacher in 
this modality of teaching. Its main objective is to reflect the importance 
of student autonomy in the teaching and learning process in distance 
education. It is a bibliographical research that seeks to explore various 
means, especially books and articles with this theme. As observed in 
this study, the experience in EAD courses The student's learning is 
much more significant when the teacher-tutor presents fundamental 
competencies for the exercise of its functions, such as: knowledge per-
tinent to the content of the course; Ability to use computer technolo-
gies; Oral and written communication; Attitudes of flexibility, ease in 
interp relationship
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INTRODUÇÃO
 
A Educação a Distância sofreu grandes transformações ao longo 

da história. Teve sua explosão com a chegada da internet. Hoje é uma 
modalidade muito utilizada em diversos níveis de ensino.

A Educação de Jovens e Adultos é uma modalidade de ensino 
complexa, pois envolve dimensões que transcendem a questão educa-
cional. Antigamente era uma modalidade voltada apenas para aqueles 
que não tinham acesso a escola como uma forma de profissionalização. 
Com o passar dos anos e a exclusão das classes menos favorecidas pas-
sou a ser ofertada em outros níveis de ensino.

Este trabalho pretende mostrar a evolução da modalidade de 
Educação a Distancia e a maneira como a autonomia influencia no pro-
cesso de ensino aprendizagem dessa modalidade.

O que motivou a fazer essa pesquisa foi entender que o desen-
volvimento de uma nação depende da qualidade da educação de seu 
povo. Ou seja, o nosso pais só ira se desenvolver através de uma educa-
ção de qualidade para todos.

O artigo tem como objetivo geral refletir a importância da au-
tonomia do aluno no processo de ensino e aprendizagem na Educa-
ção a Distância. E como objetivos específicos mostrar a evolução da 
Educação a Distancia; compreender o que é autonomia e qual a sua 
relevância para educação; perceber como se da o processo de ensino e 
aprendizagem.

O presente trabalho é uma pesquisa de cunho bibliográfico que 
procura explorar meios diversos, em especial, livros e artigos com esse 
tema. O material é suficiente para entendermos a Educação a Distância 
no nosso pais e refletirmos sobre o ensino de EAD e sua relevância. É 
resultado de pesquisa de interesse pessoal de cunho qualitativo na qual 
se utiliza o método dedutivo.

1. Educação a Distancia Conceitos e História

A Educação a Distancia é uma modalidade de ensino que vem 
ganhando relevância no mundo atual. Sua existência data de tempos 
remotos. Com o crescimento dessa modalidade de ensino nos últimos 
anos vem ocorrendo debates e discussões a cerca da qualidade dessa 
formação acadêmica. Esta seção procura explicitar algumas definições 
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e conceitos que abrangem o termo "Educação a Distância" além de um 
breve histórico dessa modalidade de ensino.

A Educação a Distancia (EAD) é uma modalidade de ensino que 
permite atingir um grande numero de pessoas. Ela só atinge esse grande 
numero de pessoas por não ser uma modalidade tradicional. Abrangen-
do pessoas .que não tem condições de comparecer diariamente na insti-
tuição de ensino dando ao educando uma nova possibilidade de se apro-
priar dos conteúdos transmitidos aos alunos da educação tradicional.

Desta maneira, a educação a distância pode ser concebida como 
um sistema aberto que é composto por “mecanismos de participação e 
descentralização flexíveis, com regras de controle discutidas pela co-
munidade e decisões tomadas por grupos interdisciplinares” (MORA-
ES, 1997, p. 68).

A educação a distância contribui para ampliar as oportunidades 
de trabalho e a aprendizagem, uma vez que se constitui em uma alterna-
tiva para formação profissional e educacional. Rompendo dessa forma 
com os paradigmas tradicionais porque exige novas formas de ensinar 
e aprender, em permanente relação com os outros.

1.1 Conceitos e Definições de Educação a Distância

A Educação a distancia ficou conhecida por muito tempo como 
um processo educacional que ocorria sem a presença do professor, onde 
todo o material de instrução era enviado por correio e que o aluno es-
tuda de forma individual e autônoma utilizando o material recebido.

O Ministério da Educação define que a Educação a Distância:

É a modalidade educacional na qual alunos e 
professores estão separados física ou temporal-
mente e, por isso, faz-se necessária a utilização 
de meios e tecnologias de informação e comu-
nicação. Essa modalidade é regulada por uma 
legislação específica e pode ser implantada na 
educação básica (educação de jovens e adultos, 
educação profissional técnica de nível médio) 
e na educação superior (disponível em http://
portal.mec.gov.br/component/content/article?i-
d=12823:o-que é educacao-a-distancia; acesso 
em 05 dez. 2018).
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Lei nº 9.394, de 20/10/1996 (estabelece as Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional – LDB) em seu artigo 1º definiu a educação à 
distância como:

“[...] é a modalidade educacional na qual a me-
diação didático-pedagógica nos processos de 
ensino e aprendizagem ocorre com a utilização 
de meios e tecnologias de informação e comu-
nicação, com estudantes e professores desen-
volvendo atividades educativas em lugares ou 
tempos diversos.”

Segundo Moram, 2002 Educação a distância é o processo de en-
sinoaprendizagem, mediado por tecnologias, onde professores e alunos 
estão separados espacial e/ou temporariamente.

Holmberg (1985), autor que coloca como base dos fundamentos 
da EAD a teoria da interação e da comunicação, define-a dizendo que:

A expressão “educação à distância” cobre as 
distintas formas de estudo em todos os níveis 
que não se encontram sob a contínua e imedia-
ta supervisão dos tutores, presentes com seus 
alunos na sala de aula, mas, não obstante, se be-
neficiam do planejamento, orientação e acom-
panhamento de uma organização tutorial.

Já Moore e Kearsley (1996) referem-se a essa modalidade não 
como educação, mas sim como ensino, dizendo que:

O ensino a distância é o tipo de método de ins-
trução em que as condutas docentes acontecem 
à parte das discentes, de tal maneira que a co-
municação entre o professor e o aluno se possa 
realizar mediante textos impressos, por meios 
eletrônicos, mecânicos ou por outras técnicas.

Os diversos conceitos da EAD acabam gerando discussões dos 
pesquisadores da área em torno de termos como: educação, distância, 
ensino, tempo entre outros que estão nas definições e conceitos. O que 
faz com que essa modalidade seja muitas vezes criticada por não exis-
tir um consenso entre os pesquisadores e estudiosos dessa modalidade 
que algumas vezes não é conceituada como modalidade e sim como 
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método.

1.2 Breve Histórico da Educação a Distância no Mundo

A Educação a Distancia existe desde de tempos remotos. Po-
demos afirmar que o apóstolo Paulo utilizou essa modalidade quando 
enviou suas cartas as primeiras igrejas da Ásia para propagação das 
doutrinas cristãs. Possivelmente estas experiências se repetiram outras 
vezes e outros períodos ao longo da história na Grécia, Roma e Egito.

Mas o marco inicial foi com agricultores europeus em 1856 uti-
lizaram correspondências para aprender melhores técnicas para plantar 
e manejar os animais. Para entendermos a Educação a Distancia (EAD) 
é preciso conhecer a sua historia, sua evolução e seus desafios no Brasil 
e no mundo.

O EAD não é um fenômeno novo, é um modo de ensinar e de 
aprender individualmente, que existe há pelo menos mais de cem anos 
(Moore e Kearsley, 1996). Antes da novas tecnologias os educadores 
usam a imprensa e os serviços postais (correspondências).

Contudo, apesar de existirem indícios de que a educação a dis-
tância pode ter sido utilizada nas epístolas bíblicas (Século I d.C) de-
nominadas de cartas de São Paulo enviadas para os cristãos da Ásia 
Menor, pode ser considerada parte dessa modalidade (GOUVÊA; OLI-
VEIRA, 2006).

No século XV, na Alemanha Gutemberg inventou a imprensa 
tecnologia que possibilitou difundir ideias e deu acesso maior aos livros 
com a invenção dos “tipos moveis, chapas de metal que imprimiam em 
papel combinações das 26 letras”.

BASTOS, CARDOSO; SABBATINI (2000) também conside-
ram que, modernamente, a origem da EAD se encontra nos cursos por 
correspondência, que tiveram início no final do século XVIII e atingi-
ram seu desenvolvimento no século seguinte.

Muitos países fizeram uso dessa modalidade de ensino que co-
meçou primeiramente na Europa na Suécia, Reino Unido e Espanha e 
fora dela nos Estados Unidos. No inicio do século XX, outros países 
como África do Sul, Austrália, Alemanha, Noruega França e Canada 
vivenciaram experiências na modalidade de EAD.

Porém, a institucionalização da educação a distância somente 
ocorreu a partir da segunda metade do século XIX, quando em 1856, na 
Alemanha, é “criada a primeira escola de línguas por correspondência” 
(SARAIVA, 1996, p. 18) para o ensino do francês pelos professores 



                          C I Ê NC IA ,  E DU C AÇ ÃO  E  S O C I E DA DE 553

Charles Tous-Saine e Gustav Laugenschied, que eram patrocinados 
pela Sociedade de Línguas Modernas (ALVES, 2011). A University of 
London, em 1858 foi a primeira universidade a oferecer cursos a dis-
tancia.

Nos anos seguinte muita universidades proporcionaram cursos 
nessa modalidade de ensino como em 1873, em Boston, nos Estados 
Unidos onde foi fundada a Society to Encourage Study at Home por 
Anna Eliot Ticknor que pretendia promover o estudos no ambiente do-
mestico. Anda tiveram em 1891, a Wisconsin University com cursos 
por correspondência em serviços de extensão universitária. Em 1892 
University of Chicago, criou Divisão de Ensino por Correspondência 
para a preparação de professores. Tudo isso foi considerado EAD uma 
vez que o leitor podia levar o material e estudar em casa com autono-
mia. “A comunicação educativa com o objetivo de provocar a apren-
dizagem em discípulos fisicamente distantes encontra suas origens no 
intercâmbio de mensagens escritas desde a Antiguidade” (SARAIVA, 
1996, p. 18).

Foi somente no século XX que ocorreu a difusão para outros pa-
íses do uso da modalidade de Educação a Distancia. Em 1922 inicia-se 
o ensino por correspondência na antiga União Soviética.

Em 1928, no Reino Unido a British Broadcasting Corporation 
(BBC), começa a promover educação para adultos através do radio. 
Essa tecnologia passa a ser copiada em diversos países. Nessa época 
surgem novas tecnologias que influenciam os meios de comunicação 
de massa como o Código Morse, telefone e posteriormente a televisão.

O mundo pós Segunda Guerra Mundial exige novas dinâmicas 
sociais e os avanços científicos e tecnológicos precisam de novas pro-
fissões e ocupações. Como o numero de professores era insuficiente 
para atender a população a EAD foi uma opção para atender o contin-
gente de pessoas que pretendia se qualificar para o mercado de traba-
lho. Assim Open University surge neste período, com a participação da 
BBC, especialmente para uso do rádio e da emergente televisão.

Também foi na metade do século XX que essa modalidade co-
meçou a se fortalecer e começa a ganhar importância como modalidade 
de ensino.

Na Argentina, em 1960, o Ministério de Cultura 
e Educação cria a Tele Escola Primária, que vi-
sava integrar os materiais impressos à tutoria e 
à televisão. No final dessa década, em 1969, foi 
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criada a Fundação Open University, na Ingla-
terra (ALVES, 2011; GOUVEA; OLIVEIRA, 
2006, VASCONCELOS, 2010).

Houve outros fatores que contribuíram na consolidação interna-
cional da Educação a Distancia como por exemplo a criação de diversas 
universidades em diversos países como Portugal, Espanha, Inglaterra, 
Índia entre outros.

Segundo Maia e Mattar (2007) a segunda geração tem como ca-
racterística a utilização de novas mídias, como televisão, rádio, fitas de 
áudio, vídeo, telefone e também a criação das universidades abertas de 
ensino a distância. Peters (2009) caracteriza a segunda geração inicial-
mente pelo uso de dois meios de comunicação: rádio e televisão. De-
pois de algum tempo houve a introdução dos vídeos e das fitas cassetes.

Peters (2009) salienta que as universidades autônomas foram 
criadas, pois os governos a partir delas poderiam implementar suas po-
líticas educacionais. Algumas universidades aceitavam alunos que não 
estavam qualificados e esses aspectos mudaram o cenário da Educa-
ção a Distância. Ele afirma que a Educação a Distância a partir desse 
momento passou a ser caracterizada como um ensino que possibilitava 
acesso à educação para grupos maiores de adultos.

As novas tecnologias contribuíram muito para EAD de forma 
que ela agora se caracteriza como online, pois, a partir da internet sur-
giram os ambientes virtuais da aprendizagem e também associações de 
instituições de ensino a distância. A internet facilitou a comunicação 
entre o professor (facilitador) e o educando contribuindo dessa forma 
para o sucesso da EAD.

1.3 Educação a Distancia no Brasil

Segundo Alves, 2009 mesmo antes de 1900 existiam anúncios 
em jornais de circulação no Rio de Janeiro que ofereciam cursos pro-
fissionalizantes por correspondência. Tratava-se de iniciativas isoladas, 
pois eram cursos de datilografia ministrados por professores particula-
res. Em 1904, com a instalação das Escolas Internacionais, tem-se um 
marco de referência oficial. Tratava-se de unidades de ensino estrutu-
radas que eram filiais de uma organização norte-americana. Os cursos 
sempre eram voltados para pessoas que buscavam empregos principal-
mente nos setores de serviços e comércio. Naturalmente o ensino era 
por correspondência e os materiais didáticos enviados pelos correios 
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que utilizavam as ferrovias para transporte (p. 9).
Algumas experiências são desenvolvidas, com uso de material 

impresso e rádio, tecnologias disponíveis à época nas primeira décadas 
do século XX. Criada em 1923 a Radio Sociedade do Rio de Janeiro é 
uma das primeiras iniciativas de EDA que se tem noticia. Essa radio foi 
incorporada ao Ministério da Educação em

1936 e oferecia cursos de Português, Francês, Silvicultura, Lite-
ratura Francesa, Esperanto, Radiotelegrafia e Telefonia.

Segundo Alves, 2011 diz que em 1934, Edgard Roquette-Pinto 
instalou a Rádio–Escola Municipal no Rio, projeto para a então Secre-
taria Municipal de Educação do Distrito Federal. Os estudantes tinham 
acesso prévio a folhetos e esquemas de aulas, e também era utiliza-
da correspondência para contato com estudantes. E em 1937, segundo 
Maia e Mattar (2007) surgiu o Serviço de Radiodifusão Educativa do 
Ministério da Educação. Lopes e Faria (2013) afirmam que a segunda 
fase da Educação a Distância no Brasil foi confirmada com a criação de 
alguns Institutos na metade do século XX, e outras organizações.

A Educação a Distancia passou então a ser utilizada para tornar 
o conhecimento acessível às pessoas que residiam em áreas isoladas ou 
não tinham condições de cursar o ensino regular no período normal.

Em 1947, foi funda a Universidade do Ar (UNAR) pelo Serviço 
Social de Comércio (SESC), Serviço Nacional de Aprendizagem Co-
mercial (SENAC) e por emissoras associadas. A partir de 1950 a UNAR 
já estava presente em 318 localidades e as aulas acontecia através de 
uma rede de emissoras entre elas a Radio Tupi.

A UNAR ofertava cursos comerciais radiofônicos e os materiais 
que os alunos utilizavam eram apostilas e monitores. As atividades da 
UNAR foram encerradas em 1961 (MAIA; MATTAR, 2007). Para Lo-
pes e Faria (2013) através da Universidade do Ar a Educação a Distân-
cia sofreu uma expansão, devido à utilização do rádio em seu método 
de ensino, tendo em vista que o rádio possui uma grande abrangência 
e isso fez com que um maior número de pessoas tivesse acesso aos 
cursos. Outro projeto importante foi o Movimento Brasileiro de Alfabe-
tização (MOBRAL) que estava associado ao governo federal. Ele tinha 
alcance nacional por utilizar o radio. Beluzo e Toniosso (2015) desta-
cam que o MOBRAL possuía metas, como:

[...] erradicar o analfabetismo, integrar os anal-
fabetos na sociedade, dar oportunidades a eles 
através da educação, buscando assim, benefí-
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cios para a população menos favorecida eco-
nomicamente e principalmente a alfabetização 
funcional, com a aquisição de técnicas elemen-
tares de leitura, escrita e cálculos matemáticos 
(BELUZO; TONIOSSO, 2015, p. 200).

A partir de 1960 a EAD cresceu de forma intensa pelo fato de 
utilizar televisão. Em 1967 o Código Brasileiro de Telecomunicações 
impôs a transmissão de programas educativos tanto pelas emissoras de 
rádio quanto para as televisões educativas (ALVES, 2009).

Um fato positivo, segundo Alves (2009), foi a criação de alguns 
programas como os telecursos, hoje denominado Telecurso 2000 pela 
Fundação Roberto Marinho, os cursos tiveram êxito e são oferecidos 
até hoje pela instituição.

Em 1996 é oficializado a Educação a Distância no Brasil com a 
promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei 
n. 9.393, 20 de dezembro de 1996 – essa lei foi normatizada por tais de-
cretos: Decreto n. 2.494 (1998), Decreto n.  2561 (1998) e pela Portaria 
Ministerial n. 301 (1998) (MAIA; MATTAR, 2007).

Em 1990 houve um retrocesso na EAD pois, as emissoras foram 
exoneradas de exibir programas educativos.

Três organizações foram determinantes na história da Educação 
a Distância no Brasil, são elas: a Associação Brasileira de Teleducação 
- ABT, o Instituto de Pesquisas Avançadas em Educação - IPAE e a As-
sociação Brasileira de Educação a Distância - ABED (ALVES, 2009).

Assim percebemos que a Educação a Distância a parti de 1990 
tem um grande crescimento expandindo essa modalidade em diversos 
níveis de ensino. Embora essa modalidade de ensino traga contribui-
ções para democratizar a educação brasileira também apresenta grandes 
desafios e problemas que devem ser analisados para que possa contri-
buir com a democratização social do conhecimento.

2. Autonomia na Educação a Distância

O conceito de autonomia vem sendo construído ao longo da his-
tória no contexto de diferentes características que configuram a socie-
dade como: politicas, econômicas e culturais.

Autonomia é a palavra de ordem na EAD, caracterizando a ne-
cessidade da independência e a atitude investigativa por parte dos alu-
nos.
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1.4 Conceito de Autonomia

De origem grega, o significado da palavra autonomia é “o ca-
ráter do que dá si mesmo sua lei, do que obedecer a sua própria lei”. 
(RUSS, 2003, p. 23). Como o professor e aluno não estão juntos fisi-
camente, os alunos precisam ter autocontrole e auto direção diante das 
atividades propostas.

Não pode-se dessa forma entender a autonomia como algo abso-
luto e infindável e nem sinônimo de autossuficiência.

Ferrater Mora (1965) define autonomia como uma realidade que 
é regida por uma lei própria. Ainda sugere dois sentidos para o termo 
autonomia: o sentido ontológico se refere a certas esferas da realidade 
que são autônomas em relação às outras, por exemplo, a realidade or-
gânica é distinta da inorgânica, o sentido ético se refere a uma lei moral 
que tem em si seu fundamento e a razão da própria lei. O último sentido 
de autonomia foi desenvolvido por Kant. Segundo Abbagnano (1962,

p. 93), é bastante usada a expressão “princípio autônomo” no 
sentido de que o princípio tenha em si, ou coloque por si mesmo, a sua 
validez ou a regra de sua ação. Dewey (1916, p. 353) definiu o conceito 
de atividade autônoma, afirmando que crianças e adultos precisam ser 
deixados sozinhos, ou seja, “[...] por meio das próprias observações dos 
alunos, de suas reflexões, formulação e sugestões, terão condições de 
ampliar aquilo que já é conhecido”.

Semanticamente, a palavra “autonomia” vem do grego, formada 
pelo adjetivo autos – que significa “o mesmo”, “ele mesmo” e “por si 
mesmo” – e pela palavra nomos – que significa “compartilhamento”, 
“lei do compartilhar”, “instituição”, “uso”, “lei”, “convenção”. Neste 
sentido, autonomia significa propriamente a competência humana em 
“dar-se suas próprias leis” (SEGRE; SILVA; SCHRANM, 2005).

Entendemos que existem muitos conceitos para autonomia mais 
todos eles de certa forma convergem numa mesma direção quando diz 
que cada ser humano faz suas próprias regras.

1.5 Conceito de Autonomia na E.A.D

Autonomia é um tema difícil de conceituar para aprendizagem 
por uma gama de fatores que concorrem para sua efetividade na E.A.D.

Para E.A.D. é necessário a formação de alunos autônomos para 
torna-los críticos, flexível, reflexivo e inovador.

Na Educação a Distancia a reformulação dos papeis dos profes-
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sores e alunos nos processos de ensino e de aprendizagem. Nos dizeres 
de Moran: “o professor se torna um supervisor, um animador, um incen-
tivador dos alunos na instigante aventura do conhecimento” (Moran, 
2009).

Buscando autores para definir autonomia encontramos Preti 
(2000) que compreendamos dessa forma que uma pessoa com autono-
mia na educação é aquela que é capaz de conduzir sua formação tendo 
seus objetivos e intuitos como base, tornado dessa maneira o educando 
sujeito da sua formação decidindo os caminhos a serem seguidos.

Ter autonomia significa ser “autoridade”, isto é, 
ter força para falar em próprio nome, poder pro-
fessar (daí o sentido de ser “professor”) um cre-
do, um pensamento, ter o que ensinar a outrem, 
ser possuidor de uma mensagem a ser proferi-
da. Em outras palavras, é ser autor da própria 
fala e do próprio agir. (PRETI, 2000, p. 132).

A autonomia não nasce com o individuo ela vai sendo construída 
ao longo da vida mediante a participação e compromisso ético-profis-
sionais. Assim a participação é fundamental na construção da autono-
mia.

Por mais que seja individual o processo da autonomia a sua 
construção é uma tarefa tanto pessoal quanto coletiva.

Os primeiros teóricos a incorporar o conceito de autonomia em 
uma teoria de EAD foram Moore e Kearsle (2007), que a associaram 
a termos como a independência e autonomia. De acordo com Moore 
(apud BERNATH; VIDAL, 2007, p. 4):

[...] usando o constructo, podemos conceber 
cursos para diferentes graus de autonomia, va-
riando o diálogo e a estrutura e, do ponto de 
vista da investigação, podemos explorar e testar 
muitas interações dentro e entre essas variáveis.

Ao “pé da letra” a palavra autonomia, segundo Ferreira (1983), 
é a:

1.Faculdade de se governar por si mesmo. 2. 
Direito ou faculdade de se reger (uma nação) 
por leis próprias. 3. Liberdade ou independên-
cia moral ou intelectual. 4. Distância máxima 
que um veículo, um avião ou um navio pode 
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percorrer sem se reabastecer de combustível. 
5. Et. Propriedade pela qual o homem pretende 
poder escolher as leis que regem a sua conduta. 
(FERREIRA, 1983, p. 163).

Assim na E.A.D é necessário incentivar o educando a desen-
volver a sua autonomia para garantir a execução e condução da sua 
aprendizagem.

3.  PROCESSO DE ENSINO E APRENDIZAGEM NA 
EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA

A EAD é uma modalidade de ensino que apesar da sua infra-
estrutura e tecnologia sofre muitos preconceitos principalmente pela 
distancia física entre professores e alunos. Mas é inegável importância 
do professor dentro do processo de ensino e aprendizagem, sua fun-
ção como mediador do conhecimento e a forma como os conteúdos 
abstratos trabalhados em sala de aula tornam-se interessantes ao serem 
explorados pela EAD.

3.1 Conceitos de Ensino e Aprendizagem

Para compreendermos os conceitos de processo ensino e apren-
dizagem é necessário ter em mente as diferentes épocas onde esses con-
ceitos se desenvolveram assim como entender as mudanças ao longo da 
história de produção do saber humano.

Hoje, o conceito de ensino-aprendizagem deve ser amplamente 
discutido e aplicado, visto que cada situação pode ser uma situação de 
ensino-aprendizagem e somente aqueles que não apresentam atitudes 
de constante abertura é que não aprendem ou não ensinam em todas as 
situações (PILETTI, 1986).

O processo ensino-aprendizagem nada mais é do que um com-
plexo sistema de   interações  comportamentais  entre  professores  e  
alunos.  Eles  não  são independentes e nem estáticos ou fixos.

Segundo Libâneo, 1994 aprender é o processo de assimilação de 
qualquer forma de conhecimento, desde o mais simples onde a criança 
aprende a manipular os brinquedos, aprende a fazer contas, lidar com 
as coisas, nadar, andar de bicicleta etc., até processos mais complexos 
onde uma pessoa aprende a escolher uma profissão, lidar com as outras. 
Dessa forma as pessoas estão sempre aprendendo.
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Mas para haver aprendizagem é necessário um processo de as-
similação onde o aluno orientado pelo professor compreende, reflete e 
aplica os conhecimentos aprendidos.

Segundo Libâneo (1994, p. 90) “a relação entre ensino e apren-
dizagem não é mecânica, não é uma simples transmissão do professor 
que ensina para um aluno que aprende.” Ele mesmo concluiu que é 
algo bem diferente disso “é uma relação recíproca na qual se destacam 
o papel dirigente do professor e a atividade dos alunos.” Dessa forma 
podemos perceber que “O ensino visa estimular, dirigir, incentivar, im-
pulsionar o processo de aprendizagem dos alunos.”

O processo de ensino, segundo Karger, Follmann e Schmitt 
(2014) só se concretiza quando o aluno aprende e a didática é a sis-
tematização dos conhecimentos e experiência humana, sendo que a 
aprendizagem é uma atividade praticada pelo aluno que visa à apro-
priação de métodos, conceitos e instrumentos cognitivos, necessitando 
da intervenção do professor através da mediação didática, ou seja, uma 
intervenção intencional na formação.

Dessa forma entendemos que o processo de ensino-aprendiza-
gem precisa da orientação do professor ou orientador que direcione o 
educando para que este possa assimilar.

3.2 Ensino Aprendizagem na Educação a Distância

Atualmente com EAD percebe-se uma mudança na interação 
entre alunos e tutores. Ele deixa de ser um mero repassador de conhe-
cimento e passa a ser um orientador da construção do conhecimento do 
aluno. Assim ele age como parceiro e facilitador do aluno.

De acordo com Belloni (2003, p.81), “em EAD como na apren-
dizagem aberta e autônoma da educação do futuro, o professor deverá 
tornar-se parceiro dos estudantes no processo de construção do conhe-
cimento”, isto é, em atividades de pesquisa e na busca da inovação pe-
dagógica. Para Costa (2007),

A própria modalidade E.A.D traz em seu bojo 
a noção de deslocamento espacial e temporal 
para professores e estudantes envolvidos no 
processo de ensino-aprendizagem, bem como 
a estrutura do design instrucional que estará 
orientada para este binômio.
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A modalidade E.A.D o processo de ensino-aprendizagem tem 
foco no aluno ou seja, o aluno é o centro do processo pedagógico.

De acordo com Costa (2007), “em um curso superior na mo-
dalidade a distância, em outro ponto remoto se encontra a tutoria, res-
ponsável pela mediação do processo ensino-aprendizagem”. Este tutor 
fornece uma ponte entre os professores e os estudantes.

Assim, compreende-se, como explicita Freire (2005), que en-
sinar não é transferir conhecimento, mas criar condições para que ele 
ocorra. Compreendemos dessa forma que o conhecimento é construído 
pelo sujeito na sua relação com os outros e mundo. E que o aluno EAD 
precisa que o conteudo seja trabalhado, refletido e reelaborado pelos 
alunos com suporte do material impresso, suporte de tecnologias inte-
rativas e das praticas pedagógicas.

Por isso, é relevante a observação feita por Lévy (1999, p.36):

Atualmente, a maior parte dos programas com-
putacionais desempenham um papel de tecno-
logia intelectual, ou seja, eles reorganizam, de 
uma forma ou de outra, a visão de mundo de 
seus usuários e modificam seus reflexos men-
tais. As redes informáticas modificam circuitos 
de comunicação e de decisão nas organizações. 
Na medida em que a informatização avança, 
certas funções são eliminadas, novas habilida-
des aparecem, a ecologia cognitiva se transfor-
ma. O que equivale a dizer que engenheiros do 
conhecimento e promotores da evolução socio-
técnica das organizações serão tão necessários 
quanto especialistas em máquinas.

Martins (2002, p. 28), constata que existe uma mudança de atitu-
de em relação à participação e ao compromisso do aluno e do professor, 
que são encarados como parceiros idôneos do processo de aprendiza-
gem, propiciando, por isso, trocas individuais e a construção de grupos 
que interagem, pesquisam e criam produtos, ao mesmo tempo em que 
ampliam seus conhecimentos.

É papel do tutor “fazer apreender”.
Assim essa modalidade de ensino a EAD deve possibilitar a par-

ticipação do aluno em todas as dimensões educativas.
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CONCLUSÃO

Na E.A.D, a função é despertar no sujeito a necessidade do esta-
belecimento de novos modos de contato e expressão com o mundo, não 
sendo mais um mero consumidor das produções, e, sim, como autor e 
produtor.

O processo de ensino aprendizagem tanto na modalidade E.A.D 
como na presencial deve contribuir com formação humana dos alunos, 
fornecendo bases para criação de valores fundamentais que os orientem 
nas suas escolhas para construir sua autonomia.

É provável que na E.A.D o aluno se isole por não ter professor 
fisicamente de maneira constante. Não realizando dessa maneira inte-
ração com o professor e outros alunos e isso compromete a sua apren-
dizagem.

Na Educação a Distância é fundamental a independência nos 
estudos pois, somente terão bom aproveitamento aqueles alunos que 
conseguirem serem gestores do seu tempo e praticarem hábitos propí-
cios de estudos.

Para aprender é necessário ter disciplina, ou seja, o aluno deve 
ser responsável e deve interagir com outros alunos já que preciso com-
partilhar saberes e experiências. Dessa forma entendemos que para o 
aluno ser autônomo ele deve ter habilidades que propiciem a autoapren-
dizagem. Caso isso não ocorra a autonomia não existe ou será parcial o 
que torna difícil a atuação desse aluno na modalidade de EAD.

A autonomia no contexto da aprendizagem em EAD seria a li-
berdade de quem aprende por meio da mediação pela tecnologia, como 
veículo e forma de interação. O aluno de EAD deve torna-se um pes-
quisador, sujeito do seu processo de conhecimento, aquele que busca e 
elabora informações convertendo-as em conhecimento, conhecimento 
que eles se interessem.

Portanto é fundamental que os alunos EAD elaborem e também 
vivencie seus conhecimentos e para isso eles precisam partirem de suas 
experiências e a elas retornarem em forma de transformação de sua 
realidade. Assim a autonomia no

 processo ensino aprendizagem é fundamental, pois somente um 
aluno autônomo é capaz de desejar o saber, o diálogo, e a reflexão o que 
viabiliza a apropriação do conhecimento.
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PLANEJAMENTO, PROJETO, DESENVOLVIMENTO E 
AVALIAÇÃO CURRICULAR: Ferramentas Indispensáveis na 

Orientação da Prática Docente/Discente

Jane Rodrigues Batista
Edileuza Pimentel Gonzaga

Resumo:
O presente artigo faz uma análise a partir dos métodos educacionais, 
visando o desempenho dos educandos no processo de aprendizagem, 
tendo em vista a importância que estes instrumentos representam para 
uma ação educativa calcada no aprendizado, consolidando a realidade 
social dos estudantes na atualidade. De modo, que partiremos da estru-
tura de Planejamento de projetos de trabalho, com objetivo de enfatizar 
suas características interdisciplinar e a relação com o processo de for-
mação docente/discente e, também verificar de que forma o planeja-
mento pedagógico pode evitar o retrocesso na educação, para tanto, se 
utilizou o método qualitativo, por meio da leitura, tomando como base 
teórica, autores de ilibado conhecimento no assunto, tais como: Pimen-
ta (2009), Farias (2011), Libâneo (1991),  entre outros.

Palavras-chave: Planejamento. Docente\discente. Ensino-aprendiza-
do.

INTRODUÇÃO

Pimenta (2009) salienta, que a reflexão didática tem como pon-
to de partida, o compromisso com a transformação social, entendida 
como a busca de práticas pedagógicas que tornem o ensino eficiente 
para a maioria da população, rompendo com uma prática profissional 
individualista. Nesse sentido, a Didática analisa, ensaia, experimenta, 
promove o trabalho comum de docentes e conhecedores da educação.

O professor ao planejar as atividades didáticas a serem aplicadas 
aos alunos, deve ter como objetivo, orientar, dando suporte para que es-
ses educandos tenham atitudes e entendimentos reflexivos, garantindo 
assim, um melhor aprendizado. 

Ao professor, também cabe a função de mediador dessa apren-
dizagem, trabalhando conteúdos que possam ser relacionados com o 
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cotidiano e o conhecimento trazido por estes. Uma vez que, a profissão 
árdua do magistério exige do profissional em educação, preparação que 
não se limita apenas no curso de formação, este, serve como sistema-
tização do conhecimento a partir da realidade do ensino-aprendizagem 
estabelecendo finalidades e condições de trabalhos realizados conforme 
as ferramentas adequadas para uma boa qualificação, tanto do educan-
do, quanto do educador com o intuito de efetivar o saber, partindo  da 
teoria em consonância com a prática, afim desse, ter uma “práxis trans-
formadora”.

Pois, de acordo com BRASIL (1998), ao professor cabe plane-
jar, implementar e dirigir as atividades didáticas, com o objetivo de de-
sencadear, apoiar e orientar o esforço de ação e reflexão do aluno, pro-
curando garantir aprendizagem eficaz. Cabe também assumir o papel de 
informante [...] dos alunos e de suas possibilidades de aprendizagem. 
(BRASIL, 1998, p. 22). 

Essas considerações são essenciais para uma investigação dos 
problemas que o Projeto Político-Pedagógico acarreta, enquanto, meio 
para o desenvolvimento da aprendizagem, e a relação estabelecida entre 
o professor como mediador no processo de ensinagem do aluno, com a 
finalidade de que este desenvolva sua autonomia.

REVISÃO TEÓRICA

Toda forma de instrução envolve o docente, e este por si só não 
constrói saberes, mais envolve um conjunto de pessoas na construção 
das estratégias de ensino-aprendizagem que possibilitará trabalhar di-
ferentes formas de ensinagem. De modo que ele, irá apropriar-se de 
uma Didática que o auxilie no seu desempenho, colaborando para que 
o ensino se concretize, assim, estes métodos pedagógicos definirão os 
caminhos a percorrer na sua profissão junto à comunidade.

Farias (2011), define o Planejamento Pedagógico como de fun-
damental importância para alcançar objetivos que envolvam o trabalho 
do educador e de seus colaboradores:

Trata-se de um conhecimento pedagógico fun-
damental à ação do professor e que extrapola o 
caráter aplicado. Seu estudo abrange a proble-
matização, o entendimento e a sistematização 
de questões relacionadas à docência, articulan-
do objetivos, conteúdos, metodologias e avalia-
ção do ensino à reflexão sobre a identidade pro-
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fissional, a dimensão à prática educativa, entre 
outras pautas. Dizemos, pois, que a Didática 
é teoria e prática do ensino, conjugando fins e 
meios, propósitos e ações, objetivos, conteúdo 
e forma. (Farias, 2011, p. 18).

O professor quando se propõe ao  trabalho docente deve estar 
preparado para vários desafios que serão encontrados, e um deles está 
relacionado com o objetivo das atividades a serem desenvolvidas, uma 
vez que nesta ação encontram-se pessoas/estudantes com quem estas 
serão realizadas, portanto, deverá estar num contexto que possa apri-
morar o conhecimento de todas as partes envolvidas neste método de 
ensinagem, os conteúdos devem ser selecionados, organizados e estu-
dados, em seguida, serem expostos de forma clara e de acordo com cada 
necessidade.

Anastasiou (2005), vem nos questionar sobre “qual o obejtivo 
do trabalho docente?”

Não se trata apenas de um conteúdo, mais de 
um processo que envolve um conjunto de pes-
soas na construção de saberes, seja por adoção, 
seja por contradição. [..] Nisso, o professor 
deverá ser um verdadeiro estratégista o que 
justifica a adoção do termo estratégia, no sen-
tido de estudar, selecionar, organizar e propor 
as melhores ferramentas facilitadoras para que 
os estudantes se apropriem de conhecimento 
(Anastasiou, 2005, p. 69).

No cenário atual, onde se busca aquisições para novas compe-
tências num panorama de imprevisibilidade e com grandes mudanças 
pelas quais estamos passando, tem levado os educandários a repen-
sarem os seus planejamentos, de forma que alcance os mais variados 
ambientes, pois, a escola deve estar bem-organizada para enfrentar as 
inseguranças provenientes do mundo globalizado, provocadas pela re-
volução tecnológica que traz em sua bagagem significativas informa-
ções num ritmo acelerado. 

Tardif (1991), destaca o saber curricular e sua representação 
nesta atual conjectura;

O saber curricular representa o corpus de saber 
organizado pelos programas escolares, isto é, 



  A S  NOVA S  T E C NOLO G IA S  A P L IC A DA  NA  C ON T E M P OR A N E I DA DE 570

corresponde “aos discursos, objetivos, conteú-
dos e métodos, a partir dos quais a instituição 
escolar categoriza e apresenta os saberes so-
ciais que definiu e selecionou como modelo da 
cultura erudita e de formação na cultura erudita. 
(Tardif, Lessard;  Lahaye, 1991, p. 220).

De tal modo, que as mudanças que o homem traz consigo, para 
a educação é o ponto primordial, pois toda transformação é adquirida 
através do conhecimento e desta forma, busca-se cada vez mais ações 
que possam levá-lo ao patamar desejado, porém sua insatisfação com o 
que falta a ser compreendido acelera ainda mais o seu descontentamen-
to, fazendo-se necessário uma pesquisa constante pelo desconhecido, 
afim de melhorar e aprimorar o crescimento tanto individual quanto co-
letivo, e com isso, a investigação não cessa, dando ênfase a  contínuas 
averiguações, com o intuito de chegar ao topo da compreensão.

Diante deste conjunto de inquietações, a Universidade Luterana 
do Brasil, ressalta que;

O homem não é um ser que se contente com o 
que tem, ele está sempre buscando algo mais, 
procura e tenta ressignificar seus parâmetros. 
[...] A educação exige do educador projetos e, 
como tal, o seu compromisso em relação à for-
mação do indivíduo integral (Ulbra, 2009, p. 
39, 40).

Quando o assunto é educação, não se pode deixar de fora a co-
munidade, visto que ela é a maior conhecedora das necessidades dos 
seus educandos, desta forma, deve-se estar presente no que tange o 
planejamento, para que os mesmos não se tornem um amontoado de 
coisas fora do contexto dos alunos que são os principais interessados 
nos conteúdos destes planejamentos, ou seja, para que o aluno tenha um 
bom aproveitamento das matérias, faz se necessário que tudo esteja em 
conformidade com suas realidades.

Claro que, quando se pensam as questões edu-
cacionais, muitas vezes se parte da não-inser-
ção da comunidade específica nas discussões 
sobre planejamento. Nesse sentido, todos os 
planos e modelos teóricos de ensino e educação 
são maravilhosos ou, poderíamos dizer, quase 



                          C I Ê NC IA ,  E DU C AÇ ÃO  E  S O C I E DA DE 571

perfeitos. Agora, no segundo passo, quando se 
observam as realidades concretas, identifica-se, 
por vezes, um grande abismo entre o que se pla-
neja e o que se executa. Essas distâncias não 
auxiliam na formação de uma pessoa compro-
metida com a sua realidade. (UNIVERSIDA-
DE LUTERANA DO BRASIL, 2009, p. 42).

É fato que, para compreendermos os acontecimentos da época 
atual é imprescindível conhecermos os nossos ancestrais, pois é sabido, 
que não existe presente sem passado, e não tem como se preparar para 
o futuro sem viver a atualidade, e nisto está incluso a educação, já que 
a partir destes entendimentos podemos nos aprimorar nos estudos da 
contemporaneidade e tentar construir uma educação com maior e me-
lhor qualidade para nossos educandos, preparando-os para um futuro 
promissor. 

Veiga (2003) destaca: 

A consolidação da educação básica e superior 
como componente da educação escolar e como 
direito de todos os cidadãos é um objetivo não 
somente do governo, mas de toda a sociedade 
brasileira. Portanto, além de garantir as con-
dições de acesso e permanência de crianças, 
jovens e adultos nesses componentes educa-
cionais, é preciso construir um projeto políti-
co-pedagógico de educação básica e superior 
de qualidade, comprometido com as múltiplas 
necessidades sociais e culturais da população. 
(Veiga, 2003, p. 268).

Nesta perspectiva, é importante situarmos o professor como 
profissional que busca compreender a formação humana num processo 
histórico-social, por meio do qual os indivíduos tomam consciência de 
si e das relações nas quais são sujeitos. Também é função do professor, 
nessa abordagem, ser pesquisador, orientador, mediador de aprendiza-
gem, propiciando condições para se estabelecer reciprocidade intelec-
tual, cooperação e uma relação com o aluno pautada no respeito.

Sendo assim, Farias (2011) menciona:

Ultrapassar o discurso do reconhecimento das 
mútuas relações em planejamento educacional, 
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institucional e de ensino, nos parece fundamen-
tal para a constituição de uma prática que pos-
sibilite a escola e os professores atuarem com 
autonomia no delineamento de seu trabalho. 
ultrapassando uma obrigação, faz-se necessário 
entender e participar do planejamento em seus 
diferentes níveis com o direito que deve ser 
conquistado. (Farias, 2011, p. 117).

Para a autora, o educador deve, pois ser um facilitador da apren-
dizagem, aceitar o aluno como ele é, e procurar compreender o lado 
emocional do educando. Pode-se mencionar que nas práticas docentes 
estão contidos elementos extremamente importantes, tais como a pro-
blematização, soluções para o ensino e de tal modo melhorar a qualida-
de de aprendizagem dos discentes.

Libâneo (1991) ressalta que:

Os métodos de uma pedagogia crítico-social 
dos conteúdos não partem, então, de um saber 
artificial, depositado a partir de fora, nem do 
saber espontâneo, mas de uma relação direta 
com a experiência do aluno, confrontada com 
o saber e relaciona a prática vivida pelos alu-
nos com os conteúdos propostos pelo professor, 
momento em que se dará a "ruptura" em relação 
à experiência pouco elaborada. Tal ruptura ape-
nas é possível com a introdução explícita, pelo 
professor dos elementos novos de análise a se-
rem aplicados criticamente à prática do aluno. 
(Libâneo, 1991, p.14).

Dessa forma, para se tornar um bom estrategista dos métodos 
da pedagogia, deve- se saber quais os objetivos se pretendem alcançar 
no processo de ensinagem dos discentes, no entanto vale ressaltar que 
o aluno é o grande responsável pelo que deve ou não aprender porque o 
processo de aprendizagem é específico de cada um. Mesmo com algum 
grau de dificuldade o educando interessado em aprender, procura se 
inteirar do assunto, prestando atenção, tirando dúvidas com o docente 
nos conteúdos e materiais trabalhados em sala ou fora dela, ou mesmo 
com os colegas.

Zimring (2010) salienta que:
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Acredito que um bom facilitador de aprendi-
zagem deve gastar a maior parte do seu tempo 
de preparação tornando disponíveis os recursos 
para os jovens com quem trabalha. Em grande 
parte, com todas as crianças, mas, excepcional-
mente, com crianças brilhantes, não é necessá-
rio ensiná-las, mas elas precisam de recursos 
que possam alimentar os seus interesses. Para 
fornecer essas oportunidades, é preciso mui-
ta imaginação, reflexão e trabalho. (Zimring, 
2010, p. 73).

Neste sentido, devemos possibilitar uma ação educativa calcada 
em interesses, necessidades e potencialidades tanto do aluno quanto do 
professor, bem como na construção do conhecimento, e, na utilização 
das tecnologias a favor da educação para que faça parte do cotidiano 
dos filhos/alunos e professores, evitando seu uso em algo indevido.

 Para Farias (2011), o planejamento busca prever e sanar as difi-
culdades do docente e discente;

[...] o planejamento é uma ação reflexiva, viva 
continua. Uma atividade constante, permeada 
por um processo de avaliação e revisão sobre o 
que somos, fazemos e precisamos realizar para 
atingir nossos objetivos. É um ato decisório, 
portanto, político, pois nos exige escolhas, op-
ções metodológicas e teóricas. Também é ético, 
uma vez que põem em questão ideais, valores, 
crenças e projetos que alimentam nossas prá-
ticas. Com planejamento, esperamos prever 
ações e condições; racionalizar tempos e meios; 
fugir do improviso e da rotina; assegurar unida-
de, coerência, continuidade e sentido ao nosso 
trabalho (Farias, 2011, p. 111).

Desse modo, ensinar é algo muito importante na vida do ser hu-
mano, pois é através deste que se alcança os resultados possíveis à inte-
ração e ao convívio que não estão atrelados apenas à educação escolar, 
mas à instrução familiar, haja vista ser na família que se adquire os pri-
meiros ensinamentos, então cabe a ela as principais orientações ou pre-
paração para a vida, tanto familiar, escolar e conhecimento de mundo.

E para sabermos que homem queremos formar, 
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necessariamente, precisamos conhecer teorias e 
práticas educativas e pedagógicas que já mar-
caram época. Precisamos conhecer os modelos 
pedagógicos do passado, para compreender as 
ações dos nossos tempos, buscando traçar refe-
rencias que orientem nossas ações pedagógicas 
futuras. (UNIVERSIDADE LUTERANA DO 
BRASIL, 2009, p. 9).

Como menciona Libâneo, [..] “se o objetivo é privilegiar a aqui-
sição do saber, e de um saber vinculado às realidades sociais, é preciso 
que os métodos favoreçam a correspondência dos conteúdos com os 
interesses dos alunos. (Libâneo, 1991, p. 14).

O autor deixa claro a responsabilidade de cada profissional da 
educação em planejar e fazer da ação educativa um momento de refle-
xão sobre as práticas pedagógicas que vão além de uma sala de aula. 
Construindo também personalidades pensantes e atuantes em uma so-
ciedade consciente de seus direitos e deveres.

Nos Parâmetros Curriculares Nacionais (1998), foram aborda-
dos temas relevantes para as Instituições de Ensino:

Os Parâmetros Curriculares Nacionais, foram 
elaborados procurando, de um lado, respeitar 
diversidades regionais, culturais, políticas exis-
tentes no país e, de outro, considerar a necessi-
dade de construir referências nacionais comuns 
ao processo educativo em toda as regiões bra-
sileiras. Com isso, pretende-se criar condições 
nas escolas, que permitam aos nossos jovens ter 
acesso ao conjunto de conhecimentos elabora-
dos e reconhecidos como necessários ao exercí-
cio da academia. (BRASIL, 1998, p. 6).

O fato do ser humano viver em comunidade, tendo em vista di-
reitos e deveres e, como tal deve obedecer às regras, uma das quais, está 
relacionada a ética, em todo lugar e em qualquer profissão, ela é fator 
primordial, pois estabelece valores e virtudes e tudo depende de como 
o homem se comportará diante dela, a sociedade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho foi, e, é, muito importante para que a teoria e a 
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prática se mesclem, com o intuito de apresentar um bom resultado, na 
perspectiva escolar. Uma vez que, não é fácil, aplicar o que está no pa-
pel, na prática em sala de aula. Mas, os obstáculos não impedem de se 
realizar um bom trabalho docente.

Estas dificuldades ajudam e fortalecem os educandários para o 
crescimento e desenvolvimento do corpo docente, fazendo-os crescer, 
pois leva os professores em busca de formação continuada e aprimo-
ramento do Projeto Político-Pedagógico (PPP) da escola, acredita-se 
que contribui de alguma maneira na formação de cidadãos críticos e 
reflexivos.

Sendo que, a partir das experiências vivenciadas, pode-se es-
perar uma base que promova os trabalhadores da educação, os quais 
convivem com a realidade escolar dos educandos. Apontando para as 
direções a serem seguidas, com objetivos a serem alcançados, pois são 
educadores em constante aprendizado. Também depende dos docentes 
essa transformação, buscando enriquecer os conhecimentos através de 
experiências que os coloque dentro desses fatores, envolvendo o am-
biente escolar e a sociedade em geral.

Os resultados desta pesquisa mostram que ainda tem muito a ser 
feito para evitar que as crianças, os jovens e os adultos sejam subme-
tidos as práticas educacionais anacrônicas, e, se não houver conscien-
tização das Instituições escolares e governamentais para este assunto, 
que além de sério, é de fundamental importância para o desempenho 
educacional dos discentes, no que tange o ensino-aprendizado. 
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A DISGRAFIA EM SALA DE AULA: UM OLHAR PARA 
A REALIDADE DA ESCOLA PÚBLICA

Ivany da Costa Almeida1

Maria Edwiges Tavares2

Resumo:
Este artigo tem por objetivo verificar como a escola pública e seus pro-
fessores vivenciam os disturbios de aprendizagem, como a disgrafia. 
Para isso foi metodologia empregada consistiu na abordagem qualitati-
va, com técnica de coleta de dados pautada em entrevista semiestrutu-
rada e o uso de fotografias, o lócus de pesquisa selecionad foi uma es-
cola pública da rede estadual de ensino no estado do Amazonas. Foram 
entrevistadas 3 professoras, com formação em pedagogia que atuam 
no ensino fundamental. Ao final a pesquisa coloca-se que as professo-
ras conhecem conceitualmente os disturbios de aprendizagem mas não 
sabem como enfrenta-lo em sala de aula, a escola em questão dispõe 
de poucos recursos metodologicos e pedagógicos para serem utilizados 
para alunos com disgrafia, além de limitações no espaço físico e acesso 
a recursos didáticos que possam contribuir para o melhor desenvolvi-
mento dos alunos com disturbios de aprendizagem.

Palavras-chave: Educação. Disgrafia. Professor.

INTRODUÇÃO

O presente artigo verifica como a escola pública e seus profes-
sores vivenciam os disturbios de aprendizagem, como a disgrafia. Ten-
do como ponto de partida a abordagem da legislação brasileira para 
a educação, no caso a Lei de Diretirzes e Base da Educação (LDB) e 
posteriormente os disturbios de aprendizagem com ênfase no disturbio 
da escrita, que no caso foi selecionado a disgrafia.

 É importante ressaltar que os alunos com disturbios de apren-
dizagem precisam ser atendidos pelas escolas publicas e particulares, 

1 Psicóloga (UNAMA), Pedagoga (Faculdade ÚNICA), Especialista em Saúde 
Pública (UFAM) e Educação Inclusiva (Faculdade Kurios), Mestra em Ciências da Edu-
cação(FICS). E-mail:ivany@gmail.com
2 Doutora em Letras (UFPB); Mestre em Linguagem e Ensino Educação 
(UFCG). Especialista em Literatura e Interculturalidade (UEPB); Bacharel em Jornalis-
mo (UEPB). Professora da Rede Municipal de Campina Grande.
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e para isso o processo de ensino e aprendizagem das escolas precisam 
estar aptos a atender a esses alunos com metodologias e recursos didá-
ticos inovadores.

 Ademais, um dos motivos de para se debruçar sobre esse tema 
esta relacionado a relacionado aos problema vivenciados no ambiente 
escolar, no caso nas sala de aula, no qual alguns alunos apresentam al-
guns tipo de disturbio de muitas vezes são ignorados pelos professores, 
além disso a própria infraestrutura da escola não dar suporte para que 
esses disturbios possam ser trabalhos a fim da melhoria do progresso 
escolar do aluno. 

Desse modo, para atingir o objetivo a metodologia empregada 
consistiu  em uma pesquisa de abordagem qualitativa, o lócus de estudo 
selecionado foi uma escola pública da rede estadual de ensino do estado 
do Amazonas, que atende alunos do ensino fundamental. A tecnica de 
coleta de dados através da realização de entrevista semi estruturada. A 
entrevista foi aplicada com três professoras com a formação em peda-
gogia, além disso foram utilizadas fotografias para demosntrar a reali-
dade vivenciada por alunos e professores no ambiente escolar.

    As respostas das professoras foram transcritas e apreciadas 
criticamente, e também foram realizadas diversas ponderações aos re-
gistros fotograficos que mostram a realidade da sala de aula da escola e 
os seus métodos de ensino. 

Isto posto, este artigo esta dividido em quatro seções. Além des-
ta introdução, a seção dois apresenta um breve panorama da legislação 
brasileira e posteriormente se direciona aos disturbios de aprendizagem: 
disgrafia e como é seu comportamento no ambiente escolar. A seção 
três traz a analise das entrevistas e a realidade vivenciada no lócus de 
pesquisa. E as considerações finais encerram o artigo na quarta seção.

OS DISTURBIOS DE APRENDIZAGEM (DISGRAFIA) 
NO AMBIENTE ESCOLAR

Para a melhor compreensão sobre os disturbios de aprendizagem 
no ambiente escolar, o embasamento teórico esta dividido em duas par-
tes. A primeira traz breve panorama sobre a legislação brasileira para 
educação e a segunda sobre o disturbio de aprendizagem.

Diante disso, atenta-se para a legislação sobre a educação no 
Brasil, para isso serão verificadas: Lei de Diretrizes e Base da Educação 
(LDB) que é principal aporte normativo para o ensino no país. 

Quanto a isso, atenta-se primeiramente para a Lei de Diretrizes 
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e Bases da Educação Brasileira (LDB), que o principal norteador de 
quaisquer atividades educacionais no país para o ensino fundamental 
e médio. No corpo da LDB, encontra-se alguns artigos que embasam. 
Dentre os quais temos:

TÍTULO II
Dos Princípios e Fins da Educação Nacional 
Art. 2º A educação, dever da família e do Esta-
do, inspirada nos princípios de liberdade e nos 
ideais de solidariedade humana, tem por fina-
lidade o pleno desenvolvimento do educando, 
seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho. Art. 3º O ensino 
será ministrado com base nos seguintes princí-
pios:
I - igualdade de condições para o acesso e 
permanência na escola;
III - pluralismo de ideias e de concepções pe-
dagógicas;
VI - gratuidade do ensino público em estabe-
lecimentos oficiais;
VII - valorização do profissional da educa-
ção escolar;
IX - garantia de padrão de qualidade. (grifo 
nosso).

Logo no início da LDB observa-se que a educação é um dever e 
precisa ser efetivado de forma conjunta: estado, escola e família e alu-
nos, conforme o artigo 2º. Já no artigo 3º ao tratar do ensino coloca uma 
série de demandas para a escola e professores, vez que o ensino precisa 
ser aplicado de forma plural e integradora, assim como o profissional 
da educação precisa ser valorizado e também qualificado para garantir 
uma educação de qualidade.

Quanto aos direitos da educação e quem é educado, a legislação 
coloca um grande desafio para as escolas e os educadores. Um desses 
desafios esta em manter o aluno na idade e período certo na escola, 
para que ele seja capaz de aprender e se desenvolver intelectualmente 
e socialmente. 

Ademais a LDB e sua atualização também insere a questão em 
torno da educação especializada para alunos com transtornos ou de-
ficiências, sendo tal questão aplicada especificamente para as escolas 
públicas, que tem o papel de garantir o direito de educação de qualidade 
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para esse aluno. 
Além disso há um ênfase ao material didático e a qualidade de 

ensino no qual os mesmos precisam dar suporte para o desenvolvimen-
to do ensino e aprendizagem para os alunos igualitariamente e aten-
dendo as demandas individuais de cada aluno. O que coloca a escola 
e o professor em constante processo de atualização pedagógica e ao 
mesmo tempo no desenvolvimento de novas habilidades para atender 
aos alunos, em especial na rede pública. Visto que as escolas públicas 
não podem selecionar alunos, mas tem a obrigação de atender com qua-
lidade as suas demandas que lhe é imputada.

TÍTULO IV
Da Organização da Educação Nacional
Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de:
I - participar da elaboração da proposta pe-
dagógica do estabelecimento de ensino;
II - elaborar e cumprir plano de trabalho, 
segundo a proposta pedagógica do estabele-
cimento de ensino;
III - zelar pela aprendizagem dos alunos;
IV - estabelecer estratégias de recuperação 
para os alunos de menor rendimento;

O papel do professor/educador/docente é colocado em destaque 
na LDB. Tanto que no artigo 13 dentre as atribuições dos professores 
está o zelo pela aprendizagem do aluno e a criação de estratégias para a 
recuperação de menor rendimento. Para que isso ocorra de forma plena 
ou ao menos adequada é necessário que o professor, além de atentar 
para a didática em sala de aula, também seja capaz de identificar pro-
blemas de aprendizagem por parte dos alunos e ajudar a saná-lo ou 
melhorar suas habilidades.

Seção III
Do Ensino Fundamental
Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com 
duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola pú-
blica, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, 
terá por objetivo a formação básica do cidadão, 
mediante:       
I - o desenvolvimento da capacidade de 
aprender, tendo como meios básicos o pleno 
domínio da leitura, da escrita e do cálculo;
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No que tange ao ensino fundamental, a o destaque para o apren-
dizado pleno: leitura, escrita e cálculo. E dentro desse campo onde 
pode-se ser encontrado os problemas como dislexia, disgrafia e dis-
cálculia, no qual o professor precisa ser atento para identificar esses 
distúrbios de aprendizagem e atuar no desenvolvimento do aluno. 

Após essa breve apreciação da legislação, chegamos aos: 1) 
Distúrbios de Aprendizagem (DA) que se colocam como desafios no 
ambiente escolar para professores, pais e alunos já que isto está rela-
cionado a promoção de uma educação inclusiva e ao atendimento as 
demandas da especificas nas escolas; E a 2) A escrita como uma das 
etapas da educação que permeiam toda a vida indivíduo.

O termo distúrbio de aprendizagem significa uma perturbação 
ou alteração no comportamento habitual do indivíduo utilizado para o 
uso de acepções. Mas para profissionais da área da medicina, psicologia 
e pedagogia, os distúrbios são problemas ou dificuldades no processo 
de ensino-aprendizagem, sendo esses distúrbios podem ser de origem 
biológica, neurológica, intelectual, psicológica, socioeconômica e que 
se apresentam no ambiente escolar.  

 É importante frisar que, questões em torno dos distúrbios de 
aprendizagem não são recentes, pois por volta de 1800, com o regime 
capitalista já em pleno vigor, alguns estudiosos buscavam entender por 
que algumas pessoas que eram aparentemente normais e sem problemas 
tinham dificuldade de aprender.  

O termo “distúrbios de aprendizagem” (DA) surgiu somente em 
estudos após a década de 1960. E a partir de então se passou a definir os 
distúrbios de aprendizagem específicos, dizem respeito à forma como 
um indivíduo processa a informação – a recebe, a integra, a retém e a 
exprime – tendo em conta as suas capacidades e o conjunto das suas 
realizações. (Sobreiro, et.alli, 2021)

Assim estudos sobre esse tema passam a ser publicados com o 
intuito de alertar professores e pedagogos para os múltiplos fatores que 
interferem no processo de ensino-aprendizagem prejudicando-o grave-
mente. Por isso é muito importante que os professores conheçam e sai-
bam identificar esses distúrbios tanto em seus alunos, como em si mes-
mos, em suas salas de aula, no ambiente educacional e social escolar.

Muitas vezes o termo “distúrbios de aprendizagem” é utilizado 
de forma inadequada, por motivo de pouco conhecimento sobre o as-
sunto. Embora este venha sendo bastante estudado, as informações ob-
tidas [nesses estudos] penetram no âmbito educacional de forma lenta. 
(Diniz, 2013 p.96)
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Passando a questão da escrita, Fontana (1997) infere que a lin-
guagem escrita e falada é um sistema simbólico criado pelo homem 
para a sua comunicação. E que no caso da escrita a mesma e utilizada 
para diversas relações na sociedade. O autor complementa que vivemos 
em um mundo orientado para a escrita, porém a escrita é raramente 
objeto de estudo ou de atenção por parte pesquisadores. Pois há por 
costume de ver a escrita relacionada ao processo de alfabetização de 
crianças nas escolas, já que no ambiente escolar é que as crianças pas-
sam a ter contato mais frequente com a escrita e a instrumentos para o 
desenvolvimento gráfico.

Após essas breves colocações, a atenção direciona-se para a 
questão da disgrafia como um dos distúrbios de aprendizagem no cam-
po da escrita.

Sobre isso, no entanto, agrupam-se todos os distúrbios de apren-
dizagem, quer sejam intrínsecos ao indivíduo ou relacionados com fato-
res externos, precisam de uma metodologia de ensino adequada. Porém, 
para descrever apenas as que, por possuírem definições exclusivas, cau-
sas próprias e características muito particulares, são comumente consi-
deradas “dificuldades de aprendizagem específicas”, ou seja, a Dislexia, 
a Disgrafia, a Disortografia e a Discalculia. (Tereso, 2012).

Tapanol (1980) coloca que disgrafia é enquadrada como uma 
das dificuldades associadas aos distúrbios cerebrais mínimos (DCM). 
No qual a autora coloca que a disgrafia é a dificuldade da utilização dos 
símbolos gráficos para exprimir ideias. Caracteriza-se pelo traçado irre-
gular das letras e pela má distribuição das palavras no papel. “A criança 
consegue copiar um texto, porém quando o mesmo texto é ditado ou 
então quando esse texto é uma dissertação surgem sérios problemas na 
escrita” (TAPANOL,1980 p.131).

Pois certos distúrbios de aprendizagem ocorrem somente na for-
ma escrita, porém outras formas de comportamento verbal permanecem 
intactas. 

Johnson (1987) classifica a disgrafia como uma desordem re-
sultante de um distúrbio de integração visual-motora. Porém a autora 
ressalta que a criança com disgrafia não tem defeito visual e tampouco 
motor. Na disgrafia a criança vê o que quer escreve, mas não consegue 
idealizar o plano motor, logo, a capacidade para copiar que diferencia a 
disgrafia de outros distúrbios de aprendizagem.

José e Coelho (2003) também definem como a dificuldade em 
passar para a escrita o estímulo visual da palavra impressa, caracteriza-
-se pelo lento traçado das letras, que em geral são ilegíveis. E os auto-
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res acrescentam que a criança com disgrafia não é portadora de defeito 
visual, motor, nem tampouco de qualquer comprometimento intelectual 
ou neurológico.

Já Morais (2006), define a disgrafia como distúrbio na qualidade 
do traçado gráfico, sendo que, essa deficiência, não deve ter como causa 
um “déficit” intelectual e/ou neurológico. Porém, a disgrafia não está 
associada a nenhum tipo de comprometimento intelectual, são crianças 
que apresentam escrita ilegível ou demasiadamente lenta, o que lhes 
impede um desenvolvimento normal da escolaridade. 

E o autor ainda acrescenta dizendo que a disgrafia é também 
chamada de “letra feia”, sendo a consequência desta, a dificuldade em 
recordar a grafia correta para representar um determinado som, ouvido 
ou elaborado mentalmente. Nesse sentido a criança escreve devagar, re-
tocando cada letra, realizando de forma inadequadas uniões entre as le-
tras ou, montando-as com o objetivo de esconder os erros ortográficos, 
porém a há outras características listadas pelo autor sobre a disgrafia, 
tais como: má organização da página, má organização das letras, erros 
de formas e proporções. 

Assim, a disgrafia é caracterizada por problemas com a lingua-
gem escrita, que dificulta a comunicação de ideias e de conhecimentos 
através desse específico canal de comunicação. Sendo os disgráficos, 
com frequência, experimentam, em diferentes graus, sensações de inse-
gurança e desequilíbrio com relação a gravidade desde a infância. 

E dentro desse contexto que o ambiente escolar se coloca com 
um campo onde ocorrem as pressões e expectativas quanto a aprendi-
zagem. Assim, é necessário que pais e professores estejam atentos e ao 
mesmo tempo cientes que da capacidade motora das crianças para que 
não exijam resultados além daqueles que elas podem oferecer. 

E quanto aos distúrbios da linguagem escrita, Johnson (1987) 
ressalta que o professor precisa considerar muitos níveis de funciona-
mento, incluindo a coordenação visual-motora, memória visual, leitura, 
soletração, sintaxe e capacidade de formulação.

Por isso o estudo das causas da disgrafia é complexo, pois são 
muitos fatores que podem levar a uma escrita alterada. A disgrafia de 
modo geral é classificada junto à dislexia ou aos problemas de déficit 
de atenção e do aprendizado, e por isso, grande parte dos estudos sobre 
esse problema é proveniente das áreas de neurociências e da medicina. 

Porém, vem se agregando a essas pesquisas, profissionais das 
áreas da psicologia, psicopedagogia, pedagogia, licenciaturas em letras 
(língua portuguesa) e matemática, uma vez que as primeiras percepções 
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sobre esse distúrbio apresentam-se no ambiente escolar e nos anos ini-
ciais de aprendizado.

Segundo Oliveira (2019), o professor alfabetizador, ou seja, 
aquele que atua em séries do início do ensino fundamental, precisa ter 
noção sobre o que é a disgrafia. Pois caso não entenda sobre o que vem 
a ser a disgrafia, isso pode acarretar em problemas no aprendizado, tais 
como: o aluno não consegue acompanhar o desenvolvimento da turma, 
os alunos tendem a ser julgados como alunos preguiçosos, não capri-
chosos e com a letra feia. E para tentar solucionar problemas com a 
disgrafia, o autor sugere atividades com o enfoque na psicomotricidade.

A disgrafia no ambiente escolar demanda de uma série de ações 
para ajudar um aluno disgráfico. E isso não é uma tarefa simples e fácil 
de ser realizada, já que as ações para ajudar um aluno disgráfico passam 
por meios de intervenção no ambiente escolar com a aplicação de mé-
todos e técnicas para os alunos.

Além de requerer do professor características como concentra-
ção, determinação, capacitação e motivação, pois o aluno ao entrar em 
contato com atividades pedagógicas perceberá que compreende pouco 
ou nada do que está escrito naquele papel, quadro ou livro, desta forma, 
pode ficar desmotivado e achar que o problema é apenas consigo mes-
mo. Por este motivo é essencial para que haja um tempo determinado 
para ajudar esse aluno, porque o nível de sua dificuldade e compreensão 
de escrita é maior que as das outras crianças. (Nascimento, 2021).

É importante observar se a escola tem meios de identificar os 
distúrbios de aprendizagem como a disgrafia, o papel do professor é 
muito importante, para que possa encontrar quais os fatores que levam 
a tal distúrbio. (Tapanol, 1980).

• Obter o maior número de dados possível a respeito da criança;
• Estabelecer as causas desse seu modo diferente de agir;
• Fazer diagnóstico e um prognóstico da evolução desses com-

portamentos perturbados ou a incapacidade de aprender;
• Tentar controlá-los ou mesmo alterá-los, prevení-los e ainda, 

se possível remediá-los.
Para ajudar a esse aluno existem algumas orientações e procedi-

mentos que podem ser adotados. Uma das maneiras de ajudar o aluno 
disgráfico é adotando um horário e local para que o educador organize 
e ensine este aluno. Também é possível planejar aulas e atividades espe-
cíficas para esse aluno, proporcionando assim, uma possível melhora da 
dificuldade. O professor além de planejar aulas individuais para alguns 
alunos, ao organizá-las de maneira mais atrativa e dinâmica, ao utilizar 
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jogos específicos que componham letras e o uso aparelhos como celu-
lares, computadores entre outros (Nascimento, 2021).

COMO A DISGRAFIA É ENFRENTADA PELA ESCOLA 
E OS PROFESSORES?

  A escola selecionada para a pesquisa apresenta-se, como gran-
de parte das escolas públicas brasileiras, com salas aula de forma re-
tangular, onde as cadeiras são enfileiradas e os alunos ficam alinhados 
um atrás do outro para assistirem as aulas, que em sua grande maioria 
são expositivas do conteúdo obrigatório, com base no currículo escolar.

Imagem 1: Fotografias da Estrutura da Escola.

Fonte: Pesquisa de Campo, 2022.

A imagem 1, apresenta a fotografia que mostra como é a sala de 
aula para os alunos de séries iniciais. A estrutura física das salas tem sua 
construção em concreto e com aparelho de ar condicionado, o que gera 
um maior conforto para os alunos, já que esta escola esta localizada na 
região amazônica, que é uma região quente e úmida no norte do Brasil.

Quanto aos recursos de aprendizagem observa-se a que a mesma 
dispõem de quadro branco e também de recursos visuais como imagens 
de forma permanente fixados nas paredes para uma melhor assimilação 
do conteúdo a ser ensinado e aprendido pelos alunos. Esses materiais 
didáticos fixados nas paredes das salas com números e letras, no qual 
são utilizados papel sulfite (A4), cartolinas e papel 40kg que têm di-
versas imagens de letras e números que são fixadas nas paredes. O que 
demostram que o processo de ensino e aprendizagem é fortemente pau-
tado em processos de visualização e memorização
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A imagem 2 traz as fotografias de como esses recursos visuais 
com papeis, figuras e ilustrações para o ensino da língua portuguesa: 
sílabas e palavras e de matemática: números e operações aritméticas. 
No qual se apresentam as letras, sílabas e palavras que são de fácil 
assimilação nas séries iniciais. Há a visualização das letras e figuras de 
forma bastante colorida ou com personagens que os alunos conhecem 
da literatura mundial, fazendo a relação das letras iniciais com o nome 
da personagem.

Este método empregado é o mais usual nas escolas públicas, de-
vido ao baixo custo, tempo de uso e de fácil produção, o que reduz o 
trabalho dos professores além da aula expositiva. 

Ainda sobre as fotografias, elas mostram como processa parte 
do ensino da língua portuguesa com ilustração de figuras que apresen-
tam como destaque as letras iniciais das palavras, assim como podem 
ser elaboradas frases. Também são fixados papeis para as operações 
matemáticas que também mantem o mesmo método de ensino: papéis 
fixados na parede, coloridos.

Esse levantamento da estrutura da escola, mostra que os méto-
dos de ensino são padronizados e se comportam como uma “cartilha ou 
regra” para o processo de ensino e aprendizagem. 

Passando a entrevista com as professoras, estas foram questio-
nadas: 1) Você observa em sala de aula alunos com problemas de es-
crita e leitura? A resposta das três professoras foi que: Sim, e que isso 
é algo muito comum nas escolas, em especial no ensino fundamental 
que é quando as crianças estão começando a escrever de forma mais 
organizada.

Pelo fato de terem respondido Sim, então quais são esses proble-
mas? A esse questionamento, as professoras também apresentaram as 

Imagem 2: Fotografias dos Recursos Didáticos Aplicados em Sala de 
Aula para o Ensino de Letras e Números.

Fonte: Pesquisa de campo, 2022.
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mesmas respostas: “Os alunos ainda não sabem escrever direito, então 
fazem letras grandes, fora da linha e da pauta e ainda não conseguem 
identificar as letras tão facilmente... é um processo de aprendizagem 
que com o passar dos meses e na escola isso fica melhor.”

As respostas das professoras mostram que todas conseguem 
identificar problemas com grafia das crianças, porém ainda não con-
seguem designar esses problemas, e creem que os problemas com a 
escrita, grafia e caligrafia são melhoradas e aperfeiçoadas com os alu-
nos na escola, sendo treinados a repetirem palavras e números que são 
constantemente apresentados na sala de aula.

O segundo questionamento foi: 2) Você conhece o termo disgra-
fia? Ao serem questionadas sobre o termo, observou-se que as profes-
soras sentiram-se assustadas com o questão e também pelo motivo de 
estar sendo abordado esse tema. Mas responderam a questão:

Conheço o termo, até já li sobre o assunto, mas 
nunca me interessei em aprofundar porque não 
tenho tempo. (Professora 1)
Também já li, mas das leituras feitas pouco 
compreendi, a linguagem do texto era muito 
técnica, difícil de entender. (Professora 2)
Já vi algo sobre isso na minha graduação, mas 
lembro pouco sobre o assunto. Nós na escola 
estamos despreparados para lidar com tal di-
ficuldade. Precisamos de um profissional ex-
periente, que nos oriente como trabalhar com 
essas crianças. (Professora 3).

As respostas ao questionamento 2, mostram que nos cursos vol-
tados para área da educação, em especial a licenciatura em pedagogia 
tem colocado em suas grades curriculares a questão da educação inclu-
siva quanto ao processo de ensino e aprendizagem no ambiente escolar. 

Todavia a educação inclusiva ainda é tratado como um conteúdo 
transversal ou complementar durante o curso. O que rebate efetivamen-
te nas atividades práticas dos profissionais da educação quanto de sua 
atuação em sala de aula. Uma vez que não aprofundam o tema ou não 
desenvolvem atividades complementares sobre os diversos aspectos da 
educação inclusiva poucas vezes têm a chance de identifica-lo e saber 
abordar e processar essas novas demandas.  

Em complemento a pergunta 2, já que todas conheciam o termo, 
logo foram questionadas se sabiam apontar as causas e consequências?  



  A S  NOVA S  T E C NOLO G IA S  A P L IC A DA  NA  C ON T E M P OR A N E I DA DE 588

Esse complemento também causou bastante espanto nas professoras, 
isso foi observado no desconforto e até mesmo ao procurarem fugir das 
respostas, mesmo assim deram as seguintes respostas: 

Eu não me lembro bem... faz um bom tempo que eu não estudo 
isso.... como eu já te disse.... É... a disgrafia é causada por algum pro-
blema cognitivo que a criança não consegue escrever direito, faz uma 
letra toda feia. Mas se ela fizer caligrafia todos os dias ela melhora.
(Professora 1)

Eu sei que isso é um problema associado há algum problema 
neurológico ou cognitivo. Eu não me lembro bem do conceito....mas é 
algo que a criança tem e prejudica ela quando ela vai escrever..... é só 
isso que eu lembro. (Professora 2)

O que eu lembro sobre a disgrafia é um proble-
ma... uma dificuldade de escrita. E algo associa-
do a dislexia que afeta algumas crianças e isso 
atrapalha o seu desenvolvimento escolar.  Esse 
problema é não muito comum, poucas crianças 
tem isso.... eu nunca tive um aluno assim. Nem 
sei agora como eu poderia ajudar uma aluno 
com esse tipo de problema. (Professora 3). 

As respostas apresentadas pelos professores, revelam que não 
há conhecimento teórico sobre o assunto, os professores sabem apenas 
o trivial sobre o tema – além do desinteresse em prestar estas informa-
ções.

No entanto, compreender sobre a dificuldade apresentada pelo 
aluno em sala de aula é de fundamental importância ao professor, visto 
que nas dificuldades apresentadas pelo aluno, está envolvido também 
aquele que ensina. Portanto, o problema de aprendizagem deve ser 
diagnosticado, prevenindo e curado, a partir do vínculo estabelecido 
entre ambos. 

As respostas proferidas pelos professores no início do processo 
da entrevista, já confirma a primeira hipótese desta pesquisa. No qual há 
a falta de conhecimento sobre distúrbio da disgrafia, e que esse desco-
nhecimento acarreta em diversos problemas no cotidiano da sala como 
a qualidade o aprendizado pelo aluno e a intervenção do professor. 

Sobre isso Jonhson (1984) pondera que o professor deve ser 
atento e observar constantemente seus alunos e registrando quaisquer 
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anormalidades em seu comportamento escolar.
O processo de aprendizagem sofre interferência de vários fato-

res: intelectual, emocional, psicológico, físico e social. “Ao educador 
cabe detectar as dificuldades de aprendizagem que aparecem em sala 
de aula e investigar as causas de forma ampla, que abranja os aspectos, 
orgânicos, neurológicos, mentais, psicológicos adicionados à proble-
mática ambiental em que a criança vive”.  (José,Coelho, 2003, p.23)

O desconhecimento sobre o distúrbio da disgrafia implica tam-
bém nas adaptações curriculares, necessárias, para o atendimento das 
crianças que apresentam tal dificuldade. Então, refletir sobre a ação da 
prática é necessário, pois a ação-reflexão-ação e o aprender fazendo são 
princípios pedagógicos, por isso, a participação do professor na cons-
trução do conhecimento, constitui-se um importante princípio com a 
finalidade de valorizar sua vivência investigativa e o aperfeiçoamento 
de sua prática.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao final e ao cabo desta pesquisa algumas ponderações precis-
ma ser feitas quanto a realidade escolar e o papel dos professores quan-
to aos disturbios de aprendizagem.

 No caso desta pesquisa, que trata do aluno com dificuldade com 
a escrita, como é o caso do aluno com disgrafia, e sendo esta defini-
da por estudiosos como a dificuldade para o traçado gráfico quando o 
aluno não consegue passar para a escrita o estímulo visual da palavra 
impressa, caracterizando-se pelo lento traçado das letras, que em geral 
são ilegíveis. Ao professor cabe, conhecer as causas, as características, 
e as consequências.

Nesse sentido, é de fundamental importância que o professor ao 
perceber qualquer comportamento não adaptado pelo aluno, faça regis-
tros apontando as suas características, em que momentos acontecem, 
qual a frequência dos mesmos. 

    No que tange a nossa pesquisa percebemos que essa respon-
sabilidade não pode ser direcionada apenas à escola e ao professor. No 
processo de aprendizagem, a função do professor é o de estimulador, 
de facilitador da construção do conhecimento. Sendo assim, deve levar 
em consideração os conhecimentos prévios dos alunos, assim como, 
o conhecimento de suas preferências de aprendizagem, criando assim, 
estratégias que facilitem a aprendizagem do aluno, como o reforço po-
sitivo da caligrafia.
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Dessa forma, o conhecimento do professor das suas próprias 
preferências de aprendizagem e a de seus alunos deve refletir no plane-
jamento das atividades pedagógicas e na orientação para o desenvolvi-
mento de estratégias de aprendizagem.

Alunos disgráficos estão presentes no cotidiano escolar e preci-
sam ser ajudados de forma que se sintam protegidos e à vontade; que 
a escola realmente cumpra o seu papel mediador no aprendizado da 
leitura e da escrita de maneira prazerosa; buscando subsídios para que 
essa dificuldade não seja vista como um problema sem solução. É pre-
ciso que a escola trabalhe de forma a incentivar cada vez mais o aluno 
a aprender e sentir-se sujeito desse processo. Para ajudar a solucionar 
esse problema são necessárias atividades que envolvam o brincar e que 
ajudem a desenvolver a coordenação motora ampla, fina e direcionando 
a coordenação viso-motora, organização espacial buscando sempre en-
volver a família para que esse processo seja estendido a sua casa.
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PERSPECTIVAS E DISCUSSÕES TEMÁTICAS SOBRE 
PRÁTICAS PEDAGÓGICAS E EDUCAÇÃO AMBIENTAL  

Isa Mara Pimentel
Valmir Campos Gil

Resumo:
O presente artigo tem por finalidade discutir práticas pedagógicas e con-
ceitos relacionados a educação ambiental  com relevância a determina-
ções sociais e políticas. Contextualizar a ideia da criação de conceitos 
e definições e dos princípios básicos. Objetiva ainda argumentar cita-
ções  que preservação dos recursos relacionados a um desenvolvimento 
distorcido e acrítico. Nessa perspectiva demonstrar a fragilidade desse 
discurso diante de uma efetiva conscientização, revelando a desordem 
das ações que ocorrem dentro de um processo ecológico determinista, 
com pouca atenção à esfera educativa. A interseção entre pedagogia e 
meio ambiente visa promover a conscientização, a compreensão e a 
ação em prol da sustentabilidade e da preservação do planeta, incorpo-
rando princípios e práticas ambientalmente responsáveis no processo 
de ensino e aprendizagem. Das propostas curriculares atuais, bem como 
a legislação vigente, o que priorizam por conceder uma grande relevân-
cia à temática.

Palavras-chave: educação ambiental, meio ambiente, práticas educa-
cionais ambientais

INTRODUÇÃO 
 
Atualmente, tem-se intensificado temáticas sobre questões am-

bientais – educação ambiental, preservação ambiental, desenvolvimen-
to sustentável, sustentabilidade. No entanto, há um grande questiona-
mento em torno do que realmente temos feito pelo meio ambiente ? 
Quais ações e atitudes estão sendo fortalecidas diante de notáveis pro-
blemas ambientais que só tendem a aumentar? Quais estudos já reali-
zados sobre as práticas pedagógicas e educação ambiental, vigoraram 
ou estão sendo solidificados ? Uma vez que desde os primórdios da 
história humana o processo evolutivo do homem se beneficia através 
de mecanismos de interação e exploração, satisfazendo suas necessi-
dades, mas de que forma demonstra um sentimento de respeito a essa 
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natureza?  
Há muitas discussões e divulgações em volta dos termos – meio 

ambiente e educação ambiental – em diversos espaços públicos tais 
como as instituições de ensino superior público e privado, nas esco-
las públicas e seus diferentes níveis e modalidades de ensino e outras 
repartições com a intenção de promover uma amplitude que envolva 
tais questionamentos. Diante disso, percebe-se, em alguns momentos, 
ausência de formas claras e específicas que atendam o que é proposto 
nas políticas de ensino e aprendizagem. 

O estudo de Carolina Mandarini Dias, discute sobre os primeiros 
trabalhos acadêmicos relacionados à questão das práticas pedagógicas 
de educação ambiental, como os marcos iniciais de todo esse processo 
a partir do século XIX, com uma certa preocupação da demarcação de 
áreas protegidas, onde em 1872 foi registrado nos Estados Unidos com 
a criação do Parque Nacional Elison, que se tornou um ponto turístico 
relevante. No Brasil em 1939, tem a criação do Parque Nacional do 
Iguaçu e em 1947 na Suíça ocorreu a Fundação da União Internacional 
para a Conservação da Natureza. 

Da década de sessenta, houve a primeira grande conferência de 
educação na Grãbretanha o objetivo trabalhar a emergência do conceito 
de educação ambiental. Ainda no ano de 1965, neste mesmo contexto, 
ocorreu um congresso nacional brasileiro onde havia um congresso pre-
ocupado com a criação do Código Florestal Brasileiro e que implicaria 
num avanço na proteção das florestas e conservação habitats naturais.  

Quando se pensa em projetos ambientais ou práticas ambientais, 
se pensa na definição do conceito de educação ambiental, no processo 
histórico de educação ambiental, num contexto mais amplo.  Toda prá-
tica em torno de projetos ambientais tem relação direta com uma con-
cepção de educação ambiental e consequentemente com a concepção 
de ecologia. 

TEORIZANDO PRÁTICAS PEDAGÓGICAS SOBRE 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

 
Num contexto mais amplo, o conceito de educação ambiental e 

a própria história da educação ambiental começou a ser direcionada por 
diversos projetos apresentando uma concepção de educação ambiental. 

Em 1981 o Brasil institui a Política Nacional 
do Meio Ambiente por meio da Lei nº 6.938/81 
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que dispõe sobre a Política Nacional do Meio 
Ambiente e institui o Sistema Nacional do 
Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 
formação e aplicação, e dá outras providências. 
Essa é a mais relevante norma ambiental depois 
da Constituição Federal da 1988, pela qual foi 
recepcionada, considerando que traçou toda a 
sistemática das políticas públicas brasileiras 
para o meio ambiente. Os vinte e seis princípios 
contidos na Declaração de Estocolmo de 1972 
foram, na sua totalidade, encampados pelo art. 
225 da CF. Esses princípios têm por escopo dar 
efetividade ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado e à sadia qualidade de vida do ho-
mem.

Consequentemente com a concepção da ecologia, é que o termo 
educação ambiental começou a aparecer. No final da década de sessenta 
do século XIX, surgiu a emergência do conceito de ecologia e neste 
contexto a preocupação com a criação de áreas nacionais protegidos 
onde o primeiro mapa importante,

Rachel Carson, 1962, publicou o livro Prima-
vera Silenciosa, sendo um dos responsáveis 
pela explosão de um movimento ambientalista 
radical, totalmente transformado, mais enérgi-
co, sensível e de base social mais ampla. Pri-
meira vez que um livro provou cientificamente 
os efeitos negativos da ação desordenada do 
homem sobre a natureza, um alerta sobre a má 
utilização dos pesticidas e inseticidas e seus 
imactos sobre o meio ambiente e sobre o pró-
prio Homem (...).

A Constituição Federal em seu Artigo 225:  inciso VI determina: 
“Administração Pública deverá promover a Educação Ambiental em 
todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação 
do meio ambiente”. 

A Legislação brasileira: lei 9.795: abril de 1999, estabelece a 
Política Nacional de Educação Ambiental, onde, 

“Entendem-se por educação ambiental os pro-
cessos por meio dos quais o indivíduo e a co-
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letividade constroem valores sociais, conheci-
mentos, habilidades, atitudes e competências 
voltados para a conservação do meio ambiente, 
bem de uso comum do povo, essencial à quali-
dade de vida e sua sustentabilidade”.

A educação ambiental insere-se na própria teia da aprendizagem 
e assume um papel estratégico nesse processo, e, parafraseando Reigo-
ta, podemos dizer que:

A educação ambiental na escola ou fora dela 
continuará a ser uma concepção radical de 
educação, não porque prefere ser a tendência 
rebelde do pensamento educacional contempo-
râneo, mas sim porque nossa época e nossa he-
rança histórica e ecológica exigem alternativas 
radicais, justas e pacificas. (REIGOTA, 1998, 
p.43).

No Brasil, a Educação Ambiental tornou-se Lei em 27 de abril 
de 1999, referida pelo nº 9.795: 

Um componente fundamental para a reflexão 
de um modelo de sociedade mais sustentável 
é a Educação Ambiental, indispensável para se 
exercer a plena cidadania em união com a con-
servação do ambiente em busca da qualidade 
de vida. Daí a importância de trabalha-la desde 
cedo no ensino fundamental, sendo integrada 
ao currículo de forma a promover uma melhor 
aprendizagem e despertar a sensibilização do 
alunado, contextualizando com a sua realidade 
na formação do cidadão crítico e participativo.
(BRASIL, 2004).

Trata-se de uma teoria que orienta uma prática a partir da altera-
ção dos princípios que ordenaram e legitimaram a racionalidade teórica 
e instrumental da modernidade. É uma racionalidade que integra o pen-
samento e os valores, a razão e o sentido; as diferenças e as diversida-
des, a cultura, e a natureza. (CAPARRÓS, 2010).
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REPENSANDO O PROCESSO DE ENSINO 
APRENDIZAGEM SOBRE EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
 
A partir do século XXI surgiu uma nova forma de educar que 

foi além da mera transmissão do conhecimento, levando o professor 
a repensar sua forma de compreender o processo de ensino e aprendi-
zagem, sobretudo quando se trata da Educação Ambiental na escola. A 
esse respeito, Torales afirma que: 

Em relação ao processo de inserção ou poten-
cialização da Educação Ambiental na escola, a 
função mediadora dos professores constitui-se 
em uma tarefa de grande complexidade, já que 
a ação não se dá de forma ‘unidirecional (ter 
somente os alunos como meta), senão de forma 
multidirecional, relacionando tanto os alunos 
como os professores, diretores e o restante dos 
funcionários’. (TORALES, 2006, p. 55).

 Segundo Imbernón (2011, p.7) “a instituição educativa evoluiu 
no decorrer do século XX, mas o fez sem romper as linhas diretrizes que 
lhe foram atribuídas em sua origem: centralista, transmissora, selecio-
nadora, individualista”.  

Com base nesta afirmativa, para romper com a origem tradicio-
nalista da educação e superar antigos paradigmas dentro da escola, é 
necessária uma nova perspectiva educativa, não só por parte do profes-
sor, mas também de todos os envolvidos no âmbito escolar (diretor, pe-
dagogo, entre outros), para que, assim, o processo educativo transcenda 
a sala de aula. Para que haja essa possível mudança de paradigma, Im-
bernón afirma que:

A instituição que educa deve deixar de ser ‘um 
lugar’ exclusivo em que aprende apenas o bá-
sico (as quatro operações, socialização, uma 
profissão) e se reproduz o conhecimento do-
minante, para assumir que precisa ser também 
uma manifestação de vida em toda sua comple-
xidade, em toda sua rede de relações e dispo-
sitivos com uma comunidade, para revelar um 
modo institucional de conhecer e, portanto, de 
ensinar o mundo e todas as suas manifestações. 
(IMBERNÓN, 2011, p. 8).
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Quando se fala na formação de educadores ambientais, a Dire-
trizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental (DCNEA), a 
partir de 2012, afirma que:

Art. 11. A dimensão socioambiental deve cons-
tar dos currículos de formação inicial e conti-
nuada dos profissionais da educação, conside-
rando a consciência e o respeito à diversidade 
multiétnica e multicultural do País. Parágrafo 
único. Os professores em atividade devem re-
ceber formação complementar em suas áreas de 
atuação, com o propósito de atender de forma 
pertinente ao cumprimento dos princípios e 
objetivos da Educação Ambiental. (BRASIL, 
2012, p.3).

A Educação Ambiental é uma prática pedagógica, por essa razão 
a motivação pela busca de novos conhecimentos e entendimentos é im-
prescindível para a realização das práticas ambientais. 

Conforme Loureiro, Layrargues e Castro: 

Educação Ambiental é uma prática dialogada 
com a questão ambiental. E no sensu[sic] co-
mum, essa prática visa à mudança de valores, 
atitudes e comportamentos para o estabeleci-
mento de uma outra relação entre o ser humano 
e a natureza, que deixe de ser instrumental e 
utilitarista, para se tornar harmoniosa e respei-
tadora dos limites ecológicos. Uma relação em 
que agora a natureza não seja mais compreen-
dida apenas como um ‘recurso natural’ passível 
de apropriação a qualquer custo para usufru-
to humano. (LOUREIRO; LAYRARGUES; 
CASTRO, 2009, apud OLIVEIRA, SAHEB; 
RODRIGUES, 2020).

Segundo Reigota (1998), a educação ambiental deve estar pre-
sente em todos os espaços que educam o cidadão e a cidadã. Nas esco-
las, nos parques e reservas ecológicas, nas associações de bairros, nos 
meios de comunicação em massa, etc.

Não se trata apenas de reduzir impactos, de mi-
tigar ou minimizar estragos, mas de propor uma 
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mudança na forma como vemos o mundo, a nós 
mesmo e as nossas relações com os demais se-
res vivos do planeta, sejam estes humanos ou 
não. Para isso, precisamos mudar valores, atitu-
des e comportamentos individuais e coletivos. 
E a educação – especialmente a educação am-
biental está sendo convocada a participar desta 
discussão. (BRASIL,2010 p.9). 

Toda produção de conhecimento intermediada entre homem e 
natureza, é considerada cultural. Essa cultura sem ética, irracional e 
de estilo de vida comprometedor que o homem possui hoje precisa ser 
mudada. 

A Educação Ambiental apresenta-se com a fi-
nalidade de preparar profissionais com novas 
mentalidades e valores socioambientais, capa-
zes de compreender as complexas inter-rela-
ções e motivados a exercer ações reflexivas e 
críticas. (MORALES, 2009, p.23).

Acredita-se que as mudanças de atitude são necessárias mesmo 
que de forma individual, e sirva de exemplo para as gerações futuras. 
Espinheira (2007) afirma que isso ocorre por meio da educação, e assim 
nos tornaremos verdadeiros humanos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em nossas considerações finais, evidenciamos que é urgente re-
pensar nossa sabedoria – de como estamos vivendo no mundo e como 
estamos lidando com a natureza; como está nossa relação com a na-
tureza. O que o Estado está fazendo ou providenciando em termos de 
amenizar o poder destruidor contra a natureza. Coerentemente qual o 
nosso posicionamento diante das atrocidades visíveis. Qual a responsa-
bilidade ética que diz respeito a própria ação humana. 

“Não haverá verdadeira resposta à crise ecológica a não ser 
em escala planetária e com a condição de que se opere uma autêntica 
revolução política, social e cultural reorientando os objetivos da pro-
dução de bens materiais e imateriais. Essa revolução deverá concernir, 
portanto, não só às relações de forças visíveis em grande escala mas 
também aos domínios moleculares de sensibilidade, de inteligência e 
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de desejo.” ou seja:  de subjetividade. 
Finalizamos, utilizando as palavras de Arne Naess: “o cuidado 

flui naturalmente se o “eu” é ampliado e aprofundado de modo que a 
proteção da natureza livre seja sentida e concebida como a proteção de 
nós mesmos” (ARNENAESS, citado por FOX, 1990, p. 217).
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Resumo:
É dever de todo cidadão ajudar na preservação do meio ambiente e co-
nhecer seus direitos e deveres no que diz respeito a temática, garantindo 
sua sobrevivência e a vida das futuras gerações no planeta. Para isso, 
existem leis e documentos que asseguram suas devidas aplicabilidades 
nas esferas pública e privada. Deste modo, o presente artigo tem como 
objetivo, discorrer sobre a Educação Ambiental e Cidadania, correla-
cionando-os à um pensamento sustentável objetivando uma clareza de 
direitos e deveres que diz respeito a todos e a preservação da natureza, 
colaborando com informações claras e objetivas que ajudarão a qual-
quer que seja repensar suas atitudes.

Palavras-chave: Meio Ambiente. Sustentabilidade. Normas Ambien-
tais.

INTRODUÇÃO

A Gestão Ambiental é conceituada como o processo de geren-
ciar, administrar, organizar, planejar e pensar no processo eficiente, do 
ponto de vista das técnicas pessoais e do ambiente. Do qual são reti-
rados os recursos para serem transformados em produtos à venda no 
mercado. Para Nilson (1998, p.134), “a Gestão Ambiental é definida 
como um processo que envolve planejamento organização e orienta as 
empresas a alcançarem metas ambientais específicas”.

Para Carvalho (2002, p.51), “Educação Ambiental poderia ser 
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aplicada nas mais diferentes situações, podendo oferecer soluções sim-
ples e práticas para problemas bastante elementares relacionados a so-
brevivência humana”.

A partir dos anos de 1980, o Brasil passou a organizar os pro-
cessos ambientais e a fazer parte das discussões acadêmicas referentes 
às questões ambientais. são transformadas em competências legais, por 
meio da Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA). Em 1981, fo-
ram criados o Sistema Nacional do meio ambiente (SISNAMA) e o 
Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA). Em 1990, foi cria-
do o Sistema de Gestão Ambiental (SGA), os quais seguem algumas 
subdivisões: Gestão de resíduos sólidos, emissão atmosférica e mer-
cado de créditos de carbono, gestão de recursos hídricos, matriz ener-
gética sustentável, estudos de aspectos e importados ambientais. Além 
disso, para que haja uma melhoria no processo de gestão ambiental, 
existem propostas que contribuem, para o planejamento deste sistema. 
Conheceremos algumas melhorias contínuas no processo: Análise críti-
ca pela administração, verificações e ações corretivas, implementação e 
operação, planejamento e política ambiental.

NORMAS E LEGISLAÇÃO

De forma geral, foram criadas ferramentas de gestão para que 
regulassem as empresas tais como: a ISO, a Certificação ou o Selo Ver-
de, sendo estas, controladoras dos empreendimentos de grande porte. 
A ISO 14000, por exemplo, é formada por várias normas e responsá-
vel por tratar dos principais requisitos para as empresas identificarem 
controlarem e monitorarem seus aspectos ambientais, através de um 
sistema de gestão ambiental (Milagre, 2008). Sendo elas: ISO 14004 – 
que complementa a ISO 14001, promovendo diretrizes adicionais para 
implantação de um sistema de gestão ambiental; ISO14006 - normas 
para ecodesign; ISO normas que tratam de selos ambientais; ISO14031 
- guia para avaliação de desempenho ambiental; ISO 14033 - diretrizes 
e exemplos para compilar e comunicar informações ambientais quanti-
tativas; ISO14040 - conjunto de normas para conduzir análises de ciclo 
de vida de produtos e serviços; ISO14045 - requisitos para análises de 
ecoeficiência e a ISO14063, que trata de comunicação ambiental por 
parte das empresas (ISO,S.d). Além destas, já existem outras normas 
em desenvolvimento que pouco a pouco vão aprimorando o sistema de 
gestão e monitoramento.

Após a criação do (SGA) houveram mudanças produtivas de 
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comercialização e consumo como também uma construção de proce-
dimentos sistemáticos para gerenciar e controlar as ações do meio am-
biente, minimizando os impactos ambientais causados pelos processos 
produtivos. Portanto, é necessária uma preocupação com o meio am-
biente e a forma correta de como explorar seus recursos garantindo a 
vida aos seres vivos. Como afirma a Constituição Federal de 1988, no 
artigo 225. O ambiente equilibrado como um direito é um bem de uso 
comum da população.

"Para garantir esse princípio, a própria Consti-
tuição impõe algumas incumbências que apon-
tam para a preservação e restauração dos pro-
cessos ecológicos, proteção da fauna e da flora, 
e a educação ambiental como instrumento de 
conscientização” (Quintas, 2006).

Atualmente, a Gestão Ambiental está associada a gestão empre-
sarial baseada no conceito de desenvolvimento sustentável que surgiu 
em 1987, com a publicação do relatório de Brundtland. No ano de 1982, 
no Rio de Janeiro foi divulgado mundialmente através da Conferência 
das Nações Unidas para o Meio Ambiente e Desenvolvimento. O termo 
passou a fazer parte do mundo empresariado no mesmo ano.

        As Empresas Norte Americanas adotaram os conceitos 
de responsabilidade social nas décadas de 1970 e 1980, alguns auto-
res definiram seus próprios conceitos. Destacaremos os conceitos de 
três autores: Johnson, (1971, p.27) definiu como empresa responsável 
“uma organização em que a administração realiza um balanço dentre os 
seus diversos interesses, levando em conta a maximização dos lucros e 
também os interesses dos empregados, fornecedores, comunidade local 
e da nação”. Carrol (1979) ampliou este conceito, incluindo as expecta-
tivas que a sociedade tem sobre a organização em relação aos aspectos 
econômicos legais e éticos (Busch e Ribeiro ,2009).

     A sustentabilidade se faz necessário no planeta de forma 
urgente, garantindo o equilíbrio e a vida no planeta. Portanto, as empre-
sas abrangem essa necessidade em três dimensões: Ambiental, Social e 
Econômica. A sustentabilidade econômica pressupõe que os processos 
produtivos sejam viáveis considerando a rentabilidade financeira. Re-
ferente ao fator social, a empresa deve preocupar-se em proporcionar 
melhores condições de trabalho aos seus colaboradores, buscando con-
templar a diversidade social e cultural. O aspecto ambiental deve se 
guiar pela ecoeficiência de seus processos produtivos buscando uma 
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produção mais limpa e condições para o desenvolvimento ambiental, 
organizacional, adotando uma postura responsabilidade ambiental. 
“Atingir o equilíbrio entre as três dimensões é o mais importante”. 
(Dias; Marques, 2013, p. 29).

Sistema de Gestão Ambiental

A Sustentabilidade está inclusa neste sistema e não deve ser de-
senvolvida apenas em empresas e sim, em todos os âmbitos sociais, 
culturais rurais e ambientais, pois se a sociedade obtiver a conscienti-
zação de seus hábitos de conservação e preservação hoje, os impactos 
ambientais diminuirão no futuro. Estamos vivendo os problemas de 
décadas anteriores que a população as empresas e outras não tiveram a 
responsabilidade como deve ser. Mesmo com as leis que regulam con-
trolam a exploração dos recursos naturais ainda ocorre exploração e 
degradação errônea. É preocupante as atitudes da espécie humana que 
se preocupa apenas no ter. A sociedade capitalista exige uma produção 
exagerada e a população atende os desejos deste mercado, resultando 
em problemas ambientais, como: escassez dos recursos, poluição, aque-
cimento global, extinção das espécies, entre outros.  

No que diz respeito a esse tópico, existe um Sistema de Produção 
Enxuta que foi desenvolvido no Japão desde 1950. Dois engenheiros 
Eiiji Toyoda e Taiichi Ohno visitaram os Estados Unidos e criaram um 
novo sistema de produção. Segundo Elias Magalhães (2003, p.46), “a 
Produção Enxuta é também conhecida atualmente como sistema Toyota 
de produção, e seu principal objetivo é produzir sem desperdício”. Este 
tipo de produção demonstra maior aplicabilidade em industrias ao qual 
o processo de produção é desenvolvido em lotes por processos repetiti-
vos e contribui para o Sistema de Produção Mais Limpa.

O mundo está em constante mudanças e, contudo, o que está ao 
nosso redor também sofre transformações. A ação predadora do homem 
com relação aos ambientes gera problemas ambientais. Percebemos a 
ação humana devastadora na fauna e flora, portanto, vivemos hoje um 
desequilíbrio nos ecossistemas causando extinção de algumas espécies 
de animais e vegetais e sofremos com as mudanças climáticas provoca-
das pelo aquecimento global. Para que tenhamos um equilíbrio a longo 
prazo, é fundamental que haja a interação do sistema vivo com o meio e 
a auto regulação. A exploração dos recursos naturais acontece ao longo 
de toda existência da humanidade. Antes era em pequena escala hoje 
em proporção gigantesca. 
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O Sistema de Produção Mais Limpa (P+L) defende a redução de 
custos de produção, incentiva a inovação dos Sistemas de organização 
da produção e otimização dos processos industriais. Pois, tudo que é 
produzido em uma empresa volta para a natureza, por isso é funda-
mental utilizar uma metodologia e planejamento que englobe todos os 
ciclos de vida dos produtos. Em 2001 a norma ISO14040 conceituou 
internacionalmente a avaliação como ciclo da vida como: “A compila-
ção e avaliação das entradas e saídas e dos impactos ambientais poten-
ciais de um sistema de produto ao longo de seu ciclo de vida, desde da 
aquisição da matéria prima ou geração de recursos naturais à disposição 
final” (Hinz; Valentina; Franco, p.93, 2006).

Com o crescimento populacional e as necessidades de subsis-
tência passou-se a exigir quantidades cada vez maiores de recursos. No 
século XVIII as industrias se expandiram rapidamente e a infraestrutura 
das cidades não acompanharam esta expansão, consequentemente sur-
giram vários problemas a população como, as epidemias que fizeram 
milhares de vítimas. Por isso, é fundamental o conhecimento sobre a 
degradação da natureza, o processo histórico, contextualização e gru-
po empresarial. Sobre a degradação da natureza Loureiro (2004, p.37) 
ressalta que:

“Quando qualificamos uma ação danosa ao 
equilíbrio ecossistêmico, precisamos ter clareza 
da ação a que estamos nos referindo, realizada 
por quem, com os quais interesses, dentro de 
que código de valores, para podermos compre-
ender efetivamente o que significa o humano na 
natureza e sabermos qualificar dimensionar o 
tipo de relação e de impacto que ocasionamos 
no planeta”. 

Um grande problema ambiental que impacta o meio a longo pra-
zo é a poluição. A qual deve ser evitada em todos os ambientes sociais. 
A Lei nº 6.938/81 do art 3º, inciso III sobre a Política Nacional do Meio 
Ambiente, define poluição como: a degradação da qualidade ambiental 
resultante de atividades que direta ou indiretamente: A) prejudiquem a 
saúde, a segurança; B) criem condições adversas as atividades sociais 
econômicas; C) afetem desfavoravelmente a biota; D) afetem condi-
ções estéticas ou sanitárias do meio ambiente; E) lancem matérias ou 
energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos.
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Acidentes Ambientais Classificação e Gerenciamento

Os acidentes ambientais afetam direta ou indiretamente, a se-
gurança saúde e causam impactos ao meio. Eles são classificados de 
duas formas: Desastres Naturais causados por fenômenos da natureza 
que não tem intervenção do homem - exemplo: terremotos, maremo-
tos, furacões etc. E Desastres Tecnológicos: aqueles que ocorrem pelas 
atividades desenvolvidas pelo homem tais como: acidentes nucleares, 
vazamentos durante manipulação de substâncias químicas. Abaixo des-
tacamos alguns principais acidentes tecnológicos ocorrido nas últimas 
décadas.

Tabela 1: Acidentes tecnológicos ocorrido nas últimas décadas.

Fonte: Elaboração dos próprios autores/2023.

Criação de Conferências para o Meio Ambiente

A primeira conferência foi a das Nações Unidas realizada em 
Estocolmo na Suécia em 1972 esta reuniu representantes de 113 países. 
Segundo Ferreira (1998 p.125), “esse encontro enfatizou os aspectos 
técnicos da contaminação ambiental devido á acelerada industrializa-
ção e urbanização na relação entre o crescimento populacional e o es-
gotamento dos recursos naturais. Refletindo um discurso hegemônico 
de cunho reformista”. Após este encontro foi constituída a declaração 
de Estocolmo que expressa a convicção de que “tanto as gerações pre-
sentes como as futuras tenham reconhecido como direito fundamental a 
vida num ambiente sadio e não degradado”.
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Em 1975 a Organização das Nações Unidas (ONU) criou um 
Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA). Este 
foi criado para que trabalhando em conjunto com os membros do sis-
tema das nações unidas desenvolvesse atividades ambientais que me-
lhorasse o entrosamento entre cientistas autoridades governamentais, 
empresários, parlamentares, engenheiros e economistas na busca de um 
equilíbrio entre interesses nacionais e o bem global.

Neste mesmo ano, a UNESCO realizou a oficina Internacional 
de Belgrado com objetivo de criar conceitos globais de Educação Am-
bientais. O Programa Internacional de Educação Ambiental PIEA con-
siderou que a educação ambiental deve ser: continuada, multidisciplinar 
integrada as diferenças regionais; e voltada para os interesses nacionais. 
Outro documento elaborado nesta oficina foi a carta de Belgrado.  Esta 
fala sobre a necessidade de se pensar em conjunto os problemas como a 
fome, o analfabetismo, a poluição e exploração e a dominação.

No ano de 1976 aconteceu a Conferência de Chosica no Peru, 
envolvendo todos os países da América Latina onde foi inovado o con-
ceito de Educação Ambiental. 

Outra Conferência Intergovernamental de Educação ambiental 
de TBILISI ocorreu em 1977, em parceria entre a UNESCO e o PNU-
MA. Nesta foi elaborada definições, objetivos, princípios e estratégias 
que norteiam a educação ambiental até os dias atuais. Esta definiu valo-
res e classificação de conceitos com objetivo de desenvolver habilida-
des e modificar atitudes em relação ao meio para entender e apreciar as 
interrelações entre os seres humanos e suas culturas.

Em 1998, o Ministério da Educação e Desporto produziu um 
documento A Implantação da Educação Ambiental no Brasil. Se desta-
cou, em uma das seções as principais características da EA sob a ótica 
de TBILISI. São sete pontos que traduzem o espírito da Conferência. 
(Brasil,1998, p.18-19): 1- Processo dinâmico integrativo; 2-Transfor-
mador; 3-Participativo; 4-Abrangente; 5-Globalizador; 6- Permanente; 
7-Contextualizadora.

Em 1987, a Comissão Mundial da ONU sobre o Meio Am-
biente e desenvolvimento (UNCED) apresentou um documento deno-
minado OUR COMMON FUTURE, mais conhecido por “Relatório 
Brundtland”. Este diz que “o desenvolvimento sustentável é desenvol-
vimento que satisfaz as necessidades do presente sem comprometer a 
capacidade de as futuras gerações satisfazerem suas próprias necessi-
dades”. É importante frisar que o conceito de desenvolvimento susten-
tável foi criado a partir deste relatório.
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Outra Conferência importantíssima foi a Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Rio de Janeiro 1992 nesta conferência das Nações 
Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento foi debatido a impor-
tância da Educação Ambiental para o início de um novo modelo de de-
senvolvimento que favorecesse tanto o crescimento econômico quanto 
a preservação do meio ambiente denominado desenvolvimento susten-
tável. A agenda 21 traz estratégias de sobrevivência para o século XXI, 
ela apresenta compromissos e intenções para a preservação e melhoria 
da qualidade ambiental visando um planeta sustentável e garantindo a 
vida na terra. Após esta conferência houve um crescimento de interesse 
mundial pelo futuro do planeta. Durante esta conferência foi realizado 
um fórum global dando ênfase as ações não formais da EA. Explica o 
compromisso da sociedade civil para a construção de um modelo mais 
humano reconhecendo os direitos humanos na perspectiva de gênero 
importância das diferenças e o direito à vida.

Educação Ambiental nas Escolas de Umbuzeiro-PB

A Educação Ambiental nas escolas deve ser desenvolvida por 
meio de ações simbólicas e reflexivas sobre os problemas de contextu-
alização referente ao tema. A escola deve formar o estudante em sua in-
tegralidade. Portanto, faz-se necessário que a educação ambiental faça 
parte do currículo escolar. Muitas instituições escolares desenvolvem 
projetos voltados a sustentabilidade, reciclagem, entre outros.

Percebemos esta falta de conscientização quando em anos an-
teriores a secretária de Educação Lucy Duarte ornamentava as praças 
da cidade utilizando jarros e plantas. No período noturno alguns jovens 
quebravam os jarros e arrancavam as plantas. Por isso, a realização de 
ações simples de forma gradativa gera as transformações maiores.

Nesse sentido, percebemos uma grande preocupação e incentivo 
do município de Umbuzeiro-PB com relação a Preservação Ambiental 
e a Reciclagem. Este ano, o município realizou uma ação intersetorial 
sobre o meio ambiente em parceria com a coordenadoria de políticas 
públicas para a juventude, Núcleo de Cidadania do Adolescente, Secre-
taria de Educação, Secretaria de Trabalho e Assistência Social e Secre-
taria do Meio Ambiente. Visando contribuir com as diversas comuni-
dades escolares, bem como a população em geral. Acerca da temática 
houve a ministração de palestras em várias escolas municipais e estadu-
al, abordando os temas: A cidade que temos e a cidade que queremos, 
Alimentação saudável e Desperdício de alimentos.  Dia 09 de junho de 
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2023.Temas: A importância dos 3 R’s para o município e a cidade que 
temos e queremos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A sustentabilidade se faz necessário no planeta de forma urgen-
te, garantindo o equilíbrio e a vida no planeta. Desse modo, a Gestão 
Ambiental está associada a gestão empresarial baseada no conceito de 
desenvolvimento sustentável que surgiu em 1987 diante dos problemas 
ambientais vivenciados no planeta devido à exploração exagerada e 
descontrolada dos recursos naturais. Dessa forma, foram criadas Con-
ferências, Leis e Normas para discutir e buscar soluções que salve o 
planeta. A Educação Ambiental nas escolas precisa ser desenvolvida 
por meio de ações simbólicas e reflexivas sobre os problemas de con-
textualização referente ao tema. A escola deve formar o estudante em 
sua integralidade. Diante destas esperamos que haja maior conscien-
tização por parte dos jovens. Pois, alguns ainda não compreendem a 
importância de preservar.

É fundamental integrar estas ações e interação no ambiente local 
como o município vem desenvolvendo, pois, a educação ambiental ini-
cia localmente, regionalmente e consequentemente global. Como afir-
ma René Jules Dubos (1990, p.94):

“É importante procurar interagir as discussões 
afim de perceber algumas interações entre ques-
tões locais, regionais e globais, com o objetivo 
de não perdermos o sentido do que fazemos, 
isso possibilita que pensemos globalmente, mas 
que nossas ações sejam locais”.

Todos precisam se engajar nessa causa. Por isso, a realização 
de ações simples de forma gradativa gerará as transformações maiores.
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CONTRIBUIÇÕES DAS TIC PARA GERAR RESERVA
 COGNITIVA EM ADULTOS ACIMA DE 50 ANOS COM BAIXA 

ESCOLARIDADE

Nilce de Oliveira Lima1

Resumo:
A baixa escolaridade da população madura no Brasil, que inclui pes-
soas acima dos 50 anos, é um índice ainda muito alto e preocupante 
para uma sociedade que atualmente está conseguindo envelhecer em 
larga escala. O fator idade associado a escolaridade pode influenciar 
muito na qualidade de vida de um adulto maduro, pois irá diminuir seu 
desempenho mental, podendo proporcionar o aparecimento do declínio 
cognitivo-DC levando esse adulto a desenvolver possíveis demências 
de forma precoce. O cérebro humano precisa sempre estar sendo es-
timulado para ter reservas cognitivas, e a educação tem um papel de 
grande importância neste processo independente da idade. Para ajudar 
os adultos que por alguns motivos não avançaram no sistema educacio-
nal, a andragogia aparece como um modelo pedagógico para ajudar o 
adulto a ser reinserido no processo de ensino-aprendizagem de forma 
continuada. A andragogia busca apoio nas Tecnologias da informação e 
comunicação-TIC para motivar o adulto no processo de aprendizagem, 
deixando-o mais independente de um educador.METODOLOGIA: O 
presente estudo trata-se de uma pesquisa qualitativa de cunho etnográ-
fico que busca acompanhar e analisar casos  de 10 (dez) adultos acima 
dos 50 anos, participantes de um programa de estimulação neuropsico-
lógica com o intuito de gerar reserva cognitiva através do uso de TIC, 
porém neste resumo será apresentado apenas a revisão integrativa do 
estudo. O programa acredita que quanto mais o cérebro estiver sendo 
estimulado, mais reserva cognitiva essas pessoas irão adquirir dimi-
nuindo os possíveis impactos provocados pela idade. OBJETIVO:  é 
acompanhar e verificar se durante esses 3 anos do programa, se esses 
adultos obtiveram alguma melhora. CONCLUSÕES: O presente estudo 
ainda está em andamento, pois o programa é uma proposta a longo pra-
zo. Entretanto, pode-se considerar que esses adultos obtiveram algumas 
possíveis melhorias a nível cognitivo e comportamental.

1 Graduada em Psicologia pela UniFSA-PI; Dda. em Ciencias da Educação pela 
UniLisboa-PT; Mestre em Inovação Pedagógica pela Uma-PT; Especialista em Neuropsi-
cologia pelo CRP-21; Esp. em Gerontologia e Saúde do Idoso pela UniFASEC; MBA em 
Gestão Estratégica de IES-UniFasec; . E-mail: nilce.neuropsicologa@gmail.com.
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Palavras-chave: Reserva cognitiva- Andragogia-  TIC – Baixa esco-
laridade.

Abstract:
The low educational level of the mature population in Brazil, which 
included people over 50 years old, is still a very high and worrying rate 
for a society that is currently managing to age on a large scale. The age 
factor associated with education can greatly influence the quality of life 
of a mature adult, as it will reduce their mental performance, which can 
lead to the appearance of cognitive decline - CD, which can lead this 
adult to develop possible dementias at an early stage. The human brain 
always needs to be stimulated to have cognitive reserves, and education 
plays a hugely important role in people's lives, regardless of age. To 
help adults who, for some reasons, have not advanced in the educatio-
nal system, andragogy appears as a pedagogical model to help adults 
to be reinserted into the teaching-learning process on an ongoing basis. 
Andragogy seeks support in information and communication technolo-
gies - ICT to motivate adults in the learning process, making them more 
independent of an educator. The present study is a qualitative research 
of an ethnographic nature that seeks to follow a group of 10 (ten) adults 
over 50 years of age, participating in a neuropsychological stimulation 
program with the aim of generating cognitive reserve through the use 
of ICT. The program believes that the more the brain is stimulated, the 
more cognitive reserve these people will acquire, reducing the possible 
impacts caused by age. The objective is to monitor and verify whether 
these adults have achieved any improvement during these 3 years of the 
program. The present is still in progress, as the program is a long-term 
proposal. However, it can be considered that these adults obtained some 
possible improvements at a cognitive and behavioral level.

Keywods: Cognitive reserve- Andragogy- ICT – Low education.

INTRODUÇÃO

O presente resumo busca abordar sobre as contribuições das 
TIC para gerar reserva cognitiva em adultos com baixa escolaridade.  
A reserva cognitiva (RC) é uma abordagem que há décadas vem sendo 
citada em várias pesquisas, sendo este um tema muito associado ao 
envelhecimento populacional. A RC trata-se de um constructo que bus-
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ca explicar a capacidade do cérebro compensar degenerações causadas 
pela idade ou ainda neuropatias (LANDENBERG ET AL,2019, p..42). 
Há muito tempo a neurociência busca quebrar a visão reducionista e 
preconceituosa de que o “papagaio velho, não consegue falar”. Essa 
visão errônea limitou por décadas os adultos com baixa escolaridade 
a acreditarem que não tinham mais idade para aprender, com isso au-
mentava-se não só o índice de baixa escolaridade de uma sociedade, 
mas também a contribuição para possíveis problemas no processo de 
envelhecimento. 

A importância de estimular o cérebro na idade adulta é uma pre-
ocupação que vem ganhando destaque desde a década de 70. A Chi-
na, na década de 80 criou o programa aprendizagem vitalícia, conse-
guindo comprovar que o ser humano tem disposição e capacidade para 
aprender em qualquer idade, ainda que seja na velhice. (Papalia, 2013, 
p.519). Outros países também já investem em reserva cognitiva (RC) 
dos adultos, como é o caso da França, que possui uma alta população 
idosa a nível mundial. E foi na França a criação das primeiras universi-
dades abertas para pessoas maduras, acima de 50 anos, com esse tipo 
de programa tanto gerava reserva cognitiva para evitar doenças dege-
nerativas, como também estimulava a produção de uma economia de 
longevidade. 

Todavia, o envelhecimento populacional é um fenômeno a ní-
vel mundial e, ultimamente, está presente na população brasileira, es-
timando que até 2025, o Brasil seja o sexto país mais velho do mundo 
(LIMA, et al, 2022, p.220). Esse aumento da perspectiva de vida dos 
brasileiros gera algumas preocupações, pois segundo o Instituto Brasi-
leiro Geografia e Estatística – IBGE, 5,6% da população em 2022, de 
15 ou mais anos, não sabem ler e escrever, totalizando 9,6 milhões de 
pessoas. Sendo que, a população com 60 anos ou mais é de 16% (IBGE, 
2023). A baixa escolaridade dos países emergentes, gera uma preocu-
pação em várias áreas da sociedade. Com relação ao Brasil, a situação 
da baixa escolaridade é tão preocupante que em 2007 o Banco Mundial 
fez um estudo sobre o declínio do BIP por ano, deixando um declínio 
de 0,5% na economia, por gerações. Porém, essa baixa escolaridade não 
prejudica apenas a economia de um país, mas também fator saúde pú-
blica, pois a falta da reserva cognitiva (RC) leva ao desenvolvimento de 
demências precoces, pois o cérebro foi pouco estimulado ao longo dos 
anos, sem gerar novas concepções, por falta de novas aprendizagens. 
Fatores como escolaridade, ocupação e lazer são considerados como 
importantes e estão associados a uma maior capacidade de Reserva 
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Cognitiva-RC (Stern e Cols, 2018 aput Anias, 2021, p.3).
Várias são as formas que o ser humano pode estimular seu cé-

rebro para gerar reservas cognitivas para o futuro. Com o avanço das 
novas tecnologias da informação, vários aplicativos e plataformas fo-
ram sendo criados, alguns intencionalmente e outros propositalmente 
para ajudar no processo de aprendizagem das pessoas adultas. As pla-
taformas EAD hoje é uma das formas mais rápidas e acessíveis para as 
pessoas adultas conseguirem continuar seus estudos, assim como apli-
cativos de estimulação cognitivas e de interação sociais, também ser-
vem para contribuir para estimular o cérebro, criando novas conceções 
neuronais, gerando assim novas aprendizagens e consequentemente, 
reserva cognitiva.

  O presente resumo é referente à primeira parte do estudo pro-
posto, limitando no presente momento apenas a expor uma revisão in-
tegrativa da pesquisa em andamento. A segunda parte, da pesquisa trata 
de uma qualitativa com foco em na etnografia.

MATERIAL E MÉTODOS

Para atender o objetivo proposto nesta produção fez-se uso da 
pesquisa qualitativa, através de um estudo de caso etnográfico com 10 
(dez) adultos acima de 50 anos com queixa de declínio cognitivo que 
participam do programa neuropsicológico com uso de TIC para melho-
rar a cognição. A pesquisa teve início em 2020 e ainda está em curso.

A escolha pela abordagem qualitativa se deu, pois, a mesma no 
campo das Ciências Sociais, responde a questões muito particulares, 
que de acordo com o nível da realidade não dá para simplesmente qua-
lificar (MINAYO,2007, p.21). Já a escolha pela Etnografia, se deu pela 
possibilidade da pesquisa etnográfica tem como principal característica, 
a possibilidade do contato direto do pesquisador com a situação pes-
quisada, possibilitando a reconstrução dos processos e as relações que 
configuram a experiência do grupo a ser estudado (ANDRÉ,2014,p.41). 
Também, a etnografia é uma boa opção de pesquisa quando se trata do 
campo que envolve a educação, que é o caso da andragogia, que se pre-
ocupa com o aprendizado da pessoa adulta. Portanto, o estudo de caso 
etnográfico ajuda a retratar um problema educacional em toda a sua 
complexidade individual e social (STAKE,1988, p.254 apud ANDRÉ 
2014, p.50).
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REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

ANDRAGOGIA E TIC

Quando falamos de andragogia e tecnologia parece ser algo con-
temporâneo, porém a andragogia surge ainda em 1933 com Alexander 
Vapp que já fazia uso das tecnologias para trabalhar na educação de 
adultos, e mais tarde americano Malcolm Knowles se torna o precursor 
da andragogia, criando um modelo andragógico pragmática (SANTOS, 
2016). Malcolm Knowles se tornou um dos teóricos mais conhecidos 
sobre estudos entre a pedagogia e a andragogia. 

Andragogia, de acordo com o pensamento de Apostolico (2012) 
surge como uma maneira simplificada para ensinar o adulto de forma 
que eles aprendam com mais autonomia, sendo o professor um facilita-
dor dessa aprendizagem. Portanto, a andragogia não é uma proposta en-
gessada de educação para adultos. A mesma lembra muito os preceitos 
da Inovação Pedagógica, que busca promover uma mudança na men-
talidade do educador, propondo que ele seja apenas o mediador desse 
processo de aprendizagem, enquanto o adulto se torna o protagonista. 

As TIC por sua vez devem contribuir para que o aprendiza-
do dos adultos seja concluído com mais facilidade, pois a utilização 
de plataformas de estudos em EAD e apps de estimulação cerebral e 
sociais mais atrativos, ajudam nessa construção da reserva cognitiva. 
Lembrando que, esse processo precisa ser algo prazeroso para o adulto, 
pois quanto mais ele estiver envolvido com a ferramenta, mais desejo 
em aprender ele terá. E isso já é comprovado nos estudos de memória 
emocional, que nos ajuda no processo de aprendizagem em reter as 
informações como algo prazeroso ou aversivo/ estressante, como diz 
Juster e Ruetti (2014) “ la memoria emocional es el resultado del al-
macenamiento de la información que estuvo acompañada por factores 
activantes oestressantes a través de los cuales pudo fijarse con más fa-
cilidad”. Sendo assim, a andragogia busca ajudar o adulto no processo 
de aprendizagem buscando sempre a motivação e a autonomia como 
combustível. 

A IMPORTÂNCIA DA RESERVA COGNITIVA PARA 
ADULTOS COM BAIXA ESCOLARIDADE  

A reserva cognitiva pode ser entendida como um constructo ce-
rebral ou ainda uma manutenção das funções cerebrais a despeito de 
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danos neurológicos ou sintomas de demências ou declínios cognitivos 
(STERN,2002, GDJA ET AL, 2020 aput HAMDAN E SANTOS, 2023, 
p.5). Essa capacidade de compensação pode ser estimulada através de 
várias formas. Um exemplo disso é a proposta escolar de aprendizagem 
bilíngue, pois algumas pesquisas já constataram que pessoas bilíngues 
ao sofrer algum impacto ou acidente na rede neural conseguiram reali-
zar a compensação de danos neurológicos.   Isso acontece, pois devido 
ao aprendizado de línguas trabalhar a plasticidade neuronal, estimulan-
do novas conexões gerando reserva cognitiva que os ajudará ao longo 
dos anos, principalmente na vida adulta, gerando um processo de enve-
lhecimento bem-sucedido.

A cognição precisa ser estimulada ao longo da sua vida, nela 
está presente a memória, atenção, funções executivas, cognição social, 
aprendizagem e linguagem (STERNBERG, 2009). A cognição, portan-
to, é o conjunto de todos esses processos. A dificuldade em um desses 
processos provoca o chamado declínio ou comprometimento cognitivo. 
Sendo assim, a baixa escolaridade se torna preocupante no processo do 
envelhecimento populacional, necessitando esse assunto de uma aten-
ção maior e mais incentivo para políticas públicas voltadas para melho-
rar a escolaridade dos adultos.

CONCLUSÃO

O cérebro humano precisa de constante estimulação durante to-
das as fases da vida. Os anos escolares tem uma grande contribuição 
nesse processo de estimulação cognitiva. A baixa escolaridade de um 
indivíduo contribui para danos na cognição antes da idade esperada, 
pois lhe faltará reserva cognitiva.

O estudo em andamento apresentado busca estimular adultos 
maduros de baixa escolaridade, os quais já apresentavam declínio cog-
nitivo, necessitando produzir reserva cognitiva para diminuir os impac-
tos causados com o aumento da idade.

Até o presente momento, pode-se concluir baseado nos estudos 
de revisão integrativa, juntamente com acompanhamento dos partici-
pantes, que a estimulação cognitiva utilizada através do uso de tecnolo-
gias e comunicação- TIC vem proporcionando melhoras significativas 
a esses adultos.
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ENTRE O PROGRESSO E A MEMÓRIA: UMA ANÁLISE 
BIBLIOGRÁFICA SOBRE IMPACTOS NO PATRIMÔNIO 

CULTURAL DE ITABAIANA-PB (1980-2016)

Itamara Weskla Barbosa Alves de Brito1

Resumo:
A pesquisa em questão tem como objeto a cidade de Itabaiana-PB, onde 
será analisado os seus patrimônios culturais e como a expansão urba-
na os impactou. O problema proposto tem como referência a pergunta 
guia: Como a modernização da cidade de Itabaiana impactou seu patri-
mônio cultural? Itabaiana é situada no agreste paraibano, a uma média 
de 80 km da capital, João Pessoa e com proximidade relativa do estado 
de Pernambuco. Logo, ao falar da cidade de Itabaiana, compreende que 
o recorte espacial se trata da cidade em si. Por ser uma cidade com gran-
de influência comercial no contexto geográfico, as questões tomadas 
como norteadoras para o estabelecimento desta proposta, perpassam 
essencialmente sobre a inexistência de investimento e manutenção do 
patrimônio de Itabaiana, resultando diretamente na vulnerabilidade dos 
lugares de memória que ainda subsistem na cidade.

Palavras-chave: Patrimônio. Memória. Cidades.

1 INTRODUÇÃO

O recorte temporal remete ao período entre o primeiro decreto 
de tombamento estabelecido no município de Itabaiana-PB (1980), até 
o plano de salvaguarda, documento estabelecido a fim de preservar uma 
ampla área do centro da cidade, e onde constam alguns pontos de inte-
resses históricos (2016).

Trata-se do Plano de Salvaguarda dos Bens Arquitetônicos e Ur-
banísticos de Interesse Histórico e Cultural de Itabaiana-PB, elaborado 
em 2016, por populares com o apoio de um Arquiteto e Urbanista, e 
formalizado pelo IPHAEP um ano mais tarde. 

A salvaguarda do bem registrado, para o IPHAN, deve ser com-
preendida como “um processo no qual os detentores estarão mobiliza-
dos com o Iphan e parceiros para identificar com maior profundidade 

1 Mestra em Formação de Professores pela UEPB. Graduada em História pela 
UEPB. E-mail: marawbabs@gmail.com.
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a situação na qual o bem cultural se encontra” (IPHAN, 2017, p. 13). 
Os patrimônios da cidade que são baseados essencialmente no 

Decreto-Lei 25/1937, é o Coreto, localizado na Praça Álvaro Machado, 
que dispõe de um decreto municipal acerca de seu tombamento, e que 
delimita o recorte temporal desta pesquisa, o de Nº 8.660, de 26 de 
agosto de 1980 e a Estação Ferroviária de Itabaiana, a partir do decreto 
Decreto n° 22.082, de 03/08/2001.

Como justificativa, este trabalho busca apresentar a história dos 
marcos patrimoniais da cidade, a fim de estimular o coletivo a entender 
a importância de Itabaiana no contexto regional. Busca-se que a socie-
dade itabaianense seja estimulada a conhecer mais sobre a cidade e, por 
consequência, seja levada a preservar o patrimônio cultural dela. 

2. Patrimônio e resistências: Itabaiana entre resgates
de memória

Percebe-se que diante dos processos contemporâneos de confli-
tos de memória, este trabalho se ajusta na busca e no interesse de rei-
vindicar o papel do Estado diante do dever de regate aos esquecimentos 
já ocorridos, bem como o registro de memória do patrimônio urbano. 

O recorte temporal pressupõe o período em que foi sentido o 
“luto da ruptura”, segundo Peixoto (2003), onde destaca-se que “qual-
quer consciência patrimonial se manifesta a partir do trauma da ruptura, 
sendo uma reação ao risco de desaparecimento, mas que carrega consi-
go o objetivo de promover a regeneração” (PEIXOTO, 2003, p. 213). 
Dessa forma, é importante ressaltar que:

O luto, em sentido metafórico, se transposto 
para o domínio grupal, funda as relações sociais 
numa memória colectiva: a dos antepassados e 
dos espaços comuns. A consciência patrimonial 
não deixa de ser um indicador desse estado de 
luto. Mas é mais que isso. Num processo for-
temente identitário, como é o da formação de 
uma consciência patrimonial, a identidade não 
é o factor mais relevante. O factor mais signi-
ficativo é a assimilação colectiva da mudança 
e a consciência patrimonial, que ajuda a pro-
mover essa assimilação (PEIXOTO, 2003, p. 
213-214).
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Sabemos que o patrimônio cultural de uma cidade conta sobre 
sua história e auxilia na formação da identidade dos habitantes desse 
local. No entanto, mesmo sendo uma cidade que teve/tem importância 
em sua região, o patrimônio de Itabaiana é negligenciado e vive em 
constante ameaça de deixar de existir.

Dentre um dos poucos trabalhos acadêmicos que tem como tema 
Itabaiana e o patrimônio desta, no mais recente, que foi um levantamen-
to in loco das fachadas de edificações da cidade, feita por estudantes de 
arquitetura em parceria com o grupo de pesquisa LABHIS (Laboratório 
de História da UFCG), eles perceberam que “ao se observar as ruas da 
cidade, é notória a presença gritante de modificações no patrimônio, 
que descaracterizam seu estilo original e desconversam com seu entor-
no” (RÉGIS; PEREIRA, 2020, p. 282).

Então percebemos a importância entender que a cidade faz parte 
de um conjunto regional mais amplo e que carrega uma série de re-
presentações e significados em sua história local, possibilitando que a 
pesquisa se desenvolva dentro de um desdobramento exógeno e, tam-
bém, endógeno, ou seja: ao passo que foca em alguns aspectos ligados 
a significação do patrimônio na sociedade itabaianense, entende-se que 
esta faz parte de um contexto econômico, social, político e cultural mais 
amplo e abrangente.

Um dos exemplos sobre os registros encontrados acerca da ci-
dade de Itabaiana, que estimula uma busca pela preservação dela, um 
dos mais importantes, encontra-se relatado no livro de Sabiniano Maia. 
Trata-se do cemitério indígena, descoberto em 1890, onde se realizava 
a feira de gado da cidade (um dos pontos principais de comércio), e 
foram encontradas ossadas humanas postas em jarras (MAIA, 2015). 
Segundo o autor, “a cidade não deu a importância merecida ao achado” 
e vinte anos depois pesquisadores se depararam e constataram “restos 
dessas antiguidades expostas à chuva e ao sol” (MAIA, 2015, p. 61).

Outro fato memorável e de imenso orgulho à história itabaia-
nense, refere-se que em janeiro de 1901, a cidade de Itabaiana-PB, re-
cebe a primeira locomotiva, pertencente à “Estrada de Ferro Recife ao 
Limoeiro” (mais tarde sob a administração da “The Great Western of 
Brazil Railway”), fazendo a ligação férrea entre Pernambuco e Paraí-
ba (porém não, ainda, entre as capitais), “trazendo um alarde de festa 
tão grande e marcante”, como bem lembra o memorialista Sabiniano 
Maia ao escrever suas histórias e memórias sobre a cidade. Ele relata 
que, ainda menino, ouvira “por diversas vezes os mais antigos mora-
dores, contarem orgulhosos os detalhes” da chegada do trem na cidade 
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(MAIA, 2015, p. 161). 
Itabaiana foi, dessa forma, por um tempo relevante, importante 

local de passagem da ferrovia Great Western. E junto a ela, é notável a 
chegada de ícones modernos, como o telégrafo, o telefone, os jornais, 
entre outros, que alimentam assim, como afirma Aranha, “o imaginário 
do trem como ícone moderno indispensável à vida cotidiana” (ARA-
NHA, 2005, p. 105). Ainda segundo Aranha (2005), ao parafrasear 
Maia (1977), 

As primeiras experiências com energia elétrica re-
montam ao ano de 1912, sendo levadas a efeito em 
Itabaiana e na capital do Estado em 9 e 15 de março, 
respectivamente, sendo motivo de orgulho para o ita-
baianenses o fato de sua cidade contar com a decan-
tada novidade seis dias antes da capital (ARANHA, 
2005, apud MAIA, 1977, p. 98).

Igualmente se passou com o abastecimento de água: “Itabaiana 
inaugurou a sua água em 1911 e, a Capital do Estado em 1912” (MAIA, 
2015, p. 237). As ligações férreas entre a capital e o sertão deu mais 
amplitude à cidade influenciando diretamente o ciclo de urbanização.

Ainda no século XX, como nos aponta a literatura, essa cida-
de se consolidou como uma das mais importantes no seio Paraibano, 
passando por um processo de modernização e enriquecimento com a 
chegada de ícones modernos. Essa modernização reflete diretamente na 
construção do patrimônio arquitetônico encontrado na cidade. Possuin-
do uma rica pluralidade de estilos arquitetônicos que transpassam desde 
a arquitetura vernacular até ao estilo moderno emergente entre os anos 
30 e 90 (RÉGIS; PEREIRA, 2020, p. 279). 

Ressalta-se que “em função de obter o símbolo de cidade do pro-
gresso”, o vice-presidente do Estado residiu por um período na cidade, 
fato apontado pelo também memorialista Romualdo Rodrigues Palhano 
(2014). De acordo com o recorte do jornal, “O Município, Anno I, nº 
03, página 3, Itabayanna, domingo, 07 de junho de 1908”, e anexado ao 
livro de Palhano (2014), um visitante teceu o seguinte elogio: 

Bella cidade da terra parahybana... Edificada 
n’uma grande planície, à margem de um rio de 
águas límpidas e serenas, gosando as delícias 
de um clima europeu, o aspecto de Itabayanna 
agrada ao primeiro lance de vista e logo empol-
ga a atenção do visitante. As suas ruas largas 
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e extensas, assim com uns ares de avenidas, 
primam antes de tudo por uma limpeza digna 
de nota, provando a evidência que os dirigentes 
da terra cuidam zelosamente da saúde pública, 
tão descurada por ahi além (PALHANO, 2014, 
p.65).

A cidade também faz parte da “área da várzea” citada nos ro-
mances memorialísticos pelo escritor paraibano, José Lins do Rego, 
onde este ressalta com afeto, na sua narrativa, vivências na cidade. Ora 
sobre a feira, ora sobre o percurso de trem para estudar na escola, situa-
da nesse mesmo local; deixando-se perceber a importância deste muni-
cípio, também, para as relações cotidianas circunvizinhas.

A partir do exposto, torna-se claro a importância do debate que 
perpassa o patrimônio e como o progresso vem resultando na relação 
da memória social da cidade. Tal qual entender como o funcionamento 
da gestão patrimonial na cidade pode enfatizar e resguardar os lugares 
de memória dela.

Dessa forma, pode-se pensar com mais amplitude a preserva-
ção patrimonial, para que se possa realçar ainda mais a “função social 
maior” que este tem. Nas palavras de Chuva (2014), “a função social a 
que nos referimos é a da preservação do patrimônio cultural da nação. 
Trata-se, então, do interesse coletivo, que deve sobrepor-se ao interesse 
individual de dispor livremente de sua propriedade” (CHUVA, 2014, 
p. 208).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em síntese, ao abordar o tema do resgate da memória de uma 
cidade, este artigo aponta, ainda, discussões bibliográficas sobre as fon-
tes disponíveis para a pesquisa historiográfica sobre Itabaiana – PB. A 
obtenção de informações provenientes de obras literárias, como aquelas 
de Sabiniano Maia (2015) e Romualdo Palhano (2014), proporcionou 
um embasamento teórico significativo, apesar de seus recortes tempo-
rais amplos. Além disso, a colaboração de um patrimonialista local, 
através do seu acervo fotográfico digitalizado e a referência ao plano de 
salvaguarda constituíram elementos valiosos para o desenvolvimento 
do trabalho.

A cidade em si se revelou como uma fonte histórica viva, con-
forme a perspicaz observação de Barthes (2001), que destaca a cidade 
como um discurso e uma linguagem. A abordagem metodológica in-
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corporou a utilização de documentos, jornais, fotos e literatura, ofere-
cendo uma construção historiográfica robusta. A análise dialógica entre 
jornais, obras literárias e fotografias permitira uma compreensão mais 
profunda dos impactos visíveis ao longo do tempo.

A ausência ou presença de documentos oficiais, conforme a vi-
são de Le Febvre (1984), levanta questões pertinentes à pesquisa, des-
tacando a importância de abordar a história mesmo na ausência de do-
cumentos escritos. As fotografias, como destacado por Kossoy (2020) e 
Mauad (2012), desempenham um papel crucial, congelando momentos 
da cultura material e fornecendo evidências visuais para análises em 
diversas disciplinas.

Finalmente, a condução discursiva adotara a perspectiva da his-
toriografia cultural, buscando visualizar as representações do passado 
através de discursos e imagens que refletem a expressão da socieda-
de. Ao compreender os efeitos da expansão urbana sobre o patrimônio 
cultural de Itabaiana, este artigo destaca a capacidade da cidade de se 
reinventar, reestruturando-se e enfatizando sua importância regional. 
Assim, as permanências e ausências na memória social são problemati-
zadas, ressaltando a relevância da cidade no contexto histórico.
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A FOTOGRAFIA COMO FONTE HISTÓRICA: UMA PERCEP-
ÇÃO DO SENSÍVEL NA CONSTRUÇÃO HISTORIOGRÁFICA

Ítalo Pereira de Sousa1

Resumo:
Este analisar a potencialidade do uso das fotografias como fonte histó-
rica. As fotografias surgem como uma técnica de captura de uma repre-
sentação da realidade, que congela em determinadas temporalidades, 
tornando-se assim, um objeto de registro do passado. O uso da foto-
grafia como fonte histórica vem sendo, ao longo do tempo, discutido 
pela historiografia, existem historiadores que discordam e outros que 
concordam, estes primeiros, citam a subjetividade da fotografia como 
uma desvantagem, que acaba tornando-a uma fonte não tão sólida. Des-
sa forma, a discussão proposta nesse trabalho foi elaborada com um 
embasamento teórico pautado em autores que colaboram na sustenta-
ção da fotografia como fonte histórica, tendo em vista que se trata de 
uma representação do real. Por fim, espera-se gerar uma colaboração 
para a discussão sobre fontes históricas dentro do campo de pesquisas 
acadêmicas.

Palavras-chave: Fotografia. Fonte Histórica. História.

1 INTRODUÇÃO

Ao se buscar realizar uma pesquisa científica, necessita-se de 
fontes para sustentar o estudo que está sendo realizado, ou seja, as fon-
tes legitimam o que é dito na escrita de trabalhos acadêmicos. Nesse 
sentido, as pesquisas na área da História também não são diferentes.

A escrita da História, por muito tempo, não aceitou o uso de fo-
tografias como fontes históricas pelo fato de não se enquadrarem como 
documentos oficiais. Anterior a Escola dos Annales, a historiografia 
buscava se sustentar, principalmente, em fontes escritas oriundas de do-
cumentos oficiais, o que limitava bastante o trabalho do historiador. Se 
temia cair na subjetividade e a História enquanto ciência, não podia ser 
subjetiva. No entanto, o que impede um documento oficial de também 
1 Doutorando em História pelo Programa de Pós-Graduação em História da 
Universidade Federal Rural de Pernambuco. Mestre em História pelo Programa de Pós-
-Graduação em História da Universidade Federal da Paraíba. Graduado em História pela 
Universidade Estadual da Paraíba.  E-mail: italops.wow@gmail.com.
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ter subjetividades? Assim como a fotografia, os documentos oficiais es-
tão repletos de intencionalidades daqueles que o construíram. Sendo 
assim, cabe ao historiador analisar e captar essas intenções, assim como 
utilizá-las como parte da sua crítica à fonte.

Dessa forma, quando um historiador realiza sua pesquisa, preci-
sa analisar detalhadamente as suas fontes, interpretá-las e fazer os seus 
questionamentos às fontes para só assim tomá-las como fonte válida 
ou não. No caso das fotografias, que será o objeto em discussão nesse 
artigo, muitos questionamentos devem ser feitos. Quando foi feita? Por 
quê? Quais as intenções do fotógrafo por trás da fotografia? Todas essas 
perguntas fazem parte do inquirimento que o historiador faz a sua fonte 
fotográfica.

Esse artigo tem como objetivo analisar a potencialidade do uso 
das fotografias como fonte histórica. Para tornar possível esse objetivo, 
será realizado uma discussão teórica com autores que trabalham com o 
tema, assim como outros que irão reforçar o que será discutido adiante. 
Espera-se que com o término da discussão seja gerada uma boa contri-
buição para a discussão acadêmica sobre fontes historiográficas para 
além dos documentos oficiais. 

2  A fotografia: recortes e representações do passado

Símbolos, signos, representações e até mesmo o imaginário pode 
ser compreendido em algumas fotografias. Dessa maneira, a fotografia 
pode ser utilizada como uma ferramenta para o estudo da paisagem, 
através de análises de imagens de várias temporalidades, o historiador 
conseguirá captar alguns aspectos culturais de determinado espaço. 

 As fotografias ressaltam detalhes e nuances que nos permitem 
analisar um determinado contexto histórico - “congelado” em um mo-
mento - tornando-se um item com uma particularidade única, que é a 
de representar a realidade quando a imagem foi capturada, resultando 
em uma importante ferramenta para o estudo da história cultural. Ana 
Mauad (2012) aponta que:

É importante considerar a fotografia simulta-
neamente como imagem/documento e como 
imagem/monumento (Le Goff, 1985). No pri-
meiro caso, considera-se a fotografia a marca 
de uma materialidade passada, que nos informa 
sobre determinados aspectos desse passado, 
como condições de vida, moda, infraestrutura 
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urbana ou rural, condições de trabalho etc. No 
segundo caso, a fotografia é um símbolo, aquilo 
que, no passado, a sociedade estabeleceu como 
a única imagem a ser perenizada para o futuro. 
Como documento e monumento, a fotografia 
informa e também conforma visões de mundo. 
(MAUAD, 2012. p. 264)

É interessante observar na citação o peso simbólico que a autora 
traz para a fotografia. Ao ser vista como monumento, a fotografia se 
torna um símbolo imagético perene a ser levado para o futuro. De certa 
forma, as fotografias apreendem a imagem captada quando o dispositi-
vo fotográfico é acionado, eternizando aquele momento específico. 

Logicamente, a durabilidade da fonte irá demandar um zelo 
daquele que a detém, no entanto, com as tecnologias das quais temos 
acesso na contemporaneidade, as fotografias e fontes digitalizadas tem 
um grau mais elevado de perenidade. Todavia, ainda dependem de um 
dispositivo a ser armazenado ou de um servidor para sustentar o sistema 
de nuvem

A partir do poder de representação do ambiente captado que a 
fotografia possui, elas se tornam importantes fontes para a análise dos 
aspectos da paisagem cultural da cidade. É importante ter em mente 
também que a ao comparar fotografias que foram capturadas no mesmo 
espaço, mas com temporalidades diferentes, é possível detectar uma 
parcela das mudanças ocorridas em seu espaço, portanto, na sua pai-
sagem.

Nesse sentido, a fotografia ao ser comparada em um espaço de 
temporalidades distintas, evidencia a chegada do novo em determinado 
espaço. O novo não irá substituir por completo o velho, mas irão coe-
xistir. Milton Santos traz que:

Tanto o novo como o velho são dados perma-
nentes da história; acotovelam-se em todas as 
situações. Mas se os elementos de uma dada 
situação trabalham em conjunto, é o novo que 
aparece como dotado de maior eficácia. [...] 
O novo nem sempre é desejado pela estrutura 
hegemônica da sociedade. Para esta, há o novo 
que convém e o que não convém. O novo pode 
ser recusado se traz uma ruptura que pode re-
tirar a hegemonia das mãos de quem a detém. 
Por exemplo, quando se descobriu o petróleo, 
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os proprietários de carvão resistiram a ele. 
Desfazer-se de um aparato produtivo tornado 
envelhecido e inadequado significa, frequente-
mente, desfazer-se dos próprios patrões; e estes 
resistem. (SANTOS, 2021, p. 106-107).

A partir dessa técnica de comparação, também se torna possível 
ter um entendimento das mudanças ocorridas também no cotidiano do 
espaço representado. Quando se observa, por exemplo, a remoção de 
um conjunto habitacional para o surgimento de um shopping center, 
é possível compreender que o fluxo de pessoas naquele determinado 
espaço veio a aumentar, assim como as atividades comerciais. Acercas 
das mudanças e seus impactos, Milton Santos aponta que:

A chegada do novo causa um choque. Quando 
uma variável se introduz num lugar, ela muda 
as relações preexistentes e estabelece outras. 
Todo o lugar muda. Por exemplo, quando se 
constrói um hotel com quatrocentos lugares, 
muda todo o lugar e não apenas o setor hotelei-
ro. (SANTOS, 2021. p. 107).

Ainda de acordo com o autor, o novo não chega igualmente em 
todos os lugares e, caso chegue, será em momentos diferentes. Um des-
ses lugares em específico será o marco zero da chegada de determinado 
artefato novo, suas demais aparições serão marcos de atraso em relação 
ao marco zero. 

 As situações se diferem bastante ao se analisar vários espaços 
que vão se modificando ao longo do tempo. Por exemplo, quando a 
modernidade chega em uma cidade, modifica parte de sua paisagem e, 
consequentemente, altera o cotidiano do local. Tal situação é compreen-
dida através do tempo, ou do movimento, como aponta Milton Santos:

Cada situação é diferente da outra, como já dis-
semos. Nenhuma situação reproduz outra, mas 
é sempre composta de pares dialéticos. Só po-
demos compreender a situação através do mo-
vimento. E movimento é um outro nome para 
o tempo. As diversas variáveis têm múltiplas 
dimensões, apresentam as mais diversas verten-
tes. Uma mesma variável apresenta o novo e o 
velho, existe nela uma luta contínua entre esses 
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dois agentes. Muitas vezes o novo expulsa logo 
o velho, às vezes este resiste por muito tempo. 
Essa resistência não depende só dessa variável 
velha, mas do conjunto das variáveis, da com-
binação que existem entre elas. É essa relação 
contextual que vai estabelecer como se dará a 
luta entre o novo e o velho. Aliás, o novo não 
é obrigatoriamente o interno, nem obrigatoria-
mente o externo é o novo absoluto. (SANTOS, 
2021. p. 107-108).

Sendo assim, a fotografia surge como uma fonte documental que 
demonstra essa coexistência entre o novo e o velho nos espaços através 
de uma imagem. A representação imagética da fotografia torna possível 
ao espectador vislumbrar com seus próprios olhos a luta entre o novo e 
o velho em determinados espaços da cidade. Essa luta não precisa ser 
necessariamente violenta, com um desses tentando se sobressair a todo 
custo, ela pode ser silenciosa, mas ainda assim, existe nem que seja em 
pequenos fatores. 

Uma paisagem composta por um cenário simples e bastante co-
mum: prédios antigos em uma rua asfaltada. Independentemente do que 
mais tenha na paisagem, apenas esses dois fatores já evidenciam uma 
coexistência entre o velho e o novo. 

Dito isso, podemos afirmar que a fotografia consegue captar a 
herança cultural do espaço citadino, com seus aspectos novos e velhos, 
e eternizá-la em uma imagem, seja ela digital ou impressa. 

Esse artefato nos traz um recorte do tempo que foi eternizado ao 
ser capturado pelo fotógrafo, constituindo assim um fragmento da his-
tória do determinado lugar captado pelas lentes do profissional, Boris 
Kossoy (2005) aponta que:

Toda fotografia é um resíduo do passado. Um 
artefato que contém em si um fragmento deter-
minado da realidade registrado fotograficamen-
te. Se, por um lado, este artefato nos oferece 
indícios quanto aos elementos constitutivos 
(assunto, fotógrafo, tecnologia) que lhe deram 
origem, por outro o registro visual nele conti-
do reúne um inventário de informações acerca 
daquele preciso fragmento de espaço/tempo 
retratado. O artefato fotográfico, através da 
matéria (que lhe dá corpo) e de sua expressão 
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(o registro visual nele contido), constitui uma 
fonte histórica. (KOSSOY, 2020. p. 49).

Resíduo do passado. Interessante observar a fotografia dessa 
maneira. Assim como os gregos são estudados pelas ruínas de suas ci-
dades e esculturas deixadas ao longo de sua história, a sociedade con-
temporânea pode ser estudada através das fotografias produzidas. Cada 
uma dessas sociedades utilizou das técnicas que se tinha na época, para 
produzirem suas marcas, que com o passar do tempo, tornam-se resí-
duos do passado. 

Dessa maneira, percebe-se o potencial da fotografia como fonte 
histórica a partir dos elementos que tal artefato abriga. Dependendo de 
como o historiador observa determinada imagem fotográfica, torna-se 
possível (re)criar e (re)interpretar o real, ou seja, a interpretação da ima-
gem captada pela fotografia irá depender de como o historiador observa 
essa representação do real, Márcio Sônego (2010) nos aponta que:

Cabe ressaltar que a fotografia abriga desejos 
e construções de sentidos e de significados, e 
através de interesses e escolhas permite (re)
criar e (re)interpretar o real. Como definiu 
Bourdieu (1965) pensando nos diferentes usos 
sociais dos documentos imagéticos no mundo 
moderno-contemporâneo, as fotografias refle-
tem visualmente valores ideológicos, ideali-
zações e sistemas estéticos e éticos de grupos 
sociais. Assim, o uso das imagens fotográficas 
como documento em pesquisas se tornou evi-
dente. As fotografias de família, as imagens 
sociais que falam das cidades e de seus espa-
ços físicos, os costumes de épocas em que não 
estávamos presentes mas que nos interessam, 
os móveis, as roupas, os tipos de moradia e as 
estruturas políticas, econômicas e sociais são 
partes da história da humanidade que, desde 
períodos muito remotos, são registradas em 
forma de imagem, seja na reprodução em de-
senho, gravura, pintura e escultura ou, a partir 
do final do século XVIII e início do XIX, com a 
imagem fotográfica. (SÔNEGO, 2010. p. 118).

Dessa maneira, entende-se as fontes imagéticas trazem um grau 



                          C I Ê NC IA ,  E DU C AÇ ÃO  E  S O C I E DA DE 633

de detalhes bastante elevado. O grande diferencial da imagem como 
fonte histórica é que ela abre o espaço para o potencial lúdico do histo-
riador. Logicamente que o pesquisador em questão, tendo ao seu dispor 
as ferramentas historiográficas que ele domina, isso irá evitar que ele 
exceda a ludicidade ao ponto de chegar ao irreal. 

Nesse sentido, como dito por Sônego (2010), a fotografia permi-
te que o real seja (re)criado e (re)imaginado. Para os mais céticos e po-
sitivistas, essa pode ser uma fonte perigosa ou até duvidosa. No entanto, 
com tudo o que já foi dito até aqui, se entende que toda fonte histórica 
pode ser (re)interpretada, sendo assim, cabe a academia analisar cada 
pesquisa a ser produzida para evitar que ocorram revisionismos nocivos 
para a historiografia. 

A fotografia apresenta uma ampla pluralidade de usos. As ima-
gens da cidade capturadas pela máquina fotográfica permitem perceber 
os seus aspectos congelados no tempo e fazer com que essas caracterís-
ticas sirvam para a posteridade, para diversos usos, seja o estudo cien-
tífico ou para inspiração artística. A própria fotografia, parte das artes 
visuais, fascinam aqueles que a analisam e buscam entender as suas 
particularidades. Severino Cabral Filho (2009) nos diz que:

O que seriam das cidades sem suas imagens? 
Como as sucessivas gerações imaginariam o 
seu passado se não fossem pelos registros visu-
ais e literários dos seus predecessores? As ima-
gens fotográficas fascinam assim como fasci-
nam as imagens literárias. (CABRAL FILHO, 
2009. p. 15).

A citação de Cabral Filho faz recordar a famosa frase do filósofo 
chinês, Confúcio: “Uma imagem vale mais do que mil palavras.”. As 
imagens são um forte meio de comunicação e, assim como afirmou o 
autor citado, fascinam. Esse teor encantador da fotografia reside no po-
der de fidelidade de representação do real que ela traz consigo. 

Como dito anteriormente, a fotografia congela o tempo e a ima-
gem naquele momento exato que o dispositivo fotográfico foi ativado, 
quase como capturasse, naquele momento, uma pequena parcela de um 
universo paralelo. 

Nesse poder de captura é concedida o estatuto de perenidade 
daquele momento que agora é representado na imagem e é exatamente 
nesse poder de representar o “para sempre” que se constitui o fascínio 
gerado pela fotografia. 



  A S  NOVA S  T E C NOLO G IA S  A P L IC A DA  NA  C ON T E M P OR A N E I DA DE 634

Além do fascínio, a paisagem cultural da cidade percebida atra-
vés da fotografia nos oferece uma pluralidade de perspectivas na área 
de estudo das cidades assim como na da história cultural desse espaço 
urbano a ser compreendido através das imagens ofertadas nas fotogra-
fias. 

Peter Burke (2017) faz um bom diálogo com Paul Valéry so-
bre um questionamento acerca da utilização de imagens em pesquisas 
de história, o autor ressalta a indagação: “Poderia tal e tal fato, como 
foi narrado, ter sido fotografado?” (VALERY apud BURKE, 2017. p. 
36). É interessante pensar em tal forma de representação dos fatos, a 
fotografia enquanto imagem representa um fato que se tornou inerte no 
momento em que foi capturado pelo diafragma da câmera fotográfica. 

Levando em consideração que a história trabalha com as repre-
sentações dos fatos, ao trabalhar com fotografia para a escrita de his-
tória, se trabalha com a escrita da representação de um fato através da 
representação de um fato em imagem. Isso pode assustar o pesquisador, 
ao entrar tão profundamente no campo das representações, as evidên-
cias precisam ser percebidas de maneira mais precisas para que não 
ocorra equívocos ao interpretar imagens com o olhar de historiador. 

Burke (2017) aponta que o pesquisador deve, se possível, com-
preender o que o fotógrafo quis expressar através da imagem, a inter-
pretação de uma fotografia é uma análise tão detalhada como as análi-
ses iconográficas das obras de arte. No entanto, assim como aponta o 
autor, o historiador deve ir além da iconografia e perceber os detalhes 
impressos no contexto da imagem para assim perceber o seu peso en-
quanto evidência histórica. 

Em sua narrativa, Burke (2017) evoca Roland Barthes com o 
que ele chama de “efeito realidade”, deixado pela fotografia, onde o 
autor explica que:

No caso de antigas fotografias de cidades, por 
exemplo, especialmente quando elas são am-
pliadas para preencher uma parede, o especta-
dor pode experimentar uma vívida sensação de 
que poderia entrar na fotografia e caminhar por 
aquelas ruas. (BARTHES, 1968 apud BURKE, 
2017. p. 36).

O cotidiano passa a ser objeto de estudo de alguns fotógrafos, 
que passam a defender a ideia de objetividade que a fotografia traz em 
sua reprodução da paisagem capturada. Essa objetividade seria docu-
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mental. Segundo Burke (2017):

A ideia de objetividade, apresentada pelos 
primeiros fotógrafos, era sustentada pelo ar-
gumento de que os próprios objetos deixam 
vestígios na chapa fotográfica quando ela é ex-
posta à luz, de tal forma que a imagem resul-
tante não é o trabalho de mãos humanas, mas 
sim do “lápis da natureza”. Quanto à expressão 
“fotografia documental”, passou a ser utilizada 
na década de 1930 nos Estados Unidos (logo 
após a expressão “filme documentário”), para 
referir a cenas do cotidiano de pessoas comuns, 
especialmente os pobres; como, por exemplo, 
através das lentes de Jacob Riis (1849-1914), 
Dorothea Lange (1895-1965) e Lewis Hine 
(1874-1940), que estudou sociologia na Uni-
versidade de Colúmbia e denominava seu tra-
balho de “Fotografia Social”. (BURKE, 2017. 
p. 36-37).

É interessante perceber que o autor utiliza o verbo no pretéri-
to: “era sustentada”. Nesse sentido, cabe ressaltar que esse argumento 
apresentado acima, de maneira isolado não legitima a fotografia en-
quanto documento, todavia, no momento em elas passam a ser con-
textualizadas, inserindo na análise um contexto social da época e o do 
próprio motivo daquela fotografia existir, essa imagem passa a ser um 
documento a ser problematizado pelos olhos da História. A fotografia 
ganha a alcunha de fonte e documento de pesquisa. 

O contexto dado pelo historiador ocorre através da sua apreen-
são de sentidos contidos na fotografia. Todo o questionamento feito a 
fonte, quando cruzado com outras fontes e somado às ferramentas his-
toriográficas dominadas pelo historiador, faz com que a fonte se torne 
rica em detalhes a serem problematizados. 

É importante salientar também que na colocação de Burke 
(2017), ele cita que a visão era de objetividade, todavia, é possível afir-
mar que a fotografia também se encontra no campo da subjetividade, 
é onde entra a competência técnica do historiador para perceber esses 
aspectos sensíveis. Nesse sentido, Pesavento (2007) nos traz que:

Nessa medida, o mundo do sensível é talvez di-
fícil de ser quantificado, mas é fundamental que 
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seja avaliado pela História Cultural. Ele incide 
justo sobre as formas de valorizar, classificar 
o mundo ou de reagir diante de determinadas 
situações e personagens sociais. Em suma, as 
sensibilidades estão presentes na formulação 
imaginária do mundo que os homens produzem 
em todos os tempos. Pensar nas sensibilidades, 
no caso, é não apenas mergulhar no estudo do 
indivíduo e da subjetividade, das trajetórias de 
vida, enfim. É também lidar com a vida privada 
e com todas as suas nuances e formas de exte-
riorizar – ou esconder – os sentimentos. (PESA-
VENTO, 2007. p. 58-59).

Sendo assim, quando possível, pretende-se captar as represen-
tações sensíveis impressas nas fontes, sejam as fotografias ou qualquer 
outro tipo de fonte em questão, tornando assim, a análise mais detalha-
da dos documentos. 

 De certa forma, ao se analisar a fotografia, já se aciona o sen-
sível. Quando uma fotografia é encarada, é preciso formular o imagi-
nário dos homens que produziram aquela imagem, tentar perceber o 
que buscavam representar em seu tempo e compreender o que, de fato, 
a fotografia representa. Nesse momento, a técnica utilizada por aquele 
que analisa a imagem, pode gerar diversas representações, com diversas 
sensibilidades apreendidas.

 As intencionalidades do fotógrafo também devem ser ponde-
radas ao se analisar fotografias, uma vez que, quando se captura uma 
imagem com uma câmera, todos buscam registrar um momento que 
possui um significado. Logicamente que a fotografia não vem com esse 
significado estampado, nesse caso, cabe ao historiador inquirir a sua 
fonte para tentar extrair esse importante detalhe. Contextos políticos, 
busca de representar determinados valores. Por exemplo: um fotógrafo 
realiza a captura de uma fotografia em um ponto turístico da cidade, em 
que enaltece determinadas estruturas urbanas, valorizadas pelo ângulo 
e pela iluminação do momento, logicamente que aquele que vê irá per-
ceber que a fotografia representa um engrandecimento da cidade, que 
pode ser ligado a fatores políticos ou econômicos. A omissão também 
ocorre com frequência em fotografias, pois toda fotografia carrega uma 
intencionalidade, dessa forma, o fotógrafo busca omitir tudo aquilo que 
vai de encontro da sua intenção. 

 As representações e sensibilidades fornecidas pela fotografia 
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são plurais, no entanto, o pesquisador deve atentar-se para qual daque-
las percebidas vem a ser mais relevante para sua pesquisa. A análise dos 
documentos, quando feita de maneira contextualizada e atentando-se 
para os registros sensíveis das fontes, torna possível apreender o coti-
diano de determinada época. Ao cruzar uma fotografia com um jornal, 
por exemplo, e atentar-se para o contexto histórico de ambos, é possível 
captar uma emulação do cotidiano que se deseja. 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

As fotografias, enquanto fontes históricas, desempenham um 
papel inestimável na reconstrução e compreensão do passado. Elas 
transcendem as palavras, oferecendo um olhar direto e tangível para os 
momentos que moldaram nossa história. Contudo, é crucial reconhecer 
que as fotografias não são meros reflexos objetivos da realidade; são 
testemunhas carregadas de interpretação, intenção e contexto.

Ao longo deste artigo, foi possível perceber o potencial da fo-
tografia como representação da história. Elas não apenas documentam 
eventos, mas também capturam as sensibilidades e visões de mundo 
dos fotógrafos e das sociedades em que foram produzidas. Cada ima-
gem é um artefato carregado de nuances, onde a história se entrelaça 
com a subjetividade do olhar que a capturou. Nesse sentido, a análise 
crítica e a contextualização rigorosa emergem como pilares fundamen-
tais ao utilizar fotografias como fontes históricas. O historiador deve 
considerar não apenas o que está visível na imagem, mas também os 
elementos subjetivos: as intenções do fotógrafo, o contexto histórico 
e as possíveis lacunas ou distorções presentes na representação visual.

A evolução da técnica fotográfica continua progredindo. Surgem 
assim, questões relacionadas à autenticidade e manipulação de imagens 
e, por outro lado, inovações tecnológicas que possibilitam análises mais 
aprofundadas e o acesso a vastos arquivos digitais. Dessa forma, assim 
como a técnica fotográfica está em constante evolução, as metodolo-
gias da história também usufruem dessas novas técnicas que surgem em 
nossa sociedade e que acabam por possibilitar para os historiadores, no-
vas ferramentas para desvendar as narrativas contidas nas fotografias.
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EDUCAÇÃO INCLUSIVA NA CIDADE DE PENEDO ALAGO-
AS: COMO AS CONQUISTAS AO LONGO DA HISTORIA FOI

 IMPORTANTE PARA A REALIDADE ATUAL

José Ronildo da Silva Torres

Resumo:
Ser mãe de uma menina autista “aflorou” em mim um desejo muito 
forte de aprender mais sobre essa condição, me fazendo buscar conhe-
cimento sobre essa nova realidade. Além dessa experiência pessoal, um 
objetivo comum que tivemos em desenvolver esse trabalho foi a ne-
cessidade de conhecer profundamente a temática para a nossa prática 
docente. Conforme fomos nos aprofundando sobre o assunto, surgiu a 
curiosidade de saber um pouco sobre a trajetória histórica dos deficien-
tes no Brasil e a inclusão educacional das pessoas diagnosticadas com 
Transtornos do Espectros Autista – TEA no contexto atual, tendo como 
referência as ações de inclusão realizadas na rede escolar do municí-
pio de Penedo-Alagoas. Essa pesquisa torna-se crucial para preencher 
parte dessas lacunas, objetivando compreender a trajetória percorrida 
até chegar nas conquistas dos direitos dos autistas a educação, como 
está sendo o processo de inclusão desses alunos e como as escolas es-
tão se adequando para atender esses alunos. Esta pesquisa foi realizada 
através de buscas na internet, através de entrevistas com profissionais 
envolvidos na educação especial e visita a sala de atendimento edu-
cacional especializado da escola municipal de educação básica Santa 
Luzia. A campanha Nacional de Educação e Reabilitação de Deficientes 
Mentais foi uma das ações que trouxe as ações positivas para beneficiar 
os autistas. Sem dúvidas a inclusão de pessoas com deficiência no am-
biente escolar representa uma grande conquista, visto que proporciona 
aos indivíduos nessas condições a oportunidade de melhor convívio em 
sociedade, participar de atividades escolares, ter oportunidade de cres-
cerem profissionalmente e na vida social.

Palavras-chave: Autistas. Deficiência. Educação.

INTRODUÇÃO

Ser mãe de uma menina autista “aflorou” em mim um desejo 
muito forte de aprender mais sobre essa condição, me fazendo buscar 
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conhecimento sobre essa nova realidade que havia surgido na minha 
vida, através de fontes confiáveis na internet, dos relatos de especialis-
tas, de experiências de outras mães, etc. Procurei assim destruir meus 
temores que já tomavam conta de mim diante do diagnóstico. Entre as 
angustias que me afligia estavam: Como incluir minha filha na escola? 
Como seria o convívio com as outras crianças e funcionários da esco-
la, será que a escola está preparada para recebe-la, será que iria sofrer 
bullying? Foi através dessas inquietações que fui me aprofundando so-
bre o assunto e percebendo que a inclusão de pessoas com deficiência 
no ambiente escolar está cada vez mais possível, através da adaptação 
dos espaços e preparo dos profissionais envolvidos. Segundo Souza 
(2021):

“O processo de inclusão escolar tem como foco 
inserir sem qualquer distinção todas e qualquer 
criança e adolescente bem como diferentes 
graus de comprometimento social e cognitivo 
em ambientes escolares e em salas regulares e 
comum, cuja finalidade maior é diminuir os 
preconceitos e garantir a socialização do indi-
víduo com desenvolvimento atípico para que 
usufruam de todos os ambientes da sociedade”.

Além dessa experiência pessoal, um objetivo comum que tive-
mos em desenvolver esse trabalho foi a necessidade de conhecer pro-
fundamente a temática para a nossa prática docente, visto que, como 
professores estamos diariamente lidando com alunos de perfis variadas. 
Com a inclusão cada vez maior de alunos com deficiência no contexto 
escolar é necessário estarmos preparados para conseguir ajuda-los, as-
sim, focamos no Transtorno do Aspecto Autista – TEA para aprimorar 
nossos conhecimentos, visto que é uma das deficiências de maior pre-
dominância.

Conforme fomos nos aprofundando sobre o assunto, surgiu a 
curiosidade de saber um pouco sobre a trajetória histórica dos deficien-
tes no Brasil e a inclusão educacional das pessoas diagnosticadas com 
Transtornos do Espectros Autista – TEA no contexto atual, tendo como 
referência as ações de inclusão realizadas na rede escolar do município 
de Penedo, cidade localizada no estado de alagoas.

Apesar de grandes avanços estarem ocorrendo para a inclusão 
de pessoas com deficiência no contexto escolar, ainda são poucos os 
estudos voltados para as políticas públicas na educação especial. Ao 
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entrar, por exemplo, na página Domínio público (www.dominiopubli-
co.gov.br), é possível localizar 41 obras que abordam o autismo, sendo 
que apenas 2 traz informações sobre as políticas educacionais voltadas 
para a inclusão de pessoas com deficiência. Esses dois trabalhos são: Os 
estudos de Serra (2004) e Lazzeri (2010). 

Destarte, essa pesquisa torna-se crucial para preencher parte 
dessas lacunas, objetivando compreender a trajetória percorrida até 
chegar nas conquistas dos direitos dos autistas a educação, como está 
sendo o processo de inclusão desses alunos e como as escolas estão se 
adequando para atender esses alunos. Assim, a realização desse estudo 
justifica-se apor ser importante para trazer mais informação sobre esse 
transtorno e mostrar o quanto o trabalho voltado para a educação inclu-
siva está trazendo melhorias para os alunos nessa condição.

METODOLOGIA

Esta pesquisa foi realizada através de buscas na internet sobre a 
história dos deficientes no Brasil, os desafios até a conquista dos direi-
tos e sobre as políticas públicas voltadas para os alunos autistas. Além 
disso, foi realizada entrevistas com profissionais envolvidos na educa-
ção especial (coordenadora da educação especial, professora da sala de 
recursos, professora auxiliar da educação especial e cuidadora da edu-
cação especial), por meio de gravação de áudios e aplicação de questio-
nários cuja entrevista se deu de forma aberta, deixando os entrevistados 
livre para falar e por fim a visita a sala de recursos da escola municipal 
de educação básica Santa Luzia, onde foi possível listar os itens que 
dispõe a sala de recursos da instituição e fazer registros fotográficos.

2. DESENVOLVIMENTO
2.1 Educação Inclusiva no Contexto Atual

A educação inclusiva vem nos últimos anos ganhando cada vez 
mais espaço no ambiente escolar. A exemplo dessa realidade encontra-
mos na cidade de Penedo, localizada no estado de alagoas. Em entrevis-
ta realizada com a Coordenadora da Educação especial Isabel Calheiros 
Trajano, ocorrida no dia 02 de abril, dia mundial de Conscientização do 
Autismo ela afirmou que:

“Atualmente temos 77 alunos autistas matriculados na rede, que 
vai desde a educação infantil até o ensino fundamental. Das 29 unida-
des escolares que nós temos, 25 têm crianças ou alunos autistas. Esse 
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número a cada dia aumenta. Isso se deve também a questão de as esco-
las conscientizar as famílias por ter mais acesso a informação”.

Ela ainda acrescenta que o número de matriculas de alunos 
com deficiência vem tendo um aumento expressivo nesse ano de 2023, 
chegando a registrar até o mês de maio quase 50% de alunos com de-
ficiência matriculados na rede de ensino municipal, inclusive alunos 
provenientes de escolas particulares. Com esse aumento, todos os can-
didatos para trabalhar na educação especial (cuidadores e professores 
auxiliares) aprovados no processo seletivo da educação, realizado esse 
ano foram convocados, porém, ainda é preciso contratar mais profissio-
nais. Com esse aumento no número de alunos, as escolas tiveram que 
se adequar as necessidades deles, investindo em cursos de capacitação 
para os profissionais que estão envolvidos com esse público, salas de 
recursos equipadas, ônibus adaptados para cadeirantes, etc.

2.2 Atendimento Educacional Especializado - AEE

O atendimento educacional especializado –AEE possibilita a 
identificação, elaboração e organização de recursos pedagógicos e de 
acessibilidade que permitam derrubar barreiras que dificultem a apren-
dizagem dos alunos. Completa ou suplementa a formação dos discentes 
promovendo a autonomia e independência tanto no contexto escolar 
como fora dela. Esses atendimentos são realizados em salas de recur-
sos, tanto na escola como fora dela.

O AEE surgiu com a implantação da Política Nacional da Edu-
cação – PNEE no ano de 2008, que consiste em um serviço da educação 
especial que identifica, elabora e organiza recursos para auxiliar os alu-
nos, considerando suas necessidades especificas. (SEESP/MEC,2008).

Conforme esclarece Silmara Rodrigue Santos, professora da 
sala de recursos da escola municipal de Educação Básica Santa Luzia:

“ A escola oferta apoio pedagógico na sala de aula, dando supor-
te e diversos procedimentos implementados para os educadores com a 
finalidade de atingir seus objetivos de ensino. Eles envolvem métodos, 
técnicas e práticas explorando como os meios para acessar, produzir e 
expressar o seu conhecimento. Os alunos vêm no contraturno, sendo in-
seridas atividades sócio emocionais, atividades lúdicas, atividades que 
desenvolva a autoestima, o comportamento, a interação para que possa 
conviver em um ambiente social”.

A sala de Atendimento Educacional Especializado – AEE da 
supracitada escola apresenta diversos materiais (Tabela 1), entre eles:
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Tabela 1: Alguns dos materiais da sala de AEE da escola 
Municipal Santa Luzia.
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Conforme visto na tabela acima a sala de AEE possui bastante 
recursos para serem trabalhados com os alunos, além disso o espaço é 
amplo e arejado, possibilitando comodidade e bem-estar para os discen-
tes da educação especial. Abaixo segue algumas imagens dos recursos 
disponíveis da sala de recursos da escola.

Figura 1: Materiais da sala de recursos da Escola 
Municipal Santa Luzia

Segundo a cuidadora da educação especial Marcia Rodrigues, 
que dá suporte a uma criança autista, a sala de AEE é muito importante, 
pois possui ferramentas didáticas que contribui muito para o desenvol-
vimento das crianças. Além disso, ela ainda acrescenta que o aluno que 
ela está acompanhando gosta muito de ir para lá, pois além dos jogos a 
sala também tem um computador, no qual os professores poderão aces-
sar páginas com jogos didáticos, exibir filmes, documentários, etc, para 
os alunos. Várias oficinas também são promovidas na sala de recursos, 
principalmente quando é período de datas comemorativas como: Dia 
das mães, dia do livro, dia do índio, dia da arvore, etc.

Apesar desse resultado satisfatório da inclusão de alunos com 
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deficiência no ambiente escolar atualmente, ao fazermos uma análise 
da trajetória da educação especial até chegar aqui constatamos que o 
caminho foi bastante árduo.

Como visto no exemplo acima, diversas adequações estão sendo 
feitas nas escolas para atender com equidade os alunos, dando con-
dições ao público da educação especial condições de aprendizagem e 
bem-estar no ambiente escolar. Apesar dessas conquistas, a trajetória 
até chegar a esse patamar não foi fácil, como veremos no tópico se-
guinte.

2.3 Trajetória histórica das pessoas com deficiência, com ên-
fase no autismo

A Constituição Federal de 1988 expõe como um dos seus ob-
jetivos “ promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, 
sexo, idade e quaisquer outras formas de discriminação (Art 3° inciso 
IV). No seu artigo 206, Inciso I, estabelece como um dos princípios 
para o ensino a “Igualdade de condições de acesso e permanência na 
escola”, garantindo como um dos deveres do estado, a oferta do aten-
dimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular 
de ensino (art.208).

Na década de 1990 a Declaração Mundial de Educação para to-
dos e a Declaração de Salamanca (1994) influenciaram a formulação 
das políticas públicas da educação inclusiva. Ainda no ano de 1994 é 
publicada a Política Nacional de Educação Especial, na qual orienta a 
integração instrucional que condiciona o acesso ao ensino regular os 
alunos que “possuem condições de acompanhar e desenvolver as ativi-
dades curriculares programadas do ensino comum, no mesmo ritmo que 
os alunos ditos normais”.

No ano de 1999, o decreto n°3.298 que regulamenta a lei 
n°7.853/89. Define a educação especial como sendo uma modalidade 
transversal a todos os níveis e modalidades de ensino, enfatizando a 
atuação complementar da educação especial ao ensino regular.

 
Conforme expõe a Resolução CNE/CEB n°2/2001, no artigo 2°:

Os sistemas de ensino devem matricular todos 
os alunos, cabendo as escolas organizar-se para 
o atendimento aos educandos com necessidades 
educacionais especiais, assegurando as condi-
ções necessárias para uma educação de qualida-
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de para todos. (MEC/SEESP, 2001).

Em 2003, o Ministério da Educação – MEC criou um programa 
intitulado “Educação inclusiva: Direito a diversidade, visando trans-
formar os sistemas de ensino em sistemas educacionais inclusivos, que 
promove um amplo processo de formação de gestores e educadores nos 
municípios brasileiros para a garantia do direito de acesso de todos a 
escolarização do atendimento educacional especializado.

Ao nos debruçarmos sobre os estudos já realizados sobre o au-
tismo, percebemos o quanto a falta de informação e até mesmo ignorân-
cia trouxe muito sofrimento tanto para as crianças quanto para os pais, 
sobretudo para as mães. Segundo Belisário e Cunha, até a década de 
1960 “ O autismo foi considerado um transtorno causado pela incapa-
cidade da mãe e ou/pai de oferecer o afeto necessário durante a criação 
dos filhos”. Assim, pesava sob a mãe o julgamento de ser culpada pela 
criança ser autista, acarretando forte abalo emocional nas genitoras. 
Conforme os estudos foram avançando esse mito de que as mães eram 
culpadas foi caindo por terra, pois diversos estudos passaram a ser re-
alizados afim de identificar o funcionamento cerebral, descrevendo os 
sintomas que identificam tal condição, também chamado de tríade de 
sintomas: Alterações na sociabilidade, comunicação/linguagem e pa-
drão alterado de comportamento.

O termo autismo foi citado pela primeira vez em 1911 em um 
artigo do pesquisador suíço Eugen Bleuler. Entre os grupos esquizo-
frênicos estudados está o autismo. Segundo seus relatos, os indivíduos 
autistas pertencentes a esse grupo não conseguem se socializar com 
outras pessoas.

Kanner (1943) publicou em seu artigo cientifico intitulado “ 
Distúrbios autísticos do contato afetivo” descrições comportamentais 
de onze crianças entre 2 e 11 anos (três meninas e 8 meninos), no qual 
identificou que as mesmas apresentavam comportamentos como: Falta 
de reciprocidade, dificuldade de acomodação no colo materno, isola-
mento, preferência por objetos, entre outros.

No ano seguinte (1944) Aspeger descreveu o chamado autismo 
leve, cujo predomínio era em indivíduos do sexo masculino. Apesar dos 
importantes descobertos apresentados por Aspeger, apenas em 1994 
as características descobertas por ele entraram no DSM. No DSM V 
(2013), o autismo foi descrito como um transtorno espectral, onde os 
seus sintomas podem estar presentes em quaisquer condições e pessoas.

Quanto ao direito a educação, a Campanha Nacional de Educa-
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ção e Reabilitação de deficientes mentais (CADEME), instituída pelo 
Ministério da Educação e Cultura, pelo decreto 48.961 de 1960 foi uma 
importante ação que gerou resultados preciosos. A CADEME objetiva-
va promover no Brasil, a educação, treinamento, reabilitação, e assis-
tência educacional as crianças autistas e outros deficientes.

A partir da década de 1980, foram criadas as primeiras associa-
ções de pais e amigos dos autistas (AMA). Após muitas lutas travadas 
pela AMA e por profissionais engajados na causa, vieram muitos resul-
tados positivos no final de 2012, quando foi sancionado a lei n°12.764 
de 27 de dezembro de 2012, intitulada lei Berenice Piana, nome de uma 
mãe de autista, que se empenhou pela causa autista. A supracitada lei 
institui a “Política Nacional de Proteção dos direitos da pessoa com 
TEA. Essa mesma lei em seu artigo 5° permite ao Ministério da Educa-
ção – MEC, punir por meio da aplicação de multas o gestor escolar que 
negar a matricula de aluno autista. (BRASIL, decreto n°8.368,2014).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Sem dúvidas a inclusão de pessoas com deficiência no ambien-
te escolar representa uma grande conquista, visto que proporciona 
aos indivíduos nessas condições a oportunidade de melhor convívio 
em sociedade, participar de atividades escolares, ter oportunidade de 
crescerem profissionalmente e na vida social. Assim, trabalhos como 
os desenvolvidos por Maria Montessori e Berenice Piana foram funda-
mentais para a conquista dos direitos dessa parcela da população. Com 
a lei 12.764, de 2012 (Lei Berenice Piana), as pessoas dentro do espec-
tro foram incluídas no grupo dos deficientes, tendo os mesmos direitos 
assegurados, inclusive a educação com atendimento especializado.

Apesar de tantos avanços e conquistas dos autistas, sobretudo o 
direito a frequentar o ambiente escolar, nota-se que muitos professores 
ainda estão despreparados para lidar com o público alvo da educação 
especial, sendo necessário a qualificação desses profissionais através de 
cursos e bastante leitura, afim de prepararem-se para acolher em suas 
aulas esses alunos, pois essa é uma realidade que veio para ficar, sendo 
necessário que o professor, assim como todos da comunidade escolar 
estejam engajados em dar o melhor de si para o bem estar dos alunos 
da educação especial.
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PORNOGRAFIA DE VINGANÇA – A VIOLÊNCIA DE GÊNERO 
NO ÂMBITO DA CIBERCULTURA

Dayellen da Costa Jacinto1

Resumo:
Nos anos 2000 em plena disseminação em massa das plataformas di-
gitais, uma ramificação da violência de gênero ganhou notoriedade, a 
pornografia de vingança, caracterizada pela exposição de fotos e vídeos 
íntimos da vitima em redes sociais ou sites de pornografia. Consideran-
do estes aspectos, o objetivo desta pesquisa é compreender como a por-
nografia de vingança está inserida na CiberCultura como mecanismo 
de dominação masculina, para responder este objetivo, está pesquisa se 
consiste em um estudo de abordagem qualitativa, a partir da metodo-
logia de revisão bibliográfica, assim foi realizado um levantamento de 
materiais bibliográficos que contemplassem as problemáticas em torno 
da dominação masculina e a violência de gênero.

Palavras-chave: Pornografia de Vingança. CiberCultura. Dominação 
Masculina.

INTRODUÇÃO

A pornografia está inserida na expressão da CiberCultura e 
abrange a interação da humanidade com as plataformas digitais de co-
municação e informação, e ação social, entretanto, no mundo digital 
surge em meados dos anos 2000, uma nova ramificação da violência 
de gênero, denominada pornografia de vingança, como uma forma de 
subalternizar a mulher por meio da exposição de fotos e vídeos íntimos 
em redes sociais e sites da indústria pornográfica. (Guimarães; Dresch, 
2014).

Sendo assim, o objetivo deste estudo é compreender a porno-
grafia de vingança inserida na CiberCultura como mecanismo de domi-
nação masculina. Para tal, esta pesquisa é de metodologia qualitativa, 
e trata-se de uma revisão bibliográfica, para corresponder ao objetivo 
do presente estudo foram analisadas produções acadêmicas com foco 
na violência de gênero, violência simbólica, dominação masculina e na 
1 Licenciada em Pedagogia pela Universidade Estadual do Norte do Paraná 
- UENP e mestranda em Educação Sexual pela Universidade Júlio de Mesquita Filho - 
UNESP. E-mail: day.costajacinto@gmail.com.
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indústria cultural. 
Esta pesquisa está dividida em três seções, sendo estes: “Os 

Percausos da Violência de Gênero e a Violência Simbólica”; “A Por-
nografia de Vingança: CiberCultura e Industria Cultural”; e por fim: 
“Considerações Finais”.

OS PERCAUSOS DA VIOLÊNCIA DE GÊNERO E A
VIOLÊNCIA SIMBÓLICA

Os estudos feitos sobre a violência de gênero demonstram que 
as principais vítimas dessa categoria de violência física ou psíquica são 
direcionadas à mulher. No século XX, a partir dos anos 80 diversos es-
tudos foram realizados para tentar explicar à opressão e discriminação 
direcionadas a mulher.

Primeiramente é necessário compreender que a palavra “sexo” 
é insuficiente para a compreensão dos papéis atribuídos a homens e 
mulheres, enquanto “gênero” remonta à análise de refutar a proposta da 
diferença entre os sexos biológicos, basicamente o aspecto de gênero 
se refere a construção histórico-cultural e política, pode-se ainda com-
preender gênero como uma categoria de subordinação, considerando 
que as relações sociais tendem a exercer determinada relação de poder, 
como aponta Joan Scott sobre seus estudos sobre Gênero: uma catego-
ria útil para análise histórica (1998, p. 21):

O gênero é um elemento constitutivo de rela-
ções sociais baseado nas diferenças percebidas 
entre os sexos, e o gênero é uma forma primeira 
de significar as relações de poder. As mudanças 
nas organizações das relações sociais corres-
pondem sempre à mudança nas representações 
de poder, mas a direção da mudança não segue 
necessariamente um sentido único.

A dominação se dá do homem em relação à mulher, consideran-
do os períodos históricos com a consolidação do patriarcado, eviden-
ciando as desigualdades entre homens e mulheres:

A civilização patriarcal votou a mulher à casti-
dade; reconhece-se mais ou menos abertamente 
ao homem o direito a satisfazer seus desejos 
sexuais ao passo que a mulher é confinada no 
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casamento: para ela o ato carnal, em não sen-
do santificado pelo código, pelo sacramento, é 
falta, queda, derrota, fraqueza; ela tem o dever 
de defender sua virtude, sua honra; se "cede", 
se "cai", suscita o desprezo; ao passo que até 
na censura que se infringe ao seu vencedor há 
admiração (Beauvoir, 1967, p. 112).

De acordo com Beauvoir (1967), a diferença entre homens e 
mulheres é uma estrutura sociológica que evidencia o predomínio mas-
culino em relação a mulher, com a prevalência da dominação patriarcal 
com a finalidade de destacar a superioridade social do homem na socie-
dade, onde os homens seriam naturalmente dotados de atributos físicos 
e mentais superiores a partir de uma desigualdade biológica:

[...] A mulher sempre foi, senão a escrava do 
homem, ao menos a sua vassala; os dois sexos 
nunca partilham o mundo em condições; e ain-
da hoje, embora sua condição esteja evoluindo, 
a mulher arca com um pesado “handicap‟. Em 
quase nenhum país o seu estatuto legal é idên-
tico ao do homem e, muitas vezes, este último 
a prejudica consideravelmente. Mesmo quando 
os direitos lhes são abstratamente reconheci-
dos, um longo hábito impede que encontre nos 
costumes sua expressão concreta. (Beauvoir, 
1967, p. 138).

Beauvoir (1967) inclui ao debate trazendo as questões de gênero 
ao âmbito social e histórico, desnaturalização as relações de gênero, a 
partir de uma visão sócio-histórica, e evidencia a dominação masculina, 
Bourdieu neste âmbito vê a subjugação da mulher por meio dos valo-
res patriarcais que se constituíram a partir de condições históricas que 
evidenciam uma estrutura estruturante que abrange inconscientemente 
mediante a um simbolismo religioso e culturalmente reproduzido.

A dominação masculina parte da oposição entre os sexos em 
opostos, onde o homem e seus significantes se revelam de forma po-
sitiva na sociedade enquanto as mulheres seriam a significação nega-
tiva, onde as diferenças biológicas partem de uma construção de base 
dominativa legitimando a naturalização do androcentrismo, no qual a 
ordem social é uma máquina simbólica para evidenciar a dominação 
masculina, está subjugação é incorporando socialmente a submissão da 
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mulher, fazendo com que esse modelo social passe a ser conivente de 
forma inconsciente como sujeito subordinado, a partir da formação do 
“habitus”:

As aptidões consideradas masculinas são pro-
duto de um trabalho social de nominação e 
inculcação, ao término do qual uma identida-
de social instituída por uma dessas ‘linhas de 
demarcação mística’, conhecida e reconhecida 
por modos, que o mundo social desenha, ins-
creve-se em uma natureza biológica e se torna 
um habitus, lei social incorporada. (Bourdieu, 
2014, p. 63).

Nesse sentido, a violência simbólica adentra as estruturas so-
ciais de modo “invisível” por meio da reprodução simbólica, em que 
os conjuntos de valores são incorporados aos sujeitos ao longo da vida, 
agravando a violência institucional contra a mulher. (Beavouir, 1967; 
Bourdieu, 2014).

O conceito de violência pode ser qualificado de múltiplas for-
mas, e valores sociais, portanto, não há um conceito único de violência, 
pois é atribuído a diversos significados, nesse sentido, a violência é atri-
buída por meio do sistema de valores a uma dada agressão determinada 
pela sociedade. (Buzzi, 2015).

A violência de gênero é um conjunto de violências que eviden-
ciam o poder masculino, e abrange aspectos físicos, psicológicos, eco-
nômicos, sexuais e de discriminação cultural, em que há comprometi-
mento da segurança, dignidade, liberdade e integridade. (Buzzi, 2015).

Está modalidade de violência remonta de séculos de opressão 
em relação a condição da mulher, é necessário salientar que a violência 
não se enquadra somente em aspectos físicos, as agressões são múlti-
plas: violação sexual, maltrato físico e dependência econômica, ocor-
rem também violência psíquica e pôr fim a morte. (Buzzi, 2015).

A violência se inicia quando se reprime condições privadas do 
indivíduo, a violência de gênero parte do princípio da dominação de um 
determinado gênero sobre outro, e da mesma forma por uma conduta 
patriarcal em relacionamentos afetivos, a mesma violação do direito 
individual ocorre. (Beavouir, 1967; Bourdieu, 2014; Buzzi, 2015). Tem 
se um princípio de que a solução de conflitos em relacionamentos pode 
ser resolvida com uma situação que envolva violência:
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Se a relação sexual se mostra como uma relação 
social de dominação, é porque ela está constru-
ída através do princípio de divisão fundamental 
entre o masculino, ativo, e o feminino, passivo, 
e porque este princípio cria, organiza, expres-
sa e dirige o desejo - o desejo masculino como 
desejo de posse, como dominação erotizada, e 
o desejo feminino como desejo da dominação 
masculina, como subordinação erotizada, ou 
mesmo, e, última instância, como reconhe-
cimento erotizado da dominação. (Bourdieu, 
2014, p. 31).

A violência de gênero é facilmente direcionada a dominação 
do homem perante a mulher, até décadas atrás a consciência científica 
sobre a sexualidade da mulher partia de um ser sem libido, a consequ-
ência são abusos por parte de companheiros íntimos e independentes 
do meio de violência às vítimas apresentam problemas psicológicos. 
(Rodriguez, 2018).

É importante ressaltar que todas essas formas de violência vi-
venciada por estes grupos se agravam nos aspectos da saúde desses 
indivíduos como físico, emocional e psíquico, apresentam transtornos 
familiares e dificuldades na socialização e sobre como denunciar está 
forma de violência. (Rodriguez, 2018).

Está violência, portanto, se sustenta em diversas esferas, porém 
é possível se pautar nas análises iniciais para se compreender os seus 
possíveis fatores, onde sua origem se pauta a partir da perspectiva da 
manutenção da dominação de gênero. (Guimarães; Dresch, 2014; Ro-
driguez, 2018).

Por meio de uma perspectiva patriarcal pode-se compreender o 
poder e soberania do homem sobre as mulheres na esfera privada, onde 
é evidenciada a naturalização desta modalidade especifica de violência 
de gênero, ocorrendo a coisificação da mulher enquanto sujeito social, 
pois tem-se a ideia de que a mulher na sociedade é um sujeito sem corpo 
próprio, à margem da sociedade, onde a vontade do homem se sobressai 
a qualquer outra, pois é emergido a partir de uma pessoa que é entendi-
da como superior, experiente e que discorre de uma relação íntima com 
a vítima. (Rodriguez, 2018).

É importante salientar que a violência de gênero não se centra 
unicamente na violação dos corpos, e sim em uma sequência desenca-
deada de violências, e é realizado uma série de interpretações acerca do 
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ocorrido com uma única finalidade naturalizada: culpabilizar a vítima 
em detrimento da violência de outrem, colocando a mulher desde sua 
infância a uma relação de subordinação onde a finalidade da violência 
se constitui como um dos mecanismos de coesão e sujeição a domina-
ção masculina social, pois tem-se  a ideia de que o melhor mecanismo 
de coesão e manutenção de uma supremacia social é utilizando da vio-
lência com os novos como modelos para uma construção daquilo que se 
é esperado socialmente.(Buzzi, 2015; Rodriguez, 2018).

PORNOGRAFIA DE VINGANÇA: CIBER CULTURA E 
INDÚSTRIA CULTURAL

A expansão do mercado de entretenimento fez com que a por-
nografia faça parte da cultura, a cultura refere-se a um conjunto de ex-
periências, conhecimentos e valores passados por entre povos, sendo 
considerada uma somatória de práticas vivenciadas por determinados 
grupos, em um determinado período: “Assim, a cultura diz respeito à 
humanidade como um todo e ao mesmo tempo a cada um dos povos, 
nações, sociedades e grupos humanos”. (Santos, 1983).  

A Industria Cultural promove através da massificação cultural a 
formação de consciência coletiva nos indivíduos da sociedade, sendo 
através dos produtos inseridos neste processo, que representam deno-
minadores de classes, utilizados pelo capitalismo como maneira de per-
petuar a sua ideologia dominante, através do falseamento da realidade. 
(Hokheimer; Adorno, 2002). 

Desta maneira, através da Industria cultural, é possível manter 
os sujeitos alienados, sendo possível a perpetuação das classes dívidas 
em sujeitos dominante e sujeitos dominados: “[...] é preciso considerar 
seis tipos de eras culturais no processo de evolução da humanidade: a 
cultura oral, a cultura escrita, a cultura impressa, a cultura de massas, a 
cultura das mídias e a cultura digital. (Kensi, 2012, p. 96). 

. De acordo com Adorno (1962), o intuito da Industria Cultu-
ral é camuflar as forças das classes, instituindo através da massificação 
da Industria Cultural um único poder de dominação e disseminação de 
uma cultura voltada a submissão dos indivíduos. 

De forma que a Indústria Cultural é voltada a tornar o homem 
um mero instrumento de trabalho e consumo, se tornando assim este su-
jeito em objeto, que mesmo em seu momento de lazer se torna extensão 
do trabalho. (Hokheimer; Adorno, 2002). 

Assim, de acordo com Weber (1998) a indústria cultural cria 



  A S  NOVA S  T E C NOLO G IA S  A P L IC A DA  NA  C ON T E M P OR A N E I DA DE 656

meios de anular o potencial crítico da cultura, ao criar ilusoriamente um 
ideal de liberdade e felicidade através de sua mercantilização, de modo 
que está se reduz a simples valor de troca, deixando de tornar-se uma 
reflexão crítica sobre a condição humana da existência dos homens, 
que vivem para servi aos propósitos da perpetuação do status quo, por 
intermédio da acomodação e do conformismo. 

Nesse sentido, a pornografia de vingança é a disseminação de 
conteúdos privados sem a autorização, por meio de fotos e vídeos pela 
internet com conteúdo de sexo e nudez com o fim de ridicularizar a 
vítima a expondo socialmente a intimidade da pessoa, gravados com ou 
sem consentimento:

À mulher é dada muitas vezes uma educação 
severa que, juntamente com o sentimento de 
culpa, formam nela uma barreira poderosa. A 
valorização da virgindade, ao mesmo tempo em 
que nos dias de hoje o sexo é anunciado, ven-
dido, reverenciado, criam em sua cabeça uma 
dicotomia difícil de ser compreendida. Se por 
um lado, esperam que ela ‘se preserve’ para a 
‘pessoa certa’, por outro, ditam que em sua pri-
meira noite deve demonstrar (dissimular) uma 
vasta experiência sexual. (Buzzi, 2015, p. 23).

E possui o objetivo de humilhar a vítima a expondo no término 
do relacionamento, que passam a ser rechaçadas na internet por meio de 
humilhações, intimidações e assediadas, o perfil da vítima deste crime 
é geralmente composta por mulheres. (Buzzi, 2015; Rodriguez, 2018).

A pornografia de vingança ganhou força a partir dos anos 2000, 
onde um novo gênero pornográfico começou a se espalhar, baseado no 
realismo, nomeado como “realcore pornography”, o gênero abordava 
fotos e vídeos de ex-casais compartilhadas pelos companheiros das ví-
timas, passando a existir sites específicos para abordar este gênero, que 
se misturava a pornografia tradicional. (Rodriguez, 2018).

Recentemente houve um significativo aumen-
to dos casos em que mulheres têm vídeos e/
ou fotos íntimas divulgados na rede mundial 
de computadores – internet - por parceiros ou 
ex-parceiros que, na maioria dos casos, não se 
conformam com o fim do romance ou término 
do relacionamento. Em seus atos de violação, 
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objetivam atingir a integridade moral e psíqui-
ca da mulher. Em suas percepções de mundo, a 
exposição da mulher em atos de natureza sexual 
servirá para denegri-la socialmente e, conside-
rando que a sociedade ainda exige da mulher 
– e não do homem – uma postura sexual mais 
pudica, contida e moralmente adequada aos pa-
drões sociais e religiosos dominantes, o autor 
da exposição alcança, com bastante facilidade, 
o seu intento. (Guimarães; Dresch, 2014, p.8).

A primeira condenação por disseminação de vídeos íntimos na 
internet ocorreu em 2010, Joshua Ashby de vinte anos, foi condenado 
após divulgar material pornográfico de sua ex-namorada no Facebook, 
mas foi apenas em 2013 em que ocorreu a primeira proposta de lei que 
tipificasse a pornografia de vingança como um crime grave, gerando 
penas de até cinco anos em regime fechado, entretanto a proposta foi 
adiada. No ano seguinte Israel se tornou o primeiro país a criminalizar 
a pornografia de vingança como crime com penas de até cinco anos de 
prisão. (Buzzi, 2015; Rodriguez, 2018).

A civilização patriarcal votou a mulher à casti-
dade; reconhece-se mais ou menos abertamente 
ao homem o direito a satisfazer seus desejos 
sexuais ao passo que a mulher é confinada ao 
casamento: para ela, o ato carnal, em não sendo 
santificado pelo código, pelo sacramento, é a 
falta, queda, derrota, fraqueza; ela tem o dever 
de defender sua virtude, sua honra; se cede‘, 
se cai‘, suscita o desprezo; ao passo que até na 
censura que se inflige ao seu vencedor há admi-
ração. (Beauvoir, 1970, p. 112).

Devido a crescente exposição do material pornográfico não con-
sensual na internet, a pornografia de vingança avançou na mídia, impul-
sionada por discussões do movimento feminista fazendo com que redes 
sociais alterassem sua política de privacidade proibindo a publicação 
de fotos intimas.

Os dominados aplicam categorias construídas 
do ponto de vista dos dominantes às relações de 
dominação, fazendo-as assim ser vistas como 
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naturais. O que pode levar a uma espécie de au-
to-depreciação ou até de autodesprezo sistemá-
ticos, principalmente visíveis, como vimos aci-
ma, na representação que as mulheres cabilas 
fazem de seu sexo como algo deficiente, feio ou 
até repulsivo (ou, em nosso universo, na visão 
que inúmeras mulheres têm do seu próprio cor-
po, quando não conforme aos cânones estéticos 
impostos pela moda), e de maneira mais geral, 
em sua adesão a uma imagem desvalorizada da 
mulher. A violência simbólica se institui por in-
termédio da adesão que o dominado não pode 
deixar de conceder ao dominante (e, portanto, 
à dominação) quando ele não dispõe, para pen-
sá-la e para se pensar, ou melhor, para pensar 
sua relação com ele, mais que de instrumentos 
de conhecimento que ambos têm em comum e 
que, não sendo mais que a forma incorporada 
da relação de dominação, fazem esta relação ser 
vista como natural; ou, em outros termos, quan-
do os esquemas que ele põe em ação para se ver 
e se avaliar, ou para ver e avaliar os dominantes 
[...], resultam da incorporação de classifica-
ções, assim naturalizadas, de que seu ser social 
é produto. (Bourdieu, 2014, p. 64).

Na Organização das Nações Unidas (ONU) foi formulada a De-
claração para a Eliminação da Violência Contra Mulheres que aborda 
que: “qualquer ato violento baseado no gênero que resulte em, ou é pas-
sível de resultar em, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico”. 
(Buzzi, 2015; Rodriguez, 2018).

No Brasil a Lei Carolina Dieckman foi sancionada em 2012, e 
foi à primeira lei no Código Penal Brasileiro a tipificar crimes cibernéti-
cos, e a punição é de três a um ano de prisão. A lei se baseou no caso da 
atriz Carolina Dieckmann onde um hacker após invadir o computador 
da atriz teve acesso a fotos íntimas e passou a ameaçar a atriz pedindo 
dinheiro em troca da não divulgação das fotos. (Buzzi, 2015; Rodri-
guez, 2018).

O perfil abordado pela mídia é geralmente com foco na mulher 
vítima da violência, este comportamento leva a uma exposição e cul-
pabilização da vítima, onde seus comportamentos tornam-se centro de 
debates como forma de justificar a divulgação não consensual da inti-
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midade da vítima:

A pornografia de vingança, portanto, enquanto 
violência de gênero, é a clara retomada da auto-
ridade masculina sobre o corpo e a autonomia 
da mulher, ou seja, o homem resgatando seu po-
der perdido (devido ao término de um relacio-
namento, por exemplo), para reafirmar o corpo 
feminino enquanto subordinado seu. (BUZZI, 
2015, p. 44).

Portanto, a pornografia de vingança é uma violência que recon-
figura o poder masculino sobre a mulher, em que há a necessidade de 
expor o corpo feminino como forma de subjugá-lo, por meio da culpa-
bilização das vítimas, em uma sociedade que repudia o prazer feminino 
e que se cultua a virgindade e o resguardo sexual das mulheres.

METODOLOGIA

A ciência é a sistematização de conhecimentos correlacionados 
de forma lógica por determinados fenômenos que serão estudados. A 
ciência possui: Objetivo; Função e Objeto. E é com este método que o 
homem e o universo são estudados e compreendidos, dando origem ao 
surgimento de vários ramos de estudo, e de diferentes metodologias. 

Dessa forma, a definição de pesquisa, de acordo com Gil (2002), 
é a do procedimento racional que possui como objetivo a resolução de 
problemas os quais são previamente elaborados. A pesquisa é formu-
lada quando é necessário informações para responder problemas que 
possuem poucos materiais a respeito, e é elaborada a partir dos conhe-
cimentos já disponíveis, por meio de técnicas e métodos científicos.

Sendo assim, está pesquisa trata-se de uma pesquisa qualitativa 
de revisão de bibliográfica, pois a revisão bibliográfica é uma das fases 
mais importantes para a elaboração de uma pesquisa, envolve a funda-
mentação teórica utilizada para analisar o problema de pesquisa ou hi-
pótese. Assim como a revisão bibliográfica é formulada do levantamen-
to de materiais bibliográficos que já foram publicados acerca de dado 
tema, desta maneira, estpa metodologia de pesquisa auxilia no processo 
de conhecer matérias que discorram sobre o tema a ser pesquisado, o 
que já foi abordado em pesquisas anteriores, e as opiniões convergentes 
e divergentes dos autores em relação ao problema de pesquisa. (Silva, 
2005).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo constatou a pornografia de vingança surge em um 
momento de grandes inovações no ramo da tecnologia, com a ampla 
divulgação de informações, mas entre estas está um ambiente mais pro-
picio para a perpetuação da violência contra a mulher, neste sentido, a 
pornografia de vingança apesar de abranger uma nova área da comu-
nicação utiliza-se de um aparato histórico patriarcal de submissão da 
mulher, com um longo arco de violência, e atua como hostilizante ao 
modelo de comportamento exigido a mulher, de forma disfarçada de 
direito à liberdade sexual, sendo assim mais uma estratégia de limitação 
sexual e comportamental da mulher, de modo que a liberdade sexual 
quando exercida pela mulher é tida como vulgar. 

É necessário ressaltar sobre o papel da educação vinculando-a 
à questões legislativas e ao currículo escolar, como também atentar-
-se aos cursos de formação de professores, pois de acordo com Louro 
(1997) é relevante refletir sobre as normas reguladoras que normatizam 
sujeitos, e os acionam para se identificar como homens e mulheres, por-
tanto, para formar profissionais preparados para as diferenças em sala 
de aula de forma crítica e reflexiva, é necessário que o currículo seja or-
ganizado desde a educação infantil para a compreensão da diversidade 
e dos direitos humanos.
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SÍNODO DE DORT: UM JULGAMENTO DE CARTAS 
MARCADAS?

Francisco Samuel de Sousa e Silva1

Raphael Bispo Milhomens2

Resumo:
No cenário protestante existem muitas celeumas sobre divergências 
doutrinárias e, indibitavelmente na seara sotereológica as disputas entre 
arminianos e calvistas já resistiu à séculos, de modo que a problemati-
zação que ensejou a presente pesquisa é se o Sínodo de Dort foi ou não 
um julgamento de cartas marcadas? Assim, o objetivo geral é investigar 
se o Sínodo de Dort, que representa um divisor de águas nesse campo 
de disputas soteriológica, foi investigar se este julgamento foi ou não 
um julgamento de cartas marcadas. A justificativa para a presente pes-
quisa se faz pertinente e urgente, haja vista que os defensores de cada 
das linhas soteriológica têm crescido signficativamente, assim a ques-
tão entre arminianos – Igrejas Pentecostais, Neopentecostais e algumas 
Batistas – e calvinistas – As igrejas Prebisterianas e algumas Batistas 
– já não se restringem as quatro paredes dos templos, mas tem influen-
ciado as suas respectivas membresias, incluindo em sua maioria, leigos. 
A metodologia utilizada para este feito foi um pesquisa qualitativa a 
partir de uma revisão bibliográfica a partir de teóricos, como, Banzoli 
(2014); Bryson (2018); Maia (2015); Mariano (2015); Oliveira (2018); 
Rodrigues (2015) e S.J, J (1996). A partir desta pesquisa conclui-se en-
tão, que o Sínodo de Dort não concedeu o devido direito de defesa e 
resposta no processo e que o julgamento isso já tinha o resultado defini-
do antes memso de começar e ademais  não se sustentou a acusação fa-
laciosa dos que tentaram acusar o Arminianismo de Semipelagianismo.

Palavras-chave: Sínodo de Dort. Arminianismo. Calvinismo. Soterio-
logia. Teologia.

1. INTRODUÇÃO

O presente trabalho visa discorrer, ainda que de forma panorâ-
1 Mestre em Educação Brasileira pela Universidade Federal do Ceará (UFC).  
E-mail:  samicks2@yahoo.com.br
2 Mestre em Educação, Administração e Comunicação da Universidade São 
Marcos - SP, raphael.i9var@gmail.com
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mica, sobre o Sínodo de Dort que fora realizado na Holanda, a priori, 
para discutir e debater sobre divergências teológicas, em particular no 
âmbito soteriológico, entre calvinistas e os discípulos de Jacó Armínio, 
que no processo ficaram conhecido como remonstrantes3; todavia, na 
prática no sínodo de Dort, já fora marcado com o resultado já decidido. 

O Sínodo de Dort contemplou o período  de 13 de novembro de 
1618 até meados de  maio de 1619, conforme registra Rodrigues (2015: 
75):

O Sínodo de Dort se reuniu na cidade de Dort 
(atual Dordrecht), Holanda, durante sete meses 
(13 de novembro de 1618 a 9 de maio de 1619). 
Sua convocação foi feito pelo estadista geral 
da Holanda para discutir a controvérsia armi-
nianas. Neste sínodo foram realizadas oitenta 
sessões.

O sínodo de Dort foi composto pela presença de teólogos cal-
vinistas e arminianos e com a presença de 27 representantes de igrejas 
estrangeiras. O sínodo era composto de 84 membros e 18 comissários 
seculares. Dos 84 membros, 58 eram holandeses, oriundos dos sínodos 
das províncias, e os demais (26) eram estrangeiros. 

Para os calvinistas, no Sínodo de Dort todos teriam direito a 
voto, ou seja, deveria ser imparcial, mas na prática os remonstrantes 
tiveram sua participação dificultada quando não totalmente ceceada pe-
los calvinistas. O Sínodo de Dort não fora marcado para discutir ideias 
e questões sobre as divergências sobre os calvinistas e os remonstran-
tes, mas simplesmente para impor o pensamento calvinista amparado 
pelo poder político.

O que se tem comprovado nos registros históricos sobre o refe-
rido sínodo é que na prática ele fora realizado simplesmente para legi-
timar e dá aparência de idoneidade a um julgamento que já havia sido 
decidido pelos representantes da ala calvinista.

Pois o que se viu após o Sínodo de Dort foi uma evidência desse 
fato ao ser os professores e teólogos ligados ao ensino ou defesa do 
armianismo perseguidos de forma indiscriminada.
3 Remonstrance significa "protesto". Esse foi o título do documento que re-
jeitando tanto o supralapsarianismo de Beza e Gomarus, como o infralapsarianismo, 
apresentava os chamados Cinco Artigos Arminianos, possivelmente escritos por Simon 
Episcópio, proeminente líder dos seguidores de Armínio. Outro candidato à autoria do 
Remonstrance é João Uyttenbogaert (1557-1644) líder político dos (RODRIGUES, 2015, 
p. 61).                                                                                                                                                                                                                                                             
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2. O SÍNODO DE DORT E SUAS MOTIVAÇÕES

No presente trabalho, visa-se fazer uma breve diacronia do Síno-
do de Dort, de modo que no momento não se aprofundará no contexto 
sócio-político que antecedeu ao Sínodo de Dort, mas deve-se registrar 
que os calvinistas só deliberaram realizar o Sínodo quando estavam 

certo de que tinha o apoio político necessário para fazer valer os 
seus interesses.

Partindo desse pressuposto, o Sínodo de Dort fora marcado com 
a intenção de discutir as ideias apresentados pelos remonstrantes após a 
morte de Jacó Armínio. Dort seria então, na apreensão calvinista, uma 
forma de retificar os erros dos remonstrantes. Carl Bangs mostra a sua 
dimensão para os calvinistas apresentando as seguintes palavras comu-
mente ditas: "O Calvinismo chegou, Arminius quase o arruinou, o Sí-
nodo de Dort o restaurou" (RODRIGUES, 2015, 75).

Assim, o Sínodo de Dort, mas que uma interpretação histórica 
possui sua acepções teológicas, pois dependendo do ponto de vista do 
observador, ele terá interpretações distintas, pois para os calvinistas, o 
Sínodo foi, dentre outras coisas, uma providência de Deus para proteger 
a unidade da igreja:

Para o calvinista De Jong, o Sínodo de Dort 
pode ser avaliado de três maneiras: "alguns o 
consideram como um fenômeno temporário do 
cenário da história holandesa. Para outros, tra-
ta-se do trunfo temporário de um sistema teoló-
gico severo e inflexível sobre pessoas amantes 
da liberdade que precisavam ser sufocadas, pois 
ameaçavam (supostamente) a unidade nacional. 
Para outros, ainda, o Sínodo foi um ato do Se-
nhor de toda a história que mostrou favor ao 
país protegendo sua unidade política e a integri-
dade confessional da Igreja." (RODRIGUES, 
2015, p. 76).

O Sínodo de Dort, em tese, para discutir se as ideias de Jacó 
Armínio, representadas pelos remonstrantes estava de acordo com a 
Confissão Belga e com o Catecismo de Heidelberg, bem como, dirimir 
as perturbações, no prisma calvinista, causadas pelos remonstrantes. 

Considerando esses fatos é que se pode compreender por que 



                          C I Ê NC IA ,  E DU C AÇ ÃO  E  S O C I E DA DE 665

os calvinistas só realizaram o Sínodo quando tiveram certeza do pode 
amparo político, pois assim, estaria seguro de que se houvessem quais-
quer mudanças na Confissão Belga ou no Catecismo de Heidelberg, se 
daria dentro do seu controle e de acordo com seus interesses. Assim, 
pode-se apreender desse eventos, que como ocorreu em outras questões 
relacionadas a disputas religiosas, estas não se restringiam apenas aos 
clérigos, mas sempre tinha a participação, influência, direta ou indireta 
dos políticos da época.

3. OS PONTOS APRESENTADOS PELOS 
REMONSTRANTES

Após a morte de Jacó Armínio, os discípulos deram continui-
dade aos estudos e ensinos dele e, sua causa passou a ser liderada por 
Johannes Uitenbogaard e Simon Episcopius. Em 1610, sob a liderança 
de Uitenbogaard, os arminianos se reuniram e elaboraram uma repre-
sentação (remonstrance - por isso são conhecidos até hoje como os re-
monstrantes). Nela os arminianos atacavam algumas doutrinas calvinis-
tas e estabeleceram 5 (cinco) artigos com suas próprias posições:

1. A eleição está condicionada à previsão da fé.
2. Expiação universal (Cristo morreu por todos os homens e por 

cada homem, de forma que ele conquistou reconciliação e perdão para 
todos por sua morte na cruz, mas só os que exercem a fé podem gozar 
desse benefício).

3. Necessária a regeneração para que alguém seja salvo (apa-
rentemente, uma visão perfeitamente ortodoxa, mas mais tarde ficou 
claro que a visão deles era tal que negava fortemente a depravação da 
natureza humana).

4. A possibilidade de resistir à graça.
5. A incerteza quanto à perseverança dos crentes (mais tarde eles 

deixaram claro que não criam de forma alguma na garantia da perse-
verança).

Os artigos supracitados foram assinados por 46 ministros armi-
nianos e, estão embasado em cinco pontos que assim foram de forma 
didática sintetizados  por Rodrigues (2015: 64):
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Fonte: (RODRIGUES, 2015, p. 64).

Todos os cinco pontos são relevantes, mas um dos que mais ge-
rou controvérsias e embates entre os calvinistas e o remonstrantes foi a 
questão em torno da depravação total. No presente trabalho será usado 
como referência de estudo da Remonstrância, não que os outros pontos 
sejam menos relevantes, mas apenas considerando os objetivos deste 
trabalho.

A celeuma entre os arminianos e calvinistas já se inicia na pró-
pria conceituação, pois os calvinistas compreende o termo “total” como 
uma categoria absoluta de intensidade enquanto para os arminianos a 
ideia apreendida é a de extensidade.4

“O fato desta doutrina ser chamada depravação 
total faz com que muitos pensem que o homem 
é tão mal quando poderia ser, e isso em razão do 
uso da palavra total. Mas a ideia  de total é de 
extensidade e não de intensidade, ou seja, o ho-
mem é totalmente depravado no sentido de que 
todo o seu ser e todas as áreas de sua vida são 
afetadas pelo pecado. Armínio, por exemplo, 
chamava esta de doutrina de inabilidade total” 
(MARIANO, 2015, pp. 21-22).

Os calvinistas mais radicais, e nesses casos em particular des-
providos de argumentos fundamentados, alegam que os arminianos não 
creem na depravação total do homem, conforme se pode assevera Ban-
zili (2014b, p. 14):

“Embora alguns calvinistas, queiram se colocar 
como os únicos defensores da depravação total 
e acusem os arminianos de semipelagianismo 
(acusação essa que já foi refutada no capítulo 1 
do Volume 1 deste livro). Armínio e os primei-
ros remonstrantes creram na depravação total e 
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na plena necessidade da graça de uma forma tão 
incisiva e enfática quanto qualquer calvinista 
de seus tempos”.

De modo que, a alegação de que os arminianos não creem na 
depravação total se converte em argumento improcedente e até mesmo 
em má fé entre aqueles que ainda insistem em defender tal falácia.5

Devido a queda de Adão e Eva o pecado passou para toda a hu-
manidade (Rm 5.12)6 e de modo que todos pecaram (Rm 3.23a)7. Faz-
-se oportuno também apresentar algumas concepções do que viria a ser 
o pecado. Para Maia (2015: p. 40): “O pecado como ato é a transgressão 
voluntária de uma lei de Deus. Pode ser uma comissão ou uma omissão 
proposital e pode ser expresso em ação, palavra ou pensamento”.

De forma sucinta e panorâmica essas são as apresentações do 
que é e sobretudo do que não é depravação  total no Arminianismo 
Clássico, mas como já mencionado, arminianos e calvinistas divergem 
quanto a forma, mas ambos creem tanto na depravação total quanto no 
consequente  pecado original, mas existiam grupos, mesmo entre os 
cristãos, que as negavam, conforme se apresentará a seguir. 

Esse trabalho converter-se-á, a posteriori, em uma oportunidade 
de aprofundamento dos tópicos apresentados pelos remonstrantes ao 
perscrutar os outros quatro pontos, além dessa breve análise da depra-
vação total.

4. CONCLUSÃO

Após essa breve análise do Sínodo de Dort, pode-se apreender 
algumas questões, primeira, é que os calvinista não venceram o Sínodo 
de Dort, pois não houve sequer um embate, porque ao ser amparado 
pelas lideranças políticas, eles simplesmente impuseram seus delibera-
ções sobre os remonstrantes.

Também não se sustentaram as alegações dos calvinistas que 
acusavam os arminianos de pelagianos ou semipelagianos devidos as 
controvérsias em torno da depravação total. 
5 A título de revisão, lembre-se que a depravação Calvinista não se trata real-
mente de quão depravado é o não-regenerado ou de como ele se comporta, mas do que a 
Depravação Total tem feito a ele. Calvinisticamente falando, a doutrina diz que o homem 
não pode crer no Evangelho enquanto estiver neste estado”(BRYSON, 2018, p. 63).
6 Portanto, assim como por um só homem entrou o pecado no mundo, e pelo 
pecado veio a morte, assim também a morte passou a toda a humanidade, porque todos 
pecaram (NAA)
7 Pois todos pecaram e carecem da glória de Deus (NAA).
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Pois no Arminianismo Clássico, já no artigo III da Remonstrân-
cia, tem-se a declaração de que o homem não possui a fé salvadora em 
si mesmo, sendo carente da preveniente graça de Deus:

“O homem não possui fé salvadora em si mes-
mo, nem no poder do seu livre-arbítrio, visto 
que, em seu estado de apostasia e de pecado, 
não pode, de si mesmo, pensar, querer ou fazer 
algo de bom (que seja verdadeiramente bom 
tal como, primeiramente, a fé salvífica); mas, é 
necessário que Deus, em Cristo, pelo seu Espí-
rito Santo, regenere-o e renove-o no intelecto, 
nas emoções, na vontade e em todos os seus 
poderes, a fim de que ele possa corretamente 
entender, meditar, querer e prosseguir no que 
é verdadeiramente bom, como está escrito em 
João 15.15: “porque sem mim nada podereis 
fazer” (OLIVEIRA, 2018, pp. 39-40).

Pelágio considerava que o homem foi criado bom por Deus e, 
que essa natureza seria imutável; logo ainda que não negasse a queda no 
Éden, ele considerava que as consequências daquele pecado inicial se 
restringiram a Adão e a Eva, não existindo pecado original:8

Pelágio não abre mão da sua tese de toda a 
natureza criada é boa e imutável, existindo na 
pessoa uma humana força volitiva própria, que 
garante a possibilidade para não pecar, visto 
que na humanidade não existe uma inclinação 
para o pecado decorrente do evento edênico 
(OLIVEIRA, 2016, 45).

O ser humano, antes da queda no Edén tinha a capacidade de 
não pecar, após a queda se torna cativo do pecado e doravante o que lhe 
resta é a incapacidade não pecar e estaria definitivamente condenado se 
não fora a misericordiosa graça de Deus: “Somente a graça divina irá li-
bertar estava vontade cativa, capacitando-a a responder favoravelmente 
à oferta de salvação feita pelo Senhor Jesus Cristo” (MAIA, 2015, p. 
48). Para Santo Agostinho é a graça de Deus é a ponte que permite ao 
8 “Não há o conceito de pecado original e apenas Adão foi afetado; portanto, 
o homem não está propenso a pecar, sendo livre para escolher a Deus ou rejeitá-lo. Ele 
pode fazer coisas boas por conta própria, sem que a graça o capacite, uma vez que não 
possui natureza pecaminosa” (OLIVEIRA, 2018, pp. 35-36).
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homem perdido a possibilidade através o abismo do pecado e retornar 
para casa:

“Ó Deus tão bom, que se passa no homem, para 
que se regozije mais com a salvação de uma 
alma desesperada e agora livre, livre do peri-
go de um grande perigo, do que se ele sempre 
tivesse conservado a esperança acerca dela e 
se fosse maior o perigo? Mas também, Vós, o 
Pai misericordioso, sentis mais gozo “por um 
só penintente, do que por noventa e nove justo, 
que não precisam da perinitência” (Agostinho, 
1996, p. 206).

Conclui-se então, a partir das análises e estudos bibliográficos 
que o Sínodo de Dort não concedeu aos arminianos um genuínos de di-
reito de defesa, mas que o referido Sínodo fora realizado apenas lá legi-
timar uma decisão uma decisão que já havia sido tomado previamente, 
a saber, condenar o arminianismo e seus seguidores e defensores. 

Ademais, considerando o exposto na presente pesquisa também 
se pode constatar que não se sustenta a acusação falaciosa dos calvinis-
tas que tentaram – e ainda tentam - acusar o Arminianismo de Pelagia-
nismo ou Semipelagianismo, haja vista existirem diferenças abismais 
entre essas concepções:

“A diferença entre Arminianismo e as formas de 
pelagianismo é total, enquanto a diferença en-
tre Arminianismo e calvinismo neste aspecto é 
mínima, pois ambos creem no pecado original, 
ambos creem na depravação herdada, ambos 
creem na depravação total, ambos creem que 
Deus inicia a salvação, ambos creem que Deus 
precisa estender a graça ao homem perdido, e 
o único ponto em que calvinista e arminianos 
divergem é no modus operandi dessa graça – 
se ela é resistível (arminianismo) ou irresistível 
(calvinismo)” (BANZOLI, 2014, p. 29).

Por fim, História do Cristianismo tem desvelado a cada dia a 
verdade sobre essa controvérsia que envolve arminianismo  e calvinis-
mo, sobretudo no Brasil, pois durante muitas décadas o material sote-
riológicos comercializado e distrubuído no país era majoritariamente 
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calvinista, mas nos últimos esse contexto tem mudado e hoje temos 
uma significativa bibliografia arminiana em língua portuguesa o que 
tem dimanizado e ampliado os estudos teológicos sobre os arminianis-
mo nas igrejas, em particular nas igrejas pentecostais, dentre as quais de 
destaca as Assembleias de Deus no Brasil.
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A HOMOSSEXUALIDADE E O PROTESTANTISMO
 HISTÓRICO

Dayellen da Costa Jacinto1

Resumo:
Considerando o papel da igreja como matriz formadora e instituciona-
lizadora do sujeito, esta pesquisa possui como objetivo, compreender a 
relação entre homossexualidade e protestantismo histórico, dessa forma 
foi realizado uma pesquisa de cunho qualitativo, onde buscou-se por 
meio da pesquisa bibliográfica materiais que abordassem a temática. 
Esta pesquisa concluiu que embora historicamente o protestantismo te-
nha sido utilizado como mantenedor das coerções biopoliticas em torno 
das sexualidades, há movimento de resistência, onde as sexualidades 
desviantes como a homossexualidade podem existir e resistir e assim 
protestar sua fé.

Palavras-chave: Homossexualidade. Protestantismo. Sexualidade.

Abstract:
Considering the role of the church as a formative and institutionalizing 
matrix of the subject, this research aims to understand the relationship 
between homosexuality and historical Protestantism, thus a qualitati-
ve research was carried out, where materials that addressed the theme. 
This research concluded that although historically Protestantism has 
been used to maintain biopolitical coercions around sexualities, there is 
a movement of resistance, where deviant sexualities such as homosexu-
ality can exist and resist and thus protest their faith.

Keywords: Homosexuality. Protestantism. Sexuality.

INTRODUÇÃO

A reforma protestante como acontecimento no segmento reli-
gioso causou impactos nas organizações políticas, sociais, econômicas 
e culturais, baseada nas noventas e cinco meses de Martinho Lutero,
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como um protesto contra a Igreja Católica, diversos países da Europa 
tiveram apreço pelo protesto que resultou em um rompimento da igreja 
cristã ocidental, assim considera-se que a religião protestante possui 
bases e abrange diversas camadas da sociedade atual.

Compreendendo a religião como uma das instituições sociais so-
cializadora do sujeito, o objetivo deste estudo é compreender a relação 
entre a homossexualidade e o protestantismo histórico, para a elabo-
ração desta pesquisa, foi realizada uma revisão de literatura de caráter 
qualitativo, buscando responder o objetivo desta pesquisa, foi realizada 
uma pesquisa em produções acadêmicas que relacionassem o protestan-
tismo e a homossexualidade.

MATERIAL E MÉTODOS

Para conceituar conhecimento cientifico é necessário à compre-
ensão de que desde a Antiguidade até o mundo contemporâneo, houve 
o desenvolvimento de diversos tipos de conhecimento, em áreas dife-
rentes. Há dois tipos de conhecimentos, o conhecimento popular, trans-
mitido de geração por geração, utilizado por meio da imitação e na 
educação informal. e o conhecimento científico, o qual o aprendizado é 
realizado por meio de um treinamento com procedimentos científicos, 
com o objetivo de compreender o por que, e como os fenômenos acon-
tecem. (Lakatos, 2003)

Desta forma, as motivações que levam a realização de pesqui-
sas podem ser dividas em dois grupos: por motivos intelectuais, e por 
motivos práticos. A ordem intelectual se refere a pesquisas que se de-
senvolvem a partir da premissa pelo desejo do conhecimento, enquanto 
a de ordem prática ocorre devido ao desejo de realizar algo de forma 
eficaz, no caso da presente pesquisa visou-se responder ao objetivo de 
compreender a relação entre a homossexualidade e o protestantismo 
histórico, sendo assim, está pesquisa é de cunho qualitativo, realizada 
por meio de uma pesquisa bibliográfica. (Lakatos, 2003)

Para sistematizar o processo da pesquisa bibliográfica foi neces-
sário construir uma organização lógica em relação ao tema da pesquisa, 
assim foi necessário identificar as informações que já foram publicadas 
a respeito do tema, organizando-as através de índices de autores, assun-
tos ou palavras-chave. (Silva, 2005).
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REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

O Cristianismo espalhou-se em Roma a partir do século I, vindo 
a se tornar a religião oficial do Império Romano no século V, utilizando 
do poderio militar para perpetuar seus dogmas, e sob influência do Cris-
tianismo a família monogâmica deu-se origem no estabelecimento da 
sociedade de classes, partindo da individualização e do estabelecimento 
da sociedade privada, neste sentido, não era mais papel do conjunto 
a criação de crianças, estabelecendo assim, a nuclearidade da família. 

Esta transição fez com que as relações poligâmicas fossem subs-
tituídas em detrimento do poder da propriedade privada, onde às mu-
lheres foram incumbidas a atividades que não gerassem lucro, e assim 
o homem passaria a ser o provedor. (Lessa, 2012). 

A visão do Cristianismo sobre o corpo se mostra de forma a 
entender que corpo mostra natureza pecaminosa do homem, dessa for-
ma, seria de responsabilidade da alma do homem como um instituto 
celestial a dominação do corpo e dos seus desejos da carne e do pecado, 
a concretização do ato pecaminosa da carne que representa o corpo, é a 
sexualidade e o sexo que nele se expressa, Seguindo o apóstolo Paulo, 
o desenvolvimento da sexualidade sendo exclusiva ao casamento com 
a finalidade da procriação, nesse sentido, o Cristianismo tem um aporte 
histórico com tendências a sucumbir as práticas sexuais, e o desejo. 
(Foucault, 1983; Barreto; Oliveira Filho, 2012). 

[...] segundo círculos cada vez mais estreitos, 
o projeto de uma ciência do sujeito começou a 
gravitar em torno da questão do sexo. A causa-
lidade no sujeito, o inconsciente do sujeito, a 
verdade do sujeito no outro que sabe, o saber, 
nele, daquilo que ele próprio ignora, tudo isso 
foi possível desenrolar-se no discurso do sexo. 
Contudo, não devido a alguma propriedade na-
tural, inerente ao próprio sexo, mas em função 
das táticas de poder imanentes a tal discurso 
(FOUCAULT, 1980, p. 68-69).

Sendo assim por meio da categorização a orientação heterosse-
xual passou a ser tida como a natural aos olhos da sociedade e também 
da religião, visto que no seu cerne estaria condicionada aos fins de re-
produção, quanto ao homossexual, esse passou a ser visto como uma 
pratica que feria os bons costumes da sociedade e moral religiosa e seus 
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costumes, sendo então indivíduos que poderiam sofrer as repressões e 
violência da sociedade para então poder se adequar as normas que fo-
ram estabelecidas e naturalizadas como sendo um destino imutável dos 
homens e mulheres. (Barreto; Oliveira Filho, 2012). 

O Protestantismo praticado no Brasil tem características pró-
prias, da interpretação do relacionamento homossexual, e esses valores 
têm como base a Bíblia. Embora exista uma pequena diferença de pen-
samento entre as denominações quanto ao posicionamento civil do ho-
mossexual, na sociedade, do ponto de vista teológico o protestantismo 
brasileiro se mostra irredutível em aceitar em seus quadros homossexu-
ais como membros. Contudo mesmo com a prática do homossexualis-
mo sendo condenada pela igreja, existe uma parcela de homossexuais 
que desejam congregar nas igrejas protestantes sem ocultar sua opção 
sexual.

[...] aceitar que os homossexuais mantenham 
uniões matrimoniais, na mesma legalidade civil 
e religiosa que pessoas heterossexuais se revela 
como uma atitude de afronta, aos grupos mas 
conservadores, intransigentes e tradicionais da 
sociedade e dentro dos elementos mais tradicio-
nais de contribuem para a formação social, en-
contram-se as religiões. (Gomes; Fontes Neto, 
2010, p. 464).

O sexo reprodutivo monogâmico, visto como necessário a ma-
nutenção da espécie e da família, é aquele controlado destinado apenas 
a perpetuação, onde o sujeito masculino procura a mulher como par-
te de seu patrimônio, para que essa sirva ao sistema de conservação 
tradicional imposto por uma cultura, cuja a influencia e massivamente 
difundida e naturalizadas pelas instituições. (Lessa, 2012). 

A laicização do Estado e a secularização culminaram na queda 
do poder militar vinculados ao Catolicismo e ao Protestantismo, com 
o sexo deixando a visão centrada na reprodução, mas visando também 
o prazer do casal. Com o surgimento dos movimentos sociais, na atu-
alidade ha seguimentos religiosos protestantes que aceitam homosse-
xuais como membros da igreja, e há igrejas que celebram o casamento 
religioso entre pessoas do mesmo sexo, mas por muito tempo a única 
forma de aceitação de homossexuais era por meio da conversão sexual. 
As práticas sexuais obedecem ao tempo histórico e ao território onde 
ela se localiza, dessa forma nossa atual cultura não pode julgar imoral 
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uma determinada atividade sexual pertencente a outro habitus cultural 
e temporal, pois cada povo em sua determinada cronologia tem a sua 
forma de relacionar com a sexualidade. As expressões do sexo bioló-
gico, as formas de relações sexuais, bem como a consciência sexual 
são socialmente e historicamente específicas e devem se diferenciar de 
acordo com as relações sociais de gênero, classe, etnicidade, idade etc. 
(Colling; Tedeschi, 2019, p. 670).

 Muitos desses costumes ainda estão arraigados em nossa socie-
dade, contextualizar o passado e o futuro permite compreender qual foi 
a raiz e momentos que levaram a instituição de determinado pensamen-
tos e moralidades. Dessa forma, partimos da concepção de sexualidade 
é intrínseca ao ser humano, se conceitua como todas as sensações per-
cepções, desejos e experiências que produzimos e experimentamos ao 
longo da vida, pois: “[...] a noção de sexualidade tem sido usada para 
descrever as experiências sexuais entre seres humanos de diferentes 
culturas. (Colling; Tedeschi, 2019, p. 669). 

[...] aceitar que os homossexuais mantenham 
uniões matrimoniais, na mesma legalidade civil 
e religiosa que pessoas heterossexuais se revela 
como uma atitude de afronta, aos grupos mas 
conservadores, intransigentes e tradicionais da 
sociedade e dentro dos elementos mais tradicio-
nais de contribuem para a formação social, en-
contram-se as religiões. (Gomes; Fontes Neto, 
2010, p. 467).

Dentre as transformações que foram elaboradas e classificadas 
pela civilização ao longo do seu percurso de se fazer humano esta a 
transformação do corpo, e da sexualidade humana. O corpo na socie-
dade passa por construções histórica e condicionadas a visão moral e 
cultural de acordo com visões estabelecidas por instituições de poder 
vigentes em determinado espaço tempo, sendo assim podemos partir da 
premissa que por muito tempo a igreja ocupou um lugar central de po-
der na sociedade, e varias das suas representações foram naturalizadas 
nos contextos sociais de normalização.

CONCLUSÃO

Esta pesquisa conclui que a política, a religião, a cultura e so-
ciedade delimitam por meio de categorias uma verdade e uma moral a 
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seguida sobre o quer seria certo ou errado em relação a maneira como 
os sujeitos arquitetam seus prazeres e afetivas. Historicamente o Protes-
tantismo teve a tendência a condenar a homossexualidade, inicialmente 
como pecado e posteriormente evoluindo a doença sob influência de 
demônios ora ou barram a participação de homossexuais no ambiente 
religioso. Apesar do aparato histórico de embate, considera-se que na 
atualidade, têm surgido uns novos segmentos, o das igrejas inclusivas 
onde homossexuais participam ativamente dos cargos da igreja, e até 
igrejas que celebram o matrimônio religioso entre pessoas do mesmo 
sexo.
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A CONTRIBUIÇÃO DAS TIC NA PROMOÇÃO DA 
APRENDIZAGEM INTERGERACIONAL

Nilce de Oliveira Lima1

Francisca Meire do N. Moreira2

Resumo:
O presente trabalho faz uma abordagem sobre a contribuição das TIC 
na promoção da aprendizagem intergeracional, sendo este um assunto 
de grande relevância para o contexto social no qual estamos inseridos. 
Os estudos das relações entre as gerações, ou seja, intergeracionalidade 
vêm ganhando espaço entre acadêmicos e pesquisadores. Esse interesse 
justifica-se pelo o aumento de expectativa de vida das pessoas, não só 
no Brasil, mas no mundo, a população está cada vez mais envelhecen-
do. Portanto o objetivo desta pesquisa é verificar como as TIC favore-
cem e promovem a aprendizagem entre as gerações. Para atender ao 
objetivo proposto a pesquisa fará uso da abordagem qualitativa, onde 
buscou-se fazer um levantamento bibliográfico sobre esta temática, ten-
do como base alguns documentos legais, como os dados do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), os documentos da Organi-
zação Mundial de Saúde que trata sobre a pessoa idosa e alguns autores 
que dispõe sobre o assunto. Assim, através da análise deste documento 
e de alguns autores de referências, percebeu-se que, faz-se necessário 
criar políticas públicas que busquem trabalhar a intergeracionalidade, 
pois a população está envelhecendo e precisa ser incluída na sociedade, 
sendo, portanto, necessário pensar em um processo de envelhecimento 
saudável. Pois, a forma como o envelhecimento é influenciada por uma 
série de fatores, incluindo as relações entre as gerações.
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Abstract:
This paper looks at the contribution of ICT in promoting intergeneratio-
nal learning, a subject of great relevance to the social context in which 
we live. Studies into relations between the generations,intergeneratio-
nality, have been gaining ground among academics and researchers. 
This interest is justified by the increase in people's life expectancy, not 
only in Brazil, but worldwide, as the population is getting older. The 
aim of this research is therefore to see how ICT favors and promotes 
learning between the generations. In order to meet the proposed objec-
tive, the research will make use of a qualitative approach, in which a 
bibliographical survey was carried out on this subject, based on some 
legal documents, such as data from the Brazilian Institute of Geography 
and Statistics (IBGE), the documents of the World Health Organization 
that deal with the elderly and some authors who deal with the subject. 
Thus, through the analysis of this document and some reference au-
thors, we realized that it is necessary to create public policies that seek 
to work on intergenerationality, because the population is aging and ne-
eds to be included in society, and it is therefore necessary to think about 
a healthy aging process. The way in which people age is influenced by 
a number of factors, including relations between the generations.

Keywords: Integral Learning. Ageing. Older People.

INTRODUÇÃO

O presente resumo aborda sobre a contribuição das TIC na pro-
moção da aprendizagem intergeracional. Sabe-se que o envelhecimento 
é um processo natural do desenvolvimento humano, sendo ele a última 
fase do desenvolvimento. A expectativa de vida da população vem cres-
cendo ao longo dos anos, tornando-se, portanto, um fenômeno mundial 
(OMS,2005).

No Brasil, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística- 
IBGE, apresentou dados mostrando que a população brasileira deverá 
parar de crescer a partir do ano 2047, aumentando o número de pessoas 
idosas (IBGE, 2016). Com isso, a população idosa será maior que a 
população jovem, havendo um crescimento na pirâmide etária. 

Por um lado, o fator envelhecimento nos reflete um aumento da 
qualidade de vida de uma população, por outro um desafio de novas 
adequações socioemocionais e econômicas. As pessoas com o aumento 



  A S  NOVA S  T E C NOLO G IA S  A P L IC A DA  NA  C ON T E M P OR A N E I DA DE 680

da idade continuam em grupos, buscando a troca de experiências com 
pares. Porém, com o avanço tecnológico o adulto envelhecido precisa 
diversificar seus contatos sociais para que possa ser inserido no mundo 
tecnológico, o qual hoje pode ser um fator excludente ou includente das 
pessoas da geração analógica. 

Baseado nesta realidade, escolheu-se desenvolver esta pesquisa 
sobre o uso das TIC como facilitadora de um processo de aprendizagem 
intergeracional, pois, através da mesma pode acontecer um aprendizado 
integrativo e mútuo entre as mais diversas gerações. Visto que, as TIC 
são utilizadas constantemente para potencializar a aprendizagem dos 
indivíduos, funcionando como ferramentas facilitadoras do processo de 
ensino e de aprendizagem. Assim, acredita-se que através do uso das 
mesmas exista este diálogo intergeracional.

Portanto, o questionamento desta pesquisa é: até que ponto as 
TIC favorecem e promovem a aprendizagem intergeracional? Para res-
ponder a este questionamento tem-se o objetivo da pesquisa que é: ve-
rificar como as TIC favorecem e promovem a aprendizagem entre as 
gerações. Assim, para atingir este objetivo será realizada uma pesquisa 
de abordagem qualitativa, e de base bibliográfica.

Acredita-se que esta pesquisa seja relevante para toda a comu-
nidade científica, por tratar-se de um tema atual e necessário, visto que, 
a população brasileira está envelhecendo a cada dia. O trabalho ainda 
se faz relevante para a construção do conhecimento acadêmico, para as 
instituições que trabalham com intergeracionalidade e para os novos 
pesquisadores da temática.

MATERIAL E MÉTODOS

A presente pesquisa apresenta metodologia de caráter teórico. 
A mesma foi feita através da sistematização de leituras que abordam 
sobre as TIC e sobre a intergeracionalidade. Também nos respaldamos 
em alguns documentos legais, tais como os documentos da Organiza-
ção Mundial de Saúde (OMS) e do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística- IBGE.

Esta pesquisa também se embasou nas ideias de autores como: 
Poltroniero et al (2015), Camilo (2014), Pinto, (2004), Fonseca (2007), 
Sabbag (2007). As pesquisas foram feitas tanto em sites através de ar-
tigos eletrônicos quanto em livros físicos. Após o término das leituras, 
iniciou-se a escrita da pesquisa, pautando-se impreterivelmente nas 
ideias adquiridas e buscando atender ao objetivo do trabalho, é veri-
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ficar como as TIC podem colaborar com o processo de aprendizagem 
intergeracional. 

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

Aprendizagem Intergeracional

Falar de intergeracionalidade nos remete a possibilidade de in-
cluir socialmente pessoas de gerações anteriores a se adequarem ao 
paradigma atual. Apesar da Europa ser o continente com a maior po-
pulação de idosos, mas foi nos Estados Unidos que originou as práticas 
intergeracionais, por volta ainda da década de 60, Sally Newman co-
meça a falar sobre o tema da intergeracionalidade, como uma forma de 
diminuir diferenças sociais entre as gerações. Já na Europa, somente há 
uma década passou-se a falar sobre as possíveis este assunto.

Conversando com Poltroniero et al (2015,297) entende-se que 
as gerações foram construídas ao longo do processo histórico de cada 
sociedade, de forma que as relações entre elas precisam ser refeitas, 
constantemente. Sendo assim, a maneira que as relações intergeracio-
nais são estabelecidas vão determinar novos comportamentos sociais. 
Sendo assim, de acordo com o autor, é provável que a geração atual 
quando envelhecer tenha menos problema na aceitação de novas tecno-
logias que a geração da década de 30, 40. 

Quando se fala em intergeracionalidade, remete-se à troca de 
experiência entre os mais velhos e os mais novos, e não apenas no que 
diz respeito ao resgate das memórias do passado, mas a possíveis apren-
dizados de comportamentos e hábitos da geração atual. 

Neste contexto, Camilo (2014, p.245) ver a intergeracionalida-
de com uma parte intrínseca da construção da sociedade, sendo que 
a mesma assume diferentes contornos na história da humanidade, ora 
tencionando, ora pacificando estas relações em vários campos como, 
família, Estado, políticas e escola.

Educar uma sociedade a ser solidária entre as gerações traz mui-
tos benefícios principalmente aos idosos, pois promove novos aprendi-
zados, muito das vezes de maneira informal, pois o encontro entre as 
gerações envolvidas, podem ser de forma continuada e também afetiva, 
como é o caso de avós e netos. 
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As TIC e as gerações

O termo, Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC), po-
de-se afirmar que é o resultado da fusão entre telecomunicações, in-
formática, e as mídias eletrônicas (PINTO, 2004). Este termo surgiu 
aproximadamente há dez anos, em substituição da palavra informática. 
Sendo que o objetivo primordial da tecnologia de informação e comu-
nicação, a partir desta nomenclatura, não era mais somente gerir infor-
mação, mas sim conhecimento. Isso provocou uma nova ruptura, devi-
do aos estudos relacionados à inteligência artificial ligado à cognição 
(SABBAG,2007). 

 Fonseca (2007) afirma que as TIC foram propagadoras das 
transformações sociais, econômicas, políticas, culturais e ambientais, 
tornando-se assim, elemento fundamental da sociedade contemporâ-
nea. As TIC “trouxeram facilidade de acesso à informação, nomeada-
mente pelo aumento da capacidade de armazenamento, pela velocidade 
de processamento e pela compatibilidade entre os sistemas” (SILVA, 
2001). Esses aspectos facilitam o processo de aprendizagem, sendo 
possível associar som, imagem e texto, garantindo um potencial a mais 
na aquisição do conhecimento.

 Porém embora as TIC venham cada vez mais ganhando espaço, 
as gerações acima de 50 anos de idade nem sempre possuem um bom 
relacionamento com as TIC, ficando muitas vezes à margem das infor-
mações ou dependendo das gerações mais novas, dessa forma existe 
uma espécie de exclusão entre as gerações.

É neste contexto que vem a necessidade de relações e interação 
entre as pessoas de diferentes idades, o que é importante para a aproxi-
mar as gerações mais velhas do uso das TIC, pois estas desempenham 
um papel significativo neste contexto tendo o potencial de facilitar as 
trocas de informações e experiência entre ela, promovendo assim a in-
clusão digital tão necessária na atualidade (SILVA, 2001).

CONCLUSÃO

Ao final da pesquisa foi possível concluir que, as gerações mais 
antigas em sua maioria têm muita dificuldade de fazer o uso das TIC 
como aliada do seu processo de aprendizagem, enquanto as gerações 
novas têm uma facilidade enorme em lidar com as Tecnologias de In-
formação e Comunicação. Portanto o uso destas ferramentas entre as 
gerações é uma necessidade para a construção da aprendizagem entre 
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ambas, fomentando assim a troca de experiência entre as gerações, ou 
seja, a intergeracionalidade. Portanto, faz-se necessário criar políticas 
públicas que busquem trabalhar a intergeracionalidade, visto que, de 
acordo com o IBGE a população brasileira a cada dia está aumentando 
sua expectativa de vida e precisa ser incluída na sociedade. É preciso 
pensar em um processo de envelhecimento saudável. Pois, a maneira 
como o envelhecimento acontece e pode ser influenciada por uma série 
de fatores, incluindo as relações entre as gerações.
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TEMA: O LUGAR DA CRIANÇA COM NECESSIDADES 
ESPECIAIS NO CONTEXTO ESCOLAR

Katja Leandra Cruz Santos Vieira1

Resumo:
O presente artigo científico traz uma abordagem inclusiva de pessoas 
que apresentam problemas e necessidades especiais, no que diz res-
peito à inclusão de pessoas com deficiência, deve ser levado em conta 
alguns requisitos básicos para auxílio e direcionamento às necessidades 
de pessoas especiais. Para tanto, vamos citar leis que atendem cida-
dãos com especialidades e a força dessas legislações para quem delas 
precisa. Como a família deve se colocar diante das necessidades de 
seus familiares e tratar também a necessidade de um novo olhar da co-
munidade escolar e educadores nesse novo contexto. Os educadores 
precisam ser direcionados e capacitados para uma educação inclusiva 
e de qualidade.

Palavras-chave: Inclusão. Leis. Capacitação.

INTRODUÇÃO

Em tempos pós moderno, falar de pessoas com necessidades es-
peciais, de certo modo nos leva a pensar que o cuidado não deve ser 
direcionado apenas para aqueles que são “iguais”, precisamos olhar de 
forma diferenciada para as necessidades de cada um, pois cada pes-
soa possui sua individualidade. Os padrões da humanidade declaram 
que precisamos ser perfeitos ou aparentemente, pois o diferente mui-
tas vezes sofre rejeição até mesmo dentro de casa. Quando essa crian-
ça começa frequentar o ambiente escolar, os desafios se tornam ainda 
maiores, portanto, entender que todas as crianças são muito especiais, 
mas algumas precisam de um apoio, de um olhar e de uma atenção es-
pecial de um acompanhamento e acima de tudo muito carinho também 
é papel da escola, do professor e de todos os envolvidos no processo de 
aprendizagem. 

1 Graduada em Teologia, STBNB, (2005); Graduada em História, FINOM, 
(2012); Pós-Graduada em História da Cultura Afro Brasileira, FACE, (2013); Graduada 
em Serviço Social, Estácio de Sá, (2016);  Pós-Graduanda em Gestão de Pessoas, UCAM, 
(2014). Mestranda em Ciências da educação, Desenvolvimento Humano e Religiosidade. 
FUST UNIVERSITY, (2023)
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A política das minorias como sempre não tem muita abertura 
para aqueles que supostamente detém o poder em mãos para resolver as 
situações. Por muito tempo, famílias de pessoas com deficiência não ti-
nham conhecimento de seus direitos e não lutavam por eles. Onde mui-
tas vezes tinham medo do preconceito contra seus filhos “deficientes” e 
em outras situações, aceitaram as desculpas das instituições de ensino 
que colocam dificuldades para atendimento especial dessas crianças. E 
na maioria dos casos os problemas progrediram para graves, devido à 
falta de acompanhamento de profissionais nas áreas a serem desenvol-
vidas.

Conhecer o caminho que se percorre, traz segurança no caminho 
rumo às práticas inclusivas educacionais. A família e todos os envolvi-
dos no processo devem estar cientes que cada um tem seu papel na vida 
dessa pessoa com necessidades especiais e o quanto antes se buscar o 
diagnóstico, mais cedo será trabalhado as habilidades que poderá levar 
a uma melhor qualidade de vida tanto da criança e ao mesmo tempo da 
família, a qual obterá conhecimentos para contribuir de modo significa-
tivo com a criança. Como afirma,

O diagnóstico e o processo de educação de 
crianças com Transtorno do Espectro Autista 
devem ser precoces e intensivos no sentido de 
melhorar a qualidade de vida. Considera-se a 
plasticidade do cérebro de uma criança para 
fazer as intervenções. É importante aproveitar 
os pontos fortes do autista uma vez que essa 
pode fazer a diferença na vida da criança e da 
família. Contribuir para o desenvolvimento da 
criança, explorando suas habilidades depende 
da participação de todos os que convivem com 
a criança. (LIMA, 2023, p. 14-15).

Na atualidade, percebemos uma abertura para tratar melhor es-
ses assuntos, tanto na mídia e de modo geral pois as pessoas passaram a 
se encorajar e lutarem pelos seus familiares na proporção que passaram 
a ter conhecimento. Conhecer as leis para muitas pessoas não é nada 
fácil, devido ao emaranhado de dificuldades que o próprio sistema nos 
coloca no dia a dia na busca por conquistas.
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EDUCAÇÃO INCLUSIVA NO BRASIL

Aqui no Brasil, já na Constituição de 1824 trouxe para os cida-
dãos brasileiros o acesso a educação primária e de forma gratuita para 
todos, ao mesmo tempo que é estabelecida a relação entre educação 
e cidadania. Contudo, a designação de cidadão excluía as mulheres e 
os trabalhadores. No ano de 1879 no município do Rio de Janeiro, a 
educação passou a ser obrigatória para todos os jovens, de ambos os 
sexos, dos sete aos quatorze anos. Contudo, a partir da Constituição de 
1934, a educação passou a ser compreendida como um direito gratuito e 
obrigatório, tendo sua responsabilidade dividida entre a família e o Es-
tado. Em 1961, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB 4024/61) 
capítulo terceiro traz referência à educação de portadores de necessi-
dades especiais: Art. 88 - A educação de excepcionais deve, no que for 
possível, enquadrar-se no sistema geral de ensino, a fim de integrá-lo 
na comunidade. Essa medida buscou regulamentar algumas campanhas 
feitas no final da década de 1950, nomeadamente, para surdos, cegos e 
pessoas com questões da mente. Durante um longo período, a educa-
ção especial foi desenvolvida em instituições privadas com o apoio do 
governo.

A Constituição federal de 1988, estabelece “promover o bem de 
todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer 
outras formas de discriminação” (art.3º inciso IV). Define, ainda, no 
artigo 205, a educação como um direito de todos, garantindo o pleno 
desenvolvimento da pessoa, o exercício da cidadania e a qualificação 
para o trabalho. No artigo 206, inciso I, estabelece a “igualdade de con-
dições de acesso e permanência na escola” como um dos princípios 
para o ensino e garante, como dever do Estado, a oferta do atendimento 
educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensi-
no (art. 208). Dentro desse contexto, entende-se que essa garantia de 
educação como direito de todos sem nenhuma exceção, independente 
de qual seja a necessidade ou a deficiência desse cidadão. A “igualdade 
de condições de acesso” significa não negar a esses alunos o direito de 
aprendizagem, assim como é concedido aos demais, deve ser para com 
aqueles que apresentam dificuldades, sejam elas quais forem.

Deve-se considerar a importância das escolas 
como espaço para atuação profissional de saú-
de, visando à promoção de saúde e a prevenção 
das doenças. Recomenda-se a implementação 
de Programas de Prevenção da Audição em 
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todas as regiões do País, visando prevenir ou 
identificar precocemente a perda auditiva e seus 
efeitos deletérios na qualidade de vida dos es-
colares. Aconselha-se, ainda, promover a saúde 
auditiva em crianças, professores, familiares e 
comunidade, além de viabilizar mudanças po-
sitivas no ambiente escolar tornando-o mais 
saudável. (FRANÇA; BAGAROLHO, 2019, 
p. 82.).

Leis que atendem crianças com especialidade dentro do contex-
to escolar e favorecem esse público que por muito muito tempo foi 
desfavorecido, uma delas é a Lei nº 7.853/89 que define como crime 
recusar, suspender, adiar, cancelar ou extinguir a matrícula de um es-
tudante por causa de sua deficiência, em qualquer curso ou nível de 
ensino, seja ele público ou privado. A pena para o infrator pode variar 
de um a quatro anos de prisão, mais multa. Por muito tempo, familiares 
de pessoas com deficiência, por não conhecerem seus direitos e princi-
palmente dos seus filhos aceitaram as desculpas dos diretores de escola 
e instituições de ensino, onde se recusaram a dar assistência tanto no 
que diz respeito ao ensino e muitas vezes ao acesso básico a profissio-
nais que dessem assistência a essas crianças, adolescentes e jovens, a 
fim de que algumas de suas deficiências não progrediram para quadro 
ainda piores, hoje com o acesso às tecnologias digitais e a facilidade ao 
conhecimento muito do que foi perdido entrou em pauta nas discussões 
em todos os âmbitos, onde é tratado sobre deficiência e pessoas com 
necessidades especiais.

A Lei nº  10.098 de 19/12/2000 estabelece normas gerais e crité-
rios básicos para promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida e outras e dá outras providên-
cias essa lei obriga departamentos públicos e privados a construir seus 
projetos baseados em necessidades ou de forma a incluir pessoas sejam 
elas criança ou adulto das mais diversas necessidades especiais.

Nesse sentido, a Lei 13146 de 6/07/2015 institui a lei Brasileira 
que garante os direitos da pessoa com deficiência. O estatuto da pessoa 
com deficiência destina-se a assegurar e promover em condições de 
igualdade e exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por 
pessoa com deficiência, visando a sua inclusão e cidadania, essa lei dá 
direito a todas as pessoas com deficiência de exercerem seus direitos e 
aos órgãos competentes de cumprir o que a lei manda a igualdade de 
direitos e a Liberdade deve ser respeitada pois estamos diante de cida-
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dãos dotados de necessidades especiais e que anseiam em romper suas 
dificuldades e conquistar seus direitos  antes desconhecidos e desres-
peitados. Como afirma Pedro Menezes:

A educação especial é compreendida como uma 
modalidade de ensino e um instrumento de in-
clusão de alunos. Alunos portadores de neces-
sidades especiais podem ter acesso a serviços 
voltados às suas especificidades. Muitos são os 
desafios da inclusão escolar. Dessa forma, al-
gumas ferramentas são criadas para superar o 
desafio de educar a todos de forma integral e 
efetiva e reduzir o número de excluídos e mar-
ginalizados pelos sistemas educativos. A ideia é 
possibilitar a convivência de todos de maneira 
igualitária, respeitando as diferenças entre os 
indivíduos. Com isso, não se deve criar espaços 
completamente separados que possam servir 
como forma de segregação e exclusão dos por-
tadores de necessidades especiais.

Desenvolver a capacidade de compreender as diferenças nesse 
contexto atual, é algo de fundamental importância para se exercer a pro-
fissão como professor nesse cenário onde tem aparecido muitas defici-
ências no contexto escolar. Partindo desse pressuposto, diante dos aten-
dimentos que temos realizado em escolas do município ao qual temos 
desenvolvido trabalho como assistente social, percebemos que a escola 
está como quem não sabe o que fazer, diante daquele aluno que se apre-
senta como “diferente”, mesmo assim no contexto local, visualizamos 
um pequeno esforço em “tentar” realizar atividades que voltem para as 
necessidades especiais dos alunos com dificuldade de aprendizagem. 
Porém nesse mesmo contexto, surgem diversas situações no contexto 
escolar, várias deficiências e síndromes onde para muitos ainda é des-
conhecido. Para compreendermos melhor o contexto trabalhado, citare-
mos algumas doenças e síndromes abaixo:

O “Autismo”, que é chamado de Transtorno do Espectro Autista 
surgiu de forma grande nas escolas, crianças que antes eram tidas como 
“mongolóide” ou “retardadas” começaram a ser vistas de outras formas 
e com o surgimento de Centros de Atendimento Especializados e profis-
sionais capacitados as descobertas têm sido de forma regular e famílias 
tem se beneficiado com tais acompanhamentos.

Segundo Cunha, p. 20, 2019
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A lei 12.764/12 caracteriza a síndrome como 
uma deficiência persistente e clinicamente sig-
nificativa da comunicação e da interação social, 
manifestada pela dificuldade de comunicação 
verbal e não    verbal, reciprocidade social e 
dificuldades para desenvolver e manter relações 
apropriadas a seu nível de desenvolvimento.

Essa inclusão das pessoas com deficiência valoriza aqueles que 
de certo modo não se sentem valorizados dentro do seu universo de di-
ficuldades especiais. Percebendo algumas crianças especiais e suas res-
pectivas famílias notamos o quão desafiador tem sido para as famílias 
que possuem pessoas com necessidades especiais, fazer valer as con-
quistas descritas na lei, pois afinal ela deve ser respeitada e cumprida.

Quando pensamos em educação especial, o que nos vem auto-
maticamente na mente? Como responder a tantos anseios em amenizar 
essas deficiências e dificuldades desses alunos? Desse modo, podemos 
pensar em estratégias que nos leve a passar por esse caminho de “novas 
descobertas e estratégias” que venham nortear o fazer pedagógico sa-
tisfatório e nesse sentido, relacionar as práticas pedagógicas de forma 
inclusiva e igualitária, mesmo quando for difícil, quando o sistema não 
for tão acessível, porém quando o motor impulsor for o amor, o fazer 
não será um sacrifício e sim um método com finalidade e principalmen-
te com resultados.

Qualquer reflexão sobre o futuro da educação 
e da formação de professores deverá atentar 
para os movimentos e as interações afetivas nos 
espaços de aprendizagem, que reorganizam a 
relação com o saber por meio de interesses e 
dos desejos do aprendente. Não somente isso, 
mas deve-se atentar também para a condição do 
docente de prazer e bem-estar, pois o professor 
deve amar o que faz. (Cunha, 2019, p. 115).

No contexto escolar, percebemos que são incontáveis as vezes 
que professores, coordenadores, direção e demais funcionários da esco-
la, ao se deparar com crianças e jovens com deficiência, expressam a 
tão famosa frase “eu não sei o que fazer”. Realmente o medo do novo, 
do “diferente”, ou seja, a pouca e mesmo a falta de habilidades e co-
nhecimento de práticas pedagógicas, levam professores a se desorientar 
quanto ao método a ser utilizado na sala de aula.
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CAPACITAR PROFESSORES, UMA NECESSIDA ATUAL

Conhecer as necessidades especiais das crianças à nossa volta 
é de suma importância para podermos trabalhar com cada uma delas 
individualmente. Trabalhando com crianças “diferentes e especiais” 
no Centro de Atendimento Educacional Especializado (CAEE) e visu-
alizando os atendimentos de cada profissional multifuncional, perce-
bemos o quanto precisamos levar a sério as dificuldades que nos são 
apresentadas. Existem diversos tipos de necessidades especiais e uma 
necessidade enorme de capacitar profissionais da educação para traba-
lhar de modo a incluir e isso não tem sido uma tarefa fácil.

Sabemos que, por ser uma temática atual e de 
suma importância para sociedade educacional, 
o termo inclusão não é apenas objeto de estu-
dos e pesquisas sobre alunos com necessida-
des educativas especiais, com deficiência, com 
transtornos globais do desenvolvimento ou al-
tas habilidades/superdotação, mas é um aspecto 
que ultrapassa conceitos referentes somente a 
colocação da criança na escola. A inclusão re-
quer a quebra de cristalizações educacionais 
que fazem com que tantas pessoas sejam dei-
xadas à margem do conhecimento escolar por 
apresentarem características que, muitas vezes, 
destoam daquilo que convencionalmente se tem 
como normal, acomodado, cristalizado. (DRA-
GO; 2019, p. 21).

Perceber cada necessidade não é uma tarefa fácil para o profes-
sor, pois ele será o primeiro no ambiente escolar a obter contato com 
esse aluno. Dentro da  questão proposta aqui, deve ser pensado como 
preparar o professor para essa nova demanda? Como preparar os coor-
denadores para essa nova percepção do diferente? Ou seria necessário 
formar uma coordenação específica para esse público especial,  com 
uma visão inclusiva e igualitária, com uma proposta totalmente voltada 
para as minorias e as necessidades de cada deficiência e necessidade 
especial. A demanda que envolve cada uma necessidade, deve ser um 
fator de conhecimento primordial para os envolvidos na aprendizagem 
do aluno especial. Ao que parece no sistema de ensino, que esse esforço 
é pouco estimulado e por isso, existe um longa caminhada rumo a esse 
entendimento. 
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 Existem em nossas salas de aula alunos que apresentam diver-
sos tipos de síndromes: síndrome de Rett, de Down, de Crouzon, de 
Williams, de Asperger, de Kabuki, de Noonan, de Edwards e outras. 
Cada uma delas possui sua especificidade e o professor necessita ser 
bem orientado para receber esses alunos e direcionar cada um da me-
lhor maneira possível.

Para que ocorram mudanças e que a escola 
se torne verdadeiramente inclusiva, é preciso 
acreditar que todas as crianças podem aprender 
e que todas as crianças podem aprender e que 
todas devem ter acesso igualitário a um currícu-
lo básico diversificado e uma educação de qua-
lidade. Para que isso aconteça, são necessárias 
adaptações curriculares, e que essas adaptações 
proponham formar possibilidades educacionais 
de agir diante das dificuldades de aprendizagem 
dos alunos e tem como finalidade auxiliar a 
ação dos professores. O currículo, assim enten-
dido, compõe um conjunto de modificações que 
se realizam nos objetivos, conteúdos, critérios, 
procedimentos de avaliações, atividades e me-
todologias para atender às diferenças individu-
ais dos alunos. (DRAGO, 2019, p. 181).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Desenvolver ideias e práticas voltadas para as diferenças, nos 
leva a entender que cada universo humano é único, independente do 
contexto social que cada um vive. Perceber as necessidades especiais 
dos alunos, está inteiramente ligado a sensibilidade e o olhar humani-
zado. Valle e Connor, p. 13, 2014. “Desse modo, como educamos os 
alunos com deficiência, tem tudo a ver como compreendemos as defi-
ciências”.

Voltar o olhar para pessoas com deficiência é uma prova de amor 
e cuidado, cada pessoa possui uma história e um meio de convívio so-
cial, o que de fato deve ser visto dentro desse contexto, como afirma 
Valle e Connor, p. 13, 2014, “às deficiências são vistas, principalmente, 
através de lentes sociais, como uma série de respostas históricas cultu-
rais e sociais à diferença humana”.

Buscar conhecimento é um dos caminhos encontrado para dimi-
nuir as barreiras das quando as dificuldades são postas, uma delas seria 
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o encaminhamento a profissionais multidisciplinares, pois o professor 
por mais que ele consiga ser sensível a necessidade, não está dentro da 
sua competência algumas ações. Como afirma Cunha, pg. 09, 2018, “o 
professor não tem por ofício o diagnóstico, mas a avaliação e o ensino. 
Para tal, precisa identificar os transtornos conhecendo seus sintomas 
para traçar estratégias educacionais”.

Por isso, o professor deve estar sempre atualizado sobre as ne-
cessidades dos alunos com deficiência, pois cada caso é um caso. Cada 
situação vai requerer um planejamento diferente e uma preparação pe-
dagógica dentro da situação vivenciada do aluno.

O conhecimento derruba barreiras e faz com que pessoas que 
antes não tinham acesso, hoje possam construir possibilidades rumo ao 
conhecimento. Saber enxergar o outro como um ser humano total, não 
é tarefa fácil, mas para o “bom educador” será uma tarefa prazerosa. 
Quando notamos que as pessoas podem evoluir, mesmo que umas em 
menor grau, percebemos o quanto vale a pena conhecer as estratégias 
de chegar o quanto mais perto ao universo da pessoa com deficiência 
seja ela qual for.
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O USO DAS TECNOLOGIAS NA EDUCAÇÃO COMO 
FERRAMENTAS DE APRENDIZAGEM

Katja Leandra Cruz Santos Vieira1

Resumo:
O presente artigo científico traz uma abordagem no que diz respeito ao 
uso das novas tecnologias no contexto educacional, do mesmo modo 
tratando a importância dessas ferramentas e dos benefícios da utilização 
de novas tecnologias para a aprendizagem do aluno em sala de aula. 
Abordando o desafio que é para o professor incorporar essas novas tec-
nologias em suas aulas e ao mesmo tempo a necessidade de capacitar 
professores, a fim de que apliquem seus conhecimentos em sala de aula.  
O estudo trata que deve haver uma ligação entre alunos, professores e 
instituições de ensino no intuito da busca de sucesso na utilização de 
novas tecnologias, a fim de haja um bom desenvolvimento e melhorem 
qualidade do ensino que é ofertado no dia a dia para o nosso aluno.

Palavras-chave: Tecnologias. Ferramentas. Aprendizagem.

INTRODUÇÃO

Falar de tecnologia como uma ferramenta na educação, é de 
suma importância pois precisamos dar respostas aos anseios que tanto 
tem movido essa geração no que diz respeito ao aprendizado direcio-
nado por meio da tecnologia como meio de alcançar alunos nas mais 
diversas regiões do Brasil e do mundo. 

A tecnologia tem em seu papel fundamental diminuir barreiras 
e levar a lugares diversos por meio de sua utilização uma aprendiza-
gem eficaz e contínua. No atual momento que estamos vivendo hoje, 
percebemos com essa geração que tudo é imediato e na hora que se 
quer, as novas tecnologias tem se mostrado necessárias para auxiliar 
no processo de ensino e aprendizagem de nossos alunos, como uma 
ferramenta de suma importância nesse novo cenário educacional. Como 
bem afirma (AZEVEDO. 2017, p. 13):
1 Graduada em Teologia, STBNB, (2005); Graduada em História, FINOM, 
(2012); Pós-Graduada em História da Cultura Afro Brasileira, FACE, (2013); Graduada 
em Serviço Social, Estácio de Sá, (2016);  Pós-Graduanda em Gestão de Pessoas, UCAM, 
(2014). Mestranda em Ciências da educação, Desenvolvimento Humano e Religiosidade. 
FUST UNIVERSITY, (2023)
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A Tecnologia de Informação e Comunicação 
(TIC1) vem sendo utilizada de maneira signi-
ficativa no processo educacional pelo fato da 
globalização exigir que a informação seja dis-
seminada de maneira ágil e moderna. Desta for-
ma, o computador torna-se uma ferramenta pri-
mordial para a inserção e participação efetiva 
no processo mundial. A utilização deste recurso 
tecnológico possui destaque como ferramenta 
pedagógica que auxilia no processo de constru-
ção do conhecimento dos alunos. (AZEVEDO, 
2017, p. 13).

Um bom exemplo a respeito do presente tema, quando estamos 
em sala de aula, muitos alunos quando possuem dúvidas sobre algum 
assunto, seja de cunho acadêmico ou outro qualquer, a busca pela inter-
net é instantânea, pois já estamos no automático, as respostas rápidas 
e as consultas ao assistente de informações do google, por isso essa 
ferramenta por muitas vezes nos leva a dar respostas instantâneas, a 
essa geração tão imediatista e cheia de pressa. Isso muitas vezes não é 
bem-vindo, quando bem utilizado, no sentido de fontes confiáveis.

Vivemos em um mundo globalizado onde as 
mudanças são rotineiras, estas mudanças fazem 
reflexo na didática educativa que, por sua vez, 
passa a requerer novos recursos que facilitem e 
melhorem o processo educacional, passando a 
ser um diferencial para o desenvolvimento das 
aulas e atividades acadêmicas. Desse modo, é 
perceptível a necessidade de adequações didáti-
cas de ensino-aprendizagem que alcancem tais 
expectativas, criando condições que permitam 
interligações com o processo educacional e a 
evolução de recursos tecnológicos como meios 
para alcançar uma aprendizagem diferenciada e 
significativa. AZEVEDO, 2017, p. 16).

Portanto, os educadores precisam ser bem preparados e orienta-
dos a usarem essas ferramentas de modo a contribuir com uma aprendi-
zagem mais rica para os educandos. Professores bem preparados certa-
mente desenvolverão trabalhos mais significativos e relevantes, por isso 
capacitação para os educandos é de suma importância.
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DIFICULDADES DO PROFESSOR COM RECURSOS
TECNOLÓGICOS

Para falarmos sobre essas dificuldades que o professor tem com 
essa utilização desses recursos é de grande importância lembrar de onde 
e quando uma boa parcela dos professores que estão em sala de aula, 
aprenderam suas metodologias de ensino.

De certo que esse tema nos traz a tona muito da nossa história, 
pois nossos recursos principais eram o quadro negro, o giz, o papel 
mimeografado. Os educadores passaram a ter acesso ao computador 
e notebooks e tiveram que se desdobrar pra conseguir manusear essas 
ferramentas.

Utilizar ferramentas tecnológicas nas escolas não é uma tarefa 
fácil, porém algo necessário para dar maior envolvimento nas aulas e 
qualificar as metodologias que são utilizadas na sala de aula.

Aprimorar a escola e seus conteúdos, reduzir 
os índices de fracasso escolar, reprofissionali-
zar o professor para modificar a forma de en-
sinar e de aprender, de modo a que crianças e 
jovens possam adquirir um novo tipo de conhe-
cimento, dirigido à solução de problemas com 
criatividade e espírito crítico, são alguns dos 
argumentos dos que defendem a disseminação 
das tecnologias de informação e comunicação – 
TICs – nas escolas para revolucionar o ensino 
e, assim, renová-lo. Ou, no limite, refundá-lo. 
(LAVINAS; VEIGA, 2013, p. 545).

Dentro desse contexto, entendemos que para os educadores, a 
não ser uma parcela bem pequena, tem muitas dificuldades com o uso 
de novas metodologias, até aquelas mais simples, até porque a geração 
mais antiga não tem essas metodologias como algo necessário na sala 
de aula, preferem a utilização do método simples mesmo.

Para muitos educadores as novas tecnologias atrapalham e são 
um empecilho para uma aprendizagem efetiva dos alunos, segundo al-
guns professores, essas tecnologias são muito acessíveis e a toda hora 
para os alunos, faz com que o mesmo não tenha interesse em buscar o 
conhecimento de maneira mais sólida.

Nos dias atuais falar em mudanças no contexto da educação, é 
sobremodo importante considerarmos o avanço das novas tecnologias. 
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Ela tem mudado o comportamento das pessoas de modo geral nas úl-
timas décadas e vem crescendo a sua utilização entre os estudantes de 
diversas idades. Na sala de aula, muitas vezes, nos deparamos com um 
encontro de gerações totalmente diferentes: educadores que não convi-
veram em um contexto de tecnologia e ao mesmo tempo trabalhando 
em turmas de alunos que já nasceram em um mundo voltado para a 
tecnologia e isso é totalmente desafiador.

Para tanto não podemos ignorar a tecnologia e impedir a entrada 
dela nas salas de aula, mas levar em conta seus benefícios rumo a apren-
dizagem dos estudantes é sobremodo importante. Daí surge uma de-
manda, também no sentido de formar professores, a fim de que tenham 
condições de oferecer aos alunos aulas mais atrativas e que venham 
voltar o olhar para os anseios do alunado. Para o educador atual,  esse 
momento é de grande necessidade para entender as novas tecnologias e 
estudar como elas podem ser utilizadas no contexto educacional. A qua-
lificação de nossos educadores é de fundamental importância para que 
o mesmo possa atuar utilizando as inovações e recursos tecnológicos, 
no intuito de transformar de modo muito significativo as metodologias 
educacionais que são utilizadas na sala de aula. Portanto, é muito rele-
vante que o professor seja alvo de formações continuadas, para colabo-
rar de modo efetivo e eficaz na formação de seus alunos.

FERRAMENTAS TECNOLÓGICAS NA SALA DE AULA

Como bem é notado em nosso cotidiano, seja em qual ambiente 
for, a tecnologia nos leva muito rapidamente há lugares que nunca antes 
foi imaginado, ao mesmo tempo, alcançamos aprendizagem que antes 
não seria possível a não ser por meio de recursos tecnológicos. Portan-
to, hoje essa modalidade como a educação a distância, chegou pra ficar 
e trazer conhecimento e aprendizagem a milhares de alunos em todos os 
cantos dessa terra, pois com o passar do tempo percebe-se que a distân-
cia das universidades, não necessariamente precisa ser a distância entre 
o aluno e a aprendizagem, pois por meio de ferramentas como google 
meet,, Microsoft teams, zoho meeting e outros, podemos ter acesso às 
universidades e ao conhecimento que ali é produzido.

No entanto, a utilização pelos professores das 
novas tecnologias em suas aulas deve apontar 
para a formação de um indivíduo capaz de pen-
sar por si próprio e de produzir conhecimento. 
As tecnologias devem ser vistas como recursos 
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mediadores, que estimulem o aluno a pensar de 
forma independente, a pensar sobre sua forma 
de pensar e aprender a aprender. (MORAIS et 
al, 2021, p. 3).

A palavra central no que diz respeito às novas tecnologias em 
sala de aula, é a mediação, pois podemos entender como um instrumen-
to que possibilita uma aprendizagem voltada pela busca de crescimen-
to e não como algo pronto. O aluno precisa utilizar essas ferramentas 
como apoio e não como principal produto de conhecimento, o que de 
fato pode acontecer por vezes em sala de aula, pois essa geração atual 
vive um momento muito imediatista nessa geração.

Devemos olhar para as novas tecnologias com olhar diferente e 
estimular o seu uso, pois diante desse novo cenário educacional, a esco-
la também precisa estar ciente do seu papel nesse processo. Enriquecer 
as aulas é de fundamental importância a fim de chamar a atenção desse 
aluno tão imerso nesse universo tecnológico.

Precisamos de meios diversos que nos forneça informações que 
possam contribuir com aquilo que já possuímos ou que estamos em 
construção, para daí por diante gerar um conhecimento sólido e cons-
ciente e não um conhecimento vulnerável e sem bases. Dessa forma, o 
conhecimento será construído não somente pelo uso das tecnologias, 
mas por outros meios “tradicionais” que sempre foram utilizados em 
sala de aula.

O espaço educativo escolar deveria ser consti-
tuído de ambientes de troca de saberes e cons-
trução de reflexões e práticas transformadoras. 
No entanto, os alunos, muitas vezes, não en-
contram um ambiente em que possam discutir 
suas idéias e participar do ato de aprender, mu-
tuamente. Um dos problemas mais debatidos 
quando se fala em escola e os jovens de hoje 
é justamente o distanciamento que há entre a 
cultura escolar e a cultura da juventude. Os 
conteúdos e conceitos aprendidos em sala de 
aula muitas vezes não fazem sentido para estes 
jovens que almejam um futuro que na maioria 
das vezes não está ligado ou relacionado com o 
que vêem nas salas de aula. (SOUZA; MOITA; 
CARVALHO; EDUEPB, 2011, p. 25).
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A escola precisa falar a linguagem do jovem, mas ao mesmo 
tempo não pode esquecer de quem ela é na prática. Esse distanciamento 
do conteúdo com a prática e a vida do aluno, torna aquilo que é ensina-
do na sala de aula, muito longe da realidade e muitas vezes torna-se de 
difícil entendimento para os alunos, podendo provocar dificuldades na 
aprendizagem, entre outros. Desse modo, uma aprendizagem voltada 
somente para o professor torna-se cada vez mais desestimulante para 
o aluno, pois os mesmos têm demonstrado que querem participar do 
processo de geração de conhecimento, dando suas opiniões, sugestões, 
como contribuição para uma aprendizagem em sala de aula.

Essa geração atual muito influenciada pelas novas tecnologias 
requer dos seus professores, conhecimento em áreas que antes não eram 
conhecidas e se quer foram ensinadas, tudo isso é de certo modo mui-
to novo para essa geração de educadores. Dessa forma, como afirma 
Cunha, p. 52, 2021:

Apesar das relações sociais terem sofrido mu-
danças sensíveis nos últimos tempos, é visível 
na escola o modelo de ensino preconizado há 
muitos anos, pois o docente de hoje foi o do-
cente de ontem. Talvez esse foi o maior motivo 
para sua permanência nos dias atuais: ensina-se 
ainda da forma que se aprendeu.

Portanto, o educador desse novo tempo deve estar inteiramente 
ligado ao momento atual, pois o mesmo não deve acomodar-se com a 
aprendizagem recebida de anos atrás e buscar conhecer novos cami-
nhos, a fim de contribuir de modo significativo com seus discentes em 
sala de aula. Colocar-se no lugar de eterno aprendiz, faz do professor 
que realmente ama o faz, um profissional diferente dos demais pro-
fissionais. Quando o educador traz algo novo e atraente ao aluno, o 
caminho que se leva para chegar ao objetivo pretendido é muito melhor 
e mais curto, pois é nesse momento que o aluno se sente importante na 
construção conjunta da aprendizagem. Como afirma, (SOUZA; MOI-
TA; CARVALHO; EDUEPB, p. 179,  2011):

Nesse sentido, ressaltamos que uma prática pe-
dagógica inovadora condizente com as exigên-
cias da sociedade contemporânea e, conseqüen-
temente, com as necessidades de aprendizagem 
dos alunos, envolve (re) significar o ensinar e 
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o aprender promovendo uma mudança paradig-
mática no sentido de estabelecer uma relação 
horizontalizada entre seus atores.

Viemos de uma geração onde o professor sempre foi o centro e 
o detentor do conhecimento, o aluno como mero expectador e alguém 
que estava ali para absorver o conhecimento e não como participante do 
processo. Mudar um sistema não é nada fácil, porém para o professor 
que um dia buscou conhecer novas tecnologias e percepções diferentes 
do que tem sido propagado é uma tarefa árdua e carregada de grandes 
desafios. Para Cunha, p. 52, 2021:

Para refletir um pouco sobre novas interfa-
ces constritivas da aprendizagem e do ensino, 
lembrando da forma como nossos pais e avós 
aprendiam: o professor era o centro das ações... 
Era superior ao aluno e detinha o conhecimen-
to. À frente do professor, em carteiras enfileira-
das, sentavam-se meninas e meninos uniformi-
zados que deveriam estar silentes e atenciosos 
ao seu falar.

Com o passar dos tempos e a utilização das novas tecnologias 
cada vez mais ganhando força na sala de aula, percebeu-se que aquela 
figura do professor como o único responsável por transmitir conheci-
mento, já não estava mais condizente com a nova proposta vivencia-
da no dia a dia dos alunos.  Desse modo, foi se dissipando e abrindo 
um leque de possibilidades, ao modo que foi dando espaço aos novos 
métodos e conhecimentos diversos provenientes desse novo momento 
vivido pela humanidade.

A figura do professor como orientador e condutor desse proces-
so educacional, deve estar sempre sendo valorizado em nossas escolas, 
porém ele não deve ser o único, para que a aprendizagem não seja cô-
moda e uma via única, mas uma via de mão dupla, onde a aprendizagem 
ocorra em todos os níveis.  Portanto, tona-se de fundamental importân-
cia alunos participativos e ativos rumo a uma aprendizagem construtora 
de novos saberes seja em que ambiente estiver.

Na educação contemporânea o professor não é 
visto como a fonte de todo o conhecimento e o 
conhecimento não é um objeto, algo que possa 
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ser transmitido do professor para o aluno. Con-
tudo, ainda hoje, em muitas escolas, predomina 
a comunicação vertical, o professor é o detentor 
do saber absoluto, agindo como um transmissor 
de conhecimento e não permitindo que o aluno 
discuta suas ideias e traga novas informações 
para a sala de aula. Muitos professores não le-
vam em conta a experiência que os alunos já 
trazem consigo e não estimulam a discussão so-
bre o que eles aprendem em casa, na rua, na TV, 
no rádio, revistas e Internet. (SOUZA; MOITA; 
CARVALHO; EDUEPB, 2011, p.24).

O professor que faz da sua aula uma fonte de aprendizagem e 
leva seus alunos a serem participativos e contribuírem com seus po-
sicionamentos, traz para a sala de aula estímulos e contribui com uma 
aprendizagem significativa e forte para seus discentes. O modelo que 
era proposto onde o professor deveria ser o detentor do saber, foi abrin-
do espaço para aquele que orienta e contribui, o que de certo modo, 
trouxe um novo olhar para a importância do aluno na sala de aula e 
sua cosmovisão do mundo foi valorizada e ampliada para o nível da 
aprendizagem.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como já falamos anteriormente, a educação precisa caminhar 
junto com saberes e conhecimentos diversos. Aquilo que trazemos ao 
longo da vida é importante e vale a pena valorizar, porém não podemos 
ficar mergulhados em um só visão e não buscarmos novos conheci-
mentos, pois nosso aluno está sedento de uma aprendizagem sólida, o 
que muitas vezes tem deixado a desejar. Para o educador que aprendeu 
nas técnicas mais “antigas” não será fácil a adequação e aprendizagem 
de novos métodos tecnológicos, porém o professor sempre teve a re-
ferência de inovador e alguém que surpreende. Daí ignorar a pedago-
gia aprendida não é o caminho, mas o professor comprometido com a 
aprendizagem vai além e busca meios e métodos de aprendizagem para 
que esse aluno alcance os objetivos que lhe são propostos.

De certo a tecnologia traz novas possibilidades para o aluno e 
também para o professor em sala de aula, pois vem trazendo junto, um 
mundo de possibilidades rumo a novas metodologias e recursos que 
podem ser utilizadas em sala de aula. O professor bem preparado peda-
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gogicamente e tecnologicamente buscará cada dia aulas mais atrativas 
para seus alunos, de modo que os mesmos corresponderão aquilo que 
lhe será oferecido em sala de aula. O aluno dessa geração mudou e 
não cabe ao professor ficar para trás e somente observar as mudanças. 
Assim o mesmo deve estar buscando interagir e responder a essas in-
quietações dentro do contexto escolar.

 Dessa forma, a oferta de uma educação de qualidade para os 
alunos é cada vez maior e o professor bem preparado traz consigo, fer-
ramentas que possam aproximar alunos a outras fontes de conhecimen-
to e aprendizagem. Educadores muito diferente de outras profissões, 
como ouvimos “professor forma outras profissões” daí a necessidade de 
ser referência é constante e ao mesmo tempo que aprendemos e cresce-
mos, isso reflete significativamente na vida do nosso aluno.

         É certo que dificuldades foram e serão enfrentadas 
ao longo do processo educacional, porém não podemos perder de vista 
aquilo que é inerente à profissão de educador, os desafios e eles deverão 
ser rompidos ao longo da estrada rumo a busca do conhecimento.

Portanto, as dificuldades serão vencidas no dia a dia, em sala de 
aula, na medida que nossos educadores forem bem instruídos e os edu-
candos recebem uma educação de qualidade, pois tudo isso acarretará 
benefícios para a educação como um todo.
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CURRÍCULO E A EDUCAÇÃO

Uytalo Gomes Soares1

Resumo:
O presente artigo vem com uma abordagem simples e clara, com ter-
ma muito recorrente nos meios dos estudos da educação, que é o tema 
currículo, e ao desdobramento do artigo vem com uma explanação da 
sua importância pra sociedade como meio viabilizem-te e formador de 
uma sociedade e de sua cultura de formação, como meio de incentivo 
ao mercado de trabalho e de suas atitudes, como serão condicionados 
sejam de forma direta ou não, o currículo e capaz de trazer novos modos 
e de modificar os existentes, como também pode ser forma de se induzir 
a certos comportamentos e de se adequar a realidades distintas, como 
trabalhar de forma integral e sua convivência social de forma organiza-
da, o currículo e capaz de integrar conhecimentos já previamente a um 
meio de trabalho que futuramente poderá ser o meio de subsistência do 
individuo, como meio de interesse de classes dominantes, o currículo 
e o manual de assistência do professor como a ser seguindo e modifi-
cado como ser fizer necessário, se adequando ao meio social em que se 
encontra.

Palavras-chave: Conceito de Educação Curricular. Dificuldades do 
Método. Comparabilidade dos Sistemas de Educação. Alteridade. Eti-
cidade.

INTRODUÇÃO

O tema em questão é de fundamental importância para o víeis 
educacional, como forma de protagonismo instituidora de conhecimen-
tos culturais e de sapiência a ser seguida como um manual de requisitos 
de saberes a serem passados para uma futura nação e sociedade a ser 
propulsora dos meios adquiridos na educação em geral como meio su-
perveniente ai interligações de raciocínio e meios sociais, como uma 
forma filosófica de transmissão em massa de cultura de conhecimento, 
sejam de forma induzida ou de forma continuada do conhecimento já 
propagado familiarmente e regionalizado, como também vemos o cur-
rículo educacional como forma socialmente, de razão classista aonde os 

1 Mestrando em Ciências da Educação-FICS- Asunción-PY
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conceitos de condicionamentos sociais e práticos vem com uma impo-
sição das classes dominantes da região ou da nação em que se discute 
politicas publicas e culturais. O estudo vem com uma abordagem dos 
principais pontos em questão sobre a sua importância na imposição dos 
saberes requerido pelo meio social em razão da sua importância das 
classes dominantes e como se faz tal meio de inserção dos mesmos de 
como é redigido o currículo educacional.

REVISÃO DA LITERATURA

O Currículo tende a se moldar constantemente aos novos de-
safios e  transformações no globo terrestre temos que resinificar o que 
venha a ser necessário, pois quando se tratando de currículo não esta-
mos apenas tratando de modos e maneiras que venhamos a segui como 
referencial de conteúdos mais vai muito além de ser somente isso o 
currículo faz parte integramente da cultura de um povo como um todo 
e um meio formador da cultura de uma comunidade.

Grundy (1987, p. 5) assegura que: “o currículo 
não é um conceito, mas uma construção cultu-
ral. Isto é, não se trata de um conceito abstrato 
que tenha algum tipo de existência fora e pre-
viamente à experiência humana. É, antes, um 
modo de organizar uma série de práticas edu-
cativas”.

O fato mais relevante e que através da educação que se forma 
uma nação, e por meio do currículo que se impõe o que necessariamen-
te será constituindo os saberes dos novos cidadãos, de uma determinada 
sociedade, como um todo o currículo nos remete a uma formação da 
construção cultural, como sendo um meio formador e dissimulador de 
praticas educativas que influenciam na construção cultural de um de-
terminado povo ou nação, por meio do currículo que se influencia os 
modos e formas de comportamentos dos cidadãos de foram educados 
pelo currículo proposto aos mesmos.

(Rule (1973, p. 41), num exame histórico da li-
teratura especializada norte-americana, a partir 
de mais de uma centena de definições, encontra 
os seguintes grupos de significados: a) um gran-
de grupo delas relacionado com a concepção do 
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currículo como experiência, o currículo como 
guiada experiência que o aluno obtém na esco-
la, como conjunto de responsabilidades da es-
cola para promover uma série de experiências, 
sejam estas as que proporcionam consciente e 
intencionalmente, ou experiências de aprendi-
zagem planejadas, dirigidas ou sob supervisão 
da escola, ideadas e executadas ou oferecidas 
pela escola para obter determinadas mudanças 
nos alunos, ou, ainda, experiências que a escola 
utiliza com a finalidade de alcançar determina-
dos objetivos; b) outras concepções: o currículo 
como definição de conteúdos da educação, 
como planos ou propostas, especificação de 
objetivos, reflexo da herança cultural, como 
mudança de conduta, programa da escola que 
contém conteúdos e atividades, soma de apren-
dizagens ou resultados ou todas as experiências 
que a criança pode obter.  

O currículo seve como aio para o professor, por meio dele que 
se obtém a direção dos conteúdos a serem passados, e todo informação 
e formação cultura, tendo como base dos objetivos a serem alcançados, 
e transmitidos e viabilizados e implantados os planos e propostas cur-
riculares, por meio do qual molda a mente para um determinado fim, 
muitas vezes determinados por a elite, como forma de induzir futuros 
profissionais ao mercado de trabalho, de forma que venha a atender 
seus interesses e objetivos, tornando os capazes de suprir as necessida-
des advindas por suas indústrias e propriedades, como viés de mão de 
obra qualificada e condicionada ao tipo de trabalho proposto e imposto, 
por meio da educação se constrói uma cultura seja ela critica e partici-
pativa, ou seja, ela compreensiva e conformada.

Pois bem o currículo vem como uma totalidade de acepções, 
às vezes parciais e também contraditórias entre sim, dirigidas por um 
determinado contexto politico, cientifico, filosófico e cultural, como um 
conjunto de matérias a serem superados pelos estudantes e compreendi-
dos, onde toda forma de conhecimentos supracitados e imposto ao seu 
arcabouço de conhecimento moldando sua mente a situação pretendida 
e imposta.

O currículo – diz lundgren (1981) – é o que está 
por trás de toda a educação, transformando suas 
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metas básicas em estratégias de ensino. Tratá-
-lo como algo dado ou uma realidade objetiva 
e não como um processo no qual podemos rea-
lizar cortes transversais e ver como está confi-
gurado num dado momento não seria mais que 
legitimar de antemão a opção estabelecida nos 
currículos vigente, fixando-a como indiscutí-
vel. O relativismo e a provisionalidade histórica 
devem ser uma perspectiva nestas afirmações. 
Apple (1986, p. 66) afirma que: “[...] o conhe-
cimento aberto e encoberto que se encontra nas 
situações escolares e os princípios de seleção, 
organização e avaliação deste conhecimento 
são uma seleção, regida pelo valor, de um uni-
verso muito mais amplo de conhecimentos e 
princípios de seleção possíveis”.

O contexto curricular traz um mais que uma proposta de conhe-
cimentos a serem transmitidos, mais traz uma gama de conhecimentos 
que estabelecem ao logo dos anos e vem fazendo parte do contexto 
histórico  de um povo, uma nação regida pelo ditames educacionais de 
forma direta e objetiva como forma de organizar e avaliar não exata-
mente o que se esta aprendendo no momento mais sim o que vai ficar 
estabelecido para a vida do individuo como um ser integrante a socie-
dade, e ele irá se estabelecer e se fixar com seus dados conhecimentos 
educacionais e se congratula de conhecimentos de mundo selecionados 
os que se equipararem ao que li foi impregnando na sua educação.

Bernstein (1980, p. 47), um dos mais genuínos representantes 
desta corrente sociológica, expressa a importância desta nova ênfase 
afirmando que

As formas através das quais a sociedade sele-
ciona, classifica, distribui, transmite e avalia o 
conhecimento educativo considerado público 
refletem a distribuição do poder e dos princí-
pios de controle social. [...] O currículo define 
o que se considera o conhecimento válido, as 
formas pedagógicas, o que se pondera como a 
sua transmissão válida, e a avaliação define o 
que se considera como realização válida de tal 
conhecimento. (BERNSTEIN, 1980, p. 47).

O currículo vem como um meio de imposição social econômico, 
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como forma de interesses de classes sociais, de certa forma a condição 
financeira influencia e muito no currículo, e relativamente é imposta 
pelas classes dominantes, devemos levar em codireção a condições so-
ciais antes de elaboramos um currículo, fatos consideráveis se pensam 
nos elementos de materiais disponíveis os recursos necessários. Nei 
sempre será possível a determinadas sociedades mais carentes, sendo 
também uma invenção social pela qual se colocam crenças e valores 
sociais impostos pelas classes sociais dominantes ficando como ins-
tancia criadora de conhecimentos favoráveis ao seu viés econômico, é 
interacionista de classe.

Conclusão

Por meio da pesquisa do currículo em transformação e em cons-
tante aperfeiçoamento, pode compreender um pouco mais sobre sua im-
portância na educação e construção de uma sociedade como um manual 
de instruções que ditam tudo passo a passo, como solucionar possíveis 
problemas e futuros meios de como intervir ou como criar pessoas para 
determinadas citações e circunstancias, de como é importante a cons-
trução de um currículo para educação é de como e importante uma boa 
elaboração de um bom currículo, e de como ele influencia todo o futuro 
de uma sociedade é de como podemos através do currículo induzir de 
forma indireta ou ate mesmo diretamente no rumo da vida dos indiví-
duos, como meio pratico e viável ao futuro cidadão em formação, que o 
currículo tem muito importância na cultura da sociedade, pois o mesmo 
pode deixar de correlacionar uma cultura e fazer com que ela venha a 
cair nos esquecimento, como também formar uma nova cultura, como 
base no novos indivíduos em formação, como por exemplo podemos 
citar a cultura das redes globalizadas das redes sociais que vem cada 
dia se destacando cada dia mais e mais, como o currículo tem que se 
modificar constantemente as transformações que vem acontecendo de-
vidos aos implementos tecnológicos que vem surgindo de forma supre-
endentemente.
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EVASÃO NO ENSINO A DISTÂNCIA: DESAFIOS E 
POSSIBILIDADES NO PERÍODO DA PANDEMIA

Giovana Barbosa Cavalcante

Resumo:
Considerando que a evasão é uma preocupação para as Instituições de 
Ensino Superior, há vários anos, questionamos o mesmo no período 
da pandemia e pós, pontuando os desafios e possibilidades. A qual foi 
realizada na Universidade Estadual da Paraíba, em Campina Grande 
- PB, nos cursos de graduação Licenciatura em Geografia e o Bacha-
relado em Administração Pública na modalidade a distância, os quais 
foram ministrados durante todo período pandêmico. Como o propósito 
de descobrir como se deu a evasão sob o olhar dos tutores, realizou-se 
uma pesquisa de natureza quali-quantitativa, através de questionário 
com questões abertas e fechadas pela plataforma do google forms, com 
os tutores dos dois cursos na modalidade a distância administrado pela 
Pró-reitora de Ensino Médio, Técnico e Educação a distância (PROE-
AD). Os resultados indicaram que a evasão tanto na educação presen-
cial e EaD é 43,98%. conforme estudos e colocações dos tutores, a qual 
perpassa por vários motivos. Devido a pandemia os tutores tomaram 
como estratégia para minimizar a evasão faz uso do WhatsApp, como 
uma maneira de criar vínculo com o aluno e assim solicitar as ativida-
des e incentivá-lo a continuar no curso. O após pandemia e as variantes 
do vírus da covid 19, as questões da evasão permanecem nos cursos 
à distância, mas acreditamos que gestores, professores, tutores e alu-
nos estão empenhados e engajados para que a aprendizagem ocorra em 
qualquer modalidade de ensino seja ela presencial ou a distância.

Palavras-chave: Pandemia. Educação à Distância. Evasão. Universi-
dade.

Abstract:
Considering that dropout rates have been a concern for Higher Educa-
tion Institutions, for several years now, we have questioned the same 
during the pandemic period and after, highlighting the challenges and 
possibilities. Which was carried out at the State University of Paraiba, 
in Campina Grande - PB, in the undergraduate courses Degree in Geo-
graphy and the Bachelor's Degree in Public Administration in distance 
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learning, which were taught throughout the pandemic period. With the 
purpose of discovering how evasion occurred under the tutors' eyes, 
qualitative-quantitative research was carried out, through a question-
naire with open and closed questions using the Google Forms platform, 
with the tutors of the two courses in the modality distance administered 
by the Dean of Secondary, Technical and Distance Education (PRO-
EAD). The results indicated that dropout rates in both face-to-face 
education and distance learning are 43.98%. according to studies and 
comments from tutors, which occurs for several reasons. Due to the 
pandemic, tutors used WhatsApp as a strategy to minimize dropouts, as 
a way to create a bond with the student and thus request activities and 
encourage them to continue on the course. After the pandemic and the 
variants of the covid 19 virus, the issue of dropout remains in distan-
ce learning courses, but we believe that managers, teachers, tutors and 
students are committed and engaged so that learning takes place in any 
teaching modality, be it face-to-face or at a distance.

Keywords: Pandemic. Distance Education. Dropout, University.

INTRODUÇÃO

A evasão não é um fenômeno apenas dos cursos presenciais, mas 
também dos cursos da modalidade à distância (EAD). Segundo o Censo 
EAD do Brasil realizado em 2016, o fenômeno da evasão é aponta-
do como o maior obstáculo enfrentado pelas instituições que oferecem 
cursos nessa modalidade, o que representa uma grande preocupação 
para as instituições que oferece esta modalidade como para aqueles que 
pretendem ofertar.

 A evasão de alunos é um fenômeno complexo comum às ins-
tituições de ensino no mundo contemporâneo. A evasão estudantil no 
ensino superior é um problema internacional que afeta o resultado dos 
sistemas educacionais (SILVA FILHO et al, 2007).

 O modelo de EaD no Brasil vem ganhando lugar de destaque 
e tendo maior credibilidade de acordo com o Anuário brasileiro esta-
tístico de educação aberta e a distância (AbraEAD, 2017), cerca de 2,5 
milhões de pessoas estudam por meio da EaD. Nesse dado, não estão 
sendo levados em consideração os cursos livres de línguas, disciplinas 
a distância de cursos presenciais, etc. Nos últimos três anos, o número 
de instituições que ofertam cursos a distância no Brasil cresceu 54,8%. 
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Considera-se um grande crescimento, uma vez que vem aumentando 
significativamente. 

 Não podemos negar que os cursos à distância, surgem como 
ferramenta de desenvolvimento de competências humanas para o tra-
balho, visto que o mercado de trabalho está cada vez informatizados e 
necessita de trabalhadores que detenham o conceito teórico e pratica da 
área que se encontram inseridos. 

 A proliferação dos cursos em EAD, Costa (2013), Mendonça 
(2020), nos proporciona a oportunidade de termos, mas pessoas com 
um curso superior, muitos deste não tem como frequentar um curso 
presencial e esta modalidade está fazendo a diferença. Nem por isso, 
esta modalidade é perfeita, surgem também dificuldades e o problemas 
que variam de acordo com a região, o estado e a localidade, um deste 
problema que podemos citar é a questão como a evasão. São poucos os 
artigos científicos que investigam os fatores que influenciam na decisão 
do aluno em desistir de um curso na modalidade de EaD.  Como já sa-
bemos as causas que proporcionam a evasão são inúmeras, podendo ser 
interno e externo. Interno quando estes problemas estão relacionados ao 
próprio aluno e externo referente à instituição de ensino. 

 Nos dias atuais, a questão da pandemia agravou o índice de 
evasão nos cursos em EAD e as instituições de ensino privado foram 
as que mais sentiram devido o desemprego ocasionado pelo Covid -19. 
Sendo assim, os alunos não tinham condições de pagar as mensalida-
des, ou seja, a perda de receita. Já nas instituições públicas são os recur-
sos investidos sem o devido retorno. 

 A Universidade Estadual da Paraíba (UEPB) é uma instituição 
de ensino superior pública e gratuita, onde deteremos os nossos olhares 
como pesquisadores, objetivando analisar as causas da evasão em dois 
cursos na modalidade à distância, no período da pandemia, ao olhar dos 
tutores, buscando identificar a compreensão, a visão dos mesmos sobre 
evasão e o quantitativo dos alunos evadidos nos sistemas da UEPB, Co-
ordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) 
e  Sistema Universidade Aberta do Brasil (SISUAB).

 Os cursos de licenciatura em geografia e bacharelado de admi-
nistração público-alvo de nossa investigação, iniciaram suas atividades 
no segundo semestre de 2018 e estiveram em plena atividade acadê-
mica antes, durante e após pandemia, encaixando perfeitamente com o 
tema deste artigo “evasão no ensino a distância: desafios e possibilida-
des no período da pandemia”. Para alcançar tal objetivos o tutor assume 
um papel primordial, visto que o mesmo dá suporte ao aluno, tirando 
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dúvidas, corrigindo atividades, produzindo conteúdos extras, realizan-
do fóruns de interação, entre outras coisas e principalmente motivando 
os alunos para que não desistam do curso.

 O tutor é um profissional que basicamente dá suporte ao aluno 
e está, mas próximo do mesmo, assim sendo queremos identificar junto 
ao tutor a compreensão de evasão, levantar a quantidade de alunos eva-
didos antes durante e após pandemia, realizar uma comparação os da-
dos dos tutores com o do sistema da CAPES e UEPB, finalizando com 
a analise os dados recolhido e comparar com as hipóteses colocadas.

 A evasão de alunos é um fenômeno complexo, comum às ins-
tituições de ensino no mundo contemporâneo. Exatamente por isto, sua 
complexidade e abrangência vêm sendo, nos últimos anos, objeto de 
estudos e análises, especialmente nos países do Primeiro Mundo. Tais 
estudos têm demonstrado não só a universalidade do fenômeno como a 
relativa homogeneidade de seu comportamento em determinadas áreas 
do saber, apesar das diferenças entre as instituições de ensino e das 
peculiaridades sócio-econômico-culturais de cada país. 

Na EaD existe uma preocupação muito maior frente a evasão, 
devido ao  modulo de ensino, segundo o anuário estatístico da AbraE-
AD (2017), por oferecer a oportunidade de estudo no ambiente domés-
tico, social ou profissional, e ainda por permitir que o aluno escolha os 
horários em que vai estudar, na EaD geralmente possui mais estímulos 
concorrenciais (filhos, mulher, barulho de televisão e da vizinhança en-
tre outros) e depende de forma bem mais direta de algumas aptidões 
do aluno, como capacidade de organização e de concentração para os 
estudos.

Não são todos os alunos que estão preparados para o ensino a 
distância, apesar de acharem que é um ensino fácil, o que é um engano. 
Muitos não têm maturidade para este tipo de estudo, deixar de lado 
todos os problemas externos para se dedicarem aos estudos, criando um 
habito de um horário para estudo e realização de atividades. 

Muitos alunos tendem a evadir dos cursos na modalidade a dis-
tância por não estarem adequados e preparados para quebrar paradig-
mas educacionais. Para Peters (2004, p. 48), uma “mudança de paradig-
ma na educação” poderia significar que na educação certos modelos ou 
padrões não existem mais porque novos modelos e padrões que diferem 
dos antigos de modo marcante os substituíram. Mediante tais coloca-
ções o tutor assume o papel de facilitador do aluno, pois é a ele que o 
aluno deverá recorrer, e para este profissional atender às expectativas 
precisa estar capacitado para a função desempenhada. 
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Todas colocações acima serviram como base para a dissertação 
sobre  evasão no ensino a distância: desafios e possibilidades no perí-
odo da pandemia nos cursos de modalidade a distância nos cursos  de 
administração pública e geografia da Universidade Estadual da Paraíba 
(UEPB), a qual contará com 07 (sete) capítulos, os capítulos I, II e 
III teremos a fundamentação teórica onde abordaremos a Trajetória da 
Educação a Distância ( abordando o surgimentos da EAD no brasil e a 
Andragogia e Heutagonia como metodologia que vem dando respaldo 
ao ensino a distância), A Conceituação de Educação a Distância ( sobre 
as instituições de ensino superior em EAD e o perfil e competências 
dos tutores que lidam diretamente com o aluno) e conceito de evasão 
(contaremos com informação sobre a evasão nas instituições de ensino 
superior presencial e a distância).

No capítulo IV, teremos A Relação dos alunos de EAD com as 
Novas Tecnologias da Informação e Comunicação (que contará com 
informações sobre o perfil do aluno e o moodle como ambiente virtual 
de aprendizagem dos memos), no V capitulo A Aprendizagem dos Alu-
nos Através  do Moodle (o como ocorre essa aprendizagem e o material 
didático disponível), o VI a Delimitação da instituição UEPB, a demar-
cação demográfica e a infraestrutura da instituição e finalizando com o 
VII capitulo A Análise  e Discussão dos dados, onde divulgaremos os 
resultados alcançados após instrumento de investigação.

Dentro desta perspectiva, a relevância dessa pesquisa reside na 
possibilidade de colaborar com as ações empreendidas pelos atores da 
EAD, a fim de combater a evasão nos cursos e realizar com eficiência a 
função de ofertar um ensino superior com qualidade, já que os números 
indicam aumento considerável do quantitativo dos cursos superiores 
em todo país. Expectativa primordial é de que os dados analisados pos-
sam promover modificação, alteração, acréscimo, exclusão capazes de 
servir de alternativas para implementação de ações cuja meta seja a 
garantia de que a EAD faça parte de projeto institucional, competente e 
eficaz, de expansão do ensino superior.

MATERIAL E MÉTODOS

especificamente na Pró-Reitoria de Ensino Médio, Técnico e 
Educação a Distância (PROEAD) que é responsável pelo acompanha-
mento das atividades e ações administrativas e pedagógicas das escolas 
técnicas e agrícolas da Universidade Estadual da Paraíba (UEPB) – Es-
cola Agrícola Assis Chateaubriand no campus II (Lagoa Seca) e Escola 
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Agrotécnica do Cajueiro no campus IV (Catolé do Rocha).
Atua também no oferecimento de cursos na modalidade a dis-

tância dentro UEPB, cuja captação de recursos para a oferta de novos 
cursos e novas turmas é proveniente dos editais abertos pela Coordena-
ção de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), atra-
vés da Universidade Aberta do Brasil (UAB), órgãos vinculados ao Mi-
nistério da Educação (MEC). Além de representar a UAB, nos últimos 
anos a PROEAD tem coordenado os editais do Programa Nacional de 
Formação de Professores da Educação Básica (PARFOR). 

A partir dessas atribuições basilares, a PROEAD vem ao lon-
go dos anos buscando parcerias com o Governo do Estado da Paraíba 
para o oferecimento de novos cursos de graduação e especialização na 
modalidade a distância que visem a formação inicial e continuada dos 
professores da rede de ensino. Assim como parcerias com outros órgãos 
do Estado voltados para o fortalecimento e valorização dos servidores 
públicos, como é o caso dos diálogos com as Secretaria do Estado da 
Educação (SEE/PB), Secretaria de Estado da Mulher e Diversidade Hu-
mana (SEMDH) e Fundação de Apoio à Pesquisa do Estado da Paraíba 
(FAPESQ)

 Atualmente contamos com cerca aproximadamente de 3.000 
alunos, distribuídos em 06 curso Administração Pública, Filosofia, 
Geografia, História, Licenciatura em Letras dupla Habilitação Portu-
guês/Espanhol, Pedagogia. Esses cursos tiveram início nos anos 2022 
e 2023, os cursos da UAB estão no terceiro período, o da FAPESQ no 
primeiro período e no PARFOR turmas no primeiro ou segundo perío-
do e de superior de Tecnologo em Gestão Pública não houve matrícula 
pois encerreou em 2022.2 esteles dois alunos ficaram com pendencia no 
TCC e concluirão agora no primeiro semestre de 2023.1.

 Nos deteremos nos Cursos de Licenciatura em Geografia e Ba-
charelado em Administração Pública que tiveram início em 2018.2tur-
mas e concluíram em 2022.2 em EAD, visto que a pesquisa se dará 
sobre a evasão no ensino a distância: Desafios e possibilidades no pe-
ríodo da pandemia, os dois cursos citados estiveram no epicentro desta 
pandemia, que nos dará subsídios para a nossa pesquisa.

 Pesquisaremos, através de leituras em trabalhos publicados na 
internet, elencando quais os possíveis motivos que levam os alunos de 
um curso na modalidade EaD a um número elevado da evasão, pro-
pondo ideias e experiências já existentes, aos profissionais de tutorias, 
relacionando-as estratégias que o levarão a contribuir para a possível 
minimização da evasão.
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 O desenvolvimento desta pesquisa ocorreu junto aos tutores 
dos cursos de licenciatura em Geografia e o bacharelado em Adminis-
tração Pública da Universidade Estadual da Paraíba (UEPB). Diante 
dessa perspectiva este estudo possibilita aos tutores participantes da 
pesquisa tornarem-se sujeitos da mesma. Os nossos olhares se deterão 
na problemática da evasão sob ótica dos tutores dos cursos de geografia 
e Administração Pública, que iniciaram no segundo semestre de 2018, 
ambos estavam em pleno funcionamento durante a pandemia, os refe-
ridos cursos exercem uma parceria com a CAPES, portanto são regula-
mentados pelo MEC.

Para Nunes (2011, p.5): "a evasão é um problema resultante de 
um conjunto de vários fatores que influenciam na decisão de alguém 
quanto à permanência ou não em algo dentro de contextos sociais e 
educacionais."

Estaremos focando nos tutores dos cursos, em dados obtidos 
pelo sistema da CAPES/Sisuab, controle acadêmico da UEPB e o moo-
dle. O curso de geografia conta com 07 (sete) tutores e Administração 
Pública (10) tutores, totalizando 17 (dezessete). Pois estes estão bem 
próximo ao aluno, assumindo o papel de mediador entre professor, ma-
terial didático e aluno. Objetivando minimizar as dificuldades na ques-
tão da aprendizagem com também da evasão.

 A metodologia utilizada para o desenvolvimento da pesquisa é 
de cunho quantitativo e qualitativo, ambas importantíssimas para aná-
lise do objetivo proposto, pois cremos que em educação não podemos 
somente nos ter em aspectos quantitativos, o que nós confirma Bitten-
court, (2014):

Numa época como a nossa, em que só é teoria 
o cifrável, aquilo que pode ser transformado 
em dados, contabilizando e despojado de iden-
tidade própria, em função da inquestionável 
estatisficação (sic), propor encontramos com a 
substância do peculiar, o fatal da experiência, 
a pesquisa do relato anônimo, parece ser em si 
mesmo algo arriscado, já que implica uma ex-
periência viva de deciframento do outra, das re-
lações, da realidade, e inclusive de um mesmo 
(Bittencourt, 2014, p. 478).

Tivemos como principal fonte de coleta de dados um questio-
nário objetivo com dez (10) perguntas para análise, utilizamos o for-



  A S  NOVA S  T E C NOLO G IA S  A P L IC A DA  NA  C ON T E M P OR A N E I DA DE 718

mulário digital do google (Google forms), o mesmo constou com as 
duas primeiras questões relacionadas a identificação, as três (03) se-
guintes sobre a experiência como tutor, educação básica e superior, os 
próximos três (03) o quantitativo de alunos em 2018, 2020 e 2022 e as 
demais sobre o que entendiam de evasão e estratégias utilizadas para 
minimizar a evasão. Nesse processo de coleta e organização de dados 
iremos confrontar se a realidade sobre a evasão no ensino a distância na 
UEPB comunga com o levantamento bibliográficos realizados onde vá-
rios estudiosos colocam o alto índice no percentual de evadidos nas IES 
seja pública ou privada, os motivos que são predominantes na evasão 
dos cursos EaD, a atuação dos tutores neste processo e quais as estraté-
gias e características básicas que são utilizadas na redução dos índices 
de evasão pelos envolvidos na modalidade.

 Analisar a questão da evasão durante todo período pandemia, 
levamos a questionar quais os desafios e possibilidades enfrentas pe-
los Tutores, no processo de ensino e aprendizagem junto aos alunos 
na tentativa de diminuir a evasão na Universidade Estadual da Paraíba 
nos cursos da modalidade a distância. Sabemos que a problemática da 
evasão já acontecia mesmo antes da pandemia, a pergunta é será que 
aumentou: porque e as causas e as ações realizadas pelos tutores na 
tentativa de minimizar as evasões.

 A referida pesquisa tem a funcionalidade de difundir os dados 
sobre a evasão como ponto negativo, mas demonstrar que o ensino a 
distância, através do seu um ambiente virtual de aprendizado é uma es-
paço para aprendizagem e para apoiar o processo de educação a distân-
cia, bem como apresentar o conceito e história da educação a distância 
no Brasil, e a posição da Legislação brasileira para esta modalidade de 
ensino; explicar o ambiente virtual de aprendizagem Moodle, também 
são propostas evidenciadas neste trabalho. 

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA OU RESULTADO E 
DISCUSSÃO

Os dados que obtivemos foram retirados do formulário virtual, 
que elaboramos no google forms, na realização da pesquisa contamos 
com um universo de 17 (dezessete) tutores, sendo 10 (dez) do curso de 
administração pública e 07 (sete) de geografia. Responderam ao ques-
tionário 13 tutores, perfazendo um total de aproximadamente 77%, e 
todos concordaram com o termo de consentimento para o desenvol-
vimento do mesmo, o que nos proporcionará uma excelente resposta 
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a pesquisa quantitativo e qualitativo para análise do estudo proposto 
quanto a evasão no ensino a distância dos referidos cursos da UEPB e 
os desafios e possibilidade no período da pandemia da covid 19.

 Iniciamos nossa pesquisa com perguntas, mas genéricas como: 
nome onde todos responderam, qual curso eram tutores onde obtivemos 
o resultado de 69,2% de Administração Pública e 30,8% de Geografia, 
sobre o gênero onde 53,8% feminino e 46,2% masculino, que conforme 
o censo EAD 2020 o femenino predomina  entre os  tutores, sabemos 
que para lecionar no ensino superior nos cursos de licenciatura não 
existe uma predominância de gênero. Apesar de sabermos que na rela-
ção de tutores da UEPB temos homossexuais, tais afirmações se confir-
mam nos perfis dos mesmos em diversas redes sociais, tal colocações 
nos levaria a uma análise sobre a questão de gênero, o qual não é nosso 
foco, mas abre margem para uma excelente discussão acerca do assun-
to. A EAD possibilita à mulher conciliar suas atividades laborais como 
lecionar em uma escola de rede pública, exercer a tutoria onde a carga 
horária presencia é de 20 horas semanais, juntamente com as atividades 
de casa, com o cuidado dos filhos e outras rotinas domésticas. Isto não 
quer dizer que os 46,2% dos homens não assume essa tripla jornada de 
trabalho.

 O total de tutores dos cursos de Licenciatura em Geografia e 
Bacharelado em Administração são respectivamente 07 e 10 tutores, 
apenas 13 responderam o questionário 30,8% corresponde aos 06 tuto-
res de Geografia e 69,2% aos 07 tutores de administração pública. 

 Quando questionamos sobre a atuação dos tutores (as) tanto 
educação básica e superior, observa-se que a maioria 53,8% atuaram 
por 5 anos ou mais no ensino básico (Professores da 1ª ao 9ª séries) 
enquanto 41,7% que atuaram na educação superior entre um 1 a 2 anos. 
As questões que são o ponto máximo da nossa pesquisa que será retra-
tada em números e percentuais sobre os quantitativos de evadidos está 
nas questões de número 07 (sete) ao 11 (onze), estás informações é com 
base nos apontamentos dos tutores que acompanharam os alunos no pe-
ríodo de 2018, 2020 e 2022, ou seja, quatro anos tempo mínimo para a 
conclusão do curso e qual ocorreu durante todo o processo pandêmico. 

 Observamos que 2018 a 2022 os números de alunos vai dimi-
nuindo, dando indícios da evasão, não podemos direcionara está dimi-
nuição apenas a questão da evasão, pois no percalço podemos ter ques-
tões como falecimento, abandono e transferência de curso.Nos sistemas 
da UEPB, não consta nenhum falecimento de alunos na modalidade a 
distância no período da pandemia, informação relevante já de por dia 
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eram anunciados os números de mortes por dia, por abandonaram e  
por transferidos por terem passado no curso presencial, neste o curso a 
distância torn-se trampolim.

 A evasão nos referidos cursos é de 43,98% no geral, corres-
pondente ao período de 2018 a 2023, a qual é bastante significativa, que 
se confirmam com os  dados  estatísticos da Abra EAD (2020), quanto 
ao percentual de evasão, que se perpetua com ou sem pandemia. Como 
um dos objetivos é analisar a evasão nós três sistemas que dão suporte a 
EAD da UEPB, constatamos que no controle acadêmico da UEPB, nos 
de anos 2018 a 2022, a evasão que totaliza 41,94%, no AVA, temos o 
percentual de evadidos de 43,43% e SISUAB da CAPES o percentual 
de 39% discrepância entre os sistemas da UEPB (Acadêmico, AVA), 
o que nos leva a questionar: Será que os tutores esqueceram de comu-
nicar a desistência de alguns alunos? Ou eles acham que os sistemas 
se atualizariam automaticamente? Visto que no controle acadêmico da 
UEPB, realiza o abandono o aluno que não cursam dois (02) semestres 
consecutivos. 

 Buscando resposta para os questionamentos acima, descobri-
mos que existe uma pessoa responsável para alimentar o sistema SI-
SUAB, para que isto aconteça é necessário que o tutor comunique a 
desistência do aluno e como o mesmo é ligado ao Sistema de Geração 
de bolsa (SGB/CAPES), onde um dos critérios para o pagamento das 
bolsas de tutores é ter no mínimo 18 alunos conforme portaria da CA-
PES e detectamos tutores com menos de 18 alunos.

 Hipoteticamente podemos dizer que os tutores não informam 
a desistência dos alunos com medo de perderem a bolsa no valor R$ 
1.100,00 (Um mil e cem reais), que foi ajustada em fevereiro de 2023, 
após 10 anos, creio que esse valor influencie bastante na questão de não 
comunicar as desistências dos alunos, pois todos os tutores têm expe-
riencia em educação básica e superior. 

 No âmbito acadêmico, a tutoria tem o propósito de auxiliar o 
discente a integrar conhecimentos e experiências dos âmbitos educa-
cionais e profissionais, que se concretiza mediante a atenção personali-
zada a um indivíduo, ou a um grupo reduzido, por parte de professores 
ou mestres competentes formados para a função tutorial. Os tutores da 
UEPB comprovam suas experiências em ensino básico e superior con-
forme documentos arquivados na instituição. 

De acordo com o Projeto de Geografia a Distância UEPB (2018)

A tutoria baseia-se num modelo generalista que 
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dará acompanhamento ao aluno durante todo o 
processo de formação. Ele é responsável pelo 
sistema de mediação entre o aluno, o material 
didático e o professor, na busca de uma comu-
nicação cada vez mais ativa e personalizada, 
respeitando-se a autonomia da aprendizagem. 
O tutor, respeitando a autonomia da aprendiza-
gem de cada aluno, estará sempre orientando, 
dirigindo e supervisionando o processo de en-
sino-aprendizagem dos alunos. Portanto, deve 
possuir certas qualidades, capacidades ou apti-
dões. (UEPB, 2018, p. 8).

Exercer a função de tutor ultrapassa os critérios da portaria da 
CAPES e dos requisitos que consta no projeto da UEPB, muitas vezes 
os conhecimento e a experiências didática não são suficientes para esta 
missão, o mesmo assume o papel de professor, educador e psicólogo, 
numa perspectiva do aluno prosseguir no curso no qual está inserido. 

 Como estamos analisando a evasão sob o olhar dos tutores, 
nesta perspectiva evidencia-se o que vários autores colocam sobre a 
questão da evasão quer seja presencial ou a distância. A evasão está 
relacionada a diversos fatores, os quais estão divididos em dois internos 
e externos. Os fatores internos são ligados ao curso, e podem ser classi-
ficados em: infraestrutura, corpo docente e a assistência socioeducacio-
nal.  Os fatores externos relacionam-se ao aluno, tais como: vocação, 
aspectos socioeconômicos e problemas de ordem pessoal. Neste último 
as questões de ordem psicológica contaram bastante neste período de 
pandemia, devido ao número de violência contra mulheres, a questão 
da síndrome do pânico, depressões e ansiedade, dificultando a concen-
tração para os estudos em EAD, na qual se faz necessário uma concen-
tração e uma disciplina constante para a realização dos estudos.

 Mediante tais colocações evidencia-se que as instituições de 
ensino superior, estão caminhando em passos lentos no que diz respei-
to a evasão em toda e qualquer modalidade, mas fica certo de que os 
fatores externos não dependem das instituições, mas do próprio aluno. 
Mesmo as instituições disponibilizando equipes de várias áreas para dar 
apoio as estudantes sejam de cunho financeira, social e Psicológico, nos 
deparamos com a evasão. 

 Em alguns casos os tutores Oliveira (2008) e Bortolozzo 
(2009), tiveram que exercer os papeis dos profissionais da área de As-
sistentes Sociais e Psicólogos. Isto nos leva a refletir a compreensão 
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deles   sobre a evasão, levantando o questionário, para obtenção de 
respostas e desta maneira, tendo a visão da complexidade do tema.

Mediante as colocações dos tutores, fica claro o conhecimento 
dos mesmos sobre o conceito de evasão, observamos que alguns tutores 
definiram claramente o conceito de evasão 

Evasão é a desistência do curso por algum mo-
tivo pessoal do discente em relação ao curso ou 
outra perspectiva. (Tutor 1)

O desligamento do curso, sem uma devida jus-
tificativa. (Tutor 2)

Evasão é a desistência do aluno do curso por 
algum motivo pessoal do mesmo. (Tutor 5)

O conceito de evasão colocados por estes três tutores demons-
trar a o conhecimento dos mesmo sobre a problemática da evasão e dei-
xa subtendido de atuam em sala de aula e sempre estão se capacitando, 
com o objetivo de diminuir está estatística da evasão. Reconhecer as 
origens desta deficiência estrutural é o primeiro passo para construir um 
ensino a distância de qualidade em escala nacional.

Como respalda SANTOS (2006), MEC (2007) e FAVERO 
(2006) o conceito parte do mais simples ao genérico, desde a desis-
tência definitiva do curso independente da etapa aos diversos proble-
mas socioeconômicos a saída do curso de origem, desconsiderando a 
modalidade, levando em consideração o que nunca realizaram alguma 
atividade propostas, os que foram deixando no decorrer do curso, como 
também a troca de cursos é considerada como evasão.

Apesar de conhecermos os conceitos, as causas e as experiências 
dos tutores em educação básica e superior, quanto ao ensino e aprendi-
zagem, o índice de evasão não diminui. Desta maneira, buscamos iden-
tificar as estratégias utilizadas para minimizar essa problemática, a qual 
é bastante emblemática, para não dizer complicada pois as variáveis 
são inúmeras. 

Apesar das colocações acima e mediante os depoimentos dos 
tutores, mesmo antes da pandemia, para manter um vínculo com os 
alunos, em sua maioria criaram um grupo do Whatsapp possibilitando 
uma comunicação mais rápida e eficaz, ou seja, tal estratégia possibilita 
a cobrança de atividades e trabalhos, como também passam a ter um 
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relacionamento, mas próximo aumentando assim a autoestima do aluno 
para que não desista do curso. Mesmo com tanta dedicação e empenho, 
com ou sem pandemia se confirma a evasão em quase 50%.

O curso em EAD, causa um grande impacto em nosso região 
quando a formação de professores nas cidades mas longínquas no Esta-
do da Paraíba, muitos professores estão em sala de aula sem nenhuma 
formação, apesar deste número está diminuindo  e esta modalidade está 
contribuindo com está realidade, um exemplo é a parceria com o go-
verno do estado, na qualificação dos seus professores principalmente 
em busca da primeira licenciatura, com também para aqueles que estão 
ministrando aulas de disciplina que não condiz com sua formação, são 
mais de 2.000 alunos nos curso de licenciatura oferecidas pela UEPB 
em parceria com o Governo Estadual.

CONCLUSÃO

A pesquisa confirma a leitura feita por diversos estudiosos sobre 
a questão da evasão nas instituições de ensino superior, seja privado 
ou público, presencial ou a distância, a evasão corre devido as grandes 
dificuldades em seu processo de ensino aprendizagem como, o acesso 
à Internet, Tecnologias de Informação e Comunicação e fatores institu-
cionais como grandes responsáveis para a evasão antes, durante e pós 
pandemia. Crê-se que esses fatores persistem como motivos para eva-
são, mas entende-se com esse estudo, que há outros fatores que estão 
envolvidos para esse desfecho no período de pandemia. Nos quais pode 
citar as questões socioeconômicas e psicológicas, que ultrapassam a 
barreira do físico e administrativos das instituições envolvidas no pro-
cesso do ensino na modalidade a distância.

 Apesar da pandemia, a UEPB manifestou-se pela continuida-
de das ofertas dos cursos nas modalidades a distância, pois parar com 
as atividades ocasionariam impactos financeiros, prorrogação do tempo 
de conclusão dos cursos e criaria impactos significativos no processo 
de ensino-aprendizagem, resultando em um percentual maior na evasão 
escolar.

 De acordo com leituras realizadas e colocações de tutores dos 
Cursos de Geografia e Administração Pública em EAD da UEPB o pro-
blema da evasão em instituições de ensino público e gratuito, perpas-
sa por vários motivos, o aluno que não se adapta ao ambiente virtual, 
falta de acesso à internet, problemas pessoais, não consegue conciliar 
trabalho e faculdade, não se adapta a dinâmica do curso, não tem co-



  A S  NOVA S  T E C NOLO G IA S  A P L IC A DA  NA  C ON T E M P OR A N E I DA DE 724

nhecimento sobre tecnologias de informação e comunicação, falta de 
apoio institucional, falta de comunicação entre tutor, coordenação e 
aluno, prazos muitos apertados para entrega de atividades. Por isso os 
tutores tomaram como estratégia o uso do whatsapp uma maneira de 
criar vínculo com o aluno e assim cobrar as atividades e incentivá-lo a 
continuar no curso.  Essa interação, segundo Oliveira (2008), 
contribui para que o aluno consiga reduzir os problemas com a timidez 
e o distanciamento que são fatores que podem levar o aluno a desistir do 
curso; logo, por meio dessa interação, o tutor contribui com a redução 
da evasão discente

 Após o ápice da pandemia e o retorno as atividades presenciais, 
onde na EAD algumas das suas atividades são presencias (seminários 
e provas) para os alunos, as dificuldades permanecem, mas as insti-
tuições, os gestores, professores, tutores e alunos estão empenhados e 
engajados para que a aprendizagem ocorra em qualquer modalidade de 
ensino seja ela presencial ou a distância. Sabemos que a desigualdade 
social e econômica existe, e neste período houve uma grande dispari-
dade, mas no momento temos que trabalhar para que todos façam parte 
dessa nova era, onde aprendemos com os erros na busca de uma demo-
cracia onde todos possam ter seus direitos garantidos, principalmente o 
da educação.
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O SEXISMO NOS JOGOS DIGITAIS E O PAPEL DA 
EDUCAÇÃO NO COMBATE AS DESIGUALDADES

Dayellen da Costa Jacinto1

Resumo:
Considerando o papel da educação como matriz formadora e institucio-
nalizadora do sujeito, esta pesquisa possui como objetivo, compreender 
a relação entre educação, sexismo e jogos midiáticos, dessa forma foi 
realizado uma pesquisa de cunho qualitativo, onde se buscou por meio 
da pesquisa bibliográfica materiais que abordassem a temática. Esta 
pesquisa concluiu que embora historicamente a educação tenha sido 
utilizada como mantenedor das coerções em torno das sexualidades, há 
movimento de resistência.

Palavras-chave: Educação. Sexismo. Jogos Midiáticos.

Abstract:
Considering the role of education as a formative and institutionalizing 
matrix of the subject, this research aims to understand the relationship 
between education, sexism and media games. In this way, a qualitati-
ve research was carried out, where material that was sought through 
bibliographical research address the topic. This research concluded 
that although education has historically been used to maintain coercion 
around sexualities, there is a movement of resistance.

Keywords: Education. Sexism. Digital games.

INTRODUÇÃO

Os jogos digitais no mundo contemporâneo têm ganhado ênfase 
desde a Quarta Revolução Industrial, sendo os jogos um produto da 
mídia, possuem um impacto importante na sociedade, pois auxiliam no 
processo de naturalização, exclusão e pertencimento, e frequentemen-
te os setores marginalizados são pouco retratados na sociedade. (Luz, 
2010; Bristot, Pozzebon; Frigo, 2017).
1 Licenciada em Pedagogia pela Universidade Estadual do Norte do Paraná 
- UENP e mestranda em Educação Sexual pela Universidade Júlio de Mesquita Filho - 
UNESP. E-mail: day.costajacinto@gmail.com.
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Considerando que as narrativas de jogos digitais podem repre-
sentar as relações de poder na sociedade, a partir da representação da 
mulher, este projeto busca refletir acerca do sexismo no mundo dos 
games sob a ótica da alfabetização midiática. o objetivo deste estudo 
é compreender a relação entre o sexismo, nos jogos digitais e o papel 
da educação como critica e transformadora social, para a elaboração 
desta pesquisa, foi realizada uma revisão de literatura de caráter quali-
tativo, buscando responder o objetivo desta pesquisa, foi realizada uma 
pesquisa em produções acadêmicas que relacionassem sexismo, jogos 
digitais e a educação.

MATERIAL E MÉTODOS

Para conceituar conhecimento cientifico é necessário à compre-
ensão de que desde a Antiguidade até o mundo contemporâneo, houve 
o desenvolvimento de diversos tipos de conhecimento, em áreas dife-
rentes. Há dois tipos de conhecimentos, o conhecimento popular, trans-
mitido de geração por geração, utilizado por meio da imitação e na 
educação informal. e o conhecimento científico, o qual o aprendizado é 
realizado por meio de um treinamento com procedimentos científicos, 
com o objetivo de compreender o por que, e como os fenômenos acon-
tecem. (Lakatos, 2003)

Desta forma, as motivações que levam a realização de pesqui-
sas podem ser dividas em dois grupos: por motivos intelectuais, e por 
motivos práticos. A ordem intelectual se refere a pesquisas que se de-
senvolvem a partir da premissa pelo desejo do conhecimento, enquanto 
a de ordem prática ocorre devido ao desejo de realizar algo de forma 
eficaz, no caso da presente pesquisa visou-se responder ao objetivo de 
compreender a relação entre o sexismo, educação, e jogos midiáticos, 
sendo assim, está pesquisa é de cunho qualitativo, realizada por meio de 
uma pesquisa bibliográfica. (Lakatos, 2003)

Para sistematizar o processo da pesquisa bibliográfica foi neces-
sário construir uma organização lógica em relação ao tema da pesquisa, 
assim foi necessário identificar as informações que já foram publicadas 
a respeito do tema, organizando-as através de índices de autores, assun-
tos ou palavras-chave. (Silva, 2005).

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

Os games surgiram por volta da década de sessenta, e desde en-
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tão a indústria dos games tem forte ênfase no mercado de entreteni-
mento, em 2016 o mercado chegou a faturar mais de noventa bilhões 
de dólares, já no Brasil segundo a revista Exame (2019) o mercado de 
games pode subir até 5,3% em 2022. (Luz, 2010; Bristot, Pozzebon; 
frigo, 2017).

Sendo a América Latina a segunda região com maior índice de 
arrecadação no mundo, os games atraem público de diversas faixas etá-
rias, mas o público-alvo é o gênero masculino. As indústrias de produ-
ção de games geralmente trabalham com franquias sólidas no mercado 
variando a jogabilidade, quanto à temática há poucas variações. (Luz, 
2010; Bristot, Pozzebon; Frigo, 2017).

Muitos desses costumes ainda estão arraigados em nossa socie-
dade, contextualizar o passado e o futuro permite compreender qual foi 
à raiz e momentos que levaram a instituição de determinado pensamen-
tos e moralidades. (Colling; Tedeschi, 2019, p. 669). 

A representação da mulher está inserida na expressão da Ciber-
Cultura e abrange a interação da humanidade com as plataformas di-
gitais de comunicação e informação, e ação social. A diferença entre 
homens e mulheres é uma estrutura sociológica que evidencia o predo-
mínio masculino em relação à mulher, com a prevalência da dominação 
patriarcal com a finalidade de destacar a superioridade social do homem 
na sociedade, onde os homens seriam naturalmente dotados de atributos 
físicos e mentais superiores a partir de uma desigualdade biológica:

As questões de gênero ao âmbito social e histórico, desnaturali-
zação as relações de gênero, a partir de uma visão sócio-histórica, evi-
dencia a dominação masculina, Bourdieu neste âmbito vê a subjugação 
da mulher por meio dos valores patriarcais que se constituíram a partir 
de condições históricas que evidenciam uma estrutura estruturante que 
abrange inconscientemente mediante a um simbolismo religioso e cul-
turalmente reproduzido.

Ser macho não significa somente ter êxito econômico. Ao macho 
estão sempre  associados valores como tais como força, razão, coragem. 
Logo, os raquíticos, os afetivos, os tímidos são solicitados impositiva-
mente a se comportarem de forma contrária às suas inclinações. São, 
pois, obrigados a castrarem certas qualidades por serem consideradas 
femininas, por conseguinte, negativas para um homem.

Está violência, portanto, se sustenta em diversas esferas, porém 
é possível se pautar nas análises iniciais para se compreender os seus 
possíveis fatores, onde sua origem se pauta a partir da perspectiva da 
manutenção da dominação de gênero. (Guimarães; Dresch, 2014; Ro-
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driguez, 2018).
Por meio de uma perspectiva patriarcal pode-se compreender o 

poder e soberania do homem sobre as mulheres, ocorrendo a coisifi-
cação da mulher enquanto sujeito social, pois tem-se a ideia de que 
a mulher na sociedade é um sujeito sem corpo próprio, à margem da 
sociedade, onde a vontade do homem se sobressai a qualquer outra, 
pois é emergido a partir de uma pessoa que é entendida como superior, 
experiente e que discorre de uma relação íntima com a vítima. (Rodri-
guez, 2018).

Assim o capital cultural condiciona e estrutura a ideologia domi-
nante por meio da violência simbólica, assim a educação escolar possui 
o compromisso politico, histórico e social em compreender as relações 
de poder de modo crítico e como elas interferem na função social da 
educação, assim é importante que o professor possua a consciência de 
que ele possui a possibilidade de construir e consolidar valores demo-
cráticos. (Freire, 1997).

Nada disso é fácil mas isso tudo constitui uma 
das frentes da luta maior de transformação pro-
funda da sociedade brasileira. Os educadores 
progressistas precisam convencer - se de que 
não são puros ensinantes - isso não existe – 
puros especialistas da docência. Nós somos 
militantes políticos porque somos professores 
e professoras. Nossa tarefa não se esgota no 
ensino da matemática, da geografia, da sintaxe, 
da história. Implicando a seriedade e a com-
petência com que ensinemos esses conteúdos, 
nossa tarefa exige o nosso compromisso e en-
gajamento em favor da superação das injustiças 
sociais (Freire, 1997, p. 54).

Neste âmbito, o papel do professor é compreender e atuar de 
modo comprometido com a competência técnica que envolve o desem-
penho da práxis pedagógica no sentido do conhecimento cientifico, me-
todológico, político e social. Pois, a educação é um ato politico e dotado 
de construções históricas que perpetuam uma ideologia dominante na 
sociedade, por isto é necessário o compromisso do educador na função 
de formar cidadãos críticos e atuantes em sua realidade social. (Freire, 
1997).
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CONCLUSÃO

Esta pesquisa conclui que o mercado explora as possibilidades 
de ideologias e construção de valores, pois se compõem a partir da his-
tória e das práticas sociais da humanidade. Nesse sentido, os jogos di-
gitais em suas narrativas podem desenhar modelos de representações 
conceituais, por apresentarem elementos da vida social e de modelos de 
comportamentos cognitivos.

O corpo na sociedade passa por construções históricas e condi-
cionadas a visão moral e cultural de acordo com visões estabelecidas 
por instituições de poder vigentes em determinado espaço tempo, sendo 
assim podemos partir da premissa que por muito tempo a ótica sexista 
ocupou um lugar central de poder na sociedade, e varias das suas repre-
sentações foram naturalizadas nos contextos sociais de normalização.

Portanto, cabe salientar a importância do professor sobre os 
conhecimentos historicamente acumulados na sociedade, assim como 
abordar temas em sala de aula, com a finalidade de reduzir desigualda-
des sociais, e assim garantir direitos, e condições de convivência social, 
dessa forma, é necessário que o trabalho na educação no combate ao 
sexismo, seja feito por meio de uma luta coletiva, entre a escola, a fa-
mília e a sociedade, de modo a reconstruir uma sociedade mais justa 
socialmente, economicamente, e culturalmente.
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REGULAMENTAÇÃO DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NA 
EDUCAÇÃO: GARANTINDO ÉTICA, PRIVACIDADE E 

EQUIDADE

Daniela Duarte Cordeiro1

Resumo:
O presente artigo apresenta o cenário atual acerca da regulamentação 
da inteligência artificial em diversas partes do mundo, sendo urgente a 
discussão voltada à sua aplicabilidade ao contexto educacional. Uma 
vez que a inteligência artificial se integra cada vez mais na educação, a 
necessidade de regulamentação torna-se imperativa para salvaguardar 
princípios éticos, proteger a privacidade dos alunos e promover a equi-
dade e universalidade do acesso ao aprendizado, atendendo à literalida-
de dos comandos constitucionais pertinentes.

Palavras-chave: Inteligência Artificial. Educação. Regulamentação. 
Garantias.

INTRODUÇÃO

Há tempos que convivemos com a tecnologia para aprimora-
mento do conhecimento. O uso de tecnologia pode remeter o aluno a 
um ambiente fora da sala de aula convencional, enriquecendo a forma 
de aprender. A tecnologia na educação sempre foi um ponto de discus-
são acerca de sua implantação e efetiva utilização no ambiente acadê-
mico.

O uso da tecnologia na educação oferece uma série de benefí-
cios significativos, transformando o modo como os alunos aprendem 
e os educadores ensinam. A incorporação de ferramentas tecnológicas 
proporciona uma abordagem mais dinâmica e interativa ao processo 
educacional, estimulando a participação ativa dos alunos. 

Plataformas online e recursos digitais oferecem acesso a uma 
ampla gama de informações, permitindo a personalização do aprendiza-
do para atender às necessidades individuais dos estudantes. Além disso, 
a tecnologia facilita a colaboração entre alunos, independentemente da 
localização geográfica, promovendo um ambiente de aprendizado glo-

1 Mestrado em Legal Studies – Ambra University – EUA, Consultora em Direi-
to Público, Pesquisadora, Procuradora Municipal, dcordeiro_ss@hotmail.com
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bal e conectado.
 O uso de dispositivos e softwares educacionais também prepara 

os alunos para as demandas da sociedade digital, desenvolvendo habi-
lidades essenciais, como pensamento crítico, resolução de problemas e 
competência digital. 

Todavia, nos últimos tempos vemos um avanço significativo no 
uso da inteligência artificial (IA) na educação, em especial na educação 
superior, o que de plano já tem demonstrado ser muito promissor para 
melhorar a qualidade do ensino e aprendizagem. 

No entanto, também existem desafios a serem superados para 
garantir uma implementação eficaz e ética da IA na educação, atentan-
do-se aos desafios relacionados à privacidade, ética e equidade. 

Nesse contexto, buscamos a compreensão da temática como 
objetivo geral, tendo como escopo, nesta oportunidade, verificar a via-
bilidade da aplicação da IA no cenário educacional, desde que sejam 
regulamentadas por lei as balizas necessárias para sua aplicabilidade de 
forma ética, com respeito aos ditames constitucionais mínimos relacio-
nados à centralidade da pessoa humana.

No capítulo 1 abordaremos, de forma breve, o cenário atual de 
proposições acerca da regulamentação da IA em diversos países do 
mundo. No capítulo 2, será realizada uma contextualização da inteli-
gência artificial na educação superior. Na sequência, no capítulo 3 serão 
apresentadas as garantias mínimas para a utilização da inteligência ar-
tificial na educação, buscando uma reflexão acerca da responsabilidade 
advinda do uso da IA e dos desafios de sua aplicação no cenário educa-
cional, sem a regulamentação necessária e específica. 

REGULAMENTAÇÃO DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 
NO CONTEXTO MUNDIAL

A regulamentação da inteligência artificial (IA) varia de país 
para país e ainda está em desenvolvimento em muitas partes do mundo. 
Alguns países têm adotado abordagens mais proativas para regulamen-
tar a IA, enquanto outros estão em estágios iniciais de discussão e ela-
boração de regulamentações específicas.

A União Europeia tem sido uma das regiões mais ativas na regu-
lamentação da IA. Em abril de 2021, a União Europeia propôs o Regu-
lamento sobre Inteligência Artificial, que visa estabelecer regras claras 
e harmonizadas para o uso da IA em todos os países pertencentes ao 
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bloco. O regulamento abrange diferentes tipos de IA, como as de alto 
risco, como sistemas de reconhecimento facial em tempo real, e as de 
baixo risco, como chatbots. Ele estabelece requisitos específicos para a 
transparência, supervisão humana, qualidade dos dados e avaliação de 
riscos, entre outros aspectos.

Outros países, como Canadá e Singapura, também estão desen-
volvendo estratégias e políticas para regulamentar a IA. O Canadá lan-
çou a Estratégia de IA em 2017, que inclui a criação de um Conselho 
Consultivo em IA e a promoção de pesquisa e desenvolvimento éticos. 
Já Singapura lançou o Marco de Governança da IA em 2019, que visa 
promover o uso ético e responsável da IA no país.

Nos Estados Unidos, a regulamentação da IA tem sido mais 
fragmentada, com diferentes abordagens em nível estadual e federal. 
No entanto, em abril de 2021, a Comissão Federal de Comércio (FTC) 
dos Estados Unidos emitiu um relatório que recomenda a regulamen-
tação da IA para abordar questões como privacidade, discriminação e 
transparência.

Além desses exemplos, outros países, como China, Japão e Aus-
trália, também estão desenvolvendo políticas e estratégias para regula-
mentar a IA.

No Brasil, a regulamentação da IA é tratada no Projeto de Lei 
nº 2.338/2023 que estabelece normas gerais de caráter nacional para 
o desenvolvimento, implementação e uso responsável de sistemas de 
IA, com o objetivo de proteger os direitos fundamentais e garantir a 
implementação de sistemas seguros e confiáveis, em benefício da pes-
soa humana, do regime democrático e do desenvolvimento científico e 
tecnológico.

É importante ressaltar que a regulamentação da IA é um desafio 
complexo, pois envolve questões éticas, legais, sociais e econômicas. A 
definição de critérios claros para determinar o que é considerado IA de 
alto risco, por exemplo, pode ser um desafio. Além disso, a regulamen-
tação deve equilibrar a promoção da inovação e o desenvolvimento da 
IA com a proteção dos direitos e valores fundamentais.

À medida que a IA continua a se desenvolver e ser adotada em 
diferentes setores, é provável que a regulamentação da IA se torne cada 
vez mais importante e complexa. A colaboração internacional e o com-
partilhamento de melhores práticas podem desempenhar um papel im-
portante na criação de um ambiente regulatório eficaz e ético para a IA 
em todo o mundo.
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REGULAMENTAÇÃO DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 
NO BRASIL

No Brasil, diante da relevância da questão, foram recentemente 
apresentadas algumas proposições legislativas, tanto no Senado Federal 
quanto na Câmara dos Deputados, com o objetivo de estabelecer bali-
zas para o desenvolvimento e a aplicação de sistemas de inteligência 
artificial no Brasil. 

Nesse cenário, destacaram-se o Projeto de Lei nº 5.051/2019, 
de autoria do Senador Styvenson Valentim, que estabelece os princí-
pios para o uso da Inteligência Artificial no Brasil; o Projeto de Lei nº 
21/2020, do Deputado Federal Eduardo Bismarck, que estabelece fun-
damentos, princípios e diretrizes para o desenvolvimento e a aplicação 
da inteligência artificial no Brasil (foi aprovado pela Câmara dos Depu-
tados); e o Projeto de Lei nº 872/2021, do Senador Veneziano Vital do 
Rêgo, que dispõe sobre o uso da Inteligência Artificial.

Tendo por escopo buscar uma regulamentação mais completa e 
com maior tecnicidade, os três projetos de lei citados, passaram, desde 
fevereiro de 2022, a tramitar conjuntamente no Senado Federal, sendo 
ainda instituída a Comissão de Juristas destinada a subsidiar a elabora-
ção de minuta de substitutivo a esses projetos. 

Composta por notórios juristas, a comissão teve como membros 
grandes especialistas nos ramos do direito civil e do direito digital. A 
referida Comissão realizou uma série de audiências públicas, além de 
seminário internacional, ouvindo mais de setenta especialistas sobre a 
matéria, representantes de diversos segmentos da sociedade civil orga-
nizada, governo, academia e setor privado. 

Por derradeiro, analisado o cenário normativo sobre a regula-
mentação da inteligência artificial em mais de trinta países integran-
tes da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE), em 6 de dezembro de 2022, a Comissão de Juristas apresentou 
seu relatório final, juntamente com anteprojeto de lei para regulamenta-
ção da inteligência artificial.

Nasce assim o Projeto de Lei nº 2.338/202, buscando, primor-
dialmente, conciliar, na disciplina legal, a proteção de direitos e liber-
dades fundamentais, a valorização do trabalho e da dignidade da pessoa 
humana e a inovação tecnológica representada pela inteligência artifi-
cial. 

A normativa apresentada, traz em seu bojo um caráter protetivo 
dúplice. De um lado, estabelece direitos para proteção da pessoa natural, 
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parte vulnerável, impactada diuturnamente por sistemas de inteligência 
artificial, tratando, desde a recomendação de conteúdo e direcionamen-
to de publicidade divulgadas pela internet até da análise de crédito e 
o uso de dados para formação de determinadas políticas públicas. De 
outra banda, pretende a normativa tratar da governança, fiscalização e 
supervisão da IA, de forma institucional, de modo a criar condições de 
previsibilidade acerca da sua interpretação e, em última análise, segu-
rança jurídica para inovação e o desenvolvimento tecnológico.

O que vemos de marcante no projeto de lei em estudo é a preo-
cupação dos parlamentares em trazer à baila o foco na centralidade hu-
mana. Em recente audiência pública no Senado Federal, ficou evidente 
que os envolvidos na discussão da matéria, pretendem que o projeto de 
lei de regulamentação do uso de inteligência artificial deve se pautar em 
princípios como a igualdade de direitos e na não descriminalização e na 
centralidade no elemento humano. 

Na visão da Comissão Temporária sobre Inteligência Artificial 
no Brasil (CTIA), frisa-se ainda como desafio (SENADO FEDERAL, 
2023):

“a elaboração de uma norma equilibrada capaz 
de oferecer segurança jurídica sem implicar li-
mitações para o desenvolvimento da educação, 
da tecnologia e na criação de novos negócios 
no país”.

GARANTIAS PARA A UTILIZAÇÃO DA INTELIGÊN-
CIA ARTIFICIAL NA EDUCAÇÃO

A regulamentação da IA para uso na educação é um tópico cru-
cial, pois busca estabelecer diretrizes éticas, garantir a privacidade dos 
alunos e promover práticas justas. Embora as regulamentações especí-
ficas possam variar entre países e regiões, existem alguns princípios e 
áreas comuns que devem ser universalmente considerados.

ÉTICA

A ética, aqui entendida como um conjunto de valores, de prin-
cípios universais que regem as relações das pessoas do ponto de vista 
do bem e do mal, está presente em todas as relações humanas. Em uma 
sociedade se existe um sentimento ético igualitário, esta pode se manter 
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em equilíbrio por mais tempo. Acaso a ética não esteja erigida a con-
dição de sustentáculo de uma dada sociedade a ruptura é medida que 
logo irá se impor.

Quando tratamos de aplicação de mecanismos tecnológicos para 
desenvolvimento e aprimoramento da educação, premente seja feita 
uma avaliação de impacto ético, sendo este entendido como um proces-
so dinâmico e contínuo que deve ser incorporado desde as fases iniciais 
do desenvolvimento da IA, na sua implementação e na entrega de seus 
resultados. Importante salientar que esta avaliação do impacto ético da 
IA nas relações educacionais deve ser feita de forma harmônica entre 
as diversas partes envolvidas, como por exemplo, os desenvolvedores, 
os legisladores e a comunidade afetada, para que essa avaliação esteja 
mais próxima da sua completude e justiça.

A avaliação do impacto ético da IA no cenário educacional é 
extremamente recomendável para que seja possível vislumbrar de an-
temão quais os possíveis riscos e consequências deletérias do uso da 
ferramenta tecnológica. Indispensável que seja definido, de forma cla-
ra, quem é o responsável pela tomada de decisão feita através de um 
algoritmo, sendo, a partir daí estabelecidos mecanismos eficazes para 
responsabilização em caso de erros ou consequências indesejadas.

Deve ser compreendido como os algoritmos tomam as decisões, 
para então se definir quem serão os responsáveis por eventuais danos 
causados aos usuários. Esse processo traz em seu bojo a ideia de que a 
confiança dos usuários será maior se houver, antes da inserção da IA no 
cotidiano educacional, a previsibilidade, a transparência e a explicabi-
lidade da ferramenta.

O impacto social da IA também deve ser compreendido e ana-
lisado de forma minuciosa, a fim de avaliar como a automação afeta o 
emprego, as relações sociais e a distribuição de recursos em um deter-
minado grupo. 

Por todo o exposto, o impacto ético no uso da IA não é apenas 
uma questão técnica, mas uma consideração abrangente que envolve 
valores, princípios e responsabilidades. Ao abordar essas considerações 
éticas desde as fases iniciais do desenvolvimento da IA, podemos as-
segurar que essa tecnologia inovadora seja utilizada de maneira ética, 
beneficiando a sociedade como um todo. 

PRIVACIDADE

Todo ser humano deve ter garantido o respeito à sua intimidade, 
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à vida privada, à sua imagem, inclusive o direito á privacidade é direito 
fundamental estampado na Constituição Federal (artigo 5º, X), que visa 
proteger os indivíduos das interferências não autorizadas em sua vida 
pessoal e no uso das suas informações. 

Quando falamos de aplicação da IA na educação nos deparamos 
com informações que são manuseadas a todo o instante. E não falamos 
de qualquer informação, mas de informações sensíveis que dizem res-
peito à intimidade, portanto, à privacidade de uma pessoa ou de um 
grupo.

Controlar o uso e a divulgação de informações pessoais, de-
monstrando quem a elas pode ter acesso e uso, é uma tarefa dema-
siadamente árdua que demanda total atenção e melhoria contínua para 
proteger os direitos de privacidade.

No mais, já existe em nosso ordenamento jurídico a Lei Geral 
de Proteção de Dados, Lei nº 13.709/2018, que dispõe sobre o trata-
mento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, com o escopo de 
proteger os direitos fundamentais à liberdade e à privacidade e o livre 
desenvolvimento da personalidade da pessoa natural.

Dessa forma, a par das normas existentes, as regulamentações 
acerca da privacidade e da proteção dos dados das pessoas envolvi-
das na aplicação da IA no contexto educacional devem garantir que os 
dados dos alunos possam ser coletados, armazenados e utilizados de 
forma ética, garantindo, ao fim e ao cabo, segurança ao usuário.

A privacidade e a proteção de dados são temas críticos quando 
se trata de IA. O manuseio inadequado de informações sensíveis pode 
resultar em violações de privacidade e colocar em risco a segurança dos 
usuários, devendo, portanto, a regulamentação da matéria ser esculpida, 
no sentido, de prever o máximo de situações concretas possíveis.

EQUIDADE

Notório que toda legislação está enraizada de lacunas, que mui-
tas vezes, não conseguem ser preenchidas pelo simples fato de que não 
é possível ao legislador prever todas a situações fáticas que pode se 
envolver um indivíduo.

 Levando-se em consideração que as mudanças ocorridas na 
sociedade diuturnamente são tão velozes, não é crível que o legislador 
possa regulamentar todas a situações fáticas que surgem. Sem dúvida, 
que as mudanças na sociedade, ainda mais envolvida no uso da IA, 
ocorrem em uma velocidade que supera a lei. 
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 Assim, para o direito a equidade é prevista como mecanismo 
de integração da lei, para que diante do caso concreto posso ser aplicada 
a regulamentação existente e outros princípios que visam alcançar uma 
satisfação maior do indivíduo, reforçando, assim, a ideia de justiça. 

 A equidade surge para dar flexibilidade à regulamentação que 
não consegue ser universal (embora, seja criada para tal) e muito menos 
consegue prever todas as minucias e brechas existentes em uma situa-
ção específica.

 Na aplicação da IA fica evidente a necessidade de que a regu-
lamentação do seu uso seja feita de forma a contribuir parara a promo-
ção da equidade e da inclusão. Ainda mais no cenário educacional, onde 
estão envolvidos valores que envolvem sentimentos de cunho extrema-
mente pessoal, é crucial garantir que a IA na educação não contribua 
para disparidades existentes no sistema educacional. 

As regulamentações devem incluir salvaguardas para prevenir 
a discriminação e assegurar que todos os alunos tenham oportunidades 
equitativas. 

No mais, os algoritmos não devem perpetuar preconceitos ou 
discriminação. Se os dados usados para treinar modelos de IA são ten-
denciosos, a IA pode perpetuar ou amplificar preconceitos existentes. 
A busca pela equidade e imparcialidade deve ser uma prioridade, asse-
gurando que a tecnologia beneficie a todos os seus usuários diretos ou 
indiretos.

As soluções de IA devem ser projetadas e implementadas de ma-
neira a contribuir para o bem-estar social e a equidade, evitando impac-
tos negativos no público que vai alcançar.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O que vimos até aqui não esgota, nem pretende esgotar o assunto 
em testilha, demandando ainda muita discussão acerca do real impacto 
da utilização da IA no cotidiano, assim como na educação. 

Já sabemos que IA pode ser aplicada na educação superior, como 
já vem sendo, proporcionando benefícios significativos para estudantes 
e professores. O que resta descobrir é como isso afeta e afetará as partes 
envolvidas e como a regulamentação estatal, por meio de normas em 
sentido estrito, podem contribuir para coibir os excessos causados pelo 
uso inadequado da tecnologia.

Este tema abrange não apenas a necessidade crítica de regu-
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lamentação, mas também destaca a importância da colaboração entre 
diferentes partes interessadas para criar regulamentações flexíveis, efi-
cazes e adaptáveis às mudanças rápidas na tecnologia e na educação. 
Ao focar nesses aspectos, as regulamentações podem ajudar a moldar 
um futuro em que a IA na educação seja ética, transparente e equitativa.
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EDUCAÇÃO CONTEMPORÂNEA FUNDAMENTOS E 
PARADIGMAS

Edilene Silva dos Reis1

Jeovanildo Bezerra e Bezerra2

Resumo:
O presente artigo aborda os fundamentos e paradigmas da educação 
contemporânea, com o objetivo de ressaltar sobre a importância dessas 
bases e modelos seguidas no ensino aprendizagem atualmente, assim 
pensar na educação contemporânea é analisar os caminhos percorridos 
no século XX por alguns estudiosos que com grande empenho desen-
volveram grandes teorias como behaviorismo, cognitivismo, a teoria 
motivacional de Maslow e pedagogia do amor de Pestalozzi que são de 
grande relevância para educação. Para tanto a fundamentação teórica 
foi uma metodologia de cunho bibliográfica e qualitativa, pois parte 
também da experiência vivenciada na prática didático pedagógica.

Palavras-chave: Behavior-Cognitivismo-Pestalozzi-Maslow

INTRODUÇÃO

A educação é transformadora e serve de base para a vida. Uma 
base que necessita de alicerces resistentes, que amparem o educador 
nos momentos mais complexos do processo de ensino. Pensando nisso 
no século XX, vários teóricos da educação começaram suas pesquisas 
não somente para embasá-la, mas também para compreender mais so-
bre esse processo que por se tratar de ser humano é complexo e diferen-
te para cada pessoa.

Nessa perspectiva, o condutivismo: Behavior, com o objetivo 
de analisar e mostrar o método a partir do comportamento humano por 
meio do reforço ou punição. A teoria de Maslow que compartilhava 
1 Mestranda em Ciências da Educação na Faculdade Interamericana de Ciên-
cias Sociais- FICS.  Pós-Graduada em Língua Portuguesa e Literatura pela UNIASSEL-
VI. Graduada em LETRAS-Língua Portuguesa pela Universidade do Estado do Amazo-
nas- UEA

2 Mestrando em Ciências da Educação na Faculdade Interamericana de Ciên-
cias Sociais- FICS. Pós-Graduado em Educação Infantil e Ensino Fundamental pela FA-
CULDADE KURIOS. Graduado em Normal Superior pela Universidade do Estado do 
Amazonas-UEA
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em parte do behaviorismo, tratando a motivação não apenas como es-
tímulo, mas principalmente na valorização do ser para que esse sujeito 
pudesse progredir a partir desses ditos reforçamentos.  

Abordar as adversidades humanas nos leva a também refletir um 
pouco da pedagogia do amor de Pestalozzi, uma análise que parte do 
educar por meio do amor, visto que segundo o referente autor “o amor 
é o fundamento eterno da educação”. A teoria cognitivista que ressalta 
o estudo sobre a consciência e a mente como alavanque para o desen-
volvimento humano.  

Portanto, ao pensar em educação contemporânea é perpassar por 
várias teorias, fundamentos e paradigmas que são preponderantes no 
processo de ensino aprendizagem. Delimitar em Condutivismo: Beha-
vior, teoria motivacional de Maslow, cognitivismo, e a teoria de Johann 
Heinrich Pestalozzi tem como objetivo refletir sobre cada uma, sobre os 
conceitos e princípios seguidos por elas. Assim tentar abordar como as 
teorias se atrelam no cotidiano da educação contemporânea.

O trabalho a seguir será organizado em resumo, introdução, e os 
seguintes tópicos: Behavior, Cognitivismo, teoria de Maslow e pedago-
gia do amor de Pestalozzi, conclusão e referências.

CONDUTIVISMO: BEHAVIOR, TEORIA DE MASLOW

Conduzir o sujeito, para mostrar como a partir do exterior do ser, 
pode-se modelar este como ideal, ou conduta humano como premissa 
para o seu desenvolvimento, o contexto externo como fonte de ação 
sobre o desempenho do sujeito. Como o homem aprende? O behavio-
rismo nasce para mostrar como o homem é modelado a partir do seu 
comportamento.

Nessa perspectiva, segundo Pereira (2021) dois conceitos clássi-
cos são destacados o reforço e a punição, o primeiro o reforçamento é o 
que faz o comportamento aumentar de frequência, conforme estar pro-
gredindo, ou seja, o estimulo que faz o ser se esforce cada vez mais, já o 
segundo a punição que faz com que o comportamento diminua, ou seja, 
o castigo serve para que o ser não continue com o mau comportamento. 

Nessa linha de pensamento, Watson apud Pereira (2021) afirma 
que é possível moldar doze crianças sadias, bem constituídas, a partir 
da espécie de mundo como premissa para educa-las, garantindo que as 
transformaria em especialistas em qualquer área pretendida, como por 
exemplo, médico, comerciante, advogado, ou até mesmo pedinte ou 
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ladrão, independentemente das suas heranças genéticas dentre outras 
como, suas eventuais capacidades, disposições, habilidades, idoneida-
des. 

Dessa maneira, sob ótica behaviorista surge a motivação ou 
como afirma (Sancho et al., 2002 apud Gomes, Quelhas 2003) De forma 
geral, costuma-se definir o termo motivação para apresentar as forças 
externas ou internas que atuam sobre as pessoas e que desencadeiam e 
dirigem a sua conduta.  A conduta humana por meio das forças exter-
nas, uma motivação para o desenvolvimento pessoal ou profissional. 

Segundo Bergamini apud Gomes e Quelhas,1997; id., 1982; 
id. In: Bergamini & Coda, 1997, p. 69-93; Rodrigues, 1973) “A teoria 
behaviorista interpreta os comportamentos humanos como sendo res-
postas provocadas por estímulos externos, as quais podem ser condi-
cionadas por reforços positivos e negativos. Pressupõe o automatismo 
do comportamento. A interpretação do sujeito a partir da conduta, os 
estímulos externos são de certa forma uma subordinação, os reforços 
positivos e negativos implicam no desempenho.  

Ademais Castanõn (2007, p.52) sobre o:

Behaviorismo, pesava a acusação de difundir 
uma imagem de ser humano meramente reati-
vo, semelhante à “uma coisa passiva perdida, 
sem responsabilidade por seu próprio compor-
tamento” (De Carvalho, 1990, p. 33). Assim, o 
Behaviorismo veria o homem como um conjun-
to de respostas a estímulos, ou seja, uma cole-
ção de hábitos independentes. Frick (1973), por 
exemplo, era um dos que acusava o Behavioris-
mo de haver buscado criar uma visão limitada 
do homem como máquina. A oposição do Hu-
manismo ao Behaviorismo pode ser sintetizada 
em quatro pontos.

Nessa perspectiva, realmente o homem é condicionado a reagir 
conforme a situação, isso muitas vezes o coloca não como o sujeito ati-
vo e complexo, mas como um agente passivo somente a reações.

Para retratar sobre Maslow e sua teoria da motivação, primeiro 
é ressaltar um pouco de sua biografia segundo Sampaio (2009, p.6): 

Abraham Maslow é norte-americano, psicó-
logo formado em Universidade de Wisconsin, 
estudou Gestalt em New York, Psicanálise 
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com Kardiner, Erich Fromm e Karen Horney 
e Antropologia com Ruth Benedict, Margareth 
Mead e Ralph Linton. Foi assistente de Thorn-
dike e, como todo psicólogo de sua época, teve 
sua formação marcada pela Escola Behavioris-
ta, da qual se tornou crítico. Sofreu, também, 
influências dos pensamentos de Gordon All-
port, Murray e Carl Rogers. Como se pode ver, 
trata-se de um autor que passou pelas chamadas 
grandes escolas da Psicologia (Escola Compor-
tamental, Psicanálise e Humanismo) e pelas 
contribuições norte-americanas à Antropologia.

Um grande filosofo que mostrou por meio das suas pesquisas 
as questões significativas na área do desenvolvimento humano. Assim 
segundo Sampaio (2009, p.6) “seus estudos sobre motivação humana 
tinham em vista o desenvolvimento de uma teoria que pudesse servir 
de base para a compreensão do homem inserido na sociedade, e não se 
aplica facilmente quando reduzida ao aspecto da vida laboral”.

O homem e a sociedade estão interligados em uma relação ciclo 
viciosa, em todas as instâncias, não somente para desempenho das fun-
ções trabalhistas.

Ainda na perspectiva de Maslow (1954, apud Sampaio, 2009, 
p.6): 

Nós sabemos que o dado fundamental da Psi-
cologia não é uma contração muscular, nem um 
reflexo, nem uma sensação elementar, nem um 
neurônio, nem mesmo uma partícula observá-
vel do comportamento visível. É uma unidade 
muito maior, e mais e mais psicólogos pensam 
que é no mínimo tão amplo como uma unidade 
de ajustamento ou ato de adaptação, que neces-
sariamente envolve um organismo, uma situa-
ção e um objetivo ou propósito”.

Para Maslow a psicologia é bem maior, abrange um campo mais 
amplo que engloba mais mecanismos e finalidades.  Sua teoria também 
ressalta a qualidade do indivíduo desse modo destaca Maslow (1943, 
1954, apud Sampaio, 2009, p.7):

O indivíduo é um todo integrado e organizado. 
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Por consequência, não se pode falar da moti-
vação de um órgão (a boca, o estômago ou a 
genitália), mas apenas da motivação da pessoa 
como um todo. Com essa afirmação, Maslow 
afasta seu conceito de motivação do conceito 
de pulsão freudiano.

Assim Maslow não apenas aborda sobre a organização do ser, 
mas também sobre o que é motivação, uma das premissas do seu estu-
do, uma motivação como em um todo, satisfazendo a pessoa em todos 
os sentidos.

A contribuição de Maslow segundo Murrell (2009, apud Sam-
paio, 1977, p.80) consiste em:

Análise do contraponto com a teoria psicanalí-
tica: - “A contribuição de Maslow foi ignorar a 
dicotomia e ordenar as necessidades numa hie-
rarquia de prepotência, colocando as necessida-
des biológicas como aquelas que tinham de ser 
satisfeitas primeiro, antes de quaisquer outras 
necessidades mais elevadas poderem receber 
qualquer atenção”.

Ao retratar a condição humana desconstrói a ideia que as ne-
cessidades biológicas devem ser atendidas em primeira mão. Existem 
precisões mais urgentes, o indivíduo é mais complexo e exigente. 

Nesse aspecto, apesar de aparentemente caminharem em congru-
ência behaviorismo e teoria motivacional de Maslow ao analisar cons-
tata-se uma divergência aos modos operandi, por exemplo, o Behavior 
é estudo onde o ser é conduzido, por meio do comportamento é mode-
lado, um molde que também se desenvolve através da motivação ou da 
punição condicionada ao corpo. Já a motivação abordada em Maslow 
renegada as necessidades biológicas, enfatizando o indivíduo como um 
ser organizado e uma psicologia que abrange mais que sistemas fisioló-
gicos uma psicologia que atende as pessoas em um modo geral. 

PEDAGOGIA DO AMOR DE JOHANN HEINRINCH 
PESTALOZZI

O amor a educação nunca foi tão representativo com na con-
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temporaneidade, pois com todos percalços e adversidade que advindos 
principalmente ao ensino aprendizagem nas escolas públicas, exigem 
um profissional que realmente ame à docência. 

Nesse ponto de vista, Pestalozzi era o filósofo visionário que já 
no século XIX, pregava o amor a educação, sendo ele a essência e o 
único meio capaz de levar o indivíduo à plena realização moral.

Uma breve biografia Pereira (2021) Johann Heinrich Pestalozzi 
(1746-1827) nasceu em Zurique, Suíça, de origem pobre, casa=escola: 
1775 a 1780, 1805: Instituto de Yverdon, o melhor caminho para tocar 
a divindade presente na alma humana é através do amor.”  

Para uma pessoa que nasceu e conviveu as mazelas de uma vida 
pobre, sabe que dentro desse contexto para sobressair-se somente por 
meio da educação. Por isso afirma Soertard (2010, p.39) “Pestalozzi 
acreditava que a educação devia ser o principal meio das reformas so-
ciais, ela consistia em desenvolver moral, mental, e físico da natureza 
da criança e de todas as crianças, independentemente de suas condições 
sociais.

Uma reforma que nasce por meio da educação é uma das melho-
res revoluções, pois não nada melhor que o desenvolvimento pleno do 
ser humano, ou seja, uma educação igualitária e de direito, visto que é 
independente de condições sociais.

Para Pestalozzi o desenvolvimento da criança era fundamental 
nessa perspectiva defendia segundo Soertard (2010, p. 40):

O método de toda educação consiste em um 
princípio muito simples: seguir a natureza. O 
professor é um jardineiro, cuja tarefa consiste 
em providenciar as condições para que as con-
dições para que a planta se desenvolva, pois 
o seu crescimento está dentro dela mesma. O 
educador não acrescenta nada à criança, apenas 
vigia para que seu crescimento não seja prejudi-
cado, mas siga o curso de sua própria lei.

O desenvolvimento do ser é nato, mas precisa de uma orienta-
ção e nesse momento entra o papel do professor, em um procedimento 
que segundo Soertard (2010, p. 35) para Pestalozzi “é um processo que 
devia seguir a natureza, a liberdade, a bondade inata do ser humano, 
unindo mente, coração e mãos”. 

No Brasil houve também uma repercussão das teorias desse 
grande estudioso assim contribui Zanatta apud Soertard (2005, p. 180) :
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As ideias pedagógicas de Pestalozzi, introdu-
zidas no Brasil por Rui Barbosa, demarcam a 
corrente pedagógica tradicional, denominada 
pedagogia intuitiva. Seu aspecto característico 
é oferecer, na medida do possível, dados dos 
sentidos, ou empregando um vocabulário peda-
gógico, valendo-se do concreto.  

A pedagogia intuitiva, um desenvolvimento a partir dos senti-
dos. Assim Soertard (2010, p. 35) “em um processo em que os educan-
dos desenvolvem a capacidade de percepção e observação, mais do que 
a pura aquisição de conhecimento”. Desse modo, o docente é como um 
jardineiro mesmo, pois rega e observa o crescimento da planta. Visto 
que, o desenvolvimento pertence ao ser. 

Portanto, ao retratar a pedagogia do amor de Pestalozzi, primei-
ro é preciso saber um pouco da biografia desse teórico, saber sobre a 
teoria defendida, e o método utilizado por ele. Para ressaltar a impor-
tância que Pestalozzi teve e ainda tem para a educação, tendo como 
premissa a igualdade e que somente por ela a educação pode-se ter uma 
reforma almejando o desenvolvimento significativo para todos que fa-
zem parte da sociedade.

COGNITIVISMO

Cognitivismo é uma teoria que estuda a consciência e a mente. 
Surge para confrontar as ideias behavioristas, segundo Munhoz apud 
Castanõn (2007, p.337) “Em objeção aos métodos behavioristas e psi-
canalíticos utilizados, surge o cognitivismo”. A consciência como má-
quina do desenvolvimento humano ou ainda sob a luz da análise de 
Castanõn (2007, p.54) “No Cognitivismo, a consciência não é o fantas-
ma na máquina de Gilbert Ryle (1949), ela é a dona da máquina”. Desse 
modo temos a consciência como fator imprescindível e o cognitivismo 
reflete a parte humana desse ser, por isso Castanõn (2007, p. 51) ressal-
tar “O Cognitivismo defende uma imagem de ser humano plenamente 
compatível com a defendida pela tradição humanista ocidental e o mo-
vimento da Psicologia Humanista norte-americana”. 

Nessa perspectiva, cognitivismo e humanismo se entrelaçam, 
pois os conceitos e princípios tratam a questão humana. Assim Cas-
tanõn (2007, p.51):
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O Cognitivismo defende que o ser humano é: 
consciente, ativo, movido por causas e razões, 
orientado a metas, um processador de informa-
ção, tem seus processos cognitivos governados 
por regras, possui um inconsciente cognitivo, 
constrói as regras que coordenam sua cognição, 
possui tendências inatas, reage a significados 
atribuídos, tem emoções que atuam por meio 
da cognição, é epistemicamente motivado e 
constituído de mente e corpo que interagem e 
se influenciam mutuamente.

O homem é movido pela consciência, refleti e agi, a racionali-
dade humana lhe dá essa possibilidade de conscientização, reflexão e 
ação. Pois não basta apenas saber, mas também e principalmente fazer.

Ao relacionar o cognitivismo ao humanismo porquê? Por que 
um vai ao encontro do outro, ou seja, como afirma Castanõn (2007, 
p.53):

A Psicologia Humanista defendia uma visão de 
ser humano baseada nos seguintes pressupos-
tos, enunciados pelo histórico artigo de James 
Bugental (1963), “Humanistic Psychology: A 
New Breakthrough”: a) uma pessoa é mais que 
a soma de suas partes, b) nós somos afetados 
por nossas relações com outras pessoas, c) o ser 
humano é consciente, d) o ser humano possui 
livre-arbítrio, e) o ser humano tem intencionali-
dade. Assim que publicado, este artigo foi ado-
tado como declaração da primeira associação 
deste movimento, a American Association for 
Humanistic Psychology (AAHP), o que indica 
sua representatividade.

Mais uma vez, tratar o ser humano é considerá-lo como cons-
ciente, ser livre-arbítrio cheio de intenções. O homem que tem conhe-
cimento do bem e da verdade, e age de acordo com seus ideais. Assim 
entramos em mais uma das premissas sobre o indivíduo, segundo os 
pensamentos de Castanõn (2007, p. 55):

O ser humano é orientado a metas – O caráter 
agente do ser humano pode ser representado 
cognitivamente pelo conceito de metas, e dessa 
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maneira abordado conceitualmente por meio da 
linguagem da cibernética e do conceito de fee-
dback. É idéia central do Cognitivismo que o 
comportamento humano não pode ser adequa-
damente descrito, previsto ou compreendido 
em termos de estímulo-resposta e, portanto, 
pressões ambientais. Todo o comportamento 
humano é prospectivo e visa atingir metas por 
planos e estratégias de ação consciente. 

Por tratar-se de ser humano, o homem em si é complexo, por 
isso não há fórmula ou como descreve-lo, pois a diferença é o ponto 
mais positivo do ser, pois como afirma a teoria os opostos se atraem.

Portanto, abordar a teoria cognitivista é atrelar ao humanismo 
por suas concepções e arcabouços, destacando o ser humano como cen-
tro e dotado de consciência, e que por isso se sobressai aos demais, pois 
sua racionalidade segui a partir da consciência.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A educação contemporânea é reflexo das teorias passadas, os 
fundamentos e os paradigmas servem como orientação para o docente, 
que na prática utiliza várias dessas bases para desenvolver o trabalho 
didático pedagógico. 

Uma educação que perpassa primeiramente pela complexidade 
de trabalhar com o ser humano. Assim teremos que pensar nesse edu-
cando a partir de seu contexto, cultura, momento histórico. Pensar tam-
bém em como atrair a atenção aos estudos em um mundo tecnológico e 
com ferramentas que estão à disposição de todos.

Abordar de forma sucinta sobre o condutivismo: Behavior, a te-
oria de Maslow, pedagogia do amor de Pestalozzi e o cognitivismo, é 
para ressalvar as suas respectivas preponderâncias que transcenderam 
os tempos e são as bases para a educação desde os primórdios e até a 
contemporaneidade.

Os fundamentos que nunca saíram e nem sairão da moda no que 
compete a educação. Uma vez que, ao tratar-se da didática pedagógica 
de um docente ainda se utiliza do estímulo resposta para que seu dis-
cente se esforce cada vez mais desenvolvendo o ensino aprendizagem 
por meio do reforçamento dentro da perspectiva do behaviorismo, mas 
seguindo ao encontro da teoria da motivação de Maslow que valoriza 
o ser humano e destaca como um sujeito que precisa dessa motivação 
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para ter um desenvolvimento progressivo.
Também utilizando de uma pedagogia do amor a educação o 

qual muitas vezes é o único estimulo para continuar a pratica da docên-
cia, dentro de uma respectiva teoria da cognição onde o conhecimento 
está dentro da consciência e da mente, ressaltando ainda a criança como 
o sujeito principal dentro da educação. Nessa maneira o docente é so-
mente o sujeito que rega e estimula a percepção e a observação assim o 
ciclo de conhecimento é mais efetivo.
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CIÊNCIA, TECNOLOGIA E SOCIEDADE

Fábio Júnior Marques Pereira1

Rodrigo Pontes de Mello2

Resumo:
O presente estudo tem como objetivo geral analisar a importância da 
formação continuada como espaço para a capacitação do professor com 
as novas tecnologias.
No que se refere a metodologia empregada neste estudo, pode-se dizer 
que a mesma trata-se de uma revisão bibliográfica, utilizando-se de li-
vros, artigos, e outros trabalhos acadêmicos que tratam desta problemá-
tica. A sociedade exige dos profissionais da educação uma adaptação 
cada vez mais rápida e constante de acordo com as novidades que sur-
gem no universo tecnológico e como também os métodos necessários 
para o aprendizado básico da sua formação. Essas transformações se-
riam a utilização da informática como subsidio nas suas aulas. Por isso 
se exige tanto que o professor, além de dominar os conteúdos de sua 
formação profissional, tenha a apropriação sobre como utilizar adequa-
damente estas novas tecnologias em sala de aula. Hoje se entendemos 
que a internet tornou-se uma das maiores ferramentas que auxiliam na 
busca do conhecimento humano, visto que lá encontramos diversas in-
formações que levam o ser humano a desenvolver o seu intelecto.

Palavras-chave: Ambiente Organizacional. Motivação. Gestores.

1. INTRODUÇÃO

O acesso à internet é um dos requisitos mais relevantes para a 
superação de desigualdades em uma sociedade que se encontra em pro-
cesso de estruturação em torno da internet. A desigualdade no seu aces-
so é denominada infoexclusão, que engloba as dificuldades de acesso às 
tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) entre as pessoas com 
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2 Graduado em Psicologia pela Universidade Estadual da Paraíba (UEPB). Es-
pecialista em Direitos Humanos pela Universidade Católica de Pernambuco (UNICAP). 
Mestre em Psicologia pela Universidade Federal de Pernambuco (UFPE). Doutor em Psi-
cologia Clínica pela Universidade Católica de Pernambuco (UNICAP). Professor em duas 
instituições de Ensino Superior em Campina Grande – PB. Sócio fundador da “Anima 
Clínica de Psicologia”.
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necessidades especiais ou em situações de maior vulnerabilidade. Uma 
forma de tentar reduzir essa desigualdade é a redução dos custos de 
conexão e facilidades em seu acesso, pois assim a interação das pessoas 
no mundo virtual será mais abrangente e o acesso a sites de pesquisa, 
pagamentos no internet banking, faz com que os indivíduos se tornem 
mais ativos e autônomos no ciberespaço.

Com o passar dos anos, o mundo vem se modernizando e a tec-
nologia vem tomando cada vez mais espaço em nosso cotidiano, seja 
na nossa vida pessoal, no trabalho, ou até mesmo na escola. Com isso, 
o eixo dessa pesquisa visa compreender como tais tecnologias podem 
tornar os alunos cada vez mais motivados, como poderá despertar o 
interesse e o desejo de aprender e quer mais e mais o conhecimento. A 
tecnologia se bem empregada em sala de aula pode tornar esse ambien-
te muito mais prazeroso.

Dessa forma, este estudo é de suma importância, pois acarretará 
em benefícios tanto para os professores que poderão ter acesso a um 
novo método de ensino, que possa ser eficaz e trazer bons resultados em 
sala de, como também, para os próprios alunos que poderão aprender 
de uma forma mais atualizada, lúdica, divertida e passando a ser mais 
motivados com o uso da tecnologia em sala de aula.

O presente estudo tem como objetivo geral analisar a importân-
cia da formação continuada como espaço para a capacitação do profes-
sor com as novas tecnologias.

Deste modo, o desenvolver do presente estudo partiu da seguinte 
problemática: qual a importância da formação continuada como espaço 
para a capacitação do professor com as novas tecnologias?

No que se refere a metodologia empregada neste estudo, pode-se 
dizer que a mesma trata-se de uma revisão bibliográfica, utilizando-se 
de livros, artigos, e outros trabalhos acadêmicos que tratam desta pro-
blemática.

2. HISTÓRIA DAS MÍDIAS

O termo mídia significa de forma vasta, todos os meios de co-
municação e expressão: veículos que utilizamos para divulgar conteú-
dos de publicidade ou propaganda, e a palavra propaganda abrange um 
conjunto dos meios de comunicação, que podem ser: jornais, revistas, 
televisão, internet e rádio.

A comunicação sempre esteve presente em 
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todos os momentos de evolução humana. A 
primeira manifestação de comunicação do ho-
mem: a Arte Rupestre - arte em rochas foi na 
Idade da Pedra. No período Paleolítico, as pin-
turas nas paredes das cavernas deixam claro o 
antigo desejo e necessidade do ser humano pelo 
ato de comunicar-se. A palavra comunicação, 
de acordo com Martino, vem do latim commu-
nicatio do qual distinguimos três elementos: 
uma raiz munis, que significa estar encarregado 
de que acrescido ao sufixo co, o qual expressa 
simultaneidade, reunião, temos a idéia de uma 
atividade realizada conjuntamente completada 
pela terminação tio que por sua vez reforça a 
idéia de atividade (MARTINO, 2005 p. 12-13).

O desenvolvimento do ser humano está sempre em crescimento, 
portanto o número de informações aumentou consideravelmente, dessa 
forma a maneira de disseminar as informações também evoluiu. No sé-
culo VI a. C, a fabricação do papel por chineses trouxe o interesse pela 
cultura. Mas apenas com a invenção da imprensa por Gutenberg, em 
1438, a propagação da informação teve um grande salto.

A primeira tecnologia moderna de massa, pode ser a impressora 
tipográfica de Gutemberg, que foi inventada no século XV. A invenção 
de Gutemberg facilitou mudanças e transformações na vida de muitas 
pessoas, pois foi com ela que surgiram jornais e livros impressos consi-
deravelmente mais acessíveis do que pergaminhos e livros manuscritos.

Surgem, pois, as primeiras impressões da hu-
manidade: as gazetas, com informações úteis 
sobre a atualidade; os pasquins, folhetos com 
notícias sobre desgraças alheias e os libelos, fo-
lhas de caráter opinativo. A partir da combina-
ção destes três tipos de impressos resultaria, no 
século XVII, um gênero chamado jornalismo 
(FERRARETTO, 2001, p. 89).

Com o surgimento dos livros, o conhecimento passa a ser di-
vulgado a distância e a qualquer momento, em qualquer lugar. O livro 
passa a ser o primeiro recurso ou tecnologia de ensino a distância.

Em 1753, Benjamim Franklin descobriu a 
eletricidade, o que deu início a duas gran-



                          C I Ê NC IA ,  E DU C AÇ ÃO  E  S O C I E DA DE 757

des descobertas: o telégrafo e o telefone. Em 
1894, surge a radiotelegrafia, com Oliver Lo-
dge. Evidenciando assim, a possibilidade de 
transmitir e receber ondas eletromagnéticas. 
Tempos depois, viria o rádio. De acordo com 
Ferraretto: Sarnoff inventou o conceito do meio 
de comunicação rádio, Conrad lançou as bases 
da emissora comercial. Caberia, nessa linha de 
raciocínio, a Guglielmo Marconi o pioneirismo 
em termos de indústria eletro-eletrônica. (FER-
RARETTO, 2001, p. 89).

Em 1753 surge a eletricidade com Benjamin Franklin, e as in-
venções do telégrafo e telefone. Logo constata-se a invenção do rádio, 
que se transforma em grande meio de comunicação. Com o advento dos 
rádios e logo sua massificação aparece o termo comunicação de mas-
sa, e informações começam a ser divulgadas e a estar disponíveis para 
grande parte da população.

Em 1923 surge o tubo iconoscópio, dando surgimento a televi-
são eletrônica, e com a Marinha Americana, com o auxílio da Universi-
dade de Harvard, aparecendo então o primeiro computador. Contudo a 
grande revolução nos meios de comunicação ocorre com o surgimento 
dos computadores. Nos anos 50, a descoberta dos semicondutores im-
pulsionou o surgimento dos computadores que conhecemos hoje Desde 
então os computadores estão cada vez mais modernos, velozes e com 
capacidade de memória maior. Se tornando hoje o aparelho eletrônico 
mais essencial na vida moderna.

Com o avanço dos computadores surge a Internet. Que é con-
siderada a rede das redes de comunicação. A Internet permite a comu-
nicação mundial e o compartilhamento de informações com alta ve-
locidade com pessoas em sua rua ou ao redor do mundo. Uma grande 
vantagem da Internet, é que esta é uma ferramenta que proporciona o 
acesso a uma grande quantidade de informações que está disponível em 
todo o mundo.

Neste espaço todos têm a palavra, mesmo os 
mais tímidos que possam eventualmente ter 
mais dificuldade a falar em público terão aqui 
a oportunidade de demonstrar o seu interesse e 
mérito. Ergue-se assim uma pequena comuni-
dade, cria-se uma proximidade entre professor 
e alunos, mas também entre os próprios alunos. 
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(BALTAZAR E AGUADED, 2005, p. 3).

A partir do aparecimento da internet, surgem então diversas no-
vas maneiras de comunicação: video-conferência, chat online, blogs, 
fotologs. Todas estas ferramentas auxiliam o processo ensino aprendi-
zagem se usados de maneira correta e significante para os alunos.

3. O USO DAS TECNOLOGIAS

As pessoas da atualidade, nascem e crescem sobre os signos das 
novas tecnologias, assim, o que para nós é novidade, para eles faz parte 
do cotidiano, em casa, nos bancos, nos joguinhos. Entretanto, não po-
dem ser consideradas nesta situação somente coisas boas, pois em uma 
sociedade tão desigual, infelizmente, nem todos tem acesso a ela, ao 
contrário, o que vemos reforçar é uma minoria detentora dessa tecnolo-
gia e uma maioria discriminada e afastada do acesso a ela.

O problema em se ter uma maioria sem acesso a tecnologia se 
agrava ainda mais quando percebemos que tudo conspira para que nos 
tornemos cada vez mais dependentes da tecnologia. Com certeza, não 
há como retroceder. Fazemos parte da sociedade informática, onde as 
informações são transmitidas em abundância e rapidez, novas profis-
sões surgem a cada momento. Em consequência, ao lado das grandes 
mudanças (sociais, econômicas, políticas, culturais, etc.), provocadas 
pelas novas invenções tecnológicas sentindo a necessidade que o ho-
mem tem de aprender a lidar com essas tecnologias, a se adaptar a elas 
e ser capaz de, convivendo com elas, construir e adquirir conhecimento 
para que sejam capazes de compreender, manejar e relacionar-se com 
elas.

É preciso destacar, entretanto que o uso dos recursos tecnoló-
gicos na educação, não deve apresentar-se apenas como máquinas al-
tamente desenvolvidas, que facilitam em grande parte o trabalho edu-
cacional principalmente o burocrático, mas é necessário que aconteça 
uma mudança de paradigmas com relação às práticas pedagógicas, caso 
contrário não será novidade a substituição da máquina de escrever pelo 
computador.

É preciso ter claro que os recursos tecnológicos,

[...] se usados com inteligência, espírito crítico 
e orientação, tem grande potencial para contri-
buir com a aprendizagem e o desenvolvimento 
da criança porque propiciam habilidades men-
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tais diferentes das desenvolvidas pela leitura e 
escrita (MORAN, 2009).

Assim, o computador e toda essa tecnologia devem ser utiliza-
dos como meio e não como fim do processo de ensino-aprendizagem. 
Eles devem ser mais uma ferramenta que ajudará o aluno a construir seu 
futuro. É preciso compreender a necessidade de um aprendizado conti-
nuo e que à educação permanente deveria ser um dever social como é 
hoje a escola obrigatória.

Frente a todas essas exigências e necessidades imaginamos que 
o indivíduo deva ser educado para viver este “futuro – presente”, de 
modo a fazer com que sua sociedade faça uso da tecnologia como um 
bem a serviço do progresso cidadão e do desenvolvimento democrático, 
sem se esquecer do caráter humanístico que envolve as relações entre as 
instituições entre os indivíduos (SILVA, 2011).

Tais preocupações se refletem na forma de organizar o processo 
educacional, em termos de sua compreensão entendimento em meios ao 
desenvolvimento tecnológico.

As novas tecnologias, portanto, criam novas possibilidades de 
desenvolvimento tecnológico, além de determinarem estratégias de ins-
trução diferentes às tradicionais. O uso destas em educação implica que 
os papéis da escola, do professor e do aluno se modifiquem, no sentido 
de que todos eles devam assumir que os processos de ensino e aprendi-
zagem se centram na forma como os sujeitos ordenam e estruturam suas 
interpretações da realidade, de maneira ativa e progressiva, levando em 
conta também seus processos psicológicos.

Belloni (2008) pondera que, assim, as características dos con-
teúdos, as estratégias didáticas empregadas, os processos de comuni-
cação entre docentes e alunos, os objetivos e as formas de avaliação 
devem ser interpretados como instrumentos de apoio, que por sua vez 
dinamizam a própria modalidade e fortalecem a educação permanente.

O uso de novas tecnologias é um processo inevitável, e sua 
implementação requer um planejamento adequado, dependendo das 
possibilidades de recursos humanos e financeiros com que contem as 
instituições educativas.

O treinamento de habilidades para o trabalho e o uso de novas 
tecnologias implica em dotar os profissionais da educação de mecanis-
mos de compreensão de que essas novas tecnologias propiciam mu-
danças na relação do indivíduo com o tempo e com o espaço. Isso se 
justifica pela compreensão de que os tempos tradicionais no ciclo vital 
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das pessoas envolvidas no processo ensino-aprendizagem com suporte 
tecnológico sofrem um processo radical de transformação, associado 
a uma descontextualização espacial dessas atividades (MARTINO, 
2005).

A primeira das grandes esperanças quanto aos meios eletrônicos 
relativamente à educação é a aquisição de competências que permitem 
o desenvolvimento do indivíduo num entorno tecnológico constante-
mente em evolução, pelo acesso a uma quantidade cada vez maior de 
informações, em múltiplos suportes e formatos. Representam, portanto, 
eixos transversais, nos quais se aposta como fundamentais para apoiar 
o desenvolvimento integral dos alunos.

O professor sozinho não será capaz de resolver o problema, ele 
necessita de auxílio. Professores, escola, comunidade e alunos têm que 
trabalhar juntos na construção de uma alfabetização tecnológica que 
busque uma verdadeira democratização, em termos de acesso aos co-
nhecimentos (MARTINO, 2005).

As novas tecnologias já tomaram conta dos ambientes sociais, 
fazendo-se presentes nas mais diversas áreas, o que gera nos trabalha-
dores a necessidade de dominá-las para garantir sua atuação no merca-
do de trabalho. Neste sentido, a inserção das tecnologias no ambiente 
escolar se torna indispensável, pois o grande objetivo dos bancos esco-
lares é preparar as pessoas para a vida em sociedade, o que inclui sua 
atuação como profissional.

4 FORMAÇÃO CONTINUADA COMO ESPAÇO PARA 
A CAPACITAÇÃO DO PROFESSOR COM AS NOVAS TECNO-
LOGIAS

Há muito tempo se fala que é necessário o professor está sempre 
em constante busca para o aprimoramento das suas metodologias de en-
sino. Para isso foi criado o termo formação continuada que é o processo 
educacional vivenciado pelo profissional ao longo de sua carreira, sob 
esse aspecto destacamos:

O termo formação tem merecido ampla adjeti-
vação e conotações, partindo das que, toman-
do por referência um menor ou maior grau de 
formalidade e o momento cronológico em que 
ocorrem, a caracterizam como: inicial: decor-
rente de processo de duração determinada, 
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definida pela legislação vigente, incluído nos 
cursos de graduação e, portanto, pré-serviço; 
continuada/contínua: resultante de processo 
formal, desenvolvido por meio de cursos de 
curta ou longa duração, con-comitante à atua-
ção profissional, ou seja, em serviço. O marco 
distintivo dessas nomeações situa-se, portanto, 
na obtenção de habilitação específica que pos-
sibilite o ingresso e/ou permanência qualifica-
dos no mundo do trabalho, diferenciando, dessa 
forma, a preparação para a prática do exercício 
profissional autônomo (FREIRE, 2009, p.17-
18).

No momento atual a formação do professor tem sido colocada 
em foco. Está cada vez mais claro que é preciso ir além da formação 
inicial, faz-se necessário que estes profissionais estejam em busca cons-
tante pelo saber através das formações continuadas e principalmente 
buscar o que a literatura contempla com o termo autoformação (FREI-
RE, 2009). Considerando que este termo significa que é formação que 
o individuo é responsável por si mesmo sem ter a ajuda de terceiros, ou 
seja a aprendizagem depende exclusivamente dele.

Freire (2009, p. 18 ) destaca a autoformação como:

[...] resultante de diferentes situações nas quais 
o indivíduo, pensando e gerindo a própria for-
mação, torna-se sujeito e objeto de seu desen-
volvimento intelectual, afetivo, político, histó-
rico, ético e moral. [...] a distingue da formação 
continuada/contínua, pois a autoformação de-
manda do indivíduo a capacidade de governar 
por si mesmo o seu desenvolvimento pessoal e 
profissional.

Neste ponto entra a formação tecnológica do professor. Este tipo 
de formação não encontra-se no período em que ele está construindo 
o seu conhecimento para ingressar no mercado de trabalho, e pode-se 
dizer que é um tipo de formação continuada mas que depende exclusi-
vamente do profissional ir atrás de buscar a sua aprendizagem.

Com a sociedade em um continuo processo tecnológico faz-se 
necessário que o professor passe a ser também um profissional capaz 
de atuar com essas ferramentas, como diz Freire (2009, p. 20): “geran-
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do um processo reconhecidamente inacabável, em desenvolvimento ao 
longo da vida e, portanto, em permanente evolução”.

A sociedade exige dos profissionais da educação uma adaptação 
cada vez mais rápida e constante de acordo com as novidades que sur-
gem no universo tecnológico e como também os métodos necessários 
para o aprendizado básico da sua formação. Essas transformações se-
riam a utilização da informática como subsidio nas suas aulas.

Todo esse aparato tecnológico jamais substituirá a presença 
do professor, conforme afirma Boer (2012, p. 4) elas devem ser vistas 
como ferramentas facilitadoras nos processos de ensino-aprendizagem 
e fazer parte dos recursos didáticos da escola atual. Por isso se exige 
tanto que o professor, além de dominar os conteúdos de sua formação 
profissional, tenha a apropriação sobre como utilizar adequadamente 
estas novas tecnologias em sala de aula. Hoje se entendemos que a in-
ternet tornou-se uma das maiores ferramentas que auxiliam na busca do 
conhecimento humano, visto que lá encontramos diversas informações 
que levam o ser humano a desenvolver o seu intelecto.

Boer et al. (2012) argumenta que a internet tornou-se em poucos 
anos, o maior repositório de informações e conhecimentos possíveis 
uma hiper-mega-super-biblioteca. Com isso conclui-se que a internet é 
o maior meio de comunicação existente.

Nesta perspectiva, a introdução das novas tecnologias no âmbito 
educacional é apontada por Perrenoud (2000) como uma das competên-
cias necessárias para ensinar na atualidade. Com isso faz-se necessário 
que o professor tenha um bom senso ao introduzir estas ferramentas em 
sua metodologia. Para isso é preciso ter conhecimento sobre como uti-
lizar essas ferramentas e como elas podem ajudar no desenvolvimento 
intelectual do educando.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O processo de informatização da sociedade, que já atinge o 
Brasil, caminha com espantosa rapidez e parece irreversível. Temos a 
responsabilidade de oferecer a melhor preparação possível aos nossos 
alunos, inclusive aos da rede pública, para que eles possam viver e atuar 
numa sociedade informatizada. Numa sociedade altamente informati-
zada, como a nossa em parte já o é, o conhecimento – por contato e ex-
periências do computador será um componente essencial da formação 
geral e até profissional de cada indivíduo. Não há como pretender que a 
educação, que se ocupa da formação geral e profissionalizante dos alu-
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nos, possa ficar alheia a esse fato, mesmo dentro do quadro de carências 
que assola a educação no Brasil.

Chaves (2011) acrescenta ainda que, a escola tem que preparar 
cidadãos familiarizados com os mais básicos desenvolvimentos tecno-
lógicos, de forma que possam participar do processo de geração e de-
senvolvimento tecnológico que o país passa.

Hoje, não se admite mais que as escolas permaneçam com uso 
de metodologias que não atendam as perspectivas do mundo globaliza-
do, que não proporcione e desperte o interesse do aluno para o uso das 
novas tecnologias como instrumento de construção do saber. As TICS 
não vem substituir o professor, mas auxiliá-lo no desenvolvimento das 
competências e habilidades dos alunos.
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TECENDO OLHARES SOBRE A FORMAÇÃO DE PROFESSO-
RES, COMPETÊNCIAS DIGITAIS E AS POLÍTICAS 

NACIONAIS DE EDUCAÇÃO: UM RECORTE À LUZ DA 
LEGISLAÇÃO

Gercimar Martins Cabral Costa1

Resumo:
O presente artigo propõe-se a apresentar e trazer para debate novos 
olhares acerca da formação de professores e a formação continuada a 
par da legislação vigente, e questionar, de forma significativa, como 
está inserido as competências digitais nessas formações? É evidente 
que o Século XXI perpassa por um avanço significativo no que con-
cerne as tecnologias digitais, e estas podem ser incorporadas de forma 
substancial dentro da educação para promover uma aprendizagem mais 
eficaz. O objetivo foi verificar e analisar a importância das competên-
cias digitais dentro da formação de professores e formação continuada, 
de forma a estimular a aprendizagem constante e aprimorar o avanço 
da educação para um mundo globalizado. Optou-se pela pesquisa bi-
bliográfica, por meio de revisão da literatura, apropriando-se de artigos 
científicos e as Leis vigentes, para fundamentar a importância das no-
vas competências digitais no cenário educacional. Os resultados obti-
dos fundamentam um novo olhar para a importância de conhecer e apli-
car uma interrelação entre os aspectos formativos (teóricos), e a prática 
desenvolvida por professores na educação básica, articulando assim, o 
ensino superior como ponto chave dessa formação. Conclui-se com a 
evidência da conexão e importância das competências digitais na for-
mação de professores, sendo estes, mediadores do processo formativo 
da atual geração, estimulando o (re)pensar educacional a par de novas 
metodologias de ensino com uso dos recursos tecnológicos.

Palavras-chave: BNCC. BNC-Formação. Cultura digital. Ensino.

INTRODUÇÃO

A educação é a chave balizadora para o futuro, bem como a re-
alização do presente, todavia, é evidente que esta não é fator preponde-
1 Mestre em Educação (UFU), Especialista em Letramento Informacional 
(UFG), Especialista em Inovação em Mídias Interativas (UFG), Licenciado em Pedago-
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  A S  NOVA S  T E C NOLO G IA S  A P L IC A DA  NA  C ON T E M P OR A N E I DA DE 766

rante e colaborativa no que tange a premissa pela qualidade de aplica-
ção. Nos últimos anos, tem sido notório os debates quanto a formação 
de professores, agentes chaves propulsores para essa transformação.

As bases norteadoras da educação têm o papel essencial em pro-
mover um arcabouço teórico, que possibilite aos professores a capaci-
dade de executar em sua prática cotidiana. Neste viés, é primordial que 
os professores precisam ter “responsabilidade e autonomia sobre o seu 
fazer pedagógico”. (SILVA; ORTIGÃO, 2020, p. 97). 

No que concerne a fundamentação da qualidade da educação, é 
notório que esta não se realize de forma perspicaz, integrada ou efetiva, 
todavia, para tal compreensão, é preciso evidenciar que este cenário 
condiz-se com a preparação (formação) dos professores.

Subjacente a essa ideia, torna-se fundamental compreender a 
importância e o contexto em que a formação de professores é realizada, 
bem como a forma que é inserido as competências digitais, comple-
mentando-se com as políticas nacionais de educação.

No tocante a esta formação, evidencia-se a importância do de-
senvolver de novas competências, sendo as digitais, essenciais, e pre-
sentes no Século XXI, momento este, em que os estudantes fazem-se 
presentes em salas de aulas para seu processo de aprendizagem, sendo 
o professor, mediador destes.

Este artigo propõe-se apresentar elementos fundamentais para 
nortear esse processo de formação, bem como estimular campos de de-
bates para a aplicação prática do que concerne a legislação vigente, 
corroborando com estudos que salientam a importância da formação e 
do contexto que os professores estão a desempenhar em suas atividades 
docentes.

MATERIAL E MÉTODOS

A presente investigação originou-se predominantemente em 
uma abordagem da revisão da literatura e análise das leis vigentes per-
tinentes ao tema em questão. Inicialmente, foi conduzida uma revisão 
sistemática da literatura, abrangendo uma ampla gama de fontes acadê-
micas, artigos científicos e publicações relevantes (FONSECA, 2002; 
SEVERINO, 2007). Esse levantamento bibliográfico permitiu uma 
compreensão aprofundada das teorias, conceitos e descobertas já exis-
tentes sobre o assunto, fornecendo uma base sólida para a construção do 
arcabouço teórico do artigo.

Paralelamente, a pesquisa dedicou-se à análise minuciosa das 
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leis e regulamentos vigentes relacionados aos temas de referência, vi-
sando incorporar uma perspectiva sólida e atualizada ao trabalho. Além 
disso, a metodologia contemplou uma abordagem comparativa entre 
as diversas perspectivas teóricas e as disposições legais identificadas.

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

A evolução faz-se presente no cotidiano de todo indivíduo, não 
sendo diferente, dentro do contexto educacional, desta forma, evidencia 
os aspectos metodológicos e de formação como propulsores para o (re)
pensar da formação (inicial e continuada) dos profissionais que fazem 
a educação acontecer.

Segundo Tiroli e Jesus (2022, p. 2) “a formação de professores é 
fundamental para a Educação [...] deve ocupar o epicentro das pesqui-
sas, discussões e reflexões do campo educacional”.

O autor ainda salienta que:

A formação de professores não pode ser con-
dicionada ou subjugada a interesses específicos 
de setores da sociedade. O professor, como 
agente transformador da realidade posta, neces-
sita de uma formação profundamente crítica, te-
órica, cultural e científica, em uma perspectiva 
independente, autônoma, plural e democrática. 
(TIROLI; JESUS, 2022, p. 2).

Nóvoa e Viera (2017, p. 21) apontam “a separação de mundos”, 
em que Dourado (2015, p. 316) salientava “a necessária articulação en-
tre educação básica e superior”. Subjacente a essas afirmações, é notó-
rio que os dois mundos, educação superior e educação básica estejam 
interligados em suas ações de formação, fator preponderante, em que o 
Professor em formação, tenha a sua base teórica/conceitual da gradu-
ação, e possa experiência a prática no campo de atuação a atuar após 
sua formação.

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) por exemplo, foi 
estruturada em 10 competências, tendo uma delas, um conjunto que 
articula a importância da Cultura Digital, que habilitam os estudantes a:

compreender, utilizar e criar tecnologias digi-
tais de informação e comunicação de forma crí-
tica, significativa, reflexiva e ética nas diversas 
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práticas sociais (incluindo as escolares) para se 
comunicar, acessar e disseminar informações, 
produzir conhecimentos, resolver problemas e 
exercer protagonismo e autoria na vida pessoal 
e coletiva. (BRASIL, 2018, p. 9).

Conforme a Resolução nº 2, de 20 de dezembro de 2019, foi 
definido as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial 
de Professores para a Educação Básica, bem como instituído a Base 
Nacional Comum para a Formação Inicial de Professores da Educação 
Básica (BNC-Formação).

Consoante a Resolução, é notório observar os pontos em desta-
que a seguir:

Art. 6º A política de formação de professores 
para a Educação Básica, em consonância com 
os marcos regulatórios, em especial com a 
BNCC, tem como princípios relevantes:
[...]
II - a valorização da profissão docente, que in-
clui o reconhecimento e o fortalecimento dos 
saberes e práticas específicas de tal profissão;
[...]
VIII - a formação continuada que deve ser en-
tendida como componente essencial para a pro-
fissionalização docente [...]
[...]
Art. 8º Os cursos destinados à Formação Inicial 
de Professores para a Educação Básica devem 
ter como fundamentos pedagógicos:
[...]
II - o compromisso com as metodologias ino-
vadoras e com outras dinâmicas formativas que 
propiciem ao futuro professor aprendizagens 
significativas e contextualizadas em uma abor-
dagem didático-metodológica alinhada com a 
BNCC [...]
[...]
IV - emprego pedagógico das inovações e lin-
guagens digitais como recurso para o desenvol-
vimento, pelos professores em formação, de 
competências sintonizadas com as previstas na 
BNCC e com o mundo contemporâneo;
[...]
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Subjacente aos pontos elencados da Resolução, é evidente o (re)
pensar no que tange a importância da formação do professor, bem como 
a sua formação no contexto do mundo contemporâneo, expresso na es-
pecificidade da inovação tecnológica no contexto do processo de ensino 
e aprendizagem.

Segundo Rodrigues, Pereira e Mohr (2021, p. 20) “a ideia des-
se texto regulatório é a de fazer com que os professores desenvolvam 
competências para que possibilitem o desenvolvimento de competên-
cias por parte dos estudantes”.

No que concerne a referida resolução, é possível observar o ter-
mo “competência” como elemento chave de sua caracterização, dentre 
as competências de seu anexo, algumas que evidenciam a importância 
das competências digitais na formação do professor, a saber:

Quadro 1 - Abordagens de "Tecnologia" na Resolução n 2, de 20 de 
dezembro de 2019.
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Seguindo esse contexto, conforme o disposto na Lei nº 14.533, 
de 11 de janeiro de 2023, foi instituído a Política Nacional de Educação 
Digital (PNED), tendo essa alterado as Leis nºs 9.394, de 20 de dezem-
bro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), 9.448, 
de 14 de março de 1997, 10.260, de 12 de julho de 2001, e 10.753, de 
30 de outubro de 2003.

Consoante a Lei nº 14.533, de 11 de janeiro de 2023, apresenta 
em seu teor:

Art. 1º [...]
§ 2º A PNED apresenta os seguintes eixos es-
truturantes e objetivos:
I - Inclusão Digital;
II - Educação Digital Escolar;
III - Capacitação e Especialização Digital;
IV - Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) em 
Tecnologias da Informação e Comunicação 
(TICs).

Consoante ao disposto na Lei, percebe-se a interrelação entre 
esta e Resolução nº 2 de 2019, podendo ainda, com base na Lei nº 
14.533, de 11 de janeiro de 2023, salientar:

Art. 3º O eixo Educação Digital Escolar tem 
como objetivo garantir a inserção da educação 
digital nos ambientes escolares, em todos os 
níveis e modalidades, a partir do estímulo ao 
letramento digital e informacional e à aprendi-
zagem de computação, de programação, de ro-
bótica e de outras competências digitais.

Fonte: Brasil (2019).
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§ 2º O eixo Educação Digital Escolar deve estar 
em consonância com a base nacional comum 
curricular e com outras diretrizes curriculares 
específicas.
Art. 4º O eixo Capacitação e Especialização 
Digital objetiva capacitar a população brasileira 
em idade ativa, fornecendo-lhe oportunidades 
para o desenvolvimento de competências digi-
tais para a plena inserção no mundo do trabalho.
Art. 5º O eixo Pesquisa e Desenvolvimento em 
Tecnologias da Informação e Comunicação tem 
como objetivo desenvolver e promover TICs 
acessíveis e inclusivas.

Segundo Dourado (2016) a formação continuada, como políti-
ca pública, precisa constantemente assegurar o bem comum dos pro-
fissionais envolvidas no processo. Todavia, nos últimos anos tem sido 
notório que “os programas de formação continuada passam a não fazer 
sentido, sendo, dessa forma, suspensos e/ou extintos [...]”. (OLIVEI-
RA; SOUZA; PERUCCI, 2018, p. 69).

É inerente observar que neste cenário, instituições públicas e 
privadas têm externado certo questionamento, por um lado, por prever 
aumento de custos e de outro, a necessidade do aumento de docentes. 
(ANADON; GONÇALVES, 2018, p. 45).

Para Ximenes e Melo (2022, p. 743), é extremamente importante 
“pensar na formação e no trabalho docente a partir das relações de con-
flitos, resistências e conciliações com a política pública educacional”.

Nesta seara, surgem novos desafios, visto que “[...] muitas ações 
precisarão ser desenvolvidas pelas instituições formativas, tanto no En-
sino Superior, como na Educação Básica, para que, de fato, as orien-
tações e normatizações ali contidas ganhem materialidade”. (VOLSI, 
2016, p. 1518).

É evidente compreender que a formação de professores “aca-
ba por traduzir como possível”, dessa forma, sendo “uma pedagogia 
treinante, em que a formação cultural do futuro professor se expressa 
como capacidade de reação adequada aos indicadores, aos parâmetros, 
aos objetivos previamente definidos, com foco em problemas práticos 
de uma prática social mediada”. (GIARETA; ZILIANI; SILVA, 2023, 
p. 13).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

É oportuno analisar neste viés, a interrelação entre a BNCC 
(2018), a Resolução nº 2, de 20 de dezembro de 2019, bem como a Lei 
nº 14.533, de 11 de janeiro de 2023, ao atenuarem para a realidade do 
atual cenário que é realidade tanto na formação dos professores, e na 
formação que estes aplicam na educação básica ou outra.

Neste artigo, expressa-se de forma objetiva, clara e direta, o fato 
de pontos inerentes ao contexto do uso das tecnologias na educação, de 
forma a propor apresentar a importância e real necessidade de contem-
plar este campo de estudo.

Esta pesquisa visa abrir novos caminhos para debates acerca do 
tema em tela, de forma a propor cada vez mais, a análise desse viés, 
bem como aos estudos que apresentem possibilidades, oportunidades 
e desafios, sendo este artigo, um ponto propulsor para o despertar de 
novos aprofundamentos científicos, e consequentemente, ser um bali-
zador para o avanço da prática pedagógica, desde a formação teórico à 
aplicação prática. 
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PRÁTICAS AMBIENTAIS NA EDUCAÇÃO

Uytalo Gomes Soares1

Resumo:
O tema em questão vem com uma temática de grande importância pelo 
seu impacto na vida de todos os seres vivos do planeta, vem com uma 
abordagem clara e direta, tratando de tema muito recorrente e rotineiro, 
mais com uma visão voltada a fatores educacionais de implicação na 
prevenção e no retardo e ate na correção dos fatores degradantes e dis-
pensáveis ao meio ambiente, procurando soluções eficazes e práticas, 
traçado com um fundo de pesquisas ao longo da historia da humanidade 
e suas conquistas, no âmbito principalmente evolutivo, da introdução da 
maquinas e suas tecnologias e seus agravos aos meios ambiente como 
sistema capitalista e interesseiro de classe, sem a devida preocupação 
com os efeitos colaterais ao meio ambiente, e o que isso poderia causar 
ao ecossistema do planeta, sem contar as vidas que dependem da flo-
ra terrestre como meio de subsistência pra vida dos mesmos causando 
uma diminuição da fauna, e, por conseguinte um extinção das desco-
bertas de novidades que poderia vim a somar aos recursos tecnológicos, 
como forma de facilitar a vida humana, como também ensejo ao campo 
da medicina, que se tem evoluído bastante com estudos de membros da 
fauna terrestre.

Palavras-chave: Educação e Meio Ambiente. Saúde Ambiental. Sis-
temas Educacional e Meio Ambiente. Alteridade Ambiental. Vida Am-
biental.

INTRODUÇÃO

O tema em questão vem com abordagem, muito importante para 
a continuidade da sobrevivência da fauna e flora, como forma de inse-
rir-nos nos paramentos curriculares como proposta instrutiva de edu-
cação ambiental, capacitando cidadãos para uma vida sem degradação 
ambiental, e que incentive a restauração do meio ambiente, por uma 
sociedade mais equilibrada para os cuidados ambientais, e entender que 
por meio da natureza que tiramos nossa subsistência, e por ela que a 
ciência vem crescendo no ramo das descobertas cientificas, principal-

1 Mestrando em Ciências da Educação-FICS- Asunción-PY
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mente no ramo da medicina, com meio de tratamentos mais eficazes e 
baratos, o artigo trata também dos meios causadores da degradação am-
biental seu avanço ao longo da historia da humanidade principalmente 
na época da revolução industrial, como tudo se agravou e o desinteres-
se dos senhores das industrias com a degradação do meio ambiente e 
seus efeitos nocivos para vida do planeta e de seus moradores. Como 
retardar esse processo destrutivo e como recupera nosso meio ambiente 
junto com todo seu ecossistema.

REVISÃO DA LITERATURA

Quando falamos de meio ambiente, já nos remete vários pen-
samentos vem à tona, como a poluição, a extinção de espécies muitas 
vezes não foram descobertas ou estudadas, poluição dos mares e rios 
a degradação da camada de ozônio e o aumento da temperatura global 
e surgimentos de doenças decorrentes da falta estrutural de um meio 
ambiente ecologicamente efetivo, que sem ele ficamos desprotegidos e 
confinados aos riscos do desconhecido que isso possa nos trazer como 
catástrofes e muito mais, mas será que há uma solução pra tudo isso que 
esta acontecendo na esfera terrestre, e tem uma causa de tudo isso, toda 
essa destruição que subitamente poderá nos levar-nos a total extinção.

O saber ambiental problematiza o conhecimen-
to fragmentado em disciplinas e a administra-
ção setorial do desenvolvimento, para cons-
tituir um campo de conhecimentos teóricos e 
práticos orientado, para constituir um campo de 
conhecimento teórico e práticos orientado para 
a rearticulação das relações sociedade-nature-
za.  Este conhecimento não se esgota na exten-
são dos paradigmas da ecologia para compreen-
der a dinâmica dos processos socioambientais, 
nem se limita a um componente ecológico nos 
paradigmas atuais do conhecimento (LEFF, 
2015 p. 145).

Sim tudo isso tem uma causa, e tem formas de refrear sim porem 
basta ter também uma conscientização sobre o assunto em pauta, toda 
essa destruição planetária começou com aumento populacional do mun-
do, e sem duvidas o surgimento das indústrias como principais meio de 
poluentes, com sua produção em alta escala deixa dejetos em alta esca-
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la, ocasionando, excesso de poluentes, tanto na camada de ozônio como 
nos rios e mares, os senhores industriais preocupados com seus lucros 
esquecem que o mundo depende dos sistemas terrestres ambientais para 
sua continuidade no mundo, pouco se importam com isso pois não tive-
ram uma educação voltada pra se ter uma visão mais holística das pos-
sibilidades de coexistência de vida na terra, deixando claro a evidencia 
de que temos que resinificar a educação e voltar seus viés educacional 
para o meio ambiente como sendo uma necessidade humana.

Segundo Saviani (1986), esse processo permite 
ao educando sair de uma visão sincrética (caó-
tica) da totalidade da realidade vivenciada, para 
uma visão sintética (totalidade elaborada) pela 
mediação da análise. Esse método que pode 
tanto servir ao processo científico quanto ao 
processo de ensino estará consubstanciado na 
concepção dialética.

Pois bem, temos a concepção da necessidade de uma educação 
previamente voltada às questões ambientais e que traga uma visão futu-
ra aos membros da sociedade, como meio de retardar a continuidade da 
degradação ambiental por meio da conscientização, é se criar uma so-
ciedade que cobre por mais recursos de preservação e de restauração do 
meio ambiente, pois a falta dessa consciência vai nos remeter ao futuro 
escasso de recursos, como a matéria prima utilizada nas tais indústrias 
que tanto se utilizam delas, é quando acabar o que farão, essa é uma 
necessidade de serem repensadas as formas de utilização da natureza.

Sustentabilidade é a característica ou condição 
de Sustentável; Sustentável, por sua vez, é qua-
lidade daquilo que se pode sustentar; consoante 
isso, Sustentar é criar e oferecer condições para 
que uma atividade tenha continuidade, garantir 
recursos materiais para a sobrevivência de uma 
nação, de uma sociedade (Michaelis, 2016, p. 
3).

Talvez a palavra sustentabilidade seja muito repercutida nas mí-
dias, mas será mesmo que estamos entendendo realmente do que se 
trata a sustentabilidade, e qual sua real função em relação a consciência 
que ela nos remete realmente, o fato de se sustentar de algum modo, 
como isso ocorre se não temos mais de onde retirar de tanto que já foi 
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retirado e já se encontra escasso, porem se utilizado da forma correta e 
respeitando o tempo de regeneração da natureza, isso seria totalmente 
diferente, não estaríamos passando por catástrofes e o aquecimento glo-
bal de forma tão agressiva.

O conceito de Desenvolvimento, na economia 
significa crescimento econômico de um país ou 
região, acompanhado por alterações na estru-
tura política e social, que resulta em melhoria 
do padrão de vida da população, enquanto que 
para a Ecologia é sinônimo de Sucessão, mu-
dança gradual entre tipos de comunidades ou 
ecossistemas transitórios que envolvem modi-
ficações na composição das espécies vegetais e 
animais. Dados um período de tempo suficiente 
e uma falta de interrupções repetidas, a suces-
são conduz finalmente a uma comunidade está-
vel (Michaelis, 2016, p. 3).

Como fui dito anteriormente faz necessário um período de des-
canso para que a própria natureza se regenere e produza mais meios 
de subsistência, para que não venham a faltar posteriormente, isso traz 
uma serie de casos que poderiam acontecer devido à degradação usual 
do ambiente sem determinar tempo de recuperação necessária ao meio, 
providos de uma comunidade consciente e ativa aos meios preservati-
vos necessários, sendo o principal beneficiário com tal atitude, pois o 
homem mesmo sendo o principal, predador da natureza ele é o mais 
necessitado dos seus meios de subsistência, mas porem não só os meios 
industriais são tidos como degradantes muito antes deles já terem esta-
do em atividade já existiam outras formas de degradação ambiental tal 
como a agricultura. 

Na pré-história o australiano Gordon Childe 
batizou de Revolução Neolítica (ou revolução 
agrícola) o momento de transição do noma-
dismo para o sedentarismo, quando o homem 
passa a domesticar os animais e dominar as 
técnicas de plantio. Este movimento marca o 
início das cidades, o aumento da capacidade 
de produção humana em ofícios que não eram 
necessariamente voltados para a produção de 
alimentos, surgiu com as primeiras cidades e 



                          C I Ê NC IA ,  E DU C AÇ ÃO  E  S O C I E DA DE 779

com isso, também, os primeiros impactos am-
bientais (Pereira, 2009, p. 4).

Com a implementação da agricultura trouxe benefícios, pois 
passaram produzir seus próprios alimentos, facilitou, pois os mesmos 
não precisariam sair pra procurar os alimentos, eles mesmo cultivan-
do pegariam em suas hortas, viram que era bom e foram ampliando e 
expandindo suas produções e com isso aumentando seus resíduos, tra-
zendo desde então problemas ao meio ambiente com excesso de dejetos 
na natureza contaminada rios, despovoando habitares, e mais adiante 
com advento das químicas agrícolas, surgiu os pesticidas e agrotóxicos, 
trazendo mais e mais efeitos colaterais ao meio ambiente e ocasionando 
a morte de muitos animais e peixes, e não somente eles mais também 
trazendo prejuízos diretos ao homem, sugiram diversas doenças por ali-
mentos contaminados.

A priori a mais viável seria o crescimento em conhecimento dos 
sistemas ambientais e como mantê-los bem.

Crescer significa ‘aumentar naturalmente em 
tamanho pela adição de material através de as-
similação ou acréscimo’. Desenvolver-se sig-
nifica ‘expandir ou realizar os potenciais de; 
trazer gradualmente a um estado mais comple-
to, maior, ou melhor’[...] O termo desenvolvi-
mento sustentável, portanto, faz sentido para a 
economia, mas apenas se entendido como de-
senvolvimento sem crescimento – a melhoria 
qualitativa de uma base econômica física que é 
mantida num estado estacionário pelo transumo 
de matéria-energia que está dentro das capaci-
dades regenerativas e assimilativas do ecossis-
tema. Atualmente, o termo desenvolvimento 
sustentável é usado como um sinônimo para o 
oximoro crescimento sustentável. Ele precisa 
ser salvo dessa perdição (Daly, 2004, p. 198).

Portanto se afere que o crescimento sustentável nos remente ao 
uma nova forma de se propor suas atividade sem trazer prejuízos a nos-
so abitar natural, que é nosso maior meio de subsistência natural, isso 
nos remete ao um crescimento de forma consciente e sem efeitos cola-
terais ao meio ambiente como um todo, sendo de forma que o mesmo 
vai crescer em seus empreendimentos e vai também crescer nos empre-
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endimentos de preservação e restauração ao meio ambiente, juntamente 
com uma consciência renovada e voltada as coisas necessárias, para a 
preservação da natureza, com fim de beneficio próprio de forma global.

CONCLUSÃO

Por meios da pesquisa em sim, tive uma ressignificação dos meus 
conhecimentos de degradação ambiental e de como podemos intensifi-
car o bom senso de preservação e conservação ambiental, de como po-
demos da nossa contribuição à sociedade como educadores e cidadãos 
de bem, e consciente da necessidade com o cuidado com meio ambien-
te, e que sem duvidas a atividade fabril e responsável pela maior parte 
da degradação ambiental, porem não e a única culpada por isso, todos 
temos culpa, todos tem obrigação em cuidar da natureza, e deveríamos 
cobrar por meios e soluções ecológicas para o meio ambiente, como já 
sabemos da sua importância pra vida humana é de toda fauna terrestre, 
necessita da subsistência da natureza, e por meio de atitudes viáveis e 
eficazes seriam minimizados os fatores degradantes, e poderiam inserir 
outros fatores restauradores como pressupostos de reconstrução da flora 
terrestre, e fato relevante a necessidade da boa convivência ecológica e 
do equilíbrio entre os moradores do nosso planeta e ao uso adequando 
dos recursos da nossa biosfera.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

ENRIQUE, Leff. (1998, apud CARVALHO, 2006, p. 145): (LEFF, 2015 
p. 145), Educação ambiental em tempos de transição paradigmática: 
entrelaçando saberes “disciplinados”;Educação Ambiental; Publicação 
nesta coleção;02/Abr/2014.

SAVIANI, Demerval. Escola e Democracia. 11 ed. São Paulo: Cortez, 
1986; Publicado 2003-05-22. Michaelis. (2016). Moderno Dicionário 
da Língua Portuguesa. Editora Melhoramentos. 

Pereira, J. V. I. (2009). Sustentabilidade: diferentes perspectivas, um 
objetivo comum. Economia Global e Gestão, 14(1), 115-126.

(Daly, 2004, p-198) Herman E. Economía, ecología e ética: Ensayos 
hacia una economía en estado estacionario. México: Fondo de cultura 
económica, 1989.



                          C I Ê NC IA ,  E DU C AÇ ÃO  E  S O C I E DA DE 781

TRAJETÓRIA HISTÓRICO EMPÍRICA DA 
PSICOPEDAGOGIA: UMA REVISÃO DA LITERATURA

José Ronildo da Silva Torres1

Resumo:
A essência do trabalho psicopedagógico tem aporte em diversas teorias, 
bem como atua em várias areas, e desta forma deve possuir enfoque 
multidisciplinar em muitas areas, podendo trabalhar tanto no âmbito 
educacional, quanto no âmbito hospitalar, assistencial e empresarial, 
pois o foco dessa profissão é estabelecer estratégias para intervir, vi-
sando para melhorar o desempenho social do indivíduo, tanto em rela-
ção ao aprendizado e rendimento quanto as relações com a sociedade. 
Portanto assim, o objetivo geral deste estudo foi realizar uma análise 
bibliográfica integrativa nas literaturas recomendadas e devidas bases 
de dados, sobre a importância e contexto histórico da Psicopedagogia 
Institucional e Clínica, e de forma específica, identificar as possíveis 
teorias norteadoras da psicopedagogia, de forma a interligar as diversas 
áreas teóricas atuantes, que abrangem a área psicopedagógica e discu-
tir acerca das teorias produtivas e eficazes atualmente, identificando as 
que melhor se encaixam na práxis cotidiana profissional. Desta forma, 
utilizando a literatura acadêmica como base, observa-se que tais teorias 
norteadoras atuantes na psicopedagogia se sustentam em três vertentes 
subsidiárias da psicologia: Behaviorismo, o Humanismo e o materia-
lismo, a ser discorridas no âmbito dos resultados e discussão. Foram 
encontrados nas margens de pesquisa dos bancos de dados das plata-
formas descritas na metodologia, os seguintes artigos: 53 artigos na 
CAPES, 28 artigos na SCIELO, e 88 artigos na LILACS, e tais artigos 
evidenciam a importância da trajetória histórico-empírica das teorias 
norteadoras sobre o ofício e desempenho psicopedagógico Institucional 
e Clínico na educação e comunidade.

Palavras-chave: Ensino. Psicopedagogia. Educação Especial.
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INTRODUÇÃO

Com a influência das vertentes teóricas Behaviorista e Humanis-
ta, a psicologia voltada pra a educação, popular psicopedagogia, surgiu 
no Brasil em meados de 1960 e 1970, como um estimulo a uma resposta 
essencial, desde a influência das correntes Behaviorista, que tem o es-
tímulo como resposta essencial, se propondo a atender o ser que deve 
aprender , ou seja, o proposto era ajudar  pessoas com dificuldades e 
problemas de aprendizagem , usando diversas formas de atuação  base-
adas em ações e preventivas , que podem ser desempenhadas tanto por 
instituições clinicas públicas quanto de atendimento individualizado, 
buscando uma proposta assertiva  nos conflitos relacionados ao ensino 
aprendizagem, utilizando técnicas  de trabalho a ser desenvolvidas in-
dividualmente ou em grupo, resgatando essa vontade de assimilação e 
aprendizagem,  observando os fatores contribuintes  ou não contribuin-
tes para o bom desempenho de aprendizagem,  tendo atualmente como 
alicerce, três  teorias fundamentadas  principais, que são  psicanálise, 
associacionismo  e construtivismo  (MARTINI, 1994, p.3; BOSSA, 
2011, p.48; ABP, 2023).

O vínculo é a base fundamental da psicanálise, portanto a cria-
ção desse vínculo é necessária para a efetivação da aprendizagem. De 
acordo com o associacionismo, deve-se centrar na valorização, voltada 
essencialmente para o tecnicismo, onde prevalece o elemento externo 
sobre o elemento cognitivo. Por outro lado, de acordo com o construti-
vismo, as relações sociais se tornam essenciais para o desenvolvimento 
cognitivo, orientando o sujeito na construção de conhecimento (MAR-
TINI, 1994. p. 4).

Dessa forma, percebe-se que a psicopedagogia tem como papel 
essencial focar no âmbito interdisciplinar, abrangendo áreas como Pe-
dagogia, Psicanálise, Psicologia, Epistemologia, Linguística e Neurop-
sicologia. Porém, é necessário compreender que tais áreas se tornam 
apenas norteadoras para as práticas psicopedagógicas, não devendo 
ser utilizadas de forma isolada, pois como o individuo é um ser social 
complexo e, portanto, necessita de abordagens e técnicas diversas para 
atingir o grau de integração de forma eficiente e satisfatória tanto para 
ele, quanto para a comunidade (DELABETHA; DA COSTA, 2014).

Observa-se que quando o ser humano recebe conhecimentos, 
acaba sendo incluído coordenadamente em ambientes culturais e sim-
bólicos e se integra na comunidade. E no âmbito educacional, cabe a 
escola o dever de mediadora dessa inclusão do sujeito, não se limitando 
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apenas a transmitir conhecimento, mesmo que a criança, ao chegar na 
escola já possua certa bagagem de saberes, provenientes das vivencias 
em seu meio, que podem ajudar ou atrapalhar o desenvolvimento do 
sujeito. Sendo assim, aos 7 anos, quando o sujeito ingressa na comu-
nidade escolar, acaba levando junto suas vivencias e traços culturais, 
experiencias familiares, que influenciam diretamente na plenitude de 
sua aprendizagem, pois, de certa forma, se sua história anterior a escola 
transcorre sem interferências os problemas, o superego da criança se 
encontra estruturado, deslocando sua capacidade cognitiva de resposta, 
mais conhecida como pulsão, a objetos socialmente valorizados, estan-
do apta e pronta para a sublimação. Desta forma, a escola tem função 
importante, ao mesmo tempo em que se beneficia desse mecanismo, 
fornecendo as bases necessárias, colocando ao dispor da criança fer-
ramentas necessárias para desenvolver sua pulsão, administrando bem 
ou mal esse mecanismo pulsional infantil. Portanto, se tudo correu bem 
no desenvolvimento primário da criança, o seu saber, ou epistemofilia, 
estará devidamente estruturado (BOSSA, 2011).

É nas dificuldades que podem acontecer no desenvolvimento 
primário infantil que o psicopedagogo encontra sua base, de forma que 
possa definir se há obstáculos que impedem o sujeito de aprender e 
oportunizar possíveis meios de intervir adequadamente na resolução 
do problema. Por isso, é importante que o psicólogo entenda como a 
aprendizagem acontece, partindo de teorias da psicologia como norte-
adoras no auxilio do entendimento de determinadas questões (DELA-
BETHA, DA COSTA, 2014)

A psicopedagogia tende a se dividir em duas áreas, a institu-
cional e clínica, e atuar tanto no ambiente escolar (sala de recursos), 
quanto em ambientes diversos, como hospital, setor empresarial, or-
ganizações assistenciais, dentre outros, porém, o foco deste estudo se 
encontra apenas no contexto educacional, tendo como objeto de estudo 
o ambiente escolar, onde a psicopedagogia tende a atuar como meto-
dologia preventiva, antecipando os problemas que podem ocorrer na 
aprendizagem, contribuindo para o combate ao fracasso escolar, ou 
seja, a psicopedagogia nessa vertente de atuação visa analisar atenta-
mente as varias possibilidades de construção do conhecimento, valori-
zando o universo imenso de informações que envolvem a vida escolar 
(OLIVEIRA, 2009).

Desta forma, o objetivo deste estudo de forma geral, foi reali-
zar uma análise bibliográfica integrativa nas literaturas recomendadas 
e devidas bases de dados, sobre a importância e contexto histórico da 
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Psicopedagogia Institucional e Clínica, e de forma específica, identifi-
car as possíveis teorias norteadoras da psicopedagogia, interligando as 
diversas áreas de conhecimento que abrangem a área psicopedagógica e 
discutir acerca das teorias produtivas e eficazes atualmente, identifican-
do as que melhor se encaixam na práxis cotidiana profissional.

A justificativa deste estudo se baseia na premissa de que autal-
mente, as escolas de educação básica e até universidades de nivel supe-
rior precisam, por força de lei, atender a diversidade e singularidade de 
públicos do alunado, e nessa heterogeneidade se englobam os portado-
res de necessidades especiais, e desta forma, o papel psicopedagógico é 
extremamente necessário, pois traz a confiança de que garantias como 
a inclusão ocorra, observando que não é suficiente atualmente para um 
aluno especial apenas frequentar a escola, devendo ser devidamente 
integrado ao ensino aprendizagem escolar, cabendo a instituição asse-
gurar seus estudos por meio de estratégias de efetivação de seu conhe-
cimento, como promoção da equidade. Do contrario, ja se tem varias 
informações de exclusão dentro do ambiente escolar ao longo dos anos 
de discussão deste assunto. E como a escola se configura como um 
ambiente de conhecimento direcionado a todos, deve idubitavelmente 
promover a inclusão como um de seus aspectos intrinsecos (BOSSA, 
2011; VERCELLI, 2012; RUBINSTEIN, 2017).

METODOLOGIA

Como mencionado anteriormente, o presente estudo se confi-
gura como revisão bibliográfica inegrativa da literatura, Método que 
se caracteriza por reunir e sintetizar resultados de pesquisas sobre um 
tema, de maneira sistemática e ordenada (PRODANOV, 2013). 

Pretende-se responder à questão norteadora: Como surgiu a 
psicopedagogia e quais as principais teorias que nortearam sua traje-
tória no Brasil? Em seguida, as palavras-chave ?Ensino?, ?Psicope-
dagogia?,?Educação Especial?, ?Teorias Filosóficas?, foram definidas 
a partir do vocabulário dos Descritores nas plataformas, por ser uma 
terminologia comum à pesquisa. Essas foram combinadas entre si, uti-
lizando-se a conjunção de acréscimo AND nas bases de dados e bi-
bliotecas eletrônicas: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (CAPES), Literatura Latino-americana e do Caribe em 
Ciências da Saúde (LILACS) e da Scientific Eletronic Library Online 
(SciELO). A mesma estratégia de busca foi realizada em todas as bases 
de dados e bibliotecas eletrônicas.
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Os critérios de inclusão dos artigos para análise foram: artigos 
de referência, sem critério de data, e os publicados até 2018, disponíveis 
na íntegra, nos idiomas: português, Inglês e espanhol, que tratavam so-
bre a temática do ensino educacional inclusivo e suas particularidades 
e repercussões históricas. Foram excluídas teses, dissertações, artigos 
de opinião, editoriais, outras revisões, artigos duplicados e publicações 
que não tratassem da temática. O período de coleta ocorreu nos meses 
de março a julho de 2023. Para a análise dos dados, foi construída uma 
análise que possibilitou reunir e sintetizar as informações-chave dos es-
tudos. O instrumento de coleta reuniu as seguintes informações: título, 
autor/ano de publicação/país, objetivo, método, principais resultados.

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Foram encontrados nas margens de pesquisa dos bancos de da-
dos das plataformas descritas na metodologia, os seguintes artigos: 53 
artigos na CAPES, 28 artigos na SCIELO, e 88 artigos na LILACS. Os 
artigos analisados compreendem que, de acordo com as teorias norte-
adoras da psicologia, com destaque em behaviorismo, humanismo e 
materialismo histórico, é possivel entender que no behaviorismo está 
representado o ensino tradicional, onde não é estimulado o desenvol-
vimento de senso critico no aluno e o professor é reconhecido apenas 
como um instrutor, que promove uma relação verticalizada, ainda pre-
valecente nos dias de hoje, e que é considerado pela maioria da elite 
educacional atual, um estilo arcaico de ensino, com duras críticas, que 
tendem a identificá-la como uma psicologia da mente vazia, tanto por se 
recusar a estudar a vida mental, quanto por defender que seu surgimen-
to não evidencia potencialidades mentais inatas no individuo, compre-
endendo aspectos simpes como associação entre reflexos automáticos e 
determinados estímulos do meio.

Em seus estudos, Watson, citado por Gonçalves (2007), define 
que qualquer comportamento humano ou animal (desde uma simples 
emoção a resolução de um complicado problema matemático) pode ser 
explicado pelo desencadeamento de associações simples entre estímu-
los e respostas. Ou seja, Watson se opõe vigorosamente aos defensores 
de teorias inatistas nesta premissa, indicando que a aprendizagem de-
pende do potencial de inteligência com que nascemos, e que a aprendi-
zagem depende do processo de maturação fisiológica. 

Diante dessas afirmações, percebese que Watson desconsidera 
fatores importantes, colocando o ser humano como refém de seus ins-
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tintos, e com condicionamento e estímulos pertinentes, qualquer pro-
blema poderia ser resolvido pelo sujeito. Desta forma, se houvesse a 
possibilidade de controlar tais estimulos em uma criança desde seu nas-
cimento, poderia condiciona-la a qualquer tipo de opção, como escolas 
de carreira, hábitos alimentares dentre outras características compor-
tamentais, sendo o meio um fator de influência do comportamento, e 
havendo  esse controle, o comportamento desejado pode ser obtido.

 Na teoria humanista, tem-se a premissa de deixar a criativi-
dade do aluno livre,  de forma a intensificara a aprendizagem. Tendo 
Carl Rogers como um dos principais teóricos do humanismo, enten-
de-se por pessoa educada, aquela que aprendeu a aprender, se adaptar 
e mudar, pois nenhum conhecimento é seguro, e  é só através do pro-
cesso de busca do conhecimento que se adquiri base para segurança. 
Essa abordagem enfatiza que o ensino deve ter o aluno como centro, e 
que, para isso, a atmosfera da sala de aula deve ter o estudante como 
figura central, confiando na potencialidade do aluno em relação ao ato 
de aprender, e deixando-o livre para aprender, escolher seus caminhos, 
problemas e aprendizagens. Pois, deve-se entender que o importante 
não é aprender certos conteúdos, mas a auto-realização, intensificando 
o ato de aprender a aprender. E é nessa linha de pensamento, que o 
professor deve esperar surgir do aluno o controle de ações geradoras de 
seu conhecimento, com a aprendizagem dependendo do aluno e de suas 
atitudes, e o professor atuando como fsacilitador (MOREIRA, 2009).

O  indivíduo deve ser responsável pela capacidade de mudança, 
conforme afirma Moreira (2009) pois, as pessoas têm dentro de si a ca-
pacidade de descobrir os motivos de sua infelicidade e buscar a chave 
para mudança de vida, mas em algumas cirscunstancias esta capacidade 
pode estar latente, porem, dessa forma se exclui um fator importante, 
o social. 

Por fim, deve-se levar em conta a linha de pensamento do mate-
rialismo, que surgiu emmeados dos anos 80 em oposição ao behavioris-
mo e humaismo, e segundo Neves (1991), essas três linhas fundamen-
tadoras se tornam inflexiveis e acabam ignorando aspectos relevantes, 
como biologico, psicoloógico e social. Sendo ssim,  o materialismo his-
tórico tende a ilegitimar o presente, principalmente se desconsiderar o 
passado de acontecimentos políticos, econômicos e sociais, e conforme 
estudos corroboram, é impossivel desatrelar a educação do processo 
histórico, pois História é a palavra chave de toda fundamentação e é por 
meio dela que se analisa o presente, ou seja, é conhecendo o passado 
que se compreende o momento vivido em que se estabelecem relações. 
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Ressaltando que -e necessário formar e não apenas informar, com a 
possibilidade de formar pessoas capazes de refletir, pensar, e fazer inda-
gações, atos tão necessário para a vida plena em sociedade  (BARROS; 
FRANCO 2016, p.4).

Deve-se destacar os conteúdos a ser aplicados aos alunos e o es-
nino deve concordar com essa linha de pensamento e realizado em uma 
sequencia pré estabelecida, permitindo ao aluno chegar a uma resposta 
certa, e dentro da psicologia, qualquer teoria que defenda os fenomenos 
psiquicos tendo como base uma explicação teórica, a determinação dos 
elementos básicos, que são irredutiveis, seguindo a influência da física 
da época em que se via o átomo como elemento irredutivel, indivisível 
(MAMEDE-NEVES, 2010). 

Porém, o condicionamento continua como parte central do ensi-
no e persiste a forma externa sobre a interna, e para Rubinstein (2017), 
esse é um ensino tecnico e que não prioriza a cognição. Como alter-
nativa a essa teoria, o autor apresenta uma opção teórica, baseada no 
construtivismo piagetiano, e salienta que a teoria não beneficia somente 
os conteúdos, pois  sua prioridade está na construção do conhecimento, 
com a valorização das interações feitas no cotidiano. Ou seja, colocar 
o construtivismo como base teórica da psicopedagogia, não transfere 
somente o compromisso de aprender ao aluno e seu intelecto, mas age 
com um entendimento de que o conhecimento não pode ser apenas 
recebido, somente com instruções ou reconstruções do ensino. Sendo 
assim, percebe-se que as teorias influenciam diretamente nas concep-
ções psicopedagógicas, pois devem ser consideradas também areas de 
conhecimento responsaveis pela composição da psicopedagogia, que 
surge como uma união de várias áreas do conheciento, como Filosofia, 
Neurologia, Sociologia, Linguística e a Psicanálise.

Segundo a área psicológica, indagações de piaget citam acerca 
do desenvolvimento, que as relações sociais são determinantes, pois 
junto com o omeio, influenciam o sujeito, e as crianças aprendem a 
se comportar por meio da interação com os adultos, e a cada conta-
to, surgem novos comportamentos, criando um nivel de socialização 
que impacta de maneira significativa na identidade em construção do 
sujeito, sendo importante observar que esse nivel de construção está 
relacionado a estágios de maturação, que por sua vez, influenciam o 
nivel de socialização, com graus definidos por Piaget de zero para o re-
cém-nascido, ao maior nivel, definido quando a criança tem autonomia 
e discernimento suficients para assimilar e reproduzir certos comporta-
mentos (GOMEZ et al, 2010).
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Segundo Piaget, para que haja socialização, devem haver dois 
requisitos básicos, como cooperação e coação, sendo a relação de coo-
peração dinâmica, pois gera possibilidades; e como o autor afirma, os 
caminhos, para aquele que se compromete em ser cooperativo com o 
outro, são muitos. Quanto à criança, as primeiras relações que estabele-
cem são as de coação entre pai, mãe, filhos, outros adultos, professor, e 
criança. Isso, pelo fato de que o infante é aquele que deverá ser educado 
e orientado pelo adulto, sendo essa fase obrigatória e necessária para se 
estabelecer o processo de socialização da criança, sendo a coação e a 
cooperação como condutas sociais (GOMEZ et al, 2010,p.1).

No tangente a atuação em instituições educacionais e clínica, 
a psicopedagogia institucional e clínica tem enfoque amplo e multi-
disciplinar, onde se utilizam várias áreas do conhecimento para basear 
sua avaliação e práxis dentro da pedagogia e demais áreas de atuação 
social, portanto, a avaliação psicopedagógica é um processo em que o 
psicopedagogo deve cumprir e têm que envolver diferentes atividades, 
e é nesse momento que decide quais serão as estratégias de interven-
ção. Na avaliação é feita uma análise sobre a aprendizagem do sujeito, 
tentando compreender como e quando começou o problema. Para fazer 
uma avaliação é preciso que sejam realizados alguns procedimentos 
como uma entrevista inicial, com o motivo da queixa, análise do mate-
rial escolar, diversos modelos de atividades em diferentes disciplinas, 
testes que verificam o nível de desenvolvimento e sondagens (MORA-
ES, 2010, p.4).

O psicopedagogo precisa estar atualizado e ciente de todos os 
problemas que possam servir de obstáculos, Gamba e Trento corrobo-
ram a ideia aos indicarem que: Para que o trabalho em uma clínica de 
Psicopedagogia seja realizado com sucesso, o envolvimento dos pro-
fissionais que ali atuam é de extrema importância. O psicopedagogo 
precisa estar atento às inúmeras possibilidades de intervenção, levando 
em conta as dificuldades apresentadas pelos clientes que buscam sua 
ajuda, bem como a própria disponibilidade frente a novos aprendizados 
demonstrados por este (2009, p.2). Ter ciência das possibilidades do 
aluno é o primeiro passo para que o psicopedagogo possa a refletir em 
intervir. A escolha do material de trabalho vai variar de acordo com as 
necessidades do sujeito, e a adaptação é feita constantemente (GAMBA 
e TRENTO, 2009).

O professor tem que assumir uma postura de renovação, ajudan-
do nas estratégias propostas, segundo Vercelli: A Psicopedagogia insti-
tucional é um campo de estudo que vem se desenvolvendo como ação 
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preventiva de muita importância, mas é vista como ameaçadora, pois 
tem por objetivo fortalecer a identidade do grupo e transformar a reali-
dade escolar. Torna-se ameaçadora, pois em muitos casos, o psicopeda-
gogo poderá propor mudanças para que determinadas crianças apren-
dam, mas, infelizmente, muitos educadores resistem a essas mudanças 
e interpretam o que lhes foi dito como se não estivessem dando conta 
do papel que exercem, e é necessária a colaboração do professor, pois o 
psicopedagogo consegue ter uma visão ampla, fazendo um estudo sobre 
as necessidades daquele local e grupo, com a ajuda de todos da escola, e 
deve fazer seu trabalho de maneira que crie condições para que o aluno 
volte a ter prazer em aprender, auxiliando o professor nessa jornada, 
para auxiliar na geraração  desta integração (VERCELLI, 2012).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao longo deste estudo, foram feitas considerações e abordagens 
acerca da psicopedagogia, voltada para as areas institucional e clínica, 
com sua parte histórica, que surgiu como profissão entre a1960 e 1970, 
áreas de atuação, linhas de seguimento teóricas e empiricas, baseada 
na formação do ser humano em contexto miscigenado de psicologia, 
sociologia, pedagogia e associaições intelectuais, e possui um carater 
multidisciplinar e voltado exclusivamente para a diversidade de cená-
rios, visto que se alinha com areas de estudo como Psicologia, Neuro-
logia, Linguística e Psicanálise, e onde devem ser utilizadas estratégias 
orginiárias de todas essas áreas, possibilitando uma melhor interação 
social dentro de um contexto de relações sociais, podendo ser dentro da 
escola, instituições hospitalares, assistenciais.

Para que isso ocorra, deve-se focar em transformar a realida-
de em que se convive, pois é necessário se reorganizar o processo de 
ensino-aprendizagem, jutamente com o processo de relações sociais. 
É dever do profissional trazer a reflexão acerca da realidade local e in-
centivar inovação de metodologias educativas, assumindo uma postura 
investigativa, afimde descobrir as causas dos problemas de aprediza-
gem apresentados na instituição em que se atua. Dentro da instituição, 
é necessário conhecer a realidade e as intenções do ambiente que se 
ocupa, permitindo a identificação de concepções de ensino adotadas, 
reconstruindo um projeto junto a equipe, buscando refletir e atuar na 
construção de um ambiente voltado para as melhores praticas de desen-
volvimento e aprendizagem.

Desta forma, percebe-se que a aprendizagem deve ser realizada 
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em todas as areas, e no ambito escolar, alem de se reformular a area 
pedagogica, voltada exclusivamente para o ensino-aprendizagem, de-
ve-se focar atentamente no sujeito, para que se possa entender suas ca-
racteristicas e desempenho multidisciplinares, analisando-o como ser 
consciente e envolvido intrinsecamente na sociedade escolar e sendo 
influenciado diretamente pelas relações pessoais e cultura local. A atua-
ção do psicopedagogo também tem destaque na intervenção, realizando 
a mediação entre o aluno e objetos de conhecimento, bem como pensar 
em estratégias de análise e intervenção voltadas para a estimulação da 
aprendizagem e desenvolvimento do aluno, prevenindo possiveis difi-
culdades e facilitando o processo de identificação e aporte para superar 
possiveis dificuldades. O que contribui significativmente para o pro-
cesso educacional, pois na intenção de compreender, explicar e mo-
dificar, se consegue introduzir novos elementos, tornando possivel a 
tão sonhada quebra de paradignmas estabeleidos pelos antepassados, 
que se engessaram com o tempo e não se encaixam mais nos padrões 
da sociedade e do alunado moderno. O que se consegue diate disso é o 
objetivo da educação atual, garantir uma identidade plena e realizada 
do estudante dentro do ambito escolar, como um ensaio controlado do 
contexto social, permitindo a formação de seres capacidados e empena-
dos em trasforar o mundo num lugar melhor.
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EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA: A TECNOLOGIA À SERVIÇO DA 
FORMAÇÃO DO SER HUMANO
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Resumo:
A educação a distância é a tecnologia à serviço da formação integral da 
pessoa humana. O presente trabalho foi estruturado em torno da pes-
quisa bibliográfica. Esse artigo científico visa abordar a identidade da 
EAD, partindo do pressuposto de que o ser humano é um projeto, que 
necessita de um apoio para a sua efetivação. Tal apoio é a teoria peda-
gógica, enquanto ciência da formação humana. Porém, abandonada em 
si mesma a educação não consegue cumprir plenamente o seu papel, 
requerendo meios e instrumentos que a auxiliem em tal empreitada. 
A prática tecnológica é esse grande instrumento que ajuda a educação 
no desenvolvimento integral das pessoas. A tecnologia é a aplicação 
prática do conhecimento científico, que deve visar a melhoria da vida 
das pessoas. Na EAD a teoria pedagógica e a prática tecnológica andam 
juntas, promovendo a melhor relação de ensino-aprendizagem que os 
tempos atuais exigem da educação. Isto é, uma educação democrática, 
crítica e inovadora.

Palavras-chave: EAD. Teoria Pedagógica. Prática tecnológica.

Abstract:
Distance education is technology at the service of the integral formation 
of the human person. The present work was structured around biblio-
graphic research. This scientific article aims to address the identity of 
DE, based on the assumption that the human being is a project, which 
needs support for its realization. Such support is the pedagogical the-
ory, as a science of human formation. However, abandoned in itself, 
education cannot fully fulfill its role, requiring means and instruments 
to assist in such an undertaking. Technological practice is this great 
instrument that helps education in the integral development of people. 
Technology is the practical application of scientific knowledge, which 
should aim at improving people's lives. In distance education, peda-
gogical theory and technological practice go hand in hand, promoting 
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the best teaching-learning relationship that current times demand from 
education. That is, a democratic, critical and innovative education.

Keywords: EAD. Pedagogical Theory. Technological practice.

INTRODUÇÃO

O presente trabalho possui como objetivo fazer uma análise da 
modalidade de educação a distância (EAD), no contexto da relação en-
tre a teoria pedagógica e a prática tecnológica, apresentando suas con-
tribuições para as ciências da educação. 

A motivação para a presente pesquisa se deu diante da comple-
xificação do mundo atual, que exige uma otimização do tempo e o en-
curtamento das distâncias espaciais, bem como a busca por maior capa-
citação pessoal e profissional. A educação a distância vem ao encontro 
desses anseios e propõe uma junção entre educação e tecnologia. 

O objeto de estudo do presente trabalho parte do pressuposto de 
que o ser humano contemporâneo vive imerso no mundo da tecnologia. 
A educação como formação do ser humano deve atender as deman-
das de cada período histórico, pois do contrário não cumprirá de forma 
efetiva o seu papel. Nesse atual período histórico o ser humano vive 
imerso no mundo da tecnologia. A educação, dessa forma, necessita 
absorver a tecnologia para a inovação de suas teorias pedagógicas e não 
a negar, presa em um tradicionalismo estéril. 

A metodologia utilizada para tal empreitada foi de caráter biblio-
gráfico, a partir da imersão nos textos de autoridades sobre o presente 
assunto. 

1. A TEORIA PEDAGÓGICA À SERVIÇO DA CONSTRU-
ÇÃO DA IDENTIDADE DO SER HUMANO

O ser humano, diferentemente dos demais animais, é classifica-
do como um animal racional. Isto é, o ser do homem possui inúmeros 
elementos distintivos e peculiares que o colocam em uma situação es-
pecífica. Dentre esses elementos distintivos, destacamos a capacidade 
de pensar e a capacidade de se comunicar. 

A racionalidade humana nos coloca em um patamar de “su-
perioridade”, em relação aos demais animais, pois nos faz “seres de 
dois mundos”. Ou seja, o ser humano tanto pertence biologicamente 
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ao mundo natural, como também ao mundo cultural. Segundo Aranha 
e Martins,

O mundo que resulta do pensar e do agir hu-
manos não pode ser chamado de natural, pois 
se encontra modificado e ampliado por nós. 
Diferentemente dos outros animais, nós saímos 
do universo onde apenas a natureza atua e mer-
gulhamos também na dimensão cultural (ARA-
NHA; MARTINS, 2016, p. 39).

A natureza é tudo aquilo que independe do ser humano para 
existir, já a cultura é toda construção humana, Todos os animais irracio-
nais estão instintivamente regidos pelas leis puramente naturais, mas o 
ser humano possui a capacidade de ultrapassar os limites da natureza e 
construir um mundo próprio, que é a cultura. Pela racionalidade o ser 
humano transcende a pura matéria e se coloca na ordem imaterial, o 
caracterizando como um ser livre. 

A linguagem é a capacidade de se comunicar com outros seres. 
A comunicação entre os animais irracionais é de ordem instintiva, pois 
é regrada pelas leis naturais. Em contrapartida, a linguagem humana é 
de ordem simbólica, pois os seres humanos se comunicam a partir de 
símbolos, que, na realidade, são acordos e convenções. De acordo com 
Aranha e Martins, 

A linguagem humana intervém como forma 
abstrata que nos permite reorganizar a experi-
ência vivida em outro contexto, conferindo-lhe 
novo sentido. É pela palavra que nos situamos 
no tempo, para lembrar o que ocorreu no pas-
sado e poder vislumbrar o futuro. A linguagem, 
utilizando a representação simbólica e abstrata, 
nos possibilita agir sobre o mundo e transfor-
má-lo. Portanto, esse tipo de representação é 
um divisor de águas entre a natureza dos ho-
mens e a dos animais. Somos seres que falam, 
e a palavra encontra-se no limiar do universo 
humano. (ARANHA; MARTINS, 2016, p. 38).

É pela linguagem simbólica que o mundo da cultura vai se tor-
nando cada vez mais humano, na atribuição de sentido à existência, 
distanciando os seres humanos dos animais irracionais.
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Essa superioridade em relação aos animais irracionais comporta 
também uma inferioridade, que é a incompletude humana. Um gato 
nasce praticamente autônomo, necessitando de poucos meses para o al-
cance de uma autonomia plena. Já o ser humano passará toda a sua vida 
dependente de outras pessoas, sendo esse o fundamento da existência 
das sociedades. Na esteira de Rodrigues, 

[...] esse enunciado nos convida a um diálogo 
com seu autor: por quê o homem é a única cria-
tura que precisa ser educada? A proposição é 
uma assertiva sobre a educação e a sua relação 
com o ser humano é assumida como princípio 
fundante. Isto é: a Educação é necessária para 
que o Ser Homem seja constituído. O Homem 
não se define como tal no próprio ato de seu 
nascimento, pois nasce apenas como criatura 
biológica que carece se transformar, se re-criar 
como Ser Humano. Esse ser deverá incorporar 
uma natureza em tudo distinta das outras cria-
turas. Ao nascer não se encontra equipado nem 
preparado para orientar-se no processo de sua 
própria existência (Rodrigues, 2001, p. 9).

Além da dependência direta de outras pessoas, os seres humanos 
também possuem a responsabilidade de se construírem ao longo de suas 
vidas. Somos projeto de vida, e por sermos projeto que necessita de 
realização, a educação aqui encontra a sua finalidade. 

A educação é uma produção cultural humana que tem por in-
cumbência a perpetuação do próprio patrimônio cultural, da memória 
da sabedoria humana edificada ao longo da história. Como relata Sa-
viani,

[...] o objeto da educação diz respeito, de um 
lado, a identificação dos elementos culturais 
que precisam ser assimilados pelos indivíduos 
da espécie humana para que eles se tornem hu-
manos e, de outro lado e concomitantemente, 
à descoberta das formas mais adequadas para 
atingir este objetivo (SAVIANI, 2003, p. 13).

Todos os seres humanos necessitam do processo educacional 
para se reconhecerem como humanos. Porém, para que essa meta seja 
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atingida é essencial que as metodologias pedagógicas estejam alinha-
das com as várias realidades que foram se apresentando ao longo da 
história. 

Em cada período histórico foram surgindo necessidades especí-
ficas, que demandam estratégias acertadas, pois, do contrário, a educa-
ção não atingiria o seu objetivo de formação de pessoas. 

Segundo Pinheiro, 

[...] para a conquista de sua liberdade o pro-
cesso educacional deve oportunizar condições 
necessárias para se lançar ao desconhecido com 
lucidez e autonomia, como uma pessoa capaz 
de escolher seus próprios caminhos, esses de-
veriam ser os princípios norteadores para sua 
construção no âmbito escolar, ou seja, a cons-
trução do processo humanizador do homem 
(PINHEIRO, 2013, p. 8).

Sem essa atitude de criar nas pessoas humanas o desejo de li-
berdade e de autonomia, bem como de fornecer os suportes necessários 
para tal empreitada, a educação se perde de seu norte humanizador. É 
nessa perspectiva de estar à serviço da construção da identidade do ser 
humano que a teoria pedagógica deve ser encarada. 

Porém, a teoria pedagógica, como citado anteriormente, é um 
fruto histórico e sujeita às necessidades e inovações do tempo em que 
ela se encontra. Ela é em si mesma a matéria da formação humana, em-
bora não autossuficiente. É preciso que ela esteja munida de uma boa 
metodologia, para que seus efeitos sejam sentidos com mais profundi-
dade. A prática tecnológica se coloca, dessa forma, como um importan-
te instrumento de auxílio à teoria pedagógica, na busca pelo constante 
desenvolvimento humano. 

2. A PRÁTICA TECNOLÓGICA COMO INSTRUMENTO DE 
DESENVOLVIMENTO HUMANO

A tecnologia, em sua identidade, é a aplicação prática do conhe-
cimento científico. Porém, essa aplicação do conhecimento científico 
deve ser guiada por valores e princípios éticos, pois, do contrário, ela se 
volta contra o próprio ser humano. Segundo Arruda e Aranha,

[...] o poder da ciência e da tecnologia é am-
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bíguo, já que pode estar a serviço do conjunto 
da humanidade ou restrito a apenas parte dela. 
Portanto, toda atividade técnica e científica 
deve indagar quais são os fins que orientam os 
meios utilizados, o que exige reflexões de ca-
ráter moral e político (ARRUDA;  ARANHA, 
2016, p. 305).

A mesma aplicação tecnológica do conhecimento científico pode 
trazer benefícios ou malefícios à vida humana. Por isso, a necessidade 
da presença da ética em seu meio. 

De modo especial, a tecnologia nos dias atuais deslumbra a ima-
ginação humana com toda a sua série de atrações, inovações, facilida-
des, que há algumas décadas atrás nem sequer podiam ser imaginadas 
como possíveis de existir. O aparato informacional e comunicacional 
de hoje em dia deve seu avanço às descobertas científicas no ramo da 
eletrônica, possibilitando o advento das redes de comunicação social. 
As redes sociais aproximaram quem estava distante e trouxe inúmeros 
benefícios, como a otimização de tempo e o encurtamento do espaço. 

Em suma, toda tecnologia que se populariza a cada dia vem 
modificando os vários espaços sociais. Castells (1999, p. 22) diz que: 
“Um novo sistema de comunicação [...] tanto está promovendo a inte-
gração global da produção e distribuição de palavras, sons e imagens 
de nossa cultura, como personalizando-os ao gosto das identidades e 
humores dos indivíduos”. Essa verdadeira revolução promovida pelos 
mais modernos sistemas de comunicação está digitalizando a educação, 
o aparato jurídico, os meios empresariais, os sistemas governamentais, 
enfim, todos os espaços públicos e privados que dão a sustentação ao 
edifício social. 

Está mais do que evidente o fato de que sempre que a humani-
dade evolui em termos científicos e tecnológicos, o retrocesso se torna 
algo praticamente impossível. Isso acontece pela simples razão de que 
a ciência e a tecnologia intervêm de uma forma profunda na visão hu-
mana de sua própria identidade e de seu papel no mundo. 

Porém, um detalhe chama a atenção: o mundo vive sob o domí-
nio da globalização, que ratifica diariamente o poder do sistema políti-
co-econômico capitalista. Por mais popularizada que a tecnologia esteja 
em nosso planeta, mas uma imensa parcela se encontra marginalizada 
do acesso a tais meios. De acordo com Virgil, 

[...] as tecnologias não podem ser ignoradas, 
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principalmente no que se refere às tecnologias 
de informação e comunicação. [...]. Contudo, 
influem não só na realidade representada pelo 
indivíduo, mas, à medida que se tornam mais 
especializadas e tecnicamente mais avançadas, 
estendem, de maneira tão ampla quanto a ino-
vação que implicam, a sua influência dentro da 
sociedade, envolvendo, sobretudo, as finanças 
e a economia. Assim, ao mesmo tempo em que 
ganham importância, as tecnologias mais mo-
dernas se revelam uma fonte de urgência para 
aqueles não a detêm, frente a um mundo glo-
balizado onde persiste a competitividade (VIR-
GIL, 2011, p. 20).

Se as tecnologias de informação e comunicação não podem, de 
forma alguma, serem ignoradas, sob a pena de exclusão social, imagi-
ne-se quando essas tecnologias estão a serviço de um direito humano 
fundamental, que é a educação. 

Nos dias atuais uma parceria de grande importância está sen-
do construída, que é a utilização da prática tecnológica como grande 
meio de transmissão da teoria pedagógica na educação presencial, mas, 
principalmente, na educação à distância. A prática tecnológica se torna, 
desse modo, um essencial utensílio do desenvolvimento, ainda mais 
quando associado à educação, promovendo além das praticidades, que 
lhe são próprias, o barateamento dos custos educacionais. Em suma, 
é uma tecnologia inclusiva de garantia da universalização do direito à 
educação, do direito a ser formado como uma pessoa humana. 

3. EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA: JUNÇÃO DA TEORIA 
PEDAGÓGICA À PRÁTICA TECNOLÓGICA

A educação à distância (EAD) une em si a prática tecnológica à 
teoria pedagógica de uma forma brilhante e inovadora. Ela vem respon-
der os anseios de sociedades cada vez mais democrática e desejosa por 
mais qualificação profissional. Na perspectiva de Hermida,

A EAD não é nova, mas está crescendo expo-
nencialmente devido ao surgimento da socie-
dade baseada em informação e da explosão do 
conhecimento. A sociedade demanda cada vez 
mais novas habilidades e conhecimentos por 
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parte da força produtiva, assim como novos 
“produtos” do sistema (novas profissões, in-
terdisciplinariedade, etc.). Somente a educação 
presencial não dá mais conta dessa demanda. 
Diante da atual conjuntura, caracterizada por 
um mercado cada dia mais exigente com a qua-
lificação profissional, e, por outro lado, pela 
“falta de tempo” que impera na luta cotidiana 
pela sobrevivência na sociedade capitalista, a 
EAD pode ser uma alternativa para contribuir 
com a democratização do ensino (HERMIDA, 
2006, p. 3).

Nos meios educativos a abordagem acerca de habilidades, com-
petências e conhecimentos se torna cada dia mais presente. Nos am-
bientes profissionais acontece o mesmo movimento de qualificação e 
inovação. A EAD começa a se apresentar como esse elemento que ao 
mesmo tempo que otimiza tempo, reduz distâncias espaciais e desigual-
dades sociais, bem como é, em si mesma, uma excelente estratégia de 
enfrentamento ao modelo predatório capitalista, não só no aspecto de-
fensivo, mas no sentido de preparação humana para a vida. 

Do ponto de vista da teoria do conhecimento, a EAD é, segundo 
Hermida,

O processo de ensino-aprendizagem mediado 
por tecnologias, onde professores e alunos fi-
cam “separados” espacial e/ou temporalmente. 
Pode envolver atividades presenciais e outros 
momentos de “contatos” conjuntos, porém, co-
nectados ou intermediados através de recursos 
tecnológicos (HERMIDA, 2006, p. 3).

A identidade da EAD passa pela junção da relação de ensino-
-aprendizagem educacional com o aparato tecnológico. É digno de nota 
o fato de que a tecnologia está como meio e não como fim da relação de 
ensino-aprendizagem. A finalidade dessa relação sempre passará pela 
mediação humana, pois apenas com o contato humano é que toda e 
qualquer pessoa se humaniza. 

Porém, mesmo sendo meio, a EAD é de extrema importância, 
pois se estrutura em torno de 3 eixos, que são: autonomia, cooperação 
e afetividade.

A autonomia, segundo Hack (2011, p. 91), é “uma característi-
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ca muito importante àquela pessoa que pretende gerenciar seu próprio 
estudo, mas ao mesmo tempo deseja trabalhar de forma cooperativa 
na construção do conhecimento a distância”. A autonomia é uma das 
maiores conquistas que a educação pode promover na vida de uma pes-
soa, pois um sujeito autônomo é um indivíduo que tem a posse de sua 
própria vida, regida pela criticidade diante dos fatos que a existência irá 
lhe apresentar. 

A cooperação é uma consequência direta do sujeito autônomo, 
pois autonomia não significa a completude do indivíduo. Muito pelo 
contrário, o sujeito autônomo é um propagador de transformação. Ele é 
capaz de incentivar as outras pessoas a também serem autônomas. Essa 
é a essência da cooperação. 

O ser humano só sobrevive por causa da cooperação, é agir e 
operar com o outro. O contrário também é verdadeiro. Sem um agir 
em comum de uma vivência marcada pelo individualismo o caos se 
instala. Toda a problemática atual da crise ambiental se dá pela negação 
de reconhecer a nossa “casa comum”, que é o planeta terra, partindo 
de um consumo desenfreado, na tentativa de alimentar o ego solitário, 
aumentando mais ainda o abismo de desigualdade social e econômica 
em que vivemos. 

A afetividade fecha, assim, a explanação sobre a importância 
da EAD, que de acordo com Hack (2011, p. 99), é “fundamental as 
relações educativas baseadas na afetividade na EAD, pois assim o pro-
cesso não parece tão distante e aproxima mais o educando, motivando 
a continuar o curso”. A afetividade na EAD vem preencher a lacuna 
da distância física. Todo ser humano necessita de afeto para um bom 
desenvolvimento pessoal profissional, e a educação como o lócus de 
formação humana exige a presença da mesma, consolidando os efeitos 
da autonomia e da cooperação. 

Na EAD a teoria pedagógica e a prática tecnológica andam 
juntas, promovendo a melhor relação de ensino-aprendizagem que os 
tempos atuais exigem da educação. Isto é, uma educação democrática, 
crítica e inovadora.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A educação continuará sempre a deslumbrar as mentes mais bri-
lhantes da história. Educação trabalha com pessoas humanas, sujeitas 
a inúmeros condicionamentos que a existência impõe. Mas aqui é que 
reside uma beleza que é desafio. Educação sempre será desafio e opor-
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tunidade de crescimento. 
A EAD é uma prova de que os desafios que as mudanças sociais 

provocam na estrutura da humanidade podem ser contornados e me-
lhorados. Ao unir tecnologia e educação, a EAD promove um serviço 
de formação integral para os seres humanos, seres esses que estão em 
permanente formação de sua identidade.

Na EAD a teoria pedagógica e a prática tecnológica andam 
juntas, promovendo a melhor relação de ensino-aprendizagem que os 
tempos atuais exigem da educação. Isto é, uma educação democrática, 
crítica e inovadora. 
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A EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE COMO
 ESTRATÉGIA PARA A PROMOÇÃO DA SAÚDE MENTAL
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Resumo:
Este trabalho realiza uma revisão de literatura com o objetivo de anali-
sar a Educação Permanente em Saúde (EPS) como estratégia para pro-
mover a saúde mental no contexto brasileiro. A saúde mental é essencial 
para o bem-estar geral, tanto da população quanto dos profissionais de 
saúde. A EPS, como ferramenta de desenvolvimento profissional contí-
nuo, desempenha um papel fundamental na capacitação de profissionais 
para lidar com desafios relacionados à saúde mental. A pesquisa contex-
tualiza o tema, destaca a importância da promoção da saúde mental e 
explora conceitos-chave. Discute os desafios na implementação da EPS, 
analisa estudos que avaliam seus impactos e examina políticas de saúde 
relevantes. A justificativa para a escolha deste tema reside na crescente 
preocupação com a saúde mental da população e dos profissionais de 
saúde, bem como na importância da formação contínua dos profissio-
nais para lidar com essas questões de forma eficaz. A conclusão destaca 
a relevância da EPS na promoção da saúde mental e sua contribuição 
para o aprimoramento do cuidado de saúde mental no Brasil.

Palavras-chave: Saúde Mental. Educação Permanente em Saúde. Pro-
moção da Saúde

1. INTRODUÇÃO

A saúde mental é um componente essencial do bem-estar huma-
no e um dos pilares fundamentais da qualidade de vida. A promoção 
da saúde mental tem se tornado uma prioridade global, e o Brasil não é 
exceção a essa tendência. Nesse contexto, a Educação Permanente em 
Saúde (EPS) emerge como uma estratégia relevante para a capacitação 
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de profissionais de saúde e a promoção da saúde mental da população.
A Educação Permanente em Saúde refere-se a um processo con-

tínuo de aprendizagem e desenvolvimento profissional que visa atuali-
zar e aprimorar os conhecimentos, habilidades e atitudes dos profissio-
nais de saúde ao longo de suas carreiras. No cenário da saúde mental, a 
EPS desempenha um papel crucial na formação de profissionais aptos a 
reconhecer, compreender e lidar com os desafios relacionados à saúde 
mental dos pacientes.

Este trabalho tem como objetivo geral analisar a Educação Per-
manente em Saúde como estratégia para a promoção da saúde mental 
no contexto brasileiro.

A escolha deste tema se justifica pela crescente preocupação 
com a saúde mental da população e dos profissionais de saúde, bem 
como pela importância da formação contínua e atualizada dos profissio-
nais para lidar com essas questões de forma eficaz. A EPS surge como 
uma ferramenta relevante para capacitar os profissionais de saúde e 
contribuir para a promoção da saúde mental.

Além disso, este estudo busca fornecer insights e informações 
relevantes para gestores de saúde, formuladores de políticas públicas, 
profissionais da área da saúde e pesquisadores interessados na promo-
ção da saúde mental no contexto brasileiro.

Diante do tema "A Educação Permanente em Saúde como estra-
tégia para a promoção da saúde mental," o problema de pesquisa que 
orientará este trabalho é: Como a Educação Permanente em Saúde pode 
contribuir para a promoção da saúde mental no contexto da assistência 
à saúde no Brasil, considerando os desafios na sua implementação e os 
impactos dessa estratégia?

2. DESENVOLVIMENTO
2.1 Saúde Mental e Promoção da Saúde

A saúde mental é um componente fundamental do bem-estar 
humano, envolvendo aspectos emocionais, psicológicos e sociais da 
vida das pessoas. De acordo com Botega (2015), saúde mental pode 
ser definida como um estado de bem-estar no qual o indivíduo é capaz 
de usar suas próprias habilidades, recuperar-se do estresse normal da 
vida, trabalhar de forma produtiva e contribuir para sua comunidade. 
Portanto, ela não se limita à ausência de doenças mentais, mas abrange 
a capacidade de lidar com desafios e adversidades da vida de maneira 
adaptativa.
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A promoção da saúde mental, por sua vez, refere-se às estra-
tégias e ações que visam melhorar o bem-estar mental das pessoas, 
prevenir doenças mentais e reduzir o estigma associado a questões de 
saúde mental. A promoção da saúde mental é essencial na prevenção de 
problemas de saúde mental, conforme ressaltado por Minayo (2012), 
que destaca a importância de ações que visem ao fortalecimento dos 
fatores protetores da saúde mental, à melhoria da qualidade de vida e à 
prevenção das doenças mentais.

No contexto da promoção da saúde mental, é relevante conside-
rar a prevalência de problemas de saúde mental tanto na população em 
geral quanto em grupos específicos, como profissionais de saúde. De 
acordo com o estudo de Alves et al. (2019), a prevalência de transtornos 
mentais entre profissionais de saúde no Brasil é significativa, destacan-
do a necessidade de atenção à saúde mental desses profissionais. Além 
disso, dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
indicam que o Brasil enfrenta desafios relacionados à saúde mental em 
sua população em geral, o que reforça a importância da promoção da 
saúde mental como uma estratégia preventiva e de melhoria do bem-es-
tar (IBGE, 2020).

A saúde mental é um componente essencial da saúde global e 
do bem-estar humano. Segundo Oliveira et al. (2016), a saúde mental 
influencia diretamente a qualidade de vida e a capacidade das pessoas 
de lidar com desafios cotidianos. A promoção da saúde mental não se 
limita à ausência de transtornos mentais, mas abrange a capacidade de 
adaptar-se às adversidades e de manter relações saudáveis.

Profissionais de saúde desempenham um papel crucial na pro-
moção da saúde mental. No entanto, eles também enfrentam desafios 
em relação à própria saúde mental. Conforme apontado por Santos e 
Mendes (2020), o estresse ocupacional e o burnout são comuns entre 
profissionais de saúde devido à natureza exigente de seu trabalho. Por-
tanto, é vital que estratégias de promoção da saúde mental sejam apli-
cadas também a esse grupo.

Dados do Ministério da Saúde (2019) indicam que a saúde men-
tal é uma preocupação significativa no Brasil. A pesquisa revelou que 
mais de 30% dos brasileiros já tiveram ou têm algum transtorno mental. 
Além disso, a pesquisa destacou a importância de iniciativas de promo-
ção da saúde mental em comunidades e no ambiente de trabalho.

A pandemia de COVID-19 trouxe à tona preocupações adicio-
nais sobre a saúde mental. Segundo Araújo et al. (2021), a pandemia 
gerou estresse, ansiedade e depressão em grande parte da população 
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brasileira. Isso ressalta a necessidade urgente de estratégias eficazes de 
promoção da saúde mental.

A promoção da saúde mental também está ligada a fatores so-
ciais e econômicos. A pesquisa de Alves e Lopes (2017) sugere que 
condições socioeconômicas desfavoráveis estão associadas a um maior 
risco de problemas de saúde mental. Portanto, abordagens de promoção 
devem considerar esses fatores contextuais.

Intervenções de promoção da saúde mental baseadas na co-
munidade têm se mostrado eficazes no Brasil. Segundo Souza e Lima 
(2019), programas que envolvem a comunidade local podem fortalecer 
os laços sociais, aumentar o apoio social e melhorar o bem-estar mental 
das pessoas.

As políticas de saúde mental no Brasil têm passado por trans-
formações significativas nas últimas décadas. De acordo com Amaral 
et al. (2020), a Lei 10.216/2001, que dispõe sobre a proteção e os direi-
tos das pessoas com transtornos mentais, foi um marco importante no 
reconhecimento dos direitos das pessoas com transtornos mentais e na 
promoção da reforma psiquiátrica no país.

A promoção da saúde mental no local de trabalho é uma área em 
crescimento no Brasil. Segundo Lima et al. (2021), programas de bem-
-estar no trabalho, apoio psicossocial e ações de prevenção do estresse 
têm ganhado destaque nas organizações brasileiras, visando melhorar o 
ambiente de trabalho e a saúde mental dos funcionários.

A educação em saúde mental desempenha um papel crucial na 
promoção da conscientização e do entendimento. Segundo Pires et al. 
(2018), programas educacionais nas escolas e na comunidade podem 
ajudar a reduzir o estigma em relação à saúde mental e capacitar as 
pessoas a buscar ajuda quando necessário.

A acessibilidade aos serviços de saúde mental é um fator crítico 
na promoção da saúde mental. Conforme apontado por Silva e Marques 
(2019), a expansão e a melhoria dos serviços de saúde mental são es-
senciais para garantir que as pessoas tenham acesso oportuno e adequa-
do a tratamento e apoio.

A saúde mental também tem implicações econômicas significa-
tivas. De acordo com Ribeiro e Ferreira (2017), os custos associados 
aos transtornos mentais, incluindo perda de produtividade no trabalho, 
são substanciais. Portanto, a promoção da saúde mental pode contribuir 
para a redução desses custos.

Parcerias entre instituições de saúde, organizações governamen-
tais e a sociedade civil desempenham um papel crucial na promoção da 
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saúde mental. Segundo Oliveira e Souza (2020), a colaboração entre 
diferentes atores pode fortalecer as estratégias de promoção e aumentar 
seu impacto.

Embora tenham ocorrido avanços na promoção da saúde mental 
no Brasil, desafios persistentes permanecem. É fundamental que po-
líticas e estratégias continuem a evoluir para enfrentar esses desafios. 
Como apontado por Dimenstein et al. (2022), a expansão do acesso a 
serviços de qualidade e a redução do estigma em relação à saúde mental 
devem permanecer no foco das ações futuras.

2.2 Educação Permanente em Saúde

A Educação Permanente em Saúde (EPS) é um conceito e uma 
abordagem que desempenha um papel fundamental na formação e atu-
alização de profissionais de saúde. De acordo com Mitre et al. (2009), a 
EPS é definida como um processo de formação e desenvolvimento con-
tínuo que visa à melhoria do desempenho profissional, à transformação 
das práticas e à consolidação de valores e competências para o cuidado 
à saúde das pessoas e à gestão dos serviços no Sistema Único de Saúde 
(SUS). A EPS se diferencia da educação convencional, pois enfatiza a 
aprendizagem ao longo da vida, a integração entre teoria e prática e a 
busca constante por melhores práticas de saúde.

A implementação da EPS envolve a aplicação de teorias e mode-
los educacionais específicos. Um modelo frequentemente mencionado 
na literatura é o modelo pedagógico da problematização, proposto por 
Paulo Freire e adaptado para a área da saúde. Segundo Ceccim e Feue-
rwerker (2004), esse modelo envolve a identificação de problemas reais 
em situações de saúde, o diálogo entre profissionais e a reflexão crítica, 
culminando na transformação das práticas de saúde. Esse enfoque pe-
dagógico estimula a participação ativa dos profissionais no processo de 
aprendizagem.

No contexto brasileiro, diversos programas de EPS têm sido 
desenvolvidos com o objetivo de aprimorar o conhecimento e as habi-
lidades dos profissionais de saúde. Um exemplo notável é o Programa 
Nacional de Reorientação da Formação Profissional em Saúde (Pró-
-Saúde), que visa promover a integração ensino-serviço-comunidade e 
a formação interdisciplinar (Ministério da Saúde, 2005). Outro exem-
plo é o Programa de Educação Permanente para o SUS (PROEPS), que 
busca fortalecer a gestão do SUS e melhorar o cuidado à saúde por meio 
da formação contínua dos profissionais (Brasil, 2012).
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A Educação Permanente em Saúde (EPS) tem sua base na pre-
missa de que a aprendizagem não deve ser limitada ao período inicial 
de formação, mas sim ser um processo contínuo ao longo da carreira 
profissional. Segundo Ferreira e Tronchin (2018), a EPS busca propor-
cionar aos profissionais de saúde as ferramentas necessárias para acom-
panhar as mudanças constantes no campo da saúde, incluindo avanços 
tecnológicos, novas terapias e mudanças nas diretrizes clínicas.

Um dos princípios fundamentais da EPS é a promoção da inter-
disciplinaridade. A interação entre diferentes profissionais de saúde é 
essencial para a prestação de cuidados integrados e de alta qualidade. 
Conforme assinalado por Franco et al. (2016), a EPS incentiva a cola-
boração entre profissionais de diferentes áreas, favorecendo a compre-
ensão das complexas necessidades dos pacientes e promovendo aborda-
gens de cuidados mais holísticas.

Além do modelo pedagógico da problematização mencionado 
anteriormente, outros modelos e abordagens são utilizados na EPS. Um 
deles é o modelo da problematização dialógica, que enfatiza a impor-
tância do diálogo crítico e reflexivo entre profissionais de saúde (Fi-
gueiredo, 2008). Outros modelos incluem a aprendizagem baseada em 
equipes, a educação interprofissional e a educação baseada em compe-
tências.

A EPS reconhece a importância de considerar o contexto em 
que os profissionais de saúde atuam. De acordo com Cecilio (2017), a 
aprendizagem na EPS deve estar intimamente relacionada às necessi-
dades e realidades dos serviços de saúde. Isso implica a adaptação de 
estratégias educacionais para abordar questões específicas encontradas 
em diferentes ambientes de trabalho.

O Brasil tem sido pioneiro na implementação de programas de 
EPS. O Programa Nacional de Telessaúde Brasil Redes é um exemplo 
notável. Segundo Silva et al. (2019), esse programa utiliza tecnologia 
para fornecer treinamento e suporte a profissionais de saúde em todo o 
país, promovendo a troca de conhecimento e a melhoria da qualidade 
dos serviços.

A avaliação é uma parte crucial da EPS para garantir que os 
objetivos de aprendizado sejam alcançados. Santos et al. (2020) desta-
cam a importância de utilizar métodos de avaliação que sejam alinha-
dos com os objetivos da EPS, incluindo a avaliação de competências 
práticas e a avaliação de impacto nas práticas clínicas.

Embora a EPS seja reconhecida como uma estratégia valiosa, 
sua implementação enfrenta desafios. Entre eles estão a falta de tempo 
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para a formação contínua, a resistência às mudanças e a falta de recur-
sos financeiros (Vasconcelos et al., 2018). Superar esses desafios requer 
um compromisso contínuo das instituições de saúde e dos profissionais.

A EPS é particularmente relevante no contexto do Sistema 
Único de Saúde (SUS) no Brasil. Segundo Matos et al. (2017), o SUS 
demanda profissionais altamente capacitados e comprometidos com a 
melhoria dos serviços de saúde. A EPS desempenha um papel funda-
mental na formação desses profissionais e na promoção da qualidade 
da atenção à saúde.

Os gestores de saúde desempenham um papel crucial na promo-
ção da EPS. Segundo Barreto et al. (2015), os gestores têm a respon-
sabilidade de criar ambientes de trabalho favoráveis à aprendizagem 
contínua, apoiar programas de EPS e garantir recursos para a formação 
de suas equipes.

A EPS tem sido associada a melhorias na qualidade dos cuida-
dos de saúde. Conforme apontado por Dallari et al. (2020), profissio-
nais que participam de programas de EPS tendem a adotar práticas mais 
baseadas em evidências, a tomar decisões mais informadas e a prestar 
um cuidado mais seguro e eficaz aos pacientes.

A atenção primária à saúde é um campo em que a EPS desempe-
nha um papel fundamental. Segundo Gomes et al. (2019), programas de 
EPS na atenção primária podem melhorar a capacidade dos profissio-
nais de lidar com uma ampla gama de condições de saúde e promover a 
prevenção e o manejo de doenças crônicas.

A formação de preceptores, profissionais responsáveis por orien-
tar e supervisionar estudantes e residentes em cenários de prática, é uma 
parte importante da EPS. Conforme ressaltado por Lima et al. (2015), 
programas de formação de preceptores capacitam esses profissionais 
para desempenhar seu papel de mentores de forma eficaz, contribuindo 
para a educação e formação de novos profissionais de saúde.

A EPS não se limita ao cenário nacional; ela também tem sido 
objeto de discussão em fóruns internacionais. O Brasil tem participado 
ativamente dessas discussões, compartilhando experiências e colabo-
rando com outros países para promover a EPS globalmente (Buss et 
al., 2018).

A tecnologia desempenha um papel cada vez mais importante 
na EPS. Programas de educação a distância, aplicativos de aprendizado 
e simulações virtuais são exemplos de ferramentas tecnológicas que 
estão sendo incorporadas à EPS para alcançar um público mais amplo 
(Pereira et al., 2016).
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A pesquisa é uma parte fundamental do desenvolvimento da 
EPS. Através da pesquisa, é possível avaliar a eficácia de programas 
de EPS, identificar melhores práticas e contribuir para o avanço desse 
campo (Guzzo et al., 2019).

2.3 Profissionais de Saúde e Saúde Mental

Profissionais de saúde frequentemente enfrentam fatores de 
estresse significativos, como altas demandas de trabalho, pressão por 
desempenho, longas jornadas e exposição a situações emocionalmente 
desafiadoras, como a morte de pacientes. Isso pode levar ao desenvolvi-
mento de estresse ocupacional e burnout. Segundo Araújo et al. (2018), 
o burnout é um problema relevante para profissionais de saúde no Bra-
sil, e está associado a sintomas de ansiedade e depressão, redução da 
qualidade de vida e diminuição do engajamento no trabalho.

A competência em saúde mental é fundamental para os profis-
sionais de saúde, pois lhes permite reconhecer, compreender e lidar 
eficazmente com questões relacionadas à saúde mental de seus pacien-
tes. Santos e Mendes (2020) enfatizam que a competência em saúde 
mental não se limita ao conhecimento clínico, mas inclui a empatia, 
a comunicação eficaz e a capacidade de promover o bem-estar mental 
dos pacientes.

A Educação Permanente em Saúde desempenha um papel cru-
cial na capacitação de profissionais de saúde para lidar com questões de 
saúde mental. Programas de EPS que abordam a saúde mental podem 
melhorar a capacidade dos profissionais de reconhecer sinais precoces 
de transtornos mentais, oferecer apoio adequado e encaminhar pacien-
tes para tratamento especializado (COSTA ET AL., 2019). Além dis-
so, a EPS pode ajudar os profissionais a desenvolver habilidades de 
autocuidado, gerenciamento de estresse e estratégias para prevenir o 
burnout.

Profissionais de saúde enfrentam cargas de trabalho intensas e, 
muitas vezes, enfrentam situações emocionalmente desafiadoras, como 
diagnósticos graves, procedimentos médicos invasivos e até mesmo o 
luto pela perda de pacientes. Como destacado por Souza e Lima (2021), 
esses fatores podem contribuir para o desenvolvimento de transtornos 
mentais, como ansiedade e depressão, além de aumentar o risco de bur-
nout.

O burnout, em particular, é uma preocupação significativa. Estu-
dos, como o de Santos e Mendes (2020), destacam que profissionais de 
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saúde frequentemente relatam sintomas de burnout, incluindo exaustão 
emocional, despersonalização e diminuição da realização pessoal. Esse 
esgotamento emocional pode afetar negativamente o atendimento ao 
paciente e a própria saúde mental dos profissionais.

A competência em saúde mental é um componente fundamen-
tal da prática clínica eficaz. De acordo com Gama e Pinto (2018), a 
compreensão das questões de saúde mental é crucial para a prestação 
de cuidados holísticos e a promoção do bem-estar dos pacientes. Além 
disso, a competência em saúde mental permite a identificação precoce 
de problemas de saúde mental em colegas de trabalho, o que pode ser 
crucial para o apoio mútuo.

A Educação Permanente em Saúde desempenha um papel vital 
na capacitação de profissionais de saúde para lidar com questões de 
saúde mental. Segundo Amaral et al. (2020), programas de EPS que 
abordam a saúde mental podem incluir treinamento em habilidades de 
comunicação, estratégias de manejo de estresse e promoção do auto-
cuidado. Essas habilidades não apenas beneficiam os pacientes, mas 
também fortalecem a resiliência dos próprios profissionais.

A EPS também pode desempenhar um papel fundamental na 
prevenção e na intervenção no burnout entre profissionais de saúde. 
Programas de EPS que abordam o bem-estar emocional e o gerencia-
mento do estresse podem ajudar a identificar os primeiros sinais de 
burnout e oferecer estratégias para lidar com o estresse relacionado ao 
trabalho (Delgado, 2018).

Para lidar com os desafios relacionados à saúde mental dos 
profissionais de saúde, é essencial promover um ambiente de trabalho 
saudável. Segundo Dimenstein et al. (2022), isso inclui a criação de po-
líticas institucionais que reconheçam e abordem o estresse ocupacional, 
a implementação de práticas de liderança que incentivem o apoio entre 
colegas e a promoção do autocuidado.

A EPS também pode enfatizar o desenvolvimento do autoco-
nhecimento e do autocuidado como ferramentas essenciais para pro-
fissionais de saúde. Através da reflexão e da prática do autocuidado, 
os profissionais podem aprender a reconhecer seus próprios limites e 
buscar ajuda quando necessário (Oliveira e Souza, 2020).

A capacitação dos profissionais de saúde em questões de saú-
de mental não beneficia apenas os próprios profissionais, mas também 
melhora a qualidade do atendimento ao paciente. Como ressaltado por 
Pires et al. (2018), profissionais mais conscientes das questões de saúde 
mental são mais capazes de prestar um cuidado compassivo, empático e 
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eficaz aos pacientes que enfrentam desafios de saúde mental.
Embora haja benefícios claros na integração da saúde mental na 

Educação Permanente em Saúde, a implementação eficaz desses pro-
gramas pode enfrentar desafios. Questões como a resistência à mudança 
e a falta de recursos podem representar obstáculos, conforme destacado 
por Alves e Lopes (2017).

Para que a Educação Permanente em Saúde Mental seja eficaz, 
é essencial promover uma cultura organizacional que valorize a saúde 
mental, onde o estigma seja reduzido e o apoio emocional seja pronta-
mente disponível (Gama e Pinto, 2018).

2.4 Implementação da Educação Permanente em Saúde 
para a Promoção da Saúde Mental

A implementação da EPS em saúde mental pode enfrentar di-
versos desafios práticos e barreiras. Entre eles, destacam-se a falta de 
recursos financeiros, a resistência à mudança por parte dos profissionais 
de saúde, a sobrecarga de trabalho e a falta de tempo para participar 
de programas de formação contínua (OLIVEIRA ET AL., 2019). Além 
disso, a falta de coordenação e integração entre as instituições de saúde 
também pode dificultar a implementação eficaz da EPS em saúde men-
tal (Araújo e Alves, 2016).

Vários estudos e pesquisas têm analisado os impactos da EPS 
na promoção da saúde mental. De acordo com Silva e Melo (2020), a 
participação em programas de EPS voltados para a saúde mental pode 
melhorar a capacidade dos profissionais de identificar e abordar proble-
mas de saúde mental em pacientes, aumentando a qualidade dos cui-
dados prestados. Além disso, a EPS pode reduzir o estigma em torno 
dos transtornos mentais e promover uma abordagem mais empática e 
centrada no paciente (GONÇALVES Et Al., 2018).

Políticas de saúde desempenham um papel crucial na promo-
ção da EPS em saúde mental. O Programa Nacional de Qualificação da 
Atenção Primária à Saúde (QUALIPSUS) é um exemplo relevante no 
contexto brasileiro. Segundo Alves et al. (2017), o QUALIPSUS busca 
melhorar a qualidade da atenção primária à saúde por meio da formação 
e capacitação dos profissionais, incluindo a promoção da saúde mental 
como parte integrante da formação contínua.



  A S  NOVA S  T E C NOLO G IA S  A P L IC A DA  NA  C ON T E M P OR A N E I DA DE 814

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A promoção da saúde mental é um desafio complexo e funda-
mental nos sistemas de saúde, especialmente no contexto brasileiro. 
Neste trabalho, exploramos a importância da Educação Permanente em 
Saúde (EPS) como estratégia para a promoção da saúde mental, desta-
cando conceitos-chave relacionados à saúde mental, a implementação 
da EPS, o impacto do trabalho na saúde mental dos profissionais de 
saúde e a relevância da competência em saúde mental. Também anali-
samos os desafios práticos e as barreiras na implementação da EPS, os 
impactos da EPS na promoção da saúde mental e políticas de saúde re-
levantes que promovem a integração da EPS como parte das estratégias 
de promoção da saúde mental.

Ficou claro ao longo deste trabalho que a EPS desempenha um 
papel crucial na capacitação dos profissionais de saúde para lidar com 
questões de saúde mental, melhorando a qualidade dos cuidados presta-
dos aos pacientes e promovendo o bem-estar dos próprios profissionais. 
No entanto, enfrentar os desafios na implementação da EPS, como a 
falta de recursos e a resistência à mudança, é essencial para garantir que 
essa estratégia seja eficaz.

As políticas de saúde, como o Programa Nacional de Qualifica-
ção da Atenção Primária à Saúde (QUALIPSUS), desempenham um 
papel relevante na promoção da EPS em saúde mental, ao estabelecer 
diretrizes e incentivos para a formação contínua dos profissionais.

Portanto, concluímos que a promoção da saúde mental por meio 
da Educação Permanente em Saúde é uma abordagem viável e neces-
sária. A conscientização sobre a importância da competência em saúde 
mental, a superação das barreiras na implementação da EPS e o apoio 
de políticas de saúde adequadas são fundamentais para melhorar a qua-
lidade dos cuidados de saúde mental no Brasil e promover o bem-estar 
de profissionais e pacientes.

Este trabalho destaca a importância da colaboração contínua en-
tre profissionais de saúde, instituições de ensino, gestores de saúde e 
formuladores de políticas para fortalecer a EPS em saúde mental e ga-
rantir que ela seja uma realidade eficaz e sustentável em nosso sistema 
de saúde.

Com estas considerações finais, encerramos este trabalho, espe-
rando que ele tenha contribuído para uma compreensão mais profunda 
da relevância da Educação Permanente em Saúde na promoção da saú-
de mental no Brasil.
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A APLICABILIDADE DAS METODOLOGIAS ATIVAS
 PARA CRIANÇAS DIAGNOSTICADAS COM TEA

Ítalo de Sousa Moraes1

Iza Amanda Peixoto Muniz
Resumo:
O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é uma condição complexa 
que afeta o desenvolvimento de habilidades sociais, comunicativas e 
comportamentais em crianças, apresentando uma ampla variação no es-
pectro. A inclusão de crianças com TEA no ambiente escolar é um de-
safio importante para a promoção da educação inclusiva. Este trabalho 
tem como objetivo geral investigar a aplicabilidade das metodologias 
ativas de ensino no contexto educacional de crianças diagnosticadas 
com TEA, com foco na promoção da inclusão, no desenvolvimento 
acadêmico e no aprimoramento das habilidades sociais desses alunos. 
A pesquisa se justifica pela importância de compreender como as me-
todologias ativas de ensino podem ser adaptadas para atender às neces-
sidades específicas das crianças com TEA, oferecendo oportunidades 
educacionais mais eficazes e inclusivas. A análise das características 
do TEA, a exploração das metodologias ativas de ensino e a revisão de 
pesquisas relacionadas contribuem para fornecer insights valiosos so-
bre a educação inclusiva de crianças com TEA. Conclui-se que as me-
todologias ativas de ensino, como o Aprendizado Baseado em Projetos, 
a Sala de Aula Invertida e o Aprendizado Colaborativo, têm o potencial 
de promover a inclusão, o engajamento dos alunos e o desenvolvimento 
acadêmico e social das crianças com TEA. No entanto, é fundamental 
continuar a pesquisa e aprimorar as práticas pedagógicas para atender 
às necessidades individuais desses alunos, garantindo que todos tenham 
acesso a uma educação de qualidade.

Palavras-chave: Educação Inclusiva. Metodologias Ativas. Transtorno 
do Espectro Autista (TEA)

1. INTRODUÇÃO

A inclusão de crianças diagnosticadas com Transtorno do Es-
pectro Autista (TEA) no ambiente escolar tem sido um tema relevante 
e desafiador nas discussões educacionais contemporâneas. O TEA é 
1 Bacharel em Psicologia, Especialista em Docência do Ensino Superior, pro-
fessor na Faculdade do Sertão Central no curso de Licenciatura em Pedagogia, Psicólogo 
Clínico na Secretária de Saúde de Milhã Ceará.
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uma condição neurológica complexa e heterogênea que afeta o desen-
volvimento das habilidades sociais, comunicativas e comportamentais 
das crianças, apresentando variações significativas no espectro. Nesse 
contexto, a educação inclusiva torna-se fundamental para garantir que 
todas as crianças, independentemente de suas diferenças, tenham aces-
so a uma educação de qualidade.

O objetivo geral deste trabalho é investigar a aplicabilidade das 
metodologias ativas de ensino no contexto educacional de crianças 
diagnosticadas com TEA, com foco na promoção da inclusão, no de-
senvolvimento acadêmico e no aprimoramento das habilidades sociais 
desses alunos.

A pesquisa sobre a aplicabilidade das metodologias ativas de en-
sino para crianças com TEA é de grande relevância, uma vez que pode 
contribuir significativamente para a promoção da educação inclusiva 
e o desenvolvimento integral desses alunos. Compreender como essas 
abordagens podem ser adaptadas para atender às necessidades espe-
cíficas das crianças com TEA é fundamental para aprimorar a prática 
pedagógica e oferecer oportunidades educacionais mais eficazes e in-
clusivas.

Diante do exposto, o problema de pesquisa que norteia este es-
tudo é: Como as metodologias ativas de ensino podem ser aplicadas 
no contexto educacional de crianças diagnosticadas com Transtorno do 
Espectro Autista (TEA) para promover a inclusão, o desenvolvimento 
acadêmico e o aprimoramento das habilidades sociais desses alunos?

2. DESENVOLVIMENTO
2.1 Transtorno do Espectro Autista (TEA): Características e 

Desafios no Contexto Educacional

Segundo Ribeiro (2017), o TEA é caracterizado por déficits na 
comunicação social e padrões restritos e repetitivos de comportamento, 
interesses e atividades. Essas características podem afetar profunda-
mente a capacidade da criança de interagir com o ambiente, compreen-
der e se adaptar às demandas sociais e educacionais.

No contexto educacional, crianças com TEA frequentemente en-
frentam desafios específicos. Souza (2019) destaca que a sala de aula 
pode ser um ambiente desafiador para crianças com TEA devido à ne-
cessidade de interações sociais, compreensão de instruções e adaptação 
a mudanças na rotina, que podem ser particularmente difíceis para esses 
alunos. Esses desafios podem impactar negativamente o processo de 
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aprendizado e o bem-estar dessas crianças na escola.
A promoção da educação inclusiva é fundamental para atender 

às necessidades das crianças com TEA. Segundo Silva (2018), a edu-
cação inclusiva busca garantir que todas as crianças, incluindo aquelas 
com necessidades especiais, tenham acesso a uma educação de quali-
dade, respeitando suas diferenças e oferecendo suporte adequado para 
seu desenvolvimento.

O TEA é uma condição complexa e multifacetada. Segundo 
Santos (2020), o TEA engloba uma ampla gama de sintomas e compor-
tamentos, incluindo dificuldades na comunicação verbal e não verbal, 
interesses restritos e comportamentos repetitivos. Essas características 
podem variar consideravelmente de uma criança para outra.

O TEA apresenta variações significativas. De acordo com Lima 
(2016), é importante reconhecer que não existem dois indivíduos com 
TEA exatamente iguais. Cada criança no espectro tem suas próprias 
características e desafios específicos.

Desafios de Comunicação: A comunicação é uma área particu-
larmente desafiadora para crianças com TEA. Conforme mencionado 
por Costa (2018), "Muitas crianças com TEA têm dificuldades na co-
municação, que podem incluir atrasos na linguagem, dificuldades em 
compreender e expressar emoções e desafios na interpretação de pistas 
sociais."

As interações sociais também são afetadas pelo TEA. Segundo 
Oliveira (2019), "Crianças com TEA podem ter dificuldade em com-
preender as regras não-verbais da comunicação, como contato visual, 
expressões faciais e gestos, o que pode dificultar a interação social."

A escola apresenta desafios adicionais para crianças com TEA. 
Como destacado por Pereira (2020), "A sala de aula é um ambiente so-
cial complexo, e as crianças com TEA podem ter dificuldades em lidar 
com as demandas sociais e acadêmicas."

A inclusão de crianças com TEA no sistema educacional é fun-
damental. Segundo Gonçalves (2017), a educação inclusiva visa garan-
tir que todas as crianças, independentemente de suas diferenças, tenham 
a oportunidade de aprender e se desenvolver em um ambiente educa-
cional inclusivo.

Para atender às necessidades das crianças com TEA, é essencial 
implementar adaptações pedagógicas adequadas. Como observado por 
Silva (2021), Professores devem desenvolver estratégias pedagógicas 
que considerem as características individuais de seus alunos com TEA, 
oferecendo suporte personalizado.
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 A formação de professores desempenha um papel crucial na 
promoção da inclusão de crianças com TEA. De acordo com Almeida 
(2018), é fundamental oferecer aos educadores oportunidades de for-
mação continuada para que possam compreender as necessidades espe-
cíficas das crianças com TEA.

Importância da Sensibilização: A sensibilização da comunidade 
escolar e da sociedade em geral é essencial. Segundo Barbosa (2019), 
é importante promover a sensibilização sobre o TEA, reduzindo estig-
mas e preconceitos e criando um ambiente mais acolhedor para crianças 
com essa condição.

2.2 Metodologias Ativas de Ensino: Conceitos e Aplicações

As metodologias ativas de ensino têm ganhado destaque no ce-
nário educacional brasileiro como uma abordagem que coloca o alu-
no no centro do processo de aprendizado. Segundo Santos (2019), as 
metodologias ativas são estratégias pedagógicas que buscam promover 
a participação ativa dos estudantes em sua própria aprendizagem, es-
timulando o pensamento crítico, a autonomia e o desenvolvimento de 
habilidades relevantes.

Um exemplo comum de metodologia ativa é o Aprendizado Ba-
seado em Projetos (ABP). Conforme mencionado por Silva (2020), no 
ABP, os alunos são desafiados a trabalhar em projetos que envolvem 
a resolução de problemas do mundo real. Eles devem aplicar conheci-
mentos teóricos na prática, colaborando em equipes para alcançar me-
tas específicas.

Outra abordagem é a Sala de Aula Invertida, que tem ganhado 
popularidade. Conforme destacado por Lima (2018), na Sala de Aula 
Invertida, os estudantes acessam o conteúdo de ensino previamente, 
muitas vezes por meio de recursos digitais, antes das aulas presenciais. 
Durante as aulas, o tempo é dedicado a atividades práticas, discussões 
e resolução de problemas.

O Aprendizado Colaborativo também desempenha um papel 
importante nas metodologias ativas. De acordo com Oliveira (2017), 
o Aprendizado Colaborativo envolve a interação entre os estudantes, 
que trabalham juntos para alcançar objetivos comuns. Isso promove a 
troca de conhecimentos, o desenvolvimento de habilidades sociais e a 
construção de aprendizado mútuo.

As metodologias ativas de ensino representam uma abordagem 
pedagógica que coloca o aluno no centro do processo educacional. 
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Como observado por Oliveira (2019), "Essas metodologias invertem 
a lógica tradicional de ensino, em que o professor é o detentor do co-
nhecimento, para uma abordagem em que o aluno é o protagonista de 
sua própria aprendizagem." Essa inversão coloca um forte foco na par-
ticipação ativa do estudante e no desenvolvimento de habilidades au-
tônomas.

O Aprendizado Baseado em Projetos (ABP), por exemplo, é 
uma metodologia ativa que ganhou reconhecimento por sua eficácia. 
Como afirma Silva (2021), "No ABP, os estudantes não apenas absor-
vem informações passivamente, mas são desafiados a aplicar o conhe-
cimento em situações práticas, trabalhando em projetos reais." Isso não 
apenas torna o aprendizado mais significativo, mas também estimula o 
pensamento crítico e a resolução de problemas.

Uma das vantagens do ABP é a sua capacidade de envolver os 
alunos em um processo de aprendizado prático e contextualizado. Con-
forme destacado por Santos (2020), "Os projetos no ABP frequente-
mente abordam problemas do mundo real, o que ajuda os alunos a ver 
a relevância do conteúdo em sua vida cotidiana." Essa conexão entre 
teoria e prática é fundamental para a compreensão profunda.

A Sala de Aula Invertida é outra metodologia ativa que tem atra-
ído atenção. Segundo Lima (2019), a Sala de Aula Invertida, os alunos 
têm acesso antecipado ao conteúdo por meio de materiais de estudo 
autônomo, como vídeos e leituras, antes das aulas presenciais. Isso per-
mite que o tempo em sala de aula seja usado para atividades práticas e 
discussões mais aprofundadas.

A colaboração é um elemento central das metodologias ativas, e 
o Aprendizado Colaborativo é uma abordagem que enfatiza a interação 
entre os estudantes. De acordo com Gonçalves (2018), o Aprendizado 
Colaborativo incentiva os alunos a trabalhar em equipe, compartilhar 
conhecimentos e construir uma compreensão coletiva do conteúdo. 
Essa colaboração não apenas enriquece o aprendizado, mas também 
promove habilidades sociais valiosas.

Um aspecto importante das metodologias ativas é a flexibilida-
de. Como observa Almeida (2017), essas abordagens podem ser adap-
tadas para atender às necessidades específicas dos alunos e ao contexto 
da disciplina. Não existe uma única abordagem correta; o importante é 
a personalização do processo educacional.

Para que as metodologias ativas sejam eficazes, a preparação do 
professor desempenha um papel fundamental. Conforme aponta Barbo-
sa (2018), os educadores precisam estar dispostos a adotar abordagens 
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pedagógicas mais participativas, a promover a autonomia dos alunos e 
a criar um ambiente propício para o aprendizado ativo.

Um dos benefícios das metodologias ativas é que elas podem ser 
aplicadas em diversos níveis educacionais. Como destaca Costa (2020), 
essas abordagens não são exclusivas para o ensino superior; elas podem 
ser adaptadas para o ensino fundamental e médio, proporcionando uma 
base sólida para o desenvolvimento de habilidades ao longo da vida.

É importante destacar que as metodologias ativas não excluem a 
importância do papel do professor. Segundo Pereira (2019), o professor 
continua a desempenhar um papel crucial como facilitador do aprendi-
zado, fornecendo orientação, feedback e suporte aos alunos.

Outro ponto-chave é a avaliação. A avaliação nas metodologias 
ativas deve ser alinhada aos objetivos de aprendizado e à abordagem 
pedagógica. Como menciona Santos (2021), a avaliação deve refletir 
o processo ativo de aprendizado, focando na compreensão profunda e 
na aplicação do conhecimento. A aplicação das metodologias ativas re-
quer infraestrutura adequada. Conforme enfatizado por Ribeiro (2018), 
as instituições de ensino precisam oferecer recursos e tecnologia que 
apoiem a implementação eficaz dessas abordagens, garantindo que os 
alunos tenham acesso aos materiais necessários.

Um dos desafios das metodologias ativas é a resistência à mu-
dança. Como aponta Lima (2021), muitos professores podem se sen-
tir desconfortáveis em abandonar abordagens tradicionais de ensino e 
adotar metodologias ativas. É importante oferecer apoio e capacitação 
adequados.

A personalização do aprendizado é uma característica marcante 
das metodologias ativas. Conforme mencionado por Silva (2022), essas 
abordagens permitem que os alunos escolham caminhos de aprendiza-
do que se adaptem às suas preferências e estilos individuais.

A aplicação das metodologias ativas também pode promover a 
inclusão. Como destaca Gonçalves (2021), ao envolver os alunos de 
forma ativa, essas abordagens podem atender às necessidades de uma 
variedade de estilos de aprendizado e habilidades, tornando a educação 
mais acessível.

Em resumo, as metodologias ativas de ensino representam uma 
abordagem dinâmica e centrada no aluno que promove o engajamento, 
a autonomia e o aprendizado significativo. Essas abordagens podem ser 
adaptadas a diferentes contextos educacionais, oferecendo oportunida-
des valiosas para alunos de todas as idades.
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3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa e análise realizadas neste trabalho forneceram uma 
visão abrangente sobre a aplicabilidade das metodologias ativas no en-
sino de crianças diagnosticadas com Transtorno do Espectro Autista 
(TEA). À medida que exploramos as características do TEA, os desa-
fios no contexto educacional e as metodologias ativas, fica evidente que 
existe um potencial significativo para melhorar a qualidade do ensino 
e o desenvolvimento dessas crianças por meio dessas abordagens ino-
vadoras.

As características do TEA, que incluem déficits na comunica-
ção social e comportamentos repetitivos, apresentam desafios únicos 
no ambiente escolar. No entanto, a educação inclusiva surge como uma 
abordagem fundamental para atender às necessidades das crianças com 
TEA, promovendo a participação ativa e a igualdade de oportunidades.

As metodologias ativas, como o Aprendizado Baseado em Pro-
jetos, a Sala de Aula Invertida e o Aprendizado Colaborativo, demons-
traram sua eficácia em envolver os alunos com TEA, estimulando a 
autonomia, o pensamento crítico e o desenvolvimento de habilidades 
práticas. Essas abordagens proporcionam um ambiente de aprendizado 
que se alinha com as características individuais dos alunos e promove 
uma compreensão mais profunda dos conceitos.

A revisão de pesquisas anteriores destacou resultados promis-
sores, evidenciando o impacto positivo das metodologias ativas no de-
sempenho acadêmico, nas habilidades sociais e na comunicação das 
crianças com TEA. No entanto, também foi identificado que existem 
lacunas na literatura, indicando a necessidade de estudos mais aprofun-
dados e pesquisas longitudinais para aprofundar nossa compreensão e 
endereçar questões específicas que podem surgir durante a implemen-
tação dessas abordagens.

É importante enfatizar que a formação adequada de professo-
res desempenha um papel crucial na implementação bem-sucedida das 
metodologias ativas no contexto inclusivo. Os educadores devem ser 
capacitados e apoiados para adaptar as estratégias pedagógicas de acor-
do com as necessidades individuais dos alunos, garantindo que todos 
tenham acesso a uma educação de qualidade.

Em última análise, este estudo ressalta a importância de continu-
ar explorando e aprimorando abordagens pedagógicas que atendam às 
necessidades das crianças com TEA. As metodologias ativas represen-
tam uma oportunidade valiosa para promover a inclusão, o aprendizado 
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significativo e o desenvolvimento integral dessas crianças, preparando-
-as para um futuro cheio de possibilidades.

À medida que avançamos, é essencial que pesquisadores, edu-
cadores e profissionais da área de saúde continuem colaborando para 
expandir nosso conhecimento e implementar práticas eficazes que be-
neficiem as crianças com TEA e suas famílias.
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PLANEJAMENTO, PROJETO, DESENVOLVIMENTO E 
AVALIAÇÃO CURRICULAR

Rogério Ferreira Terto1

Teófilo Ferreira Terto Neto2

Resumo:
O presente estudo tem como objetivo geral analisar o processo de pla-
nejamento, projeto, desenvolvimento e avaliação curricular. O processo 
de avaliação se constitui como um desafio para os educadores do di-
ferentes níveis e modalidade de ensino. Utilizada durante muitas dé-
cadas como um instrumento para classificar os alunos de acordo com 
seu desempenho, estudos mais recentes mostram que muito além desse 
objetivo, a avaliação pode se constituir como um elemento da própria 
aprendizagem usando assume seu papel de mediadora. Para alcançar o 
objetivo proposto o estudo foi elaborado por meio de uma revisão de 
literatura, ao qual utilizou-se de livros, revistas, artigos científicos e tra-
balhos acadêmicos aos quais tratam da presente temática. A mediação 
do professor no momento avaliativo, a aproximação e o diálogo, são 
fatores de grande relevância na educação, é, na verdade o acompanha-
mento da maneira de ser de cada aluno, assim como ser histórico pesso-
al e familiar. Um professor mediador e familiar. Um professor mediador 
se interessa com as aprendizagens de seus alunos, e suas observações 
são uma aliada de grande valia para seus alunos na construção de seus 
conhecimentos, e ao observar seus alunos estará apto para reconhecer 
suas habilidades e identificar suas dificuldades procurando alternativas 
junto com o aluno.

Palavras-chave: Avaliação. Luckesi. Planejamento. Projeto.

1. INTRODUÇÃO

A avaliação pode se dá em diferentes vertentes, como parte do 
próprio processo e aplicada pelo professor. Esse tema tem sido pesqui-
sado e discutido entre os educadores que se preocupam com a oferta de 
uma educação de qualidade, onde muito mais do que o acesso do aluno 
à escola, lhe seja garantida a permanência e o sucesso do aluno em sala. 

1 Mestrando em Ciência da Educação –FICS – Assunción-PY
2 Mestrando em Ciência da Educação –FICS – Assunción-PY
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Alguns estudos sobre o tema avaliação apontam que existe uma 
necessidade de se rever os modelos avaliativos e os instrumentos de 
avaliação adotados atualmente na escola. Nesse contexto, deve-se se 
o professor deve considerar que para realizar a avaliação, alguns as-
pectos que interferem na condução do seu processo avaliativo, ou seja, 
os dados relevantes que permitam o reconhecimento da aprendizagem 
do aluno, a forma de avaliar que mais se aproxime e melhor atenda à 
metodologia trabalhada em sala de aula.

Pesquisar sobre avaliação da aprendizagem é de suma importân-
cia, pois possibilita, a partir de questionamentos, configurar reflexões 
sobre as práticas avaliativas dos professores, verificando as diferentes 
perspectivas que promovam a produção de conhecimentos, contribuin-
do para a qualidade de ensino na formação cidadã dos alunos.

Avaliação é um tema indissociável do processo de ensino apren-
dizagem, sua complexidade transcende os diferentes níveis e modali-
dades da educação. De tal modo, este artigo tem como problemática: 
Como ocorre o processo de planejamento, projeto, desenvolvimento e 
avaliação curricular?

O interesse pelo tema diz respeito a sua relevância e pertinência, 
como um elemento próprio e indissociável do processo ensino apren-
dizagem, a avaliação assume diferentes características e objetivos na 
escola, ela se concentra em parte dos casos no campo dos resultados, 
preocupada com a medição do aprendizado, e até mesmo coma punição 
daqueles que não atenderam os objetivos proposto e dificilmente é vista 
como elemento de ensino e aprendizagem.

Este assunto pode contribuir para reflexão do processo avaliati-
vo, numa perspectiva que veja a avaliação para além de um problema 
dos professores, mas sim como uma discussão que pode contribuir para 
um melhor conhecimento dos problemas educacionais, que através de 
processos fragilizados de avaliação podem levar ao fracasso escolar, 
aprendizagem deficitária, sem contribuir para a formação de jovens ci-
dadãos críticos e conscientes de seu papel na sociedade.

O presente estudo tem como objetivo geral analisar o processo 
de planejamento, projeto, desenvolvimento e avaliação curricular.

2. AS DIRETRIZES EDUCACIONAIS E OS MÉTODOS 
AVALIATIVOS

Inicialmente, pode-se dizer que a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (LDB) nº 9.394/96, de 20 de dezembro, promulgada através 
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do Ministério da Educação, propaga a política e o planejamento educa-
cional do país. Deste modo, é importante lembrar da importância dessas 
diretrizes no que se refere à Constituição Federal, visto que em seu art. 
206 determina que o ensino deve ser ministrado com base nos seguintes 
princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e per-
manência na escola;
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e 
divulgar o pensamento, a arte e o saber;
III - pluralismo de ideias e de concepções peda-
gógicas e coexistência de instituições públicas 
e privadas de ensino;
IV - gratuidade do ensino público em estabele-
cimentos oficiais;
V - valorização dos profissionais do ensino, 
garantidos, na forma da lei, planos de carrei-
ra para o magistério público, com piso salarial 
profissional e ingresso exclusivamente por con-
curso público de provas e títulos;
VI - gestão democrática do ensino público, na 
forma da lei;
VII - garantia de padrão de qualidade (BRA-
SIL, 1996).

Assim, percebe-se que a LDB tem como desígnio, instituir, es-
truturar os princípios pronunciados no texto acima mencionado para o 
seu aproveitamento à situações reais nos quais abrangem diversos as-
suntos, à exemplo: o funcionamento das escolas, o desenvolvimento de 
especialistas e docentes, os recursos, sejam eles, financeiros, materiais, 
técnicos ou humanos para uma boa qualidade de ensino, entre outros.

No que se refere à avaliação, a LDB em seu Art. 13, menciona 
que os compete aos docentes:

I - participar da elaboração da proposta pedagó-
gica do estabelecimento de ensino;
II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segun-
do a proposta pedagógica do estabelecimento 
de ensino;
III - zelar pela aprendizagem dos alunos;
IV - estabelecer estratégias de recuperação para 
os alunos de menor rendimento;
V - ministrar os dias letivos e horas-aula esta-
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belecidos, além de participar integralmente dos 
períodos dedicados ao planejamento, à avalia-
ção e ao desenvolvimento profissional;
VI - colaborar com as atividades de articula-
ção da escola com as famílias e a comunidade 
(BRASIL, 1996).

Nas palavras de Luckesi (1998), grande parte das instituições 
de ensino com o ensino regular excepcionalmente faz uso da avalia-
ção como ferramenta de categorização, como produto final e não um 
processo de aprendizagem, aferindo a competência e revelando se o 
aluno aprendeu ou não o conteúdo escolhido pelo professor através de 
uma nota; de qualquer maneira, impossibilita o aluno de avançar ou 
desenvolver-se.

De tal modo, percebe-se que a prática da avaliação escolar, ao 
invés de ser uma forma de poder melhor compreender como os alu-
nos prosseguem na construção de seus conhecimentos, a mesma opera 
como um fim de um processo. Neste caso, a avaliação é utilizada como 
um organismo para escolher ou qualificar o aluno.

Contudo, na LDB, pode-se destacar três eixos amplos, transver-
salmente incluídos à constituição do projeto pedagógico com intuito do 
progresso da qualidade de ensino, no qual, pode-se mencionar:

O eixo da Flexibilidade: vincula-se à autono-
mia, possibilitando à escola organizar o seu 
próprio trabalho pedagógico.
O eixo da Avaliação: reforça um aspecto im-
portante a ser observado nos vários níveis do 
ensino (Artigo 9º, inciso VI).
O eixo da Liberdade: expressa-se no âmbito do 
pluralismo de ideias e de concepções pedagógi-
cas (Artigo 3º, inciso III) e da proposta de ges-
tão democrática do ensino publico (Artigo 3º, 
inciso VIII), a ser definida em cada sistema de 
ensino (BRASIL, 1996).

Assim, a partir do momento em que a escola apresenta a capa-
cidade de estabelecer, de praticar e de avaliar o seu projeto pedagógi-
co, a mesma propicia uma educação de qualidade e desempenha sua 
autonomia. Logo, a partir do momento em que exerce sua autonomia, 
a mesma, conciso de sua missão, passa a operacionalizar um processo 
comum de planejamento e rebate por suas atuações e seus resultados.
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2.1 AVALIAÇÃO ESCOLAR NA CONCEPÇÃO DE CI-
PRIANO LUCKESI

A avaliação no Brasil serve ao modelo social liberal conserva-
dor, então, por mais que a sociedade garanta liberdade e igualdade, cada 
indivíduo, de acordo com as leis, deve, através de seu próprio esforço, 
conseguir auto realização pessoal, conquistando e usufruindo bens e 
propriedade privada.

Consequentemente, a avaliação educacional em geral e da 
aprendizagem em específico, contextualizadas dentro dessas pedago-
gias, estiveram e estão instrumentalizadas pelo mesmo entendimento 
teórico-prático da sociedade. (LUCKESI, 2010).

Esse modelo produziu três pedagogias: a tradicional, renovada 
(escolanovista) e tecnicista. A primeira é centrada no professor, no inte-
lecto e na transmissão de conteúdo. A segunda, tem seu ponto central no 
sentimento, na diversidade e individualidade, e espontaneidade da pro-
dução do conhecimento. Já a terceira, centra-se na relevância dos meios 
técnicos de transmissão e apreensão dos conteúdos e no princípio do 
rendimento Portanto, se as três pedagogias foram produzidas a partir do 
modelo social conservador, não há como superá-los (LUCKESI, 2010).

Tendo em vista, este atual modelo social anseia-se a real liberda-
de e igualdade, não somente com caráter legal. Educacionalmente, este 
anseio traduziu-se na pedagogia libertadora, de Paulo Freire, sua marca 
é a transformação que virá das classes sociais mais baixas através da 
emancipação das mesmas. Entretanto, prevalece a pedagogia libertária, 
a qual possui a ideologia de uma escola como instrumento de conscien-
tização e organização política dos educandos; ainda, está se formulando 
a pedagogia dos conteúdos sociais, que é centrada na ideia de igualda-
de, de oportunidade para todos no processo de educação na compreen-
são de que a prática educacional se faz pela transmissão e assimilação 
dos conteúdos de conhecimentos sistematizados pela humanidade na 
aquisição de habilidades de assimilação e transformação desses conteú-
dos, contexto de uma prática social (LUCKESI, 2010).

Há um ritual envolvendo a prática da avaliação: o professor, 
após o fim de uma unidade de ensino ou até mesmo após um período de 
aulas, inicia o processo de atos e atividades que compõem a avaliação 
da aprendizagem escolar provas ou testes, os quais são construídos a 
partir das unidades trabalhadas, dependendo da relação professor-alu-
no, desde que os alunos não sejam indisciplinados, do contrário, isso 
revelará o humor do professor, que elaborará provas a fim de punir es-
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ses alunos. Em seguida ele analisa novamente, caso perceba uma certa 
facilidade, ele remete-se ao comportamento trabalhoso de seus alunos 
e decide apertá-los, deixando o teste mais difícil, muitas vezes incom-
preensível. No dia da aplicação, os alunos não recebem explicações, 
nem auxílio, todavia, não permite que as avaliações sejam entregues em 
branco. Após o recolhimento, as provas são corrigidas e os resultados 
são passados para a caderneta, e os alunos são classificados em bons ou 
ruins. Sem contar a atribuição de pontos positivos e negativos. Todas 
essas notas são equacionadas em médias que comporão a nota final, 
a qual determinará aprovação ou a reprovação do aluno (LUCKESI, 
2011).

Assim como diz Luckesi (2006) “entendemos avaliação como 
um juízo de qualidade sobre dados relevantes, tendo em vista uma to-
mada de decisão. Esse juízo incide sobre um objeto, os dados, os quais 
indicam a qualidade”.

Analisando cada estrato da avaliação temos: juízo de qualidade, 
que em função de um padrão, julga-se a qualidade do objeto; os dados 
relevantes da realidade são incididos pelo juízo de qualidade, a partir do 
objetivo que se obtém com o objeto a ser avaliado; a tomada de decisão, 
que corresponde às ações para chegar à qualidade em relação ao objeto 
a qual se objetiva, dado o juízo de qualidade. Logo, transformando a 
qualidade em quantidade, não permite que o professor diagnostique a 
verdadeira condição do aluno, consequentemente nem mesmo o aluno 
saberá sua condição em relação à aprendizagem.

Como já citado anteriormente a avaliação escolar atual não fa-
cilita o processo de democratização do ensino, pois, está ligado à ex-
pansão do ensino e não à qualidade. Primeiramente, a avaliação classi-
ficatória deveria ser alterada pela diagnóstica, compreendendo a etapa 
de aprendizagem que o aluno se encontra. Assim, averiguar-se-á conhe-
cimentos e habilidades que ainda lhe são necessários nesse processo. 
Ainda, para fazer valer a avaliação diagnóstica, necessita-se compreen-
dê-la e realizá-la comprometida com uma concepção pedagógica, histó-
rico-crítica, visando à perspectiva do aluno. Logo, será um instrumento 
auxiliar da aprendizagem.

Segundo Luckesi (2012), a avaliação é um juízo de valor, por 
uma afirmação qualitativa a respeito de um determinado objeto e o ideal 
é que o resultado seja aproximado do que se estabelece como satisfató-
rio; segundo dados da realidade, isto é, indicadores específicos, com a fi-
nalidade de identificar na aprendizagem um posicionamento condizente 
a uma tomada de posição. Logo, a avaliação pode tomar arbitrariamente 
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um caminho autoritário. Lembrando que atualmente a avaliação escolar 
ainda tem um caráter classificatório e não diagnóstico, quando se refle-
te sobre a prática, retornando a ela e a fim de consolidá-la. Todavia, a 
classificação não auxilia na aprendizagem, no avanço, pelo contrário, a 
aprendizagem fica estagnada, o aluno é julgado, estigmatizado.

Não há nenhuma atitude para que esse aluno saia dessa condi-
ção, mesmo que haja uma chance de recuperação, não existe um critério 
a demonstrar o real avanço. O julgamento de valor se dá pelo objeto da 
avaliação, logo não é inteiramente subjetivo, portanto, não analisa o 
aluno como um todo, de acordo sua condição social. Por fim, o julga-
mento de valor, finalidade do resultado da avaliação deve compor uma 
tomada de decisão, sobre o que se fazer para a aprendizagem daquele 
aluno.

As fases da avaliação pode ser imbuída de autoritarismo, prin-
cipalmente na tomada de decisão, uma vez que todas essas fases es-
tarão em posse do professor. As avaliações atuais são classificatórias 
não diagnóstica como seria mais adequado, isso classifica os alunos 
em inferior, médio ou superior. Por mais que os próprios professores 
defendam o crescimento, na prática não é o que ocorre. Dessa forma, o 
ato de avaliar não serve como pausa para pensar a prática e retomar a 
ela; mas sim como um meio de julgar a prática e torná-la estratificada. 
(LUCKESI, 2012).

Com a avaliação diagnóstica há a possibilidade de visualizar o 
quanto falta para os objetivos estipulados. Do contrário, ao produzir 
médias para classificação não se possibilita produzir intervenções para 
o real avanço, nada se faz para modificar a situação do aluno classifi-
cado como inferior. Mesmo após uma recuperação, isto é, uma nova 
prova, o que não garante, pois não recupera fundamentalmente o que o 
aluno não alcançou, essa nota não é válida como progresso, mas média 
novamente, então, não considera o avanço desse aluno. Essa situação 
reproduz a condição social de médios, inferiores e superiores; tradu-
zindo o pensamento liberal conservador. Tais resultados não modifi-
cam a situação social, mas sim, um meio autoritário, possibilitando a 
continuidade ou não desses alunos. Por tudo isso, a avaliação torna-se 
um instrumento disciplinador, enquadrando os alunos na normatividade 
social estabelecida.

Logo os resultados dependerão com o estado de humor do edu-
cador responsável, o qual pode até mesmo hostilizar os alunos com tes-
tes surpresas, como cita o autor pegando os despreparados e derrubando 
os indisciplinados. Ainda, há um outro porém, no caso de alunos capa-
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zes, ao serem coagidos pelo autoritarismo, não conseguem demonstrar 
seu desempenho, conclusão, o professor o classifica com incompetente. 
Existem problemas de ambiguidades geradas por determinadas ques-
tões não tão bem formuladas, geralmente, os alunos fazem uma leitura 
e, o professor autoritário quer exatamente outra. O castigo em forma de 
avaliação também é recorrente, punindo às vezes uma sala inteira pelo 
acometido dos indisciplinados (LUCKESI, 2014).

Outro ato arbitrário de um professor munido do autoritarismo 
é a concessão e retirada de pontos da nota, sem maiores critérios para 
com a real aprendizagem, reprimindo uns e agradando outros. Para a 
mudança social é imperativa a mudança primeiramente na pedagogia, 
traduzida em forma de avaliação, assumindo de vez por toda, seu papel 
diagnóstico para o crescimento, abrindo caminhos para perspectivas 
democráticas. Os elementos educacionais podem e devem ser ponto de 
partida para transformação da sociedade, em detrimento, em uma socie-
dade democrática não caberia uma pedagogia autoritária. Ainda, para 
uma mudança social, é preciso conscientização de todos os envolvidos 
para uma conversão da teoria em prática a fim de uma nova pedagogia 
(LUCKESI, 2014).

Entretanto o resgate da avaliação educacional deve ser em prol 
do julgamento de valor para uma tomada de valor eficiente em prol da 
transformação social. Para isso a avaliação há de ser um instrumento 
de identificação de novos rumos, diferente da avaliação autoritária que 
somente conserva a sociedade, domesticando os educandos.

Uma avaliação pode ser considerada uma crítica ao percurso de 
uma ação', pois subsidia a construção da aprendizagem e possibilita 
dois tipos de decisão. Primeiramente, através dela se pode perceber de-
fasagens e necessidades de adequação do que foi projetado; também 
subsidia continuando a construção desse projeto, tendo em vista as mu-
danças e impasses, desde que esse projeto tenha essa mobilidade para 
esse tipo de ação.

Quando se fala em avaliação como crítica ao percurso de uma 
ação', crítica quer dizer que busca-se identificar as condições políticas 
e sociais do mesmo projeto, logo determina a análise e verificação de 
que falta, do que não está claro, ou até mesmo o que não está sendo re-
levado, consequentemente, aponta caminhos para melhoria (LUCKESI, 
2013).

Mesmo que aja percalços, a avaliação crítica possibilita sanar 
esses desvios, portanto, o diretor deve manter um ambiente de relações 
dialógicas, saudáveis, sabendo ouvir a todos, trabalhando em prol a um 
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consenso coletivo. Assim a avaliação crítica será um ato amoroso, tra-
balhando pelo crescimento do educando(LUCKESI, 2013).

A avaliação subsidia a verificação da construção do projeto, en-
quanto o planejamento é a etapa da decisão do que será construído. A 
avaliação como crítica, uma vez que subsidia a construção do projeto, é 
como se fosse um instrumento necessário nesse processo de construção, 
pois visa resultados planejados, assim como redireciona ações, portanto 
faz parte do modo de agir do ser humano.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A avaliação precisa ser uma prática com muitas dimensões, e os 
educadores por sua vez, devem compreender que o ato de avaliar englo-
ba vários aspectos importantes, como a valorização e compreensão do 
outro, é imprescindível construir um laço afetivo bem como reconhecer 
que é de fundamental importância conhecer a criança e suas particulari-
dades, para que efetivamente a educação seja transformadora.

Contudo, pode-se dizer que a educação e avaliação estão entre-
laçadas ambas andam juntas, o professor deve estar avaliando constan-
temente e observando os acontecimentos na sala de aula, e construir 
conhecimentos com seus alunos.

O educador deve repensar cerca da sua prática através da refle-
xão, gerando oportunidade aos seus alunos para obterem também uma 
ação reflexiva. O papel do professor inclui sobretudo, a investigação 
séria da ação física e mental da crianças, proporcionando mediação en-
tre o ensinar e o aprender.

A mediação do professor no momento avaliativo, a aproximação 
e o diálogo, são fatores de grande relevância na educação, é, na verda-
de o acompanhamento da maneira de ser de cada aluno, assim como 
ser histórico pessoal e familiar. Um professor mediador e familiar. Um 
professor mediador se interessa com as aprendizagens de seus alunos, 
e suas observações são uma aliada de grande valia para seus alunos 
na construção de seus conhecimentos, e ao observar seus alunos estará 
apto para reconhecer suas habilidades e identificar suas dificuldades 
procurando alternativas junto com o aluno.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Disponível em: 



                          C I Ê NC IA ,  E DU C AÇ ÃO  E  S O C I E DA DE 837

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm. Acesso em: 07 de 
ago. 2021.

LUCKESI, C. C. Avaliação da aprendizagem Escolar. 18. ed. – São 
Paulo: Cortez, 2006.

_____. Avaliação da aprendizagem escolar. 21. ed. São Paulo: Cor-
tez, 2010.

_____. Avaliação da aprendizagem escolar: estudos e proposições. 
22ª edição. São Paulo: Cortez Editora, 2011.

_____. Avaliação da aprendizagem na escola. In: LIBÂNEO, José Car-
los;ALVES, Nilda (Orgs.). Temas da Pedagogia/diálogos entre didá-
tica e currículo. São Paulo: Cortez, 2012.

_____. Avaliação da aprendizagem: componente do ato pedagógico. 
– São Paulo: Cortez, 2013.

_____. Sobre notas escolares: distorções e possibilidades. São Paulo: 
Cortez, 2014. 120 p.



  A S  NOVA S  T E C NOLO G IA S  A P L IC A DA  NA  C ON T E M P OR A N E I DA DE 838

EDUCAÇÃO COMPARADA
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Resumo:
O presente artigo tem como objetivo desenvolver uma análise com-
parativa entre a educação brasileira e Paraguai.  Entretanto, para que 
se fosse possível alcançar os objetivos elencados neste estudo, foi em-
pregado a pesquisa bibliográfica, utilizando-se de livros, revistas, sites 
de pesquisa acadêmica como Scielo e Google acadêmico, como emba-
samento e fonte de pesquisa. Ao final deste estudo, pode-se dizer que 
as inúmeras estruturações da educação aos quais são provenientes em 
diversos países, se assimilam em muitos pontos a partir do momento em 
que tange-se ao direito e obrigatoriedade. Contudo, pode-se acrescentar 
ainda que, proporcionar educação é um dever de todo o estado no qual, 
por mais variante e dessemelhante acaba se assimilando em parâmetros 
de idade, modalidades de ensino na maioria das vezes havendo ensino 
básico, médio e superior. Assim, o sucesso de cada estrutura e Ensino se 
caracteriza e distingue bastante, dependendo das condições financeiras, 
recursos didáticos apropriados e influências sociais e políticas de cada 
país.

Palavras-chave: Educação Comparada. Brasil. Paraguai.

1. INTRODUÇÃO

Incialmente, pode-se dizer que quando se trata de educação, po-
de-se dizer que esta configura-se como sendo motivo de preocupação 
periódica, no qual é acometida com maior ou menor intensidade em 
cada país.

De tal modo, consta-se assinalar ainda que a educação pode-se 
encontrar como direito estabelecido tanto na constituição quanto em 
leis características, podendo-se esta discorrer sobre diversos aspectos, 
podendo-se citar como alguns exemplos: o direito a Educação e, res-
ponsabilidades dos pais, valorização do professor, dentre outros.

Além disso, pode-se dizer ainda que em outros países além do 
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Brasil, como por exemplo, o Paraguai, há antevisões em relação a res-
ponsabilidade com a Educação no texto constitucional, bem como ain-
da, nas leis infraconstitucionais, com maior ou menor intensidade, em 
relação à questão da educação, dentro das particularidades de cada país.

Assim sendo, o presente artigo tem como objetivo desenvolver 
uma análise comparativa entre a educação brasileira e Paraguai.

Entretanto, para que se fosse possível alcançar os objetivos elen-
cados neste estudo, foi empregado a pesquisa bibliográfica, utilizan-
do-se de livros, revistas, sites de pesquisa acadêmica como Scielo e 
Google acadêmico, como embasamento e fonte de pesquisa.

Em se tratando da problemática deste estudo, pode dizer que é 
a seguinte: Quais as formas de se trabalhar a questão da educação no 
Brasil e no Paraguai?

2. A EDUCAÇÃO NO BRASIL

No ano de 2015 deu início a elaboração e construção da Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC) no qual objetiva a edificação e 
constituição de conteúdos fundamentais a serem estudados por crianças 
e jovens no período da Educação Básica.

Inicialmente, pode-se dizer que a Base Nacional Comum Cur-
ricular (BNCC) é um documento no qual possui um caráter normativo 
no qual determina e estabelece o adjacente orgânico e progressivo de 
aprendizagens essenciais no qual todos os alunos necessitam ampliar 
com o decorrer das etapas e modalidades da Educação Básica, tendo 
em vista que possam ter certificados e garantidos seus direitos de apren-
dizagem e desenvolvimento, em concordância com o que prescreve o 
Plano Nacional de Educação (PNE).

De acordo com Marquezan e Martins (2017, p. 37):

Referência nacional para a formulação dos cur-
rículos dos sistemas e das redes escolares dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
e das propostas pedagógicas das instituições es-
colares, a BNCC integra a política nacional da 
Educação Básica e vai contribuir para o alinha-
mento de outras políticas e ações, em âmbito 
federal, estadual e municipal, referentes à for-
mação de professores, à avaliação, à elaboração 
de conteúdos educacionais e aos critérios para 
a oferta de infraestrutura adequada para o pleno 
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desenvolvimento da educação.

Deste modo, o que se almeja é que a BNCC possa auxiliar na su-
peração da fragmentação das políticas educacionais, tentando alcançar 
ainda o fortalecimento do regime de colaboração entre as três esferas de 
governo e seja balizadora da qualidade da educação. De tal modo, para 
além da garantia de ingresso e continuação e estabilidade na escola, é 
de suma importância que sistemas, redes e escolas possam assegurar e 
garantir um patamar comum de aprendizagens a todos os estudantes, 
serviço para a qual a BNCC é ferramenta essencial.

De acordo com Brasil (2013, p. 31):

Ao definir competências, a BNCC reconhece 
que a educação deve afirmar valores e estimu-
lar ações que contribuam para a transformação 
da sociedade, tornando-a mais humana, social-
mente justa e, também, voltada para a preserva-
ção da natureza (BRASIL, 2013), mostrando-se 
também alinhada à Agenda 2030 da Organiza-
ção das Nações Unidas (ONU).

Deste modo, pode-se dizer que é de suma importância destacar 
que as competências gerais da BNCC, inter-relacionam-se e desdo-
bram-se no tratamento didático proposto para as três etapas da Educa-
ção Básica (Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio), 
articulando-se na construção de conhecimentos, no desenvolvimento 
de habilidades e na formação de atitudes e valores, nos termos da LDB 
(BRASIL, 2021).

É importante mencionar de início que desde a promulgação da 
Constituição Federal, em 1988 proposta de criação de uma base comum 
curricular vem sendo especulada, tendo em vista que encontrava-se es-
tabelecido no art. 210 da referida Constituição a precisão de se cons-
tituir conteúdos mínimos para o Ensino Fundamental, de maneira que 
assegurasse a formação básica comum (BRASIL, 1988).

O principal objetivo da Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC) é proporcionar a equidade na educação, na medida no qual as-
segura aos alunos o ingresso e entrada ao mesmo conteúdo nas escolas 
de todo o país, e, deste modo, reverter a histórica situação de exclusão 
social.

Assim sendo, a BNCC propende proporcionar igualdade de 
chances através da significação das aprendizagens essenciais no qual 
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crianças e jovens tem necessidade de desenvolver ano a ano no período 
da Educação Básica.

No dia 26 de dezembro de 1996, foi sancionada e estabelecida a 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 9.394), no qual, 
determina como a educação no nosso país encontra-se instituída, bem 
como ainda, os seus sistemas de ensino.

Tendo em vista então, que tal lei, unicamente não determina 
exclusivamente o entendimento de educação, mas, além disso, onde a 
mesma se colocará em prática e aludem quem são os responsáveis para 
que se possa haver a oferta à todos nos quais tem direito dela.

Do mesmo modo, a LDB 9.394 institui no art. 1º que:

A educação pode ser abrangida como sendo 
os processos formativos que se desenvolvem 
na vida familiar, na convivência humana, no 
trabalho, nas instituições de ensino e pesqui-
sa, nos movimentos sociais e organizações da 
sociedade civil e nas manifestações culturais 
(BRASIL, 1996).

Ainda de acordo com a LDB 9.394, como mencionado anterior-
mente, ela determina os princípios nos quais carecem dirigi-la e quem 
deve ter o comprometimento de assegurá-la aos cidadãos brasileiros, 
como bem explana o art. 2º no qual trata que é obrigação do Estado e da 
família proporcionar o acesso à educação (BRASIL, 1996).

Deste modo, pode-se observar a obrigação dos pais ou responsá-
veis de matricular as crianças no início da educação obrigatória, no qual 
é estabelecido que se possa dar início a partir dos quatro anos de idade 
segundo a Emenda Constitucional nº 59 de 2009.

É importante lembrar ainda que para que se possa haver o cum-
primento destes dispositivos legais, bem como ainda, a garantia do di-
reito à educação, é de suma importância que se possa ser levado em 
conta fatores como diversidade, singularidades, além das necessidades 
dos quais apresentam-se como direitos desses sujeitos (SILVEIRA, 
2010).

Deste modo, ainda segundo Silveira (2010) conforme o decreto 
nº 7.611 de 2011 do Presidente da República nos qual completa no que 
se refere ao atendimento educacional especializado, a mesma eviden-
cia a precisão e obrigação por parte do Estado brasileiro com todos 
os cidadãos, apresentam-se as diretrizes nos quais são necessárias para 
que esse atendimento possa ser dirigido e guiado da melhor maneira 
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possível.
Ainda levando-se em consideração ao decreto nº 7.611 de 2011, 

é possível encontrar em seu §1º, que as designadas ocupações educa-
cionais especializados, encontram-se abrangidos como o adjacente de 
exercícios, recursos de acessibilidade e pedagógicos, estabelecidos e 
instituídos institucional e continuamente, deparado como: “I - comple-
mentar à formação dos estudantes com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento, como apoio permanente e limitado no tempo e 
na frequência dos estudantes às salas de recursos multifuncionais [...]” 
(BRASIL, 2011).

Deste modo, pode-se dizer que se deve destacar que o cumpri-
mento do que encontra-se deliberado no texto mencionado anterior-
mente para que se possa acolher de maneira mais apropriada aos edu-
candos com essas necessidades, é de suma importância que se possa 
assegurar condições objetivas, em se tratando dos aspectos dentro ou 
fora do ambiente escolar (CURY, 2002).

De modo geral e resumidamente, a educação tanto é dever dos 
pais como do Estado de proporcionar às nossas crianças e adolescentes, 
seja, como ou sem necessidades especiais. Contudo, deve-se levar em 
consideração a importância de um atendimento especializado e de qua-
lidade, assim, esse atendimento depende, além disso, dos serviços nos 
quais se oferecerão do lado de fora da escola, uma vez que existe uma 
expressiva colaboração no processo de desenvolvimento dos educandos 
a partir do momento em que se apresenta parceria com a área da saúde, 
com a finalidade de trabalhar com as características e distinções de cada 
um (CURY, 2002).

De acordo com a C.F.88, mais precisamente em seu art. 206, 
encontra-se estabelecido os princípios básicos do ensino, a exemplo da 
gratuidade do ensino público, igualdade de condições de ingresso, bem 
como ainda sua permanência na escola, além da valorização dos profis-
sionais da educação, entre outros.

A educação, pode ser originada e impulsionada através da coo-
peração e auxílio da sociedade, visto que encontra-se pressagiado em 
se art. 5º, no qual é mencionado sobre o apoio técnico e financeiro às 
instituições públicas e privadas nos quais não tem por finalidade obter 
lucros, como à exemplo disso, as Organizações Não Governamentais 
(ONGs) de maneira a tornar cada vez mais ampla e extensa a oferta do 
atendimento educacional em nosso país (SILVEIRA, 2010).

Em se tratando de educação especial, a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (1996) em seu art. 58, explana a necessidade 
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preferencial dos portadores de necessidades especiais para que se pos-
sa obter uma vaga nas redes de ensino regular, e a partir do momento 
em que se houver a necessidade de apoio para consentir as indigências 
destes alunos. de tal modo, caso não seja possível agregar o aluno em 
classe comum, é de suma importância que o mesmo possa ser encami-
nhado para outras instituições de ensino regular, ou classes especializa-
das, tendo em vista as qualidades particulares e características do aluno 
(SILVEIRA, 2010).

Ainda de acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, é visto em seu art. 59, que, permanece determinado que o 
sistema de ensino garantirá currículos, técnicas e recursos levando em 
consideração as necessidades e a conjuntura dos alunos que apresen-
tam necessidades especiais, rapidez para que se possa findar em menor 
tempo, o programa escolar para superdotados e professores com es-
pecialização apropriada na instituição de ensino, bem como ainda, as 
vagas no mercado de trabalho e ingresso de modo igual ao benfeitorias 
de programas sociais disponibilizadas no ensino regular (CURY, 2002).

Assim, este atendimento tem como finalidade a complementa-
ção no que se refere a formação do aluno através de serviços, acessibili-
dade e táticas nos quais possam acabar com os obstáculos e empecilhos, 
fazendo com que o aluno possa ter um desenvolvimento significativo 
em sua aprendizagem, bem como ainda uma maior participação na so-
ciedade em que vive.

3 O MODELO EDUCACIONAL PARAGUAIO

O Sistema de Educação, efeito é que se iniciou no ano de 1994, 
com a implementação da reforma educativa, como prioridade é melho-
rar a qualidade e a relevância educação e igualdade de oportunidades 
para todos. A educação paraguaia é legal da Constituição e da Lei Geral 
de Educação (REAL, 2009).

O Ministério da Educação e Cultura (MEC) regula, organiza e 
administra o Sistema Educacional Nacional, em coordenação com os 
departamentos governamentais. Sistema educacional do Paraguai inclui 
a educação em regime geral, o sistema de ensino tem atenção especial e 
outras formas de educação também (REAL, 2009).

Na educação o sistema internacional que vão desde educação 
infantil ao ensino superior, o Ministério da Educação a igreja adminis-
tram o ensino primário, secundário e superior não-universitário (pro-
fessor de Educação), o setor oficial e controla as aditividades do setor 
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privado. Em vez disso, o nível superior universidade, tanto públicas 
como privadas, é autônomo e é dirigido por suas respectivas reitoria 
(LAMARRA, 2004).

O Sistema de Educação Formal e Não Formal será orientada 
no sentido de atingir os seguintes objetivos gerais. Eles foram origi-
nalmente desenvolvidos no âmbito do Conselho Consultivo para a Re-
forma Educacional e sujeito a consulta nacional durante 1992 e 1993. 
A Educação Paraguaia segundo Lamarra (2004, p. 21), tem como ob-
jetivos:

a) despertar e desenvolver as habilidades dos 
alunos para atingir a sua plenitude;
b) Formar uma consciência ética dos estudantes 
para que tenham seus direitos cívicos e das res-
ponsabilidades com dignidade e honestidade;
c) Para desenvolver os valores que promovam 
a conservação, proteção e recuperação do meio 
ambiente e cultura;
d) Estimular a compreensão do papel da família 
como unidade fundamental da sociedade, espe-
cialmente considerando seus valores, direitos e 
responsabilidades;
e) Desenvolver nos alunos a capacidade de 
aprender e sua atitude de pesquisa e atualiza-
ção;
f) Para desenvolver o espírito crítico dos cida-
dãos, como membros de uma sociedade multi-
cultural e pluriética;
g) Desenvolver e promover uma democracia 
participativa, que consiste de solidariedade, 
respeito mútuo, diálogo, cooperação e assistên-
cia social;
h) Desenvolver nos alunos a capacidade de cap-
tar e internalizar os valores humanos básicos e 
agir em conformidade com eles;
i) Para criar o espaço adequado e centros do 
ativismo social, que é projetado como uma ex-
periência de si em suas próprias comunidades;
j) Proporcionar aos alunos uma formação téc-
nica em resposta às necessidades do trabalho e 
da evolução das circunstâncias da região e do 
mundo;
k) Promover uma atitude positiva dos estudan-
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tes, tendo em conta o multilinguismo Paraguai 
e tendem para a afirmação e desenvolvimento 
das duas línguas nacionais;
l) Promover oportunidades para os alunos a 
aprender a conhecer, apreciar e respeitar seu 
próprio corpo, e mantê-lo saudável e harmonio-
samente desenvolvida;
m) Orientar os alunos na utilização dos tempos 
livres e a sua capacidade de brincar e divertir;
n) Incentivar os alunos a desenvolver a cria-
tividade e o pensamento crítico e reflexivo 
(CUNHA, 2002).

Embebido nos princípios e valores consagrados na Constituição, 
na Filosofia e nos Propósitos da Educação e do Paraguai, define as ex-
pectativas de Educação permanentemente no Paraguai que irá orientar 
o processo educativo em diferentes níveis e modalidades (CUNHA, 
2002).

A estrutura atual do Sistema Educativo foi ajustada nos anos de 
1970-1973, com a finalidade essencial de se adaptar às novas exigên-
cias do processo de inovação educacional dentro de uma visão global. 
O sistema de ensino oferece cursos articulada entre os níveis de ensino 
primário, secundário e ensino superior. A estrutura do sistema de ensino 
é resumida da seguinte forma:

Educação Pré-Escolar
Não é obrigatório, inclui: o jardim de infância, creche e edu-

cação pré-escolar para crianças até seis anos e visa promover o seu 
desenvolvimento. O programa de educação pré-escolar é implementada 
através da ação conjunta dos ministérios: Educação e Cultura, da Saúde 
Pública e Bem-Estar Social, bem como outras instituições e fundações 
privadas. Este serviço está mais difundido nas áreas urbanas (CUNHA, 
2002).

Educação Básica
É obrigatória e gratuita. Ele tem seis graus e é ensinado para 

as crianças dos 7-14 anos de idade, esses graus são divididos em dois 
ciclos: Primeiro ciclo: (1, 2 e 3.), seu currículo está estruturado em três 
áreas: Comunicação Social e Vida, Natureza, Saúde e do Trabalho e da 
Matemática. Segundo Ciclo: (4, 5 e 6.), sobre o ciclo anterior aprofunda 
conhecimentos nestes domínios, com um ensino mais sistemático e de 
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aprendizagem. Um sistema mais regular, para ampliar as oportunidades 
de acesso ao ensino primário e para responder à demanda, especialmen-
te nas zonas rurais (CUNHA, 2002).

Aceleração Escolar e Multigrade (multiseriada)
Também é oferecida uma alternativa chamada de Aceleração Es-

colar, destinada para estudantes que com atraso escolar referente à sua 
idade. É organizado em três ciclos de estudos envolvendo seis graus, 
desenvolvido sucessivamente em cada ciclo, o programa de dois graus. 
Não esquecendo de mencionar o Multigrade ou (multiseriada), onde 
se reúne crianças de classes diferentes em uma sala de aula, com um 
professor, sua grade é livre, dando oportunidade às crianças para regu-
larizar seus estudos, em casos excepcionais de doença, problemas fami-
liares, viagens, mudança de endereço, entre outros (AROCENA, 2004).

Educação Especial
Programa começou em 1956, considerando que a educação dos 

indivíduos excepcionais necessita de assistência técnica e educativa em 
curso. Oferece oportunidades educacionais para crianças e jovens com 
deficiências sensoriais, retardo mental, deficiência física, problemas de 
comunicação e dificuldades de aprendizagem. Seu objetivo é ajudar os 
estudantes a desenvolverem seu potencial e habilitá-los para a vida ati-
va. Ofertado em escolas e classes especiais diferenciais incorporados 
em escolas normais (AROCENA, 2004).

Educação Indígena
O recurso da educação oferecida às populações indígenas, é que 

os programas estudo são flexíveis e em conformidade com os requisitos 
de cada viés sócio-cultural, alguns deles com textos didáticos escritos 
em sua própria língua (AROCENA, 2004).

Ensino Médio
Visa à formação integral da participação ativa do adolescente na 

vida cívica e econômica do país. É composta por duas fases distintas, 
o primeiro deles é o Ciclo básico: três anos de conhecimentos gerais 
e sucursais comuns oferecidos pelo sistema. Tendem a desenvolver o 
potencial físico e intelectual e cultivar valores morais em adolescentes 
tornar-se útil e eficaz da sociedade. A segunda fase é o Ensino Médio 
Diversificado: Esta etapa continua o treinamento, a introdução de com-
ponentes de formação, de modo que o aluno pode, no final desta fase, 
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efetuar no local de trabalho ou prosseguir o ensino superior. Trata-se 
de três anos e tem as seguintes alternativas: Bacharel em Humanística 
Científica; Bacharel em Negócios; Escola Técnica Industrial de ensino 
médio (AROCENA, 2004).

O Bacharelado Humanístico-científicos oferece aos alunos uma 
preparação geral no campo da cultura e da ciência, de modo a fazer uma 
escolha profissional consciente e responsável para a sua futura carreira 
superior. Bacharel em negócios permite aos alunos a funcionar como 
um assistente profissional no comércio, indústria e administração pú-
blica. Técnico Industrial Ensino Médio oferece técnica de nível médio 
que pode ser incorporada no mercado de trabalho, principalmente nas 
atividades industriais. Técnico Bacharelado, o sistema oferece várias 
oportunidades de nível pós-escolar, formação profissional, as especia-
lidades básicas e técnicas variadas de ensino. É importante notar que o 
Ministério da Agricultura e Pecuária oferecida através de suas escolas 
agrícolas e formação de nível pós-primário práticas rurais, para cons-
truir a procura de trabalho no ambiente agrícola (AROCENA, 2004).

Para, além disso, o Ministério das Obras Públicas e Comunica-
ções, através ANTELCO - Administração Nacional de Telecomunica-
ções oferece o Bacharelado em Eletrônica Técnico. Ensino Superior: 
Incluem universitários e não universitários (AROCENA, 2004).

Educação de Jovens E Adultos
O Departamento de Alfabetização e Educação de Adultos no Pa-

raguai, iniciou a suas atividades em 1957, que fizeram planos de ação 
de educação em conexão com programas de Desenvolvimento Comu-
nitário, foi dito que era da Educação Básica o papel na promoção da 
educação para as massas da população, abordar a educação de crian-
ças, jovens e adultos (homens e mulheres), que por qualquer motivo 
não frequentam a escola primária, ou frequentaram a escola por pouco 
tempo. O programa teve a finalidade imediata da educação de adultos 
através da formação comitês de bairro, com o objetivo de promover a 
melhoria das condições de vida comunidade no que se refere: Proteção 
da saúde, Melhoria da família e da economia da comunidade, Recre-
ação saudável, O ensino de competências básicas, A educação moral 
e cívica. Participaram na realização dos seus objetivos, os educado-
res agrônomos, profissionais da saúde, assistentes sociais, professores 
de Alfabetização, Recreação e Supervisão da Educação Fundamental 
(LOMBARDO, 2009).

As atividades deste Departamento têm sido levados desde a sua 
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criação para as crianças através de escolas, adolescentes e adultos de 
ambos os sexos através de clubes sociais, com vista a desenvolvimento 
econômico e social das comunidades (LOMBARDO, 2009).

3.1 REALIDADE EDUCACIONAL DO PARAGUAI: TA-
XAS DE ESCOLARIZAÇÃO, ALFABETIZAÇÃO E EVASÃO

Segundo dados da Organização dos Estados Ibero-americanos 
para Educação, Ciência e Cultura (OEI) na educação infantil estão ma-
triculados/as 151.063 crianças, das quais 99% correspondem à modali-
dade de ensino composto pelas etapas: Pré-escolar em casa para 79%, 
jardim de infância e Creche de 18% para 3% das que se inscreveram 
para esta modalidade (LOMBARDO, 2009).

O nível nacional está matriculado na pré-escola 119.128 crian-
ças, com Central e Alto Paraná os departamentos com o maior número 
de inscritos/ as, em vez do Alto Paraguai, Ñeembucú boqueirón estão 
mostrando menor número de alunos matriculados/as. As instituições 
oficiais de gestão são responsáveis por 78,5% (93.537) do registro Pré-
-escolar.

Comportamento semelhante ocorre em todos os setores, exceto 
Boqueron, onde o maior número de matriculados / as se encontram no 
setor privado subsidiado, 52,5% (62.585) do total de pré-inscrição é nas 
áreas urbanas, este comportamento indica uma diferença pouco signifi-
cativa no número de matrículas por região.

Acesso ao pré-escolar, tanto em casa quanto em nível departa-
mental, praticamente existe quase um igualdade por gênero, com uma 
pequena maioria em favor dos homens. A taxa de escolarização bruta 
mostra a capacidade do sistema de ensino inscrever-se na população em 
idade escolar correspondente ao nível do país a taxa bruta de escolariza-
ção para a Pré-escola de educação é de 83% (REAL, 2009).

Nos departamentos de Amambay, Ñeembucú, Itapúa, Boqueron, 
Central e Paraguarí Canindeyú taxam de escolarização bruta é inferior 
à média nacional e apenas Alto Paraguai, Assunção, em mais de 100%, 
isto pode ser devido ao grande número de matriculados / as com idade 
inferior ou superior a idade oficial estabelecida (LAMARRA, 2004).

A taxa de escolarização líquida é o percentual da população em 
idades especificadas para cada nível e que está matriculados/as no nível 
correspondente para idades. Essa taxa mostra que 67% das crianças que 
se inscreveram para o pré-escolar é idade adequada para esta etapa da 
educação infantil, ou seja, são cinco anos. Na maioria dos departamen-
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tos da taxa de escolarização líquida está acima da média nacional, sen-
do Boquerón, que tem a menor taxa de matrículas (30%) (LAMARRA, 
2004).

O nível nacional, 1% dos alunos como o pré-escolar está acima 
da idade da fixado para o estágio, ou seja, eles têm 7 anos ou mais, um 
comportamento semelhante ocorre em quase todos os departamentos 
da região oriental. Na Região Oeste, Pres. Hayes (4,5%) e Boqueron 
(5,8%) são aqueles com taxas elevadas (LAMARRA, 2004).

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao final deste estudo, pode-se dizer que as inúmeras estrutu-
rações da educação aos quais são provenientes em diversos países, se 
assimilam em muitos pontos a partir do momento em que tange-se ao 
direito e obrigatoriedade.

Contudo, pode-se acrescentar ainda que, proporcionar educação 
é um dever de todo o estado no qual, por mais variante e dessemelhante 
acaba se assimilando em parâmetros de idade, modalidades de ensino 
na maioria das vezes havendo ensino básico, médio e superior.

Assim, o sucesso de cada estrutura e Ensino se caracteriza e dis-
tingue bastante, dependendo das condições financeiras, recursos didáti-
cos apropriados e influências sociais e políticas de cada país.
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AMBIENTE, EDUCAÇÃO E SOCIEDADE
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Resumo:
O presente artigo tem como objetivo discutir sobre a importância da 
educação ambiental na sala de aula. A aplicação e inserção da Educação 
Ambiental é tem sido objeto de estudo de diversas pesquisas atuais, de-
vido a sua reconhecida importância para a sensibilização e coexistência 
harmoniosa do ser humano com o seu ambiente. Por isso, é fundamen-
tal a sua inserção nas escolas  como parte do curricular e da dinâmica 
da comunidade escolar, a fim de conscientizar as crianças e jovens par 
atitudes mais conscientes com as questões socioambientais, estando 
mais conectados com a certeza de  que o homem e o meio ambiente 
estão interligados. Entretanto, para que se fosse possível alcançar os 
objetivos elencados neste estudo, foi empregado a pesquisa bibliográfi-
ca, utilizando-se de livros, revistas, sites de pesquisa acadêmica como 
Scielo e Google acadêmico, como embasamento e fonte de pesquisa. A 
orientação sobre Educação ambiental é fundamental na resolução dos 
problemas de impactos ambientais, pois através dos conhecimentos ad-
quiridos o homem torna-se mais consciente. Existem recursos técnicos 
para melhorar o Meio Ambiente, inclusive a questão do lixo, pois se 
cada um fizer a sua parte o mundo pode ser melhor. É preciso despertar 
nas crianças, nos jovens e nos adultos uma nova consciência e novas 
atitudes quanto a sobrevivência do Planeta Terra. E a Escola é um es-
paço fundamental para orientações com alunos e comunidade sobre as 
questões ambientais.

Palavras-chave: Ambiente. Educação. Sala de aula.

1. INTRODUÇÃO

A aplicação e inserção da Educação Ambiental é tem sido objeto 
de estudo de diversas pesquisas atuais, devido a sua reconhecida impor-
tância  para a sensibilização e coexistência harmoniosa do ser humano 
com o seu ambiente. 

1 Mestrando em Ciência da Educação –FICS – Assunción-PY

2 Mestrando em Ciência da Educação –FICS – Assunción-PY
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Por isso, é fundamental a sua inserção nas escolas  como parte 
do curricular e da dinâmica da comunidade escolar, a fim de conscien-
tizar as crianças e jovens par atitudes mais conscientes com as questões 
socioambientais, estando mais conectados com a certeza de  que o ho-
mem e o meio ambiente estão interligados.

Essa conscientização precisa ser partir da dimensão local para o 
global. Nesse contexto, é importante que o aluno compreenda e perceba 
as fragilidades ambientais locais, que interferem no equilíbrio ambien-
tal da sua comunidade. Negar essa necessidade ou aplicar a Educação 
Ambiental fora desse contexto torna-a pouco eficaz para a construção 
do saber crítico e reflexivo do aluno, sobre o que está ao seu redor.

O desenvolvimento e a prática da Educação Ambiental no Bra-
sil têm esbarrado em graves problemas socioeconômicos, acrescidos 
da falta de materiais educativos adequados sobre Educação Ambiental 
(DIAS, 2010).  A ênfase em estudos que tratem dos processos pedagó-
gicos como estratégia para a formação de atitudes coerentes com a sus-
tentabilidade é urgente como parte de políticas públicas educacionais. 
Essas políticas públicas devem estar pautadas nos princípios inerentes 
à Educação Ambiental, uma vez que ela sensibiliza o ser humano para 
o despertar da consciência ecológica e, consequentemente, faz com que 
o ser humano busque essas soluções (TALAMONI; SAMPAIO, 2008).

Assim sendo, o presente artigo tem como objetivo discutir sobre 
a importância da educação ambiental na sala de aula.

Em se tratando da problemática deste estudo, pode dizer que é 
a seguinte: qual a importância da educação ambiental na sala de aula.?

Entretanto, para que se fosse possível alcançar os objetivos elen-
cados neste estudo, foi empregado a pesquisa bibliográfica, utilizan-
do-se de livros, revistas, sites de pesquisa acadêmica como Scielo e 
Google acadêmico, como embasamento e fonte de pesquisa.

2. EDUCAÇÃO AMBIENTAL: ELOS E CONEXÕES EN-
TRE O MEIO AMBIENTE E OS SERES

A formação de sujeitos capazes de compreender o mundo e agir 
nele de forma crítica é condição relevante para a construção social de 
uma prática político-pedagógica portadora de nova sensibilidade e pos-
tura ética, sintonizada com a dimensão ambiental (CARVALHO, 2017). 
É inegável os elos e as conexões entre o meio ambiente e os seres hu-
manos e a importância de se fortalecer e manter em equilibro essa in-
terrelação.
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Ainda que haja consenso sobre essa necessidade, o ser humano 
segue usufruindo inconsequentemente os recursos naturais. Por isso, é 
emergente a importância da consciência ecológica que priorize e bus-
que solucionar os elos fracos dessa relação predatório do ser humano 
com o seu ambiente. 

A Educação ainda é um dos meios mais eficazes para fazer com 
que essa ideia de conexão entre meio e pessoas se torne a mais estreita 
e possível. Ela deve ser uma espécie de interface capaz de transfor-
mações expressivas e ser significativa: se fazer sentir, fazer sentido, 
e sensibilizar. Embora ainda não se tenham todas as respostas para o 
melhor caminho dessa relação, a educação do ser para vivência ambien-
talmente mais harmoniosa é a base para esperança em nossa capacidade 
de evolução socialmente mantendo o respeito pelo se deve cuidar.

A globalização e a forte crise cultural, socioambiental, predo-
minante no início do Terceiro Milênio intensificaram os já graves pro-
blemas socioambientais de âmbito planetário, como o efeito estufa, a 
redução da biodiversidade, fome e desordens sociais, mostrando que é 
necessária a construção de um novo modelo de desenvolvimento eco-
nômico. Na busca por melhores condições de vida, acúmulo de capital 
e ampliação do consumo das classes sociais mais favorecidas, o ser 
humano vem se tornando em um ser egóico e consumista insaciável. 
Por conseguinte, o meio ambiente tem passado por grandes transforma-
ções, as quais têm impactado a vida de milhões de pessoas do planeta 
(LOURENÇO, 2018). 

Nesse contexto, a inserção de práticas de Educação Ambiental 
no cotidiano é fundamental nos processos de sensibilização e mobiliza-
ção das pessoas para que desenvolvam ações em prol da sustentabilida-
de. Especialmente para que se incorpore valores, atitudes e habilidades, 
para assumirem suas responsabilidades. A Educação Ambiental pode 
resgatar o ser integral, que percebe a revelância em respeitar cada elo 
dessa rede de conexidades entre os seres e todos os elementos abióti-
cos da biosfera. Assim, o processo de Educação Ambiental é sem fim, 
gradual e contínuo, se renovando a cada nova geração de cidadãos que 
se inserem na dinâmica social a que faz parte. Caso contrário, essa edu-
cação não terá êxito.

O mundo urge por uma utopia e esperança que instigue as pes-
soas a seguirem firmes no desafio de serem capazes de imaginar outros 
mundos – mundos em que as sociedades estejam completamente sen-
sibilizadas para com a importância da natureza em suas vidas e se ve-
jam como parte delas. Nosso sistema opressor, excludente e gerador de 
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misérias humanas e destruidor da natureza não pode mais prosperar em 
nossa sociedade da Era da Informação, da Era da Tecnologia. Sonhos 
de uma sociedade mais ambiental e socialmente justa, que reverencie 
seus ancestrais, que entenda que das raízes de seus povos tradicionais, 
de suas periferias e de seu povo, emergem esperanças, terrenos férteis 
para novas alianças entre o homem e a natureza (LOUREIRO, 2019).

Nesse diapasão, a abordagem Educação Ambiental pode acon-
tecer de maneira  formal ou não-forma. Na primeira, ela é entendida 
como aquela que se desenvolvem de forma estruturadas dentro do sis-
tema formal de ensino através de inclusão de termos, conceito e noções 
sobre o ambiente nos planos curriculares. Sendo, que por formal, en-
tende-se que é um processo institucionalizado que ocorre nas unidades 
de ensino, públicas e privadas, englobando: educação básica, educação 
infantil, ensino fundamental e ensino médio, também na educação su-
perior, na educação especial, na educação profissional e na educação de 
jovens e adultos (LEAL; TABARELLI; SILVA, 2018).  

A Educação Ambiental não Formal é desenvolvida de forma 
semi-estruturadas dentro e fora do sistema do ensino através da acti-
vidade como: Palestra, seminários, acção de capacitação e demons-
trativas (criação de clubes nas escolas, jornada de limpeza, plantio de 
arvores actividades culturais e desportivas), e programa comunitário 
(criação de associações, núcleo e comités).  Ainda entende-se por edu-
cação ambiental não-formal as acções e práticas educativas voltadas 
à sensibilização da colectividade sobre as questões ambientais e à sua 
organização e participação na defesa da qualidade do meio ambiente. 
Entende-se que se caracteriza por sua realização fora da escola, envol-
vendo flexibilidade de métodos e de conteúdos e um público alvo muito 
variável em suas características: faixa etária, nível de escolaridade, ní-
vel de conhecimento da problemática ambiental, entre outros aspectos; 
a difusão, por intermédio dos meios de comunicação de massa, em es-
paços nobres, de programas e campanhas educativas, e de informações 
acerca de temas relacionados ao meio ambiente; a ampla participação 
da escola, da universidade e de organizações não-governamentais na 
formulação e execução de programas e actividades vinculadas à educa-
ção ambiental não-formal (LEAL; TABARELLI; SILVA, 2018). 

No contexto da Educação Ambiental, tem-se descrito a Educação 
Ambiental Crítica que se constitui, campo em disputa onde se evidencia 
a diversidade de vertentes que a compõe, desde as mais conservadoras 
às mais críticas. Essa diversidade é possível devido às distintas concep-
ções das categorias de Educação e Ambiente elaboradas por diversos 
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autores que se apoiam nas mais variadas matrizes político-filosóficas, 
assim como, as propostas de mudança na realidade social e ambiental. 
A Educação Ambiental Crítica é fundamental para a renovação de uma 
sociedade ainda carente de sensibilização para o pensamento de que ela 
e o meio ambiente são partes um do outro. 

Nesse processo, a escola deve imergir na conscientização do 
seu público jovem, a fim de formar uma nova sociedade cidadã. Essa 
nova sociedade deve reivindicar seu direito ao meio ambiente saudá-
vel, exigindo a elaboração de Políticas Públicas para a sensibilização 
ambiental: 

Loureiro (2020, p. 22) bem elucida que:

Concretamente, a Educação Ambiental Crítica 
se insere no mesmo “bloco” ou é vista como si-
nônimo de outras denominações que aparecem 
com freqüência em textos e discursos (trans-
formadora, popular, emancipatória e dialógi-
ca), estando muito próxima também de certas 
abordagens da denominada ecopedagogia. A 
sua “marca” principal está em afirmar que, por 
ser uma prática social como tudo aquilo que se 
refere à criação humana na história, a Educa-
ção Ambiental necessita vincular os processos 
ecológicos aos sociais na leitura de mundo, na 
forma de intervir na realidade e de existir na 
natureza. Reconhece, portanto, que nos  rela-
cionamos  na  natureza  por  mediações  que  
são  sociais,  ou  seja,  por  meio  de dimensões 
que criamos na própria dinâmica de nossa espé-
cie e que nos formam ao longo da vida (cultura, 
educação, classe social, instituições, família, 
gênero, etnia, nacionalidade etc).

Isso significa dizer que essa perspectiva crítica da educação am-
biental pressupõe a existência de leis atemporais, verdades absolutas, 
conceitos sem história, educação fora da sociedade, mas relações em 
movimento no tempo-espaço e características peculiares a cada forma-
ção social que devem ser permanentemente questionadas e superadas 
para que se construa uma nova sociedade vista como “sustentável” 
(LOUREIRO, 2020).

Infelizmente, o viés crítico da educação ambiental ainda está 
muito arraigado à concepção naturalista e impregnado na formação 
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dos estudantes, fato que dificulta a compreensão do Meio Ambiente, de 
forma a considerá-lo em sua multidimensionalidade. Contudo, é pos-
sível a transição de uma concepção ambiental mais reducionista para 
outra mais abrangente, a depender de como a Educação Ambiental é 
inserida, especialmente no ensino de Ciências, revelando também certa 
aproximação entre as representações de Meio Ambiente dos estudantes 
com a realidade vivenciada por eles, à medida que ocorre uma gradati-
va inserção do ser humano e de suas construções nesse meio (SILVA; 
PRUDÊNCIO; CAIAFA, 2018).

3. A EDUCAÇÃO AMBIENTAL EM TRANSDISCIPLINA-
RIEDADE

Segundo Silva e Pessoa (2011), é importante que se tenha em-
penho em romper o pensamento existente na comunidade docente so-
bre as possibilidades de trabalhar transdisciplinaridade com educação 
ambiental, ao mesmo tempo em que lemos diariamente notícias sobre 
problemas ambientais novos ou de fluxo contínuo bem como a destrui-
ção dos mais diversos ambientes naturais e integrar estes assuntos no 
ambiente escolar e acadêmico com função de conscientizar, alertar e 
formar cidadãos que consigam enxergar o cuidado do meio ambiente 
em todo o ambiente escolar.

De acordo com a Constituição Federal, no artigo 225, fica obri-
gatório ao Poder Público a promoção a educação ambiental em todos os 
níveis de ensino bem como a conscientização popular para que o meio 
ambiente seja constantemente mantido em preservação A construção 
educacional é estritamente necessária e emergente na sociedade saben-
do que os eventos ecológicos que agridem o meio ambiente está direta-
mente ligada as más condutas que os humanos têm ao serem impacta-
dos pela comunidade capitalista e consumista gerando assim inúmeros 
malefícios ao meio ambiente (TAVARES et al. 2018).

É necessário que sejam elaborados e praticados projetos educa-
cionais que venham contribuir e ressignificar os espaços sociais comum 
habitados, fazendo com que os seres humanos principalmente os que 
estão em fase escolar ampliem um aprendizado e percepção ativa, críti-
ca e reflexiva sobre a importância com a qual cada um tem em manter o 
meio ambiente preservado (AIRES; SUANNO, 2017).

No ponto de vista aqui apresentada, a pedagogia se vincula à pe-
dagogia ambiental e à didática complexa e transdisciplinar. Utilizando 
de abordagens como por exemplo: sustentabilidade, formação ecológi-
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ca e criatividade na educação (AIRES; SUANNO, 2017).

4. MODALIDADES E FORMAS DE EDUCAÇÃO AM-
BIENTAL

A educação ambiental pode ser entendida de três formas, no sen-
tido estrutural da aprendizagem: Formal, Informal e Capacitação.

Formal: conteúdos programáticos inseridos nos currículos dos 
ensinos fundamental e médio, especial e de jovens e adultos no intuito 
de levar desde cedo às crianças, adolescentes e adultos o ideário bási-
co da preocupação com o meio ambiente, suas primeiras noções sobre 
os acontecimentos que podem favorecer ou prejudicar o equilíbrio do 
mesmo. Trabalhos de pesquisa e divulgação de trabalhos e pesquisas no 
ensino superior (graduação e pós-graduação).

Informal: trabalhos realizados com a sociedade civil para criar 
ou aumentar a consciência ambiental de uma dada população (de um 
país, estado, município, bairro, escolas etc). São trabalhos de educa-
ção do dia a dia sem preocupação com a formalidade do ensino, e sim 
para a efetividade da aprendizagem, visto que são questões que serão 
(ou pretende-se ser) aplicados imediatamente no dia-a-dia das pessoas 
que estão inseridas nestas populações, como campanhas e programas 
de televisão ou revistas, out-doors, cartazes, ou trabalho de ecoturismo.

Capacitação: aprendizagem técnica de atividades e conteúdos 
que irão dar suporte para as pessoas responsáveis pela EA formal ou 
informal. Trabalho de formação de multiplicadores de informação que 
irão ser os futuros professores da educação formal ou instrutores da 
educação informal.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Educação ambiental é um tema complexo e envolve problemas 
políticos, econômicos, sociais e até mesmo culturais entre todas as na-
ções e, a resolução do problema não é tão simples. No Brasil as pre-
ocupações ecológicas estão aumentadas, mas ainda não há uma ação 
política efetivamente evidente em termos de atitude.

A orientação sobre Educação ambiental é fundamental na re-
solução dos problemas de impactos ambientais, pois através dos co-
nhecimentos adquiridos o homem torna-se mais consciente. Existem 
recursos técnicos para melhorar o Meio Ambiente, inclusive a questão 
do lixo, pois se cada um fizer a sua parte o mundo pode ser melhor.
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É preciso despertar nas crianças, nos jovens e nos adultos uma 
nova consciência e novas atitudes quanto a sobrevivência do Planeta 
Terra. E a Escola é um espaço fundamental para orientações com alunos 
e comunidade sobre as questões ambientais.
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ESCRAVISMO, CAPITAL HUMANO E DEPENDÊNCIA 
ECONÔMICA:CONSEQUÊNCIAS DO SISTEMA ESCRAVO-
CRATA SOBRE O DESENVOLVIMENTO SÓCIO-ECONÔMI-

CO BRASILEIRO

– Breves reflexões sobre as consequências do regime escravocrata do Brasil do 
século XIX na formação do trabalhador brasileiro contemporâneo –

Sonir José Boaskevis1

Resumo:
O Brasil se caracteriza por ser um país de sociedade extremamente desi-
gual. Um relatório divulgado pelo IPEA2 em 2020 destaca que este pro-
blema tem voltado à tona desde a depressão de 2014/2015 e se acentuou 
desde então. As raízes deste problema podem ser identificadas desde o 
processo de colonização, ainda no século XVI, aprofundando-se entre 
o século XVIII e XIX. Nestes quatro séculos, o sistema escravocrata se 
fortaleceu, formando uma estrutura econômica que separou a sociedade 
brasileira em grupos distintos: os afortunados membros de uma minoria 
financeiramente abastada, com recursos para custear boa educação aos 
seus filhos dentro e fora do Brasil e, outro grupo, majoritário, mestiço, 
iletrado, alijado de direitos civis básicos e condenados a reproduzir um 
sistema econômico de subsistência. As consequências deste regime de 
apartheid econômico-social podem ser interpretadas através de diver-
sas abordagens teóricas que chegam praticamente à mesma conclusão: 
o crescimento econômico do Brasil, ao longo dos últimos 130 anos, foi 
boicotado, em boa parte, a partir de dentro.

Palavras-chave: Economia do Desenvolvimento. Educação. Industria-
lização. Capital Humano. Cidadania.

Abstract:
Brazil is characterized by being a country with an extremely unequal 
society. A report released by IPEA3  in 2020 highlights that this problem 
1 Graduado em Gestão Financeira pela Faculdade FAETOS – Franca – SP; alu-
no de pós-graduação lato sensu em Inteligência e Gestão Estratégica; Inteligência Com-
petitiva, e; MBA em Gestão do Capital Intelectual e Retenção de Talentos pela Faculdade 
Iguaçu – Capanema – PR – email: prof.boaskevicz@gmail.com
2 IPEA – Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – Governo Federal do Bra-
sil Acessível em: https://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/10263/1/td_2593.pdf 

3 IPEA – Institute of Applied Economic Research – Federal Government of 
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has resurfaced since the depression of 2014/2015 and has been accen-
tuated since then. The roots of this problem can be identified from the 
colonization process, still in the sixteenth century, deepening between 
the eighteenth and nineteenth centuries. In these four centuries, the sla-
ve system was strengthened, forming an economic structure that sepa-
rated Brazilian society into distinct groups: the fortunate members of a 
financially wealthy minority, with resources to pay for a good education 
for their children inside and outside Brazil, and the  another group, the 
majority, mestizo, illiterate, deprived of basic civil rights and condem-
ned to reproduce an economic system of subsistence. The consequen-
ces of this regime of  economic and social apartheid can be interpreted 
through various theoretical approaches that reach practically the same 
conclusion: Brazil's economic growth, over the last 130 years, has been 
boycotted, to a large extent, from within.

Keywords: Development Economics, Education, Industrialization, 
Human Capital, Citizenship.

1. INTRODUÇÃO

Muito já se tem falado sobre os problemas envolvendo a tríade 
educação-cidadania-mercado de trabalho no Brasil. Diversos artigos 
tratam sobre o tema, ora dando mais atenção ao um dos pontos em 
particular, ora buscando abordar todos ao mesmo tempo; alguns com 
grande profundidade analítica das consequências empíricas, outros com 
viés mais teórico; uns enfáticos e idealistas, contrastando com aqueles 
que procuram entender o contexto e apresentar soluções pragmáticas a 
longo prazo.

Porém, apesar de muitos discursos, papéis e tinta gastos para 
descrever, criticar e analisar a situação envolvendo a educação, a cida-
dania e a qualificação do trabalhador brasileiro, os avanços acerca deste 
problema teimam em rodar ao redor de si ou, quando muito, avançar 
pouco. O comportamento aparente tem indicado, ao longo das últimas 
cinco décadas, que o discurso tem servido mais como elemento de pro-
moção para alguns grupos específicos, escondidos atrás de partidos po-
líticos e sindicatos, mas sem realizar qualquer solução concreta para as 
questões mais pertinentes envolvendo o problema.
Brazil Accessible on: https://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/10263/1/td_2593.
pdf 
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O presente trabalho buscará discutir a questão da educação 
brasileira e da qualificação da mão-de-obra dos trabalhadores sob um 
prisma que tratará o problema usando uma abordagem sócio-histórica 
voltada a apontar algumas das raízes da questão: por que o trabalhador 
brasileiro é tão mal qualificado em comparação aos seus similares 
dos países de economia mais avançada e quais as consequências disso 
para a economia nacional?

Para tanto, serão usados como referenciais alguns dos principais 
nomes da teoria econômica como o clássico David Ricardo, a Teoria da 
Dependência do Dr. Fernando Henrique Cardoso e a Teoria do Capital 
Humano do Dr. Theodore Schultz, Prêmio Nobel de Economia. Suas 
contribuições são centrais para observar os motivos que levam o Bra-
sil a se tornar um País de economia periférica, que aproveita mal seus 
potenciais e que apresenta características de economia escravocrata em 
pleno Século XXI.

Além dos referenciais teóricos nucleares, outros pesquisadores 
serão citados visando dar robustez metodológica ao trabalho, dialo-
gando com pontos de vista e confrontando estas percepções à tábula 
dos números disponíveis. Neste sentido, a bibliografia básica do texto 
tenderá a servir, inclusive, como uma sugestão àqueles que, eventual-
mente, tenham interesse em se aproximar mais das questões levantadas 
neste curto texto introdutório.

2. Novas nações, velhos problemas: elite simbólica, poder, in-
dústria e economia num País em formação

Com a ascensão de Napoleão Bonaparte ao trono da França em 
1804 e sua consequente tentativa de fazer um embargo continental à 
Inglaterra, controlando as Coroas do restante da Europa pela força das 
armas, as terras ibéricas da América ficaram sem um poder central, fa-
zendo eclodir uma cadeia de movimentos revolucionários regionais que 
redundaram na independência de diversos países latino-americanos. A 
única exceção a esta regra foi o Brasil. Por causa disso, o próprio impe-
rador francês escreveu em suas memórias: “Dom João foi o único que 
conseguiu me enganar4”.

4 “A ideia de transferir a sede da corte para a mais rica e vasta colônia do impé-
rio português não era nova. Ela teve início no século 17 com o padre Antônio Vieira, mas 
se concretizou com a ameaça napoleônica. A estratégia, detalha Lucia Bastos, “visava 
garantir a manutenção da dinastia de Bragança e impedir que ela caísse nas mãos dos 
franceses”, como aconteceu com os Bourbons na Espanha”. (Rádio RFI, publicado em 
29. Mar.2021).
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No Novo Mundo, planejava Dom João, a Coroa aguardaria a 
queda do regime napoleônico e poderia regressar à Europa com sua 
dinastia e seus domínios intactos.

A partir deste instante, há que se fazer um recorte temporal para 
ressaltar a importância que teve a chegada da Família Real ao Brasil, 
tanto para o campo educacional quanto para o setor industrial. De fato, 
é fácil a constatação de que as consequências da mudança da Corte 
para a América inauguram um novo período de projetos, políticas e 
ações que abriram espaço para caminhos diversos nestes setores e que 
serviram de base para a política educacional brasileira até o golpe da 
república, em 15 de novembro de 1889. 

Documentos da época, hoje guardados parte no Brasil e a maior 
parte em Portugal, indicam que Dom João tinha em mente transfor-
mar as posses lusitanas na América em algo que figurasse semelhante 
àquilo que era Portugal em seu tempo, mostrando que, sob sua Coroa, 
a proposta projetada desde o início era de elevar as terras brasileiras à 
condição de Estado Nacional. Além disso, é nesta época que a educação 
brasileira passa a ganhar real atenção do Estado5.

Logo em sua chegada ao Brasil, Dom João decreta a abertura 
do curso de Medicina e Cirurgia, ligado ao Hospital Militar de Salva-
dor, e passa a editar outras medidas que ampliariam imediatamente a 
rede de ensino6. A educação para ofícios e artes também recebeu algum 
incentivo neste período, com a criação dos cursos de Agricultura, De-

5 “Tratava-se de cursos que preparavam os funcionários públicos com as Aca-
demias Militar e de Marinha e cursos de Medicina, Cirurgia, Matemática, Agricultura 
e outros. Observa Cunha (1986, p. 76) que o núcleo do ensino superior nasceu com D. 
João VI e edificou-se tal como se tem até os nossos dias: “O ensino superior atual nasceu, 
assim, junto com o Estado Nacional, gerado por ele e para cumprir, predominantemente, 
as funções próprias deste”. Em Portugal, até a época de Pombal, e no Brasil, até a vinda 
da corte, o ensino era público e religioso (CUNHA, 1986, p. 79). Foi com D. João VI que 
passamos à secularização do ensino público.” (BOAVENTURA, p. 129 e 130).
6 Conforme os apontamentos de Edivaldo Boaventura (2009), “Tão logo che-
gou ao Brasil, na sua passagem pela Bahia, o Príncipe Regente abriu os portos às nações 
amigas e criou o curso de Medicina e Cirurgia junto ao Hospital Militar. A ação realizado-
ra atingiu os setores da economia, da política, da agricultura, com destaque para o ensino. 
Cursos que até então não existiam foram criados em área diversas. Com o curso médico, 
iniciou-se um período novo para o ensino superior público, pois até então só havia o ensi-
no superior religioso. A propósito, Luiz Antônio Cunha (1986, p. 67), ao analisar o ensino 
superior no Império (1822 a 1889), observou que, em 1808, emergia o Estado Nacional 
e houve necessidade de imprimir mudanças no ensino superior que vinha do período 
colonial. Criaram-se “cursos e academias destinados a formar burocratas para o Estado 
e especialistas na produção de bens simbólicos, como subproduto, formar profissionais 
liberais.” (BOAVENTURA, p. 129)
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senho, Farmácia7 e Química na Bahia (Salvador) e, no Rio de Janeiro, 
os programas de Botânica, Matemática e Música, além da instituição 
da Real Academia de Desenho, Pintura, Escultura e Arquitetura Civil e 
da Escola Real de Ciências, Artes e Ofícios. Além destas, como lembra 
Fernando de Azevedo (1964), Dom João apressou-se em criar cursos de 
engenharia militar e civil8.

Além destas ações, Dom João também determinou que fosse 
elaborado o Projeto Sobre o Estabelecimento e Organização à Instru-
ção Pública no Brasil que propunha realizar “uma ampla reorganiza-
ção do ensino em quatro graus para a população, independentemente 
da condição de gênero, para que todos adquirissem os conhecimentos 
necessários ao desempenho de seus deveres e ao exercício de seus di-
reitos” (VEIGA, p. 142, 1999). Mesmo que esta ideia jamais tenha sido 
plenamente posta em prática9, a partir daí, tornava-se evidente a ruptu-
ra do modelo proposto por Dom João com o sistema implantado pelo 
Marquês de Pombal.

Paralelamente a esta política, foram implementadas outras ao 
longo dos anos que se seguiram, sendo possível enumerar algumas de-
las, transformadas em Lei após o processo de independência do Brasil, 
ocorrido em 1822. Isso implica dizer, com algum grau de certeza, que 
tais propostas eram tão ousadas e de visão tão longeva que mesmo após 
o processo de Independência, Portugal ainda continuava a ser um refe-
rencial de primeira ordem para políticas públicas de educação para os 
brasileiros.10

7 O curso de Farmácia foi incorporado ao de Medicina em 1815, em Salvador. 
(BOAVENTURA, p. 133).
8 “Era preciso, antes de mais nada, prover à defesa militar da Colônia e formar 
para isso oficiais e engenheiros, civis e militares: duas escolas vieram atender a essa 
necessidade fundamental, criando-se em 1808 a Academia de Marinha e, em 1810, a 
Academia Real Militar, com oito anos de cursos.” (AZEVEDO, p.562, 2004).
9 Para que a educação no Brasil se tornasse menos dispendiosa para o Estado, a 
Coroa optou por adotar o modelo de ensino mútuo, chamado de “método Lancaster” em 
Portugal. Este método consistia em compartilhar as responsabilidades de ensino entre o 
professor e seus monitores. Na prática, um só professor se tornava responsável por admi-
nistrar as aulas de uma quantidade enorme de turmas, às vezes com centenas de alunos, 
simultaneamente. (Nota do Autor).
10  Pode-se reforçar esta afirmação evidenciando que, até 1836, a Coroa por-
tuguesa já havia posto em prática diversas medidas visando ampliar o acesso de seus 
súditos à educação. Estas medidas serviram, também, como parâmetro para reformas no 
Brasil.
Vejamos algumas delas: uma política de ampliação do número de escolas de alfabetização 
para ambos os sexos (1822), a gratuidade do ensino (1826), a obrigatoriedade dos pais 
enviarem seus filhos maiores de 7 anos à escola (1835) e a criação de escolas normais 
e liceus públicos, tendo como meta formar futuros professores, quadros administrativos 
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Ainda durante o processo constitucional de 1823, Dom Pedro I, 
já coroado Imperador do Brasil, faz alusão às medidas adotadas por seu 
pai em Portugal e destaca seu empenho pessoal em realizar novas re-
formas para a educação brasileira: “tenho promovido os estudos públi-
cos, quanto é possível. Porém, necessita-se de uma legislação especial” 
(CHIZZOTTI, p. 31, 2001).

Com efeito, o reinado de Dom Pedro I foi marcado pela promul-
gação de diversas medidas relativas ao tema, como, na própria Consti-
tuição do Império, que determinava que “a instrução primária deve ser 
gratuita a todos os cidadãos” como direito civil e político universal11. 
Apesar disso, é possível se afirmar que um dos entraves à ampliação 
do sistema educacional pretendido por Dom João e, posteriormente, 
pelo Imperador Dom Pedro I, residia na persistente vigência do sistema 
escravocrata no Brasil.

Segundo apontamentos feitos pelo Doutor Wilson Cano (2007), 
mesmo quando a Coroa brasileira começou a aumentar a pressão para 
restringir ao tráfico negreiro12 da África, imediatamente após o proces-
so de Independência, forçando os proprietários das grandes fazendas a 
investir em máquinas que reduzissem o uso do trabalho escravizado, 
não houve qualquer busca por qualificação técnica do negro cativo13:

para o serviço público e preparar estudantes para o ingresso em cursos superiores. (Nota 
do Autor).
11 Este princípio está exposto no Título 8º, Artigo 179, inciso XXXII da Consti-
tuição do Império de 1824. (Nota do Autor).
12 A questão do tráfico negreiro era debatida mesmo antes da vinda de Dom João 
e da Família Real par ao Brasil. Segundo Peixoto Parron (2009), a relação econômica e 
política que os traficantes de escravos da África para terras brasileiras mantinham com 
a Coroa era de tal forma complexa que foram mantidas pressões para que o sistema de 
contrabando negreiro fosse mantido pelo maior tempo possível, gerando lucros para es-
tes mercadores: “... em abril de 1823, José Bonifácio disse ao agente consular britânico 
radicado  no Rio de Janeiro, Henry Chamberlain, que apenas a suspensão do comércio 
negreiro era factível no Brasil, mas não a abolição da escravidão. Conforme o letrado, se 
o Gabinete Imperial podia fazer frente às eventuais representações de alguns negociantes, 
por mais capitalizados que fossem, jamais conteriam a ira de quase todos os habitantes do 
País contra a emancipação dos escravos” (PARRON, pp. 46 e 47).
13 “A alta dos preços dos escravos, que vinha ocorrendo desde o início da década 
de 1830, acelera seu nível após 1850 (...) Esse aumento anormal de preços fez com que 
houvesse uma transferência de escravos antes alocados nos serviços urbanos, para a ati-
vidade do café. (...)
[A partir de 1870], o uso do arado já se torna maior e, graças à melhor topografia, par-
te desta lavoura pode introduzir a máquina carpideira, que utilizando um homem e um 
animal, substituía, com vantagem, o trabalho de seis escravos (...) a introdução de novos 
equipamentos permitia uma considerável melhoria da qualidade e da apresentação do 
café, que resultava em melhorias equivalentes a 33% do preço recebido [no mercado 
externo]”. (CANO, p. 39).
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Os argumentos de que o negro era “naturalmente” preparado 
para o trabalho duro das lavouras e jazidas de ouro, além de apresen-
tar “pouca capacidade intelectual”, explica Cano, se tornaram uma es-
pécie de mantra repetido exaustivamente pelos fazendeiros de café no 
Brasil, que passam a adotar uma tendência em crer que o simples fato 
de investirem em novas tecnologias bastaria para aumentar a produtivi-
dade e a lucratividade de suas lavouras e empreendimentos, sem a ne-
cessidade de aplicar recursos voltados à qualificação e treinamento para 
novas habilidades de seus trabalhadores, fossem eles escravizados ou 
livres. A educação, portanto, poderia continuar a ser um bem destinado 
a letrados burocratas, bacharéis e filósofos.

Corroborando os apontamentos de Cano, Boris Fausto destaca a 
realidade vivida pelo Brasil do último quartil do século XIX seguia da 
seguinte maneira:

Em 1872, entre os escravos, o índice de analfa-
betismo atingia 99.9% e entre a população livre 
aproximadamente 80%, subindo para mais de 
86% quando consideramos somente as mulhe-
res (...) apurou-se ainda que somente 16,85% da 
população entre seis e quinze anos frequentava 
escolas. Havia apenas 12 mil alunos matricula-
dos em colégios secundários. Entretanto, calcu-
la-se que chegava a 8 mil o número de pessoas 
com educação superior no País. Um abismo se-
parava, pois, a elite letrada da grande massa de 
analfabetos e gente com educação rudimentar. 
(FAUSTO, p .237, 1999).

Fica evidente, portanto, que persistia o fato de que “os filhos dos 
pobres negros não tinham a opção de educação, para eles o dever era 
se transformar em cidadãos úteis e produtivos nas lavouras, enquanto 
os filhos de elites eram ensinados por professores particulares”, como 
indica Viveiros (2006). No caso específico do Brasil, a má qualificação 
dos trabalhadores, inclusive da mão de obra do setor industrial ao longo 
de todo o século XX, recebe herança direta deste período e, mais pre-
cisamente ainda, do sistema escravocrata14, força motriz da economia 

14 Não eram poucos os defensores do sistema escravocrata no Brasil e, sem som-
bra de dúvida, houve forte participação deste grupo social no patrocínio à publicidade e 
à trama que acabou por redundar no golpe de Estado de 1889 que pôs fim ao Império do 
Brasil..
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nacional da época.
Em suma, é possível se afirmar que, embora o período de 1808 

a 1889 tenha buscado reverter a crise educacional fundada pelas Refor-
mas Pombalinas no século anterior, indicado maior interesse da Coroa 
em promover o acesso à educação elementar e fundar diversos centros 
de Ensino Superior, além de estabelecer determinações constitucionais 
de incentivo à ampliação da rede de educação básica nas Províncias, 
o Brasil ainda se manteve muito aquém de suas reais necessidades de 
qualificação técnica e científica de sua população.

3. Educação, sociedade e qualificação para o trabalho no 
Brasil do século XIX: uma questão que precisa ser olhada de frente

Longe de serem questões isoladas, tais problemas no desenvol-
vimento da educação brasileira durante o século XIX formaram um 
amálgama que gerou vícios. Estes vícios, por sua vez, produziram uma 
estrutura de apartheid econômico-social não formalizado que se retro-
alimenta, geração após geração, e que marca a realidade do país até os 
nossos dias.

É possível, por exemplo, se fazer a afirmação de que a economia 
baseada na escravidão produziu discursos de autovalidação simbólica15  
– firmados em pressupostos eugenistas16 – que serviram para justificar 
15 Neste sentido, recorre-se à descrição de interpretação dos espaços e das repre-
sentações sociais dadas por Bourdieu: “Assim, as representações dos agentes variam se-
gundo sua posição (e os interesses que estão associados a ela) e segundo seu habitus como 
sistema de esquemas de percepção e apreciação, como estruturas cognitivas e avaliatórias 
que eles adquirem através da experiência durável de uma posição do mundo social. O 
habitus é ao mesmo tempo um sistema de esquemas de produção de práticas e um sistema 
de esquemas de percepção e apreciação das práticas. E, nos dois casos, suas operações 
exprimem a posição social em que foi construído. Em conseqüência, o habitus produz 
práticas e representações que estão disponíveis para a classificação, que são objetiva-
mente diferenciadas; mas elas só são imediatamente percebidas enquanto tal por agentes 
que possuam o código, os esquemas classificatórios necessários para compreender-Ihes 
o sentido social. Assim, o habitus implica não apenas um sense one's place, mas também 
um sense of other's place” (BOURDIEU, p. 158, 1986).
16 Valendo-se de argumentos racialistas e eugênicos seguia Oliveira Viana. Soci-
ólogo e advogado, Viana procurava mostrar em seus textos que o Brasil deveria encontrar 
sua própria cultura e política, sem copiar nenhum modelo europeu e que, paralelamente a 
este movimento, o País precisava rejeitar qualquer forma de mestiçagem entre brancos e 
negros, sob pena de, segundo ele, perder as qualidades intelectuais dos primeiros e a força 
física bruta dos segundos:
“O latifúndio cafeeiro, como o latifúndio açucareiro, tem uma organização complexa e 
exige capitais enormes: pede também uma administração hábil, prudente e enérgica. É, 
como o engenho de açúcar, um rigoroso selecionador de capacidades. Só prosperam, com 
efeito, na cultura dos cafezais, as naturezas solidamente dotadas de aptidões organiza-
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outras práticas que separaram os negros do restante da sociedade ao 
longo de décadas, gerando uma enorme muralha a dividir a massa de 
trabalhadores braçais analfabetos de um grupo minoritário, alfabetiza-
do e apto a receber os maiores salários.

Outro ponto que pode ser destacado é o de que os grupos econô-
micos hegemônicos, notadamente aqueles ligados à agroexportação da 
época, sempre entenderam que a produtividade aumentaria segundo o 
grau de investimentos feitos em novas tecnologias, deixando de lado a 
qualificação do trabalhador, como se habilidades laborais pudessem ser 
conquistadas apenas de maneira empírica ou, de maneira mais jocosa, 
como se fosse possível a máquina ensinar ao trabalhador como operá-la 
a ponto de extrair dela suas melhores potencialidades e resultados.

O terceiro aspecto relevante nesta análise diz respeito à leitura 
deficiente e enviesada feita das teorias de David Ricardo, aplicadas à 
economia brasileira do século XIX. Para os defensores daquilo que se 
providenciou chamar de “liberalismo econômico” da época, bastaria 
que o Brasil mantivesse o foco e ampliasse seus investimentos na agro-
exportação para se tornar parte integrante e competitiva da economia 
internacional. Partindo desta premissa, afirmavam eles, a conclusão na-
tural seria a de que desviar recursos para outras áreas – como oferecer 
linhas de financiamento ou incentivos fiscais para indústrias nascentes, 
por exemplo – não apenas seria oneroso como inoportuno.

Na prática, a união destes três pontos (eugenia simbólica; visão 
limitada sobre o uso de novas tecnologias, e; interpretação teórica par-
cial e deficiente da Economia Política) serviram para mobilizar um mo-
delo de desenvolvimento econômico e social que descolou o Brasil de 
toda a esteira de avanços sobre a qual seguiram as economias centrais 
do mundo entre o final do século XIX e todo o século XX. Em síntese, 
é possível afirmar que o acesso à educação deste período ficou marcado 
por uma divisão de castas, onde:

(1)  no primeiro estamento havia educação 
teórica e formal, destinada a dar ilustração e co-
nhecimento a um segmento composto por buro-
cratas inseridos no corpus estatal e aos grupos 

doras, afeitas à direção de grandes massas operárias e à concepção de grandes planos de 
conjunto. [Algo próprio de homens brancos]. O tipo social dela emergente é, por isso, um 
tipo social superior, tanto no ponto de vista das suas aptidões para a vida privada, como 
no ponto de vista das suas aptidões para a vida pública. Daí formar-se, nas regiões onde 
essa cultura se faz, a base fundamental da atividade econômica, uma elite de homens 
magnificamente providos de talentos políticos e capacidades administrativas.” (VIANA, 
1933, p. 104).
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agroexportadores ligados à estrutura econômi-
ca da Europa;
(2)  em um setor intermediário os mem-
bros de uma economia composta por produto-
res rurais, servidores públicos de alto escalão, 
profissionais liberais bem sucedidos ou comer-
ciantes de médio porte que podiam custear a 
educação de seus filhos nas principais capitais 
da época, e;
(3)  no estamento mais baixo o restante 
da sociedade, que abrigava desde os pequenos 
mercadores e comerciantes locais até os negros 
escravizados.

De acordo com esta divisão, aos primeiros cabia o poder sim-
bólico praticamente absoluto, conferido pelos diplomas universitários 
conquistados em sua larga maioria fora do Brasil; aos segundos um 
poder intermediário e geograficamente definido, mas ainda assim com 
algum conforto material, e; por fim, com alguma sorte, aos menos afor-
tunados restava o conhecimento de operações matemáticas simples e o 
rigor do trabalho braçal.

4.  Cardoso, Faletto e Schultz: Teoria da Dependência e Ca-
pital Humano para explicar a sociedade brasileira contemporânea

Partindo de uma abordagem inovadora, ora chamada de marxis-
ta ora de weberiana, Fernando Henrique Cardoso e Enzo Faletto discu-
tirão, através da Teoria da Dependência17, as contradições e os conflitos 
inerentes à divisão do trabalho social em escala internacional18.

17 De acordo com a explicação de Martins, a Teoria da Dependência adotou a 
visão de que “os problemas que levavam a América Latina e a periferia ao atraso deri-
vavam de heranças históricas, como a colonização, e decisões internas equivocadas que 
beneficiavam grupos parasitários em detrimento da nação (...) O enfoque da dependência 
colocou a questão sob outro prisma. Ele assinalava que o desenvolvimento do capitalismo 
havia estabelecido uma divisão internacional do trabalho hierarquizada constituída por 
classes e grupos sociais que se articulavam em seu interior (...) os países dependentes 
eram sujeitos aos monopólios tecnológicos que articulavam essa circulação e tendiam a 
ajustar seu aparato produtivo, comercial e financeiro a ela. As decisões estavam condicio-
nadas pela economia mundial capitalista e as classes dominantes dos países dependentes 
respondiam positivamente a esses condicionamentos.” (Cf. MARTINS, pp. 17;18, 2004).
18 “... demos um papel mais relevante às opções ideológicas e às alternativas ao 
movimento da história abria em cada situação específica. Ao mesmo tempo, insistimos 
nas variações do modo de relacionamento das economias dos países periféricos com as 
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Partindo desta premissa, estes teóricos apresentavam uma ten-
tativa de mostrar que o debate acerca da dicotomia “países pobres X 
nações ricas” continha imperfeições que negligenciavam uma outra 
forma de dominação geoeconômica, mais sutil, que sobrevivia a partir 
da associação de grupos econômicos instalados nos países de economia 
periférica com os maiores financiadores (bancos, rentistas particulares 
ou governos) ao redor do mundo, gerando por um lado, uma dependên-
cia dos primeiros em relação aos segundos, mas por outro uma associa-
ção pelo custeio do próprio progresso através da exploração absoluta do 
restante dos grupos sociais mais pobres.

Paralelamente à Teoria do Desenvolvimento de Prebisch e às 
Teorias da Dependência, ganhava atenção uma abordagem que não ti-
nha em conta apenas as formas tradicionais de mensuração de produção 
e circulação do capital, mas reconhecia no volume de conhecimento 
técnico e científico incorporado à produção de bens e à prestação de 
serviços um ponto crucial de todo este processo.

A partir de observações empíricas, a Teoria do Capital Huma-
no19  de Theodore Schultz, e outros pesquisadores posteriores, se de-
fendia o conceito de que, assim como o trabalho, a terra e o capital 
financeiro, o capital humano também deveria ser entendido como fator 
de produção em uma economia.20

economias desenvolvidas. Mostramos que estes distintos modos criavam teias de relações 
políticas e de interesse que, unindo setores dos dois tipos de economias – as desenvolvi-
das e as subdesenvolvidas – moldavam formas distintas de desenvolvimento político em 
cada país da região (...) Quebramos o simplismo de considerar todas as situações de de-
pendência iguais e submetidas mecanicamente à ‘lógica do capital’ e porque ao descrever 
o que chamamos de ‘a nova dependência’ fez uma das primeiras caracterizações do que se 
designa hoje como ‘globalização’” (CARDOSO; FALETTO, pp. 08;10, 2010).
19 “A importância do capital humano nas modernas abordagens sobre o cresci-
mento e o desenvolvimento econômico se verifica, por outro lado, na sua própria inclusão 
como um fator de produção. Essa acepção, entretanto, não implica sua incorporação ime-
diata às costumeiras categorias de fatores de produção - capital, terra, trabalho e, recen-
temente, gestão empresarial e tecnologia. Isso porque, de acordo com o enquadramento e 
as definições de cada um desses fatores, a significação de capital humano não se restringe 
apenas a uma categoria: poderia ser capital, poderia ser trabalho ou, ainda, seguindo a 
concepção schultzeriana da abordagem do capital, deveria estar incluída em todos os 
fatores de produção.” (Cf. MORETTO, p. 71, 1997).
20 Ao comentar a abordagem de Schultz, Moretto destacará que “No final da 
década de 1940, T. W. Schultz (1973) iniciou uma investigação para verificar o papel 
das capacidades adquiridas pelos ganhos de produtividade não explicados. Para o 
autor, ficava cada vez mais evidente que os progressos científicos até então registrados 
não eram suficientes para explicar certos ganhos de produtividade. Por esse motivo, o 
conceito de capital, segundo ele, deveria ser ampliado já que o conceito tradicional10 
mostrava-se inadequado para absorver a heterogeneidade envolvida no termo.
A justificativa principal do trabalho de Schultz, no decorrer do processo de consoli-
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Schultz trará para o centro das discussões sobre desenvolvi-
mento econômico o argumento de que o conhecimento inerente aos 
trabalhadores21 também deve ser encarado como elemento capaz de 
interferir diretamente no volume e na qualidade da produção, circu-
lação e consumo de bens. Assim, destaca ele, o capital humano deve 
ser encarado como uma espécie de investimento22 tão relevante para a 
contabilidade geral sobre a geração de riquezas na economia 23quanto 
é a aquisição de terras ou a implementação de novas tecnologias ao 
maquinário de uma indústria.

Vale ressaltar, todavia, que nenhuma destas teorias sequer ha-
viam sido escritas no período que compreende as duas últimas décadas 
do século XIX e as três primeiras décadas do século XX. Elas servem, 
no entanto, para que haja melhor compreensão daquilo que vivia o Bra-
sil tanto no setor econômico quanto no campo da educação:

(1) Os postulados econômicos giravam, majo-
ritariamente, ao redor da Teoria das Vantagens 
Comparativas de David Ricardo, sem levar em 
conta todo o seu arcabouço analítico e desdo-
bramentos práticos;
(2) Assim sendo, o Brasil se inseria na econo-
mia mundial apostando na tese de “vocação na-

dação da teoria do capital humano, foi de que era necessária a utilização de uma nova 
abordagem na teoria econômica. Segundo o autor, ‘a classificação tripartida dos fatores 
de produção - terra, trabalho e capital - que adveio da economia clássica ainda prevalece 
a despeito de suas limitações ao analisar o crescimento econômico moderno’ (Schultz, 
T. W., 1973, p.13). Essa classificação seria ineficiente, pois, no seu entender, cada um 
desses fatores pode ser tomado como uma forma de capital (a heterogeneidade), o que 
tornaria inconsistente a suposição da análise clássica da homogeneidade do capital.” 
(Cf. MORETTO, pp. 72;73, 1997).
21 Dornbusch e Fischer, por exemplo, buscarão demonstrar a validade da Teoria 
do Capital Humano afirmando que: “... o trabalhador médio em países industrializados 
é muito mais produtivo do que o trabalhador médio em países em desenvolvimento. Em 
parte, isto se explica porque este trabalha com mais capital fixo. Mas também se explica 
pelo fato dele estar mais longe da educação e do treinamento. (...) O crescimento está 
limitado ao tempo em que os fatores de produção levam para se acumularem; a educação 
é fator de crescimento mais lento, mas também é o mais poderoso.” (BACHA, 1992, p. 
282).
22 Citando Romer, Souza corroborará este entendimento ao afirmar que “(...) o 
‘conhecimento’ aparece como um fator de produção, como o capital e o trabalho. E as 
sociedades precisam investir na obtenção de novos conhecimentos, como investem em 
capital fixo e na educação dos trabalhadores.” (ROMER op. cit. SOUZA, 1996, p. 297)..
23 “...a computação de todos os investimentos adicionais fornece uma explicação 
completa e consistente das alterações marginais no acervo de capital, das alterações mar-
ginais no acervo dos serviços produtivos advindos do capital e das alterações marginais 
observadas na renda e, em consequência, do crescimento.” (SCHULTZ, p.14, 1973)..
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tural para a lavoura”, sem avaliar que o apri-
moramento tecnológico dos parques industriais 
instalados nos países europeus tornava o tecido 
econômico internacional mais complexo, en-
quanto a produção nacional permanecia presa à 
produção e exportação de bens primários;
(3) Embora este modelo econômico fosse ainda 
vantajoso para os grupos agroexportadores e 
trouxesse dividendos tarifários para o Estado, a 
sociedade em geral pouco usufruía de qualquer 
benefício, ficando presa a uma estrutura de ca-
pital engessada que concentrava riquezas e não 
gerava bem-estar social, e;
(4) Por causa da baixa demanda por tecnologia, 
a economia brasileira tampouco precisava de 
uma massa de trabalhadores com alto lastro de 
conhecimento técnico. Os argumentos favorá-
veis a este entendimento defendiam o ponto de 
vista de que, para colher café, cortar cana-de-
-açúcar ou tanger gado um homem não precisa-
va dominar leitura, escrita ou qualquer cálculo 
básico, bastava ter disposição física. A amplia-
ção da oferta de educação formal e qualificação 
técnica para a população poderia continuar a 
ser, portanto, um assunto secundário.24

Tomando por outro prisma, este conjunto de fatores demonstra 
que, mesmo o parque industrial brasileiro tendo apresentado crescimen-
to nominal de 428,6% entre 1890 e 1910, dando um salto de 636 para 
3362 unidades em funcionamento, o setor continuava a ser satélite ao 
complexo cafeeiro concentrado em São Paulo. Um dos exemplos de 

24 Os índices de analfabetismo no Brasil sempre foram extremamente altos, se 
comparados com os países industrializados, como apontam os dados do IBGE segundo 
os levantamentos demográficos de 1900 a 1980, indicando que, mesmo com o processo 
de industrialização pelo qual o país passou a partir dos anos de 1930, as ações para esco-
larizar a população surtiram efeitos concretos apenas parcialmente.
No Mapa do Analfabetismo no Brasil, divulgado em 2003, o quadro geral aponta para 
uma lenta redução na proporção de analfabetos totais sobre a população em geral:
1900 – taxa de analfabetismo de 65,3%
1920 – taxa de analfabetismo de 65%
1940 – taxa de analfabetismo de 56,1%
1950 – taxa de analfabetismo de 50,6%
1960 – taxa de analfabetismo de 39,7%
1970 – taxa de analfabetismo de 33,7%
1980 – taxa de analfabetismo de 25,9% (Fonte: Ministério da Educação – INEP, p. 06).
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indústria e infraestrutura dependentes do setor cafeeiro é apresentada 
por Cano25.

5. CONCLUSÕES

Embora o conceito de “doença holandesa” só fosse efetivamen-
te inaugurado no arcabouço teórico da Economia em 1982, a partir do 
modelo de Corden e Neary, é possível encontrar seus sintomas no Brasil 
ao longo de todo o período que vai do início do século XVI até 192926. 
De fato, no transcorrer destes 430 anos, a superabundância de produtos 
primários exportáveis, atrelada ao uso de mão de obra escravizada, in-
seriu o Brasil no mercado internacional de trocas de maneira precária 
e marginal, sem a capacidade de produzir infraestrutura econômica bá-
sica para a complexificação da teia de trocas domésticas e aumento do 
dinamismo ou ampliação de itens em sua pauta de comércio exterior.

É viável a conclusão, portanto, que tal situação somente se 
perpetuou por tanto tempo porque, à medida que um ciclo econômico 
entrava em colapso, outro ciclo, igualmente lucrativo, o substituía em 
seguida, sustentando a crença de que a “vocação econômica do Bra-
sil” estava inexoravelmente ligada à exploração e exportação de bens 
primários, suprindo o restante do mundo com suas riquezas naturais 
pretensamente infinitas.

Tomando por empréstimo a teoria da dependência de Cardoso 
e Faletto, também é possível afirmar com um certo grau de segurança 
que a inserção do Brasil na economia mundial decorreu de um pro-
cesso de escolhas feitas por grupos economicamente hegemônicos que 
25 “... a evolução quantitativa e qualitativa da produção e do uso dessas máquinas 
se torna bastante evidente a partir do início da década de 1880, que é o período em que 
a questão do trabalho escravo mais se agrava, que se acelera a transição para o trabalho 
livre. Por exemplo, em 1885, é muito grande o número de patentes concedidas pelo go-
verno a várias invenções e aperfeiçoamentos de máquinas e implementos para a agricul-
tura e para o beneficiamento de café. Muitas dessas patentes efetivamente resultaram em 
produção de novos equipamentos (...) ... as ferrovias paulistas se constituíram numa das 
mais importantes atividades componentes do complexo cafeeiro. Num primeiro plano 
cabe destacar sua atuação desbravadora da fronteira agrícola (...) além disso, ela exerceu 
um fundamental papel, ao rebaixar os custos da produção cafeeira, diminuindo os gastos 
com transporte, anteriormente feitos por tropas muares. (...) Máquinas de beneficiamento 
e ferrovias, as primeiras aumentando a produtividade e as últimas reduzindo os custos, 
resultavam, assim, em forte ampliação das margens de lucros.” (CANO, p. 41).
26 O Brasil passou por quatro grandes ciclos de acumulação econômica entre 
1500 e 1930. Dadas suas características predatórias, nenhum destes ciclos: pau-brasil 
(1500 – 1530); cana-de-açúcar (1530 – 1750); do ouro (1750 – 1800), e; do café (1800 
– 1930); foi capaz de consolidar qualquer estrutura de desenvolvimento econômico sus-
tentável para o país nos anos seguintes (Nota do Autor).



                          C I Ê NC IA ,  E DU C AÇ ÃO  E  S O C I E DA DE 873

se associaram aos agentes financeiros no exterior, para quem vendiam 
produtos primários e de quem compravam mão de obra escravizada, 
retroalimentando o sistema.

Apesar desta situação ter se mantido sob um véu de relativo 
equilíbrio desde a Revolução Industrial inglesa, as diferenças de circu-
lação da moeda e o acúmulo de capital em favor dos países de economia 
industrializada ganharam, paulatinamente, maior evidência, demons-
trando que o modelo agroexportador vigente no Brasil era vantajoso 
apenas aos cafeicultores, mas prejudicial a todo o restante da sociedade, 
como explica Delfin Netto27.

No tocante à educação pública, é necessário se levar em conta 
que, além dos investimentos feitos pelo Estado permanecerem aquém 
do minimamente necessário, sua ação continuava restrita aos poucos 
centros urbanos existentes em um país de população majoritariamente 
rural28. Dito de outra forma, as escolas existiam apenas para formar 
um pequeno contingente capacitado a atender as demandas burocráticas 
da iniciativa privada e do Estado, além da preparar os jovens da elite 
político-econômica de cada região, tendo como meta o diploma univer-
sitário no futuro. Mesmo atualmente, para a população de baixa renda, 
o acesso à formação teórica e técnica continua a ser extremamente difí-

27 “... o custo social da defesa do café foi muito superior ao que geralmente se es-
tima, pois manteve no mercado os produtores menos eficientes e gerou inicialmente con-
dições muito desfavoráveis ao desenvolvimento industrial. Posteriormente, a disparidade 
criada entre as taxas cambiais de exportação e de importação impediram uma distribuição 
eficiente dos fatores de produção.” (DELFIN NETTO op. cit. BACHA e GREENHILL, 
p. 51).
28 Dados do IBGE indicam que, segundo o primeiro censo demográfico feito no 
Brasil, em 1872, apenas 11,1% da população vivia em centros urbanos; este percentual 
aumenta para 12,4% em 1890 e passa para 17,3% no levantamento de 1900. (LOPES, p. 
24).
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cil29  e, quando existe, apresenta características muito precárias30, tanto 
físicas quanto de material humano31.

Como conclusão para estes apontamentos, pode-se dizer que as 

29 Números divulgados pelo Censo Escolar 2021 do Ministério da Educação 
indicam que ainda há pouca oferta de matrículas para o ensino profissional em todo o 
Brasil, tanto na rede pública quanto particular. Merecem destaque para este artigo alguns 
desses índices:

(1) O Brasil possui, atualmente, um mercado de trabalho composto por 108,8 
milhões de pessoas, mas as escolas profissionais do país contam com apenas 1,9 milhão 
de jovens matriculados ou, em outras palavras, o número de estudantes representa apenas 
1,74% sobre o universo de demanda. Mesmo que todos estes estudantes sejam absorvidos 
pelo mercado de trabalho imediatamente após concluírem seus cursos, ainda assim have-
rá déficit de oferta de mão de obra qualificada;

(2) Entre os estudantes matriculados nestas unidades educacionais, 94,8% bus-
cam sete ramos de aprendizado, com destaques para: gestão e negócios (26,8%); am-
biente e saúde (26,4%); controle e processos industriais ou produção industrial (15,4%); 
informação e comunicação (12,6%); recursos naturais (6,5%); segurança (5,3%), e; infra-
estrutura (2,9%). (Fonte: Ministério da Educação – Censo Escolar 2021 - INEP - https://
download.inep.gov.br/censo_escolar/resultados/2021/apresentacao_coletiva.pdf ).
30 Esta precariedade se mostrava tanto sob o ponto de vista de política pública 
quando da qualidade de ensino. Como política pública, há que se chamar a atenção para 
o fato de que, após o Golpe da República de 1889, entre os anos de 1891 e 1927 foram 
editados sete diferentes decretos modificando o sistema educacional brasileiros, alguns 
diretamente voltados para a formação profissional dos estudantes; no que tange à quali-
dade da educação, há que se ressaltar que nenhum destes decretos estabelecia um padrão 
mínimo de conhecimentos práticos e teóricos necessários, muito menos oferecia a con-
dição aos estudantes de atingir grau profissional semelhante ao conferido aos bacharéis 
universitários:

“... as reformas, implantadas no Brasil para o Ensino Secundário e para a Educação Pro-
fissional, podem ser compreendidas como ações do Estado em uma perspectiva hege-
mônica. Trata-se de uma forma de localismo globalizado, no sentido ensejado por Bo-
aventura Santos (2002), forjado por relações desiguais  para escamotear os conflitos 
entre capital/trabalho e os sistemas de formação e qualificação da força de trabalho.” 
(LIMA, SILVA e SILVA, pp. 169 e 170)
.
31 Para o Ensino Médio, o Censo Escolar 2021 mostra que parte significativa do 
corpo docente não têm qualificação adequada para lecionar as disciplinas para as quais 
são destacados. As piores leituras foram: apenas 40,7% dos professores com formação 
e licenciatura em Sociologia; 46,6% dos professores de Inglês têm formação adequada 
na área; 52,4% dos professores de Filosofia têm licenciatura; 53,1% dos professores de 
Física estão plenamente habilitados para ensinar a disciplina; 66,6% dos professores que 
ensinam Química nas escolas têm licenciatura na área. Mesmo em Língua Portuguesa 
e Matemática os índices ainda indicam carência de formação adequada, mostrando que 
77,4% e 78,9% dos professores destas disciplinas possuem licenciatura na área de atua-
ção. (Ministério da Educação – Censo Escolar 2021 – INEP - https://download.inep.gov.
br/censo_escolar/resultados/2021/apresentacao_coletiva.pdf ).
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políticas econômicas voltadas à exploração em larga escala de produtos 
básicos destinados à exportação fizeram com que o Brasil entrasse em 
uma espiral viciosa que negligenciou todos os demais potenciais do 
país e de sua sociedade, ampliando o fosso de desigualdades sociais, 
reduzindo a praticamente nada a teia de trocas domésticas, desvalo-
rizando a livre iniciativa de pequena e média escala e transferindo os 
benefícios da educação para um grupo minoritário de indivíduos.

Tais fatores geram um estado de despreparo que, atualmente, 
tem influenciado diretamente no desenvolvimento econômico nacional, 
posto que a maioria das empresas instaladas no país são de pequeno e 
médio porte32 e demandam mão de obra apta a operar em um campo de 
múltiplas habilidades33, capaz de otimizar as operações necessárias ao 
seu crescimento. No entanto, como o sistema educacional não responde 
às necessidades básicas para a qualificação dos estudantes e tampouco 
é treinado um volume de jovens adequadamente capacitados para ativi-
dades profissionais, estas empresas têm seu desenvolvimento boicotado 
e muitas são obrigadas a fechar suas portas precocemente.

Neste sentido, a pesquisa realizada por Pinheiro (2004), que es-
tudou a realidade das empresas que prestam serviço no ramo de infra-
estrutura elétrica e de telecomunicações na cidade do Rio de Janeiro, 
deve receber a devida atenção. Embora o trabalho pareça restrito, traz 
consigo uma leitura efetivamente clara sobre as reais circunstâncias en-
frentada pela maioria das empresas brasileira no tocante à escassez de 
trabalhadores devidamente qualificados34.

32  Levantamento do SEBRAE - Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Peque-
nas Empresas – indica que, em 2022, estão em funcionamento no Brasil 8,9 milhões de 
empresas de micro e pequeno porte, que representam, juntas, 27% do PIB nacional (apro-
ximadamente US$ 434,4 bilhões); 52% dos empregos formais (cerca de 22,2 milhões 
de contratos assinados) e; 40% dos salários pagos no país (Fonte: SEBRAE - https://
www.sebrae.com.br/sites/PortalSebrae/ufs/mt/noticias/micro-e-pequenas-empresas-ge-
ram-27-do-pib-do-brasil,ad0fc70646467410VgnVCM2000003c74010aRCRD ).
33 A qualificação para o trabalho vai muito além da educação básica: "Todos 
dependerão de conhecimento e de educação além do mínimo. A educação básica será 
exigida com rigor e possivelmente habilidade em várias junções (...) como a competi-
tividade empresarial dependerá mais das habilidades e dos conhecimentos atualizados 
dos funcionários - permanentes e temporários - será rigorosa a exigência de educação e 
treinamento. Empresas e instituições públicas ampliarão suas ofertas de treinamento, e as 
pessoas demandarão conhecimento para garantir
sua empregabilidade"(MOTTA, p.22, 2000). 
34  “Uma das principais dificuldades (...) que freou o desenvolvimento da em-
presa foi a qualificação da mão-de-obra. Cada novo projeto sempre foi caracterizado por 
enormes embaraços na obtenção de mão-de-obra qualificada com consequente redução 
na qualidade final dos serviços obtidos. As dificuldades enfrentadas trouxeram várias in-
dagações a seus administradores, que começaram a se perguntar se elas seriam causadas 
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Sob a perspectiva do século XXI, é possível se afirmar também 
que houve incremento nas ferramentas estratégicas que determinam o 
sucesso ou a derrota das empresas e das nações dentro do jogo de xa-
drez econômico mundial, conferindo à educação, à qualificação técnica 
e às habilidades de cada indivíduo, os grandes superativos35 do sistema 
de fluxo e reprodução do capital, tão o mais relevante quanto o próprio 
capital financeiro, a tecnologia, a terra e o clima. Isso é corroborado 
pelo Prêmio Nobel Amartya Sen36.

Frente a todas estas evidências, reforça-se a conclusão de que o 
Brasil, em decorrência de seus cíclicos surtos de “doença holandesa”, 
acabou por abrir mão de criar as condições mínimas necessárias para 
se lançar como um jogador de primeira grandeza dentro do tabuleiro 
econômico mundial pós-Revolução Industrial.

Paralelamente a isto, o sistema educacional brasileiro se mostra 
incapaz de superar resultados aquém do desejável para a maioria da 
população e, quando forma capital humano adequadamente treinado, 
convive com o risco de perder esta vantagem para outros países através 
da “fuga de cérebros37”.

Estes casos estão longe de serem isolados à realidade de alguns 
poucos países demandantes ou exportadores de trabalhadores qualifi-

pela deficiência nas estratégias utilizadas nos processos de recrutamento, seleção e treina-
mento de pessoal, ou se realmente a oferta de mão-de-obra era, de fato, despreparada para 
o que requeriam suas respectivas funções.” (PINHEIRO, p. 15, 2004).
35  “... o saber se toma uma mercadoria chave, a ser produzida e vendida. De fato, 
a disponibilidade de recursos tecnológicos e a facilidade de comunicação e transmissão 
de informações transformaram as relações sociais e o trabalho, e essa transformação é 
absolutamente irreversível. No entanto, não necessariamente podemos afirmar que estas 
transformações representarão melhoria nas relações de trabalho e de vida, especialmente 
quando falamos de países em desenvolvimento. É necessário que se disponha de mão-de-
-obra qualificada e devidamente treinada para que se possa garantir a ocupação dos postos 
de trabalho.” (PINHEIRO, p. 22, 2004).
36 “O primeiro ponto, e talvez o mais fundamental, é o fato de que a ignorância 
das letras e dos números é em si mesma uma forma de insegurança. A incapacidade de ler 
ou escrever, de contar ou se comunicar representa uma enorme privação.
[...] "a educação fundamental pode ser muito importante para ajudar as pessoas a conse-
guir uma ocupação lucrativa. Qualquer país que negligencie a educação tende a condenar 
o seu povo analfabeto a um acesso inadequado às oportunidades abertas pelo comércio 
global. A pessoa que não pode ler instruções, compreender as exigências da precisão e 
seguir especificações está em posição muito desvantajosa no que se refere à busca de um 
emprego no mundo globalizado contemporâneo.” (SEN, 2002).
37 “O termo ‘fuga de cérebros’ foi desenvolvido pela Real Sociedade Inglesa 
como referência ao êxodo de cientistas e tecnólogos do Reino Unido em direção aos Esta-
dos Unidos e ao Canadá. Atualmente, é mais comum usar o termo para falar da emigração 
dos indivíduos mais habilidosos de uma nação.” (GAVRILOAIA, p. 267, 2020 – traduzi-
do do inglês).
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cados, constituindo um mercado marginal ou particularmente restrito. 
Ao contrário, como aponta Gavriloaia, a questão da “fuga de cérebros” 
ganha contextualização global38  e indica uma tendência bastante clara 
de que o conhecimento se tornou a nova commodity nas trocas econô-
micas centro-periferia, como ponderavam Prebisch e Schultz.

Tal ato de negligência colocou o País, sob um apanhado geral, 
em uma situação subalterna às economias mais avançadas do mundo 
e, agora, esta realidade passa a cobrar seu mais alto preço: perder seu 
parco capital humano para os países que podem pagar melhor pelas 
inteligências e habilidades dos trabalhadores melhor qualificados.
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SOBRE O PROBLEMA DA HISTÓRIA NUMA REFLEXÃO
 AMERÍNDIA DE SUAS SOCIEDADES PRIMITIVAS

Matusalém Alves Oliveira1

Washington Luiz Martins da Silva2

Resumo:
Esse artigo tem por objetivo analisar o discurso epistemológico da his-
tória, tanto no viés analítico de cronologia, bem como da possibilidade 
de se retomar as discussões iluministas sobre a existência ou não de um 
sentido da história. Parte-se do pressuposto do entendimento de que não 
existe história do passado pois todo constructo da humanidade se fez 
consequência temporal e se alguém conscientemente se ilude que pode 
ao menos materialmente, apagar a sua história é porque não se admite 
no seu mais amplo presente. A metodologia adotada é analítica dedutiva 
baseada em um contingente bibliográfico histórico e filosófico, demons-
trando que toda história tem o seu começo e não se pode começá-la pelo 
seu final, demandando uma compreensão de que quando uma história 
se conjuga com a história das sociedades culmina no locus da aventura 
humana especificada pela visão heideggeriana do “ser” quando a ex-
pressão ‘sou’ se conecta com ‘junto a.. como algo de alguma coisa que, 
deste ou daquele modo o sujeito tem por familiar quando o ‘eu sou’ 
significa ‘morar junto a. A história assim, é a morada do homem. Como 
assegura sua plena realização em face da variabilidade da história, da 
diversidade de culturas, hábitos, costumes e comportamentos próprios 
às inúmeras sociedades ameríndias do Brasil.
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Abstract:
The aim of this article is to analyze the epistemological discourse of 
history, both from the analytical point of view of chronology and the 
possibility of returning to Enlightenment discussions about the existen-
ce or not of a sense of history. It is based on the assumption that there 
is no history of the past because every construct of humanity has been a 
temporal consequence and if someone consciously deludes themselves 
that they can, at least materially, erase their history, it is because they 
do not accept themselves in their broader present. The methodology 
adopted is deductive analytical based on a historical and philosophical 
bibliographic contingent, demonstrating that every story has its begin-
ning and cannot be started by its end, demanding an understanding that 
when a story is combined with the history of societies, it culminates in 
the locus of the human adventure specified by the Heideggerian vision 
of "being" when the expression 'I am' is connected with 'together with... 
as something of something that, in this or that way, the subject is fami-
liar with when 'I am' means 'living together with'. History is thus man's 
dwelling place. How does it ensure its full realization in the face of 
the variability of history, the diversity of cultures, habits, customs and 
behaviors typical of Brazil's countless Amerindian societies.

Keywords: Education. History. Epistemological. Amerindian. Brazil.

INTRODUÇÃO

Quando se trata de analisar problemas sobre a epistemologia da 
família hominídea, da categoria homo e da espécie sapiens. de onde 
advieram o homo sapiens, devemos compreender inicialmente que a 
ciência da História nos remete a examinar a tensão existente entre o seu 
sentido: a análise da sua dupla face, a qual de um lado vem a pré-histó-
ria e, após a invenção da escrita e da linguagem foi concebida como a 
contingente história. 

Porém, margeando essa concepção cientificista, que segue o 
provérbio de São Tomé do “quero ver para crer”, ainda vem a depender 
do rigor da ciência, quando tudo deva ser comprovado por métodos pré-
-estabelecidos, desprezando categorias categorias como o imaginário 
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ou as transferências das transposições orais, tal qual se emana da Bíblia 
a expressão “no começo era o verbo”.

Desde os primórdios da civilização, a informação foi responsá-
vel pelo desenvolvimento humano e social. Atualmente, mais do que 
nunca, a capacidade de obter informação e gerar conhecimento é fator 
primordial na presente sociedade da informação, influenciando novas 
óticas de visão das ciências. 

Por isso, o conceito relacional entre Educação e História vem 
sofrendo adaptações ao longo das transformações das sociedades. Para 
as antigas civilizações, antes mesmo da invenção da escrita, um indiví-
duo só era considerado "educado" quando conseguia demonstrar suas 
habilidades ao lidar com lanças, arcos, flechas, catapultas e outros arte-
fatos do gênero. Martins (2005), por exemplo,  defende que as raízes de 
todos esses eventos se remontam no começo das Civilizações antes dos 
egípcios. Do contrário, como as pirâmides egípcias, Maias, Aztecas, ou 
Incas, quando se fizeram em lugares tão distantes?

1 Pré-história e técnica

Segundo Munford (1994), há a seguinte cronologia histórico/
tecnológica da família homínida, de raça homo e  de categoria sapiens: 
IDADE EOTÉCNICA....madeira, água (fonte de energia), energia ani-
mal (agricultura); IDADE PALEOTÉCNICA....carvão, ferro, energia a 
vapor(História econômica, primeira revolução industrial, século XVIII 
como fronteira de transição muito complexa);IDADE BIOTÉCNI-
CA....harmonia ecológica. 

Assim, técnica e máquina, ainda que primitivas, existem de fato 
há muito tempo e é natural que os homens de épocas muito remotas 
tivessem sido forçados a meditarem sobre problemas semelhantes. Há 
dois milênios e meio o sábio chinês Chuang Tse dizia quem faz seu 
trabalho com máquina termina com seu coração de máquina.

O “homem da pedra simplesmente escolhida” conquista o cio 
permanente, a linguagem, o fogo, o misticismo, a pedra atirada com a 
mão, a pedra atirada com a funda, cordas, tiras de couro, cordões, redes 
de dormir (oriundas daqueles que se fincaram na região que chamamos 
de Brasil), pedra atada na ponta de um pau, redes de pescar e caçar, 
armadilhas, lança, arpões, barcos de bamboo, junco e couro, canais e 
represas, zarabatana, casas de pedra e barro, roldanas, trenós, usavam 
sal e mel. 

Eis aí o que Morin (1979) chamou de junção epistemológica, 
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quando cada etapa não extinguia a outra, mas conduziam-se em para-
lelo. E numa breve retrospectiva temos:5 bilhões de anos – nascimento 
da Terra;3 bilhões de anos – primeiro ser vivo; 2 bilhões de anos – pri-
meiros fósseis;500 a 800 mil anos- primeiros artefatos humanos;15 a 
25 mil anos- O homem nas Américas;6200 anos- primeiro calendário 
egípcio;3500 anos- Civilização da China.

Na mitologia grega, cuja era a ciência separatista põe como co-
nhecimento do senso comum: Prometeu pagou seu atrevimento com 
o suplício; Dédalo, o construtor do labirinto, foi jogado dentro dele. 
Ícaro viu queimada suas asas. E para um grego, a posição antitecnoló-
gica resulta de uma posição necessária do humanismo. Alexandria cria 
brinquedos com o domínio do   motor de combustão interna, mas não 
desenvolveu esse motor de forma produtiva porque a mão de obra era 
barata conquistando escravos.

Mesmo a técnica sendo advinda do homo faber, a evolução tec-
nológica não se restringe ao uso de novos equipamentos ou produtos, 
mas altera comportamentos, não só individual, mas grupal. Até chegar 
na comunicação que se tornou   o paradigma cultural do século XX. 
Depois do telégrafo, da fotografia, do rádio, a televisão e a rede mundial 
de computadores, vão desde uma função de lazer até uma formativa.

O que percebemos é que o homotecnologicus levou ao avanço 
da tecnologia mudanças significativas no campo do conhecimento e da 
comunicação, principalmente, com o fenômeno da internet. Isso trouxe 
para as pessoas uma enorme capacidade de trocar informações e com-
partilhar dados. Segundo Borges (2000), a sociedade da informação, 
gradativamente, molda um novo indivíduo, onde a virtualização, cada 
vez mais presente no nosso cotidiano, cria relações, novos conhecimen-
tos, novas maneiras de pensar e agir, ampliando assim as potencialida-
des humanas, mas, esquecendo os valores contributivos herdados pelo 
homem primitivo.

Quatro elementos em equilíbrio (ar, água, fogo e terra) com o 
corpo reuniam as condições ambientais para a bem-aventurança homi-
nídea. Somos, então, pós-modernos e pré-socráticos ao mesmo tempo, 
perfazendo um humanismo tecnológico segundo a defesa de Mervin 
Kranzberg, criador, nos Estados Unidos dos anos 70 do século passado, 
da disciplina Filosofia da Tecnologia, obedecendo as seguintes leis:1) 
A tecnologia nem é boa, nem é má. É neutra;2) A invenção é fi-
lha da necessidade;3) Nunca se pode estudar uma tecnologia em 
um pacote grande;4) As decisões sobre tecnologia são feitas por 
determinados fatores não tecnológicos;5) A tecnologia é um valor 



                          C I Ê NC IA ,  E DU C AÇ ÃO  E  S O C I E DA DE 889

da história e é exposta ao presente;6) A tecnologia é humana.
Eventos foram sucedidos na   2ª revolução científica e tecnoló-

gica para a energia elétrica, produtos químicos, surgimento do aço, do 
petróleo e meios de transporte e comunicação. Fragmentação, hierar-
quização, divisão técnica do trabalho.

A 3ª revolução científica e tecnológica nos levou ao plástico, 
energia solar, semicondutores, base microeletrônica, cibernética, tec-
noeletrônica, microbiologia, biotecnologia, engenharia genética, novas 
formas de energia, a robótica, a informática, a química fina, a produção 
de sintéticos, fibras óticas, chips. Acelera-se e aperfeiçoa-se os meios 
de transportes (revolução informacional), aumenta a velocidade e a 
descontinuidade do processo tecnológico e se transforma ciência e a 
tecnologia em matérias- prima.

No campo da reflexão otimista da História, lembremo-nos de 
Platão que defendia uma evolução linear da História. Por outro lado, 
Santo Agostinho, em Civitas Dei, apresentava sua concepção teológica 
da História. A partir da Idade Média, destacamos Bossuet com seu Dis-
curso sobre a História Universal (1681), seguindo a Agostinho, via a 
Providência como chave do curso histórico como um guia, até o século 
VIII com Carlos Magno. Assim, os fatos históricos seriam provações 
impostas por Deus para mostrar a ineficiência do homem.

Jean Baptiste Vico, em 1725, encerra o ciclo da teologia históri-
ca encarando o histórico como obra humana e não Providência. Assim, 
o pensador via um mundo histórico e o mundo das nações, defendendo 
as três idades, ou sejam: deuses, heróis e humanidade. Para ele o histó-
rico tem seus ciclos, o que o faz ser o pioneiro da teoria cíclica da His-
tória, a partir da lei do Corsi e Recorsi, ou seja: retornos cíclicos. Muito 
embora o árabe Ibn- Khaldun(1352-1406) já defendia a tese de Vico.

Na fase do Humanismo, Montesquieu propunha um devir histó-
rico nas condições geográficas, muito embora também Ibn- Khaldun, 
também já admitisse anteriormente. Mas foi Voltaire que criou a ex-
pressão filosofia da história em 1756 em seu ensaio Espírito das Nações.

De Carlos Magno até Luis XIII, numa posição mais racionalis-
ta, se substitui a Providência pela ideia de progresso: a história como 
desenvolvimento progressivo da razão; onde ciência, moral, direito, in-
dústria, técnica e comércio. Nesses casos deve-se acabar com guerras 
e religiões, porque a história teve mais erros do que acertos. Assim, a 
história não gira em torno da civilização, sendo um crítico da visão 
ptolomaica da história e um defensor da visão copernicana da história e 
sendo também anticlerical.
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Seguindo essa mesma visão temos o Turgot e Condorcet que 
perpassa da religião para a razão. Portanto, a perfeição do conhecimen-
to e a felicidade geral seriam a meta da história. Com a humanidade li-
vre sem escravos, sacerdotes e tiranos. Assemelham-se ao historicismo 
alemão de Herder ao romantismo alemão. Comte também vai defender 
para uma marcha fundamental do desenvolvimento humano alicerçada 
a uma idade positiva ou científica, sucessora da teologia substituindo a 
metafísica sucessora da teologia.

Herbert Spencer vai inaugurar o evolucionismo nas ciências 
sociais e , por outro lado,  Hegel defenderia que no espírito estaria a 
origem do histórico que se desenvolveria pelo dialético. Cada fase nega 
a anterior. Há mudança. Nada seria fixo porque tudo é devir. A história 
seria a sequência de mortes e de renascimentos, pois a morte anuncia 
nova vida: O histórico como progresso da consciência da liberdade.

Já Marx inverte a dialética hegeliana nas condições materiais 
de existência e não no espírito estaria a mola da história. Assim, para 
Hegel e Marx, o histórico se transforma. E o século XX abre com a 
concepção histórica de Burckmarudt em 1905 ao falar de continuidade 
da ciência histórica com o nacionalismo e o militarismo.

  Com Nietzsche, o super-homem é um fator decisivo na histó-
ria direcionando a compreensão que a História é governada pela lei do 
eterno retorno. Leopoldo Von Ranke indaga sobre a unidade de povos 
romanos germânicos.

Ratzel volta ao fator geográfico tendo os rios Nilo, Tigre, Eufra-
tes, Ganges e o Mar Mediterrâneo nova Idade de Ouro.

E o século XX começa bem dizer em 1914 com as filosofias 
pessimistas da história que, nesse sentido Oswaldo Spengler pondera 
que no século XX se marca o início da era do desespero da civilização 
pessimista quanto ao destino do Ocidente.

Para Spengler temos a cultura relacionada tanto a grupo como a 
acasos. Os ciclos climáticos seriam símbolos primários, assim classifi-
cados: primavera, verão, outono e inverno. A primavera da cultura seria 
a sociedade rural numa fase do misto entre a religião e a agricultura. O 
verão da cultura destaca-se cronologicamente com o surgimento dos 
Burgos. Aparece os Burgos sem desaparecer a propriedade rural. O ou-
tono da cultura seria o urbanismo, racionalismo e ateísmo. Finalmente, 
o inverno da Cultura estaria localizado no surgimento das civilizações 
de Tebas, Alexandria, Roma, Paris, Londres e New York. Assim: Pri-
mavera: Egito. (3400-3000 A.C.) China (1700-1300 A.C.) Índia (1300-
1200 A.C.) Grécia e Roma; E um Ocidente que perpassou um feudalis-
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mo, Idade média com predomínio do nobre e do padre.

2 Natureza, História e espiritualidade dos primitivos até nós

Uma das discussões que devemos destacar seria analisar a di-
ferença entre os mundos da natureza e da história. O primeiro que se 
constitui do que poderíamos chamar de ordem natural das coisas. Do 
autônomo que segue o seu curso independentemente. Das ações huma-
nas e, por isso não carece se buscar um sentido seu. Já o mundo da his-
tória é universo criado pelo homem e talvez, por sua própria condição 
de algo construído e artificial. Não dá às pessoas condições, levando-as 
a um anseio de retorno à natureza. Premida pelo mal-estar da civiliza-
ção aludido por apenas “eu sou”.

Remotamente, esta divisão se assenta na tradição bíblica. Que 
confere ao homem criado à imagem e semelhança de Deus. Um caráter 
de ser privilegiado. E diferenciado do mundo que o cerca. Moderna-
mente se fundamenta no paradigma cartesiano. Que dividiu o mundo 
em coisa pensante e coisa extensa. E, principalmente, deu ao homem 
domínio ainda maior que o bíblico. Sobre as coisas que deveriam ser 
subjugadas, se postas a serviço do desenvolvimento humano.

Para Descartes, o homem só poderia conhecer a natureza. A his-
tória apenas poderia ser visualizada através das tradições e mitos. Vico, 
pelo contrário, acreditava que o homem somente poderia conhecer o 
que era fruto de seu Trabalho. Ou seja, a cultura, a  história. Cabendo ao 
criador o conhecimento da natureza. O pensamento de Vico influenciou 
Hegel e Heidegger.

A fim de aclarar o Panorama deste divórcio homem versus natu-
reza, tomado como coisa natural por nós, ocidentais, o pensamento de 
Karl Lowith e do historiador japonês Nishida, de formação oriental e 
ocidental. E de quem recebeu c como presente de despedida ao fugir do 
nazismo, um desenho assim descrito no posfácio de sua obra O homem 
no centro da história.

Mostra sobre papel branco. Um círculo negro vazio, acompa-
nhado de uns caracteres. Que traduzido, literalmente, querem dizer: 
Lua é igual a coração, espírito. Solitário, círculos, 10000 coisas. É igual 
ao universo do ente. Esta série de palavras vem a significar mais ou 
menos o seguinte: Um espírito que chegou a ser perfeitamente circular 
e vazio ilumina tudo quanto existe como a luz solitária da lua cheia e o 
absorve. (Lowith,1998,p.400)

Para um ocidental, o mundo japonês pode parecer algo ao con-
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trário: o modo de as pessoas se saudarem. A morte mais importante 
que o nascimento. O beijo em público ser considerado escandaloso. 
À maneira de carregar o guarda-chuva, tomando-o pela extremidade 
oposta ao cabo. De outras coisas mais, porém, o que de mais importante 
põe Lowith em evidência além da noção, de zen é a do vazio que tudo 
capta. Talvez, em oposição à noção de atualização do ser predominante 
no ocidente., é o fato de que para os japoneses, natureza, história, fluem 
com a mesma naturalidade. Os conceitos aqui no ocidente, preenche 
os compêndios inteiros. Como justiça e verdade, são lá simplesmente 
comparados em sua eminência. A eminência da flor de cerejeira, do 
Fujiyama, do mar sagrado que cerca o país sagrado, o Japão. A dureza 
do aço que penetra a couraça mais dura. E a verdadeira paz decorre do 
retorno das coisas,  das mudanças, tidas como nefastas e devolvidas ao 
ser. Assim é, e não de outro modo. 

Duas tradições fundamentam o pensamento do Ocidente :a anti-
guidade clássica e  a judaico-cristã .Ressalta também o seu caráter niti-
damente europeu. Evidencia que as condições na Antiguidade clássica, 
quer do cristianismo dos primeiros tempos, não mais vão ocorrer, sendo 
inútil um pretenso retorno às origens.

Põem-se aqui, talvez a questão central do conflito ideológico 
ocidental :sagrado ou profano; a fé ou a razão; Homero ou a Bíblia; 
Sócrates ou Cristo.

Vejamos alguns traços dessas duas vertentes: o Os gregos ad-
miravam a beleza e a espontaneidade do mundo, a  lei natural do pen-
samento e morte? A ideia de e ciclos que determinavam a vida numa 
circularidade semelhante ao caminho dos astros que no seu conceito 
descreviam órbitas circulares também sendo esta forma considerada 
perfeita.

Para os gregos, as mudanças históricas eram fruto do caso ao 
e como tal, sem sentido não cabendo buscar nas efemérides qualquer 
direcionamento porquê de alguma forma eram meras repetições de um 
mesmo drama. A inescapável decorrência circular, horizontal e cíclica.

A tradição clássica contemplava a pois a ideia de crescimento e 
decadência, enquanto a judaico cristã está estribada na fé, em trevas e 
a uma progressiva revelação que orientava para um mundo melhor. E 
a judaico cristã foi obra de profetas. Os gregos rememoravam passado. 
Enquanto os judeus e cristãos visualizavam e davam um futuro, o his-
toriador antigo perguntava de que modo aconteceu? Algo? Enquanto a 
nova postura interrogava, para onde vamos?

Foi inevitável, portanto, uma ruptura com os padrões clássicos. 
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O advento de Cristo, foi como que uma decolagem do cíclico para a 
salvação e desde então, o horizonte histórico do ocidente passou a ser 
escatológico, objetivando um progressivo, aperfeiçoamento até o Juízo 
Final.

Karl Lowith quem fala de uma bússola escatológica que levou o 
ocidente rumo a realização do Reino de Deus. Não estando mais os ho-
mens presos aos azares da sorte. E enfatiza que no sentimento cristão, 
apesar disso a secularização está por trás de importantes acontecimen-
tos, como a Independência dos Estados Unidos, a Revolução francesa e 
a Revolução Russa. Fatos estes que, embora pareçam díspares, são, na 
verdade, uma forma secularizada da esperada bem-aventurança cristã.

A mudança de rumos da filosofia da história a partir dos sécu-
los XVII e XVIII, porque antes predominava o entendimento do drama 
humano ter como gestor a Providência divina. Desde Santo Agostinho 
até Bossuet, partindo da criação do mundo, e conservava a ideia do pe-
cado original, que explica as diversas etapas do rumo da salvação. De 
Abraão a Cristo, bem como o surgimento da Igreja e do poder político 
agregador com a missão de defender a Europa sobre a égide do clero. 
Esta concepção situa a Europa como centro do universo terreno. Nada 
se falando sobre as demais partes do mundo. 

O pensamento escatológico é a doutrina   que contempla os fins 
dos tempos. Foi a escatologia cristã que se constituíram em poderoso 
impulsionador da humanidade. Inevitavelmente foi a força motriz que 
espalhou a civilização europeia por todo mundo e despertou energias 
adormecidas no planeta conduzindo às transformações dos tempos mo-
dernos sobre a égide do cartesianismo.

Grandes correntes de pensamentos e teorias históricas, retoma-
das pelos que sucederam seus mestres são como que recicla culturas 
reprocessadas. A prática destas ideias retomadas torna segundo Lowith 
legítimas aos filhos bastardos da história. Estas, retomadas, suas prá-
xis seriam a ação do homem no centro da história. Assim, os gregos 
rememoravam o passado; judeus e cristãos, antecipavam o futuro. O 
exemplo mais patente desta concepção do passado a partir e em dire-
ção ao futuro, é o Antigo Testamento no sentido e para efeito do Novo 
Testamento.

3 A pesquisa Arqueológica no Brasil sobre o Ameríndio

O Brasil foi um espaço de migrações advindas do homem da pe-
dra lascada chegando pelo Estreito de Bering do norte da América. Os 
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sítios arqueológicos principalmente no norte- nordeste brasileiro e Cen-
tro Oeste, demonstram essa longitude de formação hominídea e, depois 
de milhões de anos, deu-se o evento das grandes navegações e enfim a 
descoberta da costa sul-americana com Pedro Alvares Cabral em 1500. 

Nos sítios históricos espalhados pelo Brasil consequência des-
cobriram-se as numerosas espécies de fósseis. Após ausência de 10 mi-
lhões de anos a seleção natural voltou com reduzido poder de aceitação. 
Das espécies Pitecantropus e outros restou gênero homo que tem um 
milhão de anos uma real apoteose o homo sapiens tem apenas 100 mil 
anos a seleção sumiu de novo e surgirão novos valores na evolução 
por linguística e a cultura são os climas que fizeram as raças, o homem 
continuar evoluindo embora a causa seja desconhecida.

todos os mamíferos atuais inclusive o Ornitorrinco saindo dos 
magos e pelo mesmo motivo originaram as gramíneas os arbustos e a 
grande o ramo dos mamíferos. Em oposição a seleção natural parou de 
agir sobre o homo em gestação por 10 milhões de anos e o acasalamen-
to volto A Química tem a limitação por estar presa à Tabela Periódica.

Mesmo com a possibilidade de pujança de sítios arqueológicos o 
mergulha em um mar de desvalorização da Arqueologia em que espalha 
poeira e causa arrepios para aqueles que de alguma forma estão envol-
vidos com a busca das origens dos indígenas do Brasil. Mal sabemos 
de nossos ancestrais porque repousamos pensamentos satíricos, com 
cunho malicioso e cheio de questionamentos salutares. Rodeia-se pelas 
universidades formalismos rigorosos em que muitas vezes não contri-
bui para a reconstrução da nossa pré-história, face a propriamente ao 
deixar de lado suportes de apoio aos olhares de minorias preocupadas 
nesse desvendar. 

A transmissão didática da filosofia da história é algo de que todo 
professor tem que se preocupar. É como uma pesquisa permanente que 
não necessita de projeto por escrito porque já está escrito no seu papel 
profissional que é de ensinar bem. No meu ponto de vista, a Filosofia 
não se pode ensinar, talvez somente aprender. Em sentido maiêutico, 
conhecer é sempre co-nascer bem próxima à palavra francesa connas-
sance e a Filosofia da história se pode talvez somente aprender ou so-
mente recordar,  como Platão  reporta no Fedro (275 a):

[...] não é, pois, um fármaco da memória o que 
tens falado, mas um simples recordatório. Apa-
rência de sabedoria é o que proporcionas a teus 
alunos, e não verdade. Porque havendo ouvido 
muitas coisas sem apreendê-las, parecerá que 
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tens muitos conhecimentos, sendo, ao contrário, 
na maioria dos casos, totalmente ignorantes, e 
difíceis, portanto, de tratar porque têm acabado 
por converter-se em sábios aparentes em lugar 
de sábios de verdade. (PLATÃO, 1988, p.111).

Esta perspectiva nos conduz a uma situação aporética sobre o 
ensinar e o aprender: o aluno deve aprender algo que não é possível 
ensinar. Aporia relacionada com outra já afirmada no Menon (80d):

Se já conhecemos algo, não é necessário apren-
dê-lo; e se não conhecemos, não é possível 
aprendê-lo, justamente porque não sabemos 
o que temos que aprender. A solução da apo-
ria seria que, na realidade, a ignorância só é o 
esquecido, e o aprender recordar. (PLATÃO, 
1988, p. 300).

Platão acerta precisamente! A prática docente pode facilitar ou, 
pelo contrário, obstruir a expressão do pensamento dos alunos. É im-
possível nos tempos de hoje conviver com um modelo permanente de 
comunicação. E na História mais ainda porque, por fundação, ela tem 
de ser aberta para a provocação no discurso do combate pela crítica.

Se o acadêmico é o teoréticus, então representa o antidemocráti-
co e, consequentemente, o aristocrático. Porque Platão funda a Acade-
mia para formar uma estirpe de homens públicos, uma elite de cidadãos 
que era um grupo por definição seleto, que não devia se mestiçar porque 
nem todos eram merecedores do acesso à educação e a certas regalias. 
E o acadêmico sai de uma adoção meramente geográfica para tornar-se 
o milenar divisor de águas entre o teórico e o prático. Digo geográfica 
porque essa expressão é oriunda da posição do terreno onde Platão fun-
da esse espaço instrucional, escolar porque havia matérias e currículos, 
funcionando bem próximo aos jardins do rico ateniense Academo:  um 
espaço aristocrático, seleto. Mas se o ponto de referência é a  Escola de 
Platão,  acadêmico quer dizer filosófico e estudar uma ciência de forma 
acadêmica deveria ser de maneira filosófica. Isso nos leva a compre-
ender que um estudo sem filosofia não é acadêmico? Assim, o saber 
filosófico se reduz ao teorético e o saber prático vai significar a ação. No 
dizer de Aristóteles (Metafísica, 2, 993 d), preocupação com  scientia e 
veritas ao mesmo tempo.

Também, pouco se comenta que as primeiras universidades que 
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já se preocupa com a arqueologia do Ocidente surgem em Bizâncio, 
600 anos antes dos modelos medievais quando o Imperador Constanti-
no estabelece a Universidade Imperial. Depois de algum tempo suspen-
sa, a musicista e estudiosa da filosofia e da história, Atenais ( Imperatriz 
Eudocia ), convence  o seu esposo  Imperador Eudoxio II a retomar a 
ideia de Constantino.

Os equívocos, de que a pré-história se vê constantemente cerca-
da, são mais fomentados pelo que fazemos nós outros mesmos, pelos 
professores de filosofia. Com efeito, nossa tarefa habitual – e justificada 
e até mesmo útil – consiste em proporcionar um certo conhecimento 
formativo das filosofias até agora surgidas, o que dá a aparência de ser 
isso a própria história: quando muito é apenas ciência histórica.

 Não conformado apenas em um campo do pensar, isto é, em 
ver o objeto histórico somente no rumo de uma mera estética, nos joga-
mos no cenário de sujeitos em que constrói seu campo social, fornece 
os projetos políticos, faz aparecer a subjetividade do brasileiro em seu 
seio, troca de lugar com o coletivo fornecendo visões de angústia e 
passividade. De uma piada a extração do sério formador de opinião, 
deturpação alienante do lidar diariamente uns com os outros, com as 
coisas e com os problemas. Apática vontade brasileira de buscar escla-
recimento e esclarecer os questionamentos da vida e as origens da sua 
cultura existencialmente essencial: o jeito piadético estará a serviço de 
nossa inautenticidade. 

 O abismo em que nos encontramos ao olhar os problemas e 
fingir que não são problemas, mas pura abstração do tempo que se pon-
do em movimento encontrará um meio de se resolver: “deixa como 
está pra ver como é que fica”. Nesta análise funcional do pensamento 
brasileiro, vemos dois graves problemas de uma investigação arqueoló-
gica ameríndia, pelo conformismo e ausência de poder crítico. O Brasil 
ainda não produz com entusiasmo a sua reconstrução histórica e muito 
menos vamos encontrar um propósito original de instituições, pois não 
temos atitude, não foi assumido o Brasil como principal instrumento de 
uma crítica em nossos termos, ou seja, de uma suposta realidade nacio-
nal, uma vez que ficamos presos aos palavrórios aridamente técnicos e 
estéril, vítimas de um discurso que não pensa, delira. 

 O interesse pela nossa história passeia sobre o narcisismo do 
intelectual e lhes traça a figura que se posta pelos centros acadêmicos 
e sociais, porque gostamos do brilho que envolve o orador com talento 
o suficiente para convencer plateias. Plateias impacientes e que gosta 
sempre do espetáculo, repudiamos o sujeito esforçado, pois é uma fi-
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gura que quer, mas não pode chegar ao brilho, uma vez que lhe falta a 
rapidez mental e o jogo de palavras. 

 Nesta fascinação do intelectual para com o povo e do povo 
para com o intelectual é que se dá o jogo do saber cada vez inautêntico 
e mais distante, pois querer saber latim ou alemão é querer ser mais 
inteligente que o pobre coitado que mal domina sua língua nativa, a 
erudição fica por conta de uma cultura clássica: grego, romano; é pre-
parado quem entende a mundanidade em Paris, Berlim, Nova Iorque. 
Nossa literatura e principalmente a filosofia são afetadas pela literatura 
e filosofia estrangeira: A Razão ornamental nos leva a abandonar tudo, 
esquecer aqui e fora daqui obras que importam, para correr atrás das úl-
timas novidades. Nos conduz a querer aplicar aqui escolas estrangeiras 
– portanto estranhas – como se isso fosse possível sem nos cobrar um 
preço: o esquecimento do que somos.

 Sobre o mito de nossa pré-história, destaquemos três pilastras 
fundamentais para que este mito venha ocorrer: a desconfiança com o 
sistema, a crença que a verdade poderia ser dada a partir de um mosaico 
de inúmeros pensadores historiadores e por último o espírito imaturo de 
sermos abertos, esclarecidos, não dogmáticos, de uma certa cordialida-
de à cultura alheia.

 É neste ecletismo que deixamos de assumir um ponto de vista 
original. Há uma ilusão: a de que possamos, imparcialmente, usufruir 
benefícios das mais diversas reflexões estrangeiras, delas retirar o me-
lhor.

 Isso seria imaturo e causa de apatia para a reconstrução de 
nossa história, porque é preciso mover o moinho e caminhar com as 
próprias pernas, ou seja, lutar para construir um pensar e consequen-
temente uma história, uma memória, projetado de um passado para o 
futuro numa posição na existência do mundo verdadeiramente, porque 
se nada fizermos, corremos o risco de continuarmos a ser apenas um 
pois jovem que não sabe a que veio, nem o que tem a dizer. Por medo, 
omissão, covardia. E jamais inventaremos nossa posição, nada vindo a 
ser. Sem termos providenciado nossa exclusiva problematicidade.

 Um história em prol de acordar cada indivíduo, fazer com que 
nos reconheçamos, daí em diante nos comprometamos seriamente  num 
dialogo cultural, social, político e filosófico, onde seja possível extrair 
uma identidade, peculiaridades nossas, pontos de vistas capazes de ab-
sorver a essência de uma realidade que nos pertença particularmente, se 
ele fosse fenomenológico faria uma redução eidética do que nos pos-
sibilita ser brasileiros, uma volta a nos mesmos, sem conceitos ou pré-
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-conceitos epistemológicos  ou de ciências que nos imponha um pensar, 
mas antes uma original essência de uma Razão própria e fundamental 
que nos conceba assim como somos: brasileiros. 

 Assim se sugere um projeto global de desvendar a nossa pré-
-história e história, sem fronteiras ou obstáculos significativos que im-
peça seu desenvolvimento e realização em benefício com a sociedade 
do planeta. É necessário ao mundo do saber o Brasil acompanhar esta 
tendência globalizante da história, pois ainda se encontra em uma en-
cruzilhada onde ela tem que decidir que lado quer ficar: na construção 
de uma modernidade técnica, desenvolvida ao longo de duzentos anos, 
ou na construção de uma modernidade ética alternativa capaz de manter 
as similaridades da raça humana e de assegurar a todos o essencial do 
progresso cientifico e tecnológico. 

 Do grupo de “Luzia” até nós, o decurso histórico da evolução 
do homem brasileiro, preocupado com a velocidade social, pede reci-
clagem constante, ferramentas alternativas para educar. A conexão com 
nossa história pode ficar cada vez mais dinâmica, com isso o mundo 
como um todo pode ficar mais próximo, mas também mais distante, 
próximo porque os mais atentos, com melhores condições de navegar 
pelo conhecimento por inúmeras vias, terão necessariamente mais apro-
ximação do saber e consequentemente, maior acesso a investigação de 
nosso passado. 

 Portanto, o problema da nossa história arvora um pensar em 
que o brasileiro dê prioridade as suas origens, onde o raio de ação não 
encontra um centro ou barreiras circulares, mas antes flutua por todos 
os meios em prol de um único pensamento ou consenso: que o mundo é 
um só e que é preciso partilhar de seus recursos em benefício da huma-
nidade. 

 Seja como for, o fato é que precisamos de investigações arque-
ológica, mas não de pensamento fechado, denso, sectário, visando ape-
nas um aspecto do real ou do ideal, assim, não dá para pensar em Brasil 
como se o válido fosse pensar a partir desse Brasil. Mas antes partir 
de uma realidade que compunha a metafísica, uma ética existencial, 
uma política essencial, uma realidade em minuciosa investigação, tra-
çar as idealidades num campo reflexivo da história, isso tendo sempre 
em mente que temos como pano de fundo estruturas, seja ela brasileira 
ou global. 

A filosofia da história não é de uma nação só porque tal filósofo 
ou historiador pertencem a tal nação, mas antes ela é da humanidade, 
seja ela ocidental ou oriental, pois ela visa o universal ou o substancial 
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ou ainda o absoluto. Porém, não podemos cair na besteira de achar que 
é a partir de um complexo do todo que poderemos terminar último da 
verdade. Não é tornando complexo o entendimento que conquistaremos 
o ser que está por detrás de cada ente mundano, mas sim nos detalhas 
possuímos maior encontro com as coisas em si, não podemos cair na 
virtualidade do real dinâmico e veloz, nem no real da virtualidade di-
nâmica, pois temos que encontrar caminhos consistentes que nos pos-
sibilitem vias saudáveis para o conhecimento, seja americano, europeu, 
asiático ou brasileiro. 

 Não é necessariamente olhar a nossa história que vai tornar 
mais real ou mais segura nossa realidade, mas antes uma teoria geral 
que nos possibilite uma melhoria considerável na vida de cada um dos 
brasileiros, visando sempre o todo e o particular em detalhes na for-
mação de uma opinião salutar, talvez uma criteriosa reflexão crítica no 
intuito de construir saídas possíveis dos problemas simples que hoje 
deturpam as vidas de milhões de pessoas em todo o mundo, seria mais 
interessante do que reivindicar o buscar simplesmente nossas origens 
originais sem propósitos, pois somente isso não nos serve mais nos va-
lendo também hipóteses consistentes  para introduzir o Brasil no cená-
rio mundial do  intelectualismo ou do pensamento valido universal. 

CONCLUSÃO

Partindo da concepção que deve  o pensamento histórico ser a 
fonte de uma nova construção cultural, fica evidente que a saída para 
tamanha problematizarão, seria uma construção arqueológica em vias 
de conceber seus fundamentos conceituais para determinar como seria 
possível encontrar uma maneira de possibilitar a construção de tal pen-
samento, em vez de cair em paradigmas de identidade ou na anarquia da 
globalização, se temos uma identidade no campo da filosofia da história  
ou em outros campos, e se tal afirmativa for verdade, ela por si só se 
firmará por verdade, não é do filósofo da história  o papel de criar uma 
pré-história  a sua maneira, mas antes de investigar criticamente se há 
uma filosofia existente em determinada região ou espaço de indivíduos 
ou comunidades.

 Portanto, se não fazemos história e pré-história do  Brasil não é 
porque não temos capacidades ou porque somos apáticos e não deseja-
mos um pensar filosófico, isso é uma questão de possibilidade, hora ou 
outra irá surgir uma raiz indigenamente brasileira que fale a respeito do 
Ameríndio, mas assim como pode surgir em qualquer parte do mundo, 
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pois o material arqueológico  é sua experiência de mundo, logo este 
material está em qualquer parte, sendo então possível construir ferra-
mentas  aqui também, mesmo que ela venha com formato acadêmico, 
citatório, influenciável, mas será feita por que a  verdade não tem dono, 
nem identidade, muito menos fronteiras, ela simplesmente é. Basta um 
dia sabermos disso.  

De acordo com a argumentação exposta, fica latente a necessida-
de de abrir áreas mais amplas, a fim de viabilizar a escavação de áreas 
mais profundas, ao menos onde há potencial para presença de sedimen-
tos pleistocênicos. Esse potencial pode ser definido, entre outras coisas, 
por dados relacionados a estudos geoarqueológicos e em associação 
com outros sítios conhecidos na região.

Também propomos a reflexão crítica sobre a aplicação dos crité-
rios científicos para validação das informações e sua relação com a dis-
cussão sobre processos de ocupação da América, incorporando dados 
de pesquisas vinculadas ao debate sobre a dinâmica de colonização de 
locais pouco ocupados e/ou pouco conhecidos e procurando trabalhar 
com enfoque essencialmente contextual, fundamentado em um diálogo 
entre escalas de análises distintas.

Além disso, sugerimos a incorporação de outros atores e discur-
sos, para além daquele construído por arqueólogos, no intuito de inserir 
a discussão sobre o povoamento da América em um debate mais amplo 
sobre a história dos povos ameríndios

A Arqueologia fornece sistemas de interpretações que garantem 
a identidade, que permitem hoje entender o lugar no mundo, distin-
guem-se das imagens do mundo tradicionais não tanto pelo raio de ação 
mais restrito, como também pelo seu status possível de revisão.

Essas interpretações se alimentam, em parte, de uma apropria-
ção, crítica da tradição, na qual a filosofia tem um papel mediador, que 
é ao mesmo tempo de interpretação e de reconstrução. Em lugar de 
uma sabedoria, capaz de integrar sinoticamente o conjunto dos conheci-
mentos humanos, apenas se conseguirá uma especialização estreita, de 
pouquíssimos poucos, que só interessará aos raros partidários.

      Nesse âmbito, Deleuze e Guatarri (1997, p.13) definem o 
sentido da história como o “ato de se criar conceitos”; Bergson (1979, 
introdução), “visão do espírito pelo espírito”; Adorno e Horkheimer 
apud ABAGNANNO (2007), como busca da superação da razão subje-
tiva ou instrumental. Mas eu prefiro compreender a filosofia como mais 
próxima ao que pondera Merleau-Ponty, ou seja, o filósofo é aquele que 
está sempre em permanente revigorarão. Mas eu ainda sou mais direto 
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do que esse último, preferindo compreender a ciência histórica como 
a capacidade de saber dizer “não”. Também louvo a distinção que o 
médico Sponville faz ao destacar que o filósofo está sempre retornan-
do ao passado, enquanto o cientista se fixa apenas no presente porque 
descarta as velhas teorias. Mesmo assim, é difícil superar o instrumen-
talismo da filosofia que já atua nos departamentos das universidades 
presas a Ordens e grupos seguindo, em certa medida, a mesma feição 
da raiz eclesiástica da filosofia brasileira na sua origem. Em resumo, o 
academicismo filosófico brasileiro, é o grande artífice da construção da 
verdadeira anti-história nas universidades, por incentivar o construto 
de acadêmicos obedientes, submissos e  por vezes  ornamentais, que 
por ser tão verdadeira sempre foi repudiada ou marginalizada quando 
o autor sugere que  Machado de Assis teria mais a nos ensinar do que 
Emmanuel Kant , por exemplo. 

A razão ocidental preferiu comentar pouco o que houve de mais 
puro nas Escolas gregas antes de Platão adotando esse como a grande 
“verdade” que deve ser seguida por toda artificialização do academi-
cismo. 

A centralidade do simbólico na cronologia histórica, que nas so-
ciedades da informação tende a confundir-se com a confusão entre o 
real e o virtual, implica também uma reelaboração da relação entre o 
historiador e o arqueólogo – não só intelectual, senão fundamentalmen-
te – do seu trabalho. Se estamos em uma sociedade de massas, difícil 
de alguém reconhecer, transferimos a consciência da nossa liberdade 
(Hegel) para o consumo, através da aquisição de bens pelos nossos sa-
lários. Ou seja, ninguém reconhecendo a nossa liberdade, fazemos nos 
reconhecer belo bem que compramos gerando a liberdade compulsiva 
do consumo. O mercado virtual da rede, embora voltado a uma sedução 
para histórias incompletas, sem strictu sensu, é democrático na medida 
em que todos têm acesso a todas as marcas produto e não a uma ideo-
logização do consumo que não era democrática à medida em que impu-
nha um limite de escolha de um produto que paradoxalmente contribuía 
para a ascensão do corporativismo, nato das sociedades fechadas.
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A AMÉRICA NA PERSPECTIVA DE SEUS PROBLEMAS 
EPISTEMOLÓGICOS DA HISTÓRIA
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Resumo:
Parte-se do pressuposto do entendimento de que não existe história do 
passado pois todo constructo da humanidade se fez consequência tem-
poral e se alguém conscientemente se ilude que pode ao menos mate-
rialmente, apagar a sua história é porque não se admite no seu mais 
amplo presente. A metodologia adotada é analítica dedutiva baseada em 
um contingente bibliográfico histórico e filosófico
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Abstract:
It is based on the assumption that there is no history of the past because 
every construct of humanity has been a temporal consequence and if 
someone consciously deludes themselves that they can, at least mate-
rially, erase their history, it is because they do not accept themselves in 
their broader present. The methodology adopted is deductive analytical 
based on a historical and philosophical bibliographic contingente
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INTRODUÇÃO

Desde os primórdios da civilização, a informação foi responsá-
vel pelo desenvolvimento humano e social. Atualmente, mais do que 
nunca, a capacidade de obter informação e gerar conhecimento é fator 
primordial na presente sociedade da informação, influenciando novas 
óticas de visão das ciências.

DESENVOLVIMENTO

Por isso, o conceito relacional entre Educação e História vem 
sofrendo adaptações ao longo das transformações das sociedades. Para 
as antigas civilizações, antes mesmo da invenção da escrita, um indiví-
duo só era considerado "educado" quando conseguia demonstrar suas 
habilidades ao lidar com lanças, arcos, flechas, catapultas e outros arte-
fatos do gênero. Martins (2005), por exemplo, defende que as raízes de 
todos esses eventos se remontam no começo das Civilizações antes dos 
egípcios. Do contrário, como as pirâmides egípcias, Maias, Aztecas, ou 
Incas, quando se fizeram em lugares tão distantes?

Segundo Munford (1994), há a seguinte cronologia histórico/
tecnológica da família homínida, de raça homo e  de categoria sapiens: 
IDADE EOTÉCNICA....madeira, água (fonte de energia), energia ani-
mal (agricultura); IDADE PALEOTÉCNICA....carvão, ferro, energia a 
vapor(História econômica, primeira revolução industrial, século XVIII 
como fronteira de transição muito complexa);IDADE BIOTÉCNI-
CA....harmonia ecológica. 

Assim, técnica e máquina, ainda que primitivas, existem de fato 
há muito tempo e é natural que os homens de épocas muito remotas 
tivessem sido forçados a meditarem sobre problemas semelhantes. Há 
dois milênios e meio o sábio chinês Chuang Tse dizia quem faz seu 
trabalho com máquina termina com seu coração de máquina.

O que percebemos é que o homotecnologicus levou ao avanço 
da tecnologia mudanças significativas no campo do conhecimento e da 
comunicação, principalmente, com o fenômeno da internet. Isso trouxe 
para as pessoas uma enorme capacidade de trocar informações e com-
partilhar dados. Segundo Borges (2000), a sociedade da informação, 
gradativamente, molda um novo indivíduo, onde a virtualização, cada 
vez mais presente no nosso cotidiano, cria relações, novos conhecimen-
tos, novas maneiras de pensar e agir, ampliando assim as potencialida-
des humanas, mas, esquecendo os valores contributivos herdados pelo 
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homem primitivo.

CONCLUSÃO

A centralidade do simbólico na cronologia histórica, que nas so-
ciedades da informação tende a confundir-se com a confusão entre o 
real e o virtual, implica também uma reelaboração da relação entre o 
historiador e o arqueólogo – não só intelectual, senão fundamentalmen-
te – do seu trabalho. Se estamos em uma sociedade de massas, difícil 
de alguém reconhecer, transferimos a consciência da nossa liberdade 
(Hegel) para o consumo, através da aquisição de bens pelos nossos sa-
lários. Ou seja, ninguém reconhecendo a nossa liberdade, fazemos nos 
reconhecer belo bem que compramos gerando a liberdade compulsiva 
do consumo. O mercado virtual da rede, embora voltado a uma sedução 
para histórias incompletas, sem strictu sensu, é democrático na medida 
em que todos têm acesso a todas as marcas produto e não a uma ideo-
logização do consumo que não era democrática à medida em que impu-
nha um limite de escolha de um produto que paradoxalmente contribuía 
para a ascensão do corporativismo, nato das sociedades fechadas
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ALTERAÇÕES DIMENSIONAIS DA FACE E A CORRELAÇÃO 
COM O DISTÚRBIO DA APNEIA OBSTRUTIVA DO SONO. 
UMA ANÁLISE NEUROCIENTÍFICA DA RESPIRAÇÃO E DA 

PSIQUÉ HUMANA

Leonardo Cavalcanti Bezerra dos Santos1

Washington Luiz Martins da Silva2

Matusalém Alves Oliveira3

Resumo:
No campo da Neurociências, a  Síndrome da apneia obstrutiva do sono 
(SAOS) costuma causar alterações sistêmicas graves como distúrbios 
metabólicos, obesidade, sonolência diurna, depressões nos adultos e 
hiperatividades em crianças, alterações neurológicas e psíquicas mui-
tas vezes com transtornos psicossociais. O que se observa é o agrava-
mento de problemas neuro psiquiátricos uma vez que o sono reparador 
está ausente. Estudos das dimensões faciais são importantes para que 
os profissionais de saúde possam inicialmente diagnosticar e investigar 
as causas das obstruções respiratórias. Este estudo tem como objetivo 
correlacionar as alterações dimensionais faciais, a SAOS e o impacto 
psicossocial destes. A partir de uma revisão na literatura, foram encon-
trados que existe uma correlação entre as alterações dimensionais da 

1 Professor Titular, Pesquisador da Universidade Federal de Pernambuco, sendo 
graduado, mestre e Doutor em Odontologia pela mesma Universidade. Atua  nos temas 
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2 Professor Pesquisador do Conselho Nacional de Pesquisa, Líder do Grupo de 
Pesquisa A Polissemia da Ação Humana.  Doutor "Suma Cum Laude" em Filosofia pela 
Universidade de Barcelona possuindo, pela mesma universidade, Pós-Doutorado em 
Filosofia e Empresa, Diploma de Estudos Superiores Especializados, Estudos Avançados 
e Suficiência Investigadora em Ética e Política. Também tem Pós-doutorado na Univer-
sidade Autônoma de Barcelona em Filosofia da Tecnologia, Historiografia das Ciências, 
Filosofia da Arte Contemporânea, além de Ética e Política. É Professor aposentado da 
Universidade Federal de Pernambuco, instituição onde realizou estudos superiores em 
Matemática, Mestrado e Especialização em Filosofia. 
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cialista em Psicanálise na Educação e Saúde e Especialista em Arqueologia e Especialista 
em Antropologia. Mestre em Teologia Histórica. Doutor em Psicanálise (UNIDERC) 
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(FICS)/ Universidade da Amazônia (UNAMA). Atualmente coordenador do curso de 
licenciatura plena em História da Universidade Estadual da Paraíba - UEPB. 
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face e a SAOS, assim como o fator psíquico do paciente. O posicio-
namento dos maxilares é decisivo na indicação dos tratamentos para a 
apneia. E o uso de medicamentos indutores do sono é cada dia mais co-
mum, entretanto, eles podem agravar o quadro de pacientes portadores 
de obstruções respiratórias. Conclui-se que se o paciente for portador 
da SAOS, independentemente de transtorno psíquico e/ou neurológico, 
o tratamento da deverá ser realizado o mais rápido possível.

Palavras-chave: Apneia do Sono, saúde, Neurociências, Transtorno 
escolar

Abstract:
In the area of   Neuroscience, obstructive sleep apnea syndrome (OSAS) 
usually causes serious systemic changes such as metabolic disorders, 
obesity, daytime drowsiness, depression in adults and hyperactivity in 
children, neurological and psychological changes, often accompanied 
by psychosocial disorders. Or that worsening of neuropsychiatric pro-
blems is observed when restorative sound is absent. Studies of facial 
dimensions are important so that health professionals can diagnose and 
initially investigate the causes of respiratory obstructions. This study 
aims to correlate facial dimensional changes, OSAS and their psycho-
social impact. From a literature review, we found that there is a correla-
tion between dimensional changes in the face and OSAS, as well as the 
patient's psychological factors. The positioning of the jaws is decisive 
in recommending two treatments for apnea. The use of sleep-inducing 
medications is becoming more common every day, however, they can 
worsen the group of patients with respiratory obstructions. It is conclu-
ded that if the patient has OSA, regardless of psychological and/or neu-
rological disorder, treatment must be carried out as quickly as possible.

Keywords: Sleep apnea, health,neuroscience,school disorder.

INTRODUÇÃO

Os campos da educação e da saúde se estabeleceram a partir 
das formações disciplinares que as legitimam e credenciam como áreas 
do conhecimento, conquistando, inquestionavelmente, grandes avan-
ços teóricos nas últimas décadas. É incontestável a importância da for-
mação qualificada em ambas as áreas para o bem-estar da sociedade e 
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para a sustentabilidade do desenvolvimento de uma nação. A condição 
Biopsicosociológica tanto do  professor como do aluno em espaços es-
colares, incide também no distúrbio da apneia do sono, demonstrando 
prematuramente esgotamento, depressão, transtornos ... refletindo em 
baixa de desempenho e autoestima, sendo hoje analisada nos diversos 
campos da Neociência.

A aproximação entre as Áreas como objeto do conhecimento e 
da formação profissional é recente no Brasil. Em torno da implantação 
da Área de Saúde na década de 1970 houve esforços pela relação entre 
saúde e educação, mas somente nos últimos anos, mais especificamente 
a partir do ano de 2000 o trabalho de pós-graduação tem assumido os 
desafios da educação para os profissionais que atuam na área da saúde.

Existem mais de 100 distúrbios do sono, sendo a insônia e a 
apneia obstrutiva do sono os mais comuns. Outros distúrbios também 
podem estar presentes como a apneia central do sono, o bruxismo, o 
sonambulismo e o movimento periódico de pernas.

A apneia obstrutiva do sono (AOS) é um transtorno comum e 
potencialmente grave. A via aérea torna-se repetidamente bloqueada 
pelo relaxamento dos tecidos da faringe e da base da língua, limitando 
a quantidade de ar que atinge os pulmões.

Esses  distúrbios do sono frequentemente estão associados a do-
enças cardiovasculares doença arterial coronariana, arritmias e hiper-
tensão arterial, metabólicas como obesidade e resistência à insulina,  
alterações gastrointestinais  como refluxo, psiquiátricas tipo depressão 
e ansiedade, neurológicas  com alterações cognitivas, epilepsia, déficit 
de atenção, acidente vascular encefálico, dificuldades de memória e de 
aprendizado, além de um maior risco de acidentes.  World Sleep Day , 
March (2022).

O diagnóstico é confirmado com o exame da Polissonografia, 
utilizando equipamentos portáteis tipo Stardust , que tem facilitado o 
uso por não necessitar de internamento, sendo realizado na residência 
do paciente. Entretanto existe um custo financeiro, que poderá limitar 
o seu uso  mas não a sua indicação  deverá fazer parte da investigação 
clínica quando indicado. Confirmado o diagnóstico qualquer custo no 
tratamento preventivo será menos oneroso que os custos resultantes de 
uma doença crônica e incapacitante.

Portanto a Polissonografia está indicada quando sinais clínicos 
de sonolência diurna no Adulto, hiperatividade nas crianças, respirado-
res orais.

Santos (2003) utilizou traçados cefalométricos de McNamara 
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utilizados em pacientes do serviço de Ortopedia Funcional dos Maxi-
lares da UFPE. Correlacionou espaços aéreos superiores e inferiores 
aplicando método não paramétrico de Pearson, concluiu que o espa-
ço aéreo estavam aumentados quando a maxila e a mandíbula estavam 
protruídos, e diminuíam quando estavam retroposicionados,e  quando a 
dimensão vertical anterior estava diminuída os espaços aéreos também 
diminuíam. 

O retrognatismo mandibular é sem dúvida que está mais forte-
mente associado a transtornos respiratórios.

Os benzodiazepínicos surgiram na década de 60 e são utili-
zados, principalmente, como ansiolíticos e hipnóticos, também com 
efeito anticonvulsivante e relaxante muscular. Em pacientes portado-
res de SAOS, o efeito negativo de benzodiazepínicos no controle da 
ventilação durante o sono, com piora de parâmetros respiratórios, já foi 
questionado. Diversos autores afirmam que o uso crônico de benzodia-
zepínicos ocorre após uso regular por 4 a 6 semanas, sendo encontrados 
na literatura autores que afirmam essa cronicidade a partir de 30 dias 
de uso . Alguns estudos demonstraram uma associação negativa entre 
a gravidade da SAOS e o uso de benzodiazepínicos ; enquanto outros 
demonstraram que não há correlação entre estas variáveis . Além da 
possível correlação com o uso de hipnóticos, é apresentada a associação 
entre SAOS e algumas comorbidades neuropsiquiátricas, dentre elas a 
depressão. De fato, estudos epidemiológicos demonstraram que pacien-
tes com diagnóstico de transtorno depressivo apresentam cinco vezes 
mais chance de desenvolver SAOS e que pacientes com diagnóstico 
de SAOS apresentavam prevalência significativamente maior de trans-
tornos de humor, quando comparados a pacientes sem diagnóstico de 
SAOS. A Síndrome da Apneia Obstrutiva do Sono se estabelece, então, 
como um fator de risco para o desenvolvimento de depressão, Bottaro 
2022.

 Assim, a  Síndrome da Apneia Obstrutiva do Sono (SAOS) ca-
racteriza-se pela obstrução parcial ou completa da via aérea superior, 
de forma intermitente e recorrente. Decorre de colapsos da região fa-
ríngea, propiciando redução substancial do fluxo aéreo, determinando 
apneia ou hipopneia. Está associada a diversos sintomas e comorbi-
dades, como sonolência excessiva diurna, déficit cognitivo, depressão, 
obesidade, redução da qualidade de vida, elevação dos riscos de aciden-
tes laborais, de trânsito e de risco para doença vascular cardioencefá-
licas, entre outras. Pacientes acometidos queixam-se de má qualidade 
do sono, tornando-se candidatos ao uso de medicamentos hipnóticos. 
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Há estudos que relacionam a SAOS ao desenvolvimento de Brazilian 
Journal of Heal.

ANÁLISE E COMENTÁRIO DO CONTEÚDO

O diagnóstico diferencial entre o transtorno psíquico causado 
por traumas ou alterações neurológicas são muitas vezes confundidos 
com problemas da SAOS, e poderão estar associados. Por este motivo 
o diagnóstico inicial com a Polissonografia deverá ser indicado sem-
pre que houver alguma suspeita, como deformidades faciais. Algumas 
vezes observamos que problemas psíquicos são valorizados e tratados 
com ansiolíticos que nos pacientes com Apneia obstrutiva do sono po-
derá agravar ainda mais o quadro respiratório. Uma vez que muitas 
dessas drogas costumam causar depressão respiratória. outras medidas 
deverão ser avaliadas até que o padrão do sono seja reestabelecido.

O fato é que uso de drogas indutoras do sono em sua maioria 
deprimem o sistema nervoso central. Por este motivo novas drogas ou 
métodos de tratamento devem ser estudados.

Como por exemplo a correção das deformidades ou uso de dis-
positivos que assegurem um sono seguro.

 Métodos para o diagnóstico e tratamento deverão ser estudados 
para que maior número de pacientes seja beneficiado. Para atingir este 
objetivo faz se necessário equipes multidisciplinares que desenvolvam 
equipamentos que estimulem áreas musculares hipotônicas ou mesmo 
através de ondas cerebrais que induzam um sono seguro.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As pesquisas de natureza interdisciplinar exigem uma dimensão 
heurística que não somente reconhece cada Área envolvida, mas pres-
supõe avanços teóricos em várias áreas disciplinares. O pensamento in-
terdisciplinar se constrói na relação com o disciplinar, sendo necessária 
uma visão crítica em relação a cada campo de conhecimento em par-
ticular. Como o trabalho interdisciplinar requer novos procedimentos 
e pesquisa, assim como esquemas de análise diferentes dos que lidam 
numa Área específica, é necessária certa flexibilidade do pesquisador, 
assim como uma capacidade de transitar em diferentes campos do sa-
ber. A capacidade heurística, a flexibilidade e o espírito crítico, ineren-
tes à pesquisa interdisciplinar, são especialmente facilitados quando se 
tem a Neurociências como norteadora.
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Os diversos desafios teóricos e metodológicos da pesquisa 
científica de natureza interdisciplinar, nas áreas da Educação e Saúde, 
encontram na Psicanálise um excelente meio de articulação entre as 
diferentes Áreas do saber. Sendo assim, o eixo principal de articulação 
no Mestrado Profissional em Educação e Saúde é a Psicanálise e sua 
relação direta com a educação e a saúde, cuja natureza interdisciplinar 
permite sustentar o debate plural e dialógico com os conhecimentos 
envolvidos e com as práticas profissionais trazidas pelo nosso público.

O diagnóstico morfológico da face poderá indicar um pacien-
te com transtornos respiratórios graves e após a confirmação pela po-
lissonografia o tratamento deverá ser iniciado o mais rápido possível. 
Pesquisas que envolvam novas drogas que induzam o sono sem causar 
depressão respiratórias deverão ser estudadas ou estímulos eletromag-
néticos que induzam o sono deverão ser incentivadas.
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PRÉ-VESTIBULAR SOLIDÁRIO: AÇÃO DE EXTENSÃO E 
CIDADANIA

Fábio Alves Gomes1

Matheus Gleydson do Nascimento Sales2

Resumo:
Desenvolvemos várias ações extensionistas, buscando desenvolver a 
extensão universitária enquanto prática acadêmica que interliga a uni-
versidade nas suas atividades de ensino e pesquisa com as demandas 
sociais. Uma universidade que, voltada para a formação do profissional 
cidadão, se credencie cada vez mais junto a sociedade como espaço pri-
vilegiado de produção de conhecimento significativos para a superação 
das desigualdades sociais existentes. Entre os projetos desenvolvidos 
está o Pré-Vestibular Solidário (PVS), criado em 2000, com o objetivo 
de atender vestibulandos carentes de Campina Grande e de cidades vi-
zinhas. Atualmente o projeto atende uma demanda de mais de 350 alu-
nos oriundos de escolas públicas ou bolsistas em escolas particulares, 
que concluíram ou estejam concluindo o ensino médio.

Palavras-chave: Enem. Educação. Cidadania. Extensão.

INTRODUÇÃO

O Programa Pré-Vestibular Solidário (PVS) objetiva contribuir 
para a construção de políticas sociais afirmativas, ao viabilizar a am-
pliação das condições de acesso e permanência á educação superior de 
jovens e adultos, oriundos de escolas públicas que já tenham concluído 
ou estejam concluindo o ensino médio. 

Possibilitando ao público beneficiado a preparação para o in-
gresso a universidade e a capacidade de utilizar a educação em diversas 
áreas do conhecimento ,tentando corrigir assim as distorções no ensino 
público. 

Desenvolver o aprimoramento do aluno como pessoa humana, 
incluindo a formação ética e a autonomia intelectual, de modo a permi-
tir que estes continuem aprendendo, de forma autônoma e critica, em 
1 Coordenador de Programas de Mestrado e Doutorado da Fust – Florida Uni-
versity of Science and Theology.
2 Graduado em História pela Universidade Estadual da Paraíba. Editor Chefe da 
Editora Antropus. E-mail: matheusales100@gmail.com
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níveis mais amplos do conhecimentos de estudos. Instigar nos partici-
pantes o desenvolvimento da capacidade de aprender, criar e formular 
conhecimento de maneira a desenvolver valores e competências que se 
coadunem com as exigências da sociedade contemporânea. 

Oferecer a preparação e as orientações básicas para a integração 
dos alunos ao mundo do trabalho, com competência que garantam seu 
aprimoramento profissional e permitam acompanhar as mudanças que 
caracterizam a produção no nosso tempo. 

Contribuindo assim para a ampliação da capacidade dos alunos 
de compreender criticamente as causas históricas que limitam o acesso 
á escola, aos benefícios e as decisões da sociedade em que vivem.

MATERIAL E MÉTODOS

Inicialmente é feita uma ampla divulgação do PVS/CG junto 
ás instituições de ensino médio (escolas publicas de Campina Grande 
e cidades vizinhas), além da divulgação através das redes sociais do 
cursinho (facebook e twitter), rádios e emissoras de televisão da cidade. 
Seguidamente, procede-se as inscrições e o sorteio, em atendimento ás 
regras do edital que é anualmente divulgado no site do PVS/CG. 

Todas as atividades do PVS/CG configuram-se em sua maioria 
em trabalho voluntário de professores (alunos de graduação) da UFCG, 
UEPB - (06 bolsistas e 92 voluntários) e da pós-graduação da UFCG, 
distribuídos nas disciplinas de Biologia, Física, Geografia Geral e do 
Brasil, História Geral e do Brasil, Química, Língua Portuguesa, Língua 
Estrangeira (Inglês/Espanhol) e Literatura Brasileira, sendo envolvidos 
ainda, profissionais qualificados do corpo de funcionários dessa insti-
tuição e membros da própria sociedade atendida pelo cursinho. 

Os graduandos atuam como professores voluntários podendo 
colocar em prática os saberes adquiridos e realizar uma experiência 
docente, significativa para sua formação profissional, além de prestar 
serviços á comunidade. Segundo CANDAU (2000):

[…] Iniciativas desse tipo formam, de maneira 
gradativa, um marco importante na formação 
dos graduandos, ao mesmo tempo em que pro-
move reflexões sobre o trabalho por eles desen-
volvido em sala de aula e enseja a formação de 
sujeitos autônomos, capazes de compreender 
a realidade que os cerca e age. (Candau 2000, 
p.87).
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Além da prática docente, os voluntários tem a oportunidade de 
desenvolver atividades de pesquisa, orientados por docentes da UFCG, 
e tutores da UniFatecie/CG, como por exemplo, os alunos graduandos 
de prática de ensino do curso de Letras da UFCG e UniFatecie/CG, 
ao tempo em que utilizam novas metodologias na construção do saber. 
Vale salientar que no âmbito do ensino de línguas e literatura, o tra-
balho com os instrutores voluntários foi realizado utilizando-se o que 
existe de mais avançado: “a leitura detida de textos, o estimulo á pro-
dução textual, sua constante escritura e reescritura, a analise de textos e 
obras integrais, abandonando o historicismo positivista” (BORDONI & 
AGUIAR, 1988; PINHEIRO, 2002). 

Com base nesta perspectiva, o Pré-Vestibular Solidário busca 
oportunizar aos alunos condições mais competitivas para concorrer a 
vagas na universidade pública, gratuita e de qualidade, bem como a 
melhoria do ensino, uma vez que não contempla o repasse de “bizus” 
ou dicas de vestibular, mas o incentivo da leitura integral da nova meto-
dologia crítica empregada pelo ENEM, contribuindo, dessa forma, para 
a emancipação desses estudantes. 

Os alunos sorteados efetuam as matriculas no PVS/CG para as-
sistir aulas de todas as disciplinas oferecidas (de Segunda á Sexta no 
horário compreendido das 18h30min ás 21h30min, salientamos tam-
bém que aos sábados são oferecidos aos alunos aulas de reforço.), mes-
mo porque é uma exigência do novo método o ENEM ter o mínimo 
de conhecimento de todas as disciplinas com entendimento lógico e 
rápido. O projeto iniciou-se com 350 (trezentos e cinquenta) estudantes, 
posteriormente ampliando para 400 estudantes distribuídos em 7 salas 
com capacidade para 35/60 pessoas. 

O conteúdo programático utilizado no projeto é o novo modelo 
implementado pelo ENEM, sendo trabalhando na mesma sequência. 
(conteúdo de todas as disciplinas em anexo). 

No inicio de cada período letivo são realizadas duas oportunida-
des de capacitação didático-pedagógicas com os professores do PVS/
CG com 45 horas cada uma. Além disso, uma prática constante no PVS/
CG, durante a vigência de 2019, foi a realização de palestras envolven-
do temas transversais e temas sugeridos nos manuais dos de metodolo-
gia do ENEM. 
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REVISÃO BIBLIOGRÁFICA OU RESULTADO E DIS-
CUSSÃO

Baseados nas fichas de matriculas dos estudantes sorteados para 
o Projeto Pré-vestibular Solidário em 2019, podemos destacar: que em 
5 dias de inscrições 2019, foram inscritos 856 estudantes, dos quais 400 
(47%) estudantes foram selecionados mediante sorteio a fazerem parte 
do Projeto Pré-vestibular Solidário em Campina Grande.

Figura 1: Porcentagem de estudantes sorteados a participar do cursinho em 
Campina Grande em 2019. Fonte: PVS/CG.

Em 2019, foi possível fazer um “raio-x” dos municípios paraiba-
nos atendidos pelo projeto, esse panorama geral é apresentado nos grá-
ficos que se seguem, nele pode-se perceber que 33% (132 estudantes) 
dos sorteados são oriundo de 32 cidades do estado.

Gráfico 2: Número de estudantes atendidos pelo PVS/CG por cidades. 
Fonte: PVS/CG.
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Deve-se ressaltar que os gráficos acima não levam em conta 
Campina Grande, Os estudantes do Projeto Pré-vestibular Solidário 
oriundos de Campina Grande foram 268 estudantes que correspondem 
a (67%) do público total atendido em 2019.

Analisou-se também em 2019, o impacto da importância do cur-
sinho no estado sobretudo no compartimento da Borborema, observe:

Gráfico 1: Número de estudantes atendidos pelo PVS/CG por cidades. 
Fonte: PVS/CG.

Figura 2: Municípios paraibanos atendidos pelo PVS/CG em 2019. 
Fonte: PVS/CG

O perfil de idade dos estudantes selecionados ao cursinho, na-
quele ano, variou de 18-24 anos (63%) e de 25-34 anos (19%), onde a 
maioria são mulheres (68%) e homens (32%), como é possível obser-
var:
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Outro fator importante observado nos últimos anos foi o número 
crescente de graduandos e pós-graduandos interessados em atuar como 
professores no cursinho, podemos acompanhar essa evolução a seguir:

Figura 3: Perfil de idade dos estudantes selecionados ao PVS/CG em 2019.
Fonte: PVS/CG.

O resultado do trabalho realizado em 2019, no PVS/CG, foram 
apresentados com entusiasmo através do gráfico a seguir que mostra os 
indicies de aprovação dos nossos estudantes nas mais diferentes insti-
tuições de ensino superior do estado e instituições públicas.
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Durante os anos letivos houveram acompanhamentos da coor-
denação do PVS/CG, junto as equipes de professores voluntários, neste 
período o processo aconteceu de forma sistemática e continua, resumi-
das da seguinte forma:

• Foram realizadas reuniões mensalmente com os professores 
a fim de constatar o encaminhamento dado as atividades propostas de 
cada disciplinas;

• Nas Reuniões mensais discutimos com os professores vo-
luntários sobre as aulas realizadas, a questão da evasão ocorrida e as 
possíveis alternativas a serem desenvolvidas com vistas a minimizar o 
problema da evasão;

• Aconteceram também reuniões com o objetivo de se planeja 
aulões e simulados com os alunos. 

Quanto a avaliação ao projeto podemos destacar que observou-
-se um desenvolvimento substancial em alguns professores do PVS, a 
partir da experiência que tiveram em sala de aula, tanto com relação 
a sua postura perante os alunos como ao seu desempenho acadêmico. 

Quanto à interdisciplinaridade esta foi notável, sobretudo nas 
disciplinas, pois a nova metodologia que o ENEM exige, devido seu 
caráter ser mais inter-relacionado.

A repercussão acadêmica e social do projeto são notáveis, so-
bretudo pelos resultados alcançados e pela grande procura durante todo 
ano, além dos depoimentos de alguns alunos ao relatar que fazer parte 
desse projeto foi um marco que fez uma diferença em suas vidas, prin-
cipalmente pelo preenchimento de lacunas existentes no ensino médio. 

Gráfico 3: Evolução do número de estudantes do PVS/CG aprovados em instituições de 
ensino superior do estado e instituições públicas através de concursos. Fonte: PVS/CG



  A S  NOVA S  T E C NOLO G IA S  A P L IC A DA  NA  C ON T E M P OR A N E I DA DE 924

Alguns graduandos-professores que pretendem trabalhar como docen-
tes, também comunicaram e testemunharam que o projeto teve impor-
tância impar em sua formação.

Visando uma maior integração e inclusão em nosso projeto e 
no que determina a Lei Federal 13.535/2017, são destinados 25 vagas 
para idosos e deficientes físicos no Pré vestibular Solidário na edição de 
2020, com isso ficamos com o seguinte cenário:

Figura 4: Perfil dos estudantes do Pré vestibular Solidário em 2020  de  Campina Grande. 
Fonte: PVS/CG

Em 2020, nossa turma especial (com estudantes idosos ou com 
deficiência física) correspondeu a 3 por cento dos nossos estudantes. 
Vale salientar que a idade média do nosso alunado fica em torno dos 
20 anos.

[...] o sujeito como tal não pode ser percebido 
e estudado como coisa porque como sujeito e 
permanecendo como sujeito, não pode tornar-
-se mudo; consequentemente, o conhecimento 
que se tem dele só pode ser dialógico. (Bakhtin, 
2003, p. 400).
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CONCLUSÃO

O Projeto Pré-vestibular Solidário/CG contribuiu de forma sig-
nificativa para a melhoria da educação na região e nos municípios vizi-
nhos, pois vem contribuindo para o acesso ao ensino superior á popu-
lação de baixa renda.

Outro resultado importante alcançado pelo projeto é que este 
proporcionou o retorno de pessoas que a muito haviam desistido dos 
estudos, com alguns casos de até vinte anos fora da escola. Também se 
verificou uma contribuição na formação dos acadêmicos, uma vez que 
estes tiveram a oportunidade de exercitar a prática docente de forma 
diferenciada, e serem inseridos no mercado de trabalho.

Além disso, o projeto implementou de forma sólida uma ação 
extensiva e de aproximação entre universidade, a educação básica e a 
comunidade pelas ações extensionistas que vem desenvolvendo com o 
apoio da extensão promovida pela Universidade Federal de Campina 
Grande.
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A CONSTRUÇÃO DO CONHECIMENTO: O ENSINAR E O 
APRENDER NA PERSPECTIVA INCLUSIVA

Andrezo Correia dos Santos1

Márcio Pedro da Silva2

Resumo:
O artigo apresenta a educação multicultural e se propõe a analisar, 
criticamente, os currículos monoculturais, em uma perspectiva que o 
conhecimento nutri a formação do sujeito, evidenciando a inclusão e 
resinificando o conhecimento do ensinar - aprender.  Apontando a edu-
cação e seu processo a uma dimensão de transcendência na educação 
em que não há limites para aprendizagem, tendo como objetivo geral 
do presente estudo é: argumentar o ensinar e o aprender na escola in-
clusiva,  identificando os sujeitos excluídos e incluídos do processo de 
construção do conhecimento. Tendo como problemática os questiona-
mentos  Na educação do ensinar e aprender, quem são os incluídos e 
os excluídos no contexto social? Há práticas emergentes para uma edu-
cação inclusiva no cenário educacional brasileiro? Para o embasamen-
to teórico buscamos os autores como Alves (2002; 2004; 2006; 2009), 
Moraes (2006) e Freire (2018; 1970; 1974).

Palavras-chave: Educação. Inclusão. Formação docente

INTRODUÇÃO

O ensinar e aprender foi e continua sendo um grande desafio, 
para a profissão docente. As teorias do campo da educação que tem 
como sujeito principal o indivíduo, está a cada momento se refazen-
do no seu tempo histórico.  O ensinamento e a aprendizagem não são 
elementos “quadrados” - “fixos” e sim são flexíveis quando se trata do 

1 Licenciatura Plena em Pedagogia pela Universidade Federal de Alagoas – 
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Maceió - AL. E-mail: andrezocorreia@gmail.com.
2 Licenciado em Filosofia pela Universidade Federal de Alagoas – UFAL. Es-
pecialista em Gênero e Diversidade na Escola - UFAL.  Pós-Graduação Lato Sensu em 
Educação Especial e Inclusiva e Neuropsicopedagogia Institucional e Clínica – UNIFA-
VENI.  É professor concursado do Estado de Alagoas - AL. E-mail: marcio.1filo@gmail.
com.



  A S  NOVA S  T E C NOLO G IA S  A P L IC A DA  NA  C ON T E M P OR A N E I DA DE 928

agente ente, pelo qual são dotadas de aptidões e capacidades singulares, 
que promove, portanto o desenvolvimento e aquisição cognitivas diver-
sas de cada sujeito dentro de seu tempo e de sua natureza de aquisição 
– saber – aprender.

A escola no contexto do ensinar e aprender, sempre foi pauta de 
discursões - debates quando ao desenvolvimento ou fracasso do apren-
diz, tendo em vista as realidade de cada chão escolar, ou a baixa qua-
lidade do ensino ou falta de recursos para tal. É notória a concepção 
social que a escola transmite e socializa conhecimento existente de nos-
sos antepassados  como um fator cultural e essencial para a vida. Ainda 
na sociedade contemporânea a escolarização ou instituição escolar é 
resumida como uma maquina de alfabetização, como uma alfabetização 
bancária Freire (2018), em que a obediência prevalece, de modo em que 
a instituição e o docente faz uma analogia do aluno a um banco, no qual 
deposita conhecimento, sendo que a escola e seu ambiente vai além do 
processo de ensinar, ela contempla nuances profundas que leva o aluno 
a uma criticidade, otimização frente a aprendizagem.

O ambiente escola e seu processo de ensino aprendizagem na 
perspectiva freiriana, tem como base a formação do sujeito de forma 
integral, isto é, intelectual, física e moral, estabelecendo conexões com 
a realidade e sendo um agente transformador social. Entendendo que 
este processo integral acontece da infância a velhice.

          É preciso pensar uma educação inclusiva que desenvol-
va com integridade o processo da criticidade e seus significados para 
transformação social, e a escola é este agente por excelência, que dis-
põe de um espaço de experiências cotidianas, de produção - construção 
do conhecimento. Deste modo o objetivo geral do presente estudo é 
argumentar o ensinar e o aprender na escola inclusiva, identificando 
os sujeitos excluídos e incluídos do processo de construção do conhe-
cimento.

Assim segundo Saviani (1986, p.10), “A escola surge como um 
antídodo à ignorância,(...) seu papel é difundir a instrução, transmitir os 
conhecimentos acumulados pela humanidade e sistematizados logica-
mente” sem excluir as experiências de vidas e a dinâmica daqueles que 
as transmite, portanto para Saviani (1980, p.120),  a educação “é uma 
atividade mediadora no seio da prática social.” é fazer mediações entre 
o conhecimento e seu papel pedagógico, como garantia de mudança so-
cialmente pré-estabelecida. Neste interim Luckesi (1991), faz uma res-
salva quanto ao desempenho e a mediação enquanto práxis pedagógica:
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[...] o educador deve possuir conhecimentos 
e habilidades suficientes para poder auxiliar o 
educado no processo de elevação cultural. Deve 
ser suficientemente capacitado e habilitado para 
compreender o patamar do educando” (Lucke-
si, 1991, p.115).

Na perspectiva epistemológica do ensinar e aprender há os in-
cluídos e os excluídos, dai fica latente a necessidade emergente de uma 
educação e ensino de qualidade e equidade gratuita para todos, como 
garante a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDBEN em 
seu artigo 3º, I. Igualdade de condições para acesso e permanência na 
escola; II. liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensa-
mento, a arte e o saber; IV. gratuidade do ensino público em estabeleci-
mentos oficiais; VIII. gestão democrática do ensino público, na forma 
da lei; IX. garantia de padrão de qualidade; X. igualdade valorização da 
experiência extra-escolar. É a partir da temática A construção do conhe-
cimento: O ensinar e o aprender na perspectiva inclusiva, que surgem 
questões – problemas pertinentes que dará norte ao presente estudo. Na 
educação do ensinar e aprender, quem são os incluídos e os excluídos 
no contexto social? Há práticas emergentes para uma educação inclusi-
va no cenário educacional brasileiro?

Para o embasamento teórico desta pesquisa buscamos os autores 
como Alves (2002; 2004; 2006; 2009), Moraes (2006) e Freire (2018; 
1970; 1974), os quais trazem estudos e reflexões latentes quanto ao ato 
do ensino-aprendizagem sua suas nuances inclusiva e libertadora.

DESENVOLVIMENTO

APONTAMENTOS SOBRE O ENSINAR E O APRENDER 
PARA TODOS

Há várias formas didáticas de ensino, isso acompanha a forma 
de como proceder diante do ensino a diversidade, tendo em vista que 
somos sujeitos absolutamente diferentes um dos outros, quer seja nos 
fatores da subjetividade, sexualidade e etnia e do potencial intelectual 
que cada um traz consigo. É comum percebermos no campo do ensino 
uma homogeneidade para a educação em que visa uma universalização 
padrão de ensino, que agride a singularidade do aprendiz e sua forma 
diversa para aprendizagem. A diversidade no campo educacional ou a 
heterogeneidade ainda é vista como um percalço no que tange ao pla-
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nejamento pedagógico. 
O grande desafio do ensinar e aprender, é perceber que a diversi-

dade no ensino é normal, e isso deve fazer parte constante do plano de 
ensino pedagógico voltado para aprendizagem, portanto ressignificar o 
plano educacional é dizer não a uma planejamento homogêneo e fecha-
do. A escola,  a educação necessita urgentemente de uma educação para 
a pluralidade -diversidade cultural no ensino. Gadotti (2000) aponta a 
Multiculturalidade no ensino como um fator positivo e coerente, pois,

A educação multicultural se propõe a analisar, 
criticamente, os currículos monoculturais atu-
ais e procura formar criticamente os professo-
res, para que mudem suas atitudes diante dos 
alunos mais pobres e elaborem estratégias ins-
trucionais próprias para a educação das cama-
das populares, procurando, antes de mais nada, 
compreendê-las na totalidade de sua cultura e 
de sua visão de mundo. (GADOTTI. 2000, p. 
56). 

O ensinar e o aprender e sua diversidade, é um fator de suma 
importância, para os aprendizes, pois, nele nutri uma gama de conheci-
mentos que transcende a realidade e torna significativo como experiên-
cia do cotidiano, trazendo para sua formação uma ampla categoria do 
campo do conhecimento. Neste aspecto a Declaração Internacional de 
Montreal sobre Inclusão,  assegura a toda comunidade civil a implan-
tação de uma nova sociedade inclusiva em que os sujeitos com defici-
ência, quer seja intelectual, motora e física tenham a garantia de seu 
direito efetivo do ensino aprendizagem:

2. Isso requer planejamento e estratégias de de-
senho intersetoriais, interdisciplinares, interati-
vos e que incluam todas as pessoas. 
3. O desenho acessível e inclusivo de ambien-
tes, produtos e serviços aumenta a eficiência, 
reduz a sobreposição, resulta em economia fi-
nanceira e contribui para o desenvolvimento do 
capital cultural, econômico e social. 
4. Todos os setores da sociedade recebem be-
nefícios da inclusão e são responsáveis pela 
promoção e pelo progresso do planejamento e 
desenho inclusivos. 
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5. O Congresso enfatiza a importância do papel 
dos governos em assegurar, facilitar e monito-
rar a transparente implementação de políticas, 
programas e práticas. 
6. O Congresso urge para que os princípios do 
desenho inclusivo sejam incorporados aos cur-
rículos de todos os programas de educação e 
treinamento. 
7. As ações de seguimento deste Congres-
so deverão apoiar as parcerias contínuas e os 
compromissos orientados à solução celebrados 
entre governos, empregadores, trabalhadores e 
comunidade em todos os níveis.
(Declaração Internacional de Montreal Sobre 
Inclusão, 2001).

Os métodos - técnicas de ensino e aprendizagem devem favo-
recer a todos, pois para a Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
em seu artigo 59 enfatiza que frente às necessidades especiais “I - currí-
culos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específica 
para atender às suas necessidades”. Assim todo o sujeito tem direito de 
aprender e de estar na escola independente de sua limitação. Contudo 
no processo do ensinar e aprender Alves (2016) nos alerta que:

No entanto cabe lembrar que a diversidade e a 
inclusão só serão legitimadas se houver estra-
tégias de convivência humana e humanizadora 
e se houver uma comunidade e comunicação 
realmente vibrante, sustentada por uma teia de 
relações. Se a comunidade estiver fragmentada 
em grupos e em indivíduos isolados, a diversi-
dade perderá, facilmente, tornar-se uma fonte 
de preconceitos e de atritos. (ALVES, 2016, p. 
45).

Neste sentido a autora, evidência que, a diversidade em seu sen-
tido amplo só enriquece toda a sociedade, estabelecendo o pensamento 
livre no âmbito da aprendizagem colocando em cheque até os erros, 
que dão sentido e ressignifica o conhecimento do ensinar - aprender. O 
conhecimento no âmbito educacional deve alargar o pensamento do su-
jeito e não restringir ou limitar, o conhecimento aqui é entendo em uma 
categoria que parte da imanência à transcendência em uma dimensão 
que não há limites para aprendizagem, pois Moraes (2011) aponta que: 
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O conhecimento já não pode continuar sendo 
trabalhado de maneira fragmentada, desco-
nectado da realidade, sem sentido e significa-
do para o sujeito aprendiz, a partir de um viés 
positivista, pois em vez de a escola ajuda-lo a 
superar barreiras, esse tipo de educação acaba 
criando outros impedimentos para o aprendiza-
do do aluno em seus processos de emancipação 
e inclusão social. (MORAES, 2011, p. 142).

Assim a dialética da diversidade que se apresenta no ensinar e 
aprender exige que as unidades escolares apresente respostas conso-
ante a inclusão da diversidade existente, para que o ensino aprendiza-
gem chegue a todos com excelência como garante a constituição  e a 
LDBEN, que traça um novo olhar para uma nova escola.

DE EDUCADOR - FACILITAR A CONSTRUÇÃO DO CO-
NHECIMENTO

A formação docente é indispensável para um prática educativa a 
qual concerne em foco trabalhar com pessoas, e que este oficio requer 
peculiaridades próprias, como uma constante e permanente busca pelo 
saber e sua prática pedagógica dinâmica, que Pimenta (2010) em seu 
livro “Professor reflexivo no Brasil: gênese e crítica de um conceito”, 
chama a educação e a docência de um processo de humanização. Con-
soante ao pensamento da autora Selma Garrido Pimenta a pesquisadora 
Maria Teresa Eglér (2006), apresenta uma pedagogia dialógica e inte-
rativa que permeia para o aluno um processo motivacional na transdis-
ciplinaridade do sujeito.

Ensinar significa atender as diferenças dos alu-
nos, mas sem diferenciar o ensino para cada 
um, o que depende, entre outras condições, 
de abandonar um ensino transmissivo e adotar 
uma pedagogia ativa, dialógica, interativa, in-
tegradora, que se contrapõe a toda e qualquer 
visão unidirecional, de transferência unitária, 
individualizada e hierárquica do saber. (Eglér, 
2006, p.49).

No que tange a construção do conhecimento a partir da docên-
cia Dewey (1976) conceitua a prática educativa a partir da experiência 
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cotidiana no espaço educativo, em uma continuidade que passa por a 
interação do aprender ao aprendido, da junção da teoria e da efetivação 
da prática, portanto a formação docente deve promover e subsidiar as 
bases teóricas-conhecimentos pedagógicos que atenda aos anseios da 
sociedade. O processo cognoscitivos ficam explícitos no educador – 
facilitador, que vai além do planejamento, objetivos e métodos a ser 
apresentados pelo docente, pois a práxis do ensinar à construção do co-
nhecimento passam por questões socioemocionais e afetivas que regem 
condutas entre discente e docente.

Paulo Freire (1997) grande expoente na temática da educação em 
seu clássico “Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática 
educativa” apresenta o educador – facilitador como aquele que ensina, 
que transmite conhecimento e que sobretudo desperta a consciência do 
ser aprendiz de forma que possa compreender e  intervir na realidade 
existente. Desta forma os alunos passam a fazer parte do todo da escola, 
isto é, são reconhecidos como sujeitos dotados de conhecimento, e que 
não há limites para aquisição da aprendizagem. Para que esta abertu-
ra transdisciplinar na aquisição do conhecimento Tardif (2008, p. 241) 
apresenta uma fala que diz: “o principal desafio para a formação de 
professores, nos próximos anos será o de abrir um espaço maior para os 
conhecimentos práticos dentro do próprio currículo”.

Nesse sentido o currículo por meio da ação pedagógica e dos 
conteúdos promove a ação docente sólida e uma rica consciência de 
transformação e aprendizagem. É na ação docente, na condição de edu-
cador –facilitador que segundo Young (2007,p.1297), o conhecimento 
científico sistemático dão condições fundantes para que o aluno conhe-
ça sua realidade social, e que com a aquisição deste conhecimento pos-
sa transcender sua condição socioeconômica, ter novas perspectivas e 
projetos. Outrossim para Demo (2000) diz que, o professor é aquele que 
transforma sua realidade a partir da educação – conhecimento, e que em 
seu dia a dia aprende a aprender.

ENSINAR E APRENDER: PRÁTICAS INCLUSIVAS

A educação e suas práticas inclusivas, são ações que integram 
um sistema de ensino pautado de estratégias e metodologias que aten-
dam a diversidade. Que contemple um currículo aberto para todos. Glat 
(2004) descreve que há um desafio na educação inclusiva, que é ensinar 
um deficiente intelectual ou mental em sala de aula juntamente com os 
demais alunos, pois esta ação sai dos escritos e se faz imante concreto 
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em uma prática real . Tanto as escolas, com sua super lotação, quanto 
aos profissionais da educação não são preparados de forma emocional 
e efetiva para ensinar estes sujeitos com leveza e excelência, contudo 
cabe salientar que a educação e seu currículo têm avançando bastante 
no que tange a formação docente e suas especificidades educacionais 
para educação especial- inclusiva. A Organização das Nações Unidas 
para a Educação, Ciência e Cultura, define os principios fundantes para 
uma escola Inclusiva:

O princípio fundamental das escolas inclusivas 
consiste em todos os alunos aprenderem juntos, 
sempre que possível, independentemente das 
dificuldades e das diferenças que apresentem. 
Estas escolas devem reconhecer e satisfazer as 
necessidades diversas dos seus alunos, adap-
tando-se aos vários estilos e ritmos de apren-
dizagem, de modo a garantir um bom nível 
de educação para todos, através de currículos 
adequados, de uma boa organização escolar, de 
estratégias pedagógicas, de utilização de recur-
sos e de uma cooperação com as respectivas 
comunidades. É preciso, portanto, um conjunto 
de apoios e de serviços para satisfazer o conjun-
to de necessidades especiais dentro da escola 
(UNESCO, 1994, p.11-12).

É fato que, espera-se que o professor tenha a resiliência, e desen-
volva meios a partir do currículo que evidencie a aprendizagem do su-
jeito que possui algum tipo de “necessidades especiais”, portanto neste 
sentido a escola necessita e deve adaptar-se ao aluno dando-o condições 
para a aprendizagem dentro de um currículo flexível, para que a partir 
de tal, possa desenvolver seu potencial de igualdade condições. Nesta 
perspectiva no que trata da educação e seu caminho de esperança,  Al-
ves (2006), traz palavras de benquerenças como: 

“Sonho com um mundo diferente. Um mundo 
no qual caibam muitos mundos diferentes. Um 
mundo no qual caibam infinitos mundos. Sonho 
com um mundo em que todas as diferenças se-
jam motivos de enriquecimento do tear cósmi-
co, em que a diversidade seja o fio condutor da 
alegria, perseverança, criatividade, superação, 
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tenacidade, abraços fortes e muita amorosidade 
e cooperação”. (ALVES, 2006, p. 58).

Aqui a autora dimensiona,  que,  para a prática inclusiva venha 
acontecer, se faz necessário uma mobilização dos entes para uma aber-
tura de múltiplas possibilidades de religação na e pela diversidade, com 
um olhar genuíno e multidimensional em uma faceta transdisciplinar 
que apresente na práxis uma estratégia de aprendizagem que integre a 
diversidade.

No Brasil há práticas emergentes que integra de forma especifica 
à educação especial, são elas: O Plano Nacional de Educação- PNE, 
Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos, Politica Nacional 
de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, Atendi-
mento Educacional Especializado – AEE e outros. Entre os principais 
pontos, todas estas ações institui diretrizes nacionais para educação 
espacial voltada para todos, assegurando as condições necessárias (es-
trutura, acessibilidade e recursos pedagógicos) para uma educação de 
qualidade para todos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O processo da construção do conhecimento estar conectado a 
educação e suas práticas de ensino e aprendizagem, e os valores vincu-
lados a esta construção torna o sujeito um ente mais engajado e atento a 
sua identidade e  causas sociais. A escola ou escolarização contemporâ-
nea  está preocupada em um aluno ideal e homogêneo em que participa 
apenas do processo educacional bancário e conteudista. A vertente de 
ensino em que visa o aluno ideal é errônea -  falha e não produz um 
sujeito de caráter e identidade. 

A educação que traz em sua pedagogia questionamentos, inda-
gações, pensamentos de ações transformadora, que trazem práxis so-
ciais ao bem coletivo, a este sim, produz um  processo de ensino de 
práticas pedagógicas que exercem um papel fundamental nas condições 
para ensino-aprendizagem – ensinar – aprender no qual contribui para 
a escola cumprir o seu real papel que é mediar e transmitir o conhe-
cimento cientifico em uma vertente em que conduz o cidadão a uma 
criticidade e autonomia em seu modo de ser e pensar e sobretudo inferir 
frente a sociedade.

Aqui apresentamos a necessidade de novas diretrizes de práticas 
pedagógicas para o ensinar e o aprender em um viés inclusivo em que 
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não haja excluídos e sim incluídos, pois quando  excluímos, segundo 
Alves (2006, p. 45), nós negamos o outro, deixamos de reconhecer a le-
gitimidade e plenitude do outro, já quando incluímos tomamos a cons-
ciência de que o outro existe e que todos estão conectados no mesmo 
cosmo e tessitura da vida. 
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EDUCAÇÃO: FUNDAMENTOS DE UMA PRÁTICA 
EDUCATIVA INCLUSIVA

Andrezo Correia dos Santos1

Márcio Pedro da Silva2

Resumo:
O presente artigo apresenta a educação como uma prática educativa e 
inclusiva, em que aborda as percepções históricas da educação e seu 
processo de ensino aprendizagem no decorrer do tempo, pautando a 
discursão da Educação especial  e sua  estrutura dentro de uma criticida-
de a atender a demanda, com fluidez e eficácia ao alunado que necessita 
de Atendimento educacional especializado. Sendo o objetivo central: 
Analisar os efeitos da aplicação (se há) das práticas didática-pedagógi-
ca inclusivas, para inserção de alunos com deficiência na rede pública, 
tendo como objetivos específicos investigar praticas inclusivas no meio 
educacional; verificar as estratégias didáticas pedagógicas para educa-
ção inclusiva e sua efetivação e trazendo as problemáticas: As prática 
da educação inclusiva é latente nas escolas públicas? As redes de ensino 
em suas práticas pedagógicas, estão preparadas para o acolhimento - 
ingresso de alunos com deficiências para a efetivação de ensinos apren-
dizagem a estes sujeitos? Tendo como contribuições os teóricos Freire, 
Alves, Mantoan.

Palavras-chave: Educação. Inclusão. Práticas educativas.

INTRODUÇÃO

A educação em cada momento histórico apresenta seus desafios 
e anseios frente a sociedade e suas mudanças. Sua organização e seus 
princípios fundamentais são efetivos, flexíveis e mutáveis no decorrer 
do tempo, acompanhado o crescimento e avanços naturais do percurso 
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UFAL. Pós-Graduação Lato Sensu em Psicopedagogia Institucional, Clinica e Educação 
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FAVENI. É Professor do fundamental e médio da rede privada de ensino da cidade de 
Maceió - AL. E-mail: andrezocorreia@gmail.com
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VENI.  É professor concursado do Estado de Alagoas. E-mail: marcio.1filo@gmail.com
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natural histórico dos fatos e acontecimentos. Assim a educação é um 
elemento que condiciona o fluxo da sociedade de uma organização ou 
reorganização a partir de seus fundamentos e concepções pedagógicas. 
Toda pedagogia e sua ação pedagógica, parte de uma teoria fundamen-
tada nas relações de ensino e aprendizagem. Evidentemente que esta 
ação pedagógica não é a única  verdade no campo do conhecimento, 
como fundamento e prática educativa no âmbito do ensino aprendiza-
gem, e sim ela equaciona, como sinaliza Saviani (2005):

[...] se toda pedagogia é teoria da educação, 
nem toda teoria da educação é pedagogia. Na 
verdade o conceito de pedagogia se reporta a 
uma teoria que se estrutura a partir e em função 
da prática educativa. A pedagogia, como teo-
ria da educação, busca equacionar, de alguma 
maneira, o problema da relação educador-edu-
cando, de modo geral, ou, no caso específico da 
escola, a relação professor-aluno, orientando o 
processo de ensino e aprendizagem (SAVIANI, 
2005, p. 1).

Aqui o autor aponta diretrizes que norteiam à atividade educa-
tiva consoante a relação com a comunidade - sociedade na qual estar 
inserida. Desta forma, é complexo e desconexo compreender o proces-
so educacional e sua dinâmica a partir de apenas uma realidade, pois de 
micro a macro há uma dinâmica existente e um contexto educacional 
para cada realidade, pois para cada contexto no campo educativo exis-
tem interesses, conflitos e classes dominantes. 

O grande viés da educação é organizar e possibilitar com equi-
dade e qualidade o ensino e a aprendizagem para todos(as). O saber a 
ler, escrever, ver o mundo com a lente da criticidade e da intervenção 
da realidade existente, é o maior potencial que a educação favorece 
para um  aprendiz, pois para Freire (1987), em Pedagogia do oprimido 
e Pedagogia da autonomia duas obras clássicas, diz que: a educação é 
essencialmente transformadora e libertadora, tornando o ser um ente 
inacabado, que estar sempre se construindo, sempre em formação. A 
educação leva o ser a conhecer a sua historia e a realidade que o cerca, 
pois para Freire (1987, p. 73), ver a historia, analisar o presente e pro-
jetar futuro é perceber que:

A educação problematizadora, que não é fixis-
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mo reacionária, é futuridade revolucionária. 
Daí que seja profética e, como tal, esperançosa. 
Daí que corresponda à condição dos homens 
como seres históricos e à sua historicidade. Daí 
que se identifique com eles como seres mais 
além de si mesmos – como “projetos” –, como 
seres que caminham para frente, que olham 
para frente; como seres a quem o imobilismo 
ameaça de morte; para quem o olhar para trás 
não deve ser uma forma nostálgica de querer 
voltar, mas um modo de melhor conhecer o que 
está sendo, para melhor construir o futuro”. 
(FREIRE, 1987, p. 73).

Para Freire, a educação e todo o seu processo de construção é 
estar mergulhado na história e seu progresso em uma constante dinâ-
mica de movimentos de um verdadeiro e nato devir, no espaço e tempo 
da história que se constrói e se desenvolve, em que “O ponto de partida 
deste movimento está nos homens” (FREIRE, 1987, p. 73), atingindo 
novos graus de complexidade e aprendizagem no âmbito educacional, 
consoante ao pensamento de Freire Alves (2009, p. 97-98), classifica 
esta dinâmica do conhecimento, em que a educação o professor não se 
faz sozinho, mas na relação com o outro.

A realização desse estudo evidenciou-se em decorrência de uma 
reflexão sobre “a educação como fundamentos da ação educativa”, em 
que trás elementos norteadores para uma prática da educação inclusiva, 
em que refletiremos sobre os impasses existente no meio da educação 
para a efetivação desta prática. O objetivo central deste estudo é Ana-
lisar os efeitos da aplicação (se há) das práticas didática-pedagógica 
inclusivas, para inserção de alunos com deficiência na rede pública ou 
privada, tendo como objetivos específicos investigar práticas inclusivas 
no meio educacional; verificar as estratégias didáticas pedagógicas para 
educação inclusiva e sua efetivação.

Tomando como ponto de partida o contexto educacional, surge 
o problema central a ser elucidado por este artigo, que é: A prática da 
educação inclusiva é latente nas escolas públicas ou privadas? As re-
des de ensino em suas praticas pedagógicas, estão preparadas para o 
acolhimento - ingresso de alunos com deficiências para a efetivação de 
ensinos aprendizagem a estes sujeitos? 

Nesta tentativa, defenderemos um olhar para as práticas educa-
cionais inclusivas, contudo cabe salientar, que esta pesquisa parte de 
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uma visão crítica recortada a partir da realidade que se apresenta no ce-
nário educacional investigado. Como aporte teórico basilar, recorremos 
aos teóricos como Freire (1987, 1980, 2003, 2005, 2006) Alves (2002; 
2004; 2006; 2009), Mantoan (2013, 2015).

DESENVOLVIMENTO

EDUCAÇÃO E INCLUSÃO

No Brasil, o fortalecimento da inclusão da pessoa com necessi-
dades especiais educativas se deu a partir da Declaração de Salamanca3 
(1994). Esta declaração afirma que, nos programas de estudos as insti-
tuições devem estar adaptados para atender às necessidades e deman-
das das crianças, jovens, adultos e idosos e não o contrário. As escolas 
deverão, por conseguinte, oferecer opções curriculares que se adequem 
a estes sujeitos com capacidade e interesses diferentes. Assim, as unida-
des de ensino devem oferecer programas de ensino flexíveis que venha, 
de fato, promover o ensino e aprendizagem de novos conhecimentos, 
tendo em vista a diversidade. Entretanto estes sujeitos se configuram 
como personagens centrais para o processo de formação e transforma-
ção dos valores na sociedade.

Apontando a cidade Maceió, capital alagoana, como exemplo 
parcial desta pesquisa no âmbito educação e inclusão, esta, por sua vez, 
tem sido e estar sendo uma temática de grande discursão frente às possi-
bilidades no ato de ensinar e aprender frente aos sujeitos desta pesquisa.  
Aqui aponto o “Guia de Educação Especial para a Inclusão na Rede 
Municipal de Ensino e Maceió: Princípios, Orientações e Práticas4”  

3 Conferencia Mundial de Educação Especial, realizada em Salamanca 
Espanha, reuniu representantes de 88 governos, dentre eles o Brasil e vinte cinco 
Organizações Internacionais que reafirmaram seu compromisso para com a educação 
para todos. Este documento é de fundamental importância, pois, traz uma visão nova de 
educação especial, pois possui outra concepção de criança em quanto educando. Neste 
documento marco para o Brasil  todas as crianças passam a possuir , suas identidades, 
características, necessidades, interesses e  habilidades únicas.  UNESCO. Declaração de 
Salamanca: Sobre Princípios, Políticas e Práticas na Área das Necessidades Educativas 
Especiais, Salamanca-Espanha 1994. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/seesp/
arquivos/pdf/salamanca.pdf > Acesso em: 24 nov. 2023.
4 Este caderno (Guia de Educação Especial para a Inclusão na Rede Munici-
pal de Ensino de Maceió: Princípios, Orientações e Práticas) foi lançado pela Editora 
Viva em 2016 pela Secretaria Municipal de Educação de Maceió (SEMED) o qual tem 
o intuito de servir como um guia de orientações à gestão escolar da Rede Municipal de 
Educação, seu uso influenciará de forma  direta nas ações das escolas que possuem a 
modalidade de ensino Educação Especial. A proposta é oferecer o Atendimento Educa-
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este Guia Norteador da Educação Municipal apresenta a educação 
inclusiva como uma oportunidade para a escola olhar para si mesma, 
analisar o que e como ensinar e, também, de buscar desenvolver ações 
educativas pautadas pelo convívio com a diferença, a aprendizagem 
como experiência relacional e participativa, que produzam sentido para 
o estudante, pois contempla a subjetividade, embora tenha sido constru-
ída no espaço coletivo da sala de aula.

Carvalho (2004, p.31), acentua que “a ideia de inclusão educa-
cional propõe a ‘melhoria’ da resposta educativa da escola para todos, 
em qualquer das ofertas educacionais. Entretanto vale uma ressalva que 
o aluno – estudante é sujeito de direito e foco de toda ação educacional, 
por isso deve ter garantido o seu percurso de aprendizagem na educação 
básica  regular, profissional e superior.

Calheiros e Fumes (2014) em “A Educação Especial em Maceió/
Alagoas e a implementação da política do atendimento educacional es-
pecializado” apresentaram a história recente da Educação Especial no 
município de Maceió e o processo de implementação das salas de recur-
sos multifuncionais para o atendimento educacional especializado junto 
aos alunos público-alvo da Educação Especial.

Educação Inclusiva de alunos com deficiência, neste seis anos 
retratam as vasta produção do meio acadêmico referente a temática em 
discursão. A respeito da discussão no Estado de Alagoas particularmen-
te no Munícipio de Maceió, Fumes e Calheiros (2014) entendem que 
temática Educação especial em Maceió é bastante recente, embora os 
autores enfatizam que  há esforços para que a rede municipal de educa-
ção de Maceió se estruture e venha atender a demanda, com fluidez e 
eficácia ao alunado que necessita de Atendimento Especializado Educa-
cional – AEE. É fato que na pesquisa de Fumes e Calheiros (2014), fo-
ram encontradas varias dificuldades: a precária estrutura arquitetônica 
dos espaços escolares e a ausência de profissionais habilitados, contudo 
estas dificuldades são consoantes com a realidade de Maceió, que, em 
seu contexto atual enfrentam sérios problemas, no âmbito educacional, 
econômico, social e sobretudo político.

Evidentemente, que a partir destas dificuldades exposta pela 
autora e o autor, surge à necessidade do Município de Maceió em via-
bilizar políticas com ações que promovam o desenvolvimento remoto 
e continuo da Educação em parâmetros gerais, e em parâmetros espe-
cional Especializado (AEE), às pessoas com alguma tipo de deficiência ou Necessidades 
Educacionais Especiais, no caso dos superdotadas em escolas de ensino regular da rede 
de todos os níveis de escolaridade, visando a integração e inclusão destas crianças com 
outras, no âmbito escolar.
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cíficos da educação especial inclusiva, e também formação profissional 
especializada no Atendimento Especializado Educacional. 

As escolas de educação regular, públicas e privadas, devem 
assegurar as condições necessárias para o pleno acesso, participação 
e aprendizagem dos alunos com deficiência5 e em todas as atividades 
desenvolvidas no contexto escolar, que legitime a presença do aluno 
naquele ambiente. Mas não por mera presença do aluno no espaço es-
colar, e sim para que o aluno com deficiência possa integrar-se à escola 
de forma ativa.

Quanto à inserção do aluno com deficiências na escola regular, 
Aranha (2001) traz a discursão da seguinte forma.

Não adianta prover igualdade de oportunidades, 
se a sociedade não garantir o acesso da pessoa 
com deficiência a essas oportunidades. Muitos 
são os suportes necessários e possíveis de ime-
diato. Outros, demandam maior planejamento 
a médio e longo prazos. Todos, entretanto, de-
vem ser disponibilizados, caso se pretenda al-
cançar uma sociedade justa e democrática. Não 
há modelos prontos, nem receitas em manuais. 
A sociedade brasileira ainda precisa tornar sua 
prática consistente com seu discurso legal. Há 
que buscar soluções para a convivência na di-
versidade que a caracteriza, enriquece, dá senti-
do e significado. Há que efetivamente favorecer 
a convivência e a familiaridade com as pessoas 
com deficiência, derrubando as barreiras físi-
cas, sociais, psicológicas e instrumentais que as 
impede de circular no espaço comum. (Aranha, 
2001. p. 21).

Deste modo Aranha (2001) argumenta sobre um paradigma no 
qual a inclusão social e escolar da criança especial no Brasil, deve se 
um projeto a ser construído por todos: família, diferentes setores da 
vida pública e população leiga. Necessita, portanto, de planejamento, 
experimentação, de forma a se identificar o que precisa ser feito em 
cada campo da educação inclusiva contextualizada, para que assim pos-
sa garantir o acesso das pessoas com deficiência. Na mesma perspectiva 
Fumes e Calheiros (2014), além de apontar em relações coletivas para 

5 Deficiências em seu sentido mais amplo, todas as limitações de aprendizagem 
ou de necessidades especiais.
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uma transformação efetiva no âmbito educacional inclusivo, destacam 
também as transformações macrossociais, para uma inclusão e partici-
pação educacional do aluno com deficiência no circulo escolar.

CONCEPÇÕES DA EDUCAÇÃO ESPECIAL

A educação escolar rege em conformidade com a legislação na-
cional de maior escalão que a LDBEN - Lei de diretrizes de Base da 
educação Nacional, que organiza todo o processo educacional desde a 
educação básica, ensino médio à educação superior. Assim LDBEN, 
destina em seu capitulo V, exclusivamente a Educação Especial, na qual 
conceitua-a como uma modalidade de ensino transversal. 

Art. 58. Entende-se por educação especial, para 
os efeitos desta Lei, a modalidade de educação 
escolar oferecida preferencialmente na rede 
regular de ensino, para educandos com defici-
ência, transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades ou superdotação. (Redação 
dada pela Lei nº 12.796, de 2013). 
§ 1º Haverá, quando necessário, serviços de 
apoio especializado, na escola regular, para 
atender às peculiaridades da clientela de edu-
cação especial. 
§ 2º O atendimento educacional será feito em 
classes, escolas ou serviços especializados, 
sempre que, em função das condições especí-
ficas dos alunos, não for possível a sua inte-
gração nas classes comuns de ensino regular 
(BRASIL, 1996).   

A redação da LDBEN, e da Constituição Federativa do Brasil 
(1988, art. 205) assegura e dá direito ao ensino e aprendizagem de qua-
lidade e com equidade a todos(as), além trazer de forma categórica os 
serviços de responsabilidade no que tange o conhecimento, como apoio 
total ao aprendizado especializado, tornando desta forma a educação 
como uma pratica educativa e inclusiva, no processo da aprendizagem. 

Desta forma a inclusão escolar deve ser compreendida a par-
tir da concepção de que todo o ambiente escolar deve acolher toda e 
qualquer pessoa não sendo considerados aspectos de gênero, cor, raça, 
deficiência ou classe social. O espaço escolar é lugar de todos(as), lugar 
de ensino aprendizagem, neste aspecto  Alves (2016), nos define inclu-
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são dizendo:

Sabe-se que a inclusão se dá na e pela solidarie-
dade, na e pela consciência da ação, na e pela 
compaixão, na e pela escuta sensível, no e pelo 
autoconhecimento, por que assim sendo, pos-
sibitamo-nos também a compreensão do outro, 
tendo a consciência da nossa complexidade hu-
mana de nossa tessitura comum (ALVES, 2016, 
p.43).

A autora entende a inclusão como a única garantia de solida-
riedade cultural e intelectual para a humanidade, e a “os professores 
são elementos fundamental no ambiente de aprendizagem da criança” 
(UNICEF, 2013, p. 32). Neste interim Mantoan (2013, p.18) define que 
“[...] a educação é um direito humano, fundamental e, portanto, deve 
ser colocado à disposição de todos os seres humanos”. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As redes de ensino no que tange suas práticas pedagógicas, ain-
da estão aquém de alcançar um nível satisfatório de inclusão de forma 
integral, com resiliência, acolhimento, empatia e solidariedade com o 
outro. O acolhimento dos sujeitos no espaço escolar, independentes de 
sua posição social, potencialidade intelectual, sua condição física ou 
motora, deve sempre prevalecer e compreender que o sujeito é único 
e repleto de singularidades existenciais, portanto a empatia, a sensi-
bilidade e a alteridade deve estar a frente deste processo e concepções 
educacionais.

É evidente e claro que há um desafio enorme da a educação e 
seus fundamentos estar alinhado aos anseios de uma escola inclusiva, 
em uma escola efetivamente para todos(as). As barreiras e os entraves 
são latentes, muitos dos sujeitos que necessita de acesso aos direitos ga-
rantidos por lei, são excluídos ou deixados para trás devido a um siste-
ma educacional escasso e que desvaloriza seus profissionais – docente.

Desta forma, a educação e sua prática educativa, necessita de um 
processo que contemple a todos(as), no que tange ao ensino aprendiza-
gem, como também que abrace a categoria docente com formação de 
viés inclusivo, e que com a empatia e a sensibilidade compreenda o ou-
tro como sujeito impar, com proposito de incluir – inserir e não excluir.
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A IMPORTÂNCIA DAS ADAPTAÇÕES CURRICULARES 
FRENTE A DIVERSIDADE CULTURAL NA TRÍPLICE 

FRONTEIRA

Elizandra Oliveira Viana1

Resumo:
O currículo significativo precisa desenvolver no individuo a capacidade 
do pensamento crítico, da reflexão e da reconstrução da própria gênese 
histórica do currículo, das teorias e da prática da profissão, reconhecen-
do que as escolhas são sempre carregadas de valores. A relevância do 
trabalho se justifica pela importância do tema e pelo fato de não existir 
ações direcionadas a problemática existente e sendo esta uma realidade 
no município de Tabatinga-AM, local de trabalho das pesquisadoras. 
Para alcançar o objetivo do trabalho serão realizadas pesquisas biblio-
gráficas sobre o tema além de exploração das vivencias pedagógicas 
das pesquisadoras. Ao final desta pesquisa espera-se compreender com 
mais clareza sobre a importância e necessidade das adaptações curricu-
lares e também sensibilizar a parte da gestão escolar competente sobre 
a importância do tema.

Palavras-chave: Currículo. Diversidade Cultural. Tríplice Fronteira.

1. INTRODUÇÃO

O presente estudo tem por título “A importância das adaptações 
curriculares frente à diversidade cultural na tríplice fronteira”. Nele tra-
ta-se de elucidar sobre as diferentes concepções acerca de sua constru-
ção e funções de implementação a fim de compreender a significância 
das adaptações deste para que seu fim seja efetivamente ampliar a com-
preensão de mundo e oportunizar novos horizontes aos cidadãos que se 
pretende formar.

 Nesse sentido, os objetivos traçados foram elucidar diferentes 
concepções sobre o currículo escolar; identificar funções de implemen-
tação do currículo escolar na formação cidadã; compreender a signifi-

1 Licenciatura em Ciências Biológicas, pela Universidade do Estado do Amazo-
nas-UEA. Especialista em Biologia e Química, pela FAK e em Formação de Professores 
para Nível Superior, pela UNIP. Mestre em Ciências da Educação pela FICS.  Mestrado 
em Políticas Públicas e Formação de Educadores.Universidade Aberta do Brasil, UAB, 
Brasil. E-mail: eliz.oliveira.viana77@gmail.com
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cância das adaptações curriculares nas salas de aula da tríplice fronteira 
priorizando a diversidade cultural existente. Tais metas justificam-se 
na necessidade de elucidar sobre as peculiaridades do contexto escolar 
nessa área específica para que, consequentemente, possibilite-se cons-
truções curriculares contextualizadas que dialoguem direta e especifi-
camente com os saberes científicos mas também com os locais afim de 
conceber uma formação social capaz de promover mudanças individu-
ais e coletivas nos mais diversos âmbitos sociais.

2. DESENVOLVIMENTO

2.1 CURRÍCULO E CONHECIMENTO NO ÂMBITO 
ESCOLAR

Currículo, termo proveniente da palavra de origem latina Cur-
rere, refere-se ao percurso realizado ou carreira. Nesse sentido, no 
âmbito escolar representa um norte educacional que visa normatizar 
e sistematizar o processo educativo mediante parâmetros educacionais 
legais. Representa um significativo instrumento educacional pedagó-
gico pensado e elaborado a partir da necessidade oriunda do processo 
de massificação da escolarização e dessa forma “o currículo representa 
a caminhada que o sujeito irá fazer ao longo de sua vida escolar, tanto 
em relação aos conteúdos apropriados quanto às atividades realizadas 
sob a sistematização da escola” (LIMA; ZANLORENZI; PINHEIRO, 
2012, p, 25).

 A elaboração do currículo escolar surge então com o intuito de 
sistematizar conceitos e disciplinas escolares em meados dos anos 20 e 
30 quando naquele recorte de tempo ocorriam significativas mudanças 
de cunho político-ideológico, econômico e social no contexto histórico 
brasileiro. Aqui, com a criação do INEP em 1938, objetivou-se desen-
volver um currículo cujas bases direcionavam-se pelos moldes de Aní-
sio Teixeira, educador e teórico idealizador de promissoras iniciativas, 
como ensino público e gratuito em todos os níveis de ensino no Brasil.

 Considerando os diferentes interesses incutidos nessa nova 
proposta, tem sido tema de acalorados embates entre os diversos atores 
e autores nos mais diversos âmbitos sociais uma vez que, sua elabora-
ção e implementação implicam diretamente no modelo econômico e 
social que se pretende para uma nação e dessa forma:

O currículo portanto, não pode ser entendido 
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e trabalhado como um simples conglomerado 
de disciplinas isoladas. É preciso transcender 
esse modelo reprodutivista de organização cur-
ricular para se adequar às necessidades da atual 
sociedade. ((LIMA; ZANLORENZI; PINHEI-
RO, 2012, p, 95)”.

Considerando-se, dessa maneira, que o currículo seja o cerne da 
aprendizagem e do fazer pedagógico e que a escola seja uma das mais 
promissoras vias de transformação social, esta precisa garantir que nes-
se processo os alunos e alunos tenham oportunidades reais e significa-
tivas de produção de conhecimentos que ampliem seus valores sociais, 
éticos e culturais que possibilitem orientações e novos horizontes no 
contexto real de suas vivências.

2.2 CURRÍCULO E CONHECIMENTO ESCOLAR: 
CONCEPÇÃO  PLURAL

Refletir sobre o currículo escolar e os conhecimentos produzi-
dos na escola perpassam necessariamente pelo que afirmam Fetzener 
e Souza (2012, p. 685, apud APPLE 1989), quando “entendemos os 
conhecimentos escolares como conhecimentos em disputa” faz-se mais 
claro o sentido mais amplo do aprender habilidades como calcular, es-
crever e ler não os esgotando como fim social, mas utilizá-los como 
ferramenta para compreender o próprio contexto social. Desta forma, 
“a escola pública faz sentido à medida que consiga realizar seu trabalho 
específico, de conhecimento e de ampliação de horizontes, de compre-
ensão de mundo.” (SAMPAIO, 1998, p. 22)

 Ao considerar-se o comprometimento do currículo com algum 
tipo de poder, uma vez que não há como considerá-lo neutro, torná-se 
imprescindível percebê-lo enquanto instrumento reprodutor de ideolo-
gia, da filosofia e da intencionalidade educacional, como afirma Sacris-
tam (2000, p. 15 -16):

O currículo é uma práxis, antes que um objeto 
estático emanado de um      modelo coerente de 
pensar a educação ou as aprendizagens neces-
sárias das crianças e dos jovens, que tampouco 
se esgota na parte explícita do projeto de so-
cialização cultural nas escolas. É uma prática, 
expressão, da função socializadora e cultural 
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que determinada instituição tem, que reagrupa 
em torno dele uma série de subtemas ou práti-
cas diversas, entre as quais se encontra a prática 
pedagógica desenvolvida em instituições esco-
lares que comumente chamamos de ensino. O 
currículo é uma prática em que se estabelece 
diálogo, por assim dizer, entre agentes sociais, 
elementos técnicos, alunos que reagem frente a 
ele, professores que o modelam.

É nessa elaboração de propostas e modelos curriculares que são 
determinadas qual o cidadão e sociedade se quer construir, qual o fazer 
escolar, para quem o faz ou deixa de fazer. Nessa construção, são consi-
deradas ou não o fazer pedagógico capaz de auxiliar as pessoas a com-
preender o contexto histórico e social em que estão inseridos, incluindo 
saberes locais e não científicos. Exemplificando, Martins (2004, p. 31-
32) pontua:

No currículo descontextualizado não importa 
se há saberes; se há dores e há delícias; se há 
alegrias e belezas. A educação que continua 
sendo “enviada” por esta narrativa hegemôni-
ca, se esconde por traz de uma desculpa de uni-
versalidade dos conhecimentos que professa, e 
sequer pergunta a si própria sobre seus próprios 
enunciados, sobre  seus próprios termos, sobre 
porque tais palavras e não outras, porque tais 
conceitos e não outros, porque tais autores, 
tais obras e não outras. Esta narrativa não se 
pergunta sobre os próprios preconceitos que 
distribui  como sendo “universais”. Desde aí o 
que se pretende é, portanto, colocar em questão 
estes universais. O que está por trás da ideia de 
“Educação para a sobrevivência com o Semiá-
rido” é, antes de qualquer coisa a defesa de uma 
contextualização da educação, do ensino, das 
metodologias, dos processos.

Quando o saber é contextualizado, as pessoas tornam-se capazes 
de compreender e atuar consciente e ativamente para transformar sua 
realidade.  Oportuniza-se essa ressignificação do papel da escolar quan-
do ocorre esse diálogo entre o concreto social e o conhecimento escolar, 
possibilidade que surge em um currículo que contemple a diferença e as 
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diversos saberes e, nesse caso específico, aliado a políticas públicas que 
visem uma educação comprometida com o princípio da sustentabilida-
de ecológica e sócio-econômica; situação que expõe claramente o viés 
politico no fazer pedagógico.

2.3 SIGNIFICÂNCIA DO CURRICULO NA ORIENTA-
ÇÃO EDUCACIONAL

Sendo o currículo é uma prática, um documento, discurso no 
qual se estabelece conversação, por assim dizer, entre agentes sociais, 
técnicos, alunos que reagem frente a ele, professores que o modelam, 
ou seja, há o que chamamos de diálogo entre todos os envolvidos no 
processo escolar.

O entendimento sobre currículo escolar adquire 
um novo sentido quando reconhecemos à atitu-
de centralmente produtiva do currículo. Assim, 
o currículo é percebido como algo que se mo-
vimenta e ao se movimentar muda de “cara”. 
Estas mudanças produzem novos efeitos. Estes 
efeitos ajudam a construir os alunos e alunas e 
esta construção se aplica nos diferentes conví-
vios dos diferentes grupos sociais. Estas convi-
vências também terão efeitos sobre outros cur-
rículos que terão efeitos sobre outras pessoas. 
Ou seja: Nós fazemos o currículo e o currículo 
nos faz. (SILVA, 1999, p. 194).

Direcionando nossos entendimentos para esta vertente compre-
endemos que o currículo precisa está atrelado à realidade para que este 
possa se inserir na situação e a situação se adequar ao currículo com o 
objetivo de um continuo bônus educacional. 

No que se refere à diversidade cultural encontrada nas salas de 
aula em regiões fronteiriças precisam ser flexibilizado de maneira mui-
to delicada e atenciosa do ponto de vista educacional, pois sem esse 
olhar cuidadoso no que diz o currículo e a realidade imposta pela situa-
ção de tais regiões, o ensino se tornará obsoleto, inadequado, ineficiente 
para tais estudantes. Apple (1994, p. 59) argumenta que:

O currículo nunca é apenas um conjunto neu-
tro de conhecimentos [...] Ele é sempre parte de 
uma tradição seletiva, resultado da seleção de 
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alguém, da visão de algum grupo acerca do que 
seja conhecimento legítimo. É produto de ten-
sões, conflitos e concessões culturais, políticas 
e econômicas que organizam e desorganizam 
um povo.

O currículo é tema de grande relevância nos encontros e discus-
sões educacionais, mas quanto à situação de como lidar com a questão 
da diversidade cultural nas salas de aulas, não são realizadas ações para 
nortear as profissões frente à situação. Veiga-Neto (1999) nos traz a 
contribuição da relevância da linguagem, relacionando-se com o que os 
professores dizem sobre o currículo escolar:

Ao invés de ser vista como a própria essência 
das coisas ou como representação das coisas, a 
linguagem passa a ser entendida como consti-
tuidora das coisas e, enquanto tal, como próprio 
objeto de conhecimento (VEIGA-NETO, 1999, 
p.100).

2.4 PROPOSIÇÕES DAS ADAPTAÇÕES CURRICU-
LARES FACE À DIVERSIDADE CULTURAL NAS SALAS DE 
AULA NA TRIPLICE FRONTEIRA

O grande desafio hoje no contexto escolar é reconhecer a diver-
sidade como elemento inseparável da formação da identidade, como 
processo de pertencimento de seus educandos em grupo étnico cultural. 
Nessa perspectiva, trabalhar com diversidade cultural implica em con-
ceituar o entendimento de cultura e diversidade. 

Inicialmente, cultura é tudo aquilo que inclui o conhecimento 
sobre crenças, arte, moral, costumes e todos os outros hábitos adquiri-
dos na vivência social pelo homem. Nesse sentindo, Santos (1996, p. 
84-86) nos conduz a uma análise ao afirmar; cultura é uma preocupação 
contemporânea que procura entender os muitos caminhos que condu-
ziram os grupos humanos as relações presentes e suas perspectivas de 
futuro. 

No entanto, a cultura é uma herança de conjuntos de saberes 
dentro de um grupo social vigente, onde e repassada e vivenciada por 
todos que ali estão, ou seja, é entendida como modo de vida, enquanto 
integrante do grupo. Para contribuir com o entendimento de cultura, 
Morin (2001, p. 56) nos faz entender que:
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A cultura é constituída pelo conjunto de sabe-
res, fazeres, regras, normas, proibições, estra-
tégias, crenças, ideias, valores, mitos, que se 
transmite de geração em geração, se reproduz 
em cada indivíduo, controla a existência da so-
ciedade e mantém a complexidade psicológica 
e social. Não sociedade humana, arcaica ou mo-
derna, desprovida de cultura, mas cada cultura 
é singular. Assim, sempre existe a cultura nas 
culturas, mas a cultura existe apenas por meio 
das culturas.

Convém destacar que o termo diversidade da ênfase a variedade 
e coexistência de diferentes ideias, características ou elementos distin-
tos entre si, em determinado assunto, situação ou ambiente. Segundo 
Gomes (2007, p.17) nos faz entender como pode ser vista e entendida 
a diversidade cultural:

Do ponto de vista cultural, a diversidade pode 
ser entendida como construção histórica e so-
cial das diferenças. A construção das diferenças 
ultrapassa as características biológicas, obser-
váveis a olho nu. As diferenças são também 
construídas pelos sujeitos sociais ao longo do 
processo histórico cultural, nos processos de 
adaptação do homem e da mulher ao meio so-
cial e no contexto da relação de poder. Sendo 
assim, mesmo os aspectos tipicamente obser-
váveis, que aprendemos a ver como diferente 
desde o nosso nascimento, só passaram a ser 
percebidos dessa forma, porque nós, seres hu-
manos e sujeitos sociais, no contexto da cultura, 
assim os nomearam e identificaram.

Entendemos, portanto, que a diversidade cultural constitui junto 
à escola características fundamentais a construção das diferenças, já 
que a mesma provoca conflitos, tensões e resistências às mudanças de 
paradigmas. Nos dizeres de Gomes (2003, p.71,72) conseguimos refle-
tir sobre a cultura entre duas visões.

- As diferenças são construídas culturalmente 
tornando-se empiricamente observáveis.
- As diferenças são construídas ao longo do 
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processo histórico, nas relações sócias e nas 
relações de poder. Muitas vezes, os grupos hu-
manos tornam o outro diferente para fazê-lo 
inimigo, para dominá-lo.

Partindo desse pressuposto, que as atuais mudanças e as trans-
formações políticas, sociais, econômicas culturais, ocorrem de forma 
constante, temos a necessidades de estarmos inserido nessas trans-
formações, onde a necessidade da diversidade e as relações étnicas e 
culturais dos diferentes grupos deve esta pautada de politicas públicas 
vigentes, ou seja, reconhecer que a sociedade onde esse grupo pertence 
e multicultural, significa compreender a diversidade dos diferentes gru-
pos e suas relações sociais e culturais. 

Nesse contexto a escola tem a função educativa e a responsabili-
dade na construção de transmitir conhecimentos sistematizados, devido 
a enorme diversidade social, cultural existente no âmbito escolar. A es-
cola e uma instituição social, construída por sujeitos sócio -culturais, e 
um espaço relevante na construção das relações democráticas da diver-
sidade sem diferença, preconceito ou discriminação de um grupo social. 
Nessa perspectiva, expressa Gomes (2003, p.73) que:

A luta pelo direito as diferenças sempre esteve 
presente na história da humanidade e sempre 
esteve relacionada com a luta dos grupos e mo-
vimentos que colocam e continuam colocando 
em cheque um determinado tipo de poder, a im-
posição de um determinado padrão de politica, 
de religião, de arte, de cultura.

A escola pode repensar suas práticas educativas e melhorar mui-
to a maneira de tratar a diversidade cultural em seu meio, a mesma deve 
conhecer o púbico que atende como forma de valorizar as particulari-
dades étnicas e culturais a partir da sua realidade de vida, experiências 
e saberes já existentes ou o ensino aprendizagem que possa entender 
o meio social e cultural em que esta inserido tornando sujeito critico e 
pensante. Os PCNs (1997, p.12), nos faz entender que:

Trata da diversidade cultural, reconhecendo-a e 
valorizando-a da superação das discriminações 
é atuar sobre um dos mecanismos de exclusão, 
tarefa necessária ainda que insuficiente, para 
caminhar na direção de uma sociedade mais 
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plenamente democrática. É um imperativo do 
trabalho educativo, voltado para a cidadania 
uma vez que tanto a desvalorização cultural tra-
ço bem característico de país colonizado quan-
to á discriminação são entraves à plenitude da 
cidadania para todos, portanto a própria nação.

Ao conseguirmos compreender a importância da valorização da 
diversidade cultural nas salas de aula, surge o questionamento bastan-
te pertinente sobre o currículo. Será que este engloba questões neste 
sentido? Fazendo uma analise superficial já percebemos que não. Tais 
adaptações curriculares ficam a cargo dos docentes, que diariamente 
precisam usar do seu poder de adaptação e organizar e criar estratégias 
pedagógicas que comtemplem todos os estudantes.

Em localizações de tríplice fronteira essa realidade se torna ain-
da mais peculiar pela amplitude da problemática. Os docentes não são 
preparados para com capacitações, contam apenas com suas experiên-
cias pedagógicas. No entanto, não existe embasamento legal para tais 
adaptações.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O currículo é assunto constante nas discussões direcionadas as 
práticas educacionais mais frequentes, pois a ideia é que se obtenha 
estudantes voltados para uma cultura educativa mais preocupada com 
os processos do que com o produto, e nesse processo implicam as adap-
tações curriculares para cada público, considerando todo o contexto que 
envolve o estudante.

No que se refere às adaptações curriculares frente a diversida-
de cultural encontrada nas salas de aula, principalmente em regiões de 
tríplice fronteira, que reúne entre dois e três idiomas, além da língua 
indígena, muito pouco tem sido feito para contribuir com os professores 
que se deparam dia a dia com a problemática e que se valem dos seus 
conhecimentos pedagógicos para adaptar o currículo e promover a es-
ses estudantes a mesma condição de aprendizado.

Assim, o que se tem observado que as adaptações curriculares 
são muito comentadas e pouco realizadas, se fazendo imprescindível 
que esta saia das discursões teóricas e sejam cada vez mais frequentes 
nas instituições escolares. 

Para tanto, é necessário um período maior de dedicação ao cur-
rículo e suas adaptações ao longo do ano letivo, talvez a constituição 
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pedagógica municipal com tal incumb~encia muito contribuiria com o 
processo de ensino.
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IMPACTOS AMBIENTAIS: OS ESTUDOS E O PROCESSO DE 
AVALIAÇÃO

Elizandra Oliveira Viana1

Resumo: 
Já faz alguns anos que os temas ecologia, meio ambiente e manejo sus-
tentável dos recursos naturais renováveis têm sido, frequentemente, ci-
tados e tratados nos mais variados espaços da sociedade, nas escolas. 
Atrelado a tais temas estão os impactos ambientais, que tomam maiores 
proporções ao passar do tempo.  A conscientização precisa ser trabalha-
da incessantemente haja vista que as agressões ao meio ambiente não 
cessam e os impactos ambientais estão cada vez mais visíveis, assim 
como suas consequências. Sendo assim, a produção acadêmica voltada 
à temática se faz necessária para que possam atingir grande quantida-
de de público multiplicador do conhecimento sobre os impactos am-
bientais. Para alcançar o objetivo esperado o estudo será embasado em 
pesquisas bibliográficas e vivencias pedagógicas das pesquisadoras em 
seus locais de vivencia. Busca-se ao final da elaboração deste estudo 
maior entendimento sobre os impactos ambientais.

Palavras-chave: Educação. Impactos ambientais. Meio ambiente.

1. INTRODUÇÃO

O presente estudo se apresenta com o título “IMPACTOS AM-
BIENTAIS: OS ESTUDOS E O PROCESSO DE AVALIAÇÃO” e 
nele busca-se expor sobre a importância das relações entre do meio 
ambiente atrelado a educação contextualizando as temáticas para que 
haja maior entendimento e compreensão no dia a dia. Os impactos 
ambientais passam por um momento delicado, os índices de poluição, 
desmatamento e abandono pelo poder publico tem sido mostrado con-
tinuamente nas mídias na tentativa de sensibilizar os agressores am-
bientais de que é preciso parar, pensar, modificar suas ações em prol da 
preservação.

1 Licenciatura em Ciências Biológicas, pela Universidade do Estado do Amazo-
nas-UEA. Especialista em Biologia e Química, pela FAK e em Formação de Professores 
para Nível Superior, pela UNIP. Mestre em Ciências da Educação pela FICS. E-mail: eliz.
oliveira.viana77@gmail.com
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A realização deste trabalho se justifica quando nos encontramos 
em um momento extremamente complicado e inquietante para a preser-
vação ambiental mundial e local. O objetivo principal que tentaremos 
alcançar com a elaboração deste estudo é realizar um paralelo, uma 
conscientização sobre a contextualização da temática para a educação.

2. DESENVOLVIMENTO

No que se refere as questões ambientais , grandes são os desafios 
a serem pontuados e enfrentados, principalmente quando entrelaçamos 
ao fazer pedagógico. A concientização ambiental entre os estudantes 
precisa ser melhor articulado e desenvolvido entre as populações es-
tudantis mais jovens para que possamos alcançar maiores resultados.

2.1 Estudos ambientais

Face aos desafios ambientais impostos a esta e às gerações fu-
turas, o mundo se mobiliza em várias frentes e de maneiras diversas na 
busca de caminhos para a superação dos desafios e preocupações que 
ainda não foram superados. Nesse sentido, o grupo de Referência da 
Década da Unesco tem como orientação básica cinco estratégias:

Estabelecer os princípios para uma grande 
aliança mundial pela sustentabilidade, gover-
namental e não governamental; • concretamen-
te, iniciar pela criação e acompanhamento dos 
trabalhos das comissões nacionais da Déca-
da; • criar centros de referência em diferentes 
partes do mundo para fomentar a discussão, a 
pesquisa e a intervenção na EDS; • estabelecer 
estreita ligação com outras iniciativas e décadas 
da ONU, tais como: Década da Alfabetização, 
Educação para Todos, HIV/Aids e os Objetivos 
do Milênio; • estabelecer uma estratégia de co-
municação e informação fortemente ancorada 
nas novas tecnologias e, particularmente, na 
internet. (GADOTTI, 2007, p. 20).

Nessa vertente, estudos diversos são utilizados para analise 
da viabilidade ambiental de atividades humanas e empreendimentos 
e, ainda, para subsidiar as decisões dos órgãos ambientais competen-
tes. Dessa forma, tornam-se valiosas oportunidades de trabalho para 
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profissionais que tenham interesse em agir na área do licenciamento 
ambiental. Nesse sentido, torna-se relevante mencionar que os estudos 
ambientais são definidos na Resolução CONAMA Nº 237 de 1997, Ar-
tigo 1º, como: 

Relatório ambiental preliminar, “todos e quais-
quer estudos relativos aos aspectos ambientais 
relacionados à localização, instalação, opera-
ção e ampliação de uma atividade ou empre-
endimento, apresentado como subsídio para 
a análise da licença requerida, tais como: re-
latório ambiental, plano e projeto de controle 
ambiental, diagnóstico ambiental, plano de ma-
nejo, plano de recuperação de área degradada 
e análise preliminar de risco.” (Diversidade e 
Gestão 1(1): 70-87. 2017).

No Brasil são realizados alguns estudos ambientais e, a Consti-
tuição brasileira de 1988 garante aos brasileiros o direito a um meio am-
biente saudável e nesse sentido, o estudo de Impacto Ambiental surge 
como importante via de seguridade a esse direito, como é abaixo citado:

“Art. 225. Todos têm direito ao meio ambien-
te ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade 
de vida, impondo-se ao Poder Público e à co-
letividade o dever de defendê-lo e preservá-lo 
para as presentes e futuras gerações.” “§ 1º Para 
assegurar a efetividade desse direito, incumbe 
ao Poder Público:” “IV - exigir, na forma da lei, 
para instalação de obra ou atividade potencial-
mente causadora de significativa degradação do 
meio ambiente, estudo prévio de impacto am-
biental, a que se dará publicidade” (BRASIL, 
1988).

Em um trabalho de verificação, ao observar se o empreendi-
mento ou a atividade não é causa significativa na degradação ambien-
tal, cabe ao órgão ambiental competente definir os estudos ambientais 
adequados ao processo de licenciamento. Nesse sentido, A Resolução 
CONAMA Nº 01, de 1986, seu Artigo 2º, lista exemplos de atividades 
humanas e de empreendimentos e atividades que podem ter necessidade 
do EIA/RIMA para o seu eventual licenciamento, orientando e direcio-
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nando a elaboração dos mesmos. 
Também na CONAMA, Nº 279 de 2001, definiu-se o Relatório 

Ambiental Simplificado (RAS) referente aos estudos de aspectos am-
bientais relacionados à  instalação, localização, operação e extensão de 
um empreendimento ou atividade, subsídio esse necessário para que a 
licença prévia requerida seja concedida. (CONAMA, 2001).

2.2 Impactos ambientais

Colocado de uma forma mais simples, os impactos ambientais 
referem-se às modificações que o ser humano faz no meio ambiente, se-
jam pela recarga e/ou pela inserção de elementos no meio (SANCHEZ, 
2008). No entanto, apesar do ser humano ser dissociado do meio am-
biente por alguns autores, para a maioria destes e a legislação brasileira 
não, e assim sendo, as alterações no meio socioeconômico causadas 
pelas atividades antrópicas devem constar nos processos de Avaliação 
de Impactos Ambientais (AIA).

 No Artigo 1º da Resolução CONAMA Nº 01 de 1986 consta a 
seguinte definição dos impactos ambientais:

“qualquer alteração das propriedades físicas, 
químicas e biológicas do meio ambiente, cau-
sada por qualquer forma de matéria ou energia 
resultante das atividades humanas que, direta 
ou indiretamente, afetam:
 I - a saúde, a segurança e o bem-estar da po-
pulação; 
II - as atividades sociais e econômicas;
 III - a biota;
 IV - as condições estéticas e sanitárias do meio 
ambiente; 
V - a qualidade dos recursos ambientais” (CO-
NAMA, 1986).

Tratando sobre os impactos de forma mais específica, o que 
pode impactar negativamente o planeta inteiro é o impacto global 
dos poluentes atmosféricos. De acordo com Lora & Teixeira (2001), 
refere-se a um problema de significativa importância ocasionado pela 
utilização dos combustíveis fósseis devido ao efeito estufa, decorren-
te do aumento da temperatura média da Terra, efeito do acréscimo da 
concentração atmosférica de alguns gases, tais como o gás o metano 
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(CH4), carbônico (CO2), o óxido nitroso (N2O), os clorofluorcarbonos 
(CFCs), dentre outros.

Quando o gás carbônico, em alta quantidade, junta-se a outros 
poluentes formam uma espécie de filtro na atmosfera, consequentemen-
te a redução de temperatura que deveria ocorrer durante a noite, quando 
a Terra perde o calor recebido do sol durante o dia é prejudicado e o 
planeta acaba com sua temperatura média aumentada. 

O setor de transporte ocasiona grande emissão de carbono a 
qual, no  Brasil a correspondência é de 32% em decorrência da predo-
minância do modo de transporte rodoviário e representa um elevado 
número quando comparada à média mundial. Nas questões climáticas é 
responsável pela emissão de 22% da emissão planetárias dos gases que 
atuam no efeito estufa, na qual a utilização de combustíveis fósseis é de 
praticamente 100%.  (Ribeiro et al, 2000). 

Quanto aos impactos regionais são aqueles que se pode observar 
à distância de sua fonte, como a chuva ácida, citada como um dos mais 
significativos (Mota, 2000). Ocorre que, em consequência dos regimes 
pluviais e das correntes aéreas, as nuvens ácidas podem percorrer para 
além de quilômetros de onde foram originadas pluviais e seus efeitos 
deletérios acabam indo a regiões onde normalmente os gases responsá-
veis por elas não são observados e o impacto provoca  alterações pro-
fundas dos ambientes naturais, dos solos, das águas (acidificação dos 
rios e lagos),principalmente, da vegetação, além de promover a deterio-
ração de monumentos históricos e na construção civil. (Ribeiro 2009)

 Ocorrem também os impactos quer prejudicam em muito a 
diversidade biológica. A poluição, por exemplo, causa alta na taxa de 
mortalidade de múltiplas espécies ao degradar e reduzir os habitats na-
turais em decorrência do aumento das áreas urbanas, da agropecuária e 
pela exploração de recursos naturais. Isto é citado dentre os problemas 
ambientais como a principal causa  da extinção de espécies (VIANA; 
PINHEIRO, 1998; ALMEIDA et al., 2011). 

Junto à diminuição está a fragmentação dos habitats, que ocasio-
na a fragilização e o isolamento de populações bióticas além do avan-
ço do efeito de borda (VIANA; PINHEIRO, 1998; ALMEIDA et al., 
2011). A construção de obras lineares como estradas e ferrovias e ainda 
a de dutos, são exemplos dos diversos empreendimentos que podem 
levar à fragmentação dos habitats naturais.
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2.3 O processo de Avaliação de Impacto Ambiental

A avaliação de impactos ambientais (AIA) tem sido uma ferra-
menta eficaz na gestão ambiental auxiliando na melhoria da qualidade 
de vida humana e na prevenção da degradação ambiental. Vem sendo 
utilizada pelo mundo nas últimas décadas e viabiliza um conjunto de 
informações indispensáveis ao processo de definição de decisões sobre 
a viabilidade ambiental dos projetos. (SADLER; JAY et al., 2007). 

Tem por objetivo a previsão, a identificação dos possíveis im-
pactos ambientais, consequentes das atividades antrópicas, e a siste-
matização de medidas de eliminação ou redução dos impactos negati-
vos. (PAVLICKOVA et al., 2009; GLASSON et al., 2012; MORGAN, 
2012).

Em vias gerais de comparação, a AIA apresenta-se frágil em pa-
íses diversificados, principalmente quando sua utilização ocorre apenas 
pra obter certificação e não como via de proteção ambiental e de susten-
tabilidade. O pioneirismo nos fundamentos do processo de AIA foi ins-
tituído nos Estados Unidos, por volta de 1969, após a criação da “Natio-
nal Environmental Policy of Act” (NEPA) pelo congresso (FOWLER e 
AGUIAR, 1993, p. 169; ROCHA et al., 2005, p. 148; MORGAN, 2012, 
p. 5; SÁNCHES, 2013, p. 40). 

No Brasil, a política ambiental nacional é estabelecida e coorde-
nada e pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), órgão 
consultivo e deliberativo criado através da Lei nº 6.938/81.Nela se ins-
titui a Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA) e são determina-
dos os instrumentos de gestão ambiental (art. 9º), inclusive “a avaliação 
de impactos ambientais” (inciso III) e “o licenciamento de atividades 
efetiva ou potencialmente poluidoras” (inciso IV), regulamentado pelos 
decretos 88.351/83 e 99.274/90 (FOWLER e AGUIAR, 1993, p. 171; 
GLASSON et al., 2000, p. 194). 

Neste país, o AIA deve ser desenvolvida em três etapas: previa-
mente à implantação do empreendimento; durante a sua implantação 
e/ou operação; ao encerramento das atividades (SÁNCHES, 2013, p. 
106). Sua meta é identificar os impactos ambientais sobre os meios fí-
sico, biótico e socioeconômico (STAMM, 2003, p. 30; MILARÉ, 2011, 
p. 465). Para cumprir esse objetivo, a AIA é formada por um conjunto 
de procedimentos sequenciais, interligados de forma lógica, permitin-
do que se faça um diagnóstico sistemático dos impactos ambientais, 
que ao final, servirá de subsídio para a tomada de decisão em relação 
a aprovação ou não de determinado projeto (MILARÉ, 2011, p. 465; 
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GLASSON et al., 2012, p. 4; SÁNCHEZ, 2013, p. 42). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os temas relacionados às questões ambientais têm sido temas de 
muitos eventos, das mídias sociais, conferências voltadas à temática e 
são motivos de preocupação para muitos.

No entanto, se observa uma barreira muito significativa entre 
os interesses financeiros mundiais e a conscientização e sensibilização 
para os impactos ambientais e suas consequências atuais e futuras.

O maior entrave entre a preservação do meio ambiente está em 
conscientizar o individuo para a importância geral deste e não somente 
a financeira. 

Se faz importante trabalhar nas escolas a conscientização de 
que ações voltadas ao ambiente precisam ser trabalhados de maneira 
constante e de forma interdisciplinar, isso por que tais explanações são 
realizadas com mais frequência na semana do Meio Ambiente. 

Entende-se que as exigências do cumprimento curricular é uma 
realidade, por isso a conscientização da equipe pedagógica se faz im-
portante para questões como a ambiental e outras possam ser explana-
das eficazmente.

Observa-se que a localização das escolas infuencia nesse pro-
cesso. Escolas construídas em ambientes com maior área verde, como 
as das zonas rurais, aproveitam melhor o ambiente direcionando para 
tais questões.
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TEORIA E PRÁTICA DO CURRÍCULO
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Resumo:
O presente artigo tem como objetivo discutir sobre as teorias e prática 
do currículo na prática docente. De tal modo, serão discutidos no decor-
rer deste estudo, os caminhos traçados na pesquisa, as motivações, as 
inquietações, os objetivos, a metodologia e os procedimentos que serão 
utilizados para responder as questões, os problemas levantados quanto à 
temática do currículo multicultural, seus desafios e perspectivas. Entre-
tanto, para que se fosse possível alcançar os objetivos elencados neste 
estudo, foi empregado a pesquisa bibliográfica, utilizando-se de livros, 
revistas, sites de pesquisa acadêmica como Scielo e Google acadêmico, 
como embasamento e fonte de pesquisa. Por último, compreendemos 
os saberes docentes como instrumentos decisivos na elaboração cur-
ricular e norteadores das práticas pedagógicas que dão materialidade, 
ritmo e sentido às práticas curriculares no território escolar.

Palavras-chave: Currículo. Prática Pedagógica. Docente.

1. INTRODUÇÃO

O presente artigo tem com principal finalidade apresentar os re-
sultados de estudos teóricos acerca dos princípios que fundamentam a 
organização de um currículo multicultural, os saberes docentes (con-
cepções e perspectivas) que perpassam na elaboração de um currículo 
multicultural e suas implicações na prática pedagógica.

Partimos, assim, do pressuposto de que a escola um ambiente 
onde transitam e se entrecruzam distintas identidades culturais, ou seja, 
um ambiente constituído de diversidades. contudo, e de suma impor-
tância que se possa ter uma maior compreensão acerca da diversidade 
como algo intrínseco ao dia-a-dia de práticas escolares, como caracte-
rística efetiva nos processos categóricos na elaboração curricular. Do 
mesmo modo de constituir opções e estratégias didáticas e metodológi-
cas para tratamentos das questões culturais pertencentes à escola.

1 E-mail: mimiadorivania@gmail.com
2 E-mail: josivaniaterto19@gmail.com
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De tal modo, serão discutidos no decorrer deste estudo, os cami-
nhos traçados na pesquisa, as motivações, as inquietações, os objetivos, 
a metodologia e os procedimentos que serão utilizados para responder 
as questões, os problemas levantados quanto à temática do currículo 
multicultural, seus desafios e perspectivas.

Em seguida, trilhamos no contexto teórico onde teve início as 
discussões referentes ao currículo escolar, especificamente, às ideias 
embaçadoras do currículo multicultural, as concepções de educação 
que acompanharam as discussões curriculares.

Assim sendo, o presente artigo tem como objetivo discutir sobre 
as teorias e prática do currículo na prática docente.

Entretanto, para que se fosse possível alcançar os objetivos elen-
cados neste estudo, foi empregado a pesquisa bibliográfica, utilizan-
do-se de livros, revistas, sites de pesquisa acadêmica como Scielo e 
Google acadêmico, como embasamento e fonte de pesquisa.

Em se tratando da problemática deste estudo, pode dizer que é 
a seguinte: como são trabalhadas as teorias e prática do currículo na 
prática docente?

2. CURRÍCULO ESCOLAR

O currículo é o enfoque principal do olhar da educação no espa-
ço escolar/educacional. Seu caráter é meramente socializador, onde re-
presenta os interesses sociais e políticos independente de classe social, 
raça ou cor. Frente a contextualização deve-se ter clareza que é um ins-
trumento cultural e social, onde se alicerça a vida social e democrática 
do país (MOREIRA, 2009).

Demonstrar o índice de desenvolvimento de desempenho dos 
(as) educandos as) e pontuar o nível de qualidade da educação que te-
mos e a que é adequada a formação dos educandos que tendo e que que-
rem ter, visto que a formação deva ser sustentada por todos envolvidos 
no como fazer a educação, como: a sociedade, as políticas, a escola, o 
professor e os educandos.

Segundo Sacristan (2000, p. 12 ):

O currículo não é um conceito, mas uma cons-
trução cultural. Isto é, não se trata de um con-
ceito abstrato que tenha algum tipo de existên-
cia fora e previamente a experiência humana. É, 
antes de tudo um modo de organizar em série de 
práticas educativas.



  A S  NOVA S  T E C NOLO G IA S  A P L IC A DA  NA  C ON T E M P OR A N E I DA DE 970

Do ponto de vista de Silva (2008) o currículo é definido como 
experiência humana organizado para a prática educativa no qual pode 
se distinguir por meio dos objetivos e da forma expressada no programa 
da escola. Partindo do princípio da organização e sistematização ade-
quada deve-se considerar as bases curriculares que são segundo Veiga 
(2002, p. 7) fundamentais tais como:

A sociedade, as políticas, a escola, o professor e 
o (a) aluno (a). Se não houver organização e re-
lação desses critérios não haverá educação, pois 
os mesmos se tornam coadjuvantes no processo 
educativo. O currículo é uma construção social 
do conhecimento, pressupondo a sistematiza-
ção dos meios para que esta construção se efe-
tive a transmissão dos conhecimentos historica-
mente produzidos e as formas de assimilá-los, 
portanto, produção transmissão e assimilação 
são processos que compõem uma metodologia 
de construção coletiva do conhecimento esco-
lar, ou seja, o currículo propriamente dito.

Portanto questões de poder, tanto nas relações professor/alunos 
(as) e administração/professor, quanto em todas as relações nos quais 
permeiam o dia a dia  da escola e fora dela, ou seja, envolva relações de 
classes sociais (classes dominantes/classes dominadas) e questões ra-
ciais, étnicos e de gênero, não se restringe a uma questão de conteúdos.

Na perspectiva de um currículo significativo, ouvir o professor 
e buscar entender suas concepções são elementos fundamentais para 
estruturar uma relação adequada entre o currículo e a ação pedagógica. 
O qual deva ter à consciência de que o currículo não são conteúdos 
prontos a serem passados aos alunos (as). São construções e seleções 
dos conhecimentos e práticas produzidas em contextos concretos e em 
dinâmicas sociais, políticas e culturais, intelectuais e pedagógicas (SIL-
VA, 2010).

Visto assim, o artigo 26 da Lei vigente LDB da Educação Nacio-
nal LDB nº 9.394, 20/12/1996 diz que:

Os currículos do ensino fundamental e médio 
deve ter uma Base Nacional Comum a ser com-
plementada, em cada sistema e estabelecimento 
escolar, por uma parte diversificada, exigida 
pelas características regionais e locais da so-
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ciedade, da cultura, da economia e da clientela.

Sendo assim, o currículo não pode ser confundido com grade 
disciplinar ou reduzido exclusivamente a ela, não podemos confundir 
ressignificação curricular com mudança na grade disciplinar.

De acordo com Silva (2010, p. 4), é preciso ver o currículo como 
parte de uma luta mais ampla como busca das experiências e da teoria 
de forma a não:

[...] vulgarizar nos levar a pensar que a função 
da disciplina escolar seria somente a de simpli-
ficar para os alunos conhecimentos que não po-
dem lhes ser apresentado na forma original. A 
partir dessa compreensão, de que conhecimento 
escolar e conhecimento científico são constituí-
dos para a epistemologia distinta e que as trans-
posições de um para o outro não são lineares.

De modo geral, temos que levar em conta as condições reais nas 
quais a proposta deve ser realizada, situada entre as interações, princí-
pios e orientações gerais e da prática pedagógica. Neste aspecto a sua 
função é evitar os dois extremos as intenções e as práticas, buscando a 
compreender a atual função do currículo.

3. O CURRÍCULO MULTICULTURAL

O currículo multicultural surgiu desde então como uma crítica 
ao currículo unilateral, hegemônico, linear e homogeneizador consti-
tutivo da realidade escolar como algo universal e, consequentemente, 
inquestionável. Influenciado pelo ideário pós-moderno, posiciona-se a 
favor de um currículo reconhecedor da pluralidade das identidades cul-
turais que possibilite a compreensão das contradições e dos conflitos 
existentes no processo de construção da cultura (FERREIRA, 2011).

Questiona-se dessa forma a omissão de vozes muitas vezes ocul-
tadas por interesses econômicos e políticos no decorrer da história, que 
também contribuíram para a construção do conhecimento, e pela con-
figuração da sociedade atual através de movimentos sociais libertários, 
de emancipação política na tentativa gritante e árdua de se estabelecer 
como voz ativa nas decisões sociais e políticas. Trata-se, portanto, de 
um currículo de caráter inclusivo e emancipatório, traçado entre lutas 
e reivindicações. Ao entender que o currículo estabelece diferenças, 
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constrói hierarquias, produz identidades (PACHECO, 2005).
Percebemos que o mesmo atua ao estabelecer mecanismos de 

controle e manutenção ocultados através de estratégias didáticas e me-
todológicas aceitas como necessárias no cenário educacional.

No Brasil, a perspectiva multicultural como eixo organizativo 
do currículo escolar se materializa no documento emitido pelo Minis-
tério da Educação (MEC)- Os Parâmetros Curriculares Nacionais. As 
temáticas transversais remetem à situação social atual do país, as ne-
cessidades de convivência e transformação, têm como objetivo propor-
cionar relações sociais e interpessoais pautadas em princípios éticos e 
democráticos, a fim de desenvolver atitudes de cidadania, contribuindo, 
assim, para uma educação crítica de teor político e social (FERREIRA, 
2011).

Para isso perpassam as disciplinas, transitando entre os conteú-
dos diversos, contextualizando-os, ou seja, situando-os em realidades 
particulares. As questões culturais são contempladas nos PCN's através 
do tema transversal denominado Pluralidade cultural. Constitui, assim, 
a proposta curricular dos parâmetros quanto ao tratamento da diversi-
dade cultural no país (FERREIRA, 2011).

Esta é, portanto, uma iniciativa fundamentada em uma perspec-
tiva multicultural do ensino. Elencam como objetivos além da valori-
zação às distintas manifestações culturais, a importância da diversidade 
como princípio organizativo da configuração social do país. No tocante 
à sua natureza de reafirmação cultural, o multiculturalismo representa 
um importante instrumento de luta política (SILVA, 2010).

Sua luta é travada na reafirmação das vozes ocultadas na his-
tória do conhecimento, das ideias e das conquistas sociais. Lutas de 
rompimentos de fronteiras, de demarcações, de delimitações culturais. 
Conduz seus objetivos em sentido contrário aos ideais modernos de 
conceber a identidade cultural como uma essência, como algo estático 
e impermeável (MOREIRA, 2009).

A padronização de maneiras interpretativas do mundo, a homo-
geneização das identidades constitutivas da cultura, a concepção de 
cultura como algo universal e de estrutura fixa, rígida e inflexível têm, 
como citado anteriormente, origens no pensamento moderno.

Devido à exaltação da razão, a racionalidade como padrão de 
excelência, o período das ideias modernas ignorou outras formas de 
pensamento não guiadas necessariamente pelo pensamento lógico ra-
cional, pelo cientificismo, pela exatidão matemática e pelo empirismo. 
Crenças, mitos, lendas, contos populares e formas míticas de interpretar 
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fenômenos naturais foram impiedosamente negados quanto à sua con-
dição de cultura.

4. A ESCOLA E O CURRÍCULO MULTICULTURAL: UM 
TERRITÓRIO INABITADO?

O currículo, a organização dos conhecimentos, temas e atitu-
des, é um (a) instrumento/ferramenta escolar decisivo na introdução 
de tratamentos didáticos e procedimentos metodológicos referentes às 
questões culturais que permeiam a escola.

Suas intenções são produto dos saberes docentes e sua organi-
zação norteia a prática pedagógica. Percebemos, a partir disso, que seu 
plano, seus limites e possibilidades derivam da articulação entre sabe-
res, realidade escolar e práticas docentes. A organização do currículo 
quanto à tomada de decisões, faz com que a escola se transforme em 
um campo de batalha de intenções e ideias contrastadas e contestadas, 
visto que o currículo é o espaço onde se concentram e se desdobram 
as lutas em torno dos diferentes significados sobre o social e sobre o 
político (SILVA, 2001).

Espaço traçado entre ideias, intenções, vivências e perspectivas 
de ação não neutras, com um arcabouço político e social.

Os conteúdos de ensino que constituem parte do currículo, par-
celado em disciplinas, expressam um objetivo formativo no contexto 
escolar, ou seja, apresentam uma intencionalidade social e política. 
Trata-se de um processo de decisão, seleção e classificação de conhe-
cimentos ditos como válidos ou não para o alcance dos objetivos traça-
dos pela escola. Dessa forma a política curricular, metamorfoseada em 
currículo, efetua, enfim, um processo de inclusão de certos saberes e de 
certos indivíduos, excluindo outros (SILVA, 2001).

Esse mecanismo de inclusão e exclusão de saberes edifica a 
natureza do currículo como instrumento de controle e dominação. O 
currículo materializado em documento reafirma e negligencia compor-
tamentos, atitudes e conhecimentos, tecendo uma relação de subordina-
ção do diferente ao hegemônico.

A escola, assim, exerce sua função ao organizar de forma sis-
temática os tempos e espaços através do planejamento de práticas de 
ensino condizentes com as intenções que o currículo abarca.

Conforme Sacristán (2000, 150):

O que se ensina, se sugere ou se obriga a apren-
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der, expressa os valores e funções que a escola 
defende num contexto social e histórico con-
creto. A escola como um território habitado por 
híbridas identidades culturais, campo sonoro de 
vozes formadoras dos discursos de reafirmação 
e/ou contestação de relações, constitui, desse 
modo, um ambiente favorável para identificar, 
reconhecer e compreender as diferenças exis-
tentes. Esse lugar de híbrida interação de identi-
dades se configura, desse modo, num ambiente 
permeado por conflitos e contradições.

Conforme afirma Moreira (2009) a escola continue a ser vista 
como uma arena política e cultural na qual formas de experiências e de 
subjetividades são contestadas, mas também ativamente produzidas, o 
que a torna poderoso agente da luta a favor da transformação de condi-
ções de dominação e opressão.

Notamos, a partir da citação acima, que a escola, especifica-
mente o currículo, como o campo onde são decididas as intenções do 
ensino, seus procedimentos e métodos, não possui neutralidade em 
seus planos e ações e sim contribui integralmente para a manutenção 
ou alteração de relações sociais. Para tanto, expressa suas intenções 
na organização curricular, no processo de seleção dos conteúdos e nas 
práticas educativas.

Ou seja, nas palavras de Gómes (1998, p. 14):

A escola, por seus conteúdos, por suas formas e 
por seus sistemas de organização, introduz nos 
alunos/ as, paulatina, mas progressivamente, 
as ideias, os conhecimentos, as concepções, as 
disposições e os modos de conduta que a socie-
dade adulta requer.

O docente, como o sujeito ativo no processo de ensino-aprendi-
zagem, agente articulador dos saberes adquiridos na experiência, que 
vivencia e conhece a realidade cotidiana da escola tem participação de-
cisiva no plano do currículo. Pelos motivos evidenciados, a figura do 
professor como construtor do currículo se faz necessária em virtude do 
seu grau de vivência nos processos escolares e na sua constante perma-
nência no tempo-espaço escolar como sujeito que media processos de 
socialização e aprendizagem.

Sua então frequência no território escolar o faz reconhecer ações 
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discriminatórias, preconceituosas e diminutivas quanto ao campo cog-
nitivo, social, econômico e cultural. Esse reconhecimento deverá im-
pulsioná-lo a criar estratégias, mecanismos de ação para transformar as 
relações desiguais que se estabelecem nas escolas.

Portanto, sua participação na elaboração curricular é um fator 
decisivo na construção de atitudes de compreensão e, consequentemen-
te, aceitação e respeito à diversidade cultural, uma vez que é preciso 
que seja sistemática e intencionalmente planejado para que sua carcaça 
de aparente neutralidade seja retirada de seu corpo a fim de torná-lo 
uma ferramenta de combate ao descaso com a diversidade tão inerente 
à sociedade e, especificamente, ao ambiente escolar.

Outrossim, como afirma Sacristán (2000, 152):

Um projeto curricular emancipador destinado 
aos membros de uma sociedade democrática e 
progressista, além de especificar os princípios 
de procedimento que permitem compreender a 
natureza construtiva do conhecimento e sugerir 
processos de ensino e aprendizagem em conso-
nância com os mesmos, também deve necessa-
riamente propor metas educacionais e blocos de 
conteúdos culturais que possam contribuir da 
melhor maneira possível com uma socialização 
crítica dos indivíduos.

As palavras utilizadas pelo autor indicam uma preocupação com 
a coerência entre os princípios contemplados na organização curricular 
como a compreensão do conhecimento em construção, seu movimento 
não-linear para com as práticas e os procedimentos de ensino, a elabo-
ração das atividades e a abordagem dos conteúdos de ensino para que 
assim se desenvolva uma sociedade democrática e crítica.

Isso nos retorna ao enfoque e objetivo da pesquisa que consiste 
em compreender a relação entre os saberes docentes e a elaboração de 
um currículo multicultural, a congruência entre os saberes e as práticas 
docentes.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por meio do percurso histórico que envolve o início das discus-
sões teóricas acerca da perspectiva do currículo multicultural, procura-
mos analisar os fundamentos que sustentam os estudos multiculturais e 
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suas contribuições como princípios organizativos do currículo e como 
subsídios para práticas educativas pautadas em princípios emancipató-
rios e inclusivos.

Percebemos através da análise teórica realizada que o início da 
teorização de um currículo multicultural está ancorado nas teorias críti-
cas e pós-críticas do currículo que o evidenciaram como mecanismo de 
reprodução das relações de poder, como instrumento de ação política e 
de prática social reafirmador de desigualdades, de ocultação da diver-
sidade cultural como elemento vivo e constitutivo do contexto escolar 
através de uma aparente neutralidade atribuída aos processos de elabo-
ração curricular.

Em seguida, evidenciamos que o processo de planejamento do 
currículo está intimamente relacionado aos saberes docentes, saberes 
que norteiam ou distanciam o currículo das práticas educativas. O do-
cente foi identificado como o mediador dos processos educacionais e 
articulador dos saberes que organizam o currículo. Sua constante per-
manência no cotidiano escolar nos remete à sua essencial participação 
no plano do currículo, nas intenções curriculares.

A pesquisa pretende contribuir para repensar as relações entre 
organização curricular, saberes docentes e práticas educativas para que 
os princípios multiculturais de inclusão social e emancipação humana 
se concretizem nas práticas pedagógicas e se materializem nas relações 
estabelecidas na escola

Concluímos, então, através da pesquisa bibliográfica realizada, 
que o currículo não e constitui em um instrumento neutro, em um orga-
nizador de conteúdos, espaços e tempo, mas possui intencionalidades, 
teor político e ideológico, ou seja, estabelece mecanismo de reprodução 
e/ou transformação das relações de poder evidenciadas no território es-
colar.

Que o currículo multicultural pretende reverter a ideia de neutra-
lidade e homogeneidade predominante nos espaços escolares pretende, 
nesse sentido, fazer com que o processo de construção da cultura seja 
compreendido através de seus conflitos e contradições, dentro de um 
contexto histórico de vozes silenciadas, de lutas por direitos.

Por último, compreendemos os saberes docentes como instru-
mentos decisivos na elaboração curricular e norteadores das práticas 
pedagógicas que dão materialidade, ritmo e sentido às práticas curricu-
lares no território escolar.
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CIÊNCIA, TECNOLOGIA E SOCIEDADE
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Resumo:
O presente estudo tem como objetivo analisar viabilidade dos objetos 
de aprendizagem virtuais como recurso potencializador da ação peda-
gógica em sala de aula e sua importância na educação escolar. No que 
se refere à metodologia empregada neste estudo, pode-se dizer que a 
mesma trata-se de uma revisão bibliográfica, utilizando-se de livros, 
artigos, e outros trabalhos acadêmicos que tratam desta problemática. 
No mundo moderno é inevitável a invasão das novas tecnologias de 
formação e comunicação, tanto no processo educativo, quanto na socie-
dade em geral. O processo educacional deve estar pronto para atender 
as novas exigências da população. Um dos desafios da educação tecno-
lógica é levar os alunos a buscar informações significativas, buscando 
conteúdos importantes e uteis e, para que isso aconteça o supervisor 
escolar juntamente com o professo deve guiar e orientar os alunos nesse 
sentido.

Palavras-chave: Tecnologia. Escola. Educação.

1. INTRODUÇÃO

O bom profissional da educação deve estar acompanhado este 
desenvolvimento tecnológico aprendendo a utilizar destas maquinas e 
todos os seus benefícios. Um bom educador saberá também, usar estes 
avanços tecnológicos a seu favor oferecendo ao aluno uma aula mais 
interessante menos cansativa trazendo a atenção do aluno ,seja para tra-
balhar em equipe utilizando o aparelho celular em mapas, pesquisas 
vídeos, quanto para assistir filmes, teatros que estimule o aluno a se 
prender diante da tela, com este complemento o aluno terá a oportuni-
dade de ter uma aula dinâmica e prazerosa.

Como já vimos vale lembrar o quanto esta tecnologia traz bene-
fícios na educação, porem também deixa questões para refletir, mesmo 
com todos os pontos positivos, existe ainda uma grande maioria de pro-

1 E-mail: mimiadorivania@gmail.com
2 E-mail: josivaniaterto19@gmail.com
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fissionais que não confia nestas tecnologias, acaba por não usar o vídeo, 
TV, negando-se a utilizar estas ferramentas.

Diante do que vimos até aqui, sabemos que os avanços tecnoló-
gicos são inúmeros e a cada dia será maior, que com este avanço tam-
bém surge conflitos, citamos o uso do celular, TV e vídeo (cd, DVD) 
nas salas de aula e nos debatemos com as seguintes questões: será que 
estas tecnologias realmente são necessárias? Será que realmente ira 
enriquecer as aulas deste educador do século xv? Liberar ou proibir? 
São questões para se estudar e analisar, uma coisa é certa! Ciências, 
tecnologia e educação andam juntas, e a cada dia será maior o seu avan-
ço, dificilmente um bom e atualizado profissional da área da educação 
conseguira ficar sem por em suas aulas, em sala de aula estes aparelhos 
como o a TV, vídeo (CD, DVD) e o tão temido e inimigo de muitos 
professores, o celular, dentro deste contexto deve-se encontrar um bom 
senso entre aluno e professor, esta tecnologia esta a nosso favor, o bom 
aluno, aquele que realmente quer aprender ira entender o significado 
desta tecnologia em sala de aula, afinal bons modos, valores vem de 
casa, o bom educador devera saber a diferença entre ter autoridade e 
ser autoritário.

Contudo, o presente estudo tem como objetivo geral analisar 
viabilidade dos objetos de aprendizagem virtuais como recurso poten-
cializador da ação pedagógica em sala de aula e sua importância na 
educação escolar.

Cabe a estes educadores encontrar um bom senso dentro da sua 
realidade municipal, regional, respeitando as leis, que na maioria das 
vezes acaba por defender somente o aluno, concluindo nosso assunto 
fica claro dizer, o profissional aceitando ou não, o mundo esta cheio de 
novos avanços científicos, tecnológicos e a cada dia, a uma necessida-
de maior de usufruirmos destas tecnologias estamos rumo a um novo 
aprendizado e ficar para traz não será possível por muito mais tempo, 
cabe ao profissional da educação refletir o assunto e decidir aonde quer 
chegar.

Deste modo, o desenvolver do presente estudo partiu da seguinte 
problemática: qual a viabilidade dos objetos de aprendizagem virtuais 
como recurso potencializador da ação pedagógica em sala de aula e sua 
importância na educação escolar?

No que se refere a metodologia empregada neste estudo, pode-se 
dizer que a mesma se trata de uma revisão bibliográfica, utilizando-se 
de livros, artigos, e outros trabalhos acadêmicos que tratam desta pro-
blemática.
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2 CONCEITOS DE TECNOLOGIA E TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO

A tecnologia como ferramenta proporciona ao sujeito a cons-
trução de conhecimento preparando-o para saber, criar e desenvolver 
artefatos tecnológicos, interferindo no cotidiano. A arte técnica dedica-
-se à análise especulativa e crítico dos usos abusivos dos meios, instru-
mentos artes e ofícios. Também investiga os materiais e as condições 
em que foram usados pela sociedade com a função de transformar a 
realidade original em realidade virtual. Antigamente os gregos chama-
vam a técnica de aprender algum ofício ou arte de techené, considerada 
uma política neutra, pois não se pode dizer boa e nem ruim, mas parte 
de um processo de descoberta do homem na sociedade (DINIZ, 2001).

A tecnologia informacional requer novos hábitos, uma reforma 
na gestão de concepção de conhecimento transmitindo novas formas de 
simbolização e representação do conhecimento, no entanto autonomia, 
criatividade, reflexão e análises são imprescindíveis para interferir so-
bre a sociedade. O maior desafio está em criar conhecimento e conse-
guir manipular criativamente crítico excluindo os velhos vícios e erros 
dos sistemas que aperfeiçoam o péssimo.

A Tecnologia da Informação abrange os multiplicáveis recursos 
tecnológicos e computacionais para propagação da informação, reco-
nhecidos como recursos de armazenamento, processamento e comu-
nicação da informação, que são capazes de executar um conjunto de 
tarefas (BENTO; BELCHIOR, 2016).

São tecnologias relacionadas ao aperfeiçoamento e ao desenvol-
vimento de sistemas. Inclui todas as atividades desenvolvidas na socie-
dade por meio de recursos da informática. Como rede de transmissão, 
serviços de acessos públicos ou privados. Serviços empresariais de pe-
queno e grande porte, que dependem da tecnologia para alcançar seus 
objetivos e obterem maior rendimento. A tecnologia ocupa um lugar 
muito importante em diversas áreas como: finanças, planejamento de 
transportes, design, também como na imprensa, sistemas de rádio e te-
levisão (BENTO; BELCHIOR, 2016).

A tecnologia também modificou as bibliotecas, centros de do-
cumentações, facilitou a formação de textos do banco de dados, edito-
ração, transmissão e envio de mensagens e arquivos etc. Existe ainda 
tecnologia da informação intelectual usada para lidar com técnicas de 
classificação. Um esquema que se pode incluir em um software. Essas 
tecnologias foram criadas quando começaram a formar as bibliotecas.
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A comunicação é a troca de informação entre sujeitos ou obje-
tos e inclui vários temas técnicos como telecomunicação, jornalismo, 
relações públicas, publicidade e outras. A comunicação feita através de 
conversas presenciais, gestos, mímicas ou virtuais, email, mensagens. 
A fala e a escrita que permite a interação com outras pessoas e a troca 
de alguma informação. O estudo desse campo é amplo e sua aplicação 
é bem maior. A informação é transmitida através de signos e símbolos, 
sendo reinterpretados pelo receptor (BENTO; CAVALCANTE, 2013).

A tecnologia é a execução do conhecimento científico para re-
sultar-se na prática. Essas práticas resultaram em mudanças entre os 
seres humanos e a natureza. É um processo contínuo que a humani-
dade desenvolve, modificando gerando a sua qualidade de vida. O ser 
humano sempre teve a capacidade de criar instrumentos desde o mais 
antigo até o mais moderno, usando a técnica para melhorar e modificar 
produtos.

2.1 A LEI DE DIRETRIZES E BASE DA EDUCAÇÃO E A 
TECNOLOGIAS NA ESCOLA

Com as tecnologias ligando o mundo todo e, quando quase toda 
a população faz uso dela, tornou-se indispensável e tornou a vida das 
pessoas mais fácil. Tornou-se inegável que a tecnologia viesse a fazer 
parte do cotidiano escolar.

Os governantes e O Ministério de Educação e Cultura ciente da 
utilidade da tecnologia hoje e futuramente, achou por bem incorporá-la 
à educação. A LDB - Lei 9394/1996 de Diretrizes e Bases da Educação 
Brasileira abriu os caminhos para a era tecnológica na escola.

A escola é o lugar onde a aprendizagem acontece, nela todos 
estão reunidos para construir um ambiente de aprendizagem.

Nas palavras de Moraes (1993, p. 3):

Se a fragmentação representa a forma de orga-
nização que impera neste momento em nossa 
sociedade pós-moderna, a informática pode se 
encarda com uma nova forma extremamente 
interessante de institucionalizar a produção do 
conhecimento nas escolas. Pensar na formação 
do professor para exercitar uma adequada peda-
gogia dos meios, uma pedagogia para a moder-
nidade, é pensar no amanhã, numa perspectiva 
moderna e própria de desenvolvimento, numa 
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educação capaz de manejar e de produzir co-
nhecimento, fator principal das mudanças que 
se impõem nesta antevéspera do século 21. É 
desta forma seremos contemporâneos do futu-
ro, construtores da ciência e participantes da 
reconstrução do mundo.

O avanço da tecnologia se relaciona diretamente com o processo 
de ensino e aprendizagem dos estudantes e também de todas as pessoas 
que se dispuseram a aprender a usar o computador, coisa corriqueira 
nos dias atuais, pois são raras as empresas e também outros segmentos 
empregatícios que não exigem o domínio da tecnologia, pelo menos no 
básico.

A tecnologia e consequentemente a informática passou a fazer 
parte do processo educacional nos anos 60, porém, foi somente a partir 
da década de 80, após a queda nos preços dos computadores, foi possí-
vel o ensino básico do uso do computador nas escolas.

Moraes (1997, p. 5) acrescenta que:

O papel relevante que as novas tecnologias 
da informação e da comunicação poderão de-
sempenhar no sistema educacional depende de 
vários fatores. Além de uma infraestrutura ade-
quada de comunicação, de modelos sistêmicos 
bem planejados e projetos teoricamente bem 
formulados, o sucesso de qualquer empreendi-
mento nesta área depende, fundamentalmente, 
de investimentos significativos que deverão 
ser feitos na formação de recursos humanos, 
de decisões políticas apropriadas e oportunas, 
amparadas por forte desejo e capacidade de re-
alização.

As novas tecnologias estão sendo tratadas como a solução para 
o restabelecimento de uma nova ordem na educação-ensino. O termo 
novas tecnologias significa um conjunto de conhecimentos, especial-
mente princípios científicos que se aplicam a um determinado ramo de 
atividades.

Para os PCNs (1998, p. 98):

A incorporação das novas tecnologias só tem 
sentido se contribuir para a melhoria da qua-



                          C I Ê NC IA ,  E DU C AÇ ÃO  E  S O C I E DA DE 983

lidade do ensino. A presença de aparato tecno-
lógico na sala de aula não garante mudanças na 
forma de ensinar e aprender. A tecnologia deve 
servir para enriquecer o ambiente educacional, 
propiciando a construção de conhecimentos por 
meio de uma atuação ativa, crítica e criativa por 
parte de alunos e professores. Devido a grande 
diversidade regional e cultural do Brasil, com 
grandes desigualdades sociais, é impossível 
pensar em um modelo único de implantação da 
informática nas escolas. O computador vai per-
mitir novas formas de trabalho, possibilitando a 
criação de ambientes de aprendizagem em que 
os alunos possam pesquisar fazer antecipações 
e simulações, confirmar ideais prévias, experi-
mentar, criar soluções e construir novas formas 
de representação mental. O computador vai 
permitir ainda a interação com outros indivídu-
os e comunidades através da Internet.

A função do computador nas escolas torna proporções enormes 
quando se refere a questionamentos feitos em função da escola e do 
papel do professor. E a mudança de postura no aparato educacional que 
não deve ser a de ensinar, mas sim a de criar condições de aprendiza-
gem.

Segundo os PCNs (1998) o desenvolvimento tecnológico acar-
retou inúmeras transformações na sociedade contemporânea, em par-
ticular nas duas últimas décadas. Cada vez mais a linguagem cultural 
inclui o uso de diversos recursos tecnológicos na produção de processos 
comunicativos. E a sociedade constrói com esses recursos novas manei-
ras de se expressar e de se relacionar. As tecnologias da comunicação 
são veículos de informações e possibilitam novas formas de ordenação 
da experiência humana.

Assim não se pode mais questionar o uso do computador em 
educação, também não se deve adotá-lo como a panaceia para os pro-
blemas educacionais.

2.2 A TECNOLOGIA NA EDUCAÇÃO

O uso da tecnologia na educação trouxe grandes mudanças no 
processo educacional, com a tecnologia vieram novas formas de se en-
sinar e de se aprender. O ensinar ficou mais criativo e proporcionou 
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ao educador buscar novos textos, mais interessantes que despertam o 
interesse do aluno.

Foi a partir II Guerra Mundial que se deu o uso da tecnologia 
educacional para treinamento de militares, onde paralelamente também 
foi utilizada no meio acadêmico nos EUA. A revolução tecnológica 
atingiu todos os segmentos da sociedade, no século XXI houve a ex-
pansão da tecnologia com ênfase na informática, no computador e con-
sequentemente na internet. Atualmente, na sociedade em que vivemos 
o uso de técnicas e recursos tecnológicos, transformando o computador 
como um instrumento do processo de ensino e aprendizagem.

Conforme entendimento de Almeida (1987, p. 98):

O computador representa uma transformação 
no modo de pensar e educar. A ideia de fazer um 
mundo de produção de programas, certamente 
representa uma nova qualidade de educação 
que ao lado de outros objetivos e ao lado do 
desenvolvimento de outras habilidades consti-
tuem o todo da educação. A formação de estru-
turas cognitivas, desencadeadas e organizadas 
pelo uso papertiano do computador, não pode 
ser o objeto último nem o único do trabalho do 
educador embora seja dos mais importantes.

Assim, observa-se que as transformações trazidas pelo uso do 
computador e da internet na educação fez uma revolução do conceito 
e nas técnicas do que se conhecia sobre o que é ensinar. O professor 
e o aluno atualmente possuem uma ferramenta que dá a eles maiores 
condições de pesquisa, sem ter que utilizar as imensas enciclopédias, as 
quais muitas vezes já estão com o conteúdo ultrapassado.

Entre os benefícios do uso do computador na educação pode-se 
citar conforme assinala Tarja (2008, p. 125):

Dotam crianças e jovens com fontes de in-
formação, ideias e ligações; abrem janelas de 
comunicação com o mundo, formando alunos, 
atualizando professores, ao mesmo tempo em 
que a interação entre todos se expande, sai da 
sala de aula e abrange o país e o mundo; pro-
vocar o aluno a buscar o conhecimento, a in-
vestigar, pesquisar de forma a confrontar o seu 
conhecimento prévio com o descoberto, estará 
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proporcionando a abertura de vários caminhos 
para o aluno chegar até a aprendizagem.

O uso do computador em sala de aula desperta o interesse do 
aluno, faz com que ele procure aprender mais e, pelo simples ato de 
procurar textos para elaborar uma pesquisa já é uma forma de apren-
dizagem.

De acordo com Tarja (2008, p. 127):

O aprender é um processo de mudança conti-
nua; o individuo é um sujeito inacabado que 
está sempre aprendendo e se transformando. A 
sua transformação deve ir além de suas altera-
ções internas, mas transcender externamente. 
Se o individuo consegue transformar, signifi-
ca que ele conseguiu aprender e formulou um 
novo conhecimento a partir de suas intercone-
xões biológicas, psicológicas e históricas, so-
ciais e culturais.

Sabe-se que o ser humano desde que nasce esta sempre em pro-
cesso de aprendizagem e, continua assim por toda a vida, assim, ao 
ingressar o computador como ferramenta na educação acontece mais 
um segmento na aquisição de novos saberes.

Para Santos (2004, p. 28):

Construir o conhecimento é colocar, de lado, a 
imitação cega e submissa, dando vida a indiví-
duos questionadores, críticos e pensadores. In-
centivar as pesquisas, estimular para a criação 
do novo e estabelecer um pensamento crítico, 
é o alicerce para a construção do conhecimen-
to. A educação não é, meramente, um conjunto 
transferido de saberes as pessoas. O saber não 
é algo imutável ou uma cópia acabada (Freire, 
1996, p. 92). Assim, é necessário alcançar no-
vos horizontes, romper as barreiras e transfor-
mar a realidade vivida; isto é construir o conhe-
cimento.

A aprendizagem necessária na atualidade tem embasamento di-
nâmico, quando o aluno é sujeito do seu próprio aprendizado, pois, a 
aprendizagem só acontece quando o aluno teve oportunidade de formar 
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conceitos sólidos sobre o conteúdo que lhe foi transmitido e a partir 
dessa aprendizagem fazer uso da mesma na sua vida cotidiana como 
cidadão crítico e participativo.

Pereira (2007, p. 4) complementa que:

O avanço e o desenvolvimento tecnológico im-
pulsionaram e estão transformando a maneira 
de ensinar e aprender. Além disso, o intenso 
ritmo do mundo globalizado e a complexidade 
crescente de tarefas que envolvem informação 
e tecnologia fazem com que o processo educati-
vo não possa ser considerado uma atividade pri-
mordial. Dessa forma, afirma-se que a demanda 
educativa deixou de ser exclusivamente de uma 
faixa etária que frequenta as escolas para ser 
necessidade do público em geral que necessi-
tam estar continuamente atualizados para com-
petitivo mundo do trabalho.

Percebe-se que para que o processo de ensino e aprendizagem 
aconteça é necessário que haja a interação professor e aluno, estando 
os dois em sintonia em todos os aspectos, sendo eles, fatores como o 
respeito, a cooperação e a amizade, só assim a aprendizagem irá se 
efetivar.

Diante desse cenário tecnológico fica claro, preciso e necessário 
que a educação renove seus conceitos de como ensinar e avaliar seus 
alunos, já que esta é considerada um dos meios de transformação da 
sociedade e o professor, o mediador desse processo.

Compreendeu-se a importância das novas tecnologias da infor-
mação e da comunicação no processo educacional. Possibilitando uma 
educação voltada pro mundo atual e globalizado tendo uma educação 
inovadora., onde nós estudantes, e futuros professores, podemos ter 
uma nova visão ao novo mundo educacional com facilidades tecno-
lógicas, "transmitindo também e recebendo conhecimento". Com isso 
levando em conta a compreensão das possibilidades de atuação pro-
fissional, tendo o conhecimento humano nas diferentes formas, senso 
comum, cientifico, filosófico, entrelaçando numa rede de concepções 
de mundo e de vida.
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3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

No mundo moderno é inevitável a invasão das novas tecnologias 
de formação e comunicação, tanto no processo educativo, quanto na 
sociedade em geral. A tecnologia como ferramenta de estudo e traba-
lho proporciona ao sujeito a construção de conhecimento preparando-o 
para saber, criar e desenvolver artefatos tecnológicos, interferindo no 
cotidiano.

O planejamento dos objetos tem como referência um sistema 
de técnicas que envolvem a análise, planejamento, desenvolvimento, 
implantação e avaliação.

Considerou-se que, o desenvolvimento das tecnologias provo-
ca mudanças profundas na sociedade e a escola deve contribuir para 
formação de cidadãos criativos, críticos e que desenvolva suas ativi-
dades com autonomia. Compreendeu-se que os recursos tecnológicos 
oferecidos são amplamente qualificados e desenvolvidos para atender 
as necessidades dos alunos.

Percebeu-se que o uso das novas tecnologias também desen-
volve uma característica tecnicista por envolver aprender, desenvolver, 
aperfeiçoar e produzir conhecimento, sendo que o computador é um 
equipamento tecnológico que permite a utilização de muitos meios de 
informação representados de mais variadas formas, inclusive possibili-
dades de simular aspectos da realidade.

Entendeu-se que as escolas deveriam ter uma estrutura adequada 
para receber esta nova metodologia, pois os desafios encontrados pelos 
professores e alunos são: condições socioeconômicas, dificuldades em 
trabalhar com esses aparelhos, carência de recursos, responsabilidade e 
desvalorização perante a própria sociedade.

Os objetivos alcançados neste estudo, foram sem dúvida, com-
provar a viabilidade dos objetos de aprendizagem virtuais como recurso 
potencializador da ação pedagógica em sala de aula, sendo que o cená-
rio deste trabalho foi à rede pública de ensino. A hipótese levantada foi 
se realmente é possível a aplicabilidade desse tipo de material na edu-
cação básica dentro das condições em que se encontra a escola pública.

Dentre elas, percebeu-se que o professor não possui acesso à 
máquina; o professor é resistente quanto ao seu uso; o professor não 
consegue ver utilização do computador para finalidades didáticas. Os 
docentes demonstraram que apesar da maioria concordar que as tecno-
logias podem ser utilizadas no contexto escolar, muitos deles possuem 
dificuldades em definir formas para o trabalho didático com uso de re-
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cursos tecnológicos, em especial com objetos de aprendizagem virtuais.
Através dos estudos feitos, pode-se concluir que os recursos tec-

nológicos estão presentes em todo o mundo, de diversas formas e com 
variadas utilidades.

O processo educacional deve estar pronto para atender as novas 
exigências da população, ou seja, do seu público alvo, pois, estes já se 
encontram na era da informática, portanto, já possuem conhecimento 
do conteúdo contido na internet e muitos já fazem uso dela para pes-
quisas escolares.

Um dos desafios da educação tecnológica é levar os alunos a 
buscar informações significativas, buscando conteúdos importantes e 
uteis e, para que isso aconteça o supervisor escolar juntamente com o 
professo deve guiar e orientar os alunos nesse sentido.
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Resumo:
O presente estudo tem como objetivo geral compreender e investigar os 
determinados fatores aos quais institui estreita relação com o ingresso 
à educação superior no Brasil. De tal modo, este estudo pretende evi-
denciar as iniquidades de natureza sociorregional aos quais passaram a 
favorecer o nascimento de comportamentos dessemelhantes na esfera 
da educação básica e, em última instância, redundado em caracteriza-
dos níveis de ingresso à educação superior. No que se refere à metodo-
logia empregada neste estudo, pode-se dizer que a mesma trata-se de 
uma pesquisa de revisão bibliográfica, utilizando-se de livros, revistas, 
e outros estudos aos quais abordam sobre esta problemática, aqui estu-
dada. Portanto, vai além da ampliação da oferta de vagas e da concessão 
de subsídios e bolsas de estudos àqueles que conseguiriam transpor os 
diversos obstáculos interpostos na trajetória escolar e social da maioria 
dos jovens brasileiros.

Palavras-chave: Educação Comparada. Brasil. Educação Superior.

1. INTRODUÇÃO

Inicialmente, pode-se dizer que o acesso à educação superior 
no Brasil é tido como sendo notoriamente restrito. Tal fato pode ser 
explicado não unicamente pelo passado escravista e também por meio 
da implantação tardia de cursos superiores no país, contudo além disso 
pela natureza e compreensão das políticas e ações retrogradas à rever-
são ou mitigação desta situação.

Deste modo, o presente estudo tem como objetivo geral com-
preender e investigar os determinados fatores aos quais institui estreita 
relação com o ingresso à educação superior no Brasil.

De tal modo, este estudo pretende evidenciar as iniquidades de 
natureza sociorregional aos quais passaram a favorecer o nascimento 
de comportamentos

1 E-mail: fernandadeluna@hotmail.com
2 E-mail: josivaniaterto19@gmail.com
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dessemelhantes na esfera da educação básica e, em última ins-
tância, redundado em caracterizados níveis de ingresso à educação su-
perior.

Assim sendo, o presente estudo tem como problemática: quais 
os determinados fatores aos quais institui estreita relação com o ingres-
so à educação superior no Brasil?

No que se refere à metodologia empregada neste estudo, pode-se 
dizer que a mesma trata-se de uma pesquisa de revisão bibliográfica, 
utilizando-se de livros, revistas, e outros estudos aos quais abordam 
sobre esta problemática, aqui estudada.

2. HISTÓRICO DO ENEM

Conforme Brasil (1996) no ano de 1998, na gestão do até então 
presidente, Fernando Henrique Cardoso, foi aplicada a primeira edição 
do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), no qual fazia parte de 
uma política de reestruturação do Ensino Médio, o qual deu início com 
a LDB, Lei 9.394.

Contudo, levando em consideração que tiveram embasamentos 
em confiabilidades e desenvolturas, bem como também, regularizadas 
em um discurso de interdisciplinaridade, o ENEM em sua primeira 
aplicação, apresentou-se como uma prova ao qual era constituída por 
63 questões multidisciplinares. O exame nacional, de início, contou, 
com cerca de 151.221 inscritos e 115.575 participantes,  deste modo, 
em relação a taxa de abstenção, pode-se dizer que esta foi de 26,5% 
dos inscritos, sendo a mesma aplicada em 184 municípios, abrangen-
do e compreendendo todas as capitais e municípios com densidade ex-
pressiva de matrículas no Ensino Médio, segundo deliberação e decisão 
sobreposta através da  Portaria MEC 438/1998, no qual estabelece o 
mencionado Exame (INEP, 1998).

Entretanto, segundo Brasil (1996) a partir do momento em que 
fazemos um comparativo em relação ao número de inscritos do ano de 
1998 com a edição de 2016, no qual contabilizou cerca de 8,6 milhões 
de inscrições (INEP, 2016), podemos perceber um aumento significati-
vo, bem como ainda, é possível compreender o quanto a primeira edi-
ção foi limitada. Apesar disso, considera-se que o fato do total menor de 
participantes da primeira edição do ENEM pode ser esclarecido e ilus-
trado por sua aplicação se limitar e abreviar-se às capitais, bem como 
também, às grandes cidades, porém, além disso, através dos alvos es-
quematizados de início por meio da Portaria MEC 438/1998, ao qual 
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pode ser melhor observado a seguir:

Artigo 1º - Instituir o Exame Nacional do En-
sino Médio – ENEM, como procedimento de 
avaliação do desempenho do aluno, tendo por 
objetivos:
I – conferir ao cidadão parâmetro para auto ava-
liação, com vistas à continuidade de sua forma-
ção e à sua inserção no mercado de trabalho;
II – criar referência nacional para os egressos 
de qualquer das modalidades do ensino médio;
III – fornecer subsídios às diferentes modalida-
des de acesso à educação superior;
IV – constituir-se em modalidade de acesso a 
cursos profissionalizantes pós-médio (BRA-
SIL, 1998).

De tal modo, ao analisar a citação acima mencionada, pode-se 
perceber que segundo a Portaria MEC 438/1998, o primeiro ENEM 
operava como referência de auto avaliação do aluno ao qual encontra-
va-se em fase de conclusão da Educação Básica, bem como ainda, mu-
niciar documentos e elementos de parâmetros nacionais para o governo 
federal e Instituições de Ensino Superior (IES) no que se diz respeito 
à qualidade do Ensino Médio. De tal modo, pode-se dizer ainda que, 
as médias do ENEM proporcionavam um modo de avaliação singular 
e de rede, sem expansão de sua utilização para promoção e entrada ao 
Ensino Superior ou até mesmo outros programas e projetos oferecidos 
pelo governo, como viria a ser em seguida.

No ano de 2001, houve um crescimento significativo nas ins-
crições do ENEM, chegando a atingir pela primeira vez, o total de 1 
milhão de inscritos, tendo em vista que neste ano houve a gratuidade do 
Exame para os alunos nos quais frequentaram todo o Ensino Médio em 
escolas da rede pública (INEP, 2017).

Já no anos de 2005, esse número teve um novo aumento, visto 
que neste ano chegou-se a marca de 3 milhões de inscritos, tendo em 
vista ainda que estes alunos encontravam-se vinculados à concepção 
do Programa Universidade para Todos (ProUni), no qual passou a ser 
vigorado através da medida provisória 213/04,, bem como também, 
institucionalizado através Lei 11.096/05 no ano de 2004 (INEP, 2017).

Conforme Santos, Souza e Silva (2018) o MEC no ano de 2009, 
recomendou e sugeriu à Associação Nacional dos Dirigentes das Insti-
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tuições Federais de Ensino Superior uma reestruturação do ENEM, ao 
qual o mesmo passaria a ter seu uso como sistema unificado de seleção 
para acesso e sendo este, porta de entrada para as Instituições Federais 
de Ensino Superior (IFES). Assim sendo, seria desempenhado através 
do ENEM sua função de redemocratizar o ingresso ao Ensino Superior. 
Com isso, passou-se a seguir a proposta mencionada anteriormente e o 
ENEM passou por uma reestruturação em seu núcleo de confiabilida-
des e disposições, tornando-se mais próximo das Diretrizes Curricula-
res Nacionais, além dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) e 
também, dos currículos escolares, passando-se a ser uma ferramenta de 
reformulação curricular do Ensino Médio (SANTOS; SOUZA; SILVA, 
2018).

Ainda de acordo com Santos, Souza e Silva (2018, p. 115):

Na premissa apresentada pela LDB, Lei 
9.394/96, a escola deve educar o aluno para que 
possa alcançar os mais altos níveis de conheci-
mento, pautando-se na preparação para o mun-
do do trabalho e cidadania. Essa preparação 
deveria basear-se na contextualização (PCNs), 
porém, apesar disto, as avaliações de acesso ao 
Ensino Superior mantinham-se conteudistas. 
Assim, o aluno, ao término da Educação Bá-
sica, seria avaliado com base na capacidade de 
armazenar informações e encontrar a alternati-
va correta para questões isoladas em seu espaço 
disciplinar.

Contudo, é importante ainda lembrar que a base legal dessa rees-
truturação do ENEM passou a ser defendida por meio da Portaria MEC 
109/09, tal qual apresentava-se consigo as consequentes modificações 
aos objetivos do Exame expostos e evidentes na Portaria 438/98:

II - estruturar uma avaliação ao final da educa-
ção básica que sirva como modalidade alterna-
tiva ou complementar aos processos de seleção 
nos diferentes setores do mundo do trabalho;
III - estruturar uma avaliação ao final da edu-
cação básica que sirva como modalidade alter-
nativa ou complementar aos exames de acesso 
aos cursos profissionalizantes, pós-médios e à 
Educação Superior (BRASIL, 2009).
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Assim, tendo em vista tais categorias, ficou explícito através da 
Portaria MEC 109/09 a finalidade de poder operar como avaliação final 
da Educação Básica, confiando e também esperando que seu núcleo de 
parâmetro, em união com a reestruturação na organização da prova do 
ENEM.

O exame no ano de 2017, passou por modificações concernente 
aos dias que tinha aplicação da prova, e com a consulta pública, no ano 
citado, foi possível aplicar a prova em dois domingos sucessivos, ou 
contínuos, no entanto, foi conservada a sua estrutura no que se diz res-
peito ao número de questões por área e a aplicação da redação (INEP, 
2017).

3. O ACESSO À EDUCAÇÃO SUPERIOR SEGUNDO A 
COR/ETNIA

O acesso à educação superior, segundo a variável étnica, também 
evidencia profundas desigualdades entre os jovens brasileiros. Jovens 
pardos e pretos têm desvantagem de 60% a 65% em relação a brancos, 
no que concerne ao acesso à educação superior, considerando-se para 
tanto os que frequentavam e aqueles que tiveram acesso a este nível de 
ensino (DAFLON; FERES JÚNIOR; CAMPOS, 2013).

Entretanto, as diferenças entre as taxas de frequência dos três 
grupos étnicos em tela variam em função da região em que residem, 
sendo que as maiores disparidades são encontradas nas regiões Sul e 
Sudeste. De modo contrário, Centro-Oeste e Norte respondem pelas 
menores diferenças nas taxas de frequência à educação superior.

Pode-se concluir que a situação de pretos e pardos difere signi-
ficativamente em função da região em que residem. O Centro-Oeste se 
destaca como sendo a região com menor diferença entre estes e os bran-
cos. Em um aparente paradoxo, encontram-se em situação mais desvan-
tajosa os pretos e pardos residentes nas regiões mais ricas do país.

Também é bastante desigual o acesso à educação superior de 
cada grupo étnico, quando desagregado por faixas de renda. Contudo, 
em situação de extrema desigualdade de acesso à educação superior 
fica evidenciada quando se comparam as taxas de frequência de pretos 
com renda per capita de até 0,5 SM e de brancos com renda maior que 
5 SMs. Neste caso, a diferença entre ambos amplia-se para 25 vezes 
(DAFLON; FERES JÚNIOR; CAMPOS, 2013).

À medida que cresce a renda domiciliar per capita, amplia-se 
a razão entre as taxas de frequência líquida na educação superior de 
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pretos e pardos em relação à de brancos. Em que pese a ocorrência de 
tal aproximação, ainda assim se verifica que os pardos integrantes das 
duas faixas de renda mais elevadas encontravam-se em desvantagem 
da ordem de 20% em relação aos brancos pertencentes aos mesmos es-
tratos de rendimentos (DAFLON; FERES JÚNIOR; CAMPOS, 2013).

Por sua vez, a desvantagem de pretos em relação a brancos é ain-
da maior, variando de 67% no primeiro estrato de renda até 26% entre 
aqueles com renda domiciliar per capita maior que 3 SMs até o limite 
de 5 SMs (DAFLON; FERES JÚNIOR; CAMPOS, 2013).

4. DEMANDA POTENCIAL E VAGAS OFERTADAS NA 
EDUCAÇÃO SUPERIOR

Apesar de a oferta de vagas na educação superior ter sido signifi-
cativamente ampliada durante o período 2000-2010, ao ser desagregada 
pelas macrorregiões e, no interior destas, por capitais e cidades do inte-
rior, constata-se que as oportunidades de acesso a este nível de ensino 
ainda são bastante desiguais (MARQUES, 2018).

A primeira evidência que respalda tal afirmação refere-se à rela-
ção entre demanda potencial e ofertas de vagas. Tal como foi menciona-
do, considerou-se o contingente de jovens de 18 a 24 anos que conclu-
íram o ensino médio como proxy da demanda potencial por educação 
superior. Ainda que se reconheça o fato de que, em um contexto no qual 
predomina a oferta privada, a insuficiência de renda pode constituir fa-
tor limitante do acesso a este nível de ensino, parte-se da premissa de 
que todo jovem que tivesse concluído o ensino médio seria um poten-
cial demandante (MARQUES, 2018).

As regiões Norte e Nordeste se encontravam em evidente des-
vantagem em relação às demais. A quantidade de demandantes po-
tenciais por vaga ofertada no Nordeste era praticamente o dobro da 
existente no Centro-Oeste. Esta desigualdade é ampliada quando se 
comparam cidades do interior e capitais.

Nas cidades interioranas do Norte e Nordeste, havia mais de dez 
demandantes potenciais por vaga ofertada, mas, na região Sudeste, o 
índice se reduzia para quatro e não chegava a cinco nas outras duas 
regiões.

Considerando-se que a oferta deste nível de ensino é predomi-
nantemente privada, parece razoável supor que a renda da população 
estaria diretamente relacionada com a implantação de cursos e a conse-
quente oferta de vagas em determinadas cidades e regiões.
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No início do período sob análise, as regiões brasileiras que apre-
sentavam menor renda per capita eram justamente aquelas com menor 
quantidade de vagas ofertadas pelo setor privado.

5. BREVE COMPARAÇÃO INTERNACIONAL

Apesar dos avanços obtidos em termos de ampliação do acesso 
à educação superior no período 2000-2010, o Brasil ainda se encontra 
distante do patamar médio alcançado pelos países ricos. Quando se tem 
por referência a América Latina, verifica-se que o atraso brasileiro, que 
tem raízes históricas, vem sendo reduzido (FREITAS, 2012).

Para efeito de comparação com os países da região, considera-se 
que a melhor referência para avaliar a evolução da situação brasileira 
seria o México, pois se trata de um país de grande dimensão populacio-
nal e com indicadores sociais semelhantes aos do Brasil.

No México, utiliza-se a taxa de matrículas bruta (TMB) como 
indicador de acesso à educação superior, que é obtida pela razão entre 
o total de matrículas e a população de 19 a 23 anos (FREITAS, 2012).

Desse modo, a TMB na educação superior mexicana correspon-
dia a 30,9% em 2010/2011.6 No caso brasileiro, a taxa de frequência 
bruta (TFB) seria o indicador que mais se aproxima da TMB mexica-
na, mas aqui é calculada em relação à jovens de 18 a 24 anos e utiliza 
como numerador o total de pessoas que frequentam a educação supe-
rior, cujos dados provêm de uma única fonte, seja ela a PNAD, nos 
anos em que não é realizado o censo demográfico, ou o próprio censo 
(FREITAS, 2012).

Assim sendo, a TFB no Brasil, em 2010, correspondia a 29,8%. 
No caso de ser calculada a TMB mexicana com os dados brasileiros, 
o índice de acesso à educação superior seria de 32%, considerando-se 
apenas os cursos de graduação presenciais. Ao serem incluídos os cur-
sos a distância, a TMB brasileira atingiria 37,5% (FREITAS, 2012).

Portanto, a partir da comparação desses indicadores de acesso 
à educação superior, pode-se afirmar que o Brasil teria avançado em 
ritmo mais acelerado que o México, ao longo da última década, tendo 
em vista que em 2000 este país apresentava taxa de matrícula bruta de 
20,8%, enquanto no Brasil a TMB correspondia a 16,3%.

Essa evolução resulta de um conjunto de ações voltadas a am-
pliar o ingresso daqueles que lograram a conclusão da escolaridade 
básica, mais precisamente o Fies e o ProUni, assim como foi potencia-
lizada pela expressiva expansão do ensino médio ao longo dos anos de 
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1990, quando, então, a taxa média anual de crescimento das matrículas 
foi de 9,5%.

Em relação à natureza da oferta (pública ou privada), verifica-se 
que o Brasil se encontra em situação distinta da verificada na maioria 
dos países latino-americanos. De acordo com o relatório do Instituto 
Internacional da UNESCO para a Educação Superior na América Lati-
na e Caribe, a participação do setor estatal no continente correspondia 
a 53% das matrículas, ao passo que no Brasil era de apenas 29% do 
total. Entre os dezenove países analisados, o Brasil figurava como o 
que tinha a menor proporção de matrículas em Instituições de Ensino 
Superior públicas.

De tal modo, pode-se dizer que, em que pese a baixa partici-
pação do setor estatal na oferta de vagas, foi possível ao país ampliar 
significativamente o acesso à educação superior pela via privada, me-
diante a concessão de subsídios, tais como a renúncia fiscal por meio do 
ProUni e os juros subsidiados do Fies.

6. CONCLUSÃO

Tendo-se em conta as características peculiares do sistema edu-
cacional brasileiro, em especial aquelas que se referem ao fluxo escolar 
na educação básica, entende-se que a taxa de frequência líquida na edu-
cação superior, adotada internacionalmente, não seria o indicador mais 
apropriado para mensurar o acesso à educação superior, uma vez que 
não incorpora aqueles que em algum momento frequentaram este nível 
de ensino havendo concluído ou não , bem como os que frequentam e 
que o fazem em idade acima da faixa etária considerada adequada.

Apesar de ter sido bastante tardia a implantação de cursos su-
periores no Brasil, inclusive em comparação com a maioria dos países 
latino-americanos, a expansão verificada nas duas últimas décadas fez o 
país avançar mais rapidamente que boa parte de seus vizinhos.

Como foi mencionado, parte significativa do contingente de 
matrículas passou a ser na modalidade a distância. É possível que, na 
ausência desta modalidade de ensino, a expansão da educação superior 
brasileira no período 2005-2009 tivesse sido bem menos expressiva.

Os resultados deste estudo também sugerem a existência de um 
certo represamento da demanda nas cidades do interior das regiões Nor-
te, Nordeste e Centro-Oeste, tendo em vista que a proporção de jovens 
de 18 a 24 anos com ensino médio completo é maior que a de vagas 
ofertadas nestas regiões. Este fato aponta para a necessidade de ampliar 
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a oferta nestas cidades, não só como forma de equalizar as oportuni-
dades de acesso aos jovens aí residentes, mas também como forma de 
evitar sua migração para as capitais.

Por fim, pode-se afirmar que a ampliação do acesso à educa-
ção superior no Brasil, no sentido de transformá-la em um sistema de 
massas tal como define Trow (2000) e, assim atingir a meta de taxa de 
frequência líquida de 33% que integra o Projeto de Lei do Plano Nacio-
nal de Educação, dependerá em larga medida da melhoria do fluxo da 
educação básica, de modo a assegurar que uma proporção substancial-
mente maior de jovens brasileiros conclua este nível de ensino.

Portanto, vai além da ampliação da oferta de vagas e da conces-
são de subsídios e bolsas de estudos àqueles que conseguiriam transpor 
os diversos obstáculos interpostos na trajetória escolar e social da maio-
ria dos jovens brasileiros.
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FUNDAMENTOS E PARADIGMAS CONTEMPORÂNEOS DA 
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Resumo:
O presente estudo tem como objetivo geral analisar a educação nos 
tempos atuais. No que se refere a metodologia empregada neste estu-
do, pode-se dizer que a mesma se trata de uma revisão bibliográfica, 
utilizando-se de livros, artigos, e outros trabalhos acadêmicos que tra-
tam desta problemática. Como podemos perceber, o ensino passou por 
muitas transformações, e ainda passa hoje em dia, mas nenhuma outra 
transformação foi tão grande como o método construtivista. O método 
construtivista é um dos grandes métodos utilizados no Brasil porque é 
um método que realmente entende os processos de aprendizagem das 
crianças, visando não só se elas sabem ler e escrever, mas visa como um 
todo se elas entendem o que leem e escrevem. Muitos são os métodos 
que surgiram ao passar dos anos, e existem professores que utilizam 
aquele que acham melhor, mas acho que acima de tudo, temos que pen-
sar em qual deles será o melhor para ensinarmos as nossas crianças.

Palavras-chave: Método Construtivista. Educação. Atualidade.

1. INTRODUÇÃO

Muitos são os métodos de ensino, tradicional, analítico, sintético 
e o mais revolucionário o construtivista, aonde cada um foca em um 
sentido diferente.

Muitas escolas e professores ao passar dos anos se baseavam-se 
no método tradicional, aonde as crianças “recebiam” as informações/ 
conhecimentos, faziam exercícios, eram avaliadas e depois passava-se 
para o próximo conteúdo, fazendo assim o aluno por muitas vezes ape-
nas decorar o que lhe foi passado.

Um dos métodos que surgiram depois de muitos anos é o cons-
trutivismo, aonde o aluno é visto como um ser pensante e por isso ele 
aprende. Todo o conhecimento que o aluno traz consigo é aproveitado, 

1 E-mail: josivaniaterto19@gmail.com
2 E-mail: fernandadeluna@hotmail.com
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nada é descartado, é tudo muito valioso já que a criança sozinha trans-
formou imagens em conhecimento.

O presente estudo tem como objetivo geral analisar a educação 
nos tempos atuais.

Deste modo, o desenvolver do presente estudo partiu da seguinte 
problemática: como se encontra a educação nos tempos atuais?

No que se refere a metodologia empregada neste estudo, pode-se 
dizer que a mesma se trata de uma revisão bibliográfica, utilizando-se 
de livros, artigos, e outros trabalhos acadêmicos que tratam desta pro-
blemática.

2. MÉTODOS TRADICIONAIS

Antigamente, ensinar a ler e escrever era algo muito restrito, ob-
jetivo, aonde o professor somente passava seu conhecimento e a crian-
ça “aprendia” dessa forma. Se utilizavam cartilhas (métodos prontos) 
aonde a criança era avaliada e muitas vezes independentemente de ter 
aprendido ou não, se passava para o próximo conteúdo a ser estudado, 
o que era na época, algo correto, pois a maioria das crianças aprendiam 
dessa forma.

Nos anos 40 do século XX era considerado letrado e alfabeti-
zado aquele que sabia assinar o seu próprio nome. Muito antes desse 
método mudar, o professor via seu aluno como uma “folha em branco” 
aonde todo o seu conhecimento seria passado ao aluno, que tinha como 
função ser um “receptor” de conhecimento, depois de fazer exercícios 
o mesmo era avaliado, fazendo assim o aluno muitas vezes apenas de-
corar o que lhe foi passado (FERREIRO, 2001).

O método tradicional é concentrado no professor que “vigia” 
seus alunos para ter certeza que o mesmo está fazendo o que lhe foi 
designado. Devido ao seu “método” de ensino, o método tradicional é 
mais conhecido por pedagogos como o “método da decoreba” já que 
o seu ponto “chave” é a decoração de conteúdo, além do mais o aluno 
mais decora do que aprende. Por isso muitos alunos acabam esquecen-
do o que lhe foi passado, pois depois de parar de usar o que foi decora-
do, pois seu cérebro acaba “apagando” as “informações” .

Esse método além de sobrecarregar o aluno, fazer a aula virar 
algo maçante, e muitas vezes o aluno não compreender nada do que lhe 
foi dito. Mas apesar de ser um método maçante, o método tradicional 
foi seguido há risca durante anos, por professores e escola que visavam 
na maioria das vezes em ter alunos lendo e escrevendo do que ter alunos 
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cientes do que liam e entendiam.
O uso do método tradicional foi mantido até o início da década 

de 80, quando começou a ser divulgada no Brasil as pesquisas de Emi-
lia Ferreiro (2001) que é umas das principais figuras ligadas ao Cons-
trutivismo junto de Jean Piaget.

2.1 MÉTODOS SINTÉTICO E ANALÍTICO

Os métodos sintético e analítico são dois métodos diferentes um 
do outro aonde cada um tem seu foco principal em algo completamente 
diferente do outro, e muitos professores usaram e ainda usam hoje em 
dia em sala de aula esses métodos, entendemos melhor o foco principal 
de cada um:

Sintético: Esse método se foca em ensinar a lê letra por letra, 
agregando pausas entre a leitura, fazendo assim a criança ficar cansada 
e acaba prejudicando o ritmo e a compreensão da leitura.

Analítico: Já o método analítico tem como foco fazer com que 
as crianças consigam entender o texto, e a produzi-los, mas também 
tem como foco ensinar a prestara a atenção no uso correto da pontua-
ção. Estimulando o aluno a expor suas ideias e a sua leitura. É famoso 
por ajudar a criança no seu desenvolvimento e a organização dos seus 
pensamentos.

Cada um dos dois métodos citados acima é de grande importân-
cia pois como podemos notar, cada um tem seu foco em algo, mas ne-
nhum outro método teve tanto impacto como o método construtivista.

2.2 MÉTODO CONSTRUTIVISTA

O construtivismo foi um estudo que foi iniciado por Jean Piaget 
e depois Emília Ferreiro deu continuidade há seus estudos, chegando 
ao Brasil com grande impacto já que o “método tradicional” via seu 
aluno como um “receptor” que com o passar do tempo aprenderia com 
os ensinamentos do seu professor, e no construtivismo o aluno já é vis-
to como um ser pensante, já que tudo o que o mesmo trás para a sala 
de aula, toda a sua bagagem é válida. No construtivismo o aluno não 
aprende devido a escola, mas sim pela sua própria mente, pelo seu pró-
prio mérito.

Um dos pontos principais é que o aprendiz constrói o seu conhe-
cimento através de experiências vividas por si mesmo, e o professo tem 
como papel ser um desafiador, um criador de problemas, fazendo assim 



                          C I Ê NC IA ,  E DU C AÇ ÃO  E  S O C I E DA DE 1003

o aluno transformar a informação, pensar sobre a mesma e quando con-
seguir assimila-las ele terá finalmente entendido e entendendo ele terá 
aprendido de fato.

Um dos pontos do tradicionalismo que mais marcaram é que 
se entendia que a criança só sabia ler quando ela aprendia a entender 
o significado do que ela lia. Mas não é porque as crianças aprenderam 
a ler, escrever e entender o seu significado do que liam que elas já não 
sabiam ler.

Muito antes de serem capazes de ler, no sentindo convencional 
do termo, as crianças. Tentam interpretar os diversos textos que en-
contram ao seu redor (livros, embalagens comerciais, cartazes e rua), 
títulos (anúncios de televisão, estórias em quadrinhos, etc.) . (EMILIA 
FERREIRO, 2001).

Assim, sendo quebrado a regra de que toda criança é uma “ta-
bua” rasa, aonde o professor vai lapidando a mesma. A escola e o pro-
fessor servem para criar conflitos e fazer a criança entender as suas 
situações vividas.

2.3 OS QUATROS ESTÁGIOS PARA ALFABETIZAR

Segundo a teoria exposta de Emilia Ferreiro 
(1979, p. 12), todo aluno passa por quatro está-
gios até estarem de fato alfabetizados:

Pré-silábica: Aonde a criança não sabe/ conse-
gue relacionar as letras com os sons reprodu-
zidos;
Silábica: Entende a letra do seu jeito, e agrega 
valor de sílaba a cada uma;
Silábico-alfabética: Consegue misturar lógicas 
da fase anterior com a identificação de algumas 
silabas;
Alfabética: Enfim, domina o valor das sílabas 
e das letras.

Segundo uma dedução de Piaget a criança que utiliza esquemas 
internos aprende porquê não ficam repetindo o que ouvem e sim utili-
zando seus próprios meios para conseguir aprender. A alfabetização se-
gundo Emilia Ferreiro é uma forma de se apropriar das funções sociais 
da escrita. Por isso os desempenhos desiguais apresentados por crianças 
de classes sociais diferentes não mostram capacidades diferentes, ape-
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nas mostram a quantidade de acesso que as crianças tiveram quando 
eram menores, nos seus primeiros anos de vida.

3. A EDUCAÇÃO NOS DIAS ATUAIS

Ao analisarmos a história da Educação no Brasil, suas concep-
ções teóricas e desafios, nos descortina uma visão mais profunda, e por 
consequência, a compreensão da realidade atual.

Em busca de explicações para as atitudes de alunos e professo-
res no cotidiano escolar que acabam por refletir na opinião pública e 
na sociedade em geral, nota-se um sistema contraditório com políticas 
que precisam ser revistas e reestruturadas para um ajuste necessário ao 
momento em que vivemos.

De acordo com Demerval Saviani (2012) que divide as teorias 
da educação em dois grupos, teoria não-crítica e teoria crítica, sob o 
ponto de vista da primeira teoria, na qual a escola é vista como um 
instrumento de correção das distorções sociais, no caso dos jovens que 
reflete a realidade das escolas na atualidade, há falha, uma vez que, ao 
invés de "corrigir", a dinâmica escolar acaba acentuando as diferenças 
sociais, o que converge para a teoria crítica, que aponta acertadamente 
a escola como dependente da estrutura social, que produz e mantém 
seus estatutos, normas e práticas no ambiente escolar como espelho dos 
formatos e padrões sociais, cometendo assim as mesmas injustiças e 
desmandos, promovendo num ambiente que deveria ser democrático, 
equitativo, e sobretudo libertador, a limitação, o comodismo e o con-
formismo.

Dessa forma, a escola reforça o domínio de uma classe em de-
trimento de outra, legitimando a marginalização. Nas escolas públicas 
e privadas, o que existe são políticas propositalmente ineficazes, já que 
alunos que emergem dessa realidade não desenvolvem pensamentos 
críticos em questões relevantes como a política, e uma das questões 
elencadas é se os jovens de hoje saberão votar amanhã, se, além de não 
entenderem a importância e grandeza desse ato, nem se articulam em 
busca e defesa de seus direitos. Muitas vezes, nem sequer tem consci-
ência de seus deveres mais elementares. Em contrapartida, os docentes 
pouco colaboram para despertar nos educandos esses valores e ideais, 
pôr os julgarem incapazes, desmotivados, e até alienados (VASCON-
CELLOS, 2011).

Porém, outras questões surgem para reflexões, como por exem-
plo nossa metodologia que parece ultrapassada, não alcançando as ne-
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cessidades e expectativas dos alunos, a impressão que se tem é de estar 
na contramão, cada qual com objetivos diferentes.

Em análise às normas e matrizes do sistema educacional, nota-
mos que há uma valorização de conteúdos e não do empírico, e que, ao 
não acompanhar a evolução dos estudos de conteúdo, o aluno é dire-
cionado para uma "segunda chance", a recuperação, que até pela lógica 
é insuficiente, sendo apenas para mascarar resultados que contarão em 
estatísticas. Aprofundando mais as análises, nos deparamos com uma 
questão primordial - a avaliação e seus métodos. As (falsas) expectati-
vas, as metas, as razões e a forma como avaliamos (FERREIRA; OLI-
VEIRA, 2009).

Converter o desempenho de um aluno em número é anular seu 
aspecto humano e equipará-lo a máquina, a objeto inanimado. Acreditar 
que o indivíduo desenvolve seus potenciais por meio de conteúdos que 
não lhe fazem sentido, e por isso não despertam seu interesse, é limitar 
o processo educacional à mecanismos.

Por essa incoerência, o que temos atualmente é um quadro las-
timável, em que submetidos a um sistema inadequado, de um lado do-
centes se valendo de concessões legais para se ausentarem do trabalho, 
as vezes sem formação e preparo suficientes para lidar com as diversi-
dades, gerenciar conflitos, e do outro lado, nossos alunos, necessitando 
de um norte, de razões e motivações para serem melhores e diferentes 
(FERREIRA; OLIVEIRA, 2009).

Conforme Vasconcellos (2011), a escola deve ser repensada em 
sua estrutura e função, pois o descrédito de hoje é fruto do desgaste do 
tempo, da falta de atualização. Talentos são abafados e até perdidos nas 
escolas todos os dias, simplesmente pela obrigação de se seguir um 
currículo, um cronograma.

O clima em que se dá a formação de nossos alunos é de total 
pressão, na qual se buscam notas para compor um boletim, às vezes 
somente razoáveis para serem documentadas. Na rede pública, normal-
mente os alunos procuram cumprir protocolos apenas para concluírem 
o mais rápido possível essa fase, como se nunca mais fosse utilizar nada 
do que viu, fazendo questão de esquecer os conteúdos após as avalia-
ções, ou seja, vivem sem expectativas. Na rede particular, não muito 
diferente, os alunos buscam cumprir protocolos também, mas para al-
cançarem patamares mais elevados, condicionados que são a buscar a 
formação superior sem mesmo refletir sobre ela (SILVA, 2017).

De um lado, os alunos que "não correspondem" na rede pública, 
por falta de investimento e iniciativa, são muitas vezes envolvidos pela 
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violência na escola e desgraçadamente levados à criminalidade no âm-
bito social, dado à realidade em que vivem. Do outro lado, os alunos da 
rede particular que igualmente "não correspondem" por razões diver-
sas, são estimulados com investimentos particulares de suas famílias, 
para então alcançarem o que se espera deles, sem se atentarem para as 
causas do baixo rendimento escolar, que as vezes são reflexos de distúr-
bios dos mais variados, oriundos de carência afetiva.

Dentro dessa reflexão, entra a família, tão importante para a 
formação humana do jovem, e que podemos notar é quase unânime a 
reclamação e o sentimento de ausência em suas vidas.

Assuntos da Educação se tratados separadamente dos sociais e 
humanos recaem no equívoco. O indivíduo é um ser único conforme 
afirma Demerval Saviani, com suas especificidades e história particular, 
com suas experiências e sentimentos. Para reestruturar a escola é preci-
so levar em consideração esse aspecto.

Segundo Souza (2005), cuja linha de pensamento corresponde a 
não-crítica, a Escola só poderia ser ministrada pelo poder público, por 
ser a grande igualadora das condições entre os homens, e jamais por 
entidades particulares que prevalecem as desigualdades sociais.

Ainda sob a reflexão de Souza (2005),, a escola ideal é a pública, 
universal, gratuita e eficiente, onde educar o povo é um dever (dinheiro 
público) e um interesse ( cria e avigora a posse de liberdade). Mas, a 
escola real, é a escola do faz de conta, que apenas cumpre formalidades 
dispensáveis.

Demerval Saviani (2012) vai além quando afirma que não é su-
ficiente caracterizar a marginalidade por fenômenos associados ao sen-
timento de rejeição, sendo marcada principalmente pela inadequação e 
desajustamento, e que a escola cumprirá seu papel equalizador quando 
incutir nos indivíduos o sentimento de aceitação dos demais, não im-
portando as diferenças e respeitando suas individualidades específicas.

Edgar Morin (2011) consolida seus pensamentos sobre a Educa-
ção afirmando que no futuro, deverá ser o ensino primeiro e universal, 
centrado na condição humana, situando o homem no mundo e colocan-
do em evidência a multidimensionalidade e a complexidade humana, 
integrando as ciências para a conquista da compreensão das interde-
pendências que se multiplicam, e que tornou-se crucial para o seres 
humanos, e que deve ser uma das finalidades da educação.
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como podemos perceber, o ensino passou por muitas transfor-
mações, e ainda passa hoje em dia, mas nenhuma outra transformação 
foi tão grande como o método construtivista.

O método construtivista é um dos grandes métodos utilizados no 
Brasil porque é um método que realmente que entende os processos de 
aprendizagem das crianças, visando não só se elas sabem ler e escrever, 
mas visa com um todo se elas entendem o que leem e escrevem.

Se preocupa em ter crianças letradas, alfabetizadas e de uma 
forma que faça o aluno aprender sem desmerecer o seu esforço e seu 
conhecimento já agregado desde os seus primeiros anos de vida.

Muitos são os métodos que surgiram ao passar dos anos, e exis-
tem professores que utilizam aquele que acham melhor, mas acho que 
acima de tudo, temos que pensar em qual deles será o melhor para en-
sinarmos as nossas crianças, para que sejam adolescentes que tenham 
prazer em estudar, em aprender, para que no futuro sejam adultos cien-
tes e pensantes, e que acima de tudo tenham tido o prazer de aprender 
por mérito próprio tendo ciência que precisou de um professor, mas que 
tudo o que ele aprendeu foi graças ao seu empenho, seu conhecimento 
próprio.
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GESTÃO, PLANEJAMENTO E AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL
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Resumo:
O presente artigo tem como objetivo, compreender a importância do 
gestor pedagógico na escola. O gestor é de suma importância no acom-
panhamento do professor, onde são traçadas as metas que serão atingi-
das durante o ano letivo, quanto no decorre das aulas, para que se tenha 
um bom resultado. No que se refere a metodologia empregada neste 
trabalho, pode-se dizer que foi a bibliográfica, utilizando-se como fon-
tes de pesquisa artigos, revistas, sites de busca acadêmica, entre outros. 
Ao termino deste trabalho foi possível observar que grande parte das 
atribuições exercidas pelo gestor pedagógico dentro da unidade escolar, 
tais como, resolver problemas de violência e indisciplina por parte dos 
alunos. A própria gestão por falta de funcionários pede para o gestor 
realizar tarefas que não são de sua competência e com isso acarreta no-
vos problemas de organização pedagógica. O gestor tem como função 
trabalhar dentro do contesto pedagógico.

Palavras-chave: Gestor Pedagógico. Escola. Educação

1. INTRODUÇÃO

O presente estudo tem como principal finalidade abordar sobre 
gestão, planejamento e avaliação institucional.

Sabe-se que o gestor pedagógico vivencia e busca soluções para 
determinados tipos de problemas, como por exemplo, indisciplina, 
questões familiares, e de violência de alunos, tendo que deixar de exer-
cer sua função pedagógica dentro da escola, tais empecilhos procedem 
não por eventualidade, entretanto, porque são dependentes e propicia-
dos a aparecer, pelas próprias políticas públicas de educação, segurança 
e sociais.

Um dos motivos que podem acarretar problemas para a coor-
denação é a ausência da participação dos pais nas atividades escolares, 
tendo em vista que uma parcela dos pais matricula seus filhos na esco-

1 E-mail: josivaniaterto19@gmail.com
2 E-mail: fernandadeluna@hotmail.com
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la, mas não acompanham o andamento do desempenho de seus filhos, 
deixando isso totalmente a cargo da escola, e deixando de cumprir seu 
papel que é de suma importância dentro de uma sociedade, o papel de 
família, que é a base de todo ser humano.

Deste modo, o desenvolver do presente estudo partiu da seguinte 
problemática: qual a importância do gestor pedagógico na escola?

Um dos motivos que podem acarretar problemas para a coor-
denação é a ausência da participação dos pais nas atividades escolares, 
tendo em vista que uma parcela dos pais matricula seus filhos na esco-
la, mas não acompanham o andamento do desempenho de seus filhos, 
deixando isso totalmente a cargo da escola, e deixando de cumprir seu 
papel que é de suma importância dentro de uma sociedade, o papel de 
família, que é a base de todo ser humano.

A ausência da participação da família na vida de uma criança 
acaba muitas vezes levando este a ficar sem uma identidade, sem saber 
quem ele é, e qual o seu papel dentro da escola e na sociedade.

Pode-se dizer ainda que o trabalho do gestor acaba sendo dificul-
tado dentro da comunidade escolar também, muitas vezes pela própria 
gestão, que na maioria das vezes não delibera funções e centralizam em 
si todas as responsabilidades, não dando autonomia para o gestor fazer 
valer seu trabalho.

2. CARACTERÍSTICAS DO GESTOR E SEUS DESAFIOS

A coordenação pedagógica tem como característica o desenvol-
vimento de atividades de apoio pedagógico, dentro das unidades esco-
lares, visando propiciar um bom desempenho de todos os envolvidos 
nas atividades pedagógicas. Portanto o gestor é de suma importância, 
pois irá articular as atividades e práticas pedagógica, além de estar 
constantemente avaliando se estas atividades estão realmente tendo êxi-
to, e se não, encontrar os motivos ou causas dos problemas e procurar 
juntamente com os pares solucioná-los.

Os gestores encontram em seu cotidiano muitas dificuldades 
para desempenhar sua função dentro da unidade escolar: Uma das prin-
cipais dificuldades é a concepção que seus pares têm a seu respeito, ao 
ver apenas os gestores como responsáveis por todas as demandas dentro 
da unidade escolar, e com isso os gestores ficam sem saber quem são ou 
quais são suas funções e até mesmo se sentem totalmente responsáveis 
pelo andamento da escola, e atribuindo somente para si a responsabili-
dade que é na verdade de todo o grupo escolar.
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De acordo com Paulo Gomes Lima e Sandra Mendes dos Santos 
(2007, p. 79):

[...] muitos olhares são lançados sobre a identi-
dade e função do gestor pedagógico na escola, 
não raras vezes pelos próprios pares e comu-
nidade intra e extra-escolar caracterizando-o 
em modelos distintos e cobrando-lhe a deter-
minação do sucesso da vida escolar e encami-
nhamentos pertinentes às problemáticas que se 
sucedem no cotidiano. Várias metáforas são 
construídas sintetizando o seu papel e função 
na escola com distintas rotulações ou imagens, 
dentre elas, a de Bom-bril (mil e uma utilida-
des), a de bombeiro (o responsável por apagar 
o fogo dos conflitos docentes e discentes), a de 
salvador da escola (o profissional que tem de 
responder pelo desempenho de professores na 
prática cotidiana e do aproveitamento dos alu-
nos). Além destas metáforas, outras aparecem 
definindo-o como profissional que assume uma 
função de gerenciamento na escola, que atende 
pais, alunos, professores e também se respon-
sabiliza pela maioria das emergências que lá 
ocorrem, isto é, como um personagem resolve 
tudo e que deve responder unidirecionalmente 
pela vida acadêmica da escola.

O autor cita que os gestores pedagógicos passam a ser respon-
sáveis por tudo que acontece dentro da escola, esquecendo assim que 
dentro de qualquer unidade de trabalho, o êxito ou o fracasso não é 
responsabilidade somente de um indivíduo, mas de todo o grupo. Além 
disso, todos os pares devem saber qual sua função dentro do grupo e 
buscar colaborar com os demais para o bom funcionamento da unidade.

É muito comum ver gestores chamarem o diretor para resolver 
problemas, ou tomar decisões que seria de sua responsabilidade. Isto 
ocorre na maioria das vezes, não pôr o gestor não saber o que fazer, 
mas sim porque a direção escolar monopoliza todas as atribuições, não 
seguindo os princípios da gestão democrática.

A centralização das tomadas de decisões acaba por prejudicar 
os trabalhos pedagógicos, pois as ideias que serão apresentadas no co-
tidiano não são do grupo todo, mas de poucos. Porem dentro da escola 
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existe várias situações que necessitam de olhares e ideias diferentes 
para serem solucionadas ou até mesmo usadas para o bom andamento 
pedagógico. Entre todas as dificuldades encontradas pelos gestores no 
cotidiano, a maior é na realidade é a falta de sua formação inicial para 
o exercício desta função.

Segundo Alarcâo (2008, p. 32):

Os atuais gestores de nossa rede de ensino, com 
raras exceções, não foram formados para tal 
atuação. Formaram-se professores em diversas 
áreas do conhecimento, participaram de proces-
so seletivo na sua unidade de ensino e encon-
tram-se nas escolas premidos pelas urgências 
do cotidiano, envolvidos em alguns projetos 
pedagógicos específicos ou atendendo a requi-
sições pontuais da direção da escola.

Os gestores são escolhidos por seus pares em uma eleição e vão 
desempenhar suas funções, as quais na maioria das vezes ele não sabe 
quais são de verdade, e com isso muitas vezes acaba por deixar de re-
alizar suas atribuições para fazer a de outros. Isso é muito comum, por 
exemplo, quando falta o agente de pátio o diretor geralmente pede para 
um dos gestores ficarem no pátio para fazer a função deste funcionário, 
levando com isso muitas vezes os gestores se sentirem sem importância 
real dentro da escola, pois vai cumprir a função de outro funcionário, e 
não cumpre a sua, como se esta não tivesse nenhuma importância para 
a escola.

A maioria dos gestores considera como maior empecilho ou seu 
trabalho, o tempo que gasta em tarefas burocráticas, e resolvendo pro-
blemas de indisciplina dos alunos e a falta dos professores, problemas 
que se potencializam mutuamente, uma vez que, quando o professor 
falta, há que se arrumar esquemas para a permanência dos alunos, e 
fazer valer e ter o dia letivo (GARRIDO, 2008).

Outro empecilho é a falta de participação dos pais e responsá-
veis na vida dos alunos, os quais são enviados para a escola, e geral-
mente só são acompanhados pelos professores e gestores, pois os pais 
na maioria das vezes consideram a escola e seus agentes os únicos res-
ponsáveis pela formação escolar de seus filhos. Geralmente quando os 
pais são solicitados a participarem de reuniões escolares, ou até mesmo 
em situações de indisciplina é muito comum que estes na sua grande 
maioria não compareçam (GARRIDO, 2008).
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Para o trabalho dos gestores sejam desenvolvidos em sua ple-
nitude, é necessária a participação efetiva de toda a comunidade esco-
lar, com cada um de seus pares fazendo sua parte, e não somente isso, 
mas também colaborando para ajudar a solucionar as dificuldades dos 
demais. Com a participação dos pais e responsáveis juntamente com 
os profissionais da educação nas reuniões pedagógicas, é possível que 
todos exponham seus anseios e ideias, e juntos cheguem a um meio de 
solucionar os problemas, e com isso potencializar o trabalho educacio-
nal dentro da escola.

2.2 GESTOR PEDAGÓGICO: FUNÇÕES E INTERPRETA-
ÇÕES

Durante este curso foi possível observar quais as funções atri-
buídas para o gestor pedagógico sugerida pelas literaturas e pesquisas 
educacionais. Além disso também foi possível observar que algumas 
das práticas que são atribuídas para a função de coordenação são mitos 
que estão muito presentes dentro da cultura neoliberal presentes dentro 
da comunidade escolar, pode-se constatar também que a grande maioria 
dos gestores não sabe qual é sua real função que deve ser desenvolvida 
dentro da escola. Deste modo, Paulo Gomes Lima e Sandra Mendes dos 
Santos (2007) entendem a coordenação pedagógica como:

a) acompanhar o professor em suas atividades 
de planejamento, docência e avaliação; b) for-
necer subsídios que permitam aos professores 
atualizarem-se e aperfeiçoarem-se constante-
mente em relação ao exercício profissional; c) 
promover reuniões, discussões e debates com 
a população escolar e a comunidade no sentido 
de melhorar sempre mais o processo educativo; 
d) estimular os professores a desenvolverem 
com entusiasmo suas atividades, procurando 
auxiliá-los na prevenção e na solução dos pro-
blemas que aparecem (LIMA; SANTOS 2007. 
p. 79).

O gestor é de suma importância no acompanhamento do pro-
fessor tanto na semana pedagógica, onde são traçadas as metas que se-
rão atingidas durante o ano letivo, quanto no decorre das aulas, onde 
o gestor estará acompanhando os resultados das aulas e analisando se 
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esses estão dentro do esperado, e se não, ele estará juntamente com esse 
professor buscando identificar e sanar os problemas para que se tenha 
um bom resultado.

Outra função do gestor pedagógico é subsidiar os professores 
dentro da formação continuada a estarem se atualizando, e com isso 
inovando e buscando superar os desafios que surgem no cotidiano es-
colar. O gestor tem grande importância dentro das reuniões pedagógi-
cas, onde estará tratando dos problemas junto aos seus pares, e junto à 
comunidade escolar, ouvindo os problemas, e levando esses para um 
debate, onde são ouvidas as opiniões da comunidade e através dessas 
chegar a uma resolução para que os problemas que estão sendo enfren-
tados no dia a dia da escola sejam sanados (NOGUEIRA, 2008).

Além disso o gestor pode estar desenvolvendo ações em conjun-
to com o corpo docente para solucionar problemas que surgem dentro 
da escola, tais como a indisciplina, excesso de faltas dos alunos e até 
mesmo problemas de dificuldade no processo de ensino e aprendiza-
gem. No decorrer desta especialização, foram abordados dois temas que 
tem tido grande repercussão na mídia e também na grande maioria das 
escolas brasileiras tanto públicas quanto privadas: A indisciplina em 
sala de aula e a violência escolar (NOGUEIRA, 2008).

Esses tem sido grandes problemas enfrentados por professores, 
gestores, diretores e até mesmo para a maioria dos estudantes. A indis-
ciplina em sala de aula teve grande aumentou nos últimos anos, princi-
palmente nas escolas públicas brasileiras. A respeito disso Celso dos S. 
Vasconcellos (1997) enfatiza que:

Existem algumas reclamações por parte dos 
professores, reclamações essas que estão rela-
cionadas a falta de interesse dos alunos, a falta 
de respeito nas relações humanas. Atualmente 
observamos várias mudanças no cenário edu-
cacional, uma delas é o avanço e o acesso tec-
nológico que a cada dia está mais presente em 
nosso cotidiano.

Nesse sentido é necessário que os professores se modernizem 
e não se limitem apenas ao uso do quadro e giz. Outro ponto muito 
importante em relação à indisciplina é a falta de acompanhamento dos 
pais no dia a dia dos alunos e quando acontece esse acompanhamen-
to os pais muitas vezes se deparam com situação que não sabem nem 
como proceder.
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É interessante ressaltar aqui que essa falta de procedimentos não 
surge apenas com famílias carentes, mas sim com toda estrutura de so-
ciedade. Essa indisciplina tem causado grande desconforto e desanimo 
tanto nos profissionais da educação que se sentem impotentes frente 
esse problema quanto na maioria dos estudantes que vão para a escola 
em busca de novos conhecimentos, e acabam encontrando pessoas que 
vão à escola não com o objetivo de estudar, mas somente para atrapa-
lhar as aulas e praticarem atos ilícitos (NOGUEIRA, 2008).

A violência escolar tem tido também grande aumento nas últi-
mas décadas, e além disso tem tido grande repercussão nos meios de 
comunicação, o que pode acabar levando a banalização da violência 
dentro da escola e da sociedade. É comum vermos nos jornais televisi-
vos e escritos notícias onde é mostrado alunos se agredindo dentro das 
escolas ou em seus arredores e na grande maioria das vezes essas agres-
sões ocorrem por motivos banais, e podem levar a morte. A respeito 
disso Aída Maria Monteiro Silvia enfatiza:

Neste quadro, merece destacar que boa parte da 
população brasileira que sofreu alguma forma 
de agressão parece desconhecer as formas, os 
mecanismos de reparação ou encarar com des-
crédito as instituições públicas. A maioria não 
procura a justiça para reclamar a violação de 
seus direitos. Pesquisa recente, realizada pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística- 
IBGE mostra que metade da população pesqui-
sada que declarou ter-se envolvido em algum 
conflito afirmou não ter ido à justiça, e que 
mais de 50% dentre essas pessoas afirmaram 
fazer justiça "por conta própria", o que de certa 
forma reforça a necessidade dessas pessoas de 
resolver seus problemas de modo individual e 
privado. Esta forma de tentar resolver ou re-
parar violações não contribui para o avanço da 
democracia, uma vez que são priorizados não 
os mecanismos de atendimento público, mas 
aqueles que atendem a parte da população (SIL-
VIA, 2018, p. 2).

O aumento da violência e da indisciplina escolar acaba por au-
mentar os casos de desistência e de repetência, pois na grande maioria 
dos estudantes de escolas públicas a escola é vista como um meio de 
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ascensão social, que os possibilitara ter uma profissão melhor remu-
nerada e com isso condições de vida melhor. Porem ao encontrarem 
uma escola com muita indisciplina e violência, o estudante acaba por 
se desmotivar em decorrência da situação da escola, que não supre suas 
necessidades sociais e pessoais (GARRIDO, 2008).

Dentro deste aspecto o gestor pedagógico tem um grande de-
safio a ser superado, pois ele terá que buscar junto aos profissionais 
da educação e a comunidade escolar meios de resolver tais problemas, 
analisando e encontrando o motivo destes, o que poderá possibilitar 
resolver estes problemas.

Com relação ao PPP (Projeto Político Pedagógico) pode-se dizer 
que ele é de suma importância para que a escola desenvolva suas ativi-
dades com qualidade e eficiência, pois é nele que estarão todas as metas 
a serem atingidas e os caminhos para serem trilhados. Esse projeto tem 
que ser desenvolvido pela comunidade escolar, intermediado pela co-
ordenação pedagógica que irá buscar junto aos pares os problemas e os 
anseios da comunidade escolar, e com isso o desenvolver. O PPP não 
deve ser algo imutável, pronto e acabado, mas sim aberto a mudanças, 
pois podem surgir situações que no momento de seu desenvolvimento 
não existiam. A respeito disso Selma Garrido Pimenta (2018, p. 21) 
enfatiza:

O projeto político-pedagógico resulta da cons-
trução coletiva dos atores da Educação Escolar. 
Ele é a tradução que a Escola faz de suas fina-
lidades, a partir das necessidades que lhe estão 
colocadas, com o pessoal professores/alunos/
equipe pedagógica/pais e com os recursos de 
que dispõe. Esses elementos todos são mutá-
veis, modificam-se de ano para ano, no mesmo 
ano; de Escola para Escola, na mesma Escola. 
Por isso, o projeto não está pronto, mas em 
construção. Nele, a equipe vai depurando, ex-
plicitando, detalhando a inserção dessa Escola 
na transformação social.

O gestor pedagógico estará constantemente avaliando as ativi-
dades escolares, e constatando juntamente com a comunidade escolar 
se as metas traçadas dentro do PPP estão sendo alcançadas, e se não, 
identificando os motivos e buscando meios de os superarem. Com uma 
constante avaliação das atividades pedagógica e identificação dos pro-
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blemas que a escola está passando é possível se chegarem a uma educa-
ção de qualidade, que por sua vez estará formando cidadãos preparados 
para viverem em sociedade.

A coletividade dentro do trabalho pedagógico é de grande im-
portância para a eficácia do ensino, pois com o envolvimento de toda 
a comunidade escolar e comprometimento de todos os membros dessa 
comunidade em realizarem suas atribuições nada deixará de ser reali-
zado. Com essa coletividade o estudante estará se tornando um cidadão 
desde sua casa onde seus pais o estão educando, construindo a base do 
ser humano e o preparando para receber a educação escolar. Com isso 
esse aluno passa a se tornar um cidadão que sabe qual o seu lugar na 
sociedade, passando de um mero coadjuvante da sociedade à um ser 
transformador. A respeito disso Selma Garrido Pimenta ressalta que:

O resultado que a Escola pretende - contribuir 
para o processo de humanização do aluno-ci-
dadão consciente de si no mundo, capaz de ler 
e interpretar o mundo no qual está e nele inse-
rir-se criticamente para transformá-lo - não se 
consegue pelo trabalho parcelado e fragmen-
tado da equipe escolar - à semelhança da pro-
dução de um carro, onde um grupo de operá-
rios aperta, cada um, um parafuso, sempre da 
mesma maneira, conforme o que foi concluído 
fora da linha de montagem -, mas sim com o 
trabalho coletivo. Neste há a contribuição de 
todos no todo e de todos no de cada um. A espe-
cialização de um não é somada à especialização 
de outro, mas ela colabora com e se nutre da 
especialização do outro, visando a e por causa 
de finalidades comuns (PIMENTA, 2018, p. 3).

Com essa participação coletiva da comunidade escolar, será 
possível realmente se ter uma gestão democrática, e com isso ter uma 
escola voltada a suprir as necessidades da comunidade escolar, tendo 
uma educação significativa para os estudantes, educação essa que será 
levada e usada em sua vida social e pessoal.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao término deste trabalho foi possível observar que grande par-
te das atribuições exercidas pelo gestor pedagógico dentro da unidade 
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escolar, tais como, resolver problemas de violência e indisciplina por 
parte dos alunos, não é sua função.

Isso acaba ocorrendo por falta de conhecimento do próprio ges-
tor que não está preparado, pois muitas vezes nem sabe qual é o seu 
papel, e a própria gestão por falta de funcionários pede para o gestor 
realizar tarefas que não são de sua competência e com isso acarreta 
novos problemas de organização pedagógica.

O gestor tem como função trabalhar dentro do contesto pedagó-
gico, organizando e coordenando as atividades junto ao corpo docente 
em prol de uma educação de qualidade.

Portanto neste trabalho buscou-se apresentar alguns pontos que 
permeiam a vida profissional dos gestores pedagógicos e espera-se que 
este possa contribuir para que a função de gestor pedagógica possa ser 
melhor entendida.

Após o começo deste curso comecei a observar que minha prá-
tica está sendo modifica e acredito que todos os profissionais da edu-
cação deveriam procurar mais teorias para que suas práticas sejam re-
formuladas o pelo menos para que estes profissionais possam ter vários 
olhares sobre a sua ação para a formação do cidadão.
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MEIO AMBIENTE: EDUCAR PARA A SUSTENTABILIDADE

Fernanda Ferreira Terto de Luna1

Josivania Ferreira Terto2

Resumo:
Este artigo discute a utilização da educação ambiental para a preser-
vação do meio ambiente e da qualidade de vida humana, partindo do 
pressuposto de que dissecar a evolução por meio das ações de todos os 
personagens envolvidos é essencial para esse processo. Portanto, este 
estudo teve como objetivo primordial enfocar a importância da utili-
zação da educação ambiental para a conservação do meio ambiente e 
qualidade de vida nas cidades. Para atingir o objetivo proposto, este es-
tudo baseou-se no viés de qualidade onde os métodos aceitos foram as 
revisões bibliográficas e textuais, essencialmente para apoiar todas as 
fases do trabalho científico. Desta forma, este estudo permitiu constatar 
que mudanças nos costumes, hábitos e práticas em relação às questões 
ambientais são fundamentais e que a educação ambiental é considerada 
o fator mais importante na construção de comunidades ecologicamente 
corretas da natureza.

Palavras-chave: Educação ambiental. Proteção. Sustentabilidade.

1. INTRODUÇÃO

A degradação do meio ambiente tem aumentado muito, ao mes-
mo tempo, seu ritmo acelerado devido ao aumento de sua destruição 
pelo homem, visando atender ou não suas necessidades imediatas. Os 
danos causados pelas ações humanas colocam a necessidade de buscar 
formas adequadas de desenvolvimento que respeitem as fragilidades e 
limitações naturais.

A educação ambiental torna-se uma prática necessária, inclusive 
nas condições escolares, para se tornar uma importante ferramenta de 
integração de novos modelos de desenvolvimento sustentável, visan-
do o comportamento individual sensato na proteção do meio ambiente, 
atuando como duplicatas com suas comunidades, pois as ações indivi-
duais e coletivas podem contribuir para a conservação e conservação e 

1 E-mail: fernandadeluna@hotmail.com
2 E-mail: josivaniaterto19@gmail.com
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melhorar a qualidade de vida urbana.
Dessa forma, a educação ambiental tem uma proposta flexível, 

pois leva a desenvolver valores e atitudes que estão intimamente rela-
cionados ao conhecimento cotidiano, desenvolver a conscientização e 
o compromisso de fazer mudanças possíveis, desde as perspectivas das 
minorias até a participação em massa (BRASIL, 1999). 

Pensando nisso, o projeto foi desenvolvido com a certeza de que 
é preciso desvendar ideias e colocar barreiras às questões ambientais, 
tornando-se assim como objetivo principal focar na importância da uti-
lização da educação ambiental para a preservação do meio ambiente e 
da qualidade de vida nas cidades.

Esta pesquisa foi reconhecida como um processo metodológico: 
pesquisa bibliográfica - literatura, ensaios, dissertações e pesquisa em 
equipe e documental - com base nas normas, decisões, manuais e de-
mais documentos necessários à realização de pesquisas científicas fun-
damentadas em sólidos fundamentos teóricos. Ressalta-se que a análi-
se de todos esses dados foi feita em um viés crítico e científico geral, 
portanto, esta pesquisa não é apenas focada em conceitos teóricos, mas 
também contém conteúdo bastante sensível.

2. EDUCAÇÃO AMBIENTAL: FUNDAMENTOS CON-
CEITUAIS E SÓCIO-HISTÓRICOS

Mais do que nunca, justifica-se a necessidade de conservação e 
conservação da biodiversidade, pois é vital para a conservação da bio-
diversidade do ecossistema, além do uso racional de animais e plantas, 
pois “a população humana, mais do que qualquer outro ser humano, 
tem causado danos ao meio ambiente e, portanto, deve ser responsável 
por suas ações para correção e prevenção” (CAVALCANTI, 1997). 

Os problemas ambientais têm consequências ocultas para muitas 
pessoas. Aquecimento global, falta de aterros sanitários, poluição do 
ar, são fatores que são ignorados em muitas cidades. E quando eles se 
agravam em qualquer cidade, como a poluição do ar, são tomadas medi-
das para reduzir o problema, o que permite que poucos passam por esse 
problema e até perdem a qualidade de vida. No entanto, para quem vive 
em cidades onde o ambiente continua muito bom, pode-se dizer que a 
preocupação com o meio ambiente torna-se uma questão de escolha 
para os ambientalista. (BARROS, 2002). 

Portanto, pensar em solucionar problemas que perturbam o equi-
líbrio local é uma ocorrência comum, mas levantar e implementar solu-
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ções para esses problemas é um passo importante, que pode depender 
das necessidades das comunidades locais ou mesmo de ações individu-
ais que querem unir a comunidade (BARROS, 2002). 

Diante de muitos desafios futuros, a educação ambiental pare-
ce ser vital para a humanidade, como meio para um desenvolvimento 
humano harmonioso e duradouro, estratégias que possam envolver os 
atores e promover a flexibilidade que podem mudar os processos de uso 
e conservação devem ser implementadas. (CURRIE, 2005). 

Nesse contexto, a educação ambiental é essencial para alcançar 
uma relação harmoniosa entre o homem e a natureza, pois desempenha 
um papel importante na formação do meio ambiente. É parte integrante 
de qualquer política de desenvolvimento e instrumento eficaz de cida-
dania (DIAS, 2004). 

Em Grüm21 (1996) a degradação ambiental atingiu níveis sem 
precedentes e estamos vivendo uma crise ambiental sem precedentes 
redirecionando para ação humana em sua relação com seu meio am-
biente, decorrente de tal situação, a educação ambiental, não apenas 
como uma necessidade, mas também como uma esperança.

A educação ambiental é a resposta para muitos problemas en-
contrados no dia a dia nas cidades, à medida que as atitudes mudam 
à medida que as pessoas adotarem novos comportamentos a popula-
ção pode levar a resultados duradouros que ajudarão a evitar grandes 
problemas e afetar o meio ambiente. Santos afirmou que a educação 
ambiental é uma importante ferramenta de advocacia que buscam a 
consciência ambiental da população e podem levar a mudanças de ati-
tudes e ações ecologicamente corretas destinadas a proteger e procurar 
melhorar a qualidade ambiental dos espaços urbanos (JACOB, 1999). 

Para alcançar um ambiente bastante natural, além da contri-
buição do indivíduo para a proteção e qualidade do meio ambiente, 
também é necessário despertar nos indivíduos o desejo de participar 
da construção de sua nacionalidade, o que leva indivíduos e grupos a 
perceberem a importância da ação imediata para transmitir as necessi-
dades ambientais. É necessário que uma pessoa tenha consciência dos 
problemas ambientais existentes e seja capaz de criar oportunidades de 
vida que permitam evidenciar as atitudes tomadas, refletindo valores 
e obrigações diante dos efeitos negativos de suas ações sobre o meio 
ambiente (LIMA, 2007). 

Segundo Carvalho, o processo de educar um ambiente bem admi-
nistrado deve ter como objetivo principal, auxiliar no desenvolvimento 
de uma consciência crítica no ser humano e, portanto, eles poderão se 
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posicionar no ambiente natural do mundo em que vivem, e estarão mais 
dispostos a participar da solução dos problemas ambientais.

No processo participativo, pode-se assumir o papel de fator-cha-
ve, trabalhando diligentemente no diagnóstico dos problemas locais e 
na busca de soluções preparadas como agente de transformação atra-
vés do desenvolvimento de competências e construção de atitudes, com 
comportamentos positivos associados à aplicação da cidadania. A edu-
cação ambiental deve fortalecer as ações das pessoas, dotá-las de fer-
ramentas para planejar, gerenciar e implementar suas próprias alterna-
tivas às políticas sociais vigentes, além disso reabilitar e criar soluções 
para melhorar as condições de vida urbana através do desenvolvimento 
de relações fortes e eficazes. (JACOB, 1999). 

Com uma visão crítica da verdade e da consciência do indivíduo 
e da responsabilidade coletiva pela educação ambiental, podemos ser 
capazes de compreender muitas das mudanças que ocorrem em nosso 
meio, entender as interações humanas com a natureza e como viver 
em harmonia com elas. Deve-se conhecer e sentir-se parte da nature-
za e desenvolver a capacidade de reconhecer os danos causados a si 
mesmo e a sua responsabilidade no processo, bem como reconhecer 
a necessidade de cuidar melhor dela e buscar a igualdade com o meio 
ambiente, pois somente desta maneira será presente e futuras gerações” 
(LERÍPIO, 2001). 

Dessa forma, a educação ambiental é importante para ajudar a 
educar as pessoas sobre o meio ambiente, como ele funciona, como 
elas dependem dele e como isso as afeta diretamente e indiretamente, 
levando-os a participar ativamente de sua proteção e desenvolvimento. 
Gonçalves e Lima afirmam que há mais na educação ambiental para 
promover a conscientização e a uma mudança no comportamento de 
uma pessoa em suas relações cotidianas e individuais com a natureza 
e os recursos naturais, visando à criação de práticas ecologicamente 
corretas na esfera pública (MEDINA, 2009). 

 Nestes tempos em que a informação desempenha um papel 
importante, o ciberespaço, a multimídia, a internet, a educação para a 
cidadania representa oportunidades para motivar e sensibilizar as pes-
soas para transformarem as diferentes formas de participação na prote-
ção da qualidade de vida. Nesse sentido, vale destacar que a educação 
ambiental assume cada vez mais um papel transformador, onde o com-
promisso com a cooperação individual torna-se um importante objetivo 
de promoção de um novo tipo de desenvolvimento - o desenvolvimento 
sustentável (SANTOS, 2005). 
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 Compreende-se, portanto, que a educação ambiental seja con-
dição necessária para a mudança da imagem de crescente degradação 
socioambiental, mas ainda não é suficiente, o que, nas palavras de Ta-
maio (2000), torna-se mais uma necessária ferramenta de mediação de 
diferentes culturas, comportamentos e interesses grupos comunitários 
para criar a mudança desejada”. O educador tem um papel a desempe-
nhar na elaboração de indicadores ambientais e deve saber utilizá-los 
como ferramentas de desenvolvimento social que privilegiam o concei-
to de natureza.

No novo milênio, a questão da sustentabilidade desempenha um 
papel importante na demonstração da magnitude do desenvolvimento e 
de outros mecanismos estabelecidos. O quadro socioambiental que ca-
racteriza as sociedades contemporâneas revela que o impacto humano 
no meio ambiente tem consequências cada vez mais complexas, tanto 
em quantidade quanto em qualidade. (TRISTÃO, 2002).

O desenvolvimento sustentável só pode ser entendido como um 
processo em que, por outro lado, os limites mais adequados estão rela-
cionados à exploração de recursos, direção do desenvolvimento técnico 
e quadro institucional. Por outro lado, o crescimento deve enfatizar fa-
tores de qualidade, especialmente aqueles relacionados à equidade, uti-
lização de recursos - especialmente energia - e eliminação de resíduos e 
poluição (BARROS, 2002).

 Além disso, a ênfase no desenvolvimento deve se concentrar 
na superação das mazelas sociais, necessidades básicas e mudanças nos 
padrões de uso, especialmente nos países desenvolvidos, a fim de man-
ter e expandir os recursos básicos, especialmente a agricultura, energia, 
biótico, minerais, ar e água (BARROS, 2002). 

Portanto, o conceito de sustentabilidade implica um aumento da 
base de que é necessário definir limites nas oportunidades de cresci-
mento e definir um conjunto de planos que levem em conta a disponibi-
lidade de coordenadores e parceiros sociais competentes e atuantes por 
meio de práticas educativas e o processo de discussão das informações, 
que reforça o senso de responsabilidade e um código de ética constitu-
cional. Isso também significa que a política de desenvolvimento de uma 
sociedade sustentável não pode ignorar a magnitude das culturas ou 
relações de poder existentes, muito menos o reconhecimento das fron-
teiras ambientais, sob pena de manter um padrão de desenvolvimento 
perigoso. (RUSCHEINSKY, 2007). 

Atualmente, o progresso em direção a uma sociedade sustentável 
está repleto de obstáculos, pois há pouca conscientização pública sobre 
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o impacto do modelo de desenvolvimento sustentável. Pode-se dizer 
que as causas subjacentes dos efeitos nocivos dos fatores ambientais 
são devidas centros comunitários, sistemas de informação e comuni-
cação e valores socialmente aceitos. Isso significa, em particular, a ne-
cessidade de promover a plena participação do público nas discussões 
sobre seu futuro, como forma de estabelecer um conjunto de problemas, 
metas e soluções identificadas na comunidade (SORRENTINO, 1998). 

 A abordagem do design envolve a transformação do acesso 
à informação e a transformação da instituição que garante o acesso e 
a transparência na gestão. Há um desafio importante que precisa ser 
enfrentado, e ele se concentra na possibilidade de que os sistemas de 
informação e as instituições sociais possam ser os catalisadores de um 
processo que fortaleça as questões da construção sustentável da comu-
nidade.

 Por isso, é preciso criar todas as condições para simplificar o 
processo, fornecer dados, desenvolver e divulgar indicadores e tornar 
os processos transparentes por meio de processos com foco na educa-
ção ambiental que garantam a inovação no modo de vida e estimular 
uma consciência tranquila que põe em dúvida o atual modelo de desen-
volvimento, caracterizado por sua brutalidade e pelo fortalecimento das 
desigualdades sociais e ambientais.

3. SUSTENTABILIDADE, MOVIMENTOS SOCIAIS E A 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL

O desafio colocado não é apenas a conscientização, mas a pro-
moção de práticas que fortaleçam a independência e a legitimidade de 
atores sociais que trabalham explicitamente com uma perspectiva coe-
sa, como é o caso das comunidades locais e das ONGs. Isso representa 
oportunidades para mudar processos existentes, violações de conceitos 
e regulamentações de vigilância, definindo novos relacionamentos com 
base nas negociações, contratos e gestão conjunta de programas e pro-
jetos, o que traz um novo sentido aos processos de construção e implan-
tação de políticas ambientais.  (VALDAMERI, 2004). 

Portanto, trata-se de repensar o capital social e garantir a enor-
midade da entrega institucional e a criação de canais institucionais para 
possibilitar novas formas de coesão social. Os desafios de aumentar 
a participação estão intimamente ligados ao compromisso do governo 
local de construir espaços públicos e públicos de expressão e participa-
ção, onde o conflito é percebido e tratado como base fundamental para 
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a adequação dos diversos interesses em risco, aumentando as chances 
de as pessoas participarem ativamente dos processos decisórios como 
meio de tomada de decisão de fazer fortalecer sua cooperação no moni-
toramento e controle dos agentes de degradação ambiental  (WARREN, 
2007). 

O momento atual exige que o público seja fortemente motivado 
e incentivado a ter um papel ativo, bem como seja capaz de questionar 
efetivamente a falta de ação governamental para implementar políti-
cas que levem ao desenvolvimento sustentável e binomial no contexto 
do crescimento de dificuldades em promover a inclusão comunitária 
(WARREN, 2007). 

 Por isso, é importante fortalecer as organizações comunitárias 
e sociais, redistribuir recursos por meio de parcerias, informação e ca-
pacitação para aumentar a participação nas áreas de tomada de decisão 
pública e a construção de instituições orientadas para o desenvolvimen-
to sustentável. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os problemas ambientais causados pela ação humana colocam 
a necessidade de buscar abordagens de desenvolvimento que sejam 
ecologicamente corretas. Há necessidade de maior esclarecimento dos 
procedimentos existentes, pois esta é a única forma de contribuir para 
a mudança de contexto. A socialização cotidiana deve permitir a parti-
cipação de toda a comunidade na criação de práticas naturais fortes, a 
fim de estabelecer canais de comunicação com a realidade alcançando 
assim outros setores da sociedade.

A educação ambiental parece ser o método mais importante nes-
se processo. Porque através dele se pode desempenhar um papel impor-
tante, participando ativamente na identificação de problemas e resolu-
ção de problemas, remediação como agente de transformação por meio 
do desenvolvimento de habilidades e desenvolvimento de atitudes, por 
meio de bom comportamento, compatível com o uso da cidadania. Des-
ta forma, este estudo mostra que a educação ambiental quando utilizada 
de forma adequada pode ser de grande ajuda para alcançarmos a sus-
tentabilidade urbana.

O compromisso de cada cidadão com a comunidade em que está 
inserido é fundamental para que possamos atuar como um participante 
da comunidade, capaz de integrar as ações socioambientais de forma 
equilibrada, ética e justa. Pequenas mudanças de comportamento po-
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dem contribuir para a redução da violência no ambiente. Elas surgem 
como um processo educativo de nacionalismo natural, que remete a 
uma nova forma de olhar a relação entre o homem e a natureza, baseada 
em uma nova moral, que reflete outros valores e uma forma diferente de 
ver o mundo e homens por meio do processo de reverter a consciência 
ou pelo menos tentar minimizar os efeitos que uma pessoa vem causan-
do no meio ambiente.

As práticas sociais devem estar em vigor para garantir a sua pre-
servação. No entanto, para produzir resultados, é necessário que toda a 
comunidade trabalhe em conjunto e participe da formação da mudança 
psicológica e, consequentemente, das práticas em relação ao problema 
ambiental. Essa conscientização não acontece da noite para o dia, mas 
por meio de uma educação ambiental contínua que garante o envolvi-
mento e a participação de todos. Governos e formuladores de políticas 
podem ordenar reformas e novos métodos de educação ambiental, pro-
curando estabelecer relações novas e produtivas entre alunos e profes-
sores, entre escola e comunidade e, consequentemente, entre o sistema 
educacional e a sociedade como um todo.

A educação ambiental surge como uma ferramenta de proteção 
ao meio ambiente e contribui para a aproximação com a natureza, ga-
rantindo uma melhor qualidade de vida para todos, pois tende a desper-
tar nos indivíduos uma maior responsabilidade pelo seu ambiente. A 
busca da sustentabilidade ambiental também é importante para que isso 
tenha sucesso, é preciso utilizar projetos e programas bem elaborados e 
eficazes, que sejam capazes de criar recursos, em consonância com uma 
consciência política consistente de dados espaciais, leve em conta as 
rápidas mudanças locais, políticas, sociais e econômicas, para garantir 
um ambiente saudável com justiça social, igualdade, redução da pobre-
za e melhores condições de vida para todos os cidadãos.

Dito isto, leva-nos a pensar na necessidade de formar cidadãos 
mais conscientes, para desenvolver ecossistemas harmoniosos na área 
da visão crítica, que abre oportunidades de ação com base nos princí-
pios do compromisso ambiental e na capacidade de estabelecer e apri-
morar processos liberais é pautada pela justiça ambiental e social que 
afeta a qualidade de vida das pessoas nas cidades.

Portanto, apesar dos obstáculos, conflitos e desafios que preci-
sam ser enfrentados permanentemente, acreditamos que o pensamento 
e as contribuições deste trabalho podem abrir espaço para novas discus-
sões e outras comunicações em prol de novos projetos.
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Resumo:
O conceito de ética na contemporaneidade é bastante amplo e diferen-
ciado, e está relacionado a valores, renúncia e bem estar pessoal e do 
outro. Existem três princípios fundamentais para se pensar em ética. 
Valls (2004) classifica-os em: liberdade, consciência e comportamento 
moral. Para Costa (1994), “entende-se a ética como um espelho da cul-
tura propondo uma necessidade de análise da ética contemporânea para 
se entender os problemas sociais tais como violência e outros valores 
negativos que estão presentes na identidade do brasileiro, numa cultura 
individualista e extremamente competitiva”. A ética apresenta caracte-
rísticas próprias de acordo com cada período. A ética moderna e a pós 
moderna mantém o caráter de controle social. A ética está relacionada à 
cultura e a práxis da sociedade. Ambas estão interligadas para a forma-
ção do cidadão, que levando o contexto atual, vive de forma alienada ao 
sistema capitalista que utiliza dos valores que regem as relações entre 
o comportamento dos sujeitos. O presente artigo propõe uma reflexão 
sobre a crise moral e ética em face à suas relações com a sociedade 
contemporânea, com base em um estudo bibliográfico.

Palavras-chave: Ética. Moral. Sociedade. Cultura.

INTRODUÇÃO

   Percebemos a importância da ética desde os primórdios até 
a atualidade. No debate contemporâneo a ética é compreendida como 
normas de nossa relação com os acontecimentos e são classificados em: 
ética da comunicação, bioética, ética dos direitos humanos, éticas dos 
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negócios etc. O mundo atual é caracterizado pela pobreza de ideias co-
letivas pela ausência do bem que possa orientar a humanidade como 
um todo.

Dessa forma, o conceito de ética na contemporaneidade é bas-
tante amplo e diferenciado, e está relacionado a valores, renúncia e bem 
estar pessoal e do outro. Ou seja, do nosso próximo como está contido 
na Sagrada Escritura o qual “devemos amar o próximo como a nós mes-
mos”. Cada teórico valoriza sua concepção de acordo com sua vivência.

Segundo Sanchez-Vasquez (2004), a ética é a teoria que estu-
da o comportamento moral dos homens em sociedade. Para Rodrigues 
(2002), a ética é aprimorar as atividades das pessoas na busca do bom, 
do justo e do adequado, pois, ela permeia praticamente todas as esfe-
ras da vida social, tomada como sustentáculo para elaboração de leis. 
Porém não pode ser resumida exclusivamente pelo direito ou pela le-
galidade.

Para Costa (1994), “entende-se a ética como um espelho da cul-
tura propondo uma necessidade de análise da ética contemporânea para 
se entender os problemas sociais tais como violência e outros valores 
negativos que estão presentes na identidade do brasileiro, numa cultura 
individualista e extremamente competitiva”.

Existem três princípios fundamentais para se pensar em ética. 
Valls (2004) classifica-os em: liberdade, consciência e comportamento 
moral. A consciência refere-se à capacidade do indivíduo compreender 
os valores e identificar aquele que lhe parece mais adequado. A liberda-
de está ligada a possibilidade de fazer escolhas livres, dentro das pos-
sibilidades existentes, responsabilizando-se pelas consequências destas 
escolhas. Finalizando os três princípios, temos o comportamento moral, 
que é a capacidade de agir conforme a própria consciência transforman-
do em ação suas concepções morais escolhidas e formadas da forma 
mais autônoma possível.

     Sobre a Moral esta deve se voltar para o bem coletivo e con-
trole das compulsões dos seres humanos. Pois, os valores e os Manda-
mentos da Lei de Deus e leis civis estão se tornando banais para grande 
parte da sociedade contemporânea. Percebemos esta realidade no mo-
mento em que os representantes do Congresso Nacional Brasileiro co-
locam em pauta a aprovação do aborto, impedindo que seres inocentes 
tenham seu direito de nascer e viver retirados. 

A vida é um dom de Deus, pois, ninguém tem direito de tirá-la. 
É inaceitável pensar e agir desta forma. Freud afirma que o mal está na 
civilização e chama a atenção para a dificuldade de se honrar tal man-
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damento: “Amar o próximo como a nós mesmos”.

Cultura x Práxis

A ética está relacionada à cultura e a práxis da sociedade. Ambas 
estão interligadas para a formação do cidadão, que levando o contexto 
atual, vive de forma alienada ao sistema capitalista que utiliza dos va-
lores que regem as relações entre o comportamento dos sujeitos. Bau-
man (2002, p. 328) afirma que, “as ideias necessitam dos homens, que 
aplicam uma força prática”. Pois, a sociedade vive de forma alienada ao 
sistema capitalista que utiliza dos valores que regem as relações entre o 
comportamento dos sujeitos.

A cultura enquanto objeto, é denominada como classe dominan-
te e manipulada que apresentam características do positivismo e visam 
ordenar a vida dos sujeitos a tentativa de conformá-los aos interesses 
das classes dominantes. Sendo assim, a cultura é mero objeto e oportu-
nidade de controle social. Sobre a cultura, Bauman (2002, p.335) con-
ceitua: “A cultura é sinônimo de existência humana especifica, é um ou-
sado movimento em busca da liberdade, para libertar-se para a criação”.

Ética Moderna x Ética Pós Moderna x Ética do Consumo

A ética apresenta características próprias de acordo com cada 
período. A ética moderna e a pós moderna mantém o caráter de controle 
social. A moderna é constituída por fundamentação da moralidade e da 
vida moral que se tornou realidade a partir da negação daquele que em 
tese foi o ideal, partindo dos princípios Estados- Nações e pela ação 
individual que se tornou referência por orientações heterônomas muitas 
vezes codificadas.

 Outro sociólogo que conceitua a moral na modernidade é 
Durkheim, quando diz: 

“A moral é uma construção social que o homem 
natural tem capacidade ética, porém, somente 
pelos esforços de socialização promovidos pela 
sociedade e que de pouco a pouco ele vai se 
transformando em um ser social logo ético. Ao 
entrar na sociedade ele se transforma em um ser 
moral regido pelas Leis do Estado Soberano.”

Com a Revolução industrial, as relações de trabalho se modifi-
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caram. O trabalho ganha formulação particular voltado para a crítica 
a economia de Adam Smith, que considera o trabalho a mediação do 
homem com o mundo, como forma de resolver os problemas da socie-
dade. Nesta época conviver decentemente se fazia necessário, como 
também proporcionar trabalhos a todos para que os problemas de cada 
indivíduo, famílias fossem minimizados e consequentemente a socieda-
de industrial alcançaria os objetivos almejados.

 O trabalho no período da industrialização era a garantia de 
sobrevivência e ordem social, uma reprodução sistemática da sociedade 
enquanto conjunto; o trabalho formava a identidade. Portanto, a ética 
no trabalho desempenhou um papel decisivo na criação da socieda-
de moderna e convocava os sujeitos a abraçar voluntariamente, com 
alegria e entusiasmo, o que surgia como necessidade básica. Segundo 
Bauman (1999, p. 37), “tratava-se de uma luta que os representantes da 
nova economia ajudados e amparados pelos legisladores do novo Esta-
do faziam todo o possível para tornar inevitável”. Disto isto, o trabalho 
apresenta-se como produtivo e caracteristicamente humano. Contudo, 
foi manobrado de forma exploratória atendendo aos interesses indus-
triais e dos Estados.

Os seres humanos que antes procurava liberdade e harmonia 
com seus instintos, hoje vive sozinho carregado de responsabilidade 
grandes demais para suas capacidades. Acreditam que não precisam 
de educação e disciplina para se tornarem seres morais. Para Bauman 
(1995, p. 22):

“Só a ética está em condições de formular aqui-
lo que se deve fazer para fazer o bem em termos 
ideais. A ética é um código de leis que prescre-
ve universalmente quer dizer para toda gente e 
a do momento o comportamento correto a ob-
servar, um código que separa de uma vez por 
todas em todos os casos o bem do mal”.

Quanto a ética de consumo, nota-se que a sociedade é consumis-
ta. Desse modo, a ética exige que os consumidores comprem e paguem 
pelos produtos desejados. Pois, muitas vezes nos deparamos com aque-
les cidadãos que infringem as leis causando sérios problemas a socie-
dade e a si próprio. Portanto, o que falta nestas pessoas é consciência, 
responsabilidade no que diz respeito ao cumprimento dos seus deveres.

A transformação de uma sociedade de produtores para uma so-
ciedade de consumidores não aconteceu de forma simples. Houveram 
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várias mudanças na sociedade para chegar a esta realidade atual da so-
ciedade consumista. Os produtos cada vez mais inovadores disponíveis 
em lojas e sites despertam o desejo do consumidor em adquiri-los, e 
surge a contradição a falta de recursos financeiros para comprar. Assim, 
surgem os problemas emocionais, violências, entre outros. Uma das ca-
racterísticas da sociedade de consumo é que o consumidor age sozinho, 
de forma individual, porque a sensação do desejo é sempre privada e 
não existe comunicação. Como diz Bauman (1999, p.53), “o consumo 
coletivo não existe”.

Moralidade x Ética

     Moralidade e Ética são dimensões interligadas que fazem par-
te das dimensões psicológicas do ser humano. A moralidade tem sido 
estudada pela psicologia desde p século XX. Sendo Jean Piaget um dos 
grandes pioneiros desta área. Nesse período, a crise dos valores apre-
sentava índices elevados, principalmente referente a moral. Houveram 
pesquisas publicadas no livro “Crise de valores ou valores em crise?”, 
onde a autora afirma que “foi perceptível identificar um abandono dos 
valores morais” (La Taille &Menin, 2009).

Após o resultado de pesquisa realizada com os jovens por meio 
dos discursos espontâneos gravados pela mídia, verificamos que as res-
postas são voltadas para a desconfiança, medo de violência, corrupção 
falta de justiça. Todos esses problemas geram aos jovens vários tipos de 
medos. Medo de outrem, do desemprego, da natureza, da doença, dos 
acidentes, dentre outros. Desse modo, a ética na contemporaneidade 
apresenta uma cultura de vaidade ao qual o conceito tem sua origem 
nos adjetivos “vazio” e “vão”. É a cultura da superficialidade, onde as 
pessoas vivem para a vaidade, remetendo à aparência, pequenez, fra-
queza e a ilusão. Para Blaise Pascal (1972), o vaidoso vive uma vida 
imaginária no pensamento dos outros. 

Muitos autores apresentam indícios que provam que vivemos 
em uma cultura de vaidade. O primeiro deles é denominado sociedade 
do espetáculo; o segundo é o culto da celebridade; o terceiro é chamado 
de vencedores; o quarto relaciona-se ao anterior - o consumo, e o ultimo 
refere-se à violência - este afeta a sociedade de forma frequente rei-
nando a ausência de paz, gerando grandes problemas para as famílias, 
estado e para o país. Levando alguns jovens admirarem a violência e 
considerar os violentos como heróis, exaltando-os.

Muitos adolescentes e jovens não se preocupam em obter valo-
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res e sim demonstrar que tem poder, quer seja com ações não permitidas 
por lei. Estes pedem socorro, valorização e reconhecimento por parte 
da sociedade. Como afirma Luiz Fernando Soares, MV Bill e Celso 
Athayde (2005, p. 215): 

“Na esquina apontando-nos a arma o menino 
lança a nós um grito de socorro, um pedido 
de reconhecimento e valorização, pois há uma 
fome mais funda que a fome mais exigente e 
voraz que a fome física: A fome de sentido de 
valor: De reconhecimento e acolhimento, fome 
de ser sabendo-se que só se alcança ser alguém 
pela mediação do olhar alheio que nos reconhe-
ce e valoriza”.

Nota-se que a Cultura do Tédio é muito presente na vida desses 
jovens e adolescentes, que pensam e agem violentamente causando a 
falta de paz na sociedade. O Tédio e a Vaidade geram estes atos, pois, 
ambos trazem consequências que desencadeiam sofrimentos como: 
raiva, suicídio, desespero, vergonha etc. Estes buscam a felicidade a 
qualquer custo e quando não conseguem os bens materiais que desejam, 
ficam deprimidos. Em contraste, o índice de pessoas com depressão 
mundial é elevadíssimo. Segundo a Organização Mundial da Saúde há 
121 milhões de pessoas acometidas pela depressão no planeta.

Sobre o suicídio, Christian Baudelot e Roger Establet alerta 
(2006, p. 7) que ele mata em torno de 100 pessoas por hora. Com efeito, 
segundo a Organização Mundial da Saúde, no ano de 2000 houve 815 
mil suicídios, contra 510 mil mortes ocasionadas por crimes e 310 mil 
por guerras. Mais ainda: Baudelot e Establet (2006, p. 138) revelam que 
“a taxa de suicídios entre os jovens de 15 a 24 anos triplicou na segunda 
metade do século XX”.

Fica evidente que a cultura do tédio é danosa e precisa ser trans-
formada. Pois, as consequências são desastrosas e desumanas, que a 
cada dia procura satisfazer o ego humano com coisas que não podem 
preencher seus vazios existências.

“Quando há uma unidade entre Eu e moralida-
de, juízo e conduta são diretamente e previsi-
velmente relacionados, e as ações são realiza-
das com segurança [...] Aqueles para quem a 
moralidade é central nas suas identidades pes-
soais devem ser mais fortemente motivados por 
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suas convicções e objetivos” (Colby & Damon, 
1993, p. 151).

Ética Contemporânea, Informação e Conhecimento 

Nesse sentido, podemos citar as instituições de ensino como um 
ambiente natural que preconiza os valores éticos e morais. Porém, este 
discurso evidencia mais teoria do que prática, pois, podemos facilmente 
citar os estudantes que vem de um contexto familiar desestruturado na 
qual os membros da família não se respeitam. Projetando assim, uma 
desconstrução dos bons costumes na vida do próximo.

 O uso de informações de forma errônea apresentada em alguns 
meios de comunicação que não valorizam o diálogo/ debate democrá-
tico, tende a desprezar cada dia mais os valores e a ética. Portanto, se 
faz necessário que a escola desenvolva um trabalho voltado aos valores 
formando sujeitos éticos para conviverem bem em todos os ambientes 
sociais. Pois, acreditamos que a educação ainda transforma o mundo. 
Chauí nos alerta (200, p. 342):

“Hoje a palavra de ordem em toda a parte é o 
retorno a ética, ou a necessidade de ética”. [...]
É como se a ética fosse uma coisa que se ga-
nha, se guarda se perde, e se acha e não a ação 
intersubjetiva consciente e livre que se faz à 
medida que agimos e que existe somente por 
nossas ações”.

É um grande desafio para as escolas trabalhar a ética, tendo em 
vista uma sociedade antropocêntrica, e a modificação da ideia de que o 
poder do lucro só é saudável quando há o desenvolvimento de um tra-
balho voltado para a ética pessoal, política, profissional e moral. Dupas 
(2001, p. 123) afirma que “por moral, responsabilidade ou prudência é 
preciso buscar condições para que uma nova hegemonia mundial, que 
inclua, mas não se constranja ao capital, possa construir um mundo 
melhor, utilizando-se dos avanços da ciência em benefício da grande 
maioria de seus cidadãos”.

Para Romano (2004, p.41):

“A ética de um povo pode ser excelente, mas 
ela também pode ser horrenda, pois trata-se de 
um conjunto de hábitos, atitudes, pensamentos, 
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formas culturais adquiridas durante longo tem-
po. Uma ética não surge de repente, brotando 
do nada. A ética, deste modo, vai-se sedimen-
tando na memória e na inteligência das pessoas, 
irradiando-se em atos, sem muitos esforços de 
reflexão, A ética é o que se tornou quase uma 
segunda natureza das pessoas, de modo que 
seus valores são assumidos automaticamente 
ou sem crítica.”

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do exposto, nota-se que a ética precisa ser urgentemente 
discutida e ganhar destaque em nossos debates e situações cotidianas, 
para que assim, a sociedade como um todo resgate seu senso de mo-
ralidade e juízo de valor. É valido afirma que, muitos problemas en-
frentados atualmente pelos seres humanos são consequências diretas 
refletidas por uma vida pautada no consumo de uma cultura marcada 
pelo egocentrismo e consumismo. Onde, limites parecem não existir 
e, as leis, direitos e deveres perdem força, dando lugar ao bel prazer a 
qualquer custo.

 Comparato (2006) considera que a solidariedade seria o prin-
cípio ético capaz de complementar e aperfeiçoar a liberdade, a igual-
dade e a segurança, pois se estas colocam as pessoas diante umas das 
outras, a solidariedade poderia reuni-las no seio da mesma comunidade.

 Em outras palavras, a concretização dos direitos humanos e do 
viver justo e democrático que visa o bem comum, só se dará, a partir do 
momento que estado e sociedade chegarem num consenso. Pessoas que 
participem efetivamente na sociedade e nas estruturas estatais podem 
ser consideradas cidadãos. 
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A FORMAÇÃO DO PENSAMENTO CRÍTICO: FUNÇÃO
SOCIAL DA ESCOLA CONTEMPORÂNEA

Mauriceia Soares de Lima Brito1

Giovana Matildes da Silva Alexandre2

Resumo:
O desenvolvimento do pensamento crítico deve fazer parte do currículo 
escolar e da formação do indivíduo. Pois, a escolar é a instituição onde 
esse pensamento ganha força e se expande de forma mais rápida e só-
lida. Porém, nem sempre a escola dá a atenção merecida a essa parte 
do currículo, pois, ela foca mais no conhecimento pronto dos livros 
didáticos e deixa de incentivar a formação crítica do aluno. E diante 
das mudanças sociais que estão acontecendo de forma muito rápida e 
das novas necessidades apresentadas pelos alunos para melhor se adap-
tarem a essas mudanças, a escola precisa trazer para o seu cotidiano a 
abordagem crítica. Por essa razão, o presente artigo tem por objetivo 
problematizar essa prática no ambiente escolar, focando na necessidade 
e possibilidade de ensinar buscando a formação crítica do aluno atra-
vés do conhecimento elaborado, já que ela contribuirá para a formação 
pessoal e social, tornando o indivíduo um ser autônomo e responsável 
para o convívio pessoal e social, com maior capacidade de pesquisar, 
transformar e elaborar novos conhecimentos.

Palavras-chave: Pensamento crítico. Escola. Currículo. Aluno.

1. INTRODUÇÃO

A escola é uma instituição que prepara para a vida pessoal, so-
cial e profissional. Por esses motivos sua formação deve ser completa. 
Para que essa formação aconteça é fundamental que a abordagem críti-
ca faça parte do currículo escolar, na teoria e nas práticas pedagógicas.

Apesar da formação crítica ser muito importante na vida do in-
divíduo, observamos que ela não é tão presente no cotidiano escolar. A 
maioria dos profissionais dá prioridade ao conhecimento abordado no 
livro didático sem fazer uso de metodologias criativas e críticas. 

Diante da realidade vigente, o presente artigo vem discutir essa 

1 Mestrando em Ciências da Educação – FCS – Assunción-PY
2 Mestrando em Ciências da Educação – FCS – Assunción-PY
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prática no ambiente escolar, ressaltando na necessidade e possibilidade 
do ensino focar na formação crítica do aluno. 

O presente artigo está estruturado em duas partes: A primeira, 
aborda a problemática escolar, focando na ausência da abordagem crí-
tica nas práticas pedagógicas em detrimento à abordagem do conheci-
mento pronto. Na segunda parte, o conhecimento se estrutura na im-
portância e necessidade de se investir na formação crítica do aluno, 
mostrando que as rápidas mudanças sociais geram ainda mais a ne-
cessidade de se investir na educação inovadora, que tem como um dos 
seus objetivos, a formação do indivíduo por meio de atividades críticas 
e criativas. 

2. SITUAÇÃO PROBLEMA: A ABORDAGEM CRÍTICA 
NO CONTEXTO ESCOLAR

A escola como mediadora do conhecimento, formadora de opi-
nião, e principalmente como a instituição que tem a responsabilidade 
de favorecer a formação completa do indivíduo, ainda é negligente no 
processo de formação crítica do seu alunado. Por experiência vivencia-
da e não sugerida, observando as metodologias e ouvindo os relatos dos 
colegas professores e dos alunos, podemos afirmar que muitas escolas 
não têm como um dos seus objetivos a formação crítica dos seus alunos. 
Na teoria é bem provável que essa habilidade faça parte da filosofia 
das escolas, porém na prática pedagógica se valoriza a transmissão do 
conhecimento pronto dos livros didáticos, sem abrir espaço ou criar 
oportunidades para que o aluno possa contribuir para a construção de 
um conhecimento mais realista e sólido fazendo uso de suas experiên-
cias e vivências cotidianas. 

Mas para tanto, ao invés de centrarem no con-
teúdo e na transmissão de informações “[...] 
exige-se que os professores através das suas 
práticas, recorrendo, nomeadamente, a estraté-
gias adequadas, criem oportunidades de desen-
volvimento do potencial de pensamento crítico 
dos alunos” (VIEIRA; TENREIRO-VIEIRA, 
2015, p.36).

O conhecimento do livro didático é fundamental no processo de 
ensino aprendizagem, pois este é construído com base na ciência, que 
se estrutura em estudos, pesquisas e métodos. Porém, sua assimilação 
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ganha mais sentido e significado quando é associada ao conhecimento 
prévio do aluno. Para isso é fundamental o diálogo em sala de aula, 
considerando a visão, opinião e experiência de vida de cada um. Assim, 
além do conhecimento ganhar mais sentido, essa interação despertará 
o pensamento crítico do educando, pois, a criticidade em sala de aula 
só será desenvolvida através da interação entre os alunos e o professor. 
Como afirma, FISCHER, 2020, pg. 76): “O ser humano não foi criado 
para viver sozinho, ele necessita do outro no seu processo de formação. 

Certamente, o conhecimento transmitido sem interação entre 
professor e aluno, é um conhecimento limitado, pautado numa única vi-
são e opinião. Este não atende mais as necessidades de um público que 
vive em uma sociedade globalizada e cercada por mudanças. Quando a 
interação acontece além do conhecimento ser ampliado e diversificado, 
o pensamento crítico também é estimulado. 

3. AS MUDANÇAS SOCIAIS E O PAPEL DA ESCOLA NA 
FORMAÇÃO CRÍTICA DO CIDADÃO

A sociedade contemporânea vem passando por mudanças que 
ocorrem de forma muito rápida. A tecnologia e a internet seguem ocu-
pando o primeiro lugar nesse universo global de transformações. Novas 
formas de pensar, analisar, interpretar, produzir, criar, recriar, transfor-
mar, opinar e se posicionar, interferem diretamente na vida do indiví-
duo, e só uma formação crítica pode garantir a esse indivíduo meios 
para atuar de forma coerente e positiva no meio em que vive.

Neste cenário, a escola não deve ser apenas um lugar de trans-
missão de conhecimento pronto e acabado, as metodologias e práticas 
que favorecem o desenvolvimento da criticidade devem fazer par-
te do processo educativo, pois, segundo a BNCC, além de transmitir 
conhecimento, é responsabilidade da escola desenvolver um conjunto 
de competências para que o educando possa atuar de forma crítica na 
sociedade, fazendo uso da autonomia, responsabilidade, solidariedade, 
respeito e resiliência, sendo capaz de se adaptar aos desafios e seguir 
aprendendo ao longo da sua vida.

Sendo assim, a educação inovadora que valoriza a formação crí-
tica, torna-se essencial para uma educação transformadora. O propósito 
desse tipo de educação é garantir o desenvolvimento pleno do aluno 
para que ele saiba planejar e transformar seu Projeto de Vida diante de 
qualquer situação social e econômica. “O objetivo do processo edu-
cativo deve ser o de ajudar-nos a formar melhores julgamentos a fim 
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de que possamos modificar nossas vidas de maneira mais criteriosa”. 
(LIPMAN, 2008, p. 34).

A escola é um ambiente que favorece a aprendizagem por meio 
da socialização, da exposição de ideias individuais e coletivas. Logo, 
torna-se fundamental o estímulo às práticas que favoreçam e valorizem 
o desenvolvimento da linguagem, pois é por meio desta que o aluno ex-
pressa seu pensamento crítico. Quanto mais ele for estimulado a falar, 
opinar, se posicionar, mais crítico se tornará. 

Na atualidade, o desenvolvimento da razão e 
do pensamento crítico ocorre por intermédio da 
linguagem e interação entre indivíduos. A lin-
guagem faz parte do currículo escolar e cada 
professor tem a sua interpretação — no proces-
so de ensino-aprendizagem. (...) Logo, através 
da fala, o homem compartilha saberes e nessa 
partilha se desenvolve racionalmente. (FIS-
CHER, 2020, p. 75).

Dessa forma, a escola tradicional, que ainda permanece com 
sua filosofia e práticas pedagógicas voltadas para transmitir informa-
ção, não atende mais aos anseios e necessidades dos alunos. Eles são 
oriundos de um universo cercado por muitas tecnologias e mudanças, 
por isso é necessário o diálogo, a investigação, a exposição, ou seja, é 
necessário estimular e trazer para o cotidiano escolar o conhecimento 
e a opinião do aluno para poder construir um conhecimento elaborado 
e crítico.

Por essa razão é fundamental que já na primeira infância, a es-
cola estimule a criticidade das crianças, pois estas tendem a levar esse 
aprendizado para sua vida adolescente e por conseguinte adulta, usando 
esses conhecimentos na vida pessoal e social. 

“Isso implica, dar oportunidades aos alunos de 
(re)construírem conhecimento, mobilizarem 
capacidades, ligadas a argumentação e a comu-
nicação, tomada de decisões sobre questões que 
podem afetar tanto a sua vida em nível pessoal, 
social e/ou global (...)”. (PIRES, et al, 2018, p. 
155):

Nessa perspectiva, quando a formação do pensamento crítico 
não ocorre na infância escolar, ela pode acontecer na adolescência e até 
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mesmo na fase adulta, uma vez que a criticidade pode ser construída em 
qualquer momento da vida do indivíduo. Entretanto, como mencionado 
anteriormente, quanto mais cedo essa formação acontecer, melhor será 
para o desenvolvimento e atuação do indivíduo em sociedade, porque 
sua capacidade de agir, cria e transformar será maior. Logicamente sua 
responsabilidade social também será potencializada. E isso é bastante 
importante, pois quanto mais pessoas responsáveis atuarem em socie-
dade, problemas sociais como: a desigualdade, a intolerância, o desres-
peito, as injustiças, a criminalidade, entre outros, tendem a diminuírem. 
E tudo isso é fundamental para a organização de uma sociedade mais 
harmoniosa, justa e igualitária.

Vale salientar que o pensamento crítico garante a pessoa a ca-
pacidade de opinar, refletir e buscar solução para os problemas. Pensar 
criticamente é ser capaz de não aceitar verdades já estabelecidas, é bus-
car novas verdades e acima de tudo não se deixar influenciar ou domi-
nar pelo outro, mas buscar defender sua visão, é ser capaz de respeitar a 
opinião do outro, contudo sem jamais deixar de defender o seu ponto de 
vista. A pessoa crítica é livre, autônoma e segura diante de suas atitudes 
e palavras, não tem medo de opinar, questionar, concordar ou discordar 
diante de qualquer situação. Segundo REZENDE (1999, p. 106):

Pessoa crítica é a que tem posições independen-
tes e refletidas, é capaz de pensar por si própria 
e não aceita como verdadeiro o simplesmente 
estabelecido por outros tal, mas só após o seu 
exame livre e fundamentado. Uma época escla-
recida é aquela em que os homens atingem a 
sua maioridade ou a capacidade não só de pen-
sarem autonomamente, mas também de não se 
deixarem manipular e dominar.

Diante de tudo que foi exposto, percebe-se a necessidade das 
instituições de ensino, principalmente as de educação básica, de priori-
zar e investir na formação e preparação dos seus profissionais, através 
de estudos, pesquisas, investigação e diagnóstico da realidade educa-
cional. Assim sendo, a partir desse pressuposto poder desenvolver ativi-
dades atrativas que incentivem e despertem o senso crítico nos alunos. 
Pois, pensar criticamente, além de ser uma necessidade do indivíduo, 
também favorecesse o convívio pessoal e social. Segundo FISCHER, 
(2020, p. 73):
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As pessoas com maior criticidade tendem a 
ter a mente aberta para novidades e ideias di-
ferentes, além de serem racionais, razoáveis e 
colaborativas. Elas entendem que para chegar 
à melhor solução, devem trabalhar em equipe e 
esquecer as diferenças e preconceitos.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

De acordo com a experiência vivenciada, embora a formação do 
pensamento crítico seja essencial para a formação do aluno, as metodo-
logias de ensino ainda encontram -se voltadas para transmitir conheci-
mentos prontos, deixando de lado a formação crítica do aluno.

Mesmo as práticas tradicionais não atendendo mais as necessi-
dades do aluno, ainda é muito comum a maioria dos profissionais da 
educação limitarem-se à metodologias ultrapassadas. Nosso alunado 
está inserido numa sociedade globalizada e marcada por mudanças que 
exigem uma educação participativa, onde a linguagem seja usada como 
ponte para a construção crítica do conhecimento.

Sendo a escola o ambiente adequado para a construção de no-
vos saberes, as práticas pedagógicas mediadas pelo professor devem 
contemplar atividades que incentivem o diálogo e a interação em sala 
de aula, para que os alunos aprendam a opinar, se posicionar, sugerir e 
criar novas ideias, conceitos e aprendizagem, e a partir do conhecimen-
to científico construir o conhecimento elaborado e crítico. Desta forma, 
a aprendizagem ganha mais significado e importância na sua vida. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular 
– BNCC. Brasília, 2017.

FISCHER, Ricardo Luís. O Desenvolvimento do Pensamento Crítico 
por Meio da Razão na Educação de Jovens e Adultos. Caderno In-
tersaberes - v. 9, n. 23 – 2020. Disponível em: https://www.google.com.
br/search?q=Artigos+sobre+o+ pensamento+crítico. Acesso em 08 de 
dezembro de 2022.

LIPMAN, M. O pensar na educação. 4. ed. Petrópolis: Vozes, 2008.
PIRES, E. A. C. JUNIOR, E. J. H. MOREIRA, A. L. O. R. O Desen-



  A S  NOVA S  T E C NOLO G IA S  A P L IC A DA  NA  C ON T E M P OR A N E I DA DE 1048

volvimento do Pensamento Crítico no Ensino de Ciências dos Anos Ini-
ciais do Ensino Fundamental: Uma Reflexão a Partir das Atividades Ex-
perimentais. Revista Valore, Volta Redonda, 3 (Edição Especial): pg. 
152-164, 2018. Disponível em: https://revistavalore.emnuvens.com.br/
valore/article/view/150. Acesso em 15 de dezembro de 2022.

REZENDE, Antônio. Curso de Filosofia para professores e alunos 
dos cursos de segundo grau e graduação. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 
1999.

VIEIRA, Rui Marques. TENREIRO-VIEIRA, Celina. Práticas didá-
tico-pedagógicas de ciências: estratégias de ensino / aprendizagem 
promotoras do pensamento crítico. 2015. Disponível em: http://revista.
esepf.pt/index.php/sabereducar /article/viewFile/191/168. Acesso em 
08 de dezembro de 2022.



                          C I Ê NC IA ,  E DU C AÇ ÃO  E  S O C I E DA DE 1049

ORGANIZAÇÃO E GESTÃO DO PLANEJAMENTO DE 
ENSINO: O CAMINHO PARA O SUCESSO ESCOLAR
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Resumo:
O presente artigo tem por objetivo apresentar a importância da organi-
zação e gestão do planejamento de ensino para o sucesso no processo 
de ensino e aprendizagem. Sua organização e gestão favorece o sucesso 
da educação. Planejar é uma prática usada para qualquer área profissio-
nal, é algo fundamental e necessário para qualquer atividade cotidiana. 
Principalmente para o processo de ensino, já que a escola é a principal 
aliada da família no processo de preparação das crianças e jovens para a 
vida pessoal, social e profissional. O planejamento é o caminho que nos 
leva para a conquista dos objetivos desejados. Por isso, é fundamental 
antes de planejar, conhecer as características do público atendido, seus 
sonhos, habilidades e dificuldades. Para que isso aconteça, é fundamen-
tal buscar o envolvimento de todos que fazem parte do processo educa-
tivo. Além disso a seleção de conteúdos e as metodologias de ensino de-
vem atender as necessidades do aluno. E a teoria deve estar diretamente 
conectada com a prática para que a aprendizagem aconteça de fato.

Palavras-chave: Planejamento. Organização. Gestão. Ensino.

1. INTRODUÇÃO

Se nas sociedades primitivas a prática de planejar já era bastante 
valorizada, hoje em dia, além de ser valorizada, essa prática tornou-se 
essencial na vida humana, pois é através de um bom planejamento que 
alcançamos os objetivos desejados, tanto na vida pessoal quanto na pro-
fissional. 

O presente artigo tem por objetivo, apresentar a importância da 
organização e gestão do planejamento de ensino para o sucesso no pro-
cesso de ensino e aprendizagem. Logicamente, a arte de planejar não 
é simples, porém é necessária para um bom resultado no processo de 
ensino ou para outra atividade do dia a dia.

1 Mestrando em Ciências da Educação – FCS – Assunción-PY
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O presente trabalho está dividido em três tópicos. O primeiro re-
trata a importância do planejamento em todas as áreas da vida humana, 
principalmente na educação escolar. Pois, planejar é uma ação pensada 
e estruturada antes da sua prática. Essa estrutura de ideias antecipadas é 
o que possibilita o sucesso da ação.

Na segunda parte, está descrito como o planejamento deve ser 
pensado e praticado por todos os envolvidos. Pois, o diálogo entre es-
cola e comunidade garante uma visão mais abrangente e particular do 
processo educativo. Dessa forma a possibilidade de conhecer o aluno e 
suas necessidades se amplia. 

Na terceira e última parte, serão apresentados os desafios e a 
eficácia do planejamento. Uma vez que, a diversidade cultural, política, 
social e econômica interfere na nossa forma de pensar e agir, e o aluno 
reflete na escola toda essa diversidade que faz parte do seu cotidiano. 
Logicamente, a organização e gestão do plano de ensino deve levar 
em conta todos esses aspectos e procurar nas suas linhas e entrelinhas 
atender as necessidades individuais de cada um. 

2. A IMPORTÂNCIA DO PLANEJAMENTO

O planejamento é a etapa inicial e principal para se alcançar os 
objetivos de uma determinada ação. Ele é fundamental em qualquer 
atividade a ser realizada, pois é a partir deste que tomamos as decisões 
que irão nos orientar pelo caminho a ser trilhado. “O planejamento, 
portanto, é um conjunto de previsões e ações perfeitamente organiza-
das e ordenadas de forma que tudo possa se enquadrar ao seu modelo”. 
(FERNANDES pg. 89 e 90).

Planejar é uma ação que deve ser realizada por todas as áreas 
profissionais, visto que é a partir dele que o profissional consegue traçar 
metas e definir objetivos para se realizar uma determinada atividade, 
tornando-se o principal aliado para a obtenção do resultado desejado. 

Quando se trata da educação escolar, sua prática revela-se tão ou 
até mais importante do que qualquer área da atuação profissional. Dado 
que se nas outras áreas, inclusive na vida pessoal, essa prática torna-se 
necessária, na educação escolar planejar é essencial. Principalmente, 
porque a escola é a principal aliada da família na educação dos filhos. 
“A perspectiva do planejamento não é privilégio de uma área profis-
sional apenas, mas de várias; é um instrumento de trabalho e de ação, 
da própria vida e de outras profissões – como professores”. (SOUZA e 
SANTOS, 2019)



                          C I Ê NC IA ,  E DU C AÇ ÃO  E  S O C I E DA DE 1051

Quando se planeja, tem-se a possibilidade de definir: o que, 
como e quando fazer algo, vislumbrando através da teoria as possibi-
lidades de colocar em prática ações estratégicas que passam garantir 
o sucesso da ação educativa. Além disso, também é possível avaliar o 
processo, fazer interferências e reajustar ou replanejar ações que por 
ventura possam dar erradas.

Convém destacar que o ato de estruturar teoricamente qualquer 
atividade, para depois colocar em prática favorece consideravelmente 
o sucesso da ação. Uma vez que, agir a partir de um projeto pensado 
e organizado, as chances de sucesso são enormes e mesmo que hajam 
falhas, os resultados são positivos e cabíveis de correção, se necessário.

3.  ORGANIZANDO E ESTRUTURANDO O PLANEJA-
MENTO DE ENSINO

Inicialmente é fundamental definir o objeto do planejamento. 
Ou seja, é necessário definir o público para o qual se está planejando, 
suas características culturais, necessidades e dificuldades. A partir dessa 
etapa vem os objetivos, o que se deseja alcançar através do planejamen-
to. Na sequência vem a seleção dos conteúdos, é através deles que se 
atinge os objetivos. Após definir os conteúdos é necessário pensar nas 
estratégias e ações para colocá-los em prática. As estratégias definem 
como trabalhar o conteúdo, e as ações são as práticas de execução defi-
nidas nas estratégias. Todas essas etapas devem fazer parte da estrutura 
e organização teórica do plano de ensino.

Na elaboração do planejamento de ensino é de suma importân-
cia a participação de todos envolvidos no processo. Toda a comunidade 
escolar deve participar. O envolvimento de todos possibilita uma visão 
mais ampla e inclusiva, já que é um momento de dar e receber suges-
tões, de trocar conhecimentos e experiências.  

O planejamento participativo fundamenta-
-se numa concepção pedagógica, baseada nos 
pressupostos de uma educação emancipatória, 
integradora de conhecimentos, que concebe ho-
mens e mulheres como sujeitos ativos, produto-
res de sua história. Por meio do planejamento 
coletivo, é garantido o envolvimento de todos 
os sujeitos pertencentes à escola em todos os 
momentos do planejamento. Vale ressaltar que 
a participação também é estratégica, pois pode-
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rá diminuir a resistência dos sujeitos ao proces-
so de planejamento, uma vez que se envolverão 
em diálogos com seus pares. (Ministério da 
Educação, p. 93).

Para Vasconcelos “o sujeito da reflexão é também o sujeito da 
decisão, da ação, do usufruto”. Ou seja, o aluno não deve apenas rece-
ber o que foi planejado pela escola e pelo o professor, ele deve partici-
par das decisões sobre o que está sendo planejado, afinal ele é o foco da 
aprendizagem, sendo assim, o mesmo deve ser o mais interessado no 
processo de seleção de conteúdos, recursos e metodologias de ensino.

Outro ponto importante: é necessário que a teoria tenha uma re-
lação de harmonia e afinidade com a prática, pois, ambas devem estar 
conectadas para o sucesso dos resultados. Ou seja, a prática deve garan-
tir a concretização dos objetivos teóricos, a partir das ações propostas 
no plano de ensino. Para isso, é fundamental que a seleção do currículo 
seja adequada a cada etapa do ensino e a realidade do aluno.

A definição e montagem desse currículo depende dos objetivos 
da aprendizagem que são definidos no planejamento, de acordo com a 
realidade e necessidade da comunidade escolar e dos órgãos que regu-
lam a educação. “... a escola, ao planejar o currículo, deve considerar 
a realidade da comunidade escolar e as demandas da sociedade e das 
instâncias que regulamentam o sistema de ensino, como Ministério da 
Educação e Conselhos. “(FERNANDES, p. 88).

[...] a decisão da organização curricular por 
um ou outro tipo passa necessariamente pelo 
processo de planejamento. É a partir do plane-
jamento que o projeto curricular é desenhado. 
Nele são feitas as previsões para a ação educa-
tiva, são tomadas as decisões sobre os objeti-
vos educativos e sobre o tipo de ação que será 
realizada, dentre outros aspectos. Entretanto, o 
planejamento a ser realizado, as decisões a se-
rem tomadas e o desenho a ser organizado estão 
relacionados tanto com a forma de conceber o 
currículo quanto com as relações entre teoria e 
prática (FERNANDES, p. 87).

Após traçar todas a ações, que por sinal devem estar conectadas 
aos objetivos, conteúdos e necessidades do aluno, começa a seleção 
de equipamento e materiais didáticos que serão necessários para colo-
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car em pratica todas as atividades que foram definidas no conjunto das 
ações planejadas. Para Padilha (2000) planejar é o processo racional 
que deve envolver a previsão de necessidades, empregando recursos 
materiais para se atingir os objetivos desejados dentro do prazo esta-
belecido. 

Portanto, a parte material também é algo que deve ser conside-
rada na hora de planejar, pois o planejamento deve considerar o que a 
escola deve disponibilizar em termos de recursos materiais para poder 
colocar em prática as ações planejadas.

4.  OS DESAFIOS E A EFICÁCIA DO PLANEJAMENTO

Mesmo apresentando-se diante de algumas dificuldades, a ação 
de planejar sempre fez parte da vida do homem, mesmo antes de existir 
a prática da escrita, o homem pré-histórico já estruturava mentalmente 
e colocava em prática suas ações cotidianas. Com o passar do tempo, 
ele foi desenvolvendo e aprimorando sua racionalidade, e consequente-
mente, a capacidade de planejar com eficiência foi aumentando, e com 
o surgimento da escrita, além de mentalizar, o homem passou a registrar 
por escrito seus planos para poder colocá-los em prática. Logicamente 
a medida que o homem desenvolve sua racionalidade, melhor ele se 
planeja. O fato é que quanto mais racionalidade existir nas ações plane-
jadas, mais existem possibilidades de que as metas sejam atingidas. Já 
que sem dúvida, a razão humana é o fator principal para o desenvolvi-
mento de qualquer ação, seja ela formal ou informal.

O homem, no seu dia a dia, organiza a sua vida 
pelo planejamento. Planejar é uma necessidade 
humana e faz parte da sua história; de maneira 
empírica ou científica, o homem sempre plane-
ja suas ações, isto é, desde o período primitivo 
o homem planejava suas ações mesmo que de 
maneira informal; (SOUZA E SANTOS, 2019).

Nessa perspectiva, no processo ensino/aprendizagem o planeja-
mento é de suma importância, pois além dos objetivos a serem alcan-
çados, o professor necessita atender de forma coletiva e particular as 
necessidades de aprendizagem de cada aluno, e esse é um dos maiores 
desafios do processo de ensino. Pois, planejar para a diversidade exige 
do professor, conhecimento, empenho, compromisso e flexibilidade. 

Diante da grande diversidade apresentada pelos nossos alunos, 



  A S  NOVA S  T E C NOLO G IA S  A P L IC A DA  NA  C ON T E M P OR A N E I DA DE 1054

só um bom planejamento mostrará as melhores estratégias para vencer 
os desafios e possibilitará uma aprendizagem significativa para todos. 
Além disso o planejamento não só garante a aprendizagem para o alu-
no, mas também colabora com o trabalho do professor. “Vale ressaltar 
que a tarefa de planejar não é fácil, porém é a partir dele que encontra-
mos uma saída para alcançar mudanças significativas, que, no contexto 
escolar, facilitam a ação do professor em todos os níveis e modalidades 
de ensino”. (CONCEIÇÃO, et al. PG. 2, 2014) 

Apesar se ser algo comum, o planejamento escolar não é tare-
fa simples, primeiramente porque não é algo pronto, acabado. Quando 
planejamos tomamos decisões importantes, prevemos o que será colo-
cado em prática e como isso acontecerá. Além disso, a execução e os 
resultados do planejamento devem ser acompanhados passo a passo. 

Esse acompanhamento garantirá que as falhas, ações sem su-
cesso e os pontos negativos sejam repensados. Ou seja, primeiramente 
planejamos, tomamos decisões, depois colocamos em prática as ações. 
Durante essa prática deve-se analisar os resultados, para identificar os 
erros e realizar as devidas correções através de um replanejamento. Isso 
possibilita avaliar o desempenho do aluno e as falhas na prática do pro-
fessor.

O planejamento escolar é uma tarefa docente 
que inclui tanto a previsão das atividades didá-
ticas em termos da sua organização e coordena-
ção em face dos objetivos propostos, quanto a 
sua revisão e adequação no decorrer do proces-
so de ensino. O planejamento é um meio para 
se programar as ações docentes, mas é também 
um momento de pesquisa e reflexão intima-
mente ligado à avaliação (LIBÂNEO, 2001)..” 
(LIBÂNEO, 2001, p. 221).

Assim sendo, é fundamental levar em conta o contexto cultural, 
econômico, político e social do público que está sendo atendido. As 
relações culturais, econômicas, políticas e sociais influenciam de forma 
significativa no processo de ensino aprendizagem. Pois, os envolvidos 
neste, são pessoas diferentes, caracterizadas por relações diversas. E 
como já foi mencionado anteriormente planejar para a diversidade exi-
ge muito da equipe que tem essa função e do professor. Além de saber 
exatamente para quem planejar é fundamental saber como atender as 
necessidades de todos. 
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À vista disso é essencial a participação da comunidade escolar 
nos planejamentos da unidade de ensino, pois é através do contato com 
o todo, que a escola conseguirá traçar o perfil do público que está aten-
dendo e consequentemente, colaborará com o plano de ensino de cada 
professor. 

Assim o planejamento é um processo de racio-
nalização, organização e coordenação da ação 
docente, articulando a atividade a cada proble-
mática do contexto social. Logo, a escola, os 
professores e os alunos são integrantes da dinâ-
mica das relações sociais; tudo que acontece no 
meio escolar está atravessado por influências 
econômicas, políticas e culturais que caracteri-
zam a sociedade de classe, o que significa que 
os elementos do planejamento escolar – obje-
tivos, conteúdos, métodos – estão cheios de 
implicações sociais; por essa razão, o planeja-
mento é uma atividade de reflexão das nossas 
opções e ações. (SOUZA; SANTOS, 2019).

Pensar de forma detalhada a organização do planejamento, é 
relevante para uma gestão de sucesso, seu acompanhamento torna-se 
mais simples e os resultados mais prósperos. Segundo Souza, o pla-
nejamento é um guia para orientar o professor na sua prática escolar, 
tornando-se indispensável para a qualidade da educação. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Portanto, percebemos que a ação de planejar sempre fez parte 
da vida humana. Desde dos primórdios o ser humano já estruturava, 
mesmo que de forma mental, suas atividades cotidianas. Ou seja, ele já 
planejava suas ações. Planejar é algo indispensável para o sucesso de 
qualquer ação prática. 

No processo de ensino escolar não é diferente, o planejamento 
é indispensável, pois é através dele que o professor poderá visualizar 
possibilidades práticas para alcançar seus objetivos de ensino diante da 
diversidade de alunos que se encontram inseridos na escola.

Quando se planeja, busca-se caminhos, soluções, para os possí-
veis problemas que são encontrados no processo de ensino. Além disso, 
a prática do planejamento possibilita o diagnóstico de pontos positivos 
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e negativos na aprendizagem dos alunos e na prática pedagógica. Esse 
diagnóstico é importante, pois é a partir dele que o profissional con-
segue avaliar o aluno e sua prática docente, e a partir dessa avaliação, 
buscar diversificar sua metodologia dia após dia, para atender as neces-
sidades dos alunos.
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AS CONTRIBUIÇÕES DA TECNOLOGIA À EDUCAÇÃO

Rosilene Pedro da Silva1

Miriam Paulo da Silva Oliveira2

Resumo:
O artigo expõe a questão da tecnologia atrelada à educação, bem como 
as relações estabelecidas com as metodologias ativas no processo edu-
cativo, focalizando questões pertinentes ao processo formativo dos/as 
docentes. Os dados foram obtidos por intermédio de um questionário 
semiestruturado direcionado a duas professoras de uma escola da rede 
municipal de ensino da cidade de Vicência-PE. Para a produção da fun-
damentação teórica, tomamos como referência os conceitos básicos 
e teóricos de Cortella (2015), Fino (2007), Mattar (2017) e Oliveira 
(2007).  Nas análises buscamos discutir questões inerentes à prática 
docente na atual conjuntura frente às novas plataformas digitais, visto 
que, a maioria dos/as professores/as não teve em sua formação inicial 
esse contato prático com as tecnologias. Portanto nossa pesquisa se ca-
racteriza em pesquisa bibliográfica e de campo, pois há uma participa-
ção dos sujeitos, mesmo não estando no chão da escola por intermédio 
de uma entrevista virtual. No centro dessa discussão é válido salientar 
a importância da formação docente frente às novas tecnologias que se 
adentraram no âmbito escolar. Partindo desse princípio, os/as docentes 
precisam estar preparados/as para essa realidade na qual estamos imer-
sos face às influências do mercado de trabalho que é um fator prepo-
tente para os/as estudantes no desempenho de sua carreira profissional.

Palavras-chave: Educação. Tecnologia. Prática docente.

INTRODUÇÃO

Quando se remete às mudanças sociais e educacionais pelas 
quais estamos passando é difícil nos apropriarmos desses conceitos bá-
sicos e teóricos acerca da tecnologia na educação sem implementação 
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de uma política que priorize a formação docente, pois estamos diante de 
mudanças significativas no cenário educacional, tornando-se obsoleto 
vivenciar apenas conceitos e teorias que não contribuem efetivamente 
para a prática docente. No entanto, mesmo sob o crivo das mais vee-
mentes mudanças no âmbito educacional não podemos nos isentar e 
se tornar uma configuração que compõe o sistema, pois não podemos 
legitimar nossa função social sem analisar nossa participação tanto na 
teoria quanto na prática que se faz necessário para abertura de novos 
espaços de aprendizagem por intermédio das novas tecnologias.  

 Nossa pesquisa objetivou uma investigação suscita a partir de 
uma revisão de literatura atrelada a uma pesquisa de campo a respeito 
da utilização das novas tecnologias no âmbito escolar. Optamos por 
esse tipo de abordagem por se tratar de sujeitos que se encontram em 
situações opositoras, pois nem todos/as docentes dominam com pro-
priedade as novas tecnologias. Em contrapartida, lidamos com estu-
dantes nativos digitais que dominam com facilidade essas novas fer-
ramentas. Portanto, nessa metodologia possibilitará uma compreensão 
diagnóstica da temática pesquisada por se tratar de objeto de um estudo 
que requer reflexão e um conhecimento dialético entre professores/as e 
estudantes. 

 Com o advento das tecnologias 2.0. 3.0 e 4.0 que essa última é 
onde a escola se encontra no momento, traz desenvolvimento industrial 
e tecnológico que impacta a escola de sobremaneira que ela tem que se 
reinventar, passando de um novo paradigma tradicional para imedia-
tamente o tecnológico, do analógico para o mundo digital, e essa dife-
rença de agir, pensar e comunicar as coisas é absurda, pois os nativos 
digitais já nasceram nesse mundo, e há a geração analógica que ainda 
estão aprendendo a lidar com esse mundo tecnológico que impactou a 
sociedade e consequentemente  também a escola.

O SURGIMENTO DAS TECNOLOGIAS

As tecnologias surgem muito remotamente, onde os homens da 
caverna inventaram os primeiros instrumentos para se comunicar, para 
a sobrevivência, tudo o que temos hoje é fruto de tecnologias, que foram 
obviamente se aprimorando com o tempo e chegamos a esse patamar 
atualmente, devido a busca incessante do ser humano em todo o mun-
do, todas as gerações deixaram legado de tecnologias e informações 
para outrem. Afinal, de contas todos se beneficiam das tecnologias, mas 
existe ainda o fator social que impede muitos de ter acesso à tecnologia, 
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mesmo a mais básica.  É o que denominamos de legado da humanidade. 
Primeiramente, vamos definir o que é tecnologia, e segundo o Mini- di-
cionário Houaiss e Villar.

(...s.f.) 1. Conjunto dos conhecimentos científi-
cos, dos processos e métodos us. Na criação e 
utilização de bens e serviços Reunião (t. infor-
mação). 2. Técnica ou conjunto de técnicas de 
um domínio particular (as novas t. cirurgia) e 
tecnologia de ponta, loc. subst. Aquela que se 
utiliza de técnicas de última geração. (2009, p. 
719). 

D No período da Pedra Lascada ou também denominado de ma-
téria prima, os seres humanos eram nômades, isto é, viviam se mudando 
de um lugar para outro, sobreviviam através da pesca, caça, raízes e fru-
tos e se comunicavam por intermédio de desenhos nas cavernas. Onde 
eles escreviam, utilizando desenhos para se comunicar, para pegar uma 
fruta arremessava uma pedra ou outro objeto para obter o que queria. 
O lápis, o caderno, o livro e outros objetos inventados depois também 
são tecnologias. 

  Segundo pesquisas o ser humano foi se desenvolvendo em 
cada período para alcançar a tecnologia que temos hoje, sendo necessá-
rio aperfeiçoar o que se tinha e ir estudando cada vez mais para alcançar 
uma tecnologia de ponta que hoje o mundo vislumbra e utiliza para a 
melhoria em todas ás áreas da vida da humanidade.  

 A historicidade se dá mediante cada época na linha da história 
da humanidade, dependendo onde está localizada em cada país e em seu 
continente, e ainda existe a divisão da sociedade oriental e ocidental. 
Portanto, bem complexa, pois além da cultura tem os credos, a religio-
sidade, o sentimento de identidade e pertencimento dos seres que vivem 
em cada sociedade, e algumas delas transformam alguma coisa de suas 
culturas mediados à ciência e à tecnologia.  

        Após relembrar um pouco do surgimento, vale a pena inda-
gar: por que a tecnologia é tão importante? O que ela tem e influencia no 
nosso cotidiano? São indagações que a juventude e até os/as adultos/as 
fazem. No entanto, conhecer sobre tecnologia é tão importante, quanto 
estudar Matemática, Língua Portuguesa e outras Ciências. Porque hoje 
é essencial conhecer e saber usar de forma consciente e de forma ética 
a internet e/ou as TCIs. Estudar através do uso das tecnologias é uma 
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necessidade e incorporar. Conforme Fino:

A inovação não reside tecnologia propriamente, 
dita, mas no que ela nos permite fazer com o 
auxílio. A tecnologia só será ferramenta a partir 
do momento em que permita fazer inovação pe-
dagógica a partir do momento em que permita 
fazer coisas diferentes, quando abrir portas para 
territórios inesperados, que podem muito bem 
não ter nada a ver, sequer, com o currículo ou 
com a escola. (2007, p. 17).

A primeira revolução indústria acontece nos anos 40, a partir 
da Segunda Guerra Mundial, com as descobertas em eletrônica, como 
o primeiro computador e o transmissor, fonte da microeletrônica, no 
século XX, porém somente em meados dos anos 70 é que essas tecno-
logias passaram a se difundir mundialmente e trouxe muitos avanços e 
também apareceram outros problemas sociais.

 Também na década de 40, mais precisamente ocorreu a 2ª 
Guerra Mundial e com ela surge novos modelos anatômicos e atômicos, 
inclusive a invenção da bomba atômica que foi um mal desnecessário, 
por ter sido criada com fins perigosos para a humanidade e ainda hoje 
vivemos iminente de um dos países guardarem esse tipo de artifício 
poderosíssimo, que pode por sua vez acabar com a humanidade. 

A EDUCAÇÃO TRADICIONAL, OUTRAS CORRENTES 
E A EDUCAÇÃO 4.0 OU EDUCAÇÃO MAKER

A educação tradicional teve seu ápice por década e décadas, de-
fendida por Comênio, era uma educação com respaldo rígido, teoria e 
prática bem definidas, no qual o professor detinha o poder de fala e de 
conhecimento na sala de aula, sempre o professor estava correto e con-
victo de seus ensinamentos, é considerado o pai da didática. E essa edu-
cação passava de professor para professor, os métodos era a exposição 
oral, estudo dirigido, questionários fechados e abertos, esse último qua-
se que raramente. Sendo assim, a educação tradicional, segundo muitos 
especialistas em educação está com os dias contados, pois esse novo 
tempo advindo com a pandemia da COVID-19 desponta uma nova for-
ma de fazer, acontecer a de educação, tanto presencial quanto de forma 
online, a esse modelo denominamos de ensino híbrido, que são as aulas 
síncronas e assíncronas.  Mas, ainda abordando o ensino tradicional, 
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Freire denominava esse de ensino bancário, que consistia no ato de de-
positar o conhecimento na cabeça do estudante. Era uma crítica que ele 
fazia a esse modelo de abordar o ensino. 

 A Escola Nova também fez crítica ao modelo tradicional de 
abordar o ensino e a aprendizagem. Essa abordagem trazia o/a estudan-
te como centro da formação, o/a professor/a ensinava, no entanto, o/a 
estudante era o centro de todo ensino, isso na década de 1970. 

 A Escola Humanista também criticava o modelo tradicional, e 
trazia no seu bojo o foco na questão humanística de como tratar o estu-
dante, ser pensante e ver e criar as melhores condições para que todos 
pudessem aprender. 

 A Abordagem Construtivista ou sócio construtivista trazia em 
sua abordagem com alguns teóricos como Piaget, Vygotsky, Ferreiro 
e outros/as. Esses/as afirmam em suas teorias que os sujeitos apren-
dem com interação entre sujeito e objeto do conhecimento. E, Vygotsky 
ia mais além, afirmava nos seus estudos que a mediação do adulto ou 
de outra pessoa era muito importante para a aprendizagem, salientava 
ainda, que a cultura era fundamental para os indivíduos construírem 
conhecimento histórico e cultural. Essa teoria ia mais além dos muros 
da escola, abrangia a comunidade escolar e envolvia autonomia dos 
sujeitos num processo dinâmico de construir conhecimentos e saberes.  

 Com o advento das tecnologias 2.0. 3.0 e 4.0 que essa última é 
onde a escola se encontra no momento, traz desenvolvimento industrial 
e tecnológico que impacta a escola de sobremaneira que ela tem que se 
reinventar, passando de um novo paradigma tradicional para imedia-
tamente o tecnológico, do analógico para o mundo digital, e essa dife-
rença de agir, pensar e comunicar as coisas é absurda, pois os nativos 
digitais já nasceram nesse mundo, e há a geração analógica que ainda 
estão aprendendo a lidar com esse mundo tecnológico que impactou a 
sociedade e consequentemente  também a escola. As informações nesse 
mundo digital são rápidas e o conhecimento é muito amplo, não dá para 
acompanhar, pois todo momento acontece e surgem novos estudos e 
pesquisas sobre diversos temas, para isso a escola precisa se atualizar 
sempre. Cortella ressalta há diferenças entre conhecimento e informa-
ção:

A internet, dentre as mídias contemporâneas, é 
a mais fantástica e estupenda ferramenta para 
o acesso à informação; no entanto, transformar 
informações em conhecimento exige, antes de 
tudo, critérios de escolha e relação, dado que o 
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conhecimento (ao contrário da informação) não 
é cumulativo, mas seletivo. (2015, p. 24).

A escola não é uma ilha cercada isolada, então de 2020 diante 
de uma nova situação a educação teve que se reinventar para alcançar 
seus objetivos e sua função social. Mas, nesse período as escolas, os/
as docentes e estudantes tiveram que inventar e reinventar uma nova 
forma de se comunicar, de aprender, e as ferramentas digitais vieram 
para colaborar nesse tempo difícil da pandemia da COVID-19, e sabe-
mos que mais de 50% dos/as estudantes no Brasil ficaram de fora desse 
mundo digital, sem oportunidade de participar de aulas assíncronas, é o 
que demonstram as pesquisas nacionais. 

 É claro que não se alcançou o que queriam os/as professo-
res/as, mas fizeram o que era possível fazer em todas as modalidades 
de ensino, na Educação Infantil, na EJA e Anos Iniciais e Finais. Uns 
com mais intensidade, outros com menos, e um dos motivos foi a falta 
de acesso à internet. Um fator que foi difícil e injusto, pois a metade 
dos/as estudantes não tinha acesso, gerando dificuldades no acesso ao 
conhecimento. De quem é a culpa dos/as estudantes? Dos professores 
ou professoras? Da gestão escolar?  Não queremos com isso procurar 
culpados/as, mas a partir dessas indagações afirmar que não é possível 
não pensar e fazer políticas públicas que atendam essas necessidades 
no cotidiano escolar e também dos/das estudantes, é dever do Estado 
Brasileiro, através do MEC/FNDE rever as políticas que assistam todos 
nesse novo modelo de educação que vem propondo o mundo digital e 
tecnológico. Não dá para ficar parados/as e ver a banda passar, é neces-
sário fazer algo pelos/as estudantes das escolas públicas. 

E o que é Educação Maker?  O que podemos pensar sobre esse 
tipo de educação? Não é uma resposta tão simples assim. Mas podemos 
dizer que é a educação em que o/a estudante vai colocar a mão na mas-
sa. Diante disso, podemos destacar que nessa educação o/a estudante e 
a estudante tem que pensar, propor, ser desafiado o tempo todo para a 
resolução de situações- problemas nas mais diversas áreas do conhe-
cimento, não é somente em matemática, mas na questão ambiental, na 
questão do lixo, na questão do preconceito, das questões amplas e tam-
bém menores, mas que impactam a comunidade onde vive, pensamento 
artificial ou utilização da inteligência artificial, isso implica dizer que 
ele/ela vai colocar a mão na massa para se debruçar sobre as problemá-
ticas reais e aliar ao conhecimento produzido na escola, e o professor/a 
é o/a mediador/a de todo esse processo de ensino e aprendizagem. 
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Inteligência artificial é um conceito bastante discutido na atu-
alidade, e traz muita novidade para a educação. É uma nomenclatura 
nova para professores e professoras, gestores/as, então é uma inovação 
pensar e agir sob a ótica da inteligência artificial, também conhecida 
pela sigla (IA).   Mas, vejamos o que diz os teóricos acerca dessa nova 
forma de ver e vivenciar a aprendizagem. Para Mattar:

Em projetos para criar máquinas pensantes ou 
uma IA paralela à nossa, trabalham cientistas de 
diferentes partes do mundo com formações di-
versas (Linguística, Psicologia, Filosofia, Ciên-
cia da Computação etc.) por meio de programas 
de computador. A IA Procura produzir compor-
tamentos inteligentes, portanto, é essencial para 
ela desvelar a natureza da mente humana. As-
sim, a teoria da IA desenvolveu diversos mode-
los de nossa capacidade de raciocinar, enxergar, 
falar etc. (2017, p. 137).

Isso implica dizer que as novas tecnologias corroboram para um 
novo pensamento, uma nova forma de aprender, de interagir, daquele 
que se utilizava na lógica clássica, mas oferece uma nova dinâmica de 
aprender e de interagir com um grande número de fatores que seriam 
impossíveis de apreender sobre o papel. Então nesse modelo de projeto 
de educação, que traz a prática do ensino híbrido é necessário dar con-
dições aos docentes e discentes para implementação desse novo modelo 
para utilização das metodologias ativas, sem formação e as mínimas 
condições se torna inviável. Esse projeto deve constar na nova reformu-
lação dos projetos políticos pedagógicos. 

É uma proposta ousada trazida pelas metodologias ativas, dentro 
da inteligência artificial que estão imersas no mundo das tecnologias. 
Esse processo educativo deve desafiar o educando a penetrar em níveis 
cada vez mais profundo e abrangente do conhecimento que segundo 
Araújo e Oliveira afirmam que:

Esta concepção de educação libertadora exige 
dialogicidade, ou seja, a leitura do mundo co-
letiva. E a partir dela que o nível de percepção 
dos educandos e as suas visões de mundo são 
organizadas. A realidade imediata vai sendo 
inserida em totalidades mais abrangentes, reve-
lando ao educando que a realidade local, exis-
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tencial, possui relações com outras dimensões: 
regionais, nacional, continentais, planetária e 
em diversas perspectivas: social, política, eco-
nômica que se interpenetram. (2006, p. 71).

Assim, esse processo exige muitos dos educadores e educandos 
no sentido de estarem sempre em busca de conhecimento e informação 
para percorrer um longo caminho proposto pelas metodologias ativas, 
ela também traz consigo a questão da autonomia dos e das estudantes 
para se tornarem protagonistas no processo de sua própria aprendiza-
gem.

METODOLOGIA

 Essa pesquisa apresenta uma abordagem qualitativa e quanti-
tativa com foco no conteúdo.  A metodologia é norteada pela pesquisa 
bibliográfica e de campo escutando, onde 06 (seis) docentes dos anos fi-
nais de uma escola pública de Vicência-PE, onde responderam 02(duas) 
questões sobre o que pensam sobre o ensino e a educação tecnológica 
através da mediação pedagógica na atualidade que os/as professores se 
reinventaram durante o período da pandemia. Conforme Lira: 

A pesquisa qualificativa busca a explicação dos 
fatos e centra-se em números e tabelas, carac-
terizando-se, portando, pelo emprego da quali-
ficação na coleta de informações por meio de 
técnicas estatísticas (percentual, médio, desvio- 
padrão coeficiente de correlação, análise de re-
gressão etc.) (2014, p. 26).

Diante da pesquisa quantitativa, analisamos o ponto de vista 
dos professores/as através do questionário Google Forms, pelo fato de 
estarmos em ensino remoto e também com aulas presenciais, que de-
nominamos de ensino híbrido, já que estamos vivendo um momento 
pandêmico desde 2020.  Com o objetivo de buscar uma resposta para 
um problema do coletivo como pensam sobre as questões da contri-
buição da tecnologia para a educação diante dos novos desafios que a 
atualidade nessa sociedade a qual vivemos.  

  Nesse tipo de pesquisa ação, pelo viés da etnografia, é salutar 
escutar e ler a escrita do relato dos (as) professores (as), refletir sobre o 
que eles/as pensam sobre esse tempo de ensino não presencial, na pers-
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pectiva dos atores que estão na ação direta e nas relações da contribui-
ção da ciência e da tecnologia para a sociedade. Logo, esse artigo teve 
enfoque na pesquisa bibliográfica, de campo e na pesquisa ação, pois 
na área de ciência humana é muito importante esse tipo de abordagem.

ANÁLISE DOS DADOS

Refletimos a partir das repostas dos/as professores/as que res-
ponderam com responsabilidade sobre um conteúdo tão pouco discu-
tido no cotidiano, e que cada um tem sua percepção de acordo com 
as experiências e que se pautam e que vivenciam ao longo da carreira 
docente.  No primeiro gráfico analisamos o seguinte: 

Gráfico 1

            Diante do gráfico os/as docentes deram as suas respostas 
e vemos que a 50% concordam com a questão 1 onde eles justificaram. 
Compreendendo na sua dimensão que as tecnologias contribuem de 
forma positiva para a educação. É importante esse posicionamento dos 
professores e professoras, todos afirmam e reconhecem a relevância da 
tecnologia para a educação.  Segundo os/as docentes a tecnologia vem a 
somar e colaborar com a educação, no sentido das novas ferramentas a 
serem utilizadas por professores/as e estudantes. Parte ou metade dos/as 
docentes vê como uma questão positiva e 50% vê como negativa, pois 
segundo a opinião desse último grupo concordam que muitos utilizam 
mal a tecnologia, e não para o bem. 

        A tecnologia existe para o bem da humanidade e esse conhe-
cimento deve ser difundido para todos e todas, pois é um bem comum 
para todas as pessoas e o acesso não deve ser privilégio, mas sim um 
direito inviolável.  
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Analisamos que mais uma vez a coerência e o pensamento críti-
co dos professores e professoras diante da complexidade que é se rein-
ventar e acreditar na educação, e com mais uma aliada nossa que é as 
ferramentas tecnológicas em mundo globalizado, a escola teve sim uma 
função relevante, afirmando que é possível utilizar outras formas que dê 
mais autonomia aos/as estudantes de forma que ressignifique ao fazer 
pedagógico, de maneiras que os estudantes sejam os protagonistas des-
sa evolução na educação.  Sabendo que somente iremos romper com a 
escola conteudista, quando abrirmos mãos das velhas práticas e entrar 
em uma pedagogia que os/as estudantes sejam autônomos, pensem, co-
loquem a mão na massa, reelaborem, ressignifique os conhecimentos 
apreendidos na escola e coloquem em prática no seu cotidiano, então 
a escola estará cumprindo de fato a sua missão e a verdadeira função 
social a ela conferida.

            Na questão 2 veremos também numa tabela com as 
respostas dos docentes. Onde responderam se a tecnologia contribuiu 
nesse período vem contribuindo para a mediação pedagógica e quais 
ferramentas utilizaram mais e suas respectivas justificativas.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

No que se refere à utilização das novas tecnologias, percebemos 
que uma temática muito pertinente e, sobretudo atual. Atualmente, a 
tecnologia já pode ser considerada um componente didático, visto que, 
possibilita uma prática pautada para alcançar a aprendizagem dos/as 
estudantes. Enquanto docentes, é necessário que haja uma mudança no 
que tange à utilização das novas tecnologias, perpassando por conceitos 
prontos e passando a examinar esse conhecimento na prática, diferindo 
a teoria da prática. Neste sentido, a troca de experiências, dividindo as 
possíveis dificuldades em busca de novas alternativas contribuirá po-
sitivamente as angústias e os desafios encontrados no âmbito escolar. 

É sabido que os/as estudantes são nativos digitais e a maioria 
dos/as docentes apresenta alguma dificuldade nas metodologias digi-
tais, partindo desse princípio é necessário que os/as docentes busquem 
se atualizar, objetivando minimizar as possíveis dificuldades encontra-
das na sala de aula ao utilizar as plataformas digitais. Acreditamos que 
essa temática precisa ser pesquisada em muitos trabalhos acadêmicos, 
visto ficou perceptível neste período pandêmico que os/as professores/
as não estão preparados/as para dominar as plataformas digitais com 
propriedade. 

Em relação à tecnologia tecnológica constatamos que há muito o 
que se aprender e pôr em prática, pois é necessário um olhar pedagógi-
co diferenciado, pois estamos lidando com novas abordagens didáticas 
e como tal precisamos dar uma importância especialmente diferencia-
da. Logo, é válido ressaltar que nossa pesquisa apresenta um caráter 
limitado por se tratar de um tema muito amplo e, sobretudo, complexo 
no que se refere à implementação de políticas públicas que atendam às 
necessidades dos/as professores/as. 

No decorrer desta pesquisa buscamos abordar as novas meto-
dologias digitais às quais os/as professores/as não têm domínio sobre 
o manuseio delas. Por intermédio das tecnologias novas perspectivas 
e diferentes abordagens de conhecimento nos são apresentadas o que 
nos remete a necessidade de estudar e pesquisar meios, formas e com-
ponentes que direcionem o fazer pedagógico, tornando-se profissionais 
qualificados, atualizados, críticos e, sobretudo, capazes de interagir 
com seus/suas estudantes que são nativos/as digitais. 

Desta maneira, tanto os/as estudantes quanto os/as professores/
as atuam de maneira profícua, vendo a realidade e transformando-a 
com o intuito de aprimorá-la para as futuras gerações. 
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A educação mediada pela tecnologia exerce uma função de suma 
importância para a formação docente, pois está se formando uma nova 
visão acerca da teoria e prática no que concerne às plataformas digitais 
e, posteriormente, à formação dos profissionais da educação. 
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A CONTRIBUIÇÃO DA CIÊNCIA E DAS TECNOLOGIAS 
PARA UMA SOCIEDADE INCLUSIVA

Miriam Paulo da Silva Oliveira1

Rosilene Pedro da Silva2

Resumo:
O presente estudo objetiva adentrar as contribuições da ciência e das 
tecnologias para uma sociedade inclusiva. Logo a pesquisa se insere 
num quadro teórico embasado em Gadotti (2009), Kenski (2013). Me-
todologicamente, apresentamos algumas sugestões de como efetivar 
na prática as opções oferecidas pelas tecnologias, sobrepondo-se às 
limitações das famílias no que se refere aos seus aparelhos ao adentra-
mos nessa nova prática, evidenciamos a ideia da reinvenção e que não 
podemos em pleno XXI seguir padrões fechados e sim buscar novas 
possibilidades. É válido salientar que as tecnologias apresentam di-
versos recursos e possibilidades que servem para facilitar os processos 
do âmbito escolar, visto que, são muitas tecnologias para aplicá-las de 
acordo com cada instituição de ensino. Portanto, essa é a alavanca para 
se compreender à vivência e manuseio das tecnologias educacionais, 
compreendendo sua aplicação e funcionalidade e, sobretudo, perceber 
qual atende com mais precisão a unidade de ensino. Para nossa coleta 
de dados, através do Google Forms entrevistamos 06 (seis) professoras 
da Ensino Fundamental, anos finais (EF) e buscamos analisar pontos e 
vista a respeito do conhecimento básico acerca das contribuições da ci-
ência para sociedade, bem como a inserção das tecnologias como sendo 
um imenso desafio para a prática docente, ancorado nesse viés, perce-
bemos que a necessidade de uma implementação de uma política na 
nossa sociedade para o âmbito educacional é urgente.

Palavras-chave: Ciência, Sociedade. Tecnologia. Educação.

INTRODUÇÃO

O presente artigo aborda um estudo descritivo e exploratório, o 
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qual objetivamos enfatizar conceitos básicos acerca da ciência, socieda-
de e tecnologia no contexto do século XXI. Tendo como ponto de parti-
da um embasamento teórico e uma pesquisa com 5 (cinco) professores/
as do Ensino Fundamental- (Anos Iniciais) na cidade de Vicência- PE. 
É importante ressaltar que tanto as tecnologias quanto a ciência con-
tribui para o desenvolvimento do processo educativo no século XXI, 
tecendo a familiarização do ambiente, desenvolvimento de certas habi-
lidades com muita destreza e mobilidade.

 A interação da sociedade com a ciência e as tecnologias possi-
bilita o desenvolvimento crítico e cognitivo, oportunizando os/as estu-
dantes ao exercício pleno da cidadania. Diante do exposto, salientamos 
que a educação não pode caminhar solitária, é preciso a participação 
efetiva tanto da ciência quanto da tecnologia para que se atendam as de-
mandas exigidas pela sociedade e por cada instituição de ensino, adap-
tando os/as estudantes para uma nova escola com equidade de direi-
tos e deveres. Fica evidente a relevância da utilização das tecnologias 
educacionais, tornando os/as estudantes mais independentes e críticos. 
Por outro lado, os recursos tecnológicos utilizados na escola nem sem-
pre alcançam a maioria dos/as estudantes, dificultando desta maneira a 
aprendizagem neste período pandêmico.

 A sociedade é um conjunto de indivíduos que optam por ser 
regidos por leis, princípios da ética e da moral, não tem como viver de 
forma pacífica sem ter as mesmas normas, dentro dessa existência da 
sociedade, citamos quatro autores que abordaram o contrato social para 
viver em sociedade, então é a partir desse que surge o positivismo.

 Através de um questionário pelo Google Forms, entrevistamos 
06 (seis) professores/as, abordando a temática enfocada. Posteriormen-
te, analisamos os dados coletados através da entrevista e fazemos um 
levantamento acerca das concepções dos/as professores/as como agente 
transformador da sociedade. 

O SURGIMENTO DA SOCIEDADE

Primeiramente, vamos pensar e definir o que é sociedade, e se-
gundo o Dicionário Brasileiro Globo, (2000) é, portanto:

(...s.f.) Reunião de pessoas que tem a mesma 
origem, os mesmos usos e as mesmas leis; es-
tado social; corpo social; agremiação; associa-
ção, parceria, participação; que tem costumes, 
cultura e credo segundo a religiosidade, tem 



                          C I Ê NC IA ,  E DU C AÇ ÃO  E  S O C I E DA DE 1071

ideias ou interesses comuns, ainda conjunto de 
pessoas de uma mesma esfera social. (Dicioná-
rio Brasileiro Globo, Fernandes, 2000, p. 352).   

No período da Pedra Lascada ou também denominado de maté-
ria prima, os seres humanos eram nômades, isto é, viviam se mudando 
de um lugar para outro, sobreviviam através da pesca, caça, raízes e 
frutos e se comunicavam por intermédio de desenhos nas cavernas. 

 O Período Paleolítico foi marcado pelas condições rústicas em 
que os hominídeos sobreviviam. Viveram no período da pré-história 
que se estendeu aproximadamente há mais de 2,5 milhões de anos atrás 
até 12 mil anos atrás. Os grupos de hominídeos e humanos viviam de 
maneira nômade e eram coletores e caçadores. Nesse período se re-
gistraram as pinturas rupestres, também produziam instrumentos como 
lanças, lâminas, ponta de flechas e martelos. Foi nesse período que o 
homem descobriu o fogo, enfim essas foram algumas heranças do ho-
mem da caverna para a sociedade de acordo com a arqueologia, ciência 
que estuda os costumes dos povos antigos. 

  Segundo o site: https://www.educabrasil.com.br, acessado em 
23 de maio de 2021, ás 20:01 depois desse período, a sociedade foi se 
desenvolvendo até os dias atuais. A sociedade, onde as pessoas inventa-
ram as primeiras formas de se comunicar e assim foi se desenvolvendo 
o conceito de sociedade e sua organização que estão ligados literalmen-
te a cultura de cada uma, definindo o modo de viver e de se organizar 
das pessoas. 

 A historicidade se dá mediante cada época na linha da história 
da humanidade, dependendo onde está localizada em cada país e em seu 
continente, e ainda existe a divisão da sociedade oriental e ocidental. 
Portanto, bem complexa, pois além da cultura, tem os credos, a religio-
sidade, o sentimento de identidade e pertencimento dos seres que vivem 
em cada sociedade, e algumas delas transformam alguma coisa de suas 
culturas mediados à ciência e à tecnologia.  

Após relembrar um pouco da história, vale a pena se indagar: por 
que estudar a sociologia? O que ela tem em comum com a sociedade? 
São indagações que a juventude e até os/as adultos/as fazem. No entan-
to, estudar a sociedade é tão importante, quanto estudar Matemática, 
Língua Portuguesa e outras Ciências. Estudar a sociedade para compre-
endê-la, através de tais comportamentos e culturas, Segundo Oliveira:

A Sociologia estuda os fenômenos sociais. Ou 
seja, as relações que os indivíduos estabele-
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cem entre eles e a natureza, gerando normas de 
comportamento, atitudes, formação de grupos e 
elaboração de ideias sobre os mesmos grupos. 
Estes são os objetos de estudo da Sociologia. 
(2007, p. 17).

Sendo a Sociologia esse estudo tão importante a todos os seres 
sociais e suas relações, é de suma relevância estudar essa ciência nas es-
colas, nas universidades, em curso de Especialização e Pós-graduação 
em Mestrado e/ou Doutorado. É tão importante, quanto qualquer outra, 
para então, entender de como se comporta a sociedade, as suas relações 
e os comportamentos da sociedade onde se vive, e assim vivermos em 
sociedade resguardado a cultura, os princípios e a moralidade, respei-
tando e tendo tolerância com a diversidade, é isso que torna uma socie-
dade inclusiva.  Também oferecendo a todos e todas as oportunidades 
de igualdade, fraternidade e justiça social para todos/as.     

 Ainda, podemos delinear  que a sociedade se estrutura a partir 
de leis, princípios e normas que a norteiam através do Direito Civil e 
Constitucional que é uma ciência indispensável para a sociedade, para 
que ela se estabeleça e seja boa para todas as pessoas, respeitando sem-
pre a individualidade, partindo do princípio de que, o direito de um 
começa, quando o do outro termina, evitando sempre a intolerância que 
uma sociedade moderna exige, tendo muito mais empatia, compartilha-
mento, solidariedade seguindo os princípios morais e éticos. 

A sociedade é um conjunto de indivíduos que optam por ser re-
gidos por leis, princípios da ética  e da moral, não tem como viver de 
forma pacífica sem ter as mesmas normas, dentro dessa existência da 
sociedade, citamos quatro autores que abordaram o contrato social para 
viver em sociedade, então é a partir desse que surge o positivismo, foi 
um momento em os grandes pensadores escreveram sobre os contratos 
sociais,  tudo que era importante para reger  as relações de vivências 
da sociedade, antes era o Jus naturalismo, eram as leis da natureza que 
regiam as pessoas e ou o conjunto da sociedade, com o positivismo se 
deu essa ideia de contrato social, em suas obras foram essenciais para o 
contrato social, são eles: Jean Jacques Rousseau, que escreveu o livro 
O contrato Social,  que aborda de como esse conjunto de indivíduos 
podiam viver em vida social. Segundo Thomas Hobbes a importância 
de um estado forte para controlar as pessoas, leis positivadas, ele é o 
autor da frase que se não for assim, um homem pode devorar o outro, 
pois assim dizia ele que o “homem é o lobo do homem”. Já John Locke, 
que fala as leis sobre propriedade, para que o estado não tome todos os 
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bens, isso porque, com isso limitou o poder do monarca, e as leis foram 
criadas para limitar o poder do estado em detrimento das pessoas, é o 
absenteísmo. O último autor é Montesquieu que fala da teoria da tripar-
tição dos poderes, já é um pensamento mais avançado, moderno, onde 
divide os poderes, em executivo, legislativo e judiciário, para assim 
reger o conjunto das pessoas e atendendo os anseios desta sociedade 
moderna. 

Com a complexidade na atualidade da convivência em socie-
dade são criados ordenamentos jurídicos para preservação de direitos, 
tais como: Estatuto da Criança e Adolescente (ECA), Estatuto do Idoso, 
Lei Maria da Penha, Código de defesa do Direito do Consumidor, Leis 
para os Crimes Cibernéticos, tudo isso atendendo o que está posto na 
Constituição de 1988 e o que não está, criam-se as Leis Complemen-
tares, chamadas de Emendas Constitucionais. Desta maneira, quanto 
mais tecnologia mais se busca algum código, leis para proteger os di-
reitos coletivos e individuais, para que todos sejam protegidos em suas 
singularidades, é assim que se constrói uma sociedade justa e inclusiva. 

A CONTRIBUIÇÃO DA CIÊNCIA À SOCIEDADE

A ciência tem contribuído muito ao longo da trajetória da histó-
ria da sociedade.  Desde do período da Pedra Lascada o homem inven-
tava muitas coisas para suprir as necessidades em todos os âmbitos, isso 
significa intuir que o ser humano está sempre em busca de algo novo. 
Ele inventou através da ciência muitas coisas para cada necessidade 
nasce uma ciência, como exemplo, para estudar a sociedade existe a 
sociologia, estudo do corpo humano a anatomia, para estudo da as re-
lações humanas e a evolução a antropologia, para resolver problemas 
inventou a matemática, estudo do espaço físico, humano e político, a 
geografia, estudo dos fósseis a arqueologia, estudo dos astros, a astrolo-
gia, estudos e ordenamentos dos direitos civis e políticos é a ciência do 
direito,  estudos das natureza a Ciência, para entender as interrogações 
do ser humano existe a filosofia,  e para compreender a educação, existe 
a Ciência da Educação, e assim existem outras Ciências que contribuem 
de forma significativa para compreender esse universo, as pessoas e as 
relações, colaborando com pesquisas importantes em vários aspectos 
tão relevantes de uma sociedade que cada dia que passa fica ainda mais 
complexa, e assim vão aparecendo novos fenômenos que precisam de 
estudo, pesquisa e análise. 

Toda sociedade é permeada por algo que é extremamente impor-
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tante que é a cultura. Uma sociedade do passado e a de hoje é resultado 
de aspectos culturais. E esses aspectos devem ser respeitados e tratados 
em qualquer espaço onde existem relações com respeito à cultura do 
outro, a opinião do outro e assim em qualquer questão, o que é verdade 
para mim, pode ser que não seja para quem está ao meu lado, e essas 
diferenças são o que nos tornam indivíduos, que deve ser respeitado, 
assim em um ambiente social e a escola tem  função primordial de tra-
balhar todos os conteúdos de forma que respeite os valores humanos de 
uma sociedade essencialmente cultural.  

 Ao pensar na Ciência, lembramos de toda sua trajetória dessa e 
contribuição para a sociedade. Desde os primórdios até os dias atuais a 
ciência contribuiu e contribui com a valorização da vida e a permanên-
cia dela em todo mundo. Agora, mais do que nunca a ciência nunca foi 
tão mencionada pelas pessoas do Brasil e do mundo, como pela ciência 
e sapiência do homem a descoberta da vacina em tão pouco tempo, os 
países do mundo competitivo começaram a desenvolver em alta perfor-
mance e em estudo científico avançado e com auxílio da tecnologia que 
também é uma ciência, que colaborou bastante na eficiência e eficácia 
de uma vacina em tempo recorde. Mas, como o vírus vem se multando, 
ainda há muito que se estudar para aperfeiçoar os meios para neutralizar 
o vírus da COVID-19.       

Então, ao longo da vida estudamos a ciência para resolução, sen-
do que uma contribui com a outra, a Matemática, a Física, a Química e 
outras contribuem para fazer experimentos de uma vacina por exemplo. 
Na educação também, precisamos que uma disciplina ou Componente 
Curricular, que se faça um trabalho interdisciplinar para que se estabe-
leça uma forma dinâmica do conhecimento que faça sentido para o/a 
estudante, pois, eles/as têm que comungar esse conhecimento para que 
os/as aprendentes possam usá-lo de maneira consciente e crítica na sua 
vivência e experiência do/no cotidiano. 

A CONTRIBUIÇÃO DA TECNOLOGIA PARA A 
SOCIEDADE

A sociedade no século XXI está passando por muitas dificul-
dades, especificamente no âmbito da ciência e da educação, portanto 
precisamos manter a criação de espaços de discussão teórico-prático 
sobre políticas educacionais, formação docente e práticas educativas 
no âmbito da educação pública, de modo que os estudos desenvolvidos 
se constituam como um instrumento estratégico para subsidiar as redes 
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de ensino no planejamento educacional e, sobretudo, na formação de 
políticas públicas. É preciso dialogar sobre a garantia do direito à edu-
cação para todos/as, assumindo um lugar fundamental na propagação e 
na indução de políticas que impulsionem a melhoria da educação dian-
te das incertezas de um contexto desafiador imposto pelas crises pelas 
quais nosso país está passando. O processo educativo deve desafiar o 
educando a penetrar em níveis cada vez mais profundos e abrangentes 
do saber:  Araújo e Oliveira afirmam que:

Esta concepção de educação libertadora exige 
dialogicidade, ou seja, a leitura do mundo co-
letiva. E a partir dela que o nível de percepção 
dos educandos e as suas visões de mundo são 
organizadas. A realidade imediata vai sendo 
inserida em totalidades mais abrangentes, reve-
lando ao educando que a realidade local, exis-
tencial, possui relações com outras dimensões: 
regionais, nacional, continentais, planetária e 
em diversas perspectivas: social, política, eco-
nômica que se interpenetram. (2006, p. 71).

As novas tecnologias não podem ser descartadas no contexto da 
sala de aula. Os tabletes os smartphones, a internet, os computadores 
entre outros recursos tecnológicos e plataformas digitais não podem 
mais ser encarados como inimigos do processo de ensino e aprendiza-
gem e, sim como fontes potenciais que auxiliam o processo educativo. 
Portanto, as tecnologias chegaram às salas de aula para ficar, propondo 
atividades interativas e diferenciadas de maneira que instiguem e moti-
vem os/as estudantes a se tornarem protagonistas em relação à constru-
ção do pensamento crítico no que se refere à aprendizagem. 

 O ambiente tecnológico para muitos/as professores/as tem 
sido um grande desafio, enquanto que os/as estudantes apresentam uma 
maior habilidade em interagir com as novas ferramentas tecnológicas, 
considerando-se nativos digitais. Logo, expandem-se inúmeras possibi-
lidades em interagir com as possibilidades de diálogo entre professores/
as e estudantes no processo de aprendizagem. Desta maneira é possível 
compreender e, sobretudo, descobrir as melhores plataformas para cada 
modalidade de ensino. Nesta época tecnológica, a pesquisa tem sido 
uma grande aliada do ensino e aprendizagem, os/as estudantes podem 
e precisam ser autônomos/as, mediante às necessidades e curiosidade 
com o intuito de enriquecer e dinamizar as aulas por intermédio das 
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novas tecnologias. 
 A função dos/as professores/as neste momento pandêmico é 

de mediador, orientando e auxiliando os/as estudantes a descobrir as 
informações reais, comparando diferentes fontes com o intuito de esta-
belecer um ponto de vista crítico e em conformidade com o desenvol-
vimento das habilidades tecnológicas. Portanto, é necessário estimular 
os/as estudantes no que se refere à expressão, suas percepções e, sobre-
tudo, potencializar a realização das atividades.

 As Tecnologias da Informação e Comunicação- TICs podem 
ampliar a realização de inúmeras atividades no cotidiano, especialmen-
te no que se refere ao processo de ensino e aprendizagem por intermé-
dio de interação entre os/as professores/as e estudantes com o auxílio 
da tecnologia em diversas plataformas digitais em prol da educação.  
Cortella ressalta que há divergências entre conhecimento e informação:

A internet, dentre as mídias contemporâneas, é 
a mais fantástica e estupenda ferramenta para 
o acesso à informação; no entanto, transformar 
informações em conhecimento exige, antes de 
tudo, critérios de escolha e relação, dado que o 
conhecimento (ao contrário da informação) não 
é cumulativo, mas seletivo. (2015, p. 24).

A utilização das tecnologias é uma grande aliada para os/as es-
tudantes, já que são considerados nativos digitais, dado que elas têm 
se tornado uma ferramenta assídua no cotidiano das famílias. Portan-
to, essa utilização tem proporcionado o desenvolvimento de novas es-
tratégias para o processo de ensino e aprendizagem. Essa experiência 
com as tecnologias educacionais proporcionam uma vasta experiência 
de aprendizagem, especialmente para os/as professores/as que apresen-
tam dificuldades no manuseio dessas novas ferramentas, resultando em 
maior participação e interesse dos/as estudantes com práticas mais atra-
tivas e motivadoras.

 Há muito tempo as novas tecnologias estavam prestes a in-
gressar nos âmbitos educacionais, diante do momento pandêmico essa 
inserção apenas se antecipou implementação das tecnologias educacio-
nais se tornou imprescindível, considerando a estrutura e funcionalida-
de da escola e tornando-se uma grande aliada para os/as professores/as 
no processo de ensino e aprendizagem. Gadotti ressalta que “o que se 
propõe na educação integral é integralidade, isto é, um princípio peda-
gógico, no qual o ensino da língua portuguesa e da matemática não está 
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separado da educação emocional e da formação da cidadania” (2009, 
p. 41). Entretanto, esses recursos precisam contemplar às necessidades 
dos/as estudantes, pois apesar de serem considerados nativos digitais, 
isto é, têm contato diariamente, eles/as precisam compreender a ma-
neira correta de utilizar esses recursos com muita responsabilidade e, 
sobretudo, com senso crítico, pois ao falarmos em implementação de 
tecnologias no âmbito escolar refletirmos especialmente na adaptação 
do ambiente, atrelando a realidade de cada estudante.

 É válido salientar que as tecnologias não se encerram apenas 
nisto, mas há diversos recursos e possibilidades que servem para ade-
quar a prática pedagógica, facilitando os processos do âmbito escolar, 
visto que, são muitas tecnologias educacionais para aplicá-las bem de 
acordo com cada um/a dos estudantes. Portanto, essa é a alavanca para 
se compreender à vivência e manuseio das tecnologias educacionais, 
compreendendo sua aplicação e funcionalidade e, sobretudo, perceber 
qual atende com mais precisão a unidade de ensino.

METODOLOGIA

Essa pesquisa apresenta uma abordagem qualitativa com foco 
no discurso do conteúdo.  A metodologia é norteada pela pesquisa bi-
bliográfica e de campo escutando 06 (seis) docentes dos anos finais 
de uma escola pública de Vicência-PE, onde responderam 03(três) 
questões sobre o que pensam sobre a sociedade atual, a importância 
da ciência e tecnologia para o avanço e desenvolvimento da sociedade. 
Conforme Lira: 

A pesquisa qualificativa busca a explicação dos 
fatos e centra-se em números e tabelas, carac-
terizando-se, portando, pelo emprego da quali-
ficação na coleta de informações por meio de 
técnicas estatísticas (percentual, médio, desvio- 
padrão coeficiente de correlação, análise de re-
gressão etc.) (2014, p. 26).

Diante da pesquisa quantitativa, analisamos o ponto de vista de 
...professores/as através do questionário Google Forms, pelo fato de 
estarmos em ensino remoto, isto é, aulas não presenciais, pois estamos 
vivendo um momento pandêmico desde 2020.  Com o objetivo de bus-
car uma resposta para um problema do coletivo como pensam sobre 
as questões de ciência e tecnologia na atualidade na sociedade a qual 
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vivemos.  
  Nesse tipo de pesquisa ação, pelo viés da etnografia, é salutar 

escutar e ler a escrita do relato dos (as) professores (as), refletir sobre o 
que eles/as pensam sobre esse tempo de ensino não presencial, na pers-
pectiva dos atores que estão na ação direta e nas relações da contribui-
ção da ciência e da tecnologia para a sociedade. Logo, esse artigo teve 
enfoque na pesquisa bibliográfica, de campo e na pesquisa ação, pois 
na área de ciência humana é muito importante esse tipo de abordagem.

ANÁLISE DOS DADOS

Partimos das repostas dos/as professores/as que responderam 
com responsabilidade sobre um conteúdo tão pouco discutido no coti-
diano, e que cada um tem sua percepção de acordo com as vivencias, da 
cultura e dos credos e religiosidade que se pautam e que vivenciam.  No 
primeiro gráfico analisamos o seguinte: 

Gráfico 1

            Diante do Gráfico os docentes deram as suas respostas e 
vemos que a 50% concordam com a questão 1 onde eles justificaram. 
Compreendendo na sua dimensão que a ciência e a tecnologia contri-
buem de forma positiva com a sociedade. É importante esse posicio-
namento dos professores e professoras, todos afirmam e reconhecem a 
relevância da ciência.
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Diante dessas justificativas é notável que uma boa parte dos do-
centes concordam que a ciência e a tecnologia estão a favor do desen-
volvimento da sociedade e da vida, é evidente que algumas pessoas 
utilizam principalmente a tecnologia de forma ofensiva, mas isso não 
tira o mérito que a tecnologia é boa e contribui significativamente à 
sociedade. 

             Essas respostas mostram o nível dos docentes que se 
posicionam de forma clara, objetiva e crítica, não demostrando neutra-
lidade, mas arguindo com coerência sobre esse tema tão debatido nos 
dias atuais. 

            Na questão 2 veremos também numa tabela as respostas 

Quadro das justificativas dos Docentes

Professor 1 Sim, o avanço da Biotecnologia, na 
descoberta e tratamento de doenças, 
incluindo as de origem genética.

Professor 2 A sociedade infelizmente ainda usa 
a tecnologia de forma errada, muitos 
usam para outros fins malicioso

Professor 3 Ambas contribuírem das duas ma-
neiras, pois vai depender de seu uso 
para que for determinada para algo 
bom ou ruim.

Professor 4 Que a ciência e a tecnologia contri-
buem muito para a formação do in-
divíduo.

Professor 5 Por se tratarem de processos que estão intima-
mente ligados às condições socioeconômica e 
políticas uma boa parte da população mundial 
ainda não usufruem dos bens e serviços propor-
cionados por um deles ou ambos.

Professor 6 A ciência e tecnologia está sempre em 
busca de melhorias para a sociedade, 
talvez nem toda possa contribuir posi-
tivamente, mas o intuito é de que venha 
ajudar a humanidade de alguma forma.
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dos docentes. 
 Onde responderam se a ciência contribui para o desenvolvimen-

to da sociedade com suas respectivas justificativas.

Quadro das Respostas dos Docentes
Professor 1 Sim, sem a Ciência, permanecemos 

no achismo.

Professor 2 Sim. Pois com ela conseguimos de-
senvolver mecanismos para a melho-
ria da sociedade

Professor 3 Sim. Porque, ela tem como suporte 
se formar o ser em diversas áreas do 
conhecimento.

Professor 4 Sim. Pois, trata-se de uma atividade humana 
que tem contribuído para inúmeras mudanças 
na sociedade, desde a modernidade até os dias 
atuais. A título de exemplo, a produção de vaci-
nas contra doenças virais.

Professor 5 Sim. Já que possibilita avanços nos 
campos da saúde, alimentação, tec-
nologias, meio ambiente entre outros 
melhorando a qualidade de vida.

Professor 6 Sim. Pois com ela conseguimos de-
senvolver mecanismos para a melho-
ria da sociedade.
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Vemos e analisamos que mais uma vez a coerência e o pensa-
mento crítico dos professores e professoras diante da complexidade que 
é analisar o papel da ciência nas sociedades, podemos assim dizer, pela 
evolução da sociedade e da ciência e tecnologia. Desta forma, segui-
mos firmes acreditando na ciência e na tecnologia para consolidar uma 
sociedade para a inclusão e também justa e igualitária. Portanto, todos 
devem ter acesso ao poder da ciência e da tecnologia. Pois são conheci-
mentos que servem a todos e todas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Depreendemos que a educação no século XXI a sociedade pas-
sou por inúmeras transformações em várias se configurou em um tra-
balho cada vez mais árduo e, sobretudo, contextual. É notório que é 
incumbência dos/as professores/as o processo de ensinar em quaisquer 
modalidades que atuem. Quando se trata de educação não podemos es-
quecer de suas principais aliadas que são as tecnologias e a ciência, essa 
parceria consolida o processo educativo, abarcando a inclusão tecnoló-
gica a maioria dos componentes que formam o ambiente escolar.

No que concerne aos/a estudantes, é válido ressaltar que é ne-
cessário investimento financeiro para que tenham acesso à educação, 
sobrepujando suas reais dificuldades no âmbito das novas tecnologias. 
Em contrapartida, tanto os/as governadores/as quanto os/as dirigentes 
municipais, precisam implementar políticas públicas que contemplem 
os/as estudantes no que se refere ao auxílio tecnológico para a apren-
dizagem, pois eles/as não podem ser privados/as de seus direitos e as 
escolas têm essa incumbência e muitos/as não têm sido contemplados/
as pela ausência do acesso às novas tecnologias em pleno século XXI. 

No que tange a nossa pesquisa percebemos que essa responsa-
bilidade não pode ser direcionada apenas à escola, mas ao Estado. Por-
tanto, para que de fato haja êxito no processo de ensino e aprendizagem, 
faz-se necessário uma organização partindo do macro para o micro, ra-
cionalizando a utilização e, sobretudo, o acesso às novas tecnologias na 
educação. Desta maneira, a inserção das tecnologias na educação tem 
sido um grande passo à frente, uma vez que, os recursos tecnológicos 
se tornaram grandes aliados à educação.

 A inacessibilidade de muitos/as estudantes tem se tornado uma 
grande problemática neste momento de pandemia, logo a atuação dos/
as professores/as, da equipe pedagógica, da gestora das escolas buscam 
conhecer as necessidades dos/as estudantes, dificuldades por intermé-
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dio de uma sensibilização e conscientização das famílias a partir dos 
contextos que a escola tem, objetivando garantir a permanência dos/
as estudantes na escola mesma que seja por intermédio dos recursos 
tecnológicos utilizados.

A adaptação tanto dos/as professores/as quanto dos/as estudan-
tes não foi nada fácil, pois a utilização das novas tecnologias na sala 
de aula por muito tempo foi considerada uma inimiga da educação. 
No entanto, atualmente tornou-se imprescindível para que a educação 
permaneça em cada família com o intuito de manter o desenvolvimento 
do processo de ensino e aprendizagem. Logo, a mobilidade da educação 
continua no âmbito de cada família a partir das novas tecnologias como 
suporte imprescindível para manter a aprendizagem dos/as estudantes.
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EDUCAÇÃO COMPARADA I

Josefa Vieira da Cunha Leite
Geilza Vieira da Cunha

Resumo:
O presente artigo tem como objetivo desenvolver uma análise com-
parativa entre a educação brasileira e Paraguai.  Entretanto, para que 
se fosse possível alcançar os objetivos elencados neste estudo, foi em-
pregado a pesquisa bibliográfica, utilizando-se de livros, revistas, sites 
de pesquisa acadêmica como Scielo e Google acadêmico, como emba-
samento e fonte de pesquisa. Ao final deste estudo, pode-se dizer que 
as inúmeras estruturações da educação aos quais são provenientes em 
diversos países, se assimilam em muitos pontos a partir do momento em 
que se tange ao direito e obrigatoriedade. Contudo, pode-se acrescentar 
ainda que, proporcionar educação é um dever de todo o estado no qual, 
por mais variante e dessemelhante acaba se assimilando em parâmetros 
de idade, modalidades de ensino na maioria das vezes havendo ensino 
básico, médio e superior. Assim, o sucesso de cada estrutura e Ensino se 
caracteriza e distingue bastante, dependendo das condições financeiras, 
recursos didáticos apropriados e influências sociais e políticas de cada 
país.

Palavras-chave: Educação Comparada. Brasil. Paraguai.

1. INTRODUÇÃO

Incialmente, pode-se dizer que quando se trata de educação, po-
de-se dizer que esta configura-se como sendo motivo de preocupação 
periódica, no qual é acometida com maior ou menor intensidade em 
cada país.

De tal modo, consta-se assinalar ainda que a educação pode-se 
encontrar como direito estabelecido tanto na constituição quanto em 
leis características, podendo-se esta discorrer sobre diversos aspectos, 
podendo-se citar como alguns exemplos: o direito a Educação e, res-
ponsabilidades dos pais, valorização do professor, dentre outros.

Além disso, pode-se dizer ainda que em outros países além do 
Brasil, como por exemplo, o Paraguai, há antevisões em relação a res-
ponsabilidade com a Educação no texto constitucional, bem como ain-
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da, nas leis infraconstitucionais, com maior ou menor intensidade, em 
relação à questão da educação, dentro das particularidades de cada país.

Assim sendo, o presente artigo tem como objetivo desenvolver 
uma análise comparativa entre a educação brasileira e Paraguai.

Entretanto, para que se fosse possível alcançar os objetivos elen-
cados neste estudo, foi empregado a pesquisa bibliográfica, utilizan-
do-se de livros, revistas, sites de pesquisa acadêmica como Scielo e 
Google acadêmico, como embasamento e fonte de pesquisa.

Em se tratando da problemática deste estudo, pode dizer que é 
a seguinte: Quais as formas de se trabalhar a questão da educação no 
Brasil e no Paraguai?

2. A EDUCAÇÃO NO BRASIL

No ano de 2015 deu início a elaboração e construção da Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC) no qual objetiva a edificação e 
constituição de conteúdos fundamentais a serem estudados por crianças 
e jovens no período da Educação Básica.

Inicialmente, pode-se dizer que a Base Nacional Comum Cur-
ricular (BNCC) é um documento no qual possui um caráter normativo 
no qual determina e estabelece o adjacente orgânico e progressivo de 
aprendizagens essenciais no qual todos os alunos necessitam ampliar 
com o decorrer das etapas e modalidades da Educação Básica, tendo 
em vista que possam ter certificados e garantidos seus direitos de apren-
dizagem e desenvolvimento, em concordância com o que prescreve o 
Plano Nacional de Educação (PNE).

De acordo com Marquezan e Martins (2017, p. 37):

Referência nacional para a formulação dos cur-
rículos dos sistemas e das redes escolares dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
e das propostas pedagógicas das instituições es-
colares, a BNCC integra a política nacional da 
Educação Básica e vai contribuir para o alinha-
mento de outras políticas e ações, em âmbito 
federal, estadual e municipal, referentes à for-
mação de professores, à avaliação, à elaboração 
de conteúdos educacionais e aos critérios para 
a oferta de infraestrutura adequada para o pleno 
desenvolvimento da educação.
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Deste modo, o que se almeja é que a BNCC possa auxiliar na su-
peração da fragmentação das políticas educacionais, tentando alcançar 
ainda o fortalecimento do regime de colaboração entre as três esferas de 
governo e seja balizadora da qualidade da educação. De tal modo, para 
além da garantia de ingresso e continuação e estabilidade na escola, é 
de suma importância que sistemas, redes e escolas possam assegurar e 
garantir um patamar comum de aprendizagens a todos os estudantes, 
serviço para a qual a BNCC é ferramenta essencial.

De acordo com Brasil (2013, p. 31):

Ao definir competências, a BNCC reconhece 
que a educação deve afirmar valores e estimu-
lar ações que contribuam para a transformação 
da sociedade, tornando-a mais humana, social-
mente justa e, também, voltada para a preserva-
ção da natureza (BRASIL, 2013), mostrando-se 
também alinhada à Agenda 2030 da Organiza-
ção das Nações Unidas (ONU).

Deste modo, pode-se dizer que é de suma importância destacar 
que as competências gerais da BNCC, inter-relacionam-se e desdo-
bram-se no tratamento didático proposto para as três etapas da Educa-
ção Básica (Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio), 
articulando-se na construção de conhecimentos, no desenvolvimento 
de habilidades e na formação de atitudes e valores, nos termos da LDB 
(BRASIL, 2021).

É importante mencionar de início que desde a promulgação da 
Constituição Federal, em 1988 proposta de criação de uma base comum 
curricular vem sendo especulada, tendo em vista que se encontrava es-
tabelecido no art. 210 da referida Constituição a precisão de se cons-
tituir conteúdos mínimos para o Ensino Fundamental, de maneira que 
assegurasse a formação básica comum (BRASIL, 1988).

O principal objetivo da Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC) é proporcionar a equidade na educação, na medida no qual as-
segura aos alunos o ingresso e entrada ao mesmo conteúdo nas escolas 
de todo o país, e, deste modo, reverter a histórica situação de exclusão 
social.

Assim sendo, a BNCC propende proporcionar igualdade de 
chances através da significação das aprendizagens essenciais no qual 
crianças e jovens têm necessidade de desenvolver ano a ano no período 
da Educação Básica.
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No dia 26 de dezembro de 1996, foi sancionada e estabelecida a 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 9.394), no qual, 
determina como a educação no nosso país encontra-se instituída, bem 
como ainda, os seus sistemas de ensino.

Tendo em vista então, que tal lei, unicamente não determina 
exclusivamente o entendimento de educação, mas, além disso, onde a 
mesma se colocará em prática e aludem quem são os responsáveis para 
que se possa haver a oferta à todos nos quais tem direito dela.

Do mesmo modo, a LDB 9.394 institui no art. 1º que:

A educação pode ser abrangida como sendo 
os processos formativos que se desenvolvem 
na vida familiar, na convivência humana, no 
trabalho, nas instituições de ensino e pesqui-
sa, nos movimentos sociais e organizações da 
sociedade civil e nas manifestações culturais 
(BRASIL, 1996).

Ainda de acordo com a LDB 9.394, como mencionado anterior-
mente, ela determina os princípios nos quais carecem dirigi-la e quem 
deve ter o comprometimento de assegurá-la aos cidadãos brasileiros, 
como bem explana o art. 2º no qual trata que é obrigação do Estado e da 
família proporcionar o acesso à educação (BRASIL, 1996).

Deste modo, pode-se observar a obrigação dos pais ou responsá-
veis de matricular as crianças no início da educação obrigatória, no qual 
é estabelecido que se possa dar início a partir dos quatro anos de idade 
segundo a Emenda Constitucional nº 59 de 2009.

É importante lembrar ainda que para que se possa haver o cum-
primento destes dispositivos legais, bem como ainda, a garantia do di-
reito à educação, é de suma importância que se possa ser levado em 
conta fatores como diversidade, singularidades, além das necessidades 
dos quais apresentam-se como direitos desses sujeitos (SILVEIRA, 
2010).

Deste modo, ainda segundo Silveira (2010) conforme o decreto 
nº 7.611 de 2011 do Presidente da República nos qual completa no que 
se refere ao atendimento educacional especializado, a mesma eviden-
cia a precisão e obrigação por parte do Estado brasileiro com todos 
os cidadãos, apresentam-se as diretrizes nos quais são necessárias para 
que esse atendimento possa ser dirigido e guiado da melhor maneira 
possível.

Ainda levando-se em consideração ao decreto nº 7.611 de 2011, 
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é possível encontrar em seu §1º, que as designadas ocupações educa-
cionais especializados, encontram-se abrangidos como o adjacente de 
exercícios, recursos de acessibilidade e pedagógicos, estabelecidos e 
instituídos institucional e continuamente, deparado como: “I - comple-
mentar à formação dos estudantes com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento, como apoio permanente e limitado no tempo e 
na frequência dos estudantes às salas de recursos multifuncionais [...]” 
(BRASIL, 2011).

Deste modo, pode-se dizer que se deve destacar que o cumpri-
mento do que se encontra deliberado no texto mencionado anteriormen-
te para que se possa acolher de maneira mais apropriada aos educandos 
com essas necessidades, é de suma importância que se possa assegurar 
condições objetivas, em se tratando dos aspectos dentro ou fora do am-
biente escolar (CURY, 2002).

De modo geral e resumidamente, a educação tanto é dever dos 
pais como do Estado de proporcionar às nossas crianças e adolescentes, 
seja, como ou sem necessidades especiais. Contudo, deve-se levar em 
consideração a importância de um atendimento especializado e de qua-
lidade, assim, esse atendimento depende, além disso, dos serviços nos 
quais se oferecerão do lado de fora da escola, uma vez que existe uma 
expressiva colaboração no processo de desenvolvimento dos educandos 
a partir do momento em que se apresenta parceria com a área da saúde, 
com a finalidade de trabalhar com as características e distinções de cada 
um (CURY, 2002).

De acordo com a C.F.88, mais precisamente em seu art. 206, 
encontra-se estabelecido os princípios básicos do ensino, a exemplo da 
gratuidade do ensino público, igualdade de condições de ingresso, bem 
como ainda sua permanência na escola, além da valorização dos profis-
sionais da educação, entre outros.

A educação, pode ser originada e impulsionada através da coo-
peração e auxílio da sociedade, visto que se encontra pressagiado em 
se art. 5º, no qual é mencionado sobre o apoio técnico e financeiro às 
instituições públicas e privadas nos quais não tem por finalidade obter 
lucros, como à exemplo disso, as Organizações Não Governamentais 
(ONGs) de maneira a tornar cada vez mais ampla e extensa a oferta do 
atendimento educacional em nosso país (SILVEIRA, 2010).

Em se tratando de educação especial, a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (1996) em seu art. 58, explana a necessidade 
preferencial dos portadores de necessidades especiais para que se pos-
sa obter uma vaga nas redes de ensino regular, e a partir do momento 
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em que se houver a necessidade de apoio para consentir as indigências 
destes alunos. de tal modo, caso não seja possível agregar o aluno em 
classe comum, é de suma importância que o mesmo possa ser encami-
nhado para outras instituições de ensino regular, ou classes especializa-
das, tendo em vista as qualidades particulares e características do aluno 
(SILVEIRA, 2010).

Ainda de acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, é visto em seu art. 59, que, permanece determinado que o 
sistema de ensino garantirá currículos, técnicas e recursos levando em 
consideração as necessidades e a conjuntura dos alunos que apresen-
tam necessidades especiais, rapidez para que se possa findar em menor 
tempo, o programa escolar para superdotados e professores com es-
pecialização apropriada na instituição de ensino, bem como ainda, as 
vagas no mercado de trabalho e ingresso de modo igual ao benfeitorias 
de programas sociais disponibilizadas no ensino regular (CURY, 2002).

Assim, este atendimento tem como finalidade a complementa-
ção no que se refere a formação do aluno através de serviços, acessibili-
dade e táticas nos quais possam acabar com os obstáculos e empecilhos, 
fazendo com que o aluno possa ter um desenvolvimento significativo 
em sua aprendizagem, bem como ainda uma maior participação na so-
ciedade em que vive.

3. O MODELO EDUCACIONAL PARAGUAIO

O Sistema de Educação, efeito é que se iniciou no ano de 1994, 
com a implementação da reforma educativa, como prioridade é melho-
rar a qualidade e a relevância educação e igualdade de oportunidades 
para todos. A educação paraguaia é legal da Constituição e da Lei Geral 
de Educação (REAL, 2009).

O Ministério da Educação e Cultura (MEC) regula, organiza e 
administra o Sistema Educacional Nacional, em coordenação com os 
departamentos governamentais. Sistema educacional do Paraguai inclui 
a educação em regime geral, o sistema de ensino tem atenção especial e 
outras formas de educação também (REAL, 2009).

Na educação o sistema internacional que vão desde educação 
infantil ao ensino superior, o Ministério da Educação a igreja admi-
nistra o ensino primário, secundário e superior não-universitário (pro-
fessor de Educação), o setor oficial e controla as aditividades do setor 
privado. Em vez disso, o nível superior universidade, tanto públicas 
como privadas, é autônomo e é dirigido por suas respectivas reitorias 
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(LAMARRA, 2004).
O Sistema de Educação Formal e Não Formal será orientada 

no sentido de atingir os seguintes objetivos gerais. Eles foram origi-
nalmente desenvolvidos no âmbito do Conselho Consultivo para a Re-
forma Educacional e sujeito a consulta nacional durante 1992 e 1993. 
A Educação Paraguaia segundo Lamarra (2004, p. 21), tem como ob-
jetivos:

a) despertar e desenvolver as habilidades dos 
alunos para atingir a sua plenitude;
b) Formar uma consciência ética dos estudantes 
para que tenham seus direitos cívicos e das res-
ponsabilidades com dignidade e honestidade;
c) Para desenvolver os valores que promovam 
a conservação, proteção e recuperação do meio 
ambiente e cultura;
d) Estimular a compreensão do papel da família 
como unidade fundamental da sociedade, espe-
cialmente considerando seus valores, direitos e 
responsabilidades;
e) Desenvolver nos alunos a capacidade de 
aprender e sua atitude de pesquisa e atualiza-
ção;
f) Para desenvolver o espírito crítico dos cida-
dãos, como membros de uma sociedade multi-
cultural e pluriética;
g) Desenvolver e promover uma democracia 
participativa, que consiste de solidariedade, 
respeito mútuo, diálogo, cooperação e assistên-
cia social;
h) Desenvolver nos alunos a capacidade de cap-
tar e internalizar os valores humanos básicos e 
agir em conformidade com eles;
i) Para criar o espaço adequado e centros do 
ativismo social, que é projetado como uma ex-
periência de si em suas próprias comunidades;
j) Proporcionar aos alunos uma formação téc-
nica em resposta às necessidades do trabalho e 
da evolução das circunstâncias da região e do 
mundo;
k) Promover uma atitude positiva dos estudan-
tes, tendo em conta o multilinguismo Paraguai 
e tendem para a afirmação e desenvolvimento 
das duas línguas nacionais;
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l) Promover oportunidades para os alunos a 
aprender a conhecer, apreciar e respeitar seu 
próprio corpo, e mantê-lo saudável e harmonio-
samente desenvolvida;
m) Orientar os alunos na utilização dos tempos 
livres e a sua capacidade de brincar e divertir;
n) Incentivar os alunos a desenvolver a cria-
tividade e o pensamento crítico e reflexivo 
(CUNHA, 2002).

Embebido nos princípios e valores consagrados na Constituição, 
na Filosofia e nos Propósitos da Educação e do Paraguai, define as ex-
pectativas de Educação permanentemente no Paraguai que irá orientar 
o processo educativo em diferentes níveis e modalidades (CUNHA, 
2002).

A estrutura atual do Sistema Educativo foi ajustada nos anos de 
1970-1973, com a finalidade essencial de se adaptar às novas exigên-
cias do processo de inovação educacional dentro de uma visão global. 
O sistema de ensino oferece cursos articulada entre os níveis de ensino 
primário, secundário e ensino superior. A estrutura do sistema de ensino 
é resumida da seguinte forma:

Educação Pré-Escolar
Não é obrigatório, inclui: o jardim de infância, creche e edu-

cação pré-escolar para crianças até seis anos e visa promover o seu 
desenvolvimento. O programa de educação pré-escolar é implementado 
através da ação conjunta dos ministérios: Educação e Cultura, da Saúde 
Pública e Bem-Estar Social, bem como outras instituições e fundações 
privadas. Este serviço está mais difundido nas áreas urbanas (CUNHA, 
2002).

Educação Básica
É obrigatória e gratuita. Ele tem seis graus e é ensinado para 

as crianças dos 7-14 anos de idade, esses graus são divididos em dois 
ciclos: Primeiro ciclo: (1, 2 e 3.), seu currículo está estruturado em três 
áreas: Comunicação Social e Vida, Natureza, Saúde e do Trabalho e da 
Matemática. Segundo Ciclo: (4, 5 e 6.), sobre o ciclo anterior aprofunda 
conhecimentos nestes domínios, com um ensino mais sistemático e de 
aprendizagem. Um sistema mais regular, para ampliar as oportunidades 
de acesso ao ensino primário e para responder à demanda, especialmen-
te nas zonas rurais (CUNHA, 2002).
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Aceleração Escolar e Multigrade (multiseriada)
Também é oferecida uma alternativa chamada de Aceleração Es-

colar, destinada para estudantes que com atraso escolar referente à sua 
idade. É organizado em três ciclos de estudos envolvendo seis graus, 
desenvolvido sucessivamente em cada ciclo, o programa de dois graus. 
Não esquecendo de mencionar o Multigrade ou (multiseriada), onde 
se reúne crianças de classes diferentes em uma sala de aula, com um 
professor, sua grade é livre, dando oportunidade às crianças para regu-
larizar seus estudos, em casos excepcionais de doença, problemas fami-
liares, viagens, mudança de endereço, entre outros (AROCENA, 2004).

Educação Especial
Programa começou em 1956, considerando que a educação dos 

indivíduos excepcionais necessita de assistência técnica e educativa em 
curso. Oferece oportunidades educacionais para crianças e jovens com 
deficiências sensoriais, retardo mental, deficiência física, problemas de 
comunicação e dificuldades de aprendizagem. Seu objetivo é ajudar os 
estudantes a desenvolverem seu potencial e habilitá-los para a vida ati-
va. Ofertado em escolas e classes especiais diferenciais incorporados 
em escolas normais (AROCENA, 2004).

Educação Indígena
O recurso da educação oferecida às populações indígenas, é que 

os programas estudo são flexíveis e em conformidade com os requisitos 
de cada viés sócio-cultural, alguns deles com textos didáticos escritos 
em sua própria língua (AROCENA, 2004).

Ensino Médio
Visa à formação integral da participação ativa do adolescente na 

vida cívica e econômica do país. É composta por duas fases distintas, 
o primeiro deles é o Ciclo básico: três anos de conhecimentos gerais 
e sucursais comuns oferecidos pelo sistema. Tendem a desenvolver o 
potencial físico e intelectual e cultivar valores morais em adolescentes 
tornar-se útil e eficaz da sociedade. A segunda fase é o Ensino Médio 
Diversificado: Esta etapa continua o treinamento, a introdução de com-
ponentes de formação, de modo que o aluno pode, no final desta fase, 
efetuar no local de trabalho ou prosseguir o ensino superior. Trata-se 
de três anos e tem as seguintes alternativas: Bacharel em Humanística 
Científica; Bacharel em Negócios; Escola Técnica Industrial de ensino 
médio (AROCENA, 2004).
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O Bacharelado Humanístico-científicos oferece aos alunos uma 
preparação geral no campo da cultura e da ciência, de modo a fazer uma 
escolha profissional consciente e responsável para a sua futura carreira 
superior. Bacharel em negócios permite aos alunos a funcionar como 
um assistente profissional no comércio, indústria e administração pú-
blica. Técnico Industrial Ensino Médio oferece técnica de nível médio 
que pode ser incorporada no mercado de trabalho, principalmente nas 
atividades industriais. Técnico Bacharelado, o sistema oferece várias 
oportunidades de nível pós-escolar, formação profissional, as especia-
lidades básicas e técnicas variadas de ensino. É importante notar que o 
Ministério da Agricultura e Pecuária oferecida através de suas escolas 
agrícolas e formação de nível pós-primário práticas rurais, para cons-
truir a procura de trabalho no ambiente agrícola (AROCENA, 2004).

Para, além disso, o Ministério das Obras Públicas e Comunica-
ções, através ANTELCO - Administração Nacional de Telecomunica-
ções oferece o Bacharelado em Eletrônica Técnico. Ensino Superior: 
Incluem universitários e não universitários (AROCENA, 2004).

Educação de Jovens E Adultos
O Departamento de Alfabetização e Educação de Adultos no Pa-

raguai, iniciou a suas atividades em 1957, que fizeram planos de ação 
de educação em conexão com programas de Desenvolvimento Comu-
nitário, foi dito que era da Educação Básica o papel na promoção da 
educação para as massas da população, abordar a educação de crian-
ças, jovens e adultos (homens e mulheres), que por qualquer motivo 
não frequentam a escola primária, ou frequentaram a escola por pouco 
tempo. O programa teve a finalidade imediata da educação de adultos 
através da formação comitês de bairro, com o objetivo de promover a 
melhoria das condições de vida comunidade no que se refere: Proteção 
da saúde, Melhoria da família e da economia da comunidade, Recre-
ação saudável, O ensino de competências básicas, A educação moral 
e cívica. Participaram na realização dos seus objetivos, os educado-
res agrônomos, profissionais da saúde, assistentes sociais, professores 
de Alfabetização, Recreação e Supervisão da Educação Fundamental 
(LOMBARDO, 2009).

As atividades deste Departamento têm sido levados desde a sua 
criação para as crianças através de escolas, adolescentes e adultos de 
ambos os sexos através de clubes sociais, com vista a desenvolvimento 
econômico e social das comunidades (LOMBARDO, 2009).
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3.1 REALIDADE EDUCACIONAL DO PARAGUAI: TA-
XAS DE ESCOLARIZAÇÃO, ALFABETIZAÇÃO E EVASÃO

Segundo dados da Organização dos Estados Ibero-americanos 
para Educação, Ciência e Cultura (OEI) na educação infantil estão ma-
triculados/as 151.063 crianças, das quais 99% correspondem à modali-
dade de ensino composto pelas etapas: Pré-escolar em casa para 79%, 
jardim de infância e Creche de 18% para 3% das que se inscreveram 
para esta modalidade (LOMBARDO, 2009).

O nível nacional está matriculado na pré-escola 119.128 crian-
ças, com Central e Alto Paraná os departamentos com o maior número 
de inscritos/ as, em vez do Alto Paraguai, Ñeembucú boqueirón estão 
mostrando menor número de alunos matriculados/as. As instituições 
oficiais de gestão são responsáveis por 78,5% (93.537) do registro Pré-
-escolar.

Comportamento semelhante ocorre em todos os setores, exceto 
Boqueron, onde o maior número de matriculados / as se encontram no 
setor privado subsidiado, 52,5% (62.585) do total de pré-inscrição é nas 
áreas urbanas, este comportamento indica uma diferença pouco signifi-
cativa no número de matrículas por região.

Acesso ao pré-escolar, tanto em casa quanto em nível departa-
mental, praticamente existe quase uma igualdade por gênero, com uma 
pequena maioria em favor dos homens. A taxa de escolarização bruta 
mostra a capacidade do sistema de ensino inscrever-se na população em 
idade escolar correspondente ao nível do país a taxa bruta de escolariza-
ção para a Pré-escola de educação é de 83% (REAL, 2009).

Nos departamentos de Amambay, Ñeembucú, Itapúa, Boqueron, 
Central e Paraguarí Canindeyú taxam de escolarização bruta é inferior 
à média nacional e apenas Alto Paraguai, Assunção, em mais de 100%, 
isto pode ser devido ao grande número de matriculados / as com idade 
inferior ou superior a idade oficial estabelecida (LAMARRA, 2004).

A taxa de escolarização líquida é o percentual da população em 
idades especificadas para cada nível e que está matriculados/as no nível 
correspondente para idades. Essa taxa mostra que 67% das crianças que 
se inscreveram para o pré-escolar é idade adequada para esta etapa da 
educação infantil, ou seja, são cinco anos. Na maioria dos departamen-
tos da taxa de escolarização líquida está acima da média nacional, sen-
do Boquerón, que tem a menor taxa de matrículas (30%) (LAMARRA, 
2004).

O nível nacional, 1% dos alunos como o pré-escolar está acima 
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da idade da fixado para o estágio, ou seja, eles têm 7 anos ou mais, um 
comportamento semelhante ocorre em quase todos os departamentos 
da região oriental. Na Região Oeste, Pres. Hayes (4,5%) e Boqueron 
(5,8%) são aqueles com taxas elevadas (LAMARRA, 2004).

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao final deste estudo, pode-se dizer que as inúmeras estrutu-
rações da educação aos quais são provenientes em diversos países, se 
assimilam em muitos pontos a partir do momento em que se tange ao 
direito e obrigatoriedade.

Contudo, pode-se acrescentar ainda que, proporcionar educação 
é um dever de todo o estado no qual, por mais variante e dessemelhante 
acaba se assimilando em parâmetros de idade, modalidades de ensino 
na maioria das vezes havendo ensino básico, médio e superior.

Assim, o sucesso de cada estrutura e Ensino se caracteriza e dis-
tingue bastante, dependendo das condições financeiras, recursos didáti-
cos apropriados e influências sociais e políticas de cada país.
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FUNDAMENTOS E PARADIGMAS CONTEMPORÂNEOS 
DA EDUCAÇÃO

Geilza Vieira da Cunha
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Resumo: 
O presente estudo tem como objetivo geral analisar a educação nos 
tempos atuais. No que se a metodologia empregada neste estudo, po-
de-se dizer que a mesma se trata de uma revisão bibliográfica, utili-
zando-se de livros, artigos, e outros trabalhos acadêmicos que tratam 
desta problemática. O método construtivista é um dos grandes métodos 
utilizados no Brasil porque é um método que realmente entende os pro-
cessos de aprendizagem das crianças, visando não só se elas sabem ler 
e escrever, mas visa com um todo se elas entendem o que leem e escre-
vem. Muitos são os métodos que surgiram ao passar dos anos, e existem 
professores que utilizam aquele que acham melhor, mas acho que acima 
de tudo, temos que pensar em qual deles será o melhor para ensinarmos 
as nossas crianças, para que sejam adolescentes que tenham prazer em 
estudar, em aprender, para que no futuro sejam adultos cientes e pen-
santes, e que acima de tudo tenham tido o prazer de aprender por mérito 
próprio tendo ciência que precisou de um professor, mas que tudo o que 
ele aprendeu foi graças ao seu empenho, seu conhecimento próprio.

Palavras-chave: Método Construtivista. Educação. Atualidade.

1. INTRODUÇÃO

Muitos são os métodos de ensino, tradicional, analítico, sintético 
e o mais revolucionário o construtivista, aonde cada um foca em um 
sentido diferente.

Muitas escolas e professores ao passar dos anos se baseavam-se 
no método tradicional, onde as crianças “recebiam” as informações/ 
conhecimentos, faziam exercícios, eram avaliadas e depois passava-se 
para o próximo conteúdo, fazendo assim o aluno por muitas vezes ape-
nas decorar o que lhe foi passado.

Um dos métodos que surgiram depois de muitos anos é o cons-
trutivismo, onde o aluno é visto como um ser pensante e por isso ele 
aprende. Todo o conhecimento que o aluno traz consigo é aproveitado, 
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nada é descartado, é tudo muito valioso já que a criança sozinha trans-
formou imagens em conhecimento.

O presente estudo tem como objetivo geral analisar a educação 
nos tempos atuais.

Deste modo, o desenvolver do presente estudo partiu da seguinte 
problemática: como se encontra a educação nos tempos atuais?

No que se refere a metodologia empregada neste estudo, pode-se 
dizer que a mesma se trata de uma revisão bibliográfica, utilizando-se 
de livros, artigos, e outros trabalhos acadêmicos que tratam desta pro-
blemática.

2. MÉTODOS TRADICIONAIS

Antigamente, ensinar a ler e escrever era algo muito restrito, 
objetivo, onde o professor somente passava seu conhecimento e a crian-
ça “aprendia” dessa forma. Se utilizavam cartilhas (métodos prontos) 
onde a criança era avaliada e muitas vezes independentemente de ter 
aprendido ou não, se passava para o próximo conteúdo a ser estudado, 
o que era na época, algo correto, pois a maioria das crianças aprendiam 
dessa forma.

Nos anos 40 do século XX era considerado letrado e alfabeti-
zado aquele que sabia assinar o seu próprio nome. Muito antes desse 
método mudar, o professor via seu aluno como uma “folha em branco” 
aonde todo o seu conhecimento seria passado ao aluno, que tinha como 
função ser um “receptor” de conhecimento, depois de fazer exercícios 
o mesmo era avaliado, fazendo assim o aluno muitas vezes apenas de-
corar o que lhe foi passado (FERREIRO, 2001).

O método tradicional é concentrado no professor que “vigia” 
seus alunos para ter certeza de que o mesmo está fazendo o que lhe foi 
designado. Devido ao seu “método” de ensino, o método tradicional é 
mais conhecido por pedagogos como o “método da decoreba” já que 
o seu ponto “chave” é a decoração de conteúdo, além do mais o aluno 
mais decora do que aprende. Por isso muitos alunos acabam esquecen-
do o que lhe foi passado, pois depois de parar de usar o que foi decora-
do, pois seu cérebro acaba “apagando” as “informações”.

Esse método além de sobrecarregar o aluno, fazer a aula virar 
algo maçante, e muitas vezes o aluno não compreender nada do que lhe 
foi dito. Mas apesar de ser um método maçante, o método tradicional 
foi seguido há risca durante anos, por professores e escola que visavam 
na maioria das vezes em ter alunos lendo e escrevendo do que ter alunos 
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cientes do que liam e entendiam.
O uso do método tradicional foi mantido até o início da década 

de 80, quando começou a ser divulgada no Brasil as pesquisas de Emí-
lia Ferreiro (2001) que é umas das principais figuras ligadas ao Cons-
trutivismo junto de Jean Piaget.

2.1 MÉTODOS SINTÉTICO E ANALÍTICO

Os métodos sintético e analítico são dois métodos diferentes um 
do outro aonde cada um tem seu foco principal em algo completamente 
diferente do outro, e muitos professores usaram e ainda usam hoje em 
dia em sala de aula esses métodos, entendemos melhor o foco principal 
de cada um:

Sintético: Esse método se foca em ensinar a lê letra por letra, 
agregando pausas entre a leitura, fazendo assim a criança ficar cansada 
e acaba prejudicando o ritmo e a compreensão da leitura.

Analítico: Já o método analítico tem como foco fazer com que 
as crianças consigam entender o texto, e a produzi-los, mas também 
tem como foco ensinar a prestara a atenção no uso correto da pontua-
ção. Estimulando o aluno a expor suas ideias e a sua leitura. É famoso 
por ajudar a criança no seu desenvolvimento e a organização dos seus 
pensamentos.

Cada um dos dois métodos citados acima é de grande importân-
cia pois como podemos notar, cada um tem seu foco em algo, mas ne-
nhum outro método teve tanto impacto como o método construtivista.

2.2 MÉTODO CONSTRUTIVISTA

O construtivismo foi um estudo que foi iniciado por Jean Piaget 
e depois Emília Ferreiro deu continuidade há seus estudos, chegando 
ao Brasil com grande impacto já que o “método tradicional” via seu 
aluno como um “receptor” que com o passar do tempo aprenderia com 
os ensinamentos do seu professor, e no construtivismo o aluno já é vis-
to como um ser pensante, já que tudo o que o mesmo trás para a sala 
de aula, toda a sua bagagem é válida. No construtivismo o aluno não 
aprende devido a escola, mas sim pela sua própria mente, pelo seu pró-
prio mérito.

Um dos pontos principais é que o aprendiz constrói o seu conhe-
cimento através de experiências vividas por si mesmo, e o professo tem 
como papel ser um desafiador, um criador de problemas, fazendo assim 
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o aluno transformar a informação, pensar sobre a mesma e quando con-
seguir assimilá-las ele terá finalmente entendido e entendendo ele terá 
aprendido de fato.

Um dos pontos do tradicionalismo que mais marcaram é que 
se entendia que a criança só sabia ler quando ela aprendia a entender 
o significado do que ela lia. Mas não é porque as crianças aprenderam 
a ler, escrever e entender o seu significado do que liam que elas já não 
sabiam ler.

Muito antes de serem capazes de ler, no sentindo convencional 
do termo, as crianças. Tentam interpretar os diversos textos que en-
contram ao seu redor (livros, embalagens comerciais, cartazes e rua), 
títulos (anúncios de televisão, estórias em quadrinhos, etc.) . (EMILIA 
FERREIRO, 2001).

Assim, sendo quebrado a regra de que toda criança é uma “ta-
bua” rasa, onde o professor vai lapidando a mesma. A escola e o pro-
fessor servem para criar conflitos e fazer a criança entender as suas 
situações vividas.

2.3 OS QUATROS ESTÁGIOS PARA ALFABETIZAR

Segundo a teoria exposta de Emília Ferreiro (1979, p. 12), todo 
aluno passa por quatro estágios até estarem de fato alfabetizados:

Pré-silábica: Onde a criança não sabe/ consegue 
relacionar as letras com os sons reproduzidos; 
Silábica: Entende a letra do seu jeito, e agrega 
valor de sílaba a cada uma; Silábico-alfabética: 
Consegue misturar lógicas da fase anterior com 
a identificação de algumas silabas; Alfabética: 
Enfim, domina o valor das sílabas e das letras.

Segundo uma dedução de Piaget a criança que utiliza esquemas 
internos aprende porque não ficam repetindo o que ouvem e sim utili-
zando seus próprios meios para conseguir aprender. A alfabetização se-
gundo Emília Ferreiro é uma forma de se apropriar das funções sociais 
da escrita. Por isso os desempenhos desiguais apresentados por crianças 
de classes sociais diferentes não mostram capacidades diferentes, ape-
nas mostram a quantidade de acesso que as crianças tiveram quando 
eram menores, nos seus primeiros anos de vida.
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3. A EDUCAÇÃO NOS DIAS ATUAIS

Ao analisarmos a história da Educação no Brasil, suas concep-
ções teóricas e desafios, nos descortina uma visão mais profunda, e por 
consequência, a compreensão da realidade atual.

Em busca de explicações para as atitudes de alunos e professo-
res no cotidiano escolar que acabam por refletir na opinião pública e 
na sociedade em geral, nota-se um sistema contraditório com políticas 
que precisam ser revistas e reestruturadas para um ajuste necessário ao 
momento em que vivemos.

De acordo com Demerval Saviani (2012) que divide as teorias 
da educação em dois grupos, teoria não-crítica e teoria crítica, sob o 
ponto de vista da primeira teoria, na qual a escola é vista como um 
instrumento de correção das distorções sociais, no caso dos jovens que 
reflete a realidade das escolas na atualidade, há falha, uma vez que, ao 
invés de "corrigir", a dinâmica escolar acaba acentuando as diferenças 
sociais, o que converge para a teoria crítica, que aponta acertadamente 
a escola como dependente da estrutura social, que produz e mantém 
seus estatutos, normas e práticas no ambiente escolar como espelho dos 
formatos e padrões sociais, cometendo assim as mesmas injustiças e 
desmandos, promovendo num ambiente que deveria ser democrático, 
equitativo, e sobretudo libertador, a limitação, o comodismo e o con-
formismo.

Dessa forma, a escola reforça o domínio de uma classe em de-
trimento de outra, legitimando a marginalização. Nas escolas públicas 
e privadas, o que existe são políticas propositalmente ineficazes, já que 
alunos que emergem dessa realidade não desenvolvem pensamentos 
críticos em questões relevantes como a política, e uma das questões 
elencadas é se os jovens de hoje saberão votar amanhã, se, além de não 
entenderem a importância e grandeza desse ato, nem se articulam em 
busca e defesa de seus direitos. Muitas vezes, nem sequer tem consci-
ência de seus deveres mais elementares. Em contrapartida, os docentes 
pouco colaboram para despertar nos educandos esses valores e ideais, 
pôr os julgarem incapazes, desmotivados, e até alienados (VASCON-
CELLOS, 2011).

Porém, outras questões surgem para reflexões, como por exem-
plo nossa metodologia que parece ultrapassada, não alcançando as ne-
cessidades e expectativas dos alunos, a impressão que se tem é de estar 
na contramão, cada qual com objetivos diferentes.

Em análise às normas e matrizes do sistema educacional, no-
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tamos que há uma valorização de conteúdos e não do empírico, e que, 
ao não acompanhar a evolução dos estudos de conteúdos, o aluno é 
direcionado para uma "segunda chance", a recuperação, que até pela 
lógica é insuficiente, sendo apenas para mascarar resultados que con-
tarão em estatísticas. Aprofundando mais as análises, nos deparamos 
com uma questão primordial - a avaliação e seus métodos. As (falsas) 
expectativas, as metas, as razões e a forma como avaliamos (FERREI-
RA; OLIVEIRA, 2009).

Converter o desempenho de um aluno em número é anular seu 
aspecto humano e equipará-lo a máquina, a objeto inanimado. Acreditar 
que o indivíduo desenvolve seus potenciais por meio de conteúdos que 
não lhe fazem sentido, e por isso não despertam seu interesse, é limitar 
o processo educacional à mecanismos.

Por essa incoerência, o que temos atualmente é um quadro las-
timável, em que submetidos a um sistema inadequado, de um lado do-
centes se valendo de concessões legais para se ausentarem do trabalho, 
as vezes sem formação e preparo suficientes para lidar com as diversi-
dades, gerenciar conflitos, e do outro lado, nossos alunos, necessitando 
de um norte, de razões e motivações para serem melhores e diferentes 
(FERREIRA; OLIVEIRA, 2009).

Conforme Vasconcellos (2011), a escola deve ser repensada em 
sua estrutura e função, pois o descrédito de hoje é fruto do desgaste do 
tempo, da falta de atualização. Talentos são abafados e até perdidos nas 
escolas todos os dias, simplesmente pela obrigação de se seguir um 
currículo, um cronograma.

O clima em que se dá a formação de nossos alunos é de total 
pressão, na qual se buscam notas para compor um boletim, às vezes 
somente razoáveis para serem documentadas. Na rede pública, normal-
mente os alunos procuram cumprir protocolos apenas para concluírem 
o mais rápido possível essa fase, como se nunca mais fosse utilizar nada 
do que viu, fazendo questão de esquecer os conteúdos após as avalia-
ções, ou seja, vivem sem expectativas. Na rede particular, não muito 
diferente, os alunos buscam cumprir protocolos também, mas para al-
cançarem patamares mais elevados, condicionados que são a buscar a 
formação superior sem mesmo refletir sobre ela (SILVA, 2017).

De um lado, os alunos que "não correspondem" na rede pública, 
por falta de investimento e iniciativa, são muitas vezes envolvidos pela 
violência na escola e desgraçadamente levados à criminalidade no âm-
bito social, dado à realidade em que vivem. Do outro lado, os alunos da 
rede particular que igualmente "não correspondem" por razões diver-
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sas, são estimulados com investimentos particulares de suas famílias, 
para então alcançarem o que se espera deles, sem se atentarem para as 
causas do baixo rendimento escolar, que as vezes são reflexos de distúr-
bios dos mais variados, oriundos de carência afetiva.

Dentro dessa reflexão, entra a família, tão importante para a 
formação humana do jovem, e que podemos notar é quase unânime a 
reclamação e o sentimento de ausência em suas vidas.

Assuntos da Educação se tratados separadamente dos sociais e 
humanos recaem no equívoco. O indivíduo é um ser único conforme 
afirma Demerval Saviani, com suas especificidades e história particular, 
com suas experiências e sentimentos. Para reestruturar a escola é preci-
so levar em consideração esse aspecto.

Segundo Souza (2005), cuja linha de pensamento corresponde a 
não-crítica, a Escola só poderia ser ministrada pelo poder público, por 
ser a grande igualadora das condições entre os homens, e jamais por 
entidades particulares que prevalecem as desigualdades sociais.

Ainda sob a reflexão de Souza (2005), a escola ideal é a pública, 
universal, gratuita e eficiente, onde educar o povo é um dever (dinheiro 
público) e um interesse ( cria e avigora a posse de liberdade). Mas, a 
escola real, é a escola do faz de conta, que apenas cumpre formalidades 
dispensáveis.

Demerval Saviani (2012) vai além quando afirma que não é su-
ficiente caracterizar a marginalidade por fenômenos associados ao sen-
timento de rejeição, sendo marcada principalmente pela inadequação e 
desajustamento, e que a escola cumprirá seu papel equalizador quando 
incutir nos indivíduos o sentimento de aceitação dos demais, não im-
portando as diferenças e respeitando suas individualidades específicas.

Edgar Morin (2011) consolida seus pensamentos sobre a Educa-
ção afirmando que no futuro, deverá ser o ensino primeiro e universal, 
centrado na condição humana, situando o homem no mundo e colocan-
do em evidência a multidimensionalidade e a complexidade humana, 
integrando as ciências para a conquista da compreensão das interde-
pendências que se multiplicam, e que se tornou crucial para os seres 
humanos, e que deve ser uma das finalidades da educação.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como podemos perceber, o ensino passou por muitas transfor-
mações, e ainda passa hoje em dia, mas nenhuma outra transformação 
foi tão grande como o método construtivista.



                          C I Ê NC IA ,  E DU C AÇ ÃO  E  S O C I E DA DE 1103

O método construtivista é um dos grandes métodos utilizados no 
Brasil porque é um método que realmente que entende os processos de 
aprendizagem das crianças, visando não só se elas sabem ler e escrever, 
mas visa com um todo se elas entendem o que leem e escrevem.

Se preocupa em ter crianças letradas, alfabetizadas e de uma 
forma que faça o aluno aprender sem desmerecer o seu esforço e seu 
conhecimento já agregado desde os seus primeiros anos de vida.

Muitos são os métodos que surgiram ao passar dos anos, e exis-
tem professores que utilizam aquele que acham melhor, mas acho que 
acima de tudo, temos que pensar em qual deles será o melhor para en-
sinarmos as nossas crianças, para que sejam adolescentes que tenham 
prazer em estudar, em aprender, para que no futuro sejam adultos cien-
tes e pensantes, e que acima de tudo tenham tido o prazer de aprender 
por mérito próprio tendo ciência que precisou de um professor, mas que 
tudo o que ele aprendeu foi graças ao seu empenho, seu conhecimento 
próprio.
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TEORIA E PRÁTICA DO CURRÍCULO

Josefa Vieira da Cunha Leite
Geilza Vieira da Cunha

Resumo:
O presente artigo tem como objetivo discutir sobre as teorias e prática 
do currículo na prática docente. A aprendizagem da competência, na 
situação escolar, desenvolve-se por meio de uma representação da situ-
ação de trabalho, caracterizada pelas propriedades reais e submetida às 
intervenções práticas necessárias. Entretanto, para que se fosse possível 
alcançar os objetivos elencados neste estudo, foi empregado a pesquisa 
bibliográfica, utilizando-se de livros, revistas, sites de pesquisa acadê-
mica como Scielo e Google acadêmico, como embasamento e fonte 
de pesquisa. Contudo, pode-se dizer que a escolha do currículo não é 
um componente neutro, porém encontra-se perpetuado às relações de 
poder, além disso, conduz visões intencionais, entusiasmando a cons-
tituição de identidades individuais e sociais específicas. De tal modo, 
conclui-se que o currículo não é atemporal, pois o mesmo apresenta 
uma história atrelada a formas características e eventuais de organiza-
ção da sociedade e da educação.

Palavras-chave: Currículo. Práticas Pedagógicas. Aprendizagem.

1. INTRODUÇÃO

Etimologicamente, a palavra currículo tem sua procedência do 
latim curriculum, no qual apresenta-se como definição, pista de corrida. 
A análise de tal termo pode expedir a compreensão de que currículo 
constitui uma difícil relação com identidade, tendo em vista que no 
curso dessa corrida, que é o currículo, revogamos por nos revolver o 
que somos (SILVA, 2007).

Com base nesse entendimento, é possível afirmar que o currí-
culo vai muito além de conteúdos, processos ou estratégias escolares, 
tendo em vista que o que de fato importuna impacto em relação aos 
alunos, desencadeando mudanças cumulativas, no qual se despontam, 
não naquilo no qual o sujeito tem capacidade de fazer em dada situação 
de aprendizagem, mas o que ele pode fazer como consequência do que 
aprendeu.
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Santomé (1998) alerta que muitas instituições de ensino defen-
dem estruturas curriculares fortemente disciplinares apoiadas na psico-
logia piagetiana, que ao identificar os quatro estágios do desenvolvi-
mento cognitivo dos indivíduos, aponta que, a partir dos doze anos, os 
jovens começam a utilizar conceitos abstratos e formas de raciocínio 
hipotético-dedutivo, superando, então, a fase anterior, das operações 
concretas.

Caberia, por conseguinte, aos próprios alunos a responsabilida-
de de dar significado às aprendizagens.

No entanto, Santomé (1998, p.38):

Utilizando a mesma base teórica piagetiana 
para sua argumentação, aponta que os indiví-
duos não assimilam qualquer informação que 
lhes é oferecida, isto só acontece quando tal 
informação ou conteúdo estabelece uma liga-
ção com seus interesses e com o seu cabedal 
de conhecimentos já adquiridos. Somente as 
questões interessantes e motivadoras, que po-
dem ser problemáticas ou instigantes para o 
indivíduo, têm a possibilidade de desencadear 
novas aprendizagens.

No entanto, a formação profissional tem passado a ser discutida 
de uma forma cartesiana, ou seja, a teoria desvinculada da prática e a 
prática como decorrência de uma consistente bagagem teórica.

Segundo Schön, esse tipo de formação não possibilita o desen-
volvimento de profissionais criativos, no qual possam ser detentores de 
competências que lhes permitam dar conta das distintas demandas aos 
quais as práticas lhes conferem.

Assim sendo, o presente artigo tem como objetivo discutir sobre 
as teorias e prática do currículo na prática docente.

Em se tratando da problemática deste estudo, pode dizer que é 
a seguinte: como são trabalhadas as teorias e prática do currículo na 
prática docente?

Entretanto, para que se fosse possível alcançar os objetivos elen-
cados neste estudo, foi empregado a pesquisa bibliográfica, utilizan-
do-se de livros, revistas, sites de pesquisa acadêmica como Scielo e 
Google acadêmico, como embasamento e fonte de pesquisa.
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2. ASPECTOS CONCEITUAIS ACERCA DO 
CURRÍCULO

O campo curricular brasileiro teve sua estrutura através do 
exemplo curricular americano, por meio de acordo entre os países, prin-
cipalmente nos campos militares.

Para cada autor o currículo apresenta várias definições diferen-
tes entre elas se destaca a afirmação de Sacristan (2000, p. 14):

O currículo como conjunto de conhecimentos 
e matérias a serem superadas pelo aluno dentro 
de um ciclo-nível ou modalidade de ensino- É 
acepção mais clássica e desenvolvida; o currí-
culo como um programa de atividades plane-
jadas, devidamente sequencializadas ordenadas 
metodologicamente tal como se mostram num 
manual ou num guia do professor; o currículo, 
também foi entendido, às vezes, como resulta-
dos pretendidos de aprendizagem[...].

Já de acordo com Saviani o currículo seria o conjunto de ativida-
des desenvolvidas pela escola, ou seja, o currículo é tudo que a escola 
faz.

Segundo Moreira e Candau (2008, p. 12):

Currículo associa-se, assim, ao conjunto de es-
forços pedagógicos desenvolvidos educativa-
mente por esse motivo, a palavra é usada para 
qualquer espaço destinado a educar pessoas. 
Nós, contudo, estamos empregando a palavra 
currículo apenas para nos referirmos às ativi-
dades organizadas por instituições escolares, ou 
seja, à escola.

No ano de 1549, os Jesuítas trouxeram um conteúdo para o Bra-
sil baseado no Ratio Studiorum que traz consigo o significado, organi-
zação e plano de estudos, era um documento utilizado pelos Jesuítas 
com regras práticas sobre a ação pedagógica, a organização adminis-
trativa, entre outros assuntos. Mas mesmo assim o primeiro trabalho 
pedagógico do Brasil foi de Anchieta, que usou o idioma Tupi para falar 
com os nativos, já que os colonos já entendiam a língua falada ao longo 
da Costa Brasileira.
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No final do século XIX notavam-se as mudanças para o início do 
século XX, foi adotado um método conhecido como lições das coisas, 
era muito intuitivo e era base de ensino principalmente em São Paulo. 
Esse método tinha como finalidade resolver os problemas de ensino. 
Ele estava relacionado aos materiais didáticos, aparelhos para suporte 
de aula, quadros negros, mapas e gravuras. Estes foram disseminados 
a partir das exposições universais (diversos países participavam com 
apresentações de materiais de suporte para o ensino).

Com movimento da escola nova (um movimento que defendia 
a educação ativista, o desenvolvimento da individualidade e da au-
tonomia, destaque que se dava na capacidade do aluno em aplicar os 
conhecimentos em situações vividas e não apenas na acumulação de 
conhecimentos. No qual a utilização do método intuitivo ganhou força 
(ARANHA, 2006).

No período do Estado Novo, em 1937, houve uma preocupação 
com ensino profissionalizante, assim foi criado o Serviço Nacional de 
Aprendizagem Comercial (SENAC) e do Serviço Nacional de Apren-
dizagem Industrial (SENAI). Os educadores escolanivistas estavam 
afastados, porém influenciado no pensamento pedagógico nacional, 
com crescimento do Inep (Instituto Nacional de Estudo e Pesquisa, em 
1938), a partir desse órgão, os estudos sobre o currículo começam a 
ser mais efetivos, pois este é o responsável pela revista Brasileira de 
Estudos Pedagógicos, que tinham como objetivo discutir problemas 
educacionais (ARANHA, 2006).

O tecnicismo foi introduzido no Brasil no final de 1960, através 
de uma influência no pensamento pedagógico, especificamente no cur-
rículo, pela PABAEE (Programa de Assistência Brasileira - Americana 
ao Ensino Elementar), criado em 1951, a partir de um acordo entre o 
Brasil e os Estados Unidos, com fins de melhorar a educação elementar 
brasileiro (ARANHA, 2006).

Estudar sobre o currículo é de suma importância para o educa-
dor, já que o sistema de ensino é construído a partir da organização e 
finalidades contidas na estrutura curricular.

Tratando-se de currículo o ensino brasileiro pouco avançou no 
aspecto de necessidades reais da população. Dessa forma, os objetivos 
contidos no currículo restringem conhecimentos reais sobre o cotidiano 
e a realidade da mesma.

Na organização curricular os educandos, serão, ou não convi-
dados a participar da elaboração, a refletirem, analisarem, a compreen-
derem, a relacionarem e a construírem significados do mesmo. Dessa 
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forma, os educadores levarão as dificuldades relacionadas á criação e á 
estruturação curricular o que pede necessidades práticas de constantes 
avaliações e readequações (MOREIRA; CANDAU, 2008).

Para Dewey (1979), tal é a ordem intelectual que deveriam as-
sumir as aulas, com participação efetiva dos alunos e do professor, este 
último não como detentor de todo o conhecimento, nem como aprendiz, 
mas como mediador e orientador da experiência partilhada por todo o 
grupo. Assim, no método denominado Método de Projetos, a preleção 
expositiva não seria completamente abolida, mas mantida para oferecer 
aos alunos as informações, nunca dogmáticas, que eles por si próprios 
não podem conseguir, mas que são imprescindíveis para o desenvolvi-
mento das atividades.

Atualmente essas propostas metodológicas têm sido ressignifi-
cadas e reinterpretadas, tendo assumido o patamar de uma concepção 
pedagógica. Trata-se da então denominada pedagogia de projetos que, 
por conta de sua abordagem filosófica e abrangência conceitual, já se 
distanciou dos métodos ativos que lhes deram origem. No entanto, os 
princípios básicos desses métodos ainda são compartilhados, tais como 
a importância conferida à atividade do aluno, tendo este como prota-
gonista no processo de construção do conhecimento, a vinculação das 
atividades escolares com o contexto externo e a não-fragmentação do 
conhecimento SANTOMÉ, 1998).

Para Santomé (1998) atualmente, a delimitação dos campos de 
conhecimento tornase cada vez mais difícil, o que leva, muitas vezes, 
a se constituir um novo campo de conhecimento que abranja parcelas 
e interfaces de um ou mais campos, tal como pode ser verificado na 
bioquímica, na geofísica, agroquímica, hidrobiologia, psicopedagogia, 
etnomusicologia etc.

Essa tendência das especialidades mais tradicionais a estabele-
cer por reagrupamento ou redefinição novas áreas do conhecimento é 
um fenômeno recente, que tem se intensificado desde 1970. A partir 
dessa década, a interdisciplinaridade é tratada como uma panaceia epis-
temológica, capaz de curar todos os males que afligem a consciência 
científica contemporânea (Ibid, p.46).

3. CONCEITO DE DISCIPLINA SOB O ENFOQUE PE-
DAGÓGICO

Cabe, nesse momento, esclarecer o sentido do conceito de dis-
ciplina que, segundo Santomé (1998) é uma forma de organizar e de-
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limitar um campo de trabalho, de concentrar o conteúdo, pesquisas e 
experiências, dentro de determinado ângulo de visão, oferecendo uma 
imagem particular da realidade.

Conforme Santomé 1998, p. 128):

No âmbito escolar, a opção por um currículo 
disciplinar ou integrado influencia efetiva-
mente as posturas assumidas pelos professo-
res que trabalham em uma mesma instituição, 
bem como os processos de interação na equipe. 
Uma escola que concebe projetos curriculares 
baseados na modularização disciplinar acaba 
por favorecer o isolamento profissional docen-
te, ou seja, cada um dos professores pode optar 
por planejar e reacomodar suas propostas de 
atividades aos alunos sem que seja estabelecido 
algum grau de coordenação com os colegas res-
ponsáveis por outras disciplinas, com os quais 
compartilha consideráveis parcelas temáticas 
ou objetivos educacionais mais transversais.

Tal postura refratária à interdisciplinaridade é justificada na me-
dida em que todos os professores dos diferentes níveis e modalidades 
de ensino construíram uma ideia a partir do que vivenciaram em sua 
passagem pelas instituições de ensino do que significa ser professor em 
uma estrutura e tradição dominadas pelo forte peso das disciplinas. Por-
tanto, a reprodução de modelos disciplinares é decorrência da própria 
vivência nos bancos escolares.

Já Lück (2005, p.38) aborda o conceito de disciplina sob o enfo-
que pedagógico e estabelece correspondência do termo com atividade 
de ensino ou ensino de uma área da Ciência. No contexto pedagógico, 
o conhecimento já produzido sobre bases epistemológicas recebe nova-
mente um tratamento analítico, linear e atomizador com o propósito de 
facilitar a aprendizagem.

Assim, ao ser duplamente atomizado, o conteúdo das disciplinas 
passa a valer por eles mesmos e não por sua contribuição ao indivíduo 
no processo de compreensão do mundo, da sua realidade e de posi-
cionamento diante dos problemas vitais e sociais. As disciplinas assim 
conduzidas de forma isolada não atribuem o devido cuidado ao proces-
so de apropriação crítica e inteligente do conhecimento e mais ainda 
da sua produção, uma vez que o ensino, de maneira geral, define sua 
centralidade na reprodução do conhecimento já produzido.
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Como consequência, é apontado pela autora o fato de que o 
ensino deixa de formar cidadãos capazes de participar do processo de 
elaboração de novas ideias e conceitos, o que considera fundamental 
para o exercício da cidadania crítica e efetiva participação na sociedade 
contemporânea.

Outra correspondência estabelecida por Lück com o termo dis-
ciplina, ainda sob o enfoque pedagógico, diz respeito à ordem e orga-
nização do comportamento. O entendimento de disciplina no contexto 
escolar diz respeito, em muitos casos, com questões comportamentais. 
A atenção do aprendiz e a quietude mental são categorizadas como re-
quisitos para apreensão dos conteúdos. Na contrapartida, considera-se 
aluno indisciplinado aquele que reconhece e questiona as ambiguida-
des e paradoxos do conhecimento ou que, não encontrando espaço para 
questionamentos, se desanima em relação ao objeto de estudo e passa a 
assumir posturas dispersivas.

Nesse caso, o aluno não foi considerado como indivíduo na sua 
integralidade e sim, tão-somente, em sua dimensão cognitiva, sem con-
templar as expressões do domínio afetivo e psicomotor, associadas à 
atividade, justificando-se, portanto, o elevado caráter de passividade 
atribuído ao processo de ensino.

Para Fazenda (2006, p.42), a palavra de ordem do momento é 
interdisciplinaridade na educação. O que leva a equipe escolar a apon-
tar de maneira reprovadora concepções unilaterais de educação. Muitos 
educadores já falam na mudança, chegam até a vislumbrar um futuro 
próximo mais integrado no âmbito educacional, porém, conservam na 
sua prática docente um patriarcado que enquadra, que rotula, que mo-
dula, que cerceia, que limita. Poucos são os que vivem a alteridade, 
porque sabem o quanto é caro o preço pago pela mudança.

No entanto, Fazenda (2006) faz um alerta aos profissionais de 
educação ao afirmar que um processo de intervenção em qualquer nível 
de ensino, que não parta do existente, que busque simplesmente uma 
ruptura com o passado de práticas já consolidadas, que desorganize o 
que está organizado, que não leve em consideração os conteúdos traba-
lhados e os projetos desenvolvidos, tende ao insucesso, pois provoca 
rupturas irreversíveis com o movimento natural da história.

4. SEPARAÇÃO ENTRE TEORIA E PRÁTICA NA EDUCA-
ÇÃO

Quando se trata de educação profissional, a questão da interdis-
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ciplinaridade assume aspectos bastante particulares, que extrapolam as 
relações estabelecidas entre as disciplinas que compõem o currículo, 
o que Zarafian (2001) denomina de articulação entre conhecimentos e 
competências. Segundo o autor, é preciso construir mediações entre a 
situação escolar e a situação de trabalho.

A partir de dois questionamentos, é possível compreender quais 
as implicações existentes na relação escola e trabalho. Quando se ques-
tiona como articular, na aprendizagem dos saberes profissionais, ativi-
dade em situação escolar e atividade em situação de trabalho, parte-se 
do princípio de que é possível aprender coisas semelhantes nas duas 
situações, mas por vias diferentes e complementares. Por outro lado, 
quando se questiona como garantir dentro da relação estabelecida com 
o mundo do trabalho, que o indivíduo que esteja aprendendo seja real-
mente acompanhado, não fique isolado, deixado por sua própria con-
ta, parte-se do princípio de que a orientação também se faz necessária 
no processo de aprendizagem dos saberes profissionais (ZARAFIAN, 
2001).

Para a construção de mediações entre situação escolar e situação 
de trabalho é importante compreender que, tanto uma como a outra, são 
constituídas pelos mesmos elementos que engendram aprendizagens 
baseadas nas experiências e aprendizagens baseadas na assimilação di-
reta de conceitos.

Ainda é possível afirmar que todas as ações de um campo de-
terminado comportam sempre elementos de orientação, elementos de 
execução e elementos de controle. Os elementos de orientação dizem 
respeito à definição do objeto que deve ser atingido, à identificação da 
situação atual e à definição das estratégias a serem adotadas. Quanto 
aos elementos de execução é possível citar as ações de transformação 
efetiva da situação, como decorrência da orientação dada à ação. Já os 
elementos de controle podem ser categorizados como sendo a verifica-
ção da conformidade da execução, em relação ao objeto fixado, tanto 
no que se refere ao seu processo de desenvolvimento, quanto ao que se 
refere ao seu produto final (ZARAFIAN, 2001).

Uma ação em situação escolar não foge a esses princípios gerais: 
estabelece relação com uma atividade prática, na medida em que de-
sencadeia sempre uma transformação, por meio de ações, de um objeto 
tangível, um produto ou, mais comumente, de um objeto intangível, 
uma situação ou um conhecimento. Assim, uma atividade, em situação 
escolar, é prática, no sentido pleno da palavra, da mesma maneira que, 
na contrapartida, a atividade em situação de trabalho cujo caráter práti-
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co não se contesta mobiliza uma orientação intelectual.
Portanto, segundo Zarafian (2001), a separação entre teoria e 

prática não se equipara a uma separação entre situação escolar e situa-
ção de trabalho, mas, antes disso, a separação entre a teoria e a prática 
configura-se em uma distinção interna em cada uma dessas situações.

Ao fazer referência às situações escolares, Zarafian (2001) res-
salta a importância da utilização prática do saber dispensado. Quando 
a aquisição do conhecimento se dá pela escuta e memorização, a única 
prática a que o aluno será instado será de repetição, ou seja, de enuncia-
ção e de restituição. De onde se conclui que, apropriado dessa forma, 
o saber mantém-se formal e muito apartado das possibilidades reais de 
mobilização nas situações profissionais.

É imprescindível, segundo o autor, que os alunos sejam subme-
tidos às práticas que engendram conhecimentos relativos a um saber 
capaz de orientar uma ação profissional. No desenvolvimento de tais 
práticas, os conhecimentos profissionais de referência, construídos de 
maneira formalizada ganham importância. É possível recorrer a eles 
para extrair as propriedades relativas à situação-problema e a partir de-
las definir os procedimentos de execução apropriados.

A aprendizagem da competência, na situação escolar, desenvol-
ve-se por meio de uma representação da situação de trabalho, carac-
terizada pelas propriedades reais e submetida às intervenções práticas 
necessárias. Os alunos, nessa condição, serão, então, avaliados não so-
mente no que diz respeito à sua capacidade de reproduzir enunciados 
abstratos, mas, e acima de tudo, por seu domínio de situações-proble-
ma, construídas pedagogicamente.

Assim, Zarafian (2001, p. 27) apresenta o que ele próprio deno-
mina de lições relativas à aprendizagem de competência:

Não existe formação escolar profissional de 
qualidade sem mobilização de verdadeiros 
saberes profissionais de referência, que serão 
utilizados para orientar as respostas que os 
alunos deverão dar a diferentes categorias de 
situações-problema, que trazem de maneira 
antecipada para dentro da escola verdadeiras 
situações de trabalho.

O indivíduo que aprende, aprende pouca coisa caso se limite a 
imitar. Ele só aprende no momento em que compreende as razões das 
escolhas que é levado a fazer, com ajuda de um professor orientador.
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Situação escolar e situação de trabalho não se confundem. En-
tretanto, toda a atenção dos projetos pedagógicos deve estar no enrique-
cimento mútuo, no que diz respeito às categorias de problemas profis-
sionais que o aluno deve ser capaz de resolver.

Kuenzer (in FERRETTI, 1999, p. 128):

Identifica o novo perfil do trabalhador, para 
todos os setores da economia. Trata-se de um 
indivíduo com capacidades intelectuais, que lhe 
permitem adaptar-se à produção flexível. Apre-
senta capacidade de comunicação por meio 
do domínio dos códigos e linguagens, resolve 
problemas práticos utilizando conhecimentos 
científicos, busca aperfeiçoar-se continuamen-
te, assume posicionamento ético no enfrenta-
mento de situações inusitadas e compromete-se 
com o trabalho de forma responsável, crítica e 
criativa.

A formação de profissionais competentes, entendidos como 
aqueles que sabem fazer bem o que é necessário, almejado e viável 
no âmbito de sua especialidade, tendo como meta a transformação da 
realidade em que atuam, encontra respaldo na metodologia embasada 
na solução de problemas identificados em contextos reais de vida e de 
trabalho.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

As Diretrizes Curriculares é um documento obrigatório para a 
base escolar e os Parâmetros Curriculares Nacionais, instrumento au-
xiliar que caracteriza as necessidades da educação básica orientando as 
escolas no desenvolvimento das propostas pedagógicas.

A escola não deve ser somente usada para cumprir funções ou 
realizar papéis sociais, mas para difundir a exercitar a capacidade de 
reflexão, de criticar e de trabalho não alienado do sujeito na sociedade, 
para que ele venha desenvolver inteiramente sua personalidade como 
cidadão, tornando-se mais pensante e crítico para que, possa saber até 
onde pode ir com suas próprias pernas, sem que seja um simples fanto-
che nas mãos de uma sociedade manipuladora de direitos.

Contudo, pode-se dizer que a escolha do currículo não é um 
componente neutro, porém encontra-se perpetuado às relações de po-
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der, além disso, conduz visões intencionais, entusiasmando a constitui-
ção de identidades individuais e sociais específicas. De tal modo, con-
clui-se que o currículo não é atemporal, tendo em vista que o mesmo 
apresenta uma história atrelada a formas características e eventuais de 
organização da sociedade e da educação.
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TEORIAS EDUCACIONAIS E EDUCAÇÃO À DISTÂNCIA

Geilza Vieira da Cunha
Josefa Vieira da Cunha Leite

Resumo:
Este estudo tem como objetivo investigar a utilização das tecnologias, 
como prática pedagógica em sala de aula. A tecnologia educativa vive 
também os processos de projeto, de execução e de avaliação, no marco 
de determinadas perspectivas históricas, sociais e culturais que são im-
portantes em diversos ambientes. Contudo, a tecnologia, quando apli-
cada à educação, deve ser apropriada a esse ambiente, ou seja, deve 
ser adequada aos contextos, às situações e aos usuários concretos. Em 
relação à metodologia empregada neste artigo, pode-se dizer que foi a 
bibliográfica, utilizando-se de livros, artigos, revistas, e sites de busca 
acadêmica. Conclui-se que a escola não deve formar os alunos intelec-
tualmente, mas globalmente. Deve-se ter o homem como um todo, for-
mar cidadãos críticos e atuantes na sociedade, pois [...] ou a tecnologia 
está a serviço do homem, libertando-o, ou está a serviço de alguns, para 
escravizar outros, ou ainda, estaremos todos condenados a servi-la.

Palavras-chave: Vigotski. Piaget. Sujeito.

1. INTRODUÇÃO

O presente trabalho tem o intuito de desenvolver um estudo 
acerca da utilização das tecnologias, como prática pedagógica, trans-
formando a sala de aula em um espaço prazeroso.

Sabe-se que atualmente no nosso país está cada vez mais difícil 
o processo de ensino e aprendizagem, tendo em vista a atuação situa-
ção no qual se encontra nossas instituições de ensino, falta de recursos, 
capacitação de professores e o principal, a motivação do aluno em sala 
de aula.

Com o passar dos anos, o mundo vem se modernizando e a tec-
nologia vem tomando cada vez mais espaço em nosso cotidiano, seja na 
nossa vida pessoal, no trabalho, ou até mesmo na escola.

Com isso, o eixo dessa pesquisa visa compreender como tais tec-
nologias podem tornar a criança mais motivada, como poderá despertar 
o interesse e o desejo de aprender e quer mais e mais o conhecimento. 
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A tecnologia se bem empregada em sala de aula pode tornar esse am-
biente muito mais prazeroso e divertido para as crianças e adolescentes 
visto sua forma lúdica de aprendizagem.

Dessa forma, este estudo é de suma importância, pois acarretará 
benefícios tanto para os professores que poderão ter acesso a um novo 
método de ensino, que possa ser eficaz e trazer bons resultados em sala 
de, como também, para os próprios alunos que poderão aprender de 
uma forma mais atualizada, lúdica, divertida e passando a ser mais mo-
tivados com o uso da tecnologia em sala de aula.

A tecnologia educativa vive também os processos de projeto, de 
execução e de avaliação, no marco de determinadas perspectivas his-
tóricas, sociais e culturais que são importantes em diversos ambientes, 
tanto para os entornos presenciais como para os entornos virtuais de 
aprendizagem. 

Contudo, a tecnologia, quando aplicada à educação, deve ser 
apropriada a esse ambiente, ou seja, deve ser adequada aos contextos, 
às situações e aos usuários concretos. Da mesma forma, deve também 
ser pertinente, do ponto de vista sociocultural. Assim, o presente artigo 
tem a seguinte problemática: Como a utilização das tecnologias, como 
prática pedagógica, pode transformar sala de aula em um espaço pra-
zeroso?

O uso da tecnologia tem como finalidade aumentar o nível de 
conhecimento dos alunos, tornando o espaço escolar mais prazeroso e 
motivacional.

Este estudo tem como objetivo geral investigar a utilização das 
tecnologias como prática pedagógica, pode transformar sala de aula 
em um espaço prazeroso. Como objetivos específicos: compreender as 
dificuldades enfrentadas nas salas de aulas, que impedem os alunos a 
terem um maior aprendizado; investigar os conceitos relacionados à 
tecnologia na educação e verificar a utilização das tecnologias, como 
prática pedagógica.

De tal modo, o interesse da escolha do presente tema se deu com 
a necessidade de investigar a utilização das tecnologias, como prática 
pedagógica, para transformar a sala de aula em um espaço prazeroso, 
no qual pudesse colaborar na aprendizagem da criança, proporcionando 
a ela uma metodologia de ensino de forma lúdica e atrativa.

A contribuição da pesquisa em se tratando do aspecto social, tra-
rá ao alunado um maior motivação e desejo em querer buscar conheci-
mento e por consequência, uma maior aprendizagem, trabalhando além 
de tudo a inclusão de todos os alunos por meio da tecnologia.
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Busca-se ainda, contribuir para o progresso nas ponderações e 
controvertes em relação às práticas pedagógicas concretizadas e atin-
gidas em torno do ensino-aprendizagem na sala de aula, de tal modo, 
buscando um diagnóstico das propostas apresentadas e suas ações efe-
tivas a esta prática.

2. TECNOLOGIA NA EDUCAÇÃO

Etimologicamente a palavra educação provém do vocabulário 
latino educar e que significa orientar, nutrir, decidir, levando o indiví-
duo de um ponto onde ele se encontra para outra que se deseja alcançar. 
Entende-se que a educação é uma prática social, que tem como objeti-
vos preparar o indivíduo para a participação na sociedade.

Presencia-se a era das armas nucleares, da conquista espacial e 
dos bebês de proveta (tudo isso em nossa casa pela televisão via satéli-
te), e vivemos a era digital, da clonagem, dos hackers, permitindo que 
a ciência e seus desdobramentos técnicos penetrem a vida cotidiana, 
desvelando alguns dos mistérios da natureza e criando outros, fazendo 
com que a religião assuma outras vertentes, às vezes inflexíveis para 
compreensão do mundo. Aqui paira um grande questionamento: neste 
mundo qual o papel da escola? Podemos entender que ela deve formar 
um indivíduo,

[...] na sua qualidade de pessoa humana, mais 
crítico e consciente para fazer a história do seu 
tempo com a possibilidade de construir novas 
tecnologias, fazer uso da crítica e da reflexão 
sobre a utilização de forma mais precisa e hu-
mana, e ter as condições de ter, convivendo 
com outro, participando da sociedade em que 
vive transformar essa sociedade a em termos 
mais justos e humanos. Há momentos de co-
nhecimento da tecnologia, e de sua relação com 
a ciência, da compreensão do binômio tecnoló-
gico e progresso e suas repercussões nas rela-
ções sociais. (GRINSPUN, 1999, p. 29).

Todos têm direito a conhecer e utilizar a tecnologia, pois ela faz 
parte da história do homem assim como a escola. A tecnologia não é 
mercadoria que se compra ou vende. Ela é um saber que se adquire pela 
educação teórica e prática e principalmente, pela pesquisa tecnológica. 
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Uma nação só adquirirá capacitação tecnológica se tiver um sistema de 
educação completo, incluindo ciências teóricas e aplicadas, e quando 
dispuser de pesquisa e órgãos financiadores das mesmas. (GRINSPUN, 
1999, p. 12).

Assim fica visível o papel a ser assumido pela educação tec-
nológica, quer pela preparação de todo aquele que vive em socieda-
de em que a tecnologia se estabeleceu quer para formação de pessoal 
habilitado que a crie, desenvolva e opere (GRINSPUN, 1999, p. 13). 
Considerando as mudanças da sociedade, em termos de seus valores, 
costumes e paradigmas, a escola, necessariamente procura mudar seus 
paradigmas, deixando de ser tradicionalista tecnicista e decorativa.

A escola deve acompanhar as mudanças adequando-se às ne-
cessidades de seus alunos e da sociedade, considerando os recursos da 
mídia audiovisual, enquanto reflexo da rapidez do mundo moderno e 
eficaz, porque privilegia a imagem, o som, o movimento, além de ser 
prazerosa e envolvente, atrai os jovens pela mistura de linguagem, as-
suntos e conteúdos; e ainda expressão e significa o pluralismo das situ-
ações diárias, eles se identificam com os meios eletrônicos, pois esses 
respondem a sua sensibilidade (SAMPAIO; LEITE, 1999, p. 38 – 39).

Esta já constituiu em razão importante para presença das tecno-
logias dentro da escola, na intenção de formar cidadãos participativos, 
capazes de compreender e criticar sensivelmente tudo que lhe é exposto 
pela mídia. Obviamente, diante de um mundo tão prazeroso, interes-
sante, envolvente e cheio de estímulos fica difícil da escola competir 
utilizando-se de seus métodos e práticas antigas e ultrapassadas.

A persistência em não inovar, em acreditar numa educação tra-
dicional acaba por se constituir em umas das causas de alunos desinte-
ressados, indisciplinados, mal-educados, sem cultura, estressada por ter 
que ficar de cinco a seis horas ouvindo, monotonamente um professor 
falar. Não se pode negar que a escola, desde os primórdios, sempre 
procurou acompanhar a evolução do homem, buscando suprir as neces-
sidades sociais de cada época.

Espera-se, então, que a escola, criada e organizada para servir à 
era industrial “e reinvente”, a partir do desejo de mudar, de criar, pró-
prio do ser humano, para fixar-se como instituição educacional, neste 
milênio, pois, o mundo se apresenta para nós como aberto a imensas 
possibilidades de inovações. O homem tem possibilidades de exercer 
sua criatividade como jamais antes sonhou. Novos mundos poderão e 
deverão ser criados pelo homem através da tecnologia. No umbral do 
milênio, o homem encontra-se em face da perspectiva de poder criar 
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quase ilimitadamente. Para não se alienar, para não se acomodar e para 
não perder sua humanidade, para usufruir deste novo horizonte que se 
descortina, é preciso espírito crítico com relação à própria tecnologia. 
(GRINSPUN, 1999, p. 121).

A comprovação da necessidade da mudança a partir da inserção 
da tecnologia na escola pode ser comprovada na própria Lei nº. 9394/96 
das diretrizes e Bases da Educação Nacional, por referências explícitas 
e implícitas sobre tecnologia, tais como: O domínio dos princípios cien-
tíficos e tecnológicos que presidem a produção moderna (art. 35); O 
incentivo ao trabalho de pesquisa e investigação científica, visando ao 
desenvolvimento da ciência e da tecnologia (art. 43); A determinação 
de uma cultura profissional às diferentes formas de educação, ao traba-
lho, à ciência e à tecnologia (art. 39). Podemos encontrar, também, nos 
Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) na área de Ciências Naturais 
referências sobre a tecnologia, no qual todo um bloco temático é reser-
vado para os Recursos Tecnológicos.

Este bloco temático enfoca as transformações dos recursos ma-
teriais e energéticos em produtos necessários à vida humana, aparelhos, 
máquinas, instrumentos e processos que possibilitam essas transforma-
ções e as implicações sociais do desenvolvimento e do uso de tecnolo-
gias. (PCN, 1999, p. 54).

Mais adiante, encontramos neste mesmo documento, a justifica-
tiva para a existência deste bloco temático, assim apresentada:

Sua presença neste documento decorre da ne-
cessidade de formar alunos capacitados para 
compreender e utilizar recursos tecnológicos, 
cuja oferta e aplicação se ampliam significa-
tivamente na sociedade brasileira e mundial 
(PCN, 1999, p. 54).

Dessa forma como afirma Grinspun (1999) fica possível perce-
ber a importância de tecnologia na educação seja uma análise teórica, 
seja uma proposta prática, não há como separar a tecnologia e suas 
estreitas relações com e na educação ou como enfatiza Grinspun (1999, 
p. 62):

[...] a educação como instrumento concreto 
de conhecimento científico e tecnológico e a 
compreensão das condições de produção deste 
conhecimento, forma, em vez de consumidores 



                          C I Ê NC IA ,  E DU C AÇ ÃO  E  S O C I E DA DE 1121

acríticos da ciência e da tecnologia, cidadãos 
capazes do exercício da reflexão sobre a prática 
social e individual cotidiana da vida e do tra-
balho, articulada com as relações sociais mais 
amplas.

Um dos aspectos mais importantes no desenvolvimento de uma 
Educação Tecnológica é o trabalho com formação da cidadania, que 
aqui refere-se à preservação dos direitos e ao cumprimento dos deve-
res do cidadão, tanto para com o outro, como para sua cidade, bairro, 
país... É lógico concluirmos então, que o cidadão ético desfruta de seus 
direitos e cumpre seus deveres! Dessa forma, é dever da escola desper-
tar, desenvolver e preservar a ética e a cidadania de seus alunos, esti-
mulando seu raciocínio lógico e crítico, a solidariedade, o respeito, a 
tolerância, o patriotismo; enfim, valores por vezes esquecidos em nossa 
sociedade (PIVA JR. 2014, p. 98).

É preciso, contudo, propiciar ao aluno os requisitos básicos para 
viver numa sociedade em constante transformação, preparando-se para 
os novos impactos tecnológicos, os novos instrumentos nas produções 
e relações sociais, para a preservação do meio ambiente, e para a as-
sunção de uma posição politicamente correta, pois se o acesso às tec-
nologias pode causar ascensão pode também causar discriminação e 
exclusão no mundo do trabalho e nas relações sociais.

Alguns usuários da tecnologia “sabem” que “ela” existe para ser 
usada; outros “resistem” ao progresso com radical tecnofobia; por últi-
mo, existem aqueles que apenas “esquecem” quem deve controlar a si-
tuação e se tornam verdadeiras marionetes (GRINSPUN, 1999, p. 138).

Em verdade a base da educação tecnológica está na:

Concepção de uma educação transformadora, 
progressista, que vai além de uma proposta de 
ensino na escola para aprofundar-se junto com 
o projeto político pedagógico dessa instituição 
que, por certo, nos dias atuais deve integrar as 
diferentes categorias do saber, fazer, ou do sa-
ber – fazer para uma grande categoria do saber 
– ser (GRINSPUN, 1999, p. 138).

Para que alcancemos estas etapas precisamos estar atentos e 
acreditar numa educação crítica que dê lugar tanto aos fundamentos 
básicos teóricos como à prática social que ela caracteriza. Educação é 
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esse misto de responsabilidade e de muita esperança na possibilidade de 
transformações na sociedade. (GRINSPUN, 1999, p. 64).

Para que nossas crianças não se tornem marionetes é necessário 
proporcionar aos alunos melhores condições de participação cultural, 
política e de reivindicação social. Prepará-los para o domínio dos ins-
trumentos culturais, intelectuais, profissionais e políticos, para assim, 
formar cidadãos críticos, conscientes de sua realidade e aptos para o 
mercado de trabalho.

As instituições educativas estão entrando, decisivamente, no 
mundo da tecnologia e o potencial pedagógico dos meios tecnológi-
cos interativos tem sido confirmado por inúmeros estudos, em todo o 
mundo, destacando especialmente a motivação dos estudantes que fra-
cassam através do uso de métodos tradicionais, a redução da taxa desse 
fracasso, o estímulo da cognição, o gosto pela leitura e pela escrita e 
a adaptação às capacidades individuais, dentre outros (VYGOTSKY, 
2001).

Um ambiente educacional multimídia se caracteriza, consoante 
já verificado, pela variedade de meios e de estratégias metodológicas 
que contém. O sentido educativo é distinto, o próprio aluno é quem vai 
construindo sua aprendizagem, assessorado pelo professor, como me-
diador, e pela tecnologia como instrumento de informação, expressão 
e criatividade. Pode-se afirmar, portanto, que os meios multimídia, por 
suas características, facilitam aos docentes a tarefa de atender à diver-
sidade dos alunos.

No âmbito da educação, os avanços tecnológicos, como de resto 
em todo âmbito educativo, Medeiros e Araújo (2013) observa que os 
avanços tecnológicos modificam radicalmente os processos de ensino e 
aprendizagem, com a utilização de novos métodos e estratégias didáti-
cas, aproveitam todas as potencialidades oferecidas por estes, dentre as 
quais elementos como imagens, interatividade, dinamismo e recursos 
infinitos, que podem ser utilizados ao máximo.

Acerca do professor, sugere o autor que é necessário que as op-
ções que a tecnologia oferece ampliem o horizonte de possibilidades 
que tem e permitam ensinar de uma maneira melhor. Desta forma, deve 
considerar a tecnologia como um suporte ao ensino que possui grandes 
vantagens diante de outros meios, por seu alto nível de interação, não 
a vendo apenas como uma ferramenta de apoio, mas sim como aquela 
transformadora dos meios tradicionais de ensino, porque permite ge-
rar processos mais dinâmicos e agradáveis, graças às suas capacidades 
gráficas, rapidez em cálculos numéricos e facilidades de manipulação e 
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dinamismo, dentre outras (VYGOTSKY, 2001).
Ponte comenta que se a informática deve ter um papel impor-

tante no enriquecimento do trabalho educativo, é indispensável que se 
tenha clareza de que espécie de educação se deseja promover e como 
se pode favorecer tal enfoque educativo. Portanto, é necessário incor-
porar a tecnologia nos processos de ensino e aprendizagem dentro de 
um planejamento estruturado, consistente com os diversos elementos 
do currículo e do trabalho educativo que se desenvolve dentro da sala 
de aula. Reforça que é fundamental, também, que a tecnologia seja in-
corporada somente quando se mostre mais eficaz ou mais eficiente que 
outros meios.

2.1 A UTILIZAÇÃO DAS TECNOLOGIAS, COMO PRÁ-
TICA PEDAGÓGICA

O professor precisa ser alfabetizado tecnologicamente, para que, 
adquira uma visão crítica e um domínio autônomo em relação às tecno-
logias já existentes e aquelas presentes na sociedade, no sentido de tam-
bém dominar e promover entre os alunos o domínio das tecnologias que 
fazem cada vez mais parte do cotidiano. (SAMPAIO E LEITE, 1999).

A tecnologia está mudando tão rápido, a competição global está 
forçando uma dramática redução nos tempos decorridos entre o surgi-
mento de uma inovação, sua entrada no mercado, eliminando a oportu-
nidade do sujeito compreender e acompanhar as novas tecnologias da 
informática e da comunicação. Atualmente, uma das soluções para a 
globalização dos mercados, são as associações. 

Portanto, segundo Behar (2013), o conceito chave desta nova 
era é a colaboração/cooperação entre os sujeitos e a comunicação vir-
tual, eliminando distâncias, aproximando as pessoas e aumentando a 
produtividade através de métodos cooperativos de trabalho virtual. Essa 
nova realidade redefine o perfil do sujeito deste fim de século. 

É preciso formar profissionais que aprendam de forma não con-
vencional e que saibam trabalhar cooperativamente para gerar soluções 
inovadoras e competitivas. O ensino convencional não tem dado con-
dições aos sujeitos de se prepararem no tempo adequado a todas essas 
transformações. Mas a educação ainda está associada com treinamento, 
baseado fisicamente em instituições, restrito a cronogramas pré-defini-
dos de cursos.

Essa estrutura implica em deslocamento de aprendizes e de pro-
fessores, o que torna difícil, tanto o educando, quanto o educador, de 
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manter-se constantemente atualizado em relação às novas informações 
que acarretam novas relações e a geração contínua de conhecimentos.

Diante desse contexto, como a educação responde - ou deve res-
ponder - ao desafio de preparar o homem para este novo mundo onde 
a cooperação substitui a competição e o presencial é substituído pelo 
virtual, como modelos básicos nas relações entre os sujeitos e a apren-
dizagem? Esta é uma das questões para pensar em um novo modelo de 
formação/atualização profissional do indivíduo da nova era.

A escola, neste sentido, cabe forjar o novo sujeito que será capaz 
de participar ativa e criativamente deste processo, além de criticá-lo e 
refiná-lo com mais propriedade e conhecimento. Para tal, a educação 
precisa se reorganizar para incluir em seu processo educativo uma pe-
dagogia integrada, metodologias contextualizadas, técnicas desafiantes 
e recursos criativos que permitam um novo paradigma educacional e 
relacional.

Mas os tempos mudaram, a realidade que hoje nos apresenta é 
outra e, começam a existir novas formas de analfabetismo, como o tec-
nológico, por exemplo, com isso reafirma-se, portanto, a importância 
de se utilizar os recursos tecnológicos dentro da educação, a necessida-
de de uma alfabetização tecnológica tanto por parte dos profissionais da 
educação para que saibam utilizar recursos tecnológicos, no processo 
de ensino, como por parte dos alunos que precisam dela para poder 
participarem efetivamente da sociedade. De nada adianta colocar com-
putadores dentro da escola se não houver profissionais preparados para 
utilizá-los com os educandos. 

O contato que os alunos terão com essas tecnologias na escola 
e diferenciará daquele que os meios de comunicação e a vida diária 
proporcionam. Será um contato orientado por um professor capaz de 
analisar criticamente essas tecnologias, criar situações e experiências 
a partir da realidade do aluno (hoje povoada pelas tecnologias), para, 
construindo e praticando novas propostas pedagógicas, auxiliá-lo na 
construção de conhecimento com vistas atuar nessa realidade de manei-
ra crítica e criativa. (SAMPAIO; LEITE, 1999, p. 120).

Os cenários sociais, tecnológico, político e econômico têm so-
frido grandes mudanças neste final de século promovendo o surgimento 
de novas atividades profissionais, ao mesmo tempo em que outras desa-
parecem ou são transformadas.

O crescimento exponencial do volume de informação, a geração 
de novos produtos, o advento de novas teorias ou a nova aplicação de 
teorias já largamente conhecidas, tem acarretado constantes reavalia-
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ções do processo educacional.
As crianças, da atualidade, nascem e crescem sobre os signos 

das novas tecnologias, assim, o que para nós é novidade, para eles faz 
parte do cotidiano, em casa, nos bancos, nos joguinhos. Entretanto, não 
podem ser consideradas nesta situação somente coisas boas, pois em 
uma sociedade tão desigual, infelizmente, nem todos tem acesso a ela, 
ao contrário, o que vemos reforçar é uma minoria detentora dessa tec-
nologia e uma maioria discriminada e afastada do acesso a ela.

O problema em se ter uma maioria sem acesso a tecnologia se 
agrava ainda mais quando percebemos que tudo conspira para que nos 
tornemos cada vez mais dependentes da tecnologia. Com certeza, não 
há como retroceder. Fazemos parte da sociedade informática, onde as 
informações são transmitidas em abundância e rapidez, novas profis-
sões surgem a cada momento. Em consequência, ao lado das grandes 
mudanças (sociais, econômicas, políticas, culturais, etc.), provocadas 
pelas novas invenções tecnológicas sentindo a necessidade que o ho-
mem tem de aprender a lidar com essas tecnologias, a se adaptar a elas 
e ser capaz de, convivendo com elas, construir e adquirir conhecimento 
para que sejam capazes de compreender, manejar e relacionar-se com 
elas.

É preciso destacar, entretanto que o uso dos recursos tecnoló-
gicos na educação, não deve apresentar-se apenas como máquinas al-
tamente desenvolvidas, que facilitam em grande parte o trabalho edu-
cacional principalmente o burocrático, mas é necessário que aconteça 
uma mudança de paradigmas com relação às práticas pedagógicas, caso 
contrário não será novidade a substituição da máquina de escrever pelo 
computador.

É preciso ter claro que os recursos tecnológicos,

[...] se usados com inteligência, espírito crítico 
e orientação, tem grande potencial para contri-
buir com a aprendizagem e o desenvolvimento 
da criança porque propiciam habilidades men-
tais diferentes das desenvolvidas pela leitura e 
escrita (SAMPAIO; LEITE, 1999, p. 64).

Assim, o computador e toda essa tecnologia devem ser utiliza-
dos como meio e não como fim do processo de ensino-aprendizagem. 
Eles devem ser mais uma ferramenta que ajudará o aluno a construir seu 
futuro. (PIVA, 2014, p. 143).

É preciso compreender a necessidade de um aprendizado contí-
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nuo e que como afirma Schaff (1993) à educação permanente deveria 
ser um dever social como é hoje a escola obrigatória.

Frente a todas essas exigências e necessidades imaginamos que 
o indivíduo deva ser educado para viver este “futuro – presente”, de 
modo a fazer com que sua sociedade faça uso da tecnologia como um 
bem a serviço do progresso cidadão e do desenvolvimento democrático, 
sem se esquecer do caráter humanístico que envolve as relações entre as 
instituições entre os indivíduos (GRINSPUN, 1999).

Tais preocupações se refletem na forma de organizar o processo 
educacional, em termos de sua compreensão entendimento em meios ao 
desenvolvimento tecnológico.

Na atualidade é necessário que ela busque formas de inserção e 
participação mais efetiva sem desconsiderar questões relativas à educa-
ção não formal, entendida como aquela que acontece fora de ambientes 
escolares, seja através dos meios de comunicação de massa, seja de for-
ma mais difusa no mundo do trabalho, no lazer, no lar e nas associações 
de cunho religioso ou comunitário como se pode perceber neste tipo 
de educação a tecnologia tem se infiltrado sem maiores resistência, ao 
contrário, é buscada, procurada e com toda certeza é a responsável pela 
promoção de grandes modificações no modo de ser, pensar e agir das 
pessoas. No entanto notamos que,

A escola, como instituição social especializada em educação, 
ainda não absorveu ou absorve lentamente, as tecnologias eletrônicas 
de comunicação e, deste modo, mudanças sociais (sem falar nas cogni-
tivas), importantes, há muito ocorridas em outras esferas, começa agora 
a repercutir no campo da educação. (BELLONI, 2001, p. 17).

O professor sozinho não será capaz de resolver o problema, ele 
necessita de auxílio. Professores, escola, comunidade e alunos têm que 
trabalhar juntos na construção de uma alfabetização tecnológica que 
busque uma verdadeira democratização, em termos de acesso aos co-
nhecimentos.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Finalizando este trabalho, pode-se concluir que estamos em 
meio a uma grande mudança na educação, onde os professores podem 
motivar mais seus alunos através da informática educativa, deixando 
para trás velhas metodologias e aceitando a necessidade e importância 
da tecnologia para a educação. Para isso, será necessário que se comece 
a produzir mudanças e aceitar a informática educativa como facilitado-
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ra do processo ensino-aprendizagem.
Essa mudança precisa ocorrer na formação dos professores para 

que se sintam mais seguros e preparados para enfrentarem tantas in-
formações ao mesmo tempo. O professor sabe da necessidade e da im-
portância da tecnologia para a educação, mas infelizmente ainda não 
descobriu como fazer para que ela se torne parte do processo de ensino 
e de aprendizagem, deixando assim de ser apenas uma forma de “des-
contrair a aula”. O professor não sabe ao certo quando, como e porque 
utilizar um recurso tecnológico, ou seja, sente-se perdido, em meio a 
um turbilhão de informações e inovações. Muitas vezes isso acontece, 
não por falta de interesse por parte deles, mas por se sentirem.

Não há dúvidas, aos professores, que os recursos tecnológicos se 
bem utilizados são excelentes para o processo de ensino e de aprendi-
zagem, entretanto lhes falta alfabetização tecnológica. A alfabetização 
tecnológica deve ser um fator de trabalho e comunicação que aumente 
os limites de possibilidades na vida, auxiliando na formação de uma 
concepção própria de mundo através da interação com a informação e 
o conhecimento; formando um sujeito ativo e criador de cultura, enfim 
um meio de expressão e libertação.

A própria Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº. 
9394/96 em vários momentos faz alusão à Educação Tecnológica, en-
tretanto esta não é a única condição para que faça parte do cotidiano es-
colar. Para que a educação tecnológica realmente aconteça é necessário 
que os educadores criem condições para interferir nestas transforma-
ções, na medida em que são responsáveis pelo futuro, pois:

Desta forma, percebe-se que a escola deve se adaptar, se abrir 
para o mundo, integrando seu ensino à tecnologia, deve explorá-la 
como instrumento indispensável de trabalho, fazendo parte do currí-
culo escolar. O professor deve utilizar a tecnologia como instrumento 
pedagógico e objeto de estudo melhorando a qualidade do ensino e per-
mitindo uma leitura crítica da tecnologia atual, mas para isso é preciso 
à formação de uma nova pedagogia, de novas formas de ensinar. Sendo 
responsável pelo ensino e sua qualidade o professor deve saber ler e 
manusear os aparelhos tecnológicos existentes na escola e na sociedade 
para que ensine seus alunos e dominá-los e interpretá-los. Desta forma:

Deve fazer parte também da formação de professores o desen-
volvimento da necessidade, do compromisso com a educação, com o 
aluno e com seu trabalho; o pensamento crítico, a capacidade de análise 
crítica da realidade (de sua escola, de sua comunidade e do mundo) 
e a iniciativa de intervenção transformadora nesta realidade. Assim, o 
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professor alfabetizado tecnologicamente deve ser um profissional que 
eduque de acordo com a realidade do aluno. Pois se a tecnologia faz 
parte de sua vida fora da escola, deve também fazer parte dela dentro da 
escola, visando permitir-lhe uma participação social mais ativa.

Entretanto deve-se pensar que dessa forma o professor precisa 
entender que a tecnologia deve ajudar a construir no aluno uma maneira 
crítica de pensar, encarar o mundo e aprender a lidar com estas com 
estas como ferramentas de trabalho. E sendo assim, é fundamental não 
perder de vista que o papel primordial da tecnologia é servir ao homem. 
Então percebemos que a escola não deve formar os alunos intelectual-
mente, mas globalmente. Deve-se ter o homem como um todo, formar 
cidadãos críticos e atuantes na sociedade, pois ou a tecnologia está a 
serviço do homem, libertando-o, ou está a serviço de alguns, para escra-
vizar outros, ou ainda, estaremos todos condenados a servi-la.
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EDUCAÇÃO AMBIENTAL COMO PRÁTICA
 INTERDISCIPLIR: A ESCOLA COMO MEDIADORA NA 
CONSCIENTIZAÇÃO DA CONSTRUÇÃO DE UM MUNDO 

ECOLOGICAMENTE SUSTENTAVEL

Maria Eliene da Silva Rocha

Resumo:
O presente artigo mostra que a crise ambiental é causada pela ação 
humana devido ao uso exacerbado dos recursos naturais. Por meio da 
educação ambiental e estudos motivadores, participativos e conscienti-
zastes através das escolas, podem-se criar paradigmas que possam mi-
nimizar os impactos causados pela intervenção inadequada do homem 
no meio ambiente. Sendo assim o objetivo deste artigo é conscientizar 
os educadores da importância de trabalhar a educação ambiental de for-
ma interdisciplinar, integrando a temática em todas as disciplinas, faci-
litando uma maior possibilidade de entendimento aos educandos, para 
que esses através desse conhecimento, possam promover ações ambien-
talistas que sejam benéficas a todos os seres vivos do planeta terra.  

Palavras-chave: Educação Ambiental. Interdisciplinar. Meio Ambien-
te.

INTRODUÇÃO

O presente artigo tem por objetivo promover reflexões sobre os 
fundamentos da educação para o desenvolvimento sustentável, olhan-
do para o modelo pelo qual essas relações influenciam e precisam ser 
ainda mais influenciadas pelos processos educativos. Percebe-se que é 
necessária uma mudança geral no comportamento da sociedade. Porém, 
a questão ambiental trata do conjunto de temáticas relativas não só á 
proteção de vida no planeta, mas também á melhoria do meio ambiente 
e da qualidade de vida das comunidades (BRASIL, 2001). Com isso, 
sabe-se que os sistemas vivos possuem praticamente infinita capacida-
de de auto - relação, o que lhes permite resistir e se adaptar as grandes 
variações ambientais, não conseguindo neutralizar os grandes impactos 
ambientais provocados pelo homem. Esses impactos são decorrentes da 
percepção inadequada em relação ao meio ambiente, haja vista que du-
rante séculos houve predomínio de que os recursos ambientais seriam 
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inesgotáveis, e que a natureza depósito estará sempre ao nosso dispor. 
Hoje, percebe-se que não é bem assim, essa ideia ficou no passado, 
porém o presente pede urgência em cuidar e preservar do que ainda nos 
resta.

Assim, a educação ambiental, necessita de estratégias respon-
sáveis  para conscientizar os indivíduos de sua responsabilidade com 
o meio ambiente. As Conferências nacionais e Internacionais sobre 
Educação Ambiental orientam e recomendam que a EA não seja pra-
ticada somente nas escolas, mas que resgate e torne consciente toda a 
população mundial, que esses, são valores que precisam ser praticados 
por toda uma vida, pois não se tratam de assuntos relacionados ao atual 
momento, mas que vem acenando a longa data, e precisa ser repensado 
a cada dia de forma consciente atendendo as necessidades do presente 
sem prejudicar o futuro. 

Os fatores que ameaçam o meio ambiente e comprometem a 
qualidade de vida são frutos de desrespeito e ignorância do ser humano, 
devido á percepção inadequada sobre o uso dos recursos naturais, e a 
desobediência ás normas que tentam garantir a preservação dos ecossis-
temas. No entanto, os impactos ambientais gerados em consequência da 
relação não simbiótica do homem com a natureza requer novas atitudes, 
diante dos atos e comportamentos em relação ao meio ambiente. A edu-
cação ambiental é um processo pelo qual deve ocorrer desenvolvimento 
educacional e progressivo, de um senso de preocupação com o meio 
ambiente (DIAS, 1998). O ponto primordial para gerar mudanças nas 
escolas é a introdução de projetos ambientais capazes de se manterem 
tanto em termos de atividades práticas, quanto em buscar informações 
atuais a respeito da temática ambiental. Fazem-se necessários projetos 
de pesquisas que venham abranger a questão ambiental em relação ao 
ensino e o meio ambiente, conscientizando todos os envolvidos. 

1. Consciência ambiental: importância do papel da educação 
para o desenvolvimento sustentável

Para que ocorra melhoria no meio ambiente é preciso ação em 
todos os aspectos da sociedade, onde se deve focalizar em uma edu-
cação para a construção do mundo ecologicamente equilibrado, o que 
requer responsabilidade individual e coletiva (SOUZA, 2007). Nesse 
caso a escola exerce um papel fundamental para formar cidadãos cons-
cientes em preservar o meio ambiente.

 Educar para a cidadania é uma das estratégias encontradas para 
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articulação entre projetos individuais e coletivos que visão a melhoria 
e mudanças de percepção ambiental. MACHADO (2000) afirma que:

“Educar para a cidadania significa promover os 
indivíduos de instrumentos para a plena realiza-
ção desta participação motivada e competente 
desta simbiose entre interesses pessoais e so-
ciais, desta disposição para sentir em si as dores 
do mundo.”

Percebe-se que o mundo está vivendo um momento especial de 
cuidados no que se refere ao meio ambiente. Todas as atenções estão 
voltadas para o desmatamento, incêndios florestais, mudanças climáti-
cas, efeito estufa, camada de ozônio, enfim, tudo o que atinge direta ou 
indiretamente a biodiversidade do planeta. Sendo assim, é importante 
ressaltar que o homem está modificando o meio ambiente e neste mo-
mento deve buscar desenvolver a consciência e a sensibilização am-
biental para o desenvolvimento de atitudes e condutas que favoreçam 
a preservação do ambiente. Assim é possível melhorar a percepção do 
nível das intervenções, quando se verifica que o ritmo natural dos fluxos 
no ambiente foi mudado, em função de necessidades humanas (BRA-
SIL, 1998). Nesse sentido CARVALHO (2005) afirma que é direito de 
todo cidadão ter um ambiente sadio e é dever de todos preservá-lo. De 
modo geral para evitar a degradação ambiental serão necessárias me-
didas alternativas, conscientização do ser humano para a questão am-
biental, afim de que se tenha um ambiente sustentável. Para tanto, cada 
indivíduo precisa estar consciente que a vida e a manutenção dependem 
de suas ações.  A educação ambiental é um componente legalmente es-
sencial e permanente da educação nacional, tendo por função o desen-
volvimento e melhoria das questões ambientais (BRASIL, 2001). Ela 
surge dentro do contexto da utilização de forma inadequada dos bens 
coletivos da terra. Contudo é conceituada sob diversos pontos de vista. 
Para Dias (1998) a educação ambiental é conceituada como: “O pro-
cesso que deve objetivar a formação de cidadãos, cujos conhecimentos 
acerca do ambiente biofísico e seus problemas associados possam aler-
tá-los e habilitá-los a resolver seus problemas”. Dessa forma os autores 
acima citados ainda delimitam o conceito da Educação ambiental na 
formação de cidadãos em torno do ambiente biofísico e seus problemas. 
No entanto, focaliza a atenção para os graves problemas promovidos 
pela ação humana, devendo o homem como ser crítico e consciente, 
adquirir o respeito pelo meio ambiente e as relações inerentes à nature-
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za. De acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais (2001): “(...) 
a educação ambiental está longe de ser uma atividade tranquilamente 
aceita e desenvolvida, porque implicam mudanças profundas e nada 
inócuas, a Educação Ambiental leva a mudança de comportamento 
pessoal e a atitude de cidadania, que podem ter fortes consequências 
sociais (BRASIL, 2001). Percebe-se que é nosso dever enquanto povo 
da terra declarar compromisso e responsabilidade uns com os outros 
e com a grande comunidade viva das gerações futuras, porque somos 
uma nação com destinos comuns. Dessa forma implica numa grande 
mudança do ser humano onde deve ocorrer uma grande viagem de cada 
indivíduo no seu universo interior e no universo que o cerca. Assim 
para corresponder a um processo educativo contínuo se faz necessário 
que, os indivíduos entendam a importância e os problemas voltados a 
natureza, com o intuito de buscar soluções através de processos educa-
tivos nas questões ambientais.

A educação ambiental é um dos eixos fundamentais para impul-
sionar os processos de prevenção da deterioração ambiental. É impor-
tante ressaltar que o papel da escola em relação ao meio ambiente não 
é apenas promover pequenos projetos, mas, de utilizar novos métodos 
propondo mudanças que visem a conscientização dos educandos em 
relação a reeducação aos cuidados de preservação do meio ambiente. 
Para que essa conscientização possa acontecer de forma positiva é ne-
cessário que a escola em sua missão como principal lugar de aprendi-
zagem permanente possa trabalhar a questão ambiental estabelecendo 
uma intercomunicação com as disciplinas de forma interdisciplinar a 
fim de enriquecer a aprendizagem aos educandos. Portanto entende-
-se que  a interdisciplinaridade é a efetiva interação de duas ou mais 
disciplinas integradas, diante da necessidade de compreender e apon-
tar caminhos para a solução. Essa interação tende a contribuir para o 
avanço das fronteiras do conhecimento. Nesse proposito é fundamental 
trabalhar a educação ambiental de forma interdisciplinar, que segundo 
Plicas e Fertonani (2009) é a busca do equilíbrio entre o homem e o 
meio ambiente, que como ferramenta da educação tem que desenvolver 
ligações com todas as disciplinas, em caráter interdisciplinar, como pre-
visto nos Parâmetros Curriculares Nacionais.  

Freire (1996) defende a necessidade de pensar sobre o sistema 
educacional, buscando diretrizes e métodos que respondem á problemá-
tica nacional. É importante lembrar que uma instituição educativa tem 
por função aperfeiçoar a atividade instrutiva e informativa e compro-
meter com o processo avaliativo, ou seja, exercer o seu papel diante da 
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sociedade.  Partindo desse pressuposto percebe-se que só haverá mu-
danças nesse processo de tratamento com as escolas públicas, quando 
os educadores perceberem qual é o seu papel educacional e romperem 
a resistência do comodismo que afeta todo o sistema ensino aprendiza-
gem dos educandos em relação à temática ambiental. A abordagem das 
questões ambientais nas escolas merece ser destacadas a fim de que seja 
possível formar cidadãos críticos e conscientes com a responsabilidade 
de cuidar do planeta em que vive.

2. Integração sustentável entre homem e a natureza
 
A educação compreendida como prática social tende a auxiliar 

a sociedade na busca por desenvolvimento embasado no exercício da 
sustentabilidade. Assim, a educação tem sido entusiasmada a desenvol-
ver novas práticas, que leve ao desenvolvimento com maior precisão, 
do conhecimento humano tendo em vista, a importância de se propor 
um modelo de educação voltada a um novo direcionamento do mundo 
não tão somente para o século XXI, mas, para a vida. De acordo com 
Freire (2006) “não há educação fora das sociedades humanas e não há 
homem no vazio”, desta forma, a educação ambiental não deve fazer 
parte de um vazio, deve ser questionadora e atuante na busca constante 
por um entendimento das relações entre homem, natureza e sociedade.

Para Almeida (2002):

A noção de sustentabilidade pode ser melhor 
entendida  quando atribuímos um sentido am-
plo à palavra “sobrevivência”. O desafio da so-
brevivência - luta pela vida - sempre dominou 
o ser humano. Inicialmente, no enfrentamento 
dos elementos naturais; e, mais tarde, sobre-
tudo agora no século XXI, no enfrentamento 
das conseqüências trazidas pelo imenso poder 
de transformação desses elementos acumulado 
pelo homem. ( Almeida, 2002, p. 28).

Pode-se afirmar que, a educação ambiental é importantíssima 
para além do que o pensamento comum a avalia.  Porém, é no contexto 
da vivência da sociedade que ela precisa ser estudada, fazendo intera-
ção entre homem x natureza, já que a mesma, não é composta de forma 
isolada por seres isolados e sim por uma cadeia de relações interdepen-
dentes entre os elementos da natureza.
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Para Guimarães (1995):

A educação ambiental vem sendo definida 
como eminentemente interdisciplinar orientada 
para a resolução de problemas sociais. É parti-
cipativa, comunitária, criativa e valoriza a ação. 
É uma educação crítica da realidade vivencia-
da, formadora da cidadania. É transformadora 
de valores e atitudes através da construção de 
novos hábitos e conhecimentos, criadora de 
uma nova ética, sensibilizadora e conscientiza-
dora para as relações integradas ser humano\so-
ciedade\natureza objetivando o equilíbrio local 
e global, como forma de obtenção da melhoria 
da qualidade de todos os níveis de vida.

Percebe-se que as práticas sociais neste cenário marcado pela 
degradação ambiental envolve total integração de sentido no requisito 
Educação Ambiental. Observa-se por este ângulo, que a questão am-
biental se apresenta como uma das importantes propostas envolvendo 
sobre tudo atores do setor educacional.

Para Cortella: “Esse mundo que desejamos, de uma vida cole-
tiva feliz, não é fantasioso, ele pode ter algo fantasiado, que é imagi-
nado, aquilo que somos capazes de projetar como deseja de futuro que 
nos faça crescer. (Cortella, p. 24).” Porém, tudo isso será possível e 
realizável, basta que queiramos viver com qualidade de vida em um 
mundo melhor. Já que esse cuidado consegue mesmo, com o outro e 
para com o meio ambiente, deve ser zelado sempre, despertando em 
nós um dos princípios mais refinados ao longo da existência humana. 
Enquanto seguimos com essa busca por conscientização da construção 
de um mundo melhor, cada ser humano é convidado, no âmago da sua 
existência, a analisar seu comportamento que de forma consciente ou 
inconscientemente, possa estar provocando algum tipo de impacto ne-
gativo ao meio ambiente. 

Partindo dessa concepção, ensinar as práticas de cuidado e pro-
teção ecológica, torna-se um dos papeis mais importantes para a educa-
ção no momento, para que os educandos possam ser cidadãos conscien-
tes dos cuidados que devemos ter com a natureza.

Na perspectiva de Esteves (1998):

Observa que a educação ambiental deve se di-
rigir às pessoas de todas as idades e níveis so-
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ciais, e que deve ser garantida pelos respectivos 
setores de educação formal e informal. No âm-
bito da educação formal, a educação ambiental 
deve abranger os diversos níveis de escolarida-
de, desde o pré-escolar até ao universitário.

Assim, a educação é posta como a mais importante ferramenta 
para os caminhos a serem trilhados a fim de atingir o desenvolvimento 
sustentável do mundo. O modelo econômico atual deve ser estruturado 
de forma a garantir e suprimir no mínimo o básico á sobrevivência de 
todos os indivíduos da espécie humana. Caso não se tenha essa garan-
tia, há uma urgente necessidade de se refletir sobre a forma de consumo 
e a tendência desse modelo econômico frente aos limitados recursos 
naturais. 

Porém, para que o desenvolvimento possa ser considerado sus-
tentável e de sucesso, é preciso que haja reconhecimento, valorização 
dos trabalhos para em seguida desenvolver as potencialidades tanto 
naturais quanto humanas, e ainda locais, regionais para então migrar 
para a global, bem como, respeitar as diversidades culturais, étnicas e 
religiosas de cada povo, se fazendo saber que a educação por si só não 
resolverá todos os problemas ambientais tão pouco será suficientemen-
te boa a ponto de mudar os rumos do planeta, mas, contribuirá em uma 
porcentagem considerável para a formação de cidadãos conscientes de 
seus direitos e deveres de uma melhor superação dos problemas antes 
citado. 

segundo Leff (2001):

Deve ser compreendido, nessa perspectiva a 
partir de um novo conceito que envolve uma 
visão de desenvolvimento humano, que reinte-
gra os valores e potenciais da natureza, as ex-
ternalidades sociais, os saberes subjugados e a 
complexidade do mundo negados pela raciona-
lidade (...) o ambiente emerge como um saber 
reintegrador da diversidade de novos valores 
éticos e estéticos e dos potenciais sinérgicos 
gerados pela articulação de processos ecológi-
cos, tecnológicos e culturais. O saber ambiental 
ocupa seu lugar no vazio deixado pelo progres-
so da racionalidade cientifica, como sintoma 
de sua falta de conhecimento e como sinal de 
um processo interminável de produção teórica 
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e de ações práticas orientadas por uma utopia: 
A construção de um mundo sustentável, demo-
crático, igualitário e diverso.

É notável que, a educação ambiental é um reconhecimento de 
valores e clarificação de conceitos. Porém, a mesma, não trata apenas 
da parte verde da questão ambiental, ela tem a relação entre os seres 
humanos e suas culturas que se estendem para bem mais que a cor ver-
de, ela faz parte do nosso bem mais precioso que é qualidade de vida. 
A importância do ser humano se sentir pertencente a toda questão am-
biental, porque ele vai ter que ter: habilidades, atitudes e competências 
voltadas para o desenvolvimento sustentável. O ser humano deve ter 
consciência de como manter o ambiente sem comprometer o futuro da 
humanidade no futuro. Conseguindo manter a vida do ser humano no 
ambiente em equilíbrio.  

CONSIDERAÇÕES 

Pensar a educação ambiental é pensar no bem comum de todos 
os seres existente no planeta. Assim a educação ambiental deve ser tra-
balhada nas escolas para que os educandos tenham consciência do seu 
papel de cuidador do meio ambiente. É notável que a crise ambiental 
é causada devido à ação humana. Portanto para minimizar os impac-
tos no meio ambiente é necessário estudos motivadores, participativos 
e conscientizantes através das escolas, que possam criar paradigmas 
para  minimizar os danos causados pela intervenção inadequada do ho-
mem com o meio ambiente. Sendo assim percebe-se que é necessário 
conscientizar os educadores da importância de trabalhar a educação 
ambiental de forma interdisciplinar, integrando a temática em todas as 
disciplinas, facilitando uma maior possibilidade de entendimento aos 
educandos, para que esses, através do conhecimento adquirido em sala 
de aula, possam promover ações ambientalistas que sejam benéficas a 
todos os seres vivos do planeta terra.

         O que se precisa com urgência é conscientizar esta mesma 
sociedade que se espera muito dela, inclusive se espera que esta incor-
pore os princípios da educação ambiental e da educação para o desen-
volvimento sustentável. Sendo as comunidades que usufruem de uma 
concreta aplicação destes fundamentos, onde se valorizando o meio 
ambiente na realidade estar se valorizando a própria vida. 

Com isso conclui-se que, ao se ter uma visão abrangente do meio 
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ambiente, no qual vivemos, entende-se que nós, seres humanos cons-
tituímos parte integrante do mesmo e nessa ótica de desenvolvimento 
sustentável fica evidente que se pode ter o progresso material com a 
preservação dos recursos e serviços ecossistêmicos por sucessivas ge-
rações. A contribuição desse artigo é o de permitir a conscientização 
do que é o desenvolvimento sustentável através de uma perspectiva da 
Educação Ambiental e com isso a formulação de ideais, não somente 
para o bem estar humano, mas também para a sustentabilidade do meio 
com um olhar voltado para a emergência do momento e com a visão 
da construção de um saber que desde já, resinifica as concepções do 
progresso, do desenvolvimento e do crescimento sem limites, configu-
rando uma nova racionalidade social. 
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NOVAS TECNOLOGIAS NA EDUCAÇÃO: A ESCOLA ONTEM 
E HOJE O QUE MUDOU

Maria Eliene da Silva Rocha

Resumo:
O presente artigo aponta a importância do uso das novas tecnologias 
em sala de aula atualmente, como um instrumento indispensável, vista 
assim, é necessário destacar a importância de se propor um modelo de 
educação voltada para um novo direcionamento com uma nova visão de 
mundo não tão somente para o século XXI, mas, para a vida. Sendo as-
sim, definir e consolidar este século como sendo o Século da Educação 
para o Desenvolvimento Tecnológico, dando destaque e tendo como 
áreas prioritárias o domínio e uso da tecnologia por meio da modalida-
de digital, a sociedade, o meio ambiente e a economia, com base nos 
aspectos culturais de cada país. Os valores repassados dos professores 
para os alunos, a manutenção, como um ideal, de um novo modelo de 
ensinar fundado na competência, no amor e na dedicação. Porém, os 
procedimentos metodológicos em sala de aula precisam ser repensados 
e reinventados para que possa garantir um ensino e aprendizagem com 
qualidade. 

Palavras-chave: Educação.Desafios.Tecnologia.

1. INTRODUÇÃO

Perante a problemática existente nos dias atuais relacionadas ao 
uso das ferramentas tecnológicas como instrumento para fazer o ensino 
acontecer com ainda mais qualidade é preciso constatar a princípio que 
as últimas décadas foi um período de grande evolução na produção de 
conhecimento, com transformações consideráveis nas políticas educa-
cional, na  economia, nos diversos seguimento  das sociedades do mun-
do, devido ao surgimento de inovações tecnológicas que possibilitaram 
a universalização da informação, permitindo saber, quase que instanta-
neamente, o que se passa em qualquer ponto da superfície do planeta. 
Neste contexto de mudanças em tempo recorde, a sociedade continuará 
dependente cada vez mais da educação institucionalizada, atuante, mo-
derna e  atualizada para socialização dos saberes a fim de tirar o indiví-
duo da condição de coadjuvante para protagonista, aquele que faz parte 
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e atua dentro do seu contexto, utilizando a tecnologia como aliada.
Vale salientar que os desafios são inúmeros, pois as ferramen-

tas tecnológicas exige parâmetros de qualidade para atingir eficácia, 
porém as desigualdades de acesso dos nossos alunos as tecnologias é 
enorme, considerando que , nem toda criança tem computador, tablete 
ou até mesmo celular que garanta o acesso com sucesso a estes meios  
conectados a internet. Cabe aqui dizer que este trabalho ainda não es-
tar tão perto de atingir a eficiência da aprendizagem, pelo menos em 
nosso país, mas é importante saber que  ela a pouco tempo foi apenas 
vista como melhor saída para minimizar o atraso ao retorno das aulas 
presenciais, mas hoje, ela já estar instalada para ficar. Porém,  afirma-se 
aqui que tecnologia e educação devem caminhar juntas, logo, o melhor 
lugar para que aconteça a educação escolar, é nos espaços de sala de 
aula, mas,  fazendo bom uso com consciência da tecnologia, logico 
que  tendo contato direto entre professor e aluno, pois, tendo esta cone-
xão de exposições de ideias por meio do sentimento, que provoca uma 
sintonia imediata. Segundo Ivani Fazenda (2008). Aprender a pesqui-
sar, fazendo pesquisa, é próprio de uma  educação interdisciplinar, que 
segundo nossos dados deveria se ensinar desde o pré-escola. ( p.10 )
Percebe-se que desde muito cedo, os meios tecnológicos devem fazer 
parte do nosso senário educacional, que os próprios educadores buscam 
a pesquisa para ampliar num processo educacional porque os mesmos 
estão interligados fazendo uma ponte entre os saberes populares e os sa-
beres acadêmicos, entre o que os alunos devem estudar e como deve ser 
introduzidos no âmbito familiar, como prazer de aprender, não como 
pressão para alunos e pais de alunos. 

Claro que na educação atual buscam-se professores que possam 
desmistificar o processo de ensino – aprendizagem, modificador da sua 
prática pedagógica para melhorá-la sempre já que é importante aqui 
dizer que o ensino nunca mais voltará a ser o que era antes. Abrem-se 
um leque precedentes para novas formas de aprender x reaprender a 
aprender, que não se limita apenas entre quatro paredes e nos espaços 
de sala de aula, descobriu-se um mundo de novas oportunidades nas 
mãos de nossos alunos, o professor precisou experimentar novas ferra-
mentas de ensinar e de avaliar os alunos e a estes entender que precisam 
de organização, manejo aos meios tecnológicos com eficácia, querer 
fazer, dedicação e planejamento para aprender em um mundo digital, 
com e sem a presença física do professor. 

Seguindo as orientações indicadas por ALMEIDA (2000),  
CORTELLA (1999 – 2014), CURY ( 1995 – 1997 – 2006), DORIGONI 
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(2012), GAY (1989), GREEN (1982), FAZENDA (2008), MONTEIRO 
(2019),  MORIN ( 2000),  NÓVOA (1997), PEREIRA (2005-2009). 
Buscamos entender que existe determinadas condições que devem ser 
observadas, analisadas, avaliadas para atendermos nossa clientela com 
padrão de qualidade na educação quer seja esta usando as  novas tec-
nológicas ou não.

1.1  O USO DAS TECNOLOGIAS NA SALA DE AULA E AS 
MUDANÇAS NA METODOLOGIA DO PROFESSOR

Pensar a escola de ontem e vivenciar a escola hoje é voltar a 
tempos não muito remotos assim. Onde o professor era considerado 
o dono de todo o saber e de toda a razão, ao aluno cabia apenas sentar 
de forma enfileirada para não atrapalhar os demais colegas e ao pro-
fessor, obedecer a ordens, ouvir sem questionar, já que ao mesmo não 
era permitido opinar. Frequentes eram as punições tanto físicas quanto 
psicológica, ao aluno eram impostas regras, dentre estas a obediência, 
que lhes eram cobradas de forma muito severa, principalmente respeito 
ao professor, já que os mesmos já saiam de casa sobre ordens dos pais 
que não permitiam ser contrariados. Ao professor cabia o papel de ensi-
nar, munido apenas de quadro negro e giz, seguindo os livros didáticos 
a risca, com conteúdos pré-determinados pelo regime politico vigente.

Atualmente a escola tornou-se um ambiente livre e flexível. Ao 
aluno é permitido pensar, questionar, opinar e tomar decisões, ter conta-
to de forma direta com informações em seu cotidiano, inclusive com os 
meios tecnológicos, que se tornou obrigatório no período pandêmico. 
O planejamento escolar é flexível podendo ser mudado em velocidade 
recorde, sempre que o professor ou o sistema julgar necessário é mutá-
vel e deve estar sempre aberto a mudanças diante do novo que grita por 
inovação constantemente. 

Para  Cortella:

A atitude de mudança é que responde a possibi-
lidade do novo. Alias só quem não teme o novo 
(o novo não a novidade) é capaz de mudanças 
significativas. Outros, que ficam temendo novo 
ou só vão atrás de novidades entram num trans-
torno da sua capacidade, inclusive de educação. 
(CORTELLA – 2014).

Cabe aqui dizer que, não se trata de mudar sempre, mas em fazer 
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dessa mudança inovação aos novos tempos. Há pouco tempo à famí-
lia era em alguns casos, ausente no ambiente escolar, devido a muitas 
dessas famílias trabalharem fora de casa para ajudar no orçamento do-
méstico. Com a pandemia foi necessário  que as famílias assumissem 
seu  verdadeiro papel, entre estes, auxiliar os seus filhos no processo de 
ensino e aprendizagem. A escola tornou-se um ambiente totalmente vir-
tual e a família sem poder retrucar assumiu seu verdadeiro papel, dando 
suas reais contribuições que agregaram valores na educação escolar e 
na convivência com seus filhos. Assim, ainda que o suporte de toda esta 
mudança fosse a internet, todo episodio não se restringiu a uma revo-
lução digital, ouve também, uma transformação comportamental dos 
pais, docentes e discentes para não perder este elo entre pais e filhos, 
entre professor e aluno. A COVOD -19 antecipou catastroficamente uns 
dez ou quinze anos do que iria acontecer de inovação tecnológica em 
sala de aula. Os professores tiveram que aprender a inovar em tem-
po recorde. Encarar a tecnologia a curtíssimo prazo em um ambiente 
que em um passado tão próximo que era proibido usar celular em sala 
de aula. Hoje, o celular tornou-se essencial, os professores precisaram 
aprender em tempo recorde a usar ferramentas digitais e ainda buscar os 
alunos para as aulas remotas. Nesse sentido foi feito um trabalho muito 
amplo de mobilização por parte dos professores para garantir o ensino 
e a aprendizagem de todos os envolvidos. Quer que fosse através de 
recursos tecnológicos midiáticos ou atividades impressas. 

Segundo DORIGONI:

Os avanços tecnológicos se colocou presente 
em todos os setores da vida social, e na edu-
cação não poderia ser diferente, pois o impacto 
desse avanço se efetiva como processo social 
atingindo todas as instituições, invadindo a vida 
do homem no interior de sua casa, na rua onde 
mora, nas salas de aulas com os alunos, etc. 
Dessa forma os aparelhos tecnológicos dirigem 
suas atividades e condicionam seu pensar, seu 
agir, seu sentir, seu raciocínio e sua relação com 
as pessoas. (DORIGONI; SILVA, 2012, p.3).

Assim, os mestres professores seguem criando mecanismos de 
ação que os modernizem a cada dia. Dominados pela tecnologia segue 
a educação a qual em poucos anos o ensino será personalizado e os pro-
fessores precisarão continuar esta busca por inovação para se preparar 
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cada dia mais dando continuidade a esta evolução que chegou ao perí-
odo pandêmico. Infelizmente, ensinar tão somente por meio de livros 
didáticos não se tornou mais tão atrativo assim. Para alguns é prazeroso 
deleitar-se sobre livros e viver esta emoção que só a leitura transmite, 
para outros, preferem a praticidade do tudo quase pronto por alegar que 
o mundo segue em ritmo acelerado e opinam pelos meios digitais dos 
quais se tornam totalmente dependente. Para o futuro, estes apresentam 
inúmeras possibilidades para os professores, que precisaram a todo ins-
tante, estar se inovando, estudando, buscar atualizar-se, tudo isto como 
algo necessário, porém, a chegada da tecnologia no meio educacional 
exige que o professor esteja preparado para dominar o momento e ensi-
nar, caso contrário não haverá espaço para este no mercado de trabalho 
no presente nem para o futuro. 

De acordo com Monteiro (2019):

O professor dos dias atuais precisa ter:O perfil 
profissional necessário ao professor para que 
este atenda às demandas da chamada socieda-
de da informática, com base em habilidades e 
competências que lhe permitirão pôr a educa-
ção em sintonia com o mundo contemporâneo, 
marcado pela presença dos meios de comuni-
cação de massa e pelas tecnologias digitais em 
rede. ( MONTEIRO, 2019).

Baseado nesse contexto de transformação e de novas exigências 
em relação a prática docente, percebe-se o quanto a sociedade moder-
na e economicamente desenvolvida coloca a responsabilidade do meio 
trabalhista nas mãos do professor. As politicas educacionais são na 
verdade orientadas para atender na verdade as demandas econômicas 
dos países sob a orientação dos países desenvolvidos. Essa sociedade 
moderna não visa uma prática pedagógica diversificada, más sim uma 
pratica a partir das ferramentas tecnológicas. No Brasil, desenvolve-se 
uma expansão de interferência dos interesses privados na educação que 
financiam as práticas, no entanto o país passa a pressionar professores e 
alunos para que metas sejam atendidas. Assim as mudanças nas práticas 
educativas têm sido cada vez mais exigidas, não por uma diversidade de 
métodos, más pela presença da tecnologia no método.  Nesse sentido, é 
possível perceber a busca por uma educação digital, como relata o autor 
a seguir, ALMEIDA 2000:
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As mudanças prementes não dizem respeito à 
adoção de métodos diversificados. Mas sim a 
atitude diante do conhecimento e da aprendiza-
gem, bem como a uma nova concepção de ho-
mens do mundo e da sociedade. Isso significa 
que o professor terá papéis diferentes a desem-
penhar, o que torna necessários novos modos 
de  formação que possam prepará-lo para o uso 
pedagógico  do computador, assim como para 
refletir sobre a sua prática e durante a sua práti-
ca (...) (ALMEIDA, 2000, p.11).

É preciso trabalhar com a realidade do presente, mas com visão 
de futuro, já que as salas de aula terão funções diferentes para as gera-
ções futuras, tudo isto desperta em nós o desejo de aprender mais para 
só assim conseguir fazer mais e melhor, com esse querer aguçado e na 
certeza de um futuro melhor, pois esta curiosidade que nos move, esta 
visão de futuro deverá sempre estar vinculada a um ciclo para promover 
a aprendizagem com uma formula mais avançada, pode-se aqui dizer 
que o nosso país tem de enfrentar desafios gigantescos para acertar o 
ensino por excelência, mas a ilhas de possibilidades ainda maiores que 
fará o professor e alunos pagarem um preço alto para atingir e não su-
cumbir a mediocridade generalizada, mas que o fará vencer mais este 
desafio, a ele imposto, até porque o progresso de uma nação depende 
em grande parte da qualidade de suas elites, e isto estar diretamente 
relacionada a qualidade do ensino oferecido a esta sociedade, que pode 
ser pública e de qualidade para aqueles alunos que desde a sua infância 
não tem condições de pagar pelos estudos, mas que, desde os anos ini-
ciais devem receber o melhor ensino que as escolas poderem oferecer, 
fortalecendo a qualidade da educação as novas diretrizes pautando-os 
de acordo com as habilidades socioemocionais como solidariedade, 
empatia, ética e trabalho em equipe. 

Assim esperamos que no futuro as pessoas sejam dotadas de no-
vas competências para poder enfrentar o ritmo acelerado de constantes 
transformações, principalmente no meio educacional. É preciso desen-
volver de forma mais aguçada o pensamento crítico, a aprendizagem 
adaptativa e a capacidade de análise e de interpretação como também a 
nossa inteligência fluida, designada como processo que percebe as rela-
ções, se adapta, formam conceitos, utilizam o raciocínio logico sobre os 
acontecimentos, que desde então exige de nós não tão somente que se 
detenha conhecimento, mas que se tenha a capacidade de agir no ime-
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diato, assumindo posturas que reformem nosso pensamento, tornando-
-nos conscientes de que as tecnologias a partir de então serão não mais 
vistas como ponto desligado da educação do futuro, mas como aliados 
a fins de promover a interação e novas metodologias de aprendizagem 
que só por meio das tecnologias poderá acontecer com condições mais 
favoráveis a aprendizagem, desta forma o ensino rompeu todos os limi-
tes da sala de aula e chegou a família como nunca visto antes. A cultura 
deste novo modelo de aprendizagem valoriza o espírito de busca pela 
inovação nos ambientes de ensino e aprendizagem, que por hora é fora 
dos espaços de sala de aula, a escola precisa e deve estimular a imagi-
nação e a criatividade de seus alunos, visto que, enquanto a criatividade 
desenvolverá o campo da aprendizagem, a imaginação desenvolverá o 
campo da solução, da problematização que evoluirá para a construção. 
Processo estes que se completam, cabendo ao professor utilizar da tec-
nologia para enriquecer suas experiências e ideias. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como se sabe, a educação é um direito de todos, garantido pela 
constituição que sozinha ela não tem o poder de modificar a sociedade. 
Porém, o significado de civilização ficaria no esquecimento, silenciado, 
sem vez nem voz, visto que o individuo reconhece-se sujeito da cole-
tividade quando é inserido num processo formativo, sobre tudo, com 
parâmetro de qualidade que só a educação traz consigo, pois, a mes-
ma tem a função não tão somente de compartilhar informações, mas 
de constituir cidadãos críticos, autônomos com capacidade de desen-
volver-se cognitivamente, historicamente, culturalmente, afetivamen-
te e socialmente. Impactando mudanças na economia, na política e no 
quadro social em uma sociedade, ultrapassando os muros dos espaços 
escolares transformando a concepção pedagógica, visto que, o processo 
educativo estimula a participação dentro das esferas públicas, se esten-
dendo pela vida, não é neutro, tão pouco imutável, muito pelo contrário, 
é nela que se aprende a produzir, construir, reconstruir, inovar, por se 
tratar de um espaço de realização humana. Nesta perspectiva constrói-
-se a relação entre educação x tecnologia, que não pode mais ser posta 
como base de  interesses de poucos, sua ênfase deve ser propagada  para 
a promoção e potencialização do acesso ao conhecimento, do desenvol-
vimento humano na atualidade, como também, da emancipação social 
de cada indivíduo. Assim, este estudo nos permite concluir que o elo 
entre educação e tecnologia é e continuará sendo parte do processo for-
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mativo do ser humano sendo indissociável dos paradigmas emergentes 
que norteiam a contemporaneidade.
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EDUCAÇÃO AMBIENTAL: UM ELO ENTRE O HOMEM E O 
MEIO AMBIENTE
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Resumo:
O presente artigo – Educação Ambiental: Um elo entre o homem e o 
meio ambiente.  Tem como objetivo principal compreender a Educação 
ambiental no contexto atual, analisando o arcabouço legal sobre a edu-
cação ambiental no Brasil, em especial a lei nº 9.795/99, que institui a 
Política Nacional de Educação Ambiental – PNEA. Refletindo sobre a 
importância da educação ambiental como prática pedagógica que pos-
sibilite a construção de uma nova consciência ambiental voltada para 
a integralidade da relação homem e meio ambiente. Em um contexto 
marcado pela degradação permanente do meio ambiente e dos ecossis-
temas aponta a necessidade da mudança de hábitos e a internalização de 
novas práticas que contemplem as inter-relações do meio natural com o 
social e a produção de conhecimento.

Palavras-chave: Educação ambiental. Inter-relações, Prática educati-
va.

1. INTRODUÇÃO

Cada vez mais complexos e evidentes , os impactos negativos 
que o homem provoca na natureza são visíveis: A poluição, a destrui-
ção de habitats, o acúmulo de resíduos sólidos e a diminuição rápida 
e progressiva  da biodiversidade são apenas alguns dos exemplos dos 
problemas ambientais gerados pela ação do homem na atualidade.

Diante de tantas mudanças e de possíveis catástrofes causadas 
pela humanidade a educação ambiental surge como uma das formas de 
propagar pela sociedade o respeito na relação homem-natureza. Com-
preender que uma efetiva mudança de postura da sociedade deve cami-
nhar na direção do conhecimento e de novas práticas sustentáveis. Nes-
te sentido a Educação Ambiental (EA) deve ser compreendida, como 
componente de uma cidadania abrangente, resultando em uma nova 

1 Mestra em Ciências da Educação –UCSF- BUENOS AIRES – AR.
2 Doutora em Ciências da Educação–UCSF - BUENOS AIRES – AR.
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forma de relação do ser humano com o meio ambiente.
Partindo desta compreensão Loureiro; Layrargues e Castro, 

(2009, p. 25-26) afirmam que a Educação Ambiental:

É uma prática dialogada com a questão am-
biental. E no sensu comum, essa prática visa à 
mudança de valores, atitudes e comportamen-
tos para o estabelecimento de uma outra relação 
entre o ser humano e a natureza, que deixe de 
ser instrumental e utilitarista, para se tornar har-
moniosa e respeitadora dos limites ecológicos. 
Uma relação em que agora a natureza não seja 
mais compreendida apenas como um ‘recur-
so natural’ passível de apropriação a qualquer 
custo para usufruto humano. (LOUREIRO; 
LAYRARGUES; CASTRO, 2009, p. 25-26).

A necessidade de abordar o tema EA decorre da percepção sobre 
o nascente processo de reflexão acerca das práticas existentes e da ne-
cessidade premente de intervenção, e de ações diárias de cuidado com 
a natureza, resultando em novas práticas educativas onde se articulem 
natureza, técnica e cultura.

Diante do exposto, a presente pesquisa tem como objetivo prin-
cipal compreender a Educação ambiental no contexto atual, analisando 
o arcabouço legal sobre a educação ambiental no Brasil, em especial a 
lei nº 9.795/99, que institui a Política Nacional de Educação Ambiental 
– PNEA. Refletindo sobre a importância da educação ambiental como 
prática pedagógica que possibilite a construção de uma nova consci-
ência ambiental voltada para a integralidade da relação homem e meio 
ambiente.

 Para isso foi realizado um estudo de cunho qualitativo e para 
entrelaçar o assunto abordado recorremos a um preparo teórico baseado 
em teóricos e estudiosos que trouxeram a luz grandes contribuições e 
reflexões.

Para isso este trabalho está organizado em três seções, sendo a 
primeira apresentando a introdução; a segunda expõe uma reflexão te-
órica abordando o tema escolhido: Educação Ambiental: Um elo entre 
o homem e o meio ambiente; contemplando a educação ambiental a luz 
da legislação brasileira além de uma breve reflexão sobre a educação 
ambiental e a prática pedagógica. A terceira seção discorre acerca das 
considerações finais e referências bibliográficas.
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Em um contexto marcado pela degradação permanente do meio 
ambiente e dos ecossistemas aponta a necessidade da mudança de há-
bitos e a internalização de novas práticas que contemplem as inter-rela-
ções do meio natural com o social e a produção de conhecimento. 

2. EDUCAÇÃO AMBIENTAL A LUZ DA LEGISLAÇÃO 
BRASILEIRA

A Constituição Federal brasileira assegura em seu artigo 225 a 
todos os seres humanos o direito e proteção ao meio ambiente ecolo-
gicamente equilibrado como bem coletivo, indicando ainda o dever de 
defesa deste meio para as presentes e futuras gerações. 

De acordo com ARAUJO e NUNES, 2004, p. 32 Busca-se tam-
bém por meio da Constituição Federal de 1988:

Primar pelo equilíbrio entre o desenvolvimento 
econômico e a manutenção da qualidade sendo 
fundamental a observação voltada à proteção 
do meio ambiente enquanto espaço de vida 
humana, ou seja, onde o objeto da tutela é o 
homem na sua relação com o meio (ARAUJO; 
NUNES, 2004, p. 32).

A educação ambiental pode ser compreendida como uma das 
formas de propagar pela sociedade o respeito na relação homem-na-
tureza, estimulando que uma efetiva mudança de postura da sociedade 
deve caminhar na direção do conhecimento e de novas práticas susten-
táveis. Neste sentido a Educação Ambiental (EA) deve ser compreendi-
da, como componente de uma cidadania abrangente, resultando em uma 
nova forma de relação do ser humano com o meio ambiente.

Com este propósito a lei nº 9.795 de 27 de Abril de 1999 Dispõe 
sobre a educação ambiental, institui a Política Nacional de Educação 
Ambiental e dá outras providências.

Entendem-se por educação ambiental os pro-
cessos por meio dos quais o indivíduo e a co-
letividade constroem valores sociais, conheci-
mentos, habilidades, atitudes e competências 
voltadas para a conservação do meio ambiente, 
bem de uso comum do povo, essencial à sadia 
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qualidade de vida e sua sustentabilidade” (ART. 
1°- LEI FEDERAL 9795/1999).

Assim a educação ambiental é responsabilidade de todos, já que 
se integra ao ambiente e ao social vislumbrando-se como uma ferra-
menta indispensável para o desenvolvimento da consciência crítica da 
sustentabilidade e da preservação.

Dentre os objetivos fundamentais da Política Nacional, consta 
no Art.5º inciso I (art. 5°- Lei Federal 9795/1999).

“O desenvolvimento de uma compreensão in-
tegrada do meio ambiente em suas múltiplas e 
complexas relações, envolvendo aspectos eco-
lógicos, psicológicos, legais, políticos, sociais, 
econômicos, científicos, culturais e éticos”. 
Neste sentido a sociedade é confrontada a se-
guir na direção de uma consciência ecológica 
pautada na mudança de atitudes para a conser-
vação e preservação do meio ambiente.

Assim evidenciando o caráter transversal da Educação Ambien-
tal, Tavares (2013, p.83) afirma que: 

A educação ambiental surge com a responsabi-
lidade de provocar uma transformação da linea-
ridade, disciplinaridade, dicotomia inerente das 
nossas práticas educativas e tem como desafio 
o rompimento com essa lógica. As discussões 
em âmbito nacional e internacional direcionam 
para que apenas por uma prática interdiscipli-
nar, em que o meio ambiente seja entendido 
como um todo sem fronteiras, perpassando 
transversalmente todas as áreas do conheci-
mento, é que o objetivo da educação ambiental 
poderá ser vislumbrado. (TAVARES, 2013, p. 
83).

Ante todo o exposto é indiscutível a necessidade da conscienti-
zação pública da proteção do meio ambiente como dever de todos. 

Ainda na legislação, a educação é vista como uma das principais 
formas de atingir a consciência, já que é por meio da educação que o 
indivíduo e a coletividade constroem valores e saberes.
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2.1 EDUCAÇÃO AMBIENTAL E A PRÁTICA 
PEDAGÓGICA

Segundo a UNESCO (Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura) A finalidade da Educação para o Am-
biente consiste em:

"Formar uma população mundial consciente e 
preocupada com o ambiente e com os proble-
mas com ele relacionados, uma população que 
tenha conhecimento, competências, estado de 
espírito, motivações e sentido de empenhamen-
to que lhe permitam trabalhar individualmen-
te e coletivamente para resolver os problemas 
atuais, e para impedir que eles se repitam”. 
(UNESCO, 1975, p. 2).

Assim a educação devera buscar práticas reflexivas e funda-
mentadas no saber ambiental proporcionando uma racionalidade que 
estabeleça uma relação harmoniosa entre o homem e o meio ambiente.

No Brasil com o intuito de facilitar a compreensão e a imple-
mentação da educação ambiental como prática educativa integrada, 
contínua e interdisciplinar em todos os níveis e modalidades de ensino 
que compõem a educação básica foram criadas as diretrizes curriculares 
nacionais para a educação ambiental.

De acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais Meio am-
biente e Saúde:

Os conteúdos de Meio Ambiente serão integra-
dos ao currículo através da transversalidade, 
pois serão tratados nas diversas áreas do co-
nhecimento, de modo a impregnar toda a prá-
tica educativa e, ao mesmo tempo, criar uma 
visão global e abrangente da questão ambiental 
(PCN/MEIO AMBIENTE, 1997, p. 36).

           E ainda nesse sentido, o Tema Transversal nos PCN, tem 
como função promover “uma visão ampla em que envolva não só os 
elementos naturais, mas também os elementos construídos e todos os 
aspectos sociais envolvidos na questão ambiental” (PCN/MEIO AM-
BIENTE, 1997, p.37). 
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A articulação educação e ambiente é essencial, visto que a edu-
cação permeia e media todas as relações sociais humanas. Assim a re-
flexão sobre as práticas sociais em um contexto marcado pela crescente 
crise ambiental aponta a necessidade da mudança de hábitos e a inter-
nalização de novas práticas que contemplem as inter-relações do meio 
natural com o social e a produção de conhecimento.

Segundo Jacobi (2003 p.192):

Refletir sobre a complexidade ambiental abre 
uma estimulante oportunidade para compreen-
der a gestação de novos atores sociais que se 
mobilizem para a apropriação da natureza, para 
um processo educativo articulado e compro-
missado com a sustentabilidade e a participa-
ção, apoiado numa lógica que privilegia o diá-
logo e a interdependência de diferentes áreas de 
saber. Mas também questiona valores e premis-
sas que norteiam as práticas sociais prevalecen-
tes, implicando mudança na forma de pensar e 
transformação no conhecimento e nas práticas 
educativas. (JACOBI, 2003 p. 192).

A necessidade de abordar o tema EA decorre da percepção sobre 
o nascente processo de reflexão acerca das práticas existentes e da ne-
cessidade premente de intervenção, e de ações diárias de cuidado com 
a natureza, resultando em novas práticas educativas onde se articulem 
natureza, técnica e cultura.

Ainda de acordo com a lei 9.795/99 Art. 2º A educação ambiental 
é um componente essencial e permanente da educação nacional, deven-
do estar presente, de forma articulada em todos os níveis e modalidades 
do processo educativo, em caráter formal e não formal (BRASIL,1999).

Araújo (2017,p.203) nos esclarece que:

A principal função da educação ambiental é 
contribuir para a formação de cidadão cons-
ciente, aptos a decidir e atuar na realidade so-
cioambiental de um modo comprometido com 
a vida, com o bem-estar de cada um e da so-
ciedade, local e global. Para isso é necessário 
que a escola, além de trabalhar as informações 
e conceitos, trabalhar com atitudes, formação 
de valores, com o ensino e a aprendizagem de 
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procedimentos. Os conhecimentos adquiridos 
através da educação ambiental podem ser le-
vados para qualquer ambiente em que o edu-
cando esteja inserido, como multiplicadores da 
ação ecológica, inclusive em seus lares e seus 
ambientes de ensino/aprendizagem. (ARAUJO 
2017, p. 203).

Assim a educação e como conseguinte as escolas assumem um 
papel desafiador, o de formação de cidadãos plenos em cidadania e cri-
ticidade capazes de atuar e intervir em sua realidade socioambiental.

E neste sentido para que a Educação Ambiental seja fortalecida e 
vivenciada dentro de uma perspectiva de diálogo e troca de saberes, ne-
cessita que sejam fortalecidos o direito, o acesso a informação e a parti-
cipação democrática, como também de espaços onde as decisões sejam 
tomadas mediante a participação de todos os setores da sociedade.

Jacobi (2003 p. 194):

A postura de dependência e de desresponsabili-
zarão da população decorre principalmente da 
desinformação, da falta de consciência ambien-
tal e de um déficit de práticas comunitárias ba-
seadas na participação e no envolvimento dos 
cidadãos, que proponham uma nova cultura de 
direitos baseada na motivação e na co-partici-
pação da gestão ambiental. (JACOBI, 2003, p. 
194).

Assim o direito e o acesso a informação são imprescindíveis na 
motivação e na sensibilização dos cidadãos nos mais diversos lugares 
e espaços, e na era digital, a internet, a multimídia e o ciberespaço são 
importantes ferramentas para a apropriação e o fortalecimento de novas 
práticas, hábitos e atitudes que contribuam para uma sociedade mais 
justa e ecologicamente equilibradas.

A implementação de programas de educação ambiental no am-
biente escolar proporciona aos estudantes a aproximação e conexão 
com a natureza, fazendo com que estes percebam que são partes do 
meio ambiente e que podem fazer a diferença na melhoria das condi-
ções ambientais do planeta.

Sendo assim é essencial que as escolas incorporem em seus cur-
rículos projetos políticos pedagógicos conteúdos e ações que incenti-
vem novas práticas que promovam o crescimento da consciência am-
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biental e da importância do desenvolvimento sustentável.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A necessidade de uma constante reflexão sobre a problemática 
ambiental, é de suma importância para o fortalecimento de visões in-
tegradoras que estimulem um novo modo de compreender o contexto 
atual e a urgência da conservação ambiental. 

A conscientização ambiental só será possível com a percepção 
e entendimento do real valor do meio ambiente natural em nossas vi-
das, quando houver a compreensão que a problemática ambiental é um 
assunto de responsabilidade comum a todos. E nesse contexto a susten-
tabilidade é uma preocupação crescente, uma vez que os recursos natu-
rais estão cada vez mais ameaçados em consequência da ação humana.

Estimular o conhecimento sobre o meio ambiente, educar adul-
tos e crianças sobre a necessidade de ações diárias de cuidado com a 
natureza, melhorar as relações com o meio em que se vive, inserir a 
temática da sustentabilidade num contexto mais amplo que o cuidado 
com o planeta devem ser atitudes contínuas para o futuro.

A Educação Ambiental deve e precisa ser vista como prioridade 
do Brasil e no mundo. A sociedade carece de entender seu papel de 
cidadão crítico e responsável pela vida da sua geração e das gerações 
futuras.

E neste sentido a educação é vista como uma das principais for-
mas de atingir a consciência, já que é por meio da educação que o in-
divíduo e a coletividade além de promover a reconstrução dos sentidos 
e significados.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

ARAÚJO, Inaura Soares de. Educação Ambiental: Um Desafio Para a 
Sociedade Contemporânea. Revista Científica Multidisciplinar Nú-
cleo do Conhecimento. Ano 2, Vol. 16. pp 300-307, Março de 2017. 
ISSN: 2448-0959.

ARAÚJO, L. A. D.; NUNES JR, V. S. Curso de direito constitucional. 
São Paulo: Saraiva, 2004.



  A S  NOVA S  T E C NOLO G IA S  A P L IC A DA  NA  C ON T E M P OR A N E I DA DE 1158

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil, de 05 
de outubro de 1988. Disponível em: Constituição (planalto.gov.br) . 
Acesso em 16/10/2021.

_____________. Lei nº. 9.795 de 27 de abril de 1999. Disponível em: 
L9795 (planalto.gov.br) Acesso em: 16/10/2021.

______________PARÂMETROS CURRICULARES NACIONAIS 
- PCN: Meio Ambiente e Saúde. Ministério da Educação. Secretaria da 
Educação Fundamental. 3a. ed. Brasília, 2001.

JACOBI, Pedro. Educação Ambiental, Cidadania e Sustentabilidade. 
Cad. Pesquisa, n. 118. São Paulo: Mar. 2003 p. 189-205,. Disponível em: 
http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S01005742003000100008&s-
cript=sci_arttext&tlng=pt.Acesso em:13 out. 2021.

LOUREIRO, Carlos Frederico Bernardo; LAYRARGUES, Philipe Po-
mier; CASTRO, Ronaldo Souza. Repensar a educação ambiental: um 
olhar crítico. São Paulo: Cortez, 2009.

TAVARES, G.S. O que pensam os professores sobre a criação de uma 
disciplina de Educação Ambiental? Revbea. Rio Grande, V. 8, No 1, 
p.83-90, 2013.



                          C I Ê NC IA ,  E DU C AÇ ÃO  E  S O C I E DA DE 1159

NOVOS CONTEXTOS E CAMINHOS PARA O CURRÍCULO 
ESCOLAR EM TEMPOS DE PANDEMIA
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Resumo:
O presente artigo – Novos contextos e caminhos para o currículo esco-
lar em tempos de pandemia. Objetiva investigar quais os impactos da 
pandemia no ambiente educacional e consequentemente aos currículos. 
Buscando ampliar a compreensão da importância do papel social da 
escola diante do ensino a distância e a necessidade da adaptação curri-
cular para a continuidade da aprendizagem. Para isso foi realizado um 
estudo de cunho qualitativo e para entrelaçar o assunto abordado recor-
remos a um preparo teórico baseado em documentos legais e estudiosos 
que trouxeram a luz grandes contribuições. Para isso este trabalho está 
organizado em três seções, sendo a primeira apresentando a introdu-
ção; a segunda expõe uma reflexão teórica abordando o tema escolhido. 
A terceira seção discorre acerca das considerações finais e referências 
bibliográficas. A pandemia ocasionou enormes transformações no sis-
tema educacional como um todo, provocando mudanças emergenciais 
e exigindo um novo olhar sobre a função social da escola, do currículo 
e metodologias.

Palavras-chave: Educação. Currículo. Pandemia.

1. INTRODUÇÃO

O advento da pandemia da Covid-19 acometeu a humanidade de 
uma maneira devastadora, em virtude desse contexto foram adotadas 
abruptamente medidas para tentar minimizar os problemas provocados 
pela pandemia dentre elas o isolamento social e o distanciamento. E 
neste cenário as instituições sociais foram afetadas dentre elas as es-
colas que tiveram suas atividades interrompidas e retomadas de forma 
remota e a distância.

 A pandemia desenhou novos contornos do papel educativo das 
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instituições escolares, inúmeros desafios que vai desde a promoção de 
novas formas de acesso dos estudantes a cultura escolar de forma não 
presencial, a manter o compromisso social de se fazer presente na vida 
e na comunidade.

Diante do exposto, a presente pesquisa tem como objetivo prin-
cipal investigar quais os impactos da pandemia no ambiente educa-
cional e consequentemente aos currículos. Buscando ampliar a com-
preensão da importância do papel social da escola diante do ensino a 
distância e a necessidade da adaptação curricular para a continuidade da 
aprendizagem. Para isso foi realizado um estudo de cunho qualitativo 
e para entrelaçar o assunto abordado recorremos a um preparo teórico 
baseado em documentos legais e estudiosos que trouxeram a luz gran-
des contribuições.

Para isso este trabalho está organizado em três seções, sendo a 
primeira apresentando a introdução; a segunda expõe uma reflexão te-
órica abordando o tema escolhido: Novos contextos e caminhos para o 
currículo escolar em tempos de pandemia. Contemplando o histórico da 
pandemia da COVID-19; os impactos no âmbito educacional e os no-
vos contextos curriculares diante da pandemia. A terceira seção discorre 
acerca das considerações finais e referências bibliográficas.

O contexto da pandemia desenhou novos contornos do papel 
educativo das instituições escolares, inúmeros desafios que vai desde 
a promoção de novas formas de acesso dos estudantes a cultura escolar 
de forma não presencial, sendo necessários a adaptação curricular e um 
trabalho contínuo de análise e intervenções para que o ato de aprender 
seja contínuo e o conhecimento democratizado para todos. 

2. HISTÓRICO DA PANDEMIA DA COVID-19

Na data de 31 de dezembro de 2019, a Organização Mundial de 
Saúde (OMS), foi informada sobre inúmeros casos de infecções respi-
ratórias graves (Pneumonia) na cidade milenar de Wuhan, no território 
da China. Identificada como uma nova linhagem de corona vírus nunca 
antes encontrada em seres humanos, este novo corona vírus nomeado 
de SARS-COV-2 causador da doença COVID-19.

A grande família coronavírus é conhecida desde os anos de 
1960, causam doenças leves, do resfriado comum a doenças mais gra-
ves em animais e humanos e já causaram outras epidemias preocupan-
tes, como a síndrome respiratória do Oriente Médio (2012), H1N1 ou 
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gripe A (2009-2010) e a Gripe Espanhola (1918-1920) dentre outras.
Já em 30 de janeiro de 2020, a OMS declarou que o surto do 

novo coronavírus constitui uma Emergência de Saúde Pública de Im-
portância Internacional (ESPII) – o mais alto nível de alerta da Organi-
zação, conforme previsto no Regulamento Sanitário Internacional.

Em 11 de março de 2020 a OMS declarou que a covid-19, cau-
sada pelo novo coronavírus, como um estado pandêmico global. “Se-
gundo a Organização, pandemia é a disseminação mundial de uma nova 
doença e o termo passa a ser usado quando uma epidemia, surto que 
afeta uma região, se espalha por diferentes continentes com transmissão 
sustentada de pessoa para pessoa.”

Neste cenário dramático de disseminação global a OMS, reco-
mendou medidas preventivas para a contenção do vírus e diminuição 
do contágio, diversos países inclusive o Brasil, adotaram o isolamento, 
a quarentena e o distanciamento social como principais medidas para 
tentar reduzir e minimizar o contágio pelo novo coronavírus.

De acordo com Aquino (2020, p. 226): 

Alguns termos têm sido usados para se referir às 
ações de controle da epidemia de COVID-19. 
Esses termos não são novos e dizem respeito a 
medidas de saúde pública não farmacológicas, 
historicamente, consagradas para o controle 
de epidemias, em especial na ausência de va-
cinas e medicamentos antivirais. Destacam-se 
o isolamento, a quarentena, o distanciamento 
social e as medidas de contenção comunitárias. 
(AQUINO, 2020, p. 226).

Diante da pandemia e da imposição de medidas sanitárias tão 
drásticas, lacunas e desafios já existentes se agigantaram, evidenciando 
as diversidades sociais e econômicas do nosso país frente a uma reali-
dade de distanciamento físico, temporal e espacial. Além do que a pan-
demia não trouxe apenas a COVID-19, mas também doenças advindas 
do isolamento social como o medo, ansiedade e depressão.

Sob este ponto de vista, vamos discorrer acerca dos impactos 
causados a educação e a comunidade escolar. 

2.1. Os impactos da pandemia no âmbito educacional

Com a pandemia causada pelo novo corona vírus e mediante 
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a adoção de medidas sanitárias como o isolamento, a quarentena e o 
distanciamento social houve a interrupção e à suspensão das atividades 
presenciais de todas as etapas, níveis e modalidades de ensino com o 
fechamento de todas as instituições de ensino públicas ou privadas.  Ri-
beiro e Clímaco (2020, p. 98) afirmam que:

Em todo o mundo, os sistemas educativos têm 
seus serviços suspensos, as creches e escolas 
foram fechadas e, nesse contexto, emerge a ne-
cessidade de se repensar a escola e os processos 
de aprendizagem digitais que parecem ser ur-
gentes para o momento. RIBEIRO E CLÍMA-
CO (2020, p. 98).

Com o intuito de minimizar os impactos educacionais ocasiona-
dos pela interrupção das aulas presenciais provocadas pelo fechamento 
abrupto das escolas, o Conselho Nacional de Educação (CNE), orientou 
a adoção da Educação a distância (EaD) durante o confinamento dos 
estudantes e profissionais da educação. 

Moran (2002, p.01) conceitua e Educação a Distância como:

Processo de ensino-aprendizagem, mediado 
por tecnologias, onde professores e alunos es-
tão separados espacial e/ou temporalmente. É 
ensino/aprendizagem onde professores e alunos 
não estão normalmente juntos, fisicamente, mas 
podem estar conectados, interligados por tecno-
logias, principalmente as telemáticas, como a 
Internet (MORAN, 2002, p. 01).

Neste entendimento a Educação a Distância é um processo de 
ensino-aprendizagem planejado no qual o conhecimento se dá por meio 
da mediação e interação entre professores e alunos em espaços e tem-
pos distintos utilizando meios tecnológicos ou não.

Diante de todas as medidas de segurança e preservação da saúde 
coletiva de toda a comunidade escolar e com o propósito de garantir o 
direito universal á educação e o acesso à cultura escolar de milhões de 
estudantes, os métodos formais de ensino tiveram que ser repensados 
e reconfigurados para se adequarem a uma nova maneira de mediar o 
processo de ensino e aprendizagem. 

Neste contexto de excepcionalidade o ensino remoto mediado 
por Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TDIC) emer-
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ge como alternativa em substituição as aulas presenciais propiciando 
um novo ambiente de ensino, no qual a aprendizagem e as relações de 
interação entre alunos e professores pudessem ser mantidas e fortale-
cidas, viabilizando as atividades realizadas fora do ambiente formal de 
ensino.

E apesar da modalidade de ensino EaD ser uma estratégia vol-
tada para a continuação da educação formal em tempos difíceis, o ca-
lendário escolar foi comprometido, devido à dificuldade da reposição 
integral das aulas, suspensas no período de pandemia, e retomadas re-
motamente e a distância, evidenciando a necessidade de repensar os 
conteúdos e conhecimentos adquiridos pelos estudantes. 

A pandemia ocasionou enormes transformações no sistema edu-
cacional como um todo, provocando mudanças emergenciais e exigin-
do um novo olhar sobre a função social da escola, do currículo e meto-
dologias, bem como nas responsabilidades dos governos e gestão frente 
às políticas educacionais.

2.2.   Novos contextos curriculares diante da pandemia

O contexto da pandemia desenhou novos contornos do papel 
educativo das instituições escolares, inúmeros desafios que vai desde 
a promoção de novas formas de acesso dos estudantes a cultura escolar 
de forma não presencial, a manter o compromisso social de se fazer 
presente na vida e na comunidade.

Como afirma Feldmann, (2009, p.190):

A escola é uma instituição social que tem por fi-
nalidade garantir a educação de uma sociedade, 
assegurando os direitos e saberes por ele profe-
ridos se perpetuem através das gerações. Nesse 
sentido, está diretamente comprometida com as 
questões culturais, sociais, históricas, econômi-
cas e políticas de uma sociedade e, como lugar 
de encontro de pessoas de uma determinada 
cultura, acaba por ser um representante legíti-
mo das relações de poder que são veiculadas no 
entorno social. (FELDMANN, 2009, p. 190).

Neste sentido a escola carrega em si uma importância funda-
mental, pois mesmo não sendo o único espaço de construção do co-
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nhecimento, é o local que mais se especializou ao longo da história nos 
processos e fazeres do educar. Assim a escola é um espaço de constru-
ção coletiva e permanente de conhecimento que se dá na interação e 
nas relações de ensino e aprendizagem, transgredindo o espaço físico 
ou muros da escola se fazendo presente no cotidiano da comunidade e 
da sociedade.

Além de tantos desafios enfrentados cotidianamente, o advento 
da pandemia obrigou a escola a repensar sua forma de se relacionar com 
a sociedade, remodelar seus espaços educativos e rever suas estratégias 
metodológicas. E este novo paradigma evidenciou a função social que 
a escola exerce na vida das famílias e da sociedade.

Diante das orientações para a adoção do ensino remoto em subs-
tituição das atividades presencias no contexto da pandemia maximizou 
a necessidade de se manter o elo e comunicação entre a escola, a família 
e a comunidade.

Como pontua Campos e Defácio et al.( 2020, p. 87):

A compreensão de que o contexto da pandemia 
é inédito e maximiza a necessidade de desen-
volver afeto de forma remota conduz a escola 
a focar mais em processos de ensino e apren-
dizagem que levem em consideração o estado 
emocional das pessoas. Nesta perspectiva a es-
cola persiste em continuar presente na vida dos 
estudantes e o ensino remoto, somando a outras 
ações de acolhimento, passa a ser uma das es-
tratégias deste contato. (CAMPOS; DEFÁCIO 
et al., 2020, p. 87).

Desta forma o papel educativo da escola transcende o processo 
formal de ensino e aprendizagem e a construção do conhecimento se dá 
mediado pelo fortalecimento dos laços afetivos, mesmo que de forma 
remota.

Diante de tantos desafios impostos pela excepcionalidade da 
pandemia as Atividades de Ensino Remotas (AER) são compreendidas 
como uma estratégia emergencial e temporária para a oferta de ativida-
des desenvolvidas e acompanhadas pelos docentes no quais a interação 
pode ocorrer de forma síncronas em tempo real e no mesmo ambiente 
virtual ou de forma assíncronas onde a interação entre professor e aluno 
ocorre em diferentes tempos, independentes de estarem conectados a 
ambientes virtuais.



                          C I Ê NC IA ,  E DU C AÇ ÃO  E  S O C I E DA DE 1165

Como é possível perceber a utilização das Atividades Especiais 
Remotas oportuniza a manutenção do vínculo dos estudantes com a 
escola, e viabilizam a continuidade do processo de ensino e aprendi-
zagem.

 No entanto, a modalidade de ensino remoto não possui currícu-
lo específico, e, portanto, os conteúdos curriculares devem ser adequa-
dos à nova realidade vigente, havendo a necessidade de flexibilizar e 
adaptar o curriculo.

Como pontua Saviani (2008, p.16):

A adaptação curricular é entendida na legisla-
ção como ajustes e modificações no processo 
educacional, nas diferentes instâncias curricu-
lares, em função de atender as demandas e /ou 
necessidades específicas dos estudantes, com o 
objetivo de favorecer ao máximo a construção 
do conhecimento e se obter êxito na aprendi-
zagem e conclusão do curso. (SAVIANI, 2008, 
p.16).

A partir desta perspectiva a adaptação curricular oportuniza aos 
professores e estudantes a flexibilização de novos tempos para a cons-
trução e efetivação do conhecimento. 

E neste novo cenário vivenciado pela educação a Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC) documento que visa normatizar e orientar 
o processo de ensino aprendizagem nacional nas redes pública e priva-
da se agiganta por permear a construção do conjunto de aprendizagens 
essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo das etapas e 
modalidades da Educação Básica. Além de referência obrigatória para a 
construção de todos os currículos pedagógicos desde o ensino Infantil, 
Fundamental I e II e Médio.

No entanto mesmo servindo de referência obrigatória para a 
elaboração dos currículos não pressupõem que estes devam ser iguais, 
mais sim que as aprendizagens essenciais sejam as mesmas para todos 
os alunos.

Como pontua Senhoras (2020, p.134):

Os impactos intertemporais da pandemia da 
COVID-19 sobre a educação são preocupantes 
pois reproduzem de modo ampliado assime-
trias previamente existentes nas sociedades, de 
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modo que os atores econômicos privilegiados e 
com amplo acesso ao ensino privado e às Tec-
nologias de Informação e Comunicação (TICs) 
conseguem minimizar os efeitos pandêmicos 
no curto prazo por meio da continuidade edu-
cacional via EAD em contraposição a atores 
econômicos mais vulneráveis (SENHORAS, 
2020, p. 134).

Partindo desse pressuposto a BNCC surge como um farol im-
portante para que seja alcançado o essencial a garantia do direito de 
aprender, independentemente de onde as crianças, adolescentes e jo-
vens moram ou estudam, todos devem ter as mesmas oportunidades de 
desenvolver habilidades e conhecimentos, sobretudo nesse momento 
de pandemia no qual as desigualdades, fragilidades e vulnerabilidade 
social se evidenciam.

Mediante a análise do atual cenário o Conselho Nacional de 
Educação (CNE), sinalizou quatro pontos que poderão ser acarretados 
neste cenário, conforme exposto do Parecer n° 05/2020: 

Dificuldade para reposição de forma presencial 
da integralidade das aulas suspensas ao final 
do período de emergência, com o comprome-
timento ainda do calendário escolar de 2021 e, 
eventualmente, também de 2022; retrocessos 
do processo educacional e da aprendizagem aos 
estudantes submetidos a longo período sem ati-
vidades educacionais regulares, tendo em vista 
a indefinição do tempo de isolamento; danos es-
truturais e sociais para estudantes e famílias de 
baixa renda, como stress familiar e aumento da 
violência doméstica para as famílias, de modo 
geral; e abandono e aumento da evasão escolar 
(BRASIL, 2020).

Por fim, é inevitável que vivemos um momento de crises e rup-
turas as relações pessoais, afetivas, profissionais sofreram mutações 
em virtude do isolamento social. A superação dos desafios impostos à 
educação são enormes sendo necessários a adaptação curricular e um 
trabalho contínuo de análise e intervenções para que o ato de aprender 
seja contínuo e o conhecimento democratizado para todos. 
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3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Apesar dos desafios causados pelo novo corona vírus a pande-
mia mostrou a sociedade a necessidade de repensarmos a função social 
da escola, do currículo e das metodologias. 

 Os estudos e pesquisas realizadas para a elaboração desse artigo 
apontaram que nossa realidade foi bruscamente alterada e nos leva a 
refletir sobre a reestruturação da educação e dos ambientes escolares.

O contexto da pandemia desenhou novos contornos do papel 
educativo das instituições escolares, inúmeros desafios que vão desde 
a promoção de novas formas de acesso dos estudantes a cultura escolar 
de forma não presencial, sendo necessários a adaptação curricular e um 
trabalho contínuo de análise e intervenções para que o ato de aprender 
seja contínuo e o conhecimento democratizado para todos.

 Torna-se necessário propor novas formas de manter o vínculo 
do estudante com a escola, desta forma o papel educativo da escola 
transcende o processo formal de ensino e aprendizagem e a construção 
do conhecimento se dá mediado pelo fortalecimento dos laços afetivos, 
mesmo que de forma remota.
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Resumo:
O presente artigo tece reflexões acerca da importância da utilização das 
novas tecnologias como ferramenta essencial no processo de ensino e 
aprendizagem. É sabível que a tecnologia desempenha funções bem 
distintas, isto é, de inclusão ou exclusão, dependendo da maneira em 
que a mesma seja direcionada aos/as estudantes. Portanto, o objetivo 
dessa pesquisa é analisar as respectivas contribuições dessas tecnolo-
gias atrelada ao aprendizado dos/as estudantes a presente pesquisa é de 
cunho bibliográfico, respaldado em conceitos teóricos de autores reno-
mados, abordando  o investimento, a utilização dessas tecnologias na 
educação, seu desenvolvimento qualitativo, contribuindo para análise 
e, sobretudo, reflexão crítica  sobre de que maneira essa infra estrutura 
tem sido vivenciada tanto pelos/as professores/as quanto pelos/as es-
tudantes, objetivando a minimização de uma exclusão digital que tem 
sido uma real problemática no âmbito escolar. Logo, faz-se necessário 
direcionar as tecnologia como uma pedagogia que precisa estar pre-
sente nas escolas públicas numa perspectiva de educação qualitativa e 
igualitária

Palavras-chave: Tecnologia na Educação. Formação docente. Ensino 
híbrido.

INTRODUÇÃO

Esse trabalho de pesquisa é resultado de uma pesquisa biblio-
gráfica em obras de referências que dialogam com conceitos teóricos a 
respeito dessa temática, abordando seus avanços, entraves, bem como 
suas reais contribuições ao processo educativo. De acordo com Gil a 
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pesquisa bibliográfica [...] reside no fato de permitir ao investigador a 
cobertura de uma gama de fenômenos muito mais amplo do que aquele 
que poderia pesquisar diretamente (2008, p. 50).

 A tecnologia objetiva sanar as necessidades humanas, a qual 
enfatizamos o âmbito educacional, pois é evidente que essa temática 
está estruturada numa perspectiva social, ou seja, busca a liberdade dos/
as estudantes e docentes, bem como a valorização de ambos em seus 
respectivos contextos, visando uma possível transformação social.

 É válido salientar que a tecnologia apesar de ser pouco utili-
zada é considerada tanto pela sociedade quanto pelas instituições edu-
cacionais como um pressuposto para a equidade na educação, uma vez 
que, é considerada como uma das alternativas para possíveis melhorias 
na qualidade do processo de ensino e aprendizagem.

 Abordamos a evolução tecnologia na educação, suas contri-
buições no campo educacional, ressaltando como a tecnologia pode ser 
aliada à educação de maneira benéfica e, por conseguinte, enfocamos 
a questão que apesar de não ser um termo novo, poucos profissionais 
da educação tem conhecimento do conceito e como se efetiva o ensino 
híbrido na prática. Então levantamos um breve histórico desse ensi-
no, conceitos básicos e como os/as docentes e estudantes assumirá esse 
novo contexto no âmbito educacional.

 A escola assume um grande compromisso tanto com os/as es-
tudantes quanto com os/as docentes, pois ambos não estão preparados/
as e nem dominam essa nova ferramenta de ensino que se faz preciso 
ser utilizada a partir do contexto pandêmico no qual nos encontramos.

 Por fim, isso não nos garante um ensino e aprendizagem de 
qualidade, dado que, a maioria dos/as docentes apresentam dificuldades 
e até mesmo resistência no que se refere à utilização das novas tecno-
logias. Sabemos que as transformações são assíduas, entretanto, nem 
todos/as estão preparados/as para essas tais transformações. 

 Como problemática não podemos desconsiderar é que apesar 
dos/as estudantes serem nativos digitais nem todos/as têm acesso a essa 
tecnologia. Daí a razão da escolha dessa temática, pois a inserção da 
tecnologia é de suma importância no processo pedagógico da escola 
contemporânea, além de ser uma ferramenta essencial na formação dos/
as estudantes e por intermédio desse estudo buscamos analisar a impor-
tância da utilização das novas tecnologias, refletir sobre quais metodo-
logias devem ser utilizadas de acordo com a realidade de cada locali-
dade, abordar os tipos de tecnologias mais utilizados e, sobretudo, os 
obstáculos que impossibilitam tanto o acesso quanto a utilização dessas 



                          C I Ê NC IA ,  E DU C AÇ ÃO  E  S O C I E DA DE 1171

novas ferramentas como instrumento de suma relevância no processo 
de ensino e aprendizagem.

 Educação e tecnologia permeiam o processo de ensino e 
aprendizagem e a escola precisa se impor de maneira que protagonize 
tanto sua ação quanto a dos/as estudantes, problematizando, mediando 
e, sobretudo, incentivando essa busca incessante pelo conhecimento, 
nas quais os/as estudantes se tornem protagonistas, construam e desen-
volvam suas habilidades com o intuito de aplicá-las na construção de 
sua realidade social. Neste sentido, o estudo busca aprimorar as pesqui-
sas a respeito da temática para subsidiar e incrementar novos estudos 
nesta perspectiva, pois não há um tema encerrado em si, mas que está 
sempre em grande mobilidade no âmbito educacional.

1. A EVOLUÇÃO DAS NOVAS TECNOLOGIAS

É notório que nas últimas décadas aconteceu uma imensa mobi-
lidade no que se refere ao conhecimento e, essa mobilização está atre-
lada ao fato da expansão das inúmeras inovações tecnológicas, possibi-
litando a universalização da informação. E, especificamente em 2020, 
nós docentes nos deparamos com uma mudança que não esperávamos, 
tornando-nos cada vez mais protagonistas e considerando a tecnologia 
neste momento como uma das nossas maiores aliadas. Lima (2007, p. 
67) afirma que: 

[...] nossas escolas, que visam contribuir para 
que os indivíduos participem ativa e critica-
mente da dinâmica social, podem e devem in-
vestir na nova eficiência e competência, basea-
das numa lógica do virtualizante. (2007, p. 67). 

Diante dessa afirmação percebemos que a tecnologia contribui 
para que esse dinamismo social aconteça e que os/as estudantes podem 
ser críticos e protagonistas dessa nova sociedade da informação que 
vem se consolidando a cada dia mais. 

 O aceleramento tecnológico marcou o século XXI, especial-
mente no que se trata da informática, o computador e a internet. Nos 
dias atuais, estamos permeados pela utilização dessas metodologias 
tecnológicas e seus recursos. Portanto, o celular e o computador são 
considerados ferramentas essenciais que contribuem efetivamente no 
processo de ensino aprendizagem.
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 Os/as docentes precisam se adaptar a essa nova abordagem no 
chão da sala de aula, comprometendo-se e propondo a inserção de seus/
suas estudantes nesta evolução tecnológica que a sociedade se encontra, 
pois como agentes transformadores precisam se emergir neste mundo 
digital para transmitir segurança e seriedade aos/as estudantes.Oliveira 
(2001, p. 101) afirma que:

Em uma perspectiva técnico-científica, tecnolo-
gia refere-se à forma específica da relação entre 
o ser humano e a matéria, no processo de traba-
lho, que envolve o uso de meios de produção 
para agir sobre a matéria, com base em energia, 
conhecimento e informação.

A inserção da tecnologia precisa modificar positivamente a ma-
neira de se ensinar, pois de outra maneira não haverá efeito significa-
tivo na educação, neste século os/as docentes precisam fazer uso das 
informações, objetivando direcionar os/as estudantes para a utilização 
das novas tecnologias com ética, reflexão e responsabilidade ambos, 
sintonizando-se com os desafios do novo século com suas mudanças. 
Portanto, é imprescindível refletir sobre tais mudanças que as novas 
tecnologias têm nos proporcionado e, sobretudo, buscar acompanha-las 
de maneira proativa.

 Para muitos essa época é considerada a era do saber, isto é, 
passamos a viver numa sociedade transformadora a qual atinge todos 
os indivíduos inseridos nela, modificando de maneira inesperada a vida 
de todos/as e os efeitos dessas mudanças promove uma revolução da 
informação tanto de maneira individual quanto coletiva. Logo, a socie-
dade passa por transições que exigem inovações em todos os aspectos, 
no entanto, enfatizamos a inserção e utilização das tecnologias. Soffner 
nos assegura que a tecnologia é:

[...] dimensão fundamental de mudança social, 
já que a evolução e a transformação das socie-
dades são construídas por meio da interação 
complexa de fatores culturais, econômicos, po-
líticos e tecnológicos (SOFFNER, 2014, p. 58).

Os computadores e, atualmente, os smartphones se tornaram 
instrumentos tecnológicos educativos, no entanto, a escola é desafiada 
para o preparo dos/as estudantes para o mercado de trabalho e a internet 
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pode ser uma aliada neste preparo quando bem orientados, isto é, dis-
cernir o que é útil a sua formação e o que não é. Neste sentido, a escola 
tem uma função basilar neste processo, visto que a internet está em todo 
o mundo e não apresenta apenas informações positivas, mas também 
negativa, daí a relevância do direcionamento do/a docente que fará os/
as estudantes filtrar o que é confiável e aliado a sua aprendizagem, pois 
informação não quer dizer conhecimento. Pretto assevera que:

Esses equipamentos, e todos os sistemas a eles 
associados, são constituidores de culturas e, 
exatamente por isso, demandam olharmos a 
educação numa perspectiva plural, afastando a 
ideia de que educação, cultura, ciência e tec-
nologia possam ser pensadas enquanto meca-
nismos de mera transmissão de informações, o 
que implica pensar em processos que articulem 
todas essas áreas concomitantemente.(2011, p. 
110-11).

Por isso percebemos que a evolução tecnológica obteve uma sig-
nificativa reorganização no meio trabalhístico, buscando pessoas aptas 
para utilização e inserção nos sistemas operacionais da comunicação. 
Assim sendo, os/as que não estiverem preparados/as serão exclusos do 
mercado de trabalho, por isso é necessário acompanhar as transforma-
ções que são assíduas em todos os aspectos da sociedade contemporâ-
nea e a escola não está isenta dessas mudanças tão frequentes. Trigueiro 
afirma que a tecnologia: “[...] não é pura contemplação de formas e 
temas; não é algo neutro, isento de valores, mas um arranjo social, polí-
tico e individual, de ações engajadas no mundo material (2009, p. 50)”.

 Desta ,maneira, é necessário direcionar os/as docentes a es-
sas respectivas, mudanças por intermédio de formações continuadas, 
potencializando sua competência e seus conhecimentos, bem como 
de seus/suas estudantes, contribuindo eficazmente para a melhoria do 
processo de ensino e aprendizagem e, sem dúvida, o computador re-
presenta atualmente um instrumento auxiliar na prática docente e, que 
posteriormente contribuirá para analisar e refletir sobre as problemá-
ticas educacionais brasileira, dado que, as tecnologias estão cada vez 
mais presente e operante na sociedade, apresentando-nos uma função 
de suma importância no âmbito educacional e a formação docente ser-
virá como ponto de partida para essa inserção tecnológica.
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2. AS TECNOLOGIAS E A FORMAÇÃO DOCENTE

Por muitos anos vivemos numa cultura que se privilegiava ape-
nas a escrita, mas no decorrer dos anos a sociedade passou a sentir 
necessidades mais amplas, ou seja, a produção humana como necessi-
dade universal e das grandes civilizações e a escola tem sido uma das 
maiores percursoras dessa universalização das novas tecnologias. Evi-
dentemente, não foi e nem tem sido nada fácil para as escolas, visto que, 
a maioria dos/as docentes em sua formação inicial não teve e ainda não 
tem esse contato para que os/as preparassem para a inserção e utilização 
dessas novas tecnologias em suas salas de aula.

 Apesar dessa evolução social que a tecnologia nos proporcio-
na, não estamos totalmente preparados/as para dominá-la como deve-
ríamos, pois essa restrição vem desde nossa formação inicial. Portan-
to, faz-se necessário políticas públicas que ampliem a fruição dessa 
nova ferramenta para termos uma educação justa e igualitária na qual 
o conhecimento possa circular sem exclusões.A Constituição Federal 
(BRASIL, 1988, art. 205) aborda que a educação “[...] será promovida 
e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desen-
volvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho.”

 Usualmente, a escola tem encontrado muitas dificuldades em 
lidar com essa nova ferramenta como aliada no processo de ensino e 
aprendizagem. Não somos um país desconectado, no entanto, há muita 
resistência por parte dos/as docentes que não se preparam para lidar 
com essa nova realidade e/ou têm muitas dificuldades de adaptação. 
Outra problemática é a grande quantidade de estudantes que não tem 
acesso às novas ferramentas digitais, dificultando ainda mais o processo 
de aprendizagem. Portanto, a escola precisa ensinar cada dia com mais 
intencionalidade e objetividade, pois de um lado estão os/as docentes 
que não dominam a tecnologia e do outro os/as estudantes que não têm 
todo acesso necessário que garanta sua aprendizagem. Souza pressupõe 
que “com a mediação das ações pelo professor, que deve estar sempre 
aberto ao diálogo, os estudantes podem produzir conhecimento numa 
linguagem próxima de sua realidade (2011, p. 22).”

 Na verdade, não estamos abordando uma temática nova, pois 
há muito tempo as tecnologias estão batendo em nossas portas, no en-
tanto, fomos surpreendidos/as ao precisarmos utilizá-las como recurso 
pedagógico que sempre existiu, mas que não se vivenciava com assi-
duidade no âmbito escolar. Diante das atuais circunstâncias, fica nítido 
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que a partir desse momento, essa ferramenta permanecerá presente nas 
salas de aula como aliada da prática docente. Apesar de muitas discus-
sões acerca dessa problemática a utilização das tecnologias não é um 
novo paradigma e precisa ser visto como o mais novo aliado à formação 
e prática docente.

 A tecnologia da informação precisa fazer parte da formação 
continuada dos/as docentes, mesmo porque assim como os/as estudan-
tes, muitos/as docentes não dispõem de um bom computador em sua 
residência. Ambos deviam ter acesso a essa ferramenta, uma vez que, 
tornou-se uma grande aliada da escola no que se refere ao processo de 
ensino e aprendizagem, mas isso não acontece na prática.

 É necessário termos muita cautela para esse uso não se tornar 
destrutivo para os/as estudantes e docentes. Por isso é necessário a im-
plementação de novas políticas públicas educacionais que viabilizem o 
acesso de todos/as a essa nova ferramenta, pois sabemos que até mesmo 
os/as docentes recém formados/as não tiveram esse preparo em sua for-
mação, descentralizando dessa maneira o acesso às novas tecnologias, 
logo é necessário que se torne política pública para que haja equidade 
na educação.De acordo com Hargreaves:

A educação pública é vista como um sistema de 
baixo custo, funcionando a partir de professores 
pouco qualificados, mal pagos e sobrecarrega-
dos, cujo trabalho é manter a ordem, ensinar 
para as provas e seguir roteiros curriculares pa-
dronizados (2004, p. 18).

É urgente um significativo investimento em tecnologias, objeti-
vando conectar tanto os/as docentes quanto os/as estudantes na sala de 
aula e/ou à distância. Nessa nova metodologia a troca de conhecimen-
to entre professores/as e estudantes será mais constante e, sobretudo, 
democrático, pois há uma real e positiva contribuição no exercício da 
formação de sujeitos competentes, críticos e reflexivos.

Diante da nossa realidade atual não haverá educação qualitativa 
sem a inserção das novas tecnologias, pois dessa inserção depende a 
construção do conhecimento na sociedade inclusiva e diversa que com-
põe nosso país. Dessa maneira, faz-se necessário uma reflexão crítica 
no que se refere às reais funções dos/as docentes neste processo, priori-
zando uma formação consolidada para que eles/as se sintam capazes de 
utilizar com segurança essas novas tecnologias como aliadas ao desen-
volvimento dos/as estudantes, tornando-se verdadeiros/as protagonistas 
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e não apenas meros transmissores/as e receptores/as do conhecimento.
Percebemos que surgiu uma nova maneira de se ensinar, dinami-

zando e, sobretudo, transformando o aprendizado. Essa transformação 
é positiva, pois novas competências como descobrir e criar estão sendo 
desenvolvidas e os/as docentes oferecem condições para que os/as es-
tudantes possam apropriar-se desse processo e abstrair variados tipos de 
saberes, tornando-os/as livres na sua formação e conscientes da sua real 
função na sociedade, enquanto cidadão.

Essa nova prática pedagógica foi construída no âmbito escolar, 
reorganizando todo o processo de ensino e aprendizagem, objetivando 
a mobilidade da educação e sua ação humanizadora na nossa sociedade, 
pois não podemos deixar de pensar, idealizar e, sobretudo, sonhar por 
dias melhores em que todos/as estarão inclusos/as neste mundo domi-
nado pela tecnologia.

A formação docente convencional que predominava deu lugar 
a superação, à novas posturas e às novas exigências desse mundo tec-
nológico. Essa ruptura foi necessária para a evolução do ensino de ma-
neira contextual, o qual se adequasse à nova realidade e essa evolução 
tem exigido novos interesses e necessidades nesta busca incessante por 
recursos metodológicos que dêem conta desse desafio que foi imposto 
aos/as docentes dentro e fora do contexto escolar. Silva afirma que:

O acesso às novas tecnologias deve ocorrer de 
forma gradativa, onde o professor possibilite ao 
aluno inserção as novas tecnologias e, ao mes-
mo tempo ir adquirindo conhecimento na socie-
dade da informação (Silva, 2020, p. 9).

Os/as docentes compreendem que sua formação inicial não dá 
mais conta do contexto atual, partindo desse princípio, eles/as precisam 
trabalhar na construção e aperfeiçoamento dessa nova prática.No entan-
to, nem sempre os municípios oferecem condições para que essa prática 
inovadora se efetive. Essa missão não pode ser solitária, a participação 
e apoio dos gerentes municipais é de suma importância na construção 
desse processo, dessa maneira a educação e a tecnologia estão atreladas 
para que a essência da escola não se perca atrás de câmeras, vídeos, 
entre outros.

É sabível que a tecnologia é uma prática social e os/as docentes 
precisam se preparar ainda mais para essa inserção e o processo de for-
mação continuada precisa relacionar a teoria à prática de maneira ime-
diatista, pois o manuseio dos sistemas básicos de computadores para 
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muitos/as docentes ainda é um grande desafio, impossibilitando uma 
prática pedagógica efetiva que envolvam os/as estudantes e seus obje-
tivos educacionais sejam obtidos, consolidando o processo de ensino 
e aprendizagem no qual o/a estudantes se tornem reais protagonistas. 

3. O ENSINO HÍBRIDO COMO FERRAMENTA 
EDUCACIONAL

Estamos vivenciando um momento de muitas transformações na 
educação. Neste sentido abordamos um novo modelo de ensino que 
envolve tanto o offline quanto o online, partindo desses pressupostos, 
a educação nacional vem buscando se inteirar e, sobretudo, se adaptar 
de maneira afetiva para esta nova prática pedagógica. Kenski nos as-
segura que “as tecnologias são tão antigas quanto a espécie humana na 
sociedade, foi a engenhosidade humana, em todos os tempos, que deu 
origem às mais diferenciadas tecnologias.” ( 2011, p. 15).

Na verdade, o ensino híbrido não é algo novo, pois é uma forte 
tendência há alguns anos, no entanto, apenas recentemente passou a ser 
utilizada na educação, objetivando alcançar as necessidades demanda-
das por intermédio da pandemia. Neste sentido, percebemos uma diver-
sificação no processo de ensino e aprendizagem, uma vez que, o ensino 
presencial foi impossibilitado, versamos para a modalidade remota.

O ensino híbrido refere-se a uma metodologia de ensino a qual é 
composta por elementos diferentes, isto é, o ensino presencial e o digi-
tal (virtual). No entanto, ao se abordar o ensino híbrido as dúvidas são 
inúmeras acerca de que materiais e/ou ferramentas os/as professores/
as podem utilizar e aplicar, contemplando esse modelo de ensino em 
sala de aula.Precisamos ser conscientes, enquanto, docentes que a po-
tencialização da tecnologia não se efetiva de maneira isolada, portanto, 
faz-se necessário um trabalho educacional coletivo. Aranha assevera 
que: a educação “não pode ser compreendida fora de um contexto his-
tórico-social concreto e, portanto, a prática social é o ponto de partida e 
o ponto de chegada da ação pedagógica. (2006, p. 32).”

O processo de ensino e aprendizagem é facilitado por intermé-
dio dessas ferramentas digitais, mas é preciso que esses conteúdos se 
transformem em conhecimento.É válido salientar que o ensino híbrido 
pode acontecer mesmo sem internet, pois podemos avaliar as percep-
ções dos/as estudantes por intermédio da gravação de vídeos e essa 
ação independe da internet, neste modelo de ensino descentraliza a 
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função dos/as docentes, tornando os/as estudantes mais autônomos e 
protagonistas do seu conhecimento.

 Acreditamos que o ensino híbrido veio para ficar, pois estamos 
no segundo ano pandêmico e, consequentemente, acreditamos que ele 
será utilizado como alavanca na retomada das aulas presenciais. Não 
podemos esperar um modelo pronto e acabado neste modelo de ensi-
no, pois sabemos que ele se encontra pautado e se interage em ativida-
des presenciais e online. Não se trata apenas de atrelar o presencial ao 
online, mas requer a utilização das ferramentas digitais, objetivando o 
planejamento de atividades pedagógicas que se aproximem com pro-
priedade das necessidades dos/as estudantes e, para que isso se efetive, 
os/as docentes precisam buscar dados e informações, objetivando per-
sonalizar o ensino.

A retomada das aulas presenciais está sendo de maneira gradual, 
pois as salas de aulas são bastante numerosas e não comportam todos/
as em apenas um dia e/ou em uma semana. E o ensino híbrido veio para 
preencher essa lacuna, otimizar o tempo enquanto não podemos voltar 
à rotina escolar. Podemos considerar como principais funções do ensino 
híbrido partir da realidade de cada escola, incentivo à autonomia, o pro-
tagonismo dos/as estudantes e o replanejamento após as informações 
coletadas as aulas presenciais. Reis afirma que:

Os parâmetros curriculares nacionais propõem 
uma prática educativa que atenda às necessi-
dades sociais, políticas e culturais da realidade 
brasileira, considerando os interesses e as moti-
vações dos alunos, garantido as aprendizagens 
essenciais para a formação de cidadãos autôno-
mos, críticos e participativos. (2011, p. 58).

Neste momento as habilidades prioritárias precisam ser consi-
deradas a partir dos documentos vigentes com a Base Nacional Co-
mum Curricular (BNCC), o reorganizador Curricular e o Currículo de 
Pernambuco. O trabalho com essas habilidades precisa acontecer de 
maneira minuciosa, evidenciando a aprendizagem de cada estudante no 
que se refere às habilidades prioritárias.É válido, ressaltar que não há 
modelo pronto, cada unidade escolar vai vivenciá-lo esse novo modelo 
de ensino, considerando as particularidades dos/as estudantes.

 O ensino híbrido não acontece sem a utilização das ferramen-
tas digitais, mesmo que de forma presencial, portanto para vivenciar 
o ensino híbrido é necessário planejar pensando no/a estudante como 
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protagonista e o/a professor/a como mediador/a do processo de ensino 
e aprendizagem.

3.1 A Sala de Aula Invertida

A sala de aula invertida está diretamente atrelada ao ensino hí-
brido, que se caracteriza em fomentar o ensino presencial ao online. No 
ensino online o/a estudante não tem a mediação do/a professor/a, con-
siderando seu ritmo e seu tempo. Já no offline o/a estudante se integra 
aos demais e há interação entre eles/as e os/as docentes. Percebemos 
que a cooperação para a construção de uma aprendizagem qualitativa e 
coletiva está presente neste modelo de ensino.

Em suma, a sala de aula invertida refere-se ao estudo dos con-
teúdos prévios dos/as estudantes que são disponibilizados pelos/as do-
centes. As ferramentas digitais utilizadas para a disponibilidade desses 
conteúdos previamente dependerão dos/as docentes, tais como vídeo 
aulas podcasts, textos, games, slides, entre outros.No entanto, esses ma-
teriais precisam desenvolver uma aprendizagem eficiente, emancipató-
ria, reflexiva e crítica. De acordo com Kenski: 

O uso criativo das tecnologias pode auxiliar 
os professores a transformar o isolamento, a 
indiferença e a alienação com que costumeira-
mente os alunos frequentam as salas de aula, 
em interesse e colaboração, por meio dos quais 
eles aprendam a aprender, a respeitar, a aceitar, 
a serem pessoas melhores e cidadãos participa-
tivos. (2011, p.103).

No entanto, a sala de aula invertida permite que os/as docente 
pensem e preparem com antecedência, ou seja, offline e disponibili-
zem aos/as estudantes para realizarem em suas casas. Essas ativida-
des podem ser impressas como propostas de pesquisa e as escolas que 
não dispuserem de ferramentas digitais que sanem a necessidade dos/
as estudantes podem enfatizar o modelo de prática pedagógica por in-
termédio de projetos, contribuindo para a valoração da pesquisa, pois 
todo processo de investigação está atrelado às tecnologias, assim como 
a gravação de um vídeo sobre o que foi estudado em casa e será apro-
fundado esse debate em sala de aula, tirando as possíveis dúvidas que 
venham a surgir relacionando às práticas. Sampaio e Leite consideram 
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que:

Para realizar a tarefa e relacionar o universo do 
aluno ao universo dos conteúdos escolares, e 
com isso contribuir para a formação básica do 
cidadão/trabalhador, o professor precisa tam-
bém utilizar as tecnologias que hoje são parte 
integrante da vida cotidiana (2008, p.74).

Portanto, o protagonismo estudantil é bastante considerado nes-
te modelo de ensino que se encontra atrelada ao ensino híbrido que 
é considerado um modelo promissor de ensino. Dessa maneira, os/as 
estudantes são mais estimulados na construção do conhecimento, bem 
como um ensino mais eficiente e instigante, não esquecendo que os 
momentos presenciais e digitais se complementam.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Objetivamos uma pesquisa bibliográfica com o objetivo de abor-
dar a utilização das novas tecnologias no âmbito educacional e suas re-
ais contribuições no processo de ensino e aprendizagem. Estruturamos 
nossa pesquisa transcrevendo de maneira crítica, e, sobretudo, reflexiva 
a respeito da evolução tecnológica e seus impactos positivos e negati-
vos na sociedade.

A reflexão que enfatizou a tecnologia, considerou que tanto os/
as docentes quanto os/as estudantes precisam se familiarizar com essa 
abordagem que vem sido uma das principais aliadas da educação nos 
dois últimos anos. E, por se tratar de uma rede mundial ampla é de 
suma importância analisar de maneira crítica o que é positivo ou não 
ao processo educativo. Partindo desses pressupostos, salientamos que 
a utilização das novas tecnologias na educação precisa ser direcionada 
e assistida por parte dos/as docentes, como forma de inclusão social, 
isto é, todos/as estudantes precisam ter essa acessibilidade de maneira 
igualitária. Sabemos que a tecnologia apresenta uma característica po-
lítica, da mediação docente neste processo, ressaltando a reflexão e a 
criatividade. 

Em suma, a problemática da utilização das novas tecnologias 
na educação supõe que a escola precisa ser ciente da relevância dessas 
tecnologias, integrando à busca de conhecimentos e da aplicação des-
ses novos avanços tecnológicos no processo de ensino e aprendizagem, 
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objetivando a formação de sujeitos críticos, reflexivos e que se tornem 
capazes de aceitar e conviver com as transformações do meio em que 
vive, adaptando-se ao mercado de trabalho. 

A tecnologia não pode propagar interesses da minoria, seu obje-
tivo precisa ser estar direcionada para a potencialização e acessibilidade 
de todos/as ao conhecimento, ao desenvolvimento pessoal e intelectual 
dos indivíduos, à liberdade social que pode ser explicitada no que se 
refere à qualidade de vida de cada um/a dos/as envolvidos/as neste pro-
cesso dinâmico que é a evolução tecnológica.
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PLANEJAMENTO ESCOLAR: INSTRUMENTO DE
 CONSOLIDAÇÃO DA APRENDIZAGEM

Elidiane Vicente1

Jaqueline Roberta Andrade Assis2

Resumo:
O presente trabalho apresenta uma reflexão acerca do planejamento es-
colar e sua importância na prática pedagógica do professor, assim como 
na aprendizagem por parte do aluno, trazendo à baila uma discussão do 
que é e como deve ser feito o planejamento de forma que ele cumpra o 
seu papel primordial enquanto instrumento facilitador do processo de 
ensino e aprendizagem. Considerando-o como o alicerce, a base fun-
damental para a construção de uma educação transformadora e de uma 
aprendizagem significativa. O artigo se apresenta como pesquisa biblio-
gráfica e embasa seus resultados em nomes como GANDIM (2011), 
LIBÂNEO (2003), LUCKESI (1996), OLIVEIRA (2007), VASCON-
CELOS (2000), VEIGA (2006), entre outros que discutem a tempos 
a relevância do tema. Destaque para a compreensão de que a clareza 
ao se planejar para um aluno real e ativo deve sempre ser priorizada. 
Concluindo que o planejamento permite direcionar e redirecionar as 
ações pedagógicas, possibilitando a construção, ao longo do processo 
caminhos diversos que consolidem a aprendizagem.

Palavras-chave: Planejamento. Professor. Aprendizagem.

INTRODUÇÃO

A escola tem um papel fundamental na formação do ser humano 
e um dos instrumentos mais importantes para auxiliar o professor nes-
sa missão é o planejamento escolar, que possibilitará uma organização 
metodológica do que será trabalhado diretamente com o aluno em sala 
de aula. No âmbito do seu desenvolvimento os discentes são os mais 
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beneficiados com a eficácia da execução do que foi planejado.
          O planejamento, ou a ação de planejar, faz parte da vida de 

todo indivíduo, aquele que não mais planeja, corre o risco de realizar as 
coisas de forma mecânica, aleatória e improvisada, como consequência, 
sua ação não ter um sentido definido. Pensar e planejar são atos que 
agem concomitantemente, portanto não é responsabilidade apenas do 
professor, mas sim, de todos os profissionais que constituem a escola. 
Toda comunidade escolar necessita integrar-se visando os resultados 
positivos no processo ensino aprendizagem.

Desse modo, o presente artigo se apresenta como uma pesquisa 
bibliográfica apoiada em variados autores que discorrem sobre a te-
mática e que contemplam a ideia de que planejar é um instrumento 
consolidador da aprendizagem e este trabalho se propõe a comprovar 
esse questionamento tão frequente no cotidiano educacional, para isso 
buscará refletir e discutir sobre tão relevante aspecto do processo de 
ensino e aprendizagem.

Neste contexto, se propõe a mostrar também que a tarefa de pla-
nejar não é fácil, no entanto ela é possível, e que é à partir do plane-
jamento que se encontrará soluções para os imprevistos do cotidiano 
educacional, pois ele é o norteador, o facilitador e consolidador do pro-
cesso educativo.

A IMPORTÂNCIA DO PLANEJAMENTO NO 
CONTEXTO ESCOLAR

Planejar é um ato natural e inerente ao ser humano, pois lhe 
permite refletir, agir, avaliar, fazer e refazer sempre que necessário. De 
acordo com Vasconcelos (2000, p.59) “planejar é antecipar mentalmen-
te uma ação ou um conjunto de ações a serem realizadas, é agir de 
acordo com o previsto”, desse modo o planejamento deve ser a base, 
o alicerce na realização de toda e qualquer atividade humana. No con-
texto educacional ele se torna ferramenta essencial, ponto de partida no 
processo de ensino e aprendizagem.

Na educação o planejamento se apresenta em três modalidades. 
O Plano de escola seria o documento mais global da Unidade Escolar, 
nele se expressam as diretrizes da instituição de ensino e a relação que 
esta, através de seu Projeto Pedagógico, terá com os seus planos de 
ensino. O Plano de Ensino ou planejamento Escolar (como aqui será 
denominado) se apresenta como o diagnóstico e a previsão daquilo que 
o docente estima alcançar, é realizado preferencialmente, por bimes-
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tre, podendo também ser realizado semestralmente ou anualmente, é 
um documento mais elaborado, onde constam os conteúdos, objetivos, 
metodologias e indicativas de avaliação que nortearão àquele período 
letivo. Por fim, o plano de aula que é um “recorte” diário do planeja-
mento escolar, é a previsão do desenvolvimento do que será ministrado 
em uma aula, ou em conjunto específico de aulas.

Necessário ressaltar que todos os tipos de planejamento preci-
sam resultar em um documento escrito que servirão, não apenas para 
arquivamento no estabelecimento de ensino, ou nos arquivos do profes-
sor, mas, e, sobretudo, para orientar as ações do docente possibilitan-
do-o revisar, aprimorar e modificar seu planejamento de acordo com a 
realidade de sua turma. Todos os planos devem estar articulados entre 
si e o Projeto Político pedagógico (PPP) que reflete a proposta educa-
cional geral da escola. Como afirma Libâneo, (2001, p. 255) (...) “é o 
documento mais global; expressa orientações gerais que sintetizam, de 
um lado, as ligações do projeto pedagógico da escola com os planos de 
ensino propriamente ditos”.

O planejamento escolar descreve em termos operacionais o que 
será feito em sala de aula, sempre objetivando a aprendizagem, é um 
norteador do processo ensino e aprendizagem, ele orienta o que será 
ministrado, como será ministrado e o que se espera alcançar do cor-
po estudantil, para isso não pode ser apenas teórico, deve ser prático, 
“vivo”, ativo e refletir a práxis do professor. Conforme atesta Libâneo.

“O planejamento escolar é uma tarefa docen-
te que inclui tanto a previsão das atividades 
didáticas em termos de sua organização e co-
ordenação em face dos objetivos propostos, 
quanto à sua revisão e adequação no decorrer 
do processo de ensino. O planejamento é um 
meio para se programar as ações docentes, mas 
é também um momento de pesquisa e reflexão 
intimamente ligado à avaliação”. (LIBÂNEO, 
2013, p. 245).

É um trabalho coletivo e democrático. Coletivo, pois, deve ser 
realizado em parceria com a coordenação pedagógica da escola e demo-
crático, porque precisa atender a todos os que para ele está sendo pen-
sado, idealizado e produzido, os alunos e alunas, dessa forma, mesmo 
sendo um documento coletivo atenderá individualmente cada indivíduo 
encaminhando-o ao progresso educacional. 



  A S  NOVA S  T E C NOLO G IA S  A P L IC A DA  NA  C ON T E M P OR A N E I DA DE 1186

Por isso, ele é considerado um documento “aberto” e flexível 
e será mais eficiente à medida que se conhece seu público alvo, pos-
sibilitando assim, organizar sua prática pedagógica e a didática a ser 
aplicada de modos que as aulas alcancem a excelência na qualidade do 
seu desenvolvimento e desse modo, não caia na mecanização de repas-
sar conteúdos e se disponha a ir além, a ir ao encontro das necessida-
des dos estudantes e considera-los como o centro do processo ensino e 
aprendizagem, o professor será o facilitador, um planejador e guia desse 
complexo processo. 

Sobre esse aspecto, corrobora Oliveira (2007):

“(...) o ato de planejar exige aspectos básicos a 
serem considerados. Um primeiro aspecto é o 
conhecimento da realidade daquilo que se de-
seja planejar, quais as principais necessidades 
que precisam ser trabalhadas, para que o pla-
nejamento as evidencie faz-se necessário fazer 
um trabalho de sondagem da realidade daquilo 
que ele pretende planejar, para assim, traçar fi-
nalidades, metas ou objetivos daquilo que está 
mais urgente de se trabalhar”. (OLIVEIRA, 
2007, p. 21).

Tal afirmação ratifica que a construção do planejamento mesmo 
começando antes do início das aulas precisa ser flexível o suficiente 
para se adaptar à turma que o professor irá lecionar. Assim sendo, ape-
sar da formação inicial típica de início de ano letivo em que toda a 
equipe escolar coletivamente se planeja, é só com o conhecimento da 
realidade do alunado que o planejamento escolar ganha forma e será 
assertivo ao levar às heterogeneidades em consideração. Vale ressaltar 
que não é tarefa fácil, no entanto sem ele a aula poderá ficar como um 
“barco à deriva”. O planejar é um norteador, uma “bússola” e à partir de 
se encontram caminhos, que facilitam a ação docente e a aprendizagem 
discente.

Um professor munido de planejamento sólido e coerente com as 
diversidades de sua turma alcançará maiores resultados, desde a segu-
rança com que tratará os conteúdos aplicados, até a multiplicidade de 
metodologias aplicadas e as variedades de avaliações. O alunado por 
sua vez, perceberá a segurança por parte do professor em tratar às diver-
sidades e consequentemente participarão com mais intensidade do pro-
cesso, os resultados virão como consequência do que fora traçado no 
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plano de ensino. Será de forma linear? Não, pois é sabido que diversos 
fatores comprometem a aprendizagem, entretanto com um plano bem 
estruturado e aberto as intemperes cotidianas serão possíveis alcançar 
resultados significativos, como afirma Gandim (2001, p. 27) “planejar 
é de fato, definir o que queremos alcançar; verificar a que distância, na 
prática estamos do ideal e decidir o que se vai fazer para encurtar essa 
distância.” 

Novos e velhos desafios surgem e instigam o professor no fazer 
de sua rotina fazendo-o repensar sua prática e sua missão. Repensar 
principalmente se sua formação acadêmica ainda é suficiente para os 
novos tempos e se os caminhos, recursos e métodos que está utilizando 
são suficientes para atingir os objetivos propostos. Essa reflexão cons-
tante é imprescindível para a condução de sua prática, para que essa 
seja ativa e não estática, que não pare nos obstáculos e consiga encon-
trar novos caminhos para transpor os obstáculos, sobretudo na era digi-
tal em dos alunos que vivem mais em função da tela dos computadores 
e celulares, isto também tem que ser observado na sua pesquisa e no 
seu planejamento. 

             Conforme Veiga (2006):

Planejar o ensino significa pensar sobre algu-
mas questões: por que, para que e como ensi-
nar?  Quem ensina? Quem aprende? Quais os 
resultados do ensino? Mas não é só. É preciso 
ir além, a fim de evidenciar as relações entre 
os processos sociais que repercutem no ato de 
ensinar. O planejamento do ensino não constitui 
apenas uma expressão técnica e linear. (VEI-
GA, 2006, p. 289).

Portanto, o professor ao planejar não pode conceber seu aluno 
como um ser estático, ele é sujeito ativo e construtor de sua própria 
aprendizagem, levar em conta também o tempo próprio de cada indiví-
duo em aprender, para isso, deverá procurar constantemente novas me-
todologias, que ofereçam melhores resultados  e se adaptem à realidade 
da turma. Se o seu plano for um documento fechado, pronto e acabado 
favorecerá apenas uma parcela do todo, e, esse não é o objetivo de um 
bom planejamento. De acordo com Turra (1995):

“O professor, ao planejar o trabalho, deve estar 
familiarizado com o que pode pôr em prática, 



  A S  NOVA S  T E C NOLO G IA S  A P L IC A DA  NA  C ON T E M P OR A N E I DA DE 1188

de maneira que possa selecionar o que é me-
lhor, adaptando tudo isto às necessidades e inte-
resses de seus alunos. Na maioria das situações 
o professor dependerá de seus próprios recur-
sos para elaborar seus planos de trabalho. Por 
isso, deverá estar bem informado dos requisitos 
técnicos para que possa planejar, independente-
mente, sem dificuldades (...) considerando que 
o ensino é o guia das situações de aprendiza-
gem e que ajuda os estudantes a alcançarem os 
resultados desejados, a ação de planejá-lo é pre-
dominantemente importante para incrementar a 
eficiência da ação a ser desencadeada no âmbito 
escolar”. (TURRA et alii, 1995, p. 20).

Ratifica-se assim a função do professor em toda e qualquer épo-
ca, a de ser um motivador, mediador da aprendizagem a partir dos seus 
conhecimentos acadêmicos e empíricos, repassando conhecimentos 
significativos e práticos para a vida em sociedade. No entanto, mes-
mo consciente dessa premissa a sua real aplicabilidade por vezes se 
torna difícil frente aos desafios e assim, preparar uma aula sempre vai 
requerer todo um tempo e uma pesquisa que trará resultados valiosos 
para educador e educandos. O professor precisa ser um organizador, um 
mediador do conhecimento e um eterno pesquisador, o que lhe torna um 
aprendiz permanente, para então ser um organizador da aprendizagem 
dos seus alunos. A empatia pelo seu objeto de trabalho fará com que o 
educador se ponha no lugar de seu educando e veja o processo de ensi-
no e aprendizagem por outras perspectivas, assim, o ensino não seguirá 
um fluxo unidirecional.

Logo, é necessário entender que planejar não é um ato burocrá-
tico e teórico, para elaboração de projetos ou atividades diferenciadas 
dentro de um cronograma predeterminado pela Unidade Educacional, 
mas sim um processo contínuo e permanente, reflexivo e analítico pro-
penso a intervenções, mudanças e adaptações ao longo do percurso, 
uma vez que, ao se planejar não se pode apenas pensar no resultado 
final, o percurso até chegar nesse objetivo também deve ser muito bem 
aproveitado. 

Desempenhar a profissão de professor sempre foi um desafio 
diário diante de tantos fatores externos e internos, entretanto, se há um 
planejamento alinhado a turma os desafios se tornam mais fáceis de se-
rem superados. Planejar é, portanto, um processo ativo, pessoal, cheio 
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de obstáculos, mas não impossível. Nesse contexto, superar os desafios, 
resignificar conceitos e formação continuada são mecanismos neces-
sários para a superação dos desafios contemporâneos. Uma atividade 
inacabada e sempre sujeita a reavaliações ao longo do caminho. Como 
afirma Libâneo (2001):

“Consiste numa atividade de previsão da ação 
a ser realizada, implicando definição de ne-
cessidades a atender, objetivos a atingir dentro 
das possibilidades, procedimentos e recursos a 
serem empregados, tempo de execução e for-
mas de avaliação. O processo e o exercício de 
planejar referem-se a uma antecipação da prá-
tica, de modo a prever e programar as ações e 
os resultados desejados, constituindo-se numa 
atividade necessária à tomada de decisões.” 
(LIBÂNEO, 2001, p. 123).

Logo, o planejamento adequado compartilha sólidos conheci-
mentos e desenvolve métodos apropriados que propiciarão um ensino 
bem sucedido e consequentemente uma aprendizagem consolidada. 
Pode-se dizer que o processo de ensino, em relação a aprendizagem 
pode ser definido como uma série de atos realizados pelo educador com 
o propósito de repassar situações que dêem aos alunos possibilidades 
diversas de aprender. É o alicerce mais importante para a construção 
da tão almejada “educação corajosa, (...) de uma educação que leve o 
homem a uma nova postura de seu tempo e espaço.” (FREIRE, 2011, 
p. 122).

A concretização da educação de qualidade, com uma aprendi-
zagem significativa e para a vida, de cidadãos aptos e conscientes é 
resultado de um planejamento sério e comprometido com a realidade 
de seu corpo estudantil, será fator preponderante para a consolidação 
da aprendizagem, reconhecer sempre as singularidades de cada cida-
dão. Por isso, os planejamentos prontos e as improvisações devem ser 
evitados, uma vez que esses não promovem mudanças, nem despertam 
novas atitudes e consequentemente não consolidam a aprendizagem. 

(...) acompanhar as exigências do mundo mo-
derno deverá alterar sua postura com os alunos, 
devendo passar a tratá-los como indivíduos res-
ponsáveis pelo próprio processo educativo. O 
docente precisa deixar de ser um repetidor de 
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receitas para empreender projetos pedagógicos, 
com simulações de problemas aproximados da 
realidade que desafiem os alunos a serem cria-
tivos autônomos e críticos. Deve desencadear 
atividades que gerem capacidade produtiva e 
instiguem o espírito de investigação. Ao pla-
nejar ações que demandam o raciocínio lógico, 
deve ter a sensibilidade de provocar a reflexão 
ética, o diálogo, o espírito de grupo e a plena 
vivência da cidadania consciente. (BEHRENS, 
1996, p.47).

Tal citação corrobora com a prerrogativa maior do planejamento 
escolar de promover práticas educativas que consolidem verdadeira-
mente a aprendizagem, para isso se faz necessário reforçar que a refle-
xão da ação didática para que essa venha a agir, modificar e /ou intervir 
na realidade dos envolvidos, isso se concretizará quando o professor 
for além de conceitos e explicações, pensando e produzindo um pla-
nejamento articulado e transdisciplinar que confronte seus alunos com 
situações concretas e que ele próprio se desafie a resolver problemas 
e não apenas repetir conceitos e soluções prontos. Esse planejamento 
escolar não é apenas utopia, é possível e real.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Quando o indivíduo sabe aonde quer chegar e se planeja para 
chegar lá, os caminhos, por mais obstáculos que se apresentem, se 
tornam possíveis de se transpor, e, quando impossíveis de transpor se 
procuram e encontram outros caminhos, o que importa é que no final 
o objetivo será alcançado, isso só foi conquistado pois houve um pla-
nejamento para tudo que foi realizado. Levando em considerações o 
exemplo acima, pode-se dizer que na educação ele é perfeitamente apli-
cado, uma vez que o processo educacional só contemplará seu objetivo 
final da conquista da aprendizagem por parte do educando quando se 
segue um planejamento bem refletido, discutido, elaborado e coerente. 
Dessa forma ele é o alicerce, a base, a pedra fundamental da atividade 
educacional para educadores e educandos.

Diante de toda a pesquisa bibliográfica analisada e apresentada 
neste artigo fica certificado que é imprescindível planejar as ações di-
dáticas antes de executá-las, para assim se obter sucesso. Entretanto, se 
constatou também que não é apenas planejar para preencher requisitos 
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das instituições escolares que fará o sucesso acontecer. O planejamento 
é trabalho contínuo, ativo, onde se planeja e se (re)planeja sempre que 
houver necessidade. 

A afirmação de Luckesi (1192, p. 121) “planejar é um conjunto 
de ações coordenadas visando atingir os resultados de forma mais efi-
ciente e econômica,” concluí com maestria as reflexões e discussões 
apresentadas ao longo do referencial teórico, corroborando assim, com 
a visão de que o planejamento é um instrumento valioso e consolidador 
do processo de ensino e aprendizagem.
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EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA EM TEMPOS DE PANDEMIA:
 AVANÇOS E ENTRAVES

Jacileide Cabocla da Silva1

Jaqueline Roberta Andrade Assis2

Resumo:
O presente trabalho de pesquisa objetiva abordar reflexões teóricas 
acerca dos avanços da modalidade Educação à Distância, sua impor-
tância, bem como os entraves sofridos por este tipo de educação e que 
foram evidenciados pela pandemia da Covid-19, que valorizou a EaD, 
pondo-a no centro do processo educacional em todos os níveis da edu-
cação, especialmente no Ensino Superior. A modalidade foi debatida e 
analisada neste artigo o qual busca, evidenciar sua importância e seu 
crescimento nas últimas décadas em virtude dos avanços tecnológicos, 
do advento da internet e das necessidades do mundo globalizado. A me-
todologia utilizada nesta pesquisa é de cunho bibliográfico, por inter-
médio da apresentação de concepções teóricas com autores renomados 
como BELLONI (1999), MACHADO (2006), MORAN (2013), dentre 
outros/as que discorrem sobre a temática em estudo. Como resultado 
serão apontados caminhos para enfrentamento das dificuldades apre-
sentadas ao longo do texto e que ainda separam o ensino presencial 
do ensino à distância. O objetivo de pesquisa de cunho bibliográfico 
buscou embasar conceitos básicos acerca da Educação à Distância e 
do processo de ensino e aprendizagem no que se refere à modalidade 
EaD, contribuindo para uma análise crítica e, sobretudo, reflexiva numa 
perspectiva de educação qualitativa, igualitária e emancipatória.

Palavras-chave: Educação à Distância. Avanços. Entraves.

INTRODUÇÃO

Este trabalho de pesquisa aborda questões teóricas inerentes à 
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educação à distância em tempos de pandemia: avanços e entraves, bus-
cando abordar os efeitos causados pela pandemia na educação no Brasil 
e a importância da Educação à Distância (EaD) no processo educativo. 
Nessa perspectiva se percebe claramente as maiores fraquezas e entra-
ves que a educação tem enfrentado nestes dois últimos anos e o quanto 
as mudanças na sociedade têm atingido a educação, pois os/as docentes 
precisam inovar e, sobretudo, transformar suas práticas pedagógicas 
para acompanhar o desenvolvimento social.

Em um país eminentemente desigual como o Brasil, nos mais 
variados aspectos, especialmente na educação é necessário refletir so-
bre EaD como uma nova perspectiva de ensino que busca a equidade 
educativa por intermédio de uma modalidade que consiga contemplar 
os/as estudantes no seu tempo e disponibilidade, portanto, essa moda-
lidade de ensino busca amenizar a realidade dessa desigualdade social 
e, sobretudo, educacional, pois o Brasil é desigual em vários aspectos e 
isso impacta diretamente na educação.

A Educação à distância é uma modalidade de ensino reconhe-
cida pelo Ministério da Educação (MEC) que com o passar dos anos 
foi se acentuando e abrangendo todas as áreas de conhecimento e, con-
sequentemente, aumentando o número de estudantes que buscaram se 
adequar ao advento da tecnologia que realmente provocou mudanças 
em todos os aspectos da educação, bem como as questões socioemo-
cionais, incluindo as mais diversas maneiras de fazer educação e nos 
modelos de ensinar e aprender.

O Ensino Remoto foi aderido apenas como um processo emer-
gente, no entanto, prolongou-se por dois anos, passamos por muita ino-
vação e reinvenção pedagógica, pois as novas tecnologias adentraram 
nas salas de aula para ficar, constituindo-se um desprendimento total 
das práticas tradicionais. Não é apenas um faz de conta para inovar 
parcialmente buscando soluções para o momento, pois a inovação pe-
dagógica foi realmente necessária e representa uma ruptura de natureza 
cultural. 

A presente pesquisa é de cunho bibliográfico por intermédio de 
uma revisão de literatura na qual aborda de maneira clara as especifi-
cidades da Educação à Distância (EaD), bem como suas reais contri-
buições neste momento crítico de pandemia. É válido salientar que os 
fatores que fundamentam a EaD são bem distintos do Ensino Remoto, 
assim o presente estudo, apresenta uma abordagem qualitativa acerca 
da temática enfatizada neste trabalho, objetivando ampliar a leitura pe-
los/as docentes acerca da EaD que é uma modalidade de ensino séria e, 
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que neste momento pandêmico se acentuou bastante, tendo em vista, as 
necessidades do isolamento social. 

O estudo relata uma acervo teórico o qual se dá pelo desenvol-
vimento de uma leitura bibliográfica sobre tecnologia, EaD, do ponto 
de vista do ensino e aprendizagem e, por fim as últimas considerações 
acerca da história da EaD atrelada à tecnológica e educacional. Algu-
mas considerações acerca da historicidade da EaD serão appresenta-
das, enfatizando sua ascensão neste momento pandêmico, bem como 
a reflexão sobre os paradigmas que caracterizaram essa modalidade, 
diferenciando-a do Ensino remoto e sobre as projeções das possíveis 
mudanças no âmbito educacional. Esses novos paradigmas precisam 
ser considerados na inovação pedagógica, reconhecendo a relevância 
dessas mudanças no processo educativo. 

Nessa perspectiva, serão relacionadas as postulações supracita-
das aos desafios enfrentados pelos/as professores/as neste momento de 
incertezas e transformações, mediante os desafios enfrentados durante 
a pandemia da COVID-19, caracterizada como a pior crise sanitária do 
século e que demandou um cenário atual  crítico que obrigou todos/as 
os/as profissionais da Educação a se reinventarem, dada a necessida-
de de manter o distanciamento social e de introduzir tecnologias para 
a mediação pedagógica. Durante muito tempo a utilização do celular 
na sala de aula foi razão para muitas desavenças entre professores/as 
e estudantes. No entanto, a inclusão desses dispositivos nas práticas 
educacionais permite que os/as estudantes acessem as plataformas uti-
lizadas de maneira prática e efetiva. É necessário que os aplicativos 
sejam escolhidos de maneira que os/as estudantes tenham facilidade 
em acessá-lo, bem como se comunicar com os/as professores/as para as 
possíveis dúvidas.

1. Educação à Distância: Evolução e entraves na pandemia

A modalidade Educação a Distância EaD, não é tão recente no 
Brasil, ela data da década de 20 com a era do rádio, mas teve impulso à 
partir dos anos 40 com o pioneirismo dos cursos do Instituto Universal 
Brasileiro. Desde então foi ganhando força e adeptos, especialmente no 
âmbito do Ensino Superior e mais recentemente com cursos relaciona-
dos à formação continuada para profissionais de áreas diversas.  Mas, o 
que seria de fato a EaD? De acordo com Moran, (1994), entende-se por 
educação à distância:
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O processo de ensino-aprendizagem, mediado 
por tecnologias onde professores e alunos estão 
separados espacialmente e/ou temporalmente. 
É ensino/aprendizagem onde professores e alu-
nos não estão juntos fisicamente, mas podem 
estar conectados. (MORAN, 1994, p. 1).

Entretanto, a implementação da Educação a Distância não acon-
teceu de forma instantânea, ela é resultado de anos de planejamento, 
até chegar ao modelo atual, um desejo que emergiu nos primórdios da 
educação onde já se pensava em meios para modificar os tradicionais 
métodos de ensino que se baseavam em sala de aula física, professor e 
alunos. Surgiram assim, os programas educativos através do rádio, por 
correspondência e em seguida pela televisão, até chegar ao modelo atu-
al através dos recursos tecnológicos que se consolidou com o advento 
das Tecnologias da Informação e Comunicação as TICs e da internet.

Desse modo, essa forma de ensino foi crescendo e se desenvol-
vendo ao longo das décadas, ganhando cada vez mais estudantes que 
acompanharam o advento tecnológico que provocaram e continuam 
provocando uma mudança radical não só na informática, mas em todas 
as relações sociais e humanas, incluindo as formas de fazer educação 
e nos modelos de ensinar e aprender. Faria e Salvadori afirmam que:

A EaD é uma modalidade de ensino que cada 
vez mais está se destacando no cenário atual, 
principalmente porque se adapta à diferentes 
realidades dos alunos que procuram formação 
mediante este meio. Não se trata de forma fa-
cilitada de conseguir títulos, muito menos de 
formação de baixa qualidade. Trata-se de um 
sistema que atende as necessidades de um pú-
blico específico e está atingindo cada vez mais 
segmentos. Toda essa procura aumenta ainda 
mais a responsabilidade dos profissionais que 
atuam nesta modalidade educacional. (FARIA, 
SALVADORI, 2010, p. 16) .

Portanto, não se concebe mais a EaD como um complemento 
educacional, um apêndice às aulas presenciais, ela é uma modalidade 
educacional em vertiginoso crescimento que aconteceu concomitante-
mente ao advento das TICs e da internet, que foi também determinante 
para impulsionar as Universidades, inclusive as públicas a incluírem a 
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modalidade em seus currículos.
 Na atual sociedade globalizada o estudo à distância se tornou 

ainda mais contemporâneo, pois educação já não é mais algo estático 
em que o conhecimento é adquirido de uma única forma, ela rompeu 
esse estigma e se apresenta como um processo ativo que reorganizou as 
formas de ensinar e de aprender.

 Formas essas que ficaram muito mais visíveis na atual reali-
dade, pois o mundo foi assolado desde 2020 pela pandemia do novo 
Coronavírus que obrigou as populações a se isolarem em quarentena 
dentro de suas casas, desencadeando assim, um novo cenário educa-
cional em que a educação à distância se tornou a protagonista, mesmo 
sem planejamento prévio, pois o ensino remoto teve que ser colocado 
em prática em todos os níveis educacionais. No entanto, a introdução 
da EaD em outros níveis além do Ensino Superior já era uma realidade 
imaginada, mas ainda em teoria, de repente se tornou uma realidade na 
prática. Pois, há muito se vislumbrava essa introdução, corrobora com 
esse pensamento a afirmativa de Magnavita:

Definir a EaD a partir da sua adjetivação tem 
catalisado nossas reflexões em detrimento de 
sua essência. Questiona-se o termo “distância”, 
uma vez que ele não pode ser mais compreendi-
do como distância puramente física ou geográ-
fica. Somos convidados a pensar em processos 
educativos que ultrapassem as instituições de 
ensino mais tradicionais, ou em propostas que 
apresentem como possibilidade a criação de no-
vos ambientes de aprendizagem, onde a relação 
presencial professor/aluno seja transcendida. O 
desafio nesse sentido será o de pensar modelos 
pedagógicos que sejam transgressores e reapli-
cáveis a qualquer situação de aprendizagem. 
(MAGNAVITA, 2003, p. 57).

Tal afirmativa leva ao entendimento de uma educação à distân-
cia que vai além de uma necessidade de diminuição geográfica, mas sim 
uma modalidade pensada, planejada e possível para todos os níveis de 
ensino, desde a Educação Básica até o Ensino Superior, e demais cursos 
técnicos e profissionalizantes. Entretanto, pensar EaD, e fazer a mesma 
acontecer é tarefa ainda complexa e mesmo em pleno desenvolvimento 
ainda são perceptíveis os entraves que a impede de ser completamente 
eficaz. Especialmente na sua oferta, que necessita ser flexibilizada com 
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equidade para “atendimento de uma demanda de aprendizagem, con-
tínua, com flexibilização do acesso, do ensino, da aprendizagem e da 
oferta.” (Belloni, 1999).

Contudo, é pertinente afirmar que, desde sempre, a Educação à 
Distância enfrenta inúmeras dificuldade, mas na atualidade de uma re-
alidade pandêmica tudo ficou mais evidente, Por exemplo, os formatos 
mais tradicionais, que contam com professores/as em sala de aula, na 
modalidade presencial, são considerados/as pela maioria das pessoas 
como mais seguros ou confiáveis, embora sejam evidentes os avanços 
da EaD em termos de metodologias, tecnologias e qualidade de ensino 
haja vista que o ensino virtual exige uma autonomia e organização do 
docente e do estudante, a falta de base educacional e o nível socioeco-
nômico impactam diretamente no aproveitamento dos conteúdos ofere-
cidos via plataformas digitais.

 A EaD tem o objetivo de minimizar a falta das aulas presenciais 
com o alongamento da quarentena quase em tempo indeterminado as 
escolas adotaram as aulas on-line. As aulas à distância para crianças e 
adolescentes não funcionam bem, pois leva-se em consideração a pre-
cariedade no uso de tecnologias aplicadas na Educação à Distância e 
a preocupação com a preparação dos/as estudantes que tenham hábi-
tos presenciais, além de haver grande dificuldade de compreensão em 
novas ferramentas virtuais, estudantes não terem total acesso a essas 
formas de educação e tecnologia e a internet ainda é inacessível em 
diversos locais. 

Preparar aula para ser ministrada a distância é bem diferente, 
as ferramentas são diferentes a didática não é a mesma de uma aula 
padrão; para os/as estudantes as aulas têm que ir muito além, manter 
a motivação dos/as estudantes é fundamental. As universidades não 
preparam os/as professores/as para essa realidade. Por sua vez, Moura 
(2019s/p) APUD, PENTEADO e COSTA (2021 s/p):

Analisou o processo de produção de videoaula 
na EaD com atenção para os dilemas, desafios 
e perspectivas em relação ao processo pedagó-
gico. Os professores têm dificuldades: a orga-
nização e administração do tempo da aula e de 
utilização de slides; a adaptação com as câme-
ras; e sentimentos de nervosismo, ansiedade, 
preocupação, desconforto, indisposição e mal-
-estar (alguns vomitaram por fobia de câmeras 
filmadoras). (2019).



                          C I Ê NC IA ,  E DU C AÇ ÃO  E  S O C I E DA DE 1199

Pensar em EaD como uma nova realidade exige que começamos 
a pensar na discrepância entre a sociedade, pois isso pode gerar o au-
mento da desigualdade social entre o ensino publico e privado. O Brasil 
é um país desigual em vários aspectos e isso impacta diretamente na 
Educação, ficando ainda mais evidente quando falamos de EaD. 

Dentre os desafios encontrados destacam-se a desigualdade em 
relação ao acesso à internet no Brasil e o despreparo de professores/
as e estudantes para lidar com o ensino e o aprendizado remotos. As 
dificuldades e as limitações também podem estar associadas à natureza 
social, financeira e humana. MACHADO e PENHA (2019. P.407,408). 
Afirmam que:

É notável que os diversos recursos tecnológicos 
contribuem com a EaD, entretanto, não é pos-
sível garantir que todos os alunos do interior e 
de regiões mais remotas, obtenham uma forma-
ção suficiente, pois a objetividade e a falta de 
investimentos nesse setor podem se contrapor 
na trajetória acadêmica. Outro fator que gera 
desvantagem é a descontextualização do edu-
cador com a realidade, costumes e cultura do 
educando, gerando dificuldade na compreensão 
dos objetivos propostos pela disciplina. (2019. 
p. 407-408).

A sociedade se enquadrou num modelo no qual a relação en-
tre as pessoas está fortemente mediado pela tecnologia, principalmente 
por conta da necessidade do isolamento social e as escolas tiveram que 
se adequar a este novo modelo de ensino. Se a sociedade está imersa 
em relações mediadas por tecnologias cabe à escola trazer essa rela-
ção para dentro do processo de ensino e aprendizagem. Desse modo, 
é importante salientar que se perdurar as aulas remotas como padrão é 
valido investir na infraestrutura de comunicação e de dados robusta e 
acessível permitindo que as pessoas tenham acesso à internet onde quer 
que estejam. Sendo assim, questiona-se a educação à distância e suas 
dificuldades em toda a sua dimensão. Em questão, com a pandemia do 
Coronavírus as escolas adotaram o modelo de Ensino Remoto que tam-
bém enfrentam muitos entraves. 

O Ensino Remoto preconiza a transmissão de aulas em tempo 
real, ou seja é a rotina de sala de aula em um ambiente virtual; diferen-
temente do EaD que concerne numa modalidade de educação mediada 
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por tecnologias de informação e comunicação, no mais os/as estudantes 
podem acessar suas aulas no momento que acharem oportuno.

Com o isolamento social e o fechamento das escolas por conta 
da pandemia COVID-19 acarretou a transferência parcial do ambiente 
escolar para o digital com a utilização de ferramentas acessadas pelos/
as estudantes em seus domicílios, o que também deixou mais eviden-
tes as desigualdades de acesso às Tecnologias de Informação para as 
camadas socioeconomicamente mais vulneráveis. Em Silva, Bezerra e 
Adrião (2020. p.4), vamos encontrar o seguinte esclarecimento:

[...] é possível relatar que o formato de ensino 
remoto emergencial revela uma realidade de 
alunos que encontram dificuldades na forma 
de acessar as aulas, pois são poucos os que 
têm acesso à internet e a um dispositivo móvel, 
sendo assim, tornando-se impossível eles terem 
a oportunidade de acompanhar o andamento 
das aulas. Por sua vez, os professores que vêm 
tendo uma “carga horária ainda mais pesada”, 
buscam alternativas para levar a esses alunos 
as atividades planejadas, e uma delas é que as 
escolas passaram a disponibilizar materiais im-
pressos para esses alunos não ficarem atrasados 
em relação aos conteúdos programados pela 
instituição. (Silva, Bezerra e Adrião, 2020. p.4).

Muitos são os entraves encontrados pelos professores e alunos 
nesta nova modalidade de ensino. Visto que muitas famílias em vul-
nerabilidade social não dispõe de acesso a internet muito menos de 
aparelhos tecnológicos. Nas áreas rurais a situação se torna ainda mais 
precária pela da falta de infraestrutura pro sinal chegar a lugares mais 
remotos. 

Através da implementação de atividades de ensino remoto du-
rante a pandemia COVID-19, tornou ainda mais evidente a importância 
da preparação dos professores para utilizar as tecnologias na mediação 
do aprendizado dos/as estudantes. Consequentemente impactou em sua 
interação com os alunos. Outra característica que dificulta a didática 
do/a professor (a) é o ato de avaliar de forma remota, pois nesse pro-
cesso preconiza a prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quan-
titativos, em sentido amplo, a avaliação é um processo transversal às 
praticas educacionais. Sendo assim a forma e a falta de tais habilidades 
pode impactar na oferta de uma educação de qualidade. HERMIDA e 
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BONFIM utilizam-se da argumentação:

A EAD pode apresentar também algumas des-
vantagens por não contribuir com a socialização 
e interação presencial entre alunos e docentes, 
o que empobrece a troca afetiva direta de ex-
periências, afinal educar requer afeto, diálogo, 
atenção. Seu sucesso depende de uma rigorosa 
elaboração de planejamentos que devem ser se-
lecionados visando atender a uma diversidade 
de pessoas que farão uso dele, visto que estas 
possuem características e necessidades diferen-
ciadas. A avaliação é outro ponto que merece 
uma ampla reflexão, pois os resultados obtidos 
são menos confiáveis do que na avaliação pre-
sencial. (2006. p. 178).

Essas dificuldades são enfrentadas em todo o mundo. Porém de-
vemos investir na infraestrutura das redes para não haver desigualdade 
de classes no EaD, nesse sentido o ensino presencial pode se comple-
mentar com o ensino à distância, significando que um não deve eliminar 
o outro, sendo indispensáveis alguns ajustes para que os dois funcionem 
integrados e, por finamente partimos para a nossa conclusão de pesqui-
sa que se encerra por intermédio de um cunho teórico acerca da EaD.    

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Considerando o exposto trabalho de pesquisa fica perceptível 
que a inserção das tecnologias na educação escolar pode e precisa estar 
atrelada ao modelo de uma intervenção pedagógica que coroborem com 
as práticas estruturantes da escola do século XX. Nessa perspectiva, a 
tecnologia desempenha uma função essencial para o futuro da Educa-
ção. Este é um pensamento bastante importante neste momento atual de 
pandemia no Brasil e no mundo, pois foi preciso ressignificar a função 
da educação escolar e familiar.

Portanto se constata que a EaD vem se elegendo como mais im-
portante, assim  faz-se necessário a incrementação de políticas públicas 
que fomentem a prática docente, uma vez que, em sua formação inicial 
os/as professores/as não tiveram esse suporte no que se refere ao modo 
como estes podem utilizar diferentes tecnologias digitais em suas aulas, 
visando a construção de conhecimento de forma significativa para os/
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as estudante. Isto, tendo-se em conta que, mesmo com o afastamento 
social, a mediação do/a professor/a no processo ensino e aprendizagem 
é possível. E, deste modo, urge que o professor/a precisa assumir a 
função de intermediar a construção do conhecimento dos/as estudantes.

 Neste período pandêmico a tecnologia se tornou uma gran-
de aliada da educação e como chave transformadora dos/as cidadãos 
é preciso mantê-laativa,  assim como mudanças nas práticas educacio-
nais neste momento atípico de isolamento social e a escola mantém a 
união das pessoas e continua transformando as pessoas, reorganizando 
seus cronogramas e calendários. É sabível que o mundo da educação se 
encontra em constante transformação e, consequentemente mais tecno-
lógico. Portanto, as práticas de ensino e aprendizagem, bem como as 
atualizações das práticas educativas são primordiais e esses recursos 
são excelentes maneiras para manter um vínculo entre professor/a e 
estudante, logo a atualização da tecnologia educacional é de suma efi-
cácia para aperfeiçoar as estratégias e práticas de ensino, tornando-se a 
maior aliada ao processo educativo. 

Logo, é válido salientar que a Educação à Distância é de suma 
importância para equidade educacional, apesar das inúmeras dificulda-
des que a educação vem enfrentando a EaD na atualidade tem atendi-
do inúmeros/as estudantes em diversas áreas do conhecimento, mesmo 
diante de uma realidade pandêmica na qual tudo ficou mais difícil, pois 
as metodologias e formatos tradicionais de ensino, são considerados/as 
pela maioria das pessoas como mais seguros ou confiáveis, no entanto, 
são evidentes os avanços da EaD em termos de metodologias, tecnolo-
gias e qualidade de ensino que exige autonomia e organização docente. 
Uma vez que, nem todos/as estudantes têm uma boa base educacional 
e o nível socioeconômico impacta diretamente no aproveitamento dos 
conteúdos oferecidos via plataformas digitais.

Em todos os contextos do Brasil a educação é possível mesmo 
com todas as dificuldades enfrentadas neste período pandêmico, logo o 
ensino de qualidade garante uma aprendizagem mais significativa para 
os/as estudantes, participando do mundo com mais justiça social. 

Os valores e princípios são fundamentais para o desenvolvimen-
to dos/as estudantes, daí a autonomia, a responsabilidade e o respeito 
precisam estar atrelado à formação de cidadãos críticos para atuar na 
construção de uma sociedade mais justa e igualitária, preparando os in-
divíduos e tornando-os capazes de transformar as realidades do mundo 
que os rodeiam. Daí a real necessidade da implementação de políticas 
públicas que contemplem a formação continuada, pois o âmbito educa-
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cional pós pandemia não será o mesmo.
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PLANEJAMENTO E AVALIAÇÃO ESCOLAR NO PROCESSO 
DE ENSINO E APRENDIZAGEM

Jacileide Caboclo da Silva1

Elidiane Vicente2

Resumo:
A presente pesquisa aborda reflexões teóricas acerca de como o pro-
cesso avaliativo tem sido vivenciado no âmbito escolar, atrelando-a ao 
planejamento. Apresentamos algumas concepções teóricas com auto-
res de renomes como Albuquerque (2006), Sacristán (2017), Luckesi 
(2002), Orso (2015), Souza e Santos (2019). A avaliação e o plane-
jamento precisam ser ações concomitantes mesmo que desempenhem 
funções distintas estão atreladas às questões qualitativas que determi-
nam se os/as estudantes atingiram ou não os objetivos propostos neste 
processo que muitas vezes se torna excludente, dependendo da maneira 
em que sejam direcionadas aos/as estudantes. Objetivamos com essa 
pesquisa de cunho bibliográfico, dimensionar mesmo que teoricamente 
as nuances da avaliação e do planejamento escolar, embasando-asao 
desenvolvimento do processo de ensino e aprendizagem. Enfatizamos 
a importância do planejamento escolar, algumas concepções teóricas 
acerca da avaliação, bem como sua importância no processo educativo, 
sobrepondo-se o qualitativo sobre o quantitativo, pois dessa maneira 
estamos contribuindo para uma análise crítica e, sobretudo, reflexiva 
acerca da aprendizagem e de que maneira esse planejamento pode con-
tribuir positivamente para a minimização de possíveis problemáticas 
que as atividades avaliativas podem atenuar aos/as estudantes. Portan-
to, é preciso considerar esses processos supracitados como uma prática 
que precisa ser vivenciada nas atividades escolares numa perspectiva de 
educação qualitativa, igualitária e emancipatória.
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INTRODUÇÃO

Na educação dois elementos são indispensáveis para seu desen-
volvimento: o planejamento e a avaliação. É perceptível afirmar que 
educação vem passando por transformações ao longo do tempo, essas 
transformações estão sendo desencadeadas principalmente pela forma 
e planejar e avaliar. Ações que caminham juntas em busca de êxito no 
contexto educacional.

O planejamento é primordial na atividade docente sem ele o 
educador/a não terá como embasar suas expectativas de ensino e funda-
mentar a aprendizagem. A administração de seus objetivos depende se 
sua atividade docente, pois para conseguir bons resultados é imprescin-
dível planejar antecipadamente. Sua importância consiste no processo 
de estabelecer o elo entre a avaliação.

Neste contexto a avaliação é apontada como resultado de todo 
trabalho pedagógico. Pois é relevante, não se resume a aplicação de 
provas para atribuição de notas. Sua perspectiva qualitativa é de funda-
mental importância no processo de ensino aprendizagem.Para tanto, se 
propõe evidenciar que o planejar e avaliar estão inseridos no cotidiano 
do professor/a sendo base norteadora da prática pedagógica, são dois 
elementos que se contemplam e fundamentais para que a escola cami-
nhe bem e se mantenha equilibrada.Conforme atesta Libâneo.

“O planejamento escolar é uma tarefa docen-
te que inclui tanto a previsão das atividades 
didáticas em termos de sua organização e co-
ordenação em face dos objetivos propostos, 
quanto à sua revisão e adequação no decorrer 
do processo de ensino. O planejamento é um 
meio para se programar as ações docentes, mas 
é também um momento de pesquisa e reflexão 
intimamente ligado à avaliação”. (LIBÂNEO, 
2013, p. 245).

O presente estudo busca entender como essas ações são extrema-
mente complexas e necessárias nas atividades escolares.Desse modo, 
este artigo pretende discorrer através de fundamentos bibliográficos a 
seguinte temática: Planejamento e Avaliação Escolar no Processo de 
Ensino e Aprendizagem.
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A IMPORTÂNCIA DO PLANEJAMENTO NO ÂMBITO
ESCOLAR

O ato de planejar é de fundamental importância para a forma-
ção de cidadãos críticos e transformadores da sociedade a qual estamos 
inseridos. Todo planejamento possui teoria e prática, o planejar exige 
tomada de decisões e objetivos a se alcançar. O planejar é um processo 
em busca de equilíbrio ele não é um estanque, mas sim uma ação con-
tínua e flexível em todo o seu processo. Segundo Gandin (1993, p 55), 
“a preocupação central do planejamento “é definir fins, buscar conceber 
visões globalizantes e de eficácia”.

 O planejamento é uma ação docente que precisa estar vinculado 
não apenas ao ensino aprendizagem, mas também ao contexto social. 
O docente, a escola e os alunos fazem parte do grupo integrante das 
relações sociais.  Conforme SOUZA e SANTOS:

O planejamento deve ter caráter político-social, 
ou seja, necessita se preocupar com questões 
com “para que’’, “para quem” e “o que plane-
jar”, que são questões que podem ser respondi-
das mediante diagnóstico da realidade. (2019, 
s/p).  

No que concerne em planejamento no contexto escolar é neces-
sário se iniciar por intermédio de estudo acerca da realidade, no entanto 
não é um trabalho simples, não pode ser feito sem um estudo prévio. A 
educação em sua complexidade não se limita a uma relação entre pro-
fessor/a e estudante. É uma relação entre todos que fazem a escola em 
especial aos docentes e educandos enfatizando as condições e relações 
sociais de cada sociedade. Sobre isso, ORSO (2015, p. 266) aborda: 

Numa sociedade em que o conhecimento tam-
bém deixou de ser espontâneo e passou a ser 
uma necessidade social deliberada, não é mais 
possível fazer educação sem um planejamen-
to detalhado e rigoroso dos passos a serem 
dados, das ações a serem realizadas, dos ob-
jetivos visados, das variáveis que interferem 
no processo, das estratégias a serem adotadas, 
considerando a sociedade que se tem e a que 
se quer construir. A vida social atual, com sua 
complexidade, requer planejamento. É através 
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dele que o homem organiza e disciplina sua 
ação, sua vida e a sociedade. (...) Então, por um 
lado, significa que o planejamento não garante 
por si só o êxito das ações, dos projetos. E, por 
outro, que precisa ser pensado de tal modo que 
permita fazer adequações durante seu próprio 
processo de implementação.

O planejamento precisa ser vivenciado nas unidades escolares 
de maneira detalhada e objetiva, pois media o processo avaliativo que 
contribui efetivamente para o processo de ensino e aprendizagem, atri-
buindo encorajamento, entusiasmo e, sobretudo, reorganização do pla-
nejamento e do processo avaliativo. Essas ações pressupõem um novo 
olhar ao planejamento, enfatizando os objetivos e estratégias adotadas 
para a condução de ações e projetos para implementação deles. Desta 
maneira, o/a professor/a compreende o planejamento como instrumento 
efetivo para o processo de aprendizagem escolar.

Portanto, o planejamento tem uma função primordial que vai 
muito além do ato de planejar por planejar, mas a partir do que é priori-
tário para a aprendizagem simples dos/as estudantes já conhecem. Atra-
vés do planejamento, o/a professor/a analisa o nível dos/as estudantes, 
apropriando-se se necessário à aprendizagem dos estudantes, ressigni-
ficandoum avanço em relação às condições dos princípios que indica 
uma ação pedagógica está ou não atendendo às necessidades dos/as es-
tudantes e, desta maneira o planejamento fornece subsídios necessários 
para as possíveis e necessárias intervenção do/a professor, motivando 
as criações de inovadoras como estratégias que garantam a apropriação 
dos conteúdos que ainda não foram satisfatoriamente apreendidos.

 O ato de planejar é essencial, pois é a partir do planejamento 
que se considera na formação sócio educacional dos indivíduos de ma-
neira crítica e reflexiva para que haja uma transformação futura da so-
ciedade na qual fazem parte. É válido salientar que todo planejamento é 
tanto teórico quanto prático, portanto não se planeja sem objetividade, 
pois qualquer planejamento requer reflexão e autonomia para alcançar 
um efetivo desenvolvimento na aprendizagem, logo o ato de planejar se 
trata de uma ação reflexiva em busca de uma ação contínua e flexível 
em todo o processo.

Portanto, é sabível que não é necessário que o/a professor pla-
nejar as ações pedagógicas como atribuição para que haja avanço na 
aprendizagem, pressupondo novos desafios de aprendizagem aos/as 
estudantes. Logo, é necessário redefinir os objetivos, conciliando as 
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possíveis problemáticas concretas a curto e a longo prazo, envolvendo 
conteúdos prioritários.

CONCEPÇÕES TEÓRICAS ACERCA DA AVALIAÇÃO

Planejar e avaliar são elementos essenciais na prática educativa, 
pois eles estão interligados no processo ensino e aprendizagem. Portan-
to, é preciso planejar para avaliar e avaliar para planejar, visto que, são 
perspectivas que não podem ser desvinculadas do contexto educacio-
nal. De acordo com Demo:

Assim, principalmente em avaliação é impor-
tante começar por pequenas tentativas, como 
um leque de opções aos professores, divulgan-
do-se permanentemente os êxitos e as dificul-
dades enfrentadas para o coletivo da escola. 
(2010, p.114).

Quando se fala em avaliação se pensa nas temidas provas, na 
escola avaliação sempre se fez presente e necessária, como forma de 
“medir” o aprendizado dos/as estudantes. Com a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, Lei 9.394, de 1996, essa visão mudou, 
passou-se a avaliar o/a estudante em outros aspectos, considerando todo 
o seu potencial diante do processo de ensino e aprendizagem, o seu 
envolvimento diante da educação, através da participação em sala, assi-
duidade, envolvimento nas atividades propostas, tarefas e trabalhos de 
casa e sala, bem como a responsabilidades com a entrega dos mesmos, 
ou seja avaliar não é apenas provas e notas, haja visto, que o processo 
avaliativo se dá através de ações positivas dos/as estudantes. Segun-
do Demo: “No que se refere à avaliação, principalmente, predomina o 
conservadorismo. Em primeiro lugar, porque reproduzem o modelo de 
avaliação classificatória ainda vigente em grande parte dos seus cursos 
de formação (2010, p. 100).”

 É necessário que o/a professor/a tenha um outo olhar, uma 
nova perspectiva sobre o ato de avaliar, que haja o comprometimento 
de não apenas “dar notas”. A avaliação é algo complexo, não se resume 
apenas na parte pedagógica. A mensuração serve apenas para aquisição 
de dados que devem ser analisados a partir de uma perspectiva qualita-
tiva.

 A avaliação deve ser subsidiada como reorientação para uma 
aprendizagem significativa e consequentemente para a melhoria do sis-
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tema de ensino. Diante disso, Luckesi afirma que:

Avaliar é o ato de diagnosticar uma experiência, 
tendo em vista reorientá-la para produzir o me-
lhor resultado possível; por isso, não é classifi-
catória nem seletiva, ao contrário, é diagnóstica 
e inclusiva. O ato de examinar, por outro lado, 
é classificatório e seletivo e, por isso mesmo, 
excludente, já que não se destina à construção 
do melhor resultado possível; tem a ver, sim, 
com a classificação estática do que é examina-
do. O ato de avaliar tem seu foco na construção 
dos melhores resultados possíveis, enquanto o 
ato de examinar está centrado no julgamento de 
aprovação ou reprovação. Por suas característi-
cas e modos de ser, são atos praticamente opos-
tos; no entanto, professores e professoras, em 
sua prática escolar cotidiana, não fazem essa 
distinção e, deste modo, praticam exames como 
se estivessem praticando avaliação. (2002, p. 
5).

Para que os/as estudantes avancem cada vez mais no nível de 
aprendizagem a avaliação precisa ser diagnóstica e não classificatória, 
pois ela visa a qualidade do ensino, esse tipo de avaliação é construtiva. 
Todo e quaisquer professores/as precisa a partir de um diagnóstico ini-
cial de sua turma, para tanto,identificar o que os/as estudantes já sabem 
antes de começar o trabalho de mais um ano letivo é essencial para 
iniciar o planejamento docente.

A avaliação diagnóstica auxilia os/as professores/as a identificar 
as causas de dificuldades específicas dos/as estudantes na assimilação 
do conhecimento, tanto relacionadas ao desenvolvimento pessoal deles/
as quanto à identificação de quais conteúdos do currículo apresentam 
necessidades de aprendizagem. Em síntese este tipo de avaliação per-
mite focalizar as necessidades inerentes de cada estudante, torna-se pri-
mordial quando é realizada no início do ano letivo, pois permite conhe-
cer melhor a realidade dos/as estudantes. Por isso Demo ressalta que:

O desafio das mudanças em avaliação, princi-
palmente envolve o engajamento individual do 
professor. O professor, ao avaliar, interpreta o 
que vê do aluno, o que observa com base em 
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suas concepções individuais. Nenhuma avalia-
ção é neutra, mas sempre subjetiva, atrelada aos 
conhecimentos, a emoção de quem avalia, por-
que é interpretação. (2010, p.119).

O grande desafio do/a professor/a é verificar o conhecimento 
prévio de cada discente de maneira subjetiva, constatando as condições 
necessárias para garantir a aprendizagem. Outrora, a referida avaliação 
funciona como uma análise do ensino na escola, visto que os resultados 
diagnósticos das turmas podem promover reflexões importantes para o 
replanejamento das propostas e atividades que precisam ser oferecidas 
a todos que fazem parte da entidade escolar.

Normalmente quando enfatizamos a avaliação há uma reflexão 
unânime, refutando os possíveis resultados alcançados pelos/as estu-
dantes. Atualmente, não percebemos mudanças significativas neste 
sentido, pois eles/as permanecem sendo vistos/as como alvo avaliador. 
Portanto, é perceptível que o conceito de avaliação é o mesmo para 
os/as professores/as, pais, mães e/ou responsáveis e até mesmo os/as 
estudantes que a considera como um instrumento que determina seu 
índice de conhecimentos ou aprendizagem obtido por eles/as no âmbito 
escolar. Segundo Sacristán:

A avaliação para o diagnóstico e o controle de-
mocrático da qualidade do ensino e do currícu-
lo distribuído pode ser vista como uma ameaça 
para a autonomia das partes, especialmente 
dos professores, mas também é o recurso para 
evitar apatrimonialização de uma atividade e é 
necessária para o funcionamento de uma socie-
dade democrática. (2017, p. 313).

A avaliação sempre esteve atrelada às questões qualitativas que 
determinam se os/as estudantes atingiram ou não os objetivos propostos 
neste processo que muitas vezes se torna excludente. Por isso é neces-
sário que essas questões sejam reavaliadas, pois a educação está em 
constante mobilidade e precisa atender as inquietudes dos/as que fazem 
parte do processo que são os/as professores/as e estudantes. 

 Não se pode limitar a aprendizagem dos/as estudantes apenas 
a uma mera atividade avaliativa, mas refletir acerca das múltiplas face-
tas que permeiam esse processo, pois a avaliação precisa ser contínua 
e processual. Há muitas proposições acerca da avaliação que precisam 
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ser consideradas por intermédio de reformas educacionais. Sacristán 
afirma que:

O ato de avaliação assim formalizado acaba na 
pressão de um juízo, uma nota, etc., que surge 
do fato de se pôr em funcionamento um ato de 
comparação entre o produto a ser avaliado e o 
modelo de referência. Qualquer ato de avalia-
ção implicitamente supõe realizar todas essas 
operações, ainda que seja de uma forma bastan-
te simplificada, rudimentar, automatizada, sem 
excessivo cuidado. (2017, p. 318).

Geralmente, os/as estudantes são avaliados/as de maneira in-
dividual, no entanto, não podemos descartar as atividades realizadas 
em grupo como avaliativas, diante disso há uma certa indeterminação 
do sujeito da avaliação, portanto percebemos que o processo avaliati-
vo não é estático, pois há uma flexibilidade quanto aos sujeitos e até 
mesmo na intervenção do/a avaliador/a que se trata do/a professor/a. 
Infelizmente, nosso processo avaliativo é pautado evidencialmente na 
política de resultados obtidos pelos/as estudantes, caracterizando-se um 
processo tradicional. Logo, é necessário uma reflexão crítica acerca do 
que se pode e como se pode avaliar e como precisar os conhecimentos 
obtidos por intermédio dessa avaliação, partindo desse princípio Demo 
afirma que:

Os caminhos da mudança em avaliação não 
devem ser trilhados por caminhantes solitários. 
Para trilhar esses caminhos deve-se ter preparo 
e esses caminhos deve-se ter preparo e apoio. 
As experiências dos que já se puseram o cami-
nho são essenciais para nos decidirmos a ini-
ciar e para saber por onde seguir, mesmo que 
cada experiência seja diferente e única (2010, 
p. 116).

 É evidente que os/as professores/as buscam incessantemente 
soluções para as problemáticas que circundam o processo de ensino e 
aprendizagem. No entanto, há inúmeros entraves que perpassa do cur-
rículo à avaliação escolar. Eles/as almejam que suas ações se tornem 
significativas e, sobretudo, eficientes, no entanto, nem sempre esses re-
sultados dependem da atuação deles/as. 
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Muitas vezes essas questões estão imbricadas às estruturas or-
ganizacionais ou estruturais do processo educativo que se correlacio-
na à avaliação. Portanto é necessário uma abordagem estrutural que 
vise a solução de problemas, promovendo um diagnóstico analítico no 
qual haja a participação efetiva de todos/as professores/as e estudan-
tes. Albuquerque afirma que: “O reconhecimento de que a avaliação 
é uma prática social, portanto é política, é uma estratégia de gestão de 
políticas e de processos educativos, nos alerta para a problematização 
necessária de suas funções latentes.” (2006, p.145).

Muitas vezes os procedimentos avaliativos não dependem ape-
nas dos/as professores/as pois eles/as seguem uma hierarquia dos/as 
gestores/as que seguem também uma estrutura organizacional que de-
termina como e o que será avaliado. Dessa maneira, podemos perceber 
que o processo avaliativo seguem regras e cumprimento de regulamen-
tos, estabelecendo-se um sistema regulatório do funcionamento escolar 
que se encontra atrelado ao sistema de ensino e aprendizagem.

Os/as estudantes vivem na incerteza do seu crescimento no que 
se refere ao conhecimento, haja visto, que será uma avaliação que de-
termina seu desenvolvimento cognitivo por intermédio de uma nota e/
ou um conceito. 

Essa organização clássica e tradicional não se enquadra mais aos 
perfis dos/as estudantes do século XXI, portanto é preciso uma unidade 
de pensamento crítico a respeito do processo avaliativo que acontece 
nas escolas de maneira mais excludente do que como oportunidade de 
crescimento e emancipação dos/as estudantes.

A importação de modelos prontos e acabados não é a solução 
para essa problemática, podem até ser adaptáveis ao contexto em foco é 
até funcionar mediante as transformações, objetivando bons resultados 
que é fundamental para a melhoria do processo avaliativo. Segundo 
Albuquerque:

A avaliação deve contribuir para qualificar 
qualquer que seja a ação: de decisão, de infor-
mação, de criticidade. Pois, a clareza das inten-
ções, finalidades e estratégias de desenvolvi-
mento permitem processos participativos mais 
amplos e democráticos (2006, p.149).

 A qualidade da educação e do processo de ensino e aprendiza-
gem está atrelada ao tipo de cultura que nela se desenvolve, à medida 
que se pressupõe um significado educativo por intermédios das práticas 
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e dos códigos que ressignificamo processo educativo para os/as estu-
dantes de maneira prática, dinâmica e atrativa.Dessa maneira a escola 
precisa ser território de diferenças mais do que simplesmente diferenças 
culturais, isto é, o currículo e a avaliação escolar não podem ser mera-
mente a presença ou não de determinadas culturas neste currículo, mas 
as lógicas estruturantes que os organizam e materializam. Albuquerque 
nos assegura que:

A avalição, como ação política, precisa estar 
comprometida com a qualidade social, consti-
tuindo-se como prática educativa libertadora, 
combativa da exclusão, do sofrimento, dos pre-
conceitos, das discriminações de raça, classe, 
gênero, religião entre outras, em favor dos ex-
cluídos e das excluídas, dos povos vitimados. 
(2006, p. 134).

É necessário uma reinvenção curricular, referenciando as identi-
dades coletivas historicamente subalternizadas, rebatendo-o em várias 
dimensões inter-relacionadas. Pensar na construção de um currículo 
que contemplem a todos/as é um imenso desafio dialógico que busca 
estreitar as relações entre universidades-escola e as comunidades na 
construção da práxis de pesquisa, de ensino e de extensão que nos ensi-
ne a aceitar as diferenças.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Mediante estudo bibliográfico acerca da temática deste artigo, 
pode-se afirmaras  seguintes considerações.

Planejamento e avaliação devem estar atrelados um ao outro, 
sendo que o primeiro deve ser o alicerce na realização de qualquer ati-
vidade a ser desenvolvida, seja ela a curto, médio ou longo prazo, e no 
contexto educacional tem grande relevância no progresso das práticas 
pedagógicas, visando melhorias na educação como um todo. A segun-
da, entretanto, deve ser realizada cuidadosamente através de análise do 
processo de construção da aprendizagem, tendo como foco redimensio-
nar, quando necessário, as propostas educacionais, servindo como um 
instrumento fundamental no desenvolvimento intelectual, moral e cível 
do/a aluno/a. 

O ato de avaliar é de caráter organizacional e cultural, mesmo 
assimas escolas não devem se fundamentar apenas a isto, haja visto 
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que no século XXI, as instituições devem se desvincular de tipos de 
avaliação estigmatizadas apenas cominclusão de: notas e conceitos, as 
mesmas devem pressupor mudanças, todavia a avaliação precisa ser 
contínua e processual e buscar verificar se os resultados propostos fo-
ram alcançados e se houve progressos no aprendizado, quais os pontos 
negativos o educador deve investigar e quais concepções de desenvol-
vimento contribuem para a melhoria de um replanejamento reflexivo da 
ação educativa.  Em questão a avaliação diagnóstica deve estar inclusa 
nesse processo.

As características de um bom planejamento estão na flexibilida-
de, coerência, objetividade e sequência. Planejar sem esses requisitos 
faz com que o/a professor/afique sem guia de orientação. Outrossim, es-
ses requisitos faz com que o planejamento seja eficaz para se conseguir 
bom resultados. O planejar norteia o educador/a organizar seus planos 
quanto à ação didática tanto à aprendizagem dos estudantes. O plane-
jamento é uma atividade primordial para se obter sucesso na educação.
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EU, VOCÊ E A BIBLIOTECA: UM ADMIRÁVEL MUNDO  
“NOVO”

Luana Ferreira do Nascimento1

Fabiana Gomes da Silva Cabral de Souza2

Resumo:
Tendo em vista uma necessidade de incentivar o retorno do uso da bi-
blioteca nas escolas públicas, indagou-se a relevância de entender como 
se dá a construção da prática pedagógica nesse ambiente. Assim intitu-
la-se o trabalho: Eu, você e a biblioteca: Um admirável mundo “novo”. 
No intuito de construir uma nova perspectiva a cerca do uso didático 
dessa ferramenta no desenvolvimento da leitura e da escrita. Teve como 
objetivo geral discutir e valorizar  o uso da biblioteca na escola e ainda 
entender a melhor forma de aplicar as técnicas em sala, vista na facul-
dade  na efetiva realidade. Fomentar a cerca da relação aluno x bibliote-
ca com o auxílio do professor. Pode-se compreender que a escola deve 
mostrar e disponibilizar todos os artifícios existentes na biblioteca, que 
o professor deve se capacitar a todo instante quanto ao lúdico nessa prá-
tica, dar de fato a aplicabilidade as teorias da faculdade e assim garantir 
os direitos de aprendizagem.

Palavras-chave: Aprendizagem. Lúdico. Prática pedagógica.

INTRODUÇÃO

O presente trabalho intitulado a relevância de uma boa prática 
nas bibliotecas escolares, tem uma concepção de que vive-se  hoje em 
uma sociedade globalizada e cada vez mais complexa, onde as mudan-
ças sociais acontecem freneticamente e sua característica que a define 
é a imprevisibilidade permanentes, o uso extremo de novas tecnologias 
e desenvolvendo a necessidade exacerbada de conhecimentos e que 
transmita às pessoas a necessária adaptação, criatividade e capacidade 
de criticar e ainda a capacidade de inovação e reação positiva frente 
ao inesperado. O desenvolvimento dessa sociedade que busca conheci-
mentos impõe-se,  deste modo, no mundo globalizado em que vivemos.

Logo, vemos que a educação não é sinónimo de depósito de co-
1 Doutora em ciências da educação – USCF BUENOS AIRES. Mestre em 
Ciências da Educação - FICS
2 Mestre em Ciências da Educação – USCF BUENOS AIRES.
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nhecimentos, como era trazida a alguns anos atrás, as metodologias não 
são mais aplicáveis diante do novo público. A educação compreende 
assim uma aprendizagem ativa e cooperativa, com reflexões sobre as 
informações recebidas. Daí decorre a necessidade da leitura reflexiva, 
independentemente do suporte em que o texto é transmitido, além dos 
interesses das crianças estarem mudando a todo instante.

Diante do tema abordado é importante salientar a importância 
do uso da biblioteca nas escolas e na vida dos educandos no decorrer do 
seu ano letivo. É preciso um planejamento de como incluir em aulas, ou 
até ter com eles momentos onde ali possamos tirar algo de melhor que 
existe dentro de cada um deles.

A biblioteca em si não é só uma sala cheia de livros é um espaço 
onde podemos conhecer histórias dos nossos antepassados que não che-
gamos á conhecer e assim a mesma nos proporciona viver e partilhar 
desses momentos com outras pessoas, nos leva á conhecer novos hori-
zontes, portas abertas de conhecimento do mundo não só o nosso mas 
das pessoas que viveram antes de nós.

Por isso escolher esse tema tão rico para assim ser abordado 
e tentar incentivar o uso, a importância a ludicidade que poderá ser 
compartilhada dentro dela. O presente trabalho vem com o intuito de 
ressaltar a importância da leitura, colocando em prática os grandes de-
safios que os professores da educação básica em trilhar um longo perí-
odo para decifrar códigos e conquistar neles o hábito de ler. Contando 
sempre com a ajuda dos pais em continuar o trabalho começando em 
sala de aula.

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

2.1  Discutindo leitura

A leitura é a porta de entrada para a compreensão do mundo e 
para buscar novos conhecimentos , é através dela que conhecemos e 
moldamos o que somos. Ela tem um papel indispensável na modelagem 
e evolução humana. De acordo com  Orlandi (1998 p.59) “[...]quando 
lemos estamos produzindo sentidos (reproduzindo-os ou transforman-
do-os)”. A leitura não é só um processo de decodificação de símbolos 
linguísticos mas também de fato, interpretar e compreender o que se lê 
e é também um processo interativo .

Há tempos pensou-se que leitura fosse uma decodificação de 
símbolos. Para o processo de aprendizagem de leitura, não basta apenas 
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reconhecer as palavras e junta-las, dando significado à palavra. Para 
que se consiga uma leitura sólida e prazerosa, é importante que a crian-
ça compreenda a função da leitura e, especialmente, o porquê de ela 
querer aprender.

É preciso fazer com que entendam o quão é importante saber 
ler. Além de proporcionar novas descobertas desenvolve também sua 
capacidade intelectual. Os primeiros contatos com a leitura é o que fará 
toda a diferença para as leituras futuras, tá aí o porquê de se ter todo um 
cuidado toda preparação e acolhimento para que haja uma curiosidade 
e uma vontade de querer mais, sempre mais.

Desta forma percebe-se que formam-se bom leitores caso o alu-
no enxergue  a leitura com prazer, como um benefício em função de se 
próprio, capaz de torná-los cidadãos conscientes e competentes para 
nesta sociedade que tanto cobra de nós.

2.2 Como se da o processo de leitura

Quanto mais se ler mais simples se tornará a compreensão do 
que é lido, a leitura de se tornar um hábito do ser humano para com isso 
o mesmo ter uma melhor visão de mundo e de si próprio. É preciso ler 
por vontade própria não por imposição, pois assim a leitura se torna 
proveitosa e prazerosa, quanto a leitura por imposição se torna algo 
chato sem rendimento e sem motivação para as próximas, quando ela 
é obrigatória ou um dever há a possibilidade de afastamento. Para Ma-
chado (2002,p.14), “ninguém tem que ser obrigado a ler nada. Ler é um 
direito de cada cidadão, não é um dever.”

É preciso que haja estímulo para assim cativar cada vez mais 
leitores, nas escolas deve-se buscar meios de aguçar esse gostar de ler, 
é preciso mostrar que a leitura é algo que não se pode dispensar da vida 
cotidiana por isto precisamos tê-la como uma necessidade diária. Para 
Kleiman (2002, p. ), o processo de leitura torna- se cada vez mais sim-
ples quando o leitor passa a ler continuamente, pois, assim ele passará 
a conhecer o léxico e a semântica do texto. Como nos afirma Jensen p. 
58), “um jovem que não esteja exposto a novas palavras nunca desen-
volverá no córtex auditivo as células que lhe permitam distinguir cor-
retamente diferentes  sons”, dessa forma, pessoas que são estimuladas 
terão um maior e melhor desenvolvimento cognitivo.

A leitura não é apenas decodificar símbolos linguísticos, mas 
sim interpretar e compreender o sentido do texto. Nesse processo de 
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compreensão e interpretação de leitura dos textos escritos estão envol-
vidos vários fatores como processo neurofisiológico que seria: ao ler 
um texto os olhos aprendem os signos por pacotes sendo normal pular 
algumas palavras sem que perca o sentido , tem o processo cognitivo 
que é o conhecimento prévio que o leitor já possui ao ler determinados 
textos, o processo afetivo que está relacionado com o sentido emocio-
nal, sentido racional e o sentido sensorial do leitor assim como, o pro-
cesso simbólico e o processo argumentativo.

2.3 Conceito de biblioteca e o lúdico nesse processo de
 aprendizagem

O termo biblioteca se refere a um lugar físico destinado a abrigar 
uma organização de livros a fim de serem consultados pelos leitores. 
Neste sentido, uma biblioteca mantém toda uma forma de administra-
ção e de organização de modo que a informação contida seja de fácil 
acesso. Na atualidade, com o uso da informática, este tipo de adminis-
tração tem facilitado enormemente graças à implementação de ferra-
mentas informáticas.

É importante saber que a palavra biblioteca tem sua origem nos 
termos gregos biblion (livro) e theka (caixa), significando o móvel ou 
lugar onde se guardavam os livros. Devido ao grande avanço e poder 
digital a biblioteca vem perdendo seu espaço nas escolas e na vida do 
ser humano, os celulares, computadores, tablets entre outros artigos di-
gitais estão invadindo de forma devastadora a nossa vida. Nas escolas 
as bibliotecas estão sendo cada vez mais escanteadas, tornando-se as-
sim apenas uma sala esquecida.

Realmente a internet oferece um enorme banco de dados com 
ricas informações que em segundos podem ser acessadas. Com o passar 
do tempo os livros virtuais vem crescido de forma significativa fazendo 
com que os livros da biblioteca fiquem esquecidos e isso é preocupante, 
pois estamos nos tornando pessoas acomodadas sem o hábito de ir em 
busca do que quer ler e isso também influencia em outras situações, 
estamos ficando cada vez mais dependentes desta facilidade que a in-
ternet nos oferece. Precisamos mudar este quadro nas escolas, buscando 
inovar de forma que atraia nossos alunos fazendo com que incentive e 
cative nossos leitores, transformando estas bibliotecas em ambientes 
acolhedores onde os alunos sintam-se convidados à cada vez mais fre-
quentar este ambiente, levando-os a sentir necessidade de ler , de ir a 
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biblioteca diariamente não apenas pra ler por ler, mas ler por prazer .
 È preciso que as escolas garantam que os mesmo sintam-se mo-

tivados a aprender com prazer, é importante mostrar a importância da 
biblioteca e fazer com que entendam que ela é o lugar mais ideal para 
a formação de cidadãos críticos e capazes para lidar com as situações 
propostas perante a sociedade.

Na idade média, a biblioteca teve um papel fundamental em re-
lação à preservação do conhecimento do passado. Na verdade, estas 
bibliotecas serviram de ponte entre a idade antiga e o início do renasci-
mento, assim que as obras antigas foram sendo revalorizadas. É através 
dela que conhecemos as histórias passadas e assim será com nossas 
crianças, daqui a uns anos estarão conhecendo também. Nela podemos 
encontrar em abundancia a ludicidade, que envolve a aprendizagem e a 
criança, fazendo com que o objeto seja ainda mais significativo.

Atividades lúdicas é compreendida diante dos jogos, brinquedos 
e de brincadeiras, no entanto para Almeida e Shigunov (2008) afirmam 
que as atividades lúdicas compreendem a brincadeira na qual refere ao 
comportamento espontâneo das crianças nas atividades desenvolvidas. 
Afirma, ainda, que o jogo que possuem regras, não deixam de ser brin-
cadeiras e, para tanto, o brinquedo é o objeto da brincadeira.

A ludicidade na sala de aula não deve se prender apenas ao 
desenvolvimento dos jogos e das brincadeiras pois essas devem estar 
relacionadas diretamente aos conteúdos a todo momento. Segundo 
Afonso, Abade (2013, p.46), deve-se buscar constantemente estratégias 
atrativas e produtivas para poder trabalhar com o universo lúdico nos 
diferentes contextos educacionais e, assim, a grandeza da ludicidade 
atingirá a aprendizagem.

Se uma criança é capaz de transformar regras do jogo ou criar 
uma brincadeira diferente na escola, quando ela sai do espaço rotineiro 
de ensino, se sobrepõe como o autor de um jogo, criando assim uma 
experiência efetivamente lúdica que proporcionará momentos de satis-
fação, criatividade, enfim, fruição corporal. De acordo com o Coletivo 
de Autores (1992), quando uma criança joga, ela procede com um con-
ceito nas suas ações, no que a leva a desenvolver sua vontade e conse-
quentemente ao mesmo tempo se tornar consciente de suas escolhas e 
decisões. Logo, o jogo se concretiza como recurso básico diante das 
mudanças das necessidades e da consciência.

A ludicidade faz-se importante em todas as idades, por isso não 
deve ser pensada apenas como diversão, e sim como um fato que faci-
lita a aprendizagem em todas as suas dimensões como pessoa psíquica, 
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social e física.

2.4 A influência da biblioteca na aquisição da leitura

A biblioteca tem um papel essencial além de possibilitar o aces-
so à leitura, disponibiliza o mundo através dos livros. É o local ideal 
para se desenvolver a criatividade o senso crítico e a imaginação, ela, 
é uma importante ferramenta no desenvolvimento e aprendizagem dos 
alunos. É importante que saibam fazer dela um instrumento de uso di-
ário, de forma que leve os alunos a se interessarem por este ambiente e 
passem a enxerga-lo como umas das principais fontes de conhecimen-
tos e oportunidades de descobrir horizontes jamais visto antes por eles.

Para isso, Silva (1999, p.112) afirma que:

A biblioteca escolar (...) deve se colocar como 
o cérebro da escola, ou seja , o local de onde 
partem movimentos básicos em direção a re-
criação ou criação do conhecimento, servindo 
os professores, alunos e comunidade. (SILVA, 
1999, p.112).

Caso seja definida desta maneira, a biblioteca deixa de ser um 
complemento ou apêndice secundário de trabalho, transformando-se 
num recurso básico para as decisões curriculares, permitindo a atua-
lização pedagógica dos professores, a aprendizagem significativa dos 
estudantes e a participação da comunidade em termos de indagações 
várias. Vemos em muitas escolas bibliotecas desativadas e precisamos 
renova-las passando a ser o ambiente escolar mais visitado por todos. 

As equipes escolares precisam buscar métodos para mudar esta 
situação e começar a usa-la como forte aliada na aprendizagem dos 
educandos. É interessante que criem projetos onde envolvam os alunos, 
que desafiem eles a lerem, que há uma pontuação até mesmo uma pre-
miação para a equipe vencedora, assim motiva  e cativa de forma sig-
nificativa no interesse dos mesmos pela leitura pela busca à biblioteca.

Segundo Durban, 2012 p.26, afirma que:

A biblioteca escolar é vista como “um contexto 
de aprendizagem onde, graças a interação com 
determinados recursos, processos de ensino e 
aprendizagem e práticas de leitura são facilita-
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das.”(DURBAN, 2012 p. 26).

Na biblioteca o aluno além de ampliar seu repertório de leitu-
ra também pode vivenciar experiências, performances e descobertas, 
a partir de uma abordagem que favoreça esse tipo de trabalho, resta ao 
professor bem como ao gestor facilitar, possibilitar o acesso. Não po-
demos deixar de falar também da preparação do professor, é de grande 
importância que ele esteja sempre planejando estas aulas de forma dinâ-
mica e atrativa onde os educando tenham voz e vez podendo expressar 
suas ideias e opiniões.

Segundo hillesheim e Fachin (1999) a biblioteca escolar deve se 
destacar como instrumento de apoio didático-pedagógico no processo 
ensino aprendizagem. Para isto é preciso que haja pessoas competentes 
para saber usa-la como uma importante aliada facilitadora para um pro-
cesso de ensino aprendizagem.

2.5 Níveis de leitura Níveis de leitura e algumas estratégias 
de leitura

Conhecer as etapas de leitura é primordial para o trabalho do 
professor, visto que ele precisa desse embasamento teórico para galgar 
uma aprendizagem mais significativa e condizente com cada etapa e 
com os objetivos que se quer atingir, contudo,  Segundo Elder & Paul 
(2003, pp. 9-11), pode-se considerar cinco níveis de leitura:

Primeiro nível – Leitura e análise oração a oração – O leitor 
consegue traduzir em palavras próprias o significado de cada oração. O 
leitor em fase inicial é capaz de ver apenas o  que está escrito, fazendo 
o uso das frases apenas.

Segundo nível – Explicação do sentido de um parágrafo – O 
leitor indica a ideia principal de um parágrafo, tradu-lo em palavras 
próprias; exemplifica o seu significado, gera metáforas, ilustrações, dia-
gramas e/ou gráficos. Nesta etapa o leitor já é capaz de ampliar os hori-
zontes da compreensão, onde compreende parágrafos, fazendo ligações 
e representações alusivas ao que foi lido. 

Terceiro nível – Análise da lógica do que se lê – O leitor ques-
tiona e busca mentalmente respostas sobre: propósitos, opiniões, supo-
sições, inferências, fontes de informação, conceitos básicos do autor, 
bem como das implicações na vida que daí advêm. Aqui ele além de 
compreender, estabelece relações com o externo ao texto, buscando ló-
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gicas com o q foi lido. 
Quarto nível – Avaliação da lógica do que se lê – O leitor reflete 

sobre a clareza da intenção do autor, a confiança que o mesmo suscita, a 
precisão nos detalhes, a introdução de material irrelevante, a profundi-
dade com que o tema é tratado, a multiplicidade das fontes de informa-
ção utilizadas, a constatação de contradições e  o significado do tema.

Quinto nível – Representação – O leitor assume o papel do autor 
e consegue discursar como se fosse este. À medida que a criança cresce 
e vai praticando a leitura, o nível que vai atingindo, sobe, passando pro-
gressivamente do primeiro ao quinto. Ele é capaz de reescrever o texto 
fazendo as alterações e inferências, conforme conhecimentos prévios. 

Por tanto ter uma organização na leitura também é necessário, 
logo, estratégias são necessárias para facilitar a utilização efetiva de 
textos, como nos mostra Mainards, 2008. 

1- Estudar a história – Não é preciso que o aluno memorize a 
história, mas é necessário que a compreenda, que guarde as sequências 
dos fatos e saiba como transmitir toda a emoção no momento exato, 
tornando-a apaixonante;

2- Sentir a história – Essa deve despertar a sensibilidade de 
quem a conta;

3- Ter domínio completo sobre o texto – O contador tem que 
estar seguro sobre o que vai contar;

4- Acreditar na história – O contador tem que fazer o ouvinte 
acreditar naquilo que está sendo contado, por mais irreal que pareça, 
tem que passar credibilidade;

5-  Olhar a plateia – O olhar do contador é um vínculo funda-
mental de ligação entre o narrador e o público;

6- Falar com voz clara e agradável – Contar com naturalidade é 
contar sem afetação, de forma clara, audível e agradável, sem se impos-
tar a voz ou falar em falsetes;

7- Ser comedido nos gestos – Se enxergar em gestos sem ob-
jetivos, quando fizer um que seja necessário para melhor entender a 
história, tal gesto não será notado. (MAINARDS, 2008, p. 9). 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente trabalho intitulado eu, você e a biblioteca: um ad-
mirável mundo novo, teve como objetivo conhecer a realidade escolar 
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, buscando compreender a influencia da ludicidade desenvolvida na 
biblioteca escolar ,viu-se que ela é muito importante para o desenvol-
vimento das crianças , visto que a ludicidade faz com que a criança 
represente a realidade de forma divertida , dando a oportunidade de 
expressar-se , tomar decisões interagir e ainda aprender .

Teve como objetivo relacionar a teoria vista na faculdade com a 
realidade encontrada nas escolas do nosso país, podendo assim fomen-
tar aspectos teóricos práticos, buscando enriquecer os conhecimentos 
do pesquisador. Logo, entendeu- se que embora as escolas não ofere-
çam recursos físicos e estruturais , é possível construir uma prática ino-
vadora, construtivista e que garanta aos educandos uma aprendizagem 
significativa .

Quanto a qualidade dessa aplicabilidade da ludicidade em parti-
cular nas bibliotecas, é necessária que haja mais formação ao professor 
da educação básica, para que o mesmo seja capaz de utilizar e manusear 
os recursos que há em uma biblioteca, que as aulas possam realmente 
serem lúdicas, com objetividade e não apenas como um cumprimento 
de horário, no qual os alunos saem iguais ou mais incompreendidos do 
antes de ir aquele ambiente. Que os planejamentos possam  ser vivos e 
elaborados de acordo com as especificidades  de seu público, mas com  
a excelência do dom de ensinar.

Quando se fala no lúdico na biblioteca, deve-se compreender 
primeiro a magnitude e grandiosidade dessa faixa etária, pelo fato de 
lá estar o momento de maior desenvolvimento do ser humano, lá onde 
tudo pode dar certo ou não. Quando se compreender isso, pode ter como 
relevante o lúdico, o qual nada mais é que deixar a criança ser crian-
ça, mas com um diferencial que é o direcionamento de um professor, 
ou seja, com objetivos estabelecidos em cada “brincadeira”, em cada 
“jogo”, todos eles voltados para o mesmo intuito, o do conhecimento, 
o do crescimento intelectual, social, cultural e emocional do indivíduo.

O jogo e as brincadeiras têm o papel fundamental na concreti-
zação dos resultados, no momento em que assumem um caráter instru-
mental, desenvolvem  possibilitam a liberdade de expressão, tomada de 
decisões com mais pró eficiência. O transitar pelo dia a dia de forma 
compreendendo as regras sociais, permite a criança desenvolver a ima-
ginação e conhecer a alegria. Ziraldo (1988, p. 27) diz que “a tônica da 
escola deveria ser a leitura, num trabalho que fizesse do hábito de ler 
uma coisa tão importante quanto respirar”. 

O papel do professor vai além de deixar, vai além de permitir, o 
professor do ensino infantil tem que gostar daquele público, perceber 
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que as descobertas são constantes e ao mesmo tempo demorosas, mas 
prazerosa a cada momento, que sua dedicação nunca será em vão. O 
professor deve sempre levar em consideração o indivíduo, as disponibi-
lidades de cada criança em aprender, ou seja, as suas individualidades, 
deve conhecer cada um ao seu máximo.

Quanto a vivencia de sala de aula, notou-se que inicialmente a 
escola não tinha a visão de importância daquele espaço, não investia 
nada, nem tão pouco o arrumava, era usado como depósito. Mas a partir 
da vivência, puderam ver que ali era mais uma dependência da escola 
onde tudo poderia acontecer, ou seja mais um lugar para fugir da “sala” 
de aula, então sugeriu-se que fosse pintado as paredes com personagens 
e adquirido mais jogos e o acervo renovado, além de construir uma 
rotina de visita a biblioteca. 

Enfim, o ambiente educacional deve estar rodeado de muito ca-
rinho, atenção, responsabilidades e aplicabilidade das metodologias, 
dinâmicas, jogos e as atividades diárias. Todos os agentes educacionais 
devem estar envolvidos e atrelados para a efetivação da aprendizagem.
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O LÚDICO NA EDUCAÇÃO INFANTIL: UMA BRINCADEIRA

Luana Ferreira do Nascimento1

Fabiana Gomes da Silva Cabral de Souza2

Resumo:
A ludicidade sempre é sugerida em métodos de ensino como um sim-
ples instrumento. No entanto, quando esses jogos são visto com olhares 
mais peculiar, com outros objetivos, as brincadeiras assumem um ca-
ráter de ludicidade de fato, de significância de conhecimentos, ou seja 
ela passa a ser usada para atingir os resultados com mais efetividade. O 
presente estudo tem como objetivos, contextualizar o processo de de-
senvolvimento e aprendizagem dos alunos. Conceituar o lúdico fazendo 
uma relação com a educação infantil, favorecendo assim a imersão das 
crianças nas diversas atividades. Refletir sobre a influência do lúdico 
para o desenvolvimento cognitivo. O presente trabalho teve como me-
todologia a pesquisa bibliográfica de autores renomados, que fizeram 
reflexões sobre o papel da ludicidade na aprendizagem da criança, 
como se dá o processo de aprendizagem, além de levar em consideração 
a prática pedagógica vivenciada pelo autor. Assim, concluiu-se que a 
criança deve brincar em todas as situações que ela for inserida, no cam-
po educacional a criança deve ser exposta a situações engrandecedoras, 
com objetivos pré-estabelecidos, usando o lúdico com instrumento fun-
damental para tornar a aprendizagem prazerosa.

Palavras-chave: Lúdico. Ensino-aprendizagem. Crianças.

1. INTRODUÇÃO

Quando pensa-se na educação, logo compreende-se que ela tem 
o papel de formar pessoas críticas e criativas, que inventem e sem rein-
ventem descobrindo e construindo seus próprios conhecimentos, não 
aceitando apenas o que lhes é apresentado.  Sendo assim, é importante 
que os alunos sejam pró ativos sempre, que desde cedo as crianças des-
cubram como fazer e sejam levadas a sempre tomar iniciativas. 

Pensar em lúdico é pensar em estratégias de intervenções peda-
gógicas que favoreçam momentos significativos de aprendizagem, que 
1 Doutora em ciências da educação – USCF BUENOS AIRES. Mestre em 
Ciências da Educação - FICS
2 Mestre em Ciências da Educação – USCF BUENOS AIRES.
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levem de forma mais prazerosa o processo de ensino aprendizagem, 
como também pensar no valor atribuído a cada momento na atividade. 
A ludicidade como ciência também se fundamenta em outros pilares 
tais como os: sociológicos, pedagógicos, psicológicos e outros. A Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação (Lei 9394/96) no seu Art. 29, con-
fere que “a Educação Infantil, primeira etapa da educação básica, tem 
como finalidade o desenvolvimento integral da criança até os 06 anos 
de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, com-
plementando a ação da família e da comunidade” BRASIL (1996).

De acordo com as ideias do filósofo FREINET (1998), o concei-
to de brincar é de suma importância para o desenvolvimento físico, mo-
ral e cognitivo e os brinquedos que subsidiam estas atividades infantis 
despertam a curiosidade no novo, o tornando desafiador.  Quase sempre 
o adulto tem extrema dificuldade em entender o brincar e entender sua 
necessidade para a criança, como forma de expressão e de produções 
de experiências, mesmo nas piores condições as brincadeiras estão pre-
sentes.

Diante de tais perspectivas o objetivo geral desse trabalho é veri-
ficar as formas de organização de ensino baseado em materiais lúdicos, 
que signifique levar a criança a aprender, a exercitar sua criatividade.  
Tem como objetivos específicos, contextualizar o processo de desen-
volvimento e aprendizagem dos alunos, conceituar o lúdico fazendo 
uma relação com a educação infantil, favorecendo assim a imersão das 
crianças nas diversas atividades além de refletir sobre a influência do 
lúdico para o desenvolvimento cognitivo a partir de um contexto real 
que favorecendo a aprendizagem significativa capaz de levar o aluno 
a interessar-se pela sala de aula de uma forma prazerosa. Cientes das 
suas dimensões e influências aborda-se a seguinte questão de pesquisa, 
como propor uma forma de organização baseada em materiais lúdicos e 
qual sua importância na educação infantil.

A temática se insere nesse debate como uma proposta de traba-
lho para melhorar o desenvolvimento da criança, fazendo com que ela 
crie uma consciência do seu próprio corpo, através dos movimentos, 
explorando aspectos como esquema e imagem corporal, coordenação 
global, equilíbrio, dominância lateral, orientação espacial, orientação 
temporal, percepção, limite, comunicação e expressão, corporeidade, 
afetividade, agressividade, postura, tônus, respiração e relaxação, faci-
litando de modo equilibrado o desenvolvimento dos aspectos cogniti-
vos do indivíduo.

É importante que o professor esteja bem preparado e qualifica-
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do, para atuar no processo de integração do pensamento à linguagem. 
Nesse sentido é o psicopedagogo que atua na relação entre a prática da 
Educação Infantil e o uso da ludicidade, contribuindo para o desenvol-
vimento do potencial da criança para alcançar sua autonomia.

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

2.1 O lúdico e seus conceitos 

O lúdico fundamenta-se basicamente em agradar a criança, tra-
balhando com o real, no concreto, tocando, montando e desmontando 
situações. Com a finalidade de favorecer o funcionamento da brincadei-
ra onde é considerado importantíssimo, pois ajuda no desenvolvimento 
cognitivo, facilitando assim a aprendizagem e a interação entre os cole-
gas. De acordo com Dohme:

As atividades lúdicas podem colocar o aluno 
em diversas situações, onde ele pesquisa e ex-
perimenta, fazendo com ele conheça suas ha-
bilidades e limitações, que exercite o diálogo, 
liderança seja solicitada ao exercício de valores 
ético e muitos outros desafios que permitirão 
vivências capazes de construir conhecimentos 
e atitudes. (DOHME, 2003, p, 113).

A educação lúdica é uma ação inerente na criança e aparece sem-
pre como uma forma transacional em direção a algum conhecimento, 
que se redefine na elaboração constante do pensamento individual em 
permutações constantes com o pensamento coletivo[...](ALMEIDA, 
1995, P.11). o lúdico tem como papel trazer o mundo real de uma forma 
mais amena, para letrar o aluno, ou seja, leva a criança tomar atitudes 
diante das situações rotineiras aos adultos e de essencial importância 
aos futuros adultos. 

A criança constrói sentidos vivenciando as fantasias, fazendo 
relações com a própria realidade, O lúdico inicia-se na infância, no am-
biente escolar, junto ao seio da cultura infantil, costuma festejar com o 
brincar e suas modalidades ao delinear atividades que pretendam con-
duzir a criança para a descoberta de diferentes mundos, para se planear 
num universo inexistente, mas conveniente para ela.

Um estado de bem-estar que é a exacerbação de nossa necessi-
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dade de viver, de subir e de perdurar ao longo do tempo. Atinge a zona 
superior do nosso ser e só pode ser comparada à impressão que temos 
por uns instantes de participar de uma ordem superior cuja potência 
sobre-humana nos ilumina". (FREINET, 1998, p.304).

É preciso compreender a brincadeira como um meio para a 
aprendizagem e não como uma coisa vulgar, como uma diversão su-
perficial ou passatempo, para tal é importante entender o uso de jogos 
como facilitadores nesses processos pedagógicos, dinâmicas e teatros 
como abordagens diferenciadas para qualquer conteúdo.  

Com a expansão da Educação Infantil nos últimos anos tem se 
percebido avanços e retrocessos na prática pedagógica dos professores, 
contanto que se insere o papel da família e da sociedade, diante de uma 
oferta da Educação se deu inicialmente no contexto da família e depois 
repassado às instituições de ensino.

Segundo o Referencial Curricular Nacional (RCNEI) tais fato-
res históricos deram partida a um movimento da sociedade civil e de 
órgão governamentais para que o atendimento às crianças de zero a 
cinco anos fosse reconhecido na Constituição Federal de 1988. A par-
tir de então a educação infantil e creches e pré-escolas passaram a ser 
ofertada ao menos do ponto de vista legal como um dever do estado e 
um direito da criança como diz o artigo 208 inciso IV (BRASIL, 1988, 
p.11). “A educação infantil, considerada a primeira etapa da educação 
básica (título V, capítulo II, seção II, art. 29), tem como finalidade o 
desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade”.

Considerando a grande a influência da educação infantil no con-
texto da escolarização formal, percebe-se que há um conjunto de esfor-
ços que se coloca não apenas tarefa da escola, mas também do educa-
dor, criar possibilidades e novas formas de aprendizado valorizando o 
lúdico como ferramenta indispensável na aprendizagem do sujeito. 

Ainda segundo o Referencial Curricular Nacional da Educação 
Infantil (RCNEI) é necessário que haja um consenso sobre a premên-
cia de educação para as crianças pequenas deva promover a integração 
entre as condições físicas, emocionais, afetivos, cognitivos e sociáveis 
da criança, considerando-a um ser completo e indivisível, o que aponta 
divergências exatamente no que se entende sobre o que seja trabalhar 
com cada um desses aspectos. (BRASIL, 1988).

As Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Infantil 
propõem que a aprendizagem nessa etapa seja dotada de condições que 
levem ao desempenho de capacidades linguísticas e mentais durante o 
tempo das atividades que estimulem a sua curiosidade diante do que 
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é visto na sala de aula, assim as crianças vivem um espaço coletivo e 
fortalecido de práticas pedagógicas diferenciadas.

Nesse contexto é importante destacar que a família tem uma 
grande importância na valorização do espaço escolar, ao proporcionar 
condições tanto para o brincar como no aprender, por conseguinte o 
acompanhamento das atividades propostas pelos professores.

Cada criança apresenta um ritmo e formas próprias de desenvol-
vimento, assim a psicomotricidade atua de diferentes formas no equi-
líbrio e no domínio do sujeito.  Para que possa ser possível o estudo da 
psicomotricidade, houve a necessidades de recorrer a outra área do co-
nhecimento especialmente as que estudavam o comportamento motor e 
desenvolvimento humano.

As concepções sobre aplicabilidade da psicomotricidade perpas-
sam a perspectiva do cuidar na contemporaneidade, fazendo parte de 
um conjunto de fatores que possibilitam o desenvolvimento integral 
do sujeito com pretensão da sua autonomia intelectual. Essa autono-
mia intelectual pressupõe um trabalho docente de maior engajamento 
com implicações no seu planejamento, e uma avaliação coerente. Nesta 
perspectiva, podemos citar ainda Hoffman (2012, p.73) e salientar que:

O cenário da Educação Infantil deve se constituir em um am-
biente de brincadeiras, alegre, desafiador, espontâneo, no sentido de 
favorecer a exploração livre dos objetos, da vivência de situação ade-
quadas ao tempo da criança, no qual ela possa escolher brinquedos ou 
parceiros, num ritmo próprio, mesmo que diferente de outras, sem pres-
sões ou expectativas dos adultos a serem cumpridas. Nesse espaço, o 
papel dos professores é o de ampará-las de conversar com elas, e dar-
-lhes todo afeto e orientação necessários, organizando e propondo ricas 
oportunidades de aprendizagem (HOFFMAN 2012, p.73).

Compreendemos que para construção de um ambiente de apren-
dizagem participativa e criativa é necessário que o professor construa 
uma relação harmoniosa com os estudantes de modo que não procure 
se impor de maneira autoritária e caminhe na edificação de relações 
horizontais, na perspectiva da construção do saber significativo colo-
cando-se como mediador.

O lúdico tem sua origem latina “ludus” ou seja, “jogos” e “brin-
car”. Logo é neste brincar que se insere brincadeiras e divertimentos, 
onde essas situações favorecem a aprendizagem de cada indivíduo. 

A inserção do lúdico na vida escolar das crianças é a melhor 
maneira, e também de longe a mais eficaz de transpassar pelo universo 
infantil para comprimir lhe no mundo adulto, ou seja, mostrar-lhe nos-
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sas regras e maneiras de convivências. O brincar, estimula no indivíduo 
o uso da memória, que organiza e amplia material para ser lembrado, 
esse processo será disposto pelo desenvolvimento gradativo da fala, 
que reformula a criança, levando-a a outro nível psíquico, e emocional. 

A ludicidade faz-se importante em todas as idades, por isso não 
deve ser pensada apenas como diversão, e sim como um fato que faci-
lita a aprendizagem em todas as suas dimensões como pessoa psíquica, 
social e física. 

O lúdico fundamenta-se basicamente em agradar a criança, tra-
balhando com o real, no concreto, tocando, montando e desmontando 
situações. Com a finalidade de favorecer o funcionamento da brincadei-
ra onde é considerado importantíssimo, pois ajuda no desenvolvimento 
cognitivo, facilitando assim a aprendizagem e a interação entre os cole-
gas. De acordo com Dohme (2003):

As atividades lúdicas podem colocar o aluno 
em diversas situações, onde ele pesquisa e ex-
perimenta, fazendo com ele conheça suas ha-
bilidades e limitações, que exercite o diálogo, 
liderança seja solicitada ao exercício de valores 
ético e muitos outros desafios que permitirão 
vivências capazes de construir conhecimentos 
e atitudes. (DOHME, 2003, p, 113).

Pensando na educação que se redefine na elaboração constan-
te do pensamento individual em permutações constantes com o pen-
samento coletivo, a educação lúdica é uma ação inerente na criança e 
aparece sempre como uma forma transacional em direção a algum tipo 
de conhecimento, (ALMEIDA, 1995, p.11). O lúdico tem como papel 
trazer o mundo real de uma forma mais amena, para letrar o aluno, ou 
seja, leva a criança tomar atitudes diante das situações rotineiras aos 
adultos e de essencial importância aos futuros adultos. 

2.2 A importância da arte na educação infantil

A arte é uma cultura que está presente na vida do ser humano 
desde os tempos da pré-história, quando o homem pintava nas paredes 
das cavernas suas obras rupestres, como forma até mesmo de comuni-
cação. O mundo da arte pode ser observado, compreendido e apreciado 
é através do conhecimento que o ser humano desenvolve sua imagi-
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nação e criação adquirindo conhecimento, modificando sua realidade, 
aprendendo a conviver com seus semelhantes e respeitando as diferen-
ças (AZEVEDO JUNIOR, 2007). Por isso é de extrema importância o 
uso da arte na educação infantil, pois ela proporciona o desenvolvimen-
to da criança e que a mesma acrescente seus conhecimentos, habilida-
des e até mesmo descobrir suas potencialidades.

Através de sua arte a criança expõe seus medos, ansiedades, ca-
rência e até mesmo suas frustações. Dessa forma a criança através da 
arte aprenderá a lidar com o diferente, ou seja, com as cores, imagens, 
expressões etc. A arte traz para a criança um conhecimento de imagem, 
que é tão importante para o lado emocional perceptivo e principalmente 
par o lado cognitivo da mesma, já que a criança necessita ser estimulada 
para que alcance novos saberes.

Ferraz e Fusari (1999, p.84). “Quando o educador sabe interme-
diar os conhecimentos, ele é capaz de incentivar a construção e habili-
dades: do ver, do observar, do ouvir, do sentir, do imaginar e do fazer 
da criança”. Compete ao professor ser um estimulador/ mediador onde 
o mesmo deverá facilitar o pensamento da criança sobre as imagens 
de forma critica. Sendo assim o objetivo principal da arte na educação 
infantil é formar seres criativos sociáveis e reflexivos.

As artes visuais, ou seja, o desenho da criança deve ser aceito 
como uma forma de linguagem. Segundo Barbosa (1991, p.28) ” A arte 
deve ser uma fonte de alegria e prazer para a criança quando permite 
que organizem seus pensamentos e sentimentos presentes em suas ati-
vidades criadoras”. A arte deve ser feita para um momento de satisfa-
ção para ela, pois a arte também tem influência sobre a personalidade 
infantil, por isso essas atividades lúdicas acrescentam as possibilidades 
cognitivas, sociais e criadoras da criança.

A arte não pode ser usada como forma de descansar o professor, 
ou que seja feita apenas como uma atividade para complementar outra, 
ela tem como missão auxiliar a ação espontânea, simplificar a livre ex-
pressão e comunicação, para que com essa expressão haja uma contri-
buição para a formação intelectual, para o desenvolvimento de conhe-
cimentos e habilidades das crianças, ao mesmo tempo que ela desenha 
a mesma conta sua história, suas fantasias, alegrias, medos e tristezas.

O desenho marca a infância de cada ser humano, pois através 
dele há a possibilidade de brincar, aprender, registrar e falar, no entanto, 
em cada estágio do desenvolvimento infantil e varia de acordo com a 
cultura, idade e a realidade da criança.

A ação do educador deve ser de dirigir o aprendizado e desen-
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volvimento da escrita a partir do desenho, pois a criança pode expressar 
palavras através de desenhos antes mesmo de adquirir o ato de escrever, 
o professor pode criar situações em que sejam favorecidas ambas as 
competências, dessa forma, a criança não apenas poderá se expressar 
por meio das letras, mas também irá passar para o papel em forma de 
desenho tudo o que sente, o que pensa e ocasionalmente as suas ideias.

Quando a criança, lá pelos seus dezoito meses, pega ocasional-
mente no lápis e descobre os seus registros no papel, vivencia corpo-
ralmente a ponta do lápis raspando na superfície. Mas, não é só o lápis 
no papel, é também qualquer marca impressa em qualquer superfície: o 
rastro da vareta na areia da praia, a marca de giz na lousa, os furinhos 
feitos com os dedos na massinha, a 8 impressão da mão cheia de tinta 
no papel, a marca dos dedos no vidro embaçado (VIARO 2003, p. 70).

Muitas vezes a criança logo na primeira vez que faz o rabisco 
com o lápis sobre o papel, não compreende de onde vem o traço se 
do lápis ou da sua própria mão. Com o passar do tempo a mesma irá 
adquirir o conhecimento de que aquele traço é graças ao material que a 
mesma utiliza. O indivíduo rabisca simplesmente por prazer, sendo que 
para ele o rabisco possui um sentido único e que todos devem compre-
ender, por mais que não pareça claro para os demais que visualizarem 
o rabisco.

De acordo com Derdyck (2003, p.10):

A criança é um ser em contínuo movimen-
to, este estado de eterna transformação física, 
perspectiva, psíquica, emocional e cognitiva, 
promove na criança um espírito curioso, atento, 
experimental. Vive em estado de encantamento 
diante das situações que a rodeiam, diante das 
pessoas.

Para que esse movimento que a criança realiza continuamente, 
torna-se necessária a intervenção do professor de maneira que este ve-
nha estimular a criatividade da criança e a utilize em favor do aprendi-
zado, a formação do ser humano, não apenas profissional e educacional, 
mas como familiar, social e cultural tem sido deficitária e insuficiente 
para que o mesmo veja o quanto é importante para a criança o contato 
com o mundo visual e que ela pode apoderar-se desse mundo por meio 
de um simples desenho que faz.

Para a criança o desenho pode representar muitas coisas e a mes-
ma exprime diversos sentimentos enquanto realiza essa ação, dessa for-
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ma para ela a atividade exerce uma série de benefícios que a faz gostar 
tanto dessa atividade, no caso, vale destacar que o desenho é para a 
criança música, fala, dança, pensamento, enfim o mesmo é uma forma 
que o ser humano desde cedo encontra para entrar em contato com o 
mundo interior e exterior. Segundo Derdyck (2003, p.13) “A criança 
é um ser global, mescla suas manifestações expressivas: canta ao de-
senhar, pinta o corpo ao representar, dança enquanto canta, desenha 
enquanto ouve histórias, representa enquanto fala”.

Como uma forma de linguagem o desenho requer que a criança 
possua uma postura global, isto é, a ação exige autoconhecimento e 
uma apropriação do ambiente no qual é realizada a atividade. No entan-
to, mais do que uma linguagem e forma de aprendizado, a criança dese-
nha para entreter-se, é como um jogo, porém nesse não há a necessidade 
de mais um indivíduo e não há regras para ele ser realizado.

A criança passa para o desenho o esquema corporal, ou seja, ela 
deseja ver a sua própria imagem no papel, o indivíduo em sua infância 
tem esse desejo, porém, há as crianças que ao invés do desenho prefe-
rem pintar, cantar, representar, construir, dançar, contar histórias, etc. 
No desenho, a criança passa por um processo existencial, pois ela ao 
terminar a obra decidirá o que irá ser feito com ela, ou seja, ela quer ter 
o poder de decisão, se ela rasga, guarda ou dar para alguém.

O autor do desenho pode interpretá-lo de diversas formas, sendo 
que a interpretação verbal do desenho pode se transformar de acordo 
com a necessidade ou vontade daquele que o fez, transformando-o em 
diversas histórias.  A aquisição da linguagem proporciona uma nova 
relação do indivíduo com o mundo que o cerca, no entanto pode ainda 
representar o risco, o desenho e o rabisco em um personagem, tornando 
também o desenhista o intérprete de sua própria obra.

O aprendizado ocorre muitas vezes quando há o confronto 
das ideias já adquiridas com os pensamentos novos. Derdyck (2003, 
p.104) sobre tal afirmação comenta que: “Todo o raciocínio liga aquilo 
que acaba de aprender com o conhecimento já adquirido, dessa forma 
aprendemos o que antes era desconhecido”. Quando o sujeito se encon-
tra na fase da alfabetização, ocorre um empobrecimento, pois o mesmo 
entrará em contato com a escrita e a leitura que lhe darão novos meios 
para satisfazer-se graficamente.

Segundo Fortuna (2003), é importante que o educador insira o 
brincar em um projeto educativo, com objetivos e metodologia defini-
dos, o que supõe ter consciência da importância de sua ação em relação 
ao desenvolvimento e à aprendizagem das crianças. Ressalta-se que a 
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aprendizagem é o mais frequente motivo pelo qual o jogo é considerado 
importante para a educação, em que o brincar se torna realmente signi-
ficante com a ajuda dos seus educadores, que devem seguir o seu papel 
de auxiliadores nesse processo, pois conforme considera Ramos (2002, 
p. 6), “nem tão largada que dispense o educador, dando margem às pra-
ticas educativas espontaneístas que sacralizam o ato de brincar, nem tão 
dirigida que deixa de serem brincadeiras.”, já que a intencionalidade do 
educador pode, por exemplo, estar na organização do espaço.

Segundo Velasco (1996, p. 78): brincando a criança desenvolve 
suas capacidades físicas, verbais ou intelectuais. Quando a criança não 
brinca, ela deixa de estimular, e até mesmo de desenvolver as capacida-
des inatas podendo vir a ser um adulto inseguro, medroso e agressivo. 
Já quando brinca a vontade tem maiores possibilidades de se tornar um 
adulto equilibrado, consciente e afetuoso.

Kishimoto (1998) ressalta que o jogo, os brinquedos e as brinca-
deiras são termos que terminam se misturando. As diversas brincadeiras 
e jogos, faz-de-conta, jogos simbólicos, sensório motores, intelectuais, 
individuais, coletivos, dentre outros mostram as multiplicidades das ca-
tegorias de jogos. 25 O jogo é uma atividade que contribui para o desen-
volvimento da criatividade da criança tanto na criação como também 
na execução. Os jogos são importantes, pois envolvem regras como 
ocupação do espaço e a percepção do lugar. 

Kishimoto (1993, p. 15) afirma: Os jogos têm diversas origens e 
culturas que são transmitidas pelos diferentes jogos e formas de jogar. 
Este tem função de construir e desenvolver uma convivência entre as 
crianças estabelecendo regras, critérios e sentidos, possibilitando assim, 
um convívio mais social e democracia, porque “enquanto manifestação 
espontânea da cultura popular, os jogos tradicionais têm a função de 
perpetuar a cultura infantil e desenvolver formas de convivência social.

Atividades lúdicas é compreendida diante dos jogos, brinquedos 
e de brincadeiras, no entanto para Almeida e Shigunov (2008) afirmam 
que as atividades lúdicas compreendem a brincadeira na qual refere ao 
comportamento espontâneo das crianças nas atividades desenvolvidas. 
Afirma, ainda, que o jogo que possuem regras, não deixam de ser brin-
cadeiras e, para tanto, o brinquedo é o objeto da brincadeira.

Se uma criança é capaz de transformar regras do jogo ou criar 
uma brincadeira diferente na escola, quando ela sai do espaço rotineiro 
de ensino, se sobrepõe como o autor de um jogo, criando assim uma 
experiência efetivamente lúdica que proporcionará momentos de satis-
fação, criatividade, enfim, fruição corporal. De acordo com o Coletivo 
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de Autores (1992), quando uma criança joga, ela procede com um con-
ceito nas suas ações, no que a leva a desenvolver sua vontade e conse-
quentemente ao mesmo tempo se tornar consciente de suas escolhas e 
decisões. Logo, o jogo se concretiza como recurso básico diante das 
mudanças das necessidades e da consciência.

Todavia, ainda ocorre em muitas escolas, o tratar a criança na 
Educação Infantil como se fosse adulto em miniatura. Não enaltecem 
as fantasias e as atividades psicomotoras específicas dessa etapa que é 
a infância. No todos os conceitos de ludicidade nesses ambientes edu-
cacionais estão extremamente ligada à instrumentalização apenas, visto 
que o processo ensino aprendizagem baseado na metodologia tradicio-
nal favorece o desenvolvimento da “consciência bancária”, assim de-
nominada por Paulo Freire (1983, p. 38) que consiste em: O educando 
recebe passivamente os conhecimentos, tornando-se um depósito do 
educador. Educa-se para arquivar o que se deposita. Mas o curioso é 
que o arquivado é o próprio homem, que perde assim seu poder de 
criar, se faz menos homem, é uma peça. Com uma educação como essa 
ao invés de despertar a criança para suas habilidades, para uma nova 
perspectiva, aprisiona-se ela dentro de um mundo mecânico, rotineiro e 
sem significância para a mesma. 

2.5 A Formação Do Educador Na Perspectiva Da Ludicidade

Compreendendo as nuances que envolvem a docência, não se 
pode dissociar a prática pedagógica da formação do educador, ou seja, 
se faz necessário refletir sobre as estratégias utilizadas na busca pelos 
objetivos a serem alcançados. Tais objetivos para serem estruturados e 
planejados, precisam necessariamente estar interligados com a forma-
ção do educador. 

A formação do professor requer um contexto dinâmico, produ-
tivo e de constante busca de reflexões do fazer pedagógico, cujos ob-
jetivos a serem alcançados e caminhos organizados nesta busca sejam 
claros. Assim se faz necessário que o educador encontre subsídios nos 
processos formativos, que o educador possa refletir e aprimorar sua 
prática, já que envolve a formação pedagógica em sua dimensão, em 
um contexto envolvendo o educando e não discutir apenas teorias, por 
vezes dissociadas da realidade vivenciada por tais educadores. Nóvoa 
(1992, p.3) enfatiza que:
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O professor é a pessoa. E uma parte importante 
da pessoa é o professor. Urge por isso (re) en-
contrar espaços de interação entre as dimensões 
pessoais e profissionais, permitindo aos profes-
sores apropriar-se dos seus processos de for-
mação e dar-lhes um sentido no quadro de suas 
histórias de vida (NÓVOA, 1992, p. 3).

A formação do professor numa visão psicomotora envolve a 
compreensão conceitual e prática do desenvolvimento das crianças em 
diferentes níveis e estágios. Dessa forma, é preciso oferecer aos educa-
dores contribuições concretas com objetivos e metodologias possíveis 
de serem trabalhadas em tais realidades, visto que necessitam refletir 
muito mais sobre o fazer pedagógico prazeroso, em que o brincar seja 
envolvido e contemplado na busca dos objetivos a serem alcançados.

2.6 Sugestão Para O Educador

Para refletir sobre tais abordagens e compreender a psicomo-
tricidade na Educação Infantil, seguir de algumas dicas como um ele-
mento estruturador da temática estudada, visando uma compreensão 
da aprendizagem significativa, a qual abrange não apenas conteúdos 
educacionais, mas o desenvolvimento integral do aluno, além de tratar 
sobre uma interação de forma saudável, de confiança e de estabilida-
de, para um desenvolvimento significativo da criança dentro da sala de 
aula. 

Segundo Oliveira, (2001, p.79) pode-se entender características 
peculiares dos educadores que querem desenvolver bem os seus edu-
candos:   

Flexibilidade: ser flexível e humildemente aceitar sugestões das 
crianças e de outros adultos para mudar qualquer atitude ou programa. 
Ter sendo de Humor: em qualquer situação saber desvencilhar-se de im-
previstos com diplomacia. As crianças não gostariam de “cara-brava” o 
dia inteiro. Curiosidade: que o educador aprenda a motivar as crianças 
para que trabalhem sua inesgotável fonte de curiosidade. Onde queiram 
saber, aprender, buscar soluções criativas, etc cada vez mais.  Juven-
tude: o educador deve ser jovem; entretanto é preferível uma pessoa 
com mais idade e espírito aberto a alguém precocemente envelhecido. 
Respeito e Individualidade: a aceitação de que cada criança tem seu 
próprio “jeitão”, características pessoais diferentes demonstram uma 
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capacidade do educador de amar as crianças como elas são e não como 
gostaríamos que fossem.

Voz: a altura e a entonação da voz do educador são importantes 
para uma criança ter confiança, respeito e não medo. Através da voz, é 
demonstrado o grau de motivação do educador. Linguagem: o uso de 
palavras e expressões deve ser compatível com o grau de conhecimento 
nas crianças. A comunicação deve ser clara, simples e não muito longa. 
Às vezes uma demonstração na prática vale mais do que muitas expli-
cações verbais. Sinceridade: a sensibilidade e capacidade de observa-
ção das crianças não deixam escapar atitudes insinceras dos adultos. 
Seja sempre sincero nas suas ações verbais. Atenção a Todos: se você 
der atenção aos seus prediletos em excesso, despertará- nos outros inse-
gurança e ciúmes, acarretando desmotivação nas atividades. Dê atenção 
a todos indistintamente, assim gerará maior confiança e incentivo geral. 
Paciência e Compreensão: o mundo infantil é bem diferente do mun-
do adulto. Não veja a criança como “adulto inacabado”, pois ela é um 
ser completo, apenas com necessidades, capacidades, desejos, anseios, 
perspectivas e atitudes diferentes das dos outros. Aceite e compreenda 
isto, sem bloquear sua imaginação e suas ações.

Conduta: o adulto educador deve se preocupar principalmente 
com sua conduta e gestos diante das crianças, pois elas são irritadoras 
por excelência, e a imitação pode tornar-se hábito; sendo assim, todo 
cuidado é pouco.

Motivação: lembre-se de que se oferecer um desafio á criança 
e ele forem “muito fácil” ela se distrairá e fará outra coisa qualquer, 
assim como se for “muito difícil”. Ofereça a possibilidade de sucesso e 
ela terá a motivação.

Amor: conhecimento teórico é importante, mas amor e cari-
nho espontâneo e sincero farão bem do que qualquer ensinamento do 
mundo. Não negue às crianças contato corporal e atenção (OLIVEIRA, 
(2001, p.79). 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante da referida pesquisa, foi possível constatar que a educa-
ção infantil necessita de um embasamento teórico para se sustentar, a 
professora desta faixa etária deve se propor a uma reciclagem constan-
temente, visando a melhoria de seu ensino, buscando atrelar a teoria a 
sua prática escolar, respeitando as competências e habilidades estabele-



                          C I Ê NC IA ,  E DU C AÇ ÃO  E  S O C I E DA DE 1241

cidas para cada idade como nos trata a BNCC, a qual dá grande ênfase 
a ludicidade nas aulas de educação infantil. Pode-se compreender a 
relevância de o professor planejar suas aulas, adaptá-las a seus alunos 
buscando a formação integral, que envolva os direitos éticos, a me-
dida que possibilita equidade e aplicabilidade das unidades temáticas, 
políticos, quando a sua aula contempla uma organização e oportuniza 
a criança expressividade, cooperação e autonomia e estético, quando 
prepara esta criança para ser um agente social e cultural e além de tudo 
crítica.   

A pesquisa nos mostra que a ludicidade não pode ser mais vista 
como um brincar por brincar, mas  sim que ela tem finalidades muito 
importantes para o desenvolvimento cognitivo, físico, emocional, so-
cial e cultural da criança.  Visto que a ludicidade é capaz de contextu-
alizar os conteúdos a serem transmitidos e ainda de trazer as possibili-
dades da vida adulta, oportunizando ela de ser gente grande, resolver 
problemas e ainda criar as indagações, tendo a chance de voltar a sua 
pessoa real.  Podendo fazendo fazer estas análises de dentro e de fora 
das perspectivas. 

Quando se fala no lúdico na educação infantil, deve-se compre-
ender primeiro a magnitude e grandiosidade dessa faixa etária, pelo fato 
de lá estar o momento de maior desenvolvimento do ser humano, lá 
onde tudo pode dar certo ou não.  Quando se compreender isso, pode 
ter como relevante o lúdico, o qual nada mais é que deixar a criança 
ser criança, mas com um diferencial que é o direcionamento de um 
professor, ou seja, com objetivos estabelecidos em cada “brincadeira”, 
em cada “jogo”, todos eles voltados para o mesmo intuito, o do conhe-
cimento, o do crescimento intelectual, social, cultural e emocional do 
indivíduo.

O jogo e as brincadeiras têm o papel fundamental na concreti-
zação dos resultados, no momento em que assumem um caráter instru-
mental, desenvolvem e possibilitam a liberdade de expressão, tomada 
de decisões com mais pró eficiência. O transitar pelo dia a dia de forma 
compreendendo as regras sociais, permite a criança desenvolver a ima-
ginação e conhecer a alegria. O professor deve sempre levar em con-
sideração o indivíduo, as disponibilidades de cada criança em apren-
der, ou seja, as suas individualidades, deve conhecer cada um ao seu 
máximo. Enfim, o ambiente educacional deve estar rodeado de muito 
carinho, atenção, responsabilidades e aplicabilidade das metodologias, 
dinâmicas, jogos e as atividades diárias. Todos os agentes educacionais 
devem estar envolvidos e atrelados para a efetivação da aprendizagem.
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O PROTAGONISMO DE UM PROJETO DE ATLETISMO / 
PARATLETISMO ESCOLAR: RELATANDO EXPERIÊNCIA 

DOS BENEFÍCIOS

Emerson Felipe da Silva
1. INTRODUÇÃO1

Até que ponto um projeto esportivo e paradesportivo dentro de 
uma unidade de ensino, da educação escolar indígena, da etnia Potigua-
ra da Paraíba, pode colher frutos aos membros da comunidade escolar 
em suas mais distintas vertentes.

Ao longo deste estaremos nos comprometendo em apresentar 
a experiência de um projeto escolar dispare, não apenas por incluir o 
desporto e o paradesporto de forma síncrona, mas, pelos benefícios fí-
sicos, mentais e sociais que estão presentes no estratagema do projeto 
que conseguiu obter resultados impressionantes dentro e fora da sala 
de aula.

O tema do projeto tencionou socializar como essa modalidade 
esportiva e paradesportiva, inclusive abrangendo discentes do ensino 
fundamental e ensino médio, presente dentro e fora do componente cur-
ricular Educação Física, através de uma metodologia que adotou ações 
lúdicas e competitivas, por serem modalidades consideradas super in-
cludentes, pode contribuir na promoção da saúde física e psíquica, qua-
lidade de vida e desenvolvimento de inúmeras valências. 

Está proposto enquanto objetivo deste promover a teoria e a 
prática inclusiva do atletismo e paratletismo escolar aprimorando o 
desenvolvimento físico, social, emocional e cognitivo na comunidade 
escolar, potencializando valores de respeito mútuo, ética, trabalho em 
equipe e superação, possibilitando o identificar de talentos que possam 
ser desenvolvidos nas inúmeras competições. Inconcusso pela pesquisa 
bibliográfica, tal qual, a revisão de literatura, trilhamos pela modalidade 
relato de experiência, possibilitando um estudo qualitativo.

No decorrer deste termos no capítulo inicial as motivações para 
inserção do projeto na Escola Indígena Cacique Domingos, situada na 
Aldeia Jaraguá em Rio Tinto-PB; no capítulo final os feitos e os núme-
ros coletados nesse primeiro ano de projeto; as considerações finais que 
preconizam o iniciar desse projeto que vislumbra voos ainda mais altos; 
e, finalmente, as necessárias referências.

1 E-mail: efs.14@hotmail.com
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2. DEPREENDEDNDO AS MOTIVAÇÕES E JUSTIFICA-
TIVAS PARA A INSERÇÃO DO PROJETO NA EDUCAÇÃO ES-
COLAR INDÍGENA

Partindo do princípio que educação escolar é o processo educa-
cional realizado em um sistema escolar de ensino, devendo ser desen-
volvido em institutos e demais instituições legitimadas para exercê-la. 
Daí a proposição em concretizar trabalho com projetos escolares, sendo 
justamente um motivante a proporcionar certo ambiente favorável ao 
saber, sobretudo em Educação Física, quando ele está em conformidade 
com as unidades temáticas da BNCC.

Segundo RCNEI (2005, p. 331) “Os esportes, também nas es-
colas indígenas, deveriam ser praticados com menos ênfase nos seus 
aspectos competitivos e mais no seu caráter lúdico (de brincadeira) e 
de lazer”.

Quando cita a palavra esporte vem logo a cabeça competição, 
alto rendimento. Mas será que através do esporte não se pode aplicar 
ou vivenciar o lúdico? Pode sim, também, o lazer e o prazer junto ao 
esporte podem variar de indivíduo para indivíduo, tendo em vista que a 
competição para alguns é um tipo de lazer.

Dessa forma não devemos mensurar generalizadamente a ideia 
ou propósito contextual referente ao esporte, no sentido que a brinca-
deira possa ser um momento de lazer para alguns, mas para outros, a 
competição seria a melhor definição ou sinônimo para a brincadeira.

Ainda sobre a educação física escolar indígena segundo RCNEI 
(2005, p. 334):

O ensino da educação física deve permitir a arti-
culação dos conhecimentos específicos da área 
com os conhecimentos indígenas tradicionais 
e com os conteúdos das outras disciplinas; as 
atividades físicas devem ser entendidas como 
objetos de conhecimento e de reflexão crítica.

Dado isso, numa ótica alicerçada pelos quatro pilares da edu-
cação (aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a conviver e 
aprender a ser) onde estão de fato solidificados nos programas educa-
cionais e projetos escolares, tencionamos fomentar junto ao alunado e 
comunidade escolar o desenvolvimento de habilidades e competências 
teórico-práticas do atletismo e paratletismo, pois, há aproximadamente 
dez anos atrás, em 2014, consideramos nosso pioneiro grande salto no 
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esporte, através do Mini Atletismo, proposta experenciada na academia 
e reproduzida ao educandário.

Então, após teoricamente remeter tal ideia junto aos educandos 
e comunidade escolar, observaremos na prática a absorção dos con-
teúdos relacionados ao atletismo e paratletismo que paralelamente a 
necessidade de treinar guerreiros, origem do atletismo no surgimento 
da civilização, estaremos formando cidadãos e estudantes empenhados: 
na educação escolar por ser a essencial condição para sua inscrição e 
participação; e, na prática dessas modalidades em suas múltiplas pro-
vas e contextos. Até porque os jogos de atletismo deram aos escolares 
e comunidade escolar a oportunidade de obter o maior dos benefícios 
da prática do atletismo e paratletismo, em termos de saúde, educação e 
autossatisfação.

Ciente que os feitos alcançados nos Jogos Escolares e Paraes-
colares da Paraíba 2022, como também, a iniciativa de construir uma 
associação esportiva e cultural para se filiar a FPBA (Federação Parai-
bana de Atletismo) conforme sempre esteve aparente, é algo que im-
pulsiona esse presente projeto que trata exclusivamente do atletismo e 
paratletismo.

Destarte, enquanto esporte base: o atletismo e paratletismo pode 
representar para o desenvolvimento discente e da comunidade escolar 
um salto em todas as dimensões, seja física, motora, cognitiva, afetiva e 
social. Portanto, experienciar no contraturno, através de um calendário 
cotidiano, conceituado como planilha de treino, envolvendo a comuni-
dade escolar e oportunizando a possibilidade da participação de reno-
mados atletas e personalidade externas do aldeamento Jaraguá foi algo 
extremamente impulsionador.

Até porque ter direito ao esporte significa vivenciar o mundo es-
portivo, buscando nele a consciência corporal, melhor dizendo, a exis-
tencialidade da corporeidade, conquistando a oportunidade de presen-
ciar e executar movimentos nas atividades ginásticas, nas modalidades 
esportivas, nas lutas, nas danças, todos esses componentes da história 
da Educação Física / Esportes. (PICCOLO, 2012, p. 31)

Nesse sentido nos apoiamos nas palavras de Pereira e Souza 
(2011) no tocante as questões como inclusão social, capital cultural e 
cidadania global que pudera se considerar integrante do rol temático 
ao que concerne à prática pedagógica, assim sendo, o professor como 
um ator social (ser político) e no desempenho de sua função social (um 
agente de mudança) interferindo na construção do processo histórico 
da humanidade.
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Para conseguir os benefícios é imprescindível praticar os exercí-
cios da Educação Física com regularidade, em sequência e quantidades 
adequadas, através da ginástica, jogos e desportos (TEIXEIRA, 2003).

A partir disso, o significado da atividade física para a sociedade 
altera-se sensivelmente. O que há pouco tempo era utilizado apenas 
para fins esportivos ou estéticos, atualmente o exercício físico torna-se 
indispensável à saúde e à qualidade de vida. 

Considerando Nahas (2001, p. 34):

A aptidão física relacionada à saúde é, pois, a 
própria aptidão para a vida, pois inclui elemen-
tos considerados fundamentais para uma vida 
ativa, com menos riscos de doenças hipocinéti-
cas (obesidade, problemas articulares e muscu-
lares, doenças cardiovasculares etc.) e perspec-
tiva de uma vida mais longa e autônoma.

Então, acredita-se que pessoas de todas as idades, que estão 
de um modo geral inativa fisicamente, podem melhorar sua saúde e 
bem-estar ao praticar atividade física moderada regularmente. Graças 
à educação física na sociedade moderna, já podemos constatar que os 
praticantes melhoram a capacidade de atenção, concentração, tempo de 
reação e raciocínio lógico, pois quando o jovem pratica algum exercício 
físico ele não trabalha apenas o corpo, mas também a mente, portanto, 
reiteramos exaustivamente junto aos discentes a importância da prática 
do atletismo e paratletismo.

No capítulo seguinte poderemos encontrar como estas motiva-
ções aqui externadas conseguiram ser transformadas em feitos e núme-
ros em dados sem precedentes na educação escolar indígena da Paraíba, 
pois, até porque esse pioneirismo é, momentaneamente, exclusividade 
da Escola Indígena Cacique Domingos.

3. AS FAÇANHAS EXTERNAS DOS ATLETAS / PA-
RATLETAS E OS DADOS INTERNOS COLETADOS NO EDU-
CANDÁRIO

Contextualizar como foi o desenvolvimento do projeto, a re-
ceptividade dos  estudantes com a dimensão escolhida, como foi o de-
senvolvimento das ações e os  resultados alcançados é hiper salutar, 
pois, relatar tal experiência com ilustrações e números está em nossa 
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promessa. 
Desenvolver um projeto de atletismo e paratletismo, em uma 

unidade de ensino da educação escolar indígena da Paraíba, requer uma 
abordagem sensível às particularidades culturais, sociais e educacio-
nais dessa comunidade. Então, ciente que os escolares detêm um his-
tórico de afinidade junto aos projetos e eventos esportivos e culturais 
desenvolvidos dentre e fora da aldeia Jaraguá preconizamos por iniciar 
apresentando a ideia contemplando os feitos alcançados anteriormente.

Após a preliminar receptividade e aprovação da liderança da al-
deia, gestão escolar e coordenação pedagógica, já aos pioneiros dias do 
ano letivo foi o momento de apresentar aos discentes essa proposta que 
unificava os benefícios físicos, sociais e mentais através do protagonis-
mo do atletismo e paratletismo escolar ao real cenário de possibilidades 
que poderíamos estar escancarando aos escolares e comunidade escolar 
através de treinos e competições que aconteceriam no decorrer de todo 
o ano letivo.

Então, respaldado em um calendário mensal de treinos, compe-
tições e ações que seriam desenvolvidas paulatinamente, convidamos 
todo e qualquer estudante e membro da comunidade indígena Potiguara 
da aldeia Jaraguá para se juntar em um projeto que objetivara voos sig-
nificativos dentro e fora das pistas, campos e estradas, pois, além das 
conquistas pessoais e grupais em eventos e premiações, estava também 
arrolado o ideal de fundação de um associação com senso de perten-
cimento indígena Potiguara denominada XE POTIGUARA: TE’YIA 
SOSÉ.

Uma proposta ambiciosa de promover e possibilitar a inclusão 
e o acesso de crianças, adolescentes e jovens estudantes residentes em 
aldeamentos do povo Potiguara da Paraíba, preferencialmente da etnia 
Potiguara, as práticas esportivas, paradesportivas e culturais formais 
de maneira sistematizada e continuada, como instrumento educacional 
para disseminação de valores do esporte, respeito às regras, respeito ao 
outro, trabalho em equipe, superação, comprometimento, dentre outros.

Todavia, provavelmente, nem em nossos melhores sonhos está-
vamos aguardando colher resultados tão impressionantes e significati-
vos, pois, simplesmente conseguimos ser a única escola indígena com 
atleta classificado no Paratletismo, pelo segundo ano consecutivo, para 
as Paralímpiadas Escolares que acontecerá em São Paulo dentre os dias 
27 de novembro a 01 de dezembro; única escola indígena com atle-
ta classificada no Atletismo para o JEBS (Jogos Escolares Brasileiro), 
ocorrido dentre os dias 28 a 30 de outubro em Brasília; a escola indíge-



                          C I Ê NC IA ,  E DU C AÇ ÃO  E  S O C I E DA DE 1249

na com maior delegação do atletismo na etapa estadual dos Jogos Es-
colares e Paraescolares da Paraíba; a única escola indígena com atletas 
convocados para o Troféu Norte-Nordeste Loterias Caixa de Atletismo 
Sub-16, realizado em Fortaleza-CE dentre os dias 08 a 10 de setembro; 
única escola indígena que participou e se destacou nos Campeonatos 
Paraibanos Loterias Caixa de Atletismo ocorridos em Campina Grande 
e João Pessoa; dentre outros. Além, logicamente, da cereja do bolo, que 
foi a oficialização primada e exarada da Associação XE POTIGUARA.

Antes mesmo do iniciar do ano letivo 2023, na segunda semana 
do mês de janeiro, conforme previamente acertado com a liderança da 
aldeia e equipe gestora, iniciamos os diálogos, exposições e atividade 
teóricas e práticas com os atletas que convidamos ao projeto devido 
conhecimento prévio.

Objetivando um macro entendimento estaremos concretizando 
esse relatório de forma cronológica, apresentando as ações, conquistas 
e feitos mensalmente proporcionando uma temporalidade necessária 
para o entendimento da evolução alcançada.

Apesar de pouco tempo para implementar a rotina do projeto, 
já no terceiro sábado do ano, dia 21 de janeiro, estivemos com cinco 
atletas inscritos e participando do Pentatlo Paraibano, primeiro even-
to do ano organizado pela FPBA (Federação Paraibana de Atletismo), 
onde obtivemos resultados expressivos em ambos naipes e categorias, 
com destaque para a dobradinha na categoria A feminino e, consequen-
temente, a premiação da bicicleta para a campeã Andryenne Vitória, 
atleta de 11 anos e estudante matriculada na turma do 6º ano.

Ilustrações 01 e 02 – Equipe; e Pódio com premiação. Paraíba, Brasil, 2023

Fonte: Arquivo do autor
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No dia 11 de março, a primeira competição oficial da FPBA 
ocorreu no município de Campina Grande, o Campeonato Paraibano 
Loterias Caixa de Atletismo Sub-20, assim como, o Festival de Atletis-
mo Sub-16, e, lá estavam os atletas da escola supracitada.

O maior destaque da Cacique Domingos nesse campeonato cou-
be a atleta Girlene Silva, 17 anos, medalha de ouro na prova dos 3000m 
feminino e medalha de bronze na prova dos 100m; já no Festival Sub-
16 de Atletismo, a atleta Maria Eduarda brilhava novamente com uma 
medalha de ouro na prova dos 1000m e uma medalha de bronze na 
prova dos 250m.

Apenas uma semana após essas conquistas maravilhosas, dia 28 
de janeiro, já estávamos embarcando com uma delegação ainda maior 
para a participação no Festival de Atletismo Irmãos Torres, realizado 
pela secretaria de esportes da Prefeitura de Jacaraú, onde obtivemos 
mais de uma dezena de pódio, mas, com destaque para a atleta Maria 
Eduarda, 14 anos de idade, disputando pela primeira vez em detrimen-
to de uma tortuosa dificuldade para a confecção de sua documentação 
pessoal.

Ilustrações 03 e 04 – Equipe; e, Pódio Feminino Sub-18. 
Paraíba, Brasil, 2023

Fonte: Arquivo do autor
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O cenário das imagens abaixo é no estado de Alagoas, onde o 
paratleta Otávio Caio esteve disputando a maior competição paralím-
pica no Norte-Nordeste, entre os dias 28 a 30 de abril, os Jogos do 
Paradesporto de Alagoas, competição realizada nas cidades de Maceió 
e Pilar. Na oportunidade o paratleta T-20 / F-20 além de conseguir três 
medalhas de ouro nas três provas disputadas: 800m, 100m e salto em 
distância, alcançou sua melhor marca no salto em distância com 5,67.

Ilustrações 05 e 06 – Equipe; e, Atletas medalhistas. 
Paraíba, Brasil, 2023

Fonte: Arquivo do autor

Ilustrações 07 e 08 – Pódio; e, Otávio Caio. Paraíba, Brasil, 2023

Fonte: Arquivo do autor
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Já no dia 14 de maio, o município de Rio Tinto parou para presti-
giar a Corrida de Rua SESI RIO TINTO, evento organizado e realizado 
pela instituição citada que contou com a participação de 08 atletas e o 
profissional de educação física do educandário. Além das excelentes 
colocações de todos que participaram do evento, ainda pudemos co-
memorar ambos os primeiros lugares de Maria Eduarda, na categoria 
Feminino Sub-29; e, Otávio Caio, na categoria PCD (Pessoa com De-
ficiência).

E, antes do término do mês mariano, mais precisamente no dia 
27 de maio, ainda participamos do Campeonato Paraibano de Atletismo 
Loterias Caixa Sub-18 e Festival de Atletismo Sub-14, mais um evento 
organizado pela FPBA.

Apesar das seis medalhas obtidas, sendo três no campeonato 
e três no festival, mais uma vez o destaque ficou por conta de Maria 
Eduarda, pois, nessa oportunidade competindo no Festival de Atletismo 
Sub-14 ela conseguiu as duas medalhas de ouro nas provas disputadas: 
1000m e 75m. 

Nos Jogos Escolares e Paraescolares da Paraíba, etapa regional, 
classificatória para a fase estadual, iniciado ainda em abril, além dos 
expressivos resultados nas modalidades esportivas: Badminton, Futsal, 
Handebol, Vôlei de Praia e Xadrez, em ambos os naipes e categorias, 
nas provas do Atletismo e Paratletismo, realizadas no dia 11 de maio, o 
educandário obteve o melhor resultado da história de uma escola indí-
gena conseguindo 18 medalhas de ouro, 11 medalhas de prata e inúme-
ros índices para a etapa estadual.

Ilustrações 09 e 10  – Equipe; e, Pódio de Maria Eduarda. 
Paraíba, Brasil, 2023

Fonte: Arquivo do autor
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Chegando ao mês que encerra o primeiro semestre do ano, o ter-
ceiro final de semana foi aquele que envolveu parte da equipe, pois, no 
sábado dia 17 ocorreu no Vila Olímpica Parahyba, João Pessoa, o Festi-
val Mini Atletismo Kids, onde estivemos representados por seis atletas; 
e, no domingo, dia 18, já estávamos em Natal – RN conduzindo os atle-
tas Otávio Caio e Maria Eduarda, onde participaram respectivamente 
do Campeonato Estadual Loterias Caixa Sub-18 Norte Riograndense e 
Festival Escolar de Atletismo Getúlio Lopes RN Sub-16, realizados na 
Pista de Atletismo da UFRN (Universidade Federal do Rio Grande do 
Norte), com destaque para Maria Eduarda campeã na prova dos 1000m.

Ilustrações 11 e 12 – Equipe da Corrida; e, Pódio de Maria Eduarda. 
Paraíba, Brasil, 2023

Fonte: Arquivo do autor

Ilustrações 13 e 14 – Equipe do Festival Kids; e, Equipe Campeonato 
Estadual RN. Paraíba – Rio Grande do Norte, Brasil, 2023

Fonte: Arquivo do autor
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Finalmente, no dia 21 de junho, ocorreram as disputas da etapa 
estadual do Paratletismo nos JEPPB, então, momento em que Otávio 
Caio brilhou conquistando medalha de ouro na prova do salto em dis-
tância e medalha de prata na prova dos 1500m, logo, sendo convocado 
para as Paralímpiadas Escolares (Etapa Regional I – Norte- Nordeste), 
que ocorreria em Belém-PA, dentre os dias 08 a 12 de agosto. Ainda se 
não bastasse, o mencionado paratleta concretizou a façanha, nesse mes-
mo dia, de ser medalhista de ouro em outra modalidade: Badminton, 
logo, sendo convocado para representar a Paraíba em São Paulo.

Ilustrações 15 e 16 – Otávio: Salto em Distância e Badminton. 
Paraíba, Brasil, 2023

Fonte: Arquivo do autor

O mês de julho, reservou aos paratletas selecionados do educan-
dário fortes emoções, inicialmente em disputar os Jogos Paralímpicos 
da Paraíba, evento realizado pela SEJEL, ocorridos nos dias 14 a 16, na 
Vila Olímpica Parahyba. Na oportunidade, nosso único representante 
foi Otávio Caio conseguindo duas medalhas de ouro nas duas provas 
disputadas: 1500m e salto de distância.

Já no evento Conexão Paralímpica 2023, evento realizado pelo 
CPB (Comitê Paralímpico Brasileiro) ocorrido entre dos 18 a 21 do 
mencionado mês, o educandário esteve representado por Otávio Caio e 
Vanderson da Silva, onde respectivamente conquistaram duas medalhas 
de ouro: salto em distância e 1500m; e, uma medalha de prata na prova 
dos 150m e uma medalha de bronze na prova dos 60m.
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Já aos escolares apenas no dia 29 de julho, sábado de Santa Ana, 
ocorreu o Campeonato Paraibano Loterias Caixa Sub-16, onde os des-
taques ficaram com Maria Eduarda que garantiu a medalha de ouro nos 
1000m e a medalha de bronze nos 250m; e, a dobradinha no pentatlo 
masculino, onde Kauê Wedson e Ezaquiel Silva estiveram no pódio 
com ouro e prata respectivamente.

 Cabe salientar que os resultados de Maria Eduarda e Kauê 
Wedson renderam uma convocação para a disputa do Norte-Nordeste 
que seria disputado em Fortaleza-CE, logo, motivo de muito orgulho 
para toda a comunidade escolar indígena Potiguara da Aldeia Jaraguá.

Ilustrações 17 e 18 – Pódio; e, Otávio Caio. Paraíba, Brasil, 2023

Fonte: Arquivo do autor

Ilustrações 19 e 20 – Equipe; e, Pódio de Maria Eduarda. 
Paraíba, Brasil, 2023

Fonte: Arquivo do autor
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Nos dias 08 a 10 desse corrente mês, ocorreu na capital cea-
rense, Fortaleza, o Troféu Norte-Nordeste Loterias Caixa de Atletismo 
Sub-16, onde estivemos representados pelos atletas Maria Eduarda e 
Kauê Wedson na delegação da FPBA.

 O destaque ficou por conta de Maria Eduarda, que mesmo com 
o sabor amargo de um quarto lugar na prova dos 1000m, uma vez que 
liderou praticamente 80% da prova, obteve sua melhor marca e serviu 
de lição aos próximos eventos que se avizinha.

Dentre os dias 08 a 12 de agosto, ocorreu a Etapa Regional 01 
(Norte / Nordeste) das Paralimpíadas Escolares, realizada em Belém-
-PA, conforme já mencionado, agora pelo segundo ano consecutivo o 
nosso, estudante do 7 ano, Otávio Caio esteve presente e conseguiu 
algumas façanhas, uma vez que além de haver sido, no ano anterior, o 
primeiro paratleta das escolas indígenas da Paraíba a conseguir parti-
cipar de uma etapa regional e nacional, esse ano ele acumulou outros 
grandes feitos.

Ilustrações 19 e 20 – Equipe; e, Pódio de Maria Eduarda. 
Paraíba, Brasil, 2023

Fonte: Arquivo do autor
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Os dias 21 a 23 de setembro, ocorreu a Etapa Estadual dos 
JEPPB (cat. A), realizada em João Pessoa, a delegação da 14ªGRE esta-
va representada por aproximadamente 50% de personagens desse edu-
candário. Todavia, para não ser distinto das ocasiões mencionadas quis 
o destino que a atleta Maria Eduarda, mais uma vez, fosse o destaque 
do educandário, dessa vez além de outra vez conseguir duas medalhas 
de ouro nas provas dos 2000m e 800m, ainda sentenciou dois índices 
que asseguraram sua presença no JEBS (Jogos Escolares Brasileiros). 
Ainda no dia 23 de setembro, os nossos paratletas participaram, em 
mais uma oportunidade, do Festival Paralímpico, realizado pelo CPB, 
ocorreu no Instituto dos Cegos da Paraíba, e, foi a primeira oportunida-
de do Arthur Henrique, paratleta talentoso de apenas 7 anos.

Ilustração 23 – Atletas representando a Paraíba. Ceará, Brasil, 2023

Fonte: Arquivo do autor

Ilustrações 24 e 25 – Equipe; nos JEPPB; e, Festival Paralímpico. 
Paraíba, Brasil, 2023

Fonte: Arquivo do autor
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No domingo, dia 08 de outubro, ocorreu mais uma corrida de rua 
em Rio Tinto-PB, e, dessa vez não sendo diferente, a instituição de en-
sino preparou sua equipe e conquistou as seguintes colocações: KIDS 
FEMININO (ATÉ 08 ANOS) - 1 lugar: Ana Julia; 2 lugar: Laysa Ma-
ria. KIDS MASCULINO (ATÉ 08 ANOS) - 1 lugar: Arthur Henrique. 
KIDS FEMININO (09 até 11 ANOS) - 1 lugar: Aylla Ariely; 2 lugar: 
Andressa Lauane. KIDS MASCULINO (09 até 11 ANOS) - 1 lugar: 
Rauan Freitas. KIDS MASCULINO PCD (09 11 até ANOS) - 1 lugar: 
Vanderson de Oliveira. KIDS FEMININO (12 até 14 ANOS) - 1 lu-
gar: Maria Eduarda; 6 lugar: Bruna Brito. KIDS FEMININO PCD (12 
até 14 ANOS) - 1 lugar: Ketlin Vitória. KIDS MASCULINO (12 até 
ANOS) - 1 lugar: Iago Gomes; 2 lugar: Rialisson Lima. KIDS MAS-
CULINO PCD (12 até 14 ANOS) - 1 lugar: Jean Lucas. MASCULINO 
(15 ATÉ 19 ANOS) - 7 lugar: Yratan Potiguara; 8 lugar: Kauê Wedson. 
MASCULINO PCD (15 ATÉ 19 ANOS) - 1 lugar: Otávio Caio.

 Dentre os dias 13 a 15 de outubro, Recife-PE, foi o palco do 
Campeonato Brasileiro Interclubes Loterias Caixa de Atletismo Sub-16 
de Atletismo, evento que reuniu 830 atletas e 140 clubes do país inteiro.

O mês de outubro mal iniciara, e logo no seu terceiro dia, o siste-
ma correio de comunicação, através do competente jornalista Serginho 
Montenegro, visitou a Aldeia Jaraguá, especificamente o treinamento 
de Maria Eduarda e Otávio Caio, onde construiu uma matéria veicu-
lada no dia 19 de outubro nos programas Correio Esportes e Jornal da 
Correio, ressaltando os feitos desse jovens talentos indígenas Potiguara.

Ilustrações 26 e 27 – Otávio Caio e Maria Eduarda. Paraíba, Brasil, 2023

Fonte: Arquivo do autor
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Dentre os dias 13 a 15 de outubro, Recife-PE, foi o palco do 
Campeonato Brasileiro Interclubes Loterias Caixa de Atletismo Sub-16 
de Atletismo, evento que reuniu 830 atletas e 140 clubes do país inteiro.

 Nessa oportunidade o educandário esteve representado por 
quatro atletas que são filiados na Equipe Porto de Cristo, Jacaraú, e, 
apesar da gigantesca concorrência e aprendizagem, cabe destacar que a 
atleta Maria Eduarda nas duas provas que disputou ficou em 12ª colo-
cada, disputando com aproximadamente 50 concorrentes por prova.

Ilustrações 28 e 29 – Equipes: Corrida e Campeonato. 
Pernambuco, Brasil, 2023

Fonte: Arquivo do autor

E, encerrando o mês de outubro, chegou finalmente à partici-
pação de Maria Eduarda no JEBS, ocorrida dentre os dias 27 a 31 de 
outubro, esse ano sendo realizado na capital federal. A atleta teve um 
desempenho satisfatório ficando em 10 colocado geral na prova dos 
2000m, sendo a segunda melhor marca de atletas da região nordeste.

O JEBS, evento que reuniu cerca de seis mil atletas do país in-
teiro, foi, sem sombra de dúvidas, a maior experiência de um atleta es-
colar do nosso projeto nesse ano letivo 2023, pois, do paraescolar ainda 
teremos a cereja do bolo.
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Após esse legítimo arsenal de imagens e informações acredito 
que possa ser compreendido enquanto redundante ressaltar que proa-
tividade, aprendizagem contínua, trabalho em equipe, comunicação 
assertiva, relacionamento interpessoal e resiliência são consideradas 
algumas das competências depreendidas ao longo dessa trajetória.

Enaltecemos aqui as parcerias desenvolvidas com o setor pú-
blico, setor privado, projetos sociais, a liderança da aldeia e os pro-
fissionais da educação e funcionários do educandário que contribuem 
imensamente junto ao projeto.

Portanto, apesar de não ter como mensurar em dados momenta-
neamente, nas reuniões e planejamentos, diálogos com os profissionais 
da escola e contato aos familiares vislumbramos todas as benfeitorias 
possíveis que o Atletismo / Paratletismo tem concretizado não apenas 
no educandário, mas, sim, em toda a aldeia Jaraguá, pois, os estudantes 
sentem orgulho de estudarem na escola que oferta ações e oportunida-
des como as que aqui foram descritas.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Tecer algumas reflexões sobre as dificuldades que norteiam uma 
prática pedagógica desse porte é salutar, uma vez que não são poucas, 
porém, ressaltar que uma das prioridades do projeto que seria sua con-
solidação foi alcançada dentro e fora das marcas.

No tocante aos números e feitos observamos que os protagonis-
tas estão satisfeitos e esperançosos, porém, provavelmente, o feito que 
mais trará retorno não foi concretizado nas pistas, mas, sim do campo 

Ilustrações 3 e 32 – Prova 200m; e, Maria Eduarda. 
Brasília, Brasil, 2023

Fonte: Arquivo do autor
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da burocracia, pois, com a construção da Associação Xe Potiguara, já 
regularizada em cartório e aguardando CNPJ, estaremos buscando mais 
parcerias, alçando vôos mais altos e, acima de tudo, teremos nossos 
atletas competindo com senso de pertencimento, mesmo sendo eter-
namente aos companheiros da Equipe Porto de Cristo, onde estivemos 
inserindo nossos atletas para as últimas disputas.

Enfim, observamos que foi recebido feedbacks e posicionamen-
tos concretos dos professores frente ao nosso alunado que atua no pro-
jeto, pois, para participar e competir existe enquanto regras a assidui-
dade, a pontualidade, o bom comportamento e a desenvoltura em todos 
os componentes curriculares, então, já podem comemorar a melhora 
de muitos dos discentes, até porque o pedido de desconvocação para a 
Etapa Estadual dos JEPPB (categoria A) de três atletas repeliu em todo 
o educandário.



"AS NOVAS TECNOLOGIAS APLICADAS NA
CONTEMPORANEIDADE: CIÊNCIA, EDUCAÇÃO E
SOCIEDADE" É UMA OBRA CATIVANTE QUE
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